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APRESENTAÇÃO 


PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO. 


A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 

Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 

Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a 
matéria é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, 
por isso a preparação é muito importante. 

Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 

Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 

Contamos com índice de aprovação de 8/9%+. 

O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 

Acesse Www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 

Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on- 
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 

Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 


Obrigado e bons estudos! 


*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição. 


CURSO ONLINE 


Q PASSO 1 

Acesse: 
WWww.novaconcursos.com.br/passaporte 

NULA ÍI | PASSO 2 


PASSAPORTE a a sudo 
sa. Digite o código do produto no campo indicado no 


O código encontra-se no verso da capa da apostila. 


EE Conteúdo Online a ea a 
——— —>— *Utilize sempre os 8 primeiros dígitos. 
= ”T Acesse nosso site e Ex: FV054-18 


complemente seus estudos. 


= = PASSO 3 
nf Pronto! 


Você já pode acessar os conteúdos online. 
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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 
LITERÁRIOS). 





Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa- 
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura. 

Embora um médico faça suas prescrições em deter- 
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca- 
bulário especializado e de um contexto de uso específi- 
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen- 
ciada ao que foi produzido. 

Outra diferença importante é com relação ao trata- 
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá- 
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras. 

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin- 
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária: 


Linguagem não literária: 

1- Anoitece. 

2- Teus cabelos loiros brilham. 

3- Uma nuvem cobriu parte do céu. 





Linguagem literária: 

1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren- 
ga Peixoto) 

2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 
(Mário Quintana) 

3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 
nascença. (José Cândido de Carvalho) 





Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 
não literária? 

- À linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 
(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui- 
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem. 

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto. 

- Na linguagem literária é muito importante a manei- 
ra original de apresentar o tema escolhido. 





LÍNGUA PORTUGUESA 
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- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com- 
plementos). 


Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin- 
guagens utilizadas neles. 


Texto A 
Amor (6). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre- 
dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea- 
ções. 
Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira. 


Texto B 
Amor é fogo que arde sem se ver; 
É ferida que dói e não se sente; 
É um contentamento descontente; 
é dor que desatina sem doer. 
Luís de Camões. Lírica, Cultrix. 


Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes. 

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa- 
ção artística. 

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres- 
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con- 
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê). 


Questões 
1-) Leia o trecho do poema abaixo. 


O Poeta da Roça 

Sou fio das mata, cantô da mão grosa 

Trabaio na roça, de inverno e de estio 

A minha chupana é tapada de barro 

Só fumo cigarro de paia de mio. 
Patativa do Assaré 























A respeito dele, é possível afirmar que 


(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin- 
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for- 
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 
(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 

(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 
criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular — palavras erradas — não permi- 
te que o consideremos um texto literário. 


Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 
que seguem: 


TEXTO | 

O açúcar 

O branco açúcar que adoçará meu café 

nesta manhã de Ipanema 

não foi produzido por mim 

nem surgiu dentro do açucareiro por milagre. 

Vejo-o puro 

e afável ao paladar 

como beijo de moça, água 

na pele, flor 

que se dissolve na boca. Mas este açúcar 

não foi feito por mim. 

Este açúcar veio 

da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 
dono da mercearia. 

Este açúcar veio 

de uma usina de açúcar em Pernambuco 

ou no Estado do Rio 

e tampouco o fez o dono da usina. 

Este açúcar era cana 

e veio dos canaviais extensos 

que não nascem por acaso 

no regaço do vale. 

Em lugares distantes, onde não há hospital 

nem escola, 

homens que não sabem ler e morrem de fome 

aos 27 anos 

plantaram e colheram a cana 

que viraria açúcar. 

Em usinas escuras, 

homens de vida amarga 

e dura 

produziram este açúcar 

branco e puro 

com que adoço meu café esta manhã em Ipanema. 


Fonte: "O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228) 

















| D 


LÍNGUA PORTUGUESA 





TEXTO II 
A cana-de-açúcar 


Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re- 
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de 
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de 
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e de bebidas. A imen- 
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível. 


2-) Para que um texto seja literário: 

a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres- 
são verbal segundo as leis lógicas ou naturais. 

b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên- 
cia na realidade palpável e externa. 

c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci- 
dade de compreensão do leitor. 

d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 
escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens. 

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti- 
mentos, ideias, ações. 


3-) Ainda com relação ao textos | e Il, assinale a opção 
incorreta 

a) No texto |, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal- 
mente como um meio de refletir e recriar a realidade. 

b) No texto Il, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc. 

c) O texto | parte de uma palavra do domínio comum 
— açúcar — e vai ampliando seu potencial significativo, explo- 
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar — branco, doce, puro — e a vida do trabalhador que o 
produz — dura, amarga, triste. 

d) No texto |, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer. 

e) O texto Il não é literário porque, diferentemente do lite- 
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação. 


Gabarito 

1)9D 

2-) D — Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 


em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar. 
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3-) E-o texto | também fala da realidade, mas com um 
cunho diferente do texto Il. No primeiro há uma colocação 
diferenciada por parte do autor em que o objetivo não é 
unicamente passar informação, existem outros “motiva- 
dores” por trás desta escrita. 


É muito comum, entre os candidatos a um cargo pú- 
blico, a preocupação com a interpretação de textos. Isso 
acontece porque lhes faltam informações específicas a 
respeito desta tarefa constante em provas relacionadas 
a concursos públicos. 

Por isso, vão aqui alguns detalhes que poderão aju- 
dar no momento de responder às questões relacionadas 
a textos. 


Texto — é um conjunto de ideias organizadas e rela- 
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co- 
dificar e decodificar ). 


Contexto — um texto é constituído por diversas fra- 
ses. Em cada uma delas, há uma certa informação que a 
faz ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando 
condições para a estruturação do conteúdo a ser trans- 
mitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. 
Nota-se que o relacionamento entre as frases é tão 
grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um sig- 
nificado diferente daquele inicial. 


Intertexto - comumente, os textos apresentam re- 
ferências diretas ou indiretas a outros autores através 
de citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 


Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 
interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova. 


Normalmente, numa prova, o candidato é convi- 
dado a: 


1. Identificar — é reconhecer os elementos funda- 
mentais de uma argumentação, de um processo, de uma 
época (neste caso, procuram-se os verbos e os advér- 
bios, os quais definem o tempo). 

2. Comparar — é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto. 

3. Comentar - é relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito. 

4. Resumir — é concentrar as ideias centrais e/ou se- 
cundárias em um só parágrafo. 

5. Parafrasear — é reescrever o texto com outras pa- 
lavras. 
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Condições básicas para interpretar 


Fazem-se necessários: 

a) Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 
literários, estrutura do texto), leitura e prática; 

b) Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; 

Observação — na semântica (significado das palavras) 
incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e cono- 
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua- 
gem, entre outros. 

c) Capacidade de observação e de síntese e 

d) Capacidade de raciocínio. 


Interpretar X compreender 


Interpretar significa 

- explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir. 
- Através do texto, infere-se que... 

- É possível deduzir que... 

- O autor permite concluir que... 

- Qual é a intenção do autor ao afirmar que... 


Compreender significa 

- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 
está escrito. 

- O texto diz que... 

- é sugerido pelo autor que... 

- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma- 
ção... 

- O narrador afirma... 


Erros de interpretação 


É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 
de erros de interpretação. Os mais frequentes são: 


a) Extrapolação (viagem) 

Ocorre quando se sai do contexto, acrescentado ideias 
que não estão no texto, quer por conhecimento prévio do 
tema quer pela imaginação. 


b) Redução 

É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a 
um aspecto, esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias, o que pode ser insuficiente para o total do entendi- 
mento do tema desenvolvido. 


c) Contradição 

Não raro, o texto apresenta ideias contrárias às do can- 
didato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse- 
quentemente, errando a questão. 


Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais. 























Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relacionam palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro- 
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito. 


OBSERVAÇÃO -— São muitos os erros de coesão no dia 
-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante- 
cedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na in- 
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber: 


que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase. 

qual (neutro) idem ao anterior. 

quem (pessoa) 

cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 
o objeto possuído. 

como (modo) 

onde (lugar) 

quando (tempo) 

quanto (montante) 


Exemplo: 

Falou tudo QUANTO queria (correto) 

Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 
aparecer o demonstrativo O ). 

Dicas para melhorar a interpretação de textos 

- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto; 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura; 

- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 
pelo menos duas vezes; 

- Inferir; 

- Voltar ao texto tantas quantas vezes precisar; 

- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 
autor; 

- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 
compreensão; 

- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 
cada questão; 

- O autor defende ideias e você deve percebê-las; 


Segundo Fiorin: 

-Pressupostos — informações implícitas decorrentes 
necessariamente de palavras ou expressões contidas na 
frase. 

- Subentendidos — insinuações não marcadas clara- 
mente na linguagem. 

- Pressupostos — verdadeiros ou admitidos como tal. 

- Subentendidos — de responsabilidade do ouvinte. 
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- Falante não pode negar que tenha querido transmitir 
a informação expressa pelo pressuposto, mas pode negar 
que tenha desejado transmitir a informação expressa pelo 
subentendido. 

- Negação da informação não nega o pressuposto. 

- Pressuposto não verdadeiro — informação explícita 
absurda. 

- Principais marcadores de pressupostos: a) adjetivos; 
b) verbos; c) advérbios; d) orações adjetivas; e) conjunções. 


QUESTÕES 


(Agente Estadual de Trânsito — DETRAN - SP — Vu- 
nesp/2013) 


O uso da bicicleta no Brasil 


A utilização da bicicleta como meio de locomoção no 
Brasil ainda conta com poucos adeptos, em comparação 
com países como Holanda e Inglaterra, por exemplo, nos 
quais a bicicleta é um dos principais veículos nas ruas. Ape- 
sar disso, cada vez mais pessoas começam a acreditar que 
a bicicleta é, numa comparação entre todos os meios de 
transporte, um dos que oferecem mais vantagens. 

A bicicleta já pode ser comparada a carros, motocicle- 
tas e a outros veículos que, por lei, devem andar na via e 
jamais na calçada. Bicicletas, triciclos e outras variações são 
todos considerados veículos, com direito de circulação pe- 
las ruas e prioridade sobre os automotores. 

Alguns dos motivos pelos quais as pessoas aderem à 
bicicleta no dia a dia são: a valorização da sustentabilidade, 
pois as bikes não emitem gases nocivos ao ambiente, não 
consomem petróleo e produzem muito menos sucata de 
metais, plásticos e borracha; a diminuição dos congestio- 
namentos por excesso de veículos motorizados, que atin- 
gem principalmente as grandes cidades; o favorecimento 
da saúde, pois pedalar é um exercício físico muito bom; e 
a economia no combustível, na manutenção, no seguro e, 
claro, nos impostos. 

No Brasil, está sendo implantado o sistema de com- 
partilhamento de bicicletas. Em Porto Alegre, por exemplo, 
o BikePOA é um projeto de sustentabilidade da Prefeitu- 
ra, em parceria com o sistema de Bicicletas SAMBA, com 
quase um ano de operação. Depois de Rio de Janeiro, São 
Paulo, Santos, Sorocaba e outras cidades espalhadas pelo 
país aderirem a esse sistema, mais duas capitais já estão 
com o projeto pronto em 2013: Recife e Goiânia. A ideia do 
compartilhamento é semelhante em todas as cidades. Em 
Porto Alegre, os usuários devem fazer um cadastro pelo 
site. O valor do passe mensal é R$10 e o do passe diário, 
R$5, podendo-se utilizar o sistema durante todo o dia, das 
6h às 22h, nas duas modalidades. Em todas as cidades que 
já aderiram ao projeto, as bicicletas estão espalhadas em 
pontos estratégicos. 

A cultura do uso da bicicleta como meio de locomoção 
não está consolidada em nossa sociedade. Muitos ainda 
não sabem que a bicicleta já é considerada um meio de 
transporte, ou desconhecem as leis que abrangem a bike. 














Na confusão de um trânsito caótico numa cidade grande, 
carros, motocicletas, ônibus e, agora, bicicletas, misturam- 
se, causando, muitas vezes, discussões e acidentes que po- 
deriam ser evitados. 

Ainda são comuns os acidentes que atingem ciclistas. 
A verdade é que, quando expostos nas vias públicas, eles 
estão totalmente vulneráveis em cima de suas bicicletas. 
Por isso é tão importante usar capacete e outros itens de 
segurança. A maior parte dos motoristas de carros, ônibus, 
motocicletas e caminhões desconhece as leis que abran- 
gem os direitos dos ciclistas. Mas muitos ciclistas também 
ignoram seus direitos e deveres. Alguém que resolve in- 
tegrar a bike ao seu estilo de vida e usá-la como meio de 
locomoção precisa compreender que deverá gastar com 
alguns apetrechos necessários para poder trafegar. De 
acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, as bicicletas 
devem, obrigatoriamente, ser equipadas com campainha, 
sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, 
além de espelho retrovisor do lado esquerdo. 

(Bárbara Moreira, http://www .eusoufamecos.net. 
Adaptado) 


01. De acordo com o texto, o uso da bicicleta como 
meio de locomoção nas metrópoles brasileiras 

(A) decresce em comparação com Holanda e Inglaterra 
devido à falta de regulamentação. 

(B) vem se intensificando paulatinamente e tem sido 
incentivado em várias cidades. 

(C) tornou-se, rapidamente, um hábito cultivado pela 
maioria dos moradores. 

(D) é uma alternativa dispendiosa em comparação com 
os demais meios de transporte. 

(E) tem sido rejeitado por consistir em uma atividade 
arriscada e pouco salutar. 


02. A partir da leitura, é correto concluir que um dos 
objetivos centrais do texto é 

(A) informar o leitor sobre alguns direitos e deveres do 
ciclista. 

(B) convencer o leitor de que circular em uma bicicleta 
é mais seguro do que dirigir um carro. 

(C) mostrar que não há legislação acerca do uso da bi- 
cicleta no Brasil. 

(D) explicar de que maneira o uso da bicicleta como 
meio de locomoção se consolidou no Brasil. 

(E) defender que, quando circular na calçada, o ciclista 
deve dar prioridade ao pedestre. 


(Oficial Estadual de Trânsito - DETRAN-SP - Vunesp 
2013) Leia o texto para responder às questões de3 a 5 


Propensão à ira de trânsito 


Dirigir um carro é estressante, além de inerentemente 
perigoso. Mesmo que o indivíduo seja o motorista mais se- 
guro do mundo, existem muitas variáveis de risco no trân- 
sito, como clima, acidentes de trânsito e obras nas ruas. E 
com relação a todas as outras pessoas nas ruas? Algumas 
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não são apenas maus motoristas, sem condições de dirigir, 
mas também se engajam num comportamento de risco — 
algumas até agem especificamente para irritar o outro mo- 
torista ou impedir que este chegue onde precisa. 

Essa é a evolução de pensamento que alguém poderá 
ter antes de passar para a ira de trânsito de fato, levando 
um motorista a tomar decisões irracionais. 

Dirigir pode ser uma experiência arriscada e emocio- 
nante. Para muitos de nós, os carros são a extensão de 
nossa personalidade e podem ser o bem mais valioso que 
possuímos. Dirigir pode ser a expressão de liberdade para 
alguns, mas também é uma atividade que tende a aumen- 
tar os níveis de estresse, mesmo que não tenhamos cons- 
ciência disso no momento. 

Dirigir é também uma atividade comunitária. Uma vez 
que entra no trânsito, você se junta a uma comunidade 
de outros motoristas, todos com seus objetivos, medos e 
habilidades ao volante. Os psicólogos Leon James e Diane 
Nahl dizem que um dos fatores da ira de trânsito é a ten- 
dência de nos concentrarmos em nós mesmos, descartan- 
do o aspecto comunitário do ato de dirigir. 

Como perito do Congresso em Psicologia do Trânsito, 
o Dr. James acredita que a causa principal da ira de trânsi- 
to não são os congestionamentos ou mais motoristas nas 
ruas, € sim como nossa cultura visualiza a direção agressi- 
va. As crianças aprendem que as regras normais em relação 
ao comportamento e à civilidade não se aplicam quando 
dirigimos um carro. Elas podem ver seus pais envolvidos 
em comportamentos de disputa ao volante, mudando de 
faixa continuamente ou dirigindo em alta velocidade, sem- 
pre com pressa para chegar ao destino. 

Para complicar as coisas, por vários anos psicólogos 
sugeriam que o melhor meio para aliviar a raiva era des- 
carregar a frustração. Estudos mostram, no entanto, que a 
descarga de frustrações não ajuda a aliviar a raiva. Em uma 
situação de ira de trânsito, a descarga de frustrações pode 
transformar um incidente em uma violenta briga. 

Com isso em mente, não é surpresa que brigas vio- 
lentas aconteçam algumas vezes. A maioria das pessoas 
está predisposta a apresentar um comportamento irracio- 
nal quando dirige. Dr. James vai ainda além e afirma que a 
maior parte das pessoas fica emocionalmente incapacitada 
quando dirige. O que deve ser feito, dizem os psicólogos, 
é estar ciente de seu estado emocional e fazer as escolhas 
corretas, mesmo quando estiver tentado a agir só com a 
emoção. 

(Jonathan Strickland. Disponível em: http://carros.hsw. 
uol.com.br/furia-no-transito1 .htm. Acesso em: 01.08.2013. 
Adaptado) 


3-) Tomando por base as informações contidas no tex- 
to, é correto afirmar que 

(A) os comportamentos de disputa ao volante aconte- 
cem à medida que os motoristas se envolvem em decisões 
conscientes. 

(B) segundo psicólogos, as brigas no trânsito são cau- 
sadas pela constante preocupação dos motoristas com o 
aspecto comunitário do ato de dirigir. 























(C) para Dr. James, o grande número de carros nas ruas 
é o principal motivo que provoca, nos motoristas, uma di- 
reção agressiva. 

(D) o ato de dirigir um carro envolve uma série de ex- 
periências e atividades não só individuais como também 
sociais. 

(E) dirigir mal pode estar associado à falta de controle 
das emoções positivas por parte dos motoristas. 


4. A ira de trânsito 
A) aprimora uma atitude de reconhecimento de regras. 
(B) implica tomada de decisões sem racionalidade. 
(C) conduz a um comportamento coerente. 

(D) resulta do comportamento essencialmente comu- 
nitário dos motoristas. 

(E) decorre de imperícia na condução de um veículo. 


5. De acordo com o perito Dr. James, 

(A) os congestionamentos representam o principal fa- 
tor para a ira no trânsito. 

(B) a cultura dos motoristas é fator determinante para 
o aumento de suas frustrações. 

(C) o motorista, ao dirigir, deve ser individualista em 
suas ações, a fim de expressar sua liberdade e garantir que 
outros motoristas não o irritem. 

(D) a principal causa da direção agressiva é o desco- 
nhecimento das regras de trânsito. 

(E) o comportamento dos pais ao dirigirem com ira 
contradiz o aprendizado das crianças em relação às regras 
de civilidade. 


(TRF 32 região/2014) Para responder às questões de 
números 6 e 7 considere o texto abaixo. 

Toda ficção científica, de Metrópolis ao Senhor dos 
anéis, baseia-se, essencialmente, no que está acontecen- 
do no mundo no momento em que o filme foi feito. Não 
no futuro ou numa galáxia distante, muitos e muitos anos 
atrás, mas agora mesmo, no presente, simbolizado em pro- 
jeções que nos confortam e tranquilizam ao nos oferecer 
uma adequada distância de tempo e espaço. 

Na ficção científica, a sociedade se permite sonhar seus 
piores problemas: desumanização, superpopulação, totali- 
tarismo, loucura, fome, epidemias. Não se imita a realida- 
de, mas imagina-se, sonha-se, cria-se outra realidade onde 
possamos colocar e resolver no plano da imaginação tudo 
o que nos incomoda no cotidiano. O elemento essencial 
para guiar a lógica interna do gênero, cuja quebra implica 
o fim da magia, é a ciência. Por isso, tecnologia é essen- 
cial ao gênero. Parte do poder desse tipo de magia cine- 
matográfica está em concretizar, diante dos nossos olhos, 
objetos possíveis, mas inexistentes: carros voadores, robôs 
inteligentes. Como parte dessas coisas imaginadas acaba 
se tornando realidade, o gênero reforça a sensação de que 
estamos vendo na tela projeções das nossas possibilidades 
coletivas futuras. 

(Adaptado de: BAHIANA, Ana Maria. Como ver um fil- 
me. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2012. formato ebook.) 
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6-) Considere: 

|. Segundo o texto, na ficção científica abordam-se, 
com distanciamento de tempo e espaço, questões con- 
troversas e moralmente incômodas da sociedade atual, de 
modo que a solução oferecida pela fantasia possa ser apli- 
cada para resolver os problemas da realidade. 

II. Parte do poder de convencimento da ficção cienti- 
fica deriva do fato de serem apresentados ao espectador 
objetos imaginários que, embora não existam na vida real, 
estão, de algum modo, conectados à realidade. 

II. A ficção científica extrapola os limites da realidade, 
mas baseia-se naquilo que, pelo menos em teoria, acredi- 
ta-se que seja possível. 

Está correto o que se afirma APENAS em 


(A) III. 
(B)lell 
(Ole ll 
(D) Il e III. 
(E) II. 


7-) Sem prejuízo para o sentido original e a correção 
gramatical, o termo sonhar, em ... a sociedade se permite 
sonhar seus piores problemas... (20 parágrafo), pode ser 
substituído por: 

(A) descansar. 

(B) desprezar. 
(C) esquecer. 
(D) fugir. 

(E) imaginar. 


(TRF 32 região/2014) Atenção: Para responder às ques- 
tões de números 8 a 10 considere o texto abaixo. 

Texto | 

O canto das sereias é uma imagem que remonta às 
mais luminosas fontes da mitologia e da literatura gregas. 
As versões da fábula variam, mas o sentido geral da trama 
é comum. 

As sereias eram criaturas sobre-humanas. Ninfas de 
extraordinária beleza, viviam sozinhas numa ilha do Medi- 
terrâneo, mas tinham o dom de chamar a si os navegantes, 
graças ao irresistível poder de sedução do seu canto. Atraí- 
dos por aquela melodia divina, os navios batiam nos recifes 
submersos da beira-mar e naufragavam. As sereias então 
devoravam impiedosamente os tripulantes. 

Doce o caminho, amargo o fim. Como escapar com 
vida do canto das sereias? A literatura grega registra duas 
soluções vitoriosas. Uma delas foi a saída encontrada por 
Orfeu, o incomparável gênio da música e da poesia. 

Quando a embarcação na qual ele navegava entrou 
inadvertidamente no raio de ação das sereias, ele conse- 
guiu impedir a tripulação de perder a cabeça tocando uma 
música ainda mais sublime do que aquela que vinha da 
ilha. O navio atravessou incólume a zona de perigo. 

A outra solução foi a de Ulisses. Sua principal arma 
para vencer as sereias foi o reconhecimento franco e cora- 
joso da sua fraqueza e da sua falibilidade — a aceitação dos 
seus inescapáveis limites humanos. 














Ulisses sabia que ele e seus homens não teriam firmeza 
para resistir ao apelo das sereias. Por isso, no momento 
em que a embarcação se aproximou da ilha, mandou que 
todos os tripulantes tapassem os ouvidos com cera e orde- 
nou que o amarrassem ao mastro central do navio. O sur- 
preendente é que Ulisses não tapou com cera os próprios 
ouvidos — ele quis ouvir. Quando chegou a hora, Ulisses 
foi seduzido pelas sereias e fez de tudo para convencer os 
tripulantes a deixarem-no livre para ir juntar-se a elas. Seus 
subordinados, contudo, cumpriram fielmente a ordem de 
não soltá-lo até que estivessem longe da zona de perigo. 

Orfeu escapou das sereias como divindade; Ulisses, 
como mortal. Ao se aproximar das sereias, a escolha diante 
do herói era clara: a falsa promessa de gratificação ime- 
diata, de um lado, e o bem permanente do seu projeto de 
vida — prosseguir viagem, retornar a Ítaca, reconquistar 
Penélope -, do outro. A verdadeira vitória de Ulisses foi 
contra ele mesmo. Foi contra a fraqueza, o oportunismo 
suicida e a surdez delirante que ele soube reconhecer em 
sua própria alma. 

(Adaptado de: GIANETTI, Eduardo. Auto-engano. São 
Paulo, Cia. das Letras, 1997. Formato eBOOK) 


8-) Há no texto 

(A) comparação entre os meios que Orfeu e Ulisses 
usam para enfrentar o desafio que se apresenta a eles. 

(B) rivalidade entre o mortal Ulisses e o divino Orfeu, 
cujo talento musical causava inveja ao primeiro. 

(C) juízo de valor a respeito das atitudes das sereias em 
relação aos navegantes e elogio à astúcia de Orfeu. 

(D) crítica à forma pouco original com que Orfeu deci- 
de enganar as sereias e elogio à astúcia de Ulisses. 

(E) censura à atitude arriscada de Ulisses, cuja ousadia 
quase lhe custou seu projeto de vida. 


9-) Depreende-se do texto que as sereias atingiam 
seus objetivos por meio de 

(A) intolerância. 

(B) dissimulação. 

(C) lisura. 

(D) observação. 

(E) condescendência. 


10-) O navio atravessou incólume a zona de perigo. (40 
parágrafo). Mantém-se o sentido original do texto substi- 
tuindo-se o elemento grifado por 

(A) insolente. 

B) inatingível. 
O) intacto. 
D) inativo. 

E) impalpável. 


( 
( 
( 
( 


GABARITO 


1-B 2A 3D 4B 5-E 
6-D 7-E 8-A 9-B 10-C 
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SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. 
SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS 


PALAVRAS. 








Semântica é o estudo da significação das palavras e 
das suas mudanças de significação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis- 
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia). 


Sinônimos 


São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa- 
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar 
- abolir. 

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan- 
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela 
outra, em determinado enunciado (aguardar e esperar). 


Observação: A contribuição greco-latina é respon- 
sável pela existência de numerosos pares de sinônimos: 
adversário e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo 
e hemiciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; coló- 
quio e diálogo; transformação e metamorfose; oposição e 
antítese. 


Antônimos 


São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem. 


Observação: A antonímia pode se originar de um 
prefixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldi- 
zer; simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia 
e discórdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista 
e anticomunista; simétrico e assimétrico. 


Homônimos e Parônimos 


- Homônimos = palavras que possuem a mesma gra- 
fia ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. 
Podem ser 


a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife- 
rentes na pronúncia: 

rego (subst.) e rego (verbo); 

colher (verbo) e colher (subst.); 

jogo (subst.) e jogo (verbo); 

denúncia (subst.) e denuncia (verbo); 

providência (subst.) e providencia (verbo). 























b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di- 
ferentes na escrita: 

acender (atear) e ascender (subir); 

concertar (harmonizar) e consertar (reparar); 

cela (compartimento) e sela (arreio); 

censo (recenseamento) e senso (juízo); 

paço (palácio) e passo (andar). 


c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia: 

caminho (subst.) e caminho (verbo); 

cedo (verbo) e cedo (adv.); 

livre (ad).) e livre (verbo). 


- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po- 
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa- 
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o 
almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para ocor- 
rer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/ 
ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento 
(medida) e cumprimento (saudação), autuar (processar) e 
atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), deferir 
(atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar (emi- 
tir som), aprender (conhecer) e apreender (assimilar; apro- 
priar-se de), tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo a 
movimento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mergulhar, 
afundar). 


Hiperonímia e Hiponímia 


Hipônimos e hiperônimos são palavras que perten- 
cem a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o 
hipônimo uma palavra de sentido mais específico; o hipe- 
rônimo, mais abrangente. 

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipô- 
nimo, criando, assim, uma relação de dependência se- 
máântica. Por exemplo: Veículos está numa relação de hi- 
peronímia com carros, já que veículos é uma palavra de 
significado genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. 
Veículos é um hiperônimo de carros. 

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili- 
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita 
a repetição desnecessária de termos. 





Fontes de pesquisa: 

http://www .coladaweb.com/portugues/sinonimos, 
-antonimos,-homonimos-e-paronimos 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. — São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda- 
ção / Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000. 

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lingua 
Portuguesa — 22ed. reform. — São Paulo: Ediouro, 2000. 
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Denotação e Conotação 


Exemplos de variação no significado das palavras: 

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido literal) 

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido fi- 
gurado) 

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado) 

As variações nos significados das palavras ocasionam o 
sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo (co- 
notação) das palavras. 


Denotação 

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 
apresenta seu significado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu significado mais 
objetivo e comum, aquele imediatamente reconhecido e 
muitas vezes associado ao primeiro significado que aparece 
nos dicionários, sendo o significado mais literal da palavra. 

A denotação tem como finalidade informar o receptor 
da mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um ca- 
ráter prático. É utilizada em textos informativos, como jor- 
nais, regulamentos, manuais de instrução, bulas de medica- 
mentos, textos científicos, entre outros. A palavra “pau”, por 
exemplo, em seu sentido denotativo é apenas um pedaço de 
madeira. Outros exemplos: 

O elefante é um mamífero. 

As estrelas deixam o céu mais bonito! 


Conotação 

Uma palavra é usada no sentido conotativo quando apre- 
senta diferentes significados, sujeitos a diferentes interpreta- 
ções, dependendo do contexto em que esteja inserida, referin- 
do-se a sentidos, associações e ideias que vão além do sentido 
original da palavra, ampliando sua significação mediante a cir- 
cunstância em que a mesma é utilizada, assumindo um senti- 
do figurado e simbólico. Como no exemplo da palavra “pau”: 
em seu sentido conotativo ela pode significar castigo (dar-lhe 
um pau), reprovação (tomei pau no concurso). 

A conotação tem como finalidade provocar sentimen- 
tos no receptor da mensagem, através da expressividade e 
afetividade que transmite. E utilizada principalmente numa 
linguagem poética e na literatura, mas também ocorre em 
conversas cotidianas, em letras de música, em anúncios pu- 
blicitários, entre outros. Exemplos: 

Você é o meu sol! 

Minha vida é um mar de tristezas. 

Você tem um coração de pedra! 


* Dica: Procure associar Denotação com Dicionário: tra- 
ta-se de definição literal, quando o termo é utilizado com o 
sentido que consta no dicionário. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.normaculta.com.br/conotacao-e-denota- 
cao/ 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 


NOVA 











CONCURSOS 








Polissemia 


Polissemia é a propriedade de uma palavra adquirir 
multiplicidade de sentidos, que só se explicam dentro de 
um contexto. Trata-se, realmente, de uma única palavra, 
mas que abarca um grande número de significados dentro 
de seu próprio campo semântico. 

Reportando-nos ao conceito de Polissemia, logo per- 
cebemos que o prefixo “poli” significa multiplicidade de 
algo. Possibilidades de várias interpretações levando-se 
em consideração as situações de aplicabilidade. Há uma 
infinidade de exemplos em que podemos verificar a ocor- 
rência da polissemia: 

O rapaz é um tremendo gato. 

O gato do vizinho é peralta. 

Precisei fazer um gato para que a energia voltasse. 

Pedro costuma fazer alguns “bicos” para garantir sua 
sobrevivência 

O passarinho foi atingido no bico. 


Nas expressões polissêmicas rede de deitar, rede de 
computadores e rede elétrica, por exemplo, temos em co- 
mum a palavra “rede”, que dá às expressões o sentido de 
“entrelaçamento”. Outro exemplo é a palavra “xadrez”, 
que pode ser utilizada representando “tecido”, “prisão” ou 
“jogo” — o sentido comum entre todas as expressões é o 


formato quadriculado que têm. 
Polissemia e homonímia 


A confusão entre polissemia e homonímia é bastante co- 
mum. Quando a mesma palavra apresenta vários significados, 
estamos na presença da polissemia. Por outro lado, quando 
duas ou mais palavras com origens e significados distintos 
têm a mesma grafia e fonologia, temos uma homonímia. 

A palavra “manga” é um caso de homonímia. Ela pode 
significar uma fruta ou uma parte de uma camisa. Não é 
polissemia porque os diferentes significados para a pala- 
vra “manga” têm origens diferentes. “Letra” é uma palavra 
polissêmica: pode significar o elemento básico do alfabe- 
to, o texto de uma canção ou a caligrafia de um determi- 
nado indivíduo. Neste caso, os diferentes significados es- 
tão interligados porque remetem para o mesmo conceito, 
o da escrita. 





Polissemia e ambiguidade 


Polissemia e ambiguidade têm um grande impacto na 
interpretação. Na língua portuguesa, um enunciado pode 
ser ambíguo, ou seja, apresentar mais de uma interpreta- 
ção. Esta ambiguidade pode ocorrer devido à colocação 
específica de uma palavra (por exemplo, um advérbio) em 
uma frase. Vejamos a seguinte frase: 

Pessoas que têm uma alimentação equilibrada frequen- 
temente são felizes. 

Neste caso podem existir duas interpretações diferen- 
tes: 

As pessoas têm alimentação equilibrada porque são 
felizes ou são felizes porque têm uma alimentação equi- 
librada. 
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De igual forma, quando uma palavra é polissêmica, 
ela pode induzir uma pessoa a fazer mais do que uma in- 
terpretação. Para fazer a interpretação correta é muito im- 
portante saber qual o contexto em que a frase é proferida. 

Muitas vezes, a disposição das palavras na construção 
do enunciado pode gerar ambiguidade ou, até mesmo, 
comicidade. Repare na figura abaixo: 





(http://www.humorbabaca.com/fotos/diversas/corto- 
cabelo-e-pinto. Acesso em 15/9/2014). 
Poderíamos corrigir o cartaz de inúmeras maneiras, 
mas duas seriam: 
Corte e coloração capilar 
ou 
Faço corte e pintura capilar 


Fontes de pesquisa: 

http://www .brasilescola.com/gramatica/polissemia. 
htm 

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 


Figura de Linguagem, Pensamento e Construção 
Figura de Palavra 


A figura de palavra consiste na substituição de uma 
palavra por outra, isto é, no emprego figurado, simbólico, 
seja por uma relação muito próxima (contiguidade), seja 
por uma associação, uma comparação, uma similaridade. 
Estes dois conceitos básicos - contiguidade e similaridade 
- permitem-nos reconhecer dois tipos de figuras de pala- 
vras: a metáfora e a metonímia. 


Metáfora 


Consiste em utilizar uma palavra ou uma expressão 
em lugar de outra, sem que haja uma relação real, mas em 
virtude da circunstância de que o nosso espírito as associa 
e percebe entre elas certas semelhanças. E o emprego da 
palavra fora de seu sentido normal. 

Observação: toda metáfora é uma espécie de com- 
paração implícita, em que o elemento comparativo não 
aparece. 























Seus olhos são como luzes brilhantes. 

O exemplo acima mostra uma comparação evidente, 
através do emprego da palavra como. 

Observe agora: Seus olhos são luzes brilhantes. 

Neste exemplo não há mais uma comparação (note a 
ausência da partícula comparativa), e sim símile, ou seja, 
qualidade do que é semelhante. 

Por fim, no exemplo: As luzes brilhantes olhavam-me. 
Há substituição da palavra olhos por luzes brilhantes. Esta 
é a verdadeira metáfora. 


Observe outros exemplos: 


1) “Meu pensamento é um rio subterrâneo.” (Fernando 
Pessoa) 

Neste caso, a metáfora é possível na medida em que 
o poeta estabelece relações de semelhança entre um rio 
subterrâneo e seu pensamento (pode estar relacionando 
a fluidez, a profundidade, a inatingibilidade, etc.). 


2) Minha alma é uma estrada de terra que leva a lugar 
algum. 

Uma estrada de terra que leva a lugar algum é, na fra- 
se acima, uma metáfora. Por trás do uso dessa expressão 
que indica uma alma rústica e abandonada (e angustiada- 
mente inútil), há uma comparação subentendida: Minha 
alma é tão rústica, abandonada (e inútil) quanto uma es- 
trada de terra que leva a lugar algum. 


A Amazônia é o pulmão do mundo. 
Em sua mente povoa só inveja. 


Metonímia 


Éa substituição de um nome por outro, em virtude de 
existir entre eles algum relacionamento. Tal substituição 
pode acontecer dos seguintes modos: 


1 - Autor pela obra: Gosto de ler Machado de Assis. (= 
Gosto de ler a obra literária de Machado de Assis). 

2 - Inventor pelo invento: Édson ilumina o mundo. (= 
As lâmpadas iluminam o mundo). 

3 - Símbolo pelo objeto simbolizado: Não te afastes 
da cruz. (= Não te afastes da religião). 

4 - Lugar pelo produto do lugar: Fumei um saboroso 
Havana. (= Fumei um saboroso charuto). 

5 - Efeito pela causa: Sócrates bebeu a morte. (= Só- 
crates tomou veneno). 

6 - Causa pelo efeito: Moro no campo e como do meu 
trabalho. (= Moro no campo e como o alimento que pro- 
duzo). 

7 - Continente pelo conteúdo: Bebeu o cálice todo. 
(= Bebeu todo o líquido que estava no cálice). 

8 - Instrumento pela pessoa que utiliza: Os micro- 
fones foram atrás dos jogadores. (= Os repórteres foram 
atrás dos jogadores). 

9 - Parte pelo todo: Várias pernas passavam apressa- 
damente. (= Várias pessoas passavam apressadamente). 
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10 - Gênero pela espécie: Os mortais pensam e so- 
frem nesse mundo. (= Os homens pensam e sofrem nesse 
mundo). 

11 - Singular pelo plural: A mulher foi chamada para 
ir às ruas na luta por seus direitos. (= As mulheres foram 
chamadas, não apenas uma mulher). 

12 - Marca pelo produto: Minha filha adora danone. 
(= Minha filha adora o iogurte que é da marca Danone). 

13 - Espécie pelo indivíduo: O homem foi à Lua. (= 
Alguns astronautas foram à Lua). 

14 - Símbolo pela coisa simbolizada: 4 balança pen- 
derá para teu lado. (= A justiça ficará do teu lado). 


Saiba que: Sinédoque se relaciona com o conceito de 
extensão (como nos exemplos 9, 10 e 11, acima), enquan- 
to que a metonímia abrange apenas os casos de analogia 
ou de relação. Não há necessidade, atualmente, de se fa- 
zer distinção entre ambas as figuras. 


Catacrese 


Trata-se de uma metáfora que, dado seu uso contí- 
nuo, cristalizou-se. A catacrese costuma ocorrer quando, 
por falta de um termo específico para designar um con- 
ceito, toma-se outro “emprestado”. Assim, passamos a 
empregar algumas palavras fora de seu sentido original. 


1/7087) 7087) 


Exemplos: “asa da xícara”, "batata da perna”, “maçã do ros- 


mou 7/0087) 


to”, "pé da mesa”, "braço da cadeira”, “coroa do abacaxi”. 
Perífrase ou Antonomásia 


Trata-se de uma expressão que designa um ser atra- 
vés de alguma de suas características ou atributos, ou de 
um fato que o celebrizou. É a substituição de um nome 
por outro ou por uma expressão que facilmente o iden- 
tifique: 

A Cidade Maravilhosa (= Rio de Janeiro) continua 
atraindo visitantes do mundo todo. 

A Cidade-Luz (=Paris) 

O rei das selvas (=o leão) 


Observação: quando a perífrase indica uma pes- 
soa, recebe o nome de antonomásia. Exemplos: 

O Divino Mestre (= Jesus Cristo) passou a vida prati- 
cando o bem. 

O Poeta dos Escravos (= Castro Alves) morreu muito 
jovem. 

O Poeta da Vila (= Noel Rosa) compôs lindas canções. 


Sinestesia 


Consiste em mesclar, numa mesma expressão, as sen- 
sações percebidas por diferentes órgãos do sentido. E o 
cruzamento de sensações distintas. 

Um grito áspero revelava tudo o que sentia. (grito 
auditivo; áspero = tátil) 

No silêncio escuro do seu quarto, aguardava os aconte- 
cimentos. (silêncio = auditivo; escuro = visual) 

Tosse gorda. (sensação auditiva X sensação tátil) 
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Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/estil/estil2. 
php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 


Antítese 


Consiste no emprego de palavras que se opõem 
quanto ao sentido. O contraste que se estabelece serve, 
essencialmente, para dar uma ênfase aos conceitos envol- 
vidos que não se conseguiria com a exposição isolada dos 
mesmos. Observe os exemplos: 

“O mito é o nada que é tudo.” (Fernando Pessoa) 

O corpo é grande e a alma é pequena. 

“Quando um muro separa, uma ponte une” 

Não há gosto sem desgosto. 


Paradoxo ou oximoro 


É a associação de ideias, além de contrastantes, con- 
traditórias. Seria a antítese ao extremo. 

Era dor, sim, mas uma dor deliciosa. 

Ouvimos as vozes do silêncio. 


Eufemismo 


É o emprego de uma expressão mais suave, mais no- 
bre ou menos agressiva, para comunicar alguma coisa ás- 
pera, desagradável ou chocante. 

Depois de muito sofrimento, entregou a alma ao Se- 
nhor. (= morreu) 

O prefeito ficou rico por meios ilícitos. (= roubou) 

Fernando faltou com a verdade. (= mentiu) 

Faltar à verdade. (= mentir) 


Ironia 


É sugerir, pela entoação e contexto, o contrário do 
que as palavras ou frases expressam, geralmente apresen- 
tando intenção sarcástica. A ironia deve ser muito bem 
construída para que cumpra a sua finalidade; mal cons- 
truída, pode passar uma ideia exatamente oposta à dese- 
jada pelo emissor. 

Como você foi bem na prova! Não tirou nem a nota 
mínima. 

Parece um anjinho aquele menino, briga com todos 
que estão por perto. 

O governador foi sutil como um elefante. 


Hipérbole 


É a expressão intencionalmente exagerada com o in- 
tuito de realçar uma ideia. 

Faria isso milhões de vezes se fosse preciso. 

“Rios te correrão dos olhos, se chorares” (Olavo Bilac) 

O concurseiro quase morre de tanto estudar! 
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Prosopopeia ou Personificação 


É a atribuição de ações ou qualidades de seres ani- 
mados a seres inanimados, ou características humanas a 
seres não humanos. Observe os exemplos: 

As pedras andam vagarosamente. 

O livro é um mudo que fala, um surdo que ouve, um 
cego que guia. 

A floresta gesticulava nervosamente diante da serra. 

Chora, violão. 


Apóstrofe 


Consiste na “invocação” de alguém ou de alguma coi- 
sa personificada, de acordo com o objetivo do discurso, 
que pode ser poético, sagrado ou profano. Caracteriza- 
se pelo chamamento do receptor da mensagem, seja ele 
imaginário ou não. A introdução da apóstrofe interrompe 
a linha de pensamento do discurso, destacando-se assim 
a entidade a que se dirige e a ideia que se pretende pôr 
em evidência com tal invocação. Realiza-se por meio do 
vocativo. Exemplos: 

Moça, que fazes aí parada? 

“Pai Nosso, que estais no céu” 

Deus, ó Deus! Onde estás? 


Gradação 


Apresentação de ideias por meio de palavras, sinôni- 
mas ou não, em ordem ascendente (clímax) ou descen- 
dente (anticlímax). Observe este exemplo: 

Havia o céu, havia a terra, muita gente e mais Joana 
com seus olhos claros e brincalhões... 


O objetivo do narrador é mostrar a expressividade 
dos olhos de Joana. Para chegar a este detalhe, ele se re- 
fere ao céu, à terra, às pessoas e, finalmente, a Joana e 
seus olhos. Nota-se que o pensamento foi expresso em 
ordem decrescente de intensidade. Outros exemplos: 

“Vive só para mim, só para a minha vida, só para meu 
amor”. (Olavo Bilac) 

“O trigo... nasceu, cresceu, espigou, amadureceu, co- 
lheu-se” (Padre Antônio Vieira) 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/estil/estil5. 
php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 


As figuras de construção (ou sintática, de sintaxe) 
ocorrem quando desejamos atribuir maior expressividade 
ao significado. Assim, a lógica da frase é substituída pela 
maior expressividade que se dá ao sentido. 























Elipse 


Consiste na omissão de um ou mais termos numa 
oração e que podem ser facilmente identificados, tanto 
por elementos gramaticais presentes na própria oração, 
quanto pelo contexto. 

A catedral da Sé. (a igreja catedral) 

Domingo irei ao estádio. (no domingo eu irei ao es- 
tádio) 


Zeugma 


Zeugma é uma forma de elipse. Ocorre quando é feita 
a omissão de um termo já mencionado anteriormente. 

Ele gosta de geografia; eu, de português. (eu gosto de 
português) 

Na casa dela só havia móveis antigos; na minha, só 
modernos. (só havia móveis) 

Ela gosta de natação; eu, de vôlei (gosto de) 


Silepse 


A silepse é a concordância que se faz com o termo 
que não está expresso no texto, mas, sim, subentendido. 
É uma concordância anormal, psicológica, porque se faz 
com um termo oculto, facilmente identificado. Há três ti- 
pos de silepse: de gênero, número e pessoa. 


Silepse de Gênero - Os gêneros são masculino e fe- 
minino. Ocorre a silepse de gênero quando a concordân- 
cia se faz com a ideia que o termo comporta. Exemplos: 


1) A bonita Porto Velho sofreu mais uma vez com o 
calor intenso. 

Neste caso, o adjetivo bonita não está concordando 
com o termo Porto Velho, que gramaticalmente pertence 
ao gênero masculino, mas com a ideia contida no termo 
(a cidade de Porto Velho). 


2) Vossa Excelência está preocupado. 

O adjetivo preocupado concorda com o sexo da pes- 
soa, que nesse caso é masculino, e não com o termo Vossa 
Excelência. 


Silepse de Número - Os números são singular e plu- 
ral. A silepse de número ocorre quando o verbo da oração 
não concorda gramaticalmente com o sujeito da oração, 
mas com a ideia que nele está contida. Exemplos: 

A procissão saiu. Andaram por todas as ruas da cidade 
de Salvador. 

O povo corria por todos os lados e gritavam muito alto. 


Note que nos exemplos acima, os verbos andaram e 
gritavam não concordam gramaticalmente com os sujei- 
tos das orações (que se encontram no singular, procissão 
e povo, respectivamente), mas com a ideia que neles está 
contida. Procissão e povo dão a ideia de muita gente, por 
isso que os verbos estão no plural. 

















» 


LÍNGUA PORTUGUESA 





Silepse de Pessoa - Três são as pessoas gramaticais: 
eu, tu e ele (as três pessoas do singular); nós, vós, eles (as 
três do plural). A silepse de pessoa ocorre quando há um 
desvio de concordância. O verbo, mais uma vez, não con- 
corda com o sujeito da oração, mas sim com a pessoa que 
está inscrita no sujeito. Exemplos: 

O que não compreendo é como os brasileiros persista- 
mos em aceitar essa situação. 

Os agricultores temos orgulho de nosso trabalho. 

“Dizem que os cariocas somos poucos dados aos jar- 
dins públicos” (Machado de Assis) 


Observe que os verbos persistamos, temos e somos 
não concordam gramaticalmente com os seus sujeitos 
(brasileiros, agricultores e cariocas, que estão na terceira 
pessoa), mas com a ideia que neles está contida (nós, os 
brasileiros, os agricultores e os cariocas). 


Polissíndeto / Assíndeto 


Para estudarmos as duas figuras de construção é ne- 
cessário recordar um conceito estudado em sintaxe sobre 
período composto. No período composto por coordena- 
ção, podemos ter orações sindéticas ou assindéticas. A 
oração coordenada ligada por uma conjunção (conectivo) 
é sindética; a oração que não apresenta conectivo é assin- 
dética. Recordado esse conceito, podemos definir as duas 
figuras de construção: 


1) Polissíndeto - É uma figura caracterizada pela re- 
petição enfática dos conectivos. Observe o exemplo: O 
menino resmunga, e chora, e grita, e ninguém faz nada. 





2) Assíndeto - É uma figura caracterizada pela au- 
sência, pela omissão das conjunções coordenativas, re- 
sultando no uso de orações coordenadas assindéticas. 
Exemplos: 

Tens casa, tens roupa, tens amor, tens família. 

“Vim, vi venci” (Júlio César) 


Pleonasmo 


Consiste na repetição de um termo ou ideia, com as 
mesmas palavras ou não. A finalidade do pleonasmo é 
realçar a ideia, torná-la mais expressiva. 

O problema da violência, é necessário resolvê-lo logo. 


Nesta oração, os termos “o problema da violência” 
e “lo” exercem a mesma função sintática: objeto direto. 
Assim, temos um pleonasmo do objeto direto, sendo o 
pronome “lo” classificado como objeto direto pleonástico. 
Outro exemplo: 

Aos funcionários, não lhes interessam tais medidas. 

Aos funcionários, lhes = Objeto Indireto 


Neste caso, há um pleonasmo do objeto indireto, e o 
pronome “lhes” exerce a função de objeto indireto pleo- 
nástico. 
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Observação: o pleonasmo só tem razão de ser quan- 
do confere mais vigor à frase; caso contrário, torna-se um 
pleonasmo vicioso: 

Vi aquela cena com meus próprios olhos. 

Vamos subir para cima. 

Ele desceu pra baixo. 


Anáfora 


É a repetição de uma ou mais palavras no início de 
várias frases, criando, assim, um efeito de reforço e de 
coerência. Pela repetição, a palavra ou expressão em cau- 
sa é posta em destaque, permitindo ao escritor valorizar 
determinado elemento textual. Os termos anafóricos po- 
dem muitas vezes ser substituídos por pronomes. 

Encontrei um amigo ontem. Ele me disse que te conhe- 
cia. 

“Tudo cura o tempo, tudo gasta, tudo digere, tudo aca- 
ba” (Padre Vieira) 


Anacoluto 


Consiste na mudança da construção sintática no meio 
da frase, ficando alguns termos desligados do resto do 
período. É a quebra da estrutura normal da frase para a 
introdução de uma palavra ou expressão sem nenhuma 
ligação sintática com as demais. 

Esses alunos da escola, não se pode duvidar deles. 

Morrer, todo haveremos de morrer. 

Aquele garoto, você não disse que ele chegaria logo? 


A expressão “esses alunos da escola”, por exemplo, de- 
veria exercer a função de sujeito. No entanto, há uma in- 
terrupção da frase e esta expressão fica à parte, não exer- 
cendo nenhuma função sintática. O anacoluto também é 
chamado de “frase quebrada”, pois corresponde a uma 
interrupção na sequência lógica do pensamento. 


Observação: o anacoluto deve ser usado com finali- 
dade expressiva em casos muito especiais. Em geral, evi- 
te-o. 


Hipérbato / Inversão 


É a inversão da estrutura frásica, isto é, a inversão da 
ordem direta dos termos da oração, fazendo com que o 
sujeito venha depois do predicado: 

Ao ódio venceu o amor. (Na ordem direta seria: O 
amor venceu ao ódio) 

Dos meus problemas cuido eu! (Na ordem direta seria: 
Eu cuido dos meus problemas) 


* Observação da Zê! 

O nosso Hino Nacional é um exemplo de hipérbato, já 
que, na ordem direta, teríamos: 

“As margens plácidas do Ipiranga ouviram o brado re- 
tumbante de um povo heroico”. 
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Figuras de Som 


Aliteração - Consiste na repetição de consoantes 
como recurso para intensificação do ritmo ou como efei- 
to sonoro significativo. 

Três pratos de trigo para três tigres tristes. 

Vozes veladas, veludosas vozes... (Cruz e Sousa) 

Quem com ferro fere com ferro será ferido. 


Assonância - Consiste na repetição ordenada de 
sons vocálicos idênticos: 

“Sou um mulato nato no sentido lato mulato demo- 
crático do litoral” 


Onomatopéia - Ocorre quando se tentam reproduzir 
na forma de palavras os sons da realidade: 
Os sinos faziam blem, blem, blem, blem. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/estil/estil8. 
php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 72ed. Reform. — São 
Paulo: Saraiva, 2010. 


Questões 

1-) (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO — TÉCNICO SUPERIOR ESPECIALIZADO EM Bl- 
BLIOTECONOMIA — FGV/2014 - adaptada) Ao dizer que 
os shoppings são “cidades”, o autor do texto faz uso de 
um tipo de linguagem figurada denominada 

(A) metonímia. 

(B) eufemismo. 
(C) hipérbole. 
(D) metáfora. 
(E) catacrese. 

1-) 4 metáfora consiste em retirar uma palavra de seu 
contexto convencional (denotativo) e transportá-la para 
um novo campo de significação (conotativa), por meio de 
uma comparação implícita, de uma similaridade existente 
entre as duas. 

(Fonte:http://educacao.uol.com.br/disciplinas/portu- 
gues/metafora-figura-de-palavra-variacoes-e-exemplos. 
htm) 

RESPOSTA: "D”. 
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2-) (PREFEITURA DE ARCOVERDE/PE - ADMINISTRADOR DE RECURSOS HUMANOS — CONPASS/2014) Identifique a 
figura de linguagem presente na tira seguinte: 


RECRUTA ZERO Greg & Mort Walker 









7) . 
FUMMOMENTO pn erntors AQUELES QUE 
Ê as? RAM SUA 

: id 0% FrPasi re? o DAS por 
: se q (PO) de do Es a à 
5 É 
É 
| Wa 

Ha! 





A) metonímia 
B) prosopopeia 
C) hipérbole 

D) eufemismo 
E) onomatopeia 


2-) “Eufemismo = é o emprego de uma expressão mais suave, mais nobre ou menos agressiva, para comunicar algu- 
ma coisa áspera, desagradável ou chocante”. No caso da tirinha, é utilizada a expressão “deram suas vidas por nós” no 
lugar de “que morreram por nós”. 

RESPOSTA: "D”. 


3-) (CASAL/AL - ADMINISTRADOR DE REDE - COPEVE/UFAL/2014) 

Está tão quente que dá para fritar um ovo no asfalto. 

O dito popular é, na maioria das vezes, uma figura de linguagem. Entre as 14h30min e às 15h desta terça-feira, ho- 
rário do dia em que o calor é mais intenso, a temperatura do asfalto, medida com um termômetro de contato, chegou a 
65ºC. Para fritar um ovo, seria preciso que o local alcançasse aproximadamente 90ºC. 

Disponível em: http://zerohora.clicrbs.com.br. Acesso em: 22 jan. 2014. 


O texto cita que o dito popular “está tão quente que dá para fritar um ovo no asfalto” expressa uma figura de lingua- 
gem. O autor do texto refere-se a qual figura de linguagem? 

A) Eufemismo. 

B) Hipérbole. 

C) Paradoxo. 

D) Metonímia. 

E) Hipérbato. 


3-) A expressão é um exagero! Ela serve apenas para representar o calor excessivo que está fazendo. A figura que é 
utilizada “mil vezes” (!) para atingir tal objetivo é a hipérbole. 


RESPOSTA: "B”. 
q PONTUAÇÃO. ) 


Os sinais de pontuação são marcações gráficas que servem para compor a coesão e a coerência textual, além de 
ressaltar especificidades semânticas e pragmáticas. Um texto escrito adquire diferentes significados quando pontuado 
de formas diversificadas. O uso da pontuação depende, em certos momentos, da intenção do autor do discurso. Assim, 
os sinais de pontuação estão diretamente relacionados ao contexto e ao interlocutor. 
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Principais funções dos sinais de pontuação 
Ponto (.) 


1- Indica o término do discurso ou de parte dele, en- 
cerrando o período. 


2- Usa-se nas abreviaturas: pág. (página), Cia. (Com- 
panhia). Se a palavra abreviada aparecer em final de pe- 
ríodo, este não receberá outro ponto; neste caso, o ponto 
de abreviatura marca, também, o fim de período. Exem- 
plo: Estudei português, matemática, constitucional, etc. (e 
não “etc..” 


3- Nos títulos e cabeçalhos é opcional o emprego do 
ponto, assim como após o nome do autor de uma citação: 

Haverá eleições em outubro 

O culto do vernáculo faz parte do brio cívico. (Napo- 
leão Mendes de Almeida) (ou: Almeida.) 


4- Os números que identificam o ano não utilizam 
ponto nem devem ter espaço a separá-los, bem como os 
números de CEP: 7975, 2014, 2006, 17600-250. 


Ponto e Vírgula (;) 


1- Separa várias partes do discurso, que têm a mesma 
importância: “Os pobres dão pelo pão o trabalho; os ricos 
dão pelo pão a fazenda; os de espíritos generosos dão pelo 
pão a vida; os de nenhum espírito dão pelo pão a alma..” 
(VIEIRA) 


2- Separa partes de frases que já estão separadas 
por vírgulas: Alguns quiseram verão, praia e calor; outros, 
montanhas, frio e cobertor. 


3- Separa itens de uma enumeração, exposição de 
motivos, decreto de lei, etc. 

Ir ao supermercado; 

Pegar as crianças na escola; 

Caminhada na praia; 

Reunião com amigos. 


Dois pontos (:) 


1- Antes de uma citação 
Vejamos como Afrânio Coutinho trata este assunto: 


2- Antes de um aposto 
Três coisas não me agradam: chuva pela manhã, frio à 
tarde e calor à noite. 


3- Antes de uma explicação ou esclarecimento 
Lá estava a deplorável família: triste, cabisbaixa, viven- 
do a rotina de sempre. 


4- Em frases de estilo direto 
Maria perguntou: 
- Por que você não toma uma decisão? 
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Ponto de Exclamação (!) 


1- Usa-se para indicar entonação de surpresa, cólera, 
susto, súplica, etc. 
Sim! Claro que eu quero me casar com você! 


2- Depois de interjeições ou vocativos 
Ai! Que susto! 
João! Há quanto tempo! 


Ponto de Interrogação (?) 

Usa-se nas interrogações diretas e indiretas livres. 

“- Então? Que é isso? Desertaram ambos?” (Artur Aze- 
vedo) 


Reticências (...) 


1- Indica que palavras foram suprimidas: Comprei lá- 
pis, canetas, cadernos... 


2- Indica interrupção violenta da frase. 
"- Não... quero dizer... é verdad... Ah!" 


3- Indica interrupções de hesitação ou dúvida: Este 
mal... pega doutor? 


4- Indica que o sentido vai além do que foi dito: Dei- 
xa, depois, o coração falar... 


Vírgula (,) 
Não se usa vírgula 


* separando termos que, do ponto de vista sintático, 
ligam-se diretamente entre si: 
- entre sujeito e predicado: 


Todos os alunos da sala foram advertidos. 


Sujeito predicado 
- entre o verbo e seus objetos: 
O trabalho custou sacrifício aos 
realizadores. 
V.T.D.. O.D. O.I. 


Usa-se a vírgula: 


- Para marcar intercalação: 

a) do adjunto adverbial: O café, em razão da sua abun- 
dância, vem caindo de preço. 

b) da conjunção: Os cerrados são secos e áridos. Estão 
produzindo, todavia, altas quantidades de alimentos. 

c) das expressões explicativas ou corretivas: As indús- 
trias não querem abrir mão de suas vantagens, isto é, não 
querem abrir mão dos lucros altos. 


- Para marcar inversão: 

a) do adjunto adverbial (colocado no início da ora- 
ção): Depois das sete horas, todo o comércio está de portas 
fechadas. 























b) dos objetos pleonásticos antepostos ao verbo: Aos 
pesquisadores, não lhes destinaram verba alguma. 

c) do nome de lugar anteposto às datas: Recife, 15 de 
maio de 1982. 


- Para separar entre si elementos coordenados (dis- 
postos em enumeração): 

Era um garoto de 15 anos, alto, magro. 

A ventania levou árvores, e telhados, e pontes, e ani- 
mais. 


- Para marcar elipse (omissão) do verbo: 
Nós queremos comer pizza; e vocês, churrasco. 


- Para isolar: 

- o aposto: São Paulo, considerada a metrópole brasi- 
leira, possui um trânsito caótico. 

- o vocativo: Ora, Thiago, não diga bobagem. 


Observações: 

- Considerando-se que “etc.” é abreviatura da expres- 
são latina et cetera, que significa “e outras coisas”, seria 
dispensável o emprego da vírgula antes dele. Porém, o 
acordo ortográfico em vigor no Brasil exige que empre- 
guemos etc. precedido de vírgula: Falamos de política, fu- 
tebol, lazer, etc. 


- As perguntas que denotam surpresa podem ter 
combinados o ponto de interrogação e o de exclamação: 
Você falou isso para ela?! 


- Temos, ainda, sinais distintivos: 

1-) a barra (/) = usada em datas (25/12/2014), sepa- 
ração de siglas (IOF/UPC); 

2-) os colchetes ([ ]) = usados em transcrições feitas 
pelo narrador ([vide pág. 5]), usado como primeira opção 
aos parênteses, principalmente na matemática; 

3-) o asterisco ( * ) = usado para remeter o leitor a 
uma nota de rodapé ou no fim do livro, para substituir um 
nome que não se quer mencionar. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.infoescola.com/portugues/pontuacao/ 

http://www .brasilescola.com/gramatica/uso-da-vir- 
gula.htm 

Português linguagens: volume 3 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 72ed. Reform. — São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 
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Questões 


1-) (SAAE/SP - FISCAL LEITURISTA - VUNESP - 2014) 


PF NósFomos X ) 
CONVIDADOS PARA TEU W eLessãocHaTOs N 


M OS NÃo E NÃO PARAM 
SENS DE FALAR! 








CLARO, EU NÃO 
PRECISARIA 
OUVIR O QUE 
ELES DIZEM. 






ELES VÃO SERVIR 
BIFES E 
LAGOSTAS. 








(SAAE/SP - FISCAL LEITURISTA - VUNESP - 2014) Se- 
gundo a norma-padrão da língua portuguesa, a pontua- 
ção está correta em: 

A) Hagar disse, que não iria. 

B) Naquela noite os Stevensens prometeram servir, 
bifes e lagostas, aos vizinhos. 

C) Chegou, o convite dos Stevensens, bife e lagostas: 
para Hagar e Helga 

D) “Eles são chatos e, nunca param de falar”, disse, 
Hagar à Helga. 

E) Helga chegou com o recado: fomos convidados, 
pelos Stevensens, para jantar bifes e lagostas. 


1-) Correções realizadas: 

A) Hagar disse que não iria. = não há vírgula entre 
verbo e seu complemento (objeto) 

B) Naquela noite os Stevensens prometeram servir bi- 
fes e lagostas aos vizinhos. = não há vírgula entre verbo e 
seu complemento (objeto) 

C) Chegou o convite dos Stevensens: bife e lagostas 
para Hagar e Helga. 

D) "Eles são chatos e nunca param de falar”, disse Ha- 
gar à Helga. 

E) Helga chegou com o recado: fomos convidados, 
pelos Stevensens, para jantar bifes e lagostas. 

RESPOSTA: “E”. 


2-) (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL — MÉDICO DO TRA- 
BALHO — CESPE/2014 - adaptada) 

A correção gramatical do trecho "Entre as bebidas al- 
coólicas, cervejas e vinhos são as mais comuns em todo 
o mundo” seria prejudicada, caso se inserisse uma vírgula 
logo após a palavra “vinhos”. 

(| ) CERTO ( ) ERRADO 
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2-) Não se deve colocar vírgula entre sujeito e predi- 
cado, a não ser que se trate de um aposto (1), predicativo 
do sujeito (2), ou algum termo que requeira estar separa- 
do entre pontuações. Exemplos: 

O Rio de Janeiro, cidade maravilhosa (1), está em festa! 

Os meninos, ansiosos (2), chegaram! 

RESPOSTA: “CERTO”. 


4-) (PRODAM/AM — ASSISTENTE — FUNCAB/2014) Em 
apenas uma das opções a vírgula foi corretamente em- 
pregada. Assinale-a. 

A) No dia seguinte, estavam todos cansados. 

B) Romperam a fita da vitória, os dois atletas. 

C) Os seus hábitos estranhos, deixavam as pessoas 
perplexas. 

D) A luta em defesa dos mais fracos, é necessária e 
fundamental. 

E) As florestas nativas do Brasil, sobrevivem em pe- 
quena parte do território. 


5-) 

A) No dia seguinte, estavam todos cansados. = correta 

B) Romperam a fita da vitória, os dois atletas = não se 
separa sujeito do predicado (o sujeito está no final). 

C) Os seus hábitos estranhos, deixavam as pessoas 
perplexas = não se separa sujeito do predicado. 

D) A luta em defesa dos mais fracos, é necessária e 
fundamental = não se separa sujeito do predicado. 

E) As florestas nativas do Brasil, sobrevivem em peque- 
na parte do território. = não se separa sujeito do predicado 

RESPOSTA: “A”. 





CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, 
ADJETIVO, NUMERAL, PRONOME, VERBO, 
ADVÉRBIO, PREPOSIÇÃO E CONJUNÇÃO: 
EMPREGO E SENTIDO QUE IMPRIMEM ÀS 
RELAÇÕES QUE ESTABELECEM. 





Adjetivo é a palavra que expressa uma qualidade ou 
característica do ser e se relaciona com o substantivo, 
concordando com este em gênero e número. 


As praias brasileiras estão poluídas. 


Praias = substantivo; brasileiras/poluídas = adjetivos 
(plural e feminino, pois concordam com praias"). 


Locução adjetiva 


Locução = reunião de palavras. Sempre que são ne- 
cessárias duas ou mais palavras para falar sobre a mesma 
coisa, tem-se uma locução. Às vezes, uma preposição + 
substantivo tem o mesmo valor de um adjetivo: é a Locu- 
ção Adjetiva (expressão que equivale a um adjetivo). Por 
exemplo: aves da noite (aves noturnas), paixão sem freio 
(paixão desenfreada). 
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Observe outros exemplos: 




























































































de águia aquilino 

de aluno discente 

de anjo angelical 

de ano anual 

de aranha aracnídeo 

de boi bovino 

de cabelo capilar 

de cabra caprino 

de campo campestre ou rural 
de chuva pluvial 

de criança pueril 

de dedo digital 

de estômago estomacal ou gástrico 
de falcão falconídeo 

de farinha farináceo 

de fera ferino 

de ferro férreo 

de fogo ígneo 

de garganta gutural 

de gelo glacial 

de guerra bélico 

de homem viril ou humano 
de ilha insular 

de inverno hibernal ou invernal 
de lago lacustre 

de leão leonino 

de lebre leporino 

de lua lunar ou selênico 
de madeira lígneo 

de mestre magistral 

de ouro áureo 

de paixão passional 





de pâncreas 


pancreático 





























de porco suíno ou porcino 
dos quadris ciático 

de rio fluvial 

de sonho onírico 

de velho senil 

de vento eólico 

de vidro vítreo ou hialino 
de virilha inguinal 

de visão óptico ou ótico 
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* Observação: nem toda locução adjetiva possui um adjetivo correspondente, com o mesmo significado. Por exem- 
plo: Vi as alunas da 5º série. / O muro de tijolos caiu. 


Morfossintaxe do Adjetivo (Função Sintática): 


O adjetivo exerce sempre funções sintáticas (função dentro de uma oração) relativas aos substantivos, atuando como 
adjunto adnominal ou como predicativo (do sujeito ou do objeto). 


Adjetivo Pátrio (ou gentílico) 
Indica a nacionalidade ou o lugar de origem do ser. Observe alguns deles: 


Estados e cidades brasileiras: 














Alagoas alagoano 

Amapá amapaense 

Aracaju aracajuano ou aracajuense 
Amazonas amazonense ou baré 


Belo Horizonte belo-horizontino 

















Brasília brasiliense 
Cabo Frio cabo-friense 
Campinas campineiro ou campinense 





Adjetivo Pátrio Composto 


Na formação do adjetivo pátrio composto, o primeiro elemento aparece na forma reduzida e, normalmente, erudita. 
Observe alguns exemplos: 






































África afro- / Cultura afro-americana 

Alemanha germano- ou teuto-/Competições teuto-inglesas 
América américo- / Companhia américo-africana 
Bélgica belgo- / Acampamentos belgo-franceses 
China sino- / Acordos sino-japoneses 

Espanha hispano- / Mercado hispano-português 
Europa euro- / Negociações euro-americanas 
França franco- ou galo- / Reuniões franco-italianas 
Grécia greco- / Filmes greco-romanos 

Inglaterra anglo- / Letras anglo-portuguesas 

Itália ítalo- / Sociedade ítalo-portuguesa 

Japão nipo- / Associações nipo-brasileiras 
Portugal luso- / Acordos luso-brasileiros 











Flexão dos adjetivos 
O adjetivo varia em gênero, número e grau. 
Gênero dos Adjetivos 


Os adjetivos concordam com o substantivo a que se referem (masculino e feminino). De forma semelhante aos subs- 
tantivos, classificam-se em: 
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Biformes - têm duas formas, sendo uma para o mas- 
culino e outra para o feminino: ativo e ativa, mau e má. 

Se o adjetivo é composto e biforme, ele flexiona no fe- 
minino somente o último elemento: o moço norte-america- 
no, a moça norte-americana. 


* Exceção: surdo-mudo e surda-muda. 


Uniformes - têm uma só forma tanto para o masculino 
como para o feminino: homem feliz e mulher feliz. 

Se o adjetivo é composto e uniforme, fica invariável no 
feminino: conflito político-social e desavença político-social. 


Número dos Adjetivos 
Plural dos adjetivos simples 


Os adjetivos simples se flexionam no plural de acordo 
com as regras estabelecidas para a flexão numérica dos 
substantivos simples: mau e maus, feliz e felizes, ruim e ruins, 
boa e boas. 

Caso o adjetivo seja uma palavra que também exerça 
função de substantivo, ficará invariável, ou seja, se a pala- 
vra que estiver qualificando um elemento for, originalmente, 
um substantivo, ela manterá sua forma primitiva. Exemplo: 
a palavra cinza é, originalmente, um substantivo; porém, se 
estiver qualificando um elemento, funcionará como adjetivo. 
Ficará, então, invariável. Logo: camisas cinza, ternos cinza. 


Veja outros exemplos: 

Motos vinho (mas: motos verdes) 

Paredes musgo (mas: paredes brancas). 
Comícios monstro (mas: comícios grandiosos). 


Adjetivo Composto 


É aquele formado por dois ou mais elementos. Normal- 
mente, esses elementos são ligados por hífen. Apenas o últi- 
mo elemento concorda com o substantivo a que se refere; os 
demais ficam na forma masculina, singular. Caso um dos ele- 
mentos que formam o adjetivo composto seja um substan- 
tivo adjetivado, todo o adjetivo composto ficará invariável. 
Por exemplo: a palavra “rosa” é, originalmente, um substan- 
tivo, porém, se estiver qualificando um elemento, funcionará 
como adjetivo. Caso se ligue a outra palavra por hífen, forma- 
rá um adjetivo composto; como é um substantivo adjetivado, 
o adjetivo composto inteiro ficará invariável. Veja: 

Camisas rosa-claro. 

Ternos rosa-claro. 

Olhos verde-claros. 

Calças azul-escuras e camisas verde-mar. 

Telhados marrom-café e paredes verde-claras. 


* Observação: 

- Azul-marinho, azul-celeste, ultravioleta e qualquer 
adjetivo composto iniciado por “cor-de-...” são sempre 
invariáveis: roupas azul-marinho, tecidos azul-celeste, ves- 
tidos cor-de-rosa. 

- O adjetivo composto surdo-mudo tem os dois ele- 
mentos flexionados: crianças surdas-mudas. 
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Grau do Adjetivo 


Os adjetivos se flexionam em grau para indicar a in- 
tensidade da qualidade do ser. São dois os graus do adje- 
tivo: o comparativo e o superlativo. 


Comparativo 


Nesse grau, comparam-se a mesma característica atri- 
buída a dois ou mais seres ou duas ou mais característi- 
cas atribuídas ao mesmo ser. O comparativo pode ser de 
igualdade, de superioridade ou de inferioridade. 


Sou tão alto como você. = Comparativo de Igualdade 

No comparativo de igualdade, o segundo termo da 
comparação é introduzido pelas palavras como, quanto ou 
quão. 


Sou mais alto (do) que você. = Comparativo de Supe- 
rioridade Analítico 

No comparativo de superioridade analítico, entre os 
dois substantivos comparados, um tem qualidade supe- 
rior. A forma é analítica porque pedimos auxílio a “mais... 
do que" ou “mais...que”. 


O Sol é maior (do) que a Terra. = Comparativo de Su- 
perioridade Sintético 


Alguns adjetivos possuem, para o comparativo de 
superioridade, formas sintéticas, herdadas do latim. São 
eles: bom /melhor, pequeno/menor, mau/pior, alto/supe- 
rior, grande/maior, baixo/inferior. 

Observe que: 

a) As formas menor e pior são comparativos de su- 
perioridade, pois equivalem a mais pequeno e mais mau, 
respectivamente. 

b) Bom, mau, grande e pequeno têm formas sintéticas 
(melhor, pior, maior e menor), porém, em comparações 
feitas entre duas qualidades de um mesmo elemento, de- 
ve-se usar as formas analíticas mais bom, mais mau,mais 
grande e mais pequeno. Por exemplo: 

Pedro é maior do que Paulo - Comparação de dois 
elementos. 

Pedro é mais grande que pequeno - comparação de 
duas qualidades de um mesmo elemento. 


Sou menos alto (do) que você. = Comparativo de In- 
ferioridade 
Sou menos passivo (do) que tolerante. 


Superlativo 


O superlativo expressa qualidades num grau muito 
elevado ou em grau máximo. Pode ser absoluto ou relati- 
vo e apresenta as seguintes modalidades: 

Superlativo Absoluto: ocorre quando a qualidade 
de um ser é intensificada, sem relação com outros seres. 
Apresenta-se nas formas: 























1-) Analítica: a intensificação é feita com o auxílio 
de palavras que dão ideia de intensidade (advérbios). Por 
exemplo: O concurseiro é muito esforçado. 

2-) Sintética: nesta, há o acréscimo de sufixos. Por 
exemplo: O concurseiro é esforçadíssimo. 


Observe alguns superlativos sintéticos: 





benéfico - beneficentíssimo 





bom - boníssimo ou ótimo 





comum - comuníssimo 





cruel - crudelíssimo 
difícil - dificílimo 
doce - dulcíssimo 








fácil - facílimo 











fiel - fidelíssimo 





Superlativo Relativo: ocorre quando a qualidade de 
um ser é intensificada em relação a um conjunto de seres. 
Essa relação pode ser: 

1-) De Superioridade: Essa matéria é a mais fácil de 
todas. 

2-) De Inferioridade: Essa matéria é a menos fácil de 
todas. 








* Note bem: 

1) O superlativo absoluto analítico é expresso por 
meio dos advérbios muito, extremamente, excepcional- 
mente, antepostos ao adjetivo. 

2) O superlativo absoluto sintético se apresenta sob 
duas formas: uma erudita - de origem latina - outra po- 
pular - de origem vernácula. A forma erudita é constituída 
pelo radical do adjetivo latino + um dos sufixos -íssimo, 
-imo ou érrimo: fidelíssimo, facílimo, paupérrimo. A forma 
popular é constituída do radical do adjetivo português + 
o sufixo -íssimo: pobríssimo, agilíssimo. 

3-) Os adjetivos terminados em -io fazem o super- 
lativo com dois “ii”. frio — friíssimo, sério — seriíssimo; os 
terminados em -eio, com apenas um “i”: feio - feíssimo, 
cheio — cheíssimo. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/ 
morf32.php 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 72ed. Reform. — São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda- 
ção / Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000. 
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Advérbio 
Compare estes exemplos: 


O ônibus chegou. 
O ônibus chegou ontem. 


Advérbio é uma palavra invariável que modifica o sentido 
do verbo (acrescentando-lhe circunstâncias de tempo, de modo, 
de lugar, de intensidade), do adjetivo e do próprio advérbio. 

Estudei bastante. = modificando o verbo estudei 

Ele canta muito bem! = intensificando outro advérbio 
(bem) 

Ela tem os olhos muito claros. = relação com um ad- 
jetivo (claros) 


Quando modifica um verbo, o advérbio pode acres- 
centar ideia de: 

Tempo: Ela chegou tarde. 

Lugar: Ele mora agui. 

Modo: Eles agiram mal. 

Negação: Ela não saiu de casa. 

Dúvida: Talvez ele volte. 





Flexão do Advérbio 


Os advérbios são palavras invariáveis, isto é, não apre- 
sentam variação em gênero e número. Alguns advérbios, 
porém, admitem a variação em grau. Observe: 


Grau Comparativo 


Forma-se o comparativo do advérbio do mesmo 
modo que o comparativo do adjetivo: 

- de igualdade: tão + advérbio + quanto (como): Re- 
nato fala tão alto quanto João. 

- de inferioridade: menos + advérbio + que (do que): 
Renato fala menos alto do que João. 

- de superioridade: 

1º) Analítico: mais + advérbio + que (do que): Renato 
fala mais alto do que João. 

2-) Sintético: melhor ou pior que (do que): Renato fala 
melhor que João. 


Grau Superlativo 


O superlativo pode ser analítico ou sintético: 

- Analítico: acompanhado de outro advérbio: Renato 
fala muito alto. 

muito = advérbio de intensidade / alto = advérbio 
de modo 


- Sintético: formado com sufixos: Renato fala altís- 
simo. 


* Observação: as formas diminutivas (cedinho, perti- 
nho, etc.) são comuns na língua popular. 

Maria mora pertinho daqui. (muito perto) 

A criança levantou cedinho. (muito cedo) 
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Classificação dos Advérbios 


De acordo com a circunstância que exprime, o advér- 
bio pode ser de: 

Lugar: aqui antes, dentro, ali adiante, fora, acolá, 
atrás, além, lá, detrás, aquém, cá, acima, onde, perto, aí, 
abaixo, aonde, longe, debaixo, algures, defronte, nenhures, 
adentro, afora, alhures, aquém, embaixo, externamente, a 
distância, à distância de, de longe, de perto, em cima, à 
direita, à esquerda, ao lado, em volta. 

Tempo: hoje, logo, primeiro, ontem, tarde, outrora, 
amanhã, cedo, dantes, depois, ainda, antigamente, antes, 
doravante, nunca, então, ora, jamais, agora, sempre, já, 
enfim, afinal, amiúde, breve, constantemente, entrementes, 
imediatamente, primeiramente, provisoriamente, sucessi- 
vamente, às vezes, à tarde, à noite, de manhã, de repente, 
de vez em quando, de quando em quando, a qualquer mo- 
mento, de tempos em tempos, em breve, hoje em dia. 

Modo: bem, mal, assim, adrede, melhor, pior, depressa, 
acinte, debalde, devagar, às pressas, às claras, às cegas, à 
toa, à vontade, às escondidas, aos poucos, desse jeito, desse 
modo, dessa maneira, em geral, frente a frente, lado a lado, 
a pé, de cor, em vão e a maior parte dos que terminam em 
“mente”: calmamente, tristemente, propositadamente, pa- 
cientemente, amorosamente, docemente, escandalosamen- 
te, bondosamente, generosamente. 

Afirmação: sim, certamente, realmente, decerto, efeti- 
vamente, certo, decididamente, deveras, indubitavelmente. 

Negação: não, nem, nunca, jamais, de modo algum, de 
forma nenhuma, tampouco, de jeito nenhum. 

Dúvida: acaso, porventura, possivelmente, provavel- 
mente, quiçá, talvez, casualmente, por certo, quem sabe. 

Intensidade: muito, demais, pouco, tão, em excesso, 
bastante, mais, menos, demasiado, quanto, quão, tanto, 
assaz, que (equivale a quão), tudo, nada, todo, quase, de 
todo, de muito, por completo, extremamente, intensamen- 
te, grandemente, bem (quando aplicado a propriedades 
graduáveis). 

Exclusão: apenas, exclusivamente, salvo, senão, so- 
mente, simplesmente, só, unicamente. Por exemplo: Bran- 
do, o vento apenas move a copa das árvores. 

Inclusão: ainda, até, mesmo, inclusivamente, também. 
Por exemplo: O indivíduo também amadurece durante a 
adolescência. 

Ordem: depois, primeiramente, ultimamente. Por 
exemplo: Primeiramente, eu gostaria de agradecer aos 
meus amigos por comparecerem à festa. 


* Saiba que: 

- Para se exprimir o limite de possibilidade, antepõe- 
se ao advérbio “o mais” ou “o menos”. Por exemplo: Fi- 
carei o mais longe que puder daquele garoto. Voltarei o 
menos tarde possível. 

- Quando ocorrem dois ou mais advérbios em -mente, 
em geral sufixamos apenas o último: Por exemplo: O alu- 
no respondeu calma e respeitosamente. 
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Distinção entre Advérbio e Pronome Indefinido 


Há palavras como muito, bastante, que podem apare- 
cer como advérbio e como pronome indefinido. 

Advérbio: refere-se a um verbo, adjetivo, ou a outro 
advérbio e não sofre flexões. Por exemplo: Eu corri muito. 

Pronome Indefinido: relaciona-se a um substantivo 
e sofre flexões. Por exemplo: Eu corri muitos quilômetros. 





* Dica: Como saber se a palavra bastante é advérbio 
(não varia, não se flexiona) ou pronome indefinido (varia, 
sofre flexão)? Se der, na frase, para substituir o “bastante” 
por “muito”, estamos diante de um advérbio; se der para 
substituir por “muitos” (ou muitas), é um pronome. Veja: 


1) Estudei bastante para o concurso. (estudei muito 
pois “muitos” não dá!). = advérbio 





2-) Estudei bastantes capítulos para o concurso. (estu- 
dei muitos capítulos) = pronome indefinido 


Advérbios Interrogativos 
São as palavras: onde? aonde? donde? quando? como? 


por quê? nas interrogações diretas ou indiretas, referentes 
às circunstâncias de lugar, tempo, modo e causa. Veja: 





Interrogação Direta Interrogação Indireta 





Como aprendeu? Perguntei como aprendeu. 





Onde mora? Indaguei onde morava. 





Por que choras? Não sei por que choras. 





Aonde vai? Perguntei aonde ia. 





Donde vens? Pergunto donde vens. 











Quando voltas? Pergunto quando voltas. 
g q 





Locução Adverbial 


Quando há duas ou mais palavras que exercem fun- 
ção de advérbio, temos a locução adverbial, que pode 
expressar as mesmas noções dos advérbios. Iniciam ordi- 
nariamente por uma preposição. Veja: 

lugar: à esquerda, à direita, de longe, de perto, para 
dentro, por aqui, etc. 

afirmação: por certo, sem dúvida, etc. 

modo: às pressas, passo a passo, de cor, em vão, em 
geral, frente a frente, etc. 

tempo: de noite, de dia, de vez em quando, à tarde, 
hoje em dia, nunca mais, etc. 


* Observações: 

- tanto a locução adverbial como o advérbio modifi- 
cam o verbo, o adjetivo e outro advérbio: 

Chegou muito cedo. (advérbio) 

Joana é muito bela. (adjetivo) 

De repente correram para a rua. (verbo) 























- Usam-se, de preferência, as formas mais bem e mais 
mal antes de adjetivos ou de verbos no particípio: 

Essa matéria é mais bem interessante que aquela. 

Nosso aluno foi o mais bem colocado no concurso! 

- O numeral “primeiro”, ao modificar o verbo, é advér- 
bio: Cheguei primeiro. 


- Quanto a sua função sintática: o advérbio e a lo- 
cução adverbial desempenham na oração a função de 
adjunto adverbial, classificando-se de acordo com as cir- 
cunstâncias que acrescentam ao verbo, ao adjetivo ou ao 
advérbio. Exemplo: 

Meio cansada, a candidata saiu da sala. = adjunto ad- 
verbial de intensidade (ligado ao adjetivo “cansada”) 

Trovejou muito ontem. = adjunto adverbial de intensi- 
dade e de tempo, respectivamente. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/ 
morf75.php 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda- 
ção / Emília Amaral... [et al.]. — São Paulo: FTD, 2000. 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 


Artigo 


O artigo integra as dez classes gramaticais, definindo- 
se como o termo variável que serve para individualizar ou 
generalizar o substantivo, indicando, também, o gênero 
(masculino/feminino) e o número (singular/plural). 

Os artigos se subdividem em definidos (“o” e as va- 
riações “a"[as] e [os]) e indefinidos ("um” e as variações 
“uma”[s] e “uns”. 


Artigos definidos — São aqueles usados para indicar 
seres determinados, expressos de forma individual: 

O concurseiro estuda muito. Os concurseiros estudam 
muito. 


Artigos indefinidos — São aqueles usados para indi- 
car seres de modo vago, impreciso: 

Uma candidata foi aprovada! Umas candidatas foram 
aprovadas! 


Circunstâncias em que os artigos se manifestam: 


* Considera-se obrigatório o uso do artigo depois do 
numeral “ambos”: 
Ambos os concursos cobrarão tal conteúdo. 


* Nomes próprios indicativos de lugar admitem o uso 
do artigo, outros não: 
São Paulo, O Rio de Janeiro, Veneza, A Bahia... 
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* Quando indicado no singular, o artigo definido pode 
indicar toda uma espécie: 
O trabalho dignifica o homem. 


* No caso de nomes próprios personativos, denotando a 
ideia de familiaridade ou afetividade, é facultativo o uso do 
artigo: 

Marcela é a mais extrovertida das irmãs. 

O Pedro é o xodó da família. 


* No caso de os nomes próprios personativos estarem 
no plural, são determinados pelo uso do artigo: 
Os Maias, os Incas, Os Astecas... 


* Usa-se o artigo depois do pronome indefinido todo(a) 
para conferir uma ideia de totalidade. Sem o uso dele (o arti- 
go), O pronome assume a noção de qualquer. 

Toda a classe parabenizou o professor. (a sala toda) 

Toda classe possui alunos interessados e desinteressados. 
(qualquer classe) 


* Antes de pronomes possessivos, o uso do artigo é fa- 
cultativo: 
Preparei o meu curso. Preparei meu curso. 


* A utilização do artigo indefinido pode indicar uma ideia 
de aproximação numérica: 
O máximo que ele deve ter é uns vinte anos. 


* O artigo também é usado para substantivar palavras 
pertencentes a outras classes gramaticais: 
Não sei o porquê de tudo isso. 


* Há casos em que o artigo definido não pode ser usado: 
- antes de nomes de cidade e de pessoas conhecidas: 
O professor visitará Roma. 


Mas, se o nome apresentar um caracterizador, a presen- 
ça do artigo será obrigatória: O professor visitará a bela Roma. 


- antes de pronomes de tratamento: 
Vossa Senhoria sairá agora? 
Exceção: O senhor vai à festa? 





- após o pronome relativo “cujo” e suas variações: 
Esse é o concurso cujas provas foram anuladas? 
Este é o candidato cuja nota foi a mais alta. 


Fontes de pesquisa: 

http://nww.brasilescola.com/gramatica/artigo.htm 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Cere- 
ja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. — São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / 
Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000.SACCONI, Luiz 
Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30º ed. Rev. São 
Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cere- 
ja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. — São Paulo: 
Saraiva, 2010. 














Conjunção 


Além da preposição, há outra palavra também inva- 
riável que, na frase, é usada como elemento de ligação: 
a conjunção. Ela serve para ligar duas orações ou duas 
palavras de mesma função em uma oração: 

O concurso será realizado nas cidades de Campinas e 
São Paulo. 

A prova não será fácil, por isso estou estudando muito. 


Morfossintaxe da Conjunção 


As conjunções, a exemplo das preposições, não exer- 
cem propriamente uma função sintática: são conectivos. 


Classificação da Conjunção 


De acordo com o tipo de relação que estabelecem, as 
conjunções podem ser classificadas em coordenativas e 
subordinativas. No primeiro caso, os elementos ligados 
pela conjunção podem ser isolados um do outro. Esse iso- 
lamento, no entanto, não acarreta perda da unidade de 
sentido que cada um dos elementos possui. Já no segun- 
do caso, cada um dos elementos ligados pela conjunção 
depende da existência do outro. Veja: 


Estudei muito, mas ainda não compreendi o conteúdo. 
Podemos separá-las por ponto: 
Estudei muito. Ainda não compreendi o conteúdo. 


Temos acima um exemplo de conjunção (e, con- 
sequentemente, orações coordenadas) coordenativa — 
“mas”. Já em: 

Espero que eu seja aprovada no concurso! 

Não conseguimos separar uma oração da outra, pois 
a segunda “completa” o sentido da primeira (da oração 
principal): 

Espero o quê? Ser aprovada. Nesse período temos 
uma oração subordinada substantiva objetiva direta (ela 
exerce a função de objeto direto do verbo da oração prin- 
cipal). 


Conjunções Coordenativas 


São aquelas que ligam orações de sentido completo 
e independente ou termos da oração que têm a mesma 
função gramatical. Subdividem-se em: 

1) Aditivas: ligam orações ou palavras, expressando 
ideia de acréscimo ou adição. São elas: e, nem (= e não), 
não só... mas também, não só... como também, bem como, 
não só... mas ainda. 

A sua pesquisa é clara e objetiva. 

Não só dança, mas também canta. 


2) Adversativas: ligam duas orações ou palavras, ex- 
pressando ideia de contraste ou compensação. São elas: 
mas, porém, contudo, todavia, entretanto, no entanto, não 
obstante. 

Tentei chegar mais cedo, porém não consegui. 
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3) Alternativas: ligam orações ou palavras, expres- 
sando ideia de alternância ou escolha, indicando fatos 
que se realizam separadamente. São elas: ou, ou... ou, 
ora... ora, já... já, quer... quer, seja... seja, talvez... talvez. 

Ou escolho agora, ou fico sem presente de aniversário. 


4) Conclusivas: ligam a oração anterior a uma oração 
que expressa ideia de conclusão ou consequência. São 
elas: logo, pois (depois do verbo), portanto, por conseguin- 
te, por isso, assim. 

Marta estava bem preparada para o teste, portanto 
não ficou nervosa. 

Você nos ajudou muito; terá, pois, nossa gratidão. 


5) Explicativas: ligam a oração anterior a uma oração 
que a explica, que justifica a ideia nela contida. São elas: 
que, porque, pois (antes do verbo), porquanto. 

Não demore, que o filme já vai começar. 

Falei muito, pois não gosto do silêncio! 


Conjunções Subordinativas 


São aquelas que ligam duas orações, sendo uma delas 
dependente da outra. A oração dependente, introduzida 
pelas conjunções subordinativas, recebe o nome de ora- 
ção subordinada. Veja o exemplo: O baile já tinha começa- 
do quando ela chegou. 

O baile já tinha começado: oração principal 

quando: conjunção subordinativa (adverbial tempo- 
ral) 

ela chegou: oração subordinada 


As conjunções subordinativas subdividem-se em in- 
tegrantes e adverbiais: 


1. Integrantes - Indicam que a oração subordinada 
por elas introduzida completa ou integra o sentido da 
principal. Introduzem orações que equivalem a substan- 
tivos, ou seja, as orações subordinadas substantivas. São 
elas: que, se. 

Quero que você volte. (Quero sua volta) 


2. Adverbiais - Indicam que a oração subordinada 
exerce a função de adjunto adverbial da principal. De 
acordo com a circunstância que expressam, classificam- 
se em: 

a) Causais: introduzem uma oração que é causa da 
ocorrência da oração principal. São elas: porque, que, 
como (= porque, no início da frase), pois que, visto que, 
uma vez que, porquanto, já que, desde que, etc. 

Ele não fez a pesquisa porque não dispunha de meios. 


b) Concessivas: introduzem uma oração que expressa 
ideia contrária à da principal, sem, no entanto, impedir 
sua realização. São elas: embora, ainda que, apesar de que, 
se bem que, mesmo que, por mais que, posto que, conquan- 
to, etc. 

Embora fosse tarde, fomos visitá-lo. 























c) Condicionais: introduzem uma oração que indica a 
hipótese ou a condição para ocorrência da principal. São 
elas: se, caso, contanto que, salvo se, a não ser que, desde 
que, a menos que, sem que, etc. 

Se precisar de minha ajuda, telefone-me. 


** Dica: você deve ter percebido que a conjunção 
condicional “se” também é conjunção integrante. A di- 
ferença é clara ao ler as orações que são introduzidas 
por ela. Acima, ela nos dá a ideia da condição para que 
recebamos um telefonema (se for preciso ajuda). Já na 
oração: 

Não sei se farei o concurso... 

Não há ideia de condição alguma, há? Outra coisa: 
o verbo da oração principal (sei) pede complemento 
(objeto direto, já que “quem não sabe, não sabe algo”). 
Portanto, a oração em destaque exerce a função de ob- 
jeto direto da oração principal, sendo classificada como 
oração subordinada substantiva objetiva direta. 

d) Conformativas: introduzem uma oração que ex- 
prime a conformidade de um fato com outro. São elas: 
conforme, como (= conforme), segundo, consoante, etc. 

O passeio ocorreu como havíamos planejado. 





e) Finais: introduzem uma oração que expressa a fi- 
nalidade ou o objetivo com que se realiza a oração prin- 
cipal. São elas: para que, a fim de que, que, porque (= 
para que), que, etc. 

Toque o sinal para que todos entrem no salão. 


f) Proporcionais: introduzem uma oração que ex- 
pressa um fato relacionado proporcionalmente à ocor- 
rência do expresso na principal. São elas: à medida que, 
à proporção que, ao passo que e as combinações quanto 
mais... (mais), quanto menos... (menos), quanto menos... 
(mais), quanto menos... (menos), etc. 

O preço fica mais caro à medida que os produtos es- 
casseiam. 


* Observação: são incorretas as locuções proporcio- 
nais à medida em que, na medida que e na medida em 
que. 


9) Temporais: introduzem uma oração que acres- 
centa uma circunstância de tempo ao fato expresso na 
oração principal. São elas: quando, enquanto, antes que, 
depois que, logo que, todas as vezes que, desde que, sem- 
pre que, assim que, agora que, mal (= assim que), etc. 

A briga começou assim que saímos da festa. 


h) Comparativas: introduzem uma oração que ex- 
pressa ideia de comparação com referência à oração 
principal. São elas: como, assim como, tal como, como se, 
(tão)... como, tanto como, tanto quanto, do que, quanto, 
tal, qual, tal qual, que nem, que (combinado com menos 
ou mais), etc. 

O jogo de hoje será mais difícil que o de ontem. 
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i) Consecutivas: introduzem uma oração que ex- 
pressa a consequência da principal. São elas: de sorte que, 
de modo que, sem que (= que não), de forma que, de jeito 
que, que (tendo como antecedente na oração principal uma 
palavra como tal, tão, cada, tanto, tamanho), etc. 

Estudou tanto durante a noite que dormiu na hora do 
exame. 


Atenção: Muitas conjunções não têm classificação 
única, imutável, devendo, portanto, ser classificadas de 
acordo com o sentido que apresentam no contexto 
(grifo da Zê!). 





O bom relacionamento entre as conjunções de um 
texto garante a perfeita estruturação de suas frases e pa- 
rágrafos, bem como a compreensão eficaz de seu conteú- 
do. Interagindo com palavras de outras classes gramaticais 
essenciais ao inter-relacionamento das partes de frases e 
textos - como os pronomes, preposições, alguns advérbios 
e numerais -, as conjunções fazem parte daquilo a que se 
pode chamar de “a arquitetura textual”, isto é, o conjun- 
to das relações que garantem a coesão do enunciado. O 
sucesso desse conjunto de relações depende do conhe- 
cimento do valor relacional das conjunções, uma vez que 
estas interferem semanticamente no enunciado. 

Dessa forma, deve-se dedicar atenção especial às con- 
junções tanto na leitura como na produção de textos. Nos 
textos narrativos, elas estão muitas vezes ligadas à expres- 
são de circunstâncias fundamentais à condução da histó- 
ria, como as noções de tempo, finalidade, causa e conse- 
quência. Nos textos dissertativos, evidenciam muitas vezes 
a linha expositiva ou argumentativa adotada - é o caso 
das exposições e argumentações construídas por meio de 
contrastes e oposições, que implicam o uso das adversati- 
vas e concessivas. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/morf84. 
php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. — São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda- 
ção / Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000. 


Interjeição 


Interjeição é a palavra invariável que exprime emo- 
ções, sensações, estados de espírito. E um recurso da lin- 
guagem afetiva, em que não há uma ideia organizada de 
maneira lógica, como são as sentenças da língua, mas sim 
a manifestação de um suspiro, um estado da alma decor- 
rente de uma situação particular, um momento ou um 
contexto específico. Exemplos: 

Ah, como eu queria voltar a ser criança! 

ah: expressão de um estado emotivo = interjeição 

Hum! Esse pudim estava maravilhoso! 

hum: expressão de um pensamento súbito = interjeição 














O significado das interjeições está vinculado à manei- 
ra como elas são proferidas. O tom da fala é que dita o 
sentido que a expressão vai adquirir em cada contexto em 
que for utilizada. Exemplos: 

Psiu! 

contexto: alguém pronunciando esta expressão na 
rua ; significado da interjeição (sugestão): “Estou te cha- 
mando! Ei, espere!” 


Psiu! 

contexto: alguém pronunciando em um hospital; sig- 
nificado da interjeição (sugestão): “Por favor, faça silên- 
cio!” 


Puxa! Ganhei o maior prêmio do sorteio! 
puxa: interjeição; tom da fala: euforia 


Puxa! Hoje não foi meu dia de sorte! 
puxa: interjeição; tom da fala: decepção 


As interjeições cumprem, normalmente, duas fun- 
ções: 

a) Sintetizar uma frase exclamativa, exprimindo ale- 
gria, tristeza, dor, etc. 

Ah, deve ser muito interessante! 


b) Sintetizar uma frase apelativa. 
Cuidado! Saia da minha frente. 


As interjeições podem ser formadas por: 

a) simples sons vocálicos: Oh!, Ah!, O, O 

b) palavras: Oba! Olá! Claro! 

c) grupos de palavras (locuções interjetivas): Meu 
Deus! Ora bolas! 


Classificação das Interjeições 


Comumente, as interjeições expressam sentido de: 

Advertência: Cuidado! Devagar! Calma! Sentido! 
Atenção! Olha! Alerta! 

Afugentamento: Fora! Passa! Rua! 

Alegria ou Satisfação: Oh! Ah! Eh! Oba! Viva! 

Alívio: Arre! Uf! Ufa! Ah! 

Animação ou Estímulo: Vamos! Força! Coragem! 
Ânimo! Adiante! 

Aplauso ou Aprovação: Bravo! Bis! Apoiado! Viva! 

Concordância: Claro! Sim! Pois não! Tá! 

Repulsa ou Desaprovação: Credo! lh! Francamente! 
Essa não! Chega! Basta! 

Desejo ou Intenção: Pudera! Tomara! Oxalá! Queira 
Deus! 

Desculpa: Perdão! 

Dor ou Tristeza: Ai! Ui! Ai de mim! Que pena! 

Dúvida ou Incredulidade: Que nada! Qual o quê! 

Espanto ou Admiração: Oh! Ah! Uai! Puxa! Céus! 
Quê! Caramba! Opa! Nossa! Hein? Cruz! Putz! 

Impaciência ou Contrariedade: Hum! Raios! Puxa! 
Pô! Ora! 
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Pedido de Auxílio: Socorro! Aqui! Piedade! 

Saudação, Chamamento ou Invocação: Salve! Viva! 
Adeus! Olá! Alô! Ei! Tchau! Psiu! Socorro! Valha-me, Deus! 

Silêncio: Psiu! Silêncio! 

Terror ou Medo: Credo! Cruzes! Minha nossa! 


* Saiba que: As interjeições são palavras invariáveis, 
isto é, não sofrem variação em gênero, número e grau 
como os nomes, nem de número, pessoa, tempo, modo, 
aspecto e voz como os verbos. No entanto, em uso espe- 
cífico, algumas interjeições sofrem variação em grau. Não 
se trata de um processo natural desta classe de palavra, 
mas tão só uma variação que a linguagem afetiva permite. 
Exemplos: oizinho, bravíssimo, até loguinho. 


Locução Interjetiva 


Ocorre quando duas ou mais palavras formam uma 
expressão com sentido de interjeição: Ora bolas!, Virgem 
Maria!, Meu Deus!, Ó de casa!, Ai de mim!, Graças a Deus! 

Toda frase mais ou menos breve dita em tom exclama- 
tivo torna-se uma locução interjetiva, dispensando análise 
dos termos que a compõem: Macacos me mordam!, Valha- 
me Deus!, Quem me dera! 


* Observações: 

1) As interjeições são como frases resumidas, sintéticas. 
Por exemplo: 

Ué! (= Eu não esperava por essa!) 

Perdão! (= Peço-lhe que me desculpe.) 


2) Além do contexto, o que caracteriza a interjeição é o 
seu tom exclamativo; por isso, palavras de outras classes gra- 
maticais podem aparecer como interjeições. Por exemplo: 

Viva! Basta! (Verbos) 

Fora! Francamente! (Advérbios) 

3) A interjeição pode ser considerada uma “palavra- 
frase” porque sozinha pode constituir uma mensagem. Por 
exemplo: 

Socorro! Ajudem-me! Silêncio! Fique quieto! 


4) Há, também, as interjeições onomatopaicas ou imi- 
tativas, que exprimem ruídos e vozes. Por exemplo: Miau! 
Bumba! Zás! Plaft! Pof! Catapimba! Tique-taque! Quá-quá- 
quá!, etc. 

5) Não se deve confundir a interjeição de apelo "6" com 
a sua homônima “oh!”, que exprime admiração, alegria, 
tristeza, etc. Faz-se uma pausa depois do “oh!” exclamativo 
e não a fazemos depois do "ó” vocativo. Por exemplo: 

“O natureza! ó mãe piedosa e pura!" (Olavo Bilac) 

Oh! a jornada negra!” (Olavo Bilac) 


Fontes de pesquisa: 
http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/morf89.php 
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sac- 
coni. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 
Português — Literatura, Produção de Textos & Gramá- 
tica — volume único / Samira Yousseff Campedelli, Jésus 
Barbosa Souza. — 3. Ed. — São Paulo: Saraiva, 2002. 























Numeral 

Numeral é a palavra variável que indica quantidade 
numérica ou ordem; expressa a quantidade exata de pes- 
soas ou coisas ou o lugar que elas ocupam numa deter- 
minada sequência. 


* Note bem: os numerais traduzem, em palavras, o 
que os números indicam em relação aos seres. Assim, 
quando a expressão é colocada em números (1, 1.º, 1/3, 
etc.) não se trata de numerais, mas sim de algarismos. 

Além dos numerais mais conhecidos, já que refletem a 
ideia expressa pelos números, existem mais algumas pala- 
vras consideradas numerais porque denotam quantidade, 
proporção ou ordenação. São alguns exemplos: década, 
dúzia, par, ambos(as), novena. 


Classificação dos Numerais 


- Cardinais: indicam quantidade exata ou determina- 
da de seres: um, dois, cem mil, etc. Alguns cardinais têm 
sentido coletivo, como por exemplo: século, par, dúzia, dé- 
cada, bimestre. 


- Ordinais: indicam a ordem, a posição que alguém 
ou alguma coisa ocupa numa determinada sequência: pri- 
meiro, segundo, centésimo, etc. 


* Observação importante: 

As palavras anterior, posterior, último, antepenúltimo, 
final e penúltimo também indicam posição dos seres, mas 
são classificadas como adjetivos, não ordinais. 


- Fracionários: indicam parte de uma quantidade, ou 
seja, uma divisão dos seres: meio, terço, dois quintos, etc. 

- Multiplicativos: expressam ideia de multiplicação 
dos seres, indicando quantas vezes a quantidade foi au- 
mentada: dobro, triplo, quíntuplo, etc. 


Flexão dos numerais 


Os numerais cardinais que variam em gênero são um/ 
uma, dois/duas e os que indicam centenas de duzentos/ 
duzentas em diante: trezentos/trezentas; quatrocentos/ 
quatrocentas, etc. Cardinais como milhão, bilhão, trilhão, 
variam em número: milhões, bilhões, trilhões. Os demais 
cardinais são invariáveis. 


Os numerais ordinais variam em gênero e número: 














primeiro segundo milésimo 
primeira segunda milésima 
primeiros segundos milésimos 
primeiras segundas milésimas 





Os numerais multiplicativos são invariáveis quando 
atuam em funções substantivas: Fizeram o dobro do esfor- 
ço e conseguiram o triplo de produção. 
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Quando atuam em funções adjetivas, esses numerais 
flexionam-se em gênero e número: Teve de tomar doses 
triplas do medicamento. 

Os numerais fracionários flexionam-se em gênero e 
número. Observe: um terço/dois terços, uma terça parte/ 
duas terças partes. 

Os numerais coletivos flexionam-se em número: uma 
dúzia, um milheiro, duas dúzias, dois milheiros. 

É comum na linguagem coloquial a indicação de grau 
nos numerais, traduzindo afetividade ou especialização 
de sentido. É o que ocorre em frases como: 

“Me empresta duzentinho..” 

É artigo de primeiríssima qualidade! 

O time está arriscado por ter caído na segundona. (= 
segunda divisão de futebol) 


Emprego e Leitura dos Numerais 


- Os numerais são escritos em conjunto de três alga- 
rismos, contados da direita para a esquerda, em forma de 
centenas, dezenas e unidades, tendo cada conjunto uma 
separação através de ponto ou espaço correspondente a 
um ponto: 8.234.456 ou 8 234 456. 

- Em sentido figurado, usa-se o numeral para indicar 
exagero intencional, constituindo a figura de linguagem 
conhecida como hipérbole: Já li esse texto mil vezes. 

- No português contemporâneo, não se usa a conjun- 
ção “e” após “mil”, seguido de centena: 

Nasci em mil novecentos e noventa e dois. 

Seu salário será de mil quinhentos e cinquenta reais. 


* Mas, se a centena começa por “zero” ou termina 
por dois zeros, usa-se o “e”: 

Seu salário será de mil e quinhentos reais. (R$1.500,00) 

Gastamos mil e quarenta reais. (R$1.040,00) 

- Para designar papas, reis, imperadores, séculos e 
partes em que se divide uma obra, utilizam-se os ordinais 
até décimo e, a partir daí, os cardinais, desde que o nume- 
ral venha depois do substantivo; 


























Ordinais Cardinais 

João Paulo |l (segundo) Tomo XV (quinze) 

D. Pedro Il (segundo) Luís XVI (dezesseis) 
Ato Il (segundo) Capítulo XX (vinte) 
Século VIII (oitavo) Século XX (vinte) 
Canto IX (nono) João XXIII ( vinte e três) 





- Se o numeral aparece antes do substantivo, será lido 
como ordinal: XXX Feira do Bordado. (trigésima) 


** Dica: Ordinal lembra ordem. Memorize assim, por 
associação. Ficará mais fácil! 

- Para designar leis, decretos e portarias, utiliza-se o 
ordinal até nono e o cardinal de dez em diante: 


Artigo 1.º (primeiro) 
Artigo 9.º (nono) 


Artigo 10 (dez) 
Artigo 21 (vinte e um) 
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- Ambos/ambas = numeral dual, porque sempre se refere a dois seres. Significam “um e outro”, “os dois” (ou “uma e 


nu 


outra”, 


as duas”) e são largamente empregados para retomar pares de seres aos quais já se fez referência. Sua utilização 


exige a presença do artigo posposto: Ambos os concursos realizarão suas provas no mesmo dia. O artigo só é dispensado 


caso haja um pronome demonstrativo: Ambos esses ministros falarão à imprensa. 


Função sintática do Numeral 


O numeral tem mais de uma função sintática: 
- se na oração analisada seu papel é de adjetivo, o numeral assumirá a função de adjunto adnominal; se fizer papel 
de substantivo, pode ter a função de sujeito, objeto direto ou indireto. 


Visitamos cinco casas, mas só gostamos de duas. 


Objeto direto = cinco casas 


Núcleo do objeto direto = casas 


Adjunto adnominal = cinco 
Objeto indireto = de duas 


Núcleo do objeto indireto = duas 


Quadro de alguns numerais 



















































































Cardinais Ordinais Multiplicativos Fracionários 
um primeiro - - 

dois segundo dobro, duplo meio 

três terceiro triplo, tríplice terço 

quatro quarto quádruplo quarto 

cinco quinto quíntuplo quinto 

seis sexto sêxtuplo sexto 

sete sétimo sétuplo sétimo 

oito oitavo óctuplo oitavo 

nove nono nônuplo nono 

dez décimo décuplo décimo 

onze décimo primeiro - onze avos 
doze décimo segundo - doze avos 
treze décimo terceiro - treze avos 
catorze décimo quarto - catorze avos 
quinze décimo quinto - quinze avos 
dezesseis décimo sexto - dezesseis avos 
dezessete décimo sétimo - dezessete avos 
dezoito décimo oitavo - dezoito avos 
dezenove décimo nono - dezenove avos 
vinte vigésimo - vinte avos 
trinta trigésimo - trinta avos 
quarenta quadragésimo - quarenta avos 
cinquenta quinquagésimo - cinquenta avos 
sessenta sexagésimo - sessenta avos 
setenta septuagésimo - setenta avos 
oitenta octogésimo - oitenta avos 
noventa nonagésimo - noventa avos 
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cem centésimo cêntuplo centésimo 
duzentos ducentésimo - ducentésimo 
trezentos trecentésimo - trecentésimo 
quatrocentos quadringentésimo - quadringentésimo 
quinhentos quingentésimo - quingentésimo 
seiscentos sexcentésimo - sexcentésimo 
setecentos septingentésimo : septingentésimo 
oitocentos octingentésimo - octingentésimo 
novecentos nongentésimo 

ou noningentésimo - nongentésimo 
mil milésimo - milésimo 
milhão milionésimo - milionésimo 
bilhão bilionésimo - bilionésimo 








fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/morf40.php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. — 72ed. Reform. — São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000. 


Preposição 


Preposição é uma palavra invariável que serve para ligar termos ou orações. Quando esta ligação acontece, nor- 
malmente há uma subordinação do segundo termo em relação ao primeiro. As preposições são muito importantes na 
estrutura da língua, pois estabelecem a coesão textual e possuem valores semânticos indispensáveis para a compreensão 
do texto. 


Tipos de Preposição 


1. Preposições essenciais: palavras que atuam exclusivamente como preposições: a, ante, perante, após, até, com, 
contra, de, desde, em, entre, para, por, sem, sob, sobre, trás, atrás de, dentro de, para com. 


2. Preposições acidentais: palavras de outras classes gramaticais que podem atuar como preposições, ou seja, for- 
madas por uma derivação imprópria: como, durante, exceto, fora, mediante, salvo, segundo, senão, visto. 


3. Locuções prepositivas: duas ou mais palavras valendo como uma preposição, sendo que a última palavra é uma 
(preposição): abaixo de, acerca de, acima de, ao lado de, a respeito de, de acordo com, em cima de, embaixo de, em frente 
a, ao redor de, graças a, junto a, com, perto de, por causa de, por cima de, por trás de. 


A preposição é invariável, no entanto pode unir-se a outras palavras e, assim, estabelecer concordância em gênero 
ou em número. Ex: por + o = pelo por+a = pela. 


* Essa concordância não é característica da preposição, mas das palavras às quais ela se une. 

Esse processo de junção de uma preposição com outra palavra pode se dar a partir dos processos de: 

1. Combinação: união da preposição “a” com o artigo “o"(s), ou com o advérbio “onde”: ao, aonde, aos. Os vocábulos 
não sofrem alteração. 

2. Contração: união de uma preposição com outra palavra, ocorrendo perda ou transformação de fonema: de + o = 
do, em + a = na, per + os = pelos, de + aquele = daquele, em + isso = nisso. 

3. Crase: é a fusão de vogais idênticas: à ("a” preposição + “a” artigo), aquilo ("a” preposição + 1.º vogal do pronome 
“aquilo”. 
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Dicas sobre preposição 


- O “a” pode funcionar como preposição, pronome pes- 
soal oblíquo e artigo. Como distingui-los? Caso o “a” seja 
um artigo, virá precedendo um substantivo, servindo para 
determiná-lo como um substantivo singular e feminino. 


A matéria que estudei é fácil! 


- Quando é preposição, além de ser invariável, liga dois 
termos e estabelece relação de subordinação entre eles. 

Irei à festa sozinha. 

Entregamos a flor à professora! 


uau 


*o primeiro “a” é artigo; o segundo, preposição. 


- Se for pronome pessoal oblíquo estará ocupando o 
lugar e/ou a função de um substantivo. 
Nós trouxemos a apostila. = Nós a trouxemos. 


Relações semânticas (= de sentido) estabelecidas 
por meio das preposições: 


Destino = Irei a Salvador. 

Modo = Saiu aos prantos. 

Lugar = Sempre a seu lado. 

Assunto = Falemos sobre futebol. 

Tempo = Chegarei em instantes. 

Causa = Chorei de saudade. 

Fim ou finalidade = Vim para ficar. 
Instrumento = Escreveu a lápis. 

Posse = Vias roupas da mamãe. 

Autoria = livro de Machado de Assis 
Companhia = Estarei com ele amanhã. 
Matéria = copo de cristal. 

Meio = passeio de barco. 

Origem = Nós somos do Nordeste. 
Conteúdo = frascos de perfume. 

Oposição = Esse movimento é contra o que eu penso. 
Preço = Essa roupa sai por cinquenta reais. 


* Quanto à preposição “trás”: não se usa senão nas lo- 
cuções adverbiais (para trás ou por trás) e na locução pre- 
positiva por trás de. 


Fontes de pesquisa: 

http://www .infoescola.com/portugues/preposicao/ 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sac- 
coni. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Cere- 
ja, Thereza Cochar Magalhães. — 72ed. Reform. — São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, redação 
/ Emília Amaral... [et al.]. — São Paulo: FTD, 2000. 


Pronome 

Pronome é a palavra variável que substitui ou acom- 
panha um substantivo (nome), qualificando-o de alguma 
forma. 

O homem julga que é superior à natureza, por isso o 
homem destrói a natureza... 
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Utilizando pronomes, teremos: 

O homem julga que é superior à natureza, por isso ele 
a destrói... 

Ficou melhor, sem a repetição desnecessária de ter- 
mos (homem e natureza). 


Grande parte dos pronomes não possuem significa- 
dos fixos, isto é, essas palavras só adquirem significação 
dentro de um contexto, o qual nos permite recuperar a re- 
ferência exata daquilo que está sendo colocado por meio 
dos pronomes no ato da comunicação. Com exceção dos 
pronomes interrogativos e indefinidos, os demais prono- 
mes têm por função principal apontar para as pessoas do 
discurso ou a elas se relacionar, indicando-lhes sua situa- 
ção no tempo ou no espaço. Em virtude dessa caracterís- 
tica, os pronomes apresentam uma forma específica para 
cada pessoa do discurso. 


Minha carteira estava vazia quando eu fui assaltada. 

[minha/eu: pronomes de 1.º pessoa = aquele que fala] 

Tua carteira estava vazia quando tu foste assaltada? 

[tua/tu: pronomes de 2.º pessoa = aquele a quem se 
fala] 

A carteira dela estava vazia quando ela foi assaltada. 

[dela/ela: pronomes de 3.2 pessoa = aquele de quem 
se fala] 


Em termos morfológicos, os pronomes são palavras 
variáveis em gênero (masculino ou feminino) e em núme- 
ro (singular ou plural). Assim, espera-se que a referência 
através do pronome seja coerente em termos de gênero 
e número (fenômeno da concordância) com o seu objeto, 
mesmo quando este se apresenta ausente no enunciado. 


Fala-se de Roberta. Ele quer participar do desfile da 
nossa escola neste ano. 

[nossa: pronome que qualifica “escola” = concordân- 
cia adequada] 

[neste: pronome que determina “ano” = concordância 
adequada] 

[ele: pronome que faz referência à “Roberta” = con- 
cordância inadequada] 


Existem seis tipos de pronomes: pessoais, possessivos, 
demonstrativos, indefinidos, relativos e interrogativos. 


Pronomes Pessoais 


São aqueles que substituem os substantivos, indi- 
cando diretamente as pessoas do discurso. Quem fala 
ou escreve assume os pronomes “eu” ou “nós”; usa-se os 
pronomes “tu”, "vós”, "você" ou “vocês” para designar a 
quem se dirige, e “ele”, “ela”, “eles” ou “elas” para fazer 
referência à pessoa ou às pessoas de quem se fala. 

Os pronomes pessoais variam de acordo com as fun- 
ções que exercem nas orações, podendo ser do caso reto 
ou do caso oblíquo. 























Pronome Reto 


Pronome pessoal do caso reto é aquele que, na sen- 
tença, exerce a função de sujeito: Nós lhe ofertamos flo- 
res. 


Os pronomes retos apresentam flexão de número, gê- 
nero (apenas na 3.º pessoa) e pessoa, sendo essa última a 
principal flexão, uma vez que marca a pessoa do discurso. 
Dessa forma, o quadro dos pronomes retos é assim con- 
figurado: 


- 1.º pessoa do singular: eu 

- 2.º pessoa do singular: tu 

- 3.º pessoa do singular: ele, ela 
- 1.º pessoa do plural: nós 

- 2.º pessoa do plural: vós 

- 3.º pessoa do plural: eles, elas 


* Atenção: esses pronomes não costumam ser usados 
como complementos verbais na língua-padrão. Frases 
como “Vi ele na rua”, “Encontrei ela na praça”, “Trouxe- 
ram eu até aqui”, comuns na língua oral cotidiana, devem 
ser evitadas na língua formal escrita ou falada. Na língua 
formal, devem ser usados os pronomes oblíguos corres- 
pondentes: “Vi-o na rua”, “Encontrei-a na praça”, “Trouxe- 
ram-me até aqui”. 


* Observação: frequentemente observamos a omis- 
são do pronome reto em Língua Portuguesa. Isso se dá 
porque as próprias formas verbais marcam, através de 
suas desinências, as pessoas do verbo indicadas pelo pro- 
nome reto: Fizemos boa viagem. (Nós) 


Pronome Oblíquo 


Pronome pessoal do caso oblíquo é aquele que, na 
sentença, exerce a função de complemento verbal (ob- 
jeto direto ou indireto): Ofertaram-nos flores. (objeto 
indireto) 


* Observação: o pronome oblíquo é uma forma va- 
riante do pronome pessoal do caso reto. Essa variação in- 
dica a função diversa que eles desempenham na oração: 
pronome reto marca o sujeito da oração; pronome obli- 
quo marca o complemento da oração. 

Os pronomes oblíquos sofrem variação de acordo 
com a acentuação tônica que possuem, podendo ser áto- 
nos ou tônicos. 


Pronome Oblíquo Átono 


São chamados átonos os pronomes oblíquos que não 
são precedidos de preposição. Possuem acentuação tôni- 
ca fraca: Ele me deu um presente. 

Tabela dos pronomes oblíquos átonos 

- 1.º pessoa do singular (eu): me 

- 2.º pessoa do singular (tu): te 

- 3.º pessoa do singular (ele, ela): o, a, lhe 
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- 1.º pessoa do plural (nós): nos 
- 2.º pessoa do plural (vós): vos 
- 3.º pessoa do plural (eles, elas): os, as, lhes 


* Observações: 

- O “lhe” é o único pronome oblíquo átono que já 
se apresenta na forma contraída, ou seja, houve a união 
entre o pronome “o” ou “a” e preposição “a” ou “para”. 
Por acompanhar diretamente uma preposição, o prono- 
me “lhe” exerce sempre a função de objeto indireto na 
oração. 

Os pronomes me, te, nos e vos podem tanto ser obje- 


tos diretos como objetos indiretos. 
Os pronomes o, a, os e as atuam exclusivamente como 
objetos diretos. 


- Os pronomes me, te, lhe, nos, vos e lhes podem com- 
binar-se com os pronomes o, os, a, as, dando origem a 
formas como mo, mos, ma, mas; to, tos, ta, tas; lho, lhos, 
tha, lhas; no-lo, no-los, no-la, no-las, vo-lo, vo-los, vo-la, 
vo-las. Observe o uso dessas formas nos exemplos que 
seguem: 

Trouxeste o pacote? 

Sim, entreguei-to ainda há pouco. 

Não contaram a novidade a vocês? 

Não, no-la contaram. 


No Brasil, essas combinações não são usadas; até 
mesmo na língua literária atual, seu emprego é muito raro. 


* Atenção: Os pronomes o, os, a, as assumem formas 
especiais depois de certas terminações verbais. 

- Quando o verbo termina em -z, -s ou -r, o pronome 
assume a forma lo, los, la ou las, ao mesmo tempo que a 
terminação verbal é suprimida. Por exemplo: 

fiz + o = filo 

fazeis + o = fazei-lo 

dizer + a = dizê-la 


- Quando o verbo termina em som nasal, o pronome 
assume as formas no, nos, na, nas. Por exemplo: 

viram + o: viram-no 

repõe + os = repõe-nos 

retém + a: retém-na 

tem + as = tem-nas 


Pronome Oblíquo Tônico 


Os pronomes oblíquos tônicos são sempre precedi- 
dos por preposições, em geral as preposições a, para, de 
e com. Por esse motivo, os pronomes tônicos exercem a 


função de objeto indireto da oração. Possuem acentuação 
tônica forte. 


Quadro dos pronomes oblíquos tônicos: 

- 1.º pessoa do singular (eu): mim, comigo 

- 2.º pessoa do singular (tu): ti, contigo 

- 3.º pessoa do singular (ele, ela): si, consigo, ele, ela 
- 1.º pessoa do plural (nós): nós, conosco 

- 2.º pessoa do plural (vós): vós, convosco 

- 3.º pessoa do plural (eles, elas): si, consigo, eles, elas 
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Observe que as únicas formas próprias do pronome 
tônico são a primeira pessoa (mim) e segunda pessoa (ti). 
As demais repetem a forma do pronome pessoal do caso 
reto. 


- As preposições essenciais introduzem sempre pro- 
nomes pessoais do caso oblíquo e nunca pronome do 
caso reto. Nos contextos interlocutivos que exigem o uso 
da língua formal, os pronomes costumam ser usados des- 
ta forma: 

Não há mais nada entre mim e ti. 

Não se comprovou qualquer ligação entre ti e ela. 

Não há nenhuma acusação contra mim. 

Não vá sem mim. 


* Atenção: Há construções em que a preposição, 
apesar de surgir anteposta a um pronome, serve para in- 
troduzir uma oração cujo verbo está no infinitivo. Nesses 
casos, o verbo pode ter sujeito expresso; se esse sujeito 
for um pronome, deverá ser do caso reto. 

Trouxeram vários vestidos para eu experimentar. 

Não vá sem eu mandar, 


* A frase: “Foi fácil para mim resolver aquela questão!” 


está correta, já que "para mim” é complemento de "fácil". 
A ordem direta seria: Resolver aquela questão foi fácil para 
mim! 


- À combinação da preposição “com” e alguns pro- 
nomes originou as formas especiais comigo, contigo, con- 
sigo, conosco e convosco. Tais pronomes oblíquos tônicos 
frequentemente exercem a função de adjunto adverbial 
de companhia. 

Ele carregava o documento consigo. 


- À preposição “até” exige as formas oblíquas tônicas: 
Ela veio até mim, mas nada falou. 

Mas, se “até” for palavra denotativa (com o sentido 
de) inclusão, usaremos as formas retas: 


Todos foram bem na prova, até eu! (=inclusive eu) 





- As formas “conosco” e “convosco” são substituídas 
por “com nós” e “com vós” quando os pronomes pessoais 
são reforçados por palavras como outros, mesmos, pró- 
prios, todos, ambos ou algum numeral. 

Você terá de viajar com nós todos. 

Estávamos com vós outros quando chegaram as más 
notícias. 

Ele disse que iria com nós três. 


Pronome Reflexivo 


São pronomes pessoais oblíquos que, embora fun- 
cionem como objetos direto ou indireto, referem-se ao 
sujeito da oração. Indicam que o sujeito pratica e recebe 
a ação expressa pelo verbo. 

Quadro dos pronomes reflexivos: 

- 1.2 pessoa do singular (eu): me, mim. 

Eu não me lembro disso. 
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- 2.2 pessoa do singular (tu): te, ti. 
Conhece a ti mesmo. 


- 3.2 pessoa do singular (ele, ela): se, si, consigo. 
Guilherme já se preparou. 

Ela deu a si um presente. 

Antônio conversou consigo mesmo. 


- 1.3 pessoa do plural (nós): nos. 
Lavamo-nos no rio. 


- 2.2 pessoa do plural (vós): vos. 
Vós vos beneficiastes com esta conquista. 


- 3.2 pessoa do plural (eles, elas): se, si, consigo. 
Eles se conheceram. 
Elas deram a si um dia de folga. 


* O pronome é reflexivo quando se refere à mesma 
pessoa do pronome subjetivo (sujeito): Eu me arrumei e saí. 

** É pronome recíproco quando indica reciprocidade 
de ação: 

Nós nos amamos. 

Olhamo-nos calados. 


Pronomes de Tratamento 


São pronomes utilizados no tratamento formal, ceri- 
monioso. Apesar de indicarem nosso interlocutor (portan- 
to, a segunda pessoa), utilizam o verbo na terceira pes- 
soa. Alguns exemplos: 

Vossa Alteza (V. A.) = príncipes, duques 

Vossa Eminência (V. Ema) = cardeais 

Vossa Reverendíssima (V. Vera) = sacerdotes e religio- 
sos em geral 

Vossa Excelência (V. Ex.) = oficiais de patente superior 
à de coronel, senadores, deputados, embaixadores, profes- 
sores de curso superior, ministros de Estado e de Tribunais, 
governadores, secretários de Estado, presidente da Repú- 
blica (sempre por extenso) 

Vossa Magnificência (V. Mag.º) = reitores de universi- 
dades 

Vossa Majestade (V. M.) = reis, rainhas e imperadores 

Vossa Senhoria (V. S.º) = comerciantes em geral, oficiais 
até a patente de coronel, chefes de seção e funcionários de 
igual categoria 

Vossa Meritíssima (sempre por extenso) = para juízes 
de direito 

Vossa Santidade (sempre por extenso) = tratamento 
cerimonioso 

Vossa Onipotência (sempre por extenso) = Deus 


Também são pronomes de tratamento o senhor, a se- 
nhora e você, vocês. "O senhor” e "a senhora” são emprega- 
dos no tratamento cerimonioso; “você” e “vocês”, no trata- 
mento familiar. Você e vocês são largamente empregados 
no português do Brasil; em algumas regiões, a forma tu é 
de uso frequente; em outras, pouco empregada. Já a forma 
vós tem uso restrito à linguagem litúrgica, ultraformal ou 
literária. 























* Observações: 

* Vossa Excelência X Sua Excelência: os pronomes de 
tratamento que possuem “Vossa(s)" são empregados em 
relação à pessoa com quem falamos: Espero que V. Ex.9, Se- 
nhor Ministro, compareça a este encontro. 





** Emprega-se “Sua (s)” quando se fala a respeito 
da pessoa: Todos os membros da C.PI. afirmaram que Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, agiu com pro- 
priedade. 


- Os pronomes de tratamento representam uma forma 
indireta de nos dirigirmos aos nossos interlocutores. Ao 
tratarmos um deputado por Vossa Excelência, por exemplo, 
estamos nos endereçando à excelência que esse deputado 
supostamente tem para poder ocupar o cargo que ocupa. 


- 3.2 pessoa: embora os pronomes de tratamento diri- 
jam-se à 2.º pessoa, toda a concordância deve ser feita 
com a 3.º pessoa. Assim, os verbos, os pronomes possessi- 
vos e os pronomes oblíquos empregados em relação a eles 
devem ficar na 3.º pessoa. 

Basta que V. Ex.º cumpra a terça parte das suas pro- 
messas, para que seus eleitores lhe fiquem reconhecidos. 


- Uniformidade de Tratamento: quando escrevemos ou 
nos dirigimos a alguém, não é permitido mudar, ao longo 
do texto, a pessoa do tratamento escolhida inicialmente. 
Assim, por exemplo, se começamos a chamar alguém de 
“você”, não poderemos usar “te” ou “teu”. O uso correto 
exigirá, ainda, verbo na terceira pessoa. 


Quando você vier, eu te abraçarei e enrolar-me-ei nos 
teus cabelos. (errado) 


Quando você vier, eu a abraçarei e enrolar-me-ei nos 
seus cabelos. (correto) = terceira pessoa do singular 
ou 


Quando tu vieres, eu te abraçarei e enrolar-me-ei nos 
teus cabelos. (correto) = segunda pessoa do singular 


Pronomes Possessivos 

São palavras que, ao indicarem a pessoa gramatical 
(possuidor), acrescentam a ela a ideia de posse de algo 
(coisa possuída). 

Este caderno é meu. (meu = possuidor: 1º pessoa do 
singular) 





























NÚMERO PESSOA PRONOME 

singular primeira meu(s), minha(s) 
singular segunda teu(s), tua(s) 
singular terceira seu(s), sua(s) 
plural primeira nosso(s), nossa(s) 
plural segunda vosso(s), vossa(s) 
plural terceira seu(s), sua(s) 
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* Note que: A forma do possessivo depende da pes- 
soa gramatical a que se refere; o gênero e o número con- 
cordam com o objeto possuído: Ele trouxe seu apoio e sua 
contribuição naquele momento difícil. 


* Observações: 

- A forma “seu” não é um possessivo quando resultar 
da alteração fonética da palavra senhor: Muito obrigado, 
seu José. 


- Os pronomes possessivos nem sempre indicam pos- 
se. Podem ter outros empregos, como: 
a) indicar afetividade: Não faça isso, minha filha. 


b) indicar cálculo aproximado: Ele já deve ter seus 40 
anos. 


c) atribuir valor indefinido ao substantivo: Marisa tem 
lá seus defeitos, mas eu gosto muito dela. 


- Em frases onde se usam pronomes de tratamento, o 
pronome possessivo fica na 3.º pessoa: Vossa Excelência 
trouxe sua mensagem? 


- Referindo-se a mais de um substantivo, o possessi- 
vo concorda com o mais próximo: Trouxe-me seus livros e 
anotações. 


- Em algumas construções, os pronomes pessoais 
oblígquos átonos assumem valor de possessivo: Vou se- 
guir-lhe os passos. (= Vou seguir seus passos) 


- O adjetivo “respectivo” equivale a “devido, seu, pró- 
prio”, por isso não se deve usar “seus” ao utilizá-lo, para 
que não ocorra redundância: Coloque tudo nos respectivos 
lugares. 


Pronomes Demonstrativos 


São utilizados para explicitar a posição de certa pala- 
vra em relação a outras ou ao contexto. Essa relação pode 
ser de espaço, de tempo ou em relação ao discurso. 


*Em relação ao espaço: 

- Este(s), esta(s) e isto 
pessoa que fala: 

Este material é meu. 


indicam o que está perto da 


- Esse(s), essa(s) e isso 
pessoa com quem se fala: 
Esse material em sua carteira é seu? 


indicam o que está perto da 


- Aquele(s), aquela(s) e aquilo = indicam o que está 
distante tanto da pessoa que fala como da pessoa com 
quem se fala: 

Aquele material não é nosso. 

Vejam aquele prédio! 














*Em relação ao tempo: 

- Este(s), esta(s) e isto = indicam o tempo presente em 
relação à pessoa que fala: 

Esta manhã farei a prova do concurso! 


- Esse(s), essa(s) e isso = indicam o tempo passado, 
porém relativamente próximo à época em que se situa a 
pessoa que fala: 

Essa noite dormi mal; só pensava no concurso! 


- Aquele(s), aquela(s) e aquilo = indicam um afasta- 
mento no tempo, referido de modo vago ou como tempo 
remoto: 

Naquele tempo, os professores eram valorizados. 


*Em relação ao falado ou escrito (ou ao que se fala- 
rá ou escreverá): 

- Este(s), esta(s) e isto = empregados quando se quer 
fazer referência a alguma coisa sobre a qual ainda se falará: 

Serão estes os conteúdos da prova: análise sintática, or- 
tografia, concordância. 


- Esse(s), essa(s) e isso = utilizados quando se pretende 
fazer referência a alguma coisa sobre a qual já se falou: 

Sua aprovação no concurso, isso é o que mais deseja- 
mos! 


- Este e aquele são empregados quando se quer fazer 
referência a termos já mencionados; aquele se refere ao 
termo referido em primeiro lugar e este para o referido por 
último: 


Domingo, no Pacaembu, jogarão Palmeiras e São Paulo; 
este está mais bem colocado que aquele. (= este [São Paulo], 
aquele [Palmeiras]) 

ou 


Domingo, no Pacaembu, jogarão Palmeiras e São Paulo; 
aquele está mais bem colocado que este. (= este [São Paulo], 
aquele [Palmeiras]) 


- Os pronomes demonstrativos podem ser variáveis ou 
invariáveis, observe: 

Variáveis: este(s), esta(s), esse(s), essa(s), aquele(s), aque- 
la(s). 

Invariáveis: isto, isso, aquilo. 


* Também aparecem como pronomes demonstrativos: 

- o(s), a(s): quando estiverem antecedendo o “que” e 
puderem ser substituídos por aguele(s), aquela(s), aquilo. 

Não ouvi o que disseste. (Não ouvi aquilo que disseste.) 

Essa rua não é a que te indiquei. (não é aquela que te 
indiquei.) 


- mesmo(s), mesma(s), próprio(s), própria(s): variam em 
gênero quando têm caráter reforçativo: 

Estas são as mesmas pessoas que o procuraram ontem. 

Eu mesma refiz os exercícios. 





LÍNGUA PORTUGUESA 





GS NOVA E 


CONCURSOS 





Elas mesmas fizeram isso. 

Eles próprios cozinharam. 

Os próprios alunos resolveram o problema. 

- semelhante(s): Não tenha semelhante atitude. 


- tal, tais: Tal absurdo eu não comenteria. 


* Note que: 

- Em frases como: O referido deputado e o Dr. Alcides 
eram amigos íntimos; aquele casado, solteiro este. (ou en- 
tão: este solteiro, aquele casado) - este se refere à pessoa 
mencionada em último lugar; aquele, à mencionada em 
primeiro lugar. 


- O pronome demonstrativo tal pode ter conotação 
irônica: A menina foi a tal que ameaçou o professor? 


- Pode ocorrer a contração das preposições a, de, em 
com pronome demonstrativo: áquele, âquela, deste, desta, 
disso, nisso, no, etc: Não acreditei no que estava vendo. (no 
= naquilo) 


Pronomes Indefinidos 


São palavras que se referem à 3.2 pessoa do discur- 
so, dando-lhe sentido vago (impreciso) ou expressando 
quantidade indeterminada. 

Alguém entrou no jardim e destruiu as mudas recém 
-plantadas. 


Não é difícil perceber que “alguém” indica uma pes- 
soa de quem se fala (uma terceira pessoa, portanto) de 
forma imprecisa, vaga. É uma palavra capaz de indicar um 
ser humano que seguramente existe, mas cuja identidade 
é desconhecida ou não se quer revelar. Classificam-se em: 


- Pronomes Indefinidos Substantivos: assumem o 
lugar do ser ou da quantidade aproximada de seres na 
frase. São eles: algo, alguém, fulano, sicrano, beltrano, 
nada, ninguém, outrem, quem, tudo. 


Algo o incomoda? 
Quem avisa amigo é. 


- Pronomes Indefinidos Adjetivos: qualificam um 
ser expresso na frase, conferindo-lhe a noção de quanti- 
dade aproximada. São eles: cada, certo(s), certa(s). 


Cada povo tem seus costumes. 
Certas pessoas exercem várias profissões. 


* Note que: Ora são pronomes indefinidos substanti- 
vos, ora pronomes indefinidos adjetivos: 

algum, alguns, alguma(s), bastante(s) (= muito, mui- 
tos), demais, mais, menos, muito(s), muita(s), nenhum, ne- 
nhuns, nenhuma(s), outro(s), outra(s), pouco(s), pouca(s), 
qualquer, quaisquer, qual, que, quanto(s), quanta(s), tal, 
tais, tanto(s), tanta(s), todo(s), toda(s), um, uns, uma(s), vá- 
rios, várias. 























Menos palavras e mais ações. 
Alguns se contentam pouco. 


Os pronomes indefinidos podem ser divididos em va- 
riáveis e invariáveis. Observe: 


Variáveis = algum, nenhum, todo, muito, pouco, vário, 
tanto, outro, quanto, alguma, nenhuma, toda, muita, pouca, 
vária, tanta, outra, quanta, qualquer, quaisquer”, alguns, ne- 
nhuns, todos, muitos, poucos, vários, tantos, outros, quantos, 
algumas, nenhumas, todas, muitas, poucas, várias, tantas, 
outras, quantas. 


Invariáveis = alguém, ninguém, outrem, tudo, nada, 
algo, cada. 


* Qualquer é composto de qual + quer (do verbo que- 
rer), por isso seu plural é quaisquer (única palavra cujo plu- 
ral é feito em seu interior). 


- Todo e toda no singular e junto de artigo significa in- 
teiro; sem artigo, equivale a qualquer ou a todas as: 

Toda a cidade está enfeitada. (= a cidade inteira) 

Toda cidade está enfeitada. (= todas as cidades) 

Trabalho todo o dia. (= o dia inteiro) 

Trabalho todo dia. (= todos os dias) 





São locuções pronominais indefinidas: cada qual, 
cada um, qualquer um, quantos quer (que), quem quer (que), 
seja quem for, seja qual for, todo aquele (que), tal qual (= 
certo), tal e qual, tal ou qual, um ou outro, uma ou outra, etc. 

Cada um escolheu o vinho desejado. 


Indefinidos Sistemáticos 


Ao observar atentamente os pronomes indefinidos, 
percebemos que existem alguns grupos que criam oposi- 
ção de sentido. E o caso de: algum/alguém/algo, que têm 
sentido afirmativo, e nenhum/ninguém/nada, que têm 
sentido negativo; todo/tudo, que indicam uma totalidade 
afirmativa, e nenhum/nada, que indicam uma totalidade 
negativa; alguém/ninguém, que se referem à pessoa, e 
algo/nada, que se referem à coisa; certo, que particulariza, 
e qualquer, que generaliza. 

Essas oposições de sentido são muito importantes na 
construção de frases e textos coerentes, pois delas muitas 
vezes dependem a solidez e a consistência dos argumen- 
tos expostos. Observe nas frases seguintes a força que os 
pronomes indefinidos destacados imprimem às afirmações 
de que fazem parte: 

Nada do que tem sido feito produziu qualquer resultado 
prático. 

Certas pessoas conseguem perceber sutilezas: não são 
pessoas quaisquer. 








*Nenhum é contração de nem um, forma mais enfática, 
que se refere à unidade. Repare: 

Nenhum candidato foi aprovado. 

Nem um candidato foi aprovado. (um, nesse caso, é 
numeral) 
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Pronomes Relativos 


São aqueles que representam nomes já mencionados 
anteriormente e com os quais se relacionam. Introduzem 
as orações subordinadas adjetivas. 

O racismo é um sistema que afirma a superioridade de 
um grupo racial sobre outros. 

(afirma a superioridade de um grupo racial sobre ou- 
tros = oração subordinada adjetiva). 


O pronome relativo “que” refere-se à palavra “siste- 
ma” e introduz uma oração subordinada. Diz-se que a pa- 
lavra “sistema” é antecedente do pronome relativo que. 

O antecedente do pronome relativo pode ser o pro- 
nome demonstrativo o, a, os, as. 

Não sei o que você está querendo dizer. 

Às vezes, o antecedente do pronome relativo não vem 
expresso. 

Quem casa, quer casa. 


Observe: 

Pronomes relativos variáveis = o qual, cujo, quanto, os 
quais, cujos, quantos, a qual, cuja, quanta, as quais, cujas, 
quantas. 

Pronomes relativos invariáveis = quem, que, onde. 


Note que: 

- O pronome “que” é o relativo de mais largo empre- 
go, sendo por isso chamado relativo universal. Pode ser 
substituído por o qual, a qual, os quais, as quais, quando 
seu antecedente for um substantivo. 

O trabalho que eu fiz refere-se à corrupção. (= o qual) 

A cantora que acabou de se apresentar é péssima. (= 
a qual) 

Os trabalhos que eu fiz referem-se à corrupção. (= os 
quais) 

As cantoras que se apresentaram eram péssimas. (= 
as quais) 


- O qual, os quais, a qual e as quais são exclusivamente 
pronomes relativos, por isso são utilizados didaticamen- 
te para verificar se palavras como “que”, “quem”, “onde” 
(que podem ter várias classificações) são pronomes rela- 
tivos. Todos eles são usados com referência à pessoa ou 
coisa por motivo de clareza ou depois de determinadas 
preposições: Regressando de São Paulo, visitei o sítio de 
minha tia, o qual me deixou encantado. O uso de “que”, 
neste caso, geraria ambiguidade. Veja: Regressando de São 
Paulo, visitei o sítio de minha tia, que me deixou encantado 
(quem me deixou encantado: o sítio ou minha tia?). 

Essas são as conclusões sobre as quais pairam muitas 
dúvidas? (com preposições de duas ou mais sílabas utili- 
za-se o qual / a qual) 


- O relativo “que” às vezes equivale a o que, coisa que, 
e se refere a uma oração: Não chegou a ser padre, mas 
deixou de ser poeta, que era a sua vocação natural. 














- O pronome “cujo”: exprime posse; não concorda 
com o seu antecedente (o ser possuidor), mas com o con- 
sequente (o ser possuído, com o qual concorda em gêne- 
ro e número); não se usa artigo depois deste pronome; 
“cujo” equivale a do qual, da qual, dos quais, das quais. 

Existem pessoas cujas ações são nobres. 

(antecedente) (consequente) 


“interpretação do pronome “cujo” na frase acima: 
ações das pessoas. É como se lêssemos “de trás para fren- 
te”. Outro exemplo: 

Comprei o livro cujo autor é famoso. (= autor do livro) 


** se o verbo exigir preposição, esta virá antes do pro- 
nome: 

O autor, a cujo livro você se referiu, está aqui! (referiu- 
se a) 


- "Quanto" é pronome relativo quando tem por an- 
tecedente um pronome indefinido: tanto (ou variações) 
e tudo: 


Emprestei tantos quantos foram necessários. 
(antecedente) 
Ele fez tudo quanto havia falado. 
(antecedente) 


- O pronome “quem” se refere a pessoas e vem sem- 
pre precedido de preposição. 
É um professor a quem 
(preposição) 


muito devemos. 


- “Onde”, como pronome relativo, sempre possui an- 
tecedente e só pode ser utilizado na indicação de lugar: A 
casa onde morava foi assaltada. 


- Na indicação de tempo, deve-se empregar quando 
ou em que. 

Sinto saudades da época em que (quando) morávamos 
no exterior. 


- Podem ser utilizadas como pronomes relativos as 
palavras: 

- como (= pelo qual) — desde que precedida das pala- 
vras modo, maneira ou forma: 

Não me parece correto o modo como você agiu sema- 
na passada. 


- quando (= em que) — desde que tenha como antece- 
dente um nome que dê ideia de tempo: 

Bons eram os tempos quando podíamos jogar video- 
game. 


- Os pronomes relativos permitem reunir duas ora- 
ções numa só frase. 

O futebol é um esporte. / O povo gosta muito deste 
esporte. 

= O futebol é um esporte de que o povo gosta muito. 
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- Numa série de orações adjetivas coordenadas, pode 
ocorrer a elipse do relativo “que”: A sala estava cheia de 
gente que conversava, (que) ria, observava. 


Pronomes Interrogativos 


São usados na formulação de perguntas, sejam elas 
diretas ou indiretas. Assim como os pronomes indefini- 
dos, referem-se à 3.2 pessoa do discurso de modo im- 
preciso. São pronomes interrogativos: que, quem, qual (e 
variações), quanto (e variações). 

Com quem andas? 

Qual seu nome? 

Diz-me com quem andas, que te direi quem és. 


Sobre os pronomes: 


O pronome pessoal é do caso reto quando tem fun- 
ção de sujeito na frase. O pronome pessoal é do caso obli- 
quo quando desempenha função de complemento. 

1. Eu não sei essa matéria, mas ele irá me ajudar. 

2. Maria foi embora para casa, pois não sabia se devia 
lhe ajudar. 


Na primeira oração os pronomes pessoais “eu” e “ele” 
exercem função de sujeito, logo, são pertencentes ao caso 
reto. Já na segunda oração, o pronome “lhe” exerce fun- 
ção de complemento (objeto), ou seja, caso oblíquo. 

Os pronomes pessoais indicam as pessoas do discur- 
so. O pronome oblíquo “lhe”, da segunda oração, aponta 
para a segunda pessoa do singular (tu/você): Maria não 
sabia se devia ajudar... Ajudar quem? Você (lhe). 


Os pronomes pessoais oblíquos podem ser átonos ou 
tônicos: os primeiros não são precedidos de preposição, 
diferentemente dos segundos, que são sempre precedi- 
dos de preposição. 

- Pronome oblíquo átono: Joana me perguntou o que 
eu estava fazendo. 

- Pronome oblíquo tônico: Joana perguntou para 
mim o que eu estava fazendo. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/ 
morf42.php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda- 
ção / Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000. 


Substantivo 


Substantivo é a classe gramatical de palavras variá- 
veis, as quais denominam todos os seres que existem, 
sejam reais ou imaginários. Além de objetos, pessoas e 
fenômenos, os substantivos também nomeiam: 























-lugares: Alemanha, Portugal 
-sentimentos: amor, saudade 

-estados: alegria, tristeza 

-qualidades: honestidade, sinceridade... 
-ações: corrida, pescaria... 


Morfossintaxe do substantivo 


Nas orações, geralmente o substantivo exerce fun- 
ções diretamente relacionadas com o verbo: atua como 
núcleo do sujeito, dos complementos verbais (objeto di- 
reto ou indireto) e do agente da passiva, podendo, ainda, 
funcionar como núcleo do complemento nominal ou do 
aposto, como núcleo do predicativo do sujeito, do ob- 
jeto ou como núcleo do vocativo. Também encontramos 
substantivos como núcleos de adjuntos adnominais e de 
adjuntos adverbiais - quando essas funções são desem- 
penhadas por grupos de palavras. 


Classificação dos Substantivos 
Substantivos Comuns e Próprios 
Observe a definição: 


Cidade: s.f 7: Povoação maior que vila, com muitas ca- 
sas e edifícios, dispostos em ruas e avenidas (no Brasil, toda 
a sede de município é cidade). 2. O centro de uma cidade 
(em oposição aos bairros). 


Qualquer "povoação maior que vila, com muitas casas 
e edifícios, dispostos em ruas e avenidas” será chamada 
cidade. Isso significa que a palavra cidade é um substan- 
tivo comum. 

Substantivo Comum é aquele que designa os seres de 
uma mesma espécie de forma genérica: cidade, menino, 
homem, mulher, país, cachorro. 

Estamos voando para Barcelona. 





O substantivo Barcelona designa apenas um ser da 
espécie cidade. Barcelona é um substantivo próprio — 
aquele que designa os seres de uma mesma espécie de 
forma particular: Londres, Paulinho, Pedro, Tietê, Brasil. 


Substantivos Concretos e Abstratos 


Substantivo Concreto: é aquele que designa o ser 
que existe, independentemente de outros seres. 


Observação: os substantivos concretos designam se- 
res do mundo real e do mundo imaginário. 

Seres do mundo real: homem, mulher, cadeira, cobra, 
Brasília. 

Seres do mundo imaginário: saci, mãe-d'água, fantas- 
ma. 


Substantivo Abstrato: é aquele que designa seres 
que dependem de outros para se manifestarem ou exis- 
tirem. 
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Por exemplo: a beleza não existe por si só, não pode 
ser observada. Só podemos observar a beleza numa pes- 
soa ou coisa que seja bela. A beleza depende de outro 
ser para se manifestar. Portanto, a palavra beleza é um 
substantivo abstrato. 

Os substantivos abstratos designam estados, qualida- 
des, ações e sentimentos dos seres, dos quais podem ser 
abstraídos, e sem os quais não podem existir: vida (es- 
tado), rapidez (qualidade), viagem (ação), saudade (sen- 
timento). 


Substantivos Coletivos 


Ele vinha pela estrada e foi picado por uma abelha, 
outra abelha, mais outra abelha. 

Ele vinha pela estrada e foi picado por várias abelhas. 

Ele vinha pela estrada e foi picado por um enxame. 


Note que, no primeiro caso, para indicar plural, foi ne- 
cessário repetir o substantivo: uma abelha, outra abelha, 
mais outra abelha. No segundo caso, utilizaram-se duas 
palavras no plural. No terceiro, empregou-se um substan- 
tivo no singular (enxame) para designar um conjunto de 
seres da mesma espécie (abelhas). 


O substantivo enxame é um substantivo coletivo. 
Substantivo Coletivo: é o substantivo comum que, 


mesmo estando no singular, designa um conjunto de se- 
res da mesma espécie. 













































































Substantivo coletivo | Conjunto de: 
assembleia pessoas reunidas 
alcateia lobos 
acervo livros 
antologia trechos literários selecionados 
arquipélago ilhas 
banda músicos 
bando desordeiros ou malfeitores 
banca examinadores 
batalhão soldados 
cardume peixes 
caravana viajantes peregrinos 
cacho frutas 
cancioneiro canções, poesias líricas 
colmeia abelhas 
concílio bispos 
congresso parlamentares, cientistas 
elenco atores de uma peça ou filme 
esquadra navios de guerra 
enxoval roupas 
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falange soldados, anjos 

fauna animais de uma região 

feixe lenha, capim 

flora vegetais de uma região 

frota navios mercantes, ônibus 

girândola fogos de artifício 

horda bandidos, invasores 

junta médicos, bois, credores, 
examinadores 

júri jurados 

legião soldados, anjos, demônios 

leva presos, recrutas 

malta malfeitores ou desordeiros 

manada búfalos, bois, elefantes, 

matilha cães de raça 

molho chaves, verduras 

multidão pessoas em geral 

Eua insetos (gafanhotos, 
mosquitos, etc.) 

penca bananas, chaves 

pinacoteca pinturas, quadros 

quadrilha ladrões, bandidos 

ramalhete flores 

rebanho ovelhas 

repertório peças teatrais, obras musicais 

réstia alhos ou cebolas 

romanceiro poesias narrativas 

revoada pássaros 

sínodo párocos 

talha lenha 

tropa muares, soldados 

turma estudantes, trabalhadores 

vara porcos 











Formação dos Substantivos 
Substantivos Simples e Compostos 


Chuva - subst. Fem. 1 - água caindo em gotas sobre a 
terra. 

O substantivo chuva é formado por um único elemen- 
to ou radical. É um substantivo simples. 


Substantivo Simples: é aquele formado por um úni- 
co elemento. 

Outros substantivos simples: tempo, sol, sofá, etc. 
Veja agora: O substantivo guarda-chuva é formado por 
dois elementos (guarda + chuva). Esse substantivo é 
composto. 
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Substantivo Composto: é aquele formado por dois 
ou mais elementos. Outros exemplos: beija-flor, passa- 
tempo. 


Substantivos Primitivos e Derivados 


Substantivo Primitivo: é aquele que não deriva de 
nenhuma outra palavra da própria língua portuguesa. O 
substantivo limoeiro, por exemplo, é derivado, pois se ori- 
ginou a partir da palavra limão. 

Substantivo Derivado: é aquele que se origina de 
outra palavra. 


Flexão dos substantivos 


O substantivo é uma classe variável. A palavra é variá- 
vel quando sofre flexão (variação). A palavra menino, por 
exemplo, pode sofrer variações para indicar: 

Plural: meninos / Feminino: menina / Aumentativo: 
meninão / Diminutivo: menininho 


Flexão de Gênero 


Gênero é um princípio puramente linguístico, não de- 
vendo ser confundido com “sexo”. O gênero diz respeito 
a todos os substantivos de nossa língua, quer se refiram 
a seres animais providos de sexo, quer designem apenas 
“coisas”: o gato/a gata; o banco, a casa. 

Na língua portuguesa, há dois gêneros: masculino e 
feminino. Pertencem ao gênero masculino os substantivos 
que podem vir precedidos dos artigos o, os, um, uns. Veja 
estes títulos de filmes: 

O velho e o mar 

Um Natal inesquecível 

Os reis da praia 


Pertencem ao gênero feminino os substantivos que 
podem vir precedidos dos artigos a, as, uma, umas: 

A história sem fim 

Uma cidade sem passado 

As tartarugas ninjas 


Substantivos Biformes e Substantivos Uniformes 


Substantivos Biformes (= duas formas): apresentam 
uma forma para cada gênero: gato — gata, homem — mu- 
lher, poeta — poetisa, prefeito - prefeita 

Substantivos Uniformes: apresentam uma única forma, 
que serve tanto para o masculino quanto para o feminino. 
Classificam-se em: 


- Epicenos: referentes a animais. A distinção de sexo 
se faz mediante a utilização das palavras “macho” e "fê- 
mea”: a cobra macho e a cobra fêmea, o jacaré macho e o 
jacaré fêmea. 

- Sobrecomuns: substantivos uniformes referentes a 
pessoas de ambos os sexos: a criança, a testemunha, a 
vítima, o cônjuge, o gênio, o ídolo, o indivíduo. 























- Comuns de Dois ou Comum de Dois Gêneros: in- 
dicam o sexo das pessoas por meio do artigo: o colega e 
a colega, o doente e a doente, o artista e a artista. 


Saiba que: Substantivos de origem grega termina- 
dos em ema ou oma são masculinos: o fonema, o poema, 
o sistema, o sintoma, o teorema. 


- Existem certos substantivos que, variando de gêne- 
ro, variam em seu significado: 

o águia (vigarista) e a águia (ave; perspicaz) 

o cabeça (líder) e a cabeça (parte do corpo) 

o capital (dinheiro) e a capital (cidade) 

o coma (sono mórbido) e a coma (cabeleira, juba) 

o lente (professor) e a lente (vidro de aumento) 

o moral (estado de espírito) e a moral (ética; conclu- 
são) 

o praça (soldado raso) e a praça (área pública) 

o rádio (aparelho receptor) e a rádio (estação emis- 
sora) 


Formação do Feminino dos Substantivos Bifor- 
mes 


- Regra geral: troca-se a terminação -o por -a: aluno 
- aluna. 

- Substantivos terminados em -ês: acrescenta-se -a 
ao masculino: freguês - freguesa 

- Substantivos terminados em -ão: fazem o feminino 
de três formas: 

1-troca-se -ão por -oa. patrão — patroa 

2- troca-se -ão por -à. campeão - campeã 

3-troca-se -ão por ona. = solteirão - solteirona 


* Exceções: barão — baronesa, ladrão- ladra, sultão 
- sultana 


- Substantivos terminados em -or: 
acrescenta-se -a ao masculino = doutor — doutora 
troca-se -or por -triz: = imperador - imperatriz 


- Substantivos com feminino em -esa, -essa, -isa: 
cônsul - consulesa / abade - abadessa / poeta - poetisa / 
duque - duquesa / conde - condessa / profeta - profetisa 


- Substantivos que formam o feminino trocando o -e 
final por -a: elefante - elefanta 


- Substantivos que têm radicais diferentes no mascu- 
lino e no feminino: bode — cabra / boi - vaca 


- Substantivos que formam o feminino de maneira 
especial, isto é, não seguem nenhuma das regras ante- 
riores: czar — czarina, réu - ré 
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Formação do Feminino dos Substantivos Unifor- 
mes 


Epicenos: 
Novo jacaré escapa de policiais no rio Pinheiros. 


Não é possível saber o sexo do jacaré em questão. 
Isso ocorre porque o substantivo jacaré tem apenas uma 
forma para indicar o masculino e o feminino. 

Alguns nomes de animais apresentam uma só for- 
ma para designar os dois sexos. Esses substantivos são 
chamados de epicenos. No caso dos epicenos, quando 
houver a necessidade de especificar o sexo, utilizam-se 
palavras macho e fêmea. 

A cobra macho picou o marinheiro. 

A cobra fêmea escondeu-se na bananeira. 


Sobrecomuns: 
Entregue as crianças à natureza. 


A palavra crianças se refere tanto a seres do sexo 
masculino, quanto a seres do sexo feminino. Nesse caso, 
nem o artigo nem um possível adjetivo permitem identi- 
ficar o sexo dos seres a que se refere a palavra. Veja: 

A criança chorona chamava-se João. 

A criança chorona chamava-se Maria. 


Outros substantivos sobrecomuns: 

a criatura = João é uma boa criatura. Maria é uma 
boa criatura. 

o cônjuge = O cônjuge de João faleceu. O cônjuge de 
Marcela faleceu 


Comuns de Dois Gêneros: 
Motorista tem acidente idêntico 23 anos depois. 


Quem sofreu o acidente: um homem ou uma mulher? 

É impossível saber apenas pelo título da notícia, uma 
vez que a palavra motorista é um substantivo uniforme. 

A distinção de gênero pode ser feita através da análi- 
se do artigo ou adjetivo, quando acompanharem o subs- 
tantivo: o colega - a colega; o imigrante - a imigrante; 
um jovem - uma jovem; artista famoso - artista famosa; 
repórter francês - repórter francesa 


- A palavra personagem é usada indistintamente nos 
dois gêneros. 

a) Entre os escritores modernos nota-se acentuada 
preferência pelo masculino: O menino descobriu nas nu- 
vens os personagens dos contos de carochinha. 

b) Com referência a mulher, deve-se preferir o femi- 
nino: O problema está nas mulheres de mais idade, que 
não aceitam a personagem. 


- Diz-se: o (ou a) manequim Marcela, o (ou a) modelo 
fotográfico Ana Belmonte. 
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Observe o gênero dos substantivos seguintes: 


Masculinos: o tapa, o eclipse, o lança-perfume, o dó 
(pena), o sanduíche, o clarinete, o champanha, o sósia, o 
maracajá, o clã, o herpes, o pijama, o suéter, o soprano, o 
proclama, o pernoite, o púbis. 

Femininos: a dinamite, a derme, a hélice, a omoplata, 
a cataplasma, a pane, a mascote, a gênese, a entorse, a 
libido, a cal, a faringe, a cólera (doença), a ubá (canoa). 


- São geralmente masculinos os substantivos de ori- 
gem grega terminados em -ma: o grama (peso), o quilo- 
grama, o plasma, o apostema, o diagrama, o epigrama, o 
telefonema, o estratagema, o dilema, o teorema, o trema, 
o eczema, o edema, o magma, o estigma, o axioma, o tra- 
coma, o hematoma. 


* Exceções: a cataplasma, a celeuma, a fleuma, etc. 


Gênero dos Nomes de Cidades: Com raras exceções, 
nomes de cidades são femininos. 

A histórica Ouro Preto. 

A dinâmica São Paulo. 

A acolhedora Porto Alegre. 

Uma Londres imensa e triste. 

Exceções: o Rio de Janeiro, o Cairo, o Porto, o Havre. 


Gênero e Significação 


Muitos substantivos têm uma significação no mascu- 
lino e outra no feminino. Observe: 

o baliza (soldado que, que à frente da tropa, indica os 
movimentos que se deve realizar em conjunto; o que vai 
à frente de um bloco carnavalesco, manejando um bas- 
tão), a baliza (marco, estaca; sinal que marca um limite ou 
proibição de trânsito), o cabeça (chefe), a cabeça (parte do 
corpo), o cisma (separação religiosa, dissidência), a cisma 
(ato de cismar, desconfiança), o cinza (a cor cinzenta), a 
cinza (resíduos de combustão), o capital (dinheiro), a capi- 
tal (cidade), o coma (perda dos sentidos), a coma (cabelei- 
ra), o coral (pólipo, a cor vermelha, canto em coro), a coral 
(cobra venenosa), o crisma (óleo sagrado, usado na admi- 
nistração da crisma e de outros sacramentos), a crisma 
(sacramento da confirmação), o cura (pároco), a cura (ato 
de curar), o estepe (pneu sobressalente), a estepe (vasta 
planície de vegetação), o guia (pessoa que guia outras), a 
guia (documento, pena grande das asas das aves), o grama 
(unidade de peso), a grama (relva), o caixa (funcionário da 
caixa), a caixa (recipiente, setor de pagamentos), o lente 
(professor), a lente (vidro de aumento), o moral (ânimo), a 
moral (honestidade, bons costumes, ética), o nascente (lado 
onde nasce o Sol), a nascente (a fonte), o maria-fumaça 
(trem como locomotiva a vapor), maria-fumaça (locomoti- 
va movida a vapor), o pala (poncho), a pala (parte anterior 
do boné ou quepe, anteparo), o rádio (aparelho receptor), a 
rádio (emissora), o voga (remador), a voga (moda). 
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Flexão de Número do Substantivo 


Em português, há dois números gramaticais: o singu- 
lar, que indica um ser ou um grupo de seres, e o plural, que 
indica mais de um ser ou grupo de seres. A característica 
do plural é o "s” final. 


Plural dos Substantivos Simples 


- Os substantivos terminados em vogal, ditongo oral e 
“n” fazem o plural pelo acréscimo de “s”: pai — pais; ímã — 
imãs; hífen - hifens (sem acento, no plural). Exceção: cânon 


- cânones. 


- Os substantivos terminados em “m” fazem o plural 
em “ns”: homem - homens. 

- Os substantivos terminados em “r” e "z” fazem o plu- 
ral pelo acréscimo de “es”: revólver — revólveres; raiz - raízes. 


* Atenção: O plural de caráter é caracteres. 


- Os substantivos terminados em al, el, ol, ul flexionam- 
se no plural, trocando o "I” por “is”: quintal - quintais; cara- 
col — caracóis; hotel - hotéis. Exceções: mal e males, cônsul 
e cônsules. 

- Os substantivos terminados em “il” 
duas maneiras: 

- Quando oxítonos, em “is”: canil - canis 

- Quando paroxítonos, em “eis”: míssil - mísseis. 


fazem o plural de 


Observação: a palavra réptil pode formar seu plural de 
duas maneiras: répteis ou reptis (pouco usada). 


- Os substantivos terminados em “s” fazem o plural de 
duas maneiras: 

1- Quando monossilábicos ou oxítonos, mediante o 
acréscimo de “es”: ás — ases / retrós - retroses 

2- Quando paroxítonos ou proparoxítonos, ficam inva- 
riáveis: o lápis - os lápis / o ônibus - os ônibus. 


- Os substantivos terminados em “ao” fazem o plural 
de três maneiras. 

1- substituindo o -ão por -6es: ação - ações 

2- substituindo o -ão por -ães: cão - cães 

3- substituindo o -ão por -ãos: grão - grãos 


- Os substantivos terminados em “x” ficam invariáveis: 
o látex - os látex. 


Plural dos Substantivos Compostos 


- A formação do plural dos substantivos compostos 
depende da forma como são grafados, do tipo de palavras 
que formam o composto e da relação que estabelecem en- 
tre si. Aqueles que são grafados sem hífen comportam-se 
como os substantivos simples: aguardente/aguardentes, 
girassol/girassóis, pontapé/pontapés, malmequer/malme- 
queres. 























O plural dos substantivos compostos cujos elementos 
são ligados por hífen costuma provocar muitas dúvidas e 
discussões. Algumas orientações são dadas a seguir: 


- Flexionam-se os dois elementos, quando forma- 
dos de: 

substantivo + substantivo = couve-flor e couves-flores 

substantivo + adjetivo = amor-perfeito e amores-per- 
feitos 

adjetivo + substantivo = gentil-homem e gentis-ho- 
mens 

numeral + substantivo = quinta-feira e quintas-feiras 


- Flexiona-se somente o segundo elemento, quan- 
do formados de: 

verbo + substantivo = guarda-roupa e guarda-roupas 

palavra invariável + palavra variável = alto-falante e 
alto-falantes 

palavras repetidas ou imitativas = reco-reco e reco-re- 
cos 


- Flexiona-se somente o primeiro elemento, quan- 
do formados de: 

substantivo + preposição clara + substantivo = água- 
de-colônia e águas-de-colônia 

substantivo + preposição oculta + substantivo = ca- 
valo-vapor e cavalos-vapor 

substantivo + substantivo que funciona como deter- 
minante do primeiro, ou seja, especifica a função ou o 
tipo do termo anterior: palavra-chave - palavras-chave, 
bomba-relógio - bombas-relógio, homem-rã - homens-rã, 
peixe-espada - peixes-espada. 


- Permanecem invariáveis, quando formados de: 

verbo + advérbio = o bota-fora e os bota-fora 

verbo + substantivo no plural = o saca-rolhas e os sa- 
ca-rolhas 


* Casos Especiais 





o louva-a-deus e os louva-a-deus 





o bem-te-vi e os bem-te-vis 





o bem-me-quer e os bem-me-queres 





o joão-ninguém e os joôes-ninguém. 











Plural das Palavras Substantivadas 


As palavras substantivadas, isto é, palavras de outras 
classes gramaticais usadas como substantivo, apresen- 
tam, no plural, as flexões próprias dos substantivos. 

Pese bem os prós e os contras. 

O aluno errou na prova dos noves. 

Ouça com a mesma serenidade os sins e os nãos. 


* Observação: numerais substantivados terminados 


em “s” ou “z” não variam no plural: Nas provas mensais 
consegui muitos seis e alguns dez. 
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Plural dos Diminutivos 


Flexiona-se o substantivo no plural, retira-se o “s” fi- 
nal e acrescenta-se o sufixo diminutivo. 





pãe(s) + zinhos = pãezinhos 





animai(s) + zinhos = animaizinhos 





botõe(s) + zinhos = botôezinhos 





chapéu(s) + zinhos = chapeuzinhos 





farói(s) + zinhos = faroizinhos 





tren(s) + zinhos = trenzinhos 





colhere(s) + zinhas = colherezinhas 





flore(s) + zinhas = florezinhas 





mão(s) + zinhas = mãozinhas 





papéi(s) + zinhos = papeizinhos 





nuven(s) + zinhas = nuvenzinhas 





funi(s) + zinhos = funizinhos 





túnei(s) + zinhos = tuneizinhos 





pai(s) + zinhos = paizinhos 





pé(s) + zinhos = pezinhos 





pé(s) + zitos = pezitos 








Plural dos Nomes Próprios Personativos 


Devem-se pluralizar os nomes próprios de pessoas 
sempre que a terminação preste-se à flexão. 


Os Napoleões também são derrotados. 
As Raquéis e Esteres. 


Plural dos Substantivos Estrangeiros 


Substantivos ainda não aportuguesados devem ser 
escritos como na língua original, acrescentando-se “s” 


(exceto quando terminam em “s” ou “z”): os shows, os 
shorts, OS jazz. 


Substantivos já aportuguesados flexionam-se de 
acordo com as regras de nossa língua: os clubes, os cho- 
pes, os jipes, os esportes, as toaletes, os bibelôs, os garçons, 
os réquiens. 


Observe o exemplo: 
Este jogador faz gols toda vez que joga. 
O plural correto seria gois (ô), mas não se usa. 


Plural com Mudança de Timbre 
Certos substantivos formam o plural com mudança de 


timbre da vogal tônica (o fechado / o aberto). É um fato 
fonético chamado metafonia (plural metafônico). 



























































Singular Plural 
Corpo (ô) corpos (ó) 
esforço esforços 
fogo fogos 
forno fornos 
fosso fossos 
imposto impostos 
olho olhos 
osso (0) ossos (6) 
ovo ovos 
poço poços 
porto portos 
posto postos 
tijolo tijolos 





Têm a vogal tônica fechada (6): adornos, almoços, 
bolsos, esposos, estojos, globos, gostos, polvos, rolos, soros, 
etc. 


* Observação: distinga-se molho (6) = caldo (molho 
de carne), de molho (ó) = feixe (molho de lenha). 


Particularidades sobre o Número dos Substanti- 
vos 


- Há substantivos que só se usam no singular: o sul, O 
norte, o leste, o oeste, a fé, etc. 

- Outros só no plural: as núpcias, os víveres, os pêsa- 
mes, as espadas/os paus (naipes de baralho), as fezes. 

- Outros, enfim, têm, no plural, sentido diferente do 
singular: bem (virtude) e bens (riquezas), honra (probida- 
de, bom nome) e honras (homenagem, títulos). 

- Usamos às vezes, os substantivos no singular, mas 
com sentido de plural: 

Aqui morreu muito negro. 

Celebraram o sacrifício divino muitas vezes em cape- 
las improvisadas. 


Flexão de Grau do Substantivo 


Grau é a propriedade que as palavras têm de exprimir 
as variações de tamanho dos seres. Classifica-se em: 


- Grau Normal - Indica um ser de tamanho conside- 
rado normal. Por exemplo: casa 


- Grau Aumentativo - Indica o aumento do tamanho 
do ser. Classifica-se em: 

Analítico = o substantivo é acompanhado de um ad- 
jetivo que indica grandeza. Por exemplo: casa grande. 

Sintético = é acrescido ao substantivo um sufixo in- 
dicador de aumento. Por exemplo: casarão. 
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- Grau Diminutivo - Indica a diminuição do tamanho 
do ser. Pode ser: 

Analítico = substantivo acompanhado de um adjeti- 
vo que indica pequenez. Por exemplo: casa pequena. 

Sintético = é acrescido ao substantivo um sufixo indi- 
cador de diminuição. Por exemplo: casinha. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/ 
morf12.php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 


Verbo 


Verbo é a palavra que se flexiona em pessoa, núme- 
ro, tempo e modo. A estes tipos de flexão verbal dá-se o 
nome de conjugação (por isso também se diz que verbo 
é a palavra que pode ser conjugada). Pode indicar, entre 
outros processos: ação (amarrar), estado (sou), fenômeno 
(choverá); ocorrência (nascer); desejo (querer). 


Estrutura das Formas Verbais 


Do ponto de vista estrutural, o verbo pode apresentar 
os seguintes elementos: 

- Radical: é a parte invariável, que expressa o sig- 
nificado essencial do verbo. Por exemplo: fal-ei; fal-ava; 
fal-am. (radical fal-) 

- Tema: é o radical seguido da vogal temática que 
indica a conjugação a que pertence o verbo. Por exemplo: 
fala-r. São três as conjugações: 

1.º - Vogal Temática - A - (falar), 2.º - Vogal Temática - 
E - (vender), 3.º - Vogal Temática - | - (partir). 

- Desinência modo-temporal: é o elemento que de- 
signa o tempo e o modo do verbo. Por exemplo: 

falávamos ( indica o pretérito imperfeito do indicati- 
vo) / falasse ( indica o pretérito imperfeito do subjuntivo) 

- Desinência número-pessoal: é o elemento que de- 
signa a pessoa do discurso (1.2, 2.º ou 3.2) e o número 
(singular ou plural): 

falamos (indica a 1.º pessoa do plural.) / falavam 
(indica a 3.2 pessoa do plural.) 


* Observação: o verbo pôr, assim como seus deriva- 
dos (compor, repor, depor), pertencem à 2.º conjugação, 
pois a forma arcaica do verbo pôr era poer. A vogal “e” 
apesar de haver desaparecido do infinitivo, revela-se em 
algumas formas do verbo: põe, pões, põem, etc. 


' 


Formas Rizotônicas e Arrizotônicas 


Ao combinarmos os conhecimentos sobre a estrutura 
dos verbos com o conceito de acentuação tônica, perce- 
bemos com facilidade que nas formas rizotônicas o acen- 























to tônico cai no radical do verbo: opino, aprendam, amo, 
por exemplo. Nas formas arrizotônicas, o acento tônico 
não cai no radical, mas sim na terminação verbal (fora do 
radical): opinei, aprenderão, amaríamos. 


Classificação dos Verbos 
Classificam-se em: 


- Regulares: são aqueles que apresentam o radical 
inalterado durante a conjugação e desinências idênticas 
as de todos os verbos regulares da mesma conjugação. 
Por exemplo: comparemos os verbos “cantar” e “falar”, 
conjugados no presente do Modo Indicativo: 











canto falo 
cantas falas 
canta falas 





cantamos falamos 





cantais falais 








cantam falam 





* Dica: Observe que, retirando os radicais, as desinên- 
cias modo-temporal e número-pessoal mantiveram-se 
idênticas. Tente fazer com outro verbo e perceberá que se 
repetirá o fato (desde que o verbo seja da primeira conju- 
gação e regular!). Faça com o verbo “andar”, por exemplo. 
Substitua o radical “cant” e coloque o “and” (radical do 
verbo andar). Viu? Fácil! 


- Irregulares: são aqueles cuja flexão provoca altera- 
ções no radical ou nas desinências: faço, fiz, farei, fizesse. 

* Observação: alguns verbos sofrem alteração no ra- 
dical apenas para que seja mantida a sonoridade. É o caso 
de: corrigir/corrijo, fingir/finjo, tocar/toquei, por exemplo. 
Tais alterações não caracterizam irregularidade, porque o 
fonema permanece inalterado. 


- Defectivos: são aqueles que não apresentam conju- 
gação completa. Os principais são adequar, precaver, com- 
putar, reaver, abolir, falir. 


- Impessoais: são os verbos que não têm sujeito e, 
normalmente, são usados na terceira pessoa do singular. 
Os principais verbos impessoais são: 


* haver, quando sinônimo de existir, acontecer, reali- 
zar-se ou fazer (em orações temporais). 


Havia muitos candidatos no dia da prova. (Havia = 
Existiam) 

Houve duas guerras mundiais. (Houve = Aconteceram) 

Haverá debates hoje. (Haverá = Realizar-se-ão) 

Viajei a Madri há muitos anos. (há = faz) 





* fazer, ser e estar (quando indicam tempo) 
Faz invernos rigorosos na Europa. 

Era primavera quando o conheci. 

Estava frio naquele dia. 
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* Todos os verbos que indicam fenômenos da natureza 
são impessoais: chover, ventar, nevar, gear, trovejar, ama- 
nhecer, escurecer, etc. Quando, porém, se constrói, "Ama- 
nheci cansado”, usa-se o verbo “amanhecer” em sentido 
figurado. Qualquer verbo impessoal, empregado em sen- 
tido figurado, deixa de ser impessoal para ser pessoal, ou 
seja, terá conjugação completa. 

Amanheci cansado. (Sujeito desinencial: eu) 

Choveram candidatos ao cargo. (Sujeito: candidatos) 

Fiz quinze anos ontem. (Sujeito desinencial: eu) 


* São impessoais, ainda: 
- O verbo passar (seguido de preposição), indicando 
tempo: Já passa das seis. 


- os verbos bastar e chegar, seguidos da preposição 
“de”, indicando suficiência: 

Basta de tolices. 

Chega de promessas. 


- os verbos estar e ficar em orações como "Está bem, 
Está muito bem assim, Não fica bem, Fica mal”, sem re- 
ferência a sujeito expresso anteriormente (por exemplo: 
“ele está mal"). Podemos, nesse caso, classificar o sujeito 
como hipotético, tornando-se, tais verbos, pessoais. 


- o verbo dar + para da língua popular, equivalente de 
“ser possível”. Por exemplo: 

Não deu para chegar mais cedo. 

Dá para me arrumar uma apostila? 


- Unipessoais: são aqueles que, tendo sujeito, con- 
jugam-se apenas nas terceiras pessoas, do singular e do 
plural. São unipessoais os verbos constar, convir, ser (= 
preciso, necessário) e todos os que indicam vozes de ani- 
mais (cacarejar, cricrilar, miar, latir, piar). 


* Observação: os verbos unipessoais podem ser usa- 
dos como verbos pessoais na linguagem figurada: 

Teu irmão amadureceu bastante. 

O que é que aquela garota está cacarejando? 


Principais verbos unipessoais: 


1. cumprir, importar, convir, doer, aprazer, parecer, ser 
(preciso, necessário): 

Cumpre estudarmos bastante. (Sujeito: estudarmos 
bastante) 

Parece que vai chover. (Sujeito: que vai chover) 

É preciso que chova. (Sujeito: que chova) 


2. fazer e ir, em orações que dão ideia de tempo, se- 
guidos da conjunção que. 

Faz dez anos que viajei à Europa. (Sujeito: que viajei 
à Europa) 

Vai para (ou Vai em ou Vai por) dez anos que não a 
vejo. (Sujeito: que não a vejo) 


* Observação: todos os sujeitos apontados são ora- 
cionais. 
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- Abundantes: são aqueles que possuem duas ou mais formas equivalentes, geralmente no particípio, em que, além 
das formas regulares terminadas em -ado ou -ido, surgem as chamadas formas curtas (particípio irregular). 

O particípio regular (terminado em “-do” é utilizado na voz ativa, ou seja, com os verbos ter e haver; o irregular é 
empregado na voz passiva, ou seja, com os verbos ser, ficar e estar. Observe: 







































































Infinitivo Particípio Regular Particípio Irregular 
Aceitar Aceitado Aceito 
Acender Acendido Aceso 
Anexar Anexado Anexo 
Benzer Benzido Bento 
Corrigir Corrigido Correto 
Dispersar Dispersado Disperso 
Eleger Elegido Eleito 
Envolver Envolvido Envolto 
Imprimir Imprimido Impresso 
Inserir Inserido Inserto 
Limpar Limpado Limpo 
Matar Matado Morto 
Misturar Misturado Misto 
Morrer Morrido Morto 
Murchar Murchado Murcho 
Pegar Pegado Pego 
Romper Rompido Roto 
Soltar Soltado Solto 
Suspender Suspendido Suspenso 
Tingir Tingido Tinto 
Vagar Vagado Vago 





* Importante: 
- estes verbos e seus derivados possuem, apenas, o particípio irregular: abrir/aberto, cobrir/coberto, dizer/dito, escre- 
ver/escrito, pôr/posto, ver/visto, vir/vindo. 


- Anômalos: são aqueles que incluem mais de um radical em sua conjugação. Existem apenas dois: ser (sou, sois, fui) 
e ir (fui, ia, vades). 


- Auxiliares: São aqueles que entram na formação dos tempos compostos e das locuções verbais. O verbo principal 
(aquele que exprime a ideia fundamental, mais importante), quando acompanhado de verbo auxiliar, é expresso numa 
das formas nominais: infinitivo, gerúndio ou particípio. 


Vou espantar todos! 
(verbo auxiliar) (verbo principal no infinitivo) 
Está chegando a hora! 


(verbo auxiliar) (verbo principal no gerúndio) 


* Observação: os verbos auxiliares mais usados são: ser, estar, ter e haver. 
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Conjugação dos Verbos Auxiliares 


SER - Modo Indicativo 
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Presente Pret.Perfeito  Pret. Imp.  Pret.mais-que-perf. Fut.do Pres. Fut. Do Pretérito 
sou fui era fora serei seria 
és foste eras foras serás serias 
é foi era fora será seria 
somos fomos éramos fôramos seremos seríamos 
sois fostes éreis fôreis sereis seríeis 
são foram eram foram serão seriam 
SER - Modo Subjuntivo 
Presente Pretérito Imperfeito Futuro 
que eu seja se eu fosse quando eu for 





que tu sejas 


se tu fosses 


quando tu fores 





que ele seja 


se ele fosse 


quando ele for 





que nós sejamos 





se nós fôssemos 


quando nós formos 





que vós sejais 


se vós fôsseis 


quando vós fordes 





que eles sejam 





se eles fossem 


quando eles forem 








SER - Modo Imperativo 




















Afirmativo Negativo 

sê tu não sejas tu 

seja você não seja você 
sejamos nós não sejamos nós 
sede vós não sejais vós 
sejam vocês não sejam vocês 








SER - Formas Nominais 





Infinitivo Impessoal 





ser 


Infinitivo Pessoal 


ser eu 


Gerúndio 


sendo 


Particípio 


sido 





seres tu 





ser ele 





sermos nós 





serdes vós 





serem eles 
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ESTAR - Modo Indicativo 
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Presente Pret. perf. Pret. Imp. Pret.mais-q-perf. Fut.doPres. Fut.doPreté. 
estou estive estava estivera estarei estaria 
estás estiveste estavas estiveras estarás estarias 
está esteve estava estivera estará estaria 




























































































estamos estivemos estávamos estivéramos estaremos estaríamos 
estais estivestes estáveis estivéreis estareis estaríeis 
estão estiveram estavam estiveram estarão estariam 
ESTAR - Modo Subjuntivo e Imperativo 
Presente Pretérito Imperfeito Futuro Afirmativo Negativo 
esteja estivesse estiver 
estejas estivesses estiveres está estejas 
esteja estivesse estiver esteja esteja 
estejamos estivéssemos estivermos estejamos estejamos 
estejais estivésseis estiverdes estai estejais 
estejam estivessem estiverem estejam estejam 
ESTAR - Formas Nominais 
Infinitivo Impessoal Infinitivo Pessoal Gerúndio Particípio 
estar estar estando estado 
estares 
estar 
estarmos 
estardes 
estarem 
HAVER - Modo Indicativo 
Presente Pret. Perf. Pret. Imp. Pret.Mais-Q-Perf. Fut.do Pres. Fut.doPreté. 
hei houve havia houvera haverei haveria 
hás houveste havias houveras haverás haverias 
há houve havia houvera haverá haveria 
havemos houvemos havíamos houvéramos haveremos haveríamos 
haveis houvestes havíeis houvéreis havereis haveríeis 
hão houveram haviam houveram haverão haveriam 
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HAVER - Modo Subjuntivo e Imperativo 
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Presente Pretérito Imperfeito Futuro Afirmativo Negativo 
ja houvesse houver 
hajas houvesses houveres há hajas 
haja houvesse houver haja haja 
hajamos houvéssemos houvermos hajamos hajamos 
hajais houvésseis houverdes havei hajais 
hajam houvessem houverem hajam hajam 
HAVER - Formas Nominais 
Infinitivo Impessoal Infinitivo Pessoal Gerúndio Particípio 
haver haver havendo havido 
haveres 
haver 
havermos 
haverdes 
haverem 
TER - Modo Indicativo 
Presente Pret. Perf. Pret. Imp. Preté.mais-q-perf. Fut. Do Pres. Fut. Do Preté. 
tenho tive tinha tivera terei teria 
tens tiveste tinhas tiveras terás terias 
tem teve tinha tivera terá teria 
temos tivemos tínhamos tivéramos teremos teríamos 
tendes tivestes tínheis tivéreis tereis teríeis 
têm tiveram tinham tiveram terão teriam 
TER - Modo Subjuntivo e Imperativo 
Presente Pretérito Imperfeito Futuro Afirmativo Negativo 
tenha tivesse tiver 
tenhas tivesses tiveres tem tenhas 
tenha tivesse tiver tenha tenha 
tenhamos tivéssemos tivermos tenhamos tenhamos 
tenhais tivésseis tiverdes tende tenhais 
tenham tivessem tiverem tenham tenham 











- Pronominais: São aqueles verbos que se conjugam com os pronomes oblíquos átonos me, te, se, nos, vos, se, na 
mesma pessoa do sujeito, expressando reflexibilidade (pronominais acidentais) ou apenas reforçando a ideia já implícita 
no próprio sentido do verbo (pronominais essenciais). Veja: 


1. Essenciais; são aqueles que sempre se conjugam com os pronomes oblíquos me, te, se, nos, vos, se. São poucos: 
abster-se, ater-se, apiedar-se, atrever-se, dignar-se, arrepender-se, etc. Nos verbos pronominais essenciais a reflexibilidade 
já está implícita no radical do verbo. Por exemplo: Arrependi-me de ter estado lá. 
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A ideia é de que a pessoa representada pelo sujeito 
(eu) tem um sentimento (arrependimento) que recai so- 
bre ela mesma, pois não recebe ação transitiva nenhuma 
vinda do verbo; o pronome oblíquo átono é apenas uma 
partícula integrante do verbo, já que, pelo uso, sempre é 
conjugada com o verbo. Diz-se que o pronome apenas 
serve de reforço da ideia reflexiva expressa pelo radical 
do próprio verbo. 

Veja uma conjugação pronominal essencial (verbo e 
respectivos pronomes): 

Eu me arrependo 

Tu te arrependes 

Ele se arrepende 

Nós nos arrependemos 

Vós vos arrependeis 

Eles se arrependem 


2. Acidentais: são aqueles verbos transitivos diretos 
em que a ação exercida pelo sujeito recai sobre o objeto 
representado por pronome oblíquo da mesma pessoa 
do sujeito; assim, o sujeito faz uma ação que recai so- 
bre ele mesmo. Em geral, os verbos transitivos diretos 
ou transitivos diretos e indiretos podem ser conjugados 
com os pronomes mencionados, formando o que se cha- 
ma voz reflexiva. Por exemplo: A garota se penteava. 

A reflexibilidade é acidental, pois a ação reflexi- 
va pode ser exercida também sobre outra pessoa. Por 
exemplo: A garota penteou-me. 


* Observações: 

- Por fazerem parte integrante do verbo, os prono- 
mes oblíquos átonos dos verbos pronominais não pos- 
suem função sintática. 

- Há verbos que também são acompanhados de pro- 
nomes oblíquos átonos, mas que não são essencialmen- 
te pronominais - são os verbos reflexivos. Nos verbos 
reflexivos, os pronomes, apesar de se encontrarem na 
pessoa idêntica à do sujeito, exercem funções sintáticas. 
Por exemplo: 

Eu me feri. = Eu (sujeito) — 1.2 pessoa do singular; 
me (objeto direto) — 1.2 pessoa do singular 


Modos Verbais 


Dá-se o nome de modo às várias formas assumidas 
pelo verbo na expressão de um fato certo, real, verdadei- 
ro. Existem três modos: 


Indicativo - indica uma certeza, uma realidade: Eu 
estudo para o concurso. 

Subjuntivo - indica uma dúvida, uma possibilidade: 
Talvez eu estude amanhã. 

Imperativo - indica uma ordem, um pedido: Estude, 
colega! 
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Formas Nominais 


Além desses três modos, o verbo apresenta ainda for- 
mas que podem exercer funções de nomes (substantivo, 
adjetivo, advérbio), sendo por isso denominadas formas 
nominais. Observe: 

15) Infinitivo 

1.1-) Impessoal: exprime a significação do verbo de 
modo vago e indefinido, podendo ter valor e função de 
substantivo. Por exemplo: 

Viver é lutar. (= vida é luta) 

É indispensável combater a corrupção. (= combate à) 


O infinitivo impessoal pode apresentar-se no presen- 
te (forma simples) ou no passado (forma composta). Por 
exemplo: 

É preciso ler este livro. 

Era preciso ter lido este livro. 


1.2-) Infinitivo Pessoal: é o infinitivo relacionado às 
três pessoas do discurso. Na 1.2 e 3.2 pessoas do singular, 
não apresenta desinências, assumindo a mesma forma do 
impessoal; nas demais, flexiona-se da seguinte maneira: 

2.º pessoa do singular: Radical + ES = teres (tu) 

1.2 pessoa do plural: Radical + MOS = termos (nós) 

2.º pessoa do plural: Radical + DES = terdes (vós) 

3.º pessoa do plural: Radical + EM = terem (eles) 

Foste elogiado por teres alcançado uma boa colocação. 


2-) Gerúndio: o gerúndio pode funcionar como adje- 
tivo ou advérbio. Por exemplo: 

Saindo de casa, encontrei alguns amigos. (função de 
advérbio) 

Água fervendo, pele ardendo. (função de adjetivo) 


Na forma simples (1), o gerúndio expressa uma ação 
em curso; na forma composta (2), uma ação concluída: 

Trabalhando (1), aprenderás o valor do dinheiro. 

Tendo trabalhado (2), aprendeu o valor do dinheiro. 


* Quando o gerúndio é vício de linguagem (gerundis- 
mo), ou seja, uso exagerado e inadequado do gerúndio: 

1- Enguanto você vai ao mercado, vou estar jogando 
futebol. 

2 — Sim, senhora! Vou estar verificando! 








Em 1, a locução “vou estar” + gerúndio é adequada, 
pois transmite a ideia de uma ação que ocorre no mo- 
mento da outra; em 2, essa ideia não ocorre, já que a lo- 
cução verbal “vou estar verificando" refere-se a um futuro 
em andamento, exigindo, no caso, a construção “verifica- 
rei" ou "vou verificar”. 


3-) Particípio: quando não é empregado na formação 
dos tempos compostos, o particípio indica, geralmente, o 
resultado de uma ação terminada, flexionando-se em gê- 
nero, número e grau. Por exemplo: Terminados os exames, 
os candidatos saíram. 
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Quando o particípio exprime somente estado, sem nenhuma relação temporal, assume verdadeiramente a função de 
adjetivo. Por exemplo: Ela é a aluna escolhida pela turma. 








(Ziraldo) 
Tempos Verbais 


Tomando-se como referência o momento em que se fala, a ação expressa pelo verbo pode ocorrer em diversos 
tempos. 


1. Tempos do Modo Indicativo 

- Presente - Expressa um fato atual: Eu estudo neste colégio. 

- Pretérito Imperfeito - Expressa um fato ocorrido num momento anterior ao atual, mas que não foi completamen- 
te terminado: Ele estudava as lições quando foi interrompido. 

- Pretérito Perfeito - Expressa um fato ocorrido num momento anterior ao atual e que foi totalmente terminado: 
Ele estudou as lições ontem à noite. 

- Pretérito-mais-que-perfeito - Expressa um fato ocorrido antes de outro fato já terminado: Ele já estudara as lições 
quando os amigos chegaram. (forma simples). 

- Futuro do Presente - Enuncia um fato que deve ocorrer num tempo vindouro com relação ao momento atual: Ele 
estudará as lições amanhã. 

- Futuro do Pretérito - Enuncia um fato que pode ocorrer posteriormente a um determinado fato passado: Se ele 
pudesse, estudaria um pouco mais. 


2. Tempos do Modo Subjuntivo ) 

- Presente - Enuncia um fato que pode ocorrer no momento atual: E conveniente que estudes para o exame. 

- Pretérito Imperfeito - Expressa um fato passado, mas posterior a outro já ocorrido: Eu esperava que ele vencesse 
o jogo. 


Observação: o pretérito imperfeito é também usado nas construções em que se expressa a ideia de condição ou 
desejo. Por exemplo: Se ele viesse ao clube, participaria do campeonato. 


- Futuro do Presente - Enuncia um fato que pode ocorrer num momento futuro em relação ao atual: Quando ele 
vier à loja, levará as encomendas. 


Observação: o futuro do presente é também usado em frases que indicam possibilidade ou desejo. Por exemplo: Se 
ele vier à loja, levará as encomendas. 

** Há casos em que formas verbais de um determinado tempo podem ser utilizadas para indicar outro. 

Em 1500, Pedro Alvares Cabral descobre o Brasil. 

descobre = forma do presente indicando passado ( = descobrira/descobriu) 


No próximo final de semana, faço a prova! 
faço = forma do presente indicando futuro ( = farei) 
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1.º conjugação 2.2 conjugação 3.2 conjugação  Desinência pessoal 
CANTAR VENDER PARTIR 

cantO vendO partO O 

cantaS vendes partes S 

canta vende parte - 

cantaMOS vendeMOS partimos MOS 

cantalS vendelS partiS IS 

cantaM vendeM parteM M 








Pretérito Perfeito do Indicativo 






























































1.º conjugação 2.2 conjugação 3.2 conjugação Desinência pessoal 
CANTAR VENDER PARTIR 
cantel vendi partl | 
cantaSTE vendeSTE partISTE STE 
cantoU vendeU partiU U 
cantaMOS vendeMOS partimos MOS 
cantaSTES vendeSTES partISTES STES 
cantaRAM vendeRAM partiRAM RAM 
Pretérito mais-que-perfeito 
1.2 conjugação 2.2 conjugação 3.2 conjugação Des. temporal Desinência pessoal 
1.2/22 e 3.º conj. 
CANTAR VENDER PARTIR 
cantaRA vendeRA partiRA RA 9) 
cantaRAS vendeRAS partiRAS RA S 
cantaRA vendeRA partiRA RA 9) 
cantáRAMOS vendêRAMOS partíRAMOS RA MOS 
cantáREIS vendêREIS partíREIS RE IS 
cantaRAM vendeRAM partiRAM RA M 











Pretérito Imperfeito do Indicativo 





1.º conjugação 


2.2 conjugação 


32. conjugação 


























CANTAR VENDER PARTIR 
cantAVA vendlA partlA 
cantAVAS vendiAS partAS 
CantAVA vendlA partlA 
cantÁVAMOS vendíAMOS partfAMOS 
cantÁVEIS vendíEIS partÍEIS 
cantAVAM vendlAM partIAM 
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Futuro do Presente do Indicativo 
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1.º conjugação 


2.2 conjugação 


3.2 conjugação 























CANTAR VENDER PARTIR 
cantar ei vender ei partir ei 
cantar ás vender ás partir ás 
cantar á vender á partir á 
cantar emos vender emos partir emos 
cantar eis vender eis partir eis 
cantar ão vender ão partir ão 





Futuro do Pretérito do Indicativo 





1.º conjugação 


2.2 conjugação 


3.2 conjugação 























CANTAR VENDER PARTIR 
cantarlA venderlA partirlA 
cantarlAS venderlAS partirlAS 
cantarlA venderlA partirlA 
cantaríAMOS venderí'AMOS partir'AMOS 
cantaríEIS venderfEIS partirÍEIS 
cantarlAM venderlAM partirlAM 





Presente do Subjuntivo 








Para se formar o presente do subjuntivo, substitui-se a desinência -o da primeira pessoa do singular do presente do 
indicativo pela desinência -E (nos verbos de 1.º conjugação) ou pela desinência -A (nos verbos de 2.2 e 3.2 conjugação). 





























1.2 conjug. 22 conjug. 3.2 conju. Desinên. pessoal Des. temporal Des.temporal 
1.2 con. 2.2/3.2 conj. 

CANTAR VENDER PARTIR 

cantE vendA partA E A 9) 

cantES vendas partas E A S 

cantE vendA partA E A 9) 

cantEMOS vendAMOS partAMOS E A MOS 

cantEIS vendAIS partAIS E A IS 

cantEM vendAM partAM E A M 
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Pretérito Imperfeito do Subjuntivo 


Para formar o imperfeito do subjuntivo, elimina-se a desinência -STE da 2.º pessoa do singular do pretérito perfeito, 


obtendo-se, assim, o tema desse tempo. Acrescenta-se a esse tema a desinência temporal -SSE mais a desinência de 
número e pessoa correspondente. 





























1.2 conjugação 2.º conjugação 3.2 conjugação Des. temporal Desin. pessoal 
12/22 e 32 conj. 

CANTAR VENDER PARTIR 

cantaSSE vendeSSE partiSSE SSE 9) 

cantaSSES vendeSSES partiSSES SSE S 

cantaSSE vendeSSE partiSSE SSE 9) 

cantáSSEMOS | vendêsSEMOS partiSSEMOS SSE MOS 

cantáSSEIS vendêSSEIS partíSSEIS SSE IS 

cantaSSEM vendeSSEM partiSSEM SSE M 








Futuro do Subjuntivo 


Para formar o futuro do subjuntivo elimina-se a desinência -STE da 2.º pessoa do singular do pretérito perfeito, ob- 
tendo-se, assim, o tema desse tempo. Acrescenta-se a esse tema a desinência temporal -R mais a desinência de número 


e pessoa correspondente. 
































1.2 conjugação 2.2 conjugação 3.2 conjugação Des. temporal Desin. pessoal 
12/22 e 32 conj. 

CANTAR VENDER PARTIR 

cantaR vendeR partiR 9) 

cantaRES vendeRES partiRES R ES 

cantaR vendeR partiR R 2) 

cantaRMOS vendeRMOS partiRMOS R MOS 

cantaRDES vendeRDES partiRDES R DES 

cantaREM vendeREM partiREM R EM 





Modo Imperativo 





Imperativo Afirmativo 


Para se formar o imperativo afirmativo, toma-se do presente do indicativo a 2.º pessoa do singular (tu) e a segunda 
pessoa do plural (vós) eliminando-se o "S” final. As demais pessoas vêm, sem alteração, do presente do subjuntivo. Veja: 





Presente do Indicativo 


Imperativo Afirmativo 


Presente do Subjuntivo 








Eu canto -—- Que eu cante 
Tu cantas CantA tu Que tu cantes 
Ele canta Cante você Que ele cante 





Nós cantamos 


Cantemos nós 


Que nós cantemos 





Vós cantais 


CantAl vós 


Que vós canteis 








Eles cantam 


Cantem vocês 





Que eles cantem 
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Imperativo Negativo 
Para se formar o imperativo negativo, basta antecipar a negação às formas do presente do subjuntivo. 


Presente do Subjuntivo Imperativo Negativo 




















Que eu cante -—- 

Que tu cantes Não cantes tu 
Que ele cante Não cante você 
Que nós cantemos Não cantemos nós 
Que vós canteis Não canteis vós 
Que eles cantem Não cantem eles 











Observações: 
- No modo imperativo não faz sentido usar na 3.º pessoa (singular e plural) as formas ele/eles, pois uma ordem, pe- 


dido ou conselho só se aplicam diretamente à pessoa com quem se fala. Por essa razão, utiliza-se você/vocês. 


- O verbo SER, no imperativo, faz excepcionalmente: sê (tu), sede (vós). 


Infinitivo Pessoal 





























1.º conjugação 2.º conjugação 3.2 conjugação 
CANTAR VENDER PARTIR 

cantar vender partir 
cantarES venderES partirES 

cantar vender partir 
cantarMOS venderMOS partirMOS 
cantarDES venderDES partirDES 
cantarEM venderEM partirEM 





* Observações: 

- O verbo parecer admite duas construções: 

Elas parecem gostar de você. (forma uma locução verbal) 

Elas parece gostarem de você. (verbo com sujeito oracional, correspondendo à construção: parece gostarem de você). 


- o verbo pegar possui dois particípios (regular e irregular): 

Elvis tinha pegado minhas apostilas. 

Minhas apostilas foram pegas. 

fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/morf54.php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. — 72ed. Reform. — São Paulo: 


Saraiva, 2010. 
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Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000. 


Questões sobre Verbo 


1-) (TRE/MS - ESTÁGIO — JORNALISMO - TRE/MS - 2014) A assertiva correta quanto à conjugação verbal é: 
A) Houveram eleições em outros países este ano. 

B) Se eu vir você por aí, acabou. 

C) Tinha chego atrasado vinte minutos. 

D) Fazem três anos que não tiro férias. 

E) Esse homem possue muitos bens. 
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1-) Correções à frente: 

A) Houveram eleições em outros países este ano = 
houve 

C) Tinha chego atrasado vinte minutos = tinha che- 
gado 

D) Fazem três anos que não tiro férias = faz três anos 

E) Esse homem possue muitos bens = possui 

RESPOSTA: "B”. 


2-) (POLÍCIA CIVIL/SC — AGENTE DE POLÍCIA — ACA- 
FE/2014) Complete as lacunas com os verbos, tempos e 
modos indicados entre parênteses, fazendo a devida con- 
cordância. 

*Ojuizagrário ainda não no conflito porque 
surgiram fatos novos de ontem para hoje. (intervir - pre- 
térito perfeito do indicativo) 

* Uns poucos convidados -se com os vídeos 
postados no facebook. (entreter - pretérito imperfeito do 
indicativo) 

* Representantes do PCRT somente serão aceitos na 
composição da chapa quando se de criticar a 
atual diretoria do clube, (abster-se - futuro do subjuntivo) 

A sequência correta, de cima para baixo, é: 

A-) interveio - entretinham - abstiverem 
B-) interviu - entretiveram - absterem 
C-) intervém - entreteram - abstêm 
D-) interviera - entretêm - abstiverem 
E-) intervirá - entretenham - abstiveram 


2-) O verbo "intervir" deve ser conjugado como o 
verbo “vir”. Este, no pretérito perfeito do Indicativo fica 
“veio”, portanto, “interveio” (não existe “interviu”, já que 
ele não deriva do verbo “ver”. Descartemos a alternativa 
B. Como não há outro item com a mesma opção, chega- 
mos à resposta rapidamente! 

RESPOSTA: “A”. 

3-) (POLÍCIA MILITAR/SP — OFICIAL ADMINISTRATIVO 
— VUNESP/2014) Considere o trecho a seguir. 

Já alguns anos que estudos a respeito da 
utilização abusiva dos smartphones estão sendo desen- 
volvidos. Os especialistas acreditam motivos 
para associar alguns comportamentos dos adolescentes 
ao uso prolongado desses aparelhos, e alertado 
os pais para que avaliem a necessidade de estabelecer 
limites aos seus filhos. 

De acordo com a norma-padrão da língua portugue- 
sa, as lacunas do texto devem ser preenchidas, correta e 
respectivamente, com: 

(A) faz... haver ... têm 

(B) fazem ... haver ... tem 

(C) faz ... haverem ... têm 

(D) fazem ... haverem ... têm 

(E) faz ... haverem ... tem 

3-) Já FAZ (sentido de tempo: não sofre flexão) alguns 
anos que estudos a respeito da utilização abusiva dos smar- 
tphones estão sendo desenvolvidos. Os especialistas acre- 
ditam HAVER (sentido de existir: não varia) motivos para 
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associar alguns comportamentos dos adolescentes ao uso 
prolongado desses aparelhos, e TÊM (concorda com o ter- 
mo “os especialistas”) alertado os pais para que avaliem a 
necessidade de estabelecer limites aos seus filhos. 

Temos: faz, haver, têm. 

RESPOSTA: “A”. 


Vozes do Verbo 


Dá-se o nome de voz à maneira como se apresenta a 
ação expressa pelo verbo em relação ao sujeito, indicando 
se este é paciente ou agente da ação. Importante lembrar 
que voz verbal não é flexão, mas aspecto verbal. São três 
as vozes verbais: 


- Ativa = quando o sujeito é agente, isto é, pratica a 
ação expressa pelo verbo: 


Ele fez o tra- 
balho. 
sujeito agente ação objeto 
(paciente) 


- Passiva = quando o sujeito é paciente, recebendo a 
ação expressa pelo verbo: 


O trabalho foi feito por 
ele. 
sujeito paciente ação agen- 


te da passiva 


- Reflexiva = quando o sujeito é, ao mesmo tempo, 
agente e paciente, isto é, pratica e recebe a ação: 


O menino feriu-se. 

* Observação: não confundir o emprego reflexivo do 
verbo com a noção de reciprocidade: 

Os lutadores feriram-se. (um ao outro) 

Nós nos amamos. (um ama o outro) 


Formação da Voz Passiva 


A voz passiva pode ser formada por dois processos: 
analítico e sintético. 


1- Voz Passiva Analítica = Constrói-se da seguinte 
maneira: 





Verbo SER + particípio do verbo principal. Por exem- 
plo: 

A escola será pintada pelos alunos. (na ativa teríamos: 
os alunos pintarão a escola) 

O trabalho é feito por ele. (na ativa: ele faz o trabalho) 


* Observação: o agente da passiva geralmente é 
acompanhado da preposição por, mas pode ocorrer a 
construção com a preposição de. Por exemplo: A casa fi- 
cou cercada de soldados. 























- Pode acontecer de o agente da passiva não estar 
explícito na frase: A exposição será aberta amanhã. 


- À variação temporal é indicada pelo verbo auxiliar 
(SER), pois o particípio é invariável. Observe a transforma- 
ção das frases seguintes: 


a) Ele fez o trabalho. (pretérito perfeito do Indicativo) 

O trabalho foi feito por ele. (verbo ser no pretérito per- 
feito do Indicativo, assim como o verbo principal da voz 
ativa) 


b) Ele faz o trabalho. (presente do indicativo) 
O trabalho é feito por ele. (ser no presente do indica- 
tivo) 


c) Ele fará o trabalho. (futuro do presente) 
O trabalho será feito por ele. (futuro do presente) 


- Nas frases com locuções verbais, o verbo SER assu- 
me o mesmo tempo e modo do verbo principal da voz 
ativa. Observe a transformação da frase seguinte: 

O vento ia levando as folhas. (gerúndio) 

As folhas iam sendo levadas pelo vento. (gerúndio) 








2- Voz Passiva Sintética = A voz passiva sintética - ou 
pronominal - constrói-se com o verbo na 3.2 pessoa, se- 
guido do pronome apassivador “se”. Por exemplo: 

Abriram-se as inscrições para o concurso. 

Destruiu-se o velho prédio da escola. 


* Observação: o agente não costuma vir expresso na 
voz passiva sintética. 


Conversão da Voz Ativa na Voz Passiva 


Pode-se mudar a voz ativa na passiva sem alterar 
substancialmente o sentido da frase. 


O concurseiro comprou a apostila. (Voz Ativa) 

Sujeito da Ativa objeto Direto 

A apostila foi comprada pelo concurseiro. 
(Voz Passiva) 

Sujeito da Passiva Agente da Passi- 


va 


Observe que o objeto direto será o sujeito da passiva; 
o sujeito da ativa passará a agente da passiva, e o verbo 
ativo assumirá a forma passiva, conservando o mesmo 
tempo. Observe: 

- Os mestres têm constantemente aconselhado os alu- 
nos. 

Os alunos têm sido constantemente aconselhados pe- 
los mestres. 


- Eu o acompanharei. 
Ele será acompanhado por mim. 
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* Observação: quando o sujeito da voz ativa for inde- 
terminado, não haverá complemento agente na passiva. 
Por exemplo: Prejudicaram-me. / Fut prejudicado. 


** Saiba que: 

- com os verbos neutros (nascer, viver, morrer, dormir, 
acordar, sonhar, etc.) não há voz ativa, passiva ou reflexiva, 
porque o sujeito não pode ser visto como agente, pacien- 
te ou agente-paciente. 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/morf/ 
morf54.php 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 2 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. — São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda- 
ção / Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000. 


Questões 


1-) (TRIBUNAL DE JUSTIÇA/GO — ANALISTA JUDICIÁ- 
RIO — FGV/2014 - adaptada) A frase "que foi trazida pelo 
instituto Endeavor” equivale, na voz ativa, a: 

(A) que o instituto Endeavor traz; 

(B) que o instituto Endeavor trouxe; 

(C) trazida pelo instituto Endeavor; 

(D) que é trazida pelo instituto Endeavor; 
(E) que traz o instituto Endeavor. 

1-) Se na voz passiva temos dois verbos, na ativa te- 
remos um: “que o instituto Endeavor trouxe” (manter o 
tempo verbal no pretérito — assim como na passiva). 

RESPOSTA: "B”. 


2-) (PRODAM/AM — ASSISTENTE — FUNCAB/2014 - 
adaptada) Ao passarmos a frase "...e É CONSIDERADO por 
muitos o maior maratonista de todos os tempos” para a 
voz ativa, encontramos a seguinte forma verbal: 

A) consideravam. 

B) consideram. 

C) considerem. 

D) considerarão. 

E) considerariam. 


2-) É CONSIDERADO por muitos o maior maratonista 
de todos os tempos = dois verbos na voz passiva, então 
na ativa teremos UM: muitos o consideram o maior mara- 
tonista de todos os tempos. 

RESPOSTA: "B”. 


3-) (TRT-162 REGIÃO/MA - ANALISTA JUDICIÁRIO — 
ÁREA ADMINISTRATIVA — FCC/2014) 

Transpondo-se para a voz passiva a frase "vou glosar 
uma observação de Machado de Assis”, a forma verbal 
resultante deverá ser 
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(A) terei glosado 

(B) seria glosada 

(C) haverá de ser glosada 
(D) será glosada 

(E) terá sido glosada 


3-) “vou glosar uma observação de Machado de As- 
sis” — “vou glosar” expressa “glosarei”, então teremos na 
passiva: uma observação de Machado de Assis será glo- 
sada por mim. 

RESPOSTA: "D”. 





CONCORDÂNCIA VERBAL E NOMINAL. 





Os concurseiros estão apreensivos. 
Concurseiros apreensivos. 


No primeiro exemplo, o verbo estar encontra-se na 
terceira pessoa do plural, concordando com o seu sujeito, 
os concurseiros. No segundo exemplo, o adjetivo “apreen- 
sivos” está concordando em gênero (masculino) e número 
(plural) com o substantivo a que se refere: concurseiros. 
Nesses dois exemplos, as flexões de pessoa, número e gê- 
nero correspondem-se. 

A correspondência de flexão entre dois termos é a 
concordância, que pode ser verbal ou nominal. 


Concordância Verbal 


É a flexão que se faz para que o verbo concorde com 
seu sujeito. 


a) Sujeito Simples - Regra Geral 
O sujeito, sendo simples, com ele concordará o verbo 
em número e pessoa. Veja os exemplos: 
A prova para ambos os cargos 
às 13h. 
3.2 p. Singular 


será aplicada 
3.2 p. Singular 


chegarão às 12h. 
3.2 p. Plural 


Os candidatos à vaga 
3.2 p. Plural 


Casos Particulares 


1) Quando o sujeito é formado por uma expressão 
partitiva (parte de, uma porção de, o grosso de, metade de, 
a maioria de, a maior parte de, grande parte de...) seguida 
de um substantivo ou pronome no plural, o verbo pode 
ficar no singular ou no plural. 

A maioria dos jornalistas aprovou / aprovaram a ideia. 

Metade dos candidatos não apresentou / apresentaram 
proposta. 


Esse mesmo procedimento pode se aplicar aos casos 
dos coletivos, quando especificados: Um bando de vânda- 
los destruiu / destruíram o monumento. 
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Observação: nesses casos, o uso do verbo no singular 
enfatiza a unidade do conjunto; já a forma plural confere 
destaque aos elementos que formam esse conjunto. 


2) Quando o sujeito é formado por expressão que 
indica quantidade aproximada (cerca de, mais de, menos 
de, perto de...) seguida de numeral e substantivo, o verbo 
concorda com o substantivo. 

Cerca de mil pessoas participaram do concurso. 

Perto de quinhentos alunos compareceram à solenida- 
de. 

Mais de um atleta estabeleceu novo recorde nas últi- 
mas Olimpíadas. 


Observação: quando a expressão “mais de um” asso- 
ciar-se a verbos que exprimem reciprocidade, o plural é 
obrigatório: Mais de um colega se ofenderam na discussão. 
(ofenderam um ao outro) 


3) Quando se trata de nomes que só existem no plu- 
ral, a concordância deve ser feita levando-se em conta 
a ausência ou presença de artigo. Sem artigo, o verbo 
deve ficar no singular; com artigo no plural, o verbo deve 
ficar o plural. 

Os Estados Unidos possuem grandes universidades. 

Estados Unidos possui grandes universidades. 

Alagoas impressiona pela beleza das praias. 

As Minas Gerais são inesquecíveis. 

Minas Gerais produz queijo e poesia de primeira. 


4) Quando o sujeito é um pronome interrogativo ou 
indefinido plural (guais, quantos, alguns, poucos, muitos, 
quaisquer, vários) seguido por “de nós” ou “de vós”, o ver- 
bo pode concordar com o primeiro pronome (na terceira 
pessoa do plural) ou com o pronome pessoal. 

Quais de nós são / somos capazes? 

Alguns de vós sabiam / sabíeis do caso? 

Vários de nós propuseram / propusemos sugestões ino- 
vadoras. 


Observação: veja que a opção por uma ou outra for- 
ma indica a inclusão ou a exclusão do emissor. Quando 
alguém diz ou escreve “Alguns de nós sabíamos de tudo e 
nada fizemos”, ele está se incluindo no grupo dos omis- 
sos. Isso não ocorre ao dizer ou escrever “Alguns de nós 
sabiam de tudo e nada fizeram”, frase que soa como uma 
denúncia. 

Nos casos em que o interrogativo ou indefinido esti- 
ver no singular, o verbo ficará no singular. 

Qual de nós é capaz? 

Algum de vós fez isso. 


5) Quando o sujeito é formado por uma expressão 
que indica porcentagem seguida de substantivo, o verbo 
deve concordar com o substantivo. 

25% do orçamento do país será destinado à Educação. 

85% dos entrevistados não aprovam a administração 
do prefeito. 

1% do eleitorado aceita a mudança. 

1% dos alunos faltaram à prova. 























Quando a expressão que indica porcentagem não é 
seguida de substantivo, o verbo deve concordar com o 
número. 

25% querem a mudança. 

1% conhece o assunto. 


Se o número percentual estiver determinado por ar- 
tigo ou pronome adjetivo, a concordância far-se-á com 
eles: 

Os 30% da produção de soja serão exportados. 

Esses 2% da prova serão questionados. 


6) O pronome “que” não interfere na concordância; 
já o “quem” exige que o verbo fique na 3.2 pessoa do 
singular. 

Fui eu que paguei a conta. 

Fomos nós que pintamos o muro. 

És tu que me fazes ver o sentido da vida. 

Sou eu quem faz a prova. 

Não serão eles quem será aprovado. 


7) Com a expressão “um dos que”, o verbo deve as- 
sumir a forma plural. 

Ademir da Guia foi um dos jogadores que mais encan- 
taram os poetas. 

Este candidato é um dos que mais estudaram! 


Se a expressão for de sentido contrário — nenhum dos 
que, nem um dos que -, não aceita o verbo no singular: 

Nenhum dos que foram aprovados assumirá a vaga. 

Nem uma das que me escreveram mora aqui. 

*Quando “um dos que” vem entremeada de substan- 
tivo, o verbo pode: 

a) ficar no singular — O Tietê é um dos rios que atra- 
vessa o Estado de São Paulo. (já que não há outro rio que 
faça o mesmo). 

b) ir para o plural — O Tietê é um dos rios que estão 
poluídos (noção de que existem outros rios na mesma 
condição). 


8) Quando o sujeito é um pronome de tratamento, o 
verbo fica na 3º pessoa do singular ou plural. 

Vossa Excelência está cansado? 

Vossas Excelências renunciarão? 


9) A concordância dos verbos bater, dar e soar faz-se 
de acordo com o numeral. 

Deu uma hora no relógio da sala. 

Deram cinco horas no relógio da sala. 

Soam dezenove horas no relógio da praça. 

Baterão doze horas daqui a pouco. 


Observação: caso o sujeito da oração seja a palavra 
relógio, sino, torre, etc., o verbo concordará com esse su- 
jeito. 

O tradicional relógio da praça matriz dá nove horas. 

Soa quinze horas o relógio da matriz. 
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10) Verbos Impessoais: por não se referirem a ne- 
nhum sujeito, são usados sempre na 3.º pessoa do sin- 
gular. São verbos impessoais: Haver no sentido de existir; 
Fazer indicando tempo; Aqueles que indicam fenômenos 
da natureza. Exemplos: 

Havia muitas garotas na festa. 

Faz dois meses que não vejo meu pai. 

Chovia ontem à tarde. 


b) Sujeito Composto 


1) Quando o sujeito é composto e anteposto ao ver- 
bo, a concordância se faz no plural: 


Pai e filho conversavam longamente. 
Sujeito 

Pais e filhos devem conversar com frequência. 
Sujeito 


2) Nos sujeitos compostos formados por pessoas 
gramaticais diferentes, a concordância ocorre da seguin- 
te maneira: a primeira pessoa do plural (nós) prevalece 
sobre a segunda pessoa (vós) que, por sua vez, prevalece 
sobre a terceira (eles). Veja: 

Teus irmãos, tu e eu tomaremos a decisão. 

Primeira Pessoa do Plural (Nós) 


Tu e teus irmãos tomareis a decisão. 
Segunda Pessoa do Plural (Vós) 


Paisefilhos precisam respeitar-se. 
Terceira Pessoa do Plural (Eles) 


Observação: quando o sujeito é composto, formado 
por um elemento da segunda pessoa (tu) e um da terceira 
(ele), é possível empregar o verbo na terceira pessoa do 
plural (eles): “Tu e teus irmãos tomarão a decisão.” — no 
lugar de “tomaríeis”. 


3) No caso do sujeito composto posposto ao verbo, 
passa a existir uma nova possibilidade de concordância: 
em vez de concordar no plural com a totalidade do sujei- 
to, o verbo pode estabelecer concordância com o núcleo 
do sujeito mais próximo. 

Faltaram coragem e competência. 

Faltou coragem e competência. 

Compareceram todos os candidatos e o banca. 

Compareceu o banca e todos os candidatos. 


4) Quando ocorre ideia de reciprocidade, a concor- 
dância é feita no plural. Observe: 

Abraçaram-se vencedor e vencido. 

Ofenderam-se o jogador e o árbitro. 


Casos Particulares 


1) Quando o sujeito composto é formado por núcleos 
sinônimos ou quase sinônimos, o verbo fica no singular. 

Descaso e desprezo marca seu comportamento. 

A coragem e o destemor fez dele um herói. 














2) Quando o sujeito composto é formado por núcleos 
dispostos em gradação, verbo no singular: 

Com você, meu amor, uma hora, um minuto, um se- 
gundo me satisfaz. 


3) Quando os núcleos do sujeito composto são uni- 
dos por “ou” ou “nem”, o verbo deverá ficar no plural, de 
acordo com o valor semântico das conjunções: 

Drummond ou Bandeira representam a essência da 
poesia brasileira. 

Nem o professor nem o aluno acertaram a resposta. 


Em ambas as orações, as conjunções dão ideia de 
“adição”. Já em: 

Juca ou Pedro será contratado. 

Roma ou Buenos Aires será a sede da próxima Olim- 
piada. 


* Temos ideia de exclusão, por isso os verbos ficam 
no singular. 


4) Com as expressões “um ou outro” e “nem um nem 
outro”, a concordância costuma ser feita no singular. 

Um ou outro compareceu à festa. 

Nem um nem outro saiu do colégio. 


Com “um e outro”, o verbo pode ficar no plural ou no 
singular: Um e outro farão/fará a prova. 


5) Quando os núcleos do sujeito são unidos por 
“com”, o verbo fica no plural. Nesse caso, os núcleos re- 
cebem um mesmo grau de importância e a palavra “com” 
tem sentido muito próximo ao de “e”. 

O pai com o filho montaram o brinquedo. 

O governador com o secretariado traçaram os planos 
para o próximo semestre. 

O professor com o aluno questionaram as regras. 


Nesse mesmo caso, o verbo pode ficar no singular, se 
a ideia é enfatizar o primeiro elemento. 

O pai com o filho montou o brinquedo. 

O governador com o secretariado traçou os planos para 
o próximo semestre. 

O professor com o aluno questionou as regras. 


Observação: com o verbo no singular, não se pode 
falar em sujeito composto. O sujeito é simples, uma vez 
que as expressões “com o filho” e “com o secretariado” 
são adjuntos adverbiais de companhia. Na verdade, é 
como se houvesse uma inversão da ordem. Veja: 

“O pai montou o bringuedo com o filho” 

“O governador traçou os planos para o próximo semes- 
tre com o secretariado” 

“O professor questionou as regras com o aluno” 


*Casos em que se usa o verbo no singular: 
Café com leite é uma delícia! 
O frango com quiabo foi receita da vovó. 
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6) Quando os núcleos do sujeito são unidos por ex- 


pressões correlativas como: “não só...mas ainda”, “não so- 
mente”..., “não apenas...mas também”, “tanto...quanto”, o 
verbo ficará no plural. 

Não só a seca, mas também o pouco caso castigam o 
Nordeste. 

Tanto a mãe quanto o filho ficaram surpresos com a 


notícia. 


7) Quando os elementos de um sujeito composto são 
resumidos por um aposto recapitulativo, a concordância 
é feita com esse termo resumidor. 

Filmes, novelas, boas conversas, nada o tirava da apa- 
tia. 

Trabalho, diversão, descanso, tudo é muito importante 
na vida das pessoas. 


Outros Casos 


1) O Verbo e a Palavra “SE” 

Dentre as diversas funções exercidas pelo “se”, há 
duas de particular interesse para a concordância verbal: 

a) quando é índice de indeterminação do sujeito; 

b) quando é partícula apassivadora. 

Quando índice de indeterminação do sujeito, o “se” 
acompanha os verbos intransitivos, transitivos indiretos 
e de ligação, que obrigatoriamente são conjugados na 
terceira pessoa do singular: 

Precisa-se de funcionários. 

Confia-se em teses absurdas. 

Quando pronome apassivador, o “se” acompanha 
verbos transitivos diretos (VTD) e transitivos diretos e in- 
diretos (VTDI) na formação da voz passiva sintética. Nes- 
se caso, o verbo deve concordar com o sujeito da oração. 
Exemplos: 

Construiu-se um posto de saúde. 

Construíram-se novos postos de saúde. 

Aqui não se cometem equívocos 

Alugam-se casas. 


** Dica: Para saber se o “se” é partícula apassivado- 
ra ou índice de indeterminação do sujeito, tente trans- 
formar a frase para a voz passiva. Se a frase construída 
for “compreensível”, estaremos diante de uma partícula 
apassivadora; se não, o “se” será índice de indetermina- 
ção. Veja: 

Precisa-se de funcionários qualificados. 

Tentemos a voz passiva: 

Funcionários qualificados são precisados (ou preci- 
sos)? Não há lógica. Portanto, o “se” destacado é índice 
de indeterminação do sujeito. 

Agora: 

Vendem-se casas. 

Voz passiva: Casas são vendidas. Construção correta! 
Então, aqui, o “se” é partícula apassivadora. (Dá para eu 
passar para a voz passiva. Repare em meu destaque. Per- 
cebeu semelhança? Agora é só memorizar!). 























2) O Verbo “Ser” 

A concordância verbal dá-se sempre entre o verbo e o 
sujeito da oração. No caso do verbo ser, essa concordân- 
cia pode ocorrer também entre o verbo e o predicativo 
do sujeito. 


Quando o sujeito ou o predicativo for: 


a)Nome de pessoa ou pronome pessoal — o verbo SER 
concorda com a pessoa gramatical: 

Ele é forte, mas não é dois. 

Fernando Pessoa era vários poetas. 

A esperança dos pais são eles, os filhos. 


b)nome de coisa e um estiver no singular e o outro no 
plural, o verbo SER concordará, preferencialmente, com o 
que estiver no plural: 

Os livros são minha paixão! 

Minha paixão são os livros! 


Quando o verbo SER indicar 


a) horas e distâncias, concordará com a expressão 
numérica: 

É uma hora. 

São quatro horas. 

Daqui até a escola é um quilômetro / são dois quilô- 
metros. 


b) datas, concordará com a palavra dia(s), que pode 
estar expressa ou subentendida: 

Hoje é dia 26 de agosto. 

Hoje são 26 de agosto. 

c) Quando o sujeito indicar peso, medida, quantidade 
e for seguido de palavras ou expressões como pouco, mui- 
to, menos de, mais de, etc., o verbo SER fica no singular: 

Cinco quilos de açúcar é mais do que preciso. 

Três metros de tecido é pouco para fazer seu vestido. 

Duas semanas de férias é muito para mim. 


d) Quando um dos elementos (sujeito ou predicativo) 
for pronome pessoal do caso reto, com este concordará 
o verbo. 

No meu setor, eu sou a única mulher. 

Aqui os adultos somos nós. 


Observação: sendo ambos os termos (sujeito e pre- 
dicativo) representados por pronomes pessoais, o verbo 
concorda com o pronome sujeito. 

Eu não sou ela. 

Ela não é eu. 


e) Quando o sujeito for uma expressão de sentido 
partitivo ou coletivo e o predicativo estiver no plural, o 
verbo SER concordará com o predicativo. 

A grande maioria no protesto eram jovens. 

O resto foram atitudes imaturas. 
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3) O Verbo “Parecer” 

O verbo parecer, quando é auxiliar em uma locução 
verbal (é seguido de infinitivo), admite duas concordâncias: 

a) Ocorre variação do verbo PARECER e não se fle- 
xiona o infinitivo: As crianças parecem gostar do desenho. 


b) A variação do verbo parecer não ocorre e o infini- 
tivo sofre flexão: 

As crianças parece gostarem do desenho. 

(essa frase equivale a: Parece gostarem do desenho as 
crianças) 


Atenção: Com orações desenvolvidas, o verbo PARE- 
CER fica no singular. Por Exemplo: As paredes parece que 
têm ouvidos. (Parece que as paredes têm ouvidos = oração 
subordinada substantiva subjetiva). 





Concordância Nominal 


A concordância nominal se baseia na relação entre 
nomes (substantivo, pronome) e as palavras que a eles 
se ligam para caracterizá-los (artigos, adjetivos, pronomes 
adjetivos, numerais adjetivos e particípios). Lembre-se: 
normalmente, o substantivo funciona como núcleo de um 
termo da oração, e o adjetivo, como adjunto adnominal. 

A concordância do adjetivo ocorre de acordo com as 
seguintes regras gerais: 

1) O adjetivo concorda em gênero e número quando 
se refere a um único substantivo: As mãos trêmulas de- 
nunciavam o que sentia. 


2) Quando o adjetivo refere-se a vários substantivos, a 
concordância pode variar. Podemos sistematizar essa fle- 
xão nos seguintes casos: 

a) Adjetivo anteposto aos substantivos: 

- O adjetivo concorda em gênero e número com o 
substantivo mais próximo. 

Encontramos caídas as roupas e os prendedores. 

Encontramos caída a roupa e os prendedores. 

Encontramos caído o prendedor e a roupa. 


- Caso os substantivos sejam nomes próprios ou de 
parentesco, o adjetivo deve sempre concordar no plural. 

As adoráveis Fernanda e Cláudia vieram me visitar. 

Encontrei os divertidos primos e primas na festa. 


b) Adjetivo posposto aos substantivos: 

- O adjetivo concorda com o substantivo mais pró- 
ximo ou com todos eles (assumindo a forma masculina 
plural se houver substantivo feminino e masculino). 

A indústria oferece localização e atendimento perfeito. 

A indústria oferece atendimento e localização perfeita. 

A indústria oferece localização e atendimento perfeitos. 

A indústria oferece atendimento e localização perfeitos. 


Observação: os dois últimos exemplos apresentam 
maior clareza, pois indicam que o adjetivo efetivamente 
se refere aos dois substantivos. Nesses casos, o adjetivo 
foi flexionado no plural masculino, que é o gênero predo- 
minante quando há substantivos de gêneros diferentes. 
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- Se os substantivos possuírem o mesmo gênero, o 
adjetivo fica no singular ou plural. 

A beleza e a inteligência feminina(s). 

O carro e o iate novo(s). 


3) Expressões formadas pelo verbo SER + adjetivo: 

a) O adjetivo fica no masculino singular, se o subs- 
tantivo não for acompanhado de nenhum modificador: 
Água é bom para saúde. 


b) O adjetivo concorda com o substantivo, se este for 
modificado por um artigo ou qualquer outro determina- 
tivo: Esta água é boa para saúde. 


4) O adjetivo concorda em gênero e número com os 
pronomes pessoais a que se refere: Juliana encontrou-as 
muito felizes. 


5) Nas expressões formadas por pronome indefinido 
neutro (nada, algo, muito, tanto, etc.) + preposição DE + 
adjetivo, este último geralmente é usado no masculino 
singular: Os jovens tinham algo de misterioso. 


6) A palavra “só”, quando equivale a “sozinho”, tem 
função adjetiva e concorda normalmente com o nome a 
que se refere: 

Cristina saiu só. 

Cristina e Débora saíram sós. 

Observação: quando a palavra “só” equivale a “so- 
mente” ou “apenas”, tem função adverbial, ficando, por- 
tanto, invariável: Eles só desejam ganhar presentes. 

** Dica: Substitua o “só” por “apenas” ou “sozinho”. 
Se a frase ficar coerente com o primeiro, trata-se de ad- 
vérbio, portanto, invariável; se houver coerência com o 
segundo, função de adjetivo, então varia: 

Ela está só. (ela está sozinha) — adjetivo 

Ele está só descansando. (apenas descansando) - ad- 
vérbio 


** Mas cuidado! Se colocarmos uma vírgula depois 
de “só”, haverá, novamente, um adjetivo: 

Ele está só, descansando. (ele está sozinho e descan- 
sando) 

7) Quando um único substantivo é modificado por 
dois ou mais adjetivos no singular, podem ser usadas as 
construções: 

a) O substantivo permanece no singular e coloca-se 
o artigo antes do último adjetivo: Admiro a cultura espa- 
nhola e a portuguesa. 


b) O substantivo vai para o plural e omite-se o ar- 
tigo antes do adjetivo: Admiro as culturas espanhola e 
portuguesa. 
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Casos Particulares 


É proibido - É necessário - É bom - É preciso - É 
permitido 


a) Estas expressões, formadas por um verbo mais um 
adjetivo, ficam invariáveis se o substantivo a que se refe- 
rem possuir sentido genérico (não vier precedido de ar- 
tigo). 

É proibido entrada de crianças. 

Em certos momentos, é necessário atenção. 

No verão, melancia é bom. 

É preciso cidadania. 

Não é permitido saída pelas portas laterais. 


b) Quando o sujeito destas expressões estiver deter- 
minado por artigos, pronomes ou adjetivos, tanto o verbo 
como o adjetivo concordam com ele. 

É proibida a entrada de crianças. 

Esta salada é ótima. 

A educação é necessária. 

São precisas várias medidas na educação. 


Anexo - Obrigado - Mesmo - Próprio - Incluso - 
Quite 


Estas palavras adjetivas concordam em gênero e nú- 
mero com o substantivo ou pronome a que se referem. 

Seguem anexas as documentações requeridas. 

A menina agradeceu: - Muito obrigada. 

Muito obrigadas, disseram as senhoras. 

Seguem inclusos os papéis solicitados. 

Estamos quites com nossos credores. 


Bastante - Caro - Barato - Longe 


Estas palavras são invariáveis quando funcionam 
como advérbios. Concordam com o nome a que se refe- 
rem quando funcionam como adjetivos, pronomes adje- 
tivos, ou numerais. 

As jogadoras estavam bastante cansadas. (advérbio) 

Há bastantes pessoas insatisfeitas com o trabalho. 
(pronome adjetivo) 

Nunca pensei que o estudo fosse tão caro. (advérbio) 

As casas estão caras. (adjetivo) 

Achei barato este casaco. (advérbio) 

Hoje as frutas estão baratas. (adjetivo) 


Meio - Meia 


a) A palavra “meio”, quando empregada como adjeti- 
vo, concorda normalmente com o nome a que se refere: 
Pedi meia porção de polentas. 


b) Quando empregada como advérbio permanece in- 
variável: A candidata está meio nervosa. 


** Dica! Dá para eu substituir por “um pouco”, assim 
saberei que se trata de um advérbio, não de adjetivo: “A 
candidata está um pouco nervosa”. 























Alerta - Menos 


Essas palavras são advérbios, portanto, permanecem 
sempre invariáveis. 

Os concurseiros estão sempre alerta. 

Não queira menos matéria! 


* Tome nota! 

Não variam os substantivos que funcionam como ad- 
jetivos: 

Bomba — notícias bomba 

Chave — elementos chave 

Monstro — construções monstro 

Padrão — escola padrão 


Fontes de pesquisa: 

http://www.soportugues.com.br/secoes/sint/sint49. 
php 

Português linguagens: volume 3 / Wiliam Roberto Cere- 
ja, Thereza Cochar Magalhães. — 72ed. Reform. — São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sac- 
coni. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português: novas palavras: literatura, gramática, redação 
/ Emília Amaral... [et al.]. — São Paulo: FTD, 2000. 


Questões 


1) (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO EXTERIOR — ANALISTA TÉCNICO ADMINIS- 
TRATIVO — CESPE/2014) Em “Vossa Excelência deve estar 
satisfeita com os resultados das negociações”, o adjetivo 
estará corretamente empregado se dirigido a ministro de 
Estado do sexo masculino, pois o termo “satisfeita” deve 
concordar com a locução pronominal de tratamento “Vossa 
Excelência”. 

(. ) CERTO ( ) ERRADO 

1-) Se a pessoa, no caso o ministro, for do sexo femi- 
nino (ministra), o adjetivo está correto; mas, se for do sexo 
masculino, o adjetivo sofrerá flexão de gênero: satisfeito. O 
pronome de tratamento é apenas a maneira de como tratar 
a autoridade, não concordando com o gênero (o pronome 
de tratamento, apenas). 

RESPOSTA: “ERRADO”. 


2-) (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL — CADASTRO 
RESERVA PARA O METRÓ/DF —- ADMINISTRADOR - IA- 
DES/2014 - adaptada) Se, no lugar dos verbos destacados 
no verso “Escolho os filmes que eu não vejo no elevador”, 
fossem empregados, respectivamente, Esquecer e gostar, a 
nova redação, de acordo com as regras sobre regência ver- 
bal e concordância nominal prescritas pela norma-padrão, 
deveria ser 

(A) Esqueço dos filmes que eu não gosto no elevador. 

(B) Esqueço os filmes os quais não gosto no elevador. 

(C) Esqueço dos filmes aos quais não gosto no elevador. 

(D) Esqueço dos filmes dos quais não gosto no elevador. 

(E) Esqueço os filmes dos quais não gosto no eleva- 





dor. 
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2-) O verbo “esquecer” pede objeto direto; “gostar”, 
indireto (com preposição): Esqueço os filmes dos quais 
não gosto. 

RESPOSTA: “E”. 


3-) (SABESP — TECNÓLOGO - FCC/2014) Considerada 
a substituição do segmento grifado pelo que está entre 
parênteses ao final da transcrição, o verbo que deverá 
permanecer no singular está em: 

(A)... disse o pesquisador à Folha de S. Paulo. (os pes- 
quisadores) 

(B) Segundo ele, a mudança climática contribuiu para a 
ruína dessa sociedade... (as mudanças do clima) 

(C) No sistema havia também uma estação... 
estações) 

(D) ... a civilização maia da América Central tinha um 
método sustentável de gerenciamento da água. (os povos 
que habitavam a América Central) 

(E) Um estudo publicado recentemente mostra que a 
civilização maia... (Estudos como o que acabou de ser pu- 
blicado). 

3-) 

(A) ... disse (disseram) (os pesquisadores) 

(B) Segundo ele, a mudança climática contribuiu (con- 
tribuíram) (as mudanças do clima) 

(C) No sistema havia (várias estações) = 
no singular 

(D) ... a civilização maia da América Central tinha (ti- 
nham) (os povos que habitavam a América Central) 

(E) Um estudo publicado recentemente mostra (mos- 
tram) (Estudos como o que acabou de ser publicado). 

RESPOSTA: "C”. 





(várias 














permanecerá 














q REGÊNCIA VERBAL E NOMINAL. ) 





Dá-se o nome de regência à relação de subordinação 
que ocorre entre um verbo (regência verbal) ou um nome 
(regência nominal) e seus complementos. 

Regência Verbal = Termo Regente: VERBO 

A regência verbal estuda a relação que se estabelece 
entre os verbos e os termos que os complementam (obje- 
tos diretos e objetos indiretos) ou caracterizam (adjuntos 
adverbiais). Há verbos que admitem mais de uma regên- 
cia, O que corresponde à diversidade de significados que 
estes verbos podem adquirir dependendo do contexto 
em que forem empregados. 

A mãe agrada o filho = agradar significa acariciar, 
contentar. 

A mãe agrada ao filho = agradar significa "causar 
agrado ou prazer”, satisfazer. 

Conclui-se que “agradar alguém” 
“agradar a alguém”. 


é diferente de 














Saiba que: 

O conhecimento do uso adequado das preposições é 
um dos aspectos fundamentais do estudo da regência ver- 
bal (e também nominal). As preposições são capazes de 
modificar completamente o sentido daquilo que está sendo 
dito. 

Cheguei ao metrô. 

Cheguei no metrô. 

No primeiro caso, o metrô é o lugar a que vou; no se- 
gundo caso, é o meio de transporte por mim utilizado. 


A voluntária distribuía leite às crianças. 

A voluntária distribuía leite com as crianças. 

Na primeira frase, o verbo “distribuir” foi empregado 
como transitivo direto (objeto direto: leite) e indireto (obje- 
to indireto: às crianças); na segunda, como transitivo direto 
(objeto direto: crianças; com as crianças: adjunto adverbial). 


Para estudar a regência verbal, agruparemos os verbos 
de acordo com sua transitividade. Esta, porém, não é um 
fato absoluto: um mesmo verbo pode atuar de diferentes 
formas em frases distintas. 

1-) Verbos Intransitivos 


Os verbos intransitivos não possuem complemento. É 
importante, no entanto, destacar alguns detalhes relativos 
aos adjuntos adverbiais que costumam acompanhá-los. 

- Chegar, Ir 

Normalmente vêm acompanhados de adjuntos adver- 
biais de lugar. Na língua culta, as preposições usadas para 
indicar destino ou direção são: a, para. 

Fui ao teatro. 

Adjunto Adverbial de Lugar 


Ricardo foi para a Espanha. 
Adjunto Adverbial de Lugar 


- Comparecer 

O adjunto adverbial de lugar pode ser introduzido por 
emoua. 

Comparecemos ao estádio (ou no estádio) para ver o úl- 
timo jogo. 


2-) Verbos Transitivos Diretos 


Os verbos transitivos diretos são complementados por 
objetos diretos. Isso significa que não exigem preposição 
para o estabelecimento da relação de regência. Ao empre- 
gar esses verbos, lembre-se de que os pronomes oblíquos 
o, a, os, as atuam como objetos diretos. Esses pronomes 
podem assumir as formas lo, los, la, las (após formas verbais 
terminadas em -r, -s OU -Z) OU no, na, nos, nas (após formas 
verbais terminadas em sons nasais), enquanto [he e lhes são, 
quando complementos verbais, objetos indiretos. 

São verbos transitivos diretos, dentre outros: aban- 
donar, abençoar, aborrecer, abraçar, acompanhar, acusar, 
admirar, adorar, alegrar, ameaçar, amolar, amparar, auxiliar, 
castigar, condenar, conhecer, conservar, convidar, defender, 
eleger, estimar, humilhar, namorar, ouvir, prejudicar, prezar, 
proteger, respeitar, socorrer, suportar, ver, visitar. 
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Na língua culta, esses verbos funcionam exatamente 
como o verbo amar: 

Amo aquele rapaz. / Amo-o. 

Amo aquela moça. / Amo-a. 

Amam aquele rapaz. / Amam-no. 

Ele deve amar aquela mulher. / Ele deve amá-la. 





Observação: os pronomes (he, lhes só acompanham 
esses verbos para indicar posse (caso em que atuam como 
adjuntos adnominais): 

Quero beijar-lhe o rosto. (= beijar seu rosto) 

Prejudicaram-lhe a carreira. (= prejudicaram sua car- 
reira) 

Conheço-lhe o mau humor! (= conheço seu mau hu- 
mor) 


3-) Verbos Transitivos Indiretos 


Os verbos transitivos indiretos são complementados 
por objetos indiretos. Isso significa que esses verbos exi- 
gem uma preposição para o estabelecimento da relação 
de regência. Os pronomes pessoais do caso oblíquo de 
terceira pessoa que podem atuar como objetos indiretos 
são o “lhe”, o “lhes”, para substituir pessoas. Não se uti- 
lizam os pronomes o, os, a, as como complementos de 
verbos transitivos indiretos. Com os objetos indiretos que 
não representam pessoas, usam-se pronomes oblíquos 
tônicos de terceira pessoa (ele, ela) em lugar dos prono- 
mes átonos lhe, lhes. 


Os verbos transitivos indiretos são os seguintes: 

- Consistir - Tem complemento introduzido pela pre- 
posição “em”: A modernidade verdadeira consiste em direi- 
tos iguais para todos. 


- Obedecer e Desobedecer - Possuem seus comple- 
mentos introduzidos pela preposição “a”: 
Devemos obedecer aos nossos princípios e ideais. 


Eles desobedeceram às leis do trânsito. 


- Responder - Tem complemento introduzido pela 
preposição “a”. Esse verbo pede objeto indireto para indi- 
car “a quem” ou “ao que” se responde. 

Respondi ao meu patrão. 

Respondemos às perguntas. 

Respondeu-lhe à altura. 


Observação: o verbo responder, apesar de transitivo 
indireto quando exprime aquilo a que se responde, admi- 
te voz passiva analítica: 

O questionário foi respondido corretamente. 

Todas as perguntas foram respondidas satisfatoria- 
mente. 


- Simpatizar e Antipatizar - Possuem seus comple- 
mentos introduzidos pela preposição “com”. 

Antipatizo com aquela apresentadora. 

Simpatizo com os que condenam os políticos que go- 
vernam para uma minoria privilegiada. 























4-) Verbos Transitivos Diretos e Indiretos 


Os verbos transitivos diretos e indiretos são acom- 
panhados de um objeto direto e um indireto. Merecem 
destaque, nesse grupo: agradecer, perdoar e pagar. São 
verbos que apresentam objeto direto relacionado a coisas 
e objeto indireto relacionado a pessoas. 





Agradeço aos ouvintes a audiência. 
Objeto Indireto Objeto 
Direto 
Paguei o débito ao cobrador. 
Objeto Direto Objeto Indireto 


- O uso dos pronomes oblíquos átonos deve ser feito 
com particular cuidado: 

Agradeci o presente. / Agradeci-o. 

Agradeço a você. / Agradeço-lhe. 

Perdoei a ofensa. / Perdoei-a. 

Perdoei ao agressor. / Perdoei-lhe. 

Paguei minhas contas. / Paguei-as. 

Paguei aos meus credores. / Paguei-lhes. 

Informar 

- Apresenta objeto direto ao se referir a coisas e obje- 
to indireto ao se referir a pessoas, ou vice-versa. 

Informe os novos preços aos clientes. 

Informe os clientes dos novos preços. (ou sobre os no- 
vos preços) 


- Na utilização de pronomes como complementos, 
veja as construções: 

Informei-os aos clientes. / Informei-lhes os novos pre- 
ços. 

Informe-os dos novos preços. / Informe-os deles. (ou 
sobre eles) 


Observação: a mesma regência do verbo informar é 
usada para os seguintes: avisar, certificar, notificar, cienti- 
ficar, prevenir. 


Comparar 

Quando seguido de dois objetos, esse verbo admite 
as preposições “a” ou “com” para introduzir o comple- 
mento indireto: Comparei seu comportamento ao (ou com 


o) de uma criança. 


Pedir 

Esse verbo pede objeto direto de coisa (geralmente 
na forma de oração subordinada substantiva) e indireto 
de pessoa. 


Pedi-lhe favores. 

Objeto Indireto Objeto Direto 
Pedi-lhe que se mantivesse em silêncio. 
Objeto Indireto Oração Subordinada Subs- 


tantiva Objetiva Direta 
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Saiba que: 

- À construção “pedir para”, muito comum na lin- 
guagem cotidiana, deve ter emprego muito limitado na 
língua culta. No entanto, é considerada correta quando a 
palavra licença estiver subentendida. 

Peço (licença) para ir entregar-lhe os catálogos em casa. 


Observe que, nesse caso, a preposição “para” introduz 
uma oração subordinada adverbial final reduzida de infini- 
tivo (para ir entregar-lhe os catálogos em casa). 


Preferir 

Na língua culta, esse verbo deve apresentar objeto in- 
direto introduzido pela preposição “a”: 

Prefiro qualquer coisa a abrir mão de meus ideais. 


Prefiro trem a ônibus. 


Observação: na língua culta, o verbo “preferir” deve 
ser usado sem termos intensificadores, tais como: muito, 
antes, mil vezes, um milhão de vezes, mais. A ênfase já é 
dada pelo prefixo existente no próprio verbo (pre). 


Mudança de Transitividade - Mudança de Significado 


Há verbos que, de acordo com a mudança de transi- 
tividade, apresentam mudança de significado. O conheci- 
mento das diferentes regências desses verbos é um recur- 
so linguístico muito importante, pois além de permitir a 
correta interpretação de passagens escritas, oferece pos- 
sibilidades expressivas a quem fala ou escreve. Dentre os 
principais, estão: 


AGRADAR 

- Agradar é transitivo direto no sentido de fazer cari- 
nhos, acariciar, fazer as vontades de. 

Sempre agrada o filho quando. 

Aquele comerciante agrada os clientes. 


- Agradar é transitivo indireto no sentido de causar 
agrado a, satisfazer, ser agradável a. Rege complemento 
introduzido pela preposição “a”. 

O cantor não agradou aos presentes. 


O cantor não lhes agradou. 


*O antônimo “desagradar” é sempre transitivo indire- 
to: O cantor desagradou à plateia. 


ASPIRAR 
- Aspirar é transitivo direto no sentido de sorver, inspi- 
rar (o ar), inalar: Aspirava o suave aroma. (Aspirava-o) 


- Aspirar é transitivo indireto no sentido de desejar, ter 
como ambição: Aspirávamos a um emprego melhor. (Aspi- 
rávamos a ele) 


* Como o objeto direto do verbo “aspirar” não é pes- 
soa, as formas pronominais átonas “lhe” e “lhes” não são 
utilizadas, mas, sim, as formas tônicas “a ele(s)”, “a ela(s)”. 
Veja o exemplo: Aspiravam a uma existência melhor. (= 


Aspiravam a ela) 
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ASSISTIR 

- Assistir é transitivo direto no sentido de ajudar, pres- 
tar assistência a, auxiliar. 

As empresas de saúde negam-se a assistir os idosos. 

As empresas de saúde negam-se a assisti-los. 


- Assistir é transitivo indireto no sentido de ver, pre- 
senciar, estar presente, caber, pertencer. 

Assistimos ao documentário. 

Não assisti às últimas sessões. 

Essa lei assiste ao inquilino. 


*No sentido de morar, residir, o verbo “assistir” é in- 
transitivo, sendo acompanhado de adjunto adverbial de 
lugar introduzido pela preposição “em”: Assistimos numa 
conturbada cidade. 


CHAMAR 

- Chamar é transitivo direto no sentido de convocar, 
solicitar a atenção ou a presença de. 

Por gentileza, vá chamar a polícia. / Por favor, vá cha- 
má-la. 

Chamei você várias vezes. / Chamei-o várias vezes. 


- Chamar no sentido de denominar, apelidar pode 
apresentar objeto direto e indireto, ao qual se refere pre- 
dicativo preposicionado ou não. 

A torcida chamou o jogador mercenário. 

A torcida chamou ao jogador mercenário. 

A torcida chamou o jogador de mercenário. 

A torcida chamou ao jogador de mercenário. 


- Chamar com o sentido de ter por nome é pronomi- 
Como você se chama? Eu me chamo Zenaide. 


Nail. 


CUSTAR 

- Custar é intransitivo no sentido de ter determinado 
valor ou preço, sendo acompanhado de adjunto adver- 
bial: Frutas e verduras não deveriam custar muito. 


- No sentido de ser difícil, penoso, pode ser intransiti- 
vo ou transitivo indireto, tendo como sujeito uma oração 
reduzida de infinitivo. 


Muito custa 
família. 


viver tão longe da 


Verbo Intransitivo Oração Subordinada 
Substantiva Subjetiva Reduzida de Infinitivo 


Custou-me (a mim) crer nisso. 
Objeto Indireto Oração Subordinada 
Substantiva Subjetiva Reduzida de Infinitivo 


*A Gramática Normativa condena as construções que 
atribuem ao verbo “custar” um sujeito representado por 
pessoa: Custei para entender o problema. = Forma 
correta: Custou-me entender o problema. 
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IMPLICAR 

- Como transitivo direto, esse verbo tem dois senti- 
dos: 

a) dar a entender, fazer supor, pressupor: Suas atitudes 
implicavam um firme propósito. 

b) ter como consequência, trazer como consequência, 
acarretar, provocar: Uma ação implica reação. 


- Como transitivo direto e indireto, significa compro- 
meter, envolver: Implicaram aquele jornalista em questões 
econômicas. 


* No sentido de antipatizar, ter implicância, é transiti- 
vo indireto e rege com preposição “com”: Implicava com 
quem não trabalhasse arduamente. 


NAMORAR 
- Sempre transitivo direto: Luísa namora Carlos há 
dois anos. 


OBEDECER - DESOBEDECER 
- Sempre transitivo indireto: 
Todos obedeceram às regras. 
Ninguém desobedece às leis. 


*Quando o objeto é “coisa”, não se utiliza “lhe” nem 
“lhes”: As leis são essas, mas todos desobedecem a elas. 


PROCEDER 

- Proceder é intransitivo no sentido de ser decisivo, ter 
cabimento, ter fundamento ou comportar-se, agir. Nessa 
segunda acepção, vem sempre acompanhado de adjunto 
adverbial de modo. 

As afirmações da testemunha procediam, não havia 
como refutá-las. 

Você procede muito mal. 


- Nos sentidos de ter origem, derivar-se (rege a prepo- 
sição “de”) e fazer, executar (rege complemento introduzi- 
do pela preposição “a”) é transitivo indireto. 

O avião procede de Maceió. 
Procedeu-se aos exames. 


O delegado procederá ao inquérito. 


QUERER 

- Querer é transitivo direto no sentido de desejar, ter 
vontade de, cobiçar. 

Querem melhor atendimento. 

Queremos um país melhor. 


- Querer é transitivo indireto no sentido de ter afei- 
ção, estimar, amar: Quero muito aos meus amigos. 


VISAR 

- Como transitivo direto, apresenta os sentidos de mi- 
rar, fazer pontaria e de pôr visto, rubricar. 

O homem visou o alvo. 

O gerente não quis visar o cheque. 
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uam 


- No sentido de ter em vista, ter como meta, ter como objetivo é transitivo indireto e rege a preposição “a”. 
O ensino deve sempre visar ao progresso social. 
Prometeram tomar medidas que visassem ao bem-estar público. 


ESQUECER - LEMBRAR 
- Lembrar algo — esquecer algo 
- Lembrar-se de algo — esquecer-se de algo (pronominal) 


No 1.º caso, os verbos são transitivos diretos, ou seja, exigem complemento sem preposição: Ele esqueceu o livro. 

No 2.º caso, os verbos são pronominais (-se, -me, etc) e exigem complemento com a preposição “de”. São, portanto, 
transitivos indiretos: 

- Ele se esqueceu do caderno. 

- Eu me esqueci da chave. 

- Eles se esqueceram da prova. 

- Nós nos lembramos de tudo o que aconteceu. 

Há uma construção em que a coisa esquecida ou lembrada passa a funcionar como sujeito e o verbo sofre leve alte- 
ração de sentido. É uma construção muito rara na língua contemporânea, porém, é fácil encontrá-la em textos clássicos 
tanto brasileiros como portugueses. Machado de Assis, por exemplo, fez uso dessa construção várias vezes. 

Esqueceu-me a tragédia. (cair no esquecimento) 

Lembrou-me a festa. (vir à lembrança) 

Não lhe lembram os bons momentos da infância? (= momentos é sujeito) 





SIMPATIZAR - ANTIPATIZAR 


- São transitivos indiretos e exigem a preposição “com”: 
Não simpatizei com os jurados. 
Simpatizei com os alunos. 


Importante: A norma culta exige que os verbos e expressões que dão ideia de movimento sejam usados com a 
preposição “a”: 

Chegamos a São Paulo e fomos direto ao hotel. 

Cláudia desceu ao segundo andar. 


Hoje, com esta chuva, ninguém sairá à rua. 
Regência Nominal 


É o nome da relação existente entre um nome (substantivo, adjetivo ou advérbio) e os termos regidos por esse nome. 
Essa relação é sempre intermediada por uma preposição. No estudo da regência nominal, é preciso levar em conta que 
vários nomes apresentam exatamente o mesmo regime dos verbos de que derivam. Conhecer o regime de um verbo 
significa, nesses casos, conhecer o regime dos nomes cognatos. Observe o exemplo: Verbo obedecer e os nomes corres- 
pondentes: todos regem complementos introduzidos pela preposição a. Veja: 


Obedecer a algo/ a alguém. 
Obediente a algo/ a alguém. 


Se uma oração completar o sentido de um nome, ou seja, exercer a função de complemento nominal, ela será com- 
pletiva nominal (subordinada substantiva). 
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Substantivos 





Admiração a, por 


Devoção a, para, com, por 


Medo a, de 





Aversão a, para, por 


Doutor em 


Obediência a 





Atentado a, contra 


Bacharel em 


Dúvida acerca de, em, sobre 


Horror a 


Ojeriza a, por 


Proeminência sobre 





Capacidade de, para 


Impaciência com 


Respeito a, com, para com, por 














Adjetivos 

Acessível a Diferente de Necessário a 
Acostumado a, com Entendido em Nocivo a 
Afável com, para com Equivalente a Paralelo a 











Agradável a Escasso de Parco em, de 
Alheio a, de Essencial a, para Passível de 
Análogo a Fácil de Preferível a 





Ansioso de, para, por 


Fanático por 


Prejudicial a 

















Apto a, para Favorável a Prestes a 

Ávido de Generoso com Propício a 

Benéfico a Grato a, por Próximo a 

Capaz de, para Hábil em Relacionado com 
Compatível com Habituado a Relativo a 
Contemporâneo a, de Idêntico a Satisfeito com, de, em, por 




















Contíguo a Impróprio para Semelhante a 
Contrário a Indeciso em Sensível a 
Curioso de, por Insensível a Sito em 
Descontente com Liberal com Suspeito de 
Desejoso de Natural de Vazio de 








Advérbios 


Longe de Perto de 


Observação: os advérbios terminados em -mente tendem a seguir o regime dos adjetivos de que são formados: 
paralela a; paralelamente a; relativa a; relativamente a. 


Fontes de pesquisa: 


http://www.soportugues.com.br/secoes/sint/sint61.php 
Português linguagens: volume 3 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. — 72ed. Reform. — São Paulo: 


Saraiva, 2010. 


SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. - São Paulo: FTD, 2000. 


Questões 


1-) (PRODAM — AUXILIAR - MOTORISTA — FUNCAB/2014) Assinale a alternativa em que a frase segue a norma culta 


da língua quanto à regência verbal. 


A) Prefiro viajar de ônibus do que dirigir. 


B) Eu esqueci do seu nome. 
C) Você assistiu à cena toda? 
D) 


Ele chegou na oficina pela manhã. 
E) Sempre obedeço as leis de trânsito. 
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1) 

A) Prefiro viajar de ônibus do que dirigir. = prefiro 
viajar de ônibus a dirigir 

B) Eu esqueci do seu nome. = Eu me esqueci do seu 
nome 

C) Você assistiu à cena toda? = correta 

D) Ele chegou na oficina pela manhã. = Ele chegou à 
oficina pela manhã 

E) Sempre obedeço as leis de trânsito. = Sempre obe- 
deço às leis de trânsito 

RESPOSTA: “C”. 


2-) (POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO/SP — 
MÉDICO LEGISTA — VUNESP/2014 - adaptada) Leia o se- 
guinte trecho para responder à questão. 

A pesquisa encontrou um dado curioso: homens com 
baixos níveis de testosterona tiveram uma resposta imu- 
nológica melhor a essa medida, similar. 

A alternativa que completa, corretamente, o texto « é: 

(A) das mulheres 

(B) às mulheres 

(C) com das mulheres 

(D) à das mulheres 

(E) ao das mulheres 

2-) Similar significa igual; sua regência equivale à da 
palavra “igual”: igual a quê? Similar a quem? Similar à (su- 
bentendido: resposta imunológica) das mulheres. 

RESPOSTA: "D”. 





COLOCAÇÃO PRONOMINAL. 





Colocação Pronominal trata da correta colocação dos 
pronomes oblíquos átonos na frase. 


* Dica: Pronome Oblíquo é aquele que exerce a fun- 
ção de complemento verbal (objeto). Por isso, memorize: 
OBlíquo = OBjeto! 


Embora na linguagem falada a colocação dos pro- 
nomes não seja rigorosamente seguida, algumas normas 
devem ser observadas na linguagem escrita. 


Próclise = É a colocação pronominal antes do verbo. 
A próclise é usada: 


1) Quando o verbo estiver precedido de palavras que 
atraem o pronome para antes do verbo. São elas: 

a) Palavras de sentido negativo: não, nunca, ninguém, 
jamais, etc.: Não se desespere! 

b) Advérbios: Agora se negam a depor. 

c) Conjunções subordinativas: Espero que me expli- 
quem tudo! 
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d) Pronomes relativos: Venceu o concurseiro que se es- 
forçou. 

e) Pronomes indefinidos: Poucos te deram a oportu- 
nidade. 


f) Pronomes demonstrativos: Isso me magoa muito. 
2) Orações iniciadas por palavras interrogativas: Quem 
lhe disse isso? 


3) Orações iniciadas por palavras exclamativas: Quan- 
to se ofendem! 


4) Orações que exprimem desejo (orações optativas): 
Que Deus o ajude. 


5) A próclise é obrigatória quando se utiliza o prono- 
me reto ou sujeito expresso: 

Eu lhe entregarei o material amanhã. 

Tu sabes cantar? 


Mesóclise = É a colocação pronominal no meio do 
verbo. A mesóclise é usada: 


Quando o verbo estiver no futuro do presente ou fu- 
turo do pretérito, contanto que esses verbos não estejam 
precedidos de palavras que exijam a próclise. Exemplos: 

Realizar-se-á, na próxima semana, um grande evento 
em prol da paz no mundo. 

Repare que o pronome está “no meio” do verbo "rea- 
lizará”: 

realizar — SE — á. Se houvesse na oração alguma pa- 
lavra que justificasse o uso da próclise, esta prevaleceria. 
Veja: Não se realizará... 

Não fossem os meus compromissos, acompanhar-te-ia 
nessa viagem. 

(com presença de palavra que justifique o uso de pró- 
clise: Não fossem os meus compromissos, EU te acompa- 
nharia nessa viagem). 


Ênclise = É a colocação pronominal depois do verbo. 
A ênclise é usada quando a próclise e a mesóclise não 
forem possíveis: 


1) Quando o verbo estiver no imperativo afirmativo: 
Quando eu avisar, silenciem-se todos. 


2) Quando o verbo estiver no infinitivo impessoal: 
Não era minha intenção machucá-la. 


3) Quando o verbo iniciar a oração. (até porque não 
se inicia período com pronome oblíquo). 

Vou-me embora agora mesmo. 

Levanto-me às 6h. 


4) Quando houver pausa antes do verbo: Se eu passo 
no concurso, mudo-me hoje mesmo! 


5-) Quando o verbo estiver no gerúndio: Recusou a 
proposta fazendo-se de desentendida. 
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Colocação pronominal nas locuções verbais 

- após verbo no particípio = pronome depois do ver- 
bo auxiliar (e não depois do particípio): 

Tenho me deliciado com a leitura! 

Eu tenho me deliciado com a leitura! 

Eu me tenho deliciado com a leitura! 

- não convém usar hífen nos tempos compostos e nas 
locuções verbais: 

Vamos nos unir! 

Iremos nos manifestar. 


- quando há um fator para próclise nos tempos com- 
postos ou locuções verbais: opção pelo uso do pronome 
oblíquo “solto” entre os verbos = Não vamos nos preocu- 
par (e não: “não nos vamos preocupar”. 


Observações importantes: 


Emprego de o, a, os, as 

1) Em verbos terminados em vogal ou ditongo oral, os 
pronomes: o, a, Os, as não se alteram. 

Chame-o agora. 

Deixei-a mais tranquila. 


2) Em verbos terminados em r, s ou z, estas consoan- 
tes finais alteram-se para lo, la, los, las. Exemplos: 

(Encontrar) Encontrá-lo é o meu maior sonho. 

(Fiz) Fi-lo porque não tinha alternativa. 


3) Em verbos terminados em ditongos nasais (am, em, 
ão, de), Os pronomes o, a, os, as alteram-se para no, na, 
nos, nas. 

Chamem-no agora. 

Põe-na sobre a mesa. 


* Dica: 
Próclise — pró lembra pré; pré é prefixo que significa 
“antes”! Pronome antes do verbo! 

Ênclise — “en”... lembra, pelo “som”, /Ond/ (end, em In- 
glês — que significa "fim, final!). Pronome depois do verbo! 
Mesóclise — pronome oblíquo no Meio do verbo 

Pronome Oblíquo — função de objeto 


Fontes de pesquisa: 

http://www.portugues.com.br/gramatica/colocacao 
-pronominal-.html 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 302 ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 3 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 


Questões 


1-) (IBGE - SUPERVISOR DE PESQUISAS — ADMINIS- 
TRAÇÃO - CESGRANRIO/2014) Em "Há políticas que reco- 
nhecem a informalidade”, ao substituir o termo destacado 
por um pronome, de acordo com a norma-padrão da lín- 
gua, o trecho assume a formulação apresentada em: 
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) Há políticas que a reconhecem. 
) Há políticas que reconhecem-a. 
) Há políticas que reconhecem-na. 
) Há políticas que reconhecem ela. 
E) Há políticas que lhe reconhecem. 


1-) Primeiramente identifiguemos se temos objeto di- 
reto ou indireto. Reconhece o quê? Resposta: a informali- 
dade. Pergunta e resposta sem preposição, então: objeto 
direto. Não utilizaremos “lhe” — que é para objeto indire- 
to. Como temos a presença do “que” — independente de 
sua função no período (pronome relativo, no caso!) — a 
regra pede próclise (pronome oblíquo antes do verbo): 
que a reconhecem. 

RESPOSTA: “A”. 


2-) (SABESP — TECNÓLOGO — FCC/2014) A substitui- 
ção do elemento grifado pelo pronome correspondente 
foi realizada de modo INCORRETO em: 

(A) que permitiu à civilização = que lhe permitiu 





(B) envolveu diferentes fatores = envolveu-os 

(C) para fazer a dragagem = para fazê-la 

(D) que desviava a água = que lhe desviava 

(E) supriam a necessidade = supriam-na 

2-) 

(A) que permitiu à civilização = que lhe permitiu = 
correta 

(B) envolveu diferentes fatores = envolveu-os = cor- 





(C) para fazer a dragagem = para fazê-la = correta 

(D) que desviava a água = que lhe desviava = que a 
desviava 

(E) supriam a necessidade = supriam-na = correta 

RESPOSTA: "D”. 


3-) (TRT/AL - ANALISTA JUDICIÁRIO - FCC/2014) 

cruzando os desertos do oeste da China - que con- 
tornam a Índia - adotam complexas providências 

Fazendo-se as alterações necessárias, os segmentos 
grifados acima foram corretamente substituídos por um 
pronome, respectivamente, em: 

(A) os cruzando - que contornam-lhe - adotam-as 

(B) cruzando-lhes - que contornam-na - as adotam 
(C) cruzando-os - que lhe contornam - adotam-lhes 
(D) 
( 








cruzando-os - que a contornam - adotam-nas 
E) lhes cruzando - que contornam-a - as adotam 


3-) Não podemos utilizar “lhes”, que corresponde ao 
objeto indireto (verbo “cruzar” pede objeto direto: cruzar 
o quê?), portanto já desconsideramos as alternativas "B” e 
“D”. Ao iniciarmos um parágrafo (já que no enunciado te- 
mos uma oração assim) devemos usar ênclise: (cruzando 
-Os); na segunda oração temos um pronome relativo (dá 
para substituirmos por “o qual"), o que nos obriga a usar 
a próclise (que a contorna); “adotam” exige objeto direto 
(adotam quem ou o quê?), chegando à resposta: adotam- 
nas (quando o verbo terminar em “m” e usarmos um pro- 
nome oblíquo direto, lembre-se do alfabeto: jklIM — Nº). 

RESPOSTA: "D”. 


























CRASE. 





A crase se caracteriza como a fusão de duas vogais 


idênticas, relacionadas ao emprego da preposição “a” 
com o artigo feminino a(s), com o “a” inicial referente aos 
pronomes demonstrativos — aquela(s), aquele(s), aquilo 
e com o “a” pertencente ao pronome relativo a qual (as 
quais). Casos estes em que tal fusão encontra-se demar- 
cada pelo acento grave (' ): à(s), áquela, âquele, áquilo, à 
qual, às quais. 

O uso do acento indicativo de crase está condiciona- 
do aos nossos conhecimentos acerca da regência verbal 
e nominal, mais precisamente ao termo regente e termo 
regido. Ou seja, o termo regente é o verbo - ou nome - 
que exige complemento regido pela preposição “a”, e o 
termo regido é aquele que completa o sentido do termo 
regente, admitindo a anteposição do artigo a(s). 

Refiro-me a (a) funcionária antiga, e não a (a)quela 
contratada recentemente. 

Após a junção da preposição com o artigo (destaca- 
dos entre parênteses), temos: 

Refiro-me à funcionária antiga, e não áquela contrata- 


da recentemente. 


O verbo referir, de acordo com sua transitividade, 
classifica-se como transitivo indireto, pois sempre nos re- 
ferimos a alguém ou a algo. Houve a fusão da preposição 
a + o artigo feminino (à) e com o artigo feminino a + o 
pronome demonstrativo aquela (àquela). 


Observação importante: Alguns recursos servem de 
ajuda para que possamos confirmar a ocorrência ou não 
da crase. Eis alguns: 

a) Substitui-se a palavra feminina por uma masculina 
equivalente. Caso ocorra a combinação a + o(s), a crase 
está confirmada. 

Os dados foram solicitados à diretora. 

Os dados foram solicitados ao diretor. 


b) No caso de nomes próprios geográficos, substitui- 
se o verbo da frase pelo verbo voltar. Caso resulte na ex- 
pressão "voltar da”, há a confirmação da crase. 

Faremos uma visita à Bahia. 

Faz dois dias que voltamos da Bahia. (crase confirma- 
da) 


Não me esqueço da viagem a Roma. 
Ao voltar de Roma, relembrarei os belos momentos ja- 
mais vividos. 


Atenção: Nas situações em que o nome geográfico se 
apresentar modificado por um adjunto adnominal, a crase 
está confirmada. 

Atendo-me à bela Fortaleza, senti saudades de suas 
praias. 
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** Dica: Use a regrinha "Vou A volto DA, crase HÁ; vou 
A volto DE, crase PRA QUÊ?” Exemplo: Vou a Campinas. = 
Volto de Campinas. (crase pra quê?) 

Vou à praia. = Volto da praia. (crase há!) 

ATENÇÃO: quando o nome de lugar estiver especifi-D 
cado, ocorrerá crase. Veja: 

Retornarei à São Paulo dos bandeirantes. = mesmo 
que, pela regrinha acima, seja a do "VOLTO DE” 

Irei à Salvador de Jorge Amado. 


* A letra “a” dos pronomes demonstrativos aquele(s), 
aquela(s) e aquilo receberão o acento grave se o termo 
regente exigir complemento regido da preposição “a”. 

Entregamos a encomenda áâquela menina. 


(preposição + pronome demonstrativo) 


Iremos àquela reunião. 
(preposição + pronome demonstrativo) 


Sua história é semelhante às que eu ouvia quando 
criança. (àquelas que eu ouvia quando criança) 

(preposição + pronome demonstrativo) 

* A letra “a” que acompanha locuções femininas (ad- 
verbiais, prepositivas e conjuntivas) recebe o acento gra- 
ve: 

- locuções adverbiais: às vezes, à tarde, à noite, às 
pressas, à vontade... 

- locuções prepositivas: à frente, à espera de, à procura 
de... 

- locuções conjuntivas: à proporção que, à medida que. 


* Cuidado: quando as expressões acima não exerce- 
rem a função de locuções não ocorrerá crase. Repare: 

Eu adoro a noite! 

Adoro o quê? Adoro quem? O verbo “adoro” requer 


objeto direto, no caso, a noite. Aqui, o “a” é artigo, não 
preposição. 


Casos passíveis de nota: 


*a crase é facultativa diante de nomes próprios femi- 
ninos: Entreguei o caderno a (à) Eliza. 


*também é facultativa diante de pronomes possessi- 
vos femininos: O diretor fez referência a (à) sua empresa. 


*facultativa em locução prepositiva “até a”: A loja fica- 
rá aberta até as (às) dezoito horas. 


* Constata-se o uso da crase se as locuções preposi- 
tivas à moda de, à maneira de apresentarem-se implícitas, 
mesmo diante de nomes masculinos: Tenho compulsão 
por comprar sapatos à Luis XV. (à moda de Luís XV) 


* Não se efetiva o uso da crase diante da locução ad- 
verbial “a distância”: Na praia de Copacabana, observamos 
a queima de fogos a distância. 














Entretanto, se o termo vier determinado, teremos 
uma locução prepositiva, aí sim, ocorrerá crase: O pedestre 
foi arremessado à distância de cem metros. 


- De modo a evitar o duplo sentido — a ambiguidade 
-, faz-se necessário o emprego da crase. 

Ensino à distância. 

Ensino a distância. 


* Em locuções adverbiais formadas por palavras repe- 
tidas, não há ocorrência da crase. 

Ela ficou frente a frente com o agressor. 

Eu o seguirei passo a passo. 


Casos em que não se admite o emprego da crase: 


* Antes de vocábulos masculinos. 
As produções escritas a lápis não serão corrigidas. 
Esta caneta pertence a Pedro. 


* Antes de verbos no infinitivo. 
Ele estava a cantar. 
Começou a chover. 


* Antes de numeral. 
O número de aprovados chegou a cem. 
Faremos uma visita a dez países. 


Observação: 

- Nos casos em que o numeral indicar horas — funcio- 
nando como uma locução adverbial feminina — ocorrerá 
crase: Os passageiros partirão às dezenove horas. 


- Diante de numerais ordinais femininos a crase está 
confirmada, visto que estes não podem ser empregados 
sem o artigo: As saudações foram direcionadas à primeira 
aluna da classe. 


- Não ocorrerá crase antes da palavra casa, quando 
essa não se apresentar determinada: Chegamos todos 
exaustos a casa. 

Entretanto, se vier acompanhada de um adjunto 
adnominal, a crase estará confirmada: Chegamos todos 
exaustos à casa de Marcela. 


- não há crase antes da palavra “terra”, quando essa 
indicar chão firme: Quando os navegantes regressaram a 
terra, já era noite. 

Contudo, se o termo estiver precedido por um de- 
terminante ou referir-se ao planeta Terra, ocorrerá crase. 

Paulo viajou rumo à sua terra natal. 

O astronauta voltou à Terra. 


- não ocorre crase antes de pronomes que requerem 
o uso do artigo. 

Os livros foram entregues a mim. 

Dei a ela a merecida recompensa. 
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Observação: Pelo fato de os pronomes de tratamento 
relativos à senhora, senhorita e madame admitirem artigo, 
o uso da crase está confirmado no “a” que os antecede, 
no caso de o termo regente exigir a Re 

Todos os méritos foram conferidos à senhorita Patrícia. 


*não ocorre crase antes de nome feminino utilizado 
em sentido genérico ou indeterminado: 

Estamos sujeitos a críticas. 

Refiro-me a conversas paralelas. 


Fontes de pesquisa: 

http://www .portugues.com.br/gramatica/o-uso-cra- 
se-.htm!l 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30º ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

Português linguagens: volume 3 / Wiliam Roberto Ce- 
reja, Thereza Cochar Magalhães. — 7ºed. Reform. -— São 
Paulo: Saraiva, 2010. 


Questões 


1-) (POLÍCIA CIVIL/SC — AGENTE DE POLÍCIA — ACA- 
FE/2014) Assinale a alternativa que preenche corretamen- 
te as lacunas da frase a seguir. 


Quando três meses disse-me queria 
Grécia para visitar. sua tia, vi-me na obrigação de ajudá 
-la resgatar as milhas quais tinha direito. 

A-ja-há-à-à-as 

B-)há-à-a-a-as 

C)há-a-há-àa-as 

D-ja-â-a-à-as 

EJa-a-à-há-as 


1-) Quando HÁ (sentido de tempo) três meses disse- 
me que iria À ("vou a, volto da, crase há!”) Grécia para 
visitar A (artigo) sua tia, vi-me na obrigação de ajudá-la 
A (ajudar “ela” a fazer algo) resgatar as milhas ÀS quais 
tinha direito (tinha direito a quê? às milhas — regência no- 
minal). Teremos: há, à, a, a, às. 

RESPOSTA: "B”. 


2-) (EMPLASA/SP — ANALISTA JURÍDICO — DIREITO — 
VUNESP/2014) 

A ministra de Direitos Humanos instituiu grupo de 
trabalho para proceder | medidas necessárias 
exumação dos restos mortais do ex-presidente João Gou- 
lart, sepultado em São Borja (RS), em 1976. Com a exu- 
mação de Jango, o governo visa esclarecer se o ex-pre- 
sidente morreu de causas naturais, ou seja, devido 
uma parada cardíaca — que tem sido a versão considerada 
oficial até hoje —, ou se sua morte se deve envene- 
namento. 

(http://www .estadao.com.br/noticias/nacional,- 
governo-cria-grupo-exumar--restos-mortais-de- jan- 
g0,1094178,0.htm 07.11.2013. Adaptado) 
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Segundo a norma-padrão da língua portuguesa, as 
lacunas da frase devem ser completadas, correta e res- 
pectivamente, por 

(Aa..à..a..a 


2-) A ministra de Direitos Humanos instituiu grupo 
de trabalho para proceder a medidas (palavra no plural, 
generalizando) necessárias à (regência nominal pede pre- 
posição) exumação dos restos mortais do ex-presidente 
João Goulart, sepultado em São Borja (RS), em 1976. Com 
a exumação de Jango, o governo visa esclarecer se o ex 
-presidente morreu de causas naturais, ou seja, devido a 
uma (artigo indefinido) parada cardíaca — que tem sido a 
versão considerada oficial até hoje —, ou se sua morte se 
deve a (regência verbal) envenenamento. A / à /a/a 

RESPOSTA: “A”. 





3-) (SABESP/SP — ADVOGADO -— FCC/2014) 

Para chegar a esta conclusão, os pesquisadores fize- 
ram uma escavação arqueológica nas ruínas da antiga ci- 
dade de Tikal, na Guatemala. 

O a empregado na frase acima, imediatamente depois 
de chegar, deverá receber o sinal indicativo de crase caso 
o segmento grifado seja substituído por: 

(A) Uma tal ilação. 

(B) Afirmações como essa. 
(C) Comprovação dessa assertiva. 
(D) Emitir uma opinião desse tipo. 
(E) Semelhante resultado. 

3-) 

(A) Uma tal ilação — chegar a uma (não há acento gra- 
ve antes de artigo) 

(B) Afirmações como essa — chegar a afirmações (an- 
tes de palavra no plural e o “a” no singular) 

(C) Comprovação dessa assertiva — chegar à compro- 
vação 

(D) Emitir uma opinião desse tipo — chegar a emitir 
(verbo no infinitivo) 

(E) Semelhante resultado — chegar a semelhante (pa- 
lavra masculina) 

RESPOSTA: "C”. 
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E 
SOCIEDADE: CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO 
E ESCOLA; A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA; 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA E COMPROMISSO 

ÉTICO E SOCIAL DO EDUCADOR. 





FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E 
COMPROMISSO SOCIAL DO EDUCADOR. 


O papel da escola / função social da escola 


A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais 
do que nunca é imprescindível que a escola acompanhe 
essas evoluções, que ela esteja conectada a essas transfor- 
mações, falando a mesma língua, favorecendo o acesso ao 
conhecimento que é o assunto crucial a ser tratado neste 
trabalho. 

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho te- 
mos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, que 
resultados temos alcançado. Qual é na verdade a função 
social da escola? A escola está realmente cumprindo ou 
procurando cumprir sua função, como agente de inter- 
venção na sociedade? Eis alguns pressupostos a serem ex- 
plicitados nesse texto. Para se conquistar o sucesso se faz 
necessário que se entenda ou e que tenha clareza do que 
se quer alcançar, a escola precisa ter objetivos bem defini- 
dos, para que possa desempenhar bem o seu papel social, 
onde a maior preocupação — o alvo deve ser o crescimento 
intelectual, emocional, espiritual do aluno, e para que esse 
avanço venha fluir é necessário que o canal (escola) esteja 
desobstruído. 


A Escola no Passado 


A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria possi- 
bilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes (so- 
cialização). As melhores e mais conceituadas escolas per- 
tenciam à rede particular, atendendo um grupo elitizado, 
enquanto a grande maioria teria que lutar para conseguir 
uma vaga em escolas públicas com estrutura física e peda- 
gógicas deficientes. 

O país tem passado por mudanças significativas no 
que se refere ao funcionamento e acesso da população 
brasileira ao ensino público, quando em um passado re- 
cente era privilégio das camadas sociais abastadas (elite) e 
de preferência para os homens, as mulheres mal apareciam 
na cena social, quando muito as únicas que tinham acesso 
à instrução formal recebiam alguma iniciação em desenho 
e música. 


Atuação da equipe pedagógica - coordenação 
A política de atuação da equipe pedagógica é de suma 


importância para a elevação da qualidade de ensino na es- 
cola, existe a necessidade urgente de que os coordenado- 
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res pedagógicos não restrinjam suas atribuições somente 
à parte técnica, burocrática, elaborar horários de aulas e 
ainda ficarem nos corredores da escola procurando con- 
ter a indisciplina dos alunos que saem das salas durante 
as aulas, enquanto os professores ficam necessitados de 
acompanhamento. A equipe de suporte pedagógico tem 
papel determinante no desempenho dos professores, pois 
dependendo de como for a política de trabalho do coor- 
denador o professor se sentirá apoiado, incentivado. Esse 
deve ser o trabalho do coordenador: incentivar, reconhe- 
cer, e elogiar os avanços e conquistas, em fim o sucesso 
alcançado no dia a dia da escola e consequentemente o 
desenvolvimento do aluno em todos os âmbitos. 


Compromisso social do educador 


Ao educador compete a promoção de condições que 
favoreçam o aprendizado do aluno, no sentido do mes- 
mo compreender o que está sendo ministrado, quando o 
professor adota o método dialético; isso se torna mais fá- 
cil, e essa precisa ser a preocupação do mesmo: facilitar a 
aprendizagem do aluno, aguçar seu poder de argumenta- 
ção, conduzir ás aulas de modo questionador, onde o alu- 
no- sujeito ativo estará também exercendo seu papel de 
sujeito pensante; que dá ótica construtivista constrói seu 
aprendizado, através de hipóteses que vão sendo testadas, 
interagindo com o professor, argumentando, questionan- 
do em fim trocando ideias que produzem inferências. 

O planejamento é imprescindível para o sucesso cog- 
nitivo do aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho 
do professor, é como uma bússola que orienta a direção a 
ser seguida, pois quando o professor não planeja o aluno 
é o primeiro a perceber que algo ficou a desejar, por mais 
experiente que seja o docente, e esse é um dos fatores que 
contribuem para a indisciplina e o desinteresse na sala de 
aula. É importante que o planejar aconteça de forma siste- 
matizada e contextualizado com o cotidiano do aluno — fa- 
tor que desperta seu interesse e participação ativa. 

Um planejamento contextualizado com as especifi- 
cidades e vivências do educando, o resultado será aulas 
dinâmicas e prazerosas, ao contrário de uma prática em 
que o professor cita somente o número da página e alunos 
abrem seus livros é feito uma explicação superficial e dá-se 
por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve conversa, 
dialética, interação. 


Ação do gestor escolar 


A cultura organizacional do gestor é decisiva para o 
sucesso ou fracasso da qualidade de ensino da escola, a 
maneira como ele conduz o gestionamento das ações é o 
foco que determinará o sucesso ou fracasso da escola. De 
acordo com Libâneo (2005), características organizacionais 
positivas eficazes para o bom funcionamento de uma esco- 
la: professores preparados, com clareza de seus objetivos e 
conteúdos, que planejem as aulas, cativem os alunos. 

Um bom clima de trabalho, em que a direção contribua 
para conseguir o empenho de todos, em que os professo- 
res aceitem aprender com a experiência dos colegas. 























Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógico- 
-curricular que vá de encontro às reais necessidades da 
escola, primando por sanar problemas como: falta de pro- 
fessores, cumprimento de horário e atitudes que assegu- 
rem a seriedade, o compromisso com o trabalho de ensino 
e aprendizagem, com relação a alunos e funcionários. 

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista 
o respeito e admiração da maioria de seus funcionários e 
alunos, há um clima de harmonia que predispõe a reali- 
zação de um trabalho, onde, apesar das dificuldades, os 
professores terão prazer em ensinar e alunos prazer em 
aprender. 


Função Social da Escola 


A escola é uma instituição social com objetivo explíci- 
to: o desenvolvimento das potencialidades físicas, cogniti- 
vas e afetivas dos alunos, por meio da aprendizagem dos 
conteúdos (conhecimentos, habilidades, procedimentos, 
atitudes, e valores) que, aliás, deve acontecer de maneira 
contextualiazada desenvolvendo nos discentes a capaci- 
dade de tornarem-se cidadãos participativos na sociedade 
em que vivem. 

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente es- 
colar um meio que favoreça o aprendizado, onde a esco- 
la deixe de ser apenas um ponto de encontro e passe a 
ser, além disso, encontro com o saber com descobertas 
de forma prazerosa e funcional, conforme Libâneo (2005) 
devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade 
é aquela mediante a qual a escola promove, para todos, 
o domínio dos conhecimentos e o desenvolvimento de 
capacidades cognitivas e afetivas indispensáveis ao aten- 
dimento de necessidades individuais e sociais dos alunos. 

A escola deve oferecer situações que favoreçam o 
aprendizado, onde haja sede em aprender e também ra- 
zão, entendimento da importância desse aprendizado no 
futuro do aluno. Se ele compreender que, muito mais im- 
portante do que possuir bens materiais, é ter uma fonte de 
segurança que garanta seu espaço no mercado competiti- 
vo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais. 

Analisando os resultados da pesquisa de campo (ques- 
tionário) observamos que os jovens da turma analisada 
não possuem perspectivas definidas quanto à seriedade 
e importância dos estudos para suas vidas profissional, 
emocional, afetiva. A maioria não tem hábito de leitura, 
frequenta pouquíssimo a biblioteca, outros nunca foram 
lá. A escola é na verdade um local onde se encontram, 
conversam e até namoram. Há ainda, a questão de a fa- 
mília estar raramente na escola, não existe parceria entre 
a escola e família, comunidade a escola ainda tem dificul- 
dades em promover ações que tragam a família para ser 
aliadas e não rivais, a família por sua vez ainda não con- 
cebeu a ideia de que precisa estar incluída no processo de 
ensino e aprendizagem independente de seu nível de es- 
colaridade, de acordo com Libâneo (2005), “o grande de- 
safio é o de incluir, nos padrões de vida digna, os milhões 
de indivíduos excluídos e sem condições básicas para se 
constituírem cidadãos participantes de uma sociedade em 
permanente mutação”. 
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Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e es- 
cola é uma medida, um caminho que necessita ser trilhado, 
para assim alcançar melhores resultados. O aluno é parte 
da escola, é sujeito que aprende que constrói seu saber, 
que direciona seu projeto de vida, assim sendo a escola lida 
com pessoas, valores, tradições, crenças, opções e precisa 
estar preparada para enfrentar tudo isso. 

Informar e formar precisa estar entre os objetivos ex- 
plícitos da escola; desenvolver as potencialidades físicas, 
cognitivas e afetivas dos alunos, e isso por meio da apren- 
dizagem dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, pro- 
cedimentos, atitudes e valores), fará com que se tornem 
cidadãos participantes na sociedade em que vivem. 

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do 
educando valoriza a transmissão de conhecimento, mas 
também enfatiza outros aspectos: as formas de convivência 
entre as pessoas, o respeito às diferenças, a cultura escolar. 
(Progestão 2001). 

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que a 
maioria das aulas são totalmente sem atrativos, professo- 
res chegam à sala cansados, desmotivados, não há nada 
que os atraem a participarem, que os desafiem a querer 
aprender. É importante ressaltar a importância da unidade 
de propostas e objetivos entre os coordenadores e o ges- 
tor, pois as duas partes falando a mesma linguagem o re- 
sultado será muito positivo que terá como fruto a elevação 
da qualidade de ensino. 

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola visa 
explicitamente à socialização do sujeito é necessário que se 
adote uma prática docente lúdica, uma vez que ela precisa 
estar em sintonia com o mundo, a mídia que oferece: infor- 
matização e dinamismo. 

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento 
ferramentas básicas para o desenvolvimento de um tra- 
balho eficaz, e ainda fazendo uso do método dialético, o 
professor valoriza as teses dos alunos, cultivando neles a 
autonomia e autoestima o que consequentemente os fará 
ter interesse pelas aulas e o espaço escolar então deixará 
de ser apenas ponto de encontro para ser também lugar de 
crescimento intelectual e pessoal. 

Para que a escola exerça sua função como local de 
oportunidades, interação e encontro com o outro e o sa- 
ber, para que haja esse paralelo tão importante para o su- 
cesso do aluno o bom desenvolvimento das atribuições do 
coordenador pedagógico tem grande relevância, pois a ele 
cabe organizar o tempo na escola para que os professores 
façam seus planejamentos e ainda que atue como forma- 
dor de fato; sugerindo, orientando, avaliando juntamente 
os pontos positivos e negativos e nunca se esquecendo de 
reconhecer, elogiar, estimular o docente a ir em frente e 
querer sempre melhorar, ir além. 

O fato de a escola ser um elemento de grande impor- 
tância na formação das comunidades torna o desenvolvi- 
mento das atribuições do gestor um componente crucial, 
é necessário que possua tendência crítico-social, com visão 
de empreendimento, para que a escola esteja acompa- 
nhando as inovações, conciliando o conhecimento técni- 
co à arte de disseminar ideias, de bons relacionamentos 
interpessoais, sobretudo sendo ético e democrático. Os 
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coordenadores por sua vez precisam assumir sua respon- 
sabilidade pela qualidade do ensino, atuando como forma- 
dores do corpo docente, promovendo momentos de trocas 
de experiências e reflexão sobre a prática pedagógica, o 
que trará bons resultados na resolução de problemas co- 
tidianos, e ainda fortalece a qualidade de ensino, contribui 
para o resgate da autoestima do professor, pois o mesmo 
precisa se libertar de práticas não funcionais, e para isso 
a contribuição do coordenador será imprescindível, o que 
resultará no crescimento intelectual dos alunos. 


A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO 


A função da Educação é possibilitar condições para a 
atualização e uso pleno das potencialidades pessoais em 
direção ao autoconhecimento e auto-realização pessoal. 
A Educação não deve destruir o homem concreto e sim 
apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra o homem 
para formar o homem. A Educação deve realizar-se a partir 
da própria vida e experiência do educando, apoiar-se nas 
necessidades e interesses naturais, expectativas do edu- 
cando, e contribuir para seu desenvolvimento pessoal. Os 
três princípios básicos da Educação liberalista: liberdade, 
subjetividade, atividade. 


PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS ESCOLAS IN- 
CLUSIVAS 


Nesse texto, atenção especial é dada à teoria de Vy- 
gotsky e suas implicações para o debate sobre inclusão nos 
campos da educação na escola e na sociedade. O artigo fo- 
caliza também as relações que definem a política inclusiva 
e a complexidade que caracteriza este processo. 

Segundo a educadora Mantoan (2005) afirma que na 
escola inclusiva professores e alunos aprendem uma lição 
que a vida dificilmente ensina: respeitar as diferenças. Res- 
salta ainda, que a inclusão é a nossa capacidade de reco- 
nhecer o outro e ter o privilégio de conviver com pessoas 
diferentes. Diferentemente do que muitos possam pensar, 
inclusão é mais do que rampas e banheiros adaptados. 

Na perspectiva de Mantoan, um professor sem capa- 
citação pode ensinar alunos com deficiência. O papel do 
professor é ser regente de classe e não especialista em de- 
ficiência, essa responsabilidade é da equipe de atendimen- 
to especializado, uma criança surda, por exemplo, aprende 
com especialista em libras e leitura labial. 

Questionam-se os valores e padrões pré-estabeleci- 
dos, os critérios de avaliação e discriminação que prejudi- 
cam o desenvolvimento e a aprendizagem das habilidades 
e a independência destas crianças. 

Neste sentido, observamos que Vygotsky, psicólogo 
russo e estudioso do tema desenvolvimento e aprendiza- 
gem, ao falar sobre deficiências educacionalmente consi- 
deradas como uma das necessidades educacionais espe- 
ciais mostra a interação existente entre as características 
biológicas e as relações sociais para o desenvolvimento da 
pessoa. Segundo Vygotsky o conceito de Zona de Desen- 
volvimento proximal, conhecida como ZDP, que é a distân- 
cia entre o desenvolvimento real e o potencial. 
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Abordando mais especificamente as questões da edu- 
cação inclusiva temos um histórico amplo de várias signifi- 
cações no decorrer da história, que assinala registros de re- 
sistência à aceitação social dos portadores de necessidades 
educativas especiais. Práticas executadas como abandono, 
afogamentos, sacrifícios eram comuns até meados do sé- 
culo XVIII, quando o atendimento passa das famílias e da 
igreja, para a ciência, passando das instituições residenciais 
as classes especiais no século XX. 

Conforme Cardoso (2003) os médicos passaram a de- 
dicar-se ao estudo dos deficientes, nomenclatura adotada. 
Com esta institucionalização especializada dá se início o 
período de segregação, onde a política era separar, isolar 
e proteger a sociedade do convívio social, do contato com 
estas pessoas anormais, inválidas, incapazes de exercer 
qualquer atividade. 

Espera-se que a escola tenha um papel complementar 
ao desempenhado pela família no processo de socializa- 
ção das crianças com necessidades educacionais especiais. 
É uma tarefa difícil e delicada, que envolve boas doses de 
atitudes pessoais e coletivas, caracterizadas principalmente 
pelo diálogo, pela compreensão, pelo respeito às diferen- 
ças e necessidades individuais, pelo compromisso e pela 
ação. 

As escolas inclusivas, portanto, propõem a constituição 
de um sistema educacional que considera as necessidades 
de todos os alunos e que é estruturado em razão dessas 
necessidades. A inclusão gera uma mudança de perspectiva 
educacional, pois não se limita a ajudar somente os alunos 
que apresentam dificuldades na escola; mas apoia a todos: 
professores, alunos e pessoal administrativo para que ob- 
tenham sucesso na escola convencional (MANTOAN, 1997). 

Na inclusão, as escolas devem reconhecer e responder 
às diversas necessidades de seus alunos, considerando tan- 
to os estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e as- 
segurando uma educação de qualidade a todos, por meio 
de currículo apropriado, de modificações organizacionais, 
de estratégias de ensino, de uso de recursos e de parcerias 
com a comunidade. 

Os dois modelos de escola regular e especial podem 
ter características inclusivas e ser o melhor para determi- 
nado aluno, o processo de avaliação é que vai identificar a 
melhor intervenção, o mais importante salientar que mui- 
tos alunos têm passagens rápidas e eficientes pela escola 
especial, o que acaba garantindo uma entrada tranquila 
e bem assessorada no ensino fundamental convencional, 
evitando uma série de transtornos para o aluno, para os 
pais e para a escola. 

Segundo Coll (1995) a igualdade educacional não pode 
ser obtida quando se oferece o mesmo cardápio a todos os 
alunos; a integração escolar das crianças com deficiências 
torna-se possível quando se oferece a cada aluno aquilo de 
que ele necessita. 


Deficiência 
As crianças no século XV portadores de deficiência 


eram deformadas e atiradas nos esgotos de Roma na Ida- 
de Média. Porém os portadores de deficiências eram abri- 























gados nas igrejas e passaram a ganhar a função de bobo 
da corte. Segundo Martinho Lutero, as pessoas com defi- 
ciências eram seres diabólicos que mereciam castigos para 
serem purificados. 


A partir do século XVI e XIX as pessoas com deficiên- 
cias continuavam isoladas em asilos, conventos albergues, 
ou até mesmo em hospitais psiquiátricos como na Europa 
que não passava de uma prisão sem qualquer tipo de trata- 
mento especializado. No entanto a partir do século XX, os 
portadores de deficiências começaram a ser considerados 
cidadãos com direitos e deveres da participação da socie- 
dade, mas com a Declaração Universal dos Direitos Huma- 
nos começaram a surgir os movimentos organizadores por 
familiares com críticas à discriminação, para a melhorias de 
vida para os mutilados na guerra em 1970 só então começa 
a mudar a visão da sociedade nos anos 80, 90 onde passam 
a defender a inclusão. 

Segundo Silva (1987): anomalias físicas ou mentais, de- 
formações congênitas, amputações traumáticas, doenças 
graves e de consequências incapacitantes, sejam elas de 
natureza transitória ou permanente, são tão antigas quanto 
à própria humanidade. 

Nas escolas de Anatomia da cidade de Alexandria, Se- 
gundo a afirmação de Silva (1987) existiu no período de 
300 a. C, nela ficam registro da medicina egípcia utilizada 
para o tratamento de males que afetavam os ossos e os 
olhos das pessoas adulas. Pois havia passagem histórica 
sobre os cegos do Egito que faziam atividades artesanais. 

Gugel (2008) expõe que na era primitiva, as pessoas 
com deficiência não sobreviviam, devido ao ambiente des- 
favorável. Afinal, para seu sustento, o homem primitivo ti- 
nha que caçar e colher frutos, além de produzir vestuário 
com peles de animais. Com as mudanças climáticas, os ho- 
mens começam a se agrupar e juntos irem à busca de sus- 
tento e vestimenta. No entanto, somente os mais fortes re- 
sistiam e segundo pesquisadores, era comum nesta época 
desfazerem de crianças com deficiência, pois representava 
um fardo para o grupo. 

Segundo Gugel (2008), no Egito Antigo, as múmias e 
os túmulos nos mostram que a pessoa com deficiência in- 
teragia com toda sociedade. Já na Grécia, as deficiências 
eram tratadas pelo termo "disformes.” Devido à necessida- 
de de manter um exército forte, os gregos eliminavam as 
pessoas com deficiências. 

As famosas múmias do Egito, que permitiam a conser- 
vação dos corpos por muitos anos, possibilitaram o estudo 
dos restos mortais de faraós e nobres do Egito que apre- 
sentavam distrofias e limitações físicas, como Sipthah (séc. 
XIll a.C) e Amon (séc. Xl a.C). 

A construção da escola inclusiva exige mudanças 
nessa cultura e nas suas consequentes práticas. Segundo 
Perrenoud (2000) aponta alguns fatores que dificultam a 
construção de um coletivo, no contexto educacional, na 
limitação histórica da autonomia política e alternativa do 
profissional da educação. 

O significado da inclusão escolar e que ela vem se de- 
senvolvendo em todos os setores sociais, não somente na 
escola, mas em todos âmbitos sociais: 
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- Educação como direito de todos; 
- Igualdade de oportunidades; 

- Convívio social; 

- Cidadania; 

- Valorização da Diversidade; 

- Transformação Social. 


As mudanças da Inclusão a partir do século XXI 





No Brasil a parir do ano 2000 Segundo os dados do 
Censo realizado pelo IBGE existem cerca de 25 milhões de 
pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. Premida 
pela urgência de garantir o exercício pleno da cidadania a 
essa imensa população, a sociedade brasileira vai ganhan- 
do, pouco a pouco, a sensibilidade requerida para tratar do 
tema, ainda que seja bastante longo o caminho a percorrer. 

A Constituição de 1988 dedicou vários artigos às pes- 
soas com deficiência, de que é exemplo o artigo 7º, XXXI; 
artigo 23, Il; artigo 24, XIV; artigo 37, VIll; artigo 203, V; 
artigo 227, p. 2º e o artigo 244. Eles tratam de pontos tão 
variados como a proibição da discriminação no tocante a 
salários e a admissão ao trabalho, saúde e assistência pú- 
blica, proteção e integração social, o acesso a cargos e 
empregos públicos, garantia de salário mínimo mensal à 
pessoa com deficiência carente de recursos financeiros e a 
adaptação de logradouros, edifícios e veículos para trans- 
porte coletivo. 

O primeiro documento que merece menção é o decre- 
to n. 3298, de 20 de dezembro de 1999. Ele regulamentou 
a Lei n. 7853, de 24 de outubro de 1989, que consolidou as 
regras de proteção à pessoa portadora de deficiência. Se- 
gundo a Secretária de Direitos Humanos da Presidência da 
República - SDH/PR Secretaria Nacional de Promoção dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência - SNPD. 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de bar- 
reiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alterna- 
tivas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunica- 
ção e sinalização às pessoas portadoras de deficiência senso- 
rial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o 
direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à 
educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público programará a formação de 
profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de 
sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa portadora de deficiência senso- 
rial e com dificuldade de comunicação. 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo 
de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitula- 
ção, para garantir o direito de acesso à informação às pes- 
soas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo 
previsto em regulamento. 

Para se ter a dimensão do entendimento que a so- 
ciedade tem sobre o indivíduo deficiente precisamos nos 
reportar ao passado, e localizar nas diferenças épocas, o 
retrato que se fixou, culturalmente, sobre a ideia das dife- 
renças individuais e que se converteu no atual modelo de 
atendimento a este sujeito nas várias instituições, principal- 
mente no ensino regular. (ROCHA, 2000). 
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Gugel (2008) expõe que na era primitiva, as pessoas 
com deficiência não sobreviviam, devido ao ambiente des- 
favorável. Afinal, para seu sustento, o homem primitivo ti- 
nha que caçar e colher frutos, além de produzir vestuário 
com peles de animais. Com as mudanças climáticas, os ho- 
mens começam a se agrupar e juntos irem à busca de sus- 
tento e vestimenta. No entanto, somente os mais fortes re- 
sistiam e segundo pesquisadores, era comum nesta época 
desfazerem de crianças com deficiência, pois representava 
um fardo para o grupo. 

Segundo Gugel (2008), no Egito Antigo, as múmias e 
os túmulos nos mostram que a pessoa com deficiência in- 
teragia com toda sociedade. Já na Grécia, as deficiências 
eram tratadas pelo termo “disformes” e devido à necessi- 
dade de se manter um exército forte os gregos eliminavam 
as pessoas com deficiências. 


Considerações Finais 





O Brasil é hoje uma referência mundial na reparação 
de vítimas da hanseníase que foram segregadas do conví- 
vio social no passado. E aprovou em 2008 a Convenção da 
ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, pela 
primeira vez com força de preceito constitucional, fato que 
balizará toda a discussão em torno de um possível estatuto 
dos direitos da pessoa com deficiência. 

O termo deficiência para denominar pessoas com defi- 
ciência tem sido considerado por algumas ONGs e cientis- 
tas sociais inadequados, pois o termo leva consegue uma 
carga negativa depreciativa da pessoa, fato que foi ao lon- 
go dos anos se tornando cada vez mais rejeitado pelos es- 
pecialistas da área e em especial pelos próprios indivíduos 
a quem se refira. Muitos, entretanto, consideram que essa 
tendência politicamente correta tende a levar as pessoas 
com deficiência a uma negação de sua própria situação e a 
sociedade ao não respeito da diferença. 

Atualmente, porém, esta palavra está voltando a ser 
utilizada, visto que a rejeição do termo, por si só, caracteri- 
za um preconceito de estigmatizarão contra a condição do 
indivíduo revertida pelo uso de um eufemismo, o que pode 
ser observado em sites voltados aos “deficientes” é que o 
termo deficiente é utilizado de maneira não pejorativa. 


Referência: 
NOQUELE, A.; SILVA, A. P. da. SILVA, R. Educação Inclu- 
siva e o Processo de Ensino-Aprendizagem. 


POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 


Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomea- 
do pela Portaria Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, 
prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 2007. 


Introdução 
O movimento mundial pela educação inclusiva é uma 


ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada 
em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, 
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aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discri- 
minação. A educação inclusiva constitui um paradigma 
educacional fundamentado na concepção de direitos hu- 
manos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equida- 
de formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da 
produção da exclusão dentro e fora da escola. 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos 
sistemas de ensino evidenciam a necessidade de confron- 
tar as práticas discriminatórias e criar alternativas para su- 
perá-las, a educação inclusiva assume espaço central no 
debate acerca da sociedade contemporânea e do papel 
da escola na superação da lógica da exclusão. A partir dos 
referenciais para a construção de sistemas educacionais 
inclusivos, a organização de escolas e classes especiais 
passa a ser repensada, implicando uma mudança estrutu- 
ral e cultural da escola para que todos os alunos tenham 
suas especificidades atendidas. 

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secreta- 
ria de Educação Especial apresenta a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
que acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 
sociais, visando constituir políticas públicas promotoras 
de uma educação de qualidade para todos os alunos. 


Marcos históricos e normativos 


A escola historicamente se caracterizou pela visão da 
educação que delimita a escolarização como privilégio de 
um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políticas 
e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. A 
partir do processo de democratização da escola, eviden- 
cia-se o paradoxo inclusão/exclusão quando os sistemas 
de ensino universalizam o acesso, mas continuam excluin- 
do indivíduos e grupos considerados fora dos padrões 
homogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, 
a exclusão tem apresentado características comuns nos 
processos de segregação e integração, que pressupõem a 
seleção, naturalizando o fracasso escolar. 

A partir da visão dos direitos humanos e do conceito 
de cidadania fundamentado no reconhecimento das dife- 
renças e na participação dos sujeitos, decorre uma identifi- 
cação dos mecanismos e processos de hierarquização que 
operam na regulação e produção das desigualdades. Essa 
problematização explicita os processos normativos de dis- 
tinção dos alunos em razão de características intelectuais, 
físicas, culturais, sociais e linguísticas, entre outras, estrutu- 
rantes do modelo tradicional de educação escolar. 

A educação especial se organizou tradicionalmente 
como atendimento educacional especializado substituti- 
vo ao ensino comum, evidenciando diferentes compreen- 
sões, terminologias e modalidades que levaram à criação 
de instituições especializadas, escolas especiais e classes 
especiais. Essa organização, fundamentada no concei- 
to de normalidade/anormalidade, determina formas de 
atendimento clínico-terapêuticos fortemente ancorados 
nos testes psicométricos que, por meio de diagnósticos, 
definem as práticas escolares para os alunos com defi- 
ciência. 























No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência 
teve início na época do Império, com a criação de duas 
instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 
1854, atual Instituto Benjamin Constant — IBC, e o Instituto 
dos Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado Instituto 
Nacional da Educação dos Surdos — INES, ambos no Rio 
de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto 
Pestalozzi (1926), instituição especializada no atendimento 
às pessoas com deficiência mental; em 1954, é fundada a 
primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — 
APAE; e, em 1945, é criado o primeiro atendimento edu- 
cacional especializado às pessoas com superdotação na 
Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. 

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com 
deficiência passa a ser fundamentado pelas disposições da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDBEN, Lei 
nº 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à edu- 
cação, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. 

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 19671, ao defi- 
nir "tratamento especial” para os alunos com “deficiências 
físicas, mentais, os que se encontram em atraso conside- 
rável quanto à idade regular de matrícula e os superdota- 
dos”, não promove a organização de um sistema de ensino 
capaz de atender às necessidades educacionais especiais e 
acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as 
classes e escolas especiais. 

Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação 
Especial — CENESP, responsável pela gerência da educação 
especial no Brasil, que, sob a égide integracionista, impulsio- 
nou ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência 
e às pessoas com superdotação, mas ainda configuradas por 
campanhas assistenciais e iniciativas isoladas do Estado. 

Nesse período, não se efetiva uma política pública de 
acesso universal à educação, permanecendo a concepção 
de “políticas especiais” para tratar da educação de alunos 
com deficiência. No que se refere aos alunos com super- 
dotação, apesar do acesso ao ensino regular, não é organi- 
zado um atendimento especializado que considere as suas 
singularidades de aprendizagem. 

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus 
objetivos fundamentais "promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação” (art.3º, inciso IV). Define, 
no artigo 205, a educação como um direito de todos, ga- 
rantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício 
da cidadania e a qualificação para o trabalho. No seu arti- 
go 206, inciso |, estabelece a "igualdade de condições de 
acesso e permanência na escola” como um dos princípios 
para o ensino e garante, como dever do Estado, a oferta do 
atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino (art. 208). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA, Lei nº 
8.069/90, no artigo 55, reforça os dispositivos legais supra- 
citados ao determinar que “os pais ou responsáveis têm 
a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino”. Também nessa década, documentos 
como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) 
e a Declaração de Salamanca (1994) passam a influenciar a 
formulação das políticas públicas da educação inclusiva. 
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Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação 
Especial, orientando o processo de “integração instrucio- 
nal” que condiciona o acesso às classes comuns do ensino 
regular àqueles que “(...) possuem condições de acompa- 
nhar e desenvolver as atividades curriculares programadas 
do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos 
normais” (p.19). Ao reafirmar os pressupostos construídos 
a partir de padrões homogêneos de participação e apren- 
dizagem, a Política não provoca uma reformulação das 
práticas educacionais de maneira que sejam valorizados os 
diferentes potenciais de aprendizagem no ensino comum, 
mas mantendo a responsabilidade da educação desses alu- 
nos exclusivamente no âmbito da educação especial. 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
Lei nº 9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas 
de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, 
recursos e organização específicos para atender às suas 
necessidades; assegura a terminalidade específica àáque- 
les que não atingiram o nível exigido para a conclusão 
do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências; e 
assegura a aceleração de estudos aos superdotados para 
conclusão do programa escolar. Também define, dentre as 
normas para a organização da educação básica, a “possibi- 
lidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verifica- 
ção do aprendizado” (art. 24, inciso V) e "[...] oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as características 
do alunado, seus interesses, condições de vida e de traba- 
lho, mediante cursos e exames” (art. 37). 

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Inte- 
gração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a edu- 
cação especial como uma modalidade transversal a todos 
os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação 
complementar da educação especial ao ensino regular. 

Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Re- 
solução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que: 

“Os sistemas de ensino devem matricular todos os 
alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o aten- 
dimento aos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos.” 

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial 
para realizar o atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar à escolarização, porém, ao 
admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, não 
potencializam a adoção de uma política de educação inclu- 
siva na rede pública de ensino, prevista no seu artigo 2º. 

O Plano Nacional de Educação — PNE, Lei nº 
10.172/2001, destaca que “o grande avanço que a década 
da educação deveria produzir seria a construção de uma 
escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade 
humana”. Ao estabelecer objetivos e metas para que os sis- 
temas de ensino favoreçam o atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos, aponta um déficit refe- 
rente à oferta de matrículas para alunos com deficiência 
nas classes comuns do ensino regular, à formação docente, 
à acessibilidade física e ao atendimento educacional espe- 
cializado. 
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A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no 
Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pessoas 
com deficiência têm os mesmos direitos humanos e li- 
berdades fundamentais que as demais pessoas, definindo 
como discriminação com base na deficiência toda diferen- 
ciação ou exclusão que possa impedir ou anular o exercício 
dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. 
Este Decreto tem importante repercussão na educação, 
exigindo uma reinterpretação da educação especial, com- 
preendida no contexto da diferenciação, adotado para pro- 
mover a eliminação das barreiras que impedem o acesso à 
escolarização. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução 
CNE/CP nº 1/2002, que estabelece as Diretrizes Curricula- 
res Nacionais para a Formação de Professores da Educação 
Básica, define que as instituições de ensino superior devem 
prever, em sua organização curricular, formação docente 
voltada para a atenção à diversidade e que contemple co- 
nhecimentos sobre as especificidades dos alunos com ne- 
cessidades educacionais especiais. 

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Si- 
nais — Libras como meio legal de comunicação e expressão, 
determinando que sejam garantidas formas institucionali- 
zadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da 
disciplina de Libras como parte integrante do currículo nos 
cursos de formação de professores e de fonoaudiologia. 

A Portaria nº 2.678/02 do MEC aprova diretrizes e nor- 
mas para o Uso, o ensino, a produção e a difusão do siste- 
ma Braille em todas as modalidades de ensino, compreen- 
dendo o projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa 
e a recomendação para o seu uso em todo o território na- 
cional. 

Em 2003, é implementado pelo MEC o Programa Edu- 
cação Inclusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar a 
transformação dos sistemas de ensino em sistemas educa- 
cionais inclusivos, promovendo um amplo processo de for- 
mação de gestores e educadores nos municípios brasileiros 
para a garantia do direito de acesso de todos à escolariza- 
ção, à oferta do atendimento educacional especializado e à 
garantia da acessibilidade. 

Em 2004, o Ministério Público Federal publica o docu- 
mento O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e 
Classes Comuns da Rede Regular, com o objetivo de dis- 
seminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, 
reafirmando o direito e os benefícios da escolarização de 
alunos com e sem deficiência nas turmas comuns do ensi- 
no regular. 

impulsionando a inclusão educacional e social, o De- 
creto nº 5.296/04 regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 
10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promo- 
ção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. Nesse contexto, o 

Programa Brasil Acessível, do Ministério das Cidades, é 
desenvolvido com o objetivo de promover a acessibilidade 
urbana e apoiar ações que garantam o acesso universal aos 
espaços públicos. 

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 
10.436/2002, visando ao acesso à escola dos alunos surdos, 
dispõe sobre a inclusão da Libras como disciplina curricu- 
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lar, a formação e a certificação de professor, instrutor e tra- 
dutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua Portuguesa 
como segunda língua para alunos surdos e a organização 
da educação bilingue no ensino regular. 

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividades 
de Altas Habilidades/Superdotação — NAAH/S em todos os 
estados e no Distrito Federal, são organizados centros de 
referência na área das altas habilidades/superdotação para 
o atendimento educacional especializado, para a orienta- 
ção às famílias e a formação continuada dos professores, 
constituindo a organização da política de educação inclu- 
siva de forma a garantir esse atendimento aos alunos da 
rede pública de ensino. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi- 
ciência, aprovada pela ONU em 2006 e da qual o Brasil é 
signatário, estabelece que os Estados-Partes devem asse- 
gurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis 
de ensino, em ambientes que maximizem o desenvolvi- 
mento acadêmico e social compatível com a meta da plena 
participação e inclusão, adotando medidas para garantir 
que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas 
do sistema educacional geral sob alegação de deficiência 
e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do 
ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação 
de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao 
ensino fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em 
igualdade de condições com as demais pessoas na comu- 
nidade em que vivem (Art.24). 

Neste mesmo ano, a Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, os Ministérios da Educação e da Justiça, junta- 
mente com a Organização das Nações Unidas para a Edu- 
cação, a Ciência e a Cultura — UNESCO, lançam o Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos, que objetiva, 
dentre as suas ações, contemplar, no currículo da educa- 
ção básica, temáticas relativas às pessoas com deficiência 
e desenvolver ações afirmativas que possibilitem acesso e 
permanência na educação superior. 

Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvimento da 
Educação — PDE, reafirmado pela Agenda Social, tendo 
como eixos a formação de professores para a educação es- 
pecial, a implantação de salas de recursos multifuncionais, 
a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, aces- 
so e a permanência das pessoas com deficiência na edu- 
cação superior e o monitoramento do acesso à escola dos 
favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada — BPC. 

No documento do MEC, Plano de Desenvolvimento da 
Educação: razões, princípios e programas é reafirmada a 
visão que busca superar a oposição entre educação regular 
e educação especial. 

Contrariando a concepção sistêmica da transversali- 
dade da educação especial nos diferentes níveis, etapas e 
modalidades de ensino, a educação não se estruturou na 
perspectiva da inclusão e do atendimento às necessidades 
educacionais especiais, limitando, o cumprimento do prin- 
cípio constitucional que prevê a igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola e a continuidade 
nos níveis mais elevados de ensino (2007, p. 09). 























Para a implementação do PDE é publicado o Decreto nº 
6.094/2007, que estabelece nas diretrizes do Compromisso 
Todos pela Educação, a garantia do acesso e permanência 
no ensino regular e o atendimento às necessidades educa- 
cionais especiais dos alunos, fortalecendo seu ingresso nas 
escolas públicas. 


Diagnóstico da Educação Especial 


O Censo Escolar/MEC/INEP, realizado anualmente em to- 
das as escolas de educação básica, possibilita o acompanha- 
mento dos indicadores da educação especial: acesso à educa- 
ção básica, matrícula na rede pública, ingresso nas classes co- 
muns, oferta do atendimento educacional especializado, aces- 
sibilidade nos prédios escolares, municípios com matrícula de 
alunos com necessidades educacionais especiais, escolas com 
acesso ao ensino regular e formação docente para o atendi- 
mento às necessidades educacionais especiais dos alunos. 

Para compor esses indicadores no âmbito da educação 
especial, o Censo Escolar/MEC/INEP coleta dados referen- 
tes ao número geral de matrículas; à oferta da matrícula 
nas escolas públicas, escolas privadas e privadas sem fins 
lucrativos; às matrículas em classes especiais, escola es- 
pecial e classes comuns de ensino regular; ao número de 
alunos do ensino regular com atendimento educacional 
especializado; às matrículas, conforme tipos de deficiência, 
transtornos do desenvolvimento e altas habilidades/super- 
dotação; à infraestrutura das escolas quanto à acessibilida- 
de arquitetônica, à sala de recursos ou aos equipamentos 
específicos; e à formação dos professores que atuam no 
atendimento educacional especializado. 

A partir de 2004, são efetivadas mudanças no instru- 
mento de pesquisa do Censo, que passa a registrar a sé- 
rie ou ciclo escolar dos alunos identificados no campo da 
educação especial, possibilitando monitorar o percurso 
escolar. Em 2007, o formulário impresso do Censo Escolar 
foi transformado em um sistema de informações on-line, 
o Censo Web, que qualifica o processo de manipulação e 
tratamento das informações, permite atualização dos da- 
dos dentro do mesmo ano escolar, bem como possibilita o 
cruzamento com outros bancos de dados, tais como os das 
áreas de saúde, assistência e previdência social. Também 
são realizadas alterações que ampliam o universo da pes- 
guisa, agregando informações individualizadas dos alunos, 
das turmas, dos professores e da escola. 

Com relação aos dados da educação especial, o Censo 
Escolar registra uma evolução nas matrículas, de 337.326 em 
1998 para 700.624 em 2006, expressando um crescimento de 
107%. No que se refere ao ingresso em classes comuns do 
ensino regular, verifica-se um crescimento de 640%, passan- 
do de 43.923 alunos em 1998 para 325.316 em 2006. 

Quanto à distribuição dessas matrículas nas esferas 
pública e privada, em 1998 registra-se 179.364 (53,2%) alu- 
nos na rede pública e 157.962 (46,8%) nas escolas privadas, 
principalmente em instituições especializadas filantrópicas. 
Com o desenvolvimento das ações e políticas de educação 
inclusiva nesse período, evidencia-se um crescimento de 
146% das matrículas nas escolas públicas, que alcançaram 
441.155 (63%) alunos em 2006. 
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Com relação à distribuição das matrículas por etapa de 
ensino em 2006: 112.988 (16%) estão na educação infan- 
til, 466.155 (66,5%) no ensino fundamental, 14.150 (2%) no 
ensino médio, 58.420 (8,3%) na educação de jovens e adul- 
tos, e 48.911 (6,3%) na educação profissional. No âmbito 
da educação infantil, há uma concentração de matrículas 
nas escolas e classes especiais, com o registro de 89.083 
alunos, enquanto apenas 24.005 estão matriculados em 
turmas comuns. 

O Censo da Educação Especial na educação superior 
registra que, entre 2003 e 2005, o número de alunos pas- 
sou de 5.078 para 11.999 alunos, representando um cres- 
cimento de 136%. A evolução das ações referentes à edu- 
cação especial nos últimos anos é expressa no crescimento 
de 81% do número de municípios com matrículas, que em 
1998 registra 2.738 municípios (49,7%) e, em 2006 alcança 
4.953 municípios (89%). 


Aponta também o aumento do número de escolas 
com matrícula, que em 1998 registra apenas 6.557 esco- 
las e, em 2006 passa a registrar 54.412, representando um 
crescimento de 730%. Das escolas com matrícula em 2006, 
2.124 são escolas especiais, 4.325 são escolas comuns com 
classe especial e 50.259 são escolas de ensino regular com 
matrículas nas turmas comuns. 

O indicador de acessibilidade arquitetônica em prédios 
escolares, em 1998, aponta que 14% dos 6.557 estabeleci- 
mentos de ensino com matrícula de alunos com necessida- 
des educacionais especiais possuíam sanitários com aces- 
sibilidade. Em 2006, das 54.412 escolas com matrículas de 
alunos atendidos pela educação especial, 23,3% possuíam 
sanitários com acessibilidade e 16,3% registraram ter depen- 
dências e vias adequadas (dado não coletado em 1998). No 
âmbito geral das escolas de educação básica, o índice de 
acessibilidade dos prédios, em 2006, é de apenas 12%. 

Com relação à formação inicial dos professores que 
atuam na educação especial, o Censo de 1998, indica que 
3,2% possui ensino fundamental, 51% ensino médio e 
45,7% ensino superior. Em 2006, dos 54.625 professores 
nessa função, 0,62% registram ensino fundamental, 24% 
ensino médio e 75,2% ensino superior. Nesse mesmo ano, 
77,8% desses professores, declararam ter curso específico 
nessa área de conhecimento. 


Objetivo da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva 


A Política Nacional de Educação Especial na Perspec- 
tiva da Educação Inclusiva tem como objetivo o acesso, a 
participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida- 
des/superdotação nas escolas regulares, orientando os sis- 
temas de ensino para promover respostas às necessidades 
educacionais especiais, garantindo: 

- Transversalidade da educação especial desde a edu- 
cação infantil até a educação superior; 

- Atendimento educacional especializado; 

- Continuidade da escolarização nos níveis mais eleva- 
dos do ensino; 
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- Formação de professores para o atendimento edu- 
cacional especializado e demais profissionais da educação 
para a inclusão escolar; 

- Participação da família e da comunidade; 

- Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobi- 
liários e equipamentos, nos transportes, na comunicação e 
informação; e 

- Articulação intersetorial na implementação das polí- 
ticas públicas. 


Alunos atendidos pela Educação Especial 


Por muito tempo perdurou o entendimento de que a 
educação especial, organizada de forma paralela à educa- 
ção comum, seria a forma mais apropriada para o atendi- 
mento de alunos que apresentavam deficiência ou que não 
se adequassem à estrutura rígida dos sistemas de ensino. 

Essa concepção exerceu impacto duradouro na história 
da educação especial, resultando em práticas que enfati- 
zavam os aspectos relacionados à deficiência, em contra- 
posição à sua dimensão pedagógica. O desenvolvimento 
de estudos no campo da educação e dos direitos humanos 
vêm modificando os conceitos, as legislações, as práticas 
educacionais e de gestão, indicando a necessidade de se 
promover uma reestruturação das escolas de ensino regu- 
lar e da educação especial. 

Em 1994, a Declaração de Salamanca proclama que as 
escolas regulares com orientação inclusiva constituem os 
meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias 
e que alunos com necessidades educacionais especiais 
devem ter acesso à escola regular, tendo como princípio 
orientador que “as escolas deveriam acomodar todas as 
crianças independentemente de suas condições físicas, in- 
telectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras”. 

O conceito de necessidades educacionais especiais, que 
passa a ser amplamente disseminado a partir dessa Decla- 
ração, ressalta a interação das características individuais dos 
alunos com o ambiente educacional e social. No entanto, 
mesmo com uma perspectiva conceitual que aponte para a 
organização de sistemas educacionais inclusivos, que garan- 
ta o acesso de todos os alunos e os apoios necessários para 
sua participação e aprendizagem, as políticas implementadas 
pelos sistemas de ensino não alcançaram esse objetivo. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação espe- 
cial passa a integrar a proposta pedagógica da escola regu- 
lar, promovendo o atendimento às necessidades educacio- 
nais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nes- 
tes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais 
específicos, a educação especial atua de forma articulada 
com o ensino comum, orientando para o atendimento às 
necessidades educacionais especiais desses alunos. 


A educação especial direciona suas ações para o aten- 
dimento às especificidades desses alunos no processo 
educacional e, no âmbito de uma atuação mais ampla na 
escola, orienta a organização de redes de apoio, a forma- 
ção continuada, a identificação de recursos, serviços e o 
desenvolvimento de práticas colaborativas. 
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Os estudos mais recentes no campo da educação es- 
pecial enfatizam que as definições e uso de classificações 
devem ser contextualizados, não se esgotando na mera 
especificação ou categorização atribuída a um quadro de 
deficiência, transtorno, distúrbio, síndrome ou aptidão. 
Considera-se que as pessoas se modificam continuamente, 
transformando o contexto no qual se inserem. Esse dina- 
mismo exige uma atuação pedagógica voltada para alterar 
a situação de exclusão, reforçando a importância dos am- 
bientes heterogêneos para a promoção da aprendizagem 
de todos os alunos. 

A partir dessa conceituação, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo, 
de natureza física, mental ou sensorial que, em interação 
com diversas barreiras, podem ter restringida sua partici- 
pação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos 
com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles 
que apresentam alterações qualitativas das interações so- 
ciais recíprocas e na comunicação, um repertório de inte- 
resses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. In- 
cluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do 
espectro do autismo e psicose infantil. Alunos com altas 
habilidades/superdotação demonstram potencial elevado 
em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combi- 
nadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade 
e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvi- 
mento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas 
de seu interesse. 


Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva 


A educação especial é uma modalidade de ensino que 
perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o 
atendimento educacional especializado, disponibiliza os 
recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no 
processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns 
do ensino regular. 

O atendimento educacional especializado tem como 
função identificar, elaborar e organizar recursos pedagó- 
gicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 
plena participação dos alunos, considerando suas necessi- 
dades específicas. As atividades desenvolvidas no atendi- 
mento educacional especializado diferenciam-se daquelas 
realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas 
à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou su- 
plementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela. 

Dentre as atividades de atendimento educacional es- 
pecializado são disponibilizados programas de enriqueci- 
mento curricular, o ensino de linguagens e códigos espe- 
cíficos de comunicação e sinalização e tecnologia assistiva. 
Ao longo de todo o processo de escolarização esse aten- 
dimento deve estar articulado com a proposta pedagógica 
do ensino comum. O atendimento educacional especializa- 
do é acompanhado por meio de instrumentos que possi- 
bilitem monitoramento e avaliação da oferta realizada nas 
escolas da rede pública e nos centros de atendimento edu- 
cacional especializados públicos ou conveniados. 























O acesso à educação tem início na educação infantil, 
na qual se desenvolvem as bases necessárias para a cons- 
trução do conhecimento e desenvolvimento global do alu- 
no. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às formas diferencia- 
das de comunicação, a riqueza de estímulos nos aspectos 
físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e sociais e a 
convivência com as diferenças favorecem as relações inter- 
pessoais, o respeito e a valorização da criança. 

Do nascimento aos três anos, o atendimento educa- 
cional especializado se expressa por meio de serviços de 
estimulação precoce, que objetivam otimizar o processo 
de desenvolvimento e aprendizagem em interface com os 
serviços de saúde e assistência social. Em todas as etapas 
e modalidades da educação básica, o atendimento edu- 
cacional especializado é organizado para apoiar o desen- 
volvimento dos alunos, constituindo oferta obrigatória dos 
sistemas de ensino. Deve ser realizado no turno inverso ao 
da classe comum, na própria escola ou centro especializa- 
do que realize esse serviço educacional. 

Desse modo, na modalidade de educação de jovens 
e adultos e educação profissional, as ações da educação 
especial possibilitam a ampliação de oportunidades de es- 
colarização, formação para ingresso no mundo do trabalho 
e efetiva participação social. 

A interface da educação especial na educação indí- 
gena, do campo e quilombola deve assegurar que os re- 
cursos, serviços e atendimento educacional especializado 
estejam presentes nos projetos pedagógicos construídos 
com base nas diferenças socioculturais desses grupos. 


Na educação superior, a educação especial se efetiva 
por meio de ações que promovam o acesso, a permanência 
e a participação dos alunos. Estas ações envolvem o plane- 
jamento e a organização de recursos e serviços para a pro- 
moção da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, 
nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e pe- 
dagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos 
seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que 
envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Para o ingresso dos alunos surdos nas escolas comuns, 
a educação bilíngue — Língua Portuguesa/Libras desenvol- 
ve o ensino escolar na Língua Portuguesa e na língua de 
sinais, o ensino da Língua Portuguesa como segunda lin- 
gua na modalidade escrita para alunos surdos, os serviços 
de tradutor/intérprete de Libras e Língua Portuguesa e o 
ensino da Libras para os demais alunos da escola. O atendi- 
mento educacional especializado para esses alunos é ofer- 
tado tanto na modalidade oral e escrita quanto na língua 
de sinais. Devido à diferença linguística, orienta-se que o 
aluno surdo esteja com outros surdos em turmas comuns 
na escola regular. 

O atendimento educacional especializado é realizado 
mediante a atuação de profissionais com conhecimentos 
específicos no ensino da Língua Brasileira de Sinais, da Lín- 
gua Portuguesa na modalidade escrita como segunda lín- 
gua, do sistema Braille, do Soroban, da orientação e mobi- 
lidade, das atividades de vida autônoma, da comunicação 
alternativa, do desenvolvimento dos processos mentais 
superiores, dos programas de enriquecimento curricular, 
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da adequação e produção de materiais didáticos e peda- 
gógicos, da utilização de recursos ópticos e não ópticos, da 
tecnologia assistiva e outros. 

A avaliação pedagógica como processo dinâmico 
considera tanto o conhecimento prévio e o nível atual de 
desenvolvimento do aluno quanto às possibilidades de 
aprendizagem futura, configurando uma ação pedagógica 
processual e formativa que analisa o desempenho do aluno 
em relação ao seu progresso individual, prevalecendo na 
avaliação os aspectos qualitativos que indiquem as inter- 
venções pedagógicas do professor. No processo de ava- 
liação, O professor deve criar estratégias considerando que 
alguns alunos podem demandar ampliação do tempo para 
a realização dos trabalhos e o uso da língua de sinais, de 
textos em Braille, de informática ou de tecnologia assistiva 
como uma prática cotidiana. 

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva, disponibi- 
lizar as funções de instrutor, tradutor/intérprete de Libras 
e guia intérprete, bem como de monitor ou cuidador dos 
alunos com necessidade de apoio nas atividades de higie- 
ne, alimentação, locomoção, entre outras, que exijam auxí- 
lio constante no cotidiano escolar. 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter 
como base da sua formação, inicial e continuada, conhe- 
cimentos gerais para o exercício da docência e conheci- 
mentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua 
atuação no atendimento educacional especializado, apro- 
funda o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas 
salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos 
centros de atendimento educacional especializado, nos nú- 
cleos de acessibilidade das instituições de educação supe- 
rior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, 
para a oferta dos serviços e recursos de educação especial. 

Para assegurar a intersetorialidade na implementação 
das políticas públicas a formação deve contemplar conhe- 
cimentos de gestão de sistema educacional inclusivo, ten- 
do em vista o desenvolvimento de projetos em parceria 
com outras áreas, visando à acessibilidade arquitetônica, 
aos atendimentos de saúde, à promoção de ações de assis- 
tência social, trabalho e justiça. 

Os sistemas de ensino devem organizar as condições 
de acesso aos espaços, aos recursos pedagógicos e à co- 
municação que favoreçam a promoção da aprendizagem e 
a valorização das diferenças, de forma a atender as neces- 
sidades educacionais de todos os alunos. A acessibilidade 
deve ser assegurada mediante a eliminação de barreiras 
arquitetônicas, urbanísticas, na edificação — incluindo ins- 
talações, equipamentos e mobiliários — e nos transportes 
escolares, bem como as barreiras nas comunicações e in- 
formações. 


Referência: 
http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica nacional. 
educacao especial.pdf 
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ÉTICA: OS DESAFIOS E CONTRADIÇÕES 
NA PROFISSAO DOCENTE 


As várias transformações ocorridas no processo histó- 
rico nos exigem mudanças de modelos, de ações, de ati- 
tudes, de postura, enfim, de atuação pessoal e social. São 
muitas e significativas mudanças, vivemos um tempo em 
que as informações e a comunicação, essenciais para a 
compreensão e a participação no mundo, se processam ra- 
pidamente. Os avanços tecnológicos nos impulsionam até 
mesmo para novas formas de viver e sentir o mundo, novas 
formas de ver o próprio homem. 

Em meio a tantas mudanças, questionamo-nos sobre 
o que fazer com elas, sobre sua validade, sua essência, so- 
bre nosso fazer diário no processo de educar. Tantos avan- 
ços e tantas exigências, muitas vezes extemporâneos, que 
geram dúvidas, questionamentos, insegurança. O mundo 
nos pede rapidez, capacidade, conhecimento, mas não nos 
mostra o como utilizar tudo isso de maneira correta, de 
forma a promover maior equilíbrio e felicidade para as pes- 
soas. 

Desvelar o processo de construção e aplicação dos co- 
nhecimentos sempre foi a meta de vários estudos ao lon- 
go da história, que mesmo hoje, diante de tantos avanços 
e de um grande número de pesquisas, constitui-se como 
algo em constante interrogação. O que e para que apren- 
demos? Por que a escola ainda tem tanta dificuldade em 
formar também para a dimensão ética? 


Quando se fala em ética na educação, precisamos con- 
siderar que as implicações educacionais desse fazer se dão 
a partir do apelo à humanidade advindo de outrem e a 
possibilidade de uma resposta incondicionalmente respon- 
sável. Uma pedagogia da ética começa pelo respeito ao 
outro, à humanidade que se mostra a partir de outrem. 

Se nos preocupamos com a construção de uma socie- 
dade ética, devemos reconhecer que o alicerce para um 
futuro digno é a educação, portanto, se faz necessária uma 
constante reflexão sobre as implicações educacionais a 
partir do apelo à humanidade advinda de e com o outro e 
a possibilidade de uma resposta incondicionalmente res- 
ponsável. 

Acredita-se na educação como espaço de encontro, de 
acolhida, de resposta ao outro em sua diferença, portanto 
a educação é concebida de modo eminentemente ético. 
Pensar a educação a partir de seu fundamento ético implica 
em pensá-la na perspectiva do encontro e da acolhida. 

Assim, conhecer e educar para a ética ultrapassa as Ii- 
nhas da objetividade, da personalidade, das técnicas, da 
subjetividade, num processo dialético de ir e vir ao mundo 
e ao ser. É um definir o mundo e um definir-se diário, já que 
o conhecimento supõe, em primeiro lugar, o “conhecer- 
-se a si mesmo”, buscando algo que possa nos definir por 
dentro, interligando a humanidade ao seu destino e à sua 
busca pela felicidade. 

A necessidade de revigorar a reflexão ética se dá pela 
percepção de uma grande banalização quanto aos concei- 
tos da ética nas relações interpessoais, sejam elas formais 
ou informais. Vivemos uma enorme lacuna, nos sentimos 
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profundamente distantes de interação com as pessoas, 
o que nos dá margem para o surgimento de posturas e 
condutas que se aproximam do descompromisso em suas 
várias dimensões. 


Segundo Vázquez (1996), “ética é a ciência do compor- 
tamento moral dos homens em sociedade”. É uma ciência, 
pois tem objeto próprio, leis próprias e método próprio. As- 
sim, o objeto da Etica é a moral. A moral é um dos aspec- 
tos do comportamento humano. A expressão deriva da pa- 
lavra romana mores, com o sentido de costumes, conjunto 
de normas adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática. 
Portanto, “a moral se edifica com o bom exemplo, não com 
palavras. Nutre-se e afirma-se numa atitude que surge do 
ser interno como imperativo da consciência”. 


A ética trata da conduta humana diante do bem e do 
mal. Ou, “daquilo que tem valor, do que realmente tem im- 
portância, do sentido da vida, do que torna a vida digna de 
ser vivida ou da maneira correta de viver”. 

Uma educação em sintonia com a prática da ética deve 
pressupor ação afetiva, que liga, toca, desperta, compreen- 
de, encaminha, partilha. Deve buscar apreender conceitos, 
técnicas, saberes, que sejam significativos, transformado- 
res, construtores de pessoas, através de procedimentos re- 
lacionais, desafiadores, geradores de seres humanos e não 
apenas de pessoas. O conhecer assim transforma-se em 
uma atividade volitiva, que deve levar ao transcender, ao 
aperfeiçoar, ao ser e não apenas ao fazer, um instrumento 
de consciência do nosso agir no mundo. 

O processo de educar precisa fazer com que saibamos 
utilizar as informações e os conhecimentos na efetivação 
de pessoas melhores e mais responsáveis por si mesmas 
e pelo mundo em que vivem. De nada adianta acumular 
saberes e informações, se estes não nos tornam melhores 
e mais capazes de agir e melhorar o meio em que convive- 
mos e em que atuamos. 

Educar é acreditar na perfeição humana, na capacidade 
inata de aprender sobre coisas, valores, memórias, fatos, 
que podem ser sabidos e merecem ser, e que nós, homens 
e mulheres, precisamos e podemos com aquilo que conhe- 
cemos, encontrar meios de melhorar a nós mesmos e o 
mundo em que vivemos. É um fazer de risco, um processo 
de ação e reação, rupturas e tecimentos, erros e acertos, 
dúvidas e certezas. É oferecer conhecimentos que trans- 
cendem e se transformam em sabedoria, e assim, nos faz 
querer o aperfeiçoar constante, na intenção de ser melhor 
e ajudar o outro a ser também, num despertar interno para 
uma vida produtiva, destinada a buscar os desígnios do 
bem. 

Temos enxergado tanta destruição não só do meio, 
como também de nós mesmos. Vivemos momentos de 
perplexidade, de dúvidas provocadas pelas profundas 
transformações culturais, científicas, tecnológicas, políticas, 
morais, que atestam a decadência dos povos, a ausência de 
liberdade moral. Estamos carentes do humano, nos encon- 
tramos diante de situações-limite que nos envolvem e nos 
questionam sobre o que temos sido e o que temos feito a 
nós mesmos e ao mundo. E como se nos dissessem: “Vivam 























o presente, porque não há futuro”. Reflexo disso é esse 
imediatismo, esse consumismo, esse individualismo, essa 
falta de respeito pelo outro, pela própria vida. Estamos 
vivendo o “social conformismo”. 


Sentimos falta de valores, como respeito, temperança, 
coragem, solidariedade, amor. Valores que concretizam o 
caráter que é a nossa marca profunda, valores que nos 
tornam dependentes e responsáveis com e pelo mundo, 
que nos faz aderidos a uma causa humana, ao sentimento 
e opinião do e para o outro, da cultura da tolerância e do 
humano, do transcender a esfera do comum. 

“Valores que continuam sendo cada vez mais deseja- 
dos pela humanidade, e tratar deles constitui uma neces- 
sidade que deve ser assumida por todas as instituições 
que educam”. No entanto, esta não é uma tarefa fácil e 
para que este trabalho seja efetivo na formação das vir- 
tudes, é imprescindível levar em conta a dimensão da 
manifestação dos sentimentos e emoções, da afetividade 
contida nas relações entre as pessoas, tão em falta nos 
dias atuais. 

Diante desse cenário é que reconhecemos a dimensão 
do papel da educação, como também podemos observar 
que muito se tem inovado nas análises epistemológicas 
e metodológicas, mas ainda são poucas as ações educa- 
tivas, que realmente efetivam teorias éticas em prática. 
Sabe-se que a educação é a socialização das gerações e, 
uma possibilidade de impulso à transformação. “A socie- 
dade contemporânea tem na escola um lugar privilegiado 
para a concretização do ideal de humanidade construído 
em torno dos valores da democracia, da justiça, da paz e 
da solidariedade”. 

Neste universo de diferenças, de complexidades e de 
paradoxos, a dimensão axiológica se impõe por se tratar 
de uma ação de sujeitos sobre o contexto que os cerca 
e por se dar em um espaço de vida de educandos e de 
educadores. 

Sendo assim, toda ação educativa deveria estar impli- 
cada com a construção de uma consciência ética e social, 
sendo imperativa a reflexão sobre as virtudes no cotidia- 
no escolar e a discussão e efetivação de propostas peda- 
gógicas que levem em conta a formação de um ambiente 
sociomoral cooperativo e participativo. 


Em muitas situações, temos percebido que o tema 
das virtudes desapareceu das escolas. Casos de desres- 
peito, de falta de limites, de assédio têm sido comuns, 
mas a radicalidade da crise ética nos impõe o desafio de 
reinserir temas morais da formação humana nos proces- 
sos educacionais em todas as suas dimensões. Conhecer e 
viver nossos limites nos leva a aprender o sentido da vida, 
de pertença, de conviver verdadeiramente. 

O resgate das virtudes na educação implica conceber 
a construção da personalidade de pessoas com valores 
morais. As virtudes “são nossos valores morais, se quise- 
rem, mais encarnados, tantos quanto quisermos, mas vi- 
vidos, mas em ato”. 

Vejamos o que nos fala Silva sobre a importância de 
educar para os valores: 
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Somente uma educação pautada em sólidos valores al- 
truístas poderá fazer surgir uma nova ética social que seja 
capaz de conciliar direitos individuais com responsabilida- 
des interpessoais e coletivas. A aprendizagem altruísta é 
o único caminho possível para combatermos a cultura (..) 
pautada na insensibilidade interpessoal e na ausência da 
solidariedade coletiva. 

Conforme alguns estudiosos, existem hoje três preocu- 
pações que devem orientar nossa reflexão sobre a educa- 
ção para o século XXI: a ética, a política e a epistemológica, 
ou seja, precisamos de uma reflexão sobre a construção de 
uma pedagogia que compreenda aspectos cognitivos, mo- 
rais e afetivos. Pergunta-se então, como esta questão está 
sendo vivida dentro das escolas e se existe uma formação 
que objetiva a qualidade formativa e humana. 

São várias as teorias de produção e prática de conhe- 
cimentos analisadas por autores como Zabala, Coll, Morin, 
entre outros, afirmando que a educação se faz e se constrói 
através da inter-relação do conteúdo com a prática, sendo 
necessária a atribuição de significados ao que se aprende e 
que, no processo de práticas educativas é preciso incorporar 
uma visão crítica e questionadora quanto à prática das virtu- 
des, que não aceita a realidade como estável e determinada. 

A escola hoje tem dedicado pouco tempo ao problema 
da ética nas atividades escolares. A escola tem sido instru- 
tiva e pouco formadora. Vejamos o que nos fala Chalita: 

A disposição científica nos permite explicar os fenô- 
menos da natureza, a disposição técnica possibilita que 
ajamos de modo a transformar o ambiente para torná-lo 
mais favorável aos nossos desejos, o discernimento nos 
possibilita o conhecimento do bem e do mal, a inteligên- 
cia nos permite apreender os fundamentos dos diferentes 
conhecimentos e a sabedoria, por último, mas não menos 
importante, permite saber nosso lugar no mundo e em re- 
lação às outras pessoas, é ela o que possibilita nosso cres- 
cimento como pessoas e abre caminho para agirmos com 
justiça rumo à felicidade. 

Portanto, superar esta relação muitas vezes linear e 
mecânica entre o conhecimento teórico e as práticas hu- 
manas se torna fundamental, almejando um perfil de esco- 
la, que tenha por objetivo formar para a cidadania e con- 
tribuir para socializar os valores e as práticas democráticas 
baseadas em valores que promovam a dignidade humana. 
Ética é mais do que apenas o dever, é eu me comover com 
o outro e me sentir feliz de poder ajudar o outro. 


Os Parâmetros Curriculares Nacionais (2000) apresen- 
tam a educação comprometida com o desenvolvimento 
total da pessoa. Aprender supõe a preparação do indiví- 
duo para elaborar pensamentos autônomos e críticos e 
para formular seus próprios juízos de valor, de modo a 
poder decidir por si mesmo, frente às diferentes circuns- 
tâncias da vida. Portanto, é através de práticas educativas 
comprometidas, que o conhecimento sobre ética poderá 
ser reforçado, criando-se assim, condições que preparem 
as pessoas para assumir suas responsabilidades e construir 
ou reconstruir uma sociedade mais igualitária, mais justa, 
mais humana. Acreditamos que esta é a mais bela missão 
do processo educativo. 
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Também o artigo 2º da LDB (1996) considera que, 
inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais de so- 
lidariedade humana, é finalidade da educação nacional o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

A LDB institui que a escola é um espaço de forma- 
ção de cidadãos e de difusão de valores que expressem 
a cidadania e a ética, mas não considera que a ideia da 
educação como formação do homem e do cidadão pres- 
supõe que a escola também deva ser pensada como um 
espaço no qual estes valores estejam presentes. Para que a 
escola seja inspiradora de valores éticos, é preciso que ela 
também seja um espaço ético, operando por meios éticos. 

É possível então, que através de um processo educa- 
tivo contínuo e integrado com várias instâncias sociais, 
utilizando de todos os recursos humanos e técnicos dis- 
poníveis, na constante perseguição de tornar possível 
o amanhã impossível de hoje, possamos vivenciar esta 
aprendizagem contextualizada, como também formar 
pessoas cientes da importância da prática e exercício éti- 
co em todos os ambientes em que se convive. Esta prá- 
tica educativa da e na escola é certamente um projeto 
de “criação histórica”, pois visa transformar processos e 
práticas educativas tão arraigadas em técnicas e infor- 
mações. 

Analisando a História da educação brasileira, através 
de Romanelli (2001), percebemos que os sistemas edu- 
cacionais no país ainda possuem estruturas muito frá- 
geis e são alvos de frequentes reformas superficiais que 
pouco levam a mudar positivamente. Já Gadotti (1995) 
afirma que é por esse motivo que precisamos tornar-nos 
agentes dessa transformação necessária e sonhada, en- 
xergando na educação um campo fértil para mudanças 
e práticas dos valores já que a escola é uma das mais 
importantes instituições, com capacidade de atingir um 
grande número de pessoas. 


A educação assim, poderá ser vista como uma ativi- 
dade humana participante da totalidade da organização 
social. Por outro lado, poderá também transformar cada 
um em agente, não só pelo que realiza, mas também pe- 
los resultados e consequências da ação. 

Educação e ética, desta forma, se imbricam necessa- 
riamente, e quanto a isso Saviani nos diz: 

Podemos, pois, dizer que a natureza humana não é 
dada ao homem, mas é por ele produzida sobre a base da 
natureza biofísica. Consequentemente, o trabalho educa- 
tivo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em 
cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 
histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. 

Esta prática educativa provavelmente possibilitará a 
todos os envolvidos, a capacidade de conviver com ética 
e viver como cidadãos, substituindo o conceito distorcido 
de que a função da escola tem sido o de apenas preparar 
quadros para o mercado de trabalho. A escola, em todos 
os níveis, tem uma função, acima de tudo, civilizatória, 
ampla e profunda. Ela não existe apenas para informar, 
mas também para formar pessoas não só como homens, 
mas como civilizados, verdadeiros seres humanos. 
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Para que tudo isso se efetive e se faça cumprir é neces- 
sário o comprometimento dos professores. É preciso que 
eles acreditem que é possível ensinar a virtude, que é pos- 
sível ensinar ética para a vivência da cidadania. 

Contudo, ainda percebemos que “a educação foi quase 
inteiramente identificada com escolarização”. Desta forma, 
a questão do papel do professor ganha uma relevância ain- 
da maior porque será a partir dele, de suas atitudes, da 
maneira como organiza os conteúdos, como elabora suas 
aulas, como se relaciona com seus alunos, da forma como 
lida com seus preconceitos e conceitos que outros valores 
e virtudes poderão ser definidos. 


Diante de tantos desafios que nos são postos a todo 
instante, o acesso ao conhecimento é um forte instrumento 
na capacitação e na formação de consciência humana, já 
que a sua ausência limita e dificulta a maneira de viver e os 
meios de atuação. Só que este conhecimento só é prolífico 
quando utilizado de maneira fecunda, através de princípios 
éticos, na busca do aperfeiçoamento humano. A arte de 
educar, de aprender, de ensinar, encontra sua máxima ex- 
pressão na alma daqueles que têm consciência do seu pa- 
pel como pessoas, que vivem e praticam os valores. 

O acesso e uso do conhecimento consciente, o viver a 
educação em todos os meios e níveis, a prática da ética no 
ambiente da escola, reforçam nossa responsabilidade em as- 
sumir o que somos, nos possibilitando usar nossa liberdade, 
através da prática do livre-arbítrio, buscando o resgate coti- 
diano da vida em todas as suas instâncias. “O conhecimento 
pode e deve ser transformador e a sabedoria é exatamente 
essa capacidade de utilizá-lo a serviço do bem”. 

Já se disse que “fica sempre um pouco de perfume nas 
mãos que oferecem rosas”. A busca pelo resgate e prática 
dos valores através do processo de educar contribui, de ma- 
neira significativa, para a construção da paz pessoal e social, 
afinal, como humanos, recebemos dons especiais que nos 
tornam capazes de dividir, trocar, buscar o ser no lugar do 
ter, liberar nossas energias infinitas, nossa criatividade ilimi- 
tada, aplicar aquilo que somos capazes para alguma forma 
de bem comum. Uma das coisas mais nobres da vida é saber 
doar-se ao outro, é viver a generosidade, a solidariedade, a 
justiça, a tolerância, a temperança e tantos outros valores que 
nos são essenciais, e nessa dialogicidade vivida no processo 
do educar, ao invés de perder, acrescentamos, cada vez mais, 
naquilo que estamos nos tornando como gente. 


Queremos uma escola, onde a ideia não amarre, mas 
liberte. Escola oficina da vida, que se faz saber do bem que- 
rer. Escolas que assumam, mesmo com tantas adversidades 
sociais e governamentais, não só a dimensão técnica, mas 
acima de tudo a de formação humana, pois estes são os sa- 
beres levados por toda a vida. Quem educa tem um papel 
muito mais amplo do que simplesmente transmitir saberes. 

A cultura e a prática ética levar-nos-ão a perceber que, 
efetivamente, vida é uma obra de arte aberta, que os pre- 
ceitos éticos são como técnicas de uma arte de viver me- 
lhor a vida, uma arte que envolve sempre a própria vida e 
a vida dos que estão ao lado, voluntária ou involuntaria- 
mente. 























Ainda temos muito que caminhar, muito que transfor- 
mar, mas acreditamos que os caminhos têm sido construí- 
dos, pois as relações entre as condições históricas, episte- 
mológicas e pedagógicas, têm condicionando-nos a esta 
mudança e levando-nos a reformar a educação brasileira, 
construindo um modelo que se baseia na formação inte- 
gral do ser humano, afinal, nós professores conjugamos o 
verbo fundamental e essencial que está acima de qualquer 
gramática, de qualquer moeda e de qualquer política, o 
verbo amar, razão de ser e de viver. É como já disse Fer- 
nando Pessoa: “Para ser grande é preciso ser inteiro”. 


Educar, se educar, dividir, acrescentar, fazer, ter coragem, 
seguir, ir até o fim.... Mas, não há fim, tudo termina no eterno 
recomeçar, com cada um de nós e, com o outro. 


Fonte 
LODI, |. G. M. Disponível em http://www .uniaraxa.edu. 
br/ 





GESTÃO DEMOCRÁTICA: A PARTICIPAÇÃO 
COMO PRINCÍPIO. 





A GESTÃO DEMOCRÁTICA 


As mudanças, atualmente refletidas no espaço escolar 
têm suas origens num processo mais amplo e complexo 
que antecede os anos 90. Destarte, para compreender o 
quadro atual, precisamos buscar na história os elementos 
constitutivos do processo de mudança nos aspectos eco- 
nômicos, sociais e políticos. 

De acordo com Silva Jr, a escola desenvolve seu traba- 
lho no interior de uma sociedade capitalista; nela se mani- 
festam as contradições e determinações; da mesma forma, 
são variadas e, frequentemente, conflitantes as interpreta- 
ções sobre a função da escola e/ou organização do traba- 
lho pedagógico. Essas contradições impostas pelo capita- 
lismo permeiam a luta ideológica das ideias e convicções, 
assim, a escola tende a reproduzir as tensões e forças nas 
relações de poder e na própria organização do trabalho 
pedagógico. 

Com base no pressuposto de que a organização do 
trabalho pedagógico traduz, na sua prática, esse movimen- 
to das políticas educacionais, da legislação, dos modelos 
de gestão, da formação inicial e continuada e das formas 
de participação, os profissionais da educação consideram 
relevante a gestão democrática para a organização do tra- 
balho na escola. Mas não estão descartados os interesses 
ideológicos que este trabalho traz consigo no bojo das dis- 
cussões e na prática. 

Uma análise crítica a respeito da gestão democrática, 
da participação e do coletivo revelou os dois lados de uma 
mesma situação. Se, no aspecto ideológico, a gestão de- 
mocrática tem sido usada para concretização das políticas 
educacionais de forma desvirtuada, visando a utilização da 
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Associação de Pais e Mestres e Funcionários — APMF, e dos 
colegiados escolares para os interesses hegemônicos, por 
outro, é inegável a necessidade da participação de toda a 
comunidade escolar e as benesses dessa prática. 

O que passa a caracterizar as teorias modernas da ad- 
ministração não são mais a coerção e a manipulação carac- 
terísticas da teoria Clássica e de relações Humanas, mas o 
dirigismo calcado nas práticas da motivação, cooperação e 
integração. 

Procurou-se aqui relacionar a gestão democrática na 
organização do trabalho pedagógico, tendo como referên- 
cia as políticas educacionais e apresentar o Projeto Político 
Pedagógico - PPP como colaborador nesse processo de 
gestão democrática. O PPP aponta um caminho possível 
para uma gestão democrática. Nesse sentido, nossa preo- 
cupação é analisar as possibilidades de práticas de partici- 
pação no espaço escolar, buscando uma abordagem crítica. 

Compreender e buscar o contraponto dessa discussão 
“parece” ser o caminho a ser percorrido pela comunidade 
escolar a ser construído pelo PPP. Esse caminho passa, ne- 
cessariamente, pela organização do espaço escolar, pelo 
trabalho diário realizado por cada um dos sujeitos da co- 
munidade escolar, considerando-se os aspectos de tempo, 
espaço, formação, legislação, administração, políticas edu- 
cacionais, recursos financeiros e humanos, o que define a 
complexidade da educação vivenciada em seu espaço mais 
específico que é a escola. 

Essa complexidade não pode significar o impedimen- 
to de mudanças no espaço escolar; uma visão crítica tem 
exatamente o objetivo de denunciar e de buscar caminhos 
alternativos. 

A gestão democrática vista como uma forma dife- 
rente de encaminhar o trabalho pedagógico na escola 
deve articular todos os responsáveis pelo PPP de forma 
a interagirem com toda a comunidade escolar. A partir 
do momento em que se busca uma nova organização, 
também as relações de trabalho no espaço escolar de- 
verão ser ressignificadas. Esta ressignificação deve ter 
como base a possibilidade de real participação dos di- 
ferentes segmentos, com ênfase no coletivo com espaços 
para trocas de conhecimentos e de responsabilidades. 

Essa mudança exige uma ruptura com a cultura auto- 
ritária que perpassa a história da escola que, instalada em 
nossos hábitos, exige que se entenda a participação como 
um princípio da democracia. Portanto, a participação não 
pode ser privilégio de uns poucos, mas uma possibilida- 
de para todos, oportunizada de forma efetiva e acessível a 
toda a comunidade escolar. 


Um Pouco de História: Buscando As Origens da Gestão 
Democrática 


Vivemos numa sociedade capitalista cujo princípio é a 
produção de mercadorias e serviços através do trabalho 
que depende das diferenças socioeconômicas entre aque- 
les que detêm ou controlam os meios de produção. Nesse 
sistema o objetivo é aumentar o capital, isto é, lucrar. O 
sistema capitalista passou por diversas fases desde as suas 
origens até os dias atuais. 
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Tomaremos como base as mudanças da década de 
noventa, na qual a globalização representa uma reestru- 
turação econômica em âmbito mundial, tendo como apa- 
rato ideológico o neoliberalismo fundamentado em um 
discurso que privilegia a esfera econômica. Assim, temos a 
globalização como processo de integração mundial, via in- 
ternacionalização do capital, ou seja, a transnacionalização. 

Esse processo de reestruturação econômica inclui a re- 
dução do papel do Estado na diminuição do investimento 
do setor público, reformas administrativas, estabilização fis- 
cal e redução do crédito interno e das barreiras de mercado. 

Bruno explica que é praticamente impossível haver de- 
senvolvimento fora deste quadro de economia internacio- 
nalizada. 

Completa ainda a autora: [...] Entretanto, a integração 
das várias economias numa estrutura global não implica em 
homogeneização das condições econômicas e sociais exis- 
tentes em cada uma delas. Antes, o que ocorre é a repro- 
dução generalizada das desigualdades em escala mundial. 
Isto porque a divisão internacional do trabalho foi profun- 
damente alterada e o que se observa é que esta integração 
não se dá em termos de nação, mas de setores da economia. 


Esse processo aponta para um movimento de mu- 
danças sem precedentes; soma-se a ordem econômica, a 
reestruturação do trabalho, as inovações tecnológicas e 
das próprias estruturas de poder, entre as quais os orga- 
nismos multilaterias que têm expandido cada vez mais as 
suas ações, via empréstimos e financiamentos. 

É dentro desse contexto de mudanças que se faz ne- 
cessário reconhecer o papel que o Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento — BIRD, conhecido como 
Banco Mundial, tem desempenhado, especialmente em 
relação à educação. É a partir dos anos noventas, que o 
Banco adquire expressiva importância no âmbito das polí- 
ticas públicas brasileiras. “Com a crescente mobilidade do 
capital, a educação deixou de ser uma questão nacional. 
Daí a interferência cada vez mais incisiva dos organismos 
transnacionais”. 

Dentro desse quadro de mudanças, a educação pas- 
sa a ter função primordial, pois, enquanto política pública 
é considerada como serviço essencial que o Estado deve 
garantir. 

De acordo com a ideologia neoliberal, as políticas edu- 
cacionais também tomam forma adequada à lógica do 
mercado. O modelo de gestão administrativo empresarial 
será transferido para a gestão da escola. A racionalização 
custo/benefício, a descentralização e a busca por uma 
maior participação da comunidade é o modelo a ser alcan- 
çado. “Os conceitos de produtividade, eficácia, excelência 
e eficiência serão importados das teorias administrativas 
para as teorias pedagógicas”. 

Esse modelo tem como meta final a qualidade que, a 
partir dos anos noventa, já está incorporada aos discursos 
políticos educacionais aliando-se ao modelo neoliberal. 
Para Lima, essa qualidade preza o resultado, e a escola é 
o instrumento de efetivação das políticas educacionais de 
adequação dos alunos à sociedade capitalista. Para o autor, 
a escola tem servido aos interesses do Estado capitalista. 
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Essas mudanças representam o solo fecundo para o 
movimento das reformas implantadas tanto nos aspectos 
legais, quanto nos ideológicos e de políticas educacionais. 
A LDB 9394/96 torna a gestão democrática um princípio, 
além da criação dos Conselhos Escolares. 

As diretrizes educacionais respondem a uma política 
educacional, que, dentro de uma sociedade capitalista, 
traz suas contradições e a luta pela superação de classes 
sociais e do poder hegemônico. Discutir políticas educa- 
cionais “implica, na verdade, em trazer informações sobre 
o passado (organização do capital) e, com elas, cotejar a 
forma de ser do presente (reorganização do mesmo siste- 
ma produtivo)”. Ainda, segundo a autora, não é possível 
analisar a educação sem relacioná-la às mudanças da base 
produtiva e às exigências de reorganização do capital. 

O quadro das mudanças atuais tem o seu “gérmen”, 
a partir da crise capitalista dos anos setenta no Brasil e a 
difusão da ideologia neoliberal. Essa ideologia postulava 
que o Estado de Bem Estar estaria reduzindo a poupança e 
os investimentos do setor público, sendo responsável pelo 
fraco desenvolvimento da economia, aliada às políticas so- 
ciais que canalizavam investimentos de setores produtivos 
para os improdutivos. 

Diante disto, o neoliberalismo propôs alterações para 
o papel do Estado, de acordo com as quais o mercado 
substituiria a política e um Estado Mínimo substituiria o 
Estado de Bem Estar. Para realizar essas medidas propos- 
tas, a privatização foi um dos caminhos apresentados, pois 
teoricamente diminuiria os gastos do Estado e incentivaria 
a livre competição do mercado, garantindo os interesses 
dos setores privados da economia. 

Essa reorganização do capitalismo, em fase de desen- 
volvimento desde os anos setenta apresentou-se de forma 
mais clara nos últimos anos, através da globalização da 
economia, da transnacionalização das estruturas de poder 
e da reestruturação produtiva. 

Seguindo a tese da autora, esta reorganização do ca- 
pitalismo constitui-se um processo vasto e complexo e 
mostra as tendências de dois processos simultâneos, quais 
sejam: a nova fase de internacionalização do capital e a 
reorganização produtiva que, por sua vez, altera as estru- 
turas de poder do capitalismo. Nesse mesmo sentido, a 
autora esclarece: 


Assim, a novidade da forma atual de internacionaliza- 
ção do capital, comumente designada globalização, reside 
no fato de se constituir um processo de integração mun- 
dial que já não integra nações ou economias nacionais, 
mas conjuga a ação dos grandes grupos econômicos entre 
si e no interior de cada um deles, não só ultrapassando, 
mas ignorando, em suas ações e decisões, as fronteiras 
nacionais. 

A partir dos anos noventa, a questão da qualidade já 
incorporada aos discursos políticos educacionais alia-se 
ao modelo neoliberal. “A qualidade educativa, nesta dé- 
cada de 90, é requerida numa perspectiva mercadológica, 
neocientificista, neoconservadora, orientada para implan- 
tar-se nos países em desenvolvimento, como o Brasil”. 























Portanto, a educação no que concerne ao mercado 
pode ser vista sob dois aspectos concretos: 

- 1º, em relação à gestão da escola, com ênfase na 
reorganização das funções administrativas, da participa- 
ção coletiva, das parcerias, do voluntariado; 

- 2º, na busca da qualidade total. 

Em relação ao primeiro aspecto, Bruno aponta para a 
necessidade de promover formas consensuais de tomada 
de decisões, com a participação dos sujeitos envolvidos, 
o que constitui uma estratégia para prevenir conflitos e 
resistências que possam obstruir a implementação das 
medidas consideradas necessárias. O segundo aspecto, 
transplantado do setor privado para o setor público, diz 
respeito ao modelo de qualidade total e busca a eficiência 
dos resultados com a redução de custos, enfatizando a re- 
lação entre consumidor e cliente. 

Analisar as políticas educacionais requer a compreen- 
são de um novo panorama na forma de organização das 
sociedades, do modo de produção e de relações entre as 
pessoas. 

Nessa ótica, impossível pensar a educação sem pen- 
sar nas alterações da base produtiva, nas exigências de 
reorganização do capital, sempre explicitadas pela cons- 
tante modernização do sistema. Nesse sentido, impossível 
pensar a educação fora do espectro da contradição que 
põe lado a lado a mudança e a permanência, que impõe 
novas formas de trabalho no interior da mesma relação de 
produção, que aciona velhas atitudes, apenas maquiadas 
pelo velho dogma do mercado. 


O processo histórico como caminho para o entendi- 
mento da educação, enquanto prática social construída 
materialmente, nos auxilia a perceber que os fatos não 
acontecem por acaso e, sim que estão ligados por um 
conjunto de fatores materiais, que alteram nosso modo de 
vida e produção conforme os interesses hegemônicos do 
momento histórico. 

O pressuposto básico é que a educação é impactada 
pela lógica do capital, ou seja, os processos educacionais 
e os processos sociais mais abrangentes de reprodução 
estão intimamente interligados. Portanto, limitar uma 
mudança educacional radical às margens corretivas inte- 
resseiras do capital significa abandonar de uma só vez, 
conscientemente ou não, o objetivo de uma transforma- 
ção social qualitativa. Do mesmo modo, contudo, procurar 
margens de reforma sistêmica na própria estrutura do sis- 
tema do capital é uma contradição em termos. É por isso 
que é necessário romper com a lógica do capital se quiser- 
mos contemplar a criação de uma alternativa educacional 
significativamente diferente. 


A clareza da relação entre educação e capital nos im- 
pele a buscar caminhos através da inter-relação das po- 
líticas educacionais e das mudanças na prática. Uma das 
formas de materializar as mudanças propostas pelas po- 
líticas educacionais é a legislação. A LDB 9394/96 traduz 
as orientações dos organismos internacionais, apontando 
para os princípios de produtividade, eficiência e qualidade 
total. 
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A LDB trouxe para a escola a questão da gestão de- 
mocrática, tratando-a de forma específica nos artigos que 
se seguem, bem como a forma dessa construção coletiva 
através do PPP e da participação da comunidade em Con- 
selhos Escolares ou Colegiados. 


Art. 14 — Os sistemas de ensino definirão as normas de 
gestão democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os se- 
guintes princípios: 

|- Participação dos profissionais da educação na elabo- 
ração do projeto político-pedagógico da escola; 

Il- Participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes. 


PPP: Contribuições 


O PPP representa a escola, ou seja, expõe, exibe, re- 
vela, mostra a sua organização, a sua prática pedagógica 
e administrativa num movimento contínuo que envolve 
diversos profissionais da educação e suas relações com a 
comunidade escolar inserida num dado tempo num dado 
local, como sujeitos históricos e críticos, revelando, ainda, 
as contradições presentes na função social da escola. 

Portanto, a construção do PPP revela os interesses da 
comunidade escolar, suas expectativas dentro da esfera do 
coletivo, buscando uma gestão democrática na definição 
da ação de cada um e das ações conjuntas. Nesse sentido, 
a sua construção terá sempre o caráter político. "Por isso, 
todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto 
político por estar intimamente articulado ao compromisso 
sociopolítico com os interesses reais e coletivos da popu- 
lação majoritária”. 

Para efeito deste artigo, o PPP será entendido como 
elemento colaborador no processo de gestão democrática 
nas práticas diárias no trabalho pedagógico e na organi- 
zação. Essa colaboração só poderá ser efetivada se o PPP 
representar, de fato, um projeto emancipador e não um 
simples documento organizado de forma a atender as exi- 
gências burocráticas. 

Veiga explicita a diferença na construção do PPP en- 
quanto inovação regulatória ou inovação emancipatória. 
Enquanto o primeiro está voltado para a burocratização, 
cumprindo normas técnicas, de cunho político-adminis- 
trativo, que geram um produto, no caso, um documento 
pronto e acabado, no segundo, a opção pela inovação com 
a participação dos diferentes atores, em um contexto his- 
tórico e social, propicia a argumentação, a comunicação e 
a solidariedade. 

Nesse aspecto, o PPP permite a realização de um 
trabalho mais comprometido com as ações definidas no 
conjunto dos participantes, podendo e devendo provocar 
mudanças na organização do trabalho pedagógico e rom- 
pendo com um modelo de trabalho isolado e fragmentado. 


Sob esta ótica, o projeto é um meio de engajamen- 
to coletivo para integrar ações dispersas, criar sinergias 
no sentido de buscar soluções alternativas para diferentes 
momentos do trabalho pedagógico-administrativo, desen- 
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volver o sentimento de pertença, mobilizar os protagonis- 
tas para a explicitação de objetivos comuns comum, defi- 
nindo o norte das ações a serem desencadeadas, fortalecer 
a construção de uma coerência comum, mas indispensável, 
para que a ação coletiva produza seus efeitos. 

A atuação efetiva dos Conselhos Escolares, além de 
colaborar com a gestão democrática permite, concomitan- 
temente, a construção de um PPP graças ao qual propicia 
espaço de participação nos processos decisórios da escola, 
evitando o corporativismo. 


Gestão e Organização do Trabalho Pedagógico 


É necessário avançar e explicar o que entendemos por 
gestão democrática no espaço da escola pública, como 
prática cotidiana na organização do trabalho pedagógico. 
Para efeito deste ensaio, gestão, administração e coorde- 
nação serão utilizadas como sinônimos visando ampliar a 
perspectiva do entendimento sobre o tema porquanto a 
organização e a gestão constituem o conjunto das condi- 
ções e dos meios utilizados para assegurar a qualidade da 
instituição escolar, buscando alcançar os objetivos propos- 
tos a partir das discussões de toda a comunidade escolar. 

Conforme Paro, a administração de uma escola não 
pode estar reduzida a métodos, técnicas e aparato buro- 
crático, como já foi dito anteriormente. A escola é portado- 
ra de uma especificidade na sua organização, o que a torna 
diferente da administração de uma empresa. 

Portanto, a administração escolar, ou gestão escolar, 
diferencia-se da administração de organizações particula- 
res, pois não visa o lucro, mas sim o interesse público, asse- 
gurando o caráter democrático da escola pública. 

Compreendendo que não apenas a gestão democráti- 
ca se configura como princípio na LDB 9394/96, mas tam- 
bém que o PPP é elemento aglutinador, ou seja, ambos re- 
presentam a legalidade a ser implementada nas unidades 
escolares, não é intuito nosso fazer apologia do PPP como 
salvador da escola, mas apenas utilizá-lo de fato como ele- 
mento legal para colaborar com a escola. 

A comunidade escolar, ou seja, professores, alunos, 
pais, direção e equipe pedagógica são considerados como 
sujeitos ativos de todo o processo, de forma que a partici- 
pação de cada um implica em clareza e conhecimento do 
seu papel, em relação ao papel dos demais, como corres- 
ponsáveis. Além da participação, a autonomia constitui-se 
um princípio básico da gestão democrática. Para que os 
membros da comunidade escolar possam ser considerados 
sujeitos ativos do processo é necessário refletirmos sobre a 
forma de organização do trabalho escolar e as relações de 
poder neste espaço. 

Para Dourado, a gestão democrática constitui-se como 
um processo de aprendizado e de luta política, possibili- 
tando a criação e efetivação de canais de participação, de 
aprendizado do “jogo democrático”, e tendo como resul- 
tado a reflexão das estruturas autoritárias, com vistas à sua 
transformação. 

Apesar de partirmos do pressuposto de que há uma 
construção coletiva, de fato essa construção não passa de 
um agrupamento de ideias que busca um consenso. As dis- 
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cussões para a elaboração do PPP não conta com a pre- 
sença de todos os professores. Neste item, poderíamos 
citar muitos motivos, mas indicaremos o que julgamos ser 
o principal, que é a divisão da carga horária do profes- 
sor em diversas e diferentes escolas e sua rotatividade. 
Essa situação gera a sensação de que ele não pertence 
aquela comunidade, e a escola se torna apenas mais um 
local de trabalho. Essa situação tende a descomprometer 
o professor com os rumos da instituição e com a própria 
construção do PPP. 

O professor não é vítima nem culpado pela situação 
vivenciada. Também não é o único profissional afetado 
por esse sistema, apesar de fazer parte da maioria na es- 
cola. O pedagogo dividido entre o administrativo e o pe- 
dagógico, exercendo funções burocráticas, entre outras 
atividades “corriqueiras”, próprias do pedagogo tarefei- 
ro, desvia-se da sua real função. Aliada a essa situação, a 
complexidade da escola e a falta de pessoal, impede o de- 
senvolvimento de um trabalho voltado para as questões 
pedagógicas específicas e o próprio acompanhamento do 
PPP. Outra necessidade é o pedagogo posicionar-se, de 
fato, como articulador do trabalho pedagógico, exigindo 
pessoal para cumprir as atividades tarefeiras e emergen- 
ciais na escola, como inspetor de alunos, porteiro. E ne- 
cessário observar se: 


A ênfase no “administrativo” apresenta-se assim, ao 
mesmo tempo, como opção preferencial face às peculia- 
ridades da disciplina e também como “proteção” face ao 
complexo universo teórico-metodológico em que a dis- 
cussão sobre a educação se desenvolve. 

É impossível fazer o Conselho de Classe de vinte tur- 
mas em um único sábado, exceto se destinarmos todos os 
sábados de um mês para concretizar esse objetivo. Logo, 
o calendário é burlado para dar conta de atender a de- 
manda posta pelo número de alunos e turmas que exige 
tempo para discussões e busca de encaminhamentos para 
cada caso. 


Considerações Finais: 


A complexidade dos temas permitiu novos questio- 
namentos que respostas, a busca por uma análise crítica 
revelou os aspectos que devem ser observados na prática 
e na necessidade de um aprofundamento teórico. Com 
a esperança de uma escola melhor, ousamos apontar al- 
guns encaminhamentos possíveis para a construção de 
um PPP coletivo ou, pelo menos, para a discussão desses 
temas. 

- Analisar o Projeto Político Pedagógico implica em 
considerar a gestão democrática para a sua construção; 

- Discutir o Projeto Político Pedagógico significa discu- 
tir, concomitantemente, a organização do trabalho escolar; 

- O pedagogo como articulador das questões peda- 
gógicas necessita do coletivo para encaminhar o trabalho 
na escola; 

- Não é possível propor intervenção na escola, sem, 
primeiramente, analisar de forma crítica a participação da 
comunidade escolar; 























- O Colegiado Escolar pode representar um caminho 
para a discussão da gestão democrática, como uma forma 
de participação coletiva; 

- Há necessidade da revisão dos “papéis” de cada um e 
o compromisso com metas comuns; 

- É necessário, ainda, compreender a “lógica” das políti- 
cas educacionais e suas perspectivas para a escola pública. 


Fonte 
OLIVEIRA, S. B. Disponível em http:/Avww.pucpr.br/ 





ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA CENTRADA NO 
PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO PLENO 
DO EDUCANDO. 





INOVAR NO INTERIOR DA ESCOLA 
TRURLER, M. G 


Organização do trabalho, lógicas de ação e auto- 
nomia 


Os estabelecimentos escolares constituem formas or- 
ganizacionais que sobrevivem a muitas mudanças em sua 
missão, seu meio, seus recursos e, na renovação perma- 
nente dos alunos, dos professores e dirigentes. Quando a 
busca de estabilidade passa a ser a lógica de uma organi- 
zação, suas características positivas têm um custo elevado 
em rigidez, protecionismo territorial e medo da desordem. 

Os trabalhos sobre inovação mostram que a organi- 
zação burocrática e hierárquica do trabalho, não é o úni- 
co freio a mudança. Nenhuma organização é tributária de 
uma só lógica, e a escola se situa na confluência da lógica 
burocrática e da lógica profissional. 

Existem organizações do trabalho mais abertas que 
outras à mudança? Como conseguem encontrar um meio 
termo entre a necessidade de abertura e a tendência na- 
tural dos atores em querer preservar equilíbrios estáveis? 
Há lógicas organizacionais que favorecem a mudança, não 
como resposta a uma situação excepcional, nem porque 
seriam mais permeáveis do que outras às injunções das au- 
toridades, mas por integrarem-na sem crise e sem pressa? 

Os novos paradigmas organizacionais convidam a ul- 
trapassar o pensamento científico clássico. À visão de um 
universo como um mecanismo de relojoaria opõe-se áque- 
la de um sistema vivo, instável e imprevisível, mais aberto e 
criador. Vistos sob esse ângulo, os processos de mudança 
correspondem, inversamente, a uma dinâmica instável, ex- 
pressão de uma multiplicidade de forças em interação que 
ora convergem, ora se defrontam. Essa imagem está mais 
próxima da realidade do que os modelos clássicos. Este pri- 
meiro capítulo tenta descrever tal evolução, confrontará ló- 
gica burocrática e lógica profissional, apresentará os novos 
princípios organizadores. 
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A lógica burocrática constrói a organização do traba- 
lho sobre uma regulamentação bastante estrita dos pa- 
péis e das funções a serem preenchidas. O organograma 
estabelece relações de autoridade e cadeias hierárquicas 
explícitas, os membros da organização sabem quem con- 
cebe e quem executa. A ideia do estabelecimento escolar 
como estrutura local-padrão, é uma resposta burocrática 
à questão da educação escolar; em um sistema unificado 
apenas variam o tamanho e, o modo de direção dos es- 
tabelecimentos. A lógica burocrática é interiorizada pelos 
atores, eles percebem seu papel e seu estatuto, sua zona 
de autonomia, a divisão do trabalho, as relações de poder, 
a gestão dos processos da mudança, os mecanismos de 
controle, os atores não imaginam poder funcionar de ou- 
tro modo. Os conteúdos das lições são definidos, não de 
acordo com as necessidades dos alunos, mas em função 
de um número global de horas disponíveis. Tais parâmetros 
gestionários representam uma matriz organizacional que 
condiciona a vida escolar, reduz fortemente o desenvolvi- 
mento das competências correspondentes, que se incum- 
bem da elaboração e da introdução dos novos programas. 
Esse modelo permitiu ajustar as modalidades de gestão e 
controle das escolas, assegurando uma certa coerência e 
uma igualdade formal de tratamento. Ele somente provo- 
cará mudanças das práticas se a prescrição for traduzida 
de forma clara, for imposta de cima, for compatível com as 
práticas já em vigor, etc. 

Enquanto a lógica burocrática define e impõe proce- 
dimentos de trabalho em vista dos objetivos fixados, a ló- 
gica profissional limita o trabalho prescrito em função da 
complexidade de situações singulares. A lógica profissional 
na escola permaneceu por muito tempo limitada ao rela- 
cionamento professores/alunos. Os professores inventam, 
menos do que pensam, seus gestos profissionais, muito 
mais se apropriam da trama fornecida pela cultura profis- 
sional e pela organização escolar. O impacto de tais fatores 
é diferente segundo o grau escolar: na escola de ensino 
fundamental, os docentes desempenham um papel impor- 
tante, ao passo que a partir do ensino médio a ideologia 
própria de cada disciplina dita as regras de funcionamento. 
A lógica profissional representa a via menos explícita e for- 
malizada da mudança, é um lento processo de adaptação 
durante o qual as novas práticas se instauram conforme as 
necessidades. As novas políticas educacionais levam a uma 
ampliação da lógica profissional, quando os professores 
são convidados a participar mais em todo o processo de 
inovação. 


Entretanto, há o risco de, através da maior autonomia, 
se reforçar o isolamento e o individualismo dos diversos 
atores envolvidos no processo de inovação. Uma lógica 
profissional não harmonizada com um bom nível técnico 
leva os atores a confiarem mais em suas experiências pes- 
soais do que nas informações que derivam da pesquisa em 
educação. Alguns sistemas percebem os laços dos novos 
princípios da gestão pública e os integram em seu discurso 
oficial, nem por isso passando ao ato no plano das práticas. 
Em alguns sistemas, essa orientação torna-se progressiva- 
mente da ordem do possível. A organização profissional 
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valoriza o funcionamento colegial e participativo, os pro- 
cessos de decisão são pesados, lentos e ineficientes só o 
que se busca é um amplo consenso. Daí o número limitado 
de decisões inovadoras. Em nome da colegiatura os atores 
estabelecem a lógica da confiança. 

Priva-se então de um motor essencial da mudança: a 
análise lúcida dos funcionamentos, dos êxitos e fracassos de 
uns e de outros. A lógica profissional aplica-se para apagar as 
hierarquias. E mais agradável confessar que todos são pares, 
graças a esse igualitarismo, o clima de trabalho é mais agra- 
dável, mas é possível haver inovação na negação da hetero- 
geneidade das competências e na recusa de reconhecer uma 
liderança? Uma organização dominada pela lógica profissio- 
nal é tão conservadora quanto o conjunto de seus membros. 

As duas lógicas estruturam o sistema escolar e as es- 
colas. Elas influenciam tanto com a ordem quanto com a 
complexidade e garantem a estabilidade. Ao reunir as duas 
lógicas organizacionais, a escola dotou-se de um funcio- 
namento irreversível que a encerra em um círculo vicioso 
difícil de romper. 

Este círculo vicioso leva tanto as autoridades escolares 
quanto os diversos atores a uma estranha dança que só 
pode resultar no fechamento e no contrassenso. 

É preciso, voltar-se para uma lógica mais flexível e 
adaptativa, capaz de ultrapassar o saber prático, tácito e ar- 
tesanal de cada um, que é da ordem da consciência prática. 

Atualmente, concebemos o excesso das lógicas organiza- 
cionais existentes como uma evolução incerta e local. Os ato- 
res devem inventar novas formas de organização sem poder 
referirem-se a um modelo claramente estabelecido. É preciso 
considerar estruturas flexíveis onde tudo se atenue e se adap- 
te à evolução, cada um toma iniciativas que permitem garantir 
a qualidade. Tanto a coordenação e a codificação estrita das 
atividades quanto o isolamento e o “consenso frouxo” deixam 
o campo livre a uma lógica de arranjo, que permite a realiza- 
ção de acordos locais não previstos. Existe, pois, uma relação 
entre a organização do trabalho e a mudança. Quanto mais a 
escola esteja submetida a injunções de inovação, menos ela 
poderá regulamentar sua atividade. 


Os atores do sistema escolar tentam satisfazer duas 
necessidades: estabilidade e mudança. A mudança os leva- 
rá a valorizar a flexibilidade e a negociação, não poderão, 
entretanto, renunciar a um mínimo de estabilidade. Todo 
sistema escolar à procura de estabilidade proporcionar-se 
à uma organização de trabalho que lhe permita limitar os 
riscos. Nossa experiência mostra que a mudança se de- 
senvolve nos espaços ainda não programados, a partir de 
novas combinações entre os diferentes recursos existentes, 
em um contexto que reconhece a divergência da maneira 
de pensar e fazer. Essas combinações organizam-se a par- 
tir da intuição, do engajamento e da “ousadia”, dos atores 
do sistema escolar. A maneira pela qual eles construirão o 
- sentido da mudança — depende da flexibilidade organiza- 
cional que lhes permitirá ou impedirá de integrar os novos 
conceitos. Transposto ao sistema escolar e à escola, isso 
leva a um modelo de organização do trabalho que fica me- 
nos burocrático e mais centrado nos funcionamentos infor- 
mais. As regras de organização são definidas em função da 
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natureza das questões a resolver, a destinação de tarefas é 
variável e modulável conforme a quantidade e a natureza 
dos problemas, a capacidade e a vontade dos atores de 
mobilizarem-se para um projeto. Isso também significa que 
as escolas variarão no plano de seu nível de desempenho, 
enquanto se adaptarem a seu meio e explorarem novas 
vias para melhorar seu processo pedagógico. 


Tais configurações são novas, algumas equipes de pro- 
fessores tentam, há anos, romper com a forma escolar tra- 
dicional, tais tentativas isoladas estiveram, na maioria das 
vezes, destinadas ao fracasso, pois permaneceram confi- 
nadas em um espaço muito limitado de flexibilidade para 
“irem ao fim de sua lógica”. Por conseguinte, é lícito espe- 
rar que os estabelecimentos escolares que se voltam para 
esse tipo de nova configuração desenvolvam uma série de 
características que modifica favoravelmente a construção 
do sentido de mudança. 

Quando as escolas funcionam de acordo com uma ló- 
gica flexível, os professores são levados a desenvolver uma 
série de competências que lhes permitem transformar a 
pedagogia. Em termos de organização do trabalho, signi- 
fica que os professores se libertem das coações internas, 
que eles se concedem o direito de se organizarem de outro 
modo. Uma organização flexível introduz uma visão dife- 
rente da divisão do trabalho, as tarefas são analisadas e 
designadas de modo flexível, e não de acordo com regras 
e prerrogativas estabelecidas pela tradição. 

A gestão por redes oferece um meio não apenas de as- 
segurar a informação e o confronto entre os diversos grupos 
de atores, mas, de permitir-lhes uma compreensão sistêmica 
das dinâmicas implicadas; o sentido é construído por inter- 
médio desta compreensão, ao sabor das controvérsias em- 
preendidas e das experiências feitas por uns e outros. 

Isso pode permitir que se veja mais longe e que se cons- 
cientize que, outros colegas, trabalhando em outras escolas, 
encontram problemas semelhantes, mas os percebem e re- 
solvem de maneiras distintas, o que pode gerar novas idéias. 

Nenhuma pessoa ou instituição é completamente au- 
tônoma, é importante, particularizar com muita clareza o 
terreno de autonomia buscado pelas escolas. Diante da 
grande diversidade das realidades e das necessidades do 
campo, a atitude predominante consiste em não mais in- 
vestir energia para produzir uma aparência de homogenei- 
dade, ao contrário, aceitar que possam existir modalidades 
organizacionais diferentes dentro de um quadro comum 
aceito pelos parceiros. As escolas assumem a responsabili- 
dade de desenvolver os dispositivos de ensino-aprendiza- 
gem apropriados em função das necessidades locais. Tra- 
ta-se, da vontade explícita de uma flexibilização em favor 
de uma maior liberdade de ação e decisão concedida aos 
indivíduos e/ou escolas. Alguns esperam que a descentra- 
lização leve os atores a resolverem os problemas com mais 
criatividade e responsabilidade, assim como a desenvolve- 
rem soluções menos caras. Imaginam que a diversidade de 
soluções introduzirá uma certa competição e, aumentará a 
busca de qualidade nas escolas. Outros temem que a com- 
petição acarrete consequências nefastas, em função de 
egoísmos e disputas de poder. 























A escola é um lugar de exercício do poder, estruturado 
pelas estratégias de atores e seus jogos de poder. Dessas 
relações de poder depende, a autonomia da qual cada um 
dispõe. As relações de poder nunca se estabilizam, qual- 
quer novo acontecimento pode ameaçar os equilíbrios es- 
tabelecidos. 

A inovação é sempre suspeita de provocar uma ruptura 
nesta relação de poder pré-existente. Portanto a questão 
de saber quem se beneficia com a mu dança é sempre per- 
tinente. 

As relações sociais são arranjos que permitem viver em 
paz relativa com os outros, a mudança pode ameaçar esse 
arranjo, dividindo grupos, marginalizando professores, etc. 
A inovação modifica os dados do problema e os arranjos 
que permitam o modus vivendi, que deve às vezes ser re- 
construído integralmente. E nesse sentido que os proble- 
mas produzidos devem levar os atores a se empenharem 
na busca constante de coerência, é uma questão de justiça 
e de justeza. A construção do sentido de mudança é forte- 
mente influenciada por esse mecanismo. 

Diante dos problemas de poder, de princípios de justi- 
ça e de território, a inovação leva os atores a empenharem- 
-se na negociação e no regateio, a fim de construir novos 
acordos e convenções. 

Autonomia parcial significa: projeto coletivo original, 
explícito e negociado entre os parceiros no âmbito de um 
conjunto de direitos e obrigações, relativamente ao Estado 
e suas leis. A autonomia das escolas deve ser concedida 
com um equilíbrio entre regulamentos centralizadores e 
iniciativas locais. 

O sistema limita-se a prescrever os eixos de orienta- 
ção e os regulamentos, e pede às escolas para explicarem 
como trabalham nos campos que acabam de ser evocados, 
se estabelece um sistema de acompanhamento e de avalia- 
ção externo que permite controlar a qualidade e a coerên- 
cia da aplicação nos diversos estabelecimentos. 

A autonomia parcial levará, professores e diretores de 
escolas, a afinarem os meios de autorregulação para alcan- 
çar os objetivos fixados, não só para eles mesmos como 
também para prestarem contas a seus parceiros externo. 

Após a primeira fase de concepção e de elaboração do 
projeto, o exame da realidade obriga, a redimensionar as 
exigências de uns e outros, o que exigirá negociações para 
clarificarem as representações, e as novas responsabilida- 
des que estas acarretam. 

Uma gestão que conceda mais autonomia às escolas 
faz emergir um novo problema: como se vai, como se pode 
administrar a diversidade? Tais questões, tornam-se cen- 
trais quando a ação de projeto confronta os diversos par- 
ceiros com o indispensável controle de qualidade. 


No contexto de uma organização do trabalho, a avalia- 
ção baseia-se na maneira como os atores obedecem às re- 
gras. Um dos grandes equívocos que espreitam as escolas 
consiste em crer que a autonomia concedida lhes permiti- 
rá fugir de toda obrigação de prestar contas, no entanto, 
mais autonomia implica também em mais responsabilida- 
de e transparência. Para que o sistema escolar permaneça 
administrável ele é levado a estabelecer anteparos capazes 
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de garantir a coerência da ação pedagógica, visando a: de- 
finir a qualidade dos serviços realizados; observar e avaliar 
os processos e condições básicas que determinam esses 
serviços realizados; colocar o resultado desse processo de 
avaliação a serviço dos desenvolvimentos ulteriores. 


A avaliação interna começa com um diagnóstico em- 
preendido, pelos professores e a direção da escola, a forma 
mais simples consiste em conduzir uma análise do funcio- 
namento do estabelecimento escolar, consegue-se assim 
recolher um conjunto de dados que permitirão compreen- 
der melhor como a escola reage em face da mudança, an- 
tecipar problemas, compilar as estratégias de resolução, 
definir prioridades e os critérios de êxito para avaliar a efi- 
cácia dos procedimentos, prestando contas de seu funcio- 
namento, uma equipe de professores, se conscientiza de 
suas forças e fraquezas. Esse passo não é fácil. Exige uma 
capacidade de descentração e vontade de mudança que 
não prosperam por si. Eis porque a avaliação interna só é 
realizável quando é acompanhada pelo desenvolvimento 
de um clima de confiança dentro da escola sua construção 
deve preceder o estabelecimento de uma avaliação interna. 
A avaliação interna constitui uma condição básica da trans- 
parência e da avaliação externa. 

Não se trata de distribuir boas ou más notas, nem de 
ceder à última moda, mas sim a construção de um sistema 
escolar que permita a reflexão permanente sobre a eficácia 
das práticas, este é o objetivo principal de uma avaliação 
externa. 

O sistema educativo só confiará na autoavaliação dos 
professores, se a sua lucidez estiver acima de qualquer sus- 
peita, tendo sido feita com total profissionalismo. 

A mudança bem-sucedida não é consequência da sim- 
ples substituição de um modelo de gestão antigo por um 
novo. Trata-se sim do resultado de um processo de cons- 
trução coletiva que tem sentido quando os atores se mo- 
bilizam, conseguem ultrapassar os jogos estratégicos e as 
relações de poder habituais para criarem e desenvolverem 
novos recursos e capacidades que permitirão ao sistema 
guiar-se ou tornar a se orientar como um conjunto huma- 
no e não como uma máquina. 


A cooperação profissional 


A cooperação profissional não corresponde ao funcio- 
namento da maior parte dos professores e dos estabeleci- 
mentos escolares, o individualismo permanece no âmago 
da identidade profissional. 

Entretanto, na maioria das escolas, já se verificam mu- 
danças. Na busca de dispositivos de ensino — aprendiza- 
gem, os professores trabalham mais em equipe, por outro 
lado a maioria dos sistemas educacionais aplica-se em re- 
formas que incitam uma maior cooperação entre os pro- 
fessores. 

O modo de cooperação profissional inscrito na cultura 
de um estabelecimento escolar influencia na maneira como 
os professores reagem em face de uma mudança. Os mo- 
dos de cooperação profissional seguem algumas tendên- 
cias mais ou menos comuns, a saber: 
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Individualismo — oferece aos professores uma esfera 
quase “privada” contra os julgamentos e as intervenções 
externas. O professor operando sozinho introduz mudan- 
ças eficazes em suas classes. 

Balcanização: em algumas escolas os professores têm a ten- 
dência de associarem-se, mais, a determinados colegas criando 
grupos, cada grupo defende suas posições em detrimento das 
idéias de outros, o consenso é praticamente impossível. 

Grande família: um modo dentro do qual os membros 
do corpo docente chegam a uma forma de coexistência 
pacífica, que garante o respeito e o reconhecimento do ou- 
tro, conquanto que cada qual se submeta a um determina- 
do conjunto de regras explícitas ou implícitas. 


Colegiatura forçada: este modo de relacionamento 
ocorre onde a direção impõe procedimentos, cuja finalida- 
de é levar os professores a concederem mais tempo e aten- 
ção à planificação e a execução de uma inovação, tende a 
provocar desconfiança e estratégias defensivas. 


Cooperação profissional: pode ser conceituada como 
um certo número de atitudes que devem ser construídas 
a fim de criar: o hábito da ajuda e do apoio mútuo; um 
capital de confiança e franqueza mútuas; a participação de 
cada um nas decisões coletivas. Essas atitudes representam 
uma clara evolução em relação aos funcionamentos mais 
individualistas. Convém lembrar que a cooperação profis- 
sional só se torna possível pela vontade obstinada de voltar 
o essencial do processo para a perseguição de um objetivo 
comum que vise à ampliação das competências individuais 
e coletivas que garantam o bom resultado dos alunos. 


A relação com a mudança na cultura do estabeleci- 
mento escolar 


Cada escola tem sua própria atmosfera, como reflexo 
de cultura, exerce uma forte influência sobre aqueles que 
ali trabalham. A cultura de uma escola é construída pelos 
atores, mesmo que essa construção permaneça, em grande 
parte, inconsciente. Ela é a soma das soluções que funcio- 
naram bem para acabarem prosperando e serem transmiti- 
das aos recém-chegados. A mudança é uma categoria bási- 
ca do pensamento, até os professores mais conservadores 
formam projetos de mudança. A maneira como cada um 
pensa a mudança, funda-se em uma história pessoal e na 
integração a diversos grupamentos sociais, a cultura ine- 
rente a cada escola contribui também para influenciar cada 
um, ela é um código comum, que permite ficar no mesmo 
comprimento de onda quando sobrevém uma reforma. 

De acordo com a situação do estabelecimento escolar 
e de suas culturas, pode-se prever que algumas reformas 
estariam destinadas ao fracasso antes mesmo de terem co- 
meçado, a cultura local determinará as necessidades sen- 
tidas, a maneira como os professores irão julgar o valor da 
mudança, interagir, tentar e confrontar suas experiências. 
A cultura não tem chefe, mas os dirigentes e os profes- 
sores que exercem liderança podem modificá-la progres- 
sivamente. Frente a uma inovação prescrita pelo sistema, 
a cultura da escola sugere prioridades que influenciam a 
interpretação do programa. 
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Quanto à eficácia, é objeto de diferentes percepções, 
uma vez que, nem todos têm a mesma ideia do que torna 
a escola eficaz. 

A evolução da cultura depende da maneira como o 
corpo docente consegue manter uma reflexão e comuni- 
cação em torno dos problemas profissionais. Cria-se uma 
dinâmica pela qual os atores conciliam seus objetivos, ne- 
gociando em relação aos objetivos visados, construindo o 
sentido da mudança. 


Um estabelecimento escolar em projeto 


As escolas que produzem efeitos notáveis sobre as apren- 
dizagens dos alunos se apoiam nas mudanças que o sistema 
educativo introduz, aproveitam-se das reformas do sistema 
educativo, a não ser que as orientações de fora estejam em 
forte contradição com sua cultura. Tal atitude supõe que as 
escolas desenvolvam as competências e posturas necessárias 
para definirem seus objetivos e construírem um projeto co- 
mum. A existência de um projeto local poderia constituir um 
fator favorável às reformas de conjunto, substituídas pelo pro- 
jeto de estabelecimento escolar, aumentando a oportunidade 
de uma aplicação das reformas. Essa visão da mudança dos 
sistemas escolares oferece uma perspectiva dinâmica. Nessa 
perspectiva, o desenvolvimento escolar é percebido como um 
processo que permite às escolas assimilarem as mudanças ex- 
teriores a seus próprios objetivos. 

Nos interrogaremos, aqui, mais sobre o estabelecimen- 
to escolar em projeto, do que sobre o “projeto de estabele- 
cimento escolar” desenvolvido por administrações centrais 
que de tanto normatizarem a ação de projeto correm o 
risco de esvaziá-la de seu sentido. 

A realidade da escola é feita de urgências, e muitas de- 
cisões são tomadas na incerteza. Diante de tal realidade, 
uma parte dos atores investe em um processo de proje- 
to para lutar contra a desmotivação e a avareza mental, 
fixando-se metas coletivas. Muitos sistemas escolares in- 
centivam os estabelecimentos a colocarem o seu projeto 
por escrito, os estabelecimentos veem-se, assim, levados a 
explicitar o que, habitualmente, permanece implícito. Mas, 
afinal, o que é exatamente um processo de projeto? O pro- 
jeto é a imagem de uma situação, de um estado pensado 
que se tem a intenção de alcançar. Nas sociedades moder- 
nas, a ideia de projeto tornou-se inseparável de nossa visão 
da ação e do sentido da ação seja ela individual ou coletiva. 


As novas modalidades de gestão transformam necessi- 
dade em virtude; já que não se pode impedir os indivíduos 
e os grupos de terem uma identidade, um projeto e estra- 
tégias é melhor reconhecê-lo e integrar, transformando-o 
em vantagem gestionária, propiciando maior controle. Essa 
abordagem constitui os membros de um mesmo estabele- 
cimento escolar como ator coletivo, o que os obriga a se 
colocarem em busca de um projeto comum. Quem pensa 
são indivíduos que converterão o processo de projeto em 
ilusão ou ferramenta para a ação. Sobre essa base, parece- 
-nos possível apostar no processo de projeto na escala dos 
estabelecimentos escolares, visto que ele contribui para a 
construção cooperativa da mudança. 























O projeto educativo corresponde ao projeto visada 
simbólica, como orientação global. Se ele existe e os pro- 
fessores a ele aderem, embasa o projeto de estabelecimen- 
to. 

O projeto de estabelecimento escolar está mais pró- 
ximo de um programa de ação que envolve o ator coleti- 
vo, constituído pelos professores que trabalham naquele 
estabelecimento escolar e que, se tornou pessoa moral. É 
importante que a maioria dos professores se associe a um 
projeto de estabelecimento escolar para que ele seja digno 
desse nome. 

A preocupação de clarificar o projeto educativo co- 
mum leva uma comunidade pedagógica a indagar-se so- 
bre sua identidade. Isso leva a enunciar valores que vão 
inspirar a ação. 

Um projeto educativo ao qual os professores aderem 
convocará, uma mudança organizada que chamaremos 
aqui de projeto de estabelecimento escolar como progra- 
ma de ação, cujas componentes definiremos do seguinte 
modo: uma fixação na história da organização e seu meio; 
um objetivo ambicioso a médio e longo prazo; um código 
de valores; cenários para realizar o objetivo principal; um 
plano a médio prazo e um plano de ação; dimensões eco- 
nômicas, sociais, culturais e pedagógicas; uma intenção de 
comunicar-se e de avaliar; uma vontade explícita de capita- 
lizar e teorizar a experiência. 

Um projeto de estabelecimento pode fixar-se em um 
projeto educativo explícito ou implícito. A ação inovadora 
corre o risco de esvaziar-se de seu sentido se o projeto não 
se transformar em um processo. O processo de projeto não 
é um fim em si, mas, um dos componentes do estabele- 
cimento escolar que contribui para tornar os professores 
atores da construção do sentido da mudança. 

O projeto de estabelecimento escolar é levado a fun- 
cionar com três dimensões: capacidade individual e coleti- 
va de se projetar (lançar) em um futuro incerto, identidade 
dos signatários do projeto representação coletiva, já que se 
trata de um processo de exploração cooperativa. Quando 
o projeto de estabelecimento escolar leva em conta essas 
três dimensões, ele passa a ser uma ferramenta de mudan- 
ça, de aprendizagem organizacional. 

Evocamos várias vezes a importância decisiva da coe- 
rência interna entre valores e ações, quando é o caso, é 
visível, para os alunos, que seus professores perseguem 
os mesmos objetivos e os acompanham em um percurso 
de aprendizagem cuja meta é partilhada por todos. Não 
se deve confundir projeto com plano de ação, um projeto 
deve evitar a definição de um plano de estudos demasiado 
estreito e rígido, deve permitir ajustes tanto nas estruturas 
quanto nas práticas. O importante é que subsista um qua- 
dro estável, que protegerá da dispersão e de um ativismo 
extenuante, mais ainda, não seja utilizado por alguns para 
fins de tomada de poder. O essencial consiste em estabe- 
lecer alguns princípios organizadores do pensamento e da 
ação. Um projeto de estabelecimento escolar terá maiores 
chances de êxito quando os objetivos visados forem realis- 
tas. Para que um projeto possa fazer a diferença, é neces- 
sário que ele se inscreva na “zona de desenvolvimento pro- 
ximal” dos atores e seja capaz de penetrar em seus campos 
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de consciência, é indispensável determinar tal “zona” a fim 
de saber a quais desafios é possível se exporem, para che- 
garem a transformações da identidade coletiva que per- 
mitam a utilização dos novos saberes de forma duradoura. 


Os projetos garantem um desenvolvimento das com- 
petências profissionais que baste para produzir efeitos 
duráveis? Os projetos estão fundados em uma avaliação 
suficientemente sutil da pertinência das práticas em curso 
e garantem um acréscimo de valor? 

Se essas possibilidades forem mal avaliadas é provável 
que o aluno não obtenha o benefício esperado da situação 
com que se acha confrontado. Para que a situação seja por- 
tadora de sentido, a mudança prevista deve estar próxima 
de suas preocupações, oferecendo, uma impressão de rup- 
tura com as rotinas. 

Entre investimentos a longo prazo, e resultados ime- 
diatos, a ação educativa muitas vezes hesita. A lógica "as- 
seguradora” pode assim, parecer a única em condições de 
criar a calma para encarar ações inovadoras. 

A multiplicação dos projetos de estabelecimento es- 
colar fez evoluir a maneira de trabalhar em conjunto. Ao 
projeto como forma social, associam-se diversas práticas, 
reconhecidas como características. Não é pequeno o risco 
de ver a adoção dessas práticas fazer as vezes de projeto 
de estabelecimento escolar. É importante associar os pro- 
cessos de projeto a uma avaliação interna que verifique a 
coerência entre os objetivos visados e as ações empreen- 
didas. 

Estando a cultura de cooperação e a do projeto de- 
sabrochando, grande parte dos projetos nasce na mente 
de algumas pessoas conquistadas pela ideia, é verdadeiro 
para os projetos “espontâneos” e também para os projetos 
“solicitados” pelas autoridades escolares. Em ambos os ca- 
sos, a questão é saber como passar da iniciativa de alguns a 
um consenso tão amplo quanto possível sobre o princípio, 
o conteúdo, e as orientações de um projeto de estabele- 
cimento escolar. Durante o período em que a maioria vai 
aderindo a um “projeto de projeto”, manifestam-se oposi- 
ções, agravos, tomadas de poder, alianças e clivagens sem 
grande relação com o conteúdo. Procurar obter a adesão 
entusiasta de 99% dos professores da escola condenaria, 
qualquer projeto a ser rapidamente abandonado, em geral 
dá-se a partida com uma minoria ativa. Quais os fatores 
que determinam a adesão? 

A adesão só ocorrerá se os interlocutores puderem en- 
trever a manutenção de suas experiências ou a abertura 
de demais caminhos de acesso a vantagens simbólicas ou 
materiais é durante esta delicada passagem, da concepção 
por uma minoria à adesão coletiva, que se executa uma das 
etapas decisivas do projeto. Administrar essa etapa com 
atenção garante uma saída melhor para o projeto, baseada 
em confiança relativa, garantindo sua razão de ser, tanto 
no presente quanto na continuidade. A mobilização geral 
da maioria, o consenso na análise prévia das necessidades 
e a identificação coletiva dão lugar às divergências e à dis- 
persão das forças nos momentos difíceis e precipitam os 
atores em uma fase de turbulências que pode representar 
um simples vazio do processo de implementação. Nume- 
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rosas equipes desistem diante da ausência de efeitos a cur- 
to ou médio prazo, ou mesmo diante da resistência dos 
principais interessados: os alunos. Mesmo um projeto de 
estabelecimento escolar que obtenha a concordância e o 
apoio de grande maioria dos parceiros não tem garantia 
de sua longevidade. Um projeto de longa duração nunca 
será totalmente aplicado por aqueles que o elaboraram. É 
necessário concebe-lo de maneira que seja possível fazê- 
-lo durar, e utilizá-lo como instrumento de integração de 
recém-chegados. O projeto como explicação de uma iden- 
tidade coletiva não significa fechamento sobre si mesmo, 
mas sim, abertura para o futuro e para fora. 


Liderança e modos de exercício do poder 


Os processos de mudança não se desenvolvem por si 
mesmos. Necessitam de uma orquestração ativa, a mudan- 
ça choca-se com ações igualmente deliberadas para blo- 
queá-las. As influências não provêm unicamente daqueles 
que detêm uma autoridade formal. 

As noções de líder e de liderança referem-se mais a 
uma influência real sobre o curso das coisas do que ao es- 
tatuto dos que a exercem. Qualquer membro de uma co- 
munidade exerce, de vez em quando, alguma influência. 
Alguns com mais frequência do que outros, o que carac- 
terizará uma liderança se esta se mostrar regularmente so- 
bre as decisões de um grupo. A noção de liderança como 
influência regular define o líder, como “aquele que exerce 
uma liderança em um determinado contexto”. 

Os estabelecimentos escolares que se engajam em um 
processo de mudança deverão construir uma nova visão 
da gestão das relações de força e, se possível, substituir a 
liderança autoritária por uma liderança cooperativa. A ideia 
de liderança cooperativa designa uma liderança assumida 
de modo cooperativo por um conjunto de atores, nenhum 
dos quais é líder formal ou informal o tempo todo, mas 
está abertamente voltado para a ação comum. A liderança 
cooperativa rompe com a organização clássica do traba- 
lho dentro de um estabelecimento escolar, os membros do 
grupo acham-se investidos de tarefas ou de funções que 
eles assumem sem monopolizá-las duradouramente. A 
liderança cooperativa não reconhece hierarquias estáveis 
nem líder permanente. A liderança é entendida como uma 
força de transformação cultural e de desenvolvimento. Ela 
não suprime a função de diretor de escola, mas redefine, 
o papel consistiria em tornar-se aquele que faz as compe- 
tências emergirem, facilita a concepção e a aplicação de 
novas modalidades organizacionais, ele orquestra a ação 
coletiva para que esta possa tender para a transformação 
das práticas. 

A liderança cooperativa produz para cada pessoa uma 
sobrecarga de trabalho, daí a necessidade de estabelecer 
uma instância de coordenação responsável por: acompa- 
nhar os esforços de colocação em prática; informar todas 
as partes envolvidas sobre o processo em curso; aproximar 
e ligar os diferentes grupos de trabalho; organizar e animar 
as sessões; instituir instâncias de conversa; criar lugares de 
decisão e de regulação. O papel dos líderes leva-os a veri- 
ficar constantemente se os diferentes membros do grupo 
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conseguem aderir aos objetivos visados, se estão conven- 
cidos de que as apostas valem a pena e pensam que eles 
têm mais a ganhar do que a perder. 


O estabelecimento escolar como organização 
aprendente 


Um estabelecimento escolar pode ou não favorecer a 
mudança. É sua capacidade de adquirir experiência que o 
torna uma organização aprendente; adota uma aborda- 
gem mais positiva e profissionalizante, centrada na obriga- 
ção de competências, visando à evolução tanto das repre- 
sentações da profissão quanto das práticas pedagógicas e 
à transformação da dinâmica do estabelecimento escolar, 
em uma coesão essencialmente pedagógica, constituindo 
este último em organização aprendente. 

O estabelecimento escolar é definido como um grupo 
de professores que assumem a responsabilidade de de- 
senvolver os dispositivos de ensino e aprendizagem mais 
eficazes. 

No desenvolvimento organizacional, os projetos de 
formação comum se limitam a alguns seminários durante 
os quais os professores têm a ilusão de construir uma cul- 
tura comum em relação a um tema que lhes parece central, 
eles imaginam que realmente conseguirão modificar suas 
práticas, enquanto observadores externos notam apenas 
mudanças insignificantes. 

Já, o desenvolvimento profissional ressalta as neces- 
sidades e apostas das pessoas que coexistem e cooperam 
dentro de um estabelecimento escolar, esboçando e reali- 
zando um projeto coletivo. 

Tal interpretação da formação contínua coloca os ato- 
res do estabelecimento escolar no centro do processo de 
desenvolvimento e o liga à mudança. 

De acordo com esse modelo, os professores são per- 
cebidos como membros de uma organização social, cor- 
responsáveis por seu desenvolvimento ulterior. Visto que 
são responsáveis de seu desenvolvimento profissional, os 
atores transformam suas necessidades, formulando proje- 
tos coletivos e investindo-se em sua aplicação. 

Para aumentar a eficácia da ação organizada dentro de 
uma instituição, é necessário compreender sua cultura, é 
indispensável que os atores meçam a dinâmica e a comple- 
xidade do funcionamento coletivo para depois decidirem e 
colocarem em prática novos funcionamentos. 

A ação organizada não é redutível às aprendizagens 
individuais, trata-se de um sistema de aprendizagens coor- 
denadas, sendo suficiente para fazer funcionar o conjunto, 
porque é de sua capacidade de transformar-se em organi- 
zação aprendente que depende o resultado de uma maior 
eficácia da ação coletiva. 


Conclusão 


O estabelecimento escolar é um nível determinante do 
destino reservado aos projetos de mudança, porque é ali 
que os professores trabalham e constroem o sentido de 
suas práticas profissionais, bem como as transformações 
que lhes são propostas, venham elas de dentro ou de fora. 























Seu resultado será coerente relativamente à cultura e 
às relações sociais instituídas, nas quais as conversações 
se estabelecerão em torno desse novo objeto, a partir das 
tentativas e das reposições em discussão que uns e outros 
devam ou queiram permitir. 

Na verdade, a mudança leva tempo e só se realiza por 
etapas, conforme as quais os profissionais criam vínculos 
entre seus saberes de experiência e as novas idéias. O pro- 
cesso de mudança é, pois, um assunto de evolução conjun- 
ta dos valores, crenças, conceitos e práticas. 

Ao começar este trabalho, já estávamos convencidos 
de que o sentido da mudança não é imposto, não é dado 
de antemão nem é imutável. A mudança é construída na 
regulação interativa entre atores. 


Se a hipótese construtivista é válida não apenas para 
os indivíduos, mas para as coletividades, como conseguir 
comprometê-las em um processo de construção coletiva 
de longa duração? 

Numerosos fóruns, publicações e debates são dedica- 
dos a essa problemática. Apesar dos debates, parece-nos 
que, nos encontramos atualmente, bem no início de um 
longo processo de “profissionalização” das práticas de 
inovação, seja na escala do sistema, do estabelecimento 
escolar ou da classe. Tal processo levará todos os atores 
a conduzirem a escola na aventura de uma “organização 
aprendente”. Nessa aventura, o estabelecimento escolar 
pode e deve representar um nó estratégico. 


Referência 

TRURLER, M. G. Inovar no interior da escola. 

THURLER, Mônica Gather e MAULINI, Olivier (org.). A 
organização do trabalho escolar: uma oportunidade para 
repensar a escola. Porto Alegre: Penso, 2012. 





A INTEGRAÇÃO ENTRE EDUCAR E CUIDAR 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA. 





Educar 


Nas últimas décadas, os debates em nível nacional e 
internacional apontam para a necessidade de que as insti- 
tuições de educação infantil incorporem de maneira inte- 
grada as funções de educar e cuidar, não mais diferencian- 
do nem hierarquizando os profissionais e instituições que 
atuam com as crianças pequenas e/ou aqueles que traba- 
lham com as maiores. As novas funções para a educação 
infantil devem estar associadas a padrões de qualidade. 
Essa qualidade advém de concepções de desenvolvimen- 
to que consideram as crianças nos seus contextos sociais, 
ambientais, culturais e, mais concretamente, nas interações 
e práticas sociais que lhes fornecem elementos relaciona- 
dos às mais diversas linguagens e ao contato com os mais 
variados conhecimentos para a construção de uma identi- 
dade autônoma. 
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A instituição de educação infantil deve tornar acessível 
a todas as crianças que a frequentam, indiscriminadamen- 
te, elementos da cultura que enriquecem o seu desenvol- 
vimento e inserção social. Cumpre um papel socializador, 
propiciando o desenvolvimento da identidade das crianças, 
por meio de aprendizagens diversificadas, realizadas em si- 
tuações de interação. 

Na instituição de educação infantil, pode-se oferecer às 
crianças condições para as aprendizagens que ocorrem nas 
brincadeiras e aquelas advindas de situações pedagógicas 
intencionais ou aprendizagens orientadas pelos adultos. É 
importante ressaltar, porém, que essas aprendizagens, de 
natureza diversa, ocorrem de maneira integrada no proces- 
so de desenvolvimento infantil. 

Educar significa, portanto, propiciar situações de cui- 
dados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma 
integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento 
das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e 
estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, 
respeito e confiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhe- 
cimentos mais amplos da realidade social e cultural. Neste 
processo, a educação poderá auxiliar o desenvolvimento 
das capacidades de apropriação e conhecimento das po- 
tencialidades corporais, afetivas, emocionais, estéticas e 
éticas, na perspectiva de contribuir para a formação de 
crianças felizes e saudáveis. 


Cuidar 


Contemplar o cuidado na esfera da instituição da educa- 
ção infantil significa compreendê-lo como parte integrante 
da educação, embora possa exigir conhecimentos, habilida- 
des e instrumentos que extrapolam a dimensão pedagógica. 
Ou seja, cuidar de uma criança em um contexto educativo 
demanda a integração de vários campos de conhecimentos 
e a cooperação de profissionais de diferentes áreas. 

A base do cuidado humano é compreender como aju- 
dar o outro a se desenvolver como ser humano. Cuidar 
significa valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O 
cuidado é um ato em relação ao outro e a si próprio que 
possui uma dimensão expressiva e implica em procedi- 
mentos específicos. 

O desenvolvimento integral depende tanto dos cui- 
dados relacionais, que envolvem a dimensão afetiva e dos 
cuidados com os aspectos biológicos do corpo, como a 
qualidade da alimentação e dos cuidados com a saúde, 
quanto da forma como esses cuidados são oferecidos e das 
oportunidades de acesso a conhecimentos variados. 

As atitudes e procedimentos de cuidado são influen- 
ciados por crenças e valores em torno da saúde, da educa- 
ção e do desenvolvimento infantil. Embora as necessidades 
humanas básicas sejam comuns, como alimentar-se, prote- 
ger-se etc. as formas de identifica-las, valorizá-las e aten- 
dê-las são construídas socialmente. As necessidades bási- 
cas podem ser modificadas e acrescidas de outras de acor- 
do com o contexto sociocultural. Pode-se dizer que além 
daquelas que preservam a vida orgânica, as necessidades 
afetivas são também base para o desenvolvimento infantil. 
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A identificação dessas necessidades sentidas e expres- 
sas pelas crianças, depende também da compreensão que 
o adulto tem das várias formas de comunicação que elas, 
em cada faixa etária possuem e desenvolvem. Prestar aten- 
ção e valorizar o choro de um bebê e responder a ele com 
um cuidado ou outro depende de como é interpretada a 
expressão de choro, e dos recursos existentes para respon- 
der a ele. E possível que alguns adultos conversem com 
o bebê tentando acalmá-lo, ou que peguem-no imediata- 
mente no colo, embalando-o. Em determinados contextos 
socioculturais, é possível que o adulto que cuida da crian- 
ça, tendo como base concepções de desenvolvimento e 
aprendizagem infantis, de educação e saúde, acredite que 
os bebês devem aprender a permanecer no berço, após 
serem alimentados e higienizados, e, portanto, não consi- 
derem o embalo como um cuidado, mas como uma ação 
que pode “acostumar mal” a criança. Em outras culturas, o 
embalo tem uma grande importância no cuidado de bebês, 
tanto que existem berços próprios para embalar. 

O cuidado precisa considerar, principalmente, as ne- 
cessidades das crianças, que quando observadas, ouvidas 
e respeitadas, podem dar pistas importantes sobre a qua- 
lidade do que estão recebendo. Os procedimentos de cui- 
dado também precisam seguir os princípios de promoção 
à saúde. Para se atingir os objetivos dos cuidados com a 
preservação da vida e com o desenvolvimento das capa- 
cidades humanas, é necessário que as atitudes e procedi- 
mentos estejam baseados em conhecimentos específicos 
sobre o desenvolvimento biológico, emocional, e intelec- 
tual das crianças, levando em consideração as diferentes 
realidades socioculturais. 

Para cuidar é preciso antes de tudo estar comprometi- 
do com o outro, com sua singularidade, ser solidário com 
suas necessidades, confiando em suas capacidades. Disso 
depende a construção de um vínculo entre quem cuida e 
quem é cuidado. 

Além da dimensão afetiva e relacional do cuidado, é 
preciso que o professor possa ajudar a criança a identificar 
suas necessidades e priorizá-las, assim como atendê-las de 
forma adequada. Assim, cuidar da criança é sobretudo dar 
atenção a ela como pessoa que está num contínuo cresci- 
mento e desenvolvimento, compreendendo sua singulari- 
dade, identificando e respondendo às suas necessidades. 
Isto inclui interessar-se sobre o que a criança sente, pensa, 
o que ela sabe sobre si e sobre o mundo, visando à am- 
pliação deste conhecimento e de suas habilidades, que aos 
poucos a tornarão mais independente e mais autônoma. 


Referência: 

Brasil. Ministério da Educação e do Desporto. Secre- 
taria de Educação Fundamental. Referencial curricular na- 
cional para a educação infantil/Ministério da Educação e 
do Desporto, Vol. 1. Secretaria de Educação Fundamental. 
— Brasília: MEC/SEF, 1998. 
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PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO: 
FUNDAMENTOS PARA A ORIENTAÇÃO, O 
PLANEJAMENTO E A IMPLEMENTAÇÃO DAS 
AÇÕES EDUCATIVAS DA ESCOLA. 





Para Veiga e colegas, o projeto políticopedagógico tem 
sido objeto de estudos para professores, pesquisadores e 
instituições educacionais em níveis nacional, estadual e 
municipal, em busca da melhoria da qualidade do ensino. 

O presente estudo tem a intenção de refletir acerca 
da construção do projeto políticopedagógico, entendido 
como a própria organização do trabalho pedagógico de 
toda a escola. 

A escola é o lugar de concepção, realização e avaliação 
de seu projeto educativo, uma vez que necessita organizar 
seu trabalho pedagógico com base em seus alunos. Nessa 
perspectiva, é fundamental que ela assuma suas responsa- 
bilidades, sem esperar que as esferas administrativas supe- 
riores tomem essa iniciativa, mas que lhe deem as condições 
necessárias para levá-la adiante. Para tanto, é importante que 
se fortaleçam as relações entre escola e sistema de ensino. 

Para isso, começaremos conceituando projeto político- 
pedagógico. Em seguida, trataremos de trazer nossas re- 
flexões para a análise dos princípios norteadores. Finaliza- 
remos discutindo os elementos básicos da organização do 
trabalho pedagógico, necessários à construção do projeto 
políticopedagógico. 


O que é projeto políticopedagógico? 


No sentido etimológico, o termo projeto vem do latim 
projectu, participio passado do verbo projicere, que significa 
lançar para diante. Plano, intento, designio. Empresa, empreen- 
dimento. Redação provisoria de lei. Plano geral de edificação. 

Ao construirmos os projetos de nossas escolas, plane- 
jamos o que temos intenção de fazer, de realizar. Lança- 
mo-nos para diante, com base no que temos, buscando o 
possível. É antever um futuro diferente do presente. Nas 
palavras de Gadotti: Todo projeto supõe rupturas com o 
presente e promessas para o futuro. Projetar significa tentar 
quebrar um estado confortável para arriscar-se, atravessar 
um período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade 
em função da promessa que cada projeto contém de estado 
melhor do que o presente. Um projeto educativo pode ser 
tomado como promessa frente a determinadas rupturas. As 
promessas tornam visíveis os campos de ação possível, com- 
prometendo seus atores e autores. 

Nessa perspectiva, o projeto políticopedagógico vai 
além de um simples agrupamento de planos de ensino e 
de atividades diversas. O projeto não é algo que é construí- 
do e em seguida arquivado ou encaminhado às autorida- 
des educacionais como prova do cumprimento de tarefas 
burocráticas. Ele é construído e vivenciado em todos os 
momentos, por todos os envolvidos com o processo edu- 
cativo da escola. 























O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação 
intencional, com um sentido explícito, com um compromis- 
so definido coletivamente. Por isso, todo projeto pedagó- 
gico da escola é, também, um projeto político por estar 
intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com 
os interesses reais e coletivos da população majoritária. E 
político no sentido de compromisso com a formação do 
cidadão para um tipo de sociedade. “A dimensão política 
se cumpre na medida em que ela se realiza enquanto práti- 
ca especificamente pedagógica”. Na dimensão pedagógica 
reside a possibilidade da efetivação da intencionalidade da 
escola, que é a formação do cidadão participativo, respon- 
sável, compromissado, crítico e criativo. É pedagógico no 
sentido de definir as ações educativas e as características 
necessárias às escolas para cumprir seus propósitos e sua 
intencionalidade. 

Político e pedagógico têm, assim, uma significação in- 
dissociável. Nesse sentido é que se deve considerar o pro- 
jeto políticopedagógico como um processo permanente 
de reflexão e discussão dos problemas da escola, na busca 
de alternativas viáveis à efetivação de sua intencionalidade, 
que “não é descritiva ou constatativa, mas é constitutiva”. 
Por outro lado, propicia a vivência democrática necessária 
para a participação de todos os membros da comunidade 
escolar e o exercício da cidadania. Pode parecer complica- 
do, mas se trata de uma relação recíproca entre a dimensão 
política e a dimensão pedagógica da escola. 

O projeto políticopedagógico, ao se constituir em pro- 
cesso democrático de decisões, preocupa-se em instaurar 
uma forma de organização do trabalho pedagógico que 
supere os conflitos, buscando eliminar as relações compe- 
titivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a rotina 
do mando impessoal e racionalizado da burocracia que 
permeia as relações no interior da escola, diminuindo os 
efeitos fragmentários da divisão do trabalho que reforça as 
diferenças e hierarquiza os poderes de decisão. 

Desse modo, o projeto políticopedagógico tem a ver 
com a organização do trabalho pedagógico em dois níveis: 
como organização de toda a escola e como organização 
da sala de aula, incluindo sua relação com o contexto so- 
cial imediato, procurando preservar a visão de totalidade. 
Nesta caminhada será importante ressaltar que o projeto 
políticopedagógico busca a organização do trabalho peda- 
gógico da escola na sua globalidade. 

A principal possibilidade de construção do projeto po- 
líticopedagógico passa pela relativa autonomia da escola, 
de sua capacidade de delinear sua própria identidade. Isso 
significa resgatar a escola como espaço público, como lu- 
gar de debate, do diálogo fundado na reflexão coletiva. 
Portanto, é preciso entender que o projeto políticopedagó- 
gico da escola dará indicações necessárias à organização 
do trabalho pedagógico que inclui o trabalho do professor 
na dinâmica interna da sala de aula, ressaltado anterior- 
mente. 

Buscar uma nova organização para a escola constitui 
uma ousadia para educadores, pais, alunos e funcionários. 
Para enfrentarmos essa ousadia, necessitamos de um re- 
ferencial que fundamente a construção do projeto políti- 
copedagógico. A questão é, pois, saber a qual referencial 
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temos que recorrer para a compreensão de nossa prática 
pedagógica. Nesse sentido, temos que nos alicerçar nos 
pressupostos de uma teoria pedagógica crítica viável, que 
parta da prática social e esteja compromissada em solucio- 
nar os problemas da educação e do ensino de nossa escola; 
uma teoria que subsidie o projeto políticopedagógico. Por 
sua vez, a prática pedagógica que ali se processa deve es- 
tar ligada aos interesses da maioria da população. Faz-se 
necessário, também, o domínio das bases teóricometo- 
dológicas indispensáveis à concretização das concepções 
assumidas coletivamente. Mais do que isso, afirma Freitas, 
(...) as novas formas têm que ser pensadas em um contexto 
de luta, de correlações de força - às vezes favoráveis, às 
vezes desfavoráveis. Terão que nascer no próprio “chão da 
escola”, com apoio dos professores e pesquisadores. Não 
poderão ser inventadas por alguém, longe da escola e da 
luta da escola. 

Isso significa uma enorme mudança na concepção do 
projeto políticopedagógico e na própria postura da admi- 
nistração central. Se a escola se nutre da vivência cotidiana 
de cada um de seus membros, coparticipantes de sua or- 
ganização do trabalho pedagógico à administração central, 
seja o Ministério da Educação, a Secretaria de Educação Es- 
tadual ou Municipal, não compete a eles definir um modelo 
pronto e acabado, mas sim estimular inovações e coorde- 
nar as ações pedagógicas planejadas e organizadas pela 
própria escola. Em outras palavras, as escolas necessitam 
receber assistência técnica e financeira decidida em con- 
junto com as instâncias superiores do sistema de ensino. 

Isso pode exigir, também, mudanças na própria lógica 
de organização das instâncias superiores, implicando uma 
mudança substancial na sua prática. 

Para que a construção do projeto políticopedagógico 
seja possível não é necessário convencer os professores, a 
equipe escolar e os funcionários a trabalhar mais, ou mobi- 
lizá-los de forma espontânea, mas propiciar situações que 
lhes permitam aprender a pensar e a realizar o fazer peda- 
gógico de forma coerente. 

O ponto que nos interessa reforçar é que a escola não 
tem mais possibilidade de ser dirigida de cima para baixo e 
na ótica do poder centralizador que dita as normas e exer- 
ce o controle técnico burocrático. A luta da escola é para a 
descentralização em busca de sua autonomia e qualidade. 

Do exposto, o projeto políticopedagógico não visa 
simplesmente a um rearranjo formal da escola, mas a uma 
qualidade em todo o processo vivido. Vale acrescentar, ain- 
da, que a organização do trabalho pedagógico da escola 
tem a ver com a organização da sociedade. A escola nessa 
perspectiva é vista como uma instituição social, inserida na 
sociedade capitalista, que reflete no seu interior as deter- 
minações e contradições dessa sociedade. 


Princípios norteadores do projeto políticopedagó- 
gico 


A abordagem do projeto políticopedagógico, como 
organização do trabalho de toda a escola, está fundada 
nos princípios que deverão nortear a escola democrática, 
pública e gratuita: 
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a) Igualdade de condições para acesso e permanência 
na escola. Saviani alerta-nos para o fato de que há uma de- 
sigualdade no ponto de partida, mas a igualdade no ponto 
de chegada deve ser garantida pela mediação da escola. 
O autor destaca que "só é possível considerar o processo 
educativo em seu conjunto sob a condição de se distinguir 
a democracia como possibilidade no ponto de partida e 
democracia como realidade no ponto de chegada”. 





Igualdade de oportunidades requer, portanto, mais 
que a expansão quantitativa de ofertas; requer ampliação 
do atendimento com simultânea manutenção de qualida- 
de. 

b) Qualidade que não pode ser privilégio de minorias 
econômicas e sociais. O desafio que se coloca ao projeto 
políticopedagógico da escola é o de propiciar uma quali- 
dade para todos. 

A qualidade que se busca implica duas dimensões in- 
dissociáveis: a formal ou técnica e a política. Uma não está 
subordinada à outra; cada uma delas tem perspectivas pró- 
prias. 

A primeira enfatiza os instrumentos e os métodos, a 
técnica. A qualidade formal não está afeita, necessaria- 
mente, a conteúdos determinados. Demo afirma que a 
qualidade formal “significa a habilidade de manejar meios, 
instrumentos, formas, técnicas, procedimentos diante dos 
desafios do desenvolvimento”. 

A qualidade política é condição imprescindível da par- 
ticipação. Está voltada para os fins, valores e conteúdos. 
Quer dizer “a competência humana do sujeito em termos 
de se fazer e de fazer história, diante dos fins históricos da 
sociedade humana”. 

Nessa perspectiva, o autor chama atenção para o fato 
de que a qualidade se centra no desafio de manejar os ins- 
trumentos adequados para fazer a história humana. A qua- 
lidade formal está relacionada com a qualidade política e 
esta depende da competência dos meios. 

A escola de qualidade tem obrigação de evitar de to- 
das as maneiras possíveis a repetência e a evasão. Tem que 
garantir a meta qualitativa do desempenho satisfatório de 
todos. Qualidade para todos, portanto, vai além da meta 
quantitativa de acesso global, no sentido de que as crian- 
ças em idade escolar entrem na escola. É preciso garantir 
a permanência dos que nela ingressarem. Em síntese, qua- 
lidade “implica consciência crítica e capacidade de ação, 
saber e mudar”. 

O projeto políticopedagógico, ao mesmo tempo em 
que exige de educadores, funcionários, alunos e pais a 
definição clara do tipo de escola que intentam, requer a 
definição de fins. Assim, todos deverão definir o tipo de 
sociedade e o tipo de cidadão que pretendem formar. As 
ações específicas para a obtenção desses fins são meios. 
Essa distinção clara entre fins e meios é essencial para a 
construção do projeto políticopedagógico. 

c) Gestão democrática é um princípio consagrado pela 
Constituição vigente e abrange as dimensões pedagógica, 
administrativa e financeira. Ela exige uma ruptura histórica 
na prática administrativa da escola, com o enfrentamento 
das questões de exclusão e reprovação e da não-perma- 
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nência do aluno na sala de aula, o que vem provocando 
a marginalização das classes populares. Esse compromisso 
implica a construção coletiva de um projeto políticopeda- 
gógico ligado à educação das classes populares. 

A gestão democrática exige a compreensão em profundi- 
dade dos problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa 
romper com a separação entre concepção e execução, entre 
o pensar e o fazer, entre teoria e prática. Busca resgatar o con- 
trole do processo e do produto do trabalho pelos educadores. 

A gestão democrática implica principalmente o repen- 
sar da estrutura de poder da escola, tendo em vista sua 
socialização. A socialização do poder propicia a prática da 
participação coletiva, que atenua o individualismo; da reci- 
procidade, que elimina a exploração; da solidariedade, que 
supera a opressão; da autonomia, que anula a dependência 
de órgãos intermediários que elaboram políticas educacio- 
nais das quais a escola é mera executora. 

A busca da gestão democrática inclui, necessariamen- 
te, a ampla participação dos representantes dos diferentes 
segmentos da escola nas decisões/ações administrativo- 
-pedagógicas ali desenvolvidas. Nas palavras de Marques: 
“A participação ampla assegura a transparência das deci- 
sões, fortalece as pressões para que sejam elas legítimas, 
garante o controle sobre os acordos estabelecidos e, so- 
bretudo, contribui para que sejam contempladas questões 
que de outra forma não entrariam em cogitação”. 

Nesse sentido, fica claro entender que a gestão demo- 
crática, no interior da escola, não é um princípio fácil de ser 
consolidado, pois se trata da participação crítica na cons- 
trução do projeto políticopedagógico e na sua gestão. 

d) Liberdade é outro princípio constitucional. O princípio 
da liberdade está sempre associado à ideia de autonomia. 
O que é necessário, portanto, como ponto de partida, é 
o resgate do sentido dos conceitos de autonomia e liber- 
dade. A autonomia e a liberdade fazem parte da própria 
natureza do ato pedagógico. O significado de autonomia 
remete-nos para regras e orientações criadas pelos pró- 
prios sujeitos da ação educativa, sem imposições externas. 

Para Rios, a escola tem uma autonomia relativa e a li- 
berdade é algo que se experimenta em situação e esta é 
uma articulação de limites e possibilidades. Para a autora, 
a liberdade é uma experiência de educadores e constrói-se 
na vivência coletiva, interpessoal. Portanto, “somos livres 
com os outros, não apesar dos outros”. Se pensamos na 
liberdade na escola, devemos pensá-la na relação entre 
administradores, professores, funcionários e alunos que aí 
assumem sua parte de responsabilidade na construção do 
projeto políticopedagógico e na relação destes com o con- 
texto social mais amplo. 

Heller afirma que: 

A liberdade é sempre liberdade para algo e não ape- 
nas liberdade de algo. Se interpretarmos a liberdade apenas 
como o fato de sermos livres de alguma coisa, encontramo- 
-nos no estado de arbítrio, definimo-nos de modo negativo. 
A liberdade é uma relação e, como tal, deve ser continua- 
mente ampliada. O próprio conceito de liberdade contém o 
conceito de regra, de reconhecimento, de intervenção recíi- 
proca. Com efeito, ninguém pode ser livre se, em volta dele, 
há outros que não o são! 


























Por isso, a liberdade deve ser considerada, também, 
como liberdade para aprender, ensinar, pesquisar e divul- 
gar a arte e o saber direcionados para uma intencionalida- 
de definida coletivamente. 

e) Valorização do magistério é um princípio central na 
discussão do projeto políticopedagógico. 

A qualidade do ensino ministrado na escola e seu su- 
cesso na tarefa de formar cidadãos capazes de participar 
da vida socioeconómica, política e cultural do país relacio- 
nam-se estreitamente a formação (inicial e continuada), 
condições de trabalho (recursos didáticos, recursos físicos 
e materiais, dedicação integral à escola, redução do núme- 
ro de alunos na sala de aula etc), remuneração, elementos 
esses indispensáveis à profissionalização do magistério. 

A melhoria da qualidade da formação profissional e a 
valorização do trabalho pedagógico requerem a articula- 
ção entre instituições formadoras, no caso as instituições 
de ensino superior e a Escola Normal, e as agências em- 
pregadoras, ou seja, a própria rede de ensino. A formação 
profissional implica, também, a indissociabilidade entre a 
formação inicial e a formação continuada. 

O reforço à valorização dos profissionais da educação, ga- 
rantindo-lhes o direito ao aperfeiçoamento profissional per- 
manente, significa “valorizar a experiência e o conhecimento 
que os professores têm a partir de sua prática pedagógica”. 

A formação continuada é um direito de todos os pro- 
fissionais que trabalham na escola, uma vez que ela não só 
possibilita a progressão funcional baseada na titulação, na 
qualificação e na competência dos profissionais, mas tam- 
bém propicia, fundamentalmente, o desenvolvimento pro- 
fissional dos professores articulado com as escolas e seus 
projetos. 

A formação continuada deve estar centrada na escola e 
fazer parte do projeto políticopedagógico. Assim, compete à 
escola: a) proceder ao levantamento de necessidades de for- 
mação continuada de seus profissionais; b) elaborar seu pro- 
grama de formação, contando com a participação e o apoio 
dos órgãos centrais, no sentido de fortalecer seu papel na 
concepção, na execução e na avaliação do referido programa. 

Assim, a formação continuada dos profissionais da es- 
cola compromissada com a construção do projeto político- 
pedagógico não deve se limitar aos conteúdos curriculares, 
mas se estender à discussão da escola de maneira geral e 
de suas relações com a sociedade. Daí, passarem a fazer 
parte dos programas de formação continuada questões 
como cidadania, gestão democrática, avaliação, metodo- 
logia de pesquisa e ensino, novas tecnologias de ensino, 
entre outras. 

Veiga e Carvalho afirmam que “o grande desafio da 
escola, ao construir sua autonomia, deixando de lado seu 
papel de mera 'repetidora' de programas de 'treinamento”, 
é ousar assumir o papel predominante na formação dos 
profissionais”. 

Inicialmente, convém alertar para o fato de que essa 
tomada de consciência dos princípios norteadores do pro- 
jeto políticopedagógico não pode ter o sentido esponta- 
neísta de cruzar os braços diante da atual organização da 
escola, inibidora da participação de educadores, funcioná- 
rios e alunos no processo de gestão. 
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É preciso ter consciência de que a dominação no in- 
terior da escola efetiva-se por meio das relações de poder 
que se expressam nas práticas autoritárias e conservadoras 
dos diferentes profissionais, distribuídos hierarquicamen- 
te, bem como por meio das formas de controle existentes 
no interior da organização escolar. Como resultante des- 
sa organização, a escola pode ser descaracterizada como 
instituição histórica e socialmente determinada, instância 
privilegiada da produção e da apropriação do saber. As 
instituições escolares representam «armas de contestação 
e luta entre grupos culturais e econômicos que têm dife- 
rentes graus de poder». Por outro lado, a escola é local de 
desenvolvimento da consciência crítica da realidade. 

Acreditamos que os princípios analisados e o apro- 
fundamento dos estudos sobre a organização do trabalho 
pedagógico trarão contribuições relevantes para a com- 
preensão dos limites e das possibilidades dos projetos po- 
lítico-pedagógicos voltados para os interesses das cama- 
das menos favorecidas. 

Veiga acrescenta, ainda, que “a importância desses 
princípios está em garantir sua operacionalização nas es- 
truturas escolares, pois uma coisa é estar no papel, na le- 
gislação, na proposta, no currículo, e outra é estar ocor- 
rendo na dinâmica interna da escola, no real, no concreto”. 


Construindo o projeto políticopedagógico 


O projeto políticopedagógico é entendido, neste es- 
tudo, como a própria organização do trabalho pedagógi- 
co da escola. A construção do projeto políticopedagógico 
parte dos princípios de igualdade, qualidade, liberdade, 
gestão democrática e valorização do magistério. A escola 
é concebida como espaço social marcado pela manifesta- 
ção de práticas contraditórias, que apontam para a luta e/ 
ou acomodação de todos os envolvidos na organização do 
trabalho pedagógico. 

O que pretendemos enfatizar é que devemos analisar 
e compreender a organização do trabalho pedagógico, no 
sentido de gestar uma nova organização que reduza os 
efeitos de sua divisão do trabalho, de sua fragmentação 
e do controle hierárquico. Nessa perspectiva, a construção 
do projeto políticopedagógico é um instrumento de luta, 
é uma forma de contrapor-se à fragmentação do trabalho 
pedagógico e sua rotinização, à dependência e aos efeitos 
negativos do poder autoritário e centralizador dos órgãos 
da administração central. 

A construção do projeto políticopedagógico, para ges- 
tar uma nova organização do trabalho pedagógico, passa 
pela reflexão anteriormente feita sobre os princípios. Acre- 
ditamos que a análise dos elementos constitutivos da or- 
ganização trará contribuições relevantes para a construção 
do projeto políticopedagógico. 

Pelo menos sete elementos básicos podem ser apon- 
tados: 

a) as finalidades da escola; 

b) a estrutura organizacional; c 

) o currículo; 

d) o tempo escolar; 

e) o processo de decisão; 
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f) as relações de trabalho; 
9) a avaliação. 


a) As finalidades da escola , 

A escola persegue finalidades. E importante ressaltar 
que os educadores precisam ter clareza das finalidades de 
sua escola. Para tanto, há necessidade de refletir sobre a 
ação educativa que a escola desenvolve com base nas fi- 
nalidades e nos objetivos que ela define. As finalidades da 
escola referem-se aos efeitos intencionalmente pretendi- 
dos e almejados. 

- Das finalidades estabelecidas na legislação em vigor, 
o que a escola persegue, com maior ou menor ênfase? 

- Como é perseguida sua finalidade cultural, ou seja, a 
de preparar culturalmente os indivíduos para uma melhor 
compreensão da sociedade em que vivem? 

- Como a escola procura atingir sua finalidade política 
e social, ao formar o indivíduo para a participação política 
que implica direitos e deveres da cidadania? 

- Como a escola atinge sua finalidade de formação pro- 
fissional, ou melhor, como ela possibilita a compreensão 
do papel do trabalho na formação profissional do aluno? 

- Como a escola analisa sua finalidade humanística, ao 
procurar promover o desenvolvimento integral da pessoa? 

As questões levantadas geram respostas e novas inda- 
gações por parte da direção, de professores, funcionários, 
alunos e pais. O esforço analítico de todos possibilitará a 
identificação de quais finalidades precisam ser reforçadas, 
quais as que estão relegadas e como elas poderão ser deta- 
lhadas de acordo com as áreas do conhecimento, das dife- 
rentes disciplinas curriculares, do conteúdo programático. 

É necessário decidir, coletivamente, o que se quer re- 
forçar dentro da escola e como detalhar as finalidades para 
atingir a almejada cidadania. 

Alves afirma que é preciso saber se a escola dispõe de 
alguma autonomia na determinação das finalidades e dos 
objetivos específicos. O autor enfatiza: "Interessará reter se 
as finalidades são impostas por entidades exteriores ou se 
são definidas no interior do “território social e se são de- 
finidas por consenso ou por conflito ou até se são matéria 
ambígua, imprecisa ou marginal” (p. 19). 

Essa colocação está sustentada na ideia de que a es- 
cola deve assumir, como uma de suas principais tarefas, o 
trabalho de refletir sobre sua intencionalidade educativa. 
Nesse sentido, ela procura alicerçar o conceito de autono- 
mia, enfatizando a responsabilidade de todos, sem deixar 
de lado os outros níveis da esfera administrativa educacio- 
nal. Nóvoa nos diz que a autonomia é importante para “a 
criação de uma identidade da escola, de um ethos científi- 
co e diferenciador, que facilite a adesão dos diversos atores 
e a elaboração de um projeto próprio” (1992, p. 26). 

A ideia de autonomia está ligada à concepção eman- 
cipadora da educação. Para ser autônoma, a escola não 
pode depender dos órgãos centrais e intermediários que 
definem a política da qual ela não passa de executora. Ela 
concebe seu projeto políticopedagógico e tem autonomia 
para executá-lo e avaliá-lo ao assumir uma nova atitude 
de liderança, no sentido de refletir sobre suas finalidades 
sociopolíticas e culturais. 
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b) À estrutura organizacional 





A escola, de forma geral, dispõe basicamente de duas 
estruturas: as administrativas e as pedagógicas. As primei- 
ras asseguram, praticamente, a locação e a gestão de re- 
cursos humanos, físicos e financeiros. Fazem parte, ainda, 
das estruturas administrativas todos os elementos que têm 
uma forma material, como, por exemplo, a arquitetura do 
edifício escolar e a maneira como ele se apresenta do pon- 
to de vista de sua imagem: equipamentos e materiais didá- 
ticos, mobiliário, distribuição das dependências escolares e 
espaços livres, cores, limpeza e saneamento básico (água, 
esgoto, lixo e energia elétrica). 

As pedagógicas, que, teoricamente, determinam a 
ação das administrativas, “organizam as funções educati- 
vas para que a escola atinja de forma eficiente e eficaz as 
suas finalidades”. 

As estruturas pedagógicas referem-se, fundamental- 
mente, às interações políticas, às questões de ensino e 
aprendizagem e às de currículo. Nas estruturas pedagógi- 
cas incluem-se todos os setores necessários ao desenvolvi- 
mento do trabalho pedagógico. 

A análise da estrutura organizacional da escola visa 
identificar quais estruturas são valorizadas e por quem, ve- 
rificando as relações funcionais entre elas. É preciso ficar 
claro que a escola é uma organização orientada por fina- 
lidades, controlada e permeada pelas questões do poder. 

A análise e a compreensão da estrutura organizacio- 
nal da escola significam indagar sobre suas características, 
seus polos de poder, seus conflitos - O que sabemos da 
estrutura pedagógica? Que tipo de gestão está sendo pra- 
ticada? O que queremos e precisamos mudar na nossa es- 
cola? Qual é o organograma previsto? Quem o constitui e 
qual é a lógica interna? Quais as funções educativas predo- 
minantes? Como são vistas a constituição e a distribuição 
do poder? Quais os fundamentos regimentais? -, enfim, ca- 
racterizar do modo mais preciso possível a estrutura orga- 
nizacional da escola e os problemas que afetam o processo 
de ensino e aprendizagem, de modo a favorecer a tomada 
de decisões realistas e exequíveis. 

Avaliar a estrutura organizacional significa questionar 
os pressupostos que embasam a estrutura burocrática da 
escola que inviabiliza a formação de cidadãos aptos a criar 
ou a modificar a realidade social. Para poderem realizar um 
ensino de qualidade e cumprir suas finalidades, as escolas 
têm que romper com a atual forma de organização buro- 
crática que regula o trabalho pedagógico - pela conformi- 
dade às regras fixadas, pela obediência a leis e diretrizes 
emanadas do poder central e pela cisão entre os que pen- 
sam e executam -, que conduz à fragmentação e ao con- 
sequente controle hierárquico que enfatiza três aspectos 
inter-relacionados: o tempo, a ordem e a disciplina. 

Nessa trajetória, ao analisar a estrutura organizacional, 
ao avaliar os pressupostos teóricos, ao situar os obstáculos 
e vislumbrar as possibilidades, os educadores vão desve- 
lando a realidade escolar, estabelecendo relações, definin- 
do finalidades comuns e configurando novas formas de 
organizar as estruturas administrativas e pedagógicas para 
a melhoria do trabalho de toda a escola na direção do que 























se pretende. Assim, considerando o contexto, os limites, os 
recursos disponíveis (humanos, materiais e financeiros) e 
a realidade escolar, cada instituição educativa assume sua 
marca, tecendo, no coletivo, seu projeto políticopedagógi- 
co, propiciando consequentemente a construção de uma 
nova forma de organização. 


o O currículo 

Currículo é um importante elemento constitutivo da 
organização escolar. Currículo implica, necessariamente, a 
interação entre sujeitos que têm um mesmo objetivo e a 
opção por um referencial teórico que o sustente. 

Currículo é uma construção social do conhecimento, 
pressupondo a sistematização dos meios para que essa 
construção se efetive; é a transmissão dos conhecimentos 
historicamente produzidos e as formas de assimilá-los; por- 
tanto, produção, transmissão e assimilação são processos 
que compõem uma metodologia de construção coletiva do 
conhecimento escolar, ou seja, o currículo propriamente 
dito. Nesse sentido, o currículo refere-se à organização do 
conhecimento escolar. 

O conhecimento escolar é dinâmico e não uma mera 
simplificação do conhecimento científico, que se adegquaria 
à faixa etária e aos interesses dos alunos. Daí a necessidade 
de promover, na escola, uma reflexão aprofundada sobre o 
processo de produção do conhecimento escolar, uma vez 
que ele é, ao mesmo tempo, processo e produto. A análise 
e a compreensão do processo de produção do conheci- 
mento escolar ampliam a compreensão sobre as questões 
curriculares. 

Na organização curricular é preciso considerar alguns 
pontos básicos. O primeiro é o de que o currículo não é 
um instrumento neutro. O currículo passa ideologia, e a 
escola precisa identificar e desvelar os componentes ideo- 
lógicos do conhecimento escolar que a classe dominante 
utiliza para a manutenção de privilégios. A determinação 
do conhecimento escolar, portanto, implica uma análise in- 
terpretativa e crítica, tanto da cultura dominante, quanto 
da cultura popular. O currículo expressa uma cultura. 

O segundo ponto é o de que o currículo não pode ser 
separado do contexto social, uma vez que ele é historica- 
mente situado e culturalmente determinado. 

O terceiro ponto diz respeito ao tipo de organização 
curricular que a escola deve adotar. Em geral, nossas insti- 
tuições têm sido orientadas para a organização hierárqui- 
ca e fragmentada do conhecimento escolar. Com base em 
Bernstein (1989), chamo a atenção para o fato de que a 
escola deve buscar novas formas de organização curricu- 
lar, em que o conhecimento escolar (conteúdo) estabeleça 
uma relação aberta e inter-relacione-se em torno de uma 
ideia integradora. Esse tipo de organização curricular, O au- 
tor denomina de currículo-integração. O currículo integra- 
ção, portanto, visa reduzir o isolamento entre as diferentes 
disciplinas curriculares, procurando agrupá-las num todo 
mais amplo. 

Como alertaram Domingos et al., “cada conteúdo deixa 
de ter significado por si só, para assumir uma importância 
relativa e passar a ter uma função bem determinada e ex- 
plícita dentro do todo de que faz parte”. 
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O quarto ponto refere-se à questão do controle social, 
já que o currículo formal (conteúdos curriculares, metodo- 
logia e recursos de ensino, avaliação e relação pedagógica) 
implica controle. Por outro lado, o controle social é instru- 
mentalizado pelo currículo oculto, entendido este como as 
“mensagens transmitidas pela sala de aula e pelo ambien- 
te escolar”. Assim, toda a gama de visões do mundo, as 
normas e os valores dominantes são passados aos alunos 
no ambiente escolar, no material didático e mais especi- 
ficamente por intermédio dos livros didáticos, na relação 
pedagógica, nas rotinas escolares. Os resultados do currí- 
culo oculto “estimulam a conformidade a ideais nacionais 
e convenções sociais ao mesmo tempo que mantêm desi- 
gualdades socioeconómicas e culturais”. 

Moreira (1992), ao examinar as teorias de controle so- 
cial que têm permeado as principais tendências do pensa- 
mento curricular, procurou defender o ponto de vista de 
que controle social não envolve, necessariamente, orien- 
tações conservadoras, coercitivas e de conformidade com- 
portamental. De acordo com o autor, subjacente ao dis- 
curso curricular crítico, encontra-se uma noção de controle 
social orientada para a emancipação. Faz sentido, então, 
falar em controle social comprometido com fins de liberda- 
de que deem ao estudante uma voz ativa e crítica. 

Com base em Aronowitz e Giroux (1985), o autor cha- 
ma a atenção para o fato de que a noção crítica de controle 
social não pode deixar de discutir “o contexto apropriado 
ao desenvolvimento de práticas curriculares que favoreçam 
o bom rendimento e a autonomia dos estudantes e, em 
particular, que reduzam os elevados índices de evasão e 
repetência de nossa escola de primeiro grau”. 

A noção de controle social na teoria curricular crítica é 
mais um instrumento de contestação e resistência à ideo- 
logia veiculada por intermédio dos currículos, tanto do for- 
mal quanto do oculto. 

Orientar a organização curricular para fins emancipa- 
tórios implica, inicialmente, desvelar as visões simplificadas 
de sociedade, concebida como um todo homogêneo, e de 
ser humano, como alguém que tende a aceitar papéis ne- 
cessários à sua adaptação ao contexto em que vive. Con- 
trole social, na visão crítica, é uma contribuição e uma aju- 
da para a contestação e a resistência à ideologia veiculada 
por intermédio dos currículos escolares. 


d) O tempo escolar 


O tempo é um dos elementos constitutivos da organi- 
zação do trabalho pedagógico. O calendário escolar orde- 
na o tempo: determina o início e o fim do ano, prevendo 
os dias letivos, as férias, os períodos escolares em que o 
ano se divide, os feriados cívicos e religiosos, as datas re- 
servadas à avaliação, os períodos para reuniões técnicas, 
cursos etc. 

O horário escolar, que fixa o número de horas por se- 
mana e que varia em razão das disciplinas constantes na 
grade curricular, estipula também o número de aulas por 
professor. Tal como afirma Enguita: “As matérias tornam-se 
equivalentes porque ocupam o mesmo número de horas 
por semana, e são vistas como tendo menor prestígio se 
ocupam menos tempo que as demais”. 
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A organização do tempo do conhecimento escolar é 
marcada pela segmentação do dia letivo, e o currículo é, 
consequentemente, organizado em períodos fixos de tem- 
po para disciplinas supostamente separadas. O controle 
hierárquico utiliza o tempo que muitas vezes é desperdiça- 
do e controlado pela administração e pelo professor. 

Em resumo, quanto mais compartimentado for o tem- 
po, mais hierarquizadas e ritualizadas serão as relações 
sociais, reduzindo, também, as possibilidades de se institu- 
cionalizar o currículo-integração que conduz a um ensino 
em extensão. 

Enguita, ao discutir a questão de como a escola contri- 
bui para a inculcação da precisão temporal nas atividades 
escolares, assim se expressa: 

A sucessão de períodos muito breves - sempre de me- 
nos de uma hora -dedicados a matérias muito diferentes 
entre si, sem necessidade de sequência lógica entre elas, 
sem atender à melhor ou à pior adequação de seu conteú- 
do a períodos mais longos ou mais curtos e sem prestar 
nenhuma atenção à cadência do interesse e do trabalho 
dos estudantes; em suma, a organização habitual do horá- 
rio escolar ensina ao estudante que o importante não é a 
qualidade precisa de seu trabalho, a que o dedica, mas sua 
duração. A escola é o primeiro cenário em que a criança e 
O jovem presenciam, aceitam e sofrem a redução de seu 
trabalho a trabalho abstrato. 

Para alterar a qualidade do trabalho pedagógico tor- 
na-se necessário que a escola reformule seu tempo, esta- 
belecendo períodos de estudo e reflexão de equipes de 
educadores, fortalecendo a escola como instância de edu- 
cação continuada. 

É preciso tempo para que os educadores aprofundem 
seu conhecimento sobre os alunos e sobre o que estão 
aprendendo. E preciso tempo para acompanhar e avaliar o 
projeto políticopedagógico em ação. É preciso tempo para 
os estudantes se organizarem e criarem seus espaços para 
além da sala de aula. 


e) O processo de decisão 


Na organização formal de nossa escola, o fluxo das ta- 
refas, das ações e principalmente das decisões é orientado 
por procedimentos formalizados, prevalecendo as relações 
hierárquicas de mando e submissão, de poder autoritário 
e centralizador. 

Uma estrutura administrativa da escola, adequada à 
realização de objetivos educacionais, de acordo com os 
interesses da população, deve prever mecanismos que es- 
timulem a participação de todos no processo de decisão. 
Isso requer uma revisão das atribuições específicas e ge- 
rais, bem como da distribuição do poder e da descentrali- 
zação do processo de decisão. Para que isso seja possível 
é necessário que se instalem mecanismos institucionais vi- 
sando à participação política de todos os envolvidos com 
o processo educativo da escola. Paro (1993, p. 34) sugere a 
instalação de processos eletivos de escolha de dirigentes, 
colegiados com representação de alunos, pais, associação 
de pais e professores, grêmio estudantil, processos coleti- 
vos de avaliação continuada dos serviços escolares etc. 
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f) As relações de trabalho 

E importante reiterar que, quando se busca uma nova 
organização do trabalho pedagógico, está se considerando 
que as relações de trabalho, no interior da escola, deverão 
estar calcadas nas atitudes de solidariedade, de reciproci- 
dade e de participação coletiva, em contraposição à orga- 
nização regida pelos princípios da divisão do trabalho, da 
fragmentação e do controle hierárquico. É nesse movimen- 
to que se verifica o confronto de interesses no interior da 
escola. Por isso, todo esforço de gestar uma nova organiza- 
ção deve levar em conta as condições concretas presentes 
na escola. Há uma correlação de forças e é nesse embate 
que se originam os conflitos, as tensões, as rupturas, propi- 
ciando a construção de novas formas de relações de traba- 
lho, com espaços abertos à reflexão coletiva que favoreçam 
o diálogo, a comunicação horizontal entre os diferentes 
segmentos envolvidos com o processo educativo, a des- 
centralização do poder. A esse respeito, Machado assume 
a seguinte posição: “O processo de luta é visto como uma 
forma de contrapor-se à dominação, o que pode contribuir 
para a articulação de práticas emancipatórias”. 

A partir disso, novas relações de poder poderão ser 
construídas na dinâmica interna da sala de aula e da escola. 





g) A avaliação 


Acompanhar e avaliar as atividades leva-nos à reflexão, 
com base em dados concretos sobre como a escola se orga- 
niza para colocar em ação seu projeto políticopedagógico. A 
avaliação do projeto políticopedagógico, numa visão crítica, 
parte da necessidade de conhecer a realidade escolar, busca 
explicar e compreender criticamente as causas da existência 
de problemas, bem como suas relações, suas mudanças e 
se esforça para propor ações alternativas (criação coletiva). 
Esse caráter criador é conferido pela autocrítica. 

Avaliadores que conjugam as ideias de uma visão glo- 
bal analisam o projeto políticopedagógico não como algo 
estanque, desvinculado dos aspectos políticos e sociais; 
não rejeitam as contradições e os conflitos. A avaliação tem 
um compromisso mais amplo do que a mera eficiência e 
eficácia das propostas conservadoras. Portanto, acompa- 
nhar e avaliar o projeto políticopedagógico é avaliar os re- 
sultados da própria organização do trabalho pedagógico. 

Considerando a avaliação dessa forma, é possível sa- 
lientar dois pontos importantes. Primeiro, a avaliação é um 
ato dinâmico que qualifica e oferece subsídios ao projeto 
políticopedagógico. Segundo, ela imprime uma direção às 
ações dos educadores e dos educandos. 

O processo de avaliação envolve três momentos: a 
descrição e a problematização da realidade escolar, a com- 
preensão crítica da realidade descrita e problematizada e 
a proposição de alternativas de ação, momento de criação 
coletiva. 

A avaliação, do ponto de vista crítico, não pode ser ins- 
trumento de exclusão dos alunos provenientes das clas- 
ses trabalhadoras. Portanto, deve ser democrática, deve 
favorecer o desenvolvimento da capacidade do aluno de 
apropriar-se de conhecimentos científicos, sociais e tecno- 
lógicos produzidos historicamente e deve ser resultante de 
um processo coletivo de avaliação diagnostica. 























Gestão educacional decorrente da concepção do 
projeto políticopedagógico 


A escola, para se desvencilhar da divisão do trabalho, 
de sua fragmentação e do controle hierárquico, precisa 
criar condições para gerar uma outra forma de organização 
do trabalho pedagógico. 

A reorganização da escola deverá ser buscada de den- 
tro para fora. O fulcro para a realização dessa tarefa será o 
empenho coletivo na construção de um projeto político- 
pedagógico, e isso implica fazer rupturas com o existente 
para avançar. 

É preciso entender o projeto políticopedagógico da 
escola como uma reflexão de seu cotidiano. Para tanto, ela 
precisa de um tempo razoável de reflexão e ação necessá- 
rio à consolidação de sua proposta. 

A construção do projeto políticopedagógico requer 
continuidade das ações, descentralização, democratização 
do processo de tomada de decisões e instalação de um 
processo coletivo de avaliação de cunho emancipatório. 

Finalmente, é importante destacar que o movimento 
de luta e resistência dos educadores é indispensável para 
ampliar as possibilidades e apressar as mudanças que se 
fazem necessárias dentro e fora dos muros da escola. 


Referência: 

VEIGA, Ilma Passos Alencastro. (Org.) Projeto político- 
pedagógico da escola: uma construção possível. Papirus, 
2002. 





CURRÍCULO E CULTURA: VISÃO 
INTERDISCIPLINAR E TRANSVERSAL DO 
CONHECIMENTO. 
CURRÍCULO: A VALORIZAÇÃO DAS 
DIFERENÇAS INDIVIDUAIS, DE GÊNERO, 
ÉTNICAS E SOCIOCULTURAIS E O COMBATE 
À DESIGUALDADE. 








CURRÍCULO, CONHECIMENTO E CULTURA 


O texto Currículo, Conhecimento e Cultura”, de An- 
tônio Flávio Moreira e Vera Maria Candau, apresenta ele- 
mentos para reflexão texto sobre questões consideradas 
significativas no desenvolvimento do currículo nas escolas. 
Analisa a estreita vinculação que há entre a concepção de 
currículo e as de Educação debatidas em um dado momen- 
to. Nessa perspectiva, aborda a passagem recente da preo- 
cupação dos pesquisadores sobre as relações entre currícu- 
lo e conhecimento escolar para as relações entre currículo 
e cultura. Apresenta a construção do conhecimento escolar 
como característica da escola democrática que reconhece 
a multiculturalidade e a diversidade como elementos cons- 
titutivos do processo ensino-aprendizagem. 


1 http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/indag3.pdf 
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Os estudos de currículo: desenvolvimento e preocupa- 
ções 





Questões referentes ao currículo têm-se constituído 
em frequente alvo da atenção de autoridades, professores, 
gestores, pais, estudantes, membros da comunidade. Quais 
as razões dessa preocupação tão nítida e tão persistente? 
Será mesmo importante que nós, profissionais da educa- 
ção, acompanhemos toda essa discussão e nela nos envol- 
vamos? Não será suficiente deixarmos que as autoridades 
competentes tomem as devidas decisões sobre o que deve 
ser ensinado nas salas de aula? Para examinarmos possíveis 
respostas a essas perguntas, talvez seja necessário esclare- 
cer o que estamos entendendo pela palavra currículo, tão 
familiar a todos que trabalhamos nas escolas e nos sistemas 
educacionais. Por causa dessa familiaridade, talvez não de- 
diquemos muito tempo a refletir sobre o sentido do termo, 
bastante frequente em conversas nas escolas, palestras a 
que assistimos, textos acadêmicos, notícias em jornais, dis- 
cursos de nossas autoridades e propostas curriculares ofi- 
ciais. À palavra currículo associam-se distintas concepções, 
que derivam dos diversos modos de como a educação é 
concebida historicamente, bem como das influências teó- 
ricas que a afetam e se fazem hegemônicas em um dado 
momento. Diferentes fatores sócioeconômico, políticos e 
culturais contribuem, assim, para que currículo venha a ser 
entendido como: 

(a) os conteúdos a serem ensinados e aprendidos; 

(b) as experiências de aprendizagem escolares a serem 
vividas pelos alunos; 

(c) os planos pedagógicos elaborados por professores, 
escolas e sistemas educacionais; 

(d) os objetivos a serem alcançados por meio do proces- 
so de ensino; 

(e) os processos de avaliação que terminam por influir 
nos conteúdos e nos procedimentos selecionados nos dife- 
rentes graus da escolarização. 

Sem pretender considerar qualquer uma dessas ou de 
outras concepções como certa ou como errada, já que elas 
refletem variados posicionamentos, compromissos e pon- 
tos de vista teóricos, podemos afirmar que as discussões 
sobre o currículo incorporam, com maior ou menor ênfa- 
se, discussões sobre os conhecimentos escolares, sobre os 
procedimentos e as relações sociais que conformam o ce- 
nário em que os conhecimentos se ensinam e se aprendem, 
sobre as transformações que desejamos efetuar nos alunos 
e alunas, sobre os valores que desejamos inculcar e sobre 
as identidades que pretendemos construir. Discussões so- 
bre conhecimento, verdade, poder e identidade marcam, 
invariavelmente, as discussões sobre questões curriculares. 
Como estamos concebendo, então, a palavra currículo nes- 
te texto? Procurando resumir os aspectos acima menciona- 
dos, estamos entendendo currículo como as experiências 
escolares que se desdobram em torno do conhecimento, 
em meio a relações sociais, e que contribuem para a cons- 
trução das identidades de nossos/as estudantes. Currículo 
associa-se, assim, ao conjunto de esforços pedagógicos de- 
senvolvidos com intenções educativas. Por esse motivo, a 
palavra tem sido usada para todo e qualquer espaço orga- 
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nizado para afetar e educar pessoas, o que explica o uso de 
expressões como o currículo da mídia, o currículo da prisão 
etc. Nós, contudo, estamos empregando a palavra currículo 
apenas para nos referirmos às atividades organizadas por 
instituições escolares. Ou seja, para nos referirmos à escola. 
Cabe destacar que a palavra currículo tem sido também 
utilizada para indicar efeitos alcançados na escola, que não 
estão explicitados nos planos e nas propostas, não sendo 
sempre, por isso, claramente percebidos pela comunidade 
escolar. Trata-se do chamado currículo oculto, que envolve, 
dominantemente, atitudes e valores transmitidos, sublimi- 
narmente, pelas relações sociais e pelas rotinas do cotidia- 
no escolar. Fazem parte do currículo oculto, assim, rituais 
e práticas, relações hierárquicas, regras e procedimentos, 
modos de organizar o espaço e o tempo na escola, modos 
de distribuir os alunos por grupamentos e turmas, mensa- 
gens implícitas nas falas dos(as) professores(as) e nos livros 
didáticos. São exemplos de currículo oculto: a forma como 
a escola incentiva a criança a chamar a professora (tia, Fu- 
lana, Professora etc); a maneira como arrumamos as cartei- 
ras na sala de aula (em círculo ou alinhadas); as visões de 
família que ainda se encontram em certos livros didáticos 
(restritas ou não à família tradicional de classe média). Que 
consequências tais aspectos, sobre os quais muitas vezes 
não pensamos, podem estar provocando nos alunos? Não 
seria importante identificá-los e verificar como, nas práti- 
cas de nossa escola, poderíamos estar contribuindo para 
um currículo oculto capaz de oprimir alguns de nossos(as) 
estudantes (por razões ligadas a classe social, gênero, raça, 
sexualidade)? Julgamos importante ressaltar que, qualquer 
que seja a concepção de currículo que adotamos, não pa- 
rece haver dúvidas quanto à sua importância no processo 
educativo escolar. Como essa importância se evidencia? 
Pode-se afirmar que é por intermédio do currículo que as 
“coisas” acontecem na escola. No currículo se sistematizam 
nossos esforços pedagógicos. O currículo é, em outras pa- 
lavras, o coração da escola, o espaço central em que todos 
atuamos, o que nos torna, nos diferentes níveis do proces- 
so educacional, responsáveis por sua elaboração. O papel 
do educador no processo curricular é, assim, fundamental. 
Ele é um dos grandes artífices, queira ou não, da constru- 
ção dos currículos que se materializam nas escolas e nas 
salas de aula. Daí a necessidade de constantes discussões 
e reflexões, na escola, sobre o currículo, tanto o currículo 
formalmente planejado e desenvolvido quanto o currículo 
oculto. Daí nossa obrigação, como profissionais da educa- 
ção, de participar crítica e criativamente na elaboração de 
currículos mais atraentes, mais democráticos, mais fecun- 
dos. Nessas reflexões e discussões, podemos e devemos 
recorrer aos documentos oficiais, como a Lei de Diretrizes 
e Bases, as Diretrizes Curriculares Nacionais, as Propostas 
Curriculares Estaduais e Municipais. Neles encontraremos 
subsídios fundamentais para o nosso trabalho. Podemos 
e devemos também recorrer aos estudos que vêm sendo 
feitos, em nosso país, por pesquisadores e estudiosos do 
campo. Tais estudos têm-se intensificado, principalmente a 
partir da década de 1990, têm sido apresentados em inú- 
meros congressos e seminários, bem como publicados em 
periódicos de expressiva circulação nacional. Recentes aná- 
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lises desses estudos destacam como as preocupações dos 
pesquisadores têm-se deslocado das relações entre currí- 
culo e conhecimento escolar para as relações entre currí- 
culo e cultura. Que aspectos têm provocado essa virada? 
Por que o foco tão forte em questões culturais? Resumida- 
mente, cabe reconhecer, hoje, a preponderância da esfera 
cultural na organização de nossa vida social, bem como na 
teoria social contemporânea. O papel do educador no pro- 
cesso curricular é, assim, fundamental. Ele é um dos gran- 
des artífices, queira ou não, da construção dos currículos 
que se materializam nas escolas e nas salas de aula. 

Stuart Hall, conhecido intelectual caribenho radicado 
na Grã-Bretanha e um dos fundadores do centro de pes- 
quisas que foi o berço dos Estudos Culturais, na Universi- 
dade de Birmingham (Inglaterra), é especialmente incisivo 
nessa perspectiva. 

Por bem ou por mal, a cultura é agora um dos elemen- 
tos mais dinâmicos — e mais imprevisíveis — da mudança 
histórica no novo milênio. Não deve nos surpreender, en- 
tão, que as lutas pelo poder sejam, crescentemente, simbó- 
licas e discursivas, ao invés de tomar, simplesmente, uma 
forma física e compulsiva, e que as próprias políticas assu- 
mam progressivamente a feição de uma política cultural. 

Ainda, é inegável a pluralidade cultural do mundo em 
que vivemos e que se manifesta, de forma impetuosa, em 
todos os espaços sociais, inclusive nas escolas e nas salas 
de aula. Essa pluralidade frequentemente acarreta confron- 
tos e conflitos, tornando cada vez mais agudos os desafios 
a serem enfrentados pelos profissionais da educação. No 
entanto, essa mesma pluralidade pode propiciar o enri- 
quecimento e a renovação das possibilidades de atuação 
pedagógica. Antes, porém, de analisarmos as relações en- 
tre currículo e cultura, examinaremos o outro tema central 
das discussões sobre currículo — o conhecimento escolar. 
Procuraremos realçar sua importância para todos os que 
se envolvem no processo curricular e destacaremos o pro- 
cesso de sua elaboração em diferentes níveis do sistema 
educativo. Subjacente aos nossos comentários está a cren- 
ça de que a escola precisa preparar-se para bem socializar 
os conhecimentos escolares e facilitar o acesso do(a) estu- 
dante a outros saberes. Subjacente aos nossos comentários 
está a crença de que os conhecimentos que se constroem 
e que circulam nos diferentes espaços sociais constituem 
direito de todos. ... A escola precisa preparar-se para bem 
socializar os conhecimentos escolares e facilitar o acesso 
do(a) estudante a outros saberes. 





Esclarecendo o que entendemos por conhecimento 
escolar 


Que devemos entender por conhecimento escolar? 
Reiteramos que ele é um dos elementos centrais do currí- 
culo e que sua aprendizagem constitui condição indispen- 
sável para que os conhecimentos socialmente produzidos 
possam ser apreendidos, criticados e reconstruídos por 
todos/as os/as estudantes do país. Daí a necessidade de 
um ensino ativo e efetivo, com um/a professor/a compro- 
metido(a), que conheça bem, escolha, organize e trabalhe 
os conhecimentos a serem aprendidos pelos(as) alunos(as). 























Daí a importância de selecionarmos, para inclusão no cur- 
rículo, conhecimentos relevantes e significativos. Mas, para 
que nossos pontos de vista sejam bem compreendidos, é 
preciso esclarecer o que estamos considerando como qua- 
lidade e relevância na educação e no currículo. A nosso ver, 
uma educação de qualidade deve propiciar ao(à) estudante 
ir além dos referentes presentes em seu mundo cotidiano, 
assumindo-o e ampliando-o, transformando-se, assim, em 
um sujeito ativo na mudança de seu contexto. Que se faz 
necessário para que esse movimento ocorra? A nosso ver, 
são indispensáveis conhecimentos escolares que facilitem 
ao(à) aluno(a) uma compreensão acurada da realidade em 
que está inserido, que possibilitem uma ação consciente e 
segura no mundo imediato e que, além disso, promovam a 
ampliação de seu universo cultural. Entendemos relevância, 
então, como o potencial que o currículo possui de tornar as 
pessoas capazes de compreender o papel que devem ter na 
mudança de seus contextos imediatos e da sociedade em 
geral, bem como de ajudá-las a adquirir os conhecimentos e 
as habilidades necessárias para que isso aconteça. Relevân- 
cia sugere conhecimentos e experiências que contribuam 
para formar sujeitos autônomos, críticos e criativos que ana- 
lisem como as coisas passaram a ser o que são e como fazer 
para que elas sejam diferentes do que hoje são. Que impli- 
cações esses pontos de vistas têm para a prática curricular? 
Julgamos que uma educação de qualidade, como a que de- 
fendemos, requer a seleção de conhecimentos relevantes, 
que incentivem mudanças individuais e sociais, assim como 
formas de organização e de distribuição dos conhecimen- 
tos escolares que possibilitem sua apreensão e sua crítica. 
Tais processos necessariamente implicam o diálogo com os 
saberes disciplinares assim como com outros saberes so- 
cialmente produzidos. Referimo-nos a conhecimentos esco- 
lares relevantes e significativos. Mas talvez não tenhamos, 
até o momento, esclarecido suficientemente o que estamos 
denominando de conhecimento escolar. Que aspectos o 
caracterizam? Quem o constrói? Onde? Inicialmente, cabe 
ressaltar que concebemos o conhecimento escolar como 
uma construção específica da esfera educativa, não como 
uma mera simplificação de conhecimentos produzidos fora 
da escola. Consideramos, ainda, que o conhecimento esco- 
lar tem características próprias que o distinguem de outras 
formas de conhecimento. Ou seja, vemos o conhecimento 
escolar como um tipo de conhecimento produzido pelo sis- 
tema escolar e pelo contexto social e econômico mais am- 
plo, produção essa que se dá em meio a relações de poder 
estabelecidas no aparelho escolar e entre esse aparelho e a 
sociedade. O currículo, nessa perspectiva, constitui um dis- 
positivo em que se concentram as relações entre a socie- 
dade e a escola, entre os saberes e as práticas socialmente 
construídos e os conhecimentos escolares. Podemos dizer 
que os primeiros constituem as origens dos segundos. 

Em outras palavras, os conhecimentos escolares pro- 
vêm de saberes e conhecimentos socialmente produzidos 
nos chamados “âmbitos de referência dos currículos”. Que 
são esses âmbitos de referência? Podemos considerá-los 
como correspondendo: 

(a) às instituições produtoras do conhecimento científi- 
co (universidades e centros de pesquisa); 
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(b) ao mundo do trabalho; 

(c) aos desenvolvimentos tecnológicos; 

(d) às atividades desportivas e corporais; 

(e) à produção artística; 

() ao campo da saúde; 

(9) às formas diversas de exercício da cidadania; 

(h) aos movimentos sociais. 

Nesses espaços, produzem-se os diferentes saberes 
dos quais derivam os conhecimentos escolares. Os conhe- 
cimentos oriundos desses diferentes âmbitos são, então, 
selecionados e “preparados” para constituir o currículo for- 
mal, para constituir o conhecimento escolar que se ensina e 
se aprende nas salas de aula. Ressalte-se que, além desses 
espaços, a própria escola constitui local em que determi- 
nados saberes são também elaborados, ensinados e apren- 
didos. Exemplifique-se com a gramática escolar, historica- 
mente criada pela própria escola, na escola e para a esco- 
la. Que importância tem para nós, professores e gestores, 
compreender o que se chama de conhecimento escolar? 
De que modo conhecer essa noção modifica nossa práti- 
ca? Cientificamo-nos de que os conhecimentos ensinados 
na escola não são cópias exatas de conhecimentos social- 
mente construídos. Assim, não há como inserir, nas salas 
de aula e nas escolas, os saberes e as práticas tal como 
funcionam em seus contextos de origem. Para se tornarem 
conhecimentos escolares, os conhecimentos de referência 
sofrem uma descontextualização e, a seguir, um processo 
de recontextualização. 

A atividade escolar, portanto, supõe uma certa ruptu- 
ra com as atividades próprias dos campos de referência. 
Essa constatação certamente afeta o trabalho pedagógico. 
Como? Cientes das transformações por que passam os co- 
nhecimentos de referência até se tornarem conhecimentos 
escolares, não iremos mais supor que a escola possa ser 
organizada, para o ensino de Ciências, por exemplo, como 
um pequeno laboratório, similar aos que existem em outros 
locais. A investigação científica, tal como se desenvolve em 
um laboratório de pesquisas, é bem distinta da sequência 
de passos estipulados em um manual didático de experiên- 
cias científicas escolares. Outro exemplo pode ser encon- 
trado no campo das atividades desportivas. A prática do 
desporto apresenta, em locais de treinamento de atletas 
profissionais, características bem diferenciadas das expe- 
riências oferecidas ao(à) estudante nas aulas de Educação 
Física. Torna-se sem sentido, portanto, qualquer tentativa 
de transformar tais aulas em momentos de preparação de 
futuros atletas. Os dois exemplos citados permitem-nos 
perceber como a concepção de conhecimento escolar que 
propomos pode influir na seleção e na organização das 
experiências de aprendizagem a serem vividas por estu- 
dantes e docentes. Em síntese, a visão de conhecimento 
escolar por nós adotada, bem como o reconhecimento de 
que devemos trabalhar com conhecimentos significativos 
e relevantes, terão certamente efeitos no processo de ela- 
boração do projeto político-pedagógico da escola. Mas 
em que consistem os mencionados processos de descon- 
textualização e recontextualização do conhecimento esco- 
lar? Que processos são empregados na “fabricação” dos 
conhecimentos escolares? Mencionaremos alguns deles, 
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apoiando-nos em Terigi. Em primeiro lugar, destacamos a 
descontextualização dos saberes e das práticas, que costu- 
ma fazer com que o conhecimento escolar dê a impressão 
de “pronto”, “acabado”, impermeável a críticas e discus- 
sões. O processo de produção, com todos os seus conflitos 
e interesses, tende a ser omitido. Qual a consequência des- 
sa omissão? O estudante acaba aprendendo simplesmente 
o produto, o resultado de um longo trajeto, cuja comple- 
xidade também se perde. Ao observarmos com cuidado os 
livros didáticos, podemos verificar que eles não costumam 
incluir, entre os conteúdos selecionados, os debates, as dis- 
cordâncias, os processos de revisão e de questionamento 
que marcam os conhecimentos e os saberes em muitos 
de seus contextos originais. Dificilmente encontramos, em 
programas e em materiais didáticos, menções às disputas 
que se travam, por exemplo, no avanço do próprio conhe- 
cimento científico. 

Devemos avaliar o processo de descontextualização 
que vimos discutindo como totalmente nocivo ao processo 
curricular? A nosso ver, certo grau de descontextualização 
se faz necessário no ensino, já que os saberes e as práticas 
produzidos nos âmbitos de referência do currículo não po- 
dem ser ensinados tal como funcionam em seu contexto 
de origem. Todavia, precisamos estar atentos para o risco 
de perda de sentido dos conhecimentos, possível de acon- 
tecer se trabalharmos com uma forte descontextualização. 
Conhecimentos totalmente descontextualizados, aparente- 
mente “puros”, perdem suas inevitáveis conexões com o 
mundo social em que são construídos e funcionam. Conhe- 
cimentos totalmente descontextualizados não permitem 
que se evidencie como os saberes e as práticas envolvem, 
necessariamente, questões de identidade social, interesses, 
relações de poder e conflitos interpessoais. Conhecimentos 
totalmente descontextualizados desfavorecem, assim, um 
ensino mais reflexivo e uma aprendizagem mais significati- 
va. Não seria oportuno, então, que buscássemos, na escola, 
verificar se e como tais questões se expressam nos livros 
didáticos com que trabalhamos? Como, tendo em vista o 
que vimos apresentando, poderíamos pensar em novas 
estratégias de crítica e de utilização dos livros? Como po- 
deríamos preencher algumas das “lacunas” neles obser- 
vadas? Não seria pertinente procurarmos complementar 
os conhecimentos incluídos nos livros com informações 
e discussões referentes aos processos de construção dos 
conhecimentos de referência, tais como ocorrem em ou- 
tros espaços sociais? Que interesses, conflitos e disputas 
os têm marcado? Como podemos nos informar melhor so- 
bre tais processos? A quem podemos recorrer? Julgamos 
que o debate dessas e de outras questões similares pode, 
na escola, estimular novas e criativas formas de se traba- 
lhar tanto o livro didático quanto outros materiais e outras 
fontes que nos auxiliam no complexo processo de favore- 
cer a aprendizagem de nossos(as) estudantes. Em segun- 
do lugar, ressaltamos a subordinação dos conhecimentos 
escolares ao que conhecemos sobre o desenvolvimento 
humano. Ou seja, os conhecimentos escolares costumam 
ser selecionados e organizados com base nos ritmos e nas 
sequências propostas pela psicologia do desenvolvimen- 
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to. É bastante comum, em nossas salas de aula, o esforço 
do(a) professor(a) por escolher atividades e conteúdos que 
se mostrem adequados à etapa do desenvolvimento em 
que supostamente se encontra o(a) aluno(a). Em muitos 
casos, a consequência é ignorarmos o quanto muitos(as) 
de nossos(as) estudantes conseguem “queimar etapas” e 
aprender, de modo que nos surpreende, conhecimentos 
que julgávamos acima de seu alcance. Para o adolescen- 
te familiarizado com as inúmeras possibilidades oferecidas 
pela internet, o acesso a informações e saberes se faz, fre- 
quentemente, de modo não linear e não gradativo. Será 
que, na escola, estamos sabendo tirar suficiente proveito 
das vantagens resultantes do uso de novas tecnologias? 
Como poderíamos aproveitá-las melhor? 

Em terceiro lugar, os conhecimentos escolares tendem 
a se submeter aos ritmos e às rotinas que permitem sua 
avaliação. Ou seja, tendemos a ensinar conhecimentos que 
possam ser, de algum modo, avaliados. Mas, é claro, nem 
todos os conteúdos são avaliados da mesma forma. Os que 
historicamente têm sido vistos como os mais “importan- 
tes” costumam ser avaliados segundo padrões vistos como 
mais “rigorosos”, ainda que não se problematize quem ga- 
nha e quem perde com essa “hierarquia”. Chega- se mesmo 
a aceitar, sem questionamentos, que as vozes de docentes 
de determinadas disciplinas sejam ouvidas, nos Conselhos 
de Classe, com mais intensidade que as de docentes de dis- 
ciplinas em que o processo de avaliação não se centra em 
provas ou testes escritos. Em quarto lugar, o processo de 
construção do conhecimento escolar sofre, inegavelmente, 
efeitos de relações de poder. Recorrendo mais uma vez ao 
Conselho de Classe: a “hierarquia” que se encontra no cur- 
rículo, com base na qual se valorizam diferentemente os 
conhecimentos escolares e se “justifica” a prioridade con- 
cedida à matemática em detrimento da língua estrangeira 
ou da geografia, deriva, certamente, de relações de poder. 
Nessa hierarquia, se supervalorizam as chamadas discipli- 
nas científicas, secundarizando-se os saberes referentes às 
artes e ao corpo. Nessa hierarquia, separam-se a razão da 
emoção, a teoria da prática, o conhecimento da cultura. 
Nessa hierarquia, legitimam-se saberes socialmente re- 
conhecidos e estigmatizam-se saberes populares. Nessa 
hierarquia, silenciam-se as vozes de muitos indivíduos e 
grupos sociais e classificam-se seus saberes como indignos 
de entrarem na sala de aula e de serem ensinados e apren- 
didos. Nessa hierarquia, reforçam-se relações de poder fa- 
voráveis à manutenção das desigualdades e das diferenças 
que caracterizam nossa estrutura social. De que modo a 
compreensão dos processos de construção do conheci- 
mento escolar é útil ao(à) professor(a)? Se o(a) professor(a) 
entende como o conhecimento escolar se produz, saberá 
melhor distinguir em que momento os mecanismos impli- 
cados nessa produção estão favorecendo ou atravancando 
o trabalho docente. Em outras palavras, a compreensão do 
processo de construção do conhecimento escolar facilita 
ao professor uma maior compreensão do próprio processo 
pedagógico, o que pode estimular novas abordagens, na 
tentativa tanto de bem selecionar e organizar os conheci- 
mentos quanto de conferir uma orientação cultural ao cur- 
rículo. Vejamos, então, como abordar, nas decisões curricu- 























lares, a diversidade cultural que marca nossa sociedade. ... 
O processo de construção do conhecimento escolar sofre, 
inegavelmente, efeitos de relações de poder. 


Cultura, diversidade cultural e currículo 





Que entendemos pela palavra cultura? Talvez seja útil 
esclarecermos, inicialmente, como a estamos concebendo, 
já que seus sentidos têm variado ao longo dos tempos, 
particularmente no período da transição de formações so- 
ciais tradicionais para a modernidade (Bocock, 1995; Ca- 
nen e Moreira, 2001). Acreditamos que tal esclarecimento 
pode subsidiar a discussão das relações entre currículo e 
cultura. O primeiro e mais antigo significado de cultura 
encontra-se na literatura do século XV, em que a palavra 
se refere a cultivo da terra, de plantações e de animais. E 
nesse sentido que entendemos palavras como agricultura, 
floricultura, suinocultura. O segundo significado emerge 
no início do século XVI, ampliando a ideia de cultivo da 
terra e de animais para a mente humana. Ou seja, passa-se 
a falar em mente humana cultivada, afirmando-se mesmo 
que somente alguns indivíduos, grupos ou classes sociais 
apresentam mentes e maneiras cultivadas e que somente 
algumas nações apresentam elevado padrão de cultura ou 
civilização. No século XVIII, consolida-se o caráter classista 
da ideia de cultura, evidente na ideia de que somente as 
classes privilegiadas da sociedade europeia atingiram o 
nível de refinamento que as caracterizaria como cultas. O 
sentido de cultura, que ainda hoje a associa às artes, tem 
suas origens nessa segunda concepção: cultura, tal como 
as elites a concebem, corresponde ao bem apreciar música, 
literatura, cinema, teatro, pintura, escultura, filosofia. Será 
que não encontramos vestígios dessa concepção tanto em 
alguns de nossos atuais currículos como em textos que se 
escrevem sobre currículo? Para alguns docentes, o estudo 
da literatura, por exemplo, ainda tende a se restringir a es- 
critores e livros vistos como clássicos. 

Para alguns estudiosos da cultura e da educação, os 
grandes autores, as grandes obras e as grandes ideias de- 
veriam constituir o núcleo central dos currículos de nos- 
sas escolas. Já no século XX, a noção de cultura passa a 
incluir a cultura popular, hoje penetrada pelos conteúdos 
dos meios de comunicação de massa. Diferenças e ten- 
sões entre os significados de cultura elevada e de cultura 
popular acentuam-se, levando a um uso do termo cultu- 
ra que se marca por valorizações e avaliações. Será que 
algumas de nossas escolas não continuam a fechar suas 
portas para as manifestações culturais associadas à cultura 
popular, contribuindo, assim, para que saberes e valores 
familiares a muitos(as) estudantes sejam desvalorizados e 
abandonados na entrada da sala de aula? Poderia ser di- 
ferente? Como? Um terceiro sentido da palavra cultura, 
originado no Iluminismo, a associa a um processo secular 
geral de desenvolvimento social. Esse significado é comum 
nas ciências sociais, sugerindo a crença em um processo 
harmônico de desenvolvimento da humanidade, consti- 
tuído por etapas claramente definidas, pelo qual todas as 
sociedades inevitavelmente passam. Tal processo acaba 
equivalendo, por “coincidência”, aos rumos seguidos pelas 
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sociedades europeias, as únicas a atingirem o grau mais 
elevado de desenvolvimento. Há ainda reflexos dessa vi- 
são no currículo? Parece-nos que sim. Em alguns cursos 
de História, por exemplo, as referências se fazem, domi- 
nantemente, às histórias dos povos “desenvolvidos”, o que 
nos aliena dos esforços e dos rumos seguidos na maioria 
dos países que formam o chamado Terceiro Mundo Em um 
quarto sentido, a palavra “culturas” (no plural) corresponde 
aos diversos modos de vida, valores e significados com- 
partilhados por diferentes grupos (nações, classes sociais, 
grupos étnicos, culturas regionais, geracionais, de gênero 
etc) e períodos históricos. Trata-se de uma visão antropo- 
lógica de cultura, em que se enfatizam os significados que 
os grupos compartilham, ou seja, os conteúdos culturais. 
Cultura identifica-se, assim, com a forma geral de vida de 
um dado grupo social, com as representações da realidade 
e as visões de mundo adotadas por esse grupo. A expres- 
são dessa concepção, no currículo, poderá evidenciar-se 
no respeito e no acolhimento das manifestações culturais 
dos(as) estudantes, por mais desprestigiadas que sejam. 
Finalmente, um quinto significado tem tido considerável 
impacto nas ciências sociais e nas humanidades em geral. 
Deriva da antropologia social e também se refere a signifi- 
cados compartilhados. Diferentemente da concepção ante- 
rior, porém, ressalta a dimensão simbólica, o que a cultura 
faz, em vez de acentuar o que a cultura é. Nessa mudança, 
efetua- se um movimento do que para o como. Concebe- 
-se, assim, a cultura como prática social, não como coisa 
(artes) ou estado de ser (civilização). Nesse enfoque, coisas 
e eventos do mundo natural existem, mas não apresentam 
sentidos intrínsecos: os significados são atribuídos a partir 
da linguagem. Quando um grupo compartilha uma cultu- 
ra, compartilha um conjunto de significados, construídos, 
ensinados e aprendidos nas práticas de utilização da lin- 
guagem. A palavra cultura implica, portanto, o conjunto de 
práticas por meio das quais significados são produzidos e 
compartilhados em um grupo. São os arranjos e as relações 
envolvidas em um evento que passam, dominantemente, a 
despertar a atenção dos que analisam a cultura com base 
nessa quinta perspectiva, passível de ser resumida na ideia 
de que cultura representa um conjunto de práticas signifi- 
cantes. Não será pertinente considerarmos também o cur- 
rículo como um conjunto de práticas em que significados 
são construídos, disputados, rejeitados, compartilhados? 
Como entender, então, as relações entre currículo e cultu- 
ra? Quando um grupo compartilha uma cultura, compar- 
tilha um conjunto de significados, construídos, ensinados 
e aprendidos nas práticas de utilização da linguagem. A 
palavra cultura implica, portanto, o conjunto de práticas 
por meio das quais significados são produzidos e compar- 
tilhados em um grupo. 

Se entendermos o currículo, como propõe Williams, 
como escolhas que se fazem em vasto leque de possibi- 
lidades, ou seja, como uma seleção da cultura, podemos 
concebê-lo, também, como conjunto de práticas que pro- 
duzem significados. Nesse sentido, considerações de Silva 
podem ser úteis. Segundo o autor, o currículo é o espaço 
em que se concentram e se desdobram as lutas em torno 
dos diferentes significados sobre o social e sobre o político. 
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É por meio do currículo que certos grupos sociais, espe- 
cialmente os dominantes, expressam sua visão de mundo, 
seu projeto social, sua “verdade”. O currículo representa, 
assim, um conjunto de práticas que propiciam a produção, 
a circulação e o consumo de significados no espaço social e 
que contribuem, intensamente, para a construção de iden- 
tidades sociais e culturais. O currículo é, por consequência, 
um dispositivo de grande efeito no processo de constru- 
ção da identidade do(a) estudante. Não se mostra, então, 
evidente a íntima relação entre currículo e cultura? Se, em 
uma sociedade cindida, a cultura é um terreno no qual se 
processam disputas pela preservação ou pela superação 
das divisões sociais, o currículo é um espaço em que esse 
mesmo conflito se manifesta. O currículo é um campo em 
que se tenta impor tanto a definição particular de cultura 
de um dado grupo quanto o conteúdo dessa cultura. O 
currículo é um território em que se travam ferozes compe- 
tições em torno dos significados. O currículo não é um veí- 
culo que transporta algo a ser transmitido e absorvido, mas 
sim um lugar em que, ativamente, em meio a tensões, se 
produz e se reproduz a cultura. Currículo refere-se, portan- 
to, a criação, recriação, contestação e transgressão. Como 
todos esses processos se “concretizam” no currículo? Po- 
de-se dizer que no currículo se evidenciam esforços tanto 
por consolidar as situações de opressão e discriminação 
a que certos grupos sociais têm sido submetidos, quanto 
por questionar os arranjos sociais em que essas situações 
se sustentam. Isso se torna claro ao nos lembrarmos dos 
inúmeros e expressivos relatos de práticas, em salas de au- 
las, que contribuem para cristalizar preconceitos e discrimi- 
nações, representações estereotipadas e desrespeitosas de 
certos comportamentos, certos estudantes e certos grupos 
sociais. Em Conselhos de Classe, algumas dessas visões, 
lamentavelmente, se refletem em frases como: “vindo de 
onde vem, ele não podia mesmo dar certo na escola!”. Ao 
mesmo tempo, há inúmeros e expressivos relatos de prá- 
ticas alternativas em que professores(as) desafiam as rela- 
ções de poder que têm justificado e preservado privilégios 
e marginalizações, procurando contribuir para elevar a au- 
toestima de estudantes associados a grupos subalterniza- 
dos. O currículo é um campo em que se tenta impor tanto a 
definição particular de cultura de um dado grupo quanto o 
conteúdo dessa cultura. O currículo é um território em que 
se travam ferozes competições em torno dos significados. 

Ou seja, no processo curricular, distintas e complexas 
têm sido as respostas dadas à diversidade e à pluralida- 
de que marcam de modo tão agudo o panorama cultural 
contemporâneo. Cabe também ressaltar a significativa in- 
fluência exercida, junto às crianças e aos adolescentes que 
povoam nossas salas de aula, pelos “currículos” por eles 
“vividos” em outros espaços socioeducativos (shoppings, 
clubes, associações, igrejas, meios de comunicação, grupos 
informais de convivência etc), nos quais se fazem sentir com 
intensidade muitos dos complexos fenômenos associáveis 
ao processo de globalização que hoje vivenciamos. Nesses 
outros espaços extraescolares, os currículos tendem a se 
organizar com objetivos distintos dos currículos escolares, 
o que faz com que valores como padronização, consumis- 
mo, individualismo, sexismo e etnocentrismo possam en- 
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trar em acirrada competição com outras metas, visadas por 
escolas e famílias. Vale perguntar: como temos, nas salas 
de aula, reagido a esse “confuso” panorama em que a di- 
versidade se faz tão presente? Como temos nos esforçado 
para desestabilizar privilégios e discriminações? Como te- 
mos buscado neutralizar influências “indesejáveis”? Como 
temos, na escola, dialogado com os “currículos” desses ou- 
tros espaços? Em resumo, o complexo, variado e conflituo- 
so cenário cultural em que estamos imersos se reflete no 
que ocorre em nossas salas de aula, afetando sensivelmen- 
te o trabalho pedagógico que nelas se processa. Voltamos 
a perguntar: como as diferenças derivadas de dinâmicas 
sociais como classe social, gênero, etnia, sexualidade, cul- 
tura e religião têm “contaminado” nosso currículo, tanto o 
currículo formal quanto o currículo oculto? Como temos 
considerado, no currículo, essa pluralidade, esse caráter 
multicultural de nossa sociedade? Como articular currículo 
e multiculturalismo? Que estratégias pedagógicas podem 
ser selecionadas? Temos, professores e gestores, reservado 
tempo e espaço suficientes para que essas discussões acon- 
teçam nas escolas? Como nossos projetos político-peda- 
gógicos têm incorporado tais preocupações? Como temos 
atendido ao que determina a Lei nº 10639/2003, que torna 
obrigatório, nos estabelecimentos de ensino fundamental 
e médio, o ensino sobre História e Cultura afro-brasileira? 
De que modo os professores se têm inteirado das lutas e 
conquistas dos negros, das mulheres, dos homossexuais e 
de outros grupos minoritários oprimidos? Sem pretender 
oferecer respostas prontas a serem aplicadas em quaisquer 
situações, move-nos a intenção de apresentar alguns prin- 
cípios que possam nortear a construção coletiva, em cada 
escola, de currículos que visem a enfrentar alguns dos de- 
safios que a diversidade cultural nos tem trazido. Fundamen- 
tamo-nos, nesse propósito, em estudos, pesquisas, práticas e 
depoimentos de docentes comprometidos com uma escola 
cada vez mais democrática. Nossa intenção é convidar o pro- 
fissional da educação a engajar- se no instigante processo de 
pensar e desenvolver currículos para essa escola. 

Desejamos, com os princípios que vamos sugerir, in- 
tensificar a sensibilidade do(a) docente e do gestor para 
a pluralidade de valores e universos culturais, para a ne- 
cessidade de um maior intercâmbio cultural no interior de 
cada sociedade e entre diferentes sociedades, para a con- 
veniência de resgatar manifestações culturais de determi- 
nados grupos cujas identidades se encontram ameaçadas, 
para a importância da participação de todos no esforço 
por tornar o mundo menos opressivo e injusto, para a ur- 
gência de se reduzirem discriminações e preconceitos. O 
objetivo maior concentra-se, cabe destacar, na contextua- 
lização e na compreensão do processo de construção das 
diferenças e das desigualdades. Nosso propósito é que os 
currículos desenvolvidos tornem evidente que elas não são 
naturais; são, ao contrário, “invenções/construções” histó- 
ricas de homens e mulheres, sendo, portanto, passíveis de 
serem desestabilizadas e mesmo transformadas. Ou seja, o 
existente nem pode ser aceito sem questionamento nem é 
imutável; constitui-se, sim, em estímulo para resistências, 
para críticas e para a formulação e a promoção de novas 
situações pedagógicas e novas relações sociais. 























Princípios para a construção de currículos multicultu- 
ralmente orientados 








Passemos aos nossos princípios. Insistimos, inicialmen- 
te, na necessidade de uma nova postura, por parte do pro- 
fessorado e dos gestores, no esforço por construir currícu- 
los culturalmente orientados. Propomos, a seguir, que se 
reescrevam os conhecimentos escolares, que se evidencie 
a ancoragem social desses conhecimentos, bem como que 
se transforme a escola e o currículo em espaços de crítica 
cultural, de diálogo e de desenvolvimento de pesquisas. 
Esperamos que nossos princípios possam nortear a escolha 
de novos conteúdos, a adoção de novos procedimentos e 
o estabelecimento de novas relações na escola e na sala 
de aula. 


A necessidade de uma nova postura 





Elaborar currículos culturalmente orientados demanda 
uma nova postura, por parte da comunidade escolar, de 
abertura às distintas manifestações culturais. Faz-se indis- 
pensável superar o “daltonismo cultural”, ainda bastante 
presente nas escolas. O professor “daltônico cultural” é 
aquele que não valoriza o “arco-íris de culturas” que en- 
contra nas salas de aulas e com que precisa trabalhar, não 
tirando, portanto, proveito da riqueza que marca esse pa- 
norama. É aquele que vê todos os estudantes como idên- 
ticos, não levando em conta a necessidade de estabelecer 
diferenças nas atividades pedagógicas que promove. O 
daltonismo cultural a que nos referimos expressa-se, por 
exemplo, na visão da professora de uma escola normal que 
desencoraja uma pesquisadora interessada em compreen- 
der o tratamento dado, na escola, a questões referentes 
a racismo na formação docente. “Lamento, mas aqui você 
não terá material para seu estudo. Não temos problema 
nenhum de racismo aqui. Eu, por exemplo, ao entrar em 
sala, trato todos os meus alunos como se fossem bran- 
cos”. O daltonismo é tão intenso que chega a impedir que 
a professora reconheça a presença da diversidade (e de 
suas consequências) na escola. Em casos como esse, pode 
ser útil, em um primeiro momento, buscarmos sensibilizar 
o corpo docente para a pluralidade e para a diversidade. 
Como fazê-lo? Que estratégias empregar nessa tarefa, para 
que se possa ter a maior adesão possível dos que ainda não 
perceberam a importância de tais aspectos? Nessa pers- 
pectiva, é importante articular o aprofundamento teórico 
com vivências de experiências em que os/as profissionais 
da educação são convidados/as a se colocar “em situação” 
e analisar as suas próprias reações. Como se sentiriam e 
reagiriam, por exemplo, se, como algumas pessoas negras 
ainda têm sido, fossem impedidos(as) de entrar pela “porta 
da frente” em um edifício residencial ou em um hotel de 
luxo? 

Outra estratégia possível diz respeito ao resgate de 
histórias de vida e análise de estudos de caso reais, trazi- 
dos pelos próprios educadores ou registrados em pesqui- 
sas realizadas sobre tal temática. Talvez alguns docentes 
se estimulem a apresentar e a discutir situações em que 
se viram, eles próprios, discriminados, ou em que presen- 
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ciaram pessoas sendo depreciadas e desrespeitadas. Como 
se comportaram nesses momentos? Em resumo, a ruptura 
do daltonismo cultural e da visão monocultural da diná- 
mica escolar é um processo pessoal e coletivo que exige 
desconstruir e desnaturalizar estereótipos e “verdades” que 
impregnam e configuram a cultura escolar e a cultura da 
escola. Após a adoção de uma nova postura frente à plu- 
ralidade, outros princípios e propósitos podem mostrar-se 
úteis na formulação dos currículos. Vejamos alguns deles. 


O currículo com um espaço em que se reescreve o co- 
nhecimento escolar 








Sugerimos que se procure, no currículo, reescrever o 
conhecimento escolar usual, tendo-se em mente as dife- 
rentes raízes étnicas e os diferentes pontos de vista en- 
volvidos em sua produção. No processo de construção do 
conhecimento escolar, que já abordamos, se “retiram” os 
interesses e os objetivos usualmente envolvidos na pes- 
quisa e na produção do conhecimento de origem. O co- 
nhecimento escolar tende a ficar, em decorrência desse 
processo, “asséptico”, “neutro”, despido de qualquer “cor” 
ou “sabor”. O que estamos desejando, em vez disso, é que 
os interesses ocultados sejam identificados, evidenciados e 
subvertidos, para que possamos, então, reescrever os co- 
nhecimentos. Desejamos que o aluno perceba o quanto, 
em Geografia, os conhecimentos referentes aos diversos 
continentes foram construídos em íntima associação com o 
interesse, de certos países, em aumentar suas riquezas pela 
conquista e colonização de outros povos. Em conformi- 
dade com essa proposta, encontram-se já numerosos(as) 
professores(as) de História que não mais se contentam em 
ensinar aos(às) estudantes apenas a visão do dominante, 
do vencedor. Já se fazem frequentes, em suas aulas na es- 
cola fundamental, discussões como: o Brasil foi descoberto 
ou invadido pelos portugueses? A Lei Áurea, assinada pela 
Princesa Isabel, pretendeu de fato beneficiar os escravos? 
Domingos Fernandes Calabar deve ser mesmo considera- 
do um traidor? Em 1964 houve uma revolução ou um gol- 
pe? Esses e outros inúmeros pontos controversos de nossa 
História são discutidos por docentes e alunos(as), o que 
faz brotar uma análise bem mais lúcida dos diferentes e 
conflitantes motivos implicados nos fatos históricos, antes 
vistos como “objetivos” e tratados com base em uma única 
versão, aceita sem questionamento. 

A consequência é que a análise se amplia e se enrique- 
ce pelo confronto de pontos de vista. Além dessa amplia- 
ção da análise, muitos docentes têm também procurado 
incluir no currículo outras Histórias: a das mulheres, a dos 
povos indígenas, a dos negros, por exemplo. Tais inclusões 
preenchem algumas das lacunas mais encontradas nas 
propostas curriculares oficiais, trazendo à cena vozes e cul- 
turas negadas e silenciadas no currículo. Segundo Torres 
Santomé, as culturas ou vozes dos grupos sociais mino- 
ritários e/ ou marginalizados que não dispõem de estru- 
turas de poder costumam ser excluídas das salas de aula, 
chegando mesmo a ser deformadas ou estereotipadas, 
para que se dificultem (ou de fato se anulem) suas possibi- 
lidades de reação, de luta e de afirmação de direitos. Cabe 
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evitar atribuir qualquer caráter exótico às manifestações 
culturais de grupos minoritários. Ademais, sua presença 
no currículo não deve assumir o tom fortuito, “turístico”, 
tão criticado por Torres Santomé. É preciso que os estu- 
dos desenvolvidos venham a catalisar, junto aos membros 
das culturas negadas e silenciadas, a formação de uma 
auto-imagem positiva. Para esse mesmo propósito, pode 
ser útil a discussão, em diferentes disciplinas, dos rumos 
de diferentes movimentos sociais (negros, mulheres, in- 
dígenas, homossexuais), para que se compreendam e se 
acentuem avanços, dificuldades e desafios. Líderes desses 
grupos podem ser convidados a participar das atividades. 
Exposições e cartazes podem ilustrar trajetórias e con- 
quistas. Cabe esclarecer que não estamos argumentando 
a favor do efeito Robin Hood, segundo o qual se tira de 
um para dar ao outro, ou seja, não estamos recomendan- 
do que simplesmente se substitua um conhecimento por 
outro. O que estamos sugerindo é que se explorem e se 
confrontem perspectivas, enfoques e intenções, para que 
possam vir à tona propósitos, escolhas, disputas, relações 
de poder, repressões, silenciamentos, exclusões. O trabalho 
com notícias difundidas pela mídia, frequentemente deri- 
vadas de leituras distintas e até mesmo contraditórias dos 
fatos, assim como com músicas, vídeos e outras produções 
culturais, permite ilustrar com clareza os confrontos que 
pretendemos ver explicitados. Examinando diferentes in- 
terpretações, os(as) alunos(as) poderão melhor perceber, 
por exemplo, os objetivos e os jogos, por vezes escusos, 
implicados em muitas medidas de nossos políticos e go- 
vernantes. Certamente a análise atenta e a discussão crítica 
de notícias referentes à decisão de invadir o Iraque, tomada 
pelo presidente George Bush, após os ataques terroristas 
de 11 de setembro de 2001, poderão ajudar o(a) aluno(a) a 
contrapor à versão oficial norte-americana uma outra ver- 
são dos acontecimentos em pauta. 

A leitura crítica de jornais permite também verificar 
como, na França, se tenta impedir que meninas muçulma- 
nas frequentem as salas de aula usando seus véus. A jus- 
tificativa é que as escolas francesas são seculares e que os 
símbolos religiosos, portanto, devem ser banidos de suas 
práticas. Proibições similares têm ocorrido também na Ale- 
manha, vetando-se às professoras o uso do véu. O que não 
se divulga é como tal medida acaba por solapar importante 
elemento da identidade dessas jovens, desrespeitando o 
direito à diferença que deve pautar toda sociedade que se 
quer democrática, plural e inclusiva. Ou seja, a compreen- 
são dos diferentes pontos de vista envolvidos na contenda 
permite que o(a) aluno(a) desconstrua o olhar do poder 
hegemônico e infira que outros olhares descortinam outros 
ângulos, outras razões, outros interesses. Leva-o(a) a com- 
preender melhor alguns dos elementos que promovem a 
persistência, no mundo de hoje, do ódio, da violência, do 
racismo, da xenofobia, do fundamentalismo. Não será in- 
dispensável que a escola procure denunciar e colocar em 
xeque essa persistência? Professores dos primeiros anos 
do ensino fundamental podem também estimular o(a) alu- 
no(a) a reescrever conhecimentos, saberes, mitos, costu- 
mes, lendas, contos. Inúmeras histórias infantis, por exem- 
plo, têm sido reescritas com base no emprego de pontos 
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de vista distintos dos usuais. O caso dos Três Porquinhos 
pode surpreender se a figura do Lobo representar o espe- 
culador imobiliário que tão bem conhecemos. 

As atitudes da Cigarra e da Formiga podem ser reava- 
liadas, tendo-se em mente a forma como se concebem e se 
organizam trabalho e lazer na sociedade contemporânea. 
O desfecho do passeio de Chapeuzinho Vermelho à casa 
da avó pode ser outro, caso imaginemos novos perfis e 
novas relações para os personagens da história. Ou seja, 
de novos patamares podemos perceber novos horizontes, 
novas trajetórias, novas possibilidades. O que estamos su- 
gerindo é que nos situemos, na prática pedagógica cultu- 
ralmente orientada, além da visão das culturas como inter- 
-relacionadas, como mutuamente geradas e influenciadas, 
e procuremos facilitar a compreensão do mundo pelo olhar 
do subalternizado. No currículo, trata-se de desestabilizar 
o modo como o outro é mobilizado e representado. "O 
olhar do poder, suas normas e pressupostos, precisa ser 
desconstruído”. Ou seja, trata-se de desafiar a Ótica do do- 
minante e de promover o atrito de diferentes abordagens, 
diferentes obras literárias, diferentes interpretações de 
eventos históricos, para que se favoreça ao(à) aluno(a) en- 
tender como o conhecimento socialmente valorizado tem 
sido escrito de uma dada forma e como pode, então, ser 
reescrito. Não se espera, cabe reiterar, substituir um conhe- 
cimento por outro, mas sim propiciar aos(às) estudantes a 
compreensão das relações de poder envolvidas na hierar- 
quização das manifestações culturais e dos saberes, assim 
como nas diversas imagens e leituras que resultam quando 
certos olhares são privilegiados em detrimento de outros. 
Nessa perspectiva, é importante que consideremos a esco- 
la como um espaço de cruzamento de culturas e saberes. A 
escola deve ser concebida como um espaço ecológico de 
cruzamento de culturas. A responsabilidade específica que 
a distingue de outros espaços de socialização e lhe confere 
identidade e relativa autonomia é exatamente a possibi- 
lidade de promover análises e interações das influências 
plurais que as diferentes culturas exercem, de forma per- 
manente, sobre as novas gerações. 

O responsável definitivo da natureza, do sentido e da 
consistência do que os alunos e as alunas aprendem em 
sua vida escolar é este vivo, fluido e complexo cruzamento 
de culturas que se produz na escola, entre as propostas da 
cultura crítica, alojada nas disciplinas científicas, artísticas e 
filosóficas; as determinações da cultura acadêmica, refleti- 
das nas definições que constituem o currículo; os influxos 
da cultura social, constituída pelos valores hegemônicos do 
cenário social; as pressões do cotidiano da cultura institu- 
cional, presente nos papéis, nas normas, nas rotinas e nos 
ritos próprios da escola como instituição específica; e as 
características da cultura experiencial, adquirida individual- 
mente pelo aluno através da experiência nos intercâmbios 
espontâneos com seu meio. 

Conceber a dinâmica escolar nesse enfoque supõe re- 
pensar seus diferentes componentes e romper com a ten- 
dência homogeneizadora e padronizadora que impregna 
suas práticas. Para Moreira e Candau, a escola sempre teve 
dificuldade em lidar com a pluralidade e a diferença. Ten- 
de a silenciá-las e neutralizá-las. Sente-se mais confortá- 























vel com a homogeneização e a padronização. No entanto, 
abrir espaços para a diversidade, a diferença e para o cru- 
zamento de culturas constitui o grande desafio que está 
chamada a enfrentar. 

A escola precisa, assim, acolher, criticar e colocar em 
contato diferentes saberes, diferentes manifestações cultu- 
rais e diferentes óticas. A contemporaneidade requer cultu- 
ras que se misturem e ressoem mutuamente, que convivam 
e se modifiquem. Que se modifiquem modificando outras 
culturas pela convivência ressonante. Ou seja, um processo 
contínuo, que não pare nunca, por não se limitar a um dar 
ou receber, mas por ser contaminação, ressonância. 


O currículo como um espaço em que se explicita a an- 
coragem social dos conteúdos 





Sugerimos, como outra estratégia (intimamente rela- 
cionada à anterior), que se desenvolva nos(as) estudantes 
a capacidade de perceber o que tem sido denominado 
de ancoragem social dos conteúdos. Pretendemos que 
se propicie uma maior compreensão de como e em que 
contexto social um dado conhecimento surge e se difun- 
de. Nesse sentido, vale examinar como um determinado 
conceito foi proposto historicamente, por que se tornou 
ou não aceito, por que permaneceu ou foi substituído, que 
tipos de discussões provocou, de que forma promoveu o 
avanço do conhecimento na área em pauta e, ainda, como 
esse avanço propiciou benefícios (ou não) à humanidade 
(ou a certos grupos da humanidade). Não seria estimulante 
envolvermos nossos(as) estudantes nas lutas travadas em 
torno da aceitação do modelo heliocêntrico do universo? 
Não seria enriquecedor acompanharmos e situarmos na 
história o surgimento e as transformações dos modelos 
de átomo, discutindo suas contribuições para o avanço da 
ciência e da tecnologia? O que estamos propondo é que 
se evidenciem, no currículo, a construção social e os rumos 
subsequentes dos conhecimentos, cujas raízes históricas e 
culturais tendem a ser usualmente “esquecidas”, o que faz 
com que costumem ser vistos como indiscutíveis, neutros, 
universais, intemporais. 

Trata- se de questionar a pretensa estabilidade e o ca- 
ráter aistórico do conhecimento produzido no mundo oci- 
dental, cuja hegemonia tem sido incontestável. Trata- se, 
mais uma vez, de caminhar na contramão do processo de 
transposição didática, durante o qual usualmente se cos- 
tumam eliminar os vestígios da construção histórica dos 
saberes. Procurando ilustrar nosso ponto de vista com ou- 
tros exemplos, sugerimos perguntas que, no ensino das 
Ciências Naturais, podem se revelar bastante pertinentes. 
Eis algumas delas: 

(a) onde situar as origens da ciência: em culturas euro- 
peias ou culturas não europeias? 

(b) em que medida a ciência moderna pode ser conside- 
rada ocidental? 

(c) existem ou podem vir a existir ciências, elaboradas 
em outras culturas, que também “funcionem”, que também 
expliquem a realidade? 

(d) por que a escola insiste em apresentar a ciência oci- 
dental como a única possibilidade? 
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(e) que conflitos se encontram subjacentes aos proces- 
sos de construção e de difusão do conhecimento científico? 

(D que debates têm sido gerados pela introdução, na 
comunidade científica, de novas teorias? 

(9) por que a escola insiste em apresentar uma teoria 
consensual da ciência, subestimando as divergências refe- 
rentes a temáticas priorizadas, metodologias, fundamentos 
teóricos, objetivos? 

Acreditamos que a exploração de questões como 
essas, em um curso de Ciências Naturais, tanto ajuda a 
desafiar a suposta neutralidade cultural da ciência quanto 
a iluminar perspectivas e possibilidades insuspeitadas de 
desenvolvimento científico. 

O princípio que estamos defendendo nos instiga tam- 
bém a relacionar os conteúdos curriculares às experiências 
culturais dos(as) estudantes e ao mundo concreto, o que 
permite analisar quem lucra e quem perde com as formas 
de emprego desses conhecimentos. Experiência desenvol- 
vida por um pesquisador canadense, John Willinsky, pode 
ser associada a esse enfoque. Bastante crítico da forma 
como habitualmente se analisam obras poéticas nas salas 
de aula, despindo-as de seus propósitos culturais e esté- 
ticos, o autor, ao ser desafiado por um estudante para dar 
uma unidade de Literatura em uma turma de ensino mé- 
dio, abandonou a antologia tradicionalmente empregada. 
Optou, então, por formular, com os(as) alunos(as), uma 
antologia alternativa que abrigasse as diferentes vozes e 
identidades que hoje povoam o Canadá e que pudesse 
trazer à cena cultura, vida, dor, sangue, paixão, sensibilida- 
de, assim como desafiar relações de poder que garantem 
a continuidade de diferenças e desigualdades no mundo 
contemporâneo. O que os(as) estudantes escolheram para 
compor a nova antologia abriu as portas da sala de aula 
para suas posições históricas, experiências, visões de mun- 
do. Ainda: denunciou a persistente hegemonia da cultura 
de origem europeia, claramente expressa na herança co- 
lonial que continua a se infiltrar no currículo. Não se está 
diante de uma confirmação de que visões da cultura como 
mente cultivada ou como desenvolvimento social atrelado 
aos padrões europeus continuam presentes nos currícu- 
los escolares? O mesmo autor nos oferece outro exemplo 
que também se harmoniza com o princípio que estamos 
defendendo. Pergunta- nos se é possível dividirmos a rea- 
lidade humana em culturas, raças, histórias, tradições e so- 
ciedades claramente diferentes e conseguirmos suportar, 
com dignidade, as consequências dessas classificações. 
Insiste, então, no questionamento do caráter aparente- 
mente natural, científico mesmo, dessas divisões. Para isso, 
acrescenta, há que se compreender a dinâmica histórica 
das categorias por meio das quais temos sido rotulados, 
identificados, definidos e situados na estrutura social. Para 
isso, há que se focalizar, no currículo, a construção dessas 
categorias. Somente assim iremos desafiar seus significa- 
dos e abrir espaço, na escola e na sala de aula, para a di- 
versidade. Ou seja, Willinsky rejeita a ideia de que existe 
uma verdade, uma essência ou um núcleo em qualquer 
categoria. Incentiva-nos, nas diferentes disciplinas curri- 
culares, a tornar evidente e a desestabilizar a construção 
histórica de categorias que nos têm marcado, tais como 
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raça, nação, sexualidade, masculinidade, feminilidade, ida- 
de, religião etc. Com essa estratégia, pretende explicitar 
como o mundo tem sido dividido. 

Aceitando e seguindo a orientação de Willinsky, pode- 
ríamos planejar coletivamente, na escola, nas distintas dis- 
ciplinas, a análise, durante determinado período de tempo, 
de como a ideia de raça, por exemplo, vem sendo empre- 
gada para garantir privilégios e legitimar atos de opres- 
são. Exemplifiquemos. Em Ciências, poderíamos proble- 
matizar o caráter supostamente científico da categoria, até 
hoje evocado em muitos textos. Em História, poderíamos 
examinar como a categoria tem justificado processos de 
colonização, de rotulação, de hierarquização de grupos e 
culturas, de escravidão, de restrição a migrações. Em Geo- 
grafia, poderíamos explicitar como a categoria raça se tem 
acrescentado, de modo harmônico, às razões apresentadas 
para conquistas, novas distribuições de espaços, novos ma- 
pas. Em Literatura, a discussão de representações das raças 
em diferentes textos literários propiciaria verificar o que 
essas representações têm valorizado, distinguido, incluído 
e excluído. Em Educação Física, poderíamos desmistificar a 
imagem do negro como o “atleta perfeito”, como o corpo 
que melhor se presta para o salto, a corrida, o jogo, a dan- 
ça, O movimento. 


O currículo como espaço de reconhecimento de nossas 
identidades culturais 





Um aspecto a ser trabalhado, que consideramos de es- 
pecial relevância, diz respeito a se procurar, na escola, pro- 
mover ocasiões que favoreçam a tomada de consciência 
da construção da identidade cultural de cada um de nós, 
docentes e gestores, relacionando-a aos processos socio- 
culturais do contexto em que vivemos e à história de nosso 
país. O que temos constatado é a pouca consciência que, 
em geral, temos desses processos e do cruzamento de cul- 
turas neles presente. Tendemos a uma visão homogeneiza- 
dora e estereotipada de nós mesmos e de nossos alunos e 
alunas, em que a identidade cultural é muitas vezes vista 
como um dado, como algo que nos é impresso e que per- 
dura ao longo de toda nossa vida. Desvelar essa realidade 
e favorecer uma visão dinâmica, contextualizada e plural 
das identidades culturais é fundamental, articulando- se 
as dimensões pessoal e coletiva desses processos. Cons- 
titui um exercício fundamental tornarmo-nos conscientes 
de nossos enraizamentos culturais, dos processos em que 
misturam ou se silenciam determinados pertencimentos 
culturais, bem como sermos capazes de reconhecê-los, no- 
meá-los e trabalhá-los. Constitui um exercício fundamen- 
tal tornarmo-nos conscientes de nossos enraizamentos 
culturais, dos processos em que misturam ou se silenciam 
determinados pertencimentos culturais, bem como sermos 
capazes de reconhecê-los, nomeá-los e trabalhá-los. 

Como favorecer essa tomada de consciência? Alguns 
exercícios podem ser propostos, buscando-se criar oportu- 
nidades em que o profissional da educação se estimule a 
falar sobre como percebe a construção de sua identidade. 
Como vêm sendo criadas nossas identidades de gênero, 
raça, sexualidade, classe social, idade, profissão? Como te- 
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mos aprendido a ser quem somos, como profissionais da 
educação, brasileiros(as), homens, mulheres, casados(as), 
solteiros(as), negros(as), brancos(as), jovens ou idosos(as)? 
Nesses momentos, tem sido bastante frequente a afirmação 
“nunca pensei na formação da minha identidade cultural”, 
ou então “me considero uma órfã do ponto de vista cultu- 
ral”, expressão usada por uma professora jovem, querendo 
se referir à dificuldade de nomear os referentes culturais 
configuradores de sua trajetória de vida. A socialização em 
pequenos grupos, entre os(as) educadores(as), dos relatos 
sobre a construção de suas identidades culturais pode se 
revelar uma experiência profundamente vivida, muitas ve- 
zes carregada de emoção, que dilata tanto a consciência 
dos próprios processos de formação identitária do ponto 
de vista cultural, quanto a sensibilidade para favorecer esse 
mesmo dinamismo nas práticas educativas que organiza- 
mos. Nesses processos, podemos nos dar conta da com- 
plexidade envolvida na configuração dos distintos traços 
identitários que coexistem, por vezes contraditoriamente, 
na construção das diferenças de que somos feitos. 


O currículo como espaço de questionamento de nos- 
sas representações sobre os “outros” 








Junto ao reconhecimento da própria identidade cul- 
tural, outro elemento a ser ressaltado relaciona-se às re- 
presentações que construímos dos outros, daqueles que 
consideramos diferentes. As relações entre nós e os outros 
estão carregadas de dramaticidade e ambiguidade. Em so- 
ciedades nas quais a consciência das diferenças se faz cada 
vez mais forte, reveste-se de especial importância aprofun- 
darmos questões como: quem incluímos na categoria nós? 
Quem são os outros? Quais as implicações dessas ques- 
tões para o currículo? Como nossas representações dos 
outros se refletem nos currículos? Esses são temas funda- 
mentais que estamos desafiados a trabalhar nas relações 
sociais e, particularmente, na educação. Nossa maneira de 
nos situarmos em relação aos outros tende a construir-se 
em uma perspectiva etnocêntrica. Quem são os nós? Ten- 
demos a incluir na categoria nós todas aquelas pessoas e 
aqueles grupos sociais que têm referenciais semelhantes 
aos nossos, que têm hábitos de vida, valores, estilos e vi- 
sões de mundo que se aproximam dos nossos e os refor- 
çam. Quem são os outros? Tendem a ser os que entram em 
choque com nossas maneiras de nos situarmos no mundo, 
por sua classe social, etnia, religião, valores, tradições, se- 
xualidade etc. 

Como temos entendido esse outro? Para Skliar e Dus- 
chatzky, principalmente de três formas distintas: o outro 
como fonte de todo mal, o outro como sujeito pleno de um 
grupo cultural, o outro como alguém a tolerar. A primeira 
perspectiva, segundo os autores, marcou predominante- 
mente as relações sociais durante o século XX e pode se 
revestir de diferentes formas, desde a eliminação física do 
outro, até a coação interna, mediante a regulação de cos- 
tumes e moralidades. Nesse modo de nos situarmos diante 
do outro, assumimos uma visão binária e dicotômica. Em 
um lado separamos os bons, os verdadeiros, os autênticos, 
os civilizados, cultos, defensores da liberdade e da paz. Em 























outro, deixamos os outros: os maus, os falsos, os bárbaros, 
os ignorantes e os terroristas. Se nos identificamos com os 
primeiros, o que temos a fazer é eliminar, neutralizar, do- 
minar ou subjugar os outros. Caso nos sintamos represen- 
tados como integrantes do pólo oposto, ou internalizamos 
a nossa maldade e nos deixamos salvar, passando para o 
lado dos bons, ou nos confrontamos violentamente com 
eles. Como essa primeira perspectiva se traduz na escola? 
Mostra-se presente quando: (a) atribuímos o fracasso es- 
colar dos(as) alunos(as) às suas características sociais ou 
étnicas; (b) diferenciamos os tipos de escolas segundo a 
origem social dos(as) estudantes, considerando que alguns 
têm maior potencial que outros e, para desenvolvermos 
uma educação de qualidade, não podemos misturar es- 
tudantes de diferentes potenciais; (c) nos situamos, como 
professores(as), diante dos(as) alunos(as), com base em es- 
tereótipos e expectativas diferenciadas segundo a origem 
social e as características culturais dos grupos de referên- 
cia; (d) valorizamos exclusivamente o racional e desvalori- 
zamos os aspectos afetivos presentes nos processos edu- 
cacionais; (e) privilegiamos somente a comunicação verbal, 
desconsiderando outras formas de comunicação humana, 
como a corporal, a artística etc. 

Ao considerarmos o outro como sujeito pleno de uma 
marca cultural, estamos concebendo-o como membro de 
uma dada cultura, vista como uma comunidade homogê- 
nea de crenças e estilos de vida. O outro, ainda que não 
seja a fonte de todo mal, é diferente de nós, tem uma es- 
sência claramente definida, distinta da que nos caracteriza. 
Na área da educação, essa visão se expressa, por exemplo, 
quando nos limitamos a abordar o outro de forma genéri- 
ca e “folclórica”, apenas em dias especiais, usualmente in- 
cluídos na lista dos festejos escolares, tais como o Dia do 
Índio ou Dia da Consciência Negra. Já a expressão o outro 
como alguém a tolerar convida tanto a admitir a existência 
de diferenças quanto a aceitá-las. Nessa admissão, contu- 
do, reside um paradoxo. Se aceitamos, por princípio, todo 
e qualquer diferente, deveríamos aceitar os grupos cujas 
marcas são comportamentos anti-sociais ou opressivos, 
como os racistas. Que consequências a adoção dessa pers- 
pectiva pode ter para a prática pedagógica? Julgamos que 
a simples tolerância pode nos situar em uma posição dé- 
bil, evitando que tomemos posição em relação aos valores 
que dominam a cultura contemporânea. Pode impedir que 
polemizemos, levando-nos a assumir a conciliação como 
valor último. Pode incentivar-nos a não questionar a “or- 
dem”, vendo-a como comportamentos a serem inevitavel- 
mente cultivados. Poderíamos acrescentar outras formas 
de nos situar diante dos outros. No entanto, acreditamos 
que a tipologia proposta por Skliar e Duschatzky expres- 
sa as posições mais presentes na nossa sociedade hoje, 
evidenciando a complexidade das questões relacionadas 
à alteridade e à diferença. O que desejamos destacar é 
que o modo como concebemos a condição humana pode 
bloquear nossa compreensão dos outros. Portanto, é im- 
portante promovermos processos educacionais nos quais 
identifigquemos e desconstruamos nossas suposições, em 
geral implícitas, que não nos permitem uma aproximação 
aberta e empática à realidade dos outros. 
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O currículo como um espaço de crítica cultural 





Apresentamos agora outro princípio, fortemente re- 
lacionado aos anteriores: sugerimos que se expandam os 
conteúdos curriculares usuais, de modo a neles incluir al- 
guns dos artefatos culturais que circundam o(a) aluno(a). 
A ideia é tornar o currículo um espaço de crítica cultural. 
Como fazê-lo? Um dos caminhos é abrir as portas, na esco- 
la, a diferentes manifestações da cultura popular, além das 
que compõem a chamada cultura erudita. Músicas popula- 
res, danças, filmes, programas de televisão, festas popula- 
res, anúncios, brincadeiras, jogos, peças de teatro, poemas, 
revistas e romances precisam fazer-se presentes nas salas 
de aula. Da mesma forma, levando-se em conta a impor- 
tância de ampliar os horizontes culturais dos(as) estudan- 
tes, bem como de promover interações entre diferentes 
culturas, outras manifestações, mais associadas aos grupos 
dominantes, precisam ser incluídas no currículo. A inten- 
ção é que a cultura dos estudantes e da comunidade possa 
interagir com outras manifestações e outros espaços cul- 
turais como museus, exposições, centros culturais, música 
erudita, clássicos da literatura. Se aceitarmos a inexistência, 
no mundo contemporâneo, de qualquer "pureza cultural”, 
se pretendermos abrir espaço na escola para a complexa 
interpenetração das culturas e para a pluralidade cultural, 
tanto as manifestações culturais hegemônicas como as 
subalternizadas precisam integrar o currículo e ser objeto 
de apreciação e crítica. Talvez fosse útil, para o desenvol- 
vimento do que sugerimos, que discutíssemos, na escola, 
com que recursos podemos contar em nossa comunidade 
e como fazer para que outros recursos venham, de algu- 
ma forma, a tornar-se familiares a nossos(as) alunos(as). ... 
Abrir as portas, na escola, a diferentes manifestações da 
cultura popular, além das que compõem a chamada cultura 
erudita. 

Nessa perspectiva, há um ponto que desejamos des- 
tacar. Ao intentarmos transformar a escola em um espaço 
cultural, estamos convidando cada professor(a), como inte- 
lectual que é, a desempenhar o papel de crítico(a) cultural. 
Estamos considerando que a atividade intelectual implica 
o questionamento do que parece inscrito na natureza das 
coisas, do que nos é apresentado como natural, questiona- 
mento esse que visa, fundamentalmente, a mostrar que as 
coisas não são inevitáveis. A atividade intelectual centra-se, 
assim, na crítica da cultura em que estamos imersos. Como 
se expressa essa atividade na prática curricular? Julgamos 
que cabe à escola, por meio de suas atividades pedagó- 
gicas, mostrar ao aluno que as coisas não são inevitáveis 
e que tudo que passa por natural precisa ser questionado 
e pode, consequentemente, ser modificado. Cabe à esco- 
la levá-lo a compreender que a ordem social em que está 
inserido define-se por ações sociais cujo poder não é ab- 
soluto. O que existe precisa ser visto como a condição de 
uma ação futura, não como seu limite. Nossos questiona- 
mentos devem, então, provocar tensões e desafiar o exis- 
tente. Podem não mudar o mundo, mas podem permitir 
que o aluno o compreenda melhor. Como nos diz Bauman, 
“para operar no mundo (por contraste a ser 'operado” por 
ele) é preciso entender como o mundo opera”. A crítica de 
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diferentes artefatos culturais na escola pode, por exemplo, 
levar-nos a identificar e a desafiar visões estereotipadas da 
mulher propagadas em anúncios; imagens desrespeitosas 
de homossexuais difundidas em programas cômicos de te- 
levisão; preconceitos contra povos não ocidentais eviden- 
tes em desenhos animados; mensagens encontradas em 
revistas para adolescentes do sexo feminino (e da classe 
média) que incentivam o uso de drogas, o consumismo e 
o individualismo; estímulos à erotização precoce das meni- 
nas, visíveis em brinquedos e programas infantis; presen- 
ça e aceitação da violência em filmes, jogos e brinquedos. 
Outros exemplos poderiam ser citados, reforçando-nos o 
ponto de vista de que os produtos culturais à nossa volta 
nada têm de ingênuos ou puros; ao contrário, incorporam 
intenções de apoiar, preservar ou produzir situações que 
favorecem certos grupos e outros não. Tais artefatos, como 
se tem insistentemente acentuado, desempenham, junto 
com o currículo escolar, importante papel no processo de 
formação das identidades de nossas crianças e nossos ado- 
lescentes, devendo constituir- se, portanto, em elementos 
centrais de crítica em processos curriculares culturalmente 
orientados. 


O currículo como um espaço de desenvolvimento de 
pesquisas 





Como intelectual que é, todo(a) profissional da edu- 
cação precisa comprometer-se com o estudo e com a 
pesquisa, bem como posicionar-se politicamente. Precisa, 
assim, situar-se frente aos problemas econômicos, sócio- 
-políticos, culturais e ambientais que hoje nos desafiam e 
que desconhecem as fronteiras entre as nações ou entre as 
classes sociais. Sem esse esforço, será impossível propiciar 
ao(à) aluno(a) uma compreensão maior do mundo em que 
vive, para que nele possa atuar autonomamente. Sem esse 
esforço, será impossível a proposição de alternativas viá- 
veis, decorrentes de reflexões e investigações cuidadosas e 
rigorosas. Daí a necessidade de um posicionamento claro 
e de um comprometimento com a pesquisa. Será possí- 
vel e desejável que nós, profissionais da educação infantil 
e do ensino fundamental, venhamos a nos envolver com 
pesquisa? Julgamos que sim. Propomos que todo(a) profis- 
sional da educação venha, de algum modo, a participar de 
pesquisas sobre sua prática pedagógica ou administrativa, 
sobre a disciplina que ensina, sobre os saberes docentes, 
sobre o currículo, sobre a avaliação, sobre a educação em 
geral, sobre a sociedade em que vivemos ou sobre temas 
diversificados (não incluídos no currículo). Consideramos 
que gestores e docentes precisam organizar os tempos e 
os espaços escolares para abranger as atividades de pes- 
quisa aqui propostas. É fundamental que, nesse esforço, se 
verifiquem os recursos necessários e os recursos com que 
se pode contar. A comunidade em que a escola se situa 
pode e deve participar tanto do planejamento como da im- 
plementação dos estudos. 

A Secretaria de Educação deve ser chamada a colabo- 
rar. A pesquisa do(a) professor(a) da escola básica certa- 
mente difere da pesquisa levada a cabo na universidade 
e nos centros de pesquisa, o que, entretanto, não a torna 
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inferior. A participação em pesquisa pode mesmo con- 
tribuir para que o trabalho do profissional da educação 
venha a ser mais valorizado. Estamos defendendo, em 
resumo, que se torne o currículo, em cada escola, um es- 
paço de pesquisa. A pesquisa, concebida em um sentido 
mais amplo, reiteramos, não está restrita à universida- 
de. Como professores(as)/ intelectuais que atuamos na 
escola, precisamos enfrentar esse desafio, tornando-nos 
pesquisadores(as) dos saberes, valores e práticas que 
ensinamos e/ou desenvolvemos, centrando nosso ensi- 
no na pesquisa. Nesse processo, poderemos aperfeiçoar 
nosso desempenho profissional, poderemos nos situar 
melhor no mundo, poderemos, ainda, nos engajar na luta 
por melhorá-lo. Nesse processo, poderemos despertar 
nos alunos e nas alunas o espírito de pesquisa, de bus- 
ca, de ter prazer no aprender, no conhecer coisas novas. 
Não deveríamos, então, começar, já na próxima reunião 
de professores(as) de nossa escola, a refletir sobre como 
tornar o currículo um espaço de estudos e de pesquisas? 
Estamos certos de que essa discussão pode ser extrema- 
mente estimulante e proveitosa. 


Referência: 

BRASIL: Ministério da Educação. Indagações sobre 
currículo: currículo, conhecimento e cultura / [Antônio 
Flávio Barbosa Moreira, Vera Maria Candau; organização 
do documento Jeanete Beauchamp, Sandra Denise Pagel, 
Aricélia Ribeiro do Nascimento. — Brasília, 2007. 





CURRÍCULO, CONHECIMENTO E PROCESSO 
DE APRENDIZAGEM: AS TENDÊNCIAS 
PEDAGÓGICAS NA ESCOLA. 





Neste texto objetiva-se sistematizar as características 
do pensamento pedagógico de diferentes autores sobre 
a contextualização dos ambientes educativos de onde 
emergem a compreensão de homem, mundo e socieda- 
de; compreender o papel do professor, do aluno, da es- 
cola e dos elementos que compõem o ambiente escolar; 
estabelecer relação entre as tendências pedagógicas e a 
prática docente que os professores adotam na sala de 
aula. Além disso, busca-se verificar os pressupostos de 
aprendizagem empregados pelas diferentes tendências 
pedagógicas na prática escolar brasileira, numa tentativa 
de contribuir, teoricamente, para a formação continuada 
de professores. 

As tendências pedagógicas definem o papel do ho- 
mem e da educação no mundo, na sociedade e na esco- 
la, O que repercute na prática docente em sala de aula 
graças a elementos constitutivos que envolvem o ato de 
ensinar e de aprender. 

A seguir, serão apresentados, os pensamentos peda- 
gógicos dos estudiosos Paulo Freire, José Carlos Libâneo, 
Fernando Becker e Maria das Graças Nicoletti Mizukami. 
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a) Paulo Freire: Educação Bancária e Problematizadora 

Abordar o pensamento pedagógico de Paulo Freire não significa enquadrá-lo em um campo teórico determinado nem 
testar a validade científica da sua pedagogia. Todavia, é de fundamental importância para a formação de qualquer profis- 
sional de Educação que se faça uma leitura e reflexão sobre sua obra, buscando estabelecer uma vivência teórico-prática 
durante toda a nossa ação docente. A esse respeito, o próprio Freire sempre chamava a atenção para um novo conheci- 
mento que é gerado e produzido na tensão entre a prática e a teoria. 

A história de Paulo Freire nos deixa uma grande herança: a sua práxis político-pedagógica e a luta pela construção de um pro- 
jeto de sociedade inclusiva. Discutir a sua pedagogia é um compromisso de todos nós que lutamos por inclusão social, por ética, 
por liberdade, por autonomia, pela recuperação da memória coletiva e pela construção de um projeto para uma escola cidadã. 

Em Pedagogia do Oprimido (1982), Paulo Freire fala sobre a prática docente sob a forma de Educação Bancária e Edu- 
cação Problematizadora — também chamada de Libertadora, pois se propõe a conscientizar o educando de sua realidade 
social. Para Freire, há duas concepções de educação: uma bancária, que serve à dominação e outra, problematizadora, que 
serve à libertação. Nesse sentido, faz uma opção pela educação problematizadora que desde o início busca a superação 
educador-educando. Isso nos leva a compreender um novo termo: educador-educando com educando-educador. 

Quadro-síntese da concepção da Educação Bancária e Educação Problematizadora de Paulo Freire (1982). 














Educação Bancária Educação Problematizadora 
O aluno é o banco em que o mestre “Para o educador-educando [...] o conteúdo 
deposita o seu saber que vai render largos | programático da educação não é uma doação 
Edna juros, em favor da ordem social que o ou imposição, mas a revolução organizada, 
professor representa. sistematizada e acrescentada ao povo daqueles 
elementos que este lhe entregou de forma 
desestruturada”. 
A narração é a técnica utilizada pelo Reforça a imprescindibilidade de 
educador para depositar conteúdo nos uma educação realmente dialógica, 
Método educandos e conduzi-los à memorização problematizadora e marcadamente reflexiva, 
mecânica. combinações indispensáveis para o 


desvelamento da realidade e sua apreensão 
consciente pelo educando. 





O saber é uma doação dos que se A ação dialógica se dá entre os sujeitos 
julgam sábios aos que julgam nada “ainda que tenham níveis distintos de função, 
p saber. Doação que se funda numa das portanto, de responsabilidade somente pode 

rofessor-aluno E ae : : E À dE . 

manifestações instrumentais da ideologia realizar-se na comunicação”. Abomina, dentre 

da opressão — a absolutização da outras coisas, a dependência dominadora. 

ignorância. 

Conhecimento é algo que, por O comprometimento com a transformação 
Aprendizagem ser imposto, passa a ser absorvido social é a premissa da educação Libertadora. 


passivamente. 

















A partir desse quadro-síntese constata-se que a Educação Bancária fundamenta-se numa prática narradora, sem diá- 
logo, para a transmissão e avaliação de conhecimento numa relação vertical — o saber é fornecido de cima para baixo — e 
autoritária, pois manda aquele que sabe. 

O método da concepção bancária é a opressão, o antidiálogo. Configura-se então a educação exercida como uma 
prática da dominação, “em que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, 
guardá-los e arquivá-los. Margem para serem colecionadores ou fichadores das coisas que arquivam”. 

Na educação problematizadora, o conhecimento deve vir do contato do homem com o seu mundo, que é dinâmico, 
e não como um ato de doação. Supera-se, pois a relação vertical e se estabelece a relação dialógica, que supõe uma troca 
de conhecimento. 

Freire (1982) destaca que o “educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo 
com o educando que, ao ser educado, também educa”. Para o autor a dialogicidade é a essência da Educação Libertadora. 
Além disso, outras características são necessárias para que ela se concretize tais como: colaboração, união, organização e 
síntese cultural. 

Ao desenvolver uma epistemologia do conhecimento, Freire parte de uma reflexão acerca de uma experiência concreta 
para desenvolver sua metodologia dialética: ação-reflexão- ação. Metodologia que parte da problematização da prática 
concreta, vai à teoria estudando-a e reelaborando-a criticamente e retorna à prática para transformá-la. Nesta concepção, 
o diálogo se apresenta como condição fundamental para sua concretização. 
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Ele nos apresenta sua teoria metodológica a partir da 
sua prática refletida na alfabetização de jovens e adultos, 
iniciada na década de 1960. O trabalho, que foi denomina- 
do como “método Paulo Freire”, ou “método de conscienti- 
zação” foi desenvolvido, a partir de uma leitura de mundo, 
em cinco fases: levantamento do universo vocabular, temas 
geradores e escolha de palavras geradoras, criação de situa- 
ções existenciais típicas do grupo, elaboração de fichas-ro- 
teiro e leitura de fichas com a decomposição das famílias 
fonêmicas. Apesar do reconhecimento da qualidade eman- 
cipatória do processo de alfabetização divulgada e experien- 
ciada em vários países, Freire insistiu que as experiências não 
podem ser transplantadas, mas reinventadas. Nesse sentido, 
o da reinvenção, é que acreditamos nas possibilidades didá- 
ticas das experiências com a pedagogia freireana. 

Ele reforça a importância da participação democrática 
e o exercício da autonomia para construção dos projetos 
político-pedagógicos. Em oposição, condena os novos 
pacotes pedagógicos impostos sem a participação da co- 
munidade escolar e incentiva a incorporação de múltiplos 
saberes necessários à prática de educação crítica. Para isso, 
referencia o respeito aos saberes socialmente construídos 
na prática comunitária e sugere que se discuta com os alu- 
nos a razão de ser de alguns desses saberes em relação ao 
ensino dos conteúdos e às razões políticas ideológicas. 


b) José Carlos Libâneo: Pedagogia Liberal e Pedagogia 


Progressista 
Libâneo classifica as tendências pedagógicas, segun- 


do a posição que adotam em relação aos condicionantes 
sociopolíticos da escola, em Pedagogia Liberal — subdivi- 
dida em tradicional, renovada progressivista, renovada 
não-diretiva e tecnicista — e Pedagogia Progressista — que 
se subdivide em libertadora, libertária e crítico-social dos 
conteúdos. 

Segundo LIBÂNEO (1994), a pedagogia liberal sustenta 
a ideia de que a escola tem por função preparar os indi- 
víduos para o desempenho de papéis sociais, de acordo 
com as aptidões individuais. Isso pressupõe que o indiví- 
duo precisa adaptar-se aos valores e normas vigentes na 
sociedade de classe, através do desenvolvimento da cul- 
tura individual. Devido a essa ênfase no aspecto cultural, 
as diferenças entre as classes sociais não são consideradas, 
pois, embora a escola passe a difundir a ideia de igualdade 
de oportunidades, não leva em conta a desigualdade de 
condições. 

As Tendências Pedagógicas Liberais tiveram seu início 
no século XIX, tendo recebido as influências do ideário da 
Revolução Francesa (1789), de “igualdade, liberdade, fra- 
ternidade”, que foi, também, determinante do liberalismo 
no mundo ocidental e do sistema capitalista, onde estabe- 
leceu uma forma de organização social baseada na pro- 
priedade privada dos meios de produção, o que se deno- 
minou como sociedade de classes. Sua preocupação básica 
é o cultivo dos interesses individuais e não-sociais. Para 
essa tendência educacional, o saber já produzido (conteú- 
dos de ensino) é muito mais importante que a experiência 
do sujeito e o processo pelo qual ele aprende, mantendo o 
instrumento de poder entre dominador e dominado. 
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Na Tendência Liberal Tradicional, é tarefa do educador 
fazer com que o educando atinja a realização pessoal através 
de seu próprio esforço. O cultivo do intelecto é descontex- 
tualizado da realidade social, com ênfase para o estudo dos 
clássicos e das biografias dos grandes mestres. A transmissão 
é feita a partir dos conteúdos acumulados historicamente 
pelo homem, num processo cumulativo, sem reconstrução 
ou questionamento. A aprendizagem se dá de forma recep- 
tiva, automática, sem que seja necessário acionar as habilida- 
des mentais do educando além da memorização. 

Seu método enfatiza a transmissão de conteúdos e a 
assimilação passiva. É ainda intuitivo, baseado na estimu- 
lação dos sentidos e na observação. Através da memori- 
zação, da repetição e da exposição verbal, o educador 
chega a um interrogatório (tipo socrático), estimulando o 
individualismo e a competição. Envolve cinco passos que, 
segundo Friedrich Herbart, são os seguintes: preparação, 
recordação, associação, generalização e aplicação. 

Libâneo (1994) afirma ainda que o ensino é centrado 
no professor que expõe e interpreta o conhecimento. As 
vezes, o conteúdo de ensino é apresentado com auxílio de 
objetos, ilustrações ou exemplos, embora o meio principal 
seja a palavra, a exposição oral. Supõe-se que ouvindo e fa- 
zendo exercícios repetitivos, os alunos “gravam” o assunto 
para depois reproduzi-lo quando forem interrogados pelo 
professor ou através das provas. Para isso, é importante 
que o aluno “preste atenção” para que possa registrar mais 
facilmente, na memória, o que é transmitido. 

Desse modo, o aluno é um recebedor do conteúdo, 
cabendo-lhe a obrigação de memorizá-lo. Os objetivos das 
aulas, explícitos ou não no planejamento dos professores, 
referem-se à formação de um aluno ideal, desvinculado 
da sua realidade concreta. O professor tende a encaixar os 
alunos num modelo idealizado de homem que nada tem a 
ver com a vida presente e futura. 

O conteúdo a ser ensinado é tratado isoladamente, isto 
é, desvinculado dos interesses dos alunos e dos proble- 
mas reais da sociedade e da vida. O método de ensino é 
dado pela lógica e sequência do assunto, modo pelo qual 
o professor se apoia para comunicar-se desconsiderando o 
processo cognitivo desenvolvido pelos alunos para apren- 
der. Todavia, alguns 5 métodos intuitivos foram incorpo- 
rados ao ensino tradicional, baseando-se na apresentação 
de dados ligados à sensibilidade dos alunos de modo que 
eles pudessem observá-los e, a partir daí, formar imagens 
mentais. Muitos professores ainda acham que “partir do 
concreto” constitui-se na chave do ensino atualizado. Essa 
ideia, entretanto, já fazia parte da Pedagogia Tradicional 
porque o concreto (mostrar objetos, ilustrações, gravuras, 
entre outros) serve apenas para que o aluno grave na men- 
te o que é captado pelos sentidos. O material concreto é 
mostrado, demonstrado, manipulado, mas o aluno não lida 
mentalmente com ele, não o repensa, não o reelabora com 
o seu próprio pensamento. A aprendizagem é, portanto, 
receptiva, automática, não mobilizando a atividade mental 
do aluno e o desenvolvimento de suas capacidades intelec- 
tuais, embora tenham surgido nos últimos anos inúmeras 
propostas de renovação das abordagens do processo ensi- 
noaprendizagem, como as sugestões presentes nos atuais 
Parâmetros Curriculares Nacionais. 























A Pedagogia Renovada, por outro lado, retoma as- 
pectos referentes às perspectivas progressivistas baseadas 
em John Dewey, bem como a não-diretiva inspirada em 
Carl Rogers, a culturalista, a piagetiana, a montessoriana e 
outras. Todavia, o que caracteriza fortemente os conheci- 
mentos e a experiência da Didática brasileira vem, em sua 
maioria, do movimento da Escola Nova (entendida como 
“direção da aprendizagem” e que considera o aluno como 
sujeito da aprendizagem). Nessa concepção pedagógica, o 
professor deve deixar o aluno em condições mais adequa- 
das possíveis para que possa partir das suas necessidades 
e ser estimulado pelo ambiente para vivenciar experiências 
e buscar por si mesmo o conhecimento. 

Segundo Libâneo (1994), essa tendência, no Brasil, se- 
gue duas versões distintas: a Renovada Progressivista (que 
se refere a processos internos de desenvolvimento do in- 
divíduo; não confundir com progressista, que se refere a 
processos sociais) ou Pragmatista, inspirada nos Pioneiros 
da Escola Nova, e a Tendência Renovada não-Diretiva, ins- 
pirada em Carl Rogers e A. S. Neill, que se volta muito mais 
para os objetivos de desenvolvimento pessoal e relações 
interpessoais (sendo que este último não chegou a desen- 
volver um sistema a respeito dos métodos da educação). 
Seu método de ensino é o ativo, que inicialmente se ca- 
racteriza pelo método “aprender fazendo” e, após a jun- 
ção dos cinco passos propostos por Dewey (experiência, 
problema, pesquisa, ajuda discreta do professor, estudo do 
meio natural e social), desenvolve o “aprender a aprender”, 
que, privilegiando os estudos independentes e também os 
estudos em grupo, seleciona uma situação vivida pelo edu- 
cando que seja desafiante e que careça de uma solução 
para um problema prático. Para Saviani, por estes motivos 
e outros de ordem política, a Escola Nova, seguidora des- 
sas vertentes, acaba por aprimorar o ensino das elites e 
rebaixar o das classes populares. Mas, mesmo recebendo 
esse tipo de crítica, podemos considerá-la como o mais 
forte movimento “renovador” da educação brasileira. 

Para a tendência renovada, o papel da educação é o 
de atender as diferenças individuais, as necessidades e in- 
teresses dos educandos, enfatizando os processos mentais 
e 6 habilidades cognitivas necessárias à adaptação do ho- 
mem ao meio social. O educando é, portanto, o centro e 
sujeito do conhecimento. 

Nessa perspectiva, Libâneo (1994) afirma que o alu- 
no aprende melhor tudo o que faz por si próprio. Não se 
trata apenas de aprender fazendo, no sentido de trabalho 
manual, de ações de manipulação de objetos. Trata-se de 
colocar o aluno frente a situações que mobilizem suas ha- 
bilidades intelectuais de criação, de expressão verbal, es- 
crita, plástica, entre outras formas de exercício cognitivo. 
O centro da atividade escolar, portanto, não é o professor 
nem a matéria, mas o aluno em seu caráter ativo e investi- 
gador. O professor incentiva, orienta, organiza as situações 
de aprendizagem, adequando-as às capacidades de carac- 
terísticas individuais dos alunos. 

Assim, essa didática ativa valoriza métodos e técnicas 
como o trabalho em grupo, as atividades cooperativas, o 
estudo individual, as pesquisas, os projetos, as experimen- 
tações, dentre outros, bem como os métodos de reflexão 
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e método científico de descobrir conhecimentos. Tanto na 
organização das experiências de aprendizagem como na 
seleção de métodos, importa o processo de aprendizagem 
e não diretamente o ensino. O melhor método é aquele 
que atende às exigências psicológicas do aprender. 

Em síntese, a tendência dessa escola é deixar os co- 
nhecimentos sistematizados em segundo plano, valo- 
rizando mais o processo de aprendizagem e os fatores 
que possibilitam o desenvolvimento das capacidades e 
habilidades intelectuais de quem aprende. Desse modo, 
os adeptos dessa tendência didática acreditam que o pro- 
fessor não ensina, mas orienta o aluno durante o processo 
de aprendizagem, sugerindo assim uma didática não dire- 
tiva no ensinoaprendizagem. Isso porque o conhecimento 
ocorre a partir de um processo ativo de busca do aprendiz 
e orientado pelo professor, constituindo-se, então, o eixo 
norteador da ação educativa, centrada nas atividades de 
investigação. 

A Tendência Liberal Tecnicista tem seu início com o de- 
clínio, no final dos anos 60, da Escola Renovada, quando, 
mais uma vez, sob a instalação do regime militar no país, 
as elites dão ênfase a um outro tipo de educação direcio- 
nada às massas, a fim de conservar a posição de domina- 
ção, ou seja, manter o status quo dominante. 

Atendendo os interesses da sociedade capitalista, 
inspirada especialmente na teoria behaviorista, corrente 
comportamentalista organizada por Skinner e na aborda- 
gem sistêmica de ensino, traz como verdade absoluta a 
neutralidade científica e a transposição dos acontecimen- 
tos naturais à sociedade. 

Negando os determinantes sociais, o tecnicismo tinha 
como princípios a racionalidade, a eficiência, a produtivi- 
dade e a neutralidade científica, produzindo, no âmbito 
educacional, uma enorme distância entre o planejamento 
- preparado por especialistas e não por educadores, seus 
meros executores - e a prática educativa. 

Nesse período, a educação passa a ter seu trabalho 
parcelado, fragmentado, a fim de produzir determinados 
produtos desejáveis pela sociedade capitalista e industrial. 
Muitas propostas surgem como enfoque sistêmico, o mi- 
croensino, o tele-ensino, a instrução programada, entre 
outras. Subordina a educação à sociedade, tendo como 
função principal a produção de indivíduos competentes, 
ou seja, a preparação da mão-de-obra especializada para 
o mercado de trabalho a ser consolidado. Neste contexto, 
a pedagogia tecnicista termina contribuindo ainda mais 
para O caos no campo educativo, gerando, assim, a invia- 
bilidade do trabalho pedagógico. 

Seu método é o da transmissão e recepção de infor- 
mações. Nele, o educando é submetido a um processo de 
controle do comportamento, a fim de que os objetivos 
operacionais previamente estabelecidos possam ser atin- 
gidos. Trata-se do “aprender fazendo”. 

Trata-se de uma tendência pedagógica que ganhou 
certa autonomia quando se constituiu especificamente 
como tendência independente, inspirada na teoria beha- 
viorista da aprendizagem. De acordo com Libâneo (1994), 
essa orientação acabou sendo imposta às escolas pelos 
organismos oficiais ao longo de boa parte das décadas 
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que constituíram o regime militar de governo, por ser 
compatível com a orientação econômica, política e ideoló- 
gica desse regime político, então vigente. 

Atualmente, ainda percebemos a predominância des- 
sas características tecnicistas em alguns cursos de forma- 
ção de professores, principalmente das áreas de Ciências 
e Matemática, com relação ao uso de manuais didáticos 
com essas características (tecnicistas), especificamente ins- 
trumentais. Essa tendência didática tem como objetivo a 
racionalização do ensino, o uso de meios e técnicas mais 
eficazes, cujo sistema de instrução é composto de: 

- Especificação de objetivos instrucionais a serem ope- 
racionalizados; 

- Avaliação prévia dos alunos para estabelecer pré-re- 
quisitos visando alcançar os objetivos; 

- Ensino ou organização das experiências de aprendi- 
zagem; 

- Avaliação dos alunos relativa ao que se propôs nos 
objetivos iniciais. 

O arranjo mais simplificado dessa sequência resultou 
na seguinte sequência: objetivos, conteúdos, estratégias, 
avaliação. O professor é um administrador e executor do 
planejamento, o meio de previsão das ações a serem exe- 
cutadas e dos meios necessários para se atingir os obje- 
tivos. De acordo com essa tendência, os livros didáticos 
usados nas escolas eram, e ainda são, elaborados, em sua 
maioria, com base na tecnologia da instrução, ou seja, sob 
a forma de atividades dirigidas nas quais os alunos seguem 
etapas sequenciadas que os levem ao alcance dos objeti- 
vos previamente estabelecidos, sem que possam exercitar 
a sua criatividade cognitiva. 

Se, nas Tendências Liberais, a escola possuía uma fun- 
ção equalizadora, nas Tendências Progressistas, derivada 
das teorias críticas, ela passa a ser analisada como repro- 
dutora das desigualdades de classe e reforçadora do modo 
de produção capitalista. 

Tendo surgido na França a partir de 1968 e no Brasil com 
a Revolução Cultural, nas Tendências Progressistas, a escola 
passa a ser vista não mais como redentora, mas como repro- 
dutora da classe dominante. Snyders (1994) foi o primeiro 
a usar o termo “Pedagogia Progressista”, partindo de uma 
análise crítica da realidade social, sustentando, implicita- 
mente, as finalidades sociais e políticas da educação. 

Nessa perspectiva, Libâneo (1994), designa à Pedago- 
gia Progressista três tendências: 

A Pedagogia Progressista Libertadora que, partindo de 
uma análise crítica das realidades sociais, sustenta os fins 
sociopolíticos da educação. Teve seu início com Paulo Frei- 
re, nos anos 60, rebelando-se contra toda forma de autori- 
tarismo e dominação, defendendo a conscientização como 
processo a ser conquistado pelo homem, através da proble- 
matização de sua própria realidade. Sendo revolucionária, ela 
preconizava a transformação da sociedade e acreditava que 
a educação, por si só, não faria tal revolução, embora fosse 
uma ferramenta importante e fundamental nesse processo. 

A teoria educacional freireana é utópica, em seu sen- 
tido de vir-a-ser, de inédito viável, expressões usadas por 
Freire, e esperançosa, porque deposita na transformação 
do homem a ideia de que mudar é possível e de que não 
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estamos necessariamente imobilizados por estarmos 
submetidos a papéis pré-determinados em uma socie- 
dade de classes. Segundo ele, apesar de os seguidores 
dessa tendência não terem tido a preocupação com uma 
proposta pedagógica explícita, havia uma didática implí- 
cita em seus “círculos de cultura”, sendo cerne da ativida- 
de pedagógica a discussão de temas sociais e políticos, 
que a nós parece ser claro o método dialógico, usado 
para o despertar da consciência política. 

A Pedagogia Progressista Libertária tem como ideia 
básica modificações institucionais, que, a partir dos níveis 
subalternos, vão “contaminando” todo o sistema, sem 
modelos e recusando-se a considerar qualquer forma de 
poder ou autoridade. 

Percebemos esta tendência como decorrência de 
uma abertura para uma sociedade democrática, que vai 
se firmando lentamente a partir do início dos anos 80, 
com a volta dos exilados políticos e a liberdade de ex- 
pressão nos meios acadêmicos, políticos e culturais do 
país. Firmando-se os interesses por escolas realmente 
democráticas e inclusivas e a ideia do projeto políticope- 
dagógico da escola como forma de identificação política 
que atenda aos interesses locais e regionais, primando 
por uma educação de qualidade para todos. A partici- 
pação em grupos e movimentos sociais na sociedade, 
além dos muros escolares, é incentivada e ampliada, tra- 
zendo para dentro dela a necessidade de concretizar a 
democracia, através de eleições para conselhos, direção 
da escola, grêmios estudantis e outras formas de gestão 
participativa. 

No Brasil, os libertários recebem a influência do pen- 
samento de Celestin Freinet e suas técnicas nas quais os 
próprios alunos organizavam os seus planos de trabalho. 
O método de ensino é a própria autogestão, tornando o 
interesse pedagógico dependente de suas necessidades 
ou do próprio grupo. 

Para Libâneo (1994), na didática centrada na Pedago- 
gia Libertadora, o professor busca desenvolver o proces- 
so educativo como tarefa que se dá no interior dos gru- 
pos sociais e, por isso, ele é o coordenador ou o anima- 
dor das atividades que se organizam sempre pela ação 
conjunta dele e dos alunos. Não há, portanto, uma pro- 
posta explícita de Didática e muitos dos seus seguido- 
res, entendendo que toda didática resumir-se-ia ao seu 
caráter tecnicista, instrumental, meramente prescritivo, 
até recusam admitir o papel dessa disciplina na formação 
dos professores. 

Há, nessa perspectiva pedagógica, uma didática im- 
plícita na orientação das atividades escolares de modo 
que o professor se coloque diante de sua classe como um 
orientador da aprendizagem dos seus alunos. Entretanto, 
essas atividades estão centradas na discussão de temas 
sociais e políticos, ou seja, o foco do ensino é a realidade 
social, em que o professor e os alunos estão envolvidos. 
Assim, eles analisam os problemas da realidade do con- 
texto sócioeconômico e cultural da sua comunidade com 
seus recursos e necessidades, visando ao desenvolvimen- 
to de ações coletivas para a busca de descrição, análise e 
soluções para os problemas extraídos da realidade. 


























As atividades escolares não se constituem meramente 
da exploração dos conteúdos de ensino, já sistematizados 
nos livros didáticos ou previstos pelos programas oficiais, 
mas sim em um processo de participação ativa nas discus- 
sões e nas ações práticas sobre as questões da realidade 
social de todos os envolvidos. Nesse processo, a discussão, 
os relatos da experiência vivida, a socialização das informa- 
ções, a pesquisa participante, o trabalho de grupo, entre 
outros atos educativo-reflexivos, fazem emergir temas ge- 
radores que podem ser sistematizados de modo a conso- 
lidar o conhecimento pelo aluno, com as orientações do 
professor. 

A tendência libertadora tem sido a perspectiva didáti- 
ca mais praticada com muito êxito em vários setores dos 
movimentos sociais, como sindicatos, associações de bair- 
ro, comunidades religiosas, entre outros. Parte desse êxito 
deve-se ao fato de tal tendência ser utilizada entre adul- 
tos que vivenciam uma prática política e em situações nas 
quais o debate sobre a problemática econômica, social e 
política pode ser aprofundado com a orientação de intelec- 
tuais comprometidos com os interesses populares. 

A Pedagogia Progressista Crítico-Social dos Conteú- 
dos, tendo sido fortalecida a princípio na Europa e depois 
no Brasil, a partir da década de 80, foi considerada como 
sinônimo de pedagogia dialética, no sentido da “dialógica”. 
Firmando-se como teoria que busca captar o movimento 
objetivo do processo histórico, uma vez que concebe o ho- 
mem através do materialismo histórico-marxista, trata-se 
de uma síntese superadora do que há de significado na 
Pedagogia Tradicional e na Escola Nova, direcionando o 
ensino para a superação dos problemas cotidianos da prá- 
tica social e, ao mesmo tempo, buscando a emancipação 
intelectual do educando, 10 considerado um ser concreto, 
inserido num contexto de relações sociais. Da articulação 
entre a escola e a assimilação dos conteúdos por parte des- 
te aluno concreto é que resulta o saber criticamente elabo- 
rado (Libâneo, 1990). 

Essa tendência prioriza o domínio dos conteúdos cien- 
tíficos, os métodos de estudo, habilidades e hábitos de ra- 
ciocínio científico, como modo de formar a consciência crí- 
tica face à realidade social, instrumentalizando o educando 
como sujeito da história, apto a transformar a sociedade e 
a si próprio. Seu método de ensino parte da prática social, 
constituindo tanto o ponto de partida como o ponto de 
chegada, porém, melhor elaborado teoricamente. 








c) Fernando Becker: Pedagogia Diretiva, Pedagogia 
Não-Diretiva e Pedagogia Relacional 

Fernando Becker (2001) desenvolveu a ideia de mode- 
los pedagógicos e modelos epistemológicos para explicar 
os pressupostos pelos quais cada professor atua. Apre- 
senta, então, três modelos: Pedagogia Diretiva, Pedagogia 
Não-Diretiva e Pedagogia Relacional. 








Pedagogia Diretiva 

Na Pedagogia Diretiva o professor acredita que o co- 
nhecimento é transmitido para o aluno. Este por sua vez, 
não tem nenhum saber, não o tinha no nascimento e não o 
tem a cada novo conteúdo. O professor, com essa prática, 
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fundamenta-se numa epistemologia pela qual o sujeito é o 
elemento conhecedor, totalmente determinado pelo mun- 
do do objeto ou pelos meios físicos e sociais. Essa episte- 
mologia é representada da seguinte forma: 


S (O) 


O professor representa esse mundo na sala de aula, 
entendendo que somente ele, o professor, é o detentor do 
saber e pode produzir algum conhecimento novo ao aluno. 
Cabe ao aluno ouvir, prestar atenção, permanecer quieto 
e em silêncio e repetir, quantas vezes forem necessárias, 
escrevendo, lendo, até aderir ao que o professor deu como 
conteúdo. 

Traduzindo o modelo epistemológico em modelo pe- 
dagógico temos: 


A P 


Assim, o professor ensina e o aluno aprende. Nesse 
modelo, nada de novo acontece na sala de aula, e se carac- 
teriza por ser reprodução de ideologia e repetição. 


Pedagogia Não-Diretiva 

O professor torna-se um facilitador da aprendizagem, 
um auxiliar do aluno. O educando já traz um saber e é 
preciso apenas organizá-lo ou recheá-lo de conteúdo. O 
professor deve interagir o mínimo possível, pois acredita 
que o aluno aprende por si mesmo. A epistemologia que 
fundamenta essa postura pedagógica é apriorista: 


S O 


Apriorismo vem de a priori, o que significa que aquilo 
que é posto antes vem como condição do que vem depois. 
Essa epistemologia sustenta a ideia de que o ser humano 
nasce com o conhecimento já programado na sua herança 
genética, bastando o mínimo de interferência do meio físi- 
co ou social para o seu desenvolvimento. 

Segundo Becker (2001), o professor que segue essa 
epistemologia apriorista renuncia àquilo que seria a carac- 
terística fundamental da ação docente: a intervenção no 
processo de aprendizagem do aluno. 


A P 


Pedagogia Relacional 

O professor admite que tudo que o aluno construiu 
até hoje em sua vida serve de patamar para construir no- 
vos conhecimentos. Para esse professor, o aluno tem uma 
história de conhecimento percorrida e é capaz de aprender 
sempre. A disciplina rígida e a postura autoritária do pro- 
fessor são superadas através da construção de uma disci- 
plina intelectual e regras de convivência que permitam criar 
um ambiente favorável à aprendizagem. 

O professor acredita que o aluno aprenderá novos co- 
nhecimentos se ele agir e problematizar sua ação. Para que 
isso aconteça, torna-se necessário que o aluno aja (assimi- 
lação) sobre o material que o professor traz para a sala de 
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aula e considera significativo para sua aprendizagem que o 
aluno responda para si mesmo às perturbações (acomoda- 
ção) provocadas pela assimilação do material. 


S 10) 


O sujeito constrói seu conhecimento nas dimensões do 
conteúdo e da forma ou estrutura como condição prévia 
de assimilação. Nessa tendência, o professor além de en- 
sinar, passa a aprender e o aluno, além de aprender, passa 
a ensinar. 


A P 


d) Maria da Graça Nicoletti Mizukami: tendências pe- 
dagógicas e processo de ensino e aprendizagem Mizukami 
(1986) classifica o processo de ensino nas seguintes abor- 
dagens: 

Abordagem tradicional A abordagem tradicional tra- 
ta-se de uma concepção e uma prática educacional que 
persiste no tempo, em suas diferentes formas, e que passa- 
ram a fornecer um quadro diferencial para todas as demais 
abordagens que a ela se seguiram. Na concepção tradi- 
cional, o ensino é centrado no professor. O aluno apenas 
executa prescrições que lhe são fixadas por autoridades 
exteriores. 

A construção do conhecimento parte do pressuposto 
de que a inteligência seja uma faculdade capaz de acumu- 
lar/armazenar informações. Aos alunos são apresentados 
somente os resultados desse processo, para que sejam 
armazenados. Evidencia-se o caráter cumulativo do co- 
nhecimento humano, adquirido pelo indivíduo por meio 
de transmissão, de onde se supõe o papel importante da 
educação formal e da instituição escola. Atribui-se ao su- 
jeito um papel insignificante na elaboração e aquisição do 
conhecimento. Ao indivíduo que está “adquirindo” conhe- 
cimento compete memorizar definições, anunciando leis, 
sínteses e resumos que lhes são oferecidos no processo de 
educação formal. 

A educação é entendida como instrução, caracterizada 
como transmissão de conhecimentos e restrita à ação da 
escola. Às vezes, coloca-se que, para que o aluno possa 
chegar, e em condições favoráveis, há uma confrontação 
com o modelo, é indispensável uma intervenção do pro- 
fessor, uma orientação do mestre. Trata-se, pois, da trans- 
missão de ideias selecionadas e organizadas logicamente. 

No processo de ensino-aprendizagem a ênfase é dada 
às situações de sala de aula, onde os alunos são “instruí- 
dos” e “ensinados” pelo professor. Os conteúdos e as in- 
formações têm de ser adquiridos, os modelos imitados. 
Seus elementos fundamentais são imagens estáticas que 
progressivamente serão “impressas” nos alunos, cópias de 
modelos do exterior que serão gravadas nas mentes indi- 
viduais. Uma das decorrências do ensino tradicional, já que 
a aprendizagem consiste em aquisição de informações e 
demonstrações transmitidas, é a que propicia a formação 
de reações estereotipadas, de automatismos denominados 
hábitos, geralmente isolados uns dos outros e aplicáveis, 
quase sempre, somente às situações idênticas em que 
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foram adquiridos. O aluno que adquiriu o hábito ou que 
“aprendeu” apresenta, com frequência, compreensão ape- 
nas parcial. Ignoram-se as diferenças individuais. 

A relação professor-aluno é vertical, sendo que (o 
professor) detém o poder decisório quanto a metodolo- 
gia, conteúdo, avaliação, forma de interação na aula etc. O 
professor detém os meios coletivos de expressão. A maior 
parte dos exercícios de controle e dos de exames se orienta 
para a reiteração dos dados e informações anteriormente 
fornecidos pelos manuais. 

A metodologia se baseia na aula expositiva e nas de- 
monstrações do professor a classe, tomada quase como 
auditório. O professor já traz o conteúdo pronto e o aluno 
se limita exclusivamente a escutá-lo. 


Abordagem comportamentalista 

O conhecimento é uma “descoberta” e é nova para 
o indivíduo que a faz. O que foi descoberto, porém, já se 
encontrava presente na realidade exterior. Os comporta- 
mentalistas consideram a experiência ou a experimentação 
planejada como a base do conhecimento, o conhecimento 
é o resultado direto da experiência. 

Aos alunos caberia o controle do processo de aprendi- 
zagem, um controle científico da educação, o professor te- 
ria a responsabilidade de planejar e desenvolver o sistema 
de ensinoaprendizagem, de forma tal que o desempenho 
do aluno seja maximizado, considerando-se igualmente 
fatores tais como economia de tempo, esforços e custos. 

Nessa abordagem, se incluem tanto a aplicação da tec- 
nologia educacional e estratégias de ensino, quanto estra- 
tégias de reforço no relacionamento professor-aluno. 


Abordagem Humanista 

Nesta abordagem é dada a ênfase no papel do sujeito 
como principal elaborador do conhecimento humano. Da 
ênfase ao crescimento que dela se resulta, centrado no de- 
senvolvimento da personalidade do indivíduo na sua capa- 
cidade de atuar como uma pessoa integrada. O professor 
em si não transmite o conteúdo, dá assistência sendo faci- 
litador da aprendizagem. O conteúdo advém das próprias 
experiências do aluno o professor não ensina: apenas cria 
condições para que os alunos aprendam. 

Trata-se da educação centrada na pessoa, já que nessa 
abordagem o ensino será centrado no aluno. A educação 
tem como finalidade primeira a criação de condições que 
facilitam a aprendizagem de forma que seja possível seu 
desenvolvimento tanto intelectual como emocional seria a 
criação de condições nas quais os alunos pudessem tornar- 
-se pessoas de iniciativas, de responsabilidade, autodeter- 
minação que soubessem aplicar-se a aprendizagem no que 
lhe servirão de solução para seus problemas servindo-se da 
própria existência. Nesse processo os motivos de aprender 
deverão ser do próprio aluno. Autodescoberta e autodeter- 
minação são características desse processo. 

Cada professor desenvolverá seu próprio repertório de 
uma forma única, decorrente da base percentual de seu 
comportamento. O processo de ensino irá depender do 
caráter individual do professor, como ele se relaciona com 
o caráter pessoal do aluno. Assume a função de facilitador 























da aprendizagem e nesse clima entrará em contato com 
problemas vitais que tenham repercussão na existência do 
estudante. 

Isso implica que o professor deva aceitar o aluno tal 
como é e compreender os sentimentos que ele possui. O 
aluno deve responsabilizar-se pelos objetivos referentes a 
aprendizagem que tem significado para eles. As qualida- 
des do professor podem ser sintetizadas em autenticida- 
de compreensão empática, aceitação e confiança no alu- 
no. 

Não se enfatiza técnica ou método para facilitar a 
aprendizagem. Cada educador eficiente deve elaborar a 
sua forma de facilitar a aprendizagem no que se refere ao 
que ocorre em sala de aula é a ênfase atribuída a relação 
pedagógica, a um clima favorável ao desenvolvimento das 
pessoas que possibilite liberdade para aprender. 


Abordagem Cognitivista 

A organização do conhecimento, processamento de 
informações estilos de pensamento ou estilos cognitivos, 
comportamentos relativos à tomada de decisões, etc. 

O conhecimento é considerado como uma construção 
contínua. A passagem de um estado de desenvolvimento 
para o seguinte é sempre caracterizada por formação de no- 
vas estruturas que não existiam anteriormente no indivíduo. 

O processo educacional, consoante a teoria de desen- 
volvimento e conhecimento, tem um papel importante, ao 
provocar situações que sejam desequilibradoras para o 
aluno, desequilíbrios esses adequados ao nível de desen- 
volvimento em que a criança vive intensamente (intelectual 
e afetivamente) cada etapa de seu desenvolvimento. 

Segundo Piaget, a escola deveria começar ensinando 
a criança a observar. A verdadeira causa dos fracassos da 
educação formal, diz, decorre essencialmente do fato de 
se principiar pela linguagem (acompanhada de desenhos, 
de ações fictícias, narradas etc.) ao invés do fazer pela ação 
real e material. 

Nesta abordagem, o ensino procura desenvolver a in- 
teligência priorizando as atividades do sujeito, consideran- 
do-o inserido numa situação social. Caberá ao professor 
criar situações, propiciando condições onde possam se es- 
tabelecer reciprocidade intelectual e cooperação ao mes- 
mo tempo moral e racional. 

Uma das implicações fundamentais para o ensino é a de 
que a inteligência se constrói a partir da troca do organismo 
como o meio, por meio das ações do indivíduo. A ação do 
indivíduo, pois, é centro do processo e o fator social ou edu- 
cativo constitui uma condição de desenvolvimento. 


Abordagem Sociocultural 

Podemos situar Paulo Freire com sua obra, enfatizan- 
do aspectos sócio-político-cultural, havendo uma grande 
preocupação com a cultura popular, sendo que tal preo- 
cupação vem desde a Il Guerra Mundial com um aumento 
crescente até nossos dias. Toda ação educativa, para que 
seja válida, deve, necessariamente, ser precedida tanto de 
uma reflexão sobre o homem como de uma análise do 
meio de vida desse homem concreto, a quem se quer aju- 
dar para que se eduque. 














» 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





Logo, a escola deve ser um local onde seja possível o 
crescimento mútuo, do professor e dos alunos, no pro- 
cesso de conscientização o que indica uma escola dife- 
rente de que se tem atualmente, coma seus currículos e 
prioridades. A situação de ensino-aprendizagem deve- 
rá procurar a superação da relação opressor-oprimido. 
A estrutura de pensar do oprimido está condicionada 
pela contradição vivida na situação concreta, existen- 
cial em que o oprimido se forma. Nesta situação, a 
relação professor-aluno é horizontal, sendo que o pro- 
fessor se empenhará numa prática transformadora que 
procurará desmitificar e questionar, junto com o aluno. 
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: CAMINHOS 
E DESCAMINHOS 


Um olhar histórico sobre a alfabetização escolar no Bra- 
sil revela uma trajetória de sucessivas mudanças conceituais 
e, consequentemente, metodológicas. Atualmente, parece 
que de novo estamos enfrentando um desses momentos de 
mudança — é o que prenuncia o questionamento a que vêm 
sendo submetidos os quadros conceituais e as práticas deles 
decorrentes que prevaleceram na área da alfabetização nas 
últimas três décadas: pesquisas que têm identificado proble- 
mas nos processos e resultados da alfabetização de crianças 
no contexto escolar, insatisfações e inseguranças entre alfa- 
betizadores, perplexidade do poder público e da população 
diante da persistência do fracasso da escola em alfabetizar, 
evidenciada por avaliações nacionais e estaduais, vêm pro- 
vocando críticas e motivando propostas de reexame das teo- 
rias e práticas atuais de alfabetização. Um momento como 
este é, sem dúvida, desafiador, porque estimula a revisão dos 
caminhos já trilhados e a busca de novos caminhos, mas é 
também ameaçador, porque pode conduzir a uma rejeição 
simplista dos caminhos trilhados e a propostas de solução 
que representem desvios para indesejáveis descaminhos. 
Este artigo pretende discutir esses caminhos e descaminhos, 
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de que se falará mais explicitamente no tópico final; a esse 
tópico final se chegará por dois outros que o fundamentam 
e justificam: um primeiro que busca esclarecer e relacionar os 
conceitos de alfabetização e letramento, e um segundo que 
pretende encontrar, nas relações entre esses dois processos, 
explicações para os caminhos e descaminhos que vimos per- 
correndo, nas últimas décadas, na área da alfabetização. 


Alfabetização, letramento: conceitos 


Letramento é palavra e conceito recentes, introduzidos 
na linguagem da educação e das ciências linguísticas há 
pouco mais de duas décadas. Seu surgimento pode ser in- 
terpretado como decorrência da necessidade de configurar 
e nomear comportamentos e práticas sociais na área da 
leitura e da escrita que ultrapassem o domínio do sistema 
alfabético e ortográfico, nível de aprendizagem da língua 
escrita perseguido, tradicionalmente, pelo processo de al- 
fabetização. Esses comportamentos e práticas sociais de 
leitura e de escrita foram adquirindo visibilidade e impor- 
tância à medida que a vida social e as atividades profissio- 
nais tornaram-se cada vez mais centradas na e dependen- 
tes da língua escrita, revelando a insuficiência de apenas 
alfabetizar — no sentido tradicional — a criança ou o adulto. 
Em um primeiro momento, essa visibilidade traduziu-se ou 
em uma adjetivação da palavra alfabetização — alfabetiza- 
ção funcional tornou-se expressão bastante difundida — ou 
em tentativas de ampliação do significado de alfabetiza- 
ção/alfabetizar por meio de afirmações como “alfabetiza- 
ção não é apenas aprender a ler e escrever”, “alfabetizar é 
muito mais que apenas ensinar a codificar e decodificar”, 
e outras semelhantes. A insuficiência desses recursos para 
criar objetivos e procedimentos de ensino e de aprendiza- 
gem que efetivamente ampliassem o significado de alfa- 
betização, alfabetizar, alfabetizado, é que pode justificar o 
surgimento da palavra letramento, consequência da neces- 
sidade de destacar e claramente configurar, nomeando-os, 
comportamentos e práticas de uso do sistema de escrita, 
em situações sociais em que a leitura e/ ou a escrita este- 
jam envolvidas. Entretanto, provavelmente devido ao fato 
de o conceito de letramento ter sua origem em uma am- 
pliação do conceito de alfabetização, esses dois processos 
têm sido frequentemente confundidos e até mesmo fun- 
didos. Pode-se admitir que, no plano conceitual, talvez a 
distinção entre alfabetização e letramento não fosse neces- 
sária, bastando que se ressignificasse o conceito de alfabe- 
tização; no plano pedagógico, porém, a distinção torna-se 
conveniente, embora também seja imperativamente con- 
veniente que, ainda que distintos, os dois processos sejam 
reconhecidos como indissociáveis e interdependentes. 

Assim, por um lado, é necessário reconhecer que alfa- 
betização — entendida como a aquisição do sistema con- 
vencional de escrita — distingue-se de letramento — enten- 
dido como o desenvolvimento de comportamentos e habi- 
lidades de uso competente da leitura e da escrita em práti- 
cas sociais: distinguem-se tanto em relação aos objetos de 
conhecimento quanto em relação aos processos cognitivos 
e linguísticos de aprendizagem e, portanto, também de en- 
sino desses diferentes objetos. Tal fato explica por que é 
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conveniente a distinção entre os dois processos. Por outro 
lado, também é necessário reconhecer que, embora dis- 
tintos, alfabetização e letramento são interdependentes e 
indissociáveis: a alfabetização só tem sentido quando de- 
senvolvida no contexto de práticas sociais de leitura e de 
escrita e por meio dessas práticas, ou seja, em um contex- 
to de letramento e por meio de atividades de letramento; 
este, por sua vez, só pode desenvolver-se na dependência 
da e por meio da aprendizagem do sistema de escrita. 

Distinção, mas indissociabilidade e interdependência: 
quais as consequências disso para a aprendizagem da lín- 
gua escrita na escola? 


Aprendizagem da língua escrita: alfabetização e/ou le- 
tramento? 





Uma análise das mudanças conceituais e metodoló- 
gicas ocorridas ao longo da história do ensino da língua 
escrita no início da escolarização revela que, até os anos 
80, o objetivo maior era a alfabetização (tal como acima 
definida), isto é, enfatizava-se fundamentalmente a apren- 
dizagem do sistema convencional da escrita. Em torno 
desse objetivo principal, métodos de alfabetização alter- 
naram-se em um movimento pendular: ora a opção pelo 
princípio da síntese, segundo o qual a alfabetização deve 
partir das unidades menores da língua — os fonemas, as sí- 
labas — em direção às unidades maiores — a palavra, a frase, 
o texto (método fônico, método silábico); ora a opção pelo 
princípio da análise, segundo o qual a alfabetização deve, 
ao contrário, partir das unidades maiores e portadoras de 
sentido — a palavra, a frase, o texto — em direção às uni- 
dades menores (método da palavração, método da sen- 
tenciação, método global). Em ambas as opções, porém, 
a meta sempre foi a aprendizagem do sistema alfabético 
e ortográfico da escrita; embora se possa identificar, na 
segunda opção, uma preocupação também com o sentido 
veiculado pelo código, seja no nível do texto (método glo- 
bal), seja no nível da palavra ou da sentença (método da 
palavração, método da sentenciação), estes — textos, pa- 
lavras, sentenças — são postos a serviço da aprendizagem 
do sistema de escrita: palavras são intencionalmente sele- 
cionadas para servir à sua decomposição em sílabas e fo- 
nemas, sentenças e textos são artificialmente construídos, 
com rígido controle léxico e morfossintático, para servir à 
sua decomposição em palavras, sílabas, fonemas. 

Assim, pode-se dizer que até os anos 80 a alfabetiza- 
ção escolar no Brasil caracterizou-se por uma alternância 
entre métodos sintéticos e métodos analíticos, mas sem- 
pre com o mesmo pressuposto — o de que a criança, para 
aprender o sistema de escrita, dependeria de estímulos 
externos cuidadosamente selecionados ou artificialmente 
construídos — e sempre com o mesmo objetivo — o domí- 
nio desse sistema, considerado condição e pré-requisito 
para que a criança desenvolvesse habilidades de uso da 
leitura e da escrita, isto é, primeiro, aprender a ler e a es- 
crever, verbos nesta etapa considerados intransitivos, para 
só depois de vencida essa etapa atribuir complementos 
a esses verbos: ler textos, livros, escrever histórias, cartas, 
etc. 























Nos anos 80, a perspectiva psicogenética da apren- 
dizagem da língua escrita, divulgada entre nós, sobretu- 
do pela obra e pela atuação formativa de Emília Ferrei- 
ro, sob a denominação de “construtivismo”, trouxe uma 
significativa mudança de pressupostos e objetivos na 
área da alfabetização, porque alterou fundamentalmen- 
te a concepção do processo de aprendizagem e apagou 
a distinção entre aprendizagem do sistema de escrita e 
práticas efetivas de leitura e de escrita. Essa mudança 
paradigmática permitiu identificar e explicar o proces- 
so através do qual a criança constrói o conceito de lín- 
gua escrita como um sistema de representação dos sons 
da fala por sinais gráficos, ou seja, o processo através 
do qual a criança torna-se alfabética; por outro lado, e 
como consequência disso, sugeriu as condições em que 
mais adequadamente se desenvolve esse processo, re- 
velando o papel fundamental de uma interação intensa 
e diversificada da criança com práticas e materiais reais 
de leitura e escrita a fim de que ocorra o processo de 
conceitualização da língua escrita. 

No entanto, o foco no processo de conceitualização 
da língua escrita pela criança e a ênfase na importân- 
cia de sua interação com práticas de leitura e de escrita 
como meio para provocar e motivar esse processo têm 
subestimado, na prática escolar da aprendizagem inicial 
da língua escrita, o ensino sistemático das relações entre 
a fala e a escrita, de que se ocupa a alfabetização, tal 
como anteriormente definida. Como consequência de o 
construtivismo ter evidenciado processos espontâneos 
de compreensão da escrita pela criança, ter condenado 
os métodos que enfatizavam o ensino direto e explícito 
do sistema de escrita e, sendo fundamentalmente uma 
teoria psicológica, e não pedagógica, não ter proposto 
uma metodologia de ensino, os professores foram leva- 
dos a supor que, apesar de sua natureza convencional 
e com frequência arbitrária, as relações entre a fala e 
a escrita seriam construídas pela criança de forma inci- 
dental e assistemática, como decorrência natural de sua 
interação com inúmeras e variadas práticas de leitura e 
de escrita, ou seja, através de atividades de letramento, 
prevalecendo, pois, estas sobre as atividades de alfabe- 
tização. E, sobretudo essa ausência de ensino direto, ex- 
plícito e sistemático da transferência da cadeia sonora 
da fala para a forma gráfica da escrita que tem motivado 
as críticas que atualmente vêm sendo feitas ao cons- 
trutivismo. Além disso, é ela que explica por que vêm 
surgindo, surpreendentemente, propostas de retorno a 
um método fônico como solução para os problemas que 
estamos enfrentando na aprendizagem inicial da língua 
escrita pelas crianças. 

Cabe salientar, porém, que não é retornando a um 
passado já superado e negando avanços teóricos incon- 
testáveis que esses problemas serão esclarecidos e re- 
solvidos. Por outro lado, ignorar ou recusar a crítica aos 
atuais pressupostos teóricos e a insuficiência das prá- 
ticas que deles têm decorrido resultará certamente em 
mantê-los inalterados e persistentes. Em outras palavras: 
o momento é de procurar caminhos e recusar descami- 
nhos. 
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Caminhos e descaminhos 





A aprendizagem da língua escrita tem sido objeto de 
pesquisa e estudo de várias ciências nas últimas déca- 
das, cada uma delas privilegiando uma das facetas dessa 
aprendizagem. Para citar as mais salientes: a faceta fônica, 
que envolve o desenvolvimento da consciência fonológi- 
ca, imprescindível para que a criança tome consciência da 
fala como um sistema de sons e compreenda o sistema 
de escrita como um sistema de representação desses sons, 
e a aprendizagem das relações fonemagrafema e demais 
convenções de transferência da forma sonora da fala para 
a forma gráfica da escrita; a faceta da leitura fluente, que 
exige o reconhecimento holístico de palavras e sentenças; 
a faceta da leitura compreensiva, que supõe ampliação de 
vocabulário e desenvolvimento de habilidades como in- 
terpretação, avaliação, inferência, entre outras; a faceta da 
identificação e do uso adequado das diferentes funções da 
escrita, dos diferentes portadores de texto, dos diferentes 
tipos e gêneros de texto, etc. Cada uma dessas facetas é 
fundamentada por teorias de aprendizagem, princípios fo- 
néticos e fonológicos, princípios linguísticos, psicolinguís- 
ticos e sociolinguísticos, teorias da leitura, teorias da pro- 
dução textual, teorias do texto e do discurso, entre outras. 
Consequentemente, cada uma dessas facetas exige meto- 
dologia de ensino específica, de acordo com sua nature- 
za, algumas dessas metodologias caracterizadas por ensi- 
no direto e explícito, como é o caso da faceta para a qual 
se volta a alfabetização, outras caracterizadas por ensino 
muitas vezes incidental e indireto, porque dependente das 
possibilidades e motivações das crianças, bem como das 
circunstâncias e do contexto em que se realize a aprendi- 
zagem, como é caso das facetas que se caracterizam como 
de letramento. 

A tendência, porém, tem sido privilegiar na aprendi- 
zagem inicial da língua escrita apenas uma de suas várias 
facetas e, por conseguinte, apenas uma metodologia: as- 
sim fazem os métodos hoje considerados como “tradicio- 
nais”, que, como já foi dito, voltam-se predominantemente 
para a faceta fônica, isto é, para o ensino e a aprendiza- 
gem do sistema de escrita; por outro lado, assim também 
tem feito o chamado “construtivismo”, que se volta pre- 
dominantemente para as facetas referentes ao letramento, 
privilegiando o envolvimento da criança com a escrita em 
suas diferentes funções, seus diferentes portadores, com 
os muitos tipos e gêneros de texto. No entanto, os conhe- 
cimentos que atualmente esclarecem tanto os processos 
de aprendizagem quanto os objetos da aprendizagem da 
língua escrita, e as relações entre aqueles e estes, eviden- 
ciam que privilegiar uma ou algumas facetas, subestiman- 
do ou ignorando outras, é um equívoco, um descaminho 
no ensino e na aprendizagem da língua escrita, mesmo 
em sua etapa inicial. Talvez por isso temos sempre fracas- 
sado nesse ensino e aprendizagem; o caminho para esse 
ensino e aprendizagem é a articulação de conhecimentos 
e metodologias fundamentados em diferentes ciências e 
sua tradução em uma prática docente que integre as várias 
facetas, articulando a aquisição do sistema de escrita, que 
é favorecida por ensino direto, explícito e ordenado, aqui 
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compreendido como sendo o processo de alfabetização, 
com o desenvolvimento de habilidades e comportamen- 
tos de uso competente da língua escrita nas práticas 
sociais de leitura e de escrita, aqui compreendido como 
sendo o processo de letramento. 

O emprego dos verbos integrar e articular retoma a 
afirmação anterior de que os dois processos — alfabetiza- 
ção e letramento — são, no estado atual do conhecimento 
sobre a aprendizagem inicial da língua escrita, indissociá- 
veis, simultâneos e interdependentes: a criança alfabeti- 
za-se, constrói seu conhecimento do sistema alfabético e 
ortográfico da língua escrita, em situações de letramento, 
isto é, no contexto de e por meio de interação com mate- 
rial escrito real, e não artificialmente construído, e de sua 
participação em práticas sociais de leitura e de escrita; 
por outro lado, a criança desenvolve habilidades e com- 
portamentos de uso competente da língua escrita nas 
práticas sociais que a envolvem no contexto do, por meio 
do e em dependência do processo de aquisição do sis- 
tema alfabético e ortográfico da escrita. Esse alfabetizar 
letrando, ou letrar alfabetizando, pela integração e pela 
articulação das várias facetas do processo de aprendiza- 
gem inicial da língua escrita, é, sem dúvida, o caminho 
para a superação dos problemas que vimos enfrentando 
nesta etapa da escolarização; descaminhos serão tentati- 
vas de voltar a privilegiar esta ou aquela faceta, como se 
fez no passado, como se faz hoje, sempre resultando em 
fracasso, esse reiterado fracasso da escola brasileira em 
dar às crianças acesso efetivo e competente ao mundo 
da escrita. 


Referência: 

SOARES, Magda. Alfabetização e Letramento: Cami- 
nhos e Descaminhos. Artigo publicado pela revista Pátio 
— Revista Pedagógica de 29 de fevereiro de 2004, pela 
Artmed Editora. 


MATEMÁTICA 


Apesar da crença que aflora do senso comum de que, 
para aprender Matemática, o sujeito primeiro precisa ser 
alfabetizado, e apesar do esforço de estudiosos da área 
para desmistificá-la, a compreensão de que processos de 
apropriação dos conhecimentos matemáticos ocorrem 
associados aos de alfabetização e letramento não chega, 
ainda, a ser facilmente constatada nas práticas de escola- 
rização das crianças das escolas brasileiras. 

Se compreendermos que as crianças não precisam, 
primeiramente, aprender as letras para só depois apren- 
derem números, formas e outros entes matemáticos, é 
possível pensarmos em processos de organização do en- 
sino que, ao mesmo tempo que considerem a especifici- 
dade da infância, favoreçam e potencializem diferentes 
aprendizagens. Como afirma Vigostki (2010, p. 325), 

[...] o desenvolvimento intelectual da criança não é 
distribuído nem realizado pelo sistema de matérias. Não 
se verifica que a aritmética desenvolve isolada e indepen- 
dentemente umas funções enquanto a escrita desenvolve 
outras. 
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Uma vez que a criança não aprende por “fatias” separa- 
das por áreas do conhecimento, também a prática escolar 
para crianças pequenas deve priorizar situações de ensino 
nas quais diferentes conhecimentos possam se integrar. 
No desenvolvimento dessas situações de ensino intencio- 
nalmente selecionadas, os conteúdos específicos manifes- 
tam-se de forma mediada pela ação dos professores e so- 
cialmente significada na atividade infantil. 

Alguns recursos teóricos e metodológicos podem au- 
xiliar os professores a planejar uma prática pautada nessa 
integração. A importância da mediação e das situações lú- 
dicas, por exemplo, não pode ser ignorada na busca dessa 
prática para o ensino da Matemática nas séries iniciais do 
Ensino Fundamental. 

Nesse sentido, propomos estabelecer aqui, com aque- 
les que se dedicam ao ensino nesta etapa da formação 
infantil, um diálogo sobre alguns elementos que possam 
fundamentar as práticas pedagógicas voltadas para o en- 
sino da Matemática, no intuito de proporcionar às crianças 
a apropriação do conhecimento matemático de maneira 
lúdica e repleta de significado. 


Alfabetização matemática ou letramento em mate- 
mática? 


Assim como na língua materna, a aprendizagem de no- 
ções básicas de diferentes áreas do conhecimento consti- 
tui-se como condição essencial para a construção de uma 
cidadania crítica, por meio da qual os sujeitos não apenas 
se integrem passivamente à sociedade, mas tenham condi- 
ções e instrumentos simbólicos para intervir ativamente na 
busca da transformação dessa realidade social. 

A escrita traz consigo uma história atrelada às neces- 
sidades do homem em comunicar de modo eficaz suas 
descobertas, nos mais diversos campos do conhecimento, 
para atender variados interesses sociais. Na sua evolução, 
civilizações tais como a dos babilônios, egípcios, fenícios, 
gregos e romanos se destacaram, tanto para a evolução da 
escrita que comunica descobertas no amplo sentido, como 
na escrita que se refere à linguagem matemática especifi- 
camente. 

No caso do ensino da Matemática, a aprendizagem dos 
números e suas operações; de instrumentos para a leitura e 
análise de dados em listas, gráficos e tabelas; de estratégias 
de medição de grandezas, uso de unidades de medidas e 
produção de estimativas; de noções geométricas básicas, 
constituem, de forma geral, o foco do trabalho pedagógico 
esperado para as primeiras séries do Ensino Fundamental 
(Brasil, 1997; 2012). 

No entanto, embora muitos dos conceitos que funda- 
mentam tais aprendizagens se manifestem no uso cotidia- 
no dos números, de medidas ou mesmo no trato de formas 
geométricas, isso não significa, necessariamente, a apren- 
dizagem dos conceitos. Não é pelo fato de uma criança 
utilizar estratégias de contagem em determinada prática 
social (na feira, por exemplo) que ela se apropriou teori- 
camente do número ou tenha consciência da estrutura do 
sistema de numeração decimal. Mas, se ela “usa” o número, 
isso não é suficiente? Qual é o problema? O problema é que 























o uso não garante a apropriação do conceito e, sem ele, é 
impossível avançar com consistência na aprendizagem. No 
exemplo, a criança que apenas “usa” o número provavel- 
mente terá dificuldades para compreender o sentido das 
operações aritméticas e sua generalização algébrica. 

Por outro lado, nas práticas sociais os conceitos podem 
ser apropriados de forma socialmente significada, além de 
favorecerem que o sujeito possa externar e materializar 
a sua aprendizagem. A discussão sobre a relevância das 
práticas sociais na aprendizagem tem se refletido nas pes- 
quisas sobre a alfabetização e o letramento, ao indicarem 
inicialmente a alfabetização com o processo de aquisição 
do código da escrita e o letramento como o uso da escrita 
em práticas e situações sociais (Kleiman, 1995). 

No entanto, segundo Soares (2004, p. 14), não se trata 
de optar por um ou outro caminho, mas de compreender a 
interdependência desses processos, uma vez que 

[...] a alfabetização desenvolve-se no contexto de e por 
meio de práticas sociais de leitura e de escrita, isto é, atra- 
vés de atividades de letramento, e este, por sua vez, só se 
pode desenvolver no contexto da e por meio da aprendiza- 
gem das relações fonemagrafema, isto é, em dependência 
da alfabetização. 


De forma semelhante, alguns pesquisadores da área da 
educação matemática têm proposto o uso das expressões 
“alfabetização matemática” e “letramento matemático” (ou 
numeramento), associando a primeira à “aquisição da lin- 
guagem matemática formal e de registro escrito” (Fonseca, 
2007), e a segunda expressão a processos de uso de con- 
ceitos matemáticos em práticas sociais. Há ainda, segundo 
a autora, uma vertente da educação matemática que rela- 
ciona o numeramento a uma noção mais ampla de letra- 
mento, a qual incluiria tanto as práticas sociais quanto as 
condições do sujeito para se inserir e atender às demandas 
dessas práticas permeadas pela linguagem escrita. 

Compreendida a noção de letramento dessa forma 
mais abrangente, também a noção de numeramento as- 
sumiria outra dimensão. Assim, segundo Fonseca (2007), 
“não se trataria, portanto, de um fenômeno de letramento 
matemático, paralelo ao do letramento, mas de numera- 
mento como uma das dimensões do letramento” (grifos 
do autor). 

Segundo Mendes (2005), compreender o numeramen- 
to como uma dimensão do letramento implica rever a pró- 
pria visão de escrita, ampliando-a de modo que envolva 
também outros códigos de representação para além do 
alfabético, por exemplo, o numérico e o simbólico. 

Na dimensão histórico-cultural do conhecimento os 
conceitos trazem em si encarnados processos de significa- 
ção gestados nas relações humanas historicamente estabe- 
lecidas entre os sujeitos que, segundo Moura (20134), "par- 
ticiparam de sua criação ao resolverem um problema que 
requereu partilhar ações em que a linguagem foi neces- 
sária.”. A escola é o espaço privilegiado no qual, de modo 
intencional, os conteúdos constituem-se como “objetos de 
uma atividade que tem como finalidade fazer com que os 
sujeitos que dela participam se apropriem tanto desses ob- 
jetos como do modo de lidar com eles” (p. 88-89). 
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Embora os termos “numeramento”, “alfabetização 
matemática” e “letramento matemático” apareçam em di- 
ferentes publicações e documentos, seu uso e o sentido 
que lhes é atribuído não é consenso. Concordamos com 
Moura (2013, p. 131-132) quando afirma que, para além 
dos termos utilizados na aprendizagem matemática, é fun- 
damental a compreensão acerca dos processos humanos 
de significação dos conhecimentos matemáticos básicos, 
seus signos e o que representam, de modo a garantir “a 
aprendizagem de um modo geral de lidar com os símbo- 
los de forma a permitir o permanente acesso a outros co- 
nhecimentos nos quais a matemática se faz presente”. 


Educação matemática, apropriação de conceitos e 
desenvolvimento do pensamento teórico 


O entendimento de que a apropriação de conceitos 
matemáticos pode se dar de forma mais efetiva, de for- 
ma significada, em sua relação com as práticas sociais não 
significa que o uso de noções matemáticas diluídas nas 
práticas sociais seja suficiente para a aprendizagem dos 
conceitos matemáticos. Tais distorções esvaziam o papel 
social da escola de socialização dos conhecimentos hu- 
manos historicamente produzidos e considerados relevan- 
tes de serem aprendidos pelas novas gerações. Segundo 
Moura (2013), 

As visões culturalistas podem levar à falsa ideia de que 
as crianças estão impregnadas pela visão dos números no 
seu meio e que já têm o motivo necessário para buscar 
compreendê-los. Não, isto não corresponde à verdade. 
Apropriar-se de um conceito, como é para todo o proces- 
so de apropriação de significado, deve ser resultado de 
uma atividade do sujeito, motivado, que se apropria das 
significações a partir de suas potencialidades e de um mo- 
tivo pessoal (Moura, 2013, p. 134). 

A distinção entre a utilização de conceitos em situa- 
ções cotidianas e a apropriação conceitual voltada para 
generalização tem como fundamento a distinção propos- 
ta por Vigotski (2009) entre conceitos cotidianos (ou es- 
pontâneos) e conceitos científicos. Sforni (2006) destaca 
que uma das principais distinções entre ambos se refere 
à tomada de consciência pelo sujeito, uma vez que, no 
processo de apropriação de conceitos cotidianos, a cons- 
ciência está focada no contexto de utilização; por sua vez, 
no caso da apropriação de conceitos científicos, é neces- 
sária a consciência voltada intencionalmente para o con- 
ceito. Nas palavras de Vigotski (2009, p. 243), temos que 
“no campo dos conceitos científicos ocorrem níveis mais 
elevados de tomada de consciência do que nos conceitos 
espontâneos”. 

[...] apesar de na sua origem histórica a matemática 
apresentar vínculos diretos com as necessidades práticas, 
mais tarde evoluiu sobre proposições abstratas que, com 
ajuda da lógica formal, culminaram em sistemas dedutivos, 
como ocorre, por exemplo, com os conceitos geométricos 
euclidianos que, segundo Sánchez Vázquez (2007), “têm sua 
origem nos objetos reais sobre os quais se exercia sua ativi- 
dade prática, objetos cujas propriedades reais foram subme- 
tidas a um processo de generalização e abstração” (p. 246). 
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Podemos verificar essa diferenciação entre a apropria- 
ção de conceitos cotidianos e de conceitos científicos ana- 
lisando uma situação bastante comum no ensino de medi- 
das e grandezas nas séries iniciais que é o seu uso em re- 
ceitas culinárias. Em geral, é proposto às crianças o uso de 
diferentes unidades de medida (colher, xícara, copo etc.). 
O fato de a criança utilizar essas medidas possui o mérito 
de favorecer uma aproximação com diferentes unidades de 
medida não padronizadas, porém não permite a apropria- 
ção do conceito de medida. Se a proposta se reduz a esse 
uso, sendo o preparo da receita o foco da ação da criança, 
podemos dizer que sua abordagem é o conceito cotidiano. 

Por outro lado, se, tomando como situação desencadea- 
dora a receita, os professores estabelecerem mediações com o 
objetivo de tornar explícito para as crianças o conceito de medi- 
ção (a diferenciação entre grandezas discretas e contínuas, a ne- 
cessidade da criação de unidade, a comparação entre a unidade 
e a grandeza a ser medida, a quantificação dessa comparação 
), então esse processo pode tornar-se consciente para a criança 
e possibilitar a apropriação do conceito científico de modo que 
esse “possa ser conscientizado pelos alunos na condição de um 
instrumento de generalização” (Sforni, 2006, p. 6). 

A apropriação de conceitos científicos dá-se dessa 
forma, por meio de uma atividade humana consciente, na 
qual as ações realizadas pelo sujeito são repletas de sen- 
tido, de modo que “a interiorização não é resultado me- 
cânico da atividade externa em detrimento de seus com- 
ponentes psíquicos internos” (Martins, 2007, p.70). Portan- 
to, em qualquer idade, ou fase, ou etapa do processo de 
aprendizagem do homem, estar em atividade é condição 
para a aprendizagem, o que vem a ocorrer se o aprendiz 
for movido por alguma necessidade e por motivos que o 
levem a se aproximar do conhecimento que os professores 
pretendem ensinar (Leontiev, 1983). 


Uma vez que a aprendizagem dos conceitos científicos 
não se dá de maneira espontânea, cabe à escola organizar 
situações de ensino que coloquem as crianças diante de si- 
tuações cuja resolução necessite do conceito que se deseja 
ensinar e, ao mesmo tempo, de forma mediada pelos pro- 
fessores, possibilitem a superação da superficialidade do 
contexto e a exploração de características essenciais dos 
conceitos, em direção à abstração. 

De forma geral, podemos dizer que educar pressupõe 
uma mediação entre a cultura e os educandos, de tal modo 
que, nesse processo, o sujeito interioriza, transforma e ga- 
rante a continuidade desta cultura. Nos ambientes escola- 
res, elementos da cultura tornam-se objeto de ensino ao 
serem intencionalmente selecionados e socialmente vali- 
dados como conteúdos escolares (Moura, 1996a). 

Em um sentido histórico-cultural, o conhecimento 
matemático que se torna objeto de ensino traz em si, nos 
elementos que o constituem, a história de sua produção 
e de seu desenvolvimento e suas formas de organização. 
Segundo Leontiev (1978), tais elementos estão impregna- 
dos nos objetos porque são produtos de transformações 
realizadas pelos seres humanos ao longo de um processo 
histórico de produção material e intelectual que foi cultu- 
ralmente estruturado, constituindo a sua significação ou 
significado social. 
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No ensino da Matemática, o conhecimento sobre a 
história da produção do conceito (as necessidades que o 
motivaram, as soluções encontradas para responder a essa 
necessidade, suas contradições e seus impasses) permite 
que os professores proponham situações de ensino que 
coloquem para as crianças necessidades análogas, o que 
não significa reproduzir o seu contexto histórico de produ- 
ção. As mediações feitas pelos educadores no sentido da 
explicitação do conceito matemático para a criança preci- 
sam considerar que cada conhecimento "tem uma história, 
um desenvolvimento que se fez dentro de certas lógicas 
[...] o modo de se conhecer certos conteúdos é quase que 
perseguir o modo de construí-los” (Moura, 2001, p. 159). 

A educação escolar diferencia-se de outras instâncias 
educativas pela intencionalidade de ensinar conceitos cien- 
tíficos e favorecer o desenvolvimento do pensamento teó- 
rico dos estudantes; ou seja, é o pensamento que se utiliza 
dos próprios conceitos, e não de situações particulares que 
os representem (Davídov, 1982). 

Pensando desse modo, os processos de apropriação 
dos conceitos matemáticos básicos relacionam-se com 
processos mais gerais de letramento, quando se considera 
um indivíduo letrado como aquele que aprende não so- 
mente determinadas técnicas para ler, escrever e contar, 
mas sim a usá-las de forma consciente em diferentes con- 
textos e práticas sociais. Isso porque apenas a apropriação 
conceitual que compreende as relações internas e externas 
do próprio conceito permite ao sujeito tal autonomia em 
seu uso. De acordo com Leontiev (1983, p. 193), para se 
apropriar de um conceito, 

[...] não basta memorizar as palavras, não basta com- 
preender inclusive as ideias e os sentimentos nelas conti- 
dos, é necessário ademais que essas ideias e sentimentos 
se tornem determinantes internos da personalidade. 


A relação entre a matemática e as necessidades prá- 
ticas é por vezes mais direta. É indiscutível a contribuição 
dos grandes descobrimentos marítimos da Idade Moderna 
no desenvolvimento da trigonometria. Segundo Sánchez 
Vázquez (2007), "[...] o cálculo probabilístico converteu-se 
[...], em uma necessidade na medida em que se estendia o 
comércio exterior inglês em relação com o crescimento do 
poderio colonial da Inglaterra, o que elevava as perdas e 
riscos comerciais” (p. 247). Contudo, tem-se que considerar 
a autonomia da teoria “para constituir-se em relação dire- 
ta, seja como prolongamento ou negação dela, com uma 
teoria já existente” (p. 247). Deve-se então destacar a im- 
portância de se considerar que em seu desenvolvimento a 
Matemática se estrutura para atender exigências teóricas 
de outras ciências e necessidades da própria técnica. 

Do ponto de vista das tarefas atribuídas aos profes- 
sores, organizar o ensino para o desenvolvimento dos 
conceitos científicos nas crianças é um importante com- 
promisso de sua prática pedagógica, o que demanda a or- 
ganização intencional das ações. Assim sendo, o processo 
de ensino pode ser considerado como a passagem da ati- 
vidade espontânea da criança para “a atividade organizada 
e dirigida para o objetivo” (Talizina, 2009). Uma vez que a 
aprendizagem ocorre em atividade, o desafio da organiza- 























ção do ensino é planejar situações educativas que sejam 
desafiadoras e lúdicas e, ao mesmo tempo, coloquem para 
as crianças a necessidade do conceito que se quer ensi- 
nar. Assim, se o objetivo é ensinar as primeiras noções de 
fração, a criança precisa se deparar com a necessidade de 
representar partes de um todo contínuo; por exemplo, em 
situações de medição, o que se relaciona com a necessi- 
dade histórica que levou à criação dessa representação de 
partes pelos egípcios. 

A resolução dessas situações deve dar-se sempre de 
modo mediado e compartilhado entre as crianças. Os pro- 
fessores devem explorar também a relação entre os con- 
ceitos e seus usos sociais, além do interesse e a curiosidade 
da criança no compartilhamento de experiências, interpre- 
tações e descobertas sobre as características essenciais dos 
fenômenos inerentes aos conteúdos a serem estudados. A 
mediação dos docentes durante todo o processo de re- 
solução é condição fundamental para explicitar o concei- 
to presente no contexto explorado, superando a atividade 
apenas empírica e favorecendo o desenvolvimento do pen- 
samento teórico. 


O jogo no ensino e a atividade principal da criança 


No decorrer da vida, diferentes atividades têm a pos- 
sibilidade de potencializar a aprendizagem. Isso porque 
se relacionam com os interesses e motivos de os sujeitos 
realizarem-nas. Para Leontiev (1988), elas são denominadas 
“atividades principais”, não porque ocorram com maior fre- 
quência ou porque sejam predominantes no tempo que o 
sujeito lhe dedica, mas porque são aquelas nas quais ocor- 
re mais intensamente a apropriação uma vez que se consti- 
tuem como a principal forma de relacionamento do sujeito 
com a realidade (Facci, 2004, p. 66). 

Assim, a atividade principal não se trata daquela fre- 
quentemente encontrada em certo nível de desenvolvi- 
mento, mas, segundo Leontiev (1988, p. 122), é aquela 

[...] em conexão com a qual ocorrem as mais impor- 
tantes mudanças do desenvolvimento psíquico da criança 
e dentro da qual se desenvolvem processos psíquicos que 
preparam o caminho da transição da criança para um novo 
e mais elevado nível de desenvolvimento. 

Compreendida dessa forma, a atividade principal 
da criança “pré-escolar” é a atividade lúdica, o jogo ou a 
brincadeira (Leontiev, 1988). No entendimento de Vigots- 
ki (1991), a relação brinquedo-desenvolvimento pode, em 
muitos sentidos, ser comparada com a relação instrução- 
-desenvolvimento. Uma de suas principais características é 
que, em ambos os contextos, as crianças elaboram e de- 
senvolvem habilidades e conhecimentos socialmente dis- 
poníveis, os quais internalizará. 

Para Leontiev (1988), isso se dá pelo fato de que o 
mundo objetivo do qual a criança é consciente está con- 
tinuamente se expandindo, pois, além dos objetos que 
constituem seu ambiente próximo (com os quais ela vinha 
até então operando em suas atividades), esse mundo inclui 
também os objetos com os quais os adultos operam, mas 
a criança não consegue operar, por estarem ainda além de 
sua capacidade física. O domínio desses objetos desafia a 
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criança, que, pelas ações com eles realizadas, expande o 
domínio do seu mundo. No brincar, ela amplia sua possibli- 
dade real de realizar atividades como cozinhar, dirigir um 
carro, ser professor ou mecânico, por exemplo. Assim, po- 
demos entender que as “brincadeiras das crianças não são 
instintivas e o que determina seu conteúdo é a percepção 
que a criança tem do mundo dos objetos humanos” (Facci, 
2004, p. 69). 

Da discrepância entre o motivo da criança e a sua ação, 
nasce a situação imaginária. Porém, a ação no brinquedo 
não é imaginária. Ao contrário, há uma ação real, uma ope- 
ração real e imagens reais de objetos reais enquanto que 
a criança cria uma situação imaginária para o desenvolvi- 
mento da ação. Assim é que, por exemplo, um pedaço de 
madeira assume a função de uma colher ou uma argola 
assume a função do volante de um carro. Para Vigotski 
(1991), a ação em uma situação imaginária ensina a criança 
a dirigir seu comportamento não somente pela percepção 
imediata dos objetos ou pela situação que a afeta de ime- 
diato, mas também pelo significado dessa situação, em que 
as ações surgem das ideias e não das coisas. Ao brincar, a 
criança passa a entender o que na vida real passou des- 
percebido, experimentando e transformando as regras de 
comportamento às situações imaginárias criadas na ação 
de brincar. 

Ao brincar ou jogar, a criança potencializa sua possi- 
bilidade de aprender e de se apropriar de novos conhe- 
cimentos. Isso se dá porque, segundo Vigotski (1991), ao 
brincar, a criança se coloca um nível acima da sua atual 
situação de aprendizagem, do que realiza fora do jogo. As- 
sim, O jogo cria uma “zona de desenvolvimento próximo”, 
permitindo que a criança atue acima de seu “nível de de- 
senvolvimento real”. 

Segundo Vigotski (1991), o nível de desenvolvimento 
real é determinado pela capacidade de solucionar proble- 
mas de modo independente, e o nível de desenvolvimen- 
to potencial é determinado pela capacidade de solucionar 
problemas com a orientação, ou ajuda de adultos e, ainda, 
com a colaboração de parceiros mais capazes. 

Relacionando a atividade lúdica com a aprendizagem, 
temos que “as maiores aquisições de uma criança são con- 
seguidas no brinquedo, aquisições que no futuro tornar- 
-se-ão seu nível básico de ação real e moralidade” (Vigot- 
ski, 1991, p. 131). 

No desenvolvimento de jogos com regras, a atividade 
lúdica subordina-se a certas condições atreladas à realiza- 
ção de certo objetivo. A partir dos jogos com regras ocorre, 
segundo Leontiev (1988), um momento essencial para o 
desenvolvimento da psique da criança, quando ela intro- 
duz em sua atividade um elemento moral manifesto pela 
obediência à regra. Para o autor, a relevância desse acon- 
tecimento está no fato de que este elemento moral surge 
da própria atividade da criança e não sob a forma de "uma 
máxima moral abstrata que ela tenha ouvido” (p. 139). 


Assim, O jogo ou a brincadeira pode constituir-se como 
importante recurso metodológico nos processos de ensino 
e de aprendizagem, se considerado de forma intencional 
e em relação com o conceito que se pretende ensinar. No 
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caso da Matemática, é possível planejar situações nas quais, 
por meio da brincadeira desencadeada por jogos ou por his- 
tórias, as crianças se deparem com as necessidades de contar, 
registrar contagens, socializar esses registros, organizar da- 
dos. Por meio dos jogos e na ação compartilhada entre as 
crianças sob a mediação dos professores, tais necessidades 
passam a ser necessidades para as crianças em atividade lú- 
dica, explorando a imaginação e a criatividade. A atividade 
lúdica pode ser explorada no ensino da Matemática por favo- 
recer aprendizagens de “estruturas matemáticas, muitas ve- 
zes de difícil assimilação”, desenvolvendo “sua capacidade de 
pensar, refletir, analisar, compreender conceitos matemáticos, 
levantar hipóteses, testá-las e avaliá-las” (Grando, 2008, p. 26). 

Algumas ações desenvolvidas pelas crianças ao jogar 
podem ser comparadas com as ações adequadas ao pro- 
cesso de resolução de problemas. Além disso, é possível 
estabelecermos paralelos entre as etapas do jogo e as eta- 
pas da resolução de problemas (Moura, 1991; 1996; Gran- 
do, 2008). Em ambos, parte-se de uma situação desenca- 
deadora (jogo ou problema), há uma exploração inicial do 
conceito presente na situação, levantamento de hipóteses 
ou estratégias, verificação de hipótese ou testagem de es- 
tratégias, avaliação, reelaboração na direção de atingir o 
objetivo (vencer o jogo ou resolver o problema). 

Para exemplificar essa possibilidade de articulação 
entre jogo e resolução de problema, Moura (1991, p. 52) 
apresenta uma proposta de organização do ensino para 
favorecer a aprendizagem do signo numérico: 

Algumas formas de levar as crianças à compreensão 
do signo numérico podem ser, por exemplo, contando-lhes 
uma história, fazendo-as viver uma situação na qual seja 
necessário o controle de quantidades ou ainda sugerin- 
do-lhes um jogo em que se deve marcar a quantidade de 
pontos a ser comunicada à classe vizinha através de um 
símbolo criado pelos jogadores. Isto deve ser feito de for- 
ma que vá ficando claro o sentido da representação, o ca- 
ráter histórico-social do signo e como se pode melhorar os 
processos de comunicações humanas. 

Esse autor defende ainda que, nos anos iniciais, é pos- 
sível explorar mais intensamente a perspectiva da resolu- 
ção de problemas como um jogo para a criança uma vez 
que o que os aproxima é o lúdico. Ele propõe que situa- 
ções-problema possam ser trabalhadas pedagogicamente 
com a estrutura do jogo, em situações coletivas e por meio 
de um “problema em movimento”, como exposto na pro- 
posta apresentada pelo autor. 


Fonte 

MORETTI Vanessa Dias, Neusa Maria Marques de Souza. 
Educação matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamen- 
tal: princípios e práticas pedagógicas. Editora Cortez. 2015 


HISTÓRIA 


O ensino e a aprendizagem de História envolvem uma 
distinção básica entre o saber histórico, como um campo 
de pesquisa e produção de conhecimento do domínio de 
especialistas, e o saber histórico escolar, como conheci- 
mento produzido no espaço escolar. 
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Considera-se que o saber histórico escolar reelabora o 
conhecimento produzido no campo das pesquisas dos his- 
toriadores e especialistas do campo das Ciências Humanas, 
selecionando e se apropriando de partes dos resultados 
acadêmicos, articulando-os de acordo com seus objetivos. 
Nesse processo de reelaboração, agrega-se um conjunto 
de "representações sociais” do mundo e da história, produ- 
zidos por professores e alunos. As "representações sociais” 
são constituídas pela vivência dos alunos e professores, 
que adquirem conhecimentos dinâmicos provenientes de 
várias fontes de informações veiculadas pela comunidade 
e pelos meios de comunicação. Na sala de aula, os mate- 
riais didáticos e as diversas formas de comunicação escolar 
apresentadas no processo pedagógico constituem o que 
se denomina saber histórico escolar. 

O saber histórico escolar, na sua relação com o saber 
histórico, compreende, de modo amplo, a delimitação de 
três conceitos fundamentais: o de fato histórico, de sujeito 
histórico e de tempo histórico. Os contornos e as defini- 
ções que são dados a esses três conceitos orientam a con- 
cepção histórica, envolvida no ensino da disciplina. Assim, 
é importante que o professor distinga algumas dessas pos- 
síveis conceituações. 

Os fatos históricos podem ser traduzidos, por exemplo, 
como sendo aqueles relacionados aos eventos políticos, às 
festas cívicas e às ações de heróis nacionais, fatos esses 
apresentados de modo isolado do contexto histórico em 
que viveram os personagens e dos movimentos de que 
participaram. 

Em outra concepção de ensino, os fatos históricos po- 
dem ser entendidos como ações humanas significativas, 
escolhidas por professores e alunos, para análises de de- 
terminados momentos históricos. Podem ser eventos que 
pertencem ao passado mais próximo ou distante, de cará- 
ter material ou mental, que destaquem mudanças ou per- 
manências ocorridas na vida coletiva. Assim, por exemplo, 
dependendo das escolhas didáticas, podem se constituir 
em fatos históricos as ações realizadas pelos homens e pe- 
las coletividades que envolvem diferentes níveis da vida em 
sociedade: criações artísticas, ritos religiosos, técnicas de 
produção, formas de desenho, atos de governantes, com- 
portamentos de crianças ou mulheres, independências po- 
líticas de povos. 

Os sujeitos da História podem ser os personagens que 
desempenham ações individuais ou consideradas como 
heroicas, de poder de decisão política de autoridades, 
como reis, rainhas e rebeldes. A História pode ser estudada, 
assim, como sendo dependente do destino de poucos ho- 
mens, de ações isoladas e de vontades individuais de po- 
derosos, em que pouco se percebe a dimensão das ações 
coletivas, das lutas por mudanças ou do poder exercido 
por grupos sociais em favor das permanências nos costu- 
mes ou nas divisões do trabalho. 

O sujeito histórico pode ser entendido, por sua vez, 
como sendo os agentes de ação social, que se tornam sig- 
nificativos para estudos históricos escolhidos com fins di- 
dáticos, sendo eles indivíduos, grupos ou classes sociais. 
Podem ser, assim, todos aqueles que, localizados em con- 
textos históricos, exprimem suas especificidades e carac- 























terísticas, sendo líderes de lutas para transformações (ou 
permanências) mais amplas ou de situações mais cotidia- 
nas, que atuam em grupo ou isoladamente, e produzem 
para si ou para uma coletividade. Podem ser trabalhadores, 
patrões, escravos, reis, camponeses, políticos, prisioneiros, 
crianças, mulheres, religiosos, velhos, partidos políticos, etc. 

O conceito de tempo histórico pode estar limitado ao 
estudo do tempo cronológico (calendários e datas), reper- 
cutindo em uma compreensão dos acontecimentos como 
sendo pontuais, uma data, organizados em uma longa e 
infinita linha numérica. Os acontecimentos, identificados 
pelas datas, assumem a ideia de uniformidade, de regu- 
laridade e, ao mesmo tempo, de sucessão crescente e 
acumulativa. A sequenciação dos acontecimentos sugere 
ainda que toda a humanidade seguiu ou deveria seguir o 
mesmo percurso, criando assim a ideia de povos “atrasa- 
dos” e “civilizados” e ainda limitando as ações humanas a 
uma ordem evolutiva, representando o tempo presente um 
estágio mais avançado da história da humanidade. 

O tempo histórico pode ser dimensionado diferente- 
mente, considerado em toda sua complexidade, cuja di- 
mensão o aluno apreende paulatinamente. O tempo pode 
ser apreendido a partir de vivências pessoais, pela intuição, 
como no caso do tempo biológico (crescimento, envelhe- 
cimento) e do tempo psicológico interno dos indivíduos 
(ideia de sucessão, de mudança). E precisa ser compreendi- 
do, também, como um objeto de cultura, um objeto social 
construído pelos povos, como no caso do tempo cronoló- 
gico e astronômico (sucessão de dias e noites, de meses e 
séculos). 

O tempo histórico compreendido nessa complexida- 
de utiliza o tempo institucionalizado (tempo cronológico), 
mas também o transforma à sua maneira. Isto é, utiliza o 
calendário, que possibilita especificar o lugar dos momen- 
tos históricos na sucessão do tempo, mas procura trabalhar 
também com a ideia de diferentes níveis e ritmos de dura- 
ções temporais. 

Os níveis das durações estão relacionados à percepção 
das mudanças ou das permanências nas vivências huma- 
nas. As mudanças podem ser identificadas, por exemplo, 
apenas nos acontecimentos pontuais, como no caso da 
queda de um governo, da implantação de uma lei, do início 
de uma revolta popular. Podem ser identificadas, por outro 
lado, a partir de acontecimentos que possuem durações 
mais longas, como nas permanências e nas transformações 
econômicas regidas por governos ou partidos políticos, na 
permanência de crises financeiras ou na duração de uma lei 
ou costume. Podem, ainda, ser identificadas em aconteci- 
mentos de longuíssimo tempo, como os comportamentos 
coletivos mais enraizados, os valores e as crenças que per- 
manecem por gerações, as relações de trabalho que atra- 
vessam séculos. 

A Independência do Brasil, por exemplo, representou 
no plano político uma mudança no regime de governo, 
que pode ser relacionada a uma data (7 de setembro de 
1822). No plano econômico, as mudanças não foram, toda- 
via, imediatas, já que o rompimento com a dominação por- 
tuguesa se manifestou, inclusive, nas políticas de D. João VI 
no Brasil, desde 1808. No plano das relações de trabalho, 
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por sua vez, a Independência não representou mudanças 
significativas, já que a escravidão permaneceu ainda por 
muitas décadas (século XVI ao final do XIX). 

Os ritmos da duração, por sua vez, possibilitam iden- 
tificar a velocidade com que as mudanças ocorrem. Assim, 
podem ser identificados três tempos: o tempo do aconte- 
cimento breve, o da conjuntura e o da estrutura. 

O tempo do acontecimento breve é aquele que re- 
presenta a duração de um fato de dimensão breve, cor- 
respondendo a um momento preciso, marcado por uma 
data. Pode ser, no caso, um nascimento, a assinatura de um 
acordo, uma greve, a independência política de um país, 
a exposição de uma coleção artística, a fundação de uma 
cidade, o início ou o fim de uma guerra. 

O tempo da conjuntura é aquele que se prolonga e 
pode ser apreendido durante uma vida, como o período 
de uma crise econômica, a duração de uma guerra, a per- 
manência de um regime político, o desenrolar de um mo- 
vimento cultural, os efeitos de uma epidemia ou a validade 
de uma lei. 

O tempo da estrutura é aquele que parece imutável, 
pois as mudanças que ocorrem na sua extensão são quase 
imperceptíveis nas vivências contemporâneas das pessoas. 
É a duração de um regime de trabalho como a escravidão, 
de hábitos religiosos e de mentalidades que perduram, o 
uso de moedas nos sistemas de trocas ou as convivências 
sociais em organizações como as cidades. 

Os diferentes conceitos — de fato histórico, sujeito 
histórico e tempo histórico — refletem distintas concep- 
ções de História e de como ela é estruturada e constituída. 
Orientam, por exemplo, na definição dos fatos que serão 
investigados, os sujeitos que terão a voz e as noções de 
tempo histórico que serão trabalhadas. 

O conhecimento histórico escolar, além de se relacio- 
nar com o conhecimento histórico de caráter científico nas 
especificações das noções básicas da área, também se arti- 
cula aos fundamentos de seus métodos de pesquisa, adap- 
tando-os para fins didáticos. 

A transposição dos métodos de pesquisa da História 
para o ensino de História propicia situações pedagógi- 
cas privilegiadas para o desenvolvimento de capacidades 
intelectuais autônomas do estudante na leitura de obras 
humanas, do presente e do passado. A escolha dos conteú- 
dos, por sua vez, que possam levar o aluno a desenvolver 
noções de diferença e de semelhança, de continuidade e 
de permanência, no tempo e no espaço, para a constitui- 
ção de sua identidade social, envolve cuidados nos méto- 
dos de ensino. 

Assim, os estudos da história dos grupos de convívio 
e nas suas relações com outros grupos e com a sociedade 
nacional, considerando vivências nos diferentes níveis da 
vida coletiva (sociais, econômicas, políticas, culturais, artís- 
ticas, religiosas), exigem métodos específicos, consideran- 
do a faixa etária e as condições sociais e culturais dos alu- 
nos. Existe uma grande diversidade cultural e histórica no 
País, explicada por sua extensão territorial e pela história 
de seu povoamento. As diferenças sociais e econômicas da 
população brasileira acarretaram formas diversas de regis- 
tros históricos. Assim, há um grande número de pessoas 
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que não fazem uso da escrita, tanto porque não tiveram 
acesso a processos formais de alfabetização como por- 
que pertencem a culturas ágrafas, como no caso de po- 
pulações indígenas. Nesse sentido, o trabalho pedagógico 
requer estudo de novos materiais (relatos orais, imagens, 
objetos, danças, músicas, narrativas), que devem se trans- 
formar em instrumentos de construção do saber histórico 
escolar. 

Ao se recuperar esses materiais, que são fontes po- 
tenciais para construção de uma história local parcialmen- 
te desconhecida, desvalorizada, esquecida ou omitida, o 
saber histórico escolar desempenha outro papel na vida 
local, sem significar que se pretende fazer do aluno um 
“pequeno historiador” capaz de escrever monografias, 
mas um observador atento das realidades do seu entorno, 
capaz de estabelecer relações, comparações e relativizan- 
do sua atuação no tempo e espaço. 

A escolha metodológica representa a possibilidade 
de orientar trabalhos com a realidade presente, relacio- 
nando-a e comparando-a com momentos significativos 
do passado. Didaticamente, as relações e as comparações 
entre o presente e o passado permitem uma compreensão 
da realidade numa dimensão histórica, que extrapola as 
explicações sustentadas apenas no passado ou só no pre- 
sente imediato. 


Ensino e aprendizagem de História no primeiro ciclo? 


O ensino e a aprendizagem da História estão volta- 
dos, inicialmente, para atividades em que os alunos pos- 
sam compreender as semelhanças e as diferenças, as per- 
manências e as transformações no modo de vida social, 
cultural e econômico de sua localidade, no presente e no 
passado, mediante a leitura de diferentes obras humanas. 

As crianças, desde pequenas, recebem um grande nú- 
mero de informações sobre as relações interpessoais e co- 
letivas. Entretanto, suas reflexões sustentam-se, geralmen- 
te, em concepções de senso comum. Cabe à escola interfe- 
rir em suas concepções de mundo, para que desenvolvam 
uma observação atenta do seu entorno, identificando as 
relações sociais em dimensões múltiplas e diferenciadas. 

No caso do primeiro ciclo, considerando-se que as 
crianças estão no início da alfabetização, deve-se dar pre- 
ferência aos trabalhos com fontes orais e iconográficas e, 
a partir delas, desenvolver trabalhos com a linguagem es- 
crita. De modo geral, no trabalho com fontes documentais 
— fotografias, mapas, filmes, depoimentos, edificações, 
objetos de uso cotidiano —, é necessário desenvolver tra- 
balhos específicos de levantamento e organização de in- 
formações, leitura e formas de registros. 

O trabalho do professor consiste em introduzir o alu- 
no na leitura das diversas fontes de informação, para que 
adquira, pouco a pouco, autonomia intelectual. O percurso 
do trabalho escolar inicia, dentro dessa perspectiva, com 
a identificação das especificidades das linguagens dos do- 
cumentos — textos escritos, desenhos, filmes —, das suas 
simbologias e das formas de construções dessas mensa- 

ens. 


2. O primeiro ciclo corresponde aos primeiros anos do ensino fundamental. 
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Intervenções pedagógicas específicas, baseadas no 
trabalho de pesquisa histórica, provocam significativas 
mudanças nas compreensões das crianças pequenas sobre 
quem escreve a História. 

Por exemplo: passam a considerar a diversidade de 
fontes para obtenção de informações sobre o passado, 
discernindo sobre o fato de que épocas precedentes dei- 
xaram, intencionalmente ou não, indícios de sua passagem 
que foram descobertos e conservados pelas coletividades. 
Podem compreender que os diferentes registros são fon- 
tes de informação para se conhecer o passado. 

Na organização de dados históricos obtidos, cabe ao 
professor incentivar os alunos a compreenderem os pa- 
drões de medida de tempo, como calendários, que per- 
mitem entender a ordenação temporal do seu cotidiano e 
comparar acontecimentos a partir de critérios de anterio- 
ridade ou posteridade e simultaneidade. 


Objetivos de História para o primeiro ciclo 





Espera-se que ao final do primeiro ciclo os alunos se- 
jam capazes de: 

- comparar acontecimentos no tempo, tendo como 
referência anterioridade, posterioridade e simultaneidade; 

- reconhecer algumas semelhanças e diferenças so- 
ciais, econômicas e culturais, de dimensão cotidiana, exis- 
tentes no seu grupo de convívio escolar e na sua locali- 
dade; 

- reconhecer algumas permanências e transformações 
sociais, econômicas e culturais nas vivências cotidianas das 
famílias, da escola e da coletividade, no tempo, no mesmo 
espaço de convivência; 

- caracterizar o modo de vida de uma coletividade 
indígena, que vive ou viveu na região, distinguindo suas 
dimensões econômicas, sociais, culturais, artísticas e reli- 
giosas; 

- identificar diferenças culturais entre o modo de vida 
de sua localidade e o da comunidade indígena estudada; 

- estabelecer relações entre o presente e o passado; 

- identificar alguns documentos históricos e fontes de 
informações discernindo algumas de suas funções. 


Conteúdos de História para o primeiro ciclo 
Eixo Temático: História Local e do Cotidiano 


Os conteúdos de História para o primeiro ciclo enfo- 
cam, preferencialmente, diferentes histórias pertencentes 
ao local em que o aluno convive, dimensionadas em dife- 
rentes tempos. 

Prevalecem estudos comparativos, distinguindo seme- 
lhanças e diferenças, permanências e transformações de 
costumes, modalidades de trabalho, divisão de tarefas, or- 
ganizações do grupo familiar e formas de relacionamento 
com a natureza. A preocupação com os estudos de história 
local é a de que os alunos ampliem a capacidade de obser- 
var o seu entorno para a compreensão de relações sociais 
e econômicas existentes no seu próprio tempo e reconhe- 
çam a presença de outros tempos no seu dia-a-dia. 























Ao ingressarem na escola, as crianças passam a di- 
versificar os seus convívios, ultrapassando as relações de 
âmbito familiar e interagindo, também, com outro grupo 
social — estudantes, educadores e outros profissionais —, 
caracterizado pela diversidade, e, ao mesmo tempo, por re- 
lações entre iguais. A própria classe possui um histórico no 
qual o aluno terá participação ativa. Sendo um ambiente 
que abarca uma dada complexidade, os estudos históricos 
aprofundam, inicialmente, temas que dão conta de distin- 
guir as relações sociais e econômicas submersa nessas re- 
lações escolares, ampliando-as para dimensões coletivas, 
que abarcam as relações estabelecidas na sua localidade. 

Os estudos da história local conduzem aos estudos dos 
diferentes modos de viver no presente e em outros tem- 
pos, que existem ou que existiram no mesmo espaço. 

Nesse sentido, a proposta para os estudos históricos é 
de favorecer o desenvolvimento das capacidades de dife- 
renciação e identificação, com a intenção de expor as per- 
manências de costumes e relações sociais, as mudanças, as 
diferenças e as semelhanças das vivências coletivas, sem 
julgar grupos sociais, classificando-os como mais “evoluí- 
dos” ou “atrasados”. 

Como se trata de estudos, em parte, sobre a história 
local, as informações propiciam pesquisas com depoimen- 
tos e relatos de pessoas da escola, da família e de outros 
grupos de convívio, fotografias e gravuras, observações e 
análises de comportamentos sociais e de obras humanas: 
habitações, utensílios caseiros, ferramentas de trabalho, 
vestimentas, produção de alimentos, brincadeiras, músicas, 
jogos, entre outros. 

Considerando o eixo temático “História local e do co- 
tidiano”, a proposta é a de que, no primeiro ciclo, os alu- 
nos iniciem seus estudos históricos no presente, mediante 
a identificação das diferenças e das semelhanças existen- 
tes entre eles, suas famílias e as pessoas que trabalham na 
escola. Com os dados do presente, a proposta é que de- 
senvolvam estudos do passado, identificando mudanças e 
permanências nas organizações familiares e educacionais. 

Conhecendo as características dos grupos sociais de 
seu convívio diário, a proposta é de que ampliem estudos 
sobre o viver de outros grupos da sua localidade no pre- 
sente, identificando as semelhanças e as diferenças exis- 
tentes entre os grupos sociais e seus costumes; e desenvol- 
vam estudos sobre o passado da localidade, identificando 
as mudanças e as permanências nos hábitos, nas relações 
de trabalho, na organização urbana ou rural em que con- 
vivem, etc. 

Identificando algumas das características da socieda- 
de em que os alunos vivem, podem-se introduzir estudos 
sobre uma comunidade indígena que habita ou habitava 
a mesma região onde moram atualmente. A opção de in- 
troduzir estudos de povos indígenas é relevante por terem 
sido os primeiros habitantes das terras brasileiras e, até 
hoje, terem conseguido manter formas de relações sociais 
diferentes das que são predominantes no Brasil. A preo- 
cupação em identificar os grupos indígenas que habitam 
ou habitaram a região próxima do convívio dos alunos é a 
de possibilitar a compreensão da existência de diferenças 
entre os próprios grupos indígenas, com especificidades de 
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costumes, línguas diferentes, evitando criar a imagem do 
índio como povo único e sem história. O conhecimento 
sobre os costumes e as relações sociais de povos indíge- 
nas possibilita aos alunos dimensionarem, em um tempo 
longo, as mudanças ocorridas naquele espaço onde vivem 
e, ao mesmo tempo, conhecerem costumes, relações so- 
ciais e de trabalho diferentes do seu cotidiano. 

Diante da proposta ampla de possibilidades de apro- 
fundamentos de estudos, cabe ao professor: 

* fazer recortes e selecionar alguns aspectos conside- 
rados mais relevantes, tendo em vista os problemas locais 
e/ou contemporâneos; 

* desenvolver um trabalho de integração dos conteú- 
dos de história com outras áreas de conhecimento; 

* avaliar o seu trabalho ao longo do ano, refletindo 
sobre as escolhas dos conteúdos priorizados, as ativida- 
des propostas e os materiais didáticos selecionados, para 
replanejar a sua proposta de ensino de um ano para o 
outro. 


A localidade 


- Levantamento de diferenças e semelhanças indivi- 
duais, sociais, econômicas e culturais entre os alunos da 
classe e entre eles e as demais pessoas que convivem e 
trabalham na escola: 

- idade, sexo, origem, costumes, trabalho, religião, 
etnia, organização familiar, lazer, jogos, interação com 
meios de comunicação (televisão, rádio, jornal), atividade 
dos pais, participação ou conhecimento artístico, prefe- 
rências em relação à música, à dança ou à arte em geral, 
acesso a serviços públicos de água e esgoto, hábitos de 
higiene e de alimentação. 

- Identificação de transformações e permanências dos 
costumes das famílias das crianças (pais, avós e bisavós) e 
nas instituições escolares: 

- número de filhos, divisão de trabalhos entre sexo e 
idade, costumes alimentares, vestimentas, tipos de mora- 
dia, meios de transporte e comunicação, hábitos de higie- 
ne, preservação da saúde, lazer, músicas, danças, lendas, 
brincadeiras de infância, jogos, os antigos espaços esco- 
lares, os materiais didáticos de outros tempos, antigos 
professores e alunos. 

- Levantamento de diferenças e semelhanças entre as 
pessoas e os grupos sociais que convivem na coletividade, 
nos aspectos sociais, econômicos e culturais: 

- diferentes profissões, divisão de trabalhos e ativi- 
dades em geral entre idades e sexos, origem, religião, 
alimentação, vestimenta, habitação, diferentes bairros e 
suas populações, locais públicos (igrejas, prefeitura, hos- 
pitais, praças, mercados, feiras, cinemas, museus), locais 
privados (residências, fábricas, lojas), higiene, atendimen- 
to médico, acesso a sistemas públicos de água e esgoto, 
usos e aproveitamento dos recursos naturais e fontes de 
energia (água, terra e fogo), locais e atividades de lazer, 
museus, espaços de arte, diferentes músicas e danças. 

- Identificação de transformações e permanências nas 
vivências culturais (materiais e artísticas) da coletividade 
no tempo: 
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- diferentes tipos de habitações antigas que ainda exis- 
tem, observações de mudanças no espaço, como reformas 
de prédios, construções de estradas, pontes, viadutos, di- 
ferenciação entre produtos manufaturados e industrializa- 
dos, mecanização da agricultura, ampliação dos meios de 
comunicação de massa, sobrevivência de profissões arte- 
sanais (ferreiros, costureiras, sapateiros, oleiros, seleiros), 
mudanças e permanências de instrumentos de trabalho, 
manifestações artísticas, mudanças nas vestimentas, siste- 
ma de abastecimento de alimentos, técnicas de construção 
de casas e suas divisões de trabalho, as músicas e danças 
de antigamente, as formas de lazer de outros tempos. 


Comunidade indígena 





- Identificação do grupo indígena da região e estudo 
do seu modo de vida social, econômico, cultural, político, 
religioso e artístico: 

- O território que habitam e que já habitaram, organiza- 
ção das famílias e parentesco, a produção e distribuição de 
alimentos, a divisão de trabalho entre os sexos e as idades, 
as moradias e a organização do espaço, os rituais culturais 
e religiosos, as relações materiais e simbólicas com a natu- 
reza (os animais e a flora), a língua falada, as vestimentas, 
os hábitos cotidianos de higiene, a medicina, as técnicas de 
produção de artefatos, as técnicas de coleta ou de produ- 
ção de alimentos, a delimitação do território geográfico e 
de domínio da comunidade, os espaços que são públicos e 
os espaços considerados privados, as transformações sofri- 
das pela cultura no contato com outros povos, as relações 
de amizade, trocas ou identidade com outras comunidades 
indígenas, as brincadeiras e as rotinas das mulheres, dos 
homens, das crianças e dos velhos, a medição do tempo, 
o contar histórias, as crenças, lendas e mitos de origem, as 
manifestações artísticas, como músicas, desenhos, artesa- 
nato, danças. 

- Identificação de semelhanças e diferenças entre o 
modo de vida da localidade dos alunos e da cultura indí- 
gena: 

- existem vários aspectos da coletividade dos alunos 
que são diferentes do modo de vida da comunidade in- 
dígena estudada : na ocupação do território, no relacio- 
namento com a natureza (produção de alimentos, uso da 
água, do solo e da vegetação, mitos, medicina, preserva- 
ção), nas construções de moradias (materiais, técnicas, 
construtores, distribuição e uso do espaço interno), na divi- 
são de tarefas entre as pessoas na realização de trabalhos, 
nos tipos e confecção de vestimentas, nos tipos de lazer, na 
religiosidade, nos mitos de origem, nas técnicas de fabri- 
cação e uso de instrumentos nas mais diversas atividades 
de trabalho, no uso do espaço geográfico, nos hábitos de 
higiene, nos meios de comunicação, nos meios de trans- 
porte, nos diferentes modos de medir o tempo. 


Conteúdos comuns as Temáticas Históricas 





Todas as temáticas são permeadas pelos conteúdos 
que se seguem, cuja aprendizagem favorece a construção 
de noções históricas. E necessário que o professor oriente 
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e acompanhe passo a passo a realização desses procedi- 
mentos pelos alunos, de forma que a aprendizagem seja 
bem-sucedida. 

- Busca de informações em diferentes tipos de fontes 
(entrevistas, pesquisa bibliográfica, imagens, etc.). 

- Análise de documentos de diferentes naturezas. 

- Troca de informações sobre os objetos de estudo. 

- Comparação de informações e perspectivas diferen- 
tes sobre um mesmo acontecimento, fato ou tema histó- 
rico. 

- Formulação de hipóteses e questões a respeito dos 
temas estudados. 

- Registro em diferentes formas: textos, livros, fotos, ví- 
deos, exposições, mapas, etc. 

- Conhecimento e uso de diferentes medidas de tem- 
po. 





Critérios de avaliação de História para o primeiro ciclo 


Ao final do primeiro ciclo, depois de terem vivenciados 
inúmeras situações de aprendizagem, os alunos dominam 
alguns conteúdos e procedimentos. Para avaliar esses do- 
mínios, esta proposta destaca, de modo amplo, os seguin- 
tes critérios: 

- Reconhecer algumas semelhanças e diferenças no 
modo de viver dos indivíduos e dos grupos sociais que per- 
tencem ao seu próprio tempo e ao seu espaço 

Este critério pretende avaliar se, a partir dos estudos 
desenvolvidos, o aluno se situa no tempo presente, reco- 
nhece diversidades e aproximações de modo de vida, de 
culturas, de crenças e de relações sociais, econômicas e 
culturais, pertencentes às localidades de seu próprio tem- 
po e localizadas no espaço mais próximo com que convive 
(na escola, na família, na coletividade e em uma comunida- 
de indígena de sua região). 

- Reconhecer a presença de alguns elementos do pas- 
sado no presente, projetando a sua realidade numa di- 
mensão histórica, identificando a participação de diferen- 
tes sujeitos, obras e acontecimentos, de outros tempos, na 
dinâmica da vida atual 

Este critério pretende avaliar as conquistas do aluno 
no reconhecimento de que sua realidade estabelece laços 
de identidade histórica com outros tempos, que envolvem 
outros modos de vida, outros sujeitos e outros contextos. 


GEOGRAFIA 


Independentemente da perspectiva geográfica, a ma- 
neira mais comum de se ensinar Geografia tem sido pelo 
discurso do professor ou pelo livro didático. Este discurso 
sempre parte de alguma noção ou conceito chave e versa 
sobre algum fenômeno social, cultural ou natural que é des- 
crito e explicado, de forma descontextualizada do lugar ou 
do espaço no qual se encontra inserido. Após a exposição, 
ou trabalho de leitura, o professor avalia, pelos exercícios de 
memorização, se os alunos aprenderam o conteúdo. 

Abordagens atuais da Geografia têm buscado práticas 
pedagógicas que permitam apresentar aos alunos os di- 
ferentes aspectos de um mesmo fenômeno em diferentes 























momentos da escolaridade, de modo que os alunos pos- 
sam construir compreensões novas e mais complexas a seu 
respeito. 

Espera-se que, dessa forma, eles desenvolvam a capa- 
cidade de identificar e refletir sobre diferentes aspectos da 
realidade, compreendendo a relação sociedade-natureza. 
Essas práticas envolvem procedimentos de problematiza- 
ção, observação, registro, descrição, documentação, repre- 
sentação e pesquisa dos fenômenos sociais, culturais ou 
naturais que compõem a paisagem e o espaço geográfico, 
na busca e formulação de hipóteses e explicações das rela- 
ções, permanências e transformações que aí se encontram 
em interação. 

Para tanto, o estudo da sociedade e da natureza deve 
ser realizado de forma conjunta. No ensino, professores e 
alunos deverão procurar entender que ambas — sociedade 
e natureza — constituem a base material ou física sobre a 
qual o espaço geográfico é construído. 

É fundamental, assim, que o professor crie e planeje 
situações nas quais os alunos possam conhecer e utilizar 
esses procedimentos. A observação, descrição, experimen- 
tação, analogia e síntese devem ser ensinadas para que 
os alunos possam aprender a explicar, compreender e até 
mesmo representar os processos de construção do espaço 
e dos diferentes tipos de paisagens e territórios. Isso não 
significa que os procedimentos tenham um fim em si mes- 
mos: observar, descrever, experimentar e comparar servem 
para construir noções, espacializar os fenômenos, levantar 
problemas e compreender as soluções propostas, enfim, 
para conhecer e começar a operar com os procedimentos e 
as explicações que a Geografia como ciência produz. 

A paisagem local, o espaço vivido pelos alunos deve 
ser o objeto de estudo ao longo dos dois primeiros ciclos. 
Entretanto, não se deve trabalhar do nível local ao mundial 
hierarquicamente: o espaço vivido pode não ser o real ime- 
diato, pois são muitos e variados os lugares com os quais 
os alunos têm contato e, sobretudo, que são capazes de 
pensar sobre. A compreensão de como a realidade local re- 
laciona-se com o contexto global é um trabalho que deve 
ser desenvolvido durante toda a escolaridade, de modo 
cada vez mais abrangente, desde os ciclos iniciais. 

Além disso, o estudo da paisagem local não deve se 
restringir à mera constatação e descrição dos fenômenos 
que a constituem. Deve-se também buscar as relações en- 
tre a sociedade e a natureza que aí se encontram presentes, 
situando-as em diferentes escalas espaciais e temporais, 
comparando-as, conferindo-lhes significados, compreen- 
dendo-as. Estudar a paisagem local ao longo dos primeiro 
e segundo ciclos é aprender a observar e a reconhecer os 
fenômenos que a definem e suas características; descrever, 
representar, comparar e construir explicações, mesmo que 
aproximadas e subjetivas, das relações que aí se encontram 
impressas e expressas. 

Nos ciclos subsequentes, o ensino de Geografia deve 
intensificar ainda mais a compreensão, por parte dos alu- 
nos, dos processos envolvidos na construção do espaço 
geográfico. A territorialidade e a temporalidade dos fe- 
nômenos estudados devem ser abordadas de forma mais 
aprofundada, pois os alunos já podem construir compreen- 
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sões e explicações mais complexas sobre as relações que 
existem entre aquilo que acontece no dia-a-dia, no lugar 
no qual se encontram inseridos, e o que acontece em ou- 
tros lugares do mundo. Os problemas socioambientais e 
econômicos — como a degradação dos ecossistemas, o 
crescimento das disparidades na distribuição da riqueza 
entre países e grupos sociais, por exemplo — podem ser 
abordados a fim de promover um estudo mais amplo de 
questões sociais, econômicas, políticas e ambientais rele- 
vantes na atualidade. O próprio processo de globalização 
pelo qual o mundo de hoje passa demanda uma compreen- 
são maior das relações de interdependência que existem 
entre os lugares, bem como das noções de espacialidade e 
territorialidade intrínsecas a esse processo. 

Tal abordagem visa favorecer também a compreensão, 
por parte do aluno, de que ele próprio é parte integrante 
do ambiente e também agente ativo e passivo das trans- 
formações das paisagens terrestres. Contribui para a for- 
mação de uma consciência conservacionista e ambiental, 
na qual se pensa sobre o ambiente não somente em seus 
aspectos naturais, mas também culturais, econômicos e 
políticos. 

Para tanto, as noções de sociedade, cultura, trabalho 
e natureza são fundamentais e podem ser abordadas por 
meio de temas nos quais as dinâmicas e determinações 
existentes entre a sociedade e a natureza sejam estudadas 
de forma conjunta. Porém, para além de uma abordagem 
descritiva da manifestação das forças materiais, é possível 
também nos terceiro e quarto ciclos propor estudos que 
envolvam o simbólico e as representações subjetivas, pois 
a força do imaginário social participa significativamente na 
construção do espaço geográfico e da paisagem. 

A Geografia, ao pretender o estudo dos lugares, suas 
paisagens e território, tem buscado um trabalho interdis- 
ciplinar, lançando mão de outras fontes de informação. 
Mesmo na escola, a relação da Geografia com a Literatura, 
por exemplo, tem sido redescoberta, proporcionando um 
trabalho que provoca interesse e curiosidade sobre a leitu- 
ra do espaço e da paisagem. É possível aprender Geografia 
desde os primeiros ciclos do ensino fundamental pela lei- 
tura de autores brasileiros consagrados — Jorge Amado, 
Érico Veríssimo, Graciliano Ramos, Guimarães Rosa, entre 
outros — cujas obras retratam diferentes paisagens do Bra- 
sil, em seus aspectos sociais, culturais e naturais. 

Também as produções musicais, a fotografia e até mes- 
mo o cinema são fontes que podem ser utilizadas por pro- 
fessores e alunos para obter informações, comparar, per- 
guntar e inspirar-se para interpretar as paisagens e cons- 
truir conhecimentos sobre o espaço geográfico. 

A Geografia trabalha com imagens, recorre a diferen- 
tes linguagens na busca de informações e como forma de 
expressar suas interpretações, hipóteses e conceitos. Pede 
uma cartografia conceitual, apoiada numa fusão de múl- 
tiplos tempos e numa linguagem específica, que faça da 
localização e da espacialização uma referência da leitura 
das paisagens e seus movimentos. 

Na escola, assim, fotos comuns, fotos aéreas, filmes, 
gravuras e vídeos também podem ser utilizados como fon- 
tes de informação e de leitura do espaço e da paisagem. É 
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preciso que o professor analise as imagens na sua totalida- 
de e procure contextualizá-las em seu processo de produ- 
ção: por quem foram feitas, quando, com que finalidade, 
etc., e tomar esses dados como referência na leitura de in- 
formações mais particularizadas, ensinando aos alunos que 
as imagens são produtos do trabalho humano, localizáveis 
no tempo e no espaço, cujas intencionalidades podem ser 
encontradas de forma explícita ou implícita. 

O estudo da linguagem cartográfica, por sua vez, tem 
cada vez mais reafirmado sua importância, desde o início 
da escolaridade. Contribui não apenas para que os alunos 
venham a compreender e utilizar uma ferramenta básica 
da Geografia, os mapas, como também para desenvolver 
capacidades relativas à representação do espaço. 

A cartografia é um conhecimento que vem se desen- 
volvendo desde a pré-história até os dias de hoje. Por inter- 
médio dessa linguagem é possível sintetizar informações, 
expressar conhecimentos, estudar situações, entre outras 
coisas — sempre envolvendo a ideia da produção do espa- 
ço: sua organização e distribuição. 

A forma mais usual de se trabalhar com a linguagem 
cartográfica na escola é por meio de situações nas quais os 
alunos têm de colorir mapas, copiá-los, escrever os nomes 
de rios ou cidades, memorizar as informações neles repre- 
sentadas. Mas esse tratamento não garante que eles cons- 
truam os conhecimentos necessários, tanto para ler mapas 
como para representar o espaço geográfico. 

Para isso, é preciso partir da ideia de que a linguagem 
cartográfica é um sistema de símbolos que envolve pro- 
porcionalidade, uso de signos ordenados e técnicas de 
projeção. Também é uma forma de atender a diversas ne- 
cessidades, das mais cotidianas (chegar a um lugar que não 
se conhece, entender o trajeto dos mananciais, por exem- 
plo) às mais específicas (como delimitar áreas de plantio, 
compreender zonas de influência do clima). A escola deve 
criar oportunidades para que os alunos construam conhe- 
cimentos sobre essa linguagem nos dois sentidos: como 
pessoas que representam e codificam o espaço e como lei- 
tores das informações expressas por ela. 


Ensino e aprendizagem de Geografia no primeiro ciclo 





No primeiro ciclo, o estudo da Geografia deve abordar 
principalmente questões relativas à presença e ao papel 
da natureza e sua relação com a ação dos indivíduos, dos 
grupos sociais e, de forma geral, da sociedade na constru- 
ção do espaço geográfico. Para tanto, a paisagem local e o 
espaço vivido são as referências para o professor organizar 
seu trabalho. 

O estudo das manifestações da natureza em suas múl- 
tiplas formas, presentes na paisagem local, é ponto de par- 
tida para uma compreensão mais ampla das relações entre 
sociedade e natureza. 

E possível analisar as transformações que esta sofre por 
causa de atividades econômicas, hábitos culturais ou ques- 
tões políticas, expressas de diferentes maneiras no próprio 
meio em que os alunos estão inseridos. Por exemplo, por 
meio da arquitetura, da distribuição da população, dos há- 
bitos alimentares, da divisão e constituição do trabalho, 
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das formas de lazer e inclusive por suas próprias caracte- 
rísticas biofísicas pode-se observar a presença da natureza 
e sua relação com a vida dos homens em sociedade. Do 
mesmo modo, é possível também compreender por que 
a natureza favorece o desenvolvimento de determinadas 
atividades e não de outras e, assim, conhecer as influências 
que uma exerce sobre outra, reciprocamente. 

Quando se estuda a paisagem local, deve-se procurar 
estabelecer relações com outras paisagens e lugares dis- 
tantes no tempo ou no espaço, para que elementos de 
comparação possam ser utilizados na busca de semelhan- 
ças e diferenças, permanências e transformações, explica- 
ções para os fenômenos que aí se encontram presentes. 
Inicia-se, assim, um processo de compreensão mais ampla 
das noções de posição, sítio, fronteira e extensão, que ca- 
racterizam a paisagem local e as paisagens de forma geral. 

É fundamental também que o professor conheça quais 
são as ideias e os conhecimentos que seus alunos têm so- 
bre o lugar em que vivem, sobre outros lugares e a relação 
entre eles. Afinal, mesmo que ainda não tenham tido con- 
tato com o conhecimento geográfico de forma organizada, 
os alunos são portadores de muitas informações e ideias 
sobre o meio em que estão inseridos e sobre o mundo, têm 
acesso ao conhecimento produzido por seus familiares e 
pessoas próximas e, muitas vezes, às informações veicula- 
das pelos meios de comunicação. 

Esses conhecimentos devem ser investigados para que 
o professor possa criar intervenções significativas que pro- 
voquem avanços nas concepções dos alunos. O principal 
cuidado é ir além daquilo que já sabem, evitando estudos 
restritos às ideias e temas que já dominam e pouco promo- 
vem a ampliação de seus conhecimentos e hipóteses acer- 
ca da presença e do papel da natureza na paisagem local. 

Desde o primeiro ciclo é importante que os alunos co- 
nheçam alguns procedimentos que fazem parte dos méto- 
dos de operar da Geografia. Observar, descrever, represen- 
tar e construir explicações são procedimentos que podem 
aprender a utilizar, mesmo que ainda o façam com pouca 
autonomia, necessitando da presença e orientação do pro- 
fessor. Por exemplo, em relação à observação, o professor 
pode levá-los a compreender que não se trata apenas de 
olhar um pouco mais detidamente, mas sim de olhar inten- 
cionalmente, em busca de respostas, nem sempre visíveis de 
imediato, disparadas pelo assunto ou problema em estudo. 
A descrição, por sua vez, não deve ser apenas uma listagem 
aleatória do que se observa, mas sim a seleção das infor- 
mações que sugerem certas explicações e possuem relação 
com as hipóteses daquele que observa e descreve. 

Vale lembrar que esse ciclo é, na maioria das vezes, O 
momento de ingresso da criança na escola. Ensinar os alu- 
nos a ler uma imagem, a observar uma paisagem ou ainda 
a ler um texto — mesmo que a leitura não seja realizada di- 
retamente por eles — para pesquisar e obter informações 
faz parte do trabalho do professor desse ciclo. Do mesmo 
modo, cabe a ele estimular e intermediar discussões entre 
os próprios alunos, para que possam aprender a compar- 
tilhar seus conhecimentos, elaborar perguntas, confrontar 
suas opiniões, ouvir seus semelhantes e se posicionar dian- 
te do grupo. 























Assim, mesmo os alunos estando em processo de al- 
fabetização, fontes escritas devem estar presentes nos 
estudos realizados, da mesma forma que o conhecimen- 
to construído expresso por meio de textos. Propor que os 
alunos registrem por escrito, individual ou coletivamente, 
aquilo que observaram ou aprenderam é uma maneira de 
aproximá-los de procedimentos essenciais — ler e escrever 
— Não apenas para o campo da Geografia, mas também 
para o desenvolvimento de procedimentos importantes na 
vida de todo estudante. 

A imagem como representação também pode estar 
presente. Desenhar é uma maneira de se expressar caracte- 
rística desse segmento da escolaridade e um procedimento 
de registro utilizado pela própria Geografia. Além disso, é 
uma forma interessante de propor que os alunos comecem 
a utilizar mais objetivamente as noções de proporção, dis- 
tância e direção, fundamentais para a compreensão e uso 
da linguagem cartográfica. 

O trabalho com a construção da linguagem cartográ- 
fica, por sua vez, deve ser realizado considerando os refe- 
renciais que os alunos já utilizam para se localizar e orientar 
no espaço. A partir de situações nas quais compartilhem e 
explicitem seus conhecimentos, o professor pode criar ou- 
tras nas quais possam esquematizar e ampliar suas ideias 
de distância, direção e orientação. 

O início do processo de construção da linguagem car- 
tográfica acontece mediante o trabalho com a produção 
e a leitura de mapas simples, em situações significativas 
de aprendizagem nas quais os alunos tenham questões a 
resolver, seja para comunicar, seja para obter e interpretar 
informações. 

E como na construção de outras linguagens mesmo 
inicialmente não se deve descaracterizá-la nem na produ- 
ção, nem na leitura. É importante, assim, que o professor 
desse ciclo trabalhe com diferentes tipos de mapas, atlas, 
globo terrestre, plantas e maquetes — de boa qualidade 
e atualizados —, mediante situações nas quais os alunos 
possam interagir com eles e fazer um uso cada vez mais 
preciso e adequado deles. 

O estudo do meio, o trabalho com imagens e a repre- 
sentação dos lugares são recursos didáticos interessantes 
pelos quais os alunos poderão construir e reconstruir, de 
maneira cada vez mais ampla e estruturada, as imagens e 
as percepções que têm da paisagem local, conscientizan- 
do-se de seus vínculos afetivos e de identidade com o lu- 
gar no qual se encontram inseridos. 

Além disso, a interface com a História é essencial. A 
Geografia pode trabalhar com recortes temporais e espa- 
ciais distintos dos da História, embora não possa construir 
interpretações de uma paisagem sem buscar sua historici- 
dade. Uma abordagem que pretende ler a paisagem local, 
estabelecer comparações, interpretar as múltiplas relações 
entre a sociedade e a natureza de um determinado lugar, 
pressupõe uma inter-relação entre essas disciplinas, tan- 
to nas problematizações quanto nos conteúdos e proce- 
dimentos. Com a área de Ciências também há uma afini- 
dade peculiar nos conteúdos desse ciclo, uma vez que o 
funcionamento da natureza e suas determinações na vida 
dos homens devem ser estudados. Sem perder de vista as 
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especificidades de cada uma das áreas, o professor pode 
aproveitar o que há em comum para tratar um mesmo as- 
sunto sob vários ângulos. 


O estudo da paisagem local 





São muitos e variados os temas que podem ser pesqui- 
sados a partir do estudo da paisagem local. Embora cada 
unidade escolar e cada professor possa propor os seus, a 
depender das necessidades e problemáticas que julgarem 
importantes de serem abordadas, aqueles selecionados 
devem tratar da presença e do papel da natureza e sua 
relação com a vida das pessoas — seja em sociedade, co- 
letiva ou individualmente — na construção do espaço geo- 
gráfico. 

Seguem sugestões de blocos temáticos que podem 
ser estudados com os alunos, apresentados de modo am- 
plo, pois se configuram como sugestões e não devem ser 
compreendidos como uma sequência de assuntos a serem 
aprendidos ou ainda como blocos isolados que não se co- 
municam entre si. O professor pode, por exemplo, traba- 
lhar com um ou mais blocos ao mesmo tempo, reunidos no 
estudo da paisagem local. 


Tudo é Natureza 


A principal noção a ser trabalhada por este tema é a 
presença da natureza em tudo que está visível ou não na 
paisagem local. Por meio da observação e descrição, os 
alunos podem reconhecer essa presença em seus hábitos 
cotidianos, na configuração e localização de seu bairro e 
de sua cidade ou ainda nas atividades econômicas, sociais 
e culturais com as quais têm contato direto ou indireto. 
Essa percepção pode ser ampliada mediante a comparação 
com a presença da natureza em outros bairros, em dife- 
rentes regiões do Brasil e em outros lugares do mundo. A 
visão global de natureza expressa na paisagem local pode 
ser realizada por meio dos hábitos de consumo, pesqui- 
sando os produtos que participam da vida cotidiana, como 
são feitos e qual a origem dos recursos naturais que estão 
envolvidos em sua produção. É possível, ainda, aproximar 
os alunos do papel do trabalho na transformação da natu- 
reza, investigando como pessoas de diferentes espaços e 
tempos utilizam técnicas e instrumentos distintos de tra- 
balho na apropriação e transformação dos elementos na- 
turais disponíveis na paisagem local. Entretanto, a dimen- 
são utilitária da natureza como recurso natural pode ser 
ultrapassada ao se abordarem também suas características 
biofísicas e as relações afetivas e singulares que as pessoas 
estabelecem com ela e manifestam por meio das artes e 
das formas de lazer, por exemplo. 


Conservando o Ambiente 





Este tema proporciona a compreensão das diferentes 
relações que indivíduos, grupos sociais e sociedades esta- 
belecem com a natureza no dia-a-dia. Por meio de proble- 
matizações de situações vividas no lugar no qual os alunos 
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se encontram inseridos — seja ele o bairro, a cidade ou 
o país — pode-se discutir o comportamento social e suas 
relações com a natureza. Devem ser estudados o modo de 
produzir e fazer do cotidiano, as tecnologias e as possi- 
bilidades de novas formas de se relacionar com a nature- 
za, como as atitudes conservacionistas em relação ao lixo, 
saneamento básico, abastecimento de água, produção e 
conservação de alimentos, por exemplo. É possível ainda 
introduzir os modos de produzir considerados alternativos, 
como a produção de energia solar e as técnicas agrícolas 
alternativas. Pode-se também abordar a categoria território 
ao se tratar da questão ambiental como política de conser- 
vação e apresentar aos alunos o conceito de Áreas 
Protegidas e Unidades de Conservação por meio da 
pesquisa sobre suas tipologias e seus objetivos, identifi- 
cando como elas estão próximas ou distantes de seu coti- 
diano e quais as suas implicações na vida das pessoas. 


Transformando a Natureza: Diferentes Paisagens 





Este tema proporciona um estudo sobre os motivos, 
as técnicas e as consequências da transformação e do uso 
da natureza. Pode-se integrá-lo ao estudo da História no 
que se refere às relações sociais, culturais e econômicas. 
Por meio da leitura de imagens, pode-se conhecer a traje- 
tória da constituição da paisagem local e compará-la com 
a trajetória de diferentes paisagens e lugares, enfocando 
as múltiplas relações e determinações dos homens em so- 
ciedade com a natureza nessa trajetória. Este tema evoca 
também pesquisas sobre como diferentes grupos sociais 
— índios, negros, imigrantes, caiçaras, dentre os muitos 
que fazem parte da sociedade brasileira — relacionaram-se 
ao longo de suas trajetórias com a natureza na construção 
do lugar e da paisagem onde vivem, podendo-se inclusive 
eleger como objeto de estudo grupos sociais inseridos em 
paisagens distintas daquelas características do Brasil. 





O Lugar e a Paisagem 


Este tema trata das relações mais individualizadas dos 
alunos com o lugar em que vivem. 

Quais foram as razões que os fizeram morar ali (víncu- 
los familiares, proximidade do trabalho, condições econô- 
micas, entre outras) e quais são as condições do lugar em 
que vivem (moradia, asfalto, saneamento básico, postos de 
saúde, escolas, lugares de lazer, tratamento do lixo). Pode- 
-se aprofundar a compreensão desses aspectos a partir da 
forma como percebem a paisagem local em que vivem e 
procurar estabelecer relações entre o modo como cada um 
vê seu lugar e como cada lugar compõe a paisagem. Outro 
ponto a ser discutido são as normas dos lugares: como é 
que se deve agir na rua, na escola, na casa; como essas re- 
gras são expressas de forma implícita ou explícita nas rela- 
ções sociais e na própria paisagem local; como as crianças 
percebem e lidam com as regras dos diferentes lugares. 
É importante discutir tentando encontrar as razões pelas 
quais elas são estabelecidas dessa forma e não de outra, 
sua utilidade, legitimidade e como alteram e determinam a 
configuração dos lugares. 
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Esses blocos temáticos contemplam conteúdos de di- 
ferentes dimensões: conceituais, procedimentais e atitudi- 
nais que, segundo esta proposta de ensino, são conside- 
rados como fundamentais para atingir as capacidades de- 
finidas para esse segmento da escolaridade. A seguir, são 
apresentados em forma de lista, de modo a destacar suas 
dimensões e as principais relações que existem entre eles: 

- observação e descrição de diferentes formas pelas 
quais a natureza se apresenta na paisagem local: nas cons- 
truções e moradias, na distribuição da população, na or- 
ganização dos bairros, nos modos de vida, nas formas de 
lazer, nas artes plásticas; 

- identificação de motivos e técnicas pelos quais sua 
coletividade e a sociedade de forma geral transforma a na- 
tureza: por meio do trabalho, da tecnologia, da cultura e da 
política, no passado e no presente; 

- caracterização da paisagem local: suas origens e or- 
ganização, as manifestações da natureza em seus aspectos 
biofísicos, as transformações sofridas ao longo do tempo; 

- conhecimento das relações entre as pessoas e o lu- 
gar: as condições de vida, as histórias, as relações afetivas e 
de identidade com o lugar onde vivem; 

- identificação da situação ambiental da sua localidade: 
proteção e preservação do ambiente e sua relação com a 
qualidade de vida e saúde; 

- produção de mapas ou roteiros simples considerando 
características da linguagem cartográfica como as relações 
de distância e direção e o sistema de cores e legendas; 

- leitura inicial de mapas políticos, atlas e globo ter- 
restre; 

- valorização de formas não-predatórias de exploração, 
transformação e uso dos recursos naturais; 

- organização, com auxílio do professor, de suas pes- 
quisas e das conquistas de seus conhecimentos em obras 
individuais ou coletivas: textos, exposições, desenhos, dra- 
matizações, entre outras. 





Critérios de avaliação de Geografia para o primeiro ciclo 


Ao final do primeiro ciclo, os alunos devem ter avalia- 
das suas conquistas numa perspectiva de continuidade aos 
seus estudos. A avaliação deve ser planejada, assim, relati- 
vamente aos conhecimentos que serão recontextualizados 
e utilizados em estudos posteriores. Para isso é necessário 
estabelecer alguns critérios. De modo amplo, são eles: 

- Reconhecer algumas das manifestações da relação 
entre sociedade e natureza presentes na sua vida cotidiana 
e na paisagem local 

Com este critério avalia-se o quanto o aluno se apro- 
priou da ideia de interdependência entre a sociedade e a 
natureza e se reconhece aspectos dessa relação na paisa- 
gem local e no lugar em que se encontra inserido. Também 
deve-se avaliar se conhece alguns dos processos de trans- 
formação da natureza em seu contexto mais imediato. 

- Reconhecer e localizar as características da paisagem 
local e compará-las com as de outras paisagens 

Com este critério avalia-se se o aluno é capaz de dis- 
tinguir, por meio da observação e da descrição, alguns as- 
pectos naturais e culturais da paisagem, percebendo nela 























elementos que expressam a multiplicidade de tempos e 
espaços que a compõe. Se é capaz também de comparar 
algumas das diferenças e semelhanças existentes entre di- 
ferentes paisagens. 

- Ler, interpretar e representar o espaço por meio de 
mapas simples 

Com este critério avalia-se se o aluno sabe utilizar ele- 
mentos da linguagem cartográfica como um sistema de re- 
presentação que possui convenções e funções específicas, 
tais como cor, símbolos, relações de direção e orientação, 
função de representar o espaço e suas características, deli- 
mitar as relações de vizinhança. 


CIÊNCIAS NATURAIS 


Os avanços das pesquisas na didática das Ciências, re- 
sumidos na introdução, apontam a importância da análi- 
se psicológica e epistemológica do processo de ensino e 
aprendizagem de Ciências Naturais para compreendê-lo e 
reestruturá-lo. 

Para o ensino de Ciências Naturais é necessária a 
construção de uma estrutura geral da área que favoreça 
a aprendizagem significativa do conhecimento histori- 
camente acumulado e a formação de uma concepção de 
Ciência, suas relações com a Tecnologia e com a Sociedade. 
Portanto, é necessário considerar as estruturas de conheci- 
mento envolvidas no processo de ensino e aprendizagem 
— do aluno, do professor, da Ciência. 

De um lado, os estudantes possuem um repertório de 
representações, conhecimentos intuitivos, adquiridos pela 
vivência, pela cultura e senso comum, acerca dos conceitos 
que serão ensinados na escola. O grau de amadurecimento 
intelectual e emocional do aluno e sua formação escolar 
são relevantes na elaboração desses conhecimentos pré- 
vios. Além disso, é necessário considerar, o professor tam- 
bém carrega consigo muitas ideias de senso comum, ainda 
que tenha elaborado parcelas do conhecimento científico. 
De outro lado, tem-se a estrutura do conhecimento cien- 
tífico e seu processo histórico de produção, que envolve 
relações com várias atividades humanas, especialmente a 
Tecnologia, com valores humanos e concepções de Ciência. 

Os campos do conhecimento científico — Astronomia, 
Biologia, Física, Geociências e Química — têm por referên- 
cia as teorias vigentes, que se apresentam como conjuntos 
de proposições e metodologias altamente estruturados e 
formalizados, muito distantes, portanto, do aluno em for- 
mação. Não se pode pretender que a estrutura das teorias 
científicas, em sua complexidade, seja a mesma que orga- 
niza o ensino e a aprendizagem de Ciências Naturais no 
ensino fundamental. 

As teorias científicas oferecem modelos lógicos e ca- 
tegorias de raciocínio, um painel de objetos de estudo — 
fenômenos naturais e modos de realizar transformações 
no meio —, que são um horizonte para onde orientar as 
investigações em aulas e projetos de Ciências. 

A história das Ciências também é fonte importante de 
conhecimentos na área. A história das ideias científicas e a 
história das relações do ser humano com seu corpo, com 
os ambientes e com os recursos naturais devem ter lugar 
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no ensino, para que se possa construir com os alunos uma 
concepção interativa de Ciência e Tecnologia não-neutras, 
contextualizada nas relações entre as sociedades humanas 
e a natureza. A dimensão histórica pode ser introduzida nas 
séries iniciais na forma de história dos ambientes e das inven- 
ções. Também é possível o professor versar sobre a história 
das ideias científicas, conteúdo que passa a ser abordado com 
mais profundidade nas séries finais do ensino fundamental. 

Pela abrangência e pela natureza dos objetos de es- 
tudo das Ciências, é possível desenvolver a área de forma 
muito dinâmica, orientando o trabalho escolar para o co- 
nhecimento sobre fenômenos da natureza, incluindo o ser 
humano e as tecnologias mais próximas e mais distantes, 
no espaço e no tempo. Estabelecer relações entre o que é 
conhecido e as novas ideias, entre o comum e o diferente, 
entre o particular e o geral, definir contrapontos entre os 
muitos elementos no universo de conhecimentos são pro- 
cessos essenciais à estruturação do pensamento, particu- 
larmente do pensamento científico. 

Aspectos do desenvolvimento afetivo, dos valores e 
das atitudes também merecem atenção ao se estruturar a 
área de Ciências Naturais, que deve ser concebida como 
oportunidade de encontro entre o aluno, o professor e o 
mundo, reunindo os repertórios de vivências dos alunos 
e oferecendo-lhes imagens, palavras e proposições com 
significados que evoluam, na perspectiva de ultrapassar o 
conhecimento intuitivo e o senso comum. 

Se a intenção é que os alunos se apropriem do conheci- 
mento científico e desenvolvam uma autonomia no pensar e 
no agir, é importante conceber a relação de ensino e aprendi- 
zagem como uma relação entre sujeitos, em que cada um, a 
seu modo e com determinado papel, está envolvido na cons- 
trução de uma compreensão dos fenômenos naturais e suas 
transformações, na formação de atitudes e valores humanos. 

Dizer que o aluno é sujeito de sua aprendizagem sig- 
nifica afirmar que é dele o movimento de ressignificar o 
mundo, isto é, de construir explicações norteadas pelo co- 
nhecimento científico. 

Os alunos têm ideias acerca do seu corpo, dos fenô- 
menos naturais e dos modos de realizar transformações no 
meio; são modelos com uma lógica interna, carregados de 
símbolos da sua cultura. Convidados a expor suas ideias 
para explicar determinado fenômeno e a confrontá-las 
com outras explicações, eles podem perceber os limites de 
seus modelos e a necessidade de novas informações; esta- 
rão em movimento de ressignificação. 

Mas esse processo não é espontâneo; é construído 
com a intervenção do professor. E o professor quem tem 
condições de orientar o caminhar do aluno, criando situa- 
ções interessantes e significativas, fornecendo informações 
que permitam a reelaboração e a ampliação dos conheci- 
mentos prévios, propondo articulações entre os conceitos 
construídos, para organizá-los em um corpo de conheci- 
mentos sistematizados. 

Ao longo do ensino fundamental a aproximação ao co- 
nhecimento científico se faz gradualmente. Nos primeiros 
ciclos o aluno constrói repertórios de imagens, fatos e no- 
ções, sendo que o estabelecimento dos conceitos científi- 
cos se configura nos ciclos finais. 
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Ao professor cabe selecionar, organizar e problemati- 
zar conteúdos de modo a promover um avanço no desen- 
volvimento intelectual do aluno, na sua construção como 
ser social. 

Pesquisas têm mostrado que muitas vezes conceitos 
intuitivos coexistem com conceitos científicos aprendidos 
na escola. Nesse caso o ensino não provocou uma mudan- 
ça conceitual, mas, desde que a aprendizagem tenha sido 
significativa, o aluno adquiriu um novo conceito. Além dis- 
so, desde que o professor interfira adequadamente, o alu- 
no pode ganhar consciência da coexistência de diferentes 
sistemas explicativos para o mesmo conjunto de fatos e 
fenômenos, estando apto a reconhecer e aplicar diferentes 
domínios de ideias em diferentes situações. Ganhar cons- 
ciência da existência de diferentes fontes de explicação 
para as coisas da natureza e do mundo é tão importante 
quanto aprender conceitos científicos. 

Sabe-se também que nem sempre todos os alunos de 
uma classe têm ideias prévias acerca de um objeto de es- 
tudo. Isso não significa que tal objeto não deva ser estu- 
dado. Significa, sim, que a intervenção do professor será 
a de apresentar ideias gerais a partir das quais o proces- 
so de investigação sobre o objeto possa se estabelecer. A 
apresentação de um assunto novo para o aluno também 
é instigante, e durante as investigações surgem dúvidas, 
constroem-se representações, buscam-se informações e 
confrontam-se ideias. 

É importante, no entanto, que o professor tenha claro 
que o ensino de Ciências não se resume à apresentação 
de definições científicas, em geral fora do alcance da com- 
preensão dos alunos. Definições são o ponto de chegada 
do processo de ensino, aquilo que se pretende que o alu- 
no compreenda ao longo de suas investigações, da mesma 
forma que conceitos, procedimentos e atitudes também 
são aprendidos. 

Em Ciências Naturais são procedimentos fundamentais 
aqueles que permitem a investigação, a comunicação e o 
debate de fatos e ideias. A observação, a experimentação, 
a comparação, o estabelecimento de relações entre fatos 
ou fenômenos e ideias, a leitura e a escrita de textos infor- 
mativos, a organização de informações por meio de dese- 
nhos, tabelas, gráficos, esquemas e textos, a proposição de 
suposições, o confronto entre suposições e entre elas e os 
dados obtidos por investigação, a proposição e a solução 
de problemas, são diferentes procedimentos que possibili- 
tam a aprendizagem. 

Da mesma forma que os conteúdos conceituais, os 
procedimentos devem ser construídos pelos alunos por 
meio de comparações e discussões estimuladas por ele- 
mentos e modelos oferecidos pelo professor. 

No contexto da aprendizagem ativa, os alunos são 
convidados à prática de tais procedimentos, no início imi- 
tando o professor, e, aos poucos, tornando-se autônomos. 
Por exemplo, ao trabalhar o desenho de observação, o pro- 
fessor inicia a atividade desenhando na lousa, conversan- 
do com as crianças sobre os detalhes de cores e formas 
que permitem que o desenho seja uma representação do 
objeto original. Em seguida, os alunos podem fazer seu 
próprio desenho de observação, sendo esperado que esse 
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primeiro desenho se assemelhe ao do professor. Em outras 
oportunidades as crianças poderão começar o desenho de 
observação sem o modelo do professor, que ainda assim 
conversa com os alunos sobre detalhes necessários ao de- 
senho. O ensino desses procedimentos só é possível pelo 
trabalho com diferentes temas de interesse científico, que 
serão investigados de formas distintas. Certos temas po- 
dem ser objeto de observações diretas e/ou experimenta- 
ção, outros não. 

Quanto ao ensino de atitudes e valores, embora mui- 
tas vezes o professor não se dê conta estará sempre le- 
gitimando determinadas atitudes com seus alunos. Afinal 
é ele uma referência importante para sua classe. É muito 
importante que esta dimensão dos conteúdos seja objeto 
de reflexão e de ensino do professor, para que valores e 
posturas sejam desenvolvidos tendo em vista o aluno que 
se tem a intenção de formar. 

Em Ciências Naturais é relevante o desenvolvimento 
de posturas e valores pertinentes às relações entre os se- 
res humanos, o conhecimento e o ambiente. O desenvol- 
vimento desses valores envolve muitos aspectos da vida 
social, como a cultura e o sistema produtivo, as relações 
entre o homem e a natureza. Nessas discussões, o respeito 
à diversidade de opiniões ou às provas obtidas por inter- 
médio de investigação e a colaboração na execução das 
tarefas são elementos que contribuem para o aprendizado 
de atitudes, como a responsabilidade em relação à saúde 
e ao ambiente. 

Incentivo às atitudes de curiosidade, de respeito à 
diversidade de opiniões, à persistência na busca e com- 
preensão das informações, às provas obtidas por meio de 
investigações, de valorização da vida em sua diversidade, 
de preservação do ambiente, de apreço e respeito à in- 
dividualidade e à coletividade, têm lugar no processo de 
ensino e aprendizagem. 

No planejamento e no desenvolvimento dos temas 
de Ciências em sala de aula, cada uma das dimensões dos 
conteúdos deve ser explicitamente tratada. É também es- 
sencial que sejam levadas em conta por ocasião das ava- 
liações, de forma compatível com o sentido amplo que se 
adotou para os conteúdos do aprendizado. 


Ciências Naturais no primeiro ciclo 





O processo de aprendizagem das crianças, tendo ou 
não cursado a educação infantil, inicia-se muito antes da 
escolaridade obrigatória. São frequentemente curiosas, 
buscam explicações para o que veem, ouvem e sentem. O 
que é isso? Como funciona? Como faz? E os famosos por- 
quês. 

São perguntas que fazem a si mesmas e às pessoas em 
muitas situações de sua vida. 

As fontes para a obtenção de respostas e de conheci- 
mentos sobre o mundo vão desde o ambiente doméstico e 
a cultura regional, até a mídia e a cultura de massas. Portan- 
to, as crianças chegam à escola tendo um repertório de re- 
presentações e explicações da realidade. É importante que 
tais representações encontrem na sala de aula um lugar 
para manifestação, pois, além de constituírem importante 























fator no processo de aprendizagem, poderão ser amplia- 
das, transformadas e sistematizadas com a mediação do 
professor. É papel da escola e do professor estimular os 
alunos a perguntarem e a buscarem respostas sobre a 
vida humana, sobre os ambientes e recursos tecnológicos 
que fazem parte do cotidiano ou que estejam distantes no 
tempo e no espaço. 

Entretanto, crianças pequenas compreendem e vivem 
a realidade natural e social de modo diferente dos adultos. 
Fora ou dentro da escola, as crianças emprestam magia, 
vontade e vida aos objetos e às coisas da natureza ao ela- 
borar suas explicações sobre o mundo. De modo geral, em 
torno de oito anos as crianças passam a exibir um modo 
menos subjetivo e mais racional de explicar os aconteci- 
mentos e as coisas do mundo. São capazes de distinguir 
os objetos das próprias ações e organizar etapas de acon- 
tecimentos em intervalos de tempo. 

No primeiro ciclo são inúmeras as possibilidades de 
trabalho com os conteúdos da área de Ciências Naturais. 
Nas classes de primeiro ciclo é possível a elaboração de 
algumas explicações objetivas e mais próximas da Ciên- 
cia, de acordo com a idade e o amadurecimento dos alu- 
nos e sob influência do processo de aprendizagem, ainda 
que explicações mágicas persistam. Também é possível o 
contato com uma variedade de aspectos do mundo, ex- 
plorando-os, conhecendo-os, explicando-os e iniciando a 
aprendizagem de conceitos, procedimentos e valores im- 
portantes. 

Desde o início do processo de escolarização e alfabe- 
tização, os temas de natureza científica e técnica, por sua 
presença variada, podem ser de grande ajuda, por permiti- 
rem diferentes formas de expressão. Não se trata somente 
de ensinar a ler e a escrever para que os alunos possam 
aprender Ciências, mas também de fazer usos das Ciências 
para que os alunos possam aprender a ler e a escrever. 

Essa fase é marcada por um grande desenvolvimento 
da linguagem oral, descritiva e narrativa, das nomeações 
de objetos e seres vivos, suas partes e propriedades. Esta 
característica permite que os alunos possam enriquecer 
relatos sobre observações realizadas e comunicá-las aos 
seus companheiros. 

A capacidade de narrar ou descrever um fato, nessa 
fase, é enriquecida pelo desenho, que progressivamente 
incorpora detalhes do objeto ou do fenômeno observado. 
O desenho é uma importante possibilidade de registro de 
observações compatível com esse momento da escolari- 
dade, além de um instrumento de informação da própria 
Ciência. Conhecer desenhos informativos elaborados por 
adultos — em livros, enciclopédias ou o desenho do pro- 
fessor — contribui para a valorização desse instrumento 
de comunicação das informações. 

Além do desenho, outras formas de registro se confi- 
guram como possibilidades nessa fase: listas, tabelas, pe- 
quenos textos, utilizando conhecimentos adquiridos em 
Língua Portuguesa e Matemática. 

Muito importante no ensino de Ciências é a compa- 
ração entre fenômenos ou objetos de mesma classe, por 
exemplo: diferentes fontes de energia, alimentação dos 
animais, objetos de mesmo uso. 
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Orientados pelo professor, que lhes oferece informa- 
ções e propõe investigações, os alunos realizam compara- 
ções e estabelecem regularidades que permitem algumas 
classificações e generalizações. Por exemplo, podem com- 
preender que existem diferentes fontes de calor; que todos 
os animais se alimentam de plantas ou de outros animais 
e que objetos são feitos de determinados materiais apro- 
priados ao seu uso. 

Outra característica deste momento da criança é o 
desenvolvimento da linguagem causal. A criança é capaz 
de estabelecer sequências de fatos, identificando causas e 
consequências relacionadas a essas sequências, mas ainda 
não as associa a princípios ou leis gerais das Ciências. Essa 
característica possibilita o trabalho de identificação e regis- 
tro de encadeamento de eventos ao longo do tempo, es- 
tabelecendo-se a distinção entre causas e consequências. 

Também é de grande importância que o professor in- 
centive o aluno a formular suposições e perguntas, pois 
esse procedimento permite conhecer as representações e 
conceitos intuitivos dos alunos, orientando o processo de 
construção de conhecimentos. 

Observar, comparar, descrever, narrar, desenhar e 
perguntar são modos de buscar e organizar informações 
sobre temas específicos, alvos de investigação pela classe. 
Tais procedimentos por si só não permitem a aquisição do 
conhecimento conceitual sobre o tema, mas são recursos 
para que a dimensão conceitual, a rede de ideias que con- 
fere significado ao tema, possa ser trabalhada pelo pro- 
fessor. 


Conteúdos de Ciências Naturais para o primeiro ciclo 





No primeiro ciclo as crianças têm uma primeira apro- 
ximação das noções de ambiente, corpo humano e trans- 
formações de materiais do ambiente por meio de técni- 
cas criadas pelo homem. Podem aprender procedimentos 
simples de observação, comparação, busca e registro de 
informações, e também desenvolver atitudes de respon- 
sabilidade para consigo, com o outro e com o ambiente. 

Os textos seguintes buscam explicitar os alcances dos 
conteúdos em cada bloco temático, apontando-se possí- 
veis conexões entre blocos, com outras áreas e com os te- 
mas transversais, tendo-se o tratamento didático em pers- 
pectiva. 


Ambiente 


No primeiro ciclo, os conteúdos pretendem uma pri- 
meira aproximação da noção do ambiente como resultado 
das interações entre seus componentes — seres vivos, ar, 
água, solo, luz e calor — e da compreensão de que, embo- 
ra constituídos pelos mesmos elementos, os diversos am- 
bientes diferenciam-se pelos tipos de seres vivos, pela dis- 
ponibilidade dos demais componentes e pelo modo como 
se dá a presença do ser humano. 

A observação direta ou indireta de diferentes ambien- 
tes, a identificação de seus componentes e de algumas re- 
lações entre eles, bem como a investigação de como o ho- 
mem se relaciona com tais ambientes, permite aos alunos 
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uma primeira noção e a diferenciação de ambiente natural 
e ambiente construído. Os seres vivos — animais e vege- 
tais — destacam-se entre os componentes dos ambientes, 
estudando-se suas características e hábitos — alimentação, 
reprodução, locomoção — em relação ao ambiente em que 
vivem. É possível uma primeira aproximação ao conceito 
de ser vivo por meio do estudo do ciclo vital: nascimento, 
crescimento, reprodução e morte. Todos esses conteúdos 
também fazem parte do documento Meio Ambiente. Para 
a realização das investigações sugeridas, o professor pode 
tomar como referência ambientes e seres vivos da sua re- 
gião e outros distantes, no tempo e no espaço. 

Comparando-se ambientes diferentes — floresta, rio, 
represa, lago, plantação, campo, cidade, horta, etc. —, 
busca-se identificar suas regularidades (os componentes 
comuns) e suas particularidades (disponibilidade dos di- 
ferentes componentes, tipos de seres vivos, o modo e a 
intensidade da ocupação humana). 

Cabe ao professor orientar os alunos sobre o que e 
onde observar, de modo que se coletem dados importan- 
tes para as comparações que se pretende, pois, a habilida- 
de de observar implica um olhar atento para algo que se 
tem a intenção de ver. 

As observações realizadas resultam em um conjunto 
de dados que são organizados por meio de desenhos e 
listas, de modo que as características de cada ambiente 
fiquem registradas. Ao realizar registros os alunos têm a 
oportunidade de sistematizar os conhecimentos que ad- 
quiriram. Entretanto, parte das comparações no primeiro 
ciclo são feitas oralmente, quando os alunos descrevem 
os ambientes investigados, apontando suas diferenças e 
semelhanças, e comparam seus resultados às suposições 
iniciais. 

Durante esses trabalhos os alunos adquirem um reper- 
tório de imagens e alguns novos significados para ideias 
de ambiente, solo, seres vivos, entre outras que forem ex- 
ploradas. Desenvolvem a habilidade de descrever os am- 
bientes, identificando, comparando e classificando seus 
diferentes componentes. Portanto, ampliam suas noções, 
verificando por diferentes que sejam todos apresentam 
componentes comuns e a ocupação humana possibilita di- 
ferentes transformações. Aspecto a ser considerado ao se 
tratar de ambientes construídos é o fato de apresentarem, 
geralmente, menor diversidade de seres vivos, presença de 
habitações individuais e coletivas e condições ambientais 
de vida humana bastante variadas. 

Focalizando-se os ambientes construídos pelo homem, 
como uma horta, uma pastagem ou as cidades, evidencia- 
-se a necessidade humana de transformar os ambientes a 
fim de utilizar os seus recursos e ocupar espaços. É perti- 
nente a abordagem da degradação ambiental como con- 
sequência de certos modos de interferência humana. Esses 
assuntos são tratados em conexão com o bloco "Recursos 
tecnológicos” e com o documento Meio Ambiente. 

Os estudos sobre ambientes se complementam com 
as investigações sobre os seres vivos que os habitam, na 
perspectiva de conhecer como determinado ser vivo se 
relaciona com outros seres vivos e demais componentes 
de seu ambiente. Cada animal ou planta apresenta modos 
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de alimentação, sustentação e locomoção, forma do corpo, 
reprodução e outras características que o capacitam a ex- 
plorar e sobreviver em seu meio específico. 

Estudos sobre determinados animais e plantas também 
oferecem oportunidades para a compreensão do processo 
do ciclo vital, que tem peculiaridades em seres vivos deter- 
minados, mas é comum a todos: nascer, crescer, reproduzir 
e morrer. É importante que se tenha claro que o ciclo vital 
é um processo de cada espécie e não do indivíduo; é a es- 
pécie que se mantém por meio da reprodução. 

É necessário considerar que as descrições e explicações 
que os alunos conceberão a cada investigação proposta 
serão realizadas, inicialmente, com a utilização de seu pró- 
prio vocabulário, que deverá se aperfeiçoar ao longo dos 
trabalhos, embora não se deva exigir a utilização da no- 
menclatura científica em sua complexidade. 

A coleta de informações sobre a vida de determinados 
animais em seus ambientes pode ser feita pela observação 
de figuras, leituras de pequenos textos realizadas pelo pro- 
fessor para a classe, cultivo de plantas, criação de peque- 
nos animais (tatuzinhos de jardim, minhocas, borboletas, 
besouros), em que se preservem as condições de sua vida 
na natureza, ou ainda por meio de filmes e de contato com 
pessoas que conheçam a vida dos animais e das plantas. 

Criações de pequenos animais em sala de aula ofere- 
cem oportunidades para que os alunos se organizem nos 
cuidados necessários à manutenção das criações, para a 
realização de observações a longo prazo a respeito das ca- 
racterísticas do corpo e dos hábitos dos animais seleciona- 
dos. Da mesma forma, o cultivo de plantas constitui exce- 
lente oportunidade para que se trabalhe com os alunos ati- 
tudes de valorização da vida em sua diversidade. Criações 
ou cultivo de plantas podem ser feitos utilizando-se peque- 
nos espaços e materiais de sucata, como latas ou caixotes. 

Parte significativa do conhecimento sobre seres vivos 
é obtida por meio de leitura de livros, revistas e enciclo- 
pédias, buscando-se informações sobre as características 
das plantas e hábitos de animais habitantes de diferentes 
ambientes. Este conhecimento tem duplo papel: sugerir 
observações sobre seres vivos que estão sendo investiga- 
dos e ainda informar sobre seres vivos distantes no tempo 
e no espaço. Por exemplo, pode-se conhecer habitantes 
das profundezas dos mares e de florestas virgens, sobre 
animais selvagens (não-domesticados), animais extintos ou 
em extinção, plantas ornamentais, plantas medicinais, etc. 

São inúmeros os temas que permitem trabalhar as rela- 
ções dos seres vivos entre si e destes com os demais com- 
ponentes dos ambientes; relações de alimentação, relações 
entre as características do corpo e do comportamento e as 
condições do ambiente. 

A respeito das relações alimentares explora-se a exis- 
tência de diferentes hábitos — herbívoros, carnívoros e 
onívoros — e da dependência alimentar entre todos os 
seres vivos, incluindo o ser humano. A forma de obtenção 
de alimentos e água pelos animais na natureza, e por aque- 
les domesticados, mostra comportamentos interessantes. 
Compará-los às formas de obtenção de alimentos pelo ser 
humano em diferentes culturas permite a investigação do 
poder transformador da espécie humana. 























Sobre sustentação e locomoção explora-se a pre- 
sença de coluna vertebral, carapaças e musculatura em 
animais aquáticos e terrestres, apontando-se para a re- 
lação porte do animal, meio em que ele vive e presença 
de esqueleto. Por exemplo: no ambiente terrestre não 
são encontrados animais invertebrados de grande por- 
te; já no aquático são conhecidos polvos e lulas muito 
grandes. Como a água sustenta o peso dos corpos, tais 
animais podem sobreviver no meio aquático. 

Outro aspecto a ser considerado é a relação for- 
ma do corpo e locomoção no meio. Exemplo: os pei- 
xes são animais aquáticos que nadam e apresentam o 
corpo em forma de fuso; essa forma permite melhor 
deslocamento na água, o que é importante para caçar 
alimento e fugir de predadores. A respeito dos vege- 
tais estuda-se o caule como estrutura de sustentação, 
importante para a sobrevivência de grande parte dos 
vegetais terrestres. 

A reprodução nos animais pode ser estudada en- 
focando-se o desenvolvimento dos filhotes no interior 
do corpo materno ou em ovos postos no ambiente, a 
alimentação dos filhotes e o cuidado com a prole, os 
rituais de acasalamento, as épocas de cio, o tempo de 
gestação, o tempo que os filhotes levam para atingir a 
maturidade e o tempo de vida. São funções rítmicas, 
interessantes e importantes de serem estudadas. 

Para o estudo da reprodução nos vegetais, é con- 
veniente o cultivo daqueles com ciclo vital curto, que 
apresentem flores, como as hortaliças, o feijão e a bata- 
ta-doce. Estuda-se a participação de insetos e pássaros 
na polinização, a formação dos frutos, sua variedade; 
condições de germinação e crescimento das sementes 
— influência da luz, do calor, da água e do ar. 

Muito interessante é o trabalho com funções ritmi- 
cas nos vegetais: a frutificação de algumas plantas e as 
estações do ano, a abertura e o fechamento de flores 
ao longo do dia. Esse assunto permite que se construa 
a noção de que os vegetais (como todos os seres vivos) 
apresentam funções que se repetem com o mesmo in- 
tervalo de tempo (funções rítmicas), ajustadas ao dia, à 
noite e às estações do ano (ciclos geofísicos). 

Vários temas de estudo sobre seres vivos podem 
ser realizados em conexão com o bloco "Ser humano 
e saúde”, comparando-se características do corpo e do 
comportamento dos seres humanos aos demais seres 
vivos, particularmente aos animais. Também podem ser 
explorados vínculos com o bloco "Recursos tecnológi- 
cos”, nas questões relativas à produção de alimentos, 
medicamentos, vestuário, materiais de construção, etc. 


Conteúdos para o primeiro ciclo referentes a fatos 
conceitos, procedimentos, valores e atitudes: 





- comparação de diferentes ambientes naturais e 
construídos, investigando características comuns e di- 
ferentes, para verificar que todos os ambientes apre- 
sentam seres vivos, água, luz, calor, solo e outros com- 
ponentes e fatos que se apresentam de modo distinto 
em cada ambiente; 
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- comparação dos modos com que diferentes seres vi- 
vos, no espaço e no tempo, realizam as funções de alimen- 
tação, sustentação, locomoção e reprodução, em relação 
às condições do ambiente em que vivem; 

- comparação do desenvolvimento e da reprodução de 
diferentes seres vivos para compreender o ciclo vital como 
característica comum a todos os seres vivos; 

- formulação de perguntas e suposições sobre os am- 
bientes e os modos de vida dos seres vivos; 

- busca e coleta de informações por meio de observa- 
ção direta e indireta, experimentação, entrevistas, leitura de 
textos selecionados; 

- organização e registro de informações por meio de 
desenhos, quadros, esquemas, listas e pequenos textos, 
sob orientação do professor; 

- interpretação das informações por intermédio do es- 
tabelecimento de relações, de semelhanças e diferenças e 
de sequências de fatos; 

- utilização das informações obtidas para justificar suas 
ideias; 

- comunicação oral e escrita de suposições, dados e 
conclusões, respeitando diferentes opiniões. 


Ser Humano e Saúde 





O bloco “Ser humano e saúde” aborda neste ciclo os 
primeiros estudos sobre as transformações durante o cres- 
cimento e o desenvolvimento, enfocando-se as principais 
características — relativas ao corpo, aos comportamentos 
e às atitudes — nas diferentes fases da vida. Com atenção 
especial, estudam-se as condições essenciais à manuten- 
ção da saúde da criança, medidas de prevenção às doenças 
infectocontagiosas, particularmente a AIDS, aspectos tam- 
bém tratados nos documentos de Orientação Sexual e de 
Saúde. 

Ao falar de assuntos relativos ao corpo humano, é fre- 
quente o surgimento, entre os alunos, de vergonha e de 
“brincadeiras” dirigidas aos mais gordos ou mais magros, 
muito altos ou muito baixos. Qualquer traço diferente pode 
ser alvo das “brincadeirinhas”. É importante que o profes- 
sor incentive seus alunos a valorizarem as diferenças indivi- 
duais, seja quanto à cor, à idade, ao corpo, seja quanto ao 
ritmo de aprendizagem ou às diferenças socioculturais. O 
professor, trabalhando num clima de cooperação e solida- 
riedade com sua classe, favorece a autoestima e a forma- 
ção de vínculos entre os integrantes do grupo. 

Ao investigar o ciclo de vida dos seres humanos o pro- 
fessor pode solicitar aos alunos que coletem algumas fi- 
guras ou retratos de pessoas em diferentes fases da vida: 
bebê, criança, jovem, adulto e idoso. A partir dessa coleção, 
professor e alunos podem organizar um painel em que as 
diferentes idades sejam apresentadas em sequência, cons- 
truindo-se, assim, uma representação do ciclo de vida do 
ser humano. Essa representação se enriquece com figuras 
de mulheres grávidas, iniciando novos ciclos. 

As mesmas figuras e fotos do painel permitem a in- 
trodução da questão dos comportamentos, hábitos e ca- 
racterísticas do corpo nas diferentes idades. Como são as 
pessoas? O que parecem estar fazendo? Como imaginam 
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o cotidiano delas: o que comem, como realizam sua higie- 
ne? Como se divertem e descansam? São questões que os 
alunos respondem revelando o que já conhecem e o que 
imaginam sobre os assuntos que se pretende trabalhar. 

A questão das transformações no desenvolvimento 
envolve vários aspectos, alguns relativos à biologia do ser 
humano, outros a hábitos — de asseio, de alimentação, de 
lazer — e outros, ainda, a valores associados à cultura e às 
escolhas realizadas por cada um. 

É importante que as crianças entrem em contato com 
a ideia de que a vida compreende a morte, parte do ciclo 
vital da espécie humana e de todos os seres vivos. 

No primeiro ciclo os alunos podem conhecer as carac- 
terísticas externas do corpo humano, comparando crian- 
ças, adolescentes e adultos dos dois sexos. Podem iden- 
tificar as características gerais do corpo humano, que nos 
identificam como espécie, e as características particulares 
de sexo, idade e etnia. E interessante, além de estabelecer 
comparações entre diferentes seres humanos, compará-los 
a vários animais. A estrutura geral, revestimento do corpo, 
postura bípede, limites e alcances das formas de percep- 
ção do meio (aspectos relativos aos órgãos dos sentidos) 
podem ser explorados. Constituem-se assuntos que conec- 
tam este bloco temático ao bloco “Ambiente”. 

É possível encontrarem dificuldade de diferenciar me- 
ninos e meninas pequenas, desde que vestidos; dificuldade 
que deixa de existir na identificação de jovens e adultos. 
O surgimento de pelos no rosto e no corpo, crescimento 
muscular acentuado no homem, surgimento de seios das 
meninas, mudanças na voz — diferente no homem e na 
mulher —, enfim, todo o conjunto de características sexuais 
secundárias permite a distinção entre os dois sexos a partir 
da puberdade. São indicadores de transformações externas 
que acompanham o amadurecimento interno, psíquico, fi- 
siológico e anatômico, que podem ser apontados aos alu- 
nos deste ciclo e se constituem objeto de estudo a partir 
do segundo ciclo. 

Acompanham essas mudanças no corpo transforma- 
ções de comportamento e interesses, que variam segundo 
as diferenças culturais e merecem ser abordadas. 

Também com relação aos comportamentos cabem 
comparações entre os seres humanos e os demais animais. 
Essas comparações permitem identificar comportamentos 
semelhantes, como a alimentação dos filhotes, particu- 
larmente em aves e mamíferos, os cuidados com a prole, 
alguns rituais de conquista e acasalamento, e estabelecer 
diferenças nesses mesmos comportamentos que, nos se- 
res humanos, são também aprendidos e impregnados pela 
cultura, mas guardam elementos do mundo animal ao qual 
pertencem. 

É interessante verificar que bebês humanos, como os 
de outras espécies, são totalmente dependentes dos que 
deles cuidam. A atenção que recebem, a alimentação e o 
asseio especiais são determinantes de sua saúde e seu de- 
senvolvimento. 

Quanto à sua fase de desenvolvimento, a infância, os 
alunos podem verificar que, sob orientação dos adultos, 
são capazes de cuidar de sua higiene, das tarefas escola- 
res, de se alimentarem, de escolher as formas de lazer e 
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de repousar. Isto é, na infância já existe relativa autonomia. 
Durante esses trabalhos o professor incentiva os alunos a 
desenvolverem essas capacidades, valorizando os modos 
saudáveis de alimentação, de cuidados com o corpo, de 
lazer e repouso, a organização e limpeza do espaço e dos 
materiais escolares, bem como a cultura e o conhecimento. 
Atenção especial deve ser dedicada ao estudo da formação 
da dentição permanente e aos cuidados com os dentes. 

Ainda na infância inicia-se a tomada de consciência 
acerca do esquema geral do corpo. A criança deve ser 
incentivada a perceber seu corpo, limites e capacidades, 
externar as sensações de desconforto e prazer, ampliando 
sua capacidade de se expressar sobre o que sente, percebe 
e deseja. 

Acerca da juventude os alunos verificam a crescente 
independência e as acentuadas mudanças no corpo, sen- 
do momento de transição da infância para a vida adulta. 
Os alunos poderão compreender que essa é uma fase de 
muitas e fundamentais escolhas para a vida, com novas 
responsabilidades e dificuldades a serem resolvidas. É um 
momento de profundas modificações no corpo, no modo 
de se relacionar com o mundo, com sua sexualidade e com 
o sexo oposto. A consciência do corpo que se inicia na in- 
fância continua a se desenvolver e se amplia nessa fase, O 
que é facilitado pelo incentivo do adulto. 

Sobre a vida adulta os alunos podem reconhecer a con- 
quista da autonomia e a ampliação das responsabilidades 
relativas ao trabalho, à família, à comunidade e a si próprio, 
a permanente necessidade de vínculos afetivos, cuidados 
com a higiene, alimentação, repouso e lazer. Nessa fase da 
vida a consciência do corpo é significativa, principalmente 
quando a pessoa adquiriu conhecimentos básicos a esse 
respeito. 

Muito importante é a investigação sobre a velhice, fase 
da vida geralmente apresentada como sinônimo de apo- 
sentadoria: sem trabalho, sem sonhos, sem necessidades 
pessoais, só doenças. É preciso reverter esse quadro de va- 
lores, incentivando as crianças desde cedo a valorizarem a 
experiência dos idosos, cuja importância para a família e a 
comunidade cresce à medida que se reconhece no idoso 
uma pessoa que pode produzir, que tem projetos a realizar 
e necessidades que não podem ser esquecidas. 

O enriquecimento do conhecimento do aluno sobre 
as diferentes fases do ciclo vital e sobre as transformações 
que ocorrem durante esse desenvolvimento pode ser al- 
cançado por meio de busca e organização de informações 
em fontes diversas: visitas ao posto de saúde local, leituras 
que o professor realiza para seus alunos e entrevistas com 
pessoas de diferentes idades da comunidade. 

Junto com os alunos, o professor prepara as entre- 
vistas, organizando questões a respeito do cotidiano das 
pessoas, no presente e no passado, de modo que as infor- 
mações a serem obtidas sejam relevantes para a formação 
da noção de transformação no desenvolvimento humano. 

O posto de saúde local, ou outro equipamento de saú- 
de, pode fornecer referências quanto aos cuidados para a 
higiene e alimentação dos bebês, das crianças em idade 
escolar, dos jovens, dos adultos e dos idosos. Também no 
posto de saúde, professor e alunos podem se informar so- 























bre as verminoses, doenças muito frequentes na infância, 
e sobre a AIDS: as formas de transmissão e de contágio, 
cuidados necessários para evitá-las e formas de tratamento 
do doente. 

Ao planejar os conteúdos deste tema, especial atenção 
deve ser dada às doenças e aos problemas de higiene, saú- 
de pessoal e ambiental que incidem sobre a comunidade 
local. 


Conteúdos para o primeiro ciclo referentes a fatos, con- 
ceitos, procedimentos, valores e atitudes: 








- comparação do corpo e de alguns comportamentos 
de homens e mulheres nas diferentes fases de vida — ao 
nascer, na infância, na juventude, na idade adulta e na ve- 
lhice — para compreender algumas transformações, valo- 
rizar e respeitar as diferenças individuais; 

- conhecimento de condições para o desenvolvimento 
e preservação da saúde: atitudes e comportamentos favo- 
ráveis à saúde em relação a alimentação, higiene ambiental 
e asseio corporal; modos de transmissão e prevenção de 
doenças contagiosas, particularmente a AIDS; 

- comparação do corpo e dos comportamentos do ser 
humano e de outros animais para estabelecer semelhanças 
e diferenças; 

- elaboração de perguntas e suposições acerca das ca- 
racterísticas das diferentes fases da vida e dos hábitos de 
alimentação e de higiene para a manutenção da saúde, em 
cada uma delas; 

- observação, representação e comparação das condi- 
ções de higiene dos diferentes espaços habitados, desenvol- 
vendo cuidados e responsabilidades para com esses espaços; 

- busca e coleta de informações por meio de leituras 
realizadas pelo professor para a classe, interpretação de 
imagens, entrevistas a familiares, pessoas da comunidade e 
especialistas em saúde; 

- confrontação das suposições individuais e coletivas 
com as informações obtidas; 

- organização e registro de informações por meio de 
desenhos, quadros, listas e pequenos textos, sob orienta- 
ção do professor; 

- comunicação oral e escrita de suposições, dados e 
conclusões, respeitando diferentes opiniões. 


Recursos tecnológicos 


A transformação da natureza para a utilização de re- 
cursos naturais — alimentos, materiais e energia — é in- 
separável da civilização. Produtos industriais ou artesanais 
são partes do cotidiano. Depende-se de materiais básicos, 
como minérios e madeira, do plantio, da criação de ani- 
mais, da pesca, assim como de uma enorme variedade de 
bens produzidos industrialmente — de roupas a veículos, 
de medicamentos a aparelhos. 

Desde o primeiro ciclo os alunos poderão investigar 
sobre os produtos que consomem, sobre as técnicas diver- 
sas para obtenção e transformação de alguns componen- 
tes dos ambientes, que são considerados como recursos 
naturais essenciais à existência. 
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Alguns processos, por meio dos quais vegetais, ani- 
mais, materiais e energia são utilizados, podem ser estu- 
dados realizando-se uma primeira aproximação da ideia 
de técnica. 

Não é possível nem desejável o estudo exaustivo so- 
bre todos os processos citados. O importante é a seleção 
e a investigação de alguns dos temas apontados, para que 
o aluno se informe, de modo geral, sobre a origem e os 
modos de obtenção de alguns alimentos, objetos de con- 
sumo e energia. E recomendável, ao planejar essa seleção, 
que o professor leve em conta as possibilidades reais de 
realização de procedimentos de observação e experimen- 
tação, bem como as visitas e utilização de diversas fontes 
de informação. Investigações das produções de interes- 
se local e regional cumprem muito bem esse papel. Os 
produtos regionais e os processos de produção podem 
ser comparados àqueles de outras regiões, ou de outros 
tempos, possibilitando a ampliação dos conhecimentos e 
a verificação da variedade de transformações. 

A utilização dos seres vivos como recursos naturais 
pode ser abordada em conexão com o bloco “Ambiente”. 
Por exemplo, com relação à utilização dos vegetais pelo 
homem, focalizam-se seus possíveis usos como alimentos, 
remédios, tecidos, embalagens, fonte de materiais para a 
habitação, produção de papel e também como combustí- 
vel (carvão vegetal). Investigam-se técnicas que possibi- 
litam a obtenção e utilização desses recursos, tais como 
extração ou cultivo das plantas que são alimento, nas hor- 
tas, pomares e lavouras; a criação de animais em granjas, 
viveiros e pastagens; a caça e a pesca, destacando-se as 
questões da pesca e da caça depredatórias. 

A produção e a manutenção de uma horta na escola 
serve ao estudo do ciclo vital e das características de dife- 
rentes plantas; pode ser de grande valor para a formação 
de atitudes de cooperação na realização de tarefas e ofe- 
recer oportunidades de trabalhar a valorização da máxima 
utilização dos recursos disponíveis para a obtenção de ali- 
mentos. 

Portanto, crianças pequenas poderão trabalhar com 
temas bastante diversos para investigar os animais e os 
vegetais como recursos da natureza e as técnicas mais 
comuns utilizadas nessas explorações. Considerando a 
realidade local, o professor seleciona temas para investi- 
gações: estudar a vida dos vegetais e plantar uma horta; 
estudar os peixes, entrevistar um pescador e organizar vi- 
sita ao mercado; estudar os derivados do leite e pesquisar 
as condições de vida de rebanhos leiteiros são algumas 
das possibilidades. 

Os estudos sobre transformações de materiais em ob- 
jetos estabelecem possibilidades ricas para o desenvolvi- 
mento das habilidades de observar, generalizar (sintetizar) 
e relacionar, por meio do ensino e aprendizagem dos pro- 
cedimentos correlatos. Os alunos também poderão veri- 
ficar a existência de alguns fenômenos físicos e químicos 
representados pelas propriedades de condução elétrica 
e de calor pelos metais, a transparência dos vidros, entre 
tantas outras que podem ser identificadas pela observação 
direta, pela experimentação ou pela busca de informação 
realizada pelo professor ou com seu auxílio. 
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A exploração de materiais e objetos pode ser realizada 
de diferentes modos. A observação direta no entorno — 
escola, casa, meios de transportes — possibilita a identifi- 
cação de alguns objetos e os materiais de que são feitos. 

Com a participação e sob incentivo do professor, os 
alunos podem organizar coleções de objetos ou figuras de 
objetos que cumprem a mesma finalidade e são feitos de 
diferentes materiais: panelas (de barro e de alguns tipos de 
metal), calçados (de couro, plástico, tecido, etc.), colheres 
(de pau, metal ou plástico). Podem colecionar também ob- 
jetos ou figuras de objetos diferentes feitos com o mesmo 
material: coleções de objetos de papel, de metal, de vidro, 
etc., e situá-los como produtos socioculturais. 

A partir desses levantamentos, algumas relações po- 
dem ser traçadas quanto ao uso dos diferentes materiais 
em objetos específicos, relacionando-se a conveniência do 
material escolhido ao objeto elaborado e buscando infor- 
mações que permitam explicar por que se usa determinado 
material para a confecção de certos objetos. 

Alguns experimentos são modos interessantes de bus- 
car informações para a verificação das propriedades dos 
materiais. As relações de diferentes materiais com a água, 
a luz, o calor; as alterações produzidas nos diferentes ma- 
teriais pela ação de forças; as possibilidades de ser ou não 
decomposto ("desmanchado”) quando enterrado no solo, 
são algumas possibilidades de investigação. 

Os processos de transformação artesanal e industrial 
de materiais em objetos podem ser investigados utilizan- 
do-se diferentes estratégias: trazendo para a escola traba- 
lhadores de indústria ou de oficinas artesanais, realizando 
visitas previamente preparadas a locais de produção na re- 
gião e realizando na escola pequenas oficinas — marcena- 
ria, cerâmica, reciclagem de papel. Também aqui a escolha 
dos temas de estudo é realizada tomando como referência 
processos importantes realizados na região. 

Todo processo produtivo deve ser investigado consi- 
derando-se os materiais ou as matérias primas necessárias, 
os instrumentos e as máquinas que operam as transfor- 
mações e suas etapas. A partir desses pontos básicos, o 
professor poderá elaborar com seus alunos questões para 
entrevistas, roteiro para visitas e planejar oficinas de pro- 
dução de objetos na escola, com apoio da comunidade. As 
informações coletadas pelos alunos, sob orientação desses 
pontos básicos, são registradas na forma de desenhos com 
legendas para os materiais e instrumentos, e desenhos 
com legendas sequenciados para as transformações. 

É importante que, ao lado do conhecimento sobre a uti- 
lização dos recursos naturais, os alunos recebam algumas 
informações acerca das consequências da prática predatória 
ambiental. Tais informações contribuem para o início da for- 
mação de atitudes de preservação do meio ambiente. 


Conteúdos para o primeiro ciclo referentes a fatos, con- 
ceitos, procedimentos, valores e atitudes: 








- investigação de processos artesanais ou industriais da 
produção de objetos e alimentos, reconhecendo a matéria- 
-prima, algumas etapas e características de determinados 
processos; 
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- conhecimento de origens e algumas propriedades 
de determinados materiais e formas de energia, para rela- 
cioná-las aos seus Usos; 

- formulação de perguntas e suposições sobre os pro- 
cessos de transformação de materiais em objetos; 

- busca e coleta de informações por meio de obser- 
vação direta e indireta, experimentação, interpretação de 
imagens e textos selecionados; 

- organização e registro de informações por intermé- 
dio de desenhos, quadros, esquemas, listas e pequenos 
textos; 

- interpretação das informações por meio do estabele- 
cimento de regularidades e das relações de causa e efeito; 

- utilização das informações obtidas para justificar 
suas ideias; 

- comunicação oral e escrita de suposições, dados e 
conclusões, respeitando diferentes opiniões. 


Critérios de avaliação de Ciências Naturais para o pri- 
meiro ciclo 





Os critérios de avaliação estão referenciados nos ob- 
jetivos, mas, como se pode notar, não coincidem integral- 
mente com eles. Os objetivos são metas, balizam e orien- 
tam o ensino, indicam expectativas quanto ao desenvol- 
vimento de capacidades pelos alunos ao longo de cada 
ciclo. Sabe-se, porém, que o desenvolvimento de todas as 
capacidades não se completa dentro da duração de um 
ciclo. Assim, é necessário o estabelecimento de critérios de 
avaliação que indiquem as aprendizagens imprescindíveis, 
básicas para cada ciclo, dentro do conjunto de metas que 
os norteia. 

- Identificar componentes comuns e diferentes em 
ambientes diversos a partir de observações diretas e in- 
diretas. 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno, utili- 
zando dados de observação direta ou indireta, reconhece 
que todo ambiente é composto por seres vivos, água, ar 
e solo, e os diversos ambientes diferenciam-se pelos tipos 
de seres vivos e pelas características da água e do solo. 

- Observar, descrever e comparar animais e vegetais 
em diferentes ambientes, relacionando suas características 
ao ambiente em que vivem 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno é ca- 
paz de identificar características dos seres vivos que per- 
mitem sua sobrevivência nos ambientes que habitam, uti- 
lizando dados de observação. 

- Buscar informações mediante observações, experi- 
mentações ou outras formas, e registrá-las, trabalhando 
em pequenos grupos, seguindo um roteiro preparado pelo 
professor, ou pelo professor em conjunto com a classe. 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno, tendo 
realizado várias atividades em pequenos grupos de busca 
de informações em fontes variadas, é capaz de cooperar 
nas atividades de grupo e acompanhar adequadamente 
um novo roteiro. 

- Registrar sequências de eventos observadas em ex- 
perimentos e outras atividades, identificando etapas e 
transformações. 























Com este critério pretende-se avaliar a capacidade do 
aluno de identificar e registrar sequências de eventos — as 
etapas e as transformações — em um experimento ou em 
outras atividades. 

- Identificar e descrever algumas transformações do 
corpo e dos hábitos — de higiene, de alimentação e ati- 
vidades cotidianas — do ser humano nas diferentes fases 
da vida. 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno rela- 
ciona os hábitos e as características do corpo humano a 
cada fase do desenvolvimento e se identifica as transfor- 
mações ao longo desse desenvolvimento. 

- Identificar os materiais de que os objetos são feitos, 
descrevendo algumas etapas de transformação de mate- 
riais em objetos a partir de observações realizadas 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno é ca- 
paz de compreender que diferentes materiais são empre- 
gados para a confecção de diferentes objetos. Pretende-se 
avaliar também a capacidade do aluno de descrever as eta- 
pas de transformação de materiais em objetos. 


ARTE NO ENSINO FUNDAMENTAL 


Aprender arte é desenvolver progressivamente um 
percurso de criação pessoal cultivado, ou seja, alimenta- 
do pelas interações significativas que o aluno realiza com 
aqueles que trazem informações pertinentes para o pro- 
cesso de aprendizagem (outros alunos, professores, artis- 
tas, especialistas), com fontes de informação (obras, traba- 
lhos dos colegas, acervos, reproduções, mostras, apresen- 
tações) e com o seu próprio percurso de criador. 

Fazer arte e pensar sobre o trabalho artístico que rea- 
liza, assim como sobre a arte que é e foi concretizada na 
história, podem garantir ao aluno uma situação de apren- 
dizagem conectada com os valores e os modos de produ- 
ção artística nos meios socioculturais. 

Ensinar arte em consonância com os modos de apren- 
dizagem do aluno, significa, então, não isolar a escola da 
informação sobre a produção histórica e social da arte e, ao 
mesmo tempo, garantir ao aluno a liberdade de imaginar e 
edificar propostas artísticas pessoais ou grupais com base 
em intenções próprias. E tudo isso integrado aos aspectos 
lúdicos e prazerosos que se apresentam durante a ativida- 
de artística. 

Assim, aprender com sentido e prazer está associado à 
compreensão mais clara daquilo que é ensinado. Para tan- 
to, os conteúdos da arte não podem ser banalizados, mas 
devem ser ensinados por meio de situações e/ou propos- 
tas que alcancem os modos de aprender do aluno e garan- 
tam a participação de cada um dentro da sala de aula. Tais 
orientações favorecem o emergir de formulações pessoais 
de ideias, hipóteses, teorias e formas artísticas. Progressi- 
vamente e por meio de trabalhos contínuos essas formu- 
lações tendem a se aproximar de modos mais elaborados 
de fazer e pensar sobre arte. Introduzir o aluno do primeiro 
ciclo do ensino fundamental às origens do teatro ou aos 
textos de dramaturgia por meio de histórias narradas pode 
despertar maior interesse e curiosidade sem perder a inte- 
gridade dos conteúdos e fatos históricos. 
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Cabe ao professor escolher os modos e recursos di- 
dáticos adequados para apresentar as informações, obser- 
vando sempre a necessidade de introduzir formas artísti- 
cas, porque ensinar arte com arte é o caminho mais eficaz. 
Em outras palavras, o texto literário, a canção e a imagem 
trarão mais conhecimentos ao aluno e serão mais eficazes 
como portadores de informação e sentido. O aluno, em si- 
tuações de aprendizagem, precisa ser convidado a se exer- 
citar nas práticas de aprender a ver, observar, ouvir, atuar, 
tocar e refletir sobre elas. 

É papel da escola incluir as informações sobre a arte 
produzida nos âmbitos regional, nacional e internacional, 
compreendendo criticamente também aquelas produzidas 
pelas mídias para democratizar o conhecimento e ampliar 
as possibilidades de participação social do aluno. 

Ressalta-se que o percurso criador do aluno, contem- 
plando os aspectos expressivos e construtivos, é o foco 
central da orientação e planejamento da escola. 

O ensino fundamental configura-se como um mo- 
mento escolar especial na vida dos alunos, porque é nesse 
momento de seu desenvolvimento que eles tendem a se 
aproximar mais das questões do universo do adulto e ten- 
tam compreendê-las dentro de suas possibilidades. Ficam 
curiosos sobre temas como a dinâmica das relações sociais, 
as relações de trabalho, como e por quem as coisas são 
produzidas. 

No que se refere à arte, o aluno pode tornar-se cons- 
ciente da existência de uma produção social concreta e ob- 
servar que essa produção tem história. 

O aluno pode observar ainda que os trabalhos artís- 
ticos envolvem a aquisição de códigos e habilidades que 
passa a querer dominar para incorporar em seus trabalhos. 
Tal desejo de domínio está correlacionado à nova percep- 
ção de que pode assimilar para si formas artísticas elabora- 
das por pessoas ou grupos sociais, ao trilhar um caminho 
de trabalho artístico pessoal. Esse procedimento diminui 
a defasagem entre o que o aluno projeta e o que quer al- 
cançar. 

Assim sendo, é no final desse período que o aluno, de- 
senvolvendo práticas de representação mediante um pro- 
cesso de dedicação contínua, dominará códigos construí- 
dos socialmente em arte, sem perder seu modo de articular 
tais informações ou sua originalidade. 

A aprendizagem em arte acompanha o processo de 
desenvolvimento geral da criança e do jovem desse perío- 
do, que observa que suas participações nas atividades do 
cotidiano social estão envoltas nas regularidades, acordos, 
construções e leis que reconhece na dinâmica social da co- 
munidade à qual pertence, pelo fato de se perceber como 
parte constitutiva desta. 

Também cabe à escola orientar seu trabalho com o 
objetivo de preservar e impulsionar a dinâmica do desen- 
volvimento e da aprendizagem, preservando a autonomia 
do aluno e favorecendo o contato sistemático com os con- 
teúdos, temas e atividades que melhor garantirão seu pro- 
gresso e integração como estudante. 

Tal conjunto de considerações sobre os modos de 
aprender e ensinar arte possibilitam uma revisão das teo- 
rias sobre a arte da criança e do adolescente. 
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A ação artística também costuma envolver criação gru- 
pal: nesse momento a arte contribui para o fortalecimento 
do conceito de grupo como socializador e criador de um 
universo imaginário, atualizando referências e desenvol- 
vendo sua própria história. A arte torna presente o grupo 
para si mesmo, por meio de suas representações imaginá- 
rias. O aspecto lúdico dessa atividade é fundamental. 

Quando brinca, a criança desenvolve atividades rítmi- 
cas, melódicas, fantasia-se de adulto, produz desenhos, 
danças, inventa histórias. Mas esse lugar da atividade lú- 
dica no início da infância é cada vez mais substituído, fora 
e dentro da escola, por situações que antes favorecem a 
reprodução mecânica de valores impostos pela cultura de 
massas em detrimento da experiência imaginativa. 

Embora o jovem tenha sempre grande interesse por 
aprender a fazer formas presentes no entorno, mantém 
o desenvolvimento de seu percurso de criação individual, 
que não pode se perder. 

O aluno pode e quer criar suas próprias imagens par- 
tindo de uma experiência pessoal particular, de algo que 
viveu ou aprendeu, da escolha de um tema, de uma técni- 
ca, ou de uma influência, ou de um contato com a natureza 
e assim por diante. 

Cabe também ao professor tanto alimentar os alunos 
com informações e procedimentos de artes que podem e 
querem dominar quanto saber orientar e preservar o de- 
senvolvimento do trabalho pessoal, proporcionando ao 
aluno oportunidade de realizar suas próprias escolhas para 
concretizar projetos pessoais e grupais. 

A qualidade da ação pedagógica que considera tan- 
to as competências relativas à percepção estética quanto 
aquelas envolvidas no fazer artístico pode contribuir para o 
fortalecimento da consciência criadora do aluno. 

O aluno fica exigente e muito crítico em relação à pró- 
pria produção, justamente porque nesse momento de seu 
desenvolvimento já pode compará-la, de modo mais siste- 
mástico, às do círculo de produção social ao qual tem aces- 
so. Essa caracterização do aluno tem levado à crença de 
que nesse período a criança é menos espontânea e menos 
criativa nas atividades artísticas que no período anterior à 
escolaridade. 

O aluno dos anos iniciais do ensino fundamental busca 
se aproximar da produção cultural de arte. Entretanto, tais 
interesses não podem ser confundidos com submissão aos 
padrões adultos de arte. A vivência integral desse momen- 
to autorizará o jovem a estruturar trabalhos próprios, com 
marca individual, inaugurando proposições poéticas autô- 
nomas que assimilam influências e transformam o trabalho 
que desenvolvem dentro do seu percurso de criação nas 
diversas formas da arte. 

A área deve ser incorporada com objetivos amplos que 
atendam às características das aprendizagens, combinan- 
do o fazer artístico ao conhecimento e à reflexão em arte. 
Esses objetivos devem assegurar a aprendizagem do aluno 
nos planos perceptivo, imaginativo e produtivo. 

Com relação aos conteúdos, orienta-se o ensino da 
área de modo a acolher a diversidade do repertório cultural 
que a criança traz para a escola, a trabalhar com os produ- 
tos da comunidade na qual a escola está inserida e também 
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que se introduzam informações da produção social a 
partir de critérios de seleção adequados à participação 
do estudante na sociedade como cidadão informado. 

A formação em arte, que inclui o conhecimento 
do que é e foi produzido em diferentes comunidades, 
deve favorecer a valorização dos povos pelo reconhe- 
cimento de semelhanças e contrastes, qualidades e es- 
pecificidades, o que pode abrir o leque das múltiplas 
escolhas que o jovem terá que realizar ao longo de seu 
crescimento, na consolidação de sua identidade. 

O fenômeno artístico está presente em diferentes 
manifestações que compõem os acervos da cultura 
popular, erudita, modernos meios de comunicação e 
novas tecnologias. 

Além disso, a arte nem sempre se apresenta no co- 
tidiano como obra de arte. Mas pode ser observada 
na forma dos objetos, no arranjo de vitrines, na mú- 
sica dos puxadores de rede, nas ladainhas entoadas 
por tapeceiras tradicionais, na dança de rua executada 
por meninos e meninas, nos pregões de vendedores, 
nos jardins, na vestimenta, etc. O incentivo à curiosi- 
dade pela manifestação artística de diferentes culturas, 
por suas crenças, usos e costumes, pode despertar no 
aluno o interesse por valores diferentes dos seus, pro- 
movendo o respeito e o reconhecimento dessas distin- 
ções; ressalta-se assim a pertinência intrínseca de cada 
grupo e de seu conjunto de valores, possibilitando ao 
aluno reconhecer em si e valorizar no outro a capaci- 
dade artística de manifestar-se na diversidade. 

O ensino de Arte é área de conhecimento com con- 
teúdos específicos e deve ser consolidada como parte 
constitutiva dos currículos escolares, requerendo, por- 
tanto, capacitação dos professores para orientar a for- 
mação do aluno. 


Referencias: 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Pará- 
metros curriculares nacionais: Artes/Secretaria de Edu- 
cação Fundamental. — Brasília: MEC/SEF, 1997. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Pa- 
râmetros curriculares nacionais: Ciências Naturais/Se- 
cretaria de Educação Fundamental. — Brasília: MEC/SEF, 
1997. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Pa- 
râmetros curriculares nacionais: história, geografia/ 
Secretaria de Educação Fundamental. — Brasília: MEC/ 
SEF, 1997. 
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CURRÍCULO EM AÇÃO: PLANEJAMENTO, SELEÇÃO 
E ORGANIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS. 


O currículo escolar e suas implicações no processo 
do conhecimento 


Na busca da constituição do conhecimento, outro ter- 
mo a ser levado em consideração é o currículo, palavra de 
origem latina currere, que se refere à carreira, a um percur- 
so, que deve ser realizado. 

A escola está e não está em crise, ela reproduz a ideologia 
do capital, e ao mesmo tempo oferece condições de emanci- 
pação humana. Podendo assim, conservar ou reproduzir, e é 
nesta contradição que é preciso analisar o currículo da escola, 
pois, ele deve refletir as mais diversas formas de cultura. 

Segundo Saviani “o currículo deve expressar um ca- 
minho pelo qual teoricamente todos deveriam percorrer 
rumo ao projeto social, passando a ser entendido como 
forma de contestação do poder”. 

Um sistema escolar é complexo, frequentado por mui- 
tos alunos e, portanto, deve organizar-se. O que se deve 
então ensinar já que o currículo também é uma seleção 
limitada da cultura? Com certeza um currículo que com- 
preenda um projeto de vida, socializado e cultural, com um 
conjunto de objetivos de aprendizagem selecionados que 
possam dar lugar à criação de experiências, para que nele 
se operem as oportunidades, que se privilegiem conheci- 
mentos necessários para entender o mundo e os proble- 
mas reais e que mobilize o aluno para o entendimento e 
a participação na vida social. Sendo pertinente formar um 
aluno crítico, reflexivo e participativo das tomadas de de- 
cisões da sociedade, que não sejam apenas cidadãos, mas 
que saibam praticar e exercer sua cidadania ativa conecta- 
da com seus direitos e deveres. 

A produção do conhecimento deve ser o resultado da re- 
lação entre o homem e as relações sociais, através da atividade 
humana, ou seja, o trabalho como práxis humana e produtiva. 


Para Saviani “é preciso privilegiar a relação entre o 
que precisa ser conhecido e o caminho que precisa ser 
trilhado para conhecer, ou seja, entre conteúdo e méto- 
do, na perspectiva da construção da autonomia intelec- 
tual e ética”. 


Hoje, há um consenso entre educadores de que o 
“aprender” é o papel mais importante de toda e qualquer 
instituição educacional. E que nesta linha, o compromis- 
so político do professor apoiada pela equipe e direção se 
exigem mutuamente e se interpenetram, não sendo mais 
possível dissociar uma da outra. 
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Para Sacristán: organizar currículo e programas 
de conteúdo é contribuir na formação das novas ge- 
rações da humanidade com possibilidades de traçar 
caminhos possíveis para superar dificuldades. E, que 
nós cidadãos participantes deste processo, professores 
pedagogos e gestores, consigamos construir outra es- 
cola, onde todos possam ser sujeitos de suas próprias 
histórias e parceiros na construção de uma sociedade 
mais democrática e mais humana. 


Sob este ponto de vista o currículo caracteriza-se 
por uma estratégia de abordagem do objeto, que é o 
aluno. Estratégia esta que significa um modo de obser- 
var, de pensar e de agir do educador sobre o alunado, 
construindo a partir das teorias que suportam a formação 
profissional do educador como sobre a sua experiência, 
sistema de valores, ideologia e estilo pessoa. 


A didática, o plano de trabalho docente e a hora ativi- 
dade como possibilidades de aprendizagem 


Para Pimenta & Anastasiau “a pedagogia possibilita 
aos profissionais se apropriarem criticamente da cultura 
pedagógica para compreender e alargar sua visão da si- 
tuação concreta, nas quais realizam seu trabalho, a fim de 
transformar a realidade, incluindo a atividade de ensinar 
que é a didática”. 

A didática, por sua vez, é o principal ramo da Peda- 
gogia que investiga os fundamentos, as condições e os 
modos de realizar a educação mediante o ensino. 

Sendo o ensino uma ação historicamente situada, a 
didática constitui-se como teoria de ensino. 

A didática possibilita fazer um julgamento ou uma 
crítica do valor dos métodos de ensino. Pode-se dizer 
que a metodologia nos dá juízos da realidade e a didáti- 
ca, juízos de valor. Com isso pode-se concluir que pode 
ser metodológico, sem ser didático, mas não pode ser 
didático, sem ser metodológico, pois não se pode julgar 
sem conhecer. 


Segundo Pimenta & Anastasiau “a didática neste 
sentido ocupa-se da busca do conhecimento necessário 
para a compreensão da prática pedagógica e da elabora- 
ção de formas adequadas de intervenção, de modo que 
o processo ensino- aprendizagem se realize de maneira 
que de fato viabilize a aprendizagem do educando”. 

A educação tem passado por várias concepções, em 
suas práticas escolares, mas precisamos nos deter neste 
momento da história, com a Concepção Pedagógica His- 
tórica Crítico, pois ela nos propõe uma síntese superada 
da Pedagogia Tradicional e renovada, valorizando a ação 
pedagógica enquanto inserida na prática social concre- 
ta. Entende a escola como mediação entre o individual e 
o social, exercendo a articulação entre transmissão dos 
conteúdos e assimilação ativa por parte do aluno con- 
creto, ou seja, inserido num contexto de relações sociais, 
resultando dessa articulação o saber crítico e elaborado 
de forma a eliminar a seletividade social e torná-la de- 
mocrática. 














Dentro desta linha de pensamento destacamos vá- 
rios estudiosos como: Makarenko, B. Charlot, Manacorda, 
Snyders, Dermeval Saviani e tantos outros, que concebem 
os conteúdos como culturais e autônomos, incorpora- 
dos pela humanidade, mas reavaliados criticamente face 
às realidades sociais. Fundamentam a concepção de uma 
proposta educacional universal, mas não numa análise su- 
perficial de tornar “acessível à escolarização”; mas numa re- 
flexão fundamentada no “acesso à educação”, garantindo 
qualidade nos objetivos educacionais, de não servir apenas 
como reprodutora de um sistema excludente, mas incluir 
todos os indivíduos no empenho de compreender a reali- 
dade social e poder contribuir com sua transformação. 


Outra prática a ser refletida é o plano de ação da escola 
e o Plano de Trabalho Docente, sempre a luz da Proposta 
Pedagógica Curricular. Se partirmos do princípio que pla- 
nejar é assumir uma atitude séria, diante de uma situação 
problema, hoje mais do que nunca em todos os campos da 
atividade humana, precisamos do planejamento, pois ele 
requer ações e procedimentos capazes de resolver a espe- 
cificidade de cada situação. 


O planejamento de ensino é a especificação e ope- 
racionalização do plano curricular e parte integrada do 
Projeto Político Pedagógico, em toda sua extensão. Ao 
reportar sobre o processo ensinoaprendizagem, é preci- 
so fazer uma reflexão profunda sobre o que é ensinar e 
o que é aprender. Pois o ensino e a aprendizagem são 
processos tão antigos quanto à própria humanidade. 


O professor mantém seu profissionalismo pedagógico 
quando dialoga e partilha os princípios de um novo olhar 
sobre o aluno com Necessidades Educacionais Especiais, 
engajando na educação geral, as famílias, alunos, outros 
profissionais da educação e gestores das políticas públicas. 

Continuar buscando resposta para esta questão é acre- 
ditar que ensinar, em seu verdadeiro sentido, é reconhecer 
valores ter compreensão, solidariedade e crença no poten- 
cial humano superando atitudes de preconceito e discrimi- 
nação em relação às diferenças. 

O compromisso é um convite a um novo olhar sobre a 
educação e a diversidade, em que currículos que marginalizam 
as diferenças deem espaço à construção de práticas curricula- 
res calcadas no compromisso com a pluralidade das manifes- 
tações humanas presentes nas relações cotidianas da escola. 


Para Vasconcelos “a sua atuação profissional enquanto 
docente, não há como ignorar o fato de que o centro de 
toda e qualquer ação didáticopedagógica está sempre no 
aluno e, mais precisamente, na aprendizagem que esse alu- 
no venha a realizar”. 

Uma educação integradora na qual professor e aluno 
possa produzir conhecimentos que possibilitam contribuir 
para a transformação da sociedade. 

Para Bloon a formulação dos objetivos tem a finalidade 
de classificar para os professores as mudanças desejadas, 
orientar na escolha dos conteúdos, metodologias, expe- 
riências de aprendizagem e processo de avaliação. 
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Nesta perspectiva, Czakalski a organização da hora ati- 
vidade deve garantir o fortalecimento, o desenvolvimento 
de ações de enfrentamento de problemas diagnosticados 
que visem à melhoria e a qualidade do ensino e aprendi- 
zagem. 

Fazendo uso da hora atividade, no planejamento das 
práticas docente, há sempre uma preocupação em abordar 
a questão da indissociabilidade entre teoria e prática. 

E nos momentos de hora-atividade que a equipe peda- 
gógica com apoio da direção escolar, oportunizam espaço 
de reflexão das práticas pedagógicas. Auxiliando o profes- 
sor em seu trabalho, discutindo e encaminhando alunos 
para avaliações, redirecionando práticas para alunos com 
dificuldades de aprendizagem e para alunos repetentes, 
promover ações e reflexão, com o objetivo fundamental de 
assegurar aprendizagem. 


Como garantia de sua especificidade a escola utiliza 
esses momentos coletivos para com os professores, a fim 
de que haja uma organização coletiva para melhorar suas 
práticas. Um momento de rever seu trabalho, metodolo- 
gia, critérios para retomar as ações, proporcionando ao 
professor e ao coletivo escolar, uma análise de sua prática 
sobre as reais condições de trabalho, privilegiando o co- 
nhecimento e o aperfeiçoamento do processo educativo, 
viabilizando a utilização de estudos com atividades teóricas 
e práticas que se fundem numa totalidade, pois o plane- 
jamento das práticas escolares envolve todo um trabalho 
pedagógico. 


O espaço de sala de aula não é o único onde se cons- 
trói o conhecimento e se aprende sobre cidadania. Mas 
deve propiciar espaços alternativos onde a pesquisar cons- 
trua conhecimento que possa interferir favoravelmente na 
construção de cidadãos conscientes, responsáveis e atuan- 
tes em seus diferentes papéis sociais. 

Para Gadotti “educar significa formar para a au- 
tonomia, isto é, para se autogovernar. Um processo 
educacional somente será verdadeiramente autônomo 
e libertador se for capaz de preparar cidadãos críticos, 
dotados das condições que lhes permitam entender os 
contextos históricos, sociais e econômicos em que estão 
inseridos”. 

Nosso tempo requer postura de um novo cidadão 
consciente, sensível, que possa intervir e modificar a rea- 
lidade social excludente, tornando-se sujeito da própria 
história. 

Para isso a gestão escolar, precisa ser autônoma e de- 
mocrática. Reconhecendo toda a comunidade escolar e 
instâncias colegiadas com suas diversidades culturais, com 
as múltiplas possibilidades e diferentes saberes. Desafian- 
do as incertezas e procurando as soluções diante de cada 
desafio. 


Planejar para construir o ensino 
Em uma sala de aula, durante a fala do professor, um 


aluno formula uma pergunta. O professor ouve atentamen- 
te e se vê diante de um dilema: O que fazer? Responder a 























pergunta objetivamente e continuar a exposição? Anotar a 
questão no quadro e dizer que responderá ao terminar o que 
está expondo? Anotar a pergunta e pedir a toda classe que 
pense na resposta? Solicitar ao aluno que anote a pergunta e 
a repita ao final da exposição? Qual a conduta mais correta? 

Escolher uma resposta adequada depende de vários 
fatores que devem ser considerados pelo professor. Entre 
eles, se a pergunta contribui para o desenvolvimento da 
atividade de ensino e aprendizagem naquele momento, 
ou ainda se existe pertinência em relação ao conteúdo em 
jogo na atividade. 

A pergunta pode evidenciar um nível de compreensão 
conceitual mais elaborado de um aluno se comparado à 
maioria da classe. Respondê-la naquele momento transfor- 
maria a aula em uma conversa entre o professor e aquele 
aluno, que dificilmente seria acompanhada pelos demais. 
Pode também revelar uma criança ou jovem com dificul- 
dade de compreender o conceito em questão, o que suge- 
re algum tipo de atenção mais individualizada. E possível 
concluir ainda que a questão seria uma ótima atividade de 
aprendizagem em um momento posterior, quando certos 
aspectos do conteúdo já estiverem esclarecidos. 


Planejar: coerência para as ações educativas 


O professor tem um papel fundamental de coordenar 
o processo de ensino e aprendizagem da sua classe. "É pre- 
ciso organizar todas as suas ações em torno da educação 
de seus alunos. Ou seja, promover o crescimento de todos 
eles em relação à compreensão do mundo e à participação 
na sociedade”. Para isso, ele precisa ter claro quais são as 
intenções educativas que presidem esta ou aquela ativida- 
de proposta. Na verdade, ele precisa saber que atitudes, 
habilidades, conceitos, espera que seus alunos desenvol- 
vam ao final de um período letivo. 

Certamente isso significa fazer opções quanto aos 
conteúdos, às atividades, ao modo como elas serão desen- 
volvidas, distribuir o tempo adequadamente, assim como 
fazer escolhas a respeito da avaliação pretendida. Se essas 
intenções estiverem claras, as respostas a esta ou àquela 
pergunta ou a diferentes situações do cotidiano de uma 
sala de aula serão mais coerentes com os objetivos e pro- 
pósitos definidos. 

O Planejamento do Ensino tem como principal função 
garantir a coerência entre as atividades que o professor faz 
com seus alunos e as aprendizagens que pretende propor- 
cionar a eles. 


Planejamento de Ensino 


Em muitos casos, quando o professor atua junto à sua 
classe sem ter refletido sobre a atividade que está em de- 
senvolvimento, sem ter registrado de alguma forma suas 
intenções educativas, a atividade pode se revelar contradi- 
tória com os objetivos educativos que levaram o professor 
a selecioná-la. 

Esse tipo de contradição é muito mais comum do que 
parece. No ensino da leitura, por exemplo, é frequente o 
professor exigir de um aluno uma leitura em voz alta de um 
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texto que o próprio aluno lerá pela primeira vez. Logo 
após essa leitura, o professor pede que ele comente o 
que leu, ou faça um resumo. Faz perguntas sobre as in- 
formações contidas no texto e pede-lhe que relacione 
ideias com outras anteriormente tratadas em classe. Ge- 
ralmente, os professores que propõem essa atividade a 
seus alunos dizem que ela tem o objetivo de desenvolver 
a capacidade de ler e interpretar um texto. Mas esses 
professores se esquecem de que, para ler em voz alta, 
principalmente um texto que está sendo lido pela pri- 
meira vez, a atenção do leitor volta-se para a emissão da 
voz, a entonação, os cuidados com a pontuação. 


Ou seja, o leitor, nessas ocasiões, preocupa-se em 
garantir a audição de sua leitura, não a compreensão 
lógica e conceitual do que está lendo. Já uma leitura 
voltada à compreensão de um texto deve ser silen- 
ciosa, visando o entendimento dos raciocínios e, por 
isso, com idas e vindas constantes. Se um parágrafo 
apresenta uma ideia mais difícil, pode-se lê-lo várias 
vezes. Se uma palavra tem significado desconhecido, 
usa-se o dicionário. A leitura em voz alta é contradi- 
tória com uma leitura voltada ao estudo, à confecção 
de um resumo do texto. A atividade proposta pelo 
professor fica comprometida por essa contradição. 


Quem faz o planejamento 


O planejamento é um trabalho individual e de equi- 
pe. A elaboração do Planejamento do Ensino é uma ta- 
refa que cada professor deve realizar tendo em vista o 
conjunto de alunos de uma determinada classe, sendo, 
por isso, intransferível. O ideal é desenvolver esse Pla- 
nejamento em cooperação com os demais professores, 
com a ajuda da coordenação pedagógica e mesmo da 
direção da escola, mas cada professor deve ser o autor 
de seu Planejamento do Ensino. Quantas vezes nós, pro- 
fessores, ouvimos um aluno perguntar: - Professor, por 
que a gente precisa saber isso? Quantas vezes, no tempo 
em que éramos alunos, fizemos essa mesma pergunta a 
nossos professores, sem nunca obter uma resposta sa- 
tisfatória? 


Flexibilidade 


Vale lembrar que nenhum Planejamento deve ser 
uma camisa-de-força para o professor. Existem situações 
da vida dos alunos, da escola, do município, do país e 
do mundo que não podem ser desprezadas no cotidiano 
escolar e, por vezes, elas têm tamanha importância que 
justificam por si adequações no Planejamento do Ensino. 

No processo de desenvolvimento do ensino e da 
aprendizagem, novos conteúdos e objetivos podem en- 
trar em jogo; outros, escolhidos na elaboração do plano, 
podem ser retirados ou adiados. E aconselhável que o 
professor reflita sobre suas decisões durante e após as 
atividades, registrando suas ideias, que serão uma das 
fontes de informação para melhor avaliar as aprendiza- 
gens dos alunos e decidir sobre que caminhos tomar. 
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Além disso, as pessoas aprendem o mesmo conteúdo 
de formas diferentes; portanto, o Planejamento do Ensino 
é um orientador da prática pedagógica e não um “ditador 
de ritmo”, no qual todos os alunos devem seguir unifor- 
memente. Ao longo do ano letivo e a partir das avaliações, 
algumas atividades podem se mostrar inadequadas, e será 
necessário redirecionar e diversificá-las, rever os conteú- 
dos, fazer ajustes. 


Registro 


Registrar ajuda a avaliação. Vale destacar que a forma 
de organizar o Planejamento do Ensino aqui apresentado é 
uma escolha. O importante é o professor ter alguma forma 
de registro de suas intenções, procurando agir pedagogi- 
camente de forma coerente com os objetivos específicos e 
gerais traçados no Projeto de Escola e em seu Planejamen- 
to do Ensino. A forma como cada professor registra seu 
Planejamento não deve ser fixa, para que cada profissional 
possa fazê-lo da forma como se sente melhor. Mas, se um 
educador deseja ser um profissional reflexivo, que pensa 
criticamente sobre sua prática pedagógica e se desenvolve 
profissionalmente com esse processo, ele precisa registrar 
seu Planejamento do Ensino. 

Redigir o projeto não é uma simples formalidade admi- 
nistrativa. É a tradução do processo coletivo de sua elabo- 
ração [...]. Deve resultar em um documento simples, com- 
pleto, claro, preciso, que constituirá um recurso importante 
para seu acompanhamento e avaliação. 


Componentes do planejamento do ensino 


O Planejamento do Ensino, chamado também de pla- 
nejamento da ação pedagógica ou planejamento didático, 
deve explicitar: 

- as intenções educativas — por meio dos conteúdos e dos 
objetivos educativos, ou das expectativas de aprendizagem; 

- como esse ensino será orientado pelo professor — as 
atividades de ensino e aprendizagem que o professor se- 
leciona para coordenar em sala de aula, com o propósito 
de cumprir suas intenções educativas, o tempo necessário 
para desenvolvê-las; 

- como será a avaliação desse processo. 


Conteúdos e objetivos 


Conteúdo é uma forma cultural, um tipo de conheci- 
mento que a escola seleciona para ensinar a seus alunos. 
Informações, conceitos, métodos, técnicas, procedimentos, 
valores, atitudes e normas são tipos diferentes de conteú- 
dos. Informações, por exemplo, podem ser aprendidas em 
uma atividade, já o algoritmo da multiplicação de números 
inteiros, que é um procedimento, não. Esse é um tipo de 
conteúdo cuja aprendizagem envolve grandes intervalos 
de tempo e que necessita de atividades planejadas ao lon- 
go de meses, pelo menos. 

Valores são conteúdos aprendidos nas relações huma- 
nas, ocorram elas no espaço escolar ou não. Muitas vezes, 
aprender um valor pode significar também mudar de valor, 
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o que torna o ensino e a aprendizagem de valores, e de 
atitudes também, um processo complexo, que não se resolve 
apenas com a preparação de atividades localizadas. Em uma 
escola onde o respeito mútuo e o combate a qualquer tipo de 
preconceito de gênero, de etnia ou de classe social estejam au- 
sentes no dia-a-dia, não há como ensinar valores e atitudes por 
meio de atividades ou “sérias conversas” sobre esses temas. 

Os conteúdos do Planejamento do Ensino são aque- 
les que guiaram a escolha das atividades na elaboração do 
plano e são os conteúdos em relação aos quais o professor 
tentará observar, e avaliar, como se desenvolvem as apren- 
dizagens, pois isso não seria possível fazer com relação a 
“todos” os conteúdos presentes na atividade. 


Conteúdo do planejamento X Conteúdo das atividades 


Em uma atividade de ensino e aprendizagem, os alu- 
nos trabalham com vários tipos de conteúdos ao mesmo 
tempo. Pensando sobre um conceito de Matemática, os 
alunos podem estar mais ou menos mobilizados para essa 
ação, e a mobilização necessária pode ser fruto de um valor 
anteriormente aprendido: são alunos que gostam do desa- 
fio de aprender, e que identificam na atividade problemas 
interessantes que aguçam seu pensamento lógico. 

Para resolver uma questão de História ou de Geografia, 
o aluno precisa mobilizar seus conhecimentos de leitura, 
lembrar dados e relações que ele já aprendeu e que lhe 
permitam compreender a questão feita e pensar em possí- 
veis respostas, ou em possíveis fontes para obter informa- 
ções ou esclarecer conceitos. Por fim, terá que mobilizar 
seus conhecimentos de escrita para redigir a resposta. 

Durante uma atividade, alunos interagem com outros 
alunos e com o educador, e nessas relações inúmeros va- 
lores e atitudes entram em jogo. Quando o professor, ao 
iniciar um debate, relembra as regras de participação com 
sua classe, está trabalhando conteúdos atitudinais ainda 
que o debate seja sobre reprodução celular. 

É preciso lembrar, ainda, que existem conteúdos, ge- 
ralmente, valores ou atitudes, que são eleitos no Projeto de 
Escola, e que devem ser trabalhados em todas as atividades 
de sala de aula, bem como em todas as relações pessoais 
ocorridas no espaço escolar. Respeito mútuo e intolerância 
com qualquer tipo de discriminação étnica, de gênero ou 
classe social são dois exemplos desses conteúdos. 


Objetivos 


Os objetivos educativos do Planejamento do Ensino, 
também chamados objetivos didáticos ou específicos, ou 
ainda de expectativas de aprendizagem, definem o que os 
professores desejam que seus alunos aprendam sobre os 
conteúdos selecionados. A forma tradicional de redigir um 
objetivo é utilizar a frase “ao final do conjunto de ativida- 
des, cada aluno deverá ser capaz de...”. Não há problema 
em definir dessa forma os objetivos no Planejamento do 
Ensino, desde que os alunos não sejam obrigados a atin- 
gi-los todos ao mesmo tempo. É possível definir esses ob- 
jetivos descrevendo as expectativas de aprendizagem da 
forma que for mais fácil de compreendê-las. 























Os objetivos educativos do Planejamento do Ensino 
são importantes porque muitos conteúdos, os conceitos 
científicos entre eles, são aprendidos em processos que 
se complementam ao longo da escolaridade. Por exem- 
plo, se um aluno das séries iniciais do Ensino Fundamen- 
tal afirmar que célula é uma “coisa” muito pequena que 
forma o corpo dos seres vivos, pode-se considerar que 
seu conhecimento sobre o conceito de célula está em 
bom andamento. Mas, se esse for um aluno de 1a sé- 
rie do Ensino Médio, então, ele está precisando aprender 
mais sobre esse conceito. 

Os objetivos educativos do Planejamento do Ensino de- 
finem o grau de aprendizagem a que se quer chegar com o 
trabalho pedagógico. São faróis, guias para os professores, 
mas não devem se tornar "trilhos fixos”, em sequências que 
se repetem independentemente da aprendizagem de cada 
aluno. 


Organização das atividades 


Organizar as atividades: A principal função do con- 
junto articulado de atividades de ensino e aprendizagem 
que devem compor o Planejamento do Ensino é provocar 
nos alunos uma atividade mental construtiva em torno 
de conteúdo(s) previamente selecionado(s), no Projeto 
de Escola, no Planejamento do Ensino ou durante sua 
realização. 


Ao escolher uma atividade de ensino e aprendi- 
zagem para desenvolver com seus alunos, o professor 
precisa considerar principalmente a coerência entre 
suas intenções - explicitadas pelos conteúdos e objeti- 
vos - e as ações que vai propor a eles. Precisa também 
pensar em como aquela atividade irá se articular com 
a(s) anterior (es) e com a(s) seguinte(s). Uma ativi- 
dade que está iniciando o trabalho sobre um ou mais 
conteúdos é muito diferente de uma atividade na qual 
os alunos estão discutindo um problema real, visto no 
jornal, por exemplo, baseados em seus estudos ante- 
riores sobre conceitos que estão em jogo no problema. 


As atividades devem ser de acordo com aquilo que 
se quer ensinar, seja a curto, médio ou longo prazo. A 
diversidade é uma de suas características principais: as- 
sistir a um filme, a uma peça teatral ou a um programa 
de TV; realizar produções em equipe; participar de de- 
bates e praticar argumentação e contra argumentação; 
fazer leituras compartilhadas (em voz alta); práticas de 
laboratório; observações em matas, campos, mangues, 
áreas urbanas e agrícolas; observações do céu; acompa- 
nhamento de processos de médio e longo prazo em Bio- 
logia e Astronomia. Idas a museus, bibliotecas públicas, 
exposições de arte. Pesquisa em livros e revistas, com ou 
sem uso de informática e Internet. Assistir a uma exposi- 
ção por parte do professor. 


Novamente, deve-se insistir no fato de que a se- 
quência de atividades que compõe o Planejamento do 
Ensino deve levar em conta as experiências dos próprios 
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alunos no decorrer de cada atividade escolhida. Existem 
planos que se realizam quase integralmente, os que se 
realizam em grande parte, ou aqueles que, simplesmente, 
precisam ser refeitos tendo como critério a avaliação da 
aprendizagem dos alunos. 


Fonte 
OST, N. M. 


TRABALHO POR PROJETOS 


Segundo Fêo3, antigamente, quando o aluno ia à esco- 
la, via um quadro negro e um giz na mão de um professor 
que a tudo comandava. Hoje, ele vê um quadro branco, um 
pincel colorido e quase o mesmo professor, exceto pelo 
fato dele já não saber tanta coisa. Muitas escolas e pro- 
fessores ainda insistem em realizar a prática de ensino do 
mesmo jeito que antes, mudou-se a forma, mas a essência 
continua a mesma. 

O objetivo de antes era transmitir conteúdos e o obje- 
tivo de hoje deveria ser propor tarefas aos alunos que os 
tornem capazes de identificar, avaliar, reconhecer e ques- 
tionar para que eles possam ser cidadãos deste novo mun- 
do, (Perrenoud, 2000). O MEC sinaliza para a necessidade 
de se promover formas de aprendizagem que desenvolvam 
no aluno sua criatividade, análise crítica, atitudes e valores 
orientados para a cidadania, atentas às dimensões éticas 
e humanísticas e que supere o conteudismo do ensino re- 
duzido à condição de meros instrumentos de transmissão 
de conhecimento e informações. Então, faz-se necessário 
repensar os objetivos da educação de modo a permitir que 
o aluno compreenda o mundo, que dele se aproprie e que 
o possa transformar. Sugere Castilho (2001) que o método 
de ensino é a variável que mais pesa nos resultados do 
desempenho do aluno. Almeida (1999) argumenta que a 
forma de conceber a educação envolvendo o aluno, pro- 
movendo sua autonomia e garantindo uma aprendizagem 
significativa deveria ser por meio do desenvolvimento de 
projetos. À medida que suas competências são desenvolvi- 
das, suas possibilidades de inclusão na sociedade da infor- 
mação são ampliadas. 


A Pedagogia de projetos 


Na visão de Perrenoud (1999) a escola deveria estar 
se contagiando com a noção de competência utilizada no 
mundo do trabalho e das empresas. É pensamento comum, 
entre os autores pesquisados, que para isso ocorrer é ne- 
cessária a superação da visão fragmentada do conheci- 
mento fornecida pela escola através das disciplinas. Fazen- 
da (2001) enfatiza que a escola, na medida que organiza 
os currículos em disciplinas tradicionais, fornece ao aluno 
apenas um acúmulo de informações que de pouco ou nada 
valerão na sua vida profissional, principalmente por que o 
ritmo das mudanças tecnológicas não tem contrapartida 
com a velocidade que a escola pode se adequar. 


3 FÊO, E. A. A prática pedagógica por meio do desenvolvimento de projetos. 
Disponível em: http://www .drb-assessoria.com.br/1.Apraticapedagogicapor 
meiododesenvolvimentodeprojetos.pdf 
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Para Almeida, (1999), a utilização do projeto seria uma 
forma de envolver o aluno em interações com recursos 
tecnológicos e sociais a fim de desenvolver sua autonomia 
e de construir conhecimentos de distintas áreas do saber, 
por meio da busca de informações significativas para a 
compreensão, apresentação e resolução de uma situação- 
-problema. 

Nogueira (2001) esclarece que a totalidade das pesqui- 
sas a respeito do ensino-aprendizagem está sempre volta- 
da ao aluno como centro do problema de aprendizagem, 
todavia se podem localizar problemas também no sistema 
e no professor. Este autor afirma que em suas pesquisas 
constatou que as práticas nas quais se realizam experen- 
ciação, pesquisa de campo, construção de maquetes, re- 
presentações, dramatizações, etc. provaram ser eficiente 
tanto em termos de resultados de aprendizado como em 
motivação dos alunos. Assim, também se espera do tra- 
balho com projetos. Segundo Antunes (2001) é possível 
viabilizar com intensidade invulgar o uso das múltiplas 
inteligências e, por consequência, os alunos, conhecendo 
melhor suas aptidões, podem se expressar através delas. 
Em resumo, a finalidade dos projetos é favorecer o ensino 
para a compreensão e compreender é ser capaz de ir além 
da informação dada, é também de acordo com Perkins e 
Blythe (1994) apud Hernandez (1998), ”.... a capacidade de 
investigar um tema mediante estratégias como explicar, 
encontrar evidências e exemplos, generalizar, aplicar, es- 
tabelecer analogias, e representar um tema por meio de 
uma nova forma”. Perrenoud (2003) define a Pedagogia de 
Projeto como: - Uma empreitada coletiva gerada pelo 
grupo-classe, na qual o professor coordena, mas não 
decide tudo; Uma orientação para uma produção con- 
creta (textos, jornais, espetáculos, exposições, maque- 
tes, experiências científicas, festas, passeios, eventos 
esportivos, concurso, etc.); Um conjunto de tarefas nas 
quais todos os alunos possam participar e tenham uma 
função ativa, a qual poderá variar em função de seus 
recursos e interesses; Um aprendizado de saberes e co- 
nhecimentos no âmbito da gestão de projetos (decidir, 
planejar, coordenar, etc.); Um aprendizado identificável 
e que conste do programa de uma ou mais disciplinas; 
Uma atividade emblemática e regular, colocada a ser- 
viço do programa. 

No entanto, o processo de implantação dessa práti- 
ca em estabelecimentos que há muito tempo se limita ao 
ensino tradicional não é uma tarefa fácil. Para sua utiliza- 
ção, a Pedagogia do Projeto exige o desenvolvimento de 
competências do professor e que ele deseje as mudanças, 
mas isto não basta. De acordo com Piconez (1998) de nada 
adiantam modificações no planejamento do professor se 
a escola não possuir um projeto políticopedagógico que 
esboce o cidadão que se pretende ajudar constituir pela 
educação escolar. 

Contudo, com este trabalho procurou-se esclarecer a 
prática do projeto e sua contribuição para a construção da 
aprendizagem significativa, alertando para alguns princí- 
pios que não devem ser esquecidos como: a autonomia do 
aluno, a avaliação constante e o necessário treinamento do 
professor. 
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Entretanto, destacou-se que o professor não está pre- 
parado e está pouco à vontade com os jovens e as suas 
realidades por isso deverá refletir com seus pares como 
promover a melhoria de sua profissão. A prática de pro- 
jetos pode envolver os alunos em um trabalho de equipe, 
no qual o aprendizado acontece no fazer, no pesquisar, no 
levantar e organizar informações. Nesse modelo, o profes- 
sor exerce o papel de tutor, de organizador, aquele que 
reconhece e orienta adequadamente as competências dos 
diferentes alunos. 
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Projetos de Trabalho 


Para Moura”, os Projetos de Trabalho traduzem, por- 
tanto, uma visão diferente do que seja conhecimento e 
currículo e representam uma outra maneira de organizar o 
trabalho na escola. Caracterizam-se pela forma de abordar 
um determinado tema ou conhecimento, permitindo uma 
aproximação da identidade e das experiências dos alunos, 
e um vínculo dos conteúdos escolares entre si e com os 
conhecimentos e saberes produzidos no contexto social e 
cultural, assim como com problemas que dele emergem. 
Dessa forma, eles ultrapassam os limites das áreas e con- 
teúdos curriculares tradicionalmente trabalhados pela es- 
cola, uma vez que implicam o desenvolvimento de ativida- 
des práticas, de estratégias de pesquisa, de busca e uso de 
diferentes fontes de informação, de sua ordenação, análise, 
interpretação e representação. Implicam igualmente ativi- 
dades individuais, de grupos/quipes e de turma(s), da es- 
cola, tendo em vista os diferentes conteúdos trabalhados 
(atitudinais, procedimentos, conceituais), as necessidades e 
interesses dos alunos. 


4 MOURA, D. P. de. Pedagogia de Projetos: Contribuições para Uma Educa- 
ção Transformadora. 2010. 























Ao estudá-los, as crianças e os jovens realizam contato 
com o conhecimento não como algo pronto e acabado, 
mas como algo controverso. Um dos aspectos mais impor- 
tantes, no trabalho como Projetos, é que ele permite que 
o aluno desenvolva uma atitude ativa e reflexiva diante 
de suas aprendizagens e do conhecimento, na medida em 
que percebe o sentido e o significado do conhecimento 
para a sua vida, para a sua compreensão do mundo. 


Pedagogia de projetos: método ou postura pedagógica? 


Não podemos entender a prática por projetos como 
uma atividade meramente funcional, regular, metódica. 

A Pedagogia de Projetos não é um método, pois a 
ideia de método é de trabalhar com objetivos e conteú- 
dos pré-fixados, pré-determinados, apresentando uma se- 
quência regular, prevista e segura, refere-se à aplicação de 
fórmulas ou de uma série de regras. 

Trabalhar por meio de Projetos é exatamente o opos- 
to, pois nele, o ensino-aprendizagem se realiza mediante 
um percurso que nunca é fixo, ordenado. O ato de projetar 
requer abertura para o desconhecido, para o não-determi- 
nado e flexibilidade para reformular as metas e os percur- 
sos à medida que as ações projetadas evidenciam novos 
problemas e dúvidas. 

Fernando Hernández (1998) vem discutindo o tema e 
define os projetos de trabalho não como uma metodolo- 
gia, mas como uma concepção de ensino, uma maneira 
diferente de suscitar a compreensão dos alunos sobre os 
conhecimentos que circulam fora da escola e de ajudá-los 
a construir sua própria identidade. 


O trabalho por projetos requer mudanças na concep- 
ção de ensino e aprendizagem e, consequentemente, na 
postura do professor. Hernández (1988) enfatiza ainda 
que o trabalho por projeto não deve ser visto como uma 
opção puramente metodológica, mas como uma manei- 
ra de repensar a função da escola. Leite (1996) apresenta 
os Projetos de Trabalho não como uma nova técnica, mas 
como uma pedagogia que traduz uma concepção do co- 
nhecimento escolar. 

Em se tratando dos conteúdos, a pedagogia de proje- 
tos é vista pelo seu caráter de potencializar a interdiscipli- 
naridade. Isto de fato pode ocorrer, pois o trabalho com 
projetos permite romper com as fronteiras disciplinares, 
favorecendo o estabelecimento de elos entre as diferentes 
áreas de conhecimento numa situação contextualizada da 
aprendizagem. 

A Pedagogia de Projetos é um meio de trabalho per- 
tinente ao processo de ensino-aprendizagem que se in- 
sere na Educação promovendo-a de maneira significati- 
va e compartilhada, auxiliando na formação integral dos 
indivíduos permeado pelas diversas oportunidades de 
aprendizagem conceitual, atitudinal, procedimental para 
os mesmos. Os projetos de trabalho não se inserem ape- 
nas numa proposta de renovação de atividades, tornando- 
-as criativas, e sim numa mudança de postura que exige o 
repensar da prática pedagógica, quebrando paradigmas já 
estabelecidos. 
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Possibilita que os alunos, ao decidirem, opinarem, de- 
baterem, construam sua autonomia e seu compromisso 
com o social, formando-se como sujeitos culturais e cida- 
dãos. 

Será necessário oportunizar situações em que os alu- 
nos participem cada vez mais intensamente na resolução 
das atividades e no processo de elaboração pessoal, em 
vez de se limitar a copiar e reproduzir automaticamente as 
instruções ou explicações dos professores. Por isso, hoje o 
aluno é convidado a buscar, descobrir, construir, criticar, 
comparar, dialogar, analisar, vivenciar o próprio processo 
de construção do conhecimento. (ZABALLA, 1998) 

O fato de a pedagogia de projetos não ser um método 
para ser aplicado no contexto da escola dá ao professor 
uma liberdade de ação que habitualmente não acontece 
no seu cotidiano escolar. O compromisso educacional do 
professor é justamente saber O QUÊ, COMO, QUANDO e 
POR QUE desenvolver determinadas ações pedagógicas. E 
para isto é fundamental conhecer o processo de aprendi- 
zagem do aluno e ter clareza da sua intencionalidade pe- 
dagógica. 

Mais do que uma técnica atraente para transmissão 
dos conteúdos, como muitos pensam, a proposta da Pe- 
dagogia de Projetos é promover uma mudança na maneira 
de pensar e repensar a escola e o currículo na prática peda- 
gógica. Com a reinterpretação atual da metodologia, esse 
movimento tem fornecido subsídios para uma pedagogia 
dinâmica, centrada na criatividade e na atividade discentes, 
numa perspectiva de construção do conhecimento pelos 
alunos, mais do que na transmissão dos conhecimentos 
pelo professor. 


Analogia entre construtivismo e pedagogia de projetos 


O Construtivismo e a Pedagogia de Projetos tem em 
comum a insatisfação com um sistema educacional que 
teima em continuar essa forma particular de transmissão 
que consiste em fazer repetir, recitar, aprender, ensinar o 
que já está pronto, em vez de fazer agir, operar, criar, cons- 
truir a partir da realidade vivida por alunos e professores, 
isto é, pela sociedade. 

Na Pedagogia de Projetos a relação ensino/aprendi- 
zagem é voltada para a construção do conhecimento de 
maneira dinâmica, contextualizada, compartilhada, que en- 
volva efetivamente a participação dos educandos e educa- 
dores num processo mútuo de troca de experiências. Nessa 
postura a aprendizagem se torna prazerosa, pois ocorre a 
partir dos interesses dos envolvidos no processo, da reali- 
dade em que estes estão inseridos, o que ocasiona motiva- 
ção, satisfação em aprender. 

O Construtivismo leva o educando a pensar, expandin- 
do seu intelecto através de uma aprendizagem significati- 
va, OU seja, que tenha sentido, e contextualizada. O conhe- 
cimento é construído a cada instante com a mediação do 
educador, respeitando o nível de desenvolvimento mental 
de cada educando. 

"O diálogo do aluno é com o pensamento, com a cultura 
corporificada nas obras e nas práticas sociais e transmitidas 
pela linguagem e pelos gestos do professor, simples mediador.”. 
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Então, tanto no Construtivismo como na Pedagogia de 
Projetos, o educando é o próprio agente de seu desen- 
volvimento, o conhecimento é assimilado de maneira pró- 
pria, mas sempre com o auxílio da mediação do educador. 
Aprender deixa de ser um simples ato de memorização e 
ensinar não significa mais repassar conteúdos prontos. O 
aluno deixa de ser um sujeito passivo, sempre à mercê das 
ordens do professor, lidando com um conteúdo completa- 
mente alienado de sua realidade e em situações artificiais 
de ensino-aprendizagem. Aprender passa então a ser um 
processo global e complexo, onde conhecer e intervir na 
realidade não se dissocia. O aluno é visto como sujeito ati- 
vo que usa sua experiência e conhecimento para resolver 
problemas. 


Aprende-se participando, vivenciando sentimentos, to- 
mando atitudes diante dos fatos, escolhendo procedimen- 
tos para atingir determinados objetivos. Ensina-se não só 
pelas respostas dadas, mas principalmente pelas experiên- 
cias proporcionadas, pelos problemas criados, pela ação 
desencadeada. 

Suas concepções e conhecimentos prévios são levanta- 
dos e analisados para que o educador possa problematizá-los 
e oferecer-lhes desafios que os façam avançar, atingindo o 
processo de equilibração/desequilibração que é a base do 
Construtivismo e ao mesmo tempo da Pedagogia de Projetos. 

Então podemos dizer que a aprendizagem é o resul- 
tado do esforço de atribuir e encontrar significados para 
o mundo, o que implica a construção e revisão de hipó- 
teses sobre o objeto do conhecimento, ela é resultado 
da atividade do sujeito, e o meio social tem fundamental 
importância para que ela ocorra, pois necessitamos de 
orientação para alcançá-la e aí surge a teoria do pensador 
russo Vygotsky sobre a Zona de Desenvolvimento Proxi- 
mal que é a distância entre o nível de desenvolvimento real 
(conhecimento prévio, o que o indivíduo já sabe) e o nível 
de desenvolvimento potencial (onde ele pode chegar com 
a ajuda do outro), isto é, a possibilidade que o indivíduo 
(educando) tem de resolver problemas sob a orientação de 
outrem (educador). 


A metodologia do trabalho por projetos 


A Pedagogia de Projetos surge da necessidade de de- 
senvolver uma metodologia de trabalho pedagógico que 
valorize a participação do educando e do educador no 
processo ensino/aprendizagem, tornando-os responsáveis 
pela elaboração e desenvolvimento de cada projeto de tra- 
balho. 

O trabalho por meio dos projetos vem contribuir para 
essa valorização do educando e tem-se mostrado um dos 
caminhos mais promissores para a organização do conhe- 
cimento escolar a partir de problemas que emergem das 
reais necessidades dos alunos. 

Mas como se dá essa participação? Inicialmente, para 
se propor um projeto este deve ser subsidiado por um 
tema. A escolha deste tema e dos conteúdos a serem tra- 
balhados é de responsabilidade de todos e deve ser pensa- 
da de forma a contemplar a realidade do educando. 
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O trabalho por Projetos pode ser dividido em 4 etapas: 
problematização, desenvolvimento, aplicação e avaliação. 

a) problematização: é o início do projeto. Nessa eta- 
pa, os alunos irão expressar suas ideias e conhecimentos 
sobre o problema em questão. Essa expressão pode emer- 
gir espontaneamente, pelo interesse despertado por um 
acontecimento significativo dentro ou fora da escola ou 
mesmo pela estimulação do professor. É fundamental de- 
tectar o que os alunos já sabem o que querem saber e 
como poderão saber. Cabe ao educador incentivar a ma- 
nifestação dos alunos e saber interpretá-las para perceber 
em que ponto estão, para aprender suas concepções, seus 
valores, contradições, hipóteses de interpretação e expli- 
cação de fatos da realidade. 

b) desenvolvimento: é o momento em que se criam as 
estratégias para buscar respostas às questões e hipóteses 
levantadas na problematização. Os alunos e o professor 
definem juntos essas estratégias. Para isso, é preciso que 
criem propostas de trabalho que exijam a saída do espaço 
escolar, a organização em pequenos ou grandes grupos 
para as pesquisas, a socialização do conhecimento atra- 
vés de trocas de informações, vivências, debates, leituras, 
sessões de vídeos, entrevistas, visitas a espaços ora da es- 
cola e convites a especialistas no tema em questão. Os 
alunos devem ser colocados em situações que os levem 
a contrapor pontos de vista, a defrontação com conflitos, 
inquietações que as levarão ao desequilíbrio de suas hipó- 
teses iniciais, problematizando, refletindo e reelaborando 
explicações. 

c) aplicação: estimular a circulação das ideias e a atua- 
ção no ambiente da escola ou da comunidade ligada à es- 
cola dá ao educando a oportunidade de se colocar como 
sujeito ativo e transformador do seu espaço de vivência 
e convivência, por meio da aplicação dos conhecimentos 
obtidos na execução do projeto na sua realidade. 

d) avaliação: numa concepção dinâmica e participativa, 
a avaliação tem, para o educador, uma dimensão diagnós- 
tica, investigativa e processual. Avaliamos para investigar o 
desenvolvimento dos alunos, para decidir como podemos 
ajudá-los a avançar na construção de conhecimentos, ati- 
tudes e valores e para verificar em que medida o processo 
está coerente com as finalidades e os resultados obtidos. 
Para o aluno, a avaliação é instrumento indispensável ao 
desenvolvimento da capacidade de aprender a aprender 
por meio do reconhecimento das suas possibilidades e li- 
mites. 

O registro (a escrita, o desenho, os gráficos, mapas, re- 
latórios, a reunião de materiais etc.) é uma prática funda- 
mental no trabalho com Projetos e deve ser desenvolvida 
ao longo de todo o processo. 

Durante o processo de levantamento e análise dos da- 
dos, a mediação do professor é essencial no sentido de 
construir entre os alunos uma atitude de curiosidade e de 
cooperação, de trabalho com fontes diversificadas, de es- 
tabelecimento de conexões entre as informações, de escu- 
ta e respeito às diferentes opiniões e formas de aprender 
e elaborar o conhecimento, de fazê-los perceber a impor- 
tância do registro e as diversas formas de realizá-lo. 























Se os projetos de trabalho possibilitam um repensar do 
significado de aprender e ensinar e do papel dos conteú- 
dos curriculares, isto repercute também no sentido que se 
dá à avaliação e nos instrumentos usados para acompanhar 
o processo de formação ocorrido durante todo o percurso. 

Tradicionalmente, a avaliação do processo ensino- 
-aprendizagem tem sido feita no sentido de medir a quan- 
tidade de conhecimentos aprendidos pelos educandos. A 
avaliação na Pedagogia de Projetos é global, ou seja, con- 
sidera o educando e sua aprendizagem de forma integral, 
concilia o resultado da verificação do processo com a veri- 
ficação do desempenho. Esse tipo de avaliação considera, 
portanto, não só aspectos conceituais: de assimilação dos 
conteúdos utilizados para a problematização do tema, mas 
também aspectos atitudinais: comportamento, atitudes, 
capacidade de trabalhar em grupo, espírito de liderança, 
iniciativa; atributos que se referem ao modo de interação 
com os demais. 

Essa metodologia de avaliação potencializa as diferen- 
ças, dá lugar a diversidade de opiniões, de singularidade de 
cada sujeito, faz da heterogeneidade um elemento signifi- 
cativo para o processo de ampliação dos conhecimentos. 

A diferença nos ajuda a compreender que somos su- 
jeitos com particularidades, com experiências próprias, 
constituídas nos processos coletivos de que participamos 
dentro e fora da escola; posta em diálogo, enriquece a ação 
pedagógica. 

Assim, a avaliação não trabalha a partir de uma respos- 
ta esperada, mas indaga as muitas respostas encontradas 
com o sentido de ampliação permanente dos conhecimen- 
tos existentes. Nesse caso, o erro deixa de representar a 
ausência de conhecimento, sendo apreendido como pista 
que indica como os educandos estão articulando os co- 
nhecimentos que já possuem com os novos conhecimen- 
tos que vão sendo elaborados. 

Deste modo, a avaliação nos projetos de trabalho 
passa a fazer parte de todo o processo, sendo entendida 
como a possibilidade do aluno tomar consciência do seu 
processo de aprendizagem, descobrindo o que sabe, o que 
aprendeu, o que ainda não domina. Para isto, é preciso que 
ao longo de todo o percurso do trabalho, haja um trabalho 
constante de avaliação. 

Dentro da perspectiva dos projetos, o acompanhamen- 
to e a avaliação do trabalho têm sido feitos, principalmen- 
te, a partir dos registros, sejam eles coletivos ou individuais. 
Estes registros fazem parte do cotidiano da sala de aula e 
servem para organizar o trabalho, socializar as descobertas, 
localizar dúvidas e inquietações, enfim, explicitar o proces- 
so vivido. 

O Portifólio é o instrumento mais apropriado para a 
avaliação de um Projeto de Trabalho, na medida em que 
ele representa a reconstrução do processo vivido e a refle- 
xão do aluno sobre a sua aprendizagem. 

Hernandéz (1998), ao falar da importância do portfólio 
como instrumento de avaliação, afirma que: 

A avaliação do portfólio como recurso de avaliação 
é baseada na ideia da natureza evolutiva do processo de 
aprendizagem. O portfólio oferece aos alunos e professo- 
res uma oportunidade de refletir sobre o progresso dos 

















D 


CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





educandos em sua compreensão da realidade, ao mesmo 
tempo em que possibilita a introdução de mudanças duran- 
te o desenvolvimento do programa de ensino. Além disso, 
permite aos professores aproximar-se do trabalho dos alunos 
não de uma maneira pontual e isolada, como acontece com 
as provas e exames, mas sim, no contexto do ensino e como 
uma atividade complexa baseada em elementos e momentos 
da aprendizagem que se encontram relacionados. Por sua vez, 
a realização do portfólio permite ao alunado sentir a aprendiza- 
gem institucional como algo próprio, pois cada um decide que 
trabalhos e momentos são representativos de sua trajetória, 
estabelece relações entre esses exemplos, numa tentativa de 
dotar de coerência as atividades de ensino, com as finalidades 
de aprendizagem que cada um e o grupo se tenham proposto. 

É interessante destacar que a criação do portfólio, por 
si só, não garante um processo de avaliação significativo. 
É preciso que se discutam seus usos e funções. 


Referência: 

Texto disponível em: 

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia diferenciada: das 
intenções à ação. Porto Alegre: ArtMed, 2000. 

ZABALA, Antoni. A Prática educativa: como ensinar. 
Porto Alegre: ArtMed, 1998. 
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Avaliação Diagnóstica, Formativa e Somativa: Discu- 
tindo Conceitos 


Alguns estudos como os realizados por Fernan- 
des (2006), Leite (2009), Mendes (2005), Santos e Varela 
(2007), classificam a avaliação em três tipos: diagnóstica, 
formativa e somativa. 

Segundo Santo e Varela (2007) a avaliação diagnós- 
tica fornece dados que permitem diagnosticar os con- 
teúdos aprendidos ou não pelos alunos, que se forma-se 
através da soldagem, projeção e retrospecção do desen- 
volvimento dos alunos. Esta avaliação almeja verificar as 
aprendizagens anteriores, para posterior planejamento e 
superação dos obstáculos encontrados. 

Segundo Leite (2009), a concepção da avaliação diagnósti- 
ca sugere atitudes a favor do aluno, proporcionando momentos 
de reflexões, o que possibilita a aprendizagem das crianças. 

De acordo com Santos e Varela (2007) os planos de 
ação dos professores e alunos são reajustados, a partir da 
avaliação diagnóstica. Esta concepção de avaliação deve 
realizar-se no início de cada ciclo de estudo, para que 
ocorra uma reflexão constante, crítica e participativa. 
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A referida função diagnóstica da avaliação obriga 
a uma tomada de decisão posterior em favor do ensino, 
estando a serviço de uma pedagogia que visa à transfor- 
mação social. A avaliação deve estar comprometida, assim 
com uma proposta histórico-crítica. 

Muitas vezes verificamos que a avaliação diagnóstica é 
aplicada apenas no início do ano. Percebemos também que 
a avaliação diagnóstica não acontece realmente, muitos a 
utilizam como forma de “conhecer” e “repensar” o trabalho 
desenvolvido na escola. 

Outro tipo de avaliação é a formativa. De acordo com 
Fernandes (2006), este tipo de avaliação deve realizar-se ao 
término de um tópico do currículo proposto, antecedendo 
a avaliação somativa. 


De acordo com Gonçalves (2010) a avaliação formativa 
tem como princípio contemplar a diversidade dos estudan- 
tes. Ela admite que os recursos da aprendizagem tenham 
extensão, diversificação e pluralização. Permite que o pro- 
fessor tenha mobilidade em suas aulas, pois pode alterar 
suas práticas pedagógicas em relação à avaliação e ao en- 
sino, de acordo com as necessidades dos alunos. 

A avaliação formativa é uma estratégia pedagógica de 
luta contra fracassos educacionais e diferenças de aprendi- 
zagem. Para isso, é importante o docente, detectar o cami- 
nho já percorrido pelo aluno em relação à aprendizagem 
e ao gênero e o que ele ainda falta percorrer, para fazer 
intervenções didáticas acertadas. 

Podemos concluir então que a avaliação formativa é 
um excelente instrumento para que tanto os alunos como 
os professores, possam superar os obstáculos encontrados 
ao longo da trajetória escolar, ou seja, estabelece uma re- 
lação de cooperação. 

Outro importante tipo de avaliação intitula-se soma- 
tiva. No dizer de (2007), esta se refere a um juízo global e 
de síntese, permitindo decidir a progressão ou retenção do 
estudante, baseado em resultados globais, possibilitando 
assim constatar a progressão do aluno de acordo com ob- 
jetivos definidos. 

A avaliação somativa, pode ser facilmente utilizada 
como um instrumento de certificação social na medida em 
que permite seriar os alunos de acordo com seu mérito 
social, constituindo a função social da avaliação. 

Acreditamos que a prática de avaliação que predomina 
nas instituições escolares é a somativa, na qual o sistema es- 
colar estabelece uma “média” que os alunos devem atingir. 

Para Horta Neto (2010), as avaliações somativas não 
avaliam os processos utilizados para que a aprendizagem 
ocorra, apenas analisam os resultados desta. Portanto este 
tipo de avaliação tem como princípio que todos os estu- 
dantes possuem o mesmo nível de aprendizagem, ou seja, 
todos aprendem o mesmo conteúdo ao mesmo tempo. 

De acordo com Tavares (2008), para que se ocorra uma 
aprendizagem significativa, é necessário que o aluno utilize o co- 
nhecimento aprendido em situações concretas do seu dia-a-dia. 

Segundo Mendes (2005) para que a avaliação forma- 
tiva possa acontecer é necessário que ela ocorra durante 
todo o processo ensino-aprendizagem, e não apenas como 
uma verificação no final de um conteúdo. 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





69 NOVA E 


CONCURSOS 





Para Fernandes (2006), a avaliação formativa se trata de 
uma avaliação que tem como objetivo regular e melhorar 
as aprendizagens. O autor afirma que, a avaliação formati- 
va, deve estabelecer um paralelo entre suas funções, pois ao 
mesmo tempo que deve permitir ao professor informações 
sobre seus alunos, tais como estágio de desenvolvimento, ca- 
pacidades desenvolvidas ou não, também devem indicar ca- 
minhos que professor deve seguir para alcançar os objetivos. 
Desta forma os educadores e alunos precisam compartilhar as 
experiências e ideias para que o objetivo seja realmente con- 
cretizado, ou seja, deve ocorrer a aprendizagem dos alunos. 

A partir dessas discussões sobre os diferentes tipos 
de avaliação, podemos afirmar que também encontramos 
diversos instrumentos que, ser utilizados para avaliar os 
alunos, entre eles podemos citar o portfólio, conselho de 
classe, trabalhos, autoavaliação, provas entre outros. Po- 
rém percebemos que o instrumento mais utilizado ainda 
são as provas com suas tradicionais rotinas e calendários. 

No dizer de Mendes (2005), os alunos podem ser ava- 
liados em diversos momentos na sala de aula, entre eles, na 
solicitação deste para resolver uma questão; correção de 
exercícios; dúvidas que surgiram em atividades realizadas 
em ambientes diferentes da sala de aula; desenvolvimento 
de experiências; organização e apresentação de trabalhos; 
comportamento; e por fim com aplicação de provas com 
questões discursivas ou objetivas. 


Segundo Leal (2006), a variação dos instrumentos ava- 
liativos permite que se obtenham informações importantes 
sobre a prática do professor e também os níveis de apren- 
dizagem dos alunos, além de permitir que se faça uma re- 
flexão sobre o processo de ensino e aprendizagem. 

Ainda segundo Leal (2006), podemos avaliar de diver- 
sas formas, porém todos os instrumentos devem diagnos- 
ticar e também contribuir para que o educador reveja suas 
práticas. Para que o professor consiga diagnosticar se os 
alunos realmente aprenderam de forma significativa deter- 
minados conteúdos, pode-se utilizar produções diárias dos 
estudantes sejam elas escritas ou orais como, textos que 
escrevem, comentários e participação durante as aulas, ou 
então instrumentos específicos entre eles, tarefas, provas, 
trabalhos, que fornecem resultados mais concretos sobre 
os conhecimentos aprendidos. 

Sabemos que muitos professores ainda encontram-se 
resistentes a aplicar outros tipos de instrumentos para ava- 
liar a aprendizagem dos alunos. Muitos profissionais ainda 
consideram que a prova é o melhor instrumento. 

De acordo Leal (2006), para que o educador alcance 
cada vez mais conquistas é necessário repensar se os ins- 
trumentos utilizados estão corretos, se as decisões toma- 
das tanto no planejamento quanto em relação as ações 
tomadas em sala estão adequadas. É importante também 
que o professor sempre se autoavalie e repense em suas 
estratégias e recursos utilizados. 

Vasconcellos (2000) destaca que as provas da forma 
como são muitas vezes aplicadas prejudicam o processo de 
aprendizagem, pois colocam a nota como principal objeti- 
vo de todo processo, funcionando como um instrumento 
classificatório. 























Vale destacar que para Vasconcellos (2000), quando a 
apreensão com a avaliação durante as aulas torna-se maior 
que o interesse pela aprendizagem, os alunos começam a 
sofrer pressões que desencadeiam distúrbios como: mal- 
-estar, medo, angústia, perda do sono, vergonha, enjoo, 
ansiedade, diurese, nervoso, o famoso “branco”, esqueci- 
mento, decepção com sua nota, criação de imagem nega- 
tiva de si mesmo. Para o autor muitas escolas afirmam que, 
todo este clima é necessário para que os alunos se prepa- 
rem para o vestibular, por tanto eles devem habituarem-se 
as tensões, “frios na barriga”, esquecendo-se que a melhor 
preparação para o vestibular que a escola poderia oferecer 
seria uma excelente aprendizagem dos conteúdos ao es- 
tudante, de forma qualitativa e não quantitativa. 

Diante desta situação, pode-se dizer que esses “ri- 
tuais” do dia de prova, muitas vezes conduz os alunos a 
colarem por não terem confiança em si mesmo, pois sua 
única preocupação é atingir a média ou tirar uma boa 
nota. Percebe-se então que a escola deve estar atenta e 
tentar acabar com este “instrumento maléfico” que podem 
impedir que o processo ensino aprendizagem seja concre- 
tizado. 


No dizer de Leite (2009), da mesma maneira que a 
avaliação é utilizada na escola como um instrumento de 
poder, ameaça e controle, o aluno cria táticas para sua so- 
brevivência. Ou seja, o aluno quer a nota independente 
da maneira que utiliza para conseguir, estando correta ou 
não, sendo que na maioria das vezes o “instrumento” uti- 
lizado é a cola, ou então a memorização mecânica sem 
aprendizagem. Por tanto pode-se concluir que nota não 
significa aprendizagem, o estudante deduz o jogo da es- 
cola e se adapta através de várias atitudes, sendo elas po- 
sitivas OU não. 

Um instrumento que tem sido bastante discutido no 
meio educacional são os portfólios. De acordo com Boas 
(2005), por meio do portfólio todas as atividades que fo- 
ram realizadas em um determinado período de tempo, 
são avaliadas tanto pelo professor como pelo aluno. Suas 
características não são classificatórias nem punitivas. Po- 
demos ao final do trabalho fazer uma comparação das ati- 
vidades iniciais e finais, para acompanhar a progressão ou 
dificuldades dos alunos. 

Segundo Silva (2009), o portfólio permite que os pro- 
fessores e alunos possam avaliar, autoavaliar, ler e reler 
todo o seu aprendizado sobre determinado conteúdo. 
Diante disto o professor poderia relembrar ou reforçar al- 
guns conteúdos com os alunos para aumentar o desenvol- 
vimento dos estudantes. 

Para Leal (2006), os portfólios permitem que outras 
pessoas inseridas no contexto escolar como, pais, alunos, 
outros professores, diretores e supervisores, avaliem o 
processo de ensino-aprendizagem. Ou seja, este instru- 
mento não é utilizado em uma escola com a prática tra- 
dicional, onde o objetivo da avaliação é única e exclusiva- 
mente classificar e selecionar os alunos entre os "bons" e 
os “ruins”, pois neste caso apenas o professor avalia e é 
tido como o “dono da razão”. 
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Leal (2006) afirma ainda que de nada adianta selecio- 
nar, ordenar e colocar em uma pasta confirmações do pro- 
cesso ensino-aprendizagem, mas é necessário a partir da 
análise organizar momentos de reflexão sobre o que real- 
mente se aprendeu e quais foram as dúvidas que surgiram, 
além de refletir as estratégias que precisam de alteração e 
as que devem permanecer. 

Outra função do portfólio, segundo Mendes (2005) é 
proporcionar ao aluno um registro de seus conhecimentos 
durante o semestre, mostrando todo seu desenvolvimen- 
to, além de permitir que este reflita sobre suas práticas e 
acompanhe toda sua evolução ao longo do processo ensi- 
no-aprendizagem. 

Outro instrumento avaliativo é o conselho de clas- 
se. De acordo com Mendes (2005), este tipo de avaliação 
ocorre de forma coletiva, onde professores e alunos dis- 
cutem as dificuldades que foram percebidas no processo 
ensino-aprendizagem, e em seguida sugerem alternativas 
para tentar solucioná-las. Ressalta que o conselho deve re- 
unir-se não apenas no final do semestre, mas ao longo do 
desenvolvimento de todo o semestre. 

Concluímos que este instrumento é de grande impor- 
tância, pois permite também que os professores compar- 
tilhem experiências como, por exemplo, dificuldades en- 
frentadas com alguns alunos, com determinadas classes 
entre outros problemas. Desta forma as conversas seriam 
construtivas e positivas. 

Para Mendes (2005) a aplicação deste instrumento pe- 
los professores deve permitir que o professor discuta sua 
prática na preparação das aulas e seu desenvolvimento, re- 
lação professor-aluno, elaboração das avaliações. 

No dizer de Vasconcellos (2000), os conselhos de clas- 
se não deveriam ocorrer apenas no final do ano quando 
já não se pode tomar muitas atitudes com os alunos, mas 
sim de uma forma contínua; é necessário a participação de 
vários membros da comunidade como professores, auxilia- 
res da escola, direção, pais, alunos ou ao menos os repre- 
sentantes de cada sala para que assim diferentes opiniões 
sejam expressas e o enfoque principal deve ser o processo 
ensino aprendizagem. 


A aplicação de trabalhos também pode ser compreen- 
dida como um instrumento avaliativo, porém estes na 
maioria das vezes não produzem resultados positivos, pois 
o seu único objetivo para muitos professores é a nota. De 
acordo com Vasconcellos (2000), o professor aplica um tra- 
balho extra quando a maioria dos alunos não atingiram as 
notas esperadas na avaliação. No entanto esta não deveria 
ser atitude do professor, mas sim refletir qual é o problema, 
se a avaliação não foi bem elaborada ou se os alunos não 
aprenderam determinado conteúdo e precisam passar por 
uma recuperação. 

Outro instrumento avaliativo é a autoavaliação que 
não ocorre com grande frequência nas escolas, na maioria 
das vezes pelo fato dos professores não “acreditarem” na 
veracidade das palavras dos alunos. Segundo Vasconcellos 
(2000) esta prática não deve produzir nota, pois caso con- 
trário acaba com seu caráter formativo, pois sofrerá altera- 
ção com a correção do professor. 
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No dizer de Mendes (2005), a autoavaliação tem 
como objetivo desenvolver intelectualmente nos alu- 
nos através da autocrítica e corresponsabilidade, além 
de promover o amadurecimento e socialização destes. 
Necessita de ser aplicada por meio de roteiros que ava- 
liem diferentes aspectos. 

Em linhas gerais percebemos que muitos profes- 
sores não se preocupam com o que fazer perante os 
resultados das avaliações, com o intuito de garantir a 
aprendizagem dos alunos, mas preocupam-se apenas 
em entregar as notas para a secretaria, estudantes e 
pais. 

Concordamos assim com Mendes (2005) quando 
afirma que, alguns professores podem até modificar 
os instrumentos para avaliação, porém a atitude diante 
dos resultados obtidos sempre são as mesmas. Os pro- 
fessores cumprem o conteúdo proposto, em seguida 
aplicam seminários, trabalhos, pesquisas e exercícios, 
mas não diversificam suas atitudes diante dos resulta- 
dos, apenas corrigem as atividades e entregam as no- 
tas. Esse é nosso desafio. 


Referência: 

FUZARO, K.; SILVA, F. D. A. Algumas reflexões sobre 
tipos de avaliação e instrumentos avaliativos. Revista 
Partes, 2013. 





A MEDIAÇÃO DO PROFESSOR, DIALOGAL 
E PROBLEMATIZADORA, NO PROCESSO 
DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO 
DO ALUNO; A INERENTE FORMAÇÃO 
CONTINUADA DO EDUCADOR. 





O Papel do Professor no Ensino e Aprendizagem 


Nessa análise, será discutido o papel desempenha- 
do pelo professor e pelos alunos em sala de aula, de 
modo a destacar, a atuação do professor na interação 
do aluno com o conhecimento. 

Saviani (2003), ao defender uma pedagogia críti- 
co-social dos conteúdos na qual professor e alunos se 
encontram numa relação social específica — que é a re- 
lação de ensino - com o objetivo de estudar os conhe- 
cimentos acumulados historicamente, a fim de cons- 
truir e aprimorar novas elaborações do conhecimento, 
aponta que o ponto de partida da ação pedagógica não 
seria a preparação dos alunos, cuja iniciativa é do pro- 
fessor (Pedagogia Tradicional ) nem a atividade, que é 
de iniciativa dos alunos (Pedagogia Nova ), mas seria a 
prática social comum a professor e alunos, consideran- 
do que do ponto de vista pedagógico há uma diferença 
essencial em que professor, de um lado, e os alunos de 
outro, encontram-se em níveis diferentes de compreen- 
são (conhecimento e experiências) da prática social. 
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Assim sendo, Fontana (2000) afirma que é preciso que o 
adulto assuma o seu papel com o objetivo claro da relação de 
ensino (que é o de ensinar), levando em consideração a condi- 
ção de ambos os lados dessa prática, como parceiros intelec- 
tuais, desiguais em termos de desenvolvimento psicológico e 
dos lugares sociais ocupados no processo histórico, mas por isso 
mesmo, parceiros na relação contraditória do conhecimento. 

É justamente, pensando nessa "prática social” que o 
professor deve estar ciente de que não basta tratar somen- 
te de conteúdos atuais em sala de aula, mas sim, também, 
resgatar conhecimentos mais amplos e históricos, para 
que os alunos possam interpretar suas experiências e suas 
aprendizagens na vida social. 

Por isso, como afirma Kramer (1989), para que essa fun- 
ção se efetive na prática: [..] o trabalho pedagógico precisa 
se orientar por uma visão das crianças como seres sociais, 
indivíduos que vivem em sociedade, cidadãs e cidadãos. 
Isso exige que levemos em consideração suas diferentes 
características, não só em termos de histórias de vida ou 
de região geográfica, mas também de classe social, etnia 
e sexo. Reconhecer as crianças como seres sociais que são 
implica em não ignorar as diferenças. 

É exatamente nesse sentido que devemos considerar 
as experiências sociais acumuladas de cada aluno e seu 
contexto social, de modo a construir a partir daí um am- 
biente escolar acolhedor em que o aluno se sinta parte do 
todo e esteja totalmente aberto a novas aprendizagens. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (2001), 
o enfoque social oferecido aos processos de ensino e 
aprendizagem traz para a discussão pedagógica aspectos 
de excepcional importância, em particular no que se re- 
fere ao modo como se devem entender as relações entre 
desenvolvimento e aprendizagem, à relevância da relação 
interpessoal nesse processo, à relação entre educação e 
cultura e ao papel da ação educativa ajustada às situações 
de aprendizagem e às características da atividade mental 
construtiva do aluno em cada momento de sua escolari- 
dade. Nesse sentido, o segundo passo ao se discutir uma 
pedagogia crítico-social dos conteúdos, de acordo com 
Saviani (2003), não seria a apresentação de novos conheci- 
mentos pelo professor (Pedagogia Tradicional) nem o pro- 
blema como um obstáculo que interrompe a atividade dos 
alunos (Pedagogia Nova). Caberia, neste momento, a iden- 
tificação dos principais problemas postos pela prática so- 
cial. E a este segundo passo, Saviani (2003) chama de pro- 
blematização, através da qual se detectam questões que 
precisam ser resolvidas no âmbito da prática social e, em 
consequência, que conhecimento é necessário dominar. 

Percebe-se então, a importância do enfoque social na 
aprendizagem da criança. É através da problematização desse 
“social” que o conhecimento começa a ser construído indivi- 
dualmente e socializado através da mediação do professor. 

A aprendizagem escolar tem um vínculo direto com o 
meio social que circunscreve não só as condições de vida 
das crianças, mas também a sua relação com a escola e 
estudo, sua percepção e compreensão das matérias. A con- 
solidação dos conhecimentos depende do significado que 
eles carregam em relação à experiência social das crianças 
e jovens na família, no meio social, no trabalho. 























Dessa forma, segundo os Parâmetros Curriculares Na- 
cionais (2001), se potencialmente não podemos mais deixar 
de ter inquietações com o domínio de conhecimentos for- 
mais para a participação crítica na sociedade, considera-se 
também que é indispensável uma adequação pedagógica 
às características de um aluno que pensa, de um professor 
que sabe e de conteúdos com valor social e formativo. 

O ensino tem, portanto, de acordo com Libâneo (1994), 
como função principal garantir o processo de transmissão 
e assimilação dos conteúdos do saber escolar e, através 
desse processo, o desenvolvimento das capacidades cog- 
noscitivas dos alunos, de maneira que, o professor plane- 
je, dirija e comande o processo de ensino, tendo em vista 
estimular e suscitar a atividade própria dos alunos para a 
aprendizagem. 

E justamente o que defende Saviani (2003) como ter- 
ceiro passo no processo de ensino, que não coincide com 
assimilação de conteúdos transmitidos pelo professor por 
comparação com conhecimentos anteriores (Pedagogia 
Tradicional) nem com a coleta de dados (Pedagogia Nova), 
ainda que por certo envolva transmissão e assimilação de 
conhecimentos podendo, eventualmente, envolver levan- 
tamento de dados. Trata-se de uma instrumentalização, 
da apropriação pelas camadas populares das ferramentas 
culturais produzidas socialmente e preservados historica- 
mente de modo que a sua apropriação pelos alunos está 
na dependência de sua transmissão direta ou indireta pelo 
professor. 

Essencialmente, é o que nos coloca Fontana e Cruz ao 
afirmarem que “deixa-se de esperar das crianças a postura 
de ouvinte valorizando-se sua ação e sua expressão. Pos- 
sibilitar à criança situações em que ela possa agir e ouvi-la 
expressar suas elaborações passam a ser princípios básicos 
da atuação do professor”. 

De fato, a criança precisa ser ouvida para que através 
de suas palavras e da problematização feita a partir delas, 
ocorra uma aprendizagem ativa e crítica. 

Desse modo, segundo Fontana e Cruz (1997), pensar 
sobre o modo como a criança utiliza a palavra, é pensar em 
uma atividade intelectual nova e complexa. Assim, o que a 
professora faz é levar as crianças a desenvolverem um tipo 
de atividade intelectual que elas ainda não realizam por si 
mesmas. 

É neste sentido que consiste a intervenção e o papel do 
professor na prática educativa. 

Sem dúvida, através de suas orientações, intervenções 
e mediações, o professor deve provocar e instigar os alu- 
nos a pensarem criticamente e a se colocarem como sujei- 
tos de sua própria aprendizagem. 

Portanto, como afirmam Fontana e Cruz (1997), o pro- 
fessor através de suas perguntas, não nega nem exclui as 
definições iniciais das crianças, ao contrário, ele as proble- 
matiza e as “empurra” para outro patamar de generaliza- 
ção, levando as crianças a considerarem relações que não 
foram incluídas nas suas primeiras definições, provocando 
reelaborações na argumentação desenvolvida por elas. 

Efetivamente, neste momento chegamos ao quarto 
passo defendido por Saviani (2003), que não é a generali- 
zação (Pedagogia Tradicional) nem a hipótese (Pedagogia 
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Nova), trata-se de “catarse”, entendida como: Elaboração 
superior da estrutura em superestrutura na consciência dos 
homens, em que ocorre a efetiva incorporação dos instru- 
mentos culturais, transformados agora em elementos ativos 
de transformação social. 

Nesse processo de entrecruzamento e incorporação 
se fazem presentes e atuantes, como afirmam Fontana e 
Cruz (1997), as maneiras de dizer e pensar da criança e o 
papel do professor como parceiro social de sua aprendi- 
zagem, que considera os saberes trazidos em sala de aula, 
provocando outros significados e sentidos além do que os 
alunos já conhecem, buscando articular conhecimentos e 
chegar ao conhecimento sistematizado. 

Segundo Libâneo): 

O trabalho docente é atividade que dá unidade ao 
binômio ensino-aprendizagem, pelo processo de trans- 
missão-assimilação ativa de conhecimentos, realizando a 
tarefa de mediação na relação cognitiva entre o aluno e as 
matérias de estudo. 

Desse modo, percebemos uma interrelação entre dois 
momentos do processo de ensino — transmissão e assimi- 
lação ativa — que supõe o confronto entre os conteúdos 
sistematizados, trazidos pelo professor, e a experiência 
sociocultural do aluno e por suas forças cognoscitivas, 
enfrentando as situações escolares de aprendizagem por 
meio da orientação do professor. 

Finalmente então, chega-se ao quinto passo, no qual 
Saviani (2003) nos coloca que não será a aplicação (Pe- 
dagogia Tradicional) nem a experimentação (Pedagogia 
Nova), mas o ponto de chegada que será a própria prática 
social, compreendida agora não mais em termos sincréti- 
cos pelos alunos. Neste momento, ocorre uma elevação 
dos alunos ao nível do professor, posto que em conse- 
quência de todo o processo, manifesta-se nos alunos a 
competência de expressarem um entendimento da prática 
em termos tão elaborados quanto era possível ao profes- 
sor. 

Dessa forma, observa-se uma desigualdade no ponto 
de partida (primeiro passo) e uma igualdade no ponto de 
chegada. Através da ação pedagógica é possível formar 
sujeitos sociais críticos e ativos numa sociedade pensante. 

A teoria em si [...] não transforma o mundo. Pode con- 
tribuir para sua transformação, mas para isso tem que sair 
de si mesma, e, em primeiro lugar tem que ser assimilada 
pelos que vão ocasionar, com seus atos reais, efetivos, tal 
transformação. Entre a teoria e a atividade prática trans- 
formadora se insere um trabalho de educação das cons- 
ciências, de organização dos meios materiais e planos con- 
cretos de ação; tudo isso como passagem indispensável 
para desenvolver ações reais, efetivas. Nesse sentido, uma 
teoria é prática na medida em que materializa, através de 
uma série de mediações, o que antes só existia idealmente, 
como conhecimento da realidade ou antecipação ideal de 
sua transformação. 

E justamente, pela formação de sujeitos autônomos e 
produtivos que a educação deve se destacar, pois por meio 
dela, professores e alunos, reciprocamente aprendem, de 
modo que assim ambos possam inserir-se criticamente em 
seu processo histórico e na sociedade. 
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Contudo, consideramos, neste trabalho, que cabe ao 
professor, mediar o chamado “saber elaborado” acumu- 
lado historicamente pela sociedade com as vivências do 
aluno possibilitando uma aprendizagem crítica para sua 
atuação como sujeito na sociedade, enfocando o ensino 
dos conhecimentos do passado, da tradição, para o enten- 
dimento das situações presentes e formas de se redefinir 
as ações futuras. 

Portanto, a ação pedagógica no processo de ensino 
consiste, basicamente, na “prática social". De modo que, 
inicialmente cabe ao educador, mediar conhecimentos 
historicamente acumulados bem como os conhecimentos 
atuais, possibilitando, ao fim de todo o processo, que o 
educando tenha a capacidade de reelaborar o conheci- 
mento e de expressar uma compreensão da prática em 
termos tão elaborados quanto era possível ao educador. 

Percebe-se então, que tal prática social só pôde ser 
alcançada através de uma ação pedagógica mediadora e 
problematizadora dos conteúdos sistematizados, das vi- 
vências dos alunos e dos acontecimentos da sociedade 
atual. 

Assim sendo, na relação de ensino estabelecida na sala 
de aula, o professor precisa ter o entendimento de que en- 
sinar não é simplesmente transferir conhecimento, mas, ao 
contrário, é possibilitar ao aluno momentos de reelabora- 
ção do saber dividido, permitindo o seu acesso critico a 
esses saberes e contribuindo para sua atuação como ser 
ativo e crítico no processo históricocultural da sociedade. 

De fato, este é o verdadeiro papel do professor media- 
dor que almeja através da sua ação pedagógica ensinar os 
conhecimentos construídos e elaborados pela humanidade 
ao longo da história e assim contribuir na formação de uma 
sociedade pensante. 


Referência: 

BULGRAEN, V. C. O papel do professor e sua media- 
ção nos processos de elaboração do conhecimento. Revista 
Conteúdo, Capivari, v.1, n.4, ago./dez. 2010. 


FORMAÇÃO CONTINUADA 


Os estudos de Libâneo (2003) contribuem para o en- 
tendimento de que a formação continuada “é a condição 
para a aprendizagem permanente e o desenvolvimento 
pessoal, cultural e profissional”. Acrescenta que é no con- 
texto de trabalho que as pessoas envolvidas com o proces- 
so educativo têm a possibilidade de promover mudanças 
pessoais e profissionais, resolver problemas, criar e recriar 
procedimentos e estratégias de trabalho. 

Fundamentado em sua visão de formação continuada, 
Libâneo reforça, ainda, a importância da formação inicial, a 
qual “refere-se ao ensino de conhecimentos teóricos e prá- 
ticos destinados à formação profissional, frequentemente 
completados por estágios”. Com isso, a prática se articula 
à teoria como complementaridade. Entretanto, a formação 
continuada, entendida como prolongamento da formação 
inicial visando ao aperfeiçoamento profissional teórico e 
prático no próprio contexto de trabalho, e ao desenvol- 
vimento de uma cultura geral mais ampla, para além do 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





GSNDVA : 


CONCURSOS 





exercício profissional, também se torna essencial de modo 
a acompanhar as mudanças que ocorrem a todo o momen- 
to, em diversos lugares e pessoas. 

Partindo desse pressuposto, a reflexão sobre a legis- 
lação vigente no Brasil relacionada a educação, tendên- 
cias pedagógicas, metodologias de ensino, acesso a novas 
tecnologias e impactos dessas informações em ambientes 
educativos, entre outros assuntos — quando discutidos por 
pessoas com experiências similares — é bastante válida pela 
possibilidade de troca de experiências e busca de soluções 
embasadas em conhecimentos teóricos. Além, disso, ao 
compartilhar com profissionais que vivenciam situações 
semelhantes, torna-se imediatamente possível a prática re- 
flexiva (práxis) em seus ambientes de trabalho. 


O educador, especificamente, articula teoria e prática 
durante todo o processo de mediação de conhecimentos 
com os alunos. E nesse contexto que a formação continua- 
da se torna fundamental, visto que trata da reflexão sobre 
a prática, com embasamento teórico no contexto do traba- 
lho pedagógico. 

O autor menciona que a profissionalidade significa um 
conjunto de requisitos profissionais que o tornam educa- 
dor, o qual supõe a profissionalização e o profissionalismo. 
A profissionalização trata das condições ideais que venham 
a garantir o exercício profissional de qualidade e, o pro- 
fissionalismo, relaciona-se ao "desempenho competente 
e compromissado dos deveres e responsabilidades que 
constituem a especificidade de ser professor e ao compor- 
tamento ético e político expresso nas atitudes relaciona- 
das à prática profissional” Ibidem, 2003, p.63). Constata-se, 
portanto, complementaridade entre as noções apresenta- 
das, visto que ambas se complementam para dar sentido à 
prática profissional. 

A profissionalidade é de fundamental importância para 
a educação ou formação continuada, na medida em que 
integra o desenvolvimento pessoal e profissional no am- 
biente de trabalho. Antes de tudo, a formação inicial favo- 
rece a construção de conhecimentos, atitudes e convicções 
que fazem parte da identidade profissional do sujeito, en- 
tretanto, é na formação continuada que ocorre a consoli- 
dação dessa identidade, no contexto do seu ambiente de 
trabalho. 


Para esse autor: 

A formação continuada é uma maneira diferente de ver 
a capacitação profissional de professores. Ela visa ao de- 
senvolvimento pessoal e profissional mediante práticas de 
envolvimento dos professores na organização da escola, na 
organização e articulação do currículo, nas atividades de 
assistência pedagógico-didática junto com a coordenação 
pedagógica, nas reuniões pedagógicas, nos conselhos de 
classe etc. O professor deixa de estar apenas cumprindo a 
rotina e executando tarefas, sem tempo de refletir e avaliar 
o que faz. 

Nessa perspectiva, ressalta-se que a formação conti- 
nuada se refere às ações de formação que ocorrem dentro 
da jornada de trabalho (no ambiente escolar) e fora (con- 
gressos, cursos). Um ponto em comum entre essas ações 























consiste em possibilitar ao docente a reflexão, a discus- 
são e a confrontação das experiências oriundas da prática 
profissional e articulá-las às teorias que existem no tema 
em foco. Além de ser papel da instituição proporcionar 
ao professor eventos de formação profissional, o próprio 
docente deve ser responsável por buscar aprimorar sua 
formação. Para subsidiar nossas reflexões, observe um 
trecho do artigo publicado por Libâneo (2003), ao men- 
cionar os estudos de Abdalla (1999), em que analisou, em 
sua tese de doutorado, o papel da escola como contexto 
de ação e de formação continuada de educadores. 


Referência: 

RAPOSO, D. M.S. P. Formação Continuada do Profis- 
sional de Educação. In. Fundamentos da Educação Brasi- 
leira, 2010. 





CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA DO PROJETO 
POLITICO-PEDAGOGICO E DA AUTONOMIA 
DA ESCOLA. 





O trabalho escolar é uma ação de caráter coletivo, 
realizado a partir da participação conjunta e integrada 
dos membros de todos os segmentos da comunidade es- 
colar. Portanto, afirmar que sua gestão pressupõe a atua- 
ção participativa representa um pleonasmo de reforço a 
essa importante dimensão da gestão escolar. Assim, o 
envolvimento de todos os que fazem parte, direta ou in- 
diretamente, do processo educacional no estabelecimen- 
to de objetivos, na solução de problemas, na tomada de 
decisões, na proposição, implementação, monitoramento 
e avaliação de planos de ação, visando os melhores re- 
sultados do processo educacional, é imprescindível para 
o sucesso da gestão escolar participativa, (Luck, Freitas, 
Girling, Keith, 2002). 

Esta modalidade de gestão se assenta no entendi- 
mento de que o alcance dos objetivos educacionais, em 
seu sentido amplo, depende da canalização e emprego 
adequado da energia dinâmica das relações interpessoais 
que ocorrem no contexto da organização escolar, em tor- 
no de objetivos educacionais, entendidos e assumidos 
por seus membros, com empenho coletivo em torno da 
sua realização. 

A participação dá às pessoas a oportunidade de con- 
trolar o próprio trabalho, sentirem-se autoras e respon- 
sáveis pelos seus resultados, construindo, portanto, sua 
autonomia. Ao mesmo tempo, sentem-se parte orgânica 
da realidade e não apenas um simples instrumento para 
realizar objetivos institucionais. Mediante a prática par- 
ticipativa, é possível superar o exercício do poder indivi- 
dual e de referência e promover a construção do poder 
da competência, centrado na unidade social escolar como 
um todo. 
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O sentido da participação 


A participação, em seu sentido pleno, caracteriza-se 
por uma força de atuação consciente pela qual os mem- 
bros de uma unidade social reconhecem e assumem seu 
poder de exercer influência na determinação da dinâmica 
dessa unidade, de sua cultura e seus resultados. Esse poder 
é resultante da competência e vontade de compreender, 
decidir e agir sobre questões que lhe são afetas, dando à 
unidade social vigor e direcionamento firme. 

Conforme indicado por Marques (1987: 69), “a parti- 
cipação de todos, nos diferentes níveis de decisão e nas 
sucessivas faces de atividades, é essencial para assegurar 
o eficiente desempenho da organização”. No entanto, a 
participação deve ser estendida como processo dinâmico e 
interativo que vai muito além da tomada de decisão, pois é 
caracterizado pelo inter-apoio na convivência do cotidiano 
da escola, na busca, pelos seus agentes, da superação das 
dificuldades e limitações e do bom cumprimento da sua 
finalidade social. 

Cabe lembrar que toda pessoa tem poder de influên- 
cia sobre o contexto de que faz parte, exercendo-o, inde- 
pendentemente da consciência desse fato e da direção e 
intenção de sua atividade. No entanto, a falta de consciên- 
cia dessa interferência resulta em falta de consciência do 
poder de participação que tem; disso decorrem resultados 
negativos para a organização e para as próprias pessoas 
que constituem o ambiente escolar. Faltas, omissões, des- 
cuidos, incompetência são aspectos que exercem esse po- 
der negativo. 

Por conseguinte, a participação em sentido pleno é 
caracterizado por mobilização efetiva dos esforços indi- 
viduais para superar atitudes de acomodação, alienação, 
marginalidade, comportamentos individualistas e estimular 
a construção de espírito e equipe. 


Variações de significado e alcance da participação 


Registram-se várias formas de participação, com signi- 
ficado, abrangência e alcance variados: da simples presen- 
ça física em um contexto, até o assumir responsabilidade 
por eventos, ações e situações. Assim, é coerente o reco- 
nhecimento de que, mesmo na vigência da administração 
científica, preconiza-se a prática da participação: em toda 
e qualquer atividade humana, por mais limitado que seja 
seu alcance e escopo, há a participação do ser humano, 
seguindo-a, sustentando-a, analisando-a, revisando-a, cri- 
ticando-a. 

De fato, o processo de participação tem sido evocado 
na escola em várias circunstâncias, das quais serão ressal- 
tadas algumas, apenas para exemplificar a limitação das 
práticas levadas a efeito sob essa denominação, em seu 
alcance e sentido. 

Uma das circunstâncias escolares mais comuns sobre 
as quais exige participação de professores, diz respeito a 
realização de festividades, como, por exemplo, festas juni- 
nas, promoções de campanhas para arrecadar fundos ou 
outras atividades do gênero. Ou outra circunstância é a da 
realização de reuniões para a tomada de decisões a respei- 
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to de problemas apontados pela direção da escola (muitas 
vezes indicados por autoridades do sistema de ensino, e 
cujas soluções alternativas são sugeridas pela própria di- 
reção, servindo a assembleia para referendar, por meio de 
manipulações essas decisões). Essa forma inadequada de 
participação é, aliás, notória em assembleias de professo- 
res - não sendo privilégio de dirigentes de sistemas e de 
escolas -, quando são convocados por líderes de classe 
para “tirar” moções de greve já decididas em fórum externo 
à assembleia com qualquer manifestação contrária sendo 
repudiada de plano pelos dirigentes da assembleia. 

É importante ressaltar que essas circunstâncias deixam 
de caracterizar a participação efetiva dos professores, uma 
vez que eles se sentem usados — e se deixam usar -, no pri- 
meiro caso como simples mão de obra, e no segundo como 
sujeitos manipuladores por concordar em realizar o que, de 
antemão, já foram determinado por um grupo restrito. Essa 
prática embora pareça oferecer alguns resultados positivos, 
do ponto de vista de quem conduz, a médio prazo, produz 
resultados altamente negativos, que deterioram a cultura or- 
ganizacional da escola, por destruir qualquer possibilidade 
de colaboração benéfica; promover o descrédito nas ações 
de direção e nas pessoas que detêm autoridade; gerar des- 
confiança, insegurança e destruir as sementes e motivações 
de participação efetiva das pessoas que, ao se sentirem usa- 
das, passam a negar o processo e sua legitimidade. 

A participação efetiva pressupõe que os professores, 
coletivamente organizados discutam e analisem a pro- 
blemática pedagógica que vivenciam em interação com a 
organização escolar e que, a partir dessa análise, determi- 
nem um caminho para superar as dificuldades que julga- 
rem mais carentes de atenção. Portanto os problemas são 
apontados pelo próprio grupo, e não pelo diretor da escola 
ou sua equipe técnico-pedagógica. 

De acordo com um entendimento limitado de partici- 
pação, em sala de aula, professores indicam a importância 
da participação dos alunos, propondo até mesmo a “avalia- 
ção por participação”, conhecida como simples e eventual 
manifestação verbal indicativa de estarem acompanhando 
e prestando atenção na aula. Nesse caso, cria-se uma cul- 
tura de faz-de-conta, do qual participam apenas os alunos 
que julgam saber o que os professores desejam ouvir, uma 
vez que julgam poderem dizer apenas isso. Em trabalhos 
em grupo observa-se até mesmo a distorção do sentido 
de grupo — é comum, em vez dos grupos servirem para 
promover a aprendizagem coletiva, a partir da troca e reci- 
procidade de ideias, realizar a divisão de trabalho e tarefas. 


Valores orientadores da ação participativa 


A ação participativa depende de que sua prática seja 
realizada a partir do respeito a certos valores substanciais, 
como ética, solidariedade, equidade e compromisso. 

A ética é representada mediante a ação orientada pelo 
respeito ao ser humano, às instituições sociais e aos eleva- 
dos valores necessários ao desenvolvimento da sociedade 
com qualidade de vida, que se faz traduzir nas ações de 
cada um. De acordo com esse valor, a ação participativa é 
orientada pelo cuidado e atenção aos interesses humanos 
e sociais como valor. 
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A solidariedade é manifestada pelo reconhecimento 
do valor inerente a cada pessoa e o sentido de que os 
seres humanos se desenvolvem em condições de troca 
e reciprocidade, em vista do que são necessárias redes 
abertas de apoio recíproco. 

A equidade é representada pelo reconhecimento de 
que pessoas e grupos em situações desfavoráveis neces- 
sitam de atenção e condições especiais, para igualar-se a 
seus semelhantes no processo de desenvolvimento. Vale 
dizer que os benefícios da atenção são distribuídos de 
forma diferente, de modo a possibilitar aos que apresen- 
tam maior dificuldade de participação condições favorá- 
veis para superar essa dificuldade. 

O compromisso se traduz na ação dos envolvidos no 
processo pedagógico, focada e identificada com objeti- 
vos, valores, princípios e estratégias de desenvolvimen- 
to. Pressupõe o entendimento pleno dessas questões 
e o empenho pela sua realização, traduzida em melhor 
aprendizagem pelos alunos. 

Portanto, a ação participativa hábil em educação é 
orientada pela promoção solidária da participação por 
todos da comunidade escolar, na construção da escola 
como organização dinâmica e competente, tomando de- 
cisões em conjunto, orientadas pelo compromisso com 
valores, princípios e objetivos educacionais elevados, res- 
peitando os demais participantes e aceitando a diversi- 
dade de posicionamentos. 


TEXTO 2: 
POSTURAS E ATITUDES DE GESTÃO RESPONSÁ- 
VEIS PELOS BONS 
RESULTADOS DA ESCOLA 


- Comprometimento e divisão de responsabilidades, 
facilitando a participação dos envolvidos. 

- Reconhecimento dos esforços, avanços e iniciativas 
dos envolvidos, para estimular, motivar e tornar as pes- 
soas mais eficazes e felizes. 

- Realização de parcerias para atender as necessida- 
des da escola, sendo que a grande parceria é com os pro- 
fessores e funcionários. 

- Exposição e transparências das metas pessoais de 
todos. 

- Tranquilidade e discernimento para lidar com con- 
flitos e adversidades. 

- Superação do ego e da vaidade, mantendo a auto- 
ridade necessária, lembrando na gestão coletiva o que 
predomina são as ações conjuntas. 

- Garantia de que os procedimentos têm como re- 
ferência a legislação vigente e os documentos que nor- 
teiam as ações da escola, bem como as decisões tomadas 
em reuniões de professores, funcionários e pais 

- Criação de cultura de participação comunitária, in- 
citando as pessoas a se pronunciarem, colaborando para 
eliminar o medo da manifestação. 

- Acompanhamento e auxílio na organização das re- 
gras e acordos e atenção para o seu cumprimento. 

- Constância e persistência em relação aos resulta- 
dos. 























- Intervenção em situações que afetam a rotina, os re- 
lacionamentos ou que tragam prejuízo para a escola. 


Fonte 
LUCK, Heloísa. A gestão participativa na escola. Petró- 
polis: Vozes, 2010 


PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO 


O Planejamento é um processo de tomada de decisões 
e, como tal, é um instrumento capaz de intervir na realidade 
concreta, seja para mantê-la, qualificá-la ou transformá-la. 

Planejar é preciso para organizar e dar transparência 
ao trabalho; articular ações administrativas e pedagógi- 
cas com a política educacional; superar a fragmentação de 
ações, o ativismo, o imediatismo e o espontaneíismo; rever 
concepções arraigadas, em que persiste a dicotomia entre 
as dimensões políticas, pedagógicas e organizacionais do 
processo educacional. 

Com o planejamento é possível prever as possibilida- 
des do amanhã. Portanto, possibilita que se tomem inicia- 
tivas no presente, quer para evitar como para viabilizar um 
“estado futuro”. 

Há várias definições de Planejamento; entretanto, to- 
das apontam que o Planejamento é um processo e, como 
processo, não é algo estático, mas em permanente mo- 
vimento. Isso quer dizer que, sistematicamente, é preciso 
projetar, prever e decidir ações para o alcance de determi- 
nados fins (político-administrativo pedagógicos), tendo em 
vista a realidade global, ou seja, o objeto do Planejamento 
como um todo. 

A forma de se planejar, a maneira de se construir o 
processo (para o alcance dos fins almejados), caracteriza o 
tipo de Planejamento a ser adotado. 


O que é o planejamento participativo? 





O Planejamento Participativo é uma prática social; por- 
tanto, não possui receita. Trata-se de uma prática participa- 
tiva, de um processo social dinâmico, dialético, umas práxis 
não prescritas, pré-construída, e sim construída, reconstruí- 
da e recriada sistematicamente pela ação coletiva, a partir 
da reflexão crítica da realidade, da tomada de decisões, 
ações e avaliações coletivas. 

O Planejamento Participativo requer a participação de 
todos os sujeitos sociais da comunidade escolar em todo 
O processo: 

- Na análise (diagnóstico da realidade); 

- Na decisão (definição de prioridades); 

- Na execução de ações (acompanhamento e controle 
social das ações planejadas); e 

- Na avaliação (análise dos resultados), que servirá de 
ponto de partida para o (re) planejamento. 

Por ser uma prática social, o Planejamento Participativo 
deve “articular em seu bojo duas práticas: uma prática cien- 
tífica de produção de conhecimento, e por isso se baseia 
em pesquisa e deve, na medida do possível, se impregnar 
de rigor, de sistemática e disciplina e uma prática pedagó- 
gica”. 

















» 
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A articulação da prática científica, da produção de co- 
nhecimentos com a prática pedagógica cotidiana é impor- 
tante e necessária para a transformação das percepções, 
das práticas e do agir individual. 

Não basta conhecer a realidade a partir das leituras e re- 
presentações individuais. É necessário construir coletivamen- 
te a síntese crítica destas representações, como investigar, 
pesquisar as causas e as consequências (se nada for feito). 

A construção desse conhecimento culminará numa 
nova visão da realidade, - uma visão mais próxima à reali- 
dade -, o que permitirá a transformação das condutas indi- 
viduais em condutas coletivas. 

Assim, "toda prática traz uma teoria da realidade. Não 
há separação entre teoria e prática. Qualquer ação tem im- 
plícita, consciente ou não, uma teoria da realidade, uma 
teoria do social e uma teoria da própria consciência”. 

Na gestão da escola, como podemos transformar esses 
conhecimentos produzidos (pesquisa da realidade e das 
representações) num instrumento de transformação: 

- Das visões, leituras e representações individuais da 
realidade em condutas coletivas? Ou, 

- Num plano de ação que supere os índices de repro- 
vação e abandono? 

- Numa gestão compartilhada, democrática e huma- 
nista? 

- Num instrumento de superação das avaliações sele- 
tivas em processos investigativos, emancipatórios e parti- 
cipativos? 

As produções do conhecimento, através do Planeja- 
mento Participativo, bem como a utilização desse conhe- 
cimento para a transformação da realidade e das práticas, 
devem acontecer em todas as instâncias da escola, e ser 
objeto de uma reflexão crítica permanente. 

É importante lembrar que a escola não é uma ilha. Ela 
está inserida numa realidade sóciohistórica, econômica e cul- 
tural concreta. Portanto, ela sofre as influências externas, bem 
como pode agir e se construir como uma dimensão social de 
superação das desigualdades e das injustiças sociais. 

A escola pode praticar e se construir como um espaço 
de vivência da democracia participativa, criando mecanis- 
mos e canais que garantem a participação como um direito 
e não como concessão. 

Nesse sentido, o Planejamento Participativo é um ins- 
trumento através do qual podemos construir a escola que 
todos queremos — de qualidade social, com democracia 
participativa — como espaço de inclusão social, de respei- 
to às diferenças e aos diferentes saberes; um espaço em 
que as decisões são tomadas coletivamente (professores, 
alunos, pais e funcionários); um espaço pedagógico que 
propicie a aprendizagem para todos, onde a organização 
curricular está preocupada com a qualidade social do co- 
nhecimento; com a provisoriedade do mesmo; com a con- 
textualização da realidade em que a escola está inserida, 
para que os alunos conheçam criticamente esta realidade, 
como os fatos e os fenômenos se interrelacionam e como 
é possível, pela ação coletiva, transformá-la; uma escola 
onde todas as ações são frutos de um Planejamento Parti- 
cipativo, onde toda comunidade escolar é protagonista do 
Projeto Político Pedagógico. 
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O Planejamento Participativo permite recuperar a tota- 
lidade de um sistema fragmentado, invertendo a tendência 
tradicional do Planejamento de cima para baixo, do ápice, 
centralizando decisões e descentralizando a execução. 

É preciso descentralizar o poder de decisão, a partici- 
pação em todas as etapas do Planejamento. O poder deve 
ser compartilhado. A base deve participar da tomada de 
decisões. 

A escola está na base do sistema; portanto, é a primei- 
ra instância de deliberação. A escola é a instância onde a 
totalidade do sistema se manifesta. 

Segundo Paulo Freire, escola é o lugar onde o diverso 
se torna uno, e, ao mesmo tempo, o que é uno se revela 
sob diversas formas. 

A participação é um processo inerente a toda ação hu- 
mana e o Planejamento Participativo é um processo ine- 
rente ao exercício de cidadania. 

Este exercício de cidadania deve ser garantido como 
um direito do cidadão e cidadã. Por isso se torna necessá- 
rio que todos participem em condições de igualdade. Para 
que esta igualdade seja assegurada, é preciso buscar for- 
mas de auxiliar a comunidade escolar — no Planejamento 
Participativo da Escola — a ultrapassar a percepção empí- 
rica da realidade escolar, avançando no sentido de deter 
o conhecimento global das carências, das potencialidades 
da escola, do sistema estadual de ensino, para tomar de- 
cisões sobre as dimensões, indicadores e descritores esco- 
lares, sobre as prioridades estratégicas e os investimentos 
a serem feitos com os recursos públicos de forma mais 
pertinente. 

Nessa visão, o Planejamento é mais que um instru- 
mento de participação; é um instrumento de mobilização 
social, pois estimula e alimenta a participação. 

Nessa concepção, o Planejamento deixa de ser uma 
questão tecnocrática, passando a ser um processo de Pla- 
nejamento Participativo. 

Como processo, tem momentos interligados, os quais 
não são estanques. Reflexão, decisão, ação e avaliação, 
no processo de planejamento, não acontecem de forma 
linear, mecânica ou sequencial. Os momentos se “perpas- 
sam”. 

Para fins de sistematização, estes momentos são: 


- Diagnóstico participativo da realidade 

O diagnóstico pode ser o marco inicial do planeja- 
mento; entretanto, ele perpassa todo o processo, assim 
como os demais momentos ou etapas. 

Para haver planejamento, deve haver uma realidade, 
deve haver um profundo conhecimento desta realidade, 
caso contrário, não há planejamento. 

Como o Planejamento é Participativo, deve haver 
um Diagnóstico Participativo, ou melhor, uma Pesquisa 
Diagnóstico-Participativa. Todos devem investigar, pes- 
quisar, buscar informações necessárias à visão global de 
sua realidade (informações quantitativas e qualitativas da 
totalidade); conhecer suas representações (seus valores 
socioculturais), suas potencialidades, os avanços, proble- 
mas, dificuldades e carências; devem investigar as causas e 
identificar as consequências, em busca de soluções. 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





GSNDVA E 


CONCURSOS 





"Só existe saber na invenção, na reinvenção, na 
busca inquieta, impaciente, permanente, que os ho- 
mens fazem no mundo, com o mundo e com os ou- 
tros. Busca esperançosa também. ” 


- Análise/Reflexão Crítica 

É o momento de aprofundamento das investiga- 
ções sobre as causas, as origens dos problemas. Esta 
análise não pode ser pontual. E preciso contextuali- 
zá-la e relacioná-la com realidades mais amplas, em 
busca de soluções. Assim, os problemas não são en- 
frentados somente nas suas consequências, mas nas 
suas origens, nas suas causas. 

Esta análise instrumentalizará os partícipes do 
processo, para que ultrapassem a percepção empí- 
rica da realidade e avancem na construção de no- 
vos conhecimentos, o que lhes permitirá tomarem 
decisões pertinentes sobre as prioridades definidas 
coletivamente. 

Ao se estabelecer uma análise entre as causas que 
condicionaram o surgimento da situação-problema e 
suas consequências, concomitantemente levantare- 
mos as necessidades e alternativas de solução. 

Como não existem recursos suficientes para to- 
das, as necessidades devem ser priorizadas. Para 
priorizá-las é preciso estabelecer critérios de sele- 
ção. Esse é um momento muito importante do pla- 
nejamento, uma vez que os mesmos poderão ser os 
responsáveis pela qualidade das propostas no ama- 
nhã (futuro). 

“Não é no silêncio que os seres humanos se fa- 
zem, mas na palavra, no trabalho, na ação reflexão”. 


- Programação de ações 

Com a priorização das necessidades é importante 
elencar as alternativas, ou seja, as ações estratégicas 
possíveis para superar os problemas detectados ou 
qualificar as ações em execução, a partir dos resul- 
tados do diagnóstico da realidade global da escola, 
considerando as dimensões, os indicadores e descri- 
tores e demais dados. 

As ações priorizadas pelo conjunto da comuni- 
dade escolar devem estar interrelacionadas e con- 
siderar a viabilidade técnica e financeira e o tempo 
histórico/ cronológico de sua execução. 

No Planejamento é preciso considerar os recur- 
sos existentes, as condições operacionais, as possi- 
bilidades reais de execução das ações; portanto, é o 
momento de confrontar necessidades, condições e 
recursos para o atendimento das prioridades sele- 
cionadas pelo coletivo, assim como o tempo, o mo- 
mento de sua execução. 

Este é o momento privilegiado de democratizar 
o planejamento, tornando público as potencialida- 
des, as boas práticas e os problemas existentes para 
se construir, de forma dialógica e participativa, as 
condições possíveis para a execução das ações estra- 
tégicas com a participação de todos os envolvidos. 
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- Execução, acompanhamento e avaliação participativa 

Na execução das ações, como nos demais momentos do planejamento, a direção da escola e a presidência do Con- 
selho Escolar (como órgão máximo da escola), têm papel fundamental na coordenação do processo de planejamento, no 
acompanhamento da execução e na avaliação sistemática ao longo do processo. 

O “acompanhamento e a avaliação devem ser de caráter processual e não só ao final da execução. A avaliação deve 
iniciar já no momento do diagnóstico, na definição de critérios, na priorização das necessidades/ações e na execução das 
mesmas. 

Sistematicamente, a comunidade escolar deve comparar os resultados da execução com as finalidades, com os objeti- 
vos finais do Planejamento Participativo, afim de que as ações sejam redimensionadas, repensadas ou até excluídas se for 
comprovado que não são viáveis, pertinentes ou necessárias. 

O acompanhamento e a avaliação devem preocupar-se com os aspectos qualitativos/quantitativos — ou seja, com as 
transformações, as mudanças e os resultados sociais, educativo, as práticas pedagógicas, a democratização da gestão, a 
construção de sujeitos plenos e os conhecimentos formais necessários à inserção crítica e transformadora da realidade. 


Referência: 
OCAMPOS, D. T. G. de. O PLANEJAMENTO NA EDUCAÇÃO: elementos para uma fundamentação teórica. In: Reflexões 
e orientações sobre o processo de planejamento participativo à luz do SEAP-RS. — Porto Alegre, 2014. 


AUTONOMIA: ] 
UMA BUSCA DE CONSTRUÇÃO COLETIVA DA ESCOLA PÚBLICA 


Pensar e buscar a autonomia da escola pública é uma tarefa que se apresenta de forma complexa, pois, é complexo 
alcançar a liberdade total ou independência, principalmente, quando se tem que considerar os diferentes agentes sociais 
e as muitas interfaces e interdependências que fazem parte da organização educacional. Por isso, a busca pela autonomia 
deve ser muito bem trabalhada, haja vista que só ela é capaz de equacionar a problemas e questões que envolvem a escola. 

Sabe-se que a descentralização do sistema educacional brasileiro e a autonomia da escola pública são processos com- 
plementares e interdependentes. Assim, tanto a descentralização como a autonomia são limitadas por essas relações, visto 
que a escola é parte de um sistema e com ele se relaciona institucionalmente, observando e participando das definições 
macropolíticas, prestando conta das atividades e resultados e cumprindo as normas gerais do sistema educacional e que 
garantem sua unidade. 

É preciso assumir que para mudar a educação tem-se que mudar a escola, principalmente em sua gestão descentra- 
lizando suas atividades administrativas e pedagógicas. Para isto, ela tem que estar mais perto de seus usuários. Não há 
dúvida que a escola tem sido uma das instituições mais sacrificada da nossa sociedade, pois, em geral, as decisões mais im- 
portantes para seu funcionamento são decididas fora dela, sem a participação direta dos seus atores, tal como a nomeação 
de seus professores e diretores, o currículo, as avaliações, o destino de seus recursos, entre outros. A própria formação e 
capacitação de seus docentes tem respondido mais a planejamentos feitos de forma centralizada sem muita consideração 
às suas necessidades. Além de tudo isso, não recebem recursos para realizar o que estimam necessário. 

Igualmente, é válido enfatizar que para ser eficaz, uma escola tem que possuir autonomia para decidir sobre temas 
importantes, tais como a aplicação dos seus recursos, seu currículo e seu calendário escolar, o processo de formação con- 
tinuada dos seus profissionais, além de suas estratégias para avaliar a aprendizagem dos alunos. Desse modo, além dos 
temas de interesse comum a todos os alunos, a escola deve ter competência para incluir em seu currículo temas de interes- 
se da comunidade na qual está inserida. Entende-se, dessa forma, que as escolas devem ser pensadas como um espaço de 
gestão compartilhada entre docentes, pais e autoridades locais, numa administração colegiada com total caráter de des- 
centralização. Esta prática, entretanto, deve favorecer para a criação e manutenção de um ambiente escolar onde o clima 
organizacional seja favorável à aprendizagem e os professores e demais educadores desenvolvam seu trabalho em equipe. 

A autonomia é assim entendida como um princípio regulador das relações entre a escola, o sistema educacional e o 
sistema social e somente sua construção poderá levar a uma articulação entre os âmbitos endógeno e exógeno, macro e 
micro, responsabilização pelo todo (LUCK, 2000). 

Para que se entenda o que vem a ser autonomia é relevante que se busque analisar seus conceitos. A principal concep- 
ção de autonomia é aquela já compreendida pelo senso comum que a vê como uma possibilidade de alguém ou algo ter 
plena liberdade para construção dos atos e projetos. 

Esta concepção vê a autonomia como independência, isolamento, onde o sujeito assume o completo poder / controle 
em completa oposição ao poder / controle exercido por outros. Ser autônomo implica desta forma, um corte radical e uma 
ausência total de qualquer dependência dos outros. Contudo, esta percepção corresponde muito pouco ao verdadeiro 
significado da autonomia que prever liberdade, mas também exige responsabilidade coletiva do grupo onde ela é exercida. 

Barroso (1996) observa que o conceito de autonomia está ligado à ideia de “autogoverno”, onde os sujeitos se regulam 
por regras próprias. Contudo, isto não é sinônimo de indivíduos independentes: 
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A autonomia é um conceito relacional (somos sempre 
autônomos de alguém ou de alguma coisa) pelo que a sua 
ação se exerce sempre num contexto de interdependên- 
cia e num sistema de relações. A autonomia é também um 
conceito que exprime um certo grau de relatividade: somos 
mais, ou menos, autônomos; podemos ser autônomos em 
relação a umas coisas e não o ser em relação a outras. A 
autonomia é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as 
diversas dependências em que os indivíduos e os grupos 
se encontram no seu meio biológico ou social, de acordo 
com as suas próprias leis. ” 

Macedo (1991) declara que “a autonomia pressupõe 
auto-organização. “Ao auto organizarem-se, isto é, ao es- 
truturar-se na realização de objetivos que define o sistema 
diferencia-se de outros sistemas com quem está em inter- 
-relação, criando a sua própria identidade. É um sistema 
autônomo. ”. Assim, a autonomia pressupõe que se seja 
capaz de identificar, e assim, se diferenciar dos outros. Mas, 
esta capacidade de diferenciação só é possível na inter-re- 
lação com os outros. “Quanto mais são as trocas de ener- 
gia, informação e matéria que um sistema estabelece com 
o ,meio", maior é a sua riqueza, a sua complexidade, as 
possibilidades de construção da autonomia.”. 

Para Macedo (1991), “a essência da autonomia da es- 
cola passa pela capacidade de efetuar trocas com os outros 
sistemas que envolvem a escola”. Dentro dessa Ótica, a au- 
tonomia da escola não é algo adquirido, mas sim algo que 
se vai construindo na interrelação, pois só assim a escola 
vai criando a sua própria identidade. 

É pertinente refletir sobre algumas formas de concreti- 
zação da autonomia da escola, permitindo perceber quais 
os princípios teóricos, ideológicos, ou políticos que estão 
na base de uma determinada visão da autonomia esco- 
lar. Além disso, esta reflexão contribui também para uma 
melhor compreensão dos diversos caminhos possíveis na 
construção da autonomia da escola, não sendo, contudo, 
uma descrição exaustiva. 

Como se vê, a autonomia se presta para permitir que 
pessoas competentes na escola pública tomem decisões 
que favoreçam a aprendizagem; dar voz à comunidade es- 
colar nas decisões cruciais; acentuar a prestação de contas 
das decisões; conduzir a uma maior criatividade na formu- 
lação dos programas; redirecionar recursos a fim de supor- 
tar os objetivos desenvolvidos em cada escola; permitir a 
realização de orçamentos realistas devido a pais e profes- 
sores estarem mais cientes da situação financeira da escola, 
dos limites de duração e custo dos programas; valorizar 
melhor os professores e ajudar a sua liderança a todos os 
níveis. 

A escola é, pois, uma organização social onde coabitam 
pessoas das mais variadas faixas etárias (adultos, crianças, 
adolescentes, jovens), sendo, portanto, uma organização 
com fins educativos. Dessa forma, Barroso (1996, p. 185) 
considera que “a autonomia da escola deve ser construída 
e não decretada”. Com certeza, a autonomia da escola tem 
de ter em conta a especificidade da organização escolar, 
sendo construída pela interação dos diferentes atores or- 
ganizacionais em cada escola. 
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Como se pode ver, a autonomia, é, pois, o resultado do 
equilíbrio de forças numa escola entre os diversos detento- 
res de influência e pressupõe a autonomia dos seus atores. 
Na realidade, a autonomia da escola não se constrói por 
decreto; pelo contrário “esta perspectiva retira sentido à 
tentativa de encontrar, a partir das chamadas ,escolas efi- 
cazes”, estruturas e modalidades de gestão que funcionem 
como padrão da autonomia para todas as escolas.”. 

Desse modo, observa-se que a autonomia da escola 
pública passa pela capacidade da mesma se identificar e, 
por isso mesmo, de se diferenciar daquilo que a envolve. 
Mas, esta capacidade de se diferenciar implica que seja ca- 
paz de se relacionar e interagir com o meio que a envolve. 
Autonomia não significa independência, mas sim interde- 
pendência. 

A construção de identidade própria pressupõe a parti- 
cipação de todos os atores que interagem entre si. A nova 
concepção das organizações implica a ,recuperação" da 
importância dos atores. Não se trata de uma concepção de 
racionalidade ilimitada, mas sim de uma concepção onde 
atores e sistema se condicionam mutuamente: se os ato- 
res são constrangidos pelas regras do sistema, eles con- 
tribuem também para a transformação e alteração dessas 
mesmas regras. 

Para alcançar tais objetivos, será necessário grande es- 
forço e vontade política do governo e da sociedade civil, 
envolvendo vários atores e recursos. Entretanto, não há 
dúvida de que, no centro desses desafios, encontra-se a 
escola, como agência educativa de formar os futuros cida- 
dãos e de prestação dos serviços educacionais diretamente 
a população. 

Nesse contexto, é relevante frisar que se faz necessário 
à escola e seus profissionais que ampliem a consciência so- 
bre esse quadro e reconstruam suas práticas organizativas 
e pedagógicas em consonância com as expectativas sociais 
em torno da função da escola na sociedade contemporá- 
nea e, consequentemente, dos resultados a serem obtidos 
no desempenho de seus alunos. 


Projeto Político-Pedagógico: e a construção coleti- 
va da autonomia da Escola 


É do consenso de todos que o Projeto Político Peda- 
gógico ultrapassa a mera elaboração de planos, que só se 
prestam a cumprir exigências burocráticas. Isso é confirma- 
do por Veiga quando afirma que: 

O projeto político-pedagógico busca um rumo, uma 
direção. É uma ação intencional, com um sentido explíci- 
to, com um compromisso definido coletivamente. Por isso, 
todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto 
político por estar intimamente articulado ao compromisso 
sócio-político e com os interesses reais e coletivos da po- 
pulação majoritária. (...) Na dimensão pedagógica reside a 
possibilidade da efetivação da intencionalidade da escola, 
que é a formação do cidadão participativo, responsável, 
compromissado, crítico e criativo. Pedagógico, no sentido 
de se definir as ações educativas e as características ne- 
cessárias às escolas de cumprirem seus propósitos e sua 
intencionalidade. (VEIGA, 1995) 























Dentro desse entendimento, pode-se ver que o pro- 
jeto político-pedagógico é o fruto da interação entre os 
objetivos e prioridades estabelecidas pela coletividade, 
que estabelece, através da reflexão, as ações necessárias 
à construção de uma nova realidade. É, antes de tudo, um 
trabalho que exige comprometimento de todos os envol- 
vidos no processo educativo: professores, equipe técnica, 
alunos, seus pais e a comunidade como um todo. 

Essa prática de construção de um projeto deve estar 
amparada por concepções teóricas sólidas e supõe o aper- 
feiçoamento e a formação de seus agentes. Só assim serão 
rompidas as resistências em relação a novas práticas edu- 
cativas. Os agentes educativos devem sentir-se atraídos 
por essa proposta, pois só assim terão uma postura com- 
prometida e responsável. Trata-se, portanto, da conquista 
coletiva de um espaço para o exercício da autonomia. 


Fonte 
MOURA, M. M. Autonomia e gestão democrática: ca- 
minhos para a valorização da escola pública, 2011. 





A EDUCAÇÃO ESCOLAR E AS TECNOLOGIAS 
DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC). 





Reconhecer que vivemos em uma sociedade cada vez 
mais tecnológica é reconhecer também a importância da 
capitação e das habilidades do educador em lidar com as 
novas tecnologias. 

As tecnologias da informação e da comunicação (TIC) 
requerem do educador novas formas de organização de 
trabalho, articulação dos saberes, transdiciplinaridade, 
interdisciplinaridade e a consideração de que o conheci- 
mento tem um valor precioso nesse processo de organi- 
zação. 

Agora, a educação e o educador ganham novos con- 
ceitos frente ao uso das tecnologias. O educador pode 
desenvolver um trabalho buscando práticas pedagógicas 
mais próximas do uso das tecnologias, auxiliando o edu- 
cando na aprendizagem dessas “novas” ferramentas. 

As instituições escolares além de incorporarem novas 
tecnologias têm a possibilidade de desenvolver uma prá- 
tica que leve o educando a reflexão sobre os conhecimen- 
tos e usos tecnológicos. 

Em nossos dias atuais, a informação, o uso das tec- 
nologias são ferramentas para a elaboração do conhe- 
cimento. As tecnologias, os recursos digitais são meios 
para a obtenção de informações e matéria prima para a 
elaboração do conhecimento. 

Assim, é importante destacar que o conceito de co- 
nhecimento se diferencia do conceito de informação, 
pois o conhecimento tem seu caráter enraizado na sub- 
jetividade, ultrapassando o limite de um rol de informa- 
ções e de um caráter mais objetivo. 
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Destacar a diferença entre conhecimento e informa- 
ção é de suma importância, visto que a utilização das 
tecnologias amplia a possibilidade de não apenas ob- 
termos informações, mas sim, as múltiplas possibilidades 
de elaboração do conhecimento, mesmo, que não haja 
garantias de que esse acesso seja efetivado com sucesso. 

(...) A tecnologia amplia as condições de acesso às fon- 
tes de informações, mas não há nenhuma garantia que tal 
recurso seja suficiente, por si mesmo, para efetivar a síntese 
representada pela cognição. 

Assim, surgem novos desafios para a prática educativa, 
sinalizando para a necessidade de uma competência mais 
adequada para o educador que é repensar sua ação pe- 
rante esses desafios de nossa sociedade, que é regida pela 
informação e comunicação, ou seja, pelas TIC. 

De forma geral, espera-se que a educação esteja em 
sintonia com os desafios ditados pela sociedade na qual a 
escola está inserida, caso contrário pode-se gerar conse- 
quências negativas, erros que podem favorecer a exclusão 
social. 

As tecnologias de informação e da comunicação (TIC) 
podem produzir mudanças significativas para a socieda- 
de, influenciando culturas, o mercado de trabalho e pa- 
drões de consumo. No entanto, enquanto o acesso a uma 
tecnologia não for estendido a uma parte mais expressiva 
da sociedade, permanecerá o estigma de ser um benefício 
das classes privilegiadas. Por outro lado, pensar as tecno- 
logias apenas sob o aspecto econômico é desconsiderar 
suas influências sobre a educação. 

E para além do aspecto econômico, as TIC podem 
ser vistas como forma de atingir as exigências da socie- 
dade em que vivemos, no entanto, garantias quanto às 
transformações qualitativas na prática pedagógica é outra 
questão que ainda merece ser discutida com cautela. 

A apropriação educacional das novas tecnologias exi- 
ge a mudança do modelo de comunicação que tem sus- 
tentado as práticas escolares. 

As TIC não podem ser analisadas de forma autôno- 
ma e desvinculadas das condições políticas, humanas e 
sociais, mas, como meio de contribuição da minimização 
das restrições relacionadas ao tempo e ao espaço e da 
agilização da comunicação entre educadores e educan- 
dos. 

A sala de aula é a “ferramenta” mestra quando fa- 
lamos de escola, ensino e aprendizagem e com as TIC 
surgem novos espaços para o processo de ensinoapren- 
dizagem que modificam a “ação” do educador em sala 
de aula, com isso, novas propostas vêm surgindo, tanto 
tecnológicas quanto pedagógicas. 
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As informações adquiridas por essas tecnologias pelo 
educador e educando tem modificado o processo de ensi- 
no-aprendizagem? 

Agora, a tarefa do educador não precisa delimitar-se 
ao espaço de sala de aula, mas, gerenciar atividades a dis- 
tância, técnicas, projetos, flexibilizando o tempo das aulas 
e da aprendizagem. 

É preciso garantir o direito a TV, vídeo, computador, 
etc. (Alves apud Barreto, 2000) porque a esmagadora 
maioria dos alunos tem na escola a única possibilidade de 
acesso ao conjunto destas tecnologias. 

Os recursos tecnológicos devem estar a serviço de mu- 
danças na postura do educador, que não é apenas coletar 
informações, mas trabalhá-las, selecioná-las e aplicá-las 
às situações de interesse do educando, confrontando vi- 
sões, metodologias e resultados. O educador terá que se 
atualizar e abrir-se para o que o educando trazer, aprender 
acerca das TIC e interagir com este, ou seja, redefinir a sua 
própria prática, incorporando a esta as TIC no processo de 
sua formação. 

Barreto (2002) afirma que precisamos de ferramentas 
cada vez mais sofisticadas, não para operar mágicas, mas 
sim para não permitir a simplificação da matéria a ser tra- 
balhada. 

Segundo Barreto (2002) a atratividade e a interativi- 
dade são características atribuídas à presença das TIC nas 
salas de aula e que para, além disso, as TIC incluem possi- 
bilidades de mudanças no espaço escolar que se opõem as 
velhas tecnologias, onde as carteiras em filas dão espaço 
para uma organização em semicírculo, possibilitando uma 
relação de interações verbais e não - verbais incluindo no- 
vas possibilidades de troca e discussão. 

A ação pedagógica não se resume a uma representa- 
ção linear e sequencial de conteúdos. A formação de con- 
ceitos, envolvendo articulações, rupturas e superação para 
a elaboração do conhecimento, no plano individual e social 
são pontos importantes na aprendizagem do educando. 

Do ponto de vista metodológico o educador precisa 
aprender a equilibrar processos de organização e de “pro- 
vocação” na sala de aula e buscar novos desafios, posicio- 
namentos, valores. No entanto, o educador tem utilizado 
essas tecnologias como um agente provocador de mudan- 
ças tanto na educação formal ou informal ou tem as utili- 
zado como apenas um complemento, uma incorporação? 

Educar para além da burocratização, impulsionando, 
questionando, inovando, esse pode ser um dos caminhos 
das “ações” do educando frente as TIC. 

As TIC nas escolas podem ter diferentes finalidades, 
por exemplo, ser utilizadas como forma de aperfeiçoar o 
trabalho educativo que já feito outrora; como parte do pro- 
jeto educacional; como implantação efetiva da integração 
das TIC no projeto educacional, entre outras. 

O educador possui domínio técnico-pedagógico para 
fazer a gestão das novas tecnologias no contexto de ensino 
- aprendizagem? 

Combinar o que podemos fazer melhor em sala de aula, 
pensar o currículo de cada projeto educacional, ampliar 
conceitos de teoria-prática é uma forma de compreender e 
vivenciar a “ação” do educador. 
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No sentido do preenchimento do que ficou em aberto, 
vale insistir que trabalhar os novos textos, a multimídia e as 
novas tecnologias implicam novos multidesafios que não 
podem ser desvinculados da discussão do trabalho como 
um todo, com seus materiais e ferramentas. 

Ao contrário de deturpar, a introdução que esses no- 
vos conceitos tendem a enriquecer os propósitos centrais 
do processo pedagógico no desenvolvimento humano, 
cultural, científico e tecnológico. Lembrando-nos do con- 
ceito que educar é também oportunizar novas formar de 
conhecermos o mundo, a necessidade de domínio das TIC 
torna-se fundamental. 

O mundo não é. O mundo está sendo. Como subjetivi- 
dade curiosa, inteligente, interferidora na objetividade com 
que dialeticamente me relaciono, meu papel no mundo 
não é só de quem constata o que ocorre, mas também o de 
quem intervém como sujeito de ocorrências. (Freire, 1996). 

A diferença não está no uso ou não uso das novas tec- 
nologias, mas na compreensão das suas possibilidades. 
Mais ainda, na compreensão da lógica que permeia a mo- 
vimentação entre os saberes no atual estágio da sociedade 
tecnológica. 

O educador, além da possibilidade de difundir o conhe- 
cimento, em todos os aspectos do ensino, conhecimento 
este que tenha como proposta a melhoria da qualidade de 
vida da sociedade, ser produtor de si próprio e reconhecer 
também que o conhecimento, a cultura e a sociedade são 
conceitos que indissociáveis. 


Referência: 

ALMEIDA, N. R. de. A atuação do educador e as tecno- 
logias: uma relação possível? CNPq. Disponível em: http:// 
www.educacaoecomunicacao.org/leituras na escola/tex- 
tos/oficinas/textos completos/a atuacao do educador.pdf 























QUESTÕES 


01. (MOURA MELO/2016) Com relação à Edu- 
cação para a Cidadania, podemos afirmar, exceto: 

a) Estimula o desenvolvimento de competência. 

b) Não se atém à abordagem de temas trans- 
versais. 

c) Valoriza o desenvolvimento do espírito críti- 
co. 

d) Preocupa-se com o apreço pelos valores de- 
mocráticos. 


02. (MOURA MELO/2016) Para que o conhe- 
cimento seja pertinente, a educação deverá tornar 
certos fatores evidentes. São eles, exceto: 

a) O global. 

b) O complexo. 

c) O contexto. 

d) O unidimensional. 


03. (MOURA MELO/2016) O acesso ao ensino 
fundamental é direito: 

a) Privado objetivo. 

b) Privado subjetivo. 

c) Público objetivo. 

d) Público subjetivo. 


04. (CETRO - 2017) As Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Ra- 
ciais e para o Ensino de História e Culturas Afro- 
-Brasileira e Africana constituem-se de orientações, 
princípios e fundamentos para o planejamento, exe- 
cução e avaliação da Educação e 

a) têm por meta promover a educação de cida- 
dãos atuantes e conscientes no seio da sociedade 
multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando rela- 
ções étnico-sociais positivas, rumo à construção de 
uma nação democrática. 

b) devem ser observadas pelas instituições de 
ensino que atuam na educação básica, ficando a cri- 
tério das instituições de Ensino Superior incluí-las, 
ou não, nos conteúdos das disciplinas dos cursos 
que ministram. 

c) preveem o ensino sistemático de História e 
Culturas Afro-Brasileira e Africana na educação bá- 
sica, especificamente como conteúdo do compo- 
nente curricular de História do Brasil. 

d) definem que os estabelecimentos de ensino 
estabeleçam canais de comunicação com grupos do 
Movimento Negro, para que estes forneçam as ba- 
ses do projeto pedagógico da escola. 

e) alertam os órgãos colegiados dos estabeleci- 
mentos de ensino para evitar o exame dos casos de 
discriminação, pois caracterizados como racismo, 
devem ser tratados como crimes, conforme prevê a 
Constituição Federal em vigor. 
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05. (CONSULPLAN/2017) O currículo tem um 
papel tanto de conservação quanto de transforma- 
ção e construção dos conhecimentos historicamente 
acumulados. A perspectiva teórica que trata o cur- 
rículo como um campo de disputa e tensões, pois o 
vê implicado com questões ideológicos e de poder, 
denomina-se 

(A) tecnicista. 

(B) crítica. 
(C) tradicional. 
(D) pós-crítica. 


06. (SEDUC-AM/2017) A respeito da formação 
de professores para a Educação Especial, assinale a 
afirmativa incorreta. 


(A) A proposta inclusiva envolve uma escola cujos 
professores tenham um perfil compatível com os 
princípios educacionais humanistas. 

(B) Os professores estão continuamente atuali- 
zando-se, para conhecer cada vez mais de perto os 
seus alunos, promover a interação entre as discipli- 
nas escolares, reunir os pais, a comunidade, a escola 
em que exercem suas funções, em torno de um pro- 
jeto educacional que estabeleceram juntos. 

(C) A formação continuada dos professores é, an- 
tes de tudo, uma auto formação, pois acontece no 
interior das escolas e a partir do que eles estão bus- 
cando para aprimorar suas práticas. 

(D) As habilitações dos cursos de Pedagogia para 
formação de professores de alunos com deficiência 
ainda existem em diversos estados brasileiros. 

(E) A inclusão diz respeito a uma escola cujos 
professores tenham uma formação que se esgota na 
graduação ou nos cursos de pós-graduação em que 
se diplomaram. 


07. (ESAF/2016) Considerando a Política Nacio- 
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, assinale a opção correta. 

(A) A transversalidade da educação especial é 
uma exigência da educação básica. 

(B) Não requer atendimento educacional espe- 
cializado, pois o aluno deve inserir-se no contexto 
regular de ensino. 

(C) Não tem condições de garantir a continuidade 
da escolarização nos níveis mais elevados do ensino. 

(D) Requer a formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais 
profissionais da educação para a inclusão escolar. 

(E) Restringe a participação da família e da comu- 
nidade, pois não possuem formação apropriada para 
lidar com as demandas do aluno. 
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08. (IBFC/2016) A Educação Inclusiva não deve ser 
confundida como Educação Especial, porém, a segunda 
esta inclusa na primeira. Em outras palavras, a Educação 
Inclusiva é a forma de: 

(A) Promover a aprendizagem e o desenvolvimento de 
todos. 

(B) Inclusão de jovens e adultos no ensino médio. 

(C) Promover a aprendizagem de crianças somente na 
educação infantil. 

(D) Inclusão de crianças no ensino fundamental. 


09. (AOCP/2016) De acordo com a Política Nacional 
de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusi- 
va, NÃO podemos afirmar que 


(A) na perspectiva da educação inclusiva, a educação 
especial passa a integrar a proposta pedagógica da escola 
regular, promovendo o atendimento às necessidades edu- 
cacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdo- 
tação. 

(B) constitui um paradigma educacional fundamentado 
na concepção de direitos humanos, que conjuga igualda- 
de e diferença como valores indissociáveis, e que avança 
em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as 
circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e 
fora da escola. 

(C) o atendimento educacional especializado tem 
como função identificar, elaborar e organizar recursos pe- 
dagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras 
para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas. 

(D) tem como objetivo o acesso, a participação e a 
aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos glo- 
bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino 
para promover respostas às necessidades educacionais es- 
peciais. 

(E) para atuar na educação especial, o professor deve 
ter como base da sua formação, inicial e continuada, co- 
nhecimentos gerais para o exercício da docência, bem 
como conhecimentos gerais da área. 


10. (SEDUC-AM- FGV/2017) De acordo com o do- 
cumento “Política Nacional de Educação Especial na pers- 
pectiva da Educação Inclusiva”, a respeito da formação do 
professor para atuar na Educação Especial, assinale a afir- 
mativa correta. 

(A) O professor deve ter, como base da sua formação, 
conhecimentos gerais para o exercício da docência, sem 
necessidade de conhecimentos específicos da área. 

(B) A formação não deve possibilitar a sua atuação no 
atendimento educacional especializado. 

(C) A formação deve aprofundar o caráter interativo 
e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino 
regular para a oferta dos serviços e recursos de educação 
especial. 

(D) A formação não precisa contemplar conhecimentos 
de gestão de sistema educacional inclusivo. 
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(E) A formação deve favorecer conhecimentos de ges- 
tão de sistema educacional inclusivo, mas sem precisar 
considerar o desenvolvimento de projetos em parceria 
com outras áreas. 


11. (SEDUC/AM-FGV/2017) A respeito da Política Na- 
cional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In- 
clusiva, assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

() Na perspectiva da educação inclusiva, a educação 
especial passa a integrar a proposta pedagógica da escola 
regular, promovendo o atendimento às necessidades educa- 
cionais especiais de alunos com deficiência, transtornos glo- 
bais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

() A educação especial direciona suas ações para O 
atendimento às especificidades desses alunos no processo 
educacional e, no âmbito de uma atuação mais ampla na 
escola, orienta a organização de redes de apoio, a forma- 
ção continuada, a identificação de recursos, serviços e o 
desenvolvimento de práticas colaborativas. 

() A atuação pedagógica deve ser direcionada a man- 
ter a situação de exclusão, reforçando a importância dos 
ambientes homogêneos para a promoção da aprendiza- 
gem de todos os alunos. 

As afirmativas são, respectivamente, 


12. (VUNESP/2016) Para Vygotsky, o tema do pensa- 
mento e da linguagem situa-se entre as questões de psico- 
logia, em que aparece em primeiro plano, a relação entre as 
diversas funções psicológicas e as diferentes modalidades 
de atividade da consciência. O ponto central de toda essa 
questão é (A) a relação entre o pensamento e a palavra. 

(B) a relação entre o desenvolvimento e a linguagem. 

(C) a priorização das diversas funções psicológicas. 

(D) os diversos modos de desenvolver a consciência. 

(E) o pensamento e o desenvolvimento ampliado das 
relações morais. 


13. (VUNESP/2016) O conceito de currículo está as- 
sociado às diferentes concepções, que derivam dos diver- 
sos modos como a educação é concebida historicamente, 
e pode ser entendido como as experiências escolares que 
se desdobram em torno do conhecimento, em meio a rela- 
ções sociais, e que contribuem para a construção das iden- 
tidades dos alunos. Assim, um currículo precisa contemplar 

(A) um rol de conteúdos a serem transmitidos para os 
alunos. 

(B) o plano de atividades de ensino dos professores. 

(C) o uso de textos escolares, efeitos derivados das 
práticas de avaliação. 

(D) uma série de estudos do meio que contemplem as 
relações sociais. 

(E) conhecimentos, valores, costumes, crenças e hábi- 
tos. 























14. (VUNESP/2016) O sentido social que se atri- 
bui à profissão docente está diretamente relacionado 
à compreensão política da finalidade do trabalho pe- 
dagógico, ou seja, da concepção que se tem sobre a 
relação entre sociedade e escola. Assim, a escola é o 
cenário onde alunos e professores, juntos, vão cons- 
truindo uma história que se modifica, amplia, trans- 
forma e interfere em diferentes âmbitos: o da pessoa, 
o da comunidade na qual está inserida e o da socie- 
dade, numa perspectiva mais ampla. É correto afirmar 
que a escola 

(A) é suprassocial, não está ligada a nenhuma 
classe social específica e serve, indistintamente, a to- 
das. 

(B) não é capaz de funcionar como instrumento 
para mudanças, serve apenas para reproduzir as injus- 
tiças. 

(C) não tem, de forma alguma, autonomia, é de- 
terminada, de maneira absoluta, pela classe dominan- 
te da sociedade. 

(D) é o lugar especialmente estruturado para po- 
tencializar a aprendizagem dos alunos. 

(E) tem a tarefa primordial de servir ao poder e 
não a de atuar no âmbito global da sociedade. 


15. (IFRO/ 2017) O Projeto Políticopedagógico é 
por si a própria organização do espaço escolar. Ele 
organiza as atividades administrativas, pedagógicas, 
curriculares e os propósitos democráticos. Dizer que 
o Projeto Políticopedagógico abrange a organização 
do espaço escolar significa dizer que o ambiente es- 
colar é normatizado por ideais comuns a todos que 
constitui esse espaço, visto que o Projeto Político Pe- 
dagógico deve ser resultado dos atributos participati- 
vos. Dessa forma, Libâneo (2001) elenca quatro áreas 
de ação em que a organização do espaço escolar deve 
abranger. 


Qual das alternativas não se refere às áreas elen- 
cadas pelo autor? 

a) A organização da vida escolar, relacionado à 
organização do trabalho escolar em função de sua es- 
pecificidade de seus objetivos. 

b) Organização do processo de ensino e aprendi- 
zagem — refere-se basicamente aos aspectos de or- 
ganização do trabalho do professor e dos alunos na 
sala de aula. 

c) Organização das atividades de apoio técnico 
administrativo — tem a função de fornecer o apoio ne- 
cessário ao trabalho docente. 

d) Orientação de atividades que vinculam escola e 
família — refere-se às relações entre a escola e o am- 
biente interno: com os alunos, professores e famílias. 

e) Organização de atividades que vinculam escola 
e comunidade — refere-se às relações entre a escola e 
o ambiente externo: com os níveis superiores da ges- 
tão de sistemas escolar, com as organizações políticas 
e comunitárias. 
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16. (IFRO/ 2017) O Projeto Políticopedagógico é por 
sia própria organização do espaço escolar. Ele organiza as 
atividades administrativas, pedagógicas, curriculares e os 
propósitos democráticos. Dizer que o Projeto Políticopeda- 
gógico abrange a organização do espaço escolar significa 
dizer que o ambiente escolar é normatizado por ideais co- 
muns a todos que constitui esse espaço, visto que o Pro- 
jeto Político Pedagógico deve ser resultado dos atributos 
participativos. Dessa forma, Libâneo (2001) elenca quatro 
áreas de ação em que a organização do espaço escolar 
deve abranger. 


Qual das alternativas não se refere às áreas elencadas 
pelo autor? 

a) A organização da vida escolar, relacionado à organi- 
zação do trabalho escolar em função de sua especificidade 
de seus objetivos. 

b) Organização do processo de ensino e aprendizagem 
— refere-se basicamente aos aspectos de organização do 
trabalho do professor e dos alunos na sala de aula. 

c) Organização das atividades de apoio técnico admi- 
nistrativo — tem a função de fornecer o apoio necessário ao 
trabalho docente. 

d) Orientação de atividades que vinculam escola e fa- 
mília — refere-se às relações entre a escola e o ambiente 
interno: com os alunos, professores e famílias. 

e) Organização de atividades que vinculam escola e 
comunidade — refere-se às relações entre a escola e o am- 
biente externo: com os níveis superiores da gestão de siste- 
mas escolar, com as organizações políticas e comunitárias. 


17. (IFRO/ 2016) Para Vygotsky (1998), não basta de- 
limitar o nível de desenvolvimento alcançado por um indi- 
víduo. Dessa forma, ele demarca dois níveis de desenvol- 
vimento: 

a) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as fun- 
ções mentais da criança já estão completadas e NDP (Nível 
de Desenvolvimento Pessoal) onde a criança consegue rea- 
lizar tarefas com a ajuda de adultos ou colegas mais pró- 
ximos. 

b) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as fun- 
ções mentais da criança ainda já estão completadas e ZDP 
(Zona de Desenvolvimento Processual) que define funções 
ainda não amadurecidas, mas em processo de maturação. 

c) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as fun- 
ções mentais da criança já estão completadas e NDP (Nível 
de Desenvolvimento Proximal) onde a criança consegue 
realizar tarefas com a ajuda de adultos ou colegas mais 
avançados. 

d) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as fun- 
ções mentais da criança ainda não estão completadas e 
NDP (Nível de Desenvolvimento Processual) onde a criança 
não consegue realizar tarefas com a ajuda de adultos ou 
colegas mais avançados. 

e) NDR (Nível de Desenvolvimento Real) onde as fun- 
ções mentais da criança ainda não estão completadas e 
ZDP (Zona de Desenvolvimento Proximal) que define fun- 
ções ainda não amadurecidas, mas em processo de matu- 
ração. 
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18. (IFRO/ 2016) Dentro do processo de ensino e 
aprendizagem, aponte qual o teórico que defende que a 
criança nasce inserida em um meio social, que é a família, 
e é nele que estabelece as primeiras relações com a lin- 
guagem na interação com os outros. (Nas interações coti- 
dianas, a mediação (necessária intervenção de outro entre 
duas coisas para que uma relação se estabeleça) com o 
adulto acontecem espontaneamente no processo de utili- 
zação da linguagem, no contexto das situações imediatas.) 
a) Jean Piaget. 

b) Henry Wallon. 

c) Paulo Freire. 

d) Louis Althusser. 

e) Lev Vygotsky. 


19. (FUNCAB/2016) “Organizar os conteúdos é estru- 
turar a sequência lógica em que eles serão apresentados ao 
aluno.” (MALHEIROS, Bruno T. Didática Geral. Rio de Janei- 
ro: LTC, 2012, p. 97) 

Dessa forma, os conteúdos devem ser organizados, 
considerando-se três critérios. São eles: 


(A) importância do conteúdo; grau de dificuldade; no- 
vidade. 

(B) continuidade; grau de dificuldade; importância do 
conteúdo. 

(C) continuidade; sequência; integração. 

(D) sequência; importância do conteúdo; grau de di- 
ficuldade. 

(E) integração; facilidade de ensino; importância do 
conteúdo. 


20. (FEPESE/2016) O ensino fundamental, no Brasil, 
passou a ter nove anos de duração e inclui as crianças de 
seis anos de idade. Pesquisadores defendem que os direi- 
tos sociais precisam ser assegurados e que o trabalho pe- 
dagógico precisa levar em conta: 

a. ( ) As necessidades exclusivas dos professores na 
realização do trabalho docente. 

b. ( ) A singularidade das ações infantis e o direito à 
brincadeira, à produção cultural. 

c. ( ) Que o currículo escolar deve explorar somente a 
dimensão cognitiva. 

d. ( ) Que as crianças precisam ser ensinadas e discipli- 
nadas com rigor. 

e. ( ) Que no ensino fundamental as crianças devem 
ser concebidas apenas como estudantes. 


GABARITO 
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Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Re- 
pública Federativa do Brasil: 

I. construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

Il. garantir o desenvolvimento nacional; 

Ill. erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; 

IV. promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. CF 1988 


A igualdade é um tema que tem exercido enorme fas- 
cínio entre os homens e mulheres, desde que os gregos 
atenienses instituíram a ágora — a praça pública na qual os 
cidadãos se reuniam para discutir e deliberar as questões 
políticas que diziam respeito à polis, à sua cidade. O ideal 
de igualdade tem sido perseguido pela humanidade e está 
presente em todas as épocas e em todos os países, em que 
pesem as inúmeras controvérsias e polêmicas que sempre 
suscita. Nos tempos atuais, no Brasil, o ideal da igualdade 
também emerge no debate sobre as políticas públicas di- 
recionadas ao atendimento da população em um país mar- 
cado pela injustiça e por desigualdades socioeconômicas. 

De fato, no Brasil, com uma população de quase 180 
milhões, verifica-se que é muito grande o número de pes- 
soas que vivem em condições de extrema pobreza — mais 
de 20 milhões, estimado em 2003, o que corresponde a 
“mais de duas vezes a população de Portugal”. O contin- 
gente de pessoas pobres no país foi estimado em 54 mi- 
lhões em 2003, ou seja, “mais do que a população total 
combinada dos outros três países do Mercosul (Argentina, 
Paraguai e Uruguai)”. Além disso, a distância entre os mui- 
to pobres e os ricos no Brasil permanece: “o quinto mais 
rico da população tem uma renda 30 vezes maior do que 
a renda do quinto mais pobre da população”. Esse quadro 
faz o Brasil ser considerado uma das cinco sociedades mais 
desiguais do mundo. 

Nessa situação de exclusão encontra-se também parte 
significativa das crianças e dos 35 milhões de jovens entre 
15 e 24 anos que enfrentam a violência, o desemprego, 
o tráfico, a gravidez indesejada e precoce, a ausência de 
oportunidades para o seu pleno desenvolvimento pessoal 
e sociocultural. 

Reverter esse quadro exige esforços gigantescos dos 
governos e da sociedade e requer a definição e o desen- 
volvimento de políticas públicas que visem à superação das 
desigualdades que se manifestam em todos os setores. A 























definição dessas políticas, contudo, não se dá de forma 
automática nem linear, tendo em vista que se situam no 
interior de processos políticos e sociais complexos e con- 
traditórios onde sobressaem interesses diversificados de 
diferentes grupos e classes sociais. 

Nesse cenário, não surpreende que o debate sobre as 
políticas públicas seja demarcado por posições conflitan- 
tes em relação à sociedade, ao mundo do trabalho, ao Es- 
tado e aos direitos do cidadão e que se manifestam com 
muita clareza nas lutas sociais. Essas visões estão presen- 
tes na definição do papel do Estado nos diferentes contex- 
tos sociopolíticos, na formulação das políticas de desen- 
volvimento que se materializam nos programas e projetos 
governamentais e nas iniciativas da sociedade civil. Estão 
presentes também nas concepções sobre o mundo do 
trabalho, e nas orientações que predominam no tocante 
à destinação dos frutos do trabalho humano. Estão pre- 
sentes ainda nas decisões que afetam todas as esferas da 
convivência social e humana. 

O princípio da igualdade integra também o ideário da 
“educação para todos” e tem sido objeto de variadas in- 
terpretações com desdobramentos nas práticas sociais e 
educativas. No Brasil, nos anos recentes, a igualdade refe- 
renciada à educação é um dos princípios da Constituição 
Federal de 1988. Cury, ao analisar o direito à educação, 
destaca que “o pressuposto do direito ao conhecimento é 
a igualdade. Essa igualdade pretende que todos os mem- 
bros da sociedade tenham iguais condições de acesso 
aos bens trazidos pelo conhecimento, de tal maneira que 
possam participar em termos de escolhas ou mesmo de 
concorrência no que uma sociedade considera como sig- 
nificativo e onde tais membros possam ser bem-sucedidos 
e reconhecidos como iguais”. 

Garantir, portanto, o princípio da igualdade social 
em um projeto de desenvolvimento que tenha o homem 
como cerne constitui um desafio para todos aqueles que 
lutam por uma sociedade justa, o que compreende a luta 
por uma escola que se constitua efetivamente um espaço 
de formação para a cidadania. É evidente que uma escola 
que busque cumprir o papel acima destacado desenvolve 
ritos e práticas no seu cotidiano que vão além do proces- 
so de ensino e aprendizagem de conteúdos reservados a 
cada nível e modalidade de ensino. A questão central, nes- 
se caso, é o modo como se desenvolve o processo educa- 
tivo, no que está implicado desde as formas de exercício 
da gestão da escola até as relações professor-aluno em 
sala de aula. Dessa perspectiva é que se pode entender a 
importância em compreender e debater a vinculação entre 
o Conselho Escolar, a gestão da educação, os processos de 
ensino e aprendizagem e a busca de padrões de igualdade 
na relação entre educação e desenvolvimento social. 

Neste caderno, intitulado Conselho Escolar e a rela- 
ção entre a Escola e o Desenvolvimento com Igualdade 
Social, procura-se, junto aos Conselhos Escolares, ampliar 
o debate em torno do princípio da igualdade e do desen- 
volvimento focalizando algumas questões cruciais para a 
educação no cotidiano das escolas, a saber: 

















102 JD 


CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





Como combater a exclusão e a discriminação? 

Como promover um clima de acolhimento para 
crianças e jovens? Como reforçar a construção do proje- 
to político-pedagógico considerando o entorno da es- 
cola e a comunidade local sem perder de vista a relação 
com o mundo? 

O aprofundamento desse debate na escola é potencial- 
mente rico por possibilitar a todos os profissionais da edu- 
cação, aos pais e aos estudantes ampliarem a compreen- 
são das vinculações da escola com a sociedade e com os 
projetos socioeducativos, bem como o (rejconhecimento 
dos mecanismos de exclusão e discriminação de quaisquer 
ordens, presentes na sociedade e na escola, para melhor 
enfrentá-los e superá-los. Como afirma Cury, “a igualda- 
de torna-se, pois, o pressuposto fundamental do direito à 
educação, sobretudo nas sociedades politicamente demo- 
cráticas e socialmente desejosas de uma maior igualdade 
entre as classes e entre os indivíduos que as compõem e 
as expressam”. 


| - Desenvolvimento com igualdade social: de quê 
estamos falando? 


Para ampliar a compreensão a respeito da temática 
focalizada neste caderno — educação e desenvolvimento 
com igualdade social —, é necessário, inicialmente, alertar 
o leitor sobre a existência de perspectivas diversas sobre o 
que seja desenvolvimento. Com efeito, existem óticas dife- 
renciadas a respeito desse tema decorrentes de posiciona- 
mentos político ideológicos diversos. Isso também ocorre 
quando o debate focaliza a temática do desenvolvimento 
local sustentável. Dentre estudiosos do tema, Deluiz e No- 
vicki apontam para três concepções de desenvolvimento 
sustentável. 

Uma primeira concepção de desenvolvimento susten- 
tável pode ser encontrada no Relatório Brundtland, de 1987, 
produzido pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da ONU. Neste relatório, o desenvolvi- 
mento sustentável é aquele que “atende às necessidades 
do presente sem comprometer a possibilidade de as ge- 
rações futuras atenderem às suas próprias necessidades”, 
ou seja, aquele que “garante um crescimento econômico 
vigoroso e, ao mesmo tempo, social e ambientalmente sus- 
tentável". Esta concepção de desenvolvimento sustentável 
tem como princípio norteador o crescimento econômico e 
a eficiência na lógica do mercado. Nessa concepção, o livre 
mercado é o instrumento que permite a distribuição efi- 
ciente dos recursos planetários e, neste sentido, a relação 
trabalho e meio ambiente está subordinada ao capital, com 
sérias consequências para o mundo do trabalho e para os 
recursos naturais. 

Uma segunda concepção de desenvolvimento susten- 
tável entende que a sustentabilidade seria alcançada, por 
um lado, com a preservação e construção de comunidades 
sustentáveis “que desenvolvem relações tradicionais com 
o meio físico natural de que depende sua sobrevivência” e, 
por outro lado, com o fortalecimento dos Estados nacio- 
nais, que poderiam implementar políticas em oposição aos 
objetivos do livre comércio e à erosão das fronteiras nacio- 
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nais. Esta concepção, como observam os citados autores, 
muito embora seja portadora de uma crítica ao capitalismo 
globalizado e seus impactos sobre a autonomia dos Esta- 
dos nacionais, propõe uma volta ao passado e o homem é 
visto em posição de subserviência em relação à natureza. 

Por fim, uma terceira concepção de desenvolvimento 
sustentável tem como perspectiva a “sustentabilidade de- 
mocrática”. Tal concepção supõe uma mudança na orien- 
tação do desenvolvimento econômico, contemplando a 
justiça social, a superação da desigualdade socioeconômi- 
ca e os processos democráticos. A questão da sustenta- 
bilidade é discutida no campo das relações sociais e há o 
entendimento de que “as noções de sustentabilidade e de 
desenvolvimento sustentável são construções sociais fru- 
to do embate político entre os vários atores em busca de 
hegemonia de suas posições” (idem). Nesta perspectiva, o 
mercado e a visão economicista deixam de ter a centralida- 
de e cedem lugar “a uma perspectiva de desenvolvimento 
democrático, que se realiza na partição da riqueza social 
e na distribuição do controle sobre os recursos, inclusive 
os provenientes da natureza, explicitando o cunho político 
desta apropriação” (idem). Em tal concepção de desenvol- 
vimento, que tem “a equidade como princípio da sustenta- 
bilidade”, fica claro que a desigualdade social e a degrada- 
ção ambiental têm suas raízes no sistema capitalista. 

Considerando esta última visão, entende-se, neste tex- 
to, que a consolidação de um projeto de desenvolvimento 
no Brasil requer: a) a articulação entre democracia partici- 
pativa e democracia representativa; b) a inclusão social nos 
processos concernentes à ampliação das oportunidades 
produtivas e à melhoria da qualidade de vida; e c) a articu- 
lação institucional entre os entes e as diversas instâncias da 
Federação que seja expressa nos processos de formulação, 
implementação e avaliação das políticas públicas. 

Esta posição apoia-se, de um lado, no pressuposto de 
que o desenvolvimento se situa num campo de conflitos 
de interesse de grupos e classes sociais e, portanto, não 
é um fenômeno ou processo neutro; e, de outro lado, que 
o desenvolvimento, por não se constituir em um fenôme- 
no padronizado, é uma possibilidade aberta de construção 
de novas regras e práticas institucionais, a partir do en- 
volvimento de múltiplos atores sociais. Essa compreensão 
está subjacente aos conceitos de desenvolvimento local e 
desenvolvimento local sustentável, termos que aparecem 
constantemente na mídia, nos discursos e nos programas e 
projetos de desenvolvimento. São termos igualmente po- 
lissêmicos, ou seja, termos que têm muitas significações e 
que geram múltiplas interpretações. 

Nessa concepção de desenvolvimento local é atribuído 
ao indivíduo, na sua inter-relação com a sociedade local, o 
protagonismo no desencadeamento de ações que visam à 
mudança. Esse assumir de responsabilidade é considerada 
como uma das formas de garantir a sua sustentabilidade, o 
que implica uma mudança de postura e de comportamen- 
to do indivíduo em sua relação com o contexto social e da 
comunidade na qual está inserido. Têm sido várias as inicia- 
tivas oficiais e de instituições da sociedade civil que visam 
estimular as comunidades a assumirem um papel central 
na história de construção de seu território. Isso tem sido 
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feito mediante o investimento em situações que propiciem 
a formação da consciência crítica e induzam a ampliação 
da democracia representativa no sentido da ampliação da 
democracia participativa. 

Contudo, essas situações somente são viabilizadas 
quando há o reconhecimento de parte das comunidades 
envolvidas que não se trata de uma questão a ser condu- 
zida de forma individual, mas na ação coletiva, abrangen- 
do as dimensões social política, econômica e cultural. Isso 
implica o reconhecimento da necessidade de investimen- 
to em processos formativos que favoreçam o domínio de 
conhecimentos para alargar a compreensão dos processos 
históricos sociais e ampliar a capacidade de intervenção na 
sociedade tendo em vista a construção da justiça e igual- 
dade social. 

Essa é, sem dúvida, uma das razões da centralidade da 
educação para as estratégias de desenvolvimento defendi- 
da por diversos grupos no mundo, ao lado daqueles que 
consideram a importância da educação seja em função das 
exigências decorrentes das mudanças científico-tecnológi- 
cas que ocorrem no mundo da produção e do trabalho, 
seja em função de novas condições que as sociedades cada 
vez mais complexas impõem à efetivação da cidadania. 

Dessa forma, espera-se da educação e da escola que, 
além do cumprimento das funções sociais e pedagógicas 
que lhes são próprias, sejam indutoras de novas formas de 
sociabilidade humana que influenciem o padrão de desen- 
volvimento e democracia. 

Há autores que advogam uma articulação estreita en- 
tre a ação pedagógica e o desenvolvimento, daí decorren- 
do uma agenda a ser cumprida pela escola. Nessa visão, 
a escola teria um papel central a desempenhar no projeto 
de desenvolvimento. Todavia, muito embora seja uma va- 
riável importante num projeto de desenvolvimento o en- 
volvimento da escola com a comunidade, é necessário ter 
cautela nessa questão para evitar que a finalidade última 
da escola — a aprendizagem dos estudantes e a sua for- 
mação como cidadãos -, seja subordinada aos objetivos 
de projetos econômicos. Defende-se a tese de que quan- 
to mais cumpre sua função social mais a escola contribui 
para a formação de homens e cidadãos íntegros, críticos e 
participativos. Dessa forma, a inserção da escola na comu- 
nidade orienta-se por objetivos pedagógicos e valores da 
cidadania. 

Com essa perspectiva, abordaremos, neste tópico, 
aspectos importantes da escola pública, considerando o 
contexto sócio-político-econômico e os processos de glo- 
balização em curso no mundo e no Brasil, com seus desdo- 
bramentos no plano educacional. Para tanto, procuramos 
refletir sobre os limites e as potencialidades de a escola 
pública exercer sua função na realidade brasileira, median- 
te o levantamento de indicadores que sinalizam, de um 
lado, para a continuidade do padrão excludente e seletivo 
vigente na sociedade e, de outro lado, para as mudanças 
positivas que estão ocorrendo em muitas esferas. 

Vale a pena, contudo, enfatizar que debater a respon- 
sabilidade da escola quanto à inclusão social significa, no 
fundo, discutir a possibilidade de uma nova organização 
societal capaz de garantir a plena cidadania de todos os 























segmentos que a integram. Assim, quando se faz referên- 
cia à possibilidade de a escola, no Brasil, contribuir efetiva- 
mente para o combate à exclusão social não se pode dei- 
xar de levar em conta que tal situação só será modificada 
quando questões de ordem social, política e econômica 
forem equacionadas. Nessa direção, um passo importante 
será dado quando os governos, numa ação de colaboração 
entre os entes federados, forem efetivamente capazes de 
estabelecerem políticas globais que favoreçam a inclusão. 

Muito embora o Brasil, nas últimas décadas, tenha 
avançado no tocante à garantia dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, há certamente um longo caminho a 
percorrer para que sua aplicabilidade seja universal. É im- 
portante reconhecer o fosso que existe entre aqueles que 
gozam plenamente dos direitos de cidadania e aqueles que 
não desfrutam das mínimas condições de sobrevivência. E 
esses cidadãos, que constituem um grande contingente 
da população brasileira, estão a clamar por justiça social e 
igualdade de oportunidades em todos os campos. 

Para diminuir essa distância, é necessário que o poder 
público, nas diversas instâncias, desenvolva políticas públi- 
cas em todos os campos, de modo a garantir a efetiva- 
ção desses direitos, e que a população, mediante ação dos 
setores organizados, participe ativamente da formulação 
e implementação das políticas que tenham a igualdade 
como cerne. Nesse processo, vale destacar, a educação é 
portadora de uma promessa fundamental: contribuir para 
dotar a sociedade de mecanismos e instrumentos que pos- 
sibilitem acessar e cobrar legitimamente os direitos da ci- 
dadania, os quais, no Brasil, estão inscritos na Constituição 
Federal. 

O retrato da escola no Brasil revela com muita nitidez 
a existência desse enorme fosso social e as estatísticas 
mostram em que medida a desigualdade tem decresci- 
do no país. O conhecimento desses dados e a discussão 
contextualizada sobre os mesmos constituem requisitos 
importantes para a construção solidária de caminhos que 
permitam à escola cumprir a sua função social em favor da 
formação cidadã. 


Muito embora o Brasil, nas últimas décadas, tenha 
avançado no tocante à garantia dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, há certamente um longo caminho a per- 
correr para que sua aplicabilidade seja universal. 


1.1 Manchete de jornal: “Rico empobrece e desi- 
gualdade diminui” 


“Rico empobrece e desigualdade diminui”. Essa é a 
manchete publicada no jornal noticiando, mais uma vez, 
os resultados da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios) de 2004, divulgada em 25 de novembro de 
2005, pelo IBGE. Tal manchete poderia induzir o leitor a 
ver com otimismo a situação nacional, nos primeiros anos 
deste século, se não atentasse para o que esses números 
revelam sobre a situação dos brasileiros e brasileiras no 
tocante à renda, ao trabalho e à educação, entre outros 
indicadores. 

A PNAD traça um retrato bem detalhado do país. 
Vamos ver o que dizem as estatísticas para que se possa 
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melhor entender o cenário no qual se insere a escola no 
Brasil. Os dados sobre a taxa de desemprego, a renda do 
trabalhador, escolaridade, dentre outros, possibilitam uma 
compreensão mais ampliada dos fatores socioeconômicos 
que interferem na escola frequentada pelos brasileiros e os 
caminhos que se vislumbram para sua melhoria. 


Diminuiu o desemprego no Brasil? 


Nesse sentido, uma primeira pergunta se impõe: será 
que diminuiu o desemprego no país? Vamos procurar a 
resposta na PNAD: esta mostra que, muito embora tenha 
aumentado o número de empregos (3,3% em relação a 
2003), com o acréscimo de 2,7 milhões de trabalhadores 
ocupados, durante o ano de 2003, o que fez cair a taxa 
de desemprego de 9,7% para 9%, o país ainda apresenta 
um quadro preocupante, com 8,2 milhões de desempre- 
gados. Diante desse quadro, pode-se perguntar: quais são 
os principais fatores que concorrem para o desemprego no 
país? Muitas são as respostas que os analistas da política 
econômica apresentam, contudo, duas explicações, dentre 
outras, parecem ser mais convincentes. Na perspectiva de 
alguns analistas, deve-se essa taxa de desemprego no país, 
principalmente, a dois fatores: a) as mudanças que ocorre- 
ram na economia brasileira provocadas pela abertura co- 
mercial, com ganhos expressivos de produtividade e corte 
de postos de trabalho; e b) o baixo crescimento econômico 
que marcou a segunda metade da década de 1990 e o co- 
meço dos anos 2000. 

A indústria procurou se modernizar para se adaptar à 
competição, demitindo mais ou contratando menos e ele- 
vando a produtividade. Como demanda serviços de outros 
setores, o ajuste da indústria se espalhou por toda a eco- 
nomia. Um dos desdobramentos dessa situação pode ser 
visto em relação aos jovens, às mulheres e aos negros: são 
os mais afetados no que tange aos problemas relacionados 
ao emprego. Os jovens, que representam 47% da popula- 
ção desempregada, continuam com grandes dificuldades 
de encontrar oportunidades de emprego, mesmo quan- 
do terminam a universidade. Os empregos mais acessí- 
veis são, em geral, de baixa remuneração, precários e sem 
atrativos. No caso das mulheres e dos negros, além de se 
defrontarem, frequentemente, com práticas preconceituo- 
sas e discriminatórias, que se traduzem nas dificuldades de 
conseguirem emprego, ainda recebem baixos salários ao 
realizarem o mesmo trabalho. Analisando-se esse quadro, 
observa-se que a taxa de desemprego das mulheres é 50% 
mais alta do que a dos homens e que o desemprego é mais 
alto entre mulheres e negros do que entre homens bran- 
cos, com os mesmos níveis de escolaridade. 


Diminui o número de empregos na faixa com ensi- 
no fundamental incompleto 


Analisando-se a situação de emprego no país, verifi- 
ca-se que o mercado de trabalho se fecha para os traba- 
lhadores com menor índice de escolaridade: de 2003 para 
2004, o número de empregos na faixa com ensino funda- 
mental incompleto (até sete anos de estudo) caiu 1,1%, 
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equivalente a 436 mil vagas a menos nesse contingente. O 
ganho de emprego se concentrou entre os que estudaram 
mais. No segmento com mais de 11 anos de estudo (ao 
menos o ensino médio completo) ocorreu um crescimento 
de 8,1% em relação a 2003. Analisando esses dados, o eco- 
nomista Marcelo de Ávila, do IPEA (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada), chama a atenção para o lado perver- 
so deste movimento, tendo em vista que “a grande oferta 
de trabalhadores qualificados impede o avanço do rendi- 
mento, já que sobra mão-de-obra de qualidade e as firmas 
podem contratar esses profissionais pagando menos”. Os 
dados comprovam que o contingente com menos de sete 
anos de estudo perdeu espaço no mercado de trabalho: 
a taxa passou de 50,6% em 2003 para 48,6%. Esses dados 
mostram, de uma determinada perspectiva, a necessidade 
que o país tem de ampliar a oferta da escolarização básica, 
ou seja, de garantir que o estudante efetivamente cumpra 
as etapas do Ensino Fundamental e Médio, muito embo- 
ra todos saibam que as razões que geram essa situação 
estão situadas no plano econômico-político. Examinemos 
um pouco mais a PNAD e vejamos como se comportam as 
estatísticas em relação à situação da mulher no mercado 
de trabalho. 


O nível de ocupação das mulheres foi o mais alto 
desde 1992 


Quando a análise focaliza a situação da mulher no 
mercado do trabalho, os dados permitem constatar que 
apesar de ter elevado a presença no emprego, esse é de 
pior qualidade e menor remuneração. Com efeito, o em- 
prego feminino cresceu mais (4,5%) do que o masculino 
(2,4%), no entanto, o emprego sem carteira, que paga 
salários menores, aumentou 12,3% em 2004. Uma outra 
situação correlata chama a atenção: persiste a diferença 
de renda — os homens ganhavam, em média, R$ 835, e as 
mulheres, R$ 579. Permanece ainda a discriminação com 
relação à participação das mulheres no mercado de tra- 
balho quando se observa que tal participação ainda está 
20 pontos abaixo da taxa masculina. Essa diferença ganha 
cores vivas quando se verifica que, muito embora a oferta 
de emprego seja crescente para as mulheres, "há nichos 
ocupacionais de pouco prestígio, pouco poder e salários 
baixos que concentram muito da força de trabalho femi- 
nina. O principal dentre tais nichos é a área de serviços 
domésticos, onde 95% do setor é composto por mulheres” 
(UNCT, p. 9). É, também, reduzido o acesso das mulheres 
às posições de gerência e os salários são mais baixos para 
as mulheres nos mesmos cargos. Observa-se que, dada 
esta permanente discriminação, quanto mais elevado o ní- 
vel educacional, maior a diferença. As mulheres enfrentam 
também taxas mais elevadas de desemprego e subempre- 
go. Passemos a observar, a seguir, o que vem acontecendo 
em relação à renda obtida pelo trabalhador, o que nos 
permite refletir sobre a qualidade de vida numa economia 
de mercado, considerando o quadro de desigualdade do 
país. 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





69 NOVA 


CONCURSOS 





O que muda na desigualdade da renda do trabalho? 


Os dados revelam que a renda média do trabalhador 
permaneceu estagnada, sem apresentar recuperação das 
perdas que ocorrem desde 1996, quando a renda atingiu 
seu ponto mais alto. Todavia, considerando esse quadro, 
analistas mostram que, mesmo não ocorrendo um cresci- 
mento na renda, outros fatores como o recuo da inflação e 
o aumento real do salário mínimo contribuíram para uma 
melhor distribuição da renda e do trabalho. Com efeito, a 
renda média cresceu 3,2% para a metade dos trabalhado- 
res que ganham menos e caiu 0,6% nos 50% que ganham 
mais. 


A participação na renda dos 50% mais pobres cres- 
ceu entre 2002 e 2004 


Os dados apresentados reforçam o que tem sido uma 
das características do Brasil: a permanência da forte con- 
centração de renda mesmo quando se observa alguma va- 
riação em relação aqueles que se encontram na base da 
pirâmide social. Com efeito, em relação à concentração de 
renda, verifica-se uma queda no rendimento dos mais ri- 
cos: de 1966 a 2004, a renda média dos 10% com maiores 
ganhos caiu 22,7% e o rendimento médio dos 50% de tra- 
balhadores com menor renda teve uma queda menor, de 
4,31%. Esse quadro mostra que, embora ambos os grupos 
tenham perdido, houve uma melhoria na distribuição de 
renda, tendo em vista que os mais pobres perderam menos 
do que os mais ricos. Todavia, é importante destacar que 
ainda estamos longe de um patamar de equidade de renda 
no Brasil, considerando o elevado grau de concentração de 
renda e a magnitude das desigualdades sociais que ainda 
imperam no país. 


A população brasileira está mais velha 


Em relação à estrutura etária da população, a tendência 
revelada nas pesquisas do IBGE mostra que a população 
brasileira está mais velha. O país já tem 120 idosos para 
cada 100 crianças. O número de idosos passou a ser maior 
do que o de criança a partir de 2002. Em 2004, a relação já 
era de 120,1 idosos para cada 100 brasileiros com menos 
de cinco anos de idade. Tal quadro interfere nas opções 
concernentes às políticas públicas. 

Alguns analistas observam que se há um contingente 
menor de crianças, poderão sobrar mais recursos para au- 
mentar o gasto com a escola pública. Por outro lado, ha- 
verá um contingente crescente de aposentados que devem 
ser sustentados, do ponto de vista da previdência pública, 
por um número cada vez menor de jovens e adultos em 
idade ativa, o que é um fenômeno mundial. Uma das expli- 
cações para este fenômeno é a queda na taxa de fecundi- 
dade da mulher brasileira. Neste ano, assim como já havia 
acontecido no ano anterior, ela chegou a 2,1 filhos por mu- 
lher. Ao mesmo tempo em que nascem menos brasileiros, 
aumenta também a expectativa de vida dos mais idosos. 
A queda na fecundidade e o aumento da população idosa 
são uma tendência verificada em todas as regiões do Brasil, 
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mas seus efeitos estão mais acelerados nas regiões Sul e 
Sudeste. Tendo em vista que esse fenômeno é decorren- 
te, sobretudo, do acesso às informações entre as mulheres 
em termos de opção do controle da natalidade e, de outro 
lado, por conta do acesso aos serviços de saúde pública 
e avanços das ciências médicas no controle das doenças, 
melhor padrão de alimentação, cuidado com o corpo, dis- 
seminação das informações sobre saúde e doença, pode- 
-se afirmar que é necessário investir nesse segmento para 
sua maior qualificação, o que tem a ver com as condições 
socioeconômicas e com a educação. 


Acréscimo de 1 milhão de novos estudantes entre 
2002 e 2004 


Em relação ao ensino, constata-se que o setor priva- 
do ampliou seu espaço na educação brasileira de 2001 a 
2004. As escolas e universidades particulares atendiam, em 
2001, a 9,1 milhões de alunos. Quatro anos depois, passa- 
ram a atender a 10,3 milhões, ou seja, sua participação no 
total de estudantes passou de 17,9% para 19,4% do total. 
Contudo, essa variação foi diferenciada entre os níveis de 
ensino. No nível superior, as instituições de ensino parti- 
culares cresceram 36,4% em número de alunos, passando 
a absorver 948 mil estudantes a mais. Já no ensino médio, 
o efeito foi justamente o contrário, e o setor privado dimi- 
nuiu 24,9%, perdendo 477 mil alunos. Com isso, as esco- 
las privadas de ensino médio, que antes atendiam a 21,4% 
do total de estudantes, perderam espaço para as públicas 
e representavam, no ano passado, apenas 15,1% do total 
de alunos. Alguns analistas, para explicarem esta situação, 
consideram a possibilidade de estar havendo alguma mi- 
gração das escolas particulares para as públicas, tendo em 
vista a dinâmica de expansão da educação pública que 
pode absorver parte da demanda que era da rede privada. 
A PNAD 2004 mostra também que o ritmo de redução na 
taxa de analfabetismo adulto continua lento. 


Cai a taxa de analfabetismo das pessoas acima de 
15 anos 


De fato, observa-se que o número de analfabetos com 
mais de 15 anos de idade, que era de 14,788 milhões em 
2002, caiu para 14,654 milhões em 2004, o que constituiu 
uma redução de 134 mil analfabetos. Com isso, a taxa foi 
diminuída de 11,8% em 2002 para 11,2% no naquele ano. 
Analisando esta situação, José Marcelino Pinto observa que 
“A redução do analfabetismo parece ocorrer muito mais 
por um movimento inercial, em razão da morte das gera- 
ções mais velhas, do que pelo efeito de eventuais políticas 
para a área, que são inconsistentes e intermitentes”. Con- 
tudo, de outro lado, não se pode deixar de reconhecer que 
ocorreram algumas mudanças positivas. 


Aumentou o número de anos médio de estudo 


Todos os dados de alfabetização e escolarização de- 
monstraram avanços quando comparados com os da déca- 
da passada. Na comparação de 2003 para 2004, a única fai- 
xa etária do ensino básico onde foi verificado avanço foi na 
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de 5 e 6 anos, onde a porcentagem de crianças fora da es- 
cola caiu de 21,3% para 18,2%. Na faixa de 7 a 14 anos não 
houve variação de 2003 para 2004 nesse percentual, que 
ficou em 2,8%. De 15 a 17 anos também houve tendência 
de estabilidade, mas com ligeiro aumento de 17,6% para 
17,8%. Esses dados levam o mesmo pesquisador a consi- 
derar que “a estabilidade na taxa de escolarização de 7 a 
14 anos é preocupante. O aumento de 9.400 no número de 
crianças fora da escola de 2003 a 2004 de 7 a 14 não é nada 
positivo, já que o ensino nesta faixa é obrigatório desde 
1971”. Mas aponta um dado positivo importante: "O que é 
positivo é a melhora da média de anos de estudo, fato que 
provavelmente está ligado aos programas de correção de 
fluxo escolar”. Esses dados relativos à educação que foram 
aqui retratados traduzem, de certo modo, a desigualdade 
no país e induzem a uma reflexão crítica a respeito da má- 
xima anunciada, ao longo das décadas, que a educação, 
como direito inalienável dos seres humanos, é indispen- 
sável para promoção do desenvolvimento. A análise do 
padrão educacional brasileiro suscita perguntas quanto à 
situação da educação básica de outros países. 


1.2 O que ocorre com a educação em outros países? 


Com efeito, se nos reportarmos aos objetivos de de- 
senvolvimento que os Chefes de Estado e de Governo de 
189 países se comprometeram a cumprir, para o ano de 
2015, durante a Cúpula do Milênio das Nações Unidas, ce- 
lebrada em 2000, ficaremos com a sensação de otimismo. 
Naquela ocasião foram priorizados como Objetivos do Mi- 
lênio — componentes da agenda global do século XXI, o 
que segue: 

1. Erradicar a extrema pobreza e a fome; 

2. Atingir o ensino básico universal; 

3. Promover a igualdade entre os sexos e a autono- 
mia das mulheres; 

4. Reduzir a mortalidade infantil; 

5. Melhorar a saúde materna; 

6. Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doen- 
ças; 

7. Garantir a sustentabilidade ambiental; 

8. Estabelecer uma parceria mundial para o desen- 
volvimento. 


Contudo, o otimismo logo diminui quando se tem em 
mãos, cinco anos depois, os números apresentados pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (Unesco) em seu último informe, no qual res- 
salta que ainda falta muito para se alcançar um direito bá- 
sico: a alfabetização. A Unesco aponta, neste trabalho, que 
a quinta parte da população adulta do planeta não tem 
acesso à educação e, portanto, não sabe ler nem escrever. 
Destaca que em 12 países se reúnem as três quartas partes 
dos analfabetos do mundo. A Ásia meridional e ocidental 
apresenta uma taxa de alfabetização de apenas 58,6%, se- 
guida pela África Subsahariana (59,7%) e os estados árabes 
(62,7%). A situação na América Latina e Caribe também é 
preocupante. Segundo este informe, mais da metade dos 
países da região investem em educação menos de 5% de 
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seu produto interno bruto (PIB), e alguns governos apenas 
1% a este setor. Como podemos verificar, a problemática 
relativa à educação dos povos constitui uma preocupação 
mundial o que se explica pela centralidade que o conhe- 
cimento assumiu nos processos produtivos e nos desafios 
para o exercício da cidadania plena no mundo contempo- 
râneo. 


1.3 As políticas e a gestão da educação básica no 
cenário de desigualdades 


Considerando essas informações que nos permitem ter 
mais clareza sobre diversos aspectos da educação no con- 
texto mundial, vamos analisar de modo sucinto o que tem 
sido feito pelo poder público nesta seara, no Brasil. Um dos 
caminhos para efetivar tal análise é considerar o que reza a 
Constituição Federal de 1988 sobre a educação. A educa- 
ção é definida no artigo 205, transcrito a seguir, como um 
direito de todos e um dever do Estado: A educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Isso significa que todo cidadão tem direito ao acesso, à 
permanência e de ser bem-sucedido na educação escolar 
básica. 

A responsabilidade de assegurar este direito é, sobre- 
tudo, do Estado e, por conseguinte, dos governos nas três 
esferas jurídico-administrativas: União, estados e munici- 
pios. Sem dúvida, a ação do Estado, com a colaboração 
da família e da sociedade, é imprescindível neste campo, 
principalmente em um país que apresenta um quadro de 
desigualdades sociais como o Brasil, produzidas que são 
no âmbito do capitalismo mundial. O Estado intervém no 
campo educacional mediante um conjunto de políticas 
públicas que são formuladas e desenvolvidas nessas três 
instâncias, muitas vezes com a participação da sociedade 
civil (comunidades, entidades não-governamentais, sindi- 
catos, entre outros) e que são traduzidas em programas, 
projetos e ações, sejam de abrangência nacional, estadual 
ou municipal. A Constituição Federal atribui ao Estado a 
obrigatoriedade de garantir os direitos econômicos, sociais 
e culturais para todos os brasileiros. Isso significa que a 
Constituição brasileira incorpora a universalidade e a in- 
divisibilidade dos direitos humanos que se expressam na 
garantia dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à mater- 
nidade e à infância e à assistência aos desamparados. 

Cada governante, ao assumir o cargo, tem, como é de 
praxe (pelo menos, formalmente), um programa a ser exe- 
cutado e, ao mesmo tempo, é chamado a decidir sobre a 
continuidade de certas ações iniciadas no governo ante- 
rior. Tem ocorrido, com muita frequência, com a mudança 
dos governos, uma interrupção nas ações pedagógico- 
-administrativas que vêm dando certo, o que prejudica o 
atendimento das demandas da população. Constatada tal 
situação, cabe aos setores organizados da sociedade me- 
diar o processo de demandas da população junto a essas 
instâncias, especialmente no que diz respeito à garantia de 
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acesso e permanência bem-sucedida dos estudantes nas 
redes escolares. As obrigações do poder público em rela- 
ção ao campo educacional estão também definidas na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Em relação ao 
acesso à escola, a LDB, no art. 5º (incisos |, Il, Il), é muito 
clara ao definir as responsabilidades das diversas instâncias 
e dos gestores da escola, a saber: 

| - recensear a população em idade escolar para o 
ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não 
tiveram acesso; 

II — fazer-lhes a chamada pública; 

III — zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela fre- 
quência à escola; 


Cumprir essas exigências da LDB requer dos sistemas 
de ensino e das escolas capacidade pedagógica e admi- 
nistrativa para a instituição de condições favoráveis ao de- 
sempenho das mencionadas responsabilidades. Isso não 
constitui, no entanto, uma tarefa simplesmente técnica, 
dado que implica tomada de decisão política de governos 
nas diversas instâncias. 

Vejamos alguns exemplos: se em um determinado 
município não ocorreu, nas instâncias competentes, uma 
definição política no sentido de priorizar investimentos na 
rede de ensino, como poderá ser ampliado o parque es- 
colar ao ser constatado um aumento de demanda por en- 
sino fundamental? Se não forem criados mecanismos que 
permitam acompanhar o desempenho pedagógico dos 
estudantes como um dos requisitos do Projeto Político- 
-Pedagógico da escola, como será possível “zelar pela fre- 
quência à escola” exigida em lei, sem que isso se torne uma 
tarefa meramente burocrática sem efeitos relevantes para 
a aprendizagem? Nessa mesma linha de raciocínio, passe- 
mos a analisar o artigo 12, incisos VIl e VIll da LDB, quando 
explicita mais uma vez as obrigações e responsabilidades 
dessas instâncias, ou seja: 

VII - informar os pais e responsáveis sobre a fre- 
quência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a 
execução de sua proposta pedagógica; 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, 
ao juiz competente da Comarca e ao respectivo repre- 
sentante do Ministério Público a relação de alunos que 
apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta 
por cento do percentual permitido. 


Atender ao disposto no inciso VII deste artigo da LDB 
implica, para as redes de ensino e para as escolas, o com- 
prometimento com a construção de um projeto político- 
-pedagógico cujas dimensões pedagógicas e administrati- 
vas sejam contempladas em ações concretas do cotidiano. 
Nessa perspectiva, o fato de manter os pais e responsáveis 
atualizados quanto ao desempenho escolar do estudante 
já se configura como resultado de determinadas concep- 
ções, opções e práticas pedagógicas efetivadas no dia-a- 
-dia da escola. Sabemos todos que, por várias razões, nem 
sempre a lei é cumprida. Em relação a tal circunstância, o 
povo é sábio quando menciona que a "lei é morta”. Ora, é 
preciso atentar ao fato de que manter viva a lei que traduz 
o direito à educação não só depende do nível de organiza- 























ção da população como também da capacidade que tenha 
esta população organizada de exigir a sua aplicação. Não 
podemos esquecer: foi fruto dessa organização e das lutas 
sociais que se configuraram ao longo do tempo os siste- 
mas educacionais. 


Il - A garantia do acesso a uma escola de qualidade 
como uma das condições de desenvolvimento do país 


Os sistemas nacionais de educação, no formato que 
temos hoje, surgiram, no mundo ocidental, no momento 
em que despontavam os Estados Nacionais e se firmavam 
as bases da moderna sociedade democrática. "A emergên- 
cia do indivíduo — o ser livre para tomar decisões, ter e 
exprimir opiniões — e a de um ideal de igualdade condu- 
ziram à construção de um conceito de cidadania onde to- 
das as pessoas participam da vida nacional, reivindicando 
e exercendo direitos, conhecendo e praticando deveres, 
a partir de um conjunto de normas jurídico-políticas que 
regulamentam o convívio social, determinando os limites 
entre o individual e o coletivo, entre o público e o priva- 
do. E caberia à escola a transmissão e consolidação des- 
ses novos valores” (Fogaço 1998: 11). A educação escolar, 
ao internalizar princípios e valores, teria como um de seus 
principais objetivos contribuir a socialização, em sentido 
amplo, envolvendo todos os aspectos da vida em socie- 
dade. Tendo em vista o cumprimento deste papel, a escola 
não deve se descurar da preparação para o exercício da 
cidadania. Nessa direção, a história mostra que nos paí- 
ses que investiram na educação, os sistemas nacionais de 
educação chegaram, mais rapidamente, à universalização 
do ensino elementar, inclusive como um produto das lutas 
sociais por maior igualdade de oportunidades. 

De fato, nos países do capitalismo avançado, ainda 
que a universalização do ensino elementar não tenha sig- 
nificado para todos o mesmo patamar de ascensão social, 
certamente garantiu a disseminação de princípios e valo- 
res relativos ao exercício da cidadania, bem como a base 
de conhecimentos necessária a todos os indivíduos, o que 
influenciou a estruturação de sociedade menos desiguais. 
De fato, “sem querer atribuir à escola uma influência maior 
do que ela possa ter, pode-se afirmar que, no mundo 
desenvolvido, a educação escolar colaborou fortemente 
para que se estruturassem sociedades menos desiguais, 
instrumentalizando os indivíduos para uma participação 
mais efetiva tanto no nível sócio-político quanto no ní- 
vel produtivo” (idem). Na América Latina, este movimento 
ocorreu diferentemente. Como afirma Fogaço, ao subde- 
senvolvimento econômico correspondeu um “subdesen- 
volvimento sócio-político”, gerando sociedades marcadas 
pelas desigualdades, nas quais CIDADANIA quase sempre 
é sinônimo de PODER ECONÔMICO. A educação escolar 
se implantou com um caráter altamente seletivo, transfor- 
mando-se em importante instrumento de legitimação das 
desigualdades existentes. O que ocorreu no Brasil não foi 
diferente. 
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2.1 A escola e o desenvolvimento local: a interação 
possível 


Com as críticas crescentes à globalização neoliberal 
que aprofunda a desigualdade social e que se expressa na 
exclusão social, o desenvolvimento local passa a ser con- 
siderado uma saída para a questão da pobreza, das de- 
sigualdades pessoais e regionais e da própria questão da 
sustentabilidade. Mesmo que o debate sobre esta questão 
ainda mostre muitas ambiguidades, importa destacar que 
o tema desenvolvimento local sustentável está na pauta. 
Esta proposta, que contempla uma concepção de desen- 
volvimento “de baixo para cima”, incorpora uma visão mais 
orgânica do desenvolvimento. Tem como característica 
principal a valorização da identidade sociocultural de cada 
território, apoiando-se nas associações comunitárias e nas 
instituições locais. Visa ao fortalecimento e à diversificação 
da economia local como condição para alcançar uma ver- 
dadeira melhoria na qualidade de vida das pessoas. 

Os setores que defendem essa concepção afirmam que 
uma proposta dessa natureza não pode ser concretizada 
apenas pelo Estado. Ela requer a congregação de esforços 
de outros agentes e instâncias e a participação dos setores 
organizados da sociedade civil. Nessa dinâmica, a escola 
também é envolvida no que se relaciona com os proces- 
sos formativos. A escola está situada em um determinado 
espaço e pode desempenhar um papel importante no seu 
entorno visando contribuir para o exercício coletivo da ci- 
dadania. Dependendo do nível de inserção e compromisso 
com a comunidade, a escola constitui um espaço estraté- 
gico para o desenvolvimento de ações coletivas que mate- 
rializam o exercício de sua função social. Esse papel não é 
fácil de ser exercido, haja vista que a escola, no Brasil, está 
imersa nas relações sociais capitalistas que põem limites à 
sua ação. Contudo, de modo contraditório, a escola pode 
contribuir, sobretudo, com a indução sistemática quanto à 
necessária articulação entre as ações pedagógicas e políti- 
cas para a formação de um cidadão crítico e criativo capaz 
de concorrer para as mudanças profundas na sociedade. 
Daí a importância de se buscar a construção coletiva do 
projeto político-pedagógico que se constitua efetivamente 
o norte das ações pedagógicas e curriculares desenvolvi- 
das pela escola. 

A realidade socioeconômica brasileira traz para o in- 
terior da escola situações e problemas que ultrapassam a 
sua capacidade de atuação, a exemplo do desemprego es- 
trutural que atinge os jovens. Como já referido, os dados 
do IBGE mostram que parcela significativa dos jovens não 
encontra trabalho. Os jovens são vítimas desse processo e 
são atingidos em sua autoestima, tomando, muitas vezes, 
caminhos que deságuam na violência. Apresenta-se, assim, 
nesse contexto, um grande desafio para a escola: contri- 
buir com a formação cidadã dos jovens. O desafio maior é 
exercer essa função em ambientes desfavoráveis. Todavia, 
em que pese a baixa expectativa que reina na sociedade 
em função da falta de oportunidades de trabalho, a escola 
precisa participar no esforço de favorecer a construção de 
perspectivas para os estudantes, bem como para a comuni- 
dade em que está inserida. A cidade e o bairro são espaços 
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sociais que compõem, juntamente com a escola, o ambien- 
te de formação das crianças e jovens matriculados no siste- 
ma público de ensino. A escola precisa nesse território pro- 
mover o debate do contexto social, das políticas públicas, 
com a finalidade de contribuir para a ampliação de espaços 
onde a juventude possa exercitar uma ocupação cidadã. 
Projeto de vida do estudante, projeto de desenvolvimen- 
to local e projeto político-pedagógico precisam ter estreita 
relação. A escola precisa saber o que está acontecendo no 
seu bairro. A escola precisa saber e colaborar com a cons- 
trução de novas perspectivas para os estudantes. 


2.2 A realidade local como objeto de atenção e es- 
tudo da escola 


Para exercer um papel ativo junto aos estudantes, no 
sentido de assegurar condições satisfatórias às aprendi- 
zagens significativas, a escola precisa debater os aspectos 
econômicos, políticos e sociais do local em que está inseri- 
da. Desse modo, em relação à dimensão econômica, é ne- 
cessário tomar conhecimento e pôr em discussão o Plano 
Diretor da cidade que lhe permita identificar a projeção de 
empreendimentos que vão alterar a vida do bairro, quer 
seja em decorrência da implantação de indústria ou de pólo 
industrial, comercial ou de serviço, quer seja em virtude da 
implantação de projeto de urbanização ou construção de 
rodovias de grande porte que terá impacto no bairro, entre 
outros. Impõe-se, do mesmo modo, o conhecimento das 
potencialidades locais, das riquezas materiais e culturais, 
da vocação econômica local, da economia informal, dentre 
outras. Apreender a dimensão sociocultural implica o co- 
nhecimento de lugares de aprendizagens diversos, sejam 
institucionais — como espaços culturais governamentais, as 
organizações não-governamentais (ONGs) que desenvol- 
vem projetos socioeducativos na busca da atenção e do 
reforço da aprendizagem escolar — ou não institucionais. 

Neste caso, há diversas comunidades de interesse or- 
ganizadas pelos jovens que promovem as festas do bairro, 
a vida religiosa, a comunicação (jornais, rádio comunitária, 
novenas, cultos religiosos diversos, associação de amigos), 
entre outras. Em se tratando de esportes e lazer, é possível 
encontrar diversos grupos de jovens executando ou inte- 
ressados em iniciar algum tipo de atividade dessa natureza. 
É importante considerar como lugares de aprendizagens o 
movimento ecológico, de gênero, étnico ou de defesa de 
direitos, a exemplo do movimento de defesa dos direitos 
dos meninos e meninas de rua e do movimento dos sem- 
-terra. A escola deve estar atenta, também, ao fato de que 
nas periferias das grandes cidades, particularmente, crian- 
ças e jovens vivem em contextos socioeconômicos que os 
colocam em situação de vulnerabilidade e risco social. Nas 
ruas, ou imersos no mundo do trabalho infantil, crianças 
e jovens transformam-se em ambulantes, biscateiros, ca- 
tadores de lixo, carregadores de compras, marisqueiros, 
empregadas domésticas, babás, ajudantes de oficinas etc., 
muitos deles constrangidos a fazer “bicos” para auxiliar o 
orçamento familiar ou participar de outros tipos de ativi- 
dades que se conflitam com a lei. São circunstâncias deter- 
minadas pela conjuntura sócio-histórica que estão a exigir 
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medidas políticas que garantam às crianças e aos jovens a 
inserção no mundo do trabalho, na convivência social e fa- 
miliar exercitando a sua cidadania. Isso, por certo, constitui 
um processo, mas, enquanto não avança a escola de tempo 
integral, é importante a construção de espaços que opor- 
tunizam sua ocupação cidadã. Espaços que contribuam 
para que estes se tornem sujeitos de direito capazes de 
intervenção no espaço público e na organização da popu- 
lação juvenil; que ampliem a sua capacidade de sonhar, de 
defender seus direitos, de exercer a cidadania e de projetar 
o futuro. 


III - Conselho Escolar: incentivador da articulação 
escola/sociedade 


Pretende-se neste tópico possibilitar aos diferentes 
segmentos que compõem a unidade escolar e a comuni- 
dade local, especialmente aos membros do Conselho Esco- 
lar, identificar na sociedade brasileira práticas emergentes 
que favorecem a construção da cidadania. Práticas sociais 
as mais diversas, que são traduzidas numa intensa eferves- 
cência cultural e social, passam despercebidas ou não são 
legitimadas ou apoiadas não só pela escola, como também 
pelos sistemas de ensino, ou mesmo, pela sociedade. O 
que mais se evidencia é a existência de um discurso institu- 
cional que insiste em ignorar a capacidade de intervenção 
e as ações que estão em marcha, organizadas pelas comu- 
nidades, visando à construção de um mundo mais igual, 
ético, fraterno e solidário. 

Perceber, compreender, criticar e, se necessário, alterar 
a sua prática pedagógica constitui um desafio para a es- 
cola, o que pode ser efetivado mediante um conjunto de 
ações norteadas pelo projeto político-pedagógico cons- 
truído coletivamente. Nessa direção, pode-se considerar a 
multiplicidade de formas de atuação ao alcance das escolas 
e de seus profissionais, tais como: v mapear as organiza- 
ções populares existentes no bairro; v promover assem- 
bleias externas, em parceria com as entidades da sociedade 
civil, para analisar ou propor políticas de desenvolvimento 
local; v inventariar a situação do bairro com o objetivo de 
compreender o contexto social, econômico e político, o 
que significa entender o bairro, suas perspectivas, poten- 
cialidades, projetos do setor público e do setor privado que 
modificarão a vida local. 

Há um razoável consenso entre os educadores que o 
projeto político-pedagógico, construído de forma coleti- 
va e participativa, constitui o norte orientador das práticas 
curriculares e pedagógicas na escola. De fato, no âmbito da 
escola, o exercício da participação que caracteriza a ges- 
tão democrática abre novas possibilidades de organização 
pedagógica que favorecem, de um lado, a instauração do 
respeito à individualidade do estudante e ao seu percur- 
so de aprendizagem e, de outro lado, contribuem para o 
crescimento profissional dos educadores que partilham 
do trabalho coletivo. O Conselho Escolar pode exercer um 
papel relevante na gestão escolar (pedagógico-administra- 
tiva) contribuindo para a construção e implementação do 
projeto político-pedagógico da escola e para o alargamen- 
to do horizonte cultural dos estudantes. Nesse processo, 























o Conselho Escolar, ao atuar plenamente, no sentido de 
contribuir com a ampliação das oportunidades de aprendi- 
zagens dos estudantes, não só se fortalece como instância 
de controle social como também auxilia a escola pública no 
cumprimento de sua função social. 


3.1 Conselho Escolar e a articulação com a comu- 
nidade 


Nessa direção, a escola pode propiciar a organização 
de situações que favoreçam ao estudante efetivar aprendi- 
zagens que o leve a valorizar a história do seu bairro, dos 
líderes populares do seu lugar, da sua raça, do seu gênero 
e da sua classe social. Incentivar no corpo discente o de- 
senvolvimento de posturas solidárias, críticas e criativas e 
propiciar a organização de situações que induzam o estu- 
dante a lutar pelos seus sonhos são tarefas de uma escola 
comprometida com a formação cidadã. Nesse sentido, a 
escola pode realizar atividades que despertem o senso es- 
tético, concorrendo, assim, para a vivência mais plena dos 
estudantes, como seres humanos sensíveis, mesmo que 
estes convivam em ambientes pouco estimuladores da be- 
leza que a natureza e a produção cultural da humanidade 
oferecem. Incentivar e desenvolver atividades pedagógicas 
que permitam aflorar a sensibilidade e o bom gosto dos 
estudantes pode ser um objetivo relevante da escola. 

Quantas e quantas vezes os estudantes se deparam, 
em seu dia-a-dia, com paisagens portadoras de beleza 
que suscitam emoções, como uma árvore florida que reluz 
quando os raios de sol iluminam sua copa, e não chegam 
a perceber essa dádiva generosa que a natureza oferece 
pois não tiveram a oportunidade de aprender a observar e 
a curtir o que de valioso lhes cercam? Cabe à escola propi- 
ciar tais oportunidades de vivências de experiências posi- 
tivas e gratificantes, concorrendo, assim, para, de um lado, 
suavizar um pouco o desgastante cotidiano da maioria das 
crianças e jovens do Brasil e do planeta e, de outro lado, 
suscitar nos estudantes o desejo de lutar para transformar 
as condições adversas que tanto dificultam a realização 
plena dos homens e das mulheres nessa sociedade marca- 
da pelo signo da exploração econômica. 

É necessário atentar que para possibilitar um ambien- 
te favorável às aprendizagens significativas das crianças e 
jovens que se encontram em situação de maior vulnerabi- 
lidade (como bem evidenciam as manchetes que apontam 
para as estatísticas de violência, desemprego, gravidez in- 
desejada e precoce e restritas oportunidades culturais e de 
lazer), a escola depende, em boa parte, da ação solidária e 
colaborativa da comunidade local em relação às suas pro- 
postas pedagógicas. Crianças e jovens, habituados e fas- 
cinados pela vida livre das ruas, sem limites e regras, têm 
dificuldade de adaptação à “estrutura tradicional” da esco- 
la. Ou seja, encontram sérias dificuldades em cumprir os 
rituais característicos da escola, tais como observar os ho- 
rários, acatar determinações superiores, respeitar as regras 
de convivência social, realizar tarefas de forma disciplinada 
etc. Fazer da escola um ambiente atrativo, que mobilize a 
atenção desse contingente de estudantes, não constitui 
certamente uma tarefa fácil para os profissionais da educa- 
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ção. Mesmo porque esses profissionais também enfrentam 
situações desgastantes na luta pela sua afirmação pessoal 
e profissional numa sociedade competitiva e excludente. 

O que pode contribuir para alterar esse quadro de 
incertezas e de dificuldades de toda ordem é levar todas 
essas questões ao debate no coletivo da escola, expor as 
contradições que afloram permanentemente na prática 
pedagógica, não se deixar intimidar pelo volume dos pro- 
blemas e pela precariedade de recursos que poderiam ser 
acionados visando à sua superação. Debater as situações 
problemáticas, tomar decisões, desenvolver e avaliar as 
ações pedagógicas e administrativas, nos colegiados, pa- 
recem ser formas bem-sucedidas de lidar com as inúmeras 
questões sociais e pedagógicas que emergem no cotidiano 
da escola. 


3.2 A participação nos projetos comunitários 


Nessa perspectiva, a escola pode procurar interagir 
com os projetos comunitários, de natureza socioeducativa, 
que visem promover o ingresso, o regresso, a permanência 
e o sucesso dos estudantes na escola. Estrategicamente, a 
escola e o sistema de ensino podem aproveitar a existência 
desses projetos para discutir, apreciar e avaliar as condições 
de infraestrutura e pedagógicas locais, com o propósito de 
implantar de forma progressiva e criativa o tempo integral, 
já sinalizado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na- 
cional e, de há muito tempo, uma realidade em países que 
alcançaram melhores patamares na oferta da escolarização 
às suas populações. 


Enfim, incentivar a constituição de projetos de vida dos 
estudantes articulados aos movimentos que visam à cons- 
trução coletiva do projeto de bairro, da cidade e da nação 
é um desafio. Projetos de vida que significam crescimento 
pessoal e profissional, considerando a sociedade complexa 
e contraditória na qual o estudante se situa. Contribuir para 
que o estudante se reconheça como ser histórico e que faz 
a história em suas ações cotidianas e em interação com o 
outro é papel da escola. Esse reconhecimento do estudan- 
te como ser histórico, capaz de, ao longo do tempo e em 
processos de lutas coletivas, mudar as condições de vida 
e as relações sociais de trabalho nessa sociedade, valoriza 
a ação da escola. Nessa direção, são variadas as ativida- 
des de cunho pedagógico que podem ser desenvolvidas 
na escola e na comunidade com a participação decisiva do 
Conselho Escolar. São atividades propostas, discutidas, de- 
senvolvidas e avaliadas por docentes em sua relação com 
os estudantes, bem como por outras instâncias da escola 
e pelo Conselho Escolar. Atividades essas que mantém um 
vínculo direto com os objetivos e propósitos do projeto 
político-pedagógico, como pode ser observado nos itens 
que seguem. 
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Algumas considerações finais 


Ficou claro ao longo do texto que a escola vive per- 
manentemente contradições que resultam da sua própria 
inserção no mundo capitalista. De fato, a escola, no Bra- 
sil, atende a um grande contingente de estudantes oriun- 
dos de famílias que vivem em situação de pobreza e em 
ambientes socialmente degradados. Contudo, ao mesmo 
tempo em que reproduz as estruturas de dominação da 
sociedade, a escola é um campo aberto à possibilidade de 
questionamento desse padrão de dominação. 

Quando a escola oferece situações de desafio e de 
aprendizagens que levam ao questionamento do senso co- 
mum, ao desenvolvimento das capacidades de argumenta- 
ção, de crítica e da criatividade, ela possibilita a mudança 
para patamares superiores. Tudo isso implica decisões po- 
lítico-pedagógicas. Quando há uma decisão política de si- 
tuar a educação escolar com qualidade social, isso significa 
optar por um projeto educativo que contempla a maioria 
da população e tem como pressupostos a igualdade e o 
direito à educação. Nessa perspectiva, as iniciativas e po- 
líticas que apontam para a inclusão social não se confun- 
dem com ações compensatórias e localizadas que pouco 
alteram as condições de desigualdade da sociedade. Le- 
vam em consideração o local e o agora, mas ultrapassam 
essa visão restrita projetando-se para o todo social e para 
o futuro. Nessa perspectiva, um projeto educacional que 
possibilita a articulação de todos os segmentos, que esti- 
mula práticas coletivas de solidariedade e que proporciona 
as condições de desenvolvimento de práticas pedagógicas 
inovadoras é portador de uma mensagem de mudança da 
sociedade que se revela na superação dos preconceitos e 
de todos os fatores que têm contribuído historicamente 
para a negação do direito do acesso e da permanência na 
educação escolar. Participar da construção de um projeto 
educacional dessa magnitude requer do Conselho Escolar a 
organização de situações de debate e de estudos que per- 
mita a todos os segmentos da comunidade escolar avançar 
na compreensão das vinculações do fazer pedagógico com 
as demais práticas sociais. Assim, perceberá que o projeto 
político-pedagógico da escola tem suas bases de susten- 
tação num projeto social mais amplo cujo ponto central 
é sempre o respeito à dignidade do ser humano. Nesse 
sentido, o Conselho Escolar buscará formas de incentivar a 
participação de todos os segmentos envolvidos no proces- 
so educativo, de modo a assegurar a sua adesão e compro- 
metimento com os ideais de renovação democrática dos 
espaços e das práticas escolares. 
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FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA 


Princípios 

1. Defesa da escola pública, gratuita e laica em todos 
os níveis; 

2. Educação como direito de todos e dever do Estado; 

3. Regulamentação do ensino privado sob o controle 
do Estado; 

4. Não inclusão do setor na Educação na OMC; 

5. Não intromissão dos organismos internacionais nos 
rumos da educação nacional; 

6. Defesa de um Sistema Nacional de Educação (rede 
pública e setor privado). 


Texto referência da CONEB 

* Educação é: 

a) Processo e prática social constituída e constituinte das 
relações sociais mais amplas; b) Processo contínuo de formação; 

c) Direito inalienável do cidadão. 

* A prática social da Educação deve ocorrer em espaços 
e tempos pedagógicos diferentes, para atender às diferen- 
ciadas demandas 

* Como prática social, a educação tem como lócus  privi- 
legiado a escola, entendida como espaço de garantia de direitos; 

* Devemos trabalhar em defesa da educação pública, gra- 
tuita, democrática, inclusiva e de qualidade social para todos; 

« É fundamental a universalização do acesso, a amplia- 
ção da jornada escolar e a garantia da permanência bem- 
-sucedida para crianças, jovens e adultos, em todas as eta- 
pas e modalidades de educação básica. 


É indispensável à escola, portanto: 

* Socializar o saber sistematizado; 

* Fazer com que o saber seja criticamente apropriado 
pelos alunos; 

* Aliar o saber científico ao saber prévio dos alunos 
(saber popular); 

* Adotar uma gestão participativa no seu interior; 

* Contribuir na construção de um Brasil como um país 
de todos, com igualdade, humanidade e justiça social. 


Constituição Federal 1988 

* Artigo 205 

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pes- 
soa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali- 
ficação para o trabalho”. 























- LDBEN - 1996 


TÍTULO | 
Da Educação 


Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência huma- 
na, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 

8 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social. 


TÍTULO II 
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 


Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspi- 
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidarie- 
dade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 


- Outras Concepções 

* Paulo Freire: 

a) A formação do sujeito deve contemplar o desenvol- 
vimento do seu papel dirigente na definição do seu desti- 
no, dos destinos de sua educação e da sua sociedade; 

b) Formar o cidadão, construir conhecimentos, atitudes 
e valores que tornem o estudante solidário, crítico, ético e 
participativo; 


« José Geraldo Bueno (PUC SP) 

a) construção de um sistema de ensino que possa se 
constituir em fator de mudança social 

b) responsável pela formação das novas gerações em 
termos de acesso à cultura, de formação do cidadão e de 
constituição do sujeito social. 

c) distinção entre a função da escola em relação à ori- 
gem social dos alunos trouxe importantes contribuições 
para uma melhor compreensão da complexidade dessa 
instituição, por outro, parece ter desembocado, novamen- 
te, numa concepção abstrata de escola, em particular em 
relação à escola pública, como sendo aquela que, voltada 
fundamentalmente para a educação das crianças das ca- 
madas populares, cumpre o papel de reprodutora das rela- 
ções sociais e de apoio à manutenção do status quo. 

* “Parece que, como sempre, os responsáveis pelas po- 
líticas sociais (entre elas a da educação), em nosso país, 
encontraram um novo 'bode expiatório": as unidades esco- 
lares. No passado, foram ou os alunos (por suas carências 
e/ou dificuldades) ou os professores e a sua falta de forma- 
ção (como se essa falta de formação não fosse produto das 
políticas educacionais). Agora, parece que se transfere essa 
função social à escola”. 





* Pablo Gentili: 

a) Visão neoliberal da função social da escola: “Na 
perspectiva dos homens de negócios, nesse novo modelo 
de sociedade, a escola deve ter por função a transmissão 

















12 JD 


CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





de certas competências e habilidades necessárias para que 
as pessoas atuem competitivamente num mercado de tra- 
balho altamente seletivo e cada vez mais restrito. 

b) A educação escolar deve garantir as funções de clas- 
sificação e hierarquização dos postulantes aos futuros em- 
pregos (ou aos empregos do futuro). Para os neoliberais, 
nisso reside a 'função social da escola". Semelhante 'desafio' 
só pode ter êxito num mercado educacional que seja, ele 
próprio, uma instância de seleção meritocrática, em suma, 
um espaço altamente competitivo”. 


Conclusão 

* Função social da escola: 

Compromisso com a formação do cidadão e da cidadã 
com fortalecimento dos valores de solidariedade, compro- 
misso com a transformação dessa sociedade. 


Fonte 
AREAS, Celina Alves. A função social da escola. Confe- 
rência Nacional da Educação Básica. 
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INTERAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA: 
SUBSÍDIOS PARA PRÁTICAS ESCOLARES 


|- INTRODUÇÃO 


Professoras da rede pública de uma típica cidade de 
periferia metropolitana começam a visitar as casas de seus 
alunos para ver mais de perto a vida das crianças e de seus 
pais. Conhecendo o ambiente doméstico, esperam com- 
preender melhor seus alunos e passar a contar com a ajuda 
dos familiares para melhorar o desempenho escolar das 
crianças. Como toda visita gentil, cada professora leva para 
a família uma lembrança: uma muda de árvore. Os educa- 
dores optaram por este brinde porque o município perdeu 
quase toda a sua cobertura vegetal. Eles consideram válida 
qualquer iniciativa para tentar reflorestá-lo. Mesmo hon- 
rada com o presente, a mãe (ou o pai ou a avó ou outro 
responsável), dias depois, é obrigada a devolvê-lo à escola 
porque simplesmente não há onde plantar a árvore. Lem- 
brem-se: é uma típica periferia de nossas grandes cidades, 
onde se amontoam, de forma desordenada, milhares de 
pequenas moradias. Sem quintal, jardim, muro, portão ou 
mesmo rua. Nos poucos dias em que, hesitantes, os res- 
ponsáveis pelas crianças decidiam que destino dar à nobre 
mudinha, ela murchou e desfolhou. Estava seca, quando 
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chegou de volta ao pátio da escola. E foi colocada ao lado 
de outras centenas como ela. Nas várias escolas municipais, 
o mesmo se repetiu: via-se um mundo de arvorezinhas ra- 
quíticas em saquinhos pretos, um quase cemitério de plan- 
tinhas recém-nascidas... 

Como esta história poderia continuar? Há diferentes 
possibilidades de desfecho, dependendo das escolhas fei- 
tas pelos principais personagens. Podemos partir da mais 
previsível: desolado com o insucesso de suas boas inten- 
ções, o pessoal das escolas põe-se a procurar o erro e a 
buscar culpados. Algumas professoras veteranas acharam 
que tudo aquilo evidenciava a conhecida má vontade e 
desinformação dos familiares. Pois certamente, se pro- 
curassem com carinho, encontrariam um lugarzinho para 
plantar a mudinha. Diante de tal ingratidão, era melhor não 
tentar mais esse tipo de aproximação, defenderam. Outro 
grupo de professoras tratou de apontar suas críticas para a 
coordenação, a direção da escola e a Secretaria Municipal 
de Educação pela ideia da planta. Como esqueceram que 
estamos na área mais pobre e densamente povoada do Es- 
tado?, repreendiam. Claro que ninguém tem onde plantar 
uma árvore, todas foram cortadas justamente para dar es- 
paço para mais gente. 

Enquanto o debate prosseguia, a sobrevivência das mu- 
das estava por um triz. Será que morreria toda a promessa 
de floresta? Os muitos saquinhos pretos enfileirados, como 
que prontos para o funeral, chamaram a atenção de um 
grupo de alunos. Eles perguntaram aos adultos: o que vo- 
cês vão fazer com as plantas? Fez-se silêncio. Todos sabiam 
que também na escola não havia onde plantar todas aque- 
las árvores. Nem em seu entorno, com poucas ruas urba- 
nizadas. Devolvê-las a quem fez a doação seria uma prova 
cabal de incompetência. Abandoná-las, um ato insensível e 
totalmente antieducativo. Como proceder? Alguém então 
sugeriu que se tentasse saber o que a escola mais próxima 
pensava em fazer, já que o problema era comum. 

Na procura por soluções, descobriram que o último 
grande terreno existente na região acabara de ser desa- 
propriado pela prefeitura — para que se construísse ali per- 
to uma área integrada de equipamentos sociais. Conversa 
vai, conversa vem, gestores municipais, diretores de escola, 
professores, pais, avós, tios e alunos conseguiram liberar 
parte do terreno para o plantio das mudas e assim inicia- 
ram o que viria a se transformar na maior área verde do 
município. Até lá, compartilhariam, sem perceber, o equi- 
valente a muitas e muitas aulas de Ciências e aprenderiam 
bem mais do que uma lição de Ecologia. E não pararam por 
aí: depois de garantir que as mudas crescessem, as famílias 
e os profissionais da escola abandonaram antigos hábitos 
e renovaram seu dia a dia — tudo para que, todos os anos, 
continuasse a florescer em seus filhos/alunos o desejo de 
aprender. 


PARA ALÉM DAS SEMELHANÇAS E COINCIDÊNCIAS 


Esta história, uma ficção de final feliz, levemente ins- 
pirada em fatos reais, espelha o que vem acontecendo na 
rede de ensino das pequenas ou grandes cidades brasi- 
leiras: cada vez mais as redes de escolas públicas buscam, 
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por diferentes meios, aproximar-se das famílias de seus 
alunos, conhecer suas condições de vida e envolvê-las na 
produção de bons resultados educacionais. Projetos, ideias 
e práticas inovadoras, como a visita domiciliar da história, 
nascem nos gabinetes das Secretarias, nas salas de aula e 
até em iniciativas isoladas de professores. 

Como construir uma relação entre escola e família que 
favoreça a aprendizagem das crianças e adolescentes? 

Esta pergunta é o fio condutor deste estudo. 

O presente trabalho faz parte de um esforço de gerar 
conhecimentos educacionais, por meio de estudos, pes- 
quisas, avaliação e projetos piloto, que contribuam para as 
práticas educativas em sala de aula e para a formulação 
de projetos e políticas públicas. A participação das famí- 
lias na vida escolar de seus filhos, sobretudo nos primeiros 
anos do ensino fundamental, é destacada como estraté- 
gia importante de apoio à aprendizagem em publicações 
técnicas e nas cartas e declarações internacionais resultan- 
tes de reuniões e conferências convocadas pela UNESCO 
desde os anos 1980. Entre elas, vale lembrar como marcos 
a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (JOMN- 
TIEN,1990), reafirmada pela Conferência de Dacar (2000), 
que estabeleceu como um de seus objetivos assegurar, até 
2015, o atendimento das necessidades de aprendizado de 
todas as crianças, jovens e adultos em processo equitati- 
vo. Como país-membro da UNESCO, o Brasil, por meio do 
Ministério da Educação, também tem renovado, ano a ano, 
este compromisso. 

O presente estudo — uma iniciativa da UNESCO e do 
MEC — tem como objetivo oferecer aos gestores educacio- 
nais e escolares informações qualificadas para o desenvol- 
vimento de projetos e políticas de interação escola-família 
em função da sua missão de garantir aos alunos o direito 
de aprender. 

Como construir uma relação entre escola e família que 
favoreça a aprendizagem das crianças e adolescentes? Esta 
pergunta é o fio condutor deste estudo. Partimos de duas 
crenças: a primeira é que, para entender o que se passa 
no presente, é necessário um mergulho na nossa história. A 
segunda é que o Brasil é muito grande e diversos para caber 
em uma única fórmula ou receita. O desafio ao qual nos pro- 
pusemos foi organizar informações disponíveis em pesqui- 
sas acadêmicas, articuladas a algumas iniciativas relevantes 
que vêm sendo desenvolvidas nos municípios, em escolas 
isoladas ou em coordenação com as Secretarias Municipais 
de Educação, e apresentá-las de forma acessível. 

A fim de identificar as iniciativas que já estão ocorrendo 
no Brasil, foi feita uma chamada via internet para que as Se- 
cretarias Municipais de Educação (SMESs) e escolas relatas- 
sem suas boas experiências de parceria com famílias. Além 
de uma breve explicação sobre o propósito deste projeto, 
apresentamos uma ficha para coleta de informações nos 
sítios da UNESCO e da União Nacional dos Dirigentes Mu- 
nicipais de Educação (Undime), entre 28 de outubro e 28 
de novembro de 2008. O Conselho Nacional de Secretários 
de Educação (Consed) enviou correspondência a todos os 
seus filiados. Assim foi possível disponibilizar, para a tota- 
lidade dos municípios brasileiros, a oportunidade de apre- 
sentar sua iniciativa. 























Outras formas de prospecção das experiências foram: 
contatos com redes de pesquisadores, professores univer- 
sitários, gestores públicos e avaliadores que conhecessem 
várias SMEs e pudessem indicar experiências de interação 
escola-família; pesquisa junto a bancos de experiências de 
organismos governamentais, internacionais ou privados e 
busca direta na internet. Conseguimos localizar experiên- 
cias coordenadas por Secretarias Municipais de Educação 
e realizadas por escolas sem a intervenção direta das SMEs. 


As informações sobre tais experiências foram obtidas 
por meio de fichas preenchidas por Secretarias Municipais 
e escolas e de entrevistas por telefone. O passo seguinte foi 
selecionar experiências a serem visitadas, para uma análise 
mais aprofundada daquela iniciativa. Adotaram-se como 
critérios de seleção: projetos centrados no tema da relação 
escola-família, articulados com a aprendizagem dos alunos 
e coordenados pelas Secretarias Municipais de Educação. 
Privilegiamos experiências que tivessem estratégias distin- 
tas entre si para obter um repertório mais amplo. Os muni- 
cípios visitados foram: Iguatu (CE), Itaiçaba (CE), Taboão da 
Serra (SP) e Teresina (PI). 

Belo Horizonte (MG), embora não tenha sido visitada 
naquela ocasião, acabou impondo-se como experiência 
importante para os objetivos pretendidos. Ao longo deste 
trabalho, tivemos contato direto com os gestores estraté- 
gicos do Programa Família-Escola e, como já havia infor- 
mações qualificadas sobre o histórico desta iniciativa, foi 
possível incluí-la no estudo. 

A fim de identificar o que as pesquisas e ensaios di- 
zem sobre as interações escola-família, fizemos um levan- 
tamento documental, selecionando principalmente textos 
nacionais produzidos a partir de 1990. O campo priorizado 
foi o da Sociologia da Educação, no qual a questão da re- 
lação escola-família entre essas duas instâncias é um tema 
recorrente. Selecionamos cerca de 100 títulos entre relatos 
de pesquisa, ensaios e notas de síntese. Estes foram classi- 
ficados e lidos de forma a destacar os principais achados 
que pudessem ser incorporados ao presente trabalho. Para 
facilitar a leitura por um público amplo, optamos por utilizar 
as informações sem mencionar a cada frase ou parágrafo 
sua origem. Ao final, apresentamos a bibliografia utilizada. 


Outro aspecto metodológico a destacar é a interlocu- 
ção com diferentes leitores e especialistas antes de finalizar 
o estudo. Sua primeira versão foi submetida à leitura das 
instituições proponentes — MEC e UNESCO — e, em seguida, 
apresentada em seminários com dirigentes educacionais; 
equipes técnicas das SMEs; diretores de escolas, coorde- 
nadores pedagógicos e professores. Participaram ainda es- 
pecialistas que têm contribuído significativamente para a 
construção de conhecimento sobre o tema. Desta forma, 
podemos dizer que este trabalho foi escrito a muitas mãos. 

Assim, depois de entrevistar e ouvir os que criam e os 
que executam projetos nas escolas de ensino fundamental 
Brasil afora, interagir com especialistas e pesquisar a lite- 
ratura acadêmica, entendemos que o melhor a fazer se- 
ria compartilhar uma série de reflexões e desejar que elas 
inspirem nos educadores ações inovadoras e responsáveis. 
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Embora nossa intenção seja direcionada à construção 
de novas práticas, este documento não é nem um guia, 
nem um manual. A relação escola-família é complexa e os 
assuntos a ela relacionados são extensos e polêmicos de- 
mais para serem abordados numa única publicação. Assim, 
fizemos recortes, escolhas e decidimos propor um trabalho 
que é, em boa medida, aberto ao necessitar de adapta- 
ções de acordo com cada realidade local. Todo esse esforço 
pretende provocar mudanças positivas nas condições de 
aprendizagem de crianças e adolescentes, posicionando a 
escola também como local estratégico para a construção 
de uma efetiva rede de proteção integral de seus alunos. 

O estudo está organizado em três partes. A primeira 
traz reflexões históricas e conceituais, além de localizar os 
marcos legais que pautam esta relação. A segunda articula 
os conceitos com as lições da prática, destacando elemen- 
tos para a construção de uma política de interação escola- 
-família. A terceira apresenta um cardápio de políticas em 
curso que podem compor a estratégia de intersetorialida- 
de, além da bibliografia que serviu de base para as afirma- 
ções aqui colocadas. 

Boa leitura! 


Il - CAMINHOS E ESCOLHAS 


A perspectiva deste trabalho coloca no centro da cena 
os alunos da escola pública que estão nos anos iniciais do 
ensino fundamental. Ao olharmos com cuidado para esses 
meninos e meninas, vemos que é impossível entendê-los 
sem considerar seu contexto familiar de referência. Como 
dizia José Ortega y Gasset “eu sou eu e minhas circuns- 
tâncias”, ou seja, não é possível dizer quem é o aluno sem 
considerar suas circunstâncias sociais. 

Na nossa sociedade, a responsabilidade pela educação 
das crianças e dos adolescentes recai, legal e moralmente, so- 
bre duas grandes agências socializadoras: a família e a escola. 

A educação abrange os processos formativos amplos 
que se desenvolvem na convivência humana ao longo da 
vida. Trataremos aqui especialmente da educação escolar 
obrigatória, tendo o Estado a responsabilidade de oferta 
primária e as famílias o dever de matricular e enviar seus 
filhos à escola. 


DEFININDO OS TERMOS 


Escola: Parte do sistema público de ensino que é res- 
ponsável primário pela educação escolar. Segundo a LDB 
(1996), a educação escolar tem como objetivo, no ensino 
fundamental, “a formação básica do cidadão compreendi- 
da como: 

|-o desenvolvimento da capacidade de aprender, ten- 
do como meios básicos o pleno domínio da leitura, da es- 
crita e do cálculo; 

|| —- a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade; 

III — o desenvolvimento da capacidade de aprendiza- 
gem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habi- 
lidades e a formação de atitudes e valores; IV — o fortaleci- 
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mento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida 
social”. 

Família: Utilizamos aqui o conceito amplo de família, 
no sentido de quem exerce as funções de cuidados básicos 
de higiene, saúde, alimentação, orientação e afeto, mesmo 
sem laços de consanguinidade. 

No mundo familiar as crianças são filhos; no mundo escolar 
elas são alunos. A passagem de filho a aluno não é uma ope- 
ração automática e, dependendo da distância entre o universo 
familiar e o escolar, ela pode ser traumática. Dentro da escola, o 
responsável direto pela condução dos alunos é o professor, um 
adulto que também passou por um processo de formação para 
alcançar a condição de profissional da educação. 

As crianças que chegam à escola são membros-de- 
pendentes de um núcleo familiar que lhes dá um nome e 
um lugar no mundo. Os professores, conectados ou não 
com o lugar social deste aluno, têm como principal função 
garantir o direito educacional de cada menino e menina, 
guiando-se pelas diretrizes do sistema/estabelecimento de 
ensino com o qual tem vínculo de trabalho. O conjunto de 
professores, funcionários, coordenadores pedagógicos, di- 
retores escolares e familiares configura uma comunidade 
escolar, que tem funções deliberativas sobre vários aspec- 
tos do projeto da escola. 

As famílias estão inseridas em uma comunidade, lo- 
calizada em determinado território, com seus costumes, 
valores e histórias a que chamaremos de contexto social. 
As escolas fazem parte de um sistema ou rede de ensino, 
sob coordenação da Secretaria Municipal de Educação, que 
compartilha um mesmo marco regulatório (leis, decretos, 
atos normativos do Conselho Nacional de Educação etc.) 
com as Secretarias de Estado e o Ministério da Educação. A 
essas relações denominaremos contexto institucional. 

A comunidade local se organiza como sociedade ci- 
vil para exercer direitos e deveres, enquanto o sistema de 
ensino representa o poder público que, em um Estado de- 
mocrático de direito, tem obrigação de cobrar deveres e 
garantir o exercício da cidadania também pela oferta de 
serviços sociais a toda a população. 

No mundo globalizado e complexo em que vivemos, 
as relações entre setores, instituições e atores sociais es- 
tão muito imbricadas. Fica cada vez mais difícil entender 
os problemas educacionais apontando apenas para as 
dificuldades originadas fora da escola ou somente pelos 
processos internos a ela. Se, por um lado, não podemos 
desconsiderar a influência da situação socioeconômica, da 
violência, das mudanças de costumes sobre o comporta- 
mento e desempenho dos alunos, por outro, não podemos 
admitir que a escola se transforme numa agência de assis- 
tência social e negligencie sua função específica de zelar 
pela aprendizagem escolar. 

É recomendável optar por uma abordagem relacional 
entre educação e contexto social. Sempre com foco nos 
processos de ensino-aprendizagem, enxergamos as rela- 
ções professor-aluno em uma perspectiva ampliada que 
considera a cadeia de relações que está por trás e entre 
esses dois atores, conforme sugere o esquema da página 
seguinte. 
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Fonte: Néstor López et alli, 2009. 


Podemos dizer que a relação entre escola e família está 
presente, de forma compulsória, desde o momento em 
que a criança é matriculada no estabelecimento de ensino. 
De maneira direta ou indireta, essa relação continua viva e 
atuante na intimidade da sala de aula. Assim, sempre que 
a escola se perguntar o que fazer para apoiar os profes- 
sores na relação com os alunos, provavelmente surgirá a 
necessidade de alguma interação com as famílias. Nesta 
corrente, cabe aos sistemas de ensino o estabelecimento 
de programas e políticas que ajudem as escolas a interagir 
com as famílias, apoiando assim o processo desenvolvido 
pelos professores junto aos alunos. 

Apesar de ser uma atribuição formal e inevitável da es- 
cola, a interação escola-família não será tratada neste estudo 
como um fim em si mesmo. Sabemos que ela pode estar 
a serviço de diversas finalidades, tais como: o cumprimento 
do direito das famílias à informação sobre a educação dos 
filhos; o fortalecimento da gestão democrática da escola; o 
envolvimento da família nas condições de aprendizagem dos 
filhos; o estreitamento de laços entre comunidade e escola; o 
conhecimento da realidade do aluno; entre outras. 

As ideias aqui expostas não devem ser entendidas 
como “mais um pacote pronto” que cai na cabeça de quem 
está nas salas de aula. Pelo contrário: ao começar a elabo- 
rar projetos e políticas, cada município ou escola estaria 
criando e estruturando suas próprias ações, conectadas ao 
conjunto das demais práticas educacionais consideradas 
válidas para a sua realidade. 

A possibilidade de várias abordagens e usos da inte- 
ração escola-família exige que explicitemos algumas refle- 
xões e escolhas que norteiam o estudo: 

* A expressão interação escola-família se baseia na ideia 
de reciprocidade e de influência mútua, considerando as es- 
pecificidades e mesmo as assimetrias existentes nessa relação. 

* O Dicionário Houaiss traz definições da palavra in- 
teração: a) atividade ou trabalho compartilhado, em que 
há trocas e influências recíprocas e b) comunicação entre 
pessoas que convivem; diálogo, trato, contato. 

* A assimetria das posições está vinculada também às 
diferentes responsabilidades que a família e o Estado têm 
em relação à educação escolar das crianças e adolescentes. 
Para assegurar a oferta de educação escolar, o Estado ins- 
titui um sistema de ensino operado por profissionais espe- 
cializados, encarregados de transmitir saberes socialmente 
validados. A família, por sua vez, desempenha seu papel 
educacional a partir de um contexto sociocultural especí- 
fico. 























* O reconhecimento dessa diferença é fundamental 
para a interação: o desafio é fazer com que essa assimetria 
produza complementaridade, e não exclusão ou superpo- 
sição de papéis. 

* Outro detalhe que faz toda a diferença é a ordem 
escolhida para descrever a relação: escola-família e não fa- 
mília-escola. Estamos assumindo que a aproximação com 
as famílias é parte do trabalho escolar, uma vez que as 
condições familiares estão presentes de forma latente ou 
manifesta na relação professor-aluno e constituem chaves 
de compreensão importantes para o planejamento da ação 
pedagógica. 

* É preciso colocar a interação escola-família em uma 
perspectiva processual que estabeleça horizontes de cur- 
to, médio e longo prazos. No primeiro momento faz-se o 
conhecimento mútuo; no segundo são estabelecidas as 
condições de negociação das responsabilidades especiífi- 
cas sobre a educação das crianças, e, por fim, no terceiro, 
são construídos espaços de corresponsabilidade, aber- 
tos também à participação de outros atores importantes 
no processo de educação dos filhos/alunos. Percebemos 
neste estudo que geralmente o processo escola-família é 
desencadeado sem os devidos e desejáveis cuidados pre- 
liminares: é muito comum os sistemas de ensino e escolas 
partirem direto para a negociação/cobrança de responsa- 
bilidades das famílias, antes de compreenderem as con- 
dições dos diversos grupos de familiares dos alunos. Ao 
suprimir a etapa inicial, os projetos de aproximação podem 
gerar mais desencontros. Por essa razão, enfatizamos es- 
pecialmente o movimento inicial de aproximação para (re) 
conhecimento mútuo, tendo em mente que ele deve ser 
apenas o início de uma longa relação. 

Este trabalho pretende refletir como a interação das 
escolas com as famílias pode ser apoiada pelas redes de 
ensino para incidir sobre a relação professor-aluno (que 
estrutura a relação aluno-saber escolar). 

Por isso, priorizamos, dentre todas as finalidades que a 
interação escola-família pode ter, o conhecimento do alu- 
no no seu contexto social como insumo para revisão das 
práticas pedagógicas, escolares e educacionais. 


DO ALUNO ESPERADO AO ALUNO REAL 


Voltemos a pensar no que é necessário para que uma 
criança incorpore a identidade de aluno. Será que todos 
têm as mesmas condições de fazer essa passagem? Quais 
características uma criança precisa trazer consigo para 
transitar bem pelos códigos e regras escolares? Que tipo 
de situação familiar facilita a entrada e permanência das 
crianças e adolescentes na escola e que tipo dificulta? 

Assumimos que a educação é para todos e, sob a pers- 
pectiva inclusiva, não podemos usar características indivi- 
duais ou sociais para negar o acesso e progresso de qual- 
quer um na escola. No entanto, não podemos ignorar que 
o trabalho escolar, em geral, pressupõe que uma criança 
chegue à escola com uma série de características: físicas — 
deve estar saudável e bem alimentada; linguísticas — precisa 
entender bem a língua usada pelos professores e pelos cole- 
gas; e atitudinais — tem de respeitar os professores, cumprir 
acordos, assumir compromissos, saber se controlar etc. 
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Parte das características fundamentais para o sucesso 
escolar, no entanto, não é ensinada pela ou na escola: ela 
deve vir como pré-requisito do aluno, desde o seu primeiro 
dia de aula. Se a criança não está desde cedo no sistema 
educacional, por falta, por exemplo, de acesso à educação 
infantil, espera-se que ela aprenda estes comportamentos 
no convívio familiar. 

Uma família cujos membros mais velhos frequenta- 
ram a escola por um tempo significativo tende a entender 
e valorizar o que acontece nesta instituição. Isso facilita a 
transmissão das regras escolares aos seus membros mais 
jovens. A importância do uniforme, a capacidade de espe- 
rar a vez de falar, por exemplo, são normas que têm de 
ser aprendidas. O acompanhamento do dever de casa é 
outro exemplo de como a escola requisita espaço e tempo 
do cotidiano familiar. Entretanto, muitas famílias simples- 
mente não sabem ou não conseguem realizar esse acom- 
panhamento com a disponibilidade e/ou competência que 
se espera delas. 

Assim, os alunos cujas famílias têm experiências e valo- 
res próximos aos da escola, além de recursos para investir 
no apoio a sua carreira escolar, ocupam o lugar do “aluno 
esperado”. Já os alunos cujas famílias têm culturas, valo- 
res diferentes dos da escola e têm poucos recursos para 
empregar no suporte à escolarização dos filhos são, mui- 
tas vezes, classificados simplesmente pela distância que os 
separa do aluno esperado. Esta identidade marcada pelo 
que falta à criança para se transformar no aluno dentro 
dos “moldes desejados” tende a afetar sua relação com os 
professores, coordenadores escolares e diretores. Como os 
projetos político-pedagógicos — e as práticas deles decor- 
rentes — irão considerar essa criança, se a comunidade es- 
colar só a conhece pelo que ela não é e não conhece seu 
rosto? É difícil incluir e valorizar o que não se conhece. 

Historicamente, as práticas pedagógicas na instituição 
escolar baseiam-se com frequência na homogeneização do 
grupo de alunos: os que se encaixavam no padrão espera- 
do seguiam em frente, enquanto os que não se encaixavam 
fracassavam até desistir. Convivemos, durante muito tem- 
po, com a produção do insucesso escolar em massa, sem 
nos escandalizarmos. 

Com a conquista paulatina de direitos infanto-juvenis, 
a simples exclusão de alunos do sistema de ensino pas- 
sou a ser uma via institucionalmente bloqueada. Os edu- 
cadores começaram a perceber a magnitude do problema: 
com a população infanto-juvenil toda dentro do sistema de 
ensino, muitas crianças não sabiam transitar pelas regras 
institucionais, não dispunham de recursos materiais neces- 
sários ou nem podiam contar, fora da escola, com apoio de 
um adulto que tivesse tempo, afeto e conhecimento para 
lhes oferecer. 

Entretanto, o conhecimento da realidade precária, que 
comprometia as condições de escolarização de uma gran- 
de parcela do alunado, em vez de abrir caminho para novas 
práticas educacionais, acabou sendo usado, muitas vezes, 
como álibi: sentindo-se sobrecarregada, a escola eximiu- 
-se de responsabilidades e jogou sobre as crianças e suas 
famílias o ônus do fracasso. Muitos professores e diretores 
apostaram que, elegendo e reforçando os alunos bem-su- 
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cedidos, estariam incitando os demais a se esforçar para 
seguir o mesmo modelo. Neste movimento, desvaloriza- 
ram aqueles que não traziam em sua bagagem familiar os 
comportamentos e recursos necessários para enfrentar a 
vida escolar. As diferenças (étnicas, culturais, sociais, cor- 
porais etc.) foram convertidas em carências e déficits que 
deviam ser compensados e ultrapassados até que o aluno 
real se transformasse no “aluno ideal”. 

A tese do déficit cultural gerou programas que ofere- 
ciam às crianças das classes sociais marginalizadas condi- 
ções para recuperar o seu “atraso”. Aplainando as carências 
afetivas, nutricionais, linguísticas, todos os alunos se trans- 
formariam no aluno esperado e a escola poderia seguir 
seu projeto sem grandes mudanças. As críticas à educação 
compensatória denunciaram que ela contribuía para refor- 
çar e difundir uma visão preconceituosa sobre o modo de 
vida das camadas populares, retratando-as como uma cul- 
tura inferior. 

Passadas algumas décadas, a situação de desigualdade 
social no Brasil ainda permanece grave, mas consolida-se 
cada vez mais a compreensão sobre as formas de se alcan- 
çar justiça social e se manter a conquista de direitos. 

Chegamos então a uma questão que é crucial na pers- 
pectiva deste trabalho: a equidade educacional. 

Desde o final dos anos 1980, as lutas pelos direitos das 
minorias e em defesa da diversidade confrontaram os dis- 
cursos consolidados sobre a igualdade vigentes até então. 
A fórmula “somos todos iguais” começou a ser revista a 
partir do reconhecimento de que somos todos diferentes: 
a igualdade não deve ser tomada como um ponto de parti- 
da, mas sim como um horizonte a ser alcançado. Coloca-se 
assim a noção de equidade como base de um projeto po- 
lítico de igualdade que parte do reconhecimento das desi- 
gualdades iniciais. 

Mas como essa noção se aplica à educação? Inicial- 
mente, é preciso reconhecer que a concepção de que todos 
somos iguais, por desconsiderar as diferenças de origem, 
contribuiu para converter desigualdades sociais em desi- 
gualdades escolares. A oferta educativa homogênea, pen- 
sada para atender o grupo dos alunos esperados, reforçava 
a desvantagem inicial dos alunos que se distanciavam des- 
se perfil. 

No Brasil, com a quase universalização do acesso ao 
ensino fundamental, a desigualdade nas condições de 
aprendizagem e no alcance dos resultados educacionais 
está sendo assumida como um problema de qualidade da 
escola/sistema — além de ser uma questão prioritária na 
agenda social nacional. 

A busca pela qualidade com equidade, ou seja, todos 
os alunos aprendendo e progredindo na carreira escolar 
na idade certa, está presente na pauta das políticas, nos 
projetos e também nos programas de pesquisa na área da 
Educação. 

Na empreitada pela equidade, a relação escola-família 
ressurge como um fator-chave. Mesmo que não haja uma 
comprovação científica da influência direta da interação 
escola família na melhoria do aprendizado dos alunos, inú- 
meras pesquisas no Brasil e no mundo todo têm mostrado 
que as condições socioeconômicas, as expectativas e a va- 
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lorização da escola e o reforço da legitimidade dos educa- 
dores são fatores que emanam da família e estão altamente 
relacionados com o desempenho dos alunos. 

A proposta deste estudo é organizar uma compreen- 
são mais acurada do que está em jogo quando os agentes 
educacionais tomam a iniciativa do contato com as famí- 
lias dos alunos. Esperamos que contribua para o resgate 
da disposição dos profissionais da escola em conhecer a 
realidade de cada aluno e entender o alcance da sua prá- 
tica social. 

Para isso, frisamos mais uma vez, os professores pre- 
cisarão ser apoiados pela equipe de gestão escolar — que, 
por sua vez, terá de contar nesta tarefa com o suporte da 
Secretaria de Educação. 

O conhecimento das condições de vida das crianças e 
adolescentes em idade de escolarização obrigatória pode 
dar origem a ações interligadas em dois níveis: 1) a revisão 
dos projetos e práticas educacionais, pensando na diversi- 
dade dos alunos e não apenas no aluno esperado; 

2) a convocação de novos atores e a articulação das 
políticas educacionais com políticas setoriais capazes de 
apoiar as famílias dos alunos para que elas possam exercer 
suas funções. 


+ M= PRINCÍPIOS PARA UMA PROPOSTA DE INTERA- 
ÇÃO ESCOLA-FAMILIA 


O presente estudo assume uma proposta de interação 
escola-família que está baseada nos seguintes princípios 
norteadores: 

* A educação de qualidade, como direito fundamen- 
tal de todas as pessoas, tem como elementos essenciais 
a equidade, a relevância e a pertinência, além de dois ele- 
mentos de caráter operativo: a eficácia e a eficiência. 

* O Estado (nos níveis federal, estadual e municipal) é o 
responsável primário pela educação escolar. 

* A escola não é somente um espaço de transmissão da 
cultura e de socialização. É também um espaço de constru- 
ção de identidade. 

* O reconhecimento de que a escola atende alunos 
diferentes uns dos outros possibilita a construção de es- 
tratégias educativas capazes de promover a igualdade de 
oportunidades. 

* É direito das famílias ter acesso a informações que 
lhes permitam opinar e tomar decisões sobre a educação 
de seus filhos e exercer seus direitos e responsabilidades. 

* O sistema de educação, por meio das escolas, é parte 
indispensável da rede de proteção integral que visa asse- 
gurar outros direitos das crianças e adolescentes. 

* À proteção integral das crianças e adolescentes ex- 
trapola as funções escolares e deve ser articulada por meio 
de ações que integrem as políticas públicas intersetoriais. 


IV - BREVE HISTÓRIA DA RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍ- 
LIA NO BRASIL 


Tanto a escola quanto a família, as duas instituições 
cuja relação é nosso objeto de análise, sofreram transfor- 
mações profundas ao longo da nossa história. Mediador 























e regulador dessa relação, o papel do Estado também foi 
se modificando. Ao percorrer esta história, podemos com- 
preender a origem de algumas ideias que ainda hoje estão 
presentes no pensamento educacional e verificar sua atua- 
lidade ou anacronismo. A recuperação deste fio de meada 
pode inspirar cada município a identificar conexões desse 
cenário geral com a história local, com seus traços especi- 
ficos, e assim melhor compreender o terreno simbólico no 
qual irá atuar. 


DE ONDE VEM A ESCOLA QUE CONHECEMOS E AS 
IDEIAS QUE AINDA ACEITAMOS? 


Com a instituição da República em 1889, surge no 
Brasil a escola como a conhecemos hoje, considerada fun- 
damental para a construção da sociedade: a escola con- 
temporânea nasce marcada pelo ideário da civilização e do 
progresso para todos. A ação educacional no Brasil come- 
çou, ainda no período colonial, como uma ação para as 
elites, calcada nos valores da cultura europeia, de conteúdo 
livresco e aristocrático. Para as classes populares, a educação, 
quando existia, voltava-se para a preparação para o trabalho 
e era quase uma catequese — o objetivo principal era mora- 
lizar, controlar e conformar os indivíduos às regras sociais. 

Configurou-se assim, desde o início da história da edu- 
cação brasileira, uma proposta educacional marcada pela 
diferenciação de atendimento para ricos e pobres. 

Nos primeiros anos da República, as poucas escolas 
primárias existentes — criadas ainda no período do Império 
— atendiam cerca de 250 mil alunos, em um país com cerca 
de 14 milhões de habitantes, dos quais 85% eram analfa- 
betos. Até o final do século XIX, o abismo entre os setores 
da sociedade brasileira no que se refere à educação man- 
teve-se praticamente inalterado: enquanto os filhos dos 
fazendeiros eram enviados à Europa para aprofundar seus 
estudos, formando a elite política e intelectual do país, a 
imensa maioria da população era analfabeta. Durante todo 
o período imperial e ainda no início da República, a escola- 
rização doméstica de iniciativa privada, às vezes organizada 
em grupos de parentes ou vizinhos em áreas rurais, atendia 
um número considerável de alunos, ultrapassando inclusi- 
ve a rede de escolas públicas existente. 

Foi especialmente a partir da proclamação da Repúbli- 
ca em 1889 que a escolarização ganhou impulso em dire- 
ção à forma escolar que conhecemos atualmente. Pode-se 
mesmo afirmar que a escola se transforma numa instituição 
fundamental para a sociedade brasileira há pouco mais de 
100 anos, e nesse sentido, ela pode ser considerada uma 
instituição republicana. No ideário republicano a educação 
escolar se associava à crença na civilização e no progres- 
so. À importância crescente da escola primária teve como 
contraponto a desqualificação das famílias para a tarefa de 
oferecer a instrução elementar, progressivamente delegada 
à instituição escolar, cujos profissionais estariam tecnica- 
mente habilitados para isso. Apesar da importância confe- 
rida à educação pela República, não se verificou uma subs- 
tancial melhoria da situação de ensino: o recenseamento 
de 1906 apresentou uma média nacional de analfabetismo 
de 74,6%. 
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Com a criação das escolas públicas pelo novo regime, 
começa-se a questionar a capacidade da família para edu- 
car os filhos. E neste quadro de contraposição da educa- 
ção moderna à educação doméstica que se consolidam as 
primeiras ideias — que resistem ao tempo, mesmo fora de 
contexto —, de que as famílias não estavam mais qualifica- 
das para as tarefas do ensino. Além de terem de mandar os 
filhos à escola, os familiares precisavam também ser edu- 
cados sobre os novos modos de ensinar. O Estado passa a 
ter um maior poder diante da família, regulando hábitos e 
comportamentos ligados à higiene, saúde e educação. 

A construção dos grupos escolares durante o período 
da Primeira República (1889-1930) colocava em circulação 
o modelo das escolas seriadas. O novo sistema educacional 
permitia aos republicanos romper com o passado monár- 
quico e projetar um futuro. A arquitetura com dimensões 
grandiosas, a racionalização e a higienização dos espaços 
faziam com que o prédio escolar se destacasse em relação 
às outras edificações que o cercavam. O objetivo era incutir 
nos alunos o apreço à educação racional e científica, valori- 
zando uma simbologia estética, cultural e ideológica cons- 
truída pela República. A cultura elaborada tendo como eixo 
articulador os grupos escolares atravessaram o século XX, 
constituindo-se em referência para a organização seriada 
das classes, para a utilização racionalizada do tempo e dos 
espaços e para o controle sistemático do trabalho docente. 


A disciplina e a moral da Era Vargas 


No fim da Primeira República e início do governo de 
Getúlio Vargas, consolida-se a dimensão reformista da 
escola, sobretudo no que se refere às camadas mais po- 
bres. Nessa cruzada pelos bons costumes, com destaque 
para higiene e alimentação, a mulher é identificada como a 
grande responsável por garantir a boa ordem no lar e pre- 
cisa ser reeducada para conhecer e compreender as neces- 
sidades infantis. Dá-se especial importância à estratégia de 
utilizar o próprio aluno como intermediário entre a escola e 
a família, influenciando a educação dos adultos, expediente 
até então muito utilizado pela Igreja Católica. 

Nesse contexto, a família inicialmente perde sua função de 
educadora em favor da sociedade política, mas, em seguida, é 
chamada de volta ao terreno da educação para auxiliar o Esta- 
do educador. Enquanto a escola continua a comandar o pro- 
cesso, os pais e responsáveis passam a ocupar uma posição 
de auxiliar... Com seu status de serviço de interesse público, 
a educação passa a ser exercida por profissionais com sabe- 
res, poderes, técnicas e métodos próprios. Essa demarcação 
separa familiares e profissionais da educação, distinguindo lei- 
gos e doutos na promoção da aprendizagem escolar. A escola 
afirmava-se como instituição especializada na socialização das 
crianças, sobrepondo-se à família, às igrejas ou a quaisquer 
outras iniciativas de organização social. 

As famílias, também atingidas pela complexidade que 
tomou conta do mundo e da escola, também se reorgani- 
zam. Não surpreende então que família e escola, obrigadas 
a conviver e partilhar desigualmente a responsabilidade 
pela educação das novas gerações, às vezes conduzam o 
trabalho de forma substancialmente diferente e até mesmo 
conflitante. 
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Uma experiência dos pioneiros da escola nova 


Em 1921, em plena República Velha, uma professora 
chamada Armanda Álvaro Alberto fundou a Escola Prole- 
tária de Meriti, localizada em Duque de Caxias, onde criou 
o Círculo de Mães — uma experiência institucional inédita 
na busca de aproximação entre a escola e a família. A es- 
cola, que foi a primeira também a fornecer almoço para os 
alunos, dispunha de uma biblioteca e um museu. Esses es- 
paços eram desconhecidos numa época em que os alunos 
só aprendiam o que estava nos livros e nem se falava em 
pesquisa escolar. 

A professora Armanda Álvaro Alberto fazia parte do 
Movimento dos Pioneiros da Escola Nova, que surgiu na 
década de 1920 e teria forte presença e influência no cená- 
rio educacional das décadas seguintes. Os escolanovistas 
lutavam pela garantia de educação como direito básico e 
trabalharam pela modernização não apenas dos espaços 
escolares, mas também das práticas pedagógicas. Neste 
período, muitos desses educadores realizaram reformas 
educacionais nos estados, como a de Lourenço Filho, no 
Ceará, em 1923, a de Francisco Campos e Mario Casassan- 
ta, em Minas Gerais em 1927, a de Fernando de Azevedo, 
no Distrito Federal (atual Rio de Janeiro) em 1928 e a de 
Carneiro Leão, em Pernambuco, em 1928 e a do próprio 
Anísio Teixeira na Bahia em 1925. 

Já sob o governo Vargas, em 1932, os Pioneiros da Es- 
cola Nova divulgaram o Manifesto “A Reconstrução Edu- 
cacional no Brasil — Ao Povo e ao Governo”. Armanda foi 
uma das três mulheres signatárias do documento — que 
retratava o inconformismo com a educação no país e de- 
fendia a montagem de um sistema de educação pública, 
laica, gratuita e obrigatória para todos. O Manifesto, marco 
inaugural do projeto de renovação educacional, consoli- 
dava a visão de um segmento da elite intelectual que via 
a possibilidade de interferir na organização da sociedade 
brasileira a partir da educação. 

Entre as várias propostas, trataram da função social da 
escola, reconhecendo a importância da família como agen- 
te de educação vale destacar: "A educação não se faz so- 
mente pela escola, cuja ação é favorecida ou contrariada, 
ampliada ou reduzida pelo jogo de forças que concorrem 
ao movimento das sociedades modernas. Numerosas e va- 
riadíssimas são as influências que formam o homem atra- 
vés da existência. Há a herança que é a escola da espécie, 
a família que é a escola de pais, o ambiente social que é a 
escola da comunidade”. 

À medida que o regime de Vargas se fechava e cami- 
nhava para a ditadura, a educação voltava-se cada vez mais 
para o culto da nacionalidade, da disciplina e da moral. As 
concepções, os formatos e as práticas da Era Vargas molda- 
ram o ensino brasileiro por várias décadas. Estabeleceu-se 
no Estado Novo a associação entre educação e segurança 
nacional, sendo a educação utilizada como instrumento 
de controle, dentro de um projeto de mobilização vigiada, 
para a implantação dos conceitos fundamentais de disci- 
plina, hierarquia, solidariedade e cooperação, vistos como 
garantia de segurança da nação. 
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A campanha pela escola pública 


Após a queda do Estado Novo, a Constituição de 1946 
concedeu grande autonomia aos estados e restabeleceu o 
ensino primário obrigatório e gratuito, mantido por um per- 
centual da receita dos impostos dos estados e municípios. 
Os governos municipais e estaduais responderam à cres- 
cente demanda educacional da população em acelerado 
processo de urbanização (na década de 1950 a população 
urbana já representava 35% do total no Brasil), expandindo 
a rede de escolas, ao mesmo tempo em que o ensino par- 
ticular também se ampliava. Em 1948, o Ministério da Edu- 
cação e Cultura passa a ter atuação independente do Mi- 
nistério da Saúde e lança-se o primeiro Plano Nacional de 
Educação, propondo um modelo único de educação para 
todo o país. Ainda assim, em fins dos anos 1950, metade da 
população do país ainda era analfabeta e apenas 50% das 
crianças na faixa de 7 a 14 anos frequentavam a escola pri- 
mária (séries iniciais do atual ensino fundamental). Nessa 
época, diversos grupos organizados da sociedade se arti- 
culam em torno da Campanha de Defesa da Escola Pública, 
liderada por educadores aos quais se juntam profissionais 
liberais, estudantes, intelectuais e líderes sindicais. Frente à 
participação tímida e ineficiente do Estado para atender a 
demanda por matrículas pressionada pela industrialização 
e urbanização do país, a expansão do ensino privado ga- 
rantiu o aumento quantitativo na escolarização. 

O Plano de Metas do governo Juscelino Kubitschek 
(1956-1961) quase não contemplou os investimentos so- 
ciais em educação. Em 1961 foi aprovada a primeira Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação. A lei tratava dos fundos 
nacionais e da aplicação e distribuição de recursos finan- 
ceiros destinados à educação. No início dos anos 1960, fo- 
ram definidos um novo Plano Nacional de Educação e o 
Programa Nacional de Alfabetização, inspirado no Método 
Paulo Freire de alfabetização de adultos. Este programa, 
percebido como um ato político por privilegiar a educação 
popular, viria a ser extinto logo após o golpe militar. 


A ditadura militar e a desvalorização da profissão 
docente 


O índice de analfabetismo no Brasil era de 32,05% no 
final da década de 1960. Durante a ditadura militar, o re- 
passe às escolas privadas de recursos do salário-educa- 
ção como “amparo técnico e financeiro” contribuiu para a 
expansão da rede privada de ensino, em um ambiente de 
confiança na eficácia da competição empresarial como ins- 
trumento de ampliação da oferta educacional reclamada 
pela sociedade. 

A Constituição de 1967 classificou a educação como 
dever do Estado e ampliou a obrigatoriedade do ensino de 
quatro para oito anos, porém suprimiu o preceito que obri- 
gava a destinação de um percentual de recursos públicos 
para a educação. Sem financiamento contínuo e garanti- 
do, as instalações e condições físicas das escolas públicas 
pioram e a qualidade do ensino também cai. Ainda assim 
observa-se a gradativa expansão da rede pública de ensi- 
no, que prioriza a construção de novas unidades escolares, 























mesmo à custa da precarização da manutenção e da garan- 
tia de condições dignas de trabalho para os profissionais 
da educação. As longas jornadas, os baixos salários e uma 
mudança no perfil da clientela contribuíram para que a car- 
reira de professor primário (séries iniciais do ensino fun- 
damental) perdesse o encanto e parte do reconhecimento 
social. Observou-se o progressivo declínio da dignidade e 
do valor da profissão docente, particularmente na educa- 
ção básica. 

A necessidade de formação da força de trabalho que 
pudesse subsidiar o crescimento econômico dos anos 1970 
favoreceu a construção de inúmeros estabelecimentos de 
ensino, e a escola chegou a partes significativas da classe 
trabalhadora, que até então quase não se escolarizava. A 
rede pública de ensino passa a atender crianças provenien- 
tes de famílias com muito pouca ou nenhuma escolarida- 
de. Para lidar com as diferenças sociais e culturais da nova 
clientela, surge a proposta da “educação compensatória”, 
que se dispunha a aplainar as deficiências advindas das 
condições sociais dos filhos de famílias pobres. 

Nas décadas de 1970 e 1980 os setores urbanos, cada 
vez mais numerosos, continuaram a pressionar pela am- 
pliação da oferta de escolarização básica, demanda que se- 
guia sendo muito superior à capacidade e à vontade polí- 
tica do poder público de atendê-la. Nesse contexto, cresce 
o movimento das famílias de classe média de enviar suas 
crianças para escolas particulares, iniciando-se uma forte 
associação entre escola pública e ensino para pobres. 

Mesmo com a expansão das matrículas no sistema 
educacional desde as décadas de 1960 e 70, o Censo De- 
mográfico de 1980 dava conta que, de uma população 
em idade escolar de 23 milhões, cerca de um terço não 
frequentava a escola. Na área rural, onde a população em 
idade escolar era na época de cerca de nove milhões, me- 
nos da metade frequentava a escola. Também em 1980, o 
índice de analfabetismo no Brasil era de 25,5%. 

Criada como instituição especializada, dotada das 
competências específicas, a escola assumiu a função de 
promover o ensino. Família e escola compartilharam, ao 
longo do século XX, a responsabilidade por criar condições 
para que o aluno pudesse aprender. 

A partir dos anos 1950, crescem a importância que as 
famílias atribuem à educação e a aproximação entre escola 
e família. Esse processo, entretanto, esteve sujeito a idas e 
vindas: durante os períodos autoritários, por exemplo, a es- 
cola pública brasileira esteve menos permeável ao diálogo 
com as famílias e as comunidades. 

Por outro lado, as várias mudanças políticas, econômi- 
cas e culturais ocorridas, sobretudo na segunda metade do 
século XX, tiveram forte impacto sobre o papel da mulher e 
sobre a configuração das famílias, que se tornaram menos 
numerosas e menos sujeitas ao controle patriarcal. 

Assim as famílias contemporâneas assumem novos 
formatos com mães responsáveis pelo sustento dos filhos, 
pais solteiros, madrastas e padrastos de segundos casa- 
mentos, união entre pessoas do mesmo sexo com direito a 
adoção de filhos etc. A organização das famílias passa a in- 
cluir novos arranjos que refletem mudanças socioculturais. 
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Dessa forma, não tem sentido fazer referência a essas 
diferentes configurações como “famílias desestruturadas”, 
uma vez que na verdade elas configuram novas estruturas 
e não a falta de estrutura. Isso não significa dizer que não 
existam famílias negligentes ou omissas, nem implica em 
negar a situação de vulnerabilidade de muitas — mas é pre- 
ciso discernir entre o que realmente traz problemas para 
as crianças e o que é apenas sinal de novos tempos. Vale 
lembrar que estas transformações e rearranjos familiares se 
encontram atualmente presentes em todos os grupos so- 
ciais e nem todas as crianças oriundas destas novas estru- 
turas familiares vivenciam problemas escolares ou sociais. 

Nas últimas décadas do século XX, a revolução tec- 
nológica, a globalização, a comunicação e a computação 
criam novos costumes e demandas. Nesse período, espe- 
cialmente nos grandes centros urbanos do Brasil, os altos 
índices de violência e de conflitos sociais impactam a vida 
das famílias e a rotina das escolas públicas. Ao mesmo tem- 
po, a consolidação da democracia e a busca conjunta pela 
qualidade do ensino parecem abrir espaço para o maior 
entendimento e colaboração entre escola e família. 

Estudos sociológicos recentes iluminam de modo mais 
específico essa relação, buscando, entre outros objetivos, 
identificar os efeitos do envolvimento dos responsáveis na 
escolaridade dos filhos. Os estudiosos do tema atestam 
que hoje a escola e a família intensificaram como nunca 
suas relações. A presença e a participação dos responsáveis 
nas atividades escolares são cotidianas e acontecem além 
das instâncias formais. A relação entre responsáveis e pro- 
fissionais da educação é cada vez mais individualizada, em 
favor não apenas do desenvolvimento intelectual da crian- 
ça, mas de seu bem-estar emocional. 


A democracia e a busca da qualidade 


Com a redemocratização do país na década de 1980 e a 
convocação da Assembleia Nacional Constituinte, os direitos 
sociais da população são evidenciados. A Carta de 1988, que 
pela primeira vez incorporou ao sistema de ensino a educa- 
ção infantil e retomou o direito à educação para todos, inclu- 
sive os adultos, definiu a educação como direito social (artigo 
6º) "fundante” da cidadania e instituiu o ensino fundamental 
gratuito e obrigatório universal (para crianças, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos de qualquer idade) como direito pú- 
blico subjetivo (artigo 208, parágrafos 1º e 29). 

A partir de então, atendendo democraticamente à pres- 
são da sociedade, os governos passaram a dar mais atenção 
à área da educação, estabelecendo novos planos e estra- 
tégias para financiar o sistema educacional — que a partir 
da nova Constituição volta a ter garantia de percentuais de 
impostos para seu desenvolvimento e manutenção -, quali- 
ficar professores e avaliar os resultados das escolas públicas. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
promulgada em 1996, traz pela primeira vez a dimensão da 
autonomia das escolas para concepção do projeto políti- 
co pedagógico, com apoio das Secretarias Municipais de 
Educação. Até então, as escolas eram um espaço de imple- 
mentação de políticas e programas e não respondiam pela 
construção de seus projetos. 
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Como resultado da obrigatoriedade constitucional e 
das novas políticas públicas desenvolvidas a partir da rede- 
mocratização do país, a taxa de escolarização da população 
de sete a 14 anos subiu em 2000 para 97%. Dessa forma, 
o desafio prioritário no ensino fundamental deixa de ser a 
garantia do acesso à escola. Superada a exclusão pela falta 
de capacidade de atendimento, visualiza-se a exclusão pelo 
aprendizado insuficiente. 

A escola brasileira continua a reproduzir desigualda- 
des, uma vez que meninos negros e pobres são mais re- 
provados, abandonam mais os estudos e concluem menos 
o ensino fundamental. De acordo com o Relatório de Mo- 
nitoramento Global de Educação para Todos, lançado pela 
UNESCO em abril de 2008, o Brasil precisará de um grande 
esforço para cumprir, até 2015, o conjunto de metas do 
compromisso da Conferência Mundial de Educação em 
Dacar, Senegal, em 2000. O combate ao analfabetismo, a 
paridade de gênero — o Brasil tem mais meninas do que 
meninos na escola —, a educação infantil e a qualidade da 
educação são metas nas quais o país está mais atrasado. 

Atualmente, portanto, a democratização do ensino se 
traduz pela qualidade do ensino oferecido que viabiliza a 
permanência com sucesso do estudante na escola e contri- 
bui para sua formação cidadã. 


V - RELAÇÕES CONTEMPORÂNEAS ESCOLA-FAMÍLIA 
MARCOS LEGAIS 


Ao longo das últimas décadas, a criança foi sendo des- 
locada da periferia para o centro da família. Do mesmo 
modo, ela passou a ser o foco principal do sistema edu- 
cativo. O deslocamento é fruto de uma longa história de 
emancipação, na qual as propostas educacionais têm peso 
importante. Esse movimento alinha-se ao dos direitos hu- 
manos e consolida-se na Carta Internacional dos Direitos 
da Criança, de 1987, que registra o acesso da criança ao 
estatuto de sujeito de direitos e à dignidade da pessoa. Tais 
conquistas invertem a concepção de aluno como página 
em branco, encerrada no projeto inicial da escola de mas- 
sa e que organizava a hierarquia das posições no sistema 
escolar. Estas mudanças incidem diretamente nas transfor- 
mações das relações entre as gerações, tanto de pais e fi- 
lhos quanto entre professores e alunos. Com relações mais 
horizontais, o exercício da autoridade na família e na escola 
como estava configurado até então — adultos mandavam e 
crianças/adolescentes obedeciam — tende a entrar em cri- 
se. Na consolidação dos direitos das crianças, as responsa- 
bilidades específicas dos adultos que as cercam vão sendo 
modificadas e a relação escola-família passa a ser regida 
por novas normas e leis. No Brasil, em termos legais, os 
direitos infanto-juvenis estão amparados pela Constituição 
e desdobrados no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), Lei nº 8.069, de 1990, e na nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), promulgada em 1996. 
Segundo a LDB, os profissionais da educação devem ser os 
responsáveis pelos processos de aprendizagem, mas não 
estão sozinhos nesta tarefa. A lei prevê a ação integrada 
das escolas com as famílias: 
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Ação integral das escolas com as famílias prevista 
na LDB 


“Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão 
a incumbência de: (...) VI — articular-se com as famílias e a 
comunidade, criando processos de integração da socieda- 
de com a escola; (...) Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão 
de: (...) VI — colaborar com as atividades de articulação da 
escola com as famílias e a comunidade. Art. 14. Os sistemas 
de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: (...) II — 
participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes”. 

Como a educação básica é dirigida, em princípio, a alu- 
nos de zero a 17 anos, o ECA se aplica às escolas e diz 
explicitamente: 


Capítulo IV 
Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao 
Lazer. 


“Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à edu- 
cação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho, assegurando-se-lhes: 

| — igualdade de condições para o acesso e permanên- 
cia na escola; 

Il — direito de ser respeitado por seus educadores; 

III — direito de contestar critérios avaliativos, podendo 
recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV — direito de organização e participação em entida- 
des estudantis; 

V — acesso à escola pública e gratuita próxima de sua 
residência. Parágrafo único. É direito dos pais ou responsá- 
veis ter ciência do processo pedagógico, bem como parti- 
cipar da definição das propostas educacionais. (...) 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de ma- 
tricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino 
fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

| - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

|| — reiteração de faltas injustificadas e de evasão esco- 
lar, esgotados os recursos escolares; 

Il — elevados níveis de repetência”. 


Tanto no ECA quanto na LDB, a efetividade do direito à 
educação das crianças e dos adolescentes deve contar com 
a ação integrada dos agentes escolares e pais ou respon- 
sáveis. Esse novo ambiente jurídico-institucional inaugura 
um período sem precedentes de consolidação de direitos 
sociais e individuais dos alunos e suas famílias. De todos 
os equipamentos do Estado, a escola é o que tem o mais 
amplo contato contínuo e frequente com os sujeitos destes 
direitos, daí sua responsabilidade de atuar junto a outros 
atores da rede de proteção social. Isso não significa mudar 
o papel da escola e transformá-la em instituição assisten- 
cialista, mas sim dar relevo a seu papel de ator fundamen- 























tal — embora não exclusivo — na realização do direito da 
criança e do adolescente à educação. É comum se ouvir 
discussões acaloradas entre professores sobre o ECA, prin- 
cipalmente quando ocorre alguma infração envolvendo 
adolescentes que recebem a proteção indicada pelo Esta- 
tuto. De fato, o respeito deve ser exercido em “mão dupla”, 
ou seja, não apenas crianças e adolescentes têm direitos 
a serem respeitados, mas também seus educadores e de- 
mais profissionais. As discussões em torno do tema devem 
ocorrer a partir de uma compreensão acurada da doutrina 
da proteção integral, que precisa estar incorporada à for- 
mação inicial e continuada de professores, gestores escola- 
res e educacionais. Com o envolvimento consciente desses 
profissionais, a realização do direito à educação da criança 
e do adolescente certamente será mais facilmente alcan- 
çada. Outra questão é que, para a efetivação do Estatuto, 
novos atores, como o Conselho Tutelar — órgão permanen- 
te e autônomo, não jurisdicional — e o Ministério Público, 
passam a ser interlocutores dos agentes educacionais e das 
famílias. Essas mediações afetam o equilíbrio das relações 
de poder dentro das escolas, das famílias e entre escolas e 
famílias. Conflitos antes tratados na esfera privada ganham 
os holofotes e os rigores da esfera pública. Atualizando os 
marcos existentes, o Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação, do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), formalizado pelo Decreto nº 6.094, de 24/4/2007, 
reforça a importância da participação das famílias e da co- 
munidade na busca da melhoria da qualidade da educação 
básica. O Plano de Metas estabelece as seguintes diretrizes 
para gestores e profissionais da Educação: 


Diretrizes do Plano de Metas 


“XIX — divulgar na escola e na comunidade os dados re- 
lativos à área da educação, com ênfase no Índice de Desen- 
volvimento da Educação Básica — Ideb, referido no art. 3º; 

XX — acompanhar e avaliar, com participação da comu- 
nidade e do Conselho de Educação, as políticas públicas na 
área de educação e garantir condições, sobretudo institu- 
cionais, de continuidade das ações efetivas, preservando a 
memória daquelas realizadas; 

XXI — zelar pela transparência da gestão pública na área 
da educação, garantindo o funcionamento efetivo, autôno- 
mo e articulado dos conselhos de controle social; (...) 

XXIV — integrar os programas da área da educação com 
os de outras áreas como saúde, esporte, assistência social, 
cultura, dentre outras, com vista ao fortalecimento da iden- 
tidade do educando com sua escola; 

XXV — fomentar e apoiar os conselhos escolares, en- 
volvendo as famílias dos educandos, com as atribuições, 
dentre outras, de zelar pela manutenção da escola e pelo 
monitoramento das ações e consecução das metas do 
compromisso; 

XXVI — transformar a escola num espaço comunitário 
e manter ou recuperar aqueles espaços e equipamentos 
públicos da cidade que possam ser utilizados pela comu- 
nidade escolar”. 
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NOVAS FRONTEIRAS ESCOLA-FAMÍLIA 


No movimento histórico apresentado anteriormente, 
vimos que houve transferência de parte das funções edu- 
cativas da esfera familiar para a estatal. Nesse deslocamen- 
to, ao mesmo tempo em que o saber familiar, sobretudo 
das famílias pobres, foi desqualificado, ocorreu a profissio- 
nalização das funções educativas, reorganizando a interse- 
ção de funções e responsabilidades entre as famílias e as 
escolas. É importante ressaltar que ainda hoje mães, pais e 
os demais agentes escolares se encontram em condições 
bastante distintas dentro do processo educativo. Como 
instituição do Estado encarregada legalmente de conduzir 
a educação formal, a escola, por meio de seus profissionais, 
tem a prerrogativa de distribuir os diplomas que certificam 
o domínio de conteúdos considerados socialmente rele- 
vantes. Esses certificados são pré-requisitos para estudos 
futuros e credenciais importantes no acesso das pessoas às 
diferentes posições de trabalho na sociedade. Essas duas 
instituições, que deveriam manter um espaço de interse- 
ção por estarem incumbidas da formação de um mesmo 
sujeito, podem, dependendo das circunstâncias, se distan- 
ciar até chegar a uma cisão. Normalmente, quando o aluno 
aprende, tira boas notas e se comporta adequadamente, 
mães, pais e professores se sentem como agentes comple- 
mentares, corresponsáveis pelo sucesso. 

Todos compartilham os louros daquela vitória. Mas, 
quando os alunos ficam indisciplinados ou têm baixo ren- 
dimento escolar, começam as disputas em torno da divisão 
de responsabilidades pelo insucesso. O insucesso escolar 
deveria suscitar a análise de causas dos problemas que 
interferiram na aprendizagem, avaliando o peso das con- 
dições escolares, familiares e individuais do aluno. O que 
se constata é que, em vez disso, o comportamento mais 
comum diante do fracasso escolar é a atribuição de cul- 
pas, que geralmente provoca o afastamento mútuo. Para 
ilustrar essa questão, colocamos lado a lado duas falas re- 
correntes nas entrevistas realizadas para este estudo: — Dos 
professores, ouvíamos: "os pais dos alunos que mais pre- 
cisam de ajuda são sempre os mais difíceis de trazer até a 
escola”. — Dos pais desses alunos que mais precisam, ouvía- 
mos: “nós, que mais precisamos de ajuda, somos os mais 
cobrados pelas escolas”. E uns não escutam os outros. Nes- 
te jogo de busca de culpados, a assimetria de poder entre 
profissionais da educação e familiares costuma pesar a fa- 
vor dos educadores, principalmente quando temos, de um 
lado, os detentores de um saber técnico e, de outro, sujei- 
tos de uma cultura iletrada. Novamente, se essas diferenças 
são convertidas em desigualdade, a distância entre alguns 
tipos de famílias e as escolas que seus filhos frequentam 
se amplia. Podemos dizer que usar a assimetria de poder 
para transferir da escola para o aluno e sua família o peso 
do fracasso transforma pais, mães, professores, diretores e 
alunos em antagonistas, afastando estes últimos da garan- 
tia de seus direitos educacionais. É uma armadilha comple- 
ta. Mas seria possível, ou desejável, anular a assimetria en- 
tre os familiares dos alunos e os profissionais da educação? 
Entendemos que por trás da assimetria há diferenças reais. 
Os educadores escolares são profissionais especializados 
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que têm autorização formal para ensinar e, conforme já mencionado, para emitir certificações escolares. Eles formam um 
coletivo com interesses profissionais e institucionais a zelar, enquanto os familiares, geralmente pouco organizados, são 
movidos por interesses individuais centrados na defesa do próprio filho. 

Mais recentemente, além de representantes dos filhos, os familiares têm sido estimulados — inclusive pela legislação edu- 
cacional — a interagir com os profissionais da educação também como cidadãos que compõem a esfera pública da instituição 
escolar. A participação em conselhos escolares (ou associações de pais e mestres), em conselhos do Fundeb, conselhos de 
merenda etc. é parte desta tarefa de representação da sociedade civil e de controle social. Essa dupla função — representante 
do filho e representante da comunidade — torna mais complexa a delimitação dos lugares reservados aos pais e mães na escola, 
mas abre possibilidades importantes de exercício democrático de participação que podem beneficiar todos. 

Quando falamos em interação, pensamos em atores distintos que têm algum grau de reciprocidade e de abertura para 
o diálogo. Nessa perspectiva, é importante identificar e negociar, em cada contexto, os papéis que vão ser desempenha- 
dos e as responsabilidades específicas entre escolas e famílias. Por exemplo, considera-se que o ensino é uma atribuição 
prioritariamente da escola. Esta, porém, divide essa responsabilidade com as famílias, quando prescreve tarefas para casa 
e espera que os pais as acompanhem. Em um contexto de pais pouco escolarizados, com jornadas de trabalho extensas e 
com pouco tempo para acompanhar a vida escolar dos filhos, essa divisão pode mostrar-se ineficaz. Por isso, da mesma 
forma como procura diagnosticar as dificuldades pedagógicas dos alunos para atendê-los de acordo com suas necessi- 
dades individuais, a escola deve identificar as condições de cada família, para então negociar, de acordo com seus limites 
e possibilidades, a melhor forma de ação conjunta. Assim como não é produtivo exigir que um aluno com dificuldades de 
aprendizagem cumpra o mesmo plano de trabalho escolar dos que não têm dificuldades, não se deve exigir das famílias 
mais vulneráveis aquilo que elas não têm para dar. 


VI - TIPOS IDENTIFICADOS DE RELAÇÃO DAS ESCOLAS COM AS FAMÍLIAS 


O levantamento realizado para este estudo revelou ser pequeno o número de iniciativas (projetos, programas ou políti- 
cas) em curso no Brasil desenhadas especificamente para estimular a relação escola-família. Constatamos também que vá- 
rias experiências, localizadas via internet, haviam sido interrompidas com pouco tempo de duração. Isso pode indicar tanto 
que tais experiências foram projetadas como eventos pontuais — dia da família na escola, ação comunitária, festividades —, 
quanto a dificuldade de conceber e implementar uma proposta mais consistente. Estes fatos contrastam com o discurso 
difundido por pesquisadores, educadores, gestores educacionais e legisladores sobre a importância de se trabalhar em 
conjunto com a família dos alunos. Como ler esta distância entre o suposto consenso sobre a relevância de aproximação 
das escolas com as famílias e a dificuldade de se conceber e implementar programas ou políticas nessa direção? Parte da 
explicação parece estar na conjunção da complexidade do tema e das inúmeras dificuldades que as escolas públicas brasi- 
leiras enfrentam para acolher o universo das crianças em idade de escolarização obrigatória. 

As pesquisas mostram também que esta interação nem sempre é cordial e solidária. Ela pode ser uma relação armadilhada, 
onde nem tudo o que reluz é ouro ou um diálogo (im)possível, como descrevem alguns teóricos mais influentes sobre a questão. 
Um agravante da dificuldade do empreendimento pode ser, justamente, a falta de referências concretas de experiências munici- 
pais e escolares que obtiveram resultados comprovados de uma interação que resultasse em melhoria na qualidade educacional. 
O presente estudo pretende avançar, mesmo que de forma exploratória, na remoção deste último obstáculo. Com base nas infor- 
mações coletadas, fizemos uma leitura transversal que aglutinou as experiências em quatro tipos de intencionalidade. 


TIPOS DE PROPOSTA DE INTERAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA 


Estabelecer espaço Convite às famílias para Familiares frequentando à 
permanente de reflexão e assistirem a reuniões, escola com mais 
construção sobre a palestras e festas na assiduidade. 
importância da escola e da escola. ; E 
famáiá na vida dos alunos. Aumento da informação 
aa Organização de dos responsáveis em 
Consdentizar os 
responsáveis sobre seus 
papéis na educação dos 


encontros temáticos relação a diversos assuntos 
para ensinar às famílias que tocam a vida familiar. 
flies como lidar com seus 


filhos. 


Apresentar a proposta da proposta e as regras da 
escola. escola. 


Maior informação sobre a 
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Toda tipologia deve ser tomada como uma das possíveis interpretações dos dados e tem efeito simplificador que 
redunda em perdas. Perdem-se a riqueza dos contextos, as nuances de situações muito distintas e os detalhes de cada 
experiência concreta. Na realidade, uma mesma experiência pode ter simultaneamente objetivos, estratégias e resultados 
de diferentes tipos, de forma que eles não são mutuamente excludentes. Nossa expectativa com esta classificação é ajudar 
os gestores e educadores a reconhecer em que medida já realizam atividades de interação escola-família e refletirem como 
podem ampliá-las, redirecioná-las ou iniciar novos cursos de ação segundo as necessidades diagnosticadas. 
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Maior participação 
(quantidade e qualidade) dos 
responsáves nas decisões 
pedagógicas da escala. 
Maior participação dos 
familizres e comunidade nos 
projetos da escola 

Maior entrosamento 

entre pais e professores com 
consequente fortalecimento 
da comunidade escolar. 


Maior dareza sobre os papéis 
familares e escolares no apos 
à vida escolar do aluno. 
Maior credibilidade do 
trabalho da escola pela 
comunidade escolar 

e de entomo. 
Melhora do Índice de 
frequência e participação 
dos alunos na escola. 


Organcação de serviços de 
apo escola aos ahmos. 
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Educar as famílias 


Praticamente todas as escolas e redes de ensino fazem 
reuniões de pais e promovem debates sobre as mudanças 
sociais que afetam as crianças, jovens e consequentemente 
escolas e famílias. Nessas ocasiões apresentam seus pro- 
jetos pedagógicos, falam de seus planos e convidam pa- 
lestrantes para esclarecer sobre o perigo do envolvimento 
com drogas, o risco de uma gravidez precoce, a dificuldade 
de impor limites e manter a autoridade do adulto etc. Às 
vezes, as reuniões são organizadas de forma mais lúdica, 
com técnicas de dinâmica de grupo para que as pessoas 
se sintam mais acolhidas. Mas, na medida em que a escola 
defende seu lugar de protagonista e abre poucos canais de 
escuta sobre o que os pais têm a dizer, esse acolhimento 
fica num nível muito superficial. 

Não estamos negando a importância desse tipo de ati- 
vidade, mas é importante também analisar alguns de seus 
limites. A ideia de educar as famílias costuma ter por base 
a suposição de que elas são omissas em relação à criação 
de seus filhos. Essa “omissão parental” que alguns autores 
nomeiam como um mito, aparece reiteradamente no dis- 
curso dos educadores como uma das principais causas dos 
problemas escolares. Esse tipo de explicação incorre numa 
inversão perigosa de responsabilidades: uma coisa é valori- 
zar a participação dos pais na vida escolar dos filhos; outra 
é apontar como principal problema da educação escolar a 
falta de participação das famílias. 


Abrir a escola para a participação familiar 


Essa é uma das formas de aproximação mais difundidas 
hoje no meio escolar. É onde se inscrevem políticas federais 
como o Escola Aberta, o Mais Educação e também as ações 
que visam cumprir as diretrizes de gestão democrática da 
escola. O espaço da escola é visto como equipamento pú- 
blico a serviço da comunidade cuja utilização deve ser am- 
pliada com a realização de atividades comunitárias, como 
oficinas para geração de renda e trabalho. Os responsá- 
veis pelos alunos são tratados como parte da comunidade 
escolar representando seus pares em conselhos escolares, 
associações de pais, e até participando escola família como 
voluntários em ações cotidianas da escola, inclusive em 
alguns casos como auxiliares das professoras em salas de 
aula. 

Os eventos abertos ao público costumam ser plane- 
jados conjuntamente por representantes de pais e equipe 
escolar. No entanto, a ação propriamente pedagógica con- 
tinua sendo uma questão de especialistas e um pedaço da 
conversa onde não cabe bem a opinião familiar. Embora o 
diálogo neste tipo de interação seja mais fecundo do que 
no tipo descrito anteriormente, os estudos que focam es- 
pecificamente a participação dos pais na escola revelam 
que as oportunidades e espaços destinados a esta partici- 
pação costumam privilegiar um tipo de família, que geral- 
mente já se encontra mais próxima da cultura escolar, em 
detrimento de outros20. Em outras palavras: são sempre os 
mesmos e poucos pais e mães que participam da gestão 
escolar. Nesse sentido a ideia de representação é questio- 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





G9NDVA ã 


CONCURSOS 





nada diante da dificuldade em reunir um número realmen- 
te significativo de pais para a tomada de decisões coletivas. 
Assim, aqueles familiares que assumem os postos de re- 
presentação tendem a defender visões particulares, muitas 
vezes a favor dos seus próprios filhos — e não exatamen- 
te os interesses de seus pares. Isso pode contribuir para 
manter afastadas as famílias menos escolarizadas e reforçar 
as desigualdades sociais dentro da escola, barrando opor- 
tunidades de equidade educacional. Sendo assim — e sem 
deixar de reconhecer que os mecanismos de participação e 
gestão democrática são conquistas preciosas e relevantes 
-, a forma como eles são praticados deve ser objeto de 
atenção cuidadosa por parte das escolas e redes de ensino. 

A legitimidade é uma moeda importante na gestão es- 
colar/educacional. Além disso, cabe lembrar que há hoje 
programas de formação de conselhos municipais de edu- 
cação, conselhos escolares e outros, que ajudam a quali- 
ficar esses processos de decisão coletiva. Interagir para 
melhorar os indicadores educacionais Uma das principais 
causas diagnosticadas da fragilidade da interação das 
famílias com as escolas é que a maioria dos usuários do 
ensino público não tem a cultura de exigir educação de 
qualidade para seus filhos. Pesquisas envolvendo pais de 
alunos de escolas públicas atestam que, para a maior parte 
destes, o direito à educação continua sendo confundido 
com vaga na escola, acesso ao transporte, ao uniforme e à 
merenda escolar. Em resposta a isso, cartilhas orientando 
sobre os direitos e deveres das famílias e sugerindo formas 
de envolvimento dos pais e mães na educação dos filhos 
têm sido largamente divulgadas. Igrejas, empresas e ONGs 
conclamam seus fiéis, empregados e beneficiados a atuar 
na busca por uma escola pública mais eficaz. Mais recente- 
mente, com a criação do Ideb, estamos vendo uma série de 
iniciativas governamentais e não governamentais de mobi- 
lização da sociedade civil (familiares incluídos) para moni- 
torar as metas estabelecidas para cada município e escola. 
Muitas redes de ensino começam a estabelecer incentivos 
com base nestas medidas. 

Cumprindo a determinação legal, neste tipo de intera- 
ção as informações são compartilhadas com os familiares e 
as metas estabelecidas para os alunos são colocadas como 
um horizonte de interesse comum. Profissionais da edu- 
cação orientam familiares a atuarem complementarmente 
ao trabalho da escola, valorizando e acompanhando a vida 
escolar dos filhos. Ajudam também a encontrar alternati- 
vas, quando a família não consegue auxiliar nas atividades 
de apoio escolar. Coloca-se assim o princípio de respon- 
sabilização de cada parte para a mesa de negociações e 
novos atores entram em cena, como o Conselho Tutelar 
— convocado para ajudar no combate à infrequência e ao 
abandono escolar, por exemplo. Neste tipo de interação, o 
foco está posto nos resultados da educação escolar. Me- 
diada por resultados de avaliações escolares, este tipo de 
interação ajuda a organizar um diálogo mais produtivo. As 
questões de disciplina são tratadas como um problema co- 
mum e não como falha da educação familiar. As funções e 
metas de ensino ajudam a estabelecer os compromissos a 
serem assumidos pela escola. A dificuldade que se apre- 
senta é que isso exige dos professores e gestores escolares 























segurança para defender seu trabalho educacional e aber- 
tura para ouvir críticas em caso de resultados negativos, 
além da necessária disposição para buscar soluções de for- 
ma compartilhada. 

No contexto atual, as ações de interação com a fa- 
mília para melhorar os indicadores educacionais tendem 
a se multiplicar. Incluir o aluno e seu contexto. Este tipo 
foi identificado em apenas três das experiências realizadas 
pelas Secretarias — e mesmo assim de forma parcial. Essas 
experiências, ainda que raras, incorporam de maneira mais 
completa os princípios propagados neste estudo, apontan- 
do para possibilidades de interação escola-família menos 
difundidas, mas promissoras. Nesse tipo de abordagem, 
a aproximação das famílias tem como ponto inicial o co- 
nhecimento sobre as condições de vida dos alunos e sobre 
como elas podem interferir nos processos de aprendiza- 
gem. Para estabelecer o diálogo, a escola tanto recebe as 
famílias quanto vai até elas por meio de visitas domiciliares, 
entrevistas com familiares, enquetes, troca de informações 
com outros agentes sociais que interagem com as famílias, 
como os agentes de saúde do Programa Saúde da Família 
etc. A equipe de gestão escolar atua na preparação dessa 
aproximação e no planejamento das atividades pedagógi- 
cas a partir do que foi apreendido sobre os alunos e seu 
contexto familiar. A interação com as famílias é universal, 
isto é, atinge todos os alunos, mas as conseguências do 
programa dão origem a formas diferenciadas de atendi- 
mento aos alunos. Por exemplo: os casos de vulnerabilida- 
de e abuso são notificados, encaminhados e acompanha- 
dos em conjunto com outros órgãos públicos. 

A partir daí, serviços de atendimento educacional aos 
alunos com menos apoio familiar podem ser organizados 
e assumidos pelas escolas. Este é um tipo de relação que 
requer uma disposição de revisão permanente das práticas 
e posturas da instituição escolar e também a articulação de 
outros profissionais para compor uma rede de proteção à 
criança e ao adolescente que seja realmente integral. Re- 
flexões sobre a prática A diversidade de experiências que 
encontramos reforça o que já dissemos sobre as múltiplas 
funções e possibilidades que a interação escola-família 
pode cumprir. Podemos fazer uma aproximação desta ti- 
pologia com uma outra, proposta por Jorge Ávila de Lima, 
que classifica o envolvimento dos pais na escola em três 
tipos: 

1) Mera recepção de informação; 

2) Presença dos pais nos órgãos de gestão da escola; e 

3) Envolvimento significativo na vida da sala de aula. 
É oportuno fazermos aqui uma observação: na construção 
de uma interação escola-família, importa mais o tipo de 
relação que a atividade favorece do que a modalidade da 
atividade em si. Nas duas formas de classificação de ativi- 
dades citadas anteriormente, percebemos que a interação 
com as famílias ou participação parental pode ser mais ou 
menos superficial, dependendo do objetivo estabelecido 
por cada escola ou rede/sistema de ensino. Há casos em 
que a comunidade se impõe no espaço escolar, mas, na 
maioria das situações, o tipo de interação é decidido pelos 
educadores. 
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Algumas conquistas formais, como a participação de 
representantes de pais e mães e mesmo alunos na gestão 
escolar, muitas vezes não passam de rituais burocráticos 
travestidos de democracia. Para que um programa de in- 
teração cumpra seus objetivos de igualdade de oportuni- 
dades entre os alunos, é preciso analisar que participação 
é essa, em que medida ela é representativa do conjunto 
das famílias, e que fatores podem inibir a participação 
mais igualitária dos diversos grupos familiares. Destaca- 
mos também que a presença de familiares na escola nem 
sempre é um bom indicador de uma interação a serviço da 
aprendizagem dos alunos/filhos. 

Uma escola que promove muitos e concorridos eventos 
pode estar se comportando mais como um centro cultural/ 
social e perdendo de vista o que lhe é específico, isto é, ga- 
rantir uma educação escolar de qualidade. Assim, é impor- 
tante fazer uma diferenciação entre participação familiar 
nos espaços escolares e participação na vida escolar dos 
filhos — o que também nem sempre depende da presença 
dos responsáveis no estabelecimento de ensino. Chama a 
atenção o fato de que em boa parte das experiências iden- 
tificadas a interação com as famílias não é pensada como 
uma estratégia de conhecimento da situação familiar para 
a construção de um diálogo em torno da educação esco- 
lar, mas sim como uma intervenção no ambiente familiar 
para que ele responda de forma mais efetiva às deman- 
das da escola. Essa diferença pode parecer sutil — porém 
é bastante significativa. Para ilustrá-la, vamos pensar em 
posturas diferentes diante de uma atividade que está pre- 
sente em todos os estabelecimentos de ensino: as reuniões 
de pais na escola. Uma reunião pode ter elementos muito 
semelhantes, mas, dependendo da sua condução, pode au- 
mentar a distância entre os participantes ou abrir canais de 
diálogo. 

A reunião poder ser marcada no horário de conveniên- 
cia da escola sem consultar a disponibilidade dos respon- 
sáveis, ter como conteúdo mensagens que a escola quer 
passar aos familiares, independentemente de qualquer tipo 
de demanda destes, e a dinâmica pode ser os profissio- 
nais da educação falarem e os familiares escutarem. Nes- 
ses casos, os cuidados com acolhimento e participação são 
pequenos e podem acontecer situações nas quais os pais 
se sentem excluídos, como a projeção de textos escritos 
para uma plateia com muitos analfabetos ou o uso de lin- 
guagem técnica que não é compreendida pela audiência. 
A equipe escolar, ao fim desse tipo de encontro, só sabe o 
que quis dizer e não o que foi compreendido pelas famílias. 

A consequência é continuar trabalhando com suposi- 
ções sobre as famílias, sem ter avançado no conhecimento 
sobre elas e muito menos na construção de uma agenda de 
colaboração mútua. Numa reunião em que há uma preocu- 
pação maior com a interação, a equipe da escola organiza 
informações sobre o desempenho dos alunos (geral e indi- 
vidual) e também orientações sobre como as famílias po- 
dem estimular os alunos a se empenharem nas atividades 
escolares. Esse tipo de interação exige maior clareza dos 
papéis dos agentes educacionais, que ajudam a delinear 
para pais e mães os lugares que podem ocupar no apoio/ 
complementação da educação escolar. Como a interação 
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pretende influenciar positivamente o desempenho dos alu- 
nos, toma-se mais cuidado com a linguagem e procura-se 
criar espaços de manifestação e esclarecimento de dúvidas. 

Os horários das reuniões são normalmente marcados 
após consulta aos familiares, os assuntos são registrados 
em ata e os compromissos de cada um são estabelecidos 
e acompanhados tanto pela escola, como pelos responsá- 
veis junto com a avaliação processual dos alunos. Nos ca- 
sos onde a relação escola-família já está mais desenvolvida, 
os motivos apresentados pelas famílias para não participar 
dos encontros das escolas são pesquisados e utilizados 
para o planejamento das próximas atividades. Em vez de 
uma série de respostas, os profissionais da escola fazem 
também perguntas e dialogam com os pais antes de pro- 
por ações de responsabilidade conjunta. 

Para os pais ausentes, são pensadas estratégias não 
somente para disseminar as informações da reunião, mas 
também para apoiá-los, se for o caso, com ações da rede 
comunitária ou de proteção social disponível. Os familia- 
res podem propor temas para a reunião com a escola. Os 
agentes escolares se posicionam claramente como respon- 
sáveis pelo ensino e negociam com as famílias suas possi- 
bilidades de ajudar na escolarização dos filhos. Observa-se, 
enfim, nesse tipo de reunião, uma efetiva abertura para 
tomar os pais como sujeitos e parceiros do processo de 
escolarização, buscando compreender seus pontos de vista 
e evitando-se exagerar nas expectativas em relação a eles. 

Concluindo, queremos dizer que vão existir sempre re- 
uniões e reuniões — poderão ser produtivas ou infrutíferas, 
dependendo da forma como são construídas. Ao organizar 
encontros e palestras, a escola precisa ter em seu horizon- 
te algumas questões, como por exemplo: qual lugar é re- 
servado para as famílias? A atividade reforça a assimetria 
entre quem sabe/quem não sabe, quem é especialista ou 
formado/quem não é, ou estabelece um espaço efetivo de 
diálogo em que todos são interlocutores válidos? Nessa se- 
gunda perspectiva, educadores escolares e famílias podem 
ter a chance de se educarem juntos. 

O calor não dava trégua, mesmo no final da tarde. Não 
havia nem ventilador, muito menos ar refrigerado. Mesmo 
assim cerca de 60 mães/pais/avós de alunos da Escola Mu- 
nicipal Santa Maria de Vassouras se reuniram para ouvir um 
texto, assistir a um filme e, depois, bater um papo sobre o 
que ouviram e viram com a diretora e técnicos da Secre- 
taria de Educação. O texto Nó do Afeto dizia que, mesmo 
com pouco tempo, um pai e uma mãe podem mostrar ao 
filho que o amam e se interessam por sua vida escolar. O 
filme Vida Maria mostrava o efeito do trabalho precoce e 
da falta ou interrupção da escola na vida de crianças de um 
meio rural. 

O legado de uma geração para a outra era só a miséria. 
A tristeza do filme emudeceu um pouco as mães. Mas uma 
avó logo soltou a voz: “no meu tempo, era assim mesmo. 
A gente não ia para a escola porque era longe e porque 
precisava trabalhar. Ninguém aprendia nada”, disse. Per- 
guntada se via mudanças, afirmou: "hoje tem escola em 
todo o lugar e ajuda para estudar”, resumiu. Esta reunião 
foi uma das várias realizadas em 2008 nas escolas de Teresi- 
na, dentro do projeto “Conversando a Gente se Entende”. O 
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pessoal das escolas e os familiares têm gostado dessas reu- 
niões: dizem que são diferentes, interessantes e agradáveis. 
Depois de sensibilizar os pais para o debate, a estratégia 
do “Conversando a Gente se Entende” tem sido exortar a 
participação deles na busca de uma educação de qualidade 
para os filhos. 


. VII - ELEMENTOS PARA UMA POLÍTICA DE INTERA- 
ÇÃO ESCOLA-FAMILIA 


Esta seção aponta alguns elementos para a elabora- 
ção de uma política ou programa de interação escola-fa- 
mília, reconhecendo que a base empírica do estudo não 
nos permite ir muito além disto. Inicialmente retomaremos 
aspectos mais estratégicos, como a definição de ações (que 
podem configurar um projeto, um programa, uma política), 
para, num segundo momento, detalharmos aspectos que 
ajudem a pensar a operacionalização do programa/políti- 
ca. Reiteramos que este estudo não pretende ser normati- 
zador e sim sinalizar um caminho de reflexões para repen- 
sar as práticas estruturantes do fazer pedagógico a partir 
da interação entre escolas e famílias. 


VII. 1 - Pensando estrategicamente a Interação Es- 
cola-Família 


Os argumentos sobre a importância e necessidade do 
trabalho integrado entre essas duas instituições são tão 
numerosos que, muitas vezes, nos esquecemos de fazer al- 
gumas perguntas simples, porém fundamentais: 


AS ESCOLAS PODEM TRABALHAR SEM AS FAMÍ- 
LIAS? 


É claro que o trabalho conjugado entre as duas instân- 
cias socializadoras favorece o desenvolvimento integral (in- 
cluindo a carreira escolar) das crianças e adolescentes. Mas 
não podemos esquecer que, sendo o Estado o responsável 
primário pela educação pública, deve procurar meios para 
priorizar e garantir esse direito. Ou seja, O sistema de ensino 
que deposita todas suas expectativas ou a culpa dos resulta- 
dos escolares de seus alunos exclusivamente na família está 
de alguma forma renunciando a sua missão. O dever da famí- 
lia quanto à educação escolar obrigatória é matricular e en- 
viar regularmente seus filhos às escolas. O não cumprimento 
deste dever caracteriza negligência passível de punição legal. 

É preciso que as escolas conheçam as famílias dos alu- 
nos para mapearem quantas e quais famílias podem ape- 
nas cumprir seu dever legal, quantas e quais famílias têm 
condições para um acompanhamento sistemático da es- 
colarização dos filhos e quantas e quais podem, além de 
acompanhar os filhos, participar mais ativamente da gestão 
escolar e mesmo do apoio a outras crianças e famílias. É 
nesse sentido que a interação com famílias para conheci- 
mento mútuo destaca-se como uma estratégia importante 
de planejamento escolar e educacional. 

O levantamento sistemático de informações objetivas 
sobre os recursos e as atitudes das famílias frente à es- 
colarização dos filhos deve substituir ações baseadas em 























suposições genéricas do que, em tese, toda família deveria 
fazer para o bom desenvolvimento dos filhos. De novo, te- 
mos que passar da “família esperada” à “família real” para 
traçar estratégias mais eficazes visando o envolvimento fa- 
miliar na vida escolar dos alunos. Uma política ou progra- 
ma de interação escola-família é uma forma de estabelecer 
uma racionalidade produtiva para essa delicada relação, de 
modo a tirá-la tanto do lugar de bode expiatório — situação 
na qual a ausência das famílias é, reiteramos, motivo ale- 
gado para os maus resultados da rede de escolas —, quanto 
do otimismo ingênuo — segundo o qual basta haver vín- 
culos amistosos entre professores, gestores, mães, avós e 
demais parentes para se julgar que há complementaridade 
entre os dois universos de referência das crianças. 


UMA POLÍTICA PARA QUÊ? 


Guiada pelos princípios já expostos, a política de inte- 
ração deve estar alinhada com objetivos gerais, tais como: 

* Garantir aos alunos o direito a educação de qualidade 
e a salvo de toda forma de negligência e discriminação; 

* Promover ensino de qualidade, compreendendo e in- 
cluindo o contexto familiar e social do aluno no processo 
educativo; 

* Conhecer as situações das famílias dos alunos, bus- 
cando envolvê-las, na medida de suas possibilidades, na 
educação escolar dos filhos. O que a interação com as fa- 
mílias tem a ver com a qualidade de ensino-aprendizagem? 
Recuperando a ideia de que a relação escola-família come- 
ça pelo tratamento que é dado aos alunos em sala de aula, 
vemos que as iniciativas de interação podem ter conexão 
direta com as práticas pedagógicas propriamente ditas. 

Independentemente da estratégia de aproximação das 
escolas dos contextos familiares dos alunos, é importante que 
ela seja pensada para incidir diretamente no conhecimento 
que a escola tem sobre as condições de apoio educacional 
que cada aluno tem na dinâmica do seu grupo familiar. Ao 
conhecer as condições reais das famílias — simbólicas e mate- 
riais —, as escolas conseguem delimitar melhor o seu espaço 
de responsabilidade específica e planejar de forma mais con- 
creta os apoios necessários para o grupo de alunos cujas fa- 
mílias não têm condições (mesmo que temporariamente) de 
se envolver na escolaridade dos filhos. Além disso, quando os 
alunos percebem que seus professores os conhecem, sabem 
com quem moram, em que situação vivem, sentem-se mais 
seguros para expressar seus medos e dúvidas na sala de aula. 
Esse conhecimento pode vir por meio de visita domiciliar, rea- 
lizada pelo próprio professor ou outro agente educacional, 
por informações organizadas via questionário, pela presença 
de pais nos espaços escolares e mesmo por atividades reali- 
zadas diretamente com os alunos. 

Muitos professores ouvidos nesse estudo afirmam que, 
ao verem com mais nitidez a realidade de alunos, modifica- 
vam sua interpretação sobre seu comportamento em sala 
de aula, deixando de lado a expectativa de aluno ideal e 
abraçando o aluno real. Vários exemplos apareceram nos 
municípios visitados. Em um deles, uma professora relatou 
que tinha dificuldades para lidar com um aluno que atra- 
palhava o ritmo dos colegas: ficava sempre brincando, cir- 
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culando pela sala, e não se concentrava nos seus afazeres. 
Quando conversou com sua mãe, se deu conta de que ele 
tinha uma série de atribuições domésticas e era responsá- 
vel, na ausência dos adultos, pelos irmãos mais novos. As- 
sim, o único espaço que ele tinha para relaxar e ser criança 
era a escola. 

Numa outra história, a professora de educação física con- 
tou que não conseguia envolver vários de seus alunos nas 
atividades de dança. Ela argumentava com a turma o quanto 
soltar o corpo era bom e prazeroso e tinha como resposta 
os olhares desconfiados de boa parte da turma. Quando se 
aproximou das famílias, percebeu que a orientação religiosa 
da maioria das mães e pais pregava que a dança era um ato 
pecaminoso. Assim, a professora percebeu que, ao insistir na 
atividade, gerava um sério conflito moral em seus alunos. Os 
exemplos acima sinalizam que uma compreensão mais apu- 
rada das condições de vida e da cultura dos alunos pode ge- 
rar mudanças produtivas no planejamento pedagógico e na 
relação professor-aluno. Este ponto merece especial atenção, 
pois, desde o fim dos anos 1960, pesquisas já constatavam 
que as expectativas dos docentes funcionam como uma pro- 
fecia autorrealizadora para seus alunos. 

A profecia autorrealizadora, também conhecida como 
efeito pigmaleão, foi fundamentada por Rosenthal e Jacob- 
son (1968). O estudo mostrou que os professores tendem 
a tratar os alunos conforme expectativas prévias que termi- 
nam por influenciar o desempenho efetivo dos estudantes. 
Por exemplo, um professor classifica um aluno como desa- 
tento e passa então a agir em relação a este aluno sempre 
segundo este pensamento. Com o tempo, o aluno acaba 
se convencendo de que é mesmo desatento, intensifican- 
do comportamentos nesse sentido. Se a percepção de um 
professor sobre cada um de seus alunos é decisiva para a 
promoção de uma boa relação escola-aluno, um diagnós- 
tico baseado em suposições e não em evidências sobre os 
fatores que estão interferindo nos problemas de aprendi- 
zagem pode gerar intervenções pedagógicas pouco efica- 
zes e com resultados possivelmente desastrosos. 

Além disso, os julgamentos escolares costumam in- 
fluenciar a expectativa das famílias - o que, por sua vez, 
impacta consideravelmente as chances de uma criança, 
adolescente ou jovem ter sucesso como aluno. O círculo vi- 
cioso se quebra quando “a escola abraça até o mau aluno”, 
como disse uma coordenadora pedagógica entrevistada. A 
interação com as famílias nos moldes como estamos con- 
cebendo aqui é recente na história da educação brasileira, 
por isso ela requer mudanças de mentalidade de todos os 
envolvidos. Segundo várias pesquisas, as escolas frequen- 
temente representam as famílias como uma extensão de 
si mesmas, sem perceber as diferenças de lógica de um 
espaço a outro. Esse traço, de colocar a lógica da instituição 
escolar no centro do diálogo, é chamado escolacentrismo e 
costuma impedir que os agentes escolares escutem e com- 
preendam o ponto de vista das famílias. 

O estudo Participación de las familias en la educación 
infantil latino-americana destaca alguns fatores que costu- 
mam inibir uma boa interação com algumas famílias. Todos 
esses fatores podem, de alguma forma, ser relacionados 
com a ideia de “escolacentrismo”: 
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* Os professores sentem-se incomodados quando os 
pais opinam na área que julgam de sua competência ex- 
clusiva. Não veem importância ou não acreditam que as 
famílias possam participar dessa relação de contornos mais 
pedagógicos. 

* Educadores culpam a família pelas dificuldades apre- 
sentadas pelos alunos e alunas. É comum ouvir: a mãe não 
se preocupa, abandona o filho, não estabelece limites em 
casa. 

* Professores criticam os pais (principalmente as mães) 
por não ajudarem no dever e nos pedidos da escola, ig- 
norando as mudanças do papel da mulher na sociedade. 
Assim, o aluno que se apresenta sem o apoio do adulto é 
desprestigiado em sala de aula e tende a piorar seu rendi- 
mento. 

* Gestores e docentes desqualificam aspectos da cul- 
tura familiar sem sequer conhecer o sentido das práticas, o 
espaço e a rotina familiar. 

* A escola persiste com atividades dirigidas a modelos 
de famílias tradicionais, apesar das mudanças na socieda- 
de. 

e A escola mantém a mesma rotina de reuniões, ofi- 
cinas, palestras e atividades, sem consultar os pais sobre 
temas de seu interesse, necessidade e horários adequados. 
A identificação das práticas e atitudes que distanciam as 
famílias de um diálogo focado no desenvolvimento escolar 
dos seus filhos é importante para, por exemplo, rever os 
conteúdos de formação dos docentes, reorganizar a forma 
como as escolas convocam e recebem familiares dos alu- 
nos, repensar as instâncias de participação na gestão da 
escola, entre outras providências. 


QUEM PROPÕE A POLÍTICA? 


Ao considerarmos as instituições escolares como ini- 
ciadoras do movimento de aproximação com as famílias, as 
orientações aqui contidas se dirigem prioritariamente aos 
gestores educacionais, gestores escolares e professores. 
Embora tenhamos encontrado experiências interessantes 
acontecendo em escolas, percebemos que a interferência 
direta ou a liderança da Secretaria de Educação aumenta 
as chances de sucesso de um programa de interação. Além 
disso, é importante que a política conte com a participação 
da sociedade, representada, por exemplo, pelo Conselho 
Municipal de Educação, Conselho Municipal da Criança e 
do Adolescente etc. 


UMA POLÍTICA COM QUEM? 


A experiência tem mostrado que, quando a escola 
vai ao encontro das famílias dos alunos, principalmente 
quando há contato direto como nas visitas domiciliares, 
os educadores se deparam com situações e demandas de 
várias ordens: alcoolismo, vício em drogas, violência, pre- 
cariedade das condições das moradias, necessidade de 
atendimento médico, trabalho infantil doméstico etc. Esses 
problemas extrapolam a função dos educadores e, muitas 
vezes, causam-lhes uma sensação de impotência que os 
fragiliza emocionalmente. Não se espera que a Educação 
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resolva todos os problemas sociais. A Assistência Social do 
município geralmente tem a atribuição de formar a Rede 
de Proteção Integral para crianças e adolescentes, confor- 
me prevê o ECA. As Secretarias de Educação e as escolas 
são uma parte estratégica desta rede de proteção, espe- 
cialmente porque têm contato cotidiano com as crianças e 
jovens e, por meio deles, também com suas famílias. 

O papel dos agentes educacionais é identificar as de- 
mandas e encaminhá-las aos serviços de apoio social exis- 
tentes no município/bairro, estruturados especificamente 
para as necessidades não escolares, por exemplo: grupos 
de alcoólicos anônimos, programas de erradicação de tra- 
balho infantil, serviços de saúde etc. Ou seja, é preciso que 
os gestores e demais responsáveis pela educação tenham 
uma visão intersetorial. No desenho de políticas e ações 
intersetoriais, a coordenação costuma ficar a cargo do pre- 
feito municipal, já que exerce poder de articulação entre 
os diversos setores governamentais e pode ainda mobilizar 
organizações não governamentais, meios de comunicação 
e a população em geral. Essa liderança é um respaldo fun- 
damental e até mesmo um pré-requisito para desencadear 
as ações multissetoriais necessárias ao desenvolvimento de 
uma política educacional de interação responsável e efi- 
ciente. 

Significa dizer que, se dos prefeitos espera-se o pa- 
pel de coordenador das políticas intersetoriais, do gestor 
educacional esperam-se iniciativa, disposição e capacidade 
de articulação horizontal com seus pares da Saúde, Assis- 
tência Social etc., pois muitas vezes é necessário agilidade 
para que os problemas sociais não se alojem apenas nos 
estabelecimentos de ensino. Caso o serviço não esteja dis- 
ponível, mas seja uma demanda legítima da população, a 
secretaria ou órgão responsável deverá ser apoiado, com 
dados coletados pela rede educacional, para pleitear jun- 
to à administração municipal a instalação deste serviço ou 
política. Como alertam os estudos de casos de articulação 
intersetorial, a construção de compromissos comuns a par- 
tir de referências disciplinares, técnicas, políticas e de foco 
distintos é um grande desafio. 

Apesar das dificuldades, constata-se que se a colabo- 
ração de vários setores é bem- -sucedida, ela oferece uma 
série de vantagens para a população tais como: aumenta 
o conhecimento e a compreensão entre os setores; evita 
superposição de funções que geram rivalidades; ajuda a 
estabelecer uma matriz de papéis e responsabilidades; as- 
segura O planejamento baseado no conhecimento amplia- 
do das necessidades da comunidade; e disponibiliza para 
o público informações mais coerentes e uniformes. Progra- 
mas como o Bolsa Família, de Erradicação do Trabalho In- 
fantil (Peti), Saúde na Família (PSF), Saúde na Escola (PSE), 
entre outros, são exemplos de aplicação da estratégia in- 
tersetorial em interface com a educação. 

Tal estratégia é reforçada pela Diretriz XXIV do Plano 
de Metas Compromisso Todos pela Educação do PDE — "in- 
tegrar os programas da área da educação com os de ou- 
tras áreas como saúde, esporte, assistência social, cultura, 
dentre outras, com vista ao fortalecimento da identidade 
do educando com sua escola”. “Gente, é o mesmo meni- 
no!” Benjamin é um menino de 11 anos, bem alto para sua 























idade, que aproveita, todas as tardes, as atividades de la- 
zer oferecidas por um dos Centros de Referência de Ação 
Social (Cras) de Teresina, onde sua família credenciou-se 
para receber o Programa Bolsa Família. O pessoal do Cras 
conhece Benjamin, sua preferência por basquete e acos- 
tumou-se a ouvir, todas as tardes, sua risada alta, quando 
faz uma cesta. Para eles, Benjamin, e também sua família, 
são participantes ativos do programa. Entretanto, o boletim 
de controle de frequência da escola do bairro, que fica ali 
perto do Cras, mostra que Benjamin faltou às aulas muito 
mais do que o permitido. 

Ele corre, portanto, o risco de ter o benefício suspenso. 
Os gestores sabem que o dinheiro fará falta à família e não 
querem fazer isso, mas têm de cumprir as regras. E não 
entendem uma coisa: por que o menino está presente no 
Cras e não na escola? E por que não souberam disso antes? 
Na escola, a surpresa é a mesma: por que o menino e sua 
família prestigiam o Cras e não a escola? E por que não 
souberam disso antes? Na realidade, professores e assis- 
tentes sociais nem saberiam a reação e as dúvidas uns dos 
outros. Por quê? Porque simplesmente não conversavam 
uns com os outros. Assim como também não saberiam di- 
zer se Benjamin está em dia com o posto de saúde. Já que 
faltou tanto, comprometendo seu desempenho escolar, 
poderia estar doente. E olha que o posto, encarregado de 
verificar o calendário de vacinas, fica bem ao lado da esco- 
la. Localizados no mesmo território, os gestores municipais 
de educação, saúde e assistência social cuidavam de suas 
atribuições, mas não entendiam o que tinham em comum. 
"Gente, é o mesmo menino”, resumiria a diretora da escola, 
quando o grupo finalmente sentou-se à mesma mesa para 
conversar. Sim: o mesmo menino — de manhã na escola, de 
tarde no Cras, e com passagens pelo posto de saúde. No 
caso de Teresina, como 80% dos alunos da rede municipal 
estão inscritos no Programa Bolsa Família, a necessidade de 
articulação desses serviços é ainda maior. 

Mas, como cada área só cuidava de sua parte, ninguém 
via o Benjamin inteiro: para uns ele estava bem, para ou- 
tros, mal. Teresina decidiu encarar o desafio da interseto- 
rialidade — tarefa que já se consolida em outras capitais, 
como Belo Horizonte (MG), como veremos a seguir. Em ou- 
tubro de 2008, os principais gestores municipais de Teresi- 
na — pedagogos, médicos e assistentes sociais — estavam se 
transferindo para o mesmo prédio para facilitar o trabalho 
conjunto. O município havia realizado também nessa épo- 
ca um inédito Ciclo de Oficinas de Integração entre esses 
profissionais, para organizar a rede de proteção social. A 
proposta é construir um planejamento conjunto de atendi- 
mento às famílias, por território. 

A iniciativa tem o nome de Ciclo de Oficinas de Arti- 
culação e Integração das Ações dos Centros de Referência 
da Assistência Social (Cras) com as Políticas de Educação 
e Saúde. Resultou da parceria entre a Secretaria Munici- 
pal de Educação e Cultura (Semec), a Secretaria Municipal 
do Trabalho, Cidadania e Assistência Social (SEMTCAS) e a 
Fundação Municipal de Saúde (FMS). A expectativa é que, 
ao fazer o encaminhamento familiar para a rede de prote- 
ção social, a escola estará também garantindo as condições 
de educabilidade de seus alunos. Com 177 mil alunos e 118 
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mil famílias, Belo Horizonte (MG) consolidou nos últimos 
anos, a partir da criação do Programa Família-Escola, ações 
integradas no território. São quatro grandes linhas de atua- 
ção: controle da frequência escolar, transferência de renda, 
promoção da saúde e mobilização social. 

Essa estratégia orienta a descentralização em adminis- 
trações regionais, a formação dos gestores escolares — para 
se verem como agentes de ações intersetoriais —, e chega 
até as crianças de muitas formas. Um exemplo de desdo- 
bramento possível de um olhar mais de perto e em con- 
junto sobre cada aluno é o fornecimento de merenda dife- 
renciada para os alunos com problemas metabólicos, alér- 
gicos ou outros. Numa articulação entre as Secretarias de 
Abastecimento, Saúde e Educação, alunos com restrições 
alimentares foram identificados e passaram a ter um car- 
dápio montado exclusivamente para eles. A dieta passou 
também a fazer parte do planejamento e da distribuição 
alimentar nas escolas. Assim, os alunos se sentem incluídos 
e atendidos nas suas necessidades específicas. 

A Secretaria Municipal de Educação (SMED) apoia, 
além das atividades internas a cada escola, o Fórum Famí- 
lia-Escola — encontros nos quais os familiares expõem suas 
dúvidas, queixas e sugestões sobre a educação e a escola 
de seus filhos. Todas as famílias também recebem trimes- 
tralmente o Jornal Famiíla-Escola e contam com o serviço 
de relacionamento por telefone chamado Alô, Educação! 
Todas essas atividades orientam-se, segundo a SMED, para 
criar uma rede de colaboração, diálogo e parceria entre fa- 
mílias, escolas, comunidades e serviços públicos, garantin- 
do não só a permanência dos alunos em sala de aula, mas 
também o aprendizado de crianças, adolescentes e jovens. 


UMA POLÍTICA COM QUE RECURSOS? 


Sabemos que a descontinuidade dos programas na 
mudança de gestores públicos é um problema grave na 
gestão educacional. Quando a política envolve custos ele- 
vados, fica mais vulnerável a cortes orçamentários. Nas 
experiências visitadas para esta pesquisa, os recursos ma- 
teriais e humanos necessários para implementar ações de- 
pendiam diretamente da estratégia de aproximação com as 
famílias. Encontramos iniciativas com custo mínimo, ape- 
nas com a cessão de técnicos da SME para acompanhar 
esporadicamente os trabalhos nas escolas. Já as iniciativas 
que incluíam visitas domiciliares contavam com a provisão 
de recursos para custear os deslocamentos e o trabalho 
dos agentes educacionais. A frequência e abrangência des- 
sas visitas definem o custo do programa. Chama atenção a 
existência de decretos municipais amparando legalmente 
esse tipo de função. 

Esse procedimento institucional fortalece as ações de 
interação escola-família, tornando-as menos sujeitas a mu- 
danças conjunturais. Além dos encontros diretos com fa- 
miliares, é preciso prever recursos e prazos também para 
atividades de formação dos profissionais de educação 
envolvidos, e também para reuniões periódicas de troca 
de experiências, cursos ou outras atividades de formação 
continuada, reuniões ou fóruns de pais, além da avaliação 
dos resultados e replanejamento das ações. Em municípios 
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maiores, publicações enviadas às casas das famílias, fórum 
de pais, serviços de ouvidoria (0800), programas de rádio 
e outras estratégias de comunicação também foram loca- 
lizadas. 


VII. 2 - Pensando a Operacionalização do Progra- 
ma/Política 


FORMAS DE ATUAÇÃO DA SME JUNTO ÀS ESCOLAS 


Sabemos que nem todos os programas educacionais 
começam com um projeto escrito, mas em algum momento 
seus proponentes percebem a importância e a necessida- 
de de colocar as ideias no papel. Pode acontecer também 
que, depois de implementado, um projeto ou programa 
passe a ser uma atividade permanente, um eixo transversal 
do trabalho escolar/educacional. No levantamento reali- 
zado, encontramos projetos criados por iniciativa de uma 
ou mais professoras, projetos elaborados por SMEs, assim 
como outros originados pela pressão da comunidade local 
que, com o tempo e os bons resultados, acabaram virando 
política municipal. 


DO NÃO ESCRITO A UMA POLÍTICA MUNICIPAL 


Itaiçaba é uma pequena cidade do Ceará com apenas 
2.500 alunos, distribuídos em sete escolas municipais e uma 
estadual. Dividem as mesmas salas de aula da rede pública 
os filhos de trabalhadores do campo e de fazendeiros, de 
comerciários e comerciantes, das domésticas e das profes- 
soras, dos dirigentes e dos funcionários municipais. Há dois 
anos, não só os filhos, mas também os pais e os parentes 
começaram a frequentar todos os dias a escola, dispostos 
a contribuir como pudessem para diminuir os altos índices 
de evasão, de repetência e absenteísmo verificados no mu- 
nicípio. A ideia de chamar os pais para a escola não estava 
escrita em lugar algum. Partiu da Secretaria Municipal de 
Educação a iniciativa de reunir as famílias para algo além 
da divulgação periódica dos boletins. 

O primeiro encontro para propor uma parceria escola- 
-família ocorreu na escola Dom Aureliano Matos, na zona 
rural. A reunião, descrita como descontraída e prazerosa, 
terminou com oito mães se prontificando para irem diaria- 
mente à escola. Basicamente, sentiram-se capazes de rea- 
lizar as seguintes atividades: organizar brincadeiras com as 
crianças na hora do recreio, ajudar no reforço escolar do 
contratumo e levar um grupo de crianças para casa para 
que fizessem juntas o dever. 

Nas outras escolas, o mesmo processo foi se repetin- 
do: além de pais e mães, avós, tias e primas mais velhas 
foram se apresentando à escola como responsáveis pelos 
alunos e se colocando à disposição para ajudar, dentro de 
suas possibilidades e horários. Já havia algum tempo que 
os adultos podiam ser vistos nos pátios e salas de aula das 
escolas quando o projeto Família Presente, Aluno Ideal foi 
escrito. Ele passou então a ser apresentado nas igrejas, 
quadras, auditórios e divulgado por um grupo de alunos 
por meio da Rádio Itinerante, espaço semanal dos alunos 
na rádio comunitária local, nas sete escolas municipais. Em 
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Itaiçaba, os envolvidos no projeto veem muitos benefícios. 
“Eu estudo mais porque minha mãe está ali me olhando e 
ajudando a professora”, disse um aluno. “Até a merenda 
está melhor”, completa uma mãe. “Eu vi quando minha fi- 
lha aprendeu a ler e escrever as primeiras palavras”, teste- 
munhou um pai emocionado. 

O projeto produziu ainda efeito cascata, ativando e re- 
vitalizando outras ações no ambiente escolar. Um desses 
programas é o Laboratório de Redação, onde pais, mães, 
alunos e professores escrevem sobre temas eleitos em con- 
junto e debatem semanalmente suas produções. Depois 
do Laboratório de Redação, a visita dos alunos à Biblioteca 
Pública, uma iniciativa do Governo do Estado denomina- 
da Amigos da Leitura, virou programa familiar. Junto com 
as professoras, seguem para a biblioteca pais, mães, avós, 
tias, primas, irmãs mais velhas. Não só para ouvir a leitura 
das crianças, mas também para desfrutar, em sossego, de 
um bom livro. A experiência de Itaiçaba tem um contexto 
muito particular de envolvimento comunitário que facili- 
tou a mobilização espontânea de pais e mães e a abertura 
completa das escolas a sua participação em todos os espa- 
ços. Essa não é uma estratégia simples de se implantar nem 
livre de problemas de delimitação de competências entre 
professores e familiares sobre a tarefa de ensino. 

No entanto, naquele município, essa experiência tem 
sido um estímulo para a renovação das práticas peda- 
gógicas e, junto com uma série de outros programas de 
formação, avaliação e fortalecimento da gestão, tem con- 
tribuído para a melhoria dos indicadores educacionais. As 
experiências identificadas neste estudo foram implantadas 
pelas SMEs de duas formas básicas. Na primeira, a Secre- 
taria, ouvindo as equipes escolares, elaborou o projeto e 
apresentou-o às escolas para que manifestassem o inte- 
resse em aderir a ele. Dependendo do porte da rede, pode 
ser necessário dimensionar a proposta fazendo um projeto 
piloto, envolvendo poucas escolas e, depois de analisar os 
resultados, ampliar para as demais. Neste e em outros casos 
de seleção de escolas, os técnicos da Secretaria elaboram cri- 
térios para priorizar os estabelecimentos de ensino que têm 
problemas mais agudos relacionados à aprendizagem, aban- 
dono ou vulnerabilidade das condições de vida dos alunos. 

Na segunda, a SME constata que as escolas já estão 
desenvolvendo, por conta própria, ações de interação com 
as famílias de seus alunos e resolvem apoiá-las. Implan- 
tam uma coordenação técnica para que os projetos não 
ocorram de forma isolada e mantenham suas especificida- 
des. Este é o caso de Itabuna (BA), que tem a integração 
escola-família como uma política pública aplicada nas 127 
escolas urbanas e 37 rurais que compõem a rede. Cada 
escola apresentou uma proposta e a SME designou três 
coordenadoras, dentro da gerência de ensino básico, para 
cuidar da interação com a comunidade, além de organizar 
uma coordenadoria exclusiva das relações escolas-famílias. 
Sudmenucci (SP), cuja rede é constituída de apenas sete 
escolas, também preferiu não ter um projeto único e sim 
apoiar os projetos de cada escola. Seja qual for a opção, 
uma aprendizagem importante é que essa política não 
pode ser imposta. As Secretarias precisam informar e dar 
condições para que as escolas se posicionem. 























Antes de aderirem, os gestores escolares devem avaliar 
sua relação com as famílias de seus alunos e com a co- 
munidade do entorno, sua estrutura funcional e, principal- 
mente, o engajamento de seus profissionais na proposta. 
Essa não é uma política sem riscos que possa ser executada 
de forma burocrática. Como a base de uma boa interação 
é a relação de confiança, se os compromissos subjacentes, 
a esta política, não forem bem compreendidos, ela pode 
gerar o efeito inverso ao pretendido, ou seja, afastar ainda 
mais o universo escolar do universo familiar de referência 
dos alunos. 


FORMAS DE APROXIMAÇÃO DAS ESCOLAS EM DI- 
REÇÃO AS FAMILIAS 


No levantamento que fizemos, encontramos diversas 
estratégias de aproximação dos agentes escolares das fa- 
mílias dos alunos. Essa diversidade de estratégias nos pare- 
ce válida e necessária num país tão plural quanto o nosso. É 
importante pensar nos riscos e possibilidades de cada uma 
dessas estratégias. Em alguns lugares, os professores fazem 
visitas se deslocando até o domicílio dos alunos. Em outros, 
quem está encarregado da visita domiciliar é o agente da 
educação. Essas visitas precisam ser bem preparadas e são 
atividades formadoras muito importantes. 

No entanto, questiona-se até que ponto os professo- 
res, que já têm uma vida profissional tão atribulada, têm 
condições de assumir mais essa função e até que ponto 
ela deveria fazer parte de suas atribuições profissionais. No 
debate da versão preliminar deste documento, que con- 
tou com a participação de professores, coordenadores e 
diretores escolares, as vantagens desse tipo de ação fo- 
ram consideradas mais relevantes quando ela é percebida 
como estruturante do planejamento do trabalho pedagó- 
gico com os alunos. Inversamente, se esta ação não está 
articulada com os demais programas da Secretaria e da 
escola, ela foi considerada pouco importante. 

Deve-se observar que outras políticas setoriais tam- 
bém costumam utilizar a estratégia da visita - o que pode 
acabar sobrecarregando o mesmo grupo familiar com per- 
guntas, tarefas e orientações diversas. Há riscos de se gerar 
procedimentos duplicados, confusos e ineficazes. Nesse 
sentido, ouvimos sugestões de formar os agentes do Pro- 
grama Saúde da Família como parceiros da Educação para, 
por exemplo, verificar motivos de infrequência escolar. 
Além disso, fatores como a distância da casa dos alunos, 
risco de circulação em áreas inseguras, são reais e precisam 
ser levados em consideração ao se optar pela visita domi- 
ciliar. Algumas Secretarias criaram serviços especiais, com 
psicólogos e assistentes sociais, encarregados de fazer a 
ponte entre as escolas e as famílias. A vantagem alegada é 
que estes profissionais têm uma formação mais adequada 
para a aproximação domiciliar e conseguem mediar rela- 
ções tensas entre famílias e escolas. 

A desvantagem é que geralmente esses profissionais 
são pouco numerosos e não conseguem cobrir o univer- 
so das famílias. As informações coletadas por eles não são 
também imediatamente repassadas às escolas e professo- 
res. Em redes maiores, os mecanismos para falar e ouvir 
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as famílias incluíram fóruns, serviços de telefone gratuito 
e publicações distribuídas em domicílio. Iguatu (CE) e Pe- 
dras de Fogo (PB) são municípios que selecionam e for- 
mam jovens universitários ou concluintes do ensino médio 
para irem periodicamente à casa dos alunos, ajudando a 
controlar a infrequência, evasão e mesmo informar sobre 
problemas de aprendizagem e comportamento. 

Vimos também iniciativas nas quais os familiares dos 
alunos se fazem presentes em vários espaços escolares: au- 
xiliam no recreio, apoiam os professores em sala de aula, 
abrem suas casas para a realização de reforço escolar para 
seus filhos e vizinhos etc. É importante salientar, conforme 
indicam outras pesquisas, que a participação das famílias 
nas atividades escolares pode gerar conflitos com profes- 
sores, que veem suas salas de aula ocupadas por adultos 
que não têm as mesmas responsabilidades institucionais 
nem a formação requerida para desempenhar funções de 
ensino. Além disso, a presença voluntária de mães e pais no 
cotidiano escolar tem de respeitar a disponibilidade destes 
para não gerar uma pressão extra sobre a carga de respon- 
sabilidades parentais. 

Na experiência de Itaiçaba, no entanto, como esta 
aproximação foi feita de forma paulatina e fruto da boa 
relação escola comunidade, os efeitos dessa presença fo- 
ram relatados como benéficos para alunos, responsáveis 
e docentes. Seja qual for a estratégia de aproximação, é 
fundamental preparar todos os profissionais envolvidos no 
programa para que atuem com segurança. Para isso, o di- 
rigente municipal e sua equipe técnica devem estruturar 
linhas de formação continuada, apoio e monitoramento 
das atividades que serão planejadas e executadas pelos 
professores e gestores escolares. Algumas decisões prévias 
são definidoras do escopo do plano de ação. 

Por exemplo: numa ação de aproximação com as famí- 
lias, todos os alunos serão contemplados? Comparando as 
experiências, concluímos que, desde que as famílias permi- 
tam, todas devem ter a oportunidade de um encontro no 
qual possam se apresentar e conhecer melhor o ambiente 
e as pessoas encarregadas da formação escolar de seus fi- 
lhos. Esse é o momento para a família se dar a conhecer. 
Observamos que, quando a aproximação está ligada ape- 
nas a problemas como infrequência, evasão e mau desem- 
penho, ela ganha uma conotação negativa que estigmatiza 
os alunos visitados e faz com que os demais não queiram 
os agentes escolares em seus lares. Pais e mães, quando 
sentem que a escola só pensa na repreensão, costumam se 
afastar do ambiente escolar. 

Como a experiência mais sistematizada que encontra- 
mos foi a de Taboão da Serra (SP), que está em vigor há 
mais de cinco anos, disponibilizamos a seguir um exemplo 
mais operacional da estratégia de aproximação escolhida, 
que no caso se realiza por meio da visita domiciliar reali- 
zada por professores a todos os alunos. Ressaltamos, mais 
uma vez, que essa é apenas uma das possibilidades de in- 
teração escola-família. É sempre importante que as famílias 
tenham o direito de dizer se desejam ou não receber uma 
visita, por exemplo, e possam participar de outro tipo de 
atividade. 
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PASSO A PASSO DA PREPARAÇÃO DAS VISITAS NO 
PROJETO DE TABOÃO DA SERRA 


1) Envio de correspondência da escola para as famílias, 
informando da intenção da visita e solicitando que a famí- 
lia responda, autorizando formalmente a realização desta. 

2) Agendamento da visita, de acordo com as disponi- 
bilidades do professor e da família, sempre fora do horário 
escolar. 

* As visitas podem ser marcadas pelo(a) professor(a) 
aleatoriamente — por ordem alfabética dos alunos, por 
exemplo — ou priorizando as crianças que apresentam al- 
gum problema de aprendizagem ou comportamento. 

* Em qualquer situação, a orientação é de não fazer 
visitas “de surpresa”, sem agendamento prévio. 3) Reali- 
zação da visita na data marcada (obs.: Cada visita tem a 
duração aproximada de uma hora). 

* O professor da turma vai até a casa do aluno e esta- 
belece uma conversa informal sobre a família e o aluno, de 
acordo com as orientações gerais fornecidas pela Secreta- 
ria de Educação. 

* O professor deve fornecer informações sobre o de- 
sempenho escolar do aluno e ouvir da família sua percep- 
ção sobre o mesmo, assim como entender as principais 
demandas de ajuda (serviços sociais públicos) daquele 
grupo ou comunidade. 

* O professor é orientado a não fazer anotações du- 
rante a visita, a fim de manter o caráter informal. 

* Pode ser marcada nova visita, ou tantas outras quan- 
tas o professor julgar serem necessárias. 4) Elaboração do 
relatório após a visita, o professor faz um relatório e entre- 
ga à coordenação da escola. 

* Cada escola estabelece seu modelo e/ou roteiro para 
elaboração do relatório. 

* Os relatórios são discutidos com a coordenação pe- 
dagógica da escola para identificar as necessidades de in- 
tervenção (escolar ou não) e orientar as decisões sobre os 
encaminhamentos que sejam necessários. 

* Os relatórios são confidenciais e arquivados na pró- 
pria escola. 

5) Leitura e discussão coletiva dos relatórios e troca de 
experiências que ocorrem uma ou duas vezes por mês; os 
relatórios são socializados com os demais professores, nos 
horários coletivos utilizados para planejamento do traba- 
lho pedagógico. Nestas ocasiões, os professores podem 
tratar de situações específicas detectadas nas visitas e re- 
cebem sugestões dos demais. 

6) Mensalmente a equipe de direção/coordenação da 
escola encaminha ficha de controle das visitas realizadas 
pelos seus professores à Secretaria, para que seja efetua- 
do o pagamento da ajuda de custo correspondente aos 
professores. Caso sejam detectadas situações que a escola 
não se sinta apta a resolver, pode ser encaminhado relató- 
rio específico descritivo dos problemas para a Secretaria. 
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VII. 3 - ASPECTOS A SEREM CONSIDERADOS NA 
OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA OU POLITICA 


A seguir apresentamos mais algumas aprendizagens 
da interlocução entre teoria e prática, que indicam aspec- 
tos a serem considerados na operacionalização de progra- 
mas, políticas ou práticas de interação escola-família: Cole- 
ta e organização das informações sobre alunos e familiares 
A qualidade de informações que as redes municipais têm 
sobre seus alunos é um fator importante para seu plane- 
jamento geral e também das formas de aproximação das 
famílias dos alunos. Hoje, não faltam questionários contex- 
tuais direcionados a alunos, professores e gestores e apli- 
cados nas avaliações externas efetuadas pelos governos 
federal, estadual e municipal. 

Para os alunos que participam do Programa Bolsa Famí- 
lia, que pertencem aos grupos familiares mais vulneráveis, 
está disponível um banco de dados com as informações 
necessárias ao acompanhamento do seu contexto social. 
Mas nem sempre as informações geradas em nível local 
são apropriadas neste mesmo nível. Isso ocorre, muitas ve- 
zes, porque a capacidade de analisar as informações não 
está instalada na escola ou até mesmo na Secretaria. Assim, 
é importante localizar parceiros (universidades, por exem- 
plo) para investirem na formação profissional dos técnicos 
ou apoiarem o desenvolvimento desse tipo de competên- 
cia. E preciso levantar as informações que a escola/rede já 
dispõe para então definir quais dados devem ser buscados 
junto às famílias. Há dois blocos de questões interligadas 
a se considerar: um bloco ligado às características sociais, 
econômicas e culturais e outro às formas de apoio para a 
escolarização. 

Para uma primeira abordagem das condições de vida 
das famílias, é importante organizar informações sobre: 

* Configuração familiar - número de membros e rela- 
ções entre eles; 

* Condições de moradia — número de cômodos e con- 
dições de conservação das instalações; 

* Renda per capita familiar; 

* Situação de escolaridade e de trabalho dos responsáveis; 

* Participação em programas governamentais (ex.: Bol- 
sa Família). Caso estes dados já estejam disponíveis e orga- 
nizados na secretaria ou na escola, eles podem orientar a 
organização e roteiro das visitas, reuniões coletivas e indi- 
viduais e entrevistas. Estas, por sua vez, podem atualizar as 
informações obtidas anteriormente. 

O contato mais permanente pode captar acontecimen- 
tos familiares — separações, nascimentos, morte, doença 
— que são dinâmicos e não são captados apenas no mo- 
mento da matrícula. Uma referência para eleger dados que 
permitem relacionar a influência do contexto familiar no 
desempenho dos alunos é o Estudo Internacional Com- 
parativo entre vários países — inclusive o Brasil —, que se 
propôs a identificar os fatores associados ao desempenho 
em linguagem e matemática para alunos do terceiro e do 
quarto anos do ensino fundamental. O estudo construiu 
um índice correlacionando o desempenho dos alunos em 
testes padronizados com aspectos do contexto familiar tais 
como: 























* O nível de educação dos responsáveis; 

* O número de horas que os responsáveis passam em 
casa nos dias de trabalho; 

* Os recursos de leitura que estão disponíveis na mo- 
radia; e 

* A estrutura do núcleo familiar (se tem pai e mãe, mes- 
mo que não sejam formalmente casados). 


A análise das respostas mostrou que o aumento da 
média de anos de escolaridade dos responsáveis resul- 
ta no aumento dos rendimentos escolares de seus filhos. 
Mostrou também que as crianças/adolescentes cujos res- 
ponsáveis leem para eles, costumam ganhar entre três a 
seis pontos, especialmente em linguagem, acima daqueles 
cujos responsáveis não o fazem. 

O efeito combinado de ler com frequência para os fi- 
lhos e dispor de livros em casa é poderoso para melhorar o 
rendimento na escola. Essas informações ajudam a pautar 
práticas pedagógicas que não deixem em desvantagem as 
crianças e adolescentes que não contam em casa com os 
recursos (família nuclear, pais escolarizados e disponíveis, 
livros em casa) de apoio para sua escolarização. Além dis- 
so, conhecer os hábitos da criança, o que gosta de fazer 
— que atividades culturais frequenta, que responsabilidades 
assume em casa e como faz as tarefas escolares -, são in- 
formações relevantes para a equipe escolar organizar seu 
trabalho. 


Ações de formação dos educadores. 


Embora as informações dos questionários sejam muito 
importantes, elas não são suficientes para preparar os pro- 
fissionais da educação para tomar a iniciativa de se apro- 
ximar das famílias dos alunos. A formação dos educadores 
deve ser pensada no seu conjunto, desde a preparação de 
informações sobre o desenvolvimento do aluno que serão 
levadas até as famílias, passando pelo tipo de informação 
que a escola precisa observar/coletar sobre o contexto de 
vida familiar, até a capacidade dos agentes escolares traba- 
lharem com essas informações para, enfim, incorporá-las 
ao planejamento das práticas pedagógicas e/ou de gestão. 

Nos encontros de formação, recomenda-se que os 
educadores discutam as pesquisas que trabalham a revisão 
dos mitos sobre o descaso das famílias em relação à educa- 
ção dos filhos, sobre as novas configurações familiares e as 
transformações sociais que impactam as instituições escola 
e família. O presente estudo pode ser um subsídio inte- 
ressante para organizar conteúdos de formação. Na parte 
inicial, a síntese histórica, os marcos legais e as reflexões 
podem ser um ponto de partida para as discussões. 

Além disso, no final desta publicação está apresentada 
uma extensa bibliografia sobre o tema. Professores e coor- 
denadores pedagógicos entrevistados que participaram de 
programas de interação direta com as famílias relataram 
seu crescimento pessoal e a conquista de um novo lugar 
profissional, considerado importante e relevante por seus 
alunos, familiares e comunidade. Mas ouvimos também 
histórias de dificuldade, frustração e desencontro. Por isso, 
na preparação de profissionais para o encontro com as fa- 
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mílias dos alunos, seja indo até elas, seja abrindo o espaço 
escolar para sua maior presença e participação, duas ques- 
tões merecem atenção: de um lado, a idealização que cos- 
tuma haver sobre o arranjo parental que as famílias devem 
ter; de outro lado, a idealização de si mesmo que, muitas 
vezes, coloca os agentes escolares como detentores de 
uma posição cultural supostamente superior à da família, 
impedindo que ela expresse seu saber sobre si e sobre o 
mundo. 

É preciso reconhecer ainda que, muitas vezes, faltam 
aparatos conceituais que permitam aos profissionais da 
educação enxergar os novos arranjos de convivência hu- 
mana como estruturas familiares legítimas. O trabalho de 
formação deve sempre alertar os professores de que o 
julgamento moral do outro baseado nos valores pessoais 
pode gerar mais preconceito. As redes de ensino precisam 
apoiar as escolas para que aposentem gradualmente o 
discurso da família desestruturada como disfunção a ser 
tratada e comecem a construir nas escolas competências 
para discernir situações de negligência e vulnerabilidade 
socioeconômica que precisam ser encaminhadas, de arran- 
jos familiares pouco usuais. 

O fundamental é que a escola consiga integrar ao seu 
planejamento um saber sobre: quais grupos familiares são 
capazes de cumprir bem a função de pátrio poder (e isso 
não depende apenas da condição socioeconômica) e quais 
grupos familiares são capazes de dar suporte à vida escolar 
dos filhos. A inclusão dos saberes mais aprofundados so- 
bre o aluno e seu contexto social no planejamento do tra- 
balho pedagógico é especialmente importante, pois, sem 
mudanças na cultura escolar e em suas práticas, todo esse 
esforço pode se perder no meio do caminho e não bene- 
ficiar de fato os alunos. Como grande parte das escolas 
brasileiras já tem instituído o horário de trabalho pedagó- 
gico, sugere-se que o tema da interação escola família seja 
incluído na pauta dessas reuniões e demais atividades de 
formação na escola. 

Ou seja, todo o conhecimento sobre os alunos deve ser 
incorporado ao trabalho cotidiano da equipe escolar. Ele 
deve servir para rever a comunicação com os familiares, os 
contatos com a comunidade, os mecanismos de participa- 
ção na gestão da escola, as atividades e linguagem utiliza- 
da junto aos alunos, a avaliação dos alunos e a retroalimen- 
tação da interação permanente das relações que incidem 
sobre as condições de vida e aprendizagem das crianças. 
Isso pode exigir, num primeiro momento, um trabalho mais 
intenso dos coordenadores pedagógicos, equipe de dire- 
ção, professores e funcionários da escola. Mas escola com 
o passar do tempo esse trabalho tende a ser absorvido pela 
rotina e, melhor, pode renovar o repertório de práticas pe- 
dagógicas e estimular a revitalização do trabalho escolar. 

Concluímos que, para lidar com as famílias dos alunos 
sem reproduzir os mecanismos que reforçam a desigualda- 
de, a formação dos educadores não deve ser pensada ape- 
nas como mais informação técnica: ela deve ser um espaço 
de revisão de pressupostos e de exposição de conflitos e 
receios, ou seja, deve abranger também as dimensões pes- 
soais, éticas e políticas. Acompanhamento, apropriação das 
aprendizagens e avaliação das ações Os três efeitos mais 
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importantes da aproximação com as famílias nas experiên- 
cias contatadas foram: a incorporação das aprendizagens 
obtidas no contato com as famílias dos alunos para orga- 
nizar serviços e atendimento a necessidades específicas; a 
ampliação da participação das famílias na vida escolar dos 
alunos e na relação com os agentes escolares; e a articu- 
lação de programas e instituições para ajudar a escola a 
apoiar os alunos em situação mais vulnerável. Estes efeitos 
geraram encaminhamentos em duas direções — para den- 
tro e para fora da rede de escolas. Na direção intraescolar, 
a possibilidade de tirar o aluno real da sombra do aluno 
esperado abre muitas oportunidades de transformação. 

Pode implicar a revisão da linguagem, metodologias e 
conteúdos utilizados em sala de aula, que, por sua vez, al- 
teram os projetos político-pedagógicos, podendo impactar 
até os planos municipais de educação. Embora trabalhosa, 
essa revisão das práticas é gratificante pois, afinal, há algo 
mais frustrante para um professor do que não conseguir 
se comunicar e interagir com seus alunos? Desse ponto de 
vista, a experiência de Taboão da Serra sinalizou um avan- 
ço ao organizar um Grupo de Apoio Pedagógico (GAP) em 
cada escola. O GAP promove encontros quinzenais de for- 
mação e apoio aos professores, além de atendimento in- 
dividualizado para os alunos que não têm suporte no am- 
biente familiar para realizar suas atividades escolares. 

Outro encaminhamento interno da aproximação com 
as famílias é a necessidade de aperfeiçoamento dos ins- 
trumentos de avaliação. É avaliando que podemos prestar 
contas do que estamos fazendo, disseminar boas experiên- 
cias e corrigir rumos. Embora a avaliação da aprendizagem 
dos alunos esteja hoje consolidada nos sistemas de ensino, 
o monitoramento e a avaliação das políticas e dos projetos 
especiais das Secretarias e escolas nem sempre são realiza- 
dos. Embora seja comum a alegação de falta de tempo e 
de excesso de funções burocráticas, constatou-se também 
que ainda faltam instrumentos e capacidade técnica em 
muitas secretarias de educação para avaliar internamen- 
te ou contratar avaliações externas. Este foi o ponto mais 
frágil das experiências localizadas neste estudo. Mesmo as 
já consolidadas. A avaliação é uma atribuição eminente- 
mente de Gestão Educacional e está contemplada no PAR 
por meio do indicador: Existência, acompanhamento e 
avaliação do Plano Municipal de Educação, com base no 
Plano Nacional de Educação não haviam passado por uma 
avaliação, apesar de este mecanismo estar previsto em vá- 
rios dos projetos e de sua importância ser reconhecida. Por 
isso enfatizamos a importância e o cuidado que é preciso 
ter com os registros sobre as experiências: sem registros 
não há memória e muito menos avaliação ou aprendiza- 
do consistente e cumulativo para o aperfeiçoamento das 
ações. O registro organizado e sistemático das atividades 
possibilita a sistematização do conhecimento adquirido, 
bem como a possibilidade de socialização e integração das 
novas informações no planejamento continuado da ação 
educativa. Participação no grupo articulador das políticas 
intersetoriais. 

Com relação aos aspectos relacionados aos alunos, 
que extrapolam a alçada da escola e da educação, é preci- 
so acionar as instâncias que compõem o grupo de gestão 
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intersetorial. Como já abordado anteriormente, deve haver 
vontade política do executivo municipal para liderar e sus- 
tentar um grupo de trabalho com representantes das di- 
versas secretarias e demais órgãos de governo. Um avanço 
em relação a este ponto é a promoção do planejamento 
integrado de escolas, postos de saúde e centros de assis- 
tência social, por território. Os diretores de cada um desses 
estabelecimentos públicos se reúnem periodicamente para 
traçar juntos metas de atendimento às demandas da po- 
pulação local. A combinação desses dois vetores de enca- 
minhamento — intra e extraescolares — potencializa que os 
profissionais da educação sintam-se seguros para ajudar 
seus alunos a enfrentar eventuais adversidades vividas pelo 
seu grupo familiar, assumindo seu papel na rede de prote- 
ção social. A família, por sua vez, pode passar a ter, além de 
maior respeito pela instituição escolar, a confiança neces- 
sária para assumir tarefas para as quais se julgava incapaci- 
tada. Como diz um slogan bastante propagado na área de 
projetos sociais, é preciso ajudar a família a se ajudar. 


VIII - CONSIDERAÇÕES PARA FINALIZAR 


Este estudo se propôs a dar um passo para a articu- 
lação de esforços teóricos e práticos a partir do levanta- 
mento de experiências já implementadas e de pesquisas 
sobre a relação escola-família no Brasil. Será bem-sucedido 
na medida em que conseguir mostrar que, apoiados pelas 
Secretarias de Educação, os programas de interação têm 
possibilidades de realmente impactar o trabalho cotidia- 
no da escola. Não encontramos nem criamos um modelo 
pronto de interação. Organizamos um conjunto de infor- 
mações e reflexões que podem ser úteis se bem adapta- 
das às situações de cada município brasileiro. Vimos que 
as fronteiras e as relações entre escola e família mudaram 
vertiginosamente no Brasil e no mundo nos últimos 60 
anos. De uma escola para poucos, chegamos a uma escola 
de massas com um alunado com características comple- 
tamente diferentes daquelas apresentadas nos tradicionais 
cursos de formação de professores. Esse novo aluno e essa 
nova família desafiam os educadores. No passado recente, 
quando nos deparamos com os problemas sociais do en- 
torno, trazidos para a escola na bagagem de seus novos 
alunos, cometemos alguns erros que devem ser evitados: 

1 — Não podemos retomar a mítica de que a escola 
como sistema educativo é o único e principal fator da mu- 
dança social. Uma das poucas certezas que temos hoje é 
que o desafio de garantir o direito de todas as crianças a 
uma educação de qualidade transcende as políticas educa- 
tivas e se inscreve no centro das políticas sociais de desen- 
volvimento. Isso não significa retirar da escola seu papel 
específico na socialização do saber e na formação de ati- 
tudes compatíveis com a vida em sociedade, mas sim atri- 
buir-lhe novas funções de articulação de outros atores para 
que não se sobrecarregue tentando resolver os problemas 
do mundo, que atravessam as salas de aulas. 

2 — Não podemos persistir em práticas homogêneas 
que desconsiderem as diferenças dos alunos e obriguem 
todos a se conformar a um modelo de aluno esperado. 
Além de não ser desejável, isso não é possível. As diferen- 























ças linguísticas, culturais, étnicas, econômicas, físicas etc. 
não podem ser convertidas em desigualdade de desempe- 
nho e de oportunidades. Isso significa pensar em projetos 
político-pedagógicos, políticas e programas que contem- 
plem todos e cada um dos alunos — o que não impede 
que se pense em atendimentos e serviços diferenciados 
de acordo com suas necessidades. Vivemos um momento 
em que todas as crianças e adolescentes dos mais diversos 
grupos familiares têm reconhecido o seu direito de serem 
bem acolhidos pela escola. Como já destacamos, a relação 
escola-família é inevitável, compulsória (no caso do ensino 
fundamental, pelo menos) e importante. Ocorre que não é 
fácil para as escolas lidar com tantos públicos diferentes. 
Professores, coordenadores e diretores simplesmente não 
foram preparados nas faculdades para isso. Além disso, 
a velocidade das transformações socioculturais foi maior 
fora do que dentro do sistema educacional, o que gerou 
escola anacronismos nas relações escola-família que pre- 
cisam ser revistos. 

Boa parte desses profissionais, infelizmente, atribuiu 
ou ainda atribui o insucesso escolar à ausência ou omissão 
dos responsáveis. Dizer que as condições para o sucesso da 
educação escolar estão nas mãos das famílias é o mesmo 
que admitir que a escola só é capaz de ensinar a alunos que 
já vêm educados de casa. As pesquisas revelam que há um 
conhecimento ainda precário sobre os alunos e suas con- 
dições de vida. Isso significa que o trabalho desenvolvido 
nas escolas pode não estar considerando a diversidade e as 
reais necessidades de seu público. Iniciar um movimento da 
escola em direção às famílias está no escopo da responsa- 
bilidade legalmente atribuída aos sistemas de ensino, mas 
o conhecimento gerado nesta aproximação e sua utilização 
no planejamento pedagógico têm sido pouco enfatizados. 

Por isso, das várias funções que a interação escola-fa- 
mília pode ter — informar os pais, orientá-los para se envol- 
verem na vida escolar dos filhos, fortalecer a participação 
em conselhos e outras instâncias de democratização da 
escola etc —, privilegiamos o conhecimento dos alunos no 
seu contexto como um primeiro passo necessário para o 
estabelecimento de uma relação que vai se desenvolvendo 
ao longo do tempo. Muitos se perguntam se a estratégia 
de deslocar os educadores do seu espaço institucional para 
compreender o território no qual está situada a escola e 
seus alunos não produzirá uma perda de foco da função 
específica da educação escolar, chamando para si deman- 
das que a ultrapassam. Isso não seria assistencialismo, ou 
seja, um retrocesso? No contexto aqui proposto, aproxi- 
mar-se da vida de cada um dos alunos é uma forma de 
conhecer, reconhecer e utilizar as lições da realidade a favor 
de sua aprendizagem. 

Está, portanto, intrinsecamente relacionada com a mis- 
são da instituição escolar. Devemos sempre lembrar que o 
fato de a escola não ter como lidar sozinha com todas as 
questões que afetam a vida de seus alunos não fará com 
que esses problemas deixem de existir ou de desafiá-la. 
Pelo contrário: se não forem enfrentados, eles tenderão a 
se agravar e continuarão a se manifestar dentro da escola. 
Pois é para a escola que as crianças e adolescentes dia- 
riamente trazem seus pedidos de ajuda, ainda que balbu- 
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ciantes ou silenciosos. E é na escola que pode ser garanti- 
do o direito a uma aprendizagem de qualidade. Diante da 
complexidade que afeta a vida dos alunos, e para cumprir 
sua missão de assegurar um ensino público de qualidade, 
a estrutura educacional deve assumir a iniciativa da apro- 
ximação com as famílias, tendo sempre em seu horizonte 
a articulação de políticas com outros atores e serviços so- 
ciais. Para isso, as escolas e os sistemas de ensino poderiam 
responder perguntas simples, tais como: 

1 — Por que chamar as famílias à escola? 

2 — Quando e por que ir às famílias? 

3 — Nos encontros programados pelos educadores, os 
familiares têm oportunidades para falar o que pensam? 

4 — As situações de interação contribuem realmente 
para aproximar escola e famílias, ou acabam aumentando 
as distâncias sociais e culturais entre elas? 

5 — A escola está aberta para conhecer e respeitar a 
cultura, a organização e os saberes dos grupos familiares 
mais distanciados do padrão tradicional? 

6 — Os familiares têm mesmo poder de interferência 
nos conselhos, assembleias, colegiados? 

7 — A escola utiliza o conhecimento mais acurado que 
tem ao se aproximar das famílias para se planejar, rever 
suas práticas e formas de tratar os alunos? 

8 — Quando a escola se aproxima das famílias e percebe 
situações de vulnerabilidade social, ela consegue convocar 
novos atores para encaminhar os apoios necessários? Re- 
conhecemos que relacionar diretamente as ações de um 
projeto ou política de interação escola-família com os in- 
dicadores de qualidade educacionais é um grande desafio 
que ainda está por ser encarado. 

Os resultados que conseguimos evidenciar neste es- 
tudo — maior compromisso dos professores com seus alu- 
nos, maior conhecimento da SME e das escolas sobre as 
condições que interferem na aprendizagem de seus alunos, 
maior participação dos pais e comunidade na escolariza- 
ção dos alunos, menor evasão e infrequência etc. — foram 
captados por meio de depoimentos de agentes e das in- 
formações fornecidas pelos coordenadores dos projetos/ 
programas. 

O que ajudou a dar lastro para sugerir alguns caminhos 
de ação foram pesquisas que investigaram políticas públi- 
cas ou outras experiências ligadas ao tema. Como este tipo 
de política ainda está em estágio de maturação no país, 
o acompanhamento das experiências em curso torna-se 
particularmente relevante. O monitoramento e a avaliação 
podem ajudar a aprimorar a tecnologia social de interação 
escola-família em favor da garantia do direito de aprender. 
Desejamos a todos os educadores que se sintam inspirados 
por esse estudo que sejam zelosos e que guardem fôlego 
para avaliar suas iniciativas e compartilhar suas aprendiza- 
gens. 

Assim poderemos consolidar uma política de interação 
escola-família bem estruturada e capaz de gerar avanços 
importantes na garantia de uma educação de qualidade 
para todos. Um indicador chamado alegria Watson não 
aguentava mais. Todo dia, tinha de ficar ouvindo os colegas 
se exibindo: “a professora foi lá em casa ontem, conversou 
um tempão com mãe e pai, comeu bolo de chocolate, to- 
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mou café e falou bem de mim”. O problema é que parecia 
que nunca chegava a sua vez. “Isso é que dá ter nome que 
começa com W, fica no fim da fila, depois dele na chamada 
só X-Y-Z. Deve ser por isso que a professora está demoran- 
do tanto para ir lá em casa”, pensava o menino. Na volta do 
recreio, o menino finalmente recebeu o que tanto esperava: 
a autorização, que deveria ser assinada pela mãe ou pai, 
para que a professora Vânia, a sua professora, visitasse sua 
casa. Eufórico, lia o papel, mas quando terminou seu sorri- 
so havia murchado. E se o pai ou a mãe não quisessem, por 
algum motivo, a visita? Watson resolveu pôr fim à dúvida: 
assinou seu nome na autorização e entregou-a na mesma 
hora para a professora. “Eles sempre dizem que eu também 
sou dono da casa”, justificou, abrindo novamente o sorriso. 
Falamos, durante todo este estudo, dos efeitos favoráveis 
da implantação de um programa de interação entre profis- 
sionais da educação e familiares, para o processo educacio- 
nal e até para a consolidação de políticas sociais. 

Mas reservamos para o final destacar a mudança mais 
visível, imediata e incontestável: a elevação da autoestima 
dos alunos. Quando ocorre um bem conduzido processo 
de aproximação entre escola e família, as crianças tornam- 
-se mais participativas em salas de aula, animadas com os 
estudos e alegres com a escola. Ou seja: alunos felizes. 


Fonte 

Interação escola-família: subsídios para práticas esco- 
lares / organizado por Jane Margareth Castro e Marilza Re- 
gattieri. — Brasília: UNESCO, MEC, 2009. 





COLL, CÉSAR. O CONSTRUTIVISMO NA SALA 
DE AULA. SÃO PAULO: EDITORA ÁTICA, 1999. 


(CAPÍTULOS 4 E 5). 





1. Os professores e a concepção construtivista 


O construtivismo não é uma teoria, e sim uma refe- 
rência explicativa, composta por diversas contribuições 
teóricas, que auxilia os professores nas tomadas de deci- 
sões durante o planejamento, aplicação e a avaliação do 
ensino. Ou seja, o construtivismo não é uma receita, um 
manual que deve ser seguido à risca sem se levar em conta 
as necessidades de cada situação particular. Ao contrário, 
os profissionais da educação devem utilizá-lo como auxílio 
na reflexão sobre a prática pedagógica; sobre o como se 
aprende e se ensina, considerando-se o contexto em que 
os agentes educativos estão inseridos. Essas afirmações 
demonstram a necessidade de se compreender os conteú- 
dos da aprendizagem como produtos sociais e culturais, O 
professor como agente mediador entre indivíduo e socie- 
dade, e o aluno como aprendiz social. 

Tendo em vista uma educação de qualidade, enten- 
dida como aquela que atende a diversidade, o processo 
educativo não é responsabilidade do professor somente. 
Desse modo, o trabalho coletivo dos professores, normas 
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e finalidades compartilhadas, uma direção que tome de- 
cisões de forma colegiada, materiais didáticos preparados 
em conjunto, a formação continuada e a participação dos 
pais são pontos essenciais para a construção da escola de 
qualidade. 

A instituição escolar é identificada pelo seu caráter so- 
cial e socializador. É por meio da escola que os seres hu- 
manos entram em contato com uma cultura determinada. 
Nesse sentido, a concepção construtivista compreende um 
espaço importante à construção do conhecimento indivi- 
dual e interação social, não contrapondo aprendizagem 
e desenvolvimento. Aprender não é copiar ou reproduzir, 
mas elaborar uma representação pessoal da realidade a 
partir de experimentações e conhecimentos prévios. É pre- 
ciso aprender significativamente, ou seja, não apenas acu- 
mular conhecimentos, mas construir significados próprios 
a partir do relacionamento entre a experiência pessoal e 
a realidade. A pré-existência de conteúdos confere certa 
peculiaridade à construção do conhecimento, que deve ser 
entendida como a atribuição de significado pessoal aos 
conteúdos concretos, produzidos culturalmente. 

Pensando especificamente o trabalho do professor, o 
construtivismo é uma concepção útil à tomada de deci- 
sões compartilhadas, que pressupõe o trabalho em equipe 
na construção de projetos didáticos e rotinas de trabalho. 
Por fim, é importante ressaltar que o construtivismo não 
é um referencial acabado, fechado a novas contribuições; 
sua construção acontece no âmbito da situação de ensino/ 
aprendizagem e a ela deve servir. 


2. Disponibilidade para a aprendizagem e sentido 
da aprendizagem 


A aprendizagem é motivada por um interesse, uma 
necessidade de saber. Mas o que determina esse interes- 
se, essa necessidade? Não é possível elaborar uma única 
resposta a essa questão. No entanto, um bom caminho a 
seguir é compreender que além dos aspectos cognitivos, 
a aprendizagem envolve aspectos afetivo-relacionais. Ao 
construir os significados pessoais sobre a realidade, cons- 
trói-se também o conceito que se tem de você mesmo 
(autoconceito) e a estima que se professa (autoestima), 
características relacionadas ao equilíbrio pessoal. O auto- 
conceito e a autoestima influenciam a forma como o aluno 
constrói sua relação com os outros e com o conhecimento; 
reconhecer essa dimensão afetivo-relacional é imprescindi- 
vel ao processo educativo. 

Em relação à motivação para conhecer, é necessário 
compreender a maneira como alunos encaram a tarefa de 
estudar, que pode ser dividida em dois enfoques: o enfo- 
que profundo e o enfoque superficial. No enfoque profun- 
do, o aluno se interessa por compreender o significado do 
que estuda e relaciona os conteúdos aos conhecimentos 
prévios e experiências. Já no enfoque superficial, a intenção 
do aluno limita-se a realizar atarefas de forma satisfatória, 
limitando-se ao que o professor considera como relevan- 
te, uma resposta desejável e não a real compreensão do 
conteúdo. Importante ressaltar que o enfoque com que o 
aluno aborda a tarefa pode variar; dessa forma, o enfoque 























profundo pode ser a abordagem de uma relação a uma 
tarefa e o enforque superficial em relação a outras pelo 
mesmo aluno. A inclinação dos alunos para um enfoque ou 
outro vai depender, dentre outros fatores, da situação de 
ensino da qual esse aluno participa. 

Entretanto, o enfoque profundo pode ser trabalhado 
com os alunos de maneira intencional. Para isso, é preciso 
conhecer as características da tarefa trabalhada, o que se 
pretende com determinado conteúdo e a sua necessidade. 
Tudo isso demanda tempo, esforço e envolvimento pes- 
soal. Outro ponto importante a ser ressaltado é que o pro- 
fessor, ao entrar numa sala de aula, carrega consigo certa 
visão de mundo e imagem de si mesmo, que influenciam 
seu trabalho e sua relação com os alunos. Da mesma for- 
ma, os alunos constroem representações sobre seus pro- 
fessores. Reconhecer esses aspectos afetivos e relacionais 
é fundamental para motivação e interesse pela construção 
de conhecimento, tendo em vista que o autoconceito e a 
autoestima, ligados às representações e expectativas so- 
bre o processo educativo, possuem um papel mediador na 
aprendizagem escolar. 

As interações, no processo de construção de conheci- 
mento, devem ser caracterizadas pelo respeito mútuo e o 
sentimento de confiança. É a partir dessas interações, das 
relações que se estabelecem no contexto escolar, que as 
pessoas se educam. Levar isto em consideração é com- 
preender o papel essencial dos aspectos afetivo-relacionais 
no processo de construção pessoal do conhecimento sobre 
a realidade. 


3. Um ponto de partida para a aprendizagem de no- 
vos conteúdos: os conhecimentos prévios 


Quando se inicia um processo educativo, as mentes 
dos alunos não estão vazias de conteúdo como lousas 
em branco. Ao contrário, quando chegam à sala de aula 
os alunos já possuem conhecimentos prévios advindos da 
experiência pessoal. Na concepção construtivista é a partir 
desses conhecimentos que o aluno constrói e reconstrói 
novos significados. Identificam-se alguns aspectos globais 
como elementos básicos que auxiliam na determinação do 
estado inicial dos alunos: a disposição do aluno para rea- 
lizar a tarefa proposta, que conta com elementos pessoais 
e interpessoais com sua autoimagem, autoestima, a repre- 
sentação e expectativas em relação à tarefa a ser realizada, 
seus professores e colegas; capacidades, instrumentos, es- 
tratégias e habilidades compreendidas em certos níveis de 
inteligência, raciocínio e memória que possibilitam a reali- 
zação da tarefa. 

Os conhecimentos prévios podem ser compreendidos 
como esquemas de conhecimento, ou seja, a representa- 
ção que cada pessoa possui sobre a realidade. É impor- 
tante ressaltar que esses esquemas de conhecimento são 
sempre visões parciais e particulares da realidade, deter- 
minadas pelo contexto e experiências de cada pessoa. Os 
esquemas de conhecimento contêm, ainda, diferentes ti- 
pos de conhecimentos, que podem ser, por exemplo, de 
ordem conceitual (saber que o coletivo de lobos é alcateia), 
normativa (saber que não se deve roubar), procedimental 
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(saber como se planta uma árvore). Esses conhecimentos 
são diferentes, porém não devem ser considerados melho- 
res ou piores que outros. Para o ensino coerente, é preciso 
considerar o estado inicial dos alunos, seus conhecimentos 
prévios e esquemas de conhecimentos construídos. Esse 
deve ser o início do processo educativo: conhecer o que se 
tem para que se possa, sobre essa base, construir o novo. 


4. O que faz com que o aluno e a aluna aprendam 
os conteúdos escolares? A natureza ativa e construtiva 
do conhecimento. 


Entre as concepções de ensino e aprendizagem susten- 
tadas pelos professores, destacam-se três, cada uma consi- 
derando que aprender é: 


1) Conhecer as respostas corretas: Nessa concepção 
entende-se que aprender significa responder satisfatoria- 
mente as perguntas formuladas pelos professores. Refor- 
çam-se positivamente as respostas corretas, sancionando- 
-as. Os alunos são considerados receptores passivos dos 
reforços dispensados pelos professores. 


2) Adquirir os conhecimentos relevantes: Nessa con- 
cepção, entende-se que o aluno aprende quando apreende 
informações necessárias. A principal atividade do professor 
é possuir essas informações e oferecer múltiplas situações 
(explicações, leituras, vídeos, conferências, visitas a mu- 
seus) nas quais os alunos possam processar essas informa- 
ções. O conhecimento é produto da cópia e não processo 
de significação pessoal. 


3) Construir conhecimentos: Os conteúdos escolares 
são aprendidos a partir do processo de construção pessoal 
do mesmo. O centro do processo educativo é o aluno, con- 
siderado como ser ativo que aprende a aprender. Auxiliar a 
construção dessa competência é o papel do professor. 


A primeira concepção está ligada às concepções tra- 
dicionais, diferenciada em relação às duas restantes por 
enfatizar o papel supremo do professor na elaboração 
das perguntas. As outras duas concepções, pelo contrário, 
ocupam-se de como os alunos adquirem conhecimentos; 
no entanto, entendem de formas diferentes esse proces- 
so. Compreendendo-se que aprender é construir conhe- 
cimentos, identifica-se a natureza ativa dessa construção 
e a necessidade de conteúdos ligados ao ato de aprender 
conceitos, procedimentos e atitudes. 

Nesse sentido, é preciso organizar e planejar intencio- 
nalmente as atividades didáticas tendo em vista os con- 
teúdos das diferentes dimensões do saber: procedimental 
(como a observação de plantas); conceitual (tipos e parte 
das plantas); e atitudinal (de curiosidade, rigor, formali- 
dade, entre outras). O trabalho com esses conteúdos de- 
monstra a atividade complexa que caracteriza o processo 
educativo, trabalho que demanda o envolvimento coletivo 
na escola. 
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5. Ensinar: criar zonas de desenvolvimento proxi- 
mal e nelas intervir. 


O ensino na concepção construtivista deve ser entendi- 
do como uma ajuda ao processo de ensino-aprendizagem, 
sem a qual o aluno não poderá compreender a realidade e 
atuar nela. Porém, deve ser apenas ajuda porque não pode 
substituir a atividade construtiva do conhecimento pelo 
aluno. A análise aprofundada do ensino enquanto ajuda 
leva ao conceito de “ajuda ajustada” e de zona de desen- 
volvimento proximal (ZDP). No conceito de “ajuda ajusta- 
da” observa-se que o ensino, enquanto ajuda o processo 
de construção do conhecimento, deve ajustar-se a esse 
processo de construção. Para tanto, conjuga duas grandes 
características: 


1) a de levar em conta os esquemas de conhecimen- 
to dos alunos, seus conhecimentos prévios em relação aos 
conteúdos a serem trabalhados; 


2) e, ao mesmo tempo, propor desafios que levem os 
alunos a questionarem esses conhecimentos prévios. Ou 
seja, não se ignora aquilo que os alunos já sabem, porém 
aponta-se para aquilo que eles não conhecem, não reali- 
zam ou não dominam suficientemente, incrementando a 
capacidade de compreensão e atuação autônoma dos alu- 
nos. 


O conceito de zona de desenvolvimento proximal 
(ZDP) foi proposto pelo psicólogo soviético L. S. Vygotsky, 
partindo do entendimento de que as interações e relações 
com outras pessoas são a origem dos processos de apren- 
dizagem e desenvolvimento humano. Nesse sentido, a ZDP 
pode ser identificada como o espaço no qual, com a ajuda 
dos outros, uma pessoa realiza tarefas que não seria capaz 
de realizar individualmente. A contribuição do conceito de 
ZDP está relacionada à possibilidade de se especificar as 
formas em aula, ajudando os alunos no processo de signi- 
ficação pessoal e social da realidade. 


Para o trabalho com os conceitos acima arrolados, indi- 
cam-se os seguintes pontos: 


1) Inserir atividades significativas na aula; 

2) Possibilitar a participação de todos os alunos nas di- 
ferentes atividades, mesmo que os níveis de competência, 
conhecimento e interesses forem diferenciados; 

3) Trabalhar com as relações afetivas e emocionais; 

4) Introduzir modificações e ajustes ao logo da realiza- 
ção das atividades; 

5) Promover a utilização e o aprofundamento autôno- 
mo dos conhecimentos que os alunos estão aprendendo; 

6) Estabelecer relações entre os novos conteúdos e os 
conhecimentos prévios dos alunos; 

7) Utilizar linguagem clara e objetiva evitando mal-en- 
tendidos ou incompreensões; 

8) Recontextualizar e reconceitualizar a experiência. 
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Trabalhar a partir dessas concepções caracteriza desa- 
fios à prática educativa que não está isenta de problemas 
e limitações. No entanto, entende-se que esse esforço, 
mesmo que acompanhado de lentos avanços, é decisivo 
para a aprendizagem e o desenvolvimento das escolas e 
das aulas. 


6. Os enfoques didáticos 


A concepção construtivista considera a complexidade 
e as distintas variáveis que intervêm nos processos de en- 
sino na escola. Por isso, não receita formas determinadas 
de ensino, mas oferece elementos para a análise e reflexão 
sobre a prática educativa, possibilitando a compreensão de 
seus processos, seu planejamento e avaliação. Um méto- 
do educacional sustenta-se a partir da função social que 
atribui ao ensino e em determinadas ideias sobre como as 
aprendizagens se produzem. Nesse sentido, a análise das 
tarefas que propõem e conteúdos trabalhados, explícita ou 
implicitamente (currículo oculto), requer a compreensão 
do determinante ideológico que embasam as práticas dos 
professores. A discriminação tipológica dos conteúdos, ou 
seja, a análise dos conteúdos trabalhados segundo a na- 
tureza conceitual, procedimental ou atitudinal, mostra-se 
como importante instrumento de entendimento do que 
acontece na sala de aula. 

Outro instrumento importante para a compreensão do 
processo educativo é a concepção construtivista da apren- 
dizagem, que estabelece a aprendizagem como uma cons- 
trução pessoal que o aluno realiza com a ajuda de outras 
pessoas; processo que necessita da contribuição da pessoa 
que aprende, implicando o interesse, disponibilidade, co- 
nhecimentos prévios e experiência; implica também a fi- 
gura do outro que auxilia na resolução do conflito entre os 
novos saberes e o que já se sabia, tendo em vista a realiza- 
ção autônoma da atividade de aprender a aprender. 

O problema metodológico para o fazer educativo não 
se encontra no âmbito do “como fazemos”, mas antes na 
compreensão do “que fazemos” e "por que”. Na elabora- 
ção das sequências didáticas que devem auxiliar a prática 
educativa deve-se levar em consideração os objetivos e os 
meios que se tem para facilitar o alcance desses objetivos. 


7. A avaliação da aprendizagem no currículo escola: 
uma perspectiva construtivista. 


A questão da avaliação do processo educativo tem sido 
muito discutida. Com o desenvolvimento de propostas teó- 
ricas, metodológicas e instrumentais, expressões e concei- 
tos como o de avaliação inicial, formativa e somatória po- 
voam o vocabulário educacional. Junto a isso, construiu-se 
o consenso de que não se deve avaliar somente o aluno, 
mas também a atuação do professor, o planejamento de 
atividades e também sua aplicação. No entanto, muitas 
questões ainda se encontram sem respostas e se configu- 
ram como desafios aos envolvidos com o tema. 

Uma primeira questão a ser levantada é a relação en- 
tre a avaliação e uma série de decisões relacionadas a ela, 
como promoção, atribuição de crédito e formatura de alu- 























nos. Essas decisões não fazem parte, em sentido estrito, 
do processo de avaliação, porém essas decisões devem ser 
coerentes com as avaliações realizadas. O desafio é alcan- 
çar a máxima coerência entre os processos avaliativos e as 
decisões a serem tomadas. Todo processo avaliativo deve 
levar em conta os elementos afetivos e relacionais da ava- 
liação. Desse modo, o planejamento das atividades avalia- 
tivas parte do entendimento de que o aluno atribui certo 
sentido a essa atividade, sentido que depende da forma 
como a avaliação lhe é apresentada e também de suas ex- 
periências e significações pessoais e sociais da realidade. 
É preciso levar em conta também o caráter sempre parcial 
dos resultados obtidos por meio das avaliações, devido à 
complexidade e diversificação das situações de aprendiza- 
gem vivenciadas pelos alunos. Assim, as práticas avaliativas 
privilegiadas devem ser aquelas que consideram a dinâmi- 
ca dos processos de construção de conhecimentos. 

Ao contrário das concepções que buscam neutralizar 
as influências do contexto nos resultados das avaliações, a 
concepção construtivista ressalta a necessidade de consi- 
derar as variáveis proporcionadas pelos diversos contextos 
particulares. Para isso, recomenda-se a utilização de uma 
gama maior possível de atividades de avaliação ao longo 
do processo educativo. 

Partindo da consideração que é na prática que se uti- 
liza o que se aprende, um dos critérios, que devem ser le- 
vantados nas atividades avaliativas, é o menor ou maior 
valor instrumental das aprendizagens realizadas, ou seja, 
em que grau pode-se utilizar o que se aprendeu, o que se 
construiu na significação dos saberes. Na medida em que 
aprender a aprender significa a capacidade para adquirir, 
de forma autônoma, novos conhecimentos, avaliar os as- 
pectos instrumentais, é de suma importância a qualidade 
da educação. Por fim, ressalta-se a necessidade da aborda- 
gem da avaliação em estreita ligação com o planejamento 
didático e o currículo escolar. Dessa forma, "o quê”, “como” 
e “quando” ensinar e avaliar se unem configurando uma 
prática educativa global, na qual as atividades avaliativas 
não estão separadas das demais atividades de construção 
de conhecimento pelos alunos. 


Fonte 
COLL, César. O construtivismo na sala de aula. São Pau- 
lo. Editora Ática, 1999 
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A AUTONOMIA DOS PROFESSORES 


CONTRERAS, José. A autonomia dos professores. São 
Paulo: Cortez, 2002. 


A Autonomia dos professores, bem como a própria 
ideia de seu profissionalismo, são temas recorrentes nos 
últimos tempos nos discursos pedagógicos. No entanto, 
sua profusão está se dando, sobretudo, na forma de slo- 
gans, que como tal de desgastam e seus significados se 
esvaziam com o uso frequente. Pode-se dizer que, por se- 
rem slogans, são utilizados em excesso para provocar uma 
atração emocional, sem esclarecer nunca o significado que 
se lhes quer atribuir. 

Há casos em que este sentido de slogan, de palavra 
com aura, é muito mais evidente. Tomemos o exemplo da 
qualidade da educação. Atualmente, todo programa, toda 
política, toda pesquisa, toda reivindicação educativa é feita 
em nome da qualidade, porém citá-la sem mais nem me- 
nos é, às vezes, um recurso para não defini-la. Remeter à 
expressão “qualidade da educação”, em vez de explicitar 
seus diversos conteúdos e significados para diferentes pes- 
soas, e em diferentes posições ideológicas, é uma forma de 
pressionar para um consenso sem permitir discussão. Evi- 
dentemente esse é um recurso que pode ser utilizado por 
quem tem poder para dispor e difundir slogan como forma 
de legitimar seu ponto de vista sem discuti-lo. 

Em relação à autonomia dos professores, estamos dian- 
te de um caso parecido. Uma vez que a expressão passou 
a fazer parte dos slogans pedagógicos, já não podemos 
evitá-la. Porém, usá-la como slogan é apoiar os que têm 
a capacidade de exercer o controle discursivo, os que se 
valem da retórica para criar consenso evitando a discussão. 

Deste modo, temos que aproveitar o processo de es- 
clarecimento para recuperar e repensar aqueles significa- 
dos que supõem uma defesa expressa de certas opções; 
e que, mais do que nos limitarmos a repeti-las, possamos 
descobrir seu valor educativo e social. 

Esta é a pretensão deste livro. Esclarecer o significado 
da autonomia de professores, tentando diferenciar os di- 
versos sentidos que lhe podem ser atribuídos, bem como 
avançar na compreensão dos problemas educativos e po- 
líticos que encerra. Deve-se compreender, no entanto, que 
apesar da pretensão de esclarecer os diferentes significa- 
dos da autonomia, isto não quer dizer que o propósito seja 
puramente conceitual. Contreras pretende captar a signi- 
ficação no contexto de diferentes concepções educativas 
e sobre o papel daqueles que ensinam. O esclarecimento 
da autonomia é por sua vez a compreensão das formas 
ou dos efeitos políticos dos diferentes modos de conce- 
ber os docentes, bem como as atribuições da sociedade 
na qual esses profissionais atuam. Ao falar da autonomia 
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do professor, estamos falando também de sua relação com 
a sociedade e, por conseguinte, do papel da mesma com 
respeito à educação. 


O presente texto está estruturado em três partes: 

* na Parte |, analisa-se o problema do profissionalismo 
no ensino, situando essa questão no debate sobre a prole- 
tarização do professor, as diferentes formas de entender o 
que significa ser profissional e as ambiguidades e contradi- 
ções ocultas na aspiração à profissionalidade. 

e na Parte Il, o autor discute as três tradições diferentes 
com respeito à profissionalidade de professores: a que en- 
tende os professores como técnicos, a que defende o ensi- 
no como uma profissão de caráter reflexivo e a que adota 
para o professor o papel do intelectual crítico. 

A Parte IIl é dedicada a estabelecer uma visão global 
do que se deve entender por autonomia de professores, 
mostrando o equilíbrio necessário requerido entre dife- 
rentes necessidades e condições de realização da prática 
docente, e propondo as condições pessoais, institucionais 
e sociopolíticas que uma autonomia profissional deveria 
ter que não signifique nem individualismo, nem corpora- 
tivismo, tampouco submissão burocrática ou intelectual. 
Segundo o autor, este não é um livro no qual se façam pro- 
postas concretas, se entendermos por isso planos de ação. 
Ao contrário, o livro possui, sim, um sentido muito prático, 
se aceitarmos que a forma com que pensamos tem muito a 
ver com a forma com que encaramos a realidade e decidi- 
mos nela nos inserir. A Autonomia não é isolamento e não 
é possível sem o apoio, a relação, o intercâmbio. 

Nem sempre as sugestões provêm das leituras dos ras- 
cunhos. Provêm também, e neste caso especialmente, do 
clima intelectual e profissional no qual se criam oportuni- 
dades para discussões interessantes ou para análise de nós 
mesmos como docentes e de nossas circunstâncias profis- 
sionais. 


A AUTONOMIA PERDIDA: A PROLETARIZAÇÃO DOS 
PROFESSORES 


Uma das ideias mais difundidas na atualidade com res- 
peito aos professores e, ao mesmo tempo, uma das mais 
polêmicas é a sua condição de profissional. Uma das razões 
que torna esse assunto problemático é que a palavra “pro- 
fissional”, e suas derivações, embora em princípio pareçam 
apenas referir-se às características e qualidades da prática 
docentes, não são sequer expressões neutras. O tema do 
profissionalismo — como todos os temas em educação — 
está longe de ser ingênuo ou desprovido de interesse e 
agendas mais ou menos escusas. O ensino, enquanto um 
ofício, não pode ser definido apenas de modo descritivo, 
ou seja, pelo que encontramos na prática real dos profes- 
sores em sala de aula, já que a docência se define também 
por suas aspirações e não só por sua materialidade. Por 
isso, se quisermos entender as características e qualidades 
do ofício de ensinar, temos de discutir tudo o que se diz 
sobre ele ou o que dele se espera. E também o que é e o 
que não deveria ser; o que se propõe, mas que se torna, ao 
menos, discutível. 
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Esta é a razão pela qual, se quisermos abordar o tema 
da autonomia profissional, precisamos discutir os aspec- 
tos contraditórios e ambíguos que encerra. A aspiração do 
autor com essa discussão é, portanto, conseguir manter o 
confronto ideológico, com o objetivo de resgatar uma po- 
sição comprometida com determinados valores para a prá- 
tica docente. O tema da proletarização dos professores nos 
oferece uma perspectiva adequada para essa preocupação. 
A tese básica da proletarização de professores é que o tra- 
balho docente sofreu uma subtração progressiva de uma 
série de qualidades que conduziram os professores à perda 
de controle e sentido sobre o próprio trabalho, ou seja, à 
perda da autonomia. O debate sobre a proletarização dos 
professores 

Embora não se possa falar em unanimidade entre os 
autores que defendem a teoria da proletarização de pro- 
fessores, a tese básica dessa posição é a consideração de 
que os docentes, enquanto categoria, sofreram ou estão 
sofrendo uma transformação, tanto nas características de 
suas condições de trabalho como nas tarefas que realizam 
as quais os aproxima cada vez mais das condições e interes- 
ses da classe operária. Autores como Apple (1987; 1989b; 
Apple e Jungck, 1990), Lawn e Ozga (1988; Ozga, 1988), 
ou Densmore (1987) são representantes de tal perspectiva. 

Este tipo de análise, segundo Jimenez Jaén (1988), 
tem como base teórica a análise marxista das condições 
de trabalho do modo de produção capitalista e o desen- 
volvimento e aplicação dessas propostas realizadas por 
Braverman (1974). Com o objetivo de garantir o controle 
sobre o processo produtivo, este era subdividido em pro- 
cessos cada vez mais simples, de maneira que os operários 
eram especializados em aspectos cada vez mais reduzidos 
da cadeia produtiva, perdendo deste modo a perspectiva 
do conjunto, bem como as habilidades e destrezas que an- 
teriormente necessitavam para o seu trabalho. O produ- 
to dessa atomização significava, por conseguinte, a perda 
da qualificação do operário. Agora, o trabalhador passa a 
depender inteiramente dos processos de racionalização e 
controle de gestão administrativa da empresa e do conhe- 
cimento científico e tecnológico dos experts. Deste modo, 
os conceitos-chave que explicam esse fenômeno de racio- 
nalização do trabalho são: 

a) A separação entre concepção e execução no proces- 
so produtivo; 

b) A desqualificação; 

c) A perda de controle sobre o seu próprio trabalho. 


Esta lógica racionalizadora transcendeu o âmbito da 
empresa, como âmbito privado e de produção, enquanto 
processo de acumulação de capital para invadir a esfera do 
Estado. No caso do ensino, a atenção a essas necessidades 
realizou-se historicamente mediante a introdução do mes- 
mo espírito de “gestão científica”, tanto no que se fere ao 
conteúdo da prática educativa como ao modo de organiza- 
ção e controle do trabalho do professor. Assim, o currículo 
começou a conceber também uma espécie de processo 
de produção, organizado sob os mesmos parâmetros de 
decomposição em elementos mínimos de realização — os 
objetivos -, os quais corresponderiam a uma descrição das 























atividades particulares e específicas da vida adulta para as 
quais haveria que se preparar (Bobbit, 1918).A determina- 
ção cada vez mais detalhada do currículo a ser adotado nas 
escolas, a extensão de todo tipo de técnicas e diagnóstico 
e avaliação dos alunos, a transformação dos processos de 
ensino em microtécnicas dirigidas à consecução de apren- 
dizagens concretas perfeitamente estipuladas e definidas 
de antemão, as técnicas de modificação de comportamen- 
to, dirigidas fundamentalmente ao controle disciplinar dos 
alunos, toda a tecnologia de determinação de objetivos 
operativos ou finais, projetos curriculares nos quais se esti- 
pula perfeitamente tudo o que deve fazer o professor passo 
a passo ou, em sua carência, os textos e manuais didáticos 
que enumeram i repertório de atividades que professores 
e alunos devem fazer etc. (Jimenez Jaen, 1988). Tudo isso 
reflete o espírito de racionalização tecnológica do ensino. 

A degradação do trabalho, privado de suas capacida- 
des intelectuais e de suas possibilidades de ser realizado 
como produto de decisões pensadas e discutidas coletiva- 
mente, regulamentado na enumeração de suas diferentes 
tarefas e conquistas a que se deve dar lugar, fez com que os 
professores fossem perdendo aquelas habilidades e capa- 
cidades e aqueles conhecimentos que tinham conquistado 
e acumulado “ao longo de dezenas de anos de duro traba- 
lho” (Apple e Jungck, 1990:154). 


Profissionalismo e proletarização 

Um dos mecanismos que, segundo teóricos da pro- 
letarização, tem sido utilizado entre os professores como 
modo de resistência à racionalização de seu trabalho e à 
desqualificação, tem sido a reivindicação de seus status 
de profissionais (Densmore, 1987). Para Densmore, a pre- 
tensão dos docentes de serem reconhecidos como profis- 
sionais não reflete mais que uma aspiração para fugir de 
sua assimilação progressiva às classes trabalhadoras. Com 
efeito, a base social que se nutriu do trabalho dos profes- 
sores foi evoluindo também à proporção que este se foi 
degradando. 

Segundo Apple (1989b), não se pode explicar o surgi- 
mento do profissionalismo como defesa ideológica diante 
da desqualificação, sem entender a forma de evolução do 
sentido de responsabilidade entre os professores. Con- 
forme aumenta o processo de controle, da tecnicidade e 
da intensificação, os professores e professoras tendem a 
interpretar esse incremento de responsabilidades técnicas 
como um aumento de suas competências profissionais. A 
tese definida por Lawn e Ozga sobre este particular: “Entre 
os professores, o profissionalismo pode ser considerado 
uma expressão do serviço à comunidade, bem como em 
outros tipos de trabalho (...). Também se pode considerar 
uma força criada externamente que os une numa visão par- 
ticular de seu trabalho (...). O profissionalismo é, em parte, 
uma tentativa social de construir uma “qualificação”; a au- 
tonomia era, em parte, a criação por parte dos professores 
de um espaço defensivo em torno da referida 'qualifica- 
ção”. (Lawn e Ozga, 1988:213). 

Em contrapartida, isso permitiria entender fenômenos 
segundo os quais, em algumas ocasiões, os professores se 
comprometem com as políticas de legitimação do Estado, 
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por meio de seus sistemas educativos: “Muitos mestres se 
comprometerão com elas (as metas de políticas reformis- 
tas) acreditando que vale a pena alcançá-las, e investirão 
quantidades excepcionais de tempo necessárias, tratando 
de assumi-las com seriedade. Estes mestres explorarão a si 
mesmos trabalhando inclusive mais duramente, com baixa 
remuneração e em condições intensificadas, fazendo tudo 
para vencer as contraditórias pressões às quais estarão sub- 
metidos. Aos mesmo tempo, porém, a carga adicional de 
trabalho criará uma situação na qual será impossível alcan- 
çar plenamente essas metas” (Apples e Jungck, 1990:169). 


A Proletarização em nosso contexto recente 

Outro aspecto crítico que convém considerar com res- 
peito à análise da profissão do professor afetada por um 
processo de proletarização é que a maioria dos estudos 
sobre essa questão provêm de uma realidade social e edu- 
cacional muito diferente da nossa, a maioria dos estudos é 
realizada na Europa. Estão se perdendo muitas das habili- 
dades e conhecimentos profissionais que possuíam e estão 
sendo afastados de funções para determinação do currícu- 
lo que anteriormente lhes correspondiam. 

O professor do ensino fundamental passa atualmen- 
te por sucessivas transformações que elevam sua catego- 
ria até transformá-lo em estudos universitários, enquanto 
que para o professor do ensino médio se institui também 
uma formação pedagógica ainda mínima. (Varela e Ortega, 
1984). 

O certo é que essa requalificação permite transfor- 
mar e ocultar a forma de controle, ao justificar-se por seu 
valor técnico para a eficácia, “neutralizando” o conteúdo 
anterior puramente ideológico. Desta maneira, embora pu- 
déssemos falar de um processo de regulação, burocracia e 
tecnicidade cada vez mais detalhadas, isto não ocorre em 
um processo de anterior domínio e independência profis- 
sional. O modo de assegurar o controle e a dedicação dos 
professores, como vimos, reside em obter sua colaboração 
nos processos de racionalização, os novos mecanismos de 
racionalização que a reforma pôs em prática conseguirão 
eliminar as possíveis resistências dos professores à medida 
que consigam sua aceitação. 


O controle ideológico e controle técnico no ensino 

Em primeiro lugar, embora a análise dos processos de 
proletarização costume fazer referência fundamentalmente 
à perda das competências técnicas e a seu desprendimento 
das funções de concepção, com as quais se atribui signifi- 
cação ao trabalho, o certo é que no âmbito educativo há 
um aspecto mais importante que o da desqualificação téc- 
nica e que é mais de natureza ideológica. No contexto edu- 
cativo, a proletarização, se ela significa alguma coisa, é so- 
bretudo a perda de um sentido ético implícito no trabalho 
do professor. Há processos de controle ideológico sobre os 
professores que podem ficar encobertos por um aumento 
de sofisticação técnica e pela aparência de uma maior qua- 
lificação profissional. Um determinado resgate de habilida- 
des e decisões profissionais pode se transformar em uma 
forma mais sutil de controle ideológico. Se a posição clás- 
sica da proletarização era a perda da autonomia ocasio- 
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nada pela redução de professores a meros executores de 
decisões externas, a recuperação de determinado controle 
pode não ser mais que a passagem da simples submissão a 


x 


diretrizes alheias à “autogestão do controle externo”. 


A RETÓRICA DO PROFISSIONALISMO E SUAS AM- 
BIGUIDADES 


A discussão sobre o profissionalismo dos professores 
está atravessada de ponta a ponta pelas ambiguidades que 
a própria denominação “profissional” acarreta, bem como 
pelos interesses no uso desse termo. Algo desse assunto 
pode ser observado ao analisar o modo conflitivo e con- 
traditório com que o termo é usado quando os professores 
tratam de fugir da proletarização. Passa a ser ambíguo por- 
que sua fuga é tanto uma resistência à perda de qualidade 
em suas atividades de docência, como uma resistência a per- 
der — ou não obter — um prestígio, um status ou uma remu- 
neração que se identifique com a de outros profissionais. 


Imagens e características 

Em geral, parece que a reivindicação de profissiona- 
lismo ou o sentimento de “profissionais” por parte dos 
professores obedece a uma série de características que 
normalmente eles expressam como se pertencessem por 
direito próprio a seu trabalho. É o caso, por exemplo, da 
reivindicação de condições de trabalho como a remune- 
ração, horas de trabalho, facilidade para atualização como 
profissionais e reconhecimento de sua formação perma- 
nente, tudo isso em conformidade com a importância da 
função social que cumprem. Mas é também um pedido de 
reconhecimento “como profissionais”, isto é, como dignos 
de respeito e como especialistas em seu trabalho e, por- 
tanto, a rejeição à ingerência de “estranhos” em suas deci- 
sões e atuações. Isso significa, ao menos em certo sentido, 
“autonomia profissional”, mas também dignificação e reco- 
nhecimento social de seu trabalho, sobretudo em épocas 
em que se sentem questionados pelos pais nos conselhos 
escolares. São muitos os quadros elaborados tentando ex- 
por quais são esses traços determinantes de uma profissão. 
Para Skopp, são eles: 

* Um saber sistemático e global (o saber profissional) 

* Poder sobre o cliente (disposição deste de acatar suas 
decisões) 

* Atitude de serviço diante de seus clientes 

* Autonomia ou controle profissional independente 

* Prestígio social e reconhecimento legal e público de 
seu status 

* Subcultura profissional especial 

Já Fernandez Enoita (1990), por sua vez, assinalou os 
seguintes traços: 

* Competência (ou qualificação num campo de conhe- 
cimentos) 

* Vocação (ou sentido de serviço a seus semelhantes) 

* Licença (ou exclusividade em seu campo de trabalho) 

* Independência (ou autonomia, tanto frente às organi- 
zações como frente a seus clientes 

* Autorregulação (ou regulação e controle exercido 
pela própria categoria profissional). 
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Assim quando se compara os professores com essas 
características, a conclusão mais habitual que se chega é 
que a única denominação possível a ser atribuída é a de 
semiprofissionais. 


O profissionalismo como ideologia 

Estudos de Larson (1977) colocaram em evidência que 
as teorizações sobre os traços não são senão formaliza- 
ções de supostos ideológicos que as próprias profissões 
sustentam, com o objetivo de manter a legitimidade de 
seu status e privilégios, e para manter sua diferenciação 
com respeito a outras ocupações. 

No entanto, segundo Larson, esse suposto poder au- 
tônomo não corresponde à realidade e hoje menos do que 
nunca. A necessidade de depender do poder do Estado 
para a defesa de seus interesses e do capitalismo mono- 
polista modificaram as condições de trabalho dos profis- 
sionais, tornando-se agora um especialista assalariado em 
uma grande organização empresarial ou burocrática. 

Essa transformação fez com que o status tradicional 
de muitos profissionais não seja agora mais que o de tra- 
balhadores assalariados e burocratizados. 

Além disso, se o profissionalismo como ideologia se 
encontra ligado à capacidade de impor um conhecimento 
como exclusivo, despolitizando e tornando tecnocrática a 
atuação social, está longe de ficar claro que isso seja uma 
conquista social, esta é uma advertência que Popkewitz 
(1990) faz. 


O controle sobre o conhecimento e as profissões 
do ensino. 

A profissionalização encontrou seu processo mais for- 
te de legitimação na posse do conhecimento cientifico. O 
profissionalismo, como assessoria de experts no planeja- 
mento e regulação escolar, transformava a administração 
política educativa em um problema meramente racional, 
que poderia ser resolvido mediante habilidades técnicas 
adquiridas pelos especialistas graças ao caráter científico 
de seu conhecimento. (Popkewitz, 1991)"A formação de 
professores existe e está historicamente ligada ao desen- 
volvimento institucional do ensino. Conforme o ensino 
evoluiu como forma social de preparar as crianças para a 
vida adulta, também se desenvolveu um grupo ocupacio- 
nal especializado em elaborar o plano de sua vida diária. 
Este grupo desenvolveu algumas corporações especializa- 
das em imagens, alegorias e rituais que explicam a 'na- 
tureza' do ensino e sua divisão do trabalho. A formação 
de professores pode ser entendida, em parte, como um 
mecanismo para fixar e legitimar as pautas ocupacionais 
de trabalho para os futuros professores” (Popkewitz, 1987) 

O resultado é que os professores ocupam uma posi- 
ção subordinada na comunidade discursiva da educação. 
Quem detém o status de profissional no ensino é, funda- 
mentalmente, o grupo de acadêmicos e pesquisadores 
universitários, bem como o de especialistas com funções 
administrativas, de planejamento e de controle no sistema 
educacional. 























As armadilhas do profissionalismo 

Em nome da profissionalização, ou de atributos que lhe 
são associados, com o objetivo de garanti-la, ou ampliá-la, 
justificam-se transformações administrativas e trabalhistas 
para os docentes, exigindo-se sua colaboração. Evidente- 
mente, não se pode defender a oposição a uma reforma 
se, como consequência da mesma, começarmos a ser reco- 
nhecidos como melhores profissionais ou, se nós negamos 
a fazê-la, estaremos abandonando nossas responsabilida- 
des profissionais. 

Smyth (1991a), por exemplo, explica a forma em que 
o profissionalismo dos professores está se redefinindo e 
utilizando, como fator de legitimação, as novas políticas 
de reforma, as quais se caracterizam por uma combinação 
entre as decisões centralizadas e pelas metas curriculares 
claramente definidas e fixadas pelo Estado, por um lado, 
e a participação local e a decisão colegiada nos centros 
escolares por outro. 

Dessa perspectiva, a profissionalização atua como 
modo de garantir a colaboração sem discutir os limites de 
atuação. Isto é o que Hargreaves e Dave (1990) chamam de 
“colegização artificial”. 


Autonomia no profissionalismo 

A reivindicação de autonomia do profissionalismo pa- 
rece mais uma defesa contra a intrusão. É previsível que 
essa reação contra a intervenção externa possa se susten- 
tar com mais facilidade diante dos setores mais fracos da 
sociedade, do que frente às organizações ou aos poderes 
públicos; isto é, ante os receptores de seus serviços e não 
frente a seus empregadores (Fernandez Enguita, 1993; Gil, 
1996). Nesse sentido, os movimentos de profissionalização 
podem obter mais êxito em preservar suas atuações da crí- 
tica e da participação social, do que na determinação do 
conteúdo ou das condições de seu trabalho nas instituições 
nas quais se integram. A autonomia como não intromissão 
costuma ser, por um lado, uma descrição equivocada da 
função desempenhada pelo ensino, já que este se situa no 
terreno da transmissão de valores e saberes sancionados 
socialmente. 


OS VALORES DA PROFISSIONALIZAÇÃO E A PRO- 
FISSIONALIDADE DOCENTE 


A profissionalidade docente e as qualidades do tra- 
balho educativo 

Como afirmaram Lawn e Ozga (1988), ou Carlson 
(1987;1992), as exigências profissionais que os professores 
podem fazer não se diferenciam em muitas ocasiões das 
que podem ser feitas por outros trabalhadores. Pretender 
um maior controle sobre o próprio trabalho não é privativo 
dos trabalhadores da área de ensino, porém essa reivindi- 
cação não se reduz a um desejo de maior status. A educa- 
ção requer responsabilidade e não se pode ser responsável 
se não é capaz de decidir, seja por impedimentos legais ou 
por falta de capacidades intelectuais e morais. Autonomia, 
responsabilidade, capacitação são características tradicio- 
nalmente associadas a valores profissionais que deveriam 
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ser indiscutíveis na profissão de docente. E a profissionali- 
zação pode ser, nessa perspectiva, uma forma de defender 
não só os direitos dos professores, mas da educação. 


A obrigação moral 

A primeira dimensão da profissionalidade docente de- 
riva do fato de que o ensino supõe um compromisso de 
caráter moral para quem a realiza (Contreras, 1990). Este 
compromisso ou obrigação moral confere à atividade de 
ensino um caráter que, como assinalou Sockett (1989:100), 
se situa acima de qualquer obrigação contratual que possa 
ser estabelecida na definição do emprego. É preciso aten- 
der o avanço na aprendizagem de seus alunos, enquanto 
que não se pode esquecer das necessidades e do reconhe- 
cimento do valor que, como pessoas, merece todo o alu- 
nado. É inevitável o fato de que o trabalho de ensinar con- 
sista na relação direta e continuada com pessoas concretas 
sobre as quais se pretende exercer uma influência, com a 
bondade das pretensões e com os aspectos mais pessoais 
de evolução, os sentimentos e o cuidado e atenção que 
podem exigir como pessoas (Noddings, 1986). O aspecto 
moral do ensino está muito ligado à dimensão emocional 
presente na relação educativa. Na verdade, sentir-se com- 
promissado ou “obrigado” moralmente reflete este aspecto 
emocional na vivência das vinculações com o que se con- 
sidera valioso. O professor ou professora, inevitavelmente, 
se defronta com sua própria decisão sobre a prática que 
realiza, porque ao ser ele ou ela quem pessoalmente se 
projeta em sua relação com alunos e alunas, tratando de 
gerar uma influência, deve decidir ou assumir o grau de 
identificação ou de compromisso com as práticas educati- 
vas que desenvolve, os níveis de transformação da realida- 
de que enfrenta etc. 

O compromisso com a comunidade 

A educação não é um problema da vida privada dos 
professores, mas uma ocupação socialmente encomen- 
dada e responsabilizada publicamente. É também neces- 
sário entender que a responsabilidade pública envolve a 
comunidade na participação das decisões sobre o ensino. 
Se a educação for entendida como um assunto que não se 
reduz apenas às salas de aula, mas que tem uma clara di- 
mensão social e política, a profissionalidade pode significar 
uma análise e uma forma de intervir nos problemas socio- 
políticos que competem ao trabalho de ensinar. Todos os 
campos de compromisso social da prática docente supõem 
para os professores, em muitas ocasiões, um conflito com 
as definições institucionais da escola, a regulação de suas 
funções e as inércias tradições assentadas. Já não estamos 
falando do professor ou da professora, isolados na sua sala 
de aula, como forma de definir o lugar da sua competência 
profissional, mas da ação coletiva e organizada e da inter- 
venção naqueles lugares que restringem o reconhecimento 
das consequências sociais e da política do exercício profis- 
sional do ensino. 


A competência profissional 

A obrigação moral dos professores e o compromisso 
com a comunidade requerem uma competência profissio- 
nal coerente com ambos. Temos que falar de competên- 
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cias profissionais complexas que combinam habilidades, 
princípios e consciência do sentido das consequências das 
práticas pedagógicas. Dificilmente, pode-se assumir uma 
obrigação moral ou um compromisso com o significado e 
as repercussões sociais do ensino se não se dispuser desta 
competência (Sockett, 1993).E necessário destacar, de qual- 
quer modo, que a atenção a competências profissionali- 
zadoras que requerem um distanciamento dos contextos 
imediatos para entender os fatores de determinação da 
prática educativa há de ser compensada e simultaneamen- 
te sustentada com a atenção e cuidado às pessoas concre- 
tas que se deduz da obrigação moral. Da mesma maneira, 
podemos dizer que a competência profissional é o que 
capacita o professor para assumir responsabilidades, mas 
ele ou ela dificilmente pode desenvolver sua competência 
sem exercitá-la, isto é, se carecer de autonomia profissio- 
nal, porque, como afirmou Gimeno: “(...) um professor não 
pode se tornar competente naquelas facetas sobre as quais 
não tem ou não pode tomar decisões e elaborar juízos 
arrazoados que justifiquem suas intervenções” (Gimeno, 
1989:15). 


MODELOS DE PROFESSORES: 
EM BUSCA DA AUTONOMIA PROFISSIONAL DO 
DOCENTE 


A Autonomia Ilusória: o professor como profissio- 
nal técnico 

Trata-se mais precisamente de aprofundar o entendi- 
mento da autonomia como chave para compreensão de 
um problema específico do trabalho educativo, caracteris- 
tica que se mostrará essencial na possibilidade de desen- 
volvimento das qualidades essenciais da prática educativa. 

A prática profissional do ensino a partir da raciona- 
lidade técnica 

Como afirmou Schôn (1983;1992), o modelo domi- 
nante que tradicionalmente existiu sobre como atuam os 
profissionais na prática, e sobre a relação entre pesquisa, 
conhecimento e prática profissional, foi o da racionalidade 
técnica. A ideia básica deste modelo é que a prática profis- 
sional consiste na solução instrumental de problemas me- 
diante a aplicação de um conhecimento teórico e técnico, 
previamente disponível, que procede da pesquisa científi- 
ca. Segundo essa perspectiva, Schein identificou no conhe- 
cimento profissional três componentes essenciais: 

a) Ciência ou disciplina básica, sobre o qual a prática se 
apoia e a partir do qual se desenvolve. 

b) Ciência aplicada ou de engenharia, a partir do qual 
deriva a maioria dos procedimentos cotidianos de diagnós- 
tico e de solução de problemas. 

c) Habilidade e atitude, que se relaciona com a atuação 
concreta a serviço do cliente, utilizando para isso os dois com- 
ponentes anteriores da ciência básica e aplicada. “A racionali- 
dade técnica impõe, então, pela própria natureza da produção 
do conhecimento, uma relação de subordinação dos níveis 
mais aplicados e próximos da prática aos níveis mais abstratos 
de produção do conhecimento, ao mesmo tempo em que se 
preparam as condições para o isolamento dos profissionais e 
seu confronto gremial” (Pérez Gómez, 1991). 
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Domínio Técnico e dependência profissional 

No campo da educação, a falta de aplicação técnica 
de grande parte do conhecimento pedagógico, junta- 
mente com a natureza ambígua e, por vezes, conflituosa 
de seus fins, levou a que se considere o ensino como uma 
profissão somente em um sentido muito fraco e limitado. 
O reconhecimento que, como profissionais, os professores 
possuem, sob essa concepção, relaciona-se com o domínio 
técnico demonstrado na solução de problemas, ou seja, no 
conhecimento dos procedimentos adequados de ensino e 
em sua aplicação inteligente. O conhecimento pedagógico 
relevante, a partir da mentalidade da racionalidade técnica, 
é sobretudo aquele que estabelece quais os meios mais 
eficientes para levar a cabo alguma finalidade predetermi- 
nada, ou seja, aquele que se pode apresentar como técnica 
ou método de ensino (Holiday, 1990). 


A irredutibilidade técnica do ensino. 

O professor, como profissional técnico, compreende 
que sua ação consiste na aplicação de decisões técnicas. 
Ao reconhecer o problema diante do qual se encontra, ao 
ter claramente definidos os resultados que deve alcançar, 
ou quando tiver decidido qual é a dificuldade de aprendi- 
zagem de tal aluno ou grupo, seleciona entre o repertório 
disponível o tratamento que melhor se adapta à situação 
e o aplica. A prática docente é, em grande medida, um en- 
frentamento de situações problemáticas nas quais conflui 
uma multidão de fatores e em que não se pode apreciar 
com clareza um problema que coincida com as categorias 
de situações estabelecidas de situações para as quais dis- 
pomos de tratamento. Aqueles professores que entendem 
que seu trabalho consiste na aplicação de habilidades para 
alcançar determinadas aprendizagens, tendem a resistir à 
análise de circunstâncias que ultrapassa a forma pela qual 
já compreenderam seu trabalho. Por outro lado, os que 
se sensibilizam diante dessas questões, terão de aceitar O 
contexto mais amplo nas origens e consequências de sua 
prática educativa como parte de seu compromisso profis- 
sional, embora percam necessariamente a segurança que 
lhes dava a redução de sua competência profissional, e se 
abrirão à complexidade, à instabilidade e à incerteza. 


A autonomia ilusória: a incapacitação política 

Eliot (1991b) denominou de “expert infalível” aquele 
tipo de professor que demonstra uma preocupação pelo 
rigor maior do que pela relevância. Segundo este autor, o 
expert infalível não está preocupado em desenvolver uma 
visão global da situação na qual atua, mas, sim, em função 
das categorias extraídas do conhecimento especializado 
que possui. Ainda segundo Elliott, dada a lacuna existente 
na epistemologia positivista, da prática entre o domínio do 
conhecimento técnico e seu uso nas situações reais, O “ex- 
pert infalível” aplica esse conhecimento de forma intuitiva, 
baseando-se no saber do senso comum, que se manipula 
na cultura profissional. Um dos efeitos evidentes da con- 
cepção dos professores como “experts técnicos” é o que 
se refere às finalidades do ensino. Em termos da prática de 
ensino, tanto a fixação externa de objetivos educacionais 























como sua redução a resultados, não resolvem os proble- 
mas de obrigação moral, os quais os professores necessa- 
riamente enfrentarão. 


O DOCENTE COMO PROFISSIONAL REFLEXIVO 


O que o modelo de racionalidade técnica - como con- 
cepção da atuação profissional - revela é a sua incapacida- 
de para resolver e tratar tudo o que é imprevisível, tudo o 
que não pode ser interpretado como um processo de deci- 
são e atuação regulado segundo um sistema de raciocínio 
infalível a partir de um conjunto de premissas. Por isso, é 
necessário resgatar a base reflexiva da atuação profissional, 
com o objetivo de entender a forma pela qual realmente 
se abordam situações problemáticas da prática. A partir 
da descrição que Schôn realizou, observando a forma com 
que diferentes profissionais realizam realmente seu traba- 
lho, foi se caracterizando essa perspectiva, apresentada a 
seguir. 


Schôn e os profissionais reflexivos 


Aideia de profissional reflexivo desenvolvida por Schôn 
(1983;1992) trata justamente de dar conta da forma pela 
qual os profissionais enfrentam aquelas situações que não 
se resolvem por meio de repertórios técnicos; aquelas ativi- 
dades que, como o ensino, se caracterizam por atuar sobre 
situações que são incertas, instáveis, singulares e nas quais 
há um conflito de valor. Essa ideia de reflexão na ação habi- 
tual, na vida cotidiana, adota determinadas características 
próprias na prática profissional. Conforme sua prática fica 
estável e repetitiva, seu conhecimento na prática se torna 
mais tácito e espontâneo. E esse conhecimento profissio- 
nal o que lhe permite confiar em sua especialização. Os 
professores podem se encontrar em processos imediatos 
de reflexão na ação no caso de terem de responder a uma 
alteração imprevista no ritmo da classe. Este processo de 
reflexão na ação transforma o profissional, segundo Schôn, 
em um “pesquisador no contexto da prática” (1983:69). A 
prática constitui-se, desse modo, um processo que se abre 
não só para a resolução de problemas de acordo com de- 
terminados fins, mas à reflexão sobre quais devem ser os 
fins, qual o seu significado concreto em situações comple- 
xas e conflituosas, “que problemas valem a pena ser re- 
solvidos e que papel desempenhar neles” (ibid.:130)."Um 
profissional que reflete na ação tende a questionar a defi- 
nição de sua tarefa, as teorias na ação das quais ela parte e 
as medidas de cumprimento pelas quais é controlado. E, ao 
questionar essas coisas, também questiona elementos da 
estrutura do conhecimento organizacional na qual estão 
inseridas suas funções (...). A reflexão na ação tende a fazer 
emergir não só os pressupostos e as técnicas, mas também 
os valores e propósitos presentes no conhecimento orga- 
nizacional”. (Schôn, 1983:338-9) 


Stenhouse e o professor como pesquisador 


A concepção do ensino como prática reflexiva, e dos 
professores como profissionais reflexivos, transformaram- 
-se em denominações habituais na atual literatura peda- 
gógica, de tal maneira que, como veremos mais adiante, 
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chegou-se inclusive, a obscurecer algumas vezes o sentido 
que Schôn quis dar a esses termos. Para Stenhouse, o en- 
sino é uma arte, visto que significa a expressão de certos 
valores e de determinada busca que se realiza na própria 
prática do ensino. Por isso, pensa que os docentes são 
como artistas, que melhoram sua arte experimentando-a 
e examinando-a criticamente. E compara a busca e experi- 
mentação de um professor com a que realiza, por exemplo, 
um músico tentando extrair o que há de valioso em uma 
partitura, tentando experimentá-la, pesquisando possibili- 
dades, examinando efeitos, até encontrar o que para ele 
expressa seu autêntico sentido musical. (Stenhouse, 1985). 
Tanto Stenhouse com Schôn expõem sua posição em rela- 
ção aos professores ou aos profissionais como resistência 
e oposição aos modelos de racionalidade técnica. Uma das 
ideias básicas no pensamento de Stenhouse foi a da sin- 
gularidade das situações educativas. Não é possível saber 
o que é, ou o que será, uma situação de ensino até que se 
realize. Desta forma, é impossível dispor de um conheci- 
mento que nos proporcione os métodos que devam ser 
seguidos no ensino, porque isso seria como aceitar que há 
ações cujo significado se estabelece à margem dos que o 
atribuem, ou que é possível depender de generalizações 
sobre métodos, quando o importante na educação é aten- 
der as circunstâncias que cada caso apresenta e não pre- 
tender a uniformização dos processos educativos, ou dos 
jovens. Como a prática docente supõe o ensino de algo, 
a criação de determinadas situações de aprendizagem, a 
busca de certas qualidades na aprendizagem dos alunos 
etc., é o currículo que reflete o conteúdo do ensino. O cur- 
rículo necessita ser sempre interpretado, adaptado e, inclu- 
sive, (re) criado por meio do ensino que o professor realiza. 
Como expressa J. Mac Donald: “O ensino não é a aplicação 
do currículo, mas a contínua invenção, reinvenção e impro- 
visação do currículo. 

O professor, como pesquisador de sua própria prática, 
transforma-a em objeto de indagação dirigida à melhoria 
de suas qualidades educativas. O currículo, enquanto ex- 
pressão de sua prática e das qualidades pretendidas, é o 
elemento que se reconstrói na indagação, da mesma ma- 
neira que também se reconstrói a própria ação. A ideia do 
professor como pesquisador está ligada, portanto, à neces- 
sidade dos professores de pesquisar e experimentar sobre 
sua prática enquanto expressão de determinados ideais 
educativos. 


O fundamento aristotélico: a racionalidade prática. 

Tanto o trabalho de Schôn como o de Stenhouse, e 
seus seguidores, podem ser assumidos perfeitamente sob 
a perspectiva da racionalidade prática aristotélica. Para 
Aristóteles, há uma diferença clara entre o que se chama 
de atividades técnicas e as atividades práticas. De acor- 
do com essa ética, é evidente que a educação é um tipo 
de atividade prática se for entendida como dirigida não à 
consecução de produtos, mas à realização de qualidades 
intrínsecas ao próprio processo educativo. 
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Autonomia das decisões profissionais e responsa- 
bilidade social 

Ser sensível às características do caso, e atuar em rela- 
ção ao mais apropriado para o mesmo, é algo que requer 
processos reflexivos, os quais não podem manipular ele- 
mentos que não estiverem assimilados por seus protago- 
nistas, seja a partir de sua própria experiência ou da pro- 
posição de uma tradição. Se a deliberação é sobre a forma 
de realizar o bem, nenhum professor poderá evitar agir em 
relação à sua própria concepção do que é o bem na edu- 
cação, independentemente das restrições ou das ordens às 
quais estejam submetidos. A conclusão que se extrai é a de 
que a educação não pode ser determinada a partir de fora; 
entenda-se a partir disto a ideia de que a prática educativa 
não pode ser a realização de valores educativos formula- 
dos por agentes externos à própria ação. São os próprios 
profissionais do ensino que, em última instância, decidem 
a forma com que planejam suas aulas, por meio das quais 
as tentativas de influência externa são transformadas em 
práticas que nem sempre têm muito a ver com a essência 
das mudanças pretendidas. “Como poderemos nós, profes- 
sores, conhecer o que se deve fazer: Uma resposta possível 
é que teremos de receber instruções em forma de currículo 
e de especificações sobre os métodos pedagógicos. 

Pessoalmente, rejeito essa ideia. A educação é um 
aprendizado no contexto de uma busca da verdade. A ver- 
dade não pode estar definida pelo Estado, nem sequer por 
meio de processos democráticos: um controle estrito do 
currículo e dos métodos pedagógicos nas escolas é equi- 
valente ao controle totalitário da arte. Alcançar a verdade 
por meio da educação é um assunto de juízo profissional 
em cada situação concreta, e os professores de educação 
ou os administradores não podem nos indicar o que deve- 
mos fazer. As recomendações vão variar em cada caso. Não 
necessitaremos de um médico se o que este nos indicar for 
um tratamento prescrito pelo Estado ou sugerido por seu 
professor, sem sequer nos ter examinado e diagnosticado 
previamente” (Stenhouse, 1985:44-5) 


CONTRADIÇÕES E CONTRARIEDADES: 
| DO PROFISSIONAL REFLEXIVO AO INTELECTUAL 
CRÍTICO 


Não vivemos em uma sociedade simplesmente plu- 
ralista, mas estratificada e dividida em grupos com status 
desigual, poder e acesso a recursos materiais e culturais 
(Warnke, 1992:150). A prática profissional não é só a rea- 
lização de pretensões educativas. Nós, docentes, em um 
mundo não só plural, mas também desigual e injusto, nos 
encontramos submetidos a pressões e vivemos contradi- 
ções e contrariedades das quais nem sempre é fácil sair, ou 
nem sequer captar com lucidez. 

É essa fraqueza ou insuficiência de argumentação do 
profissional reflexivo que conduz à busca de uma concep- 
ção que, sem renunciar ao que anuncia a pretensão reflexi- 
va (uma prática consciente e deliberativa, guiada pela bus- 
ca da coerência pessoal entre as atuações e convicções), dê 
conta dessas preocupações em relação a qual deveria ser a 
orientação para a reflexão do professor. 
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Apropriação generalizada do termo reflexivo 

Desde que se publicou a obra de Schôn (1983), a ideia 
do docente como profissional reflexivo passou a ser moeda 
corrente na literatura pedagógica. Vários autores tentaram 
fazer uma revisão sobre o enfoque reflexivo. De um lado, 
não se sabe, em muitas ocasiões, o que querem dizer os 
autores com o termo reflexão, fora do uso comum utilizado 
pela maioria dos professores. Zeichner (1993), por exem- 
plo, em uma tentativa de esclarecer o campo, identificou na 
literatura pedagógica cinco variedades da prática reflexiva: 

* Versão acadêmica: que acentua a reflexão sobre as 
disciplinas, e a representação e tradução do conhecimento 
disciplinar em matérias, para promover a compreensão dos 
estudantes; 

* Versão de eficiência social: que ressalta a aplicação 
minuciosa de estratégias particulares de ensino que vêm 
sugeridas por um “conhecimento básico” externo à prática 
e que se deduz da pesquisa sobre o ensino; 

* Versão evolutiva que prioriza um ensino sensível ao 
pensamento, aos interesses e às pautas do desenvolvimen- 
to evolutivo dos estudantes, bem como da própria evolu- 
ção do professor como docente e como pessoa; 

* Versão de reconstrução social que acentua a reflexão 
sobre os contextos institucionais, sociais e políticos, bem 
como a valorização das atuações em sala de aula em rela- 
ção à sua capacidade para contribuir para uma igualdade 
maior, justiça e condições humanas, tanto no ensino como 
na sociedade; 

* Versão genética, na qual se defende a reflexão em ge- 
ral, sem especificar grande coisa em relação aos propósitos 
desejados ou ao conteúdo da reflexão 

Crítica à concepção reflexiva de Schôn 

Liston e Zeichner (1991) apontaram os limites da teoria 
de Schôn. Para eles, este é um enfoque reducionista e es- 
treito, que limita, por conseguinte, o sentido do que deve- 
ria ser uma prática reflexiva. “A prática reflexiva competente 
pressupõe uma situação institucional que leve a uma orien- 
tação reflexiva e a uma definição de papéis, que valorize a 
reflexão e a ação coletivas orientadas para alterar não só as 
interações dentro da sala de aula e na escola, mas também 
entre a escola e a comunidade imediata e entre a escola e 
as estruturas sociais mais amplas” (Liston e Zeichner, 1991: 
81). 

A crítica de Liston e Zeichner se dirige à falta de especi- 
ficidade de Schôn em relação ao fato de que os professores 
reflitam sobre sua linguagem, seu sistema de valores, de 
compreensão sobre a forma com que definem seu papel, 
pois é necessário propor a forma com que isto se constitui 
como parte importante do processo de reflexão na ação. 


Os limites do professor como artista reflexivo 

Da mesma forma que no caso de Schôn, há outros au- 
tores que criticaram as limitações do pensamento de Ste- 
nhouse em relação a sua concepção do professor como 
pesquisador. A ideia do artista reflete o fato de que uma 
pessoa se autoanalisa, com seus próprios recursos e sua 
própria compreensão, para desenvolver as qualidades ar- 
tísticas de sua obra, dentro de uma tradição estética. Quan- 
do se define a ideia do professor como artista ou como 























pesquisador, bem como a do profissional reflexivo, estamos 
diante do mesmo problema: define-se uma configuração 
das relações entre determinadas pretensões e as práticas 
profissionais, em um contexto de atuação, mas não se está 
revelando nenhum conteúdo para essa reflexão. 


As práticas institucionais dos professores e as limi- 
tações da reflexão 

Não poderemos compreender as possibilidades que a 
reflexão tem em si mesma para detectar os interesses de 
dominação da prática escolar, e para transcender os limites 
que esta impõe à emancipação, se não tivermos em conta 
a forma com que professores e professoras, no contexto da 
instituição escolar, constroem seu papel. O ensino, engquan- 
to prática social, não é definido ex novo pelos docentes, 
mas estes se incorporam a uma instituição, a qual já res- 
ponde a certas pretensões, uma história, rotinas e estilos 
estabelecidos. Contudo, a lógica do controle tecnocrático 
entra em contradição com a forma pela qual as instituições 
expressam o sentido da missão encomendada. Enquanto 
que por um lado, se formulam as finalidades educativas 
como formas de preparação para uma vida adulta com ca- 
pacidade crítica em uma sociedade plural, por outro lado 
a docência e a vida na escola se estruturam negando essas 
pretensões. 


A crítica teórica como superadora das limitações da 
reflexão 

Muitos professores, em virtude das características da 
instituição educacional e da forma pela qual nela se sociali- 
zam, tendem a limitar seu universo de ação e de reflexão à 
sala de aula. O excesso de responsabilidade e a inseguran- 
ça em que vivem os levam a aceitar as concepções regula- 
mentares e tecnocráticas, que lhes oferecem uma seguran- 
ça aparente, porém, ao mesmo tempo, a regulamentação 
burocrática e externa lhes impede de atender simultanea- 
mente às necessidades de seus alunos e às exigências de 
controle. Em sua insatisfação, os sentimentos de responsa- 
bilidade conduzem ao isolamento e ao deslocamento da 
culpa para os contextos mais imediatos: os alunos, os cole- 
gas, o funcionamento da escola. Segundo expressa Giroux: 
“Os professores podem não ser conscientes da natureza de 
sua própria alienação, ou podem não reconhecer o pro- 
blema como tal (...). Esta é precisamente a ideia da teoria 
crítica: ajudar os professores a desenvolver uma apreciação 
crítica da situação na qual se encontram”. 


Giroux e o professor como intelectual crítico 

Foi Giroux quem melhor desenvolveu essa ideia dos 
professores como intelectuais. Baseando-se nas ideias de 
Gramsci sobre o papel dos intelectuais na produção e re- 
produção da vida social, para Giroux, o sentido dos pro- 
fessores compreendidos como intelectuais reflete todo 
um programa de compreensão e análise do que, para ele, 
devem ser os professores. Por um lado, permite entender 
o trabalho do professor como tarefa intelectual, em oposi- 
ção às concepções puramente técnicas ou instrumentais. 
“O ensino para a transformação social significa educar os 
estudantes para assumir riscos e para lutar no interior das 
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contínuas relações de poder, tornando-os capazes de al- 
terar as bases sobre as quais se vive a vida. Atuar como 
intelectuais transformadores significa ajudar os estudantes 
a adquirir um conhecimento crítico sobre as estruturas so- 
ciais básicas, tais como a economia, o Estado, o mundo do 
trabalho e a cultura de massas, de modo que estas insti- 
tuições possam se abrir a um potencial de transformação. 
Uma transformação, neste caso, dirigida à progressiva hu- 
manização da ordem social” (Giroux, 1991:90). 


A reflexão crítica 

Facilitar a ligação de uma concepção libertadora da 
prática de ensino com um processo de emancipação dos 
próprios professores para sua configuração como intelec- 
tuais críticos requer, na opinião de Smyth (1991b; 1986; 
1987) e Kemmis (1985; 1987), a constituição de processos 
de colaboração com os professores para favorecer sua re- 
flexão crítica. A reflexão crítica não se pode ser concebida 
como um processo de pensamento sem orientação. Pelo 
contrário, ela tem um propósito muito claro de “definir-se” 
diante dos problemas e atuar consequentemente, conside- 
rando-os como situações que estão além de nossas pró- 
prias intenções e atuações pessoais, para incluir sua análise 
como problemas que têm uma origem social e histórica. 

Para Kemmis (1987), refletir criticamente significa co- 
locar-se no contexto de uma ação, na historiada situação, 
participar de uma atividade social e ter uma determinada 
postura diante dos problemas. Significa explorar a natureza 
social e histórica, tanto de nossa relação como atores nas 
práticas institucionalizadas da educação, quanto da relação 
entre nosso pensamento e ação educativos. Colmo essa 
maneira de atuar tem consequências públicas, a reflexão 
crítica induz a conceber como uma atividade também pú- 
blica, exigindo, por conseguinte, a organização das pessoas 
envolvidas e dirigindo-se à elaboração de processos siste- 
máticos de crítica que permitiriam a reformulação de sua 
teoria e prática social e de suas condições de trabalho.Com 
o objetivo de poder articular a forma pela qual a prática 
reflexiva se relaciona com um compromisso crítico, Kemmis 
(1985) chamou a atenção para os elementos que configu- 
ram como processo. São os seguintes: 

1. A reflexão não está biológica ou psicologicamente 
determinada, nem é tampouco "pensamento puro”; expres- 
sa uma orientação à ação e tem a ver com a relação entre 
pensamento e ação nas situações reais históricas nas quais 
nos encontramos. 

2. A reflexão não é o trabalho individualista da mente, 
como se fosse um mecanismo ou mera especulação; pres- 
supõe e prefigura relações sociais. 

3. A reflexão não está livre de valores nem é neutra; 
expressa e serve a particulares interesses humanos, sociais, 
culturais e políticos. 

4.A reflexão não é indiferente ou passiva em relação à or- 
dem social, nem se reduz a discutir os valores sobre os quais 
exista acordo social; ativamente, reproduz ou transforma as 
práticas ideológicas que estão na base da ordem social. 

5. A reflexão não é um processo mecânico nem tam- 
pouco um exercício puramente criativo na construção de 
novas ideias; é uma prática que expressa nosso poder para 
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reconstruir a vida social pela forma de participação por 
meio da convivência, da tomada de decisões ou da ação 
social (Kemmis, 1985:149). 


O fundamento habermasiano da reflexão crítica 

Todas estas discussões sobre a reflexão crítica encon- 
tram seu fundamento na Teoria Crítica e, mais especifica- 
mente, nas ideias de Habermas. O projeto teórico de Ha- 
bermas está baseado nas ideias da emancipação, no apro- 
fundamento de seu significado, na fundamentação de sua 
razão de ser e no papel do conhecimento nela contido. 

A partir de sua teoria dos interesses constitutivos do 
conhecimento, Habermas (1982; 1984) defende que as 
concepções práticas, ou seja, aquelas que supõem uma 
ação comunicativa dirigida ao entendimento e ao acordo 
(e sobre as quais se sustenta o modelo profissional reflexi- 
vo), não são possíveis em uma sociedade em que os mo- 
dos dominantes de produção, o imperativo da mentalidade 
tecnológica, aplicada aos sistemas de relações humanas, e 
dos interesses dos grupos que detêm o poder, forçaram 
certas relações que estão enraizadas em uma comunica- 
ção distorcida, ou em sistemas diretamente coercitivos, que 
dão lugar a consciências deformadas pela ideologia. 

Nas relações que Habermas estabelece em todo este 
plano de conhecimento dirigido à ação política, a figura 
do teórico (e de sua teoria) fica esboçada de forma pro- 
blemática, já que reconhece por um lado um momento de 
privilégio, simultâneo à incapacidade de justificar-se con- 
clusivamente. “A reivindicada superioridade do ilustrador 
sobre aquele que ainda deve se ilustrar é teoricamente 
inevitável, mas é, ao mesmo tempo, fictícia e necessita de 
autocorreção: em um processo de ilustração há somente 
participantes” (Habermas, 1987). 

Diversos entendimentos sobre crítica 

A importância deste fato para nós é que, quando se 
trata de estimular professores a buscarem processos de 
emancipação guiados pela reflexão crítica, à maneira do 
que propunham Kemmis ou Smyth, não é nem um pou- 
co evidente que estejamos diante de um caso semelhante 
aos dos grupos organizados por interesses comuns e por 
intenção política. Em todo o caso, o que se propunha era 
mais o desejo de que a reflexão crítica conduzisse à neces- 
sidade de uma ação transformadora. 


Autonomia ou emancipação 

O que o modelo dos professores como intelectuais crí- 
ticos sugere é que tanto a compreensão dos fatores sociais 
e institucionais que condicionam a prática educativa, como 
a emancipação das formas de dominação que afetam nos- 
so pensamento e nossa ação não são processos espontã- 
neos que se produzem “naturalmente” pelo mero fato de 
participarem de experiências que se pretendem educativas. 
Do esforço também para descobrir as formas pelas quais 
os valores ideológicos dominantes, as práticas culturais e 
as formas pelas quais os valores ideológicos dominantes, 
as possibilidades de ação do professor, mas também as 
próprias perspectivas de análise e compreensão do en- 
sino, de suas finalidades educativas e de sua função so- 
cial. Igualmente o intelectual crítico está preocupado com 
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a captação e potencialização dos aspectos de sua prática 
profissional, que conservam uma possibilidade de ação 
educativamente valiosa, enquanto busca a transformação 
ou a recondução daqueles aspectos que não a possuem, 
sejam eles pessoais, organizacionais ou sociais. 


AUTONOMIA E SEU CONTEXTO 
A CHAVE DA AUTONOMIA DOS PROFESSORES 


Concepção da autonomia profissional 

Autonomia como status ou como atributo. Autoridade 
unilateral do especialista. Não ingerência. Autonomia ilu- 
sória: dependência de diretrizes técnicas, insensibilidade 
para os dilemas, incapacidade de resposta criativa diante 
da incerteza Autonomia como responsabilidade moral in- 
dividual, considerando os diferentes pontos de vista. Egui- 
líbrio entre a independência de juízo e a responsabilidade 
social. Capacidade para resolver as situações-problema 
para a realização prática das pretensões educativas. Au- 
tonomia como emancipação: liberação profissional e so- 
cial das opressões. Superação das distorções ideológicas. 
Consciência crítica. Autonomia como processo coletivo 
(configuração discursiva de uma vontade comum), dirigido 
à transformação das condições institucionais e sociais de 
ensino 


As novas políticas educacionais e a autonomia de 
professores. 

Não é possível falar da autonomia de professores sem 
fazer referência ao contexto trabalhista, institucional e so- 
cial em que os professores realizam seu trabalho. As condi- 
ções reais de desenvolvimento de sua tarefa, bem como o 
clima ideológico que a envolve, são fatores fundamentais 
que a apoiam ou a entorpecem. E sem condições adequa- 
das, o discurso sobre a autonomia pode cumprir apenas 
duas funções: ou é uma mensagem de resistência, de de- 
núncia de carências para um trabalho digno e com possi- 
bilidades de ser realmente educativo, ou é uma armadilha 
para os professores, que só pretende fazê-los crer falsa- 
mente que possuem condições adequadas de trabalho e 
que, portanto, o problema é só deles. 


A autonomia necessária: diagnóstico de uma mu- 
dança de perspectiva sobre os professores 

A comunicação ou disseminação das inovações se 
transformam em um fator-chave: como conseguir que 
o receptor, os professores, as entenda, aceite e as leve a 
cabo. Como vencer suas resistências. Grande parte da teo- 
ria e da pesquisa sobre a inovação educativa moveu-se sob 
os pressupostos anteriores, de maneira que se entendeu 
que a formulação de uma inovação, que emanava dos téc- 
nicos e especialistas, externos às salas de aula e às escolas, 
significavam um elemento em si positivo. 

Tudo isso não fizeram senão aumentar a perspectiva 
dominante sobre os professores, os quais não só tinham 
uma imagem de passividade, como de realizadores de 
atuações que outros planejavam, e que os inovadores e 
reformadores se moveram durante muito tempo no dese- 























jo de que fossem mais obedientes do que autônomos. A 
autonomia, mais do que uma pretensão para os professo- 
res, poderia chegar a ser um estorvo na realização fiel das 
reformas esboçadas. As modificações que os professores 
poderiam introduzir nas inovações planejadas significavam 
um fracasso, uma adulteração das mesmas, e era neces- 
sário contê-las. Planejar bem uma inovação era reduzir ao 
máximo a possibilidade de que fosse “deformada” pelos 
professores. 

As experiências de desenvolvimento do currículo ba- 
seadas nos professores. Como alternativas às concepções 
tecnológicas do currículo, nas quais o docente ficava re- 
duzido ao papel do técnico aplicador de planos alheios, 
surgiram experiências em que os professores eram prota- 
gonistas do desenvolvimento curricular. Nesses casos, não 
se pretendia a fidelidade dos professores ao programa 
curricular, mas o contrário, apelava-se para sua capacidade 
de experimentação das propostas de ensino, para que eles 
mesmos testassem suas possibilidades educativas. Mudan- 
ça de perspectiva na compreensão dos professores. Um 
dos fatores fundamentais nesta mudança de mentalidade 
foi a aceitação, por parte da comunidade de pesquisado- 
res, de que os professores não poderiam ser compreen- 
didos o suficiente em termos de suas condutas ou como 
simples aplicadores de diretrizes. 

Com o advento do behaviorismo e o assentamento dos 
modelos cognitivos surgiu uma nova linha de pesquisa que 
entendia em uma nova fonte de compreensão dos profes- 
sores como mediadores cognitivos das ideias e propostas 
educativas, bem como pensadores dinâmicos de sua pró- 
pria realidade de ensino (Clark e Peterson, 1989). A escola 
como unidade de ação e mudança. Após sucessivas expe- 
riências de inovação e diversas tentativas de transformação 
curricular, foi-se descobrindo também que era insuficiente 
pensar no ensino e em sua melhoria com professores iso- 
lados em suas salas de aula. No entanto, o reconhecimento 
do papel mediador das escolas não se pode realizar sem 
levar em conta que são as pessoas concretas que as habi- 
tam, ou seja, aqueles que vivem, interpretam, transmitem 
e transformam os costumes, relações e crenças que cons- 
tituem a cultura da escola. A crise das ideias de mudan- 
ça como solução definitiva de problemas. Uma das razões 
para a perda de fé nos clássicos modelos de inovação en- 
contra-se no fato de que cada vez mais se desconfia da as- 
piração para encontrar a solução definitiva dos problemas 
que afligem a educação ou sua organização institucional. 
Os problemas e suas circunstâncias mudam no tempo e 
no espaço, transformando-se e singularizando-se, e as so- 
luções devem ser aceitas como aproximações provisórias 
que se tentam adequar como tentativa de circunstâncias 
concretas de casa caso ou escola em particular. A realida- 
de é sempre mutante e as organizações educativas devem 
aprender a se adaptar e a encontrar suas próprias estraté- 
gias de ação. Isto supõe a transformação da própria noção 
de mudança escolar. 
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A descentralização administrativa das reformas 

Um fenômeno bastante comum na maioria dos países 
ocidentais, na década de 1990, foi o surgimento de refor- 
mas educacionais que estão apresentando três âmbitos 
fundamentais de preocupação: o currículo, as escolas e os 
professores. Embora de forma bastante ambígua, quando 
não claramente contraditória, a descentralização e a auto- 
nomia estão sendo utilizadas como princípios nos quais se 
dizem baseadas as mudanças propostas: a descentraliza- 
ção do currículo associada à autonomia de escolas e pro- 
fessores. Em termos de política educativa, poderíamos di- 
zer que uma das coisas que o princípio de descentralização 
supôs foi o reconhecimento, no processo de planejamento 
curricular, deste fato. 

Razão pela qual se tende a pensar cada vez mais no 
currículo oficial como aquele documento que deve ser 
adaptado, desenvolvido ou concretizado nas circunstân- 
cias particulares de ensino. Este princípio passou a fazer 
parte do discurso público e da retórica da administração 
em relação ao currículo, e que, não sendo tão novo na ex- 
periência dos professores, não justificou por si só as atuais 
tendências de descentralização curricular. Especialistas e 
administradores insistem na importância de que as esco- 
las se considerem unidades de autogestão, sensíveis a seu 
contexto, tratando de atender às suas demandas e em con- 
tínuo desenvolvimento profissional e institucional. 

Os professores tornarão sua a reforma se tomarem o 
currículo como seu e se comprometerem com sua escola, 
conferindo-lhe um caráter próprio e singular. A qualidade 
da educação depende da qualidade das escolas, e estas, 
por sua vez, dependem de que os professores se compro- 
metam com elas, de que trabalhem em colaboração com 
seus colegas para sua permanente melhoria, atendendo às 
necessidades do contexto e respondendo às demandas. 
Que cada escola assuma “autonomamente” a responsabili- 
dade de seu próprio projeto educacional tem sua tradução 
na prática no assumir tal responsabilidade perante a “so- 
ciedade”, entendendo-se, neste caso, as famílias concretas 
que buscam as escolas concretas. A sociedade, particulari- 
zada nas famílias singulares com filhos em idade escolar, 
assume as responsabilidades “devolvidas” pelo Estado, ad- 
quirindo a obrigação de exigir das escolas uma educação 
de qualidade. 

A forma pela qual se entende esse princípio de par- 
ticipação das famílias é, sobretudo, incentivando e facili- 
tando a escolha das escolas. Dessa forma, a devolução de 
responsabilidades é entendida como entrega, aos atores 
concretos (as escolas específicas e as famílias envolvidas 
em cada uma delas), da responsabilidade dos efeitos de 
suas decisões isoladas. Efeitos que, entretanto, por vezes só 
podem ser entendidos em sua dimensão sociológica, cul- 
tural e política, e não só na dimensão particular em que se 
tomam estas decisões. 


O que há por trás? As mudanças ideológicas de fundo 
Até o momento, as razões dessas tendências reformis- 
tas, que podem ser observadas tanto na Espanha como 
internacionalmente, estão presentes, de um modo ou de 
outro, nos discursos públicos e na retórica das administra- 
ções. Entretanto, devemos compreender o fenômeno da 
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descentralização atendendo às motivações profundas que 
animam esse tipo de tendência. "O problema com a legi- 
timidade do Estado parece se basear, ao menos em parte, 
em sua natureza supercentralizadora (real ou percebida), 
na distância entre a base e o sistema político, em seu cará- 
ter monopolista, sua incapacidade estrutural para atender 
as variações importantes dentro da sociedade e na quali- 
dade amiúde impessoal, coercitiva e desumana de sua bu- 
rocracia administrativa. Se esta avaliação for correta, então 
tudo o que pareça com um Estado menos centralizado e 
monopolista, mais atento às variações de necessidades in- 
ternas, pode ser visto como fonte potencial de ampliação 
de legitimidade”. (Weiler, 1990:441-2). 

O currículo descentralizado e a autonomia nas escolas 
podem ser, portanto, o lugar em que os conflitos se diluem 
ou se reduzem a casos particulares. As diferenças sociais 
da sociedade em geral são muito perceptíveis em cada es- 
cola em particular. Vistas individualmente, cada uma pode 
ser internamente mais homogênea, podendo concretizar o 
currículo de forma aparentemente menos conflituosa. Ou, 
ainda, as escolas em que se produzem conflitos sociais ou 
ideológicos podem ser menores em quantidade, ficando 
isoladas do resto do sistema. É este o modelo que agora 
se afirma estar em crise. Tanto suas dificuldades internas 
como o ataque ideológico a que foi submetido foram assi- 
nalando aspectos controversos do mesmo e ocasionando 
mudanças ideológicas e políticas de longo alcance. Entre 
as múltiplas mudanças que vêm sendo produzidas, vamos 
destacar três delas: 

A) A crise fiscal do Estado: os Estados se transforma- 
ram em máquinas enormes, intrincadas e complexas, que 
geram um gasto muito grande, e, com isso, o Estado entrou 
em uma crise fiscal cada vez mais difícil de ser sustentada, 
o que está gerando uma discussão sobre o papel do Estado 
na cidadania. 

B) A crise de motivação da sociedade: o modelo de Es- 
tado de bem-estar, ao atuar como provedor das necessida- 
des sociais, o fez assumindo quais eram elas e como deve- 
riam ser satisfeitas, dando alento ao consumo passivo da 
provisão nacional, minando a confiança dos cidadãos em 
dirigir suas próprias vidas e aumentando continuamente à 
burocracia, a vigilância, a imposição de ordens e o controle 
nacional (Keane, 1992) 

C) A crise de motivação dos serviços públicos: a mesma 
apatia que se observava na sociedade em geral pode se 
apreciar também nos serviços públicos. Na medida em que 
estes são organismos planejados de forma centralizadora, 
burocraticamente complicados, dependentes de diferentes 
organismos, ao mesmo tempo centrais, periféricos e locais, 
perderam progressivamente coerência e capacidade de 
adaptação e de mudança. 


A autonomia aparente 

Se relacionarmos hoje as transformações ideológicas 
e políticas que vêm sendo produzidas ao papel do Estado, 
dos serviços públicos, da cidadania e da democracia, com 
as mudanças das reformas educacionais, poderemos en- 
tender de forma mais global a direção em que pode estar 
se encaminhando o sistema escolar. E, além das mudanças 
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legislativas (onde se pode situar a maior vitória do neolibe- 
ralismo como ideologia), poderemos também analisar qual 
o tipo de mentalidade que parece estar se estendendo no 
mundo educacional. Ou seja, se as escolas forem mais dife- 
renciadas entre si, isto leva às escolas à competitividade em 
que o mercado de oferta e procura deve se ajustar. 

É evidente que essa discussão da competitividade e do 
ajuste entre a oferta e a demanda tem suas perversões. Em 
primeiro lugar, os recursos econômicos e de influência, para 
saberem se mover dentro do sistema na busca da melhor 
escolha, devem levar em conta que as escolas são bens es- 
cassos ou justos no mercado; as “boas” escolas, seja elas O 
que forem, serão ainda mais escassas; pode optar por uma 
“boa” escola depende da capacidade do consumidor para 
isso. Em segundo lugar, a competitividade como motivação 
da sociedade não é neutra. O critério a partir do qual se 
compete não é livremente escolhido pela sociedade, pos- 
to que venha decidido pela capacidade de rendimento em 
termos fixados pelo currículo oficial (Hatcher, 1994). 


Conclusão 

O que tudo isso reflete é efetivamente um modelo de 
ajuste e demanda, mas não um modelo de diálogo social 
na definição da escolaridade. A escola começa a se movi- 
mentar para oferecer o que atrai a clientela. E a clientela se 
movimenta em função do que sente como competitivo no 
mercado social. Assim, enquanto a escola e usuários não se 
sentarem para discutir o que acreditam que deveria ser a 
prática educativa, ambos estarão fazendo movimentos de 
ajuste a partir de demandas e necessidades que eles pró- 
prios não controlam, porque não atuam enquanto grupo 
que toma decisões deliberativas e compartilhadas, senão 
como agentes isolados guiados por interesses individuais, 
não sociais. 


Fonte 

Disponível em: 

http://educacadoresemluta.blogspot.com.br/2009/12/ 
contreras-jose-autonomia-dos 14.html 
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NO MUNICÍPIO de Pintadas, na Bahia, pequeno muni- 
cípio distante da modernidade do asfalto, todo ano quase 
a metade dos homens viajava para o Sudeste para o corte 
de cana. A parceria de uma prefeita dinâmica, de alguns 
produtores e de pessoas com visão das necessidades lo- 
cais permitiu que os que buscavam emprego em lugares 























distantes se voltassem para a construção do próprio mu- 
nicípio. Começaram com uma parceria da Secretaria da 
Educação local com uma universidade de Salvador, para 
elaborar um plano de saneamento básico da cidade, o que 
reduziu os custos de saúde, liberou terras e verbas para a 
produção, e assim por diante. A geração de conhecimentos 
sobre a realidade local e a promoção de uma atitude proa- 
tiva para o desenvolvimento fazem parte evidente de uma 
educação que pode se tornar no instrumento científico e 
pedagógico da transformação local. 

A iniciativa partiu de uma prefeita eleita por uma rede 
de organizações sociais, portanto diretamente vinculada às 
necessidades das comunidades. Em retribuição, o gover- 
nador mandou fechar a única agência bancária da cidade. 
A resposta da comunidade foi reativar uma cooperativa 
de crédito local, passando a financiar localmente grande 
parte das iniciativas. E a educação nisso? Os promotores 
dessas iniciativas deram-se conta de que Pintadas fica no 
semiárido, e que as crianças nunca tinham tido uma aula 
sobre o semiárido, sobre as limitações e potencialidades da 
sua própria realidade. Hoje se ensina o semiárido nas esco- 
las de Pintadas. É natural que esse ensino, que permite às 
crianças a compreensão da sua região, das dificuldades dos 
seus próprios pais nas diversas esferas profissionais, esti- 
mule as crianças e prepare cidadãos que verão a educação 
como instrumento de transformação da própria realidade. 

Em Santa Catarina, sob orientação do falecido Jacó 
Anderle, foi desenvolvido o programa “Minha Escola, Meu 
Lugar”. Trata-se de uma orientação sistemática de inclu- 
são da realidade local nos currículos escolares, envolvendo 
a formação de professores — que, em geral, pela própria 
formação, também desconhecem as suas regiões -, a ela- 
boração de material didático, articulação dos currículos de 
diversas disciplinas, e assim por diante. 

A região de São Joaquim, no sul do Estado de San- 
ta Catarina, era um local pobre, de pequenos produtores 
sem perspectiva, e com os indicadores de desenvolvimen- 
to humano mais baixos do Estado. Como outras regiões 
do país, São Joaquim e os municípios vizinhos esperavam 
que o desenvolvimento “chegasse” de fora, sob forma de 
investimento de uma grande empresa, ou de um projeto 
do governo. Há poucos anos, vários residentes da região 
decidiram que não iriam mais esperar, e optaram por uma 
outra visão de solução dos seus problemas: enfrentá-los 
eles mesmos. Identificaram características diferenciadas do 
clima local, que constataram ser excepcionalmente favorá- 
vel à fruticultura. Organizaram-se, e com os meios de que 
dispunham fizeram parcerias com instituições de pesqui- 
sa, formaram cooperativas, abriram canais conjuntos de 
comercialização para não depender de atravessadores, e 
hoje constituem uma das regiões que mais rapidamente 
se desenvolvem no país. E não estão dependendo de uma 
grande corporação que de um dia para outro pode mudar 
de região: dependem de si mesmos. 

E importante pensar a dimensão educativa desses pro- 
cessos. Há tempos, com a recomendação do Banco Mun- 
dial, promoveu-se o que se chamava na época de “educa- 
ção para o desenvolvimento”. A visão restringia os currí- 
culos, centrando-os na formação de pessoas úteis para as 
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empresas, em conhecimentos tidos como mais “práticos”. 
Hoje essa tendência se manifesta em grandes instituições 
privadas, como a Phoenix, nos Estados Unidos, universida- 
de de fins lucrativos, cotada em bolsa, que eliminou visões 
humanistas e ensina o que caracteriza como marketable 
skills, ou seja, habilidades comercializáveis. É ir contra a 
corrente, na linha da velha dicotomia entre teoria e prática. 

Essa visão de que podemos ser donos da nossa própria 
transformação econômica e social, de que o desenvolvi- 
mento não se espera, mas se faz, constitui uma das mudan- 
ças mais profundas que estão ocorrendo no país. Tira-nos 
da atitude de espectadores críticos de um governo sempre 
insuficiente, ou do pessimismo passivo. Devolve ao cida- 
dão a compreensão de que pode tomar o seu destino em 
suas mãos, conquanto haja uma dinâmica social local que 
facilite o processo, gerando sinergia entre diversos esfor- 
ços. 

A ideia da educação para o desenvolvimento local está 
diretamente vinculada a essa compreensão e à necessida- 
de de se formarem pessoas que amanhã possam participar 
de forma ativa das iniciativas capazes de transformar o seu 
entorno, de gerar dinâmicas construtivas. Hoje, quando se 
tenta promover iniciativas desse tipo, constata-se que não 
só as crianças, mas mesmo os adultos desconhecem desde 
a origem do nome da sua própria rua até os potenciais do 
subsolo da região onde se criaram. Para termos cidadania 
ativa, temos de ter uma cidadania informada, e isso come- 
ça cedo. A educação não deve servir apenas como trampo- 
lim para uma pessoa escapar da sua região: deve dar-lhe 
os conhecimentos necessários para ajudar a transformá-la. 

Numa região da Itália, visitamos uma cidade onde o 
chão da praça central era um grande baixo-relevo da pró- 
pria cidade e das regiões vizinhas, permitindo às pessoas 
visualizar os prédios, as grandes vias de comunicação, o 
desenho da bacia hidrográfica, e assim por diante. Entre 
outros usos, a praça é utilizada pelos professores para dis- 
cutir com as crianças a distribuição territorial das princi- 
pais áreas econômicas, mostrar-lhes como a poluição num 
ponto se espalha para o conjunto da cidade, e assim por 
diante. Há cidades que elaboraram um Atlas local para que 
as crianças pudessem entender o seu espaço, outras es- 
tão dinamizando a produção de indicadores para que os 
problemas locais se tornem mais compreensíveis, e mais 
fáceis de ser incorporados ao currículo escolar. Os meios 
são numerosos e variados, e os detalharemos no presente 
texto, mas o essencial é essa atitude de considerar que as 
crianças podem e devem se apropriar, por meio de conhe- 
cimento organizado, do território onde são chamadas a vi- 
ver, e que a educação tem um papel central a desempenhar 
nesse plano. 

Há uma dimensão pedagógica importante nesse enfo- 
que. Ao estudarem de forma científica e organizada a rea- 
lidade que conhecem por vivência, mas de forma fragmen- 
tada, as crianças tendem a assimilar melhor os próprios 
conceitos científicos, pois é a realidade delas que passa a 
adquirir sentido. Ao estudarem, por exemplo, as dinâmicas 
migratórias que constituíram a própria cidade onde vivem, 
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as crianças tendem a encontrar cada uma a sua origem, 
segmentos de sua identidade, e passam a ver a ciência 
como instrumento de compreensão da sua própria vida, da 
vida da sua família. A ciência passa a ser apropriada, e não 
mais apenas uma obrigação escolar. 


Globalização e desenvolvimento local 


Quando consultamos a imprensa, ou até revistas téc- 
nicas, parece-nos que tudo está globalizado, só se fala em 
globalização, no cassino financeiro mundial, nas corpora- 
ções transnacionais. A globalização é um fato indiscutií- 
vel, diretamente ligado a transformações tecnológicas da 
atualidade e à concentração mundial do poder econômico. 
Mas nem tudo foi globalizado. Quando olhamos dinâmicas 
simples, mas essenciais para a nossa vida, encontramos o 
espaço local. Assim, a qualidade de vida no nosso bairro é 
um problema local, envolvendo o asfaltamento, o sistema 
de drenagem, as infraestruturas do bairro. 

Esse raciocínio pode ser estendido a inúmeras inicia- 
tivas, como a de São Joaquim aqui citada, mas também 
a soluções práticas, como a decisão de Belo Horizonte de 
tirar os contratos da merenda escolar da mão de grandes 
intermediários, contratando grupos locais de agricultura 
familiar para abastecer as escolas, o que dinamizou o em- 
prego e o fluxo econômico da cidade, além de melhorar 
sensivelmente a qualidade da comida — foram incluídas 
cláusulas sobre agrotóxicos — e de promover a construção 
da capital social. Dependem essencialmente da iniciativa 
local a qualidade da água, da saúde, do transporte coletivo, 
bem como a riqueza ou pobreza da vida cultural. Enfim, 
grande parte do que constitui o que hoje chamamos de 
qualidade de vida não depende muito — ainda que possa 
sofrer os seus impactos — da globalização: depende da ini- 
ciativa local. 

A importância crescente do desenvolvimento local en- 
contra-se hoje em inúmeros estudos, do Banco Mundial, 
das Nações Unidas, de pesquisadores universitários. Inicia- 
tivas como a que mencionamos antes vêm sendo estuda- 
das regularmente. O Programa Gestão Pública e Cidadania, 
por exemplo, desenvolvido pela Fundação Getúlio Vargas 
de São Paulo, tem cerca de 7.500 experiências desse tipo 
cadastradas e estudadas. O Cepam, que estuda a adminis- 
tração local no Estado de São Paulo, acompanha centenas 
de experiências. O Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (lbam) do Rio de Janeiro acompanha experiên- 
cias no Brasil inteiro, como é o caso de Instituto Pólis, da 
Fundação Banco do Brasil, que promoveu a Rede de Tecno- 
logias Sociais, e assim por diante. 

É interessante constatar que quanto mais se desen- 
volve a globalização, mais as pessoas estão resgatando o 
espaço local e buscando melhorar as condições de vida no 
seu entorno imediato. Naisbitt, um pesquisador americano, 
chegou a chamar esse processo de duas vias, de globaliza- 
ção e de localização, de “paradoxo global". Na realidade, 
a nossa cidadania se exerce em diversos níveis, mas é no 
plano local que a participação pode se expressar de forma 
mais concreta. 
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A grande diferença, para municípios que tomaram as 
rédeas do próprio desenvolvimento, é que, em vez de se- 
rem objetos passivos do processo de globalização, passa- 
ram a direcionar a sua inserção segundo os seus interesses. 
Promover o desenvolvimento local não significa voltar as 
costas para os processos mais amplos, incluindo os pla- 
netários: significa utilizar as diversas dimensões territoriais 
segundo os interesses da comunidade. 

Há municípios turísticos, por exemplo, onde um gi- 
gante do turismo industrial ocupa uma imensa parte da 
orla marítima, joga a população ribeirinha para o interior 
e obtém lucros a partir da beleza natural da região, na 
mesma proporção em que dela priva os seus habitantes. 
Outros municípios desenvolveram o turismo sustentável 
e aproveitam a tendência crescente da busca de lugares 
mais sossegados, com pousadas simples, mas em ambien- 
te agradável, ajudando, e não desarticulando, as atividades 
preexistentes, como a pesca artesanal, que aliás se torna 
um atrativo. Tanto o turismo de resorts como o turismo 
sustentável participam do processo de globalização, mas 
na segunda opção há um enriquecimento das comunida- 
des, que continuam a ser donas do seu desenvolvimento. 

Com o peso crescente das iniciativas locais, é natural 
que da educação se esperem não só conhecimentos gerais, 
mas a compreensão de como os conhecimentos gerais se 
materializam em possibilidades de ação no plano local. 


Urbanização e iniciativas sociais 


Boa parte da atitude passiva de “espera” do desenvol- 
vimento se deve ao fato de a nossa urbanização ainda ser 
muito recente. Nos anos 1950, éramos, como ordem de 
grandeza, dois terços de população rural; hoje somos 82% 
de população urbana. A urbanização muda profundamente 
a forma de organização da sociedade em torno às suas ne- 
cessidades. Uma família no campo resolve individualmente 
os seus próprios problemas de abastecimento de água, de 
lixo, de produção de hortifrutigranjeiros, de transporte. 

Na cidade, não é viável cada um ter o seu poço, mesmo 
porque o adensamento da população provoca a poluição 
dos lençóis freáticos pelas águas negras. O transporte é em 
grande parte coletivo, o abastecimento depende de uma 
rua comercial, as casas têm de estar interligadas com redes 
de água, esgotos, telefonia, eletricidade, frequentemente 
com cabos de fibras ópticas, sem falar da rede de ruas e 
calçadas, de serviços coletivos de limpeza pública e de re- 
moção de lixo, e assim por diante. A cidade é um espaço no 
qual predomina o sistema de consumo coletivo em rede. 

No espaço adensado urbano, as dinâmicas de colabo- 
ração passam a predominar. Não adianta uma residência 
combater o mosquito da dengue se o vizinho não colabora. 
A poluição de um córrego vai afetar toda a população que 
vive rio abaixo. Assim, enquanto a qualidade de vida da era 
rural dependia em grande parte da iniciativa individual, na 
cidade passa a ser essencial a iniciativa social, que envolve 
muitas pessoas e a participação informada de todos. 

O próprio entorno rural passa cada vez mais a se ar- 
ticular com a área urbana, tanto por meio do movimento 
de chácaras e lazer rural da população urbana como pe- 
las atividades rurais que se complementam com a cidade, 























como é o caso do abastecimento alimentar, das famílias ru- 
rais que complementam a renda com trabalho urbano, ou 
da necessidade de serviços descentralizados de educação 
e saúde. Gera-se assim um espaço articulado de comple- 
mentaridades entre o campo e a cidade. Onde antes havia 
a divisão nítida entre o “rural” e o “urbano” aparece o que 
tem sido chamado de “urbano”. 

No território assim constituído, as pessoas passam a se 
identificar como comunidade, a administrar conjuntamente 
problemas que são comuns. Esse “aprender a colaborar” 
se tornou suficientemente importante para ser classificado 
como um capital, uma riqueza de cada comunidade, sob 
forma de capital social. Em outros termos, se antigamente 
o enriquecimento e a qualidade de vida dependiam dire- 
tamente, por exemplo, numa propriedade rural, do esforço 
da família, na cidade a qualidade de vida e o desenvolvi- 
mento vão depender cada vez mais da capacidade inteli- 
gente de organização das complementaridades, das siner- 
gias no interesse comum. 

É nesse plano que desponta a imensa riqueza da ini- 
ciativa local: como cada localidade é diferenciada, segundo 
o seu grau de desenvolvimento, a região onde se situa, a 
cultura herdada, as atividades predominantes na região, 
a disponibilidade de determinados recursos naturais, as 
soluções terão de ser diferentes para cada uma. E só as 
pessoas que vivem na localidade, que a conhecem efetiva- 
mente, é que sabem realmente quais são as necessidades 
mais prementes, os principais recursos subutilizados, e as- 
sim por diante. Se elas não tomarem iniciativas, dificilmente 
alguém o fará para elas. 

O Brasil possui quase 5.600 municípios. Não é viável o 
governo federal, ou mesmo o governo estadual, conhecer 
todos os problemas de tantos lugares diferentes. E tam- 
pouco está na mão de algumas grandes corporações resol- 
ver tantos assuntos, ainda que tivessem interesse. De certa 
forma, os municípios formam os “blocos” com os quais se 
constrói o país, e cada bloco ou componente tem de se or- 
ganizar de forma adequada segundo as suas necessidades, 
para que o conjunto — o país — funcione. 

Assim passamos de uma visão tradicional dicotômica, 
na qual ficava de um lado a iniciativa individual e de outro 
a grande organização, estatal ou privada, para uma visão 
de iniciativas colaborativas no território. As inúmeras orga- 
nizações da sociedade civil organizada, as ONG, as organi- 
zações comunitárias, os grupos de interesse, fazem parte 
dessa construção de uma sociedade que gradualmente 
aprende a articular interesses que são diferenciados, mas 
nem por isso deixam de ter dimensões complementares. 

A educação não pode se limitar a constituir para cada 
aluno um tipo de estoque básico de conhecimentos. As 
pessoas que convivem num território têm de passar a co- 
nhecer os problemas comuns, as alternativas, os potenciais. 
A escola passa, assim, a ser uma articuladora entre as ne- 
cessidades do desenvolvimento local e os conhecimentos 
correspondentes. Não se trata de uma diferenciação dis- 
criminadora, do tipo “escola pobre para pobres”: trata-se 
de uma educação mais emancipadora na medida em que 
assegura à nova geração os instrumentos de intervenção 
sobre a realidade que é a sua. 
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Informação, educação e cidadania 


A pesquisadora americana Hazel Henderson traz uma 
imagem interessante. Imaginemos um trânsito atravanca- 
do numa região da cidade. Uma das soluções é deixar cada 
um se virar como pode, um tipo de liberalismo exacerba- 
do. O resultado será, provavelmente, que todos buscarão 
maximizar as suas vantagens individuais, gerando um en- 
garrafamento-monstro, pois a tendência é ocupar todos 
os espaços vazios, e a maioria vai ter um comportamento 
semelhante. Outra solução é colocar guardas que irão dire- 
cionar todo o fluxo de trânsito, de forma imperativa, a fim 
de desobstruir a região. A solução pode ser mais interes- 
sante, mas não respeita as diferenças de opção ou mesmo 
de destino dos diversos motoristas. Uma terceira saída é 
deixar a opção ao cidadão, mas assegurar, por meio de rá- 
dio ou de painéis, ampla informação sobre o local onde 
ocorre o engarrafamento, os tempos previstos de demora 
e as opções. Esse tipo de decisão, democrática, mas infor- 
mada, permite o comportamento inteligente de cada indi- 
víduo, segundo os seus interesses e situação particular, e 
ao mesmo tempo o interesse comum. 

Sempre haverá, naturalmente, um pouco de cada op- 
ção nas diversas formas de organizar o desenvolvimento, 
mas o que nos interessa particularmente é a terceira op- 
ção, pois mostra que além do “vale tudo” individual, ou 
da disciplina da “ordem”, pode haver formas organizadas 
e inteligentes de ação sem que seja preciso mandar nas 
pessoas, respeitando a sua liberdade. Em outros termos, 
um bom conhecimento da realidade, sólidos sistemas de 
informação, transparência na sua divulgação podem per- 
mitir iniciativas inteligentes por parte de todos. 

Há algum tempo, a cidade de Porto Alegre colocou em 
mapas digitalizados todas as informações sobre unidades 
econômicas da cidade, que estão registradas na Secretaria 
da Fazenda para obter o alvará de funcionamento. Quan- 
do, por exemplo, um comerciante quer abrir uma farmá- 
cia, mostram-lhe o mapa de distribuição das farmácias na 
cidade. Com isso, o comerciante localiza as áreas onde já 
há várias farmácias, e onde há falta delas. Assim, com boa 
informação, o comerciante irá localizar a sua farmácia onde 
há clientela que esteja precisando, servindo melhor os seus 
próprios interesses e prestando um serviço socialmente 
mais útil. 

Em outros termos, a coerência sistêmica de numerosas 
iniciativas de uma cidade, de um território depende forte- 
mente de uma cidadania informada. A tendência que te- 
mos hoje é que só alguns políticos ou chefes econômicos 
locais dispõem da informação, e ditam o seu programa à 
cidade. Assim, a democratização do conhecimento do ter- 
ritório, das suas dinâmicas mais variadas é uma condição 
central do desenvolvimento. E onde o cidadão vai colher 
conhecimento sobre a sua região se discussões sobre a ci- 
dade só aparecem uma vez a cada quatro anos nos discur- 
sos eleitorais? 
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Um relatório recente do Instituto de Estudos Só- 
cio-Econômicos (Inesc), uma ONG que trabalha sobre 
o controle do dinheiro público, é nesse sentido inte- 
ressante: 


O fato de termos uma sociedade com baixo nível de 
escolaridade, constitui um desafio a mais, não só para me- 
lhorar a escolaridade, mas para educar para a cidadania, 
para que os cidadãos saibam suas responsabilidades e sai- 
bam cobrar dos seus legisladores e do poder público em 
geral, a transparência, a decomposição dos números que 
não entendem. Apesar disso, e embora não haja uma cul- 
tura disseminada do controle social na população, muitos 
cidadãos exercem o controle social com extrema eficácia 
porque têm noção de prioridade e fazem comparações, em 
termos de resultados das políticas, mesmo sem saber ler, e 
mesmo quando o próprio poder público tenta desqualifi- 
cá-los, principalmente quando se apontam irregularidades 
nos Conselhos. Quanto mais as informações são monopó- 
lio, ou herméticas e confusas, menor é a capacidade de a 
sociedade participar e de influenciar o Estado, o que aca- 
ba enfraquecendo a noção de democracia, que pode ser 
medida pelo fluxo, pela qualidade e quantidade das infor- 
mações que circulam na sociedade. O grande desafio é a 
transparência no sentido do empoderamento, que significa 
encontrar instrumentos para que a população entenda o 
orçamento e fiscalize o poder público. 

O objetivo da educação não é desenvolver conceitos 
tradicionais de “educação cívica” com moralismos que 
cheiram a mofo, mas permitir que os jovens tenham acesso 
aos dados básicos do contexto que regerá as suas vidas. 
Entender o que acontece com o dinheiro público, quais são 
os indicadores de mortalidade infantil, quem são os maio- 
res poluidores da sua região, quais são os maiores poten- 
ciais de desenvolvimento — tudo isso é uma questão de 
elementar transparência social. Não se trata de privilegiar o 
“prático” relativamente ao teórico, trata-se de dar um em- 
basamento concreto à própria teoria. 


Os parceiros do desenvolvimento local 


Uma educação que insira nas suas formas de educar 
uma maior compreensão da realidade local terá de organi- 
zar parcerias com os diversos atores sociais que constroem 
a dinâmica local. Em particular, as escolas, ou o sistema 
educacional local de forma geral, terão de articular-se com 
universidades locais ou regionais para elaborar o material 
correspondente, organizar parcerias com ONG que traba- 
lham com dados locais, conhecer as diferentes organiza- 
ções comunitárias, interagir com diversos setores de ativi- 
dades públicas, buscar o apoio de instituições do sistema S 
como Sebrae ou Senac, e assim por diante. 

O processo é de duplo sentido, pois, por um lado, leva 
a escola a formar pessoas com maior compreensão das 
dinâmicas realmente existentes para os futuros profissio- 
nais, e, por outro, leva a que essas dinâmicas penetrem o 
próprio sistema educacional, enriquecendo-o. Assim, os 
professores terão maior contato com as diversas esferas 
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de atividades, tornar-se-ão de certa maneira mediadores 
científicos e pedagógicos de um território, de uma comu- 
nidade. A requalificação dos professores que isso implica 
poderá ser muito rica, pois esses serão naturalmente leva- 
dos a confrontar o que ensinam com as realidades vividas, 
sendo de certa maneira colocados na mesma situação que 
os alunos, que escutam as aulas e enfrentam a dificuldade 
em fazer a ponte entre o que é ensinado e a realidade con- 
creta do seu cotidiano. 

O impacto em relação à motivação, para uns e outros, 
poderá ser grande, sobretudo para os alunos a quem sem- 
pre se explica que “um dia” entenderão por que o que estu- 
dam é importante. O aluno que tiver aprendido em termos 
históricos e geográficos como se desenvolveu a sua cidade, 
o seu bairro, terá maior capacidade e interesse em contras- 
tar esse desenvolvimento com o processo de urbanização 
de outras regiões, de outros países, e compreenderá me- 
lhor os conceitos teóricos das dinâmicas demográficas em 
geral. 

Envolve ainda mudanças dos procedimentos peda- 
gógicos, pois é diferente fazer os alunos anotarem o que 
o professor diz sobre D. Carlota Joaquina, e organizar de 
maneira científica o conhecimento prático, mas fragmen- 
tado que existe na cabeça dos alunos. Em particular, seria 
natural organizar de forma regular e não esporádica dis- 
cussões que envolvam alunos, professores e profissionais 
de diversas áreas de atividades, desde líderes comunitários 
a gerentes de banco, de sindicalistas a empresários, de pro- 
fissionais liberais e desempregados, apoiando esses conta- 
tos sistemáticos com material científico de apoio. 

Na sociedade do conhecimento para a qual evoluímos 
rapidamente, todos — e não só as instituições de ensino — se 
defrontam com as dificuldades de se lidar com muito mais 
conhecimento e informação. As empresas realizam regu- 
larmente programas de requalificação dos trabalhadores, 
e hoje trabalham com o conceito de knowledge organiza- 
tion, ou de learning organizations, na linha da aprendiza- 
gem permanente. 

Acabou o tempo em que as pessoas primeiro estudam, 
depois trabalham, e depois se aposentam. A relação com a 
informação e o conhecimento acompanha cada vez mais 
as pessoas durante toda a sua vida. E um deslocamento 
profundo entre a cronologia da educação formal e a crono- 
logia da vida profissional. 

Nesse sentido, todas as organizações, e não só as es- 
colas, se tornaram instituições onde se aprende, reconside- 
ram-se os dados da realidade. A escola precisa estar articu- 
lada com esses diversos espaços de aprendizagem para ser 
uma parceira das transformações necessárias. 

Um exemplo interessante nos vem de Jacksonville, nos 
Estados Unidos. A cidade produz anualmente um balanço 
de evolução da sua qualidade de vida, avaliando a saúde, 
a educação, a segurança, o emprego, as atividades econô- 
micas, e assim por diante. Esse relatório anual é produzido 
com a participação dos mais variados parceiros e permite 
inserir o conhecimento científico da realidade no cotidia- 
no dos cidadãos. O mundo da educação tem por vocação 
ensinar a trabalhar de forma organizada o conhecimento. 
Pode ficar fora de esforços desse tipo? 























Aparecem como parceiros necessários as universidades 
regionais, as empresas, o sistema S, diversos órgãos da pre- 
feitura, as ONG ambientais, as organizações comunitárias, 
a mídia local, as representações locais do IBGE, da Embrapa 
e de outros organismos de pesquisa e desenvolvimento. 
Enfim, há um mundo de conhecimentos dispersos e subu- 
tilizados, que podem se tornar matéria-prima de um ensino 
diferenciado. 

O que visamos é uma escola um pouco menos lecio- 
nadora, e um pouco mais articuladora dos diversos espa- 
ços do conhecimento que existem em cada localidade, em 
cada região; e educar os alunos de forma a que se sintam 
familiarizados e inseridos nessa realidade. 


O impacto das tecnologias 


É impressionante a solidão do professor ante a sua tur- 
ma, com os seus cinquenta minutos e uma fatia de conheci- 
mento predefinida a transmitir. Alguns serão melhores, ou- 
tros piores, para enfrentar esse processo, mas no conjunto 
esse universo fatiado corresponde pouco à motivação dos 
alunos, e tornou-se muito difícil para o professor, indivi- 
dualmente, modificar os procedimentos. Isso levou a uma 
situação interessante, de um grande número de pessoas 
na área educacional querendo introduzir modificações, ao 
mesmo tempo que pouco muda. É um tipo de impotência 
institucional, em que uma engrenagem tem dificuldade de 
alterar algo, na medida em que depende de outras engre- 
nagens. A mudança sistêmica é sempre difícil. E sobretudo, 
as soluções individuais não bastam. 

Um dos paradoxos que enfrentamos é o contraste entre 
a profundidade das mudanças das tecnologias do conhe- 
cimento e o pouco que mudaram os procedimentos pe- 
dagógicos. A maleabilidade dos conhecimentos foi e está 
sendo profundamente revolucionada. Pondo de lado os di- 
versos tipos de exageros sobre a "inteligência artificial”, ou 
as desconfianças naturais dos desinformados, a realidade é 
que a informática, associada às telecomunicações, permite: 

- estocar de forma prática, em disquetes, em discos rí- 
gidos e em discos laser, ou simplesmente em algum ende- 
reço da rede, gigantescos volumes de informação. Estamos 
falando de centenas de milhões de unidades de informa- 
ção que cabem no bolso, e do acesso universal a qualquer 
informação digitalizada; 

- trabalhar essa informação de forma inteligente, per- 
mitindo a formação de bancos de dados sociais e indivi- 
duais de uso simples e prático, e eliminando as rotinas bu- 
rocráticas que tanto paralisam o trabalho científico. Pesqui- 
sar dezenas de obras para saber quem disse o quê sobre 
um assunto particular, “navegando” entre as mais diversas 
opiniões, torna-se uma tarefa extremamente simples; 

- transmitir de forma muito flexível a informação por 
meio da internet, de forma barata e precisa, inaugurando 
uma nova era de comunicação de conhecimentos. Isso im- 
plica que, de qualquer sala de aula ou residência, podem 
ser acessados dados de qualquer biblioteca do mundo, ou 
ainda, que um conjunto de escolas pode transmitir infor- 
mações científicas de uma para outra, ou de um conjunto 
de instituições regionais em redes educacionais articuladas; 
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- integrar a imagem fixa ou animada, o som e o tex- 
to de maneira muito simples, ultrapassando a tradicional 
divisão entre a mensagem lida no livro, ouvida no rádio 
ou vista numa tela, envolvendo aliás a possibilidade hoje 
de qualquer escola ter uma rádio comunitária, tornando-se 
um articulador local poderoso no plano do conhecimento; 

- manejar os sistemas sem ser especialista: acabou-se 
o tempo em que o usuário tinha de aprender uma “lin- 
guagem”, ou simplesmente tinha que parar de pensar no 
problema do seu interesse científico para pensar no como 
manejar o computador. A geração dos programas user- 
-friendly, ou seja, “amigos” do usuário, torna o processo 
pouco mais complicado que o da aprendizagem do uso 
da máquina de escrever, mas exige também uma mudança 
de atitudes ante o conhecimento de forma geral, mudança 
cultural que, essa sim, é frequentemente complexa. 

Trata-se aqui de dados muito conhecidos, e o que que- 
remos notar, ao lembrá-los brevemente, é que estamos 
perante um universo que se descortina com rapidez verti- 
ginosa, e que será o universo do cotidiano das pessoas que 
hoje formamos. 


Somente agora, contudo, as pessoas começam a se dar 
conta de que o custo total de um equipamento de primei- 
ra linha, com enorme capacidade de estocagem de dados, 
impressora, modem, escâner para transporte direto de tex- 
tos ou imagens do papel para a forma magnética, continua 
caindo regularmente. 

Há um potencial de democratização radical do apoio 
aos professores, e de nivelamento por cima do conjunto do 
mundo educacional no país, que as tecnologias hoje permi- 
tem, e a luta por essa democratização tornou-se essencial 
na mudança sistêmica, que ultrapassa o nível de iniciativa 
do educador individual ou da escola isoladamente. Não há 
dúvida de que o educador frequentemente ainda se deba- 
te com os problemas mais dramáticos e elementares. Mas 
a implicação prática que vemos, ante a existência paralela 
desse atraso e da modernização, é que temos que trabalhar 
em “dois tempos”, fazendo o melhor possível no universo 
preterido que constitui a nossa educação, mas criando ra- 
pidamente as condições para uma utilização “nossa” dos 
novos potenciais que surgem. 

No plano da implantação local de tecnologias a serviço 
da educação, o exemplo de Piraí, pequena cidade do Es- 
tado do Rio, é importante. O projeto, de iniciativa munici- 
pal, envolveu convênios com as empresas que administram 
torres de retransmissão de sinal de TV e de telefonia celu- 
lar, para instalação de equipamento de retransmissão de 
sinal de internet por rádio. Assim se assegura a cobertura 
de todo o território municipal. A partir de alguns pontos de 
recepção, fez-se uma distribuição do sinal banda larga por 
cabo, dando acesso a todas as escolas, instituições públi- 
cas, empresas. Como a gestão do sistema é pública, utili- 
zou-se a diferenciação de tarifas para que o lucro maior das 
empresas cobrisse uma subvenção ao acesso domiciliar, e 
hoje qualquer família humilde pode ter acesso banda larga 
em casa por R$ 35 por mês. Convênios de crédito com ban- 
cos oficiais permitem a compra de equipamentos particula- 
res com juros baixos. O resultado prático é que o conjunto 
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do município “banha” no espaço da internet, gerando uma 
produtividade sistêmica maior do esforço de todos, além 
de mudança de atitudes de jovens, de maior facilidade de 
trabalho dos professores que têm possibilidade de acesso 
em casa, e assim por diante. 

O que temos hoje é uma rápida penetração das tecno- 
logias, e uma lenta assimilação das implicações que essas 
tecnologias trazem para a educação. Convivem, assim, dois 
sistemas pouco articulados, e frequentemente vemos esco- 
las que trancam computadores numa sala, o “laboratório”, 
em vez de inserir o seu uso em dinâmicas pedagógicas re- 
pensadas. 


Educação e gestão do conhecimento 


Com o risco de dizer o óbvio, mas visando à sistema- 
tização, podemos considerar que, em relação à gestão do 
conhecimento, os novos pontos de referência, ou transfor- 
mações mais significativas, seriam os seguintes: 


- é necessário repensar de forma mais dinâmica e com 
novos enfoques a questão do universo de conhecimentos 
a trabalhar: ninguém mais pode aprender tudo, mesmo de 
uma área especializada; a opção entre “cabeça bem cheia” 
ou “cabeça bem-feita” nos deixa poucas opções; 

- nesse universo de conhecimentos, assumem maior 
importância relativa as metodologias, o aprender a “nave- 
gar”, reduzindo-se ainda mais a concepção de “estoque” 
de conhecimentos a transmitir; 

- torna-se cada vez mais fluida a noção de área espe- 
cializada de conhecimentos, ou de “carreira”, quando do 
engenheiro se exige cada vez mais uma compreensão da 
administração, quando qualquer cientista social precisa de 
uma visão dos problemas econômicos, e assim por diante, 
devendo-se, aliás, colocar em questão os corporativismos 
científicos; 

- aprofunda-se a transformação da cronologia do co- 
nhecimento: a visão do homem que primeiro estuda, de- 
pois trabalha, e depois se aposenta torna-se cada vez mais 
anacrônica, e a complexidade das diversas cronologias au- 
menta; 

- modifica-se profundamente a função do educando, 
em particular do adulto, que deve se tornar sujeito da pró- 
pria formação, ante a diferenciação e riqueza dos espaços 
de conhecimento nos quais deverá participar; 

- a luta pelo acesso aos espaços de conhecimento 
vincula-se ainda mais profundamente ao resgate da cida- 
dania, em particular para a maioria pobre da população, 
como parte integrante das condições de vida e de trabalho; 

- finalmente, longe de tentar ignorar as transforma- 
ções, ou de atuar de forma defensiva ante as novas tec- 
nologias, precisamos penetrar as dinâmicas para entender 
sob que forma os seus efeitos podem ser invertidos, le- 
vando a um processo reequilibrador da sociedade, quando 
hoje tendem a reforçar as polarizações e a desigualdade. 

De forma geral, todas essas transformações tendem a 
nos atropelar, gerando frequentemente resistências fortes, 
sentimentos de impotência, reações pouco articuladas. No 
conjunto, no entanto, há o fato essencial de as novas tec- 
nologias representarem uma oportunidade radical de de- 
mocratização do acesso ao conhecimento. 
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A palavra-chave é a conectividade. Uma vez feito o in- 
vestimento inicial de acesso banda larga de uma escola, ou 
de uma família, é a totalidade do conhecimento digitaliza- 
do do planeta que se torna acessível, representando uma 
mudança radical, particularmente para pequenos municí- 
pios, para regiões isoladas, e na realidade qualquer seg- 
mento relativamente pouco equipado, mesmo das metró- 
poles. Quando se olha o que existe em geral nas bibliotecas 
escolares, e a pobreza das livrarias — centradas em livros de 
autoajuda, volumes traduzidos sobre como ganhar dinhei- 
ro e fazer amigos, além de algumas bobagens mais —, com- 
preende-se a que ponto o aproveitamento adequado da 
conectividade pode tornar-se uma forma radical de demo- 
cratização do acesso ao conhecimento mais significativo. 

Ao mesmo tempo, essa conectividade permite que 
mesmo pequenas organizações comunitárias, ONG, pe- 
quenas empresas, núcleos de pesquisa relativamente isola- 
dos, podem articular-se em rede. O problema de “ser gran- 
de” já está deixando de ser essencial, quando se é bem 
conectado, quando se pertence a uma rede interativa. 

Em outros termos, a era do conhecimento exige muito 
mais conhecimento atualizado e inserido nos significados 
locais e regionais, e ao mesmo tempo as tecnologias da 
informação e comunicação tornam o acesso a esse conhe- 
cimento muito mais viável. A educação precisa, de certa 
forma, organizar essa transição, e preparar as crianças para 
o mundo realmente existente. 


O desafio educacional local e os conselhos municipais 


Um diretor de escola anda em geral assoberbado por 
problemas do cotidiano, com muita visão do imediato, e 
pouco tempo para a visão mais ampla. O professor enfren- 
ta a gestão da sala de aula, e frequentemente está muito 
centrado na disciplina que ministra. Nesse sentido, o Con- 
selho Municipal de Educação, reunindo pessoas que ao 
mesmo tempo conhecem o seu município, o seu bairro e 
os problemas mais amplos do desenvolvimento local, e a 
rede escolar da região, pode se tornar o núcleo irradiador 
da construção do enriquecimento científico mais amplo do 
local e da região. 

Essas visões implicam, sem dúvida, uma atitude criativa 
por parte dos conselheiros de educação. Um documento 
endereçado ao Pró-Conselho ressalta o respaldo formal 
que essas iniciativas podem encontrar: 

Importa dizer que o Conselho desempenha importante 
papel na busca de uma inovação pedagógica que valorize a 
profissão docente e incentive a criatividade. Por outro lado, 
ele pode ser um pólo de audiências, análises e estudos de 
políticas educacionais do seu sistema de ensino. Finalmen- 
te, importa não se esquecer da fundamentação ética, legal 
de suas atribuições para se ganhar em legitimidade peran- 
te a sociedade e os poderes públicos... Sob esses aspectos, 
o conselheiro será visto como um gestor cuja natureza re- 
mete ao verbo gerar e gerar é produzir o novo: um novo 
desenho para a educação municipal consoante os mais lí- 
dimos princípios democráticos e republicanos. 























Outro documento, de Eliete Santiago, insiste no papel 
dos Conselhos Municipais de Educação como "forma de 
participação da sociedade no controle social do Estado. 
Configura-se como um espaço para a discussão efetiva da 
política educacional e consequentemente seu controle e 
avaliação propositiva. Nesse caso, espera-se a afirmação 
do seu caráter deliberativo de modo a avançar cada vez 
mais em relação à sua função consultiva”. Isso envolve “a 
organização do espaço e do tempo escolar e do tempo 
curricular com ênfase na sua distribuição, organização e 
uso, e os resultados de aprendizagens com ênfase no co- 
nhecimento de experiências inovadoras”. 

No quadro do Ministério do Meio Ambiente, junto com 
o Ministério das Cidades, gerou-se o programa "Municípios 
Educadores Sustentáveis”, que também permite inserir nas 
escolas uma nova visão tanto do estudo da problemática 
local como da responsabilização e do protagonismo infan- 
til e juvenil relativamente ao seu meio. Assim, por exemplo, 
as escolas podem contribuir para elaborar indicadores re- 
gionais e sistemas de avaliação para o monitoramento e a 
avaliação da situação ambiental. 

O Programa Municípios Educadores Sustentáveis pro- 
põe promover o diálogo entre os diversos setores organi- 
zados, colegiados, com os projetos e ações desenvolvidos 
nos municípios, bacias hidrográficas e regiões administra- 
tivas. Ao mesmo tempo, propõe dar-lhes um enfoque edu- 
cativo, no qual cidadãs e cidadãos passam a ser editores/ 
educadores de conhecimento socioambiental, formando 
outros editores/educadores, e multiplicando-se sucessiva- 
mente, de modo que o município se transforme em educa- 
dor para a sustentabilidade. 

A responsabilidade escolar nesse processo é essencial, 
pois precisamos construir uma geração de pessoas que 
entendam efetivamente o meio onde estão inseridas: o 
mesmo documento ressalta que todos somos responsáveis 
pela construção de sociedades sustentáveis. Isso significa 
promover a valorização do território e dos recursos locais 
(naturais, econômicos, humanos, institucionais e culturais), 
que constituem o potencial local de melhoria da qualidade 
de vida para todos. É preciso conhecer melhor este poten- 
cial, para chegar à modalidade de desenvolvimento susten- 
tável adequada à situação local, regional e planetária. 

No município de Vicência, em Pernambuco, encontra- 
mos o seguinte relato: “Educação é a principal condição 
para o desenvolvimento local sustentável. Nessa dimensão, 
a Secretaria de Educação do Município implantou o projeto 
“Escolas rurais, construindo o desenvolvimento local”, com 
a perspectiva de melhoria da qualidade do ensino e, con- 
sequentemente, a melhoria da qualidade de vida das co- 
munidades rurais”. O projeto permitiu “uma metodologia 
diferenciada que leva a uma contribuição para uma melhor 
compreensão de um verdadeiro exercício de cidadania. O 
projeto tem como objetivo tornar a escola o centro de pro- 
dução de conhecimento, contribuindo para o desenvolvi- 
mento local".8 

São visões que vão se concretizando gradualmente, 
com experiências que buscam de forma diferenciada, se- 
gundo as realidades locais e regionais, caminhos práticos 
que permitam dar à educação um papel mais amplo de 

















158 JD 


CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





irradiador de conhecimentos para o desenvolvimento lo- 
cal, formando uma nova geração de pessoas conhecedoras 
dos desafios que terão de enfrentar. 

Não há “cartilha” para esse tipo de procedimentos. 
Em alguns municípios, o problema central é de água; em 
outros, é de infraestruturas; em outros, ainda, é de segu- 
rança ou de desemprego. Alguns podem se apoiar numa 
empresa de visão aberta, outras se ligarão com universida- 
des regionais. Há cidades com prefeitos dispostos a ajudar 
no desenvolvimento integrado e sustentável; há outras em 
que a compreensão do valor do conhecimento ainda é in- 
cipiente, e onde as autoridades acham que desenvolver um 
município consiste em inaugurar obras. Cada realidade é 
diferente, e não há como escapar ao trabalho criativo que 
cada conselho municipal deverá desenvolver. 

Isso dito, apresentamos a seguir algumas sugestões, 
para servir de pontos de referência, baseadas que estão 
no conhecimento de coisas que deram certo, e de outras 
que deram errado, visando não servir de cartilha, mas de 
inspiração. Em termos bem práticos, a sugestão é que um 
Conselho Municipal de Educação organize essas atividades 
em quatro linhas: 

- Montar um núcleo de apoio e desenvolvimento da 
iniciativa de inserção da realidade local nas atividades es- 
colares. 

- Organizar parcerias com os diversos atores locais 
passíveis de contribuir com o processo. 

- Organizar ou desenvolver o conhecimento da reali- 
dade local, aproveitando a contribuição dos atores sociais 
do local e da região. 

- Organizar a inserção desse conhecimento no currí- 
culo e nas diversas atividades da escola e da comunidade. 

- Montar um núcleo de apoio é essencial, pois, sem 
um grupo de pessoas dispostas a assegurar que a iniciativa 
chegue aos resultados práticos, dificilmente haverá pro- 
gresso. O Conselho poderá nomear um grupo de conse- 
lheiros mais interessados, traçar uma primeira proposta, ou 
visão, e associar à iniciativa alguns professores ou diretores 
de escola que queiram colocá-la em prática. E importante 
que haja um coordenador e um cronograma mínimo. 

Quanto aos atores locais, a visão a se trabalhar é de 
uma rede permanente de apoio. Muitas instituições hoje 
têm na produção de conhecimento uma dimensão im- 
portante das suas atividades. Trata-se, evidentemente, das 
faculdades ou universidades locais ou regionais, das em- 
presas, das repartições regionais do IBGE, de instituições 
como Embrapa, Emater e outras, de ONG que trabalham 
com dimensões particulares da realidade, de organizações 
comunitárias. 

O objetivo da rede não é de simplesmente recolher in- 
formação, na visão de um grande banco de dados, mas 
de assegurar que seja disponibilizada, que circule entre os 
diversos atores sociais da região, e sobretudo que permeie 
o ambiente escolar. Na cidade de Santos, por exemplo, foi 
criado um centro de documentação da cidade, com do- 
tação da prefeitura, mas dirigido por um colegiado que 
envolveu quatro reitores, quatro representantes de or- 
ganizações da sociedade civil e quatro representantes da 
prefeitura. O objetivo era evitar que as informações sobre 
o município fossem “apropriadas” e transformadas em in- 
formação “chapa branca”, e garantir acesso e circulação. 
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A diversidade de soluções aqui é imensa, pois temos 
desde poderosos centros metropolitanos até pequenos 
municípios rurais. O essencial é ter em conta que todos 
os atores sociais locais produzem informação de alguma 
forma, e que essa informação organizada e disponibilizada 
torna-se valiosa para todos. E para o sistema educacional 
local, em particular, torna-se fonte de estudo e aprendiza- 
gem.9 

Os municípios particularmente desprovidos de infraes- 
truturas adequadas poderão fazer parcerias com institui- 
ções científicas regionais e apresentar projetos de apoio 
a instâncias de nível mais elevado. Há municípios que re- 
correm também a articulações intermunicipais, como é o 
caso dos consórcios, podendo assim racionalizar os seus 
esforços. 

Organizar o conhecimento local normalmente não en- 
volve produzir informações novas. As diversas secretarias 
produzem informação, bem como as empresas e outras en- 
tidades mencionadas. Temos hoje também informação bá- 
sica organizada por municípios no IBGE, no projeto corres- 
pondente do Ipea/Pnud e outras instituições, com diversas 
metodologias, e pouco articuladas, mas que podem servir 
de base. Essas informações hoje dispersas e fragmentadas 
deverão ser organizadas, e servir de ponto de partida para 
uma série de estudos do município ou da região. 

Há igualmente, mesmo para as regiões pouco estuda- 
das, relatórios antigos de consultoria, monografias nas uni- 
versidades da região, relatos de viagem, estudos antropo- 
lógicos e outros documentos acumulados, hoje subapro- 
veitados, mas que podem se tornar preciosos na visão de 
se gerar uma compreensão, por parte da nova geração, da 
realidade em que vivem. 

Sem recorrer a consultorias caras, é hoje bastante viá- 
vel contratar o apoio metodológico para a organização e 
sistematização dessas informações, a elaboração de mate- 
rial de ensino, de textos de apoio para leitura, e assim por 
diante. 

A inserção do conhecimento local no currículo e nas 
atividades escolares implica uma inflexão significativa re- 
lativamente à rotina escolar, mais afeita a cartilhas gerais 
rodadas no tempo. A dificuldade central é de inserir na es- 
cola um conhecimento local que os professores ainda não 
têm. Nesse sentido, parece razoável, enquanto se organiza 
a produção de material de apoio para os professores e alu- 
nos — as diversas informações e estudos sobre a realidade 
local e regional —, ir gradualmente inserindo o estudo da 
realidade local mediante um contato maior com a comuni- 
dade profissional local. 


Há escolas hoje que realizam “trabalhos de campo” 
em que alunos de prancheta vão visitar uma cidade ou um 
bairro. São atividades úteis, mas formais e pouco produti- 
vas, quando não são acompanhadas da construção siste- 
mática do conhecimento da realidade regional. Qualquer 
cidade tem hoje líderes comunitários que podem trazer a 
história oral do seu bairro ou da sua região de origem, em- 
presários ou técnicos de diversas áreas, gerentes de saúde 
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ou mesmo de escolas que podem explicitar como se dão 
na realidade as dificuldades de administrar as áreas sociais, 
agricultores ou agrônomos que conhecem muito do solo 
local e das suas potencialidades, e assim por diante, arte- 
sãos que podem até atrair os jovens para a aprendizagem, 
e assim por diante. 

Uma dimensão importante da proposta é a possibilida- 
de de mobilizar os alunos e professores nas pesquisas do 
local e da região. Esse tipo de atividade assegura tanto a 
assimilação de conceitos como o cruzamento de conheci- 
mentos entre as diversas áreas, rearticulando informações 
que nas escolas são segmentadas em disciplinas. 

Em outros termos, é preciso “redescobrir” o manancial 
de conhecimentos que existe em cada região, valorizá-lo e 
transmiti-lo de forma organizada para as gerações futuras. 
Conhecimentos técnicos são importantes, mas têm de ser 
ancorados na realidade que as pessoas vivem, de maneira a 
serem apreendidos na sua dimensão mais ampla. 


Fonte 
DOWBOR, Ladislau. Educação e apropriação da reali- 
dade local. Estud. av. [online].2007, vol.21, nº 60, pp. 75-90. 
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O papel do professor é destacado por Fontana (1996) 
como aquele responsável em transformar os conhecimen- 
tos espontâneos carregados de significados em conheci- 
mentos sistematizados. O conhecimento é algo elaborado 
coletivamente nas interações entre os sujeitos e cabe ao 
profissional da educação transformar o que era espontá- 
neo em algo sistematizado. Para Fontana (1996) conceitos 
são produtos históricos da atividade mental utilizados para 
comunicação e conhecimento sendo indispensável à cola- 
boração do adulto que apresenta graus de generalidade 
e operações intelectuais novos para a criança que passa a 
organizar seu processo de elaboração mental através do 
outro. 

Há uma grande diferença na atividade mental coti- 
diana e a elaboração sistematizada na escola, pois interna 
e externamente são situações diferentes. No cotidiano, a 
mediação do adulto é espontânea e imediata, sempre cen- 
trada na situação e ato intelectual envolvido. A intervenção 
do adulto, no cotidiano, não é deliberada e nem planejada, 
enquanto em uma relação de ensino a finalidade é ime- 
diata e explícita pela hierarquização dos papéis sociais de 
professor e aluno. Assim sendo, a mediação é deliberada, 
instituída e busca a indução para utilização das operações 
intelectuais. 























Os conceitos cotidianos e científicos: o papel da escola 


Segundo Fontana (1996) um professor apaixonado que 
se intriga com os modos de ensinar, abandona temporaria- 
mente seu lugar “oficial” e se torna pesquisador participan- 
te do cotidiano da escola. 

Fontana (1996) através de seus estudos demonstra 
que ao internalizarmos as ações, papéis e funções sociais 
através das interações, o sujeito dirigi o próprio compor- 
tamento e a auto regulação redimensiona e reorganiza a 
atividade mental. Fontana (1996, p.13) através dos estudos 
de Luria (1987) destaca que “a palavra é o meio de gene- 
ralização criado no processo histórico-social do homem”. 

Portanto, para Fontana (1996), os conceitos são pro- 
dutos históricos, significantes da atividade mental mobi- 
lizados para comunicação, conhecimento e resolução de 
problemas. 


O papel do outro 


O outro tem grande papel na mediação da formação 
dos conceitos cotidianos e científicos, Fontana (1996 nos 
diz que há uma coincidência de conteúdo nas palavras que 
crianças e adultos utilizam, a coincidência que permite a 
comunicação. "Essa coincidência ocorre porque a criança 
partilhando do sistema linguístico da palavra aprende des- 
de muito cedo um grande número de palavras que signifi- 
cam, aparentemente as mesmas coisas para ambos”. (FON- 
TANA, 1996, p. 18). 

Contudo no que diz respeito à função da palavra de- 
sempenhada na atividade mental da criança e do adulto 
não coincidem. Para Fontana (1996) crianças e adultos 
usam a palavra com graus de generalidade distintos, uma 
elaboração mental diferente que possibilita o desenvolvi- 
mento dos conceitos nas crianças. 

O adulto, ao utilizar a palavra nas interações com a 
criança, apresenta graus de generalidade e operações in- 
telectuais novos para a criança. Mesmo que ela não ela- 
bore ou aprenda o conceito da palavra, a criança passa a 
organizar seu processo de elaboração mental, assumindo 
ou recusando tais palavras. Portanto, a mediação do outro 
possibilita a emergência de funções que faz com que mes- 
mo que a criança não domine o conceito, ela realiza uma 
operação mental de forma compartilhada. 

“Dentro desta perspectiva Vygotsky defende a tese 
de que o ensino precede o desenvolvimento” (FONTANA, 
1996, p.20), assim como o aprendizado, que está intrinsica- 
mente ligado ao desenvolvimento, abre infinitas possibili- 
dades de crescimento intelectual para a criança. 

Portanto, a relação entre aprendizado e desenvolvi- 
mento é muito mais complexa dependendo de diversos 
elementos que são elaborados e reelaborados o tempo 
todo. Para isso, Vygotsky (1998) dá destaque principal à 
zona de desenvolvimento proximal. 

O papel da escolarização 


Fontana (1996) enfatiza que mesmo que a conceitua- 
lização seja um processo único e integrado, Vygotsky des- 
taca a necessidade de diferenciarmos a atividade mental 
centrada na vida cotidiana e a elaboração sistematizada na 
escola, segundo condições externas e internas de elabora- 
ção em diferentes situações. 
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Cotidianamente, a mediação do adulto é espontânea 
durante o processo de utilização da linguagem nas situa- 
ções imediatas. Fontana (1996) destaca que a atenção dos 
adultos e crianças está centrada na situação, nos seus ele- 
mentos e não no ato intelectual envolvido. São raras às ve- 
zes em que ambos se dão conta da diferença de elabora- 
ção cognitiva entre eles. 

No entanto, nas interações escolarizadas com orienta- 
ção deliberada e explícita para aquisição do conhecimento 
sistematizado pela criança, Fontana (1996) diz que os pro- 
cessos de elaboração conceitual modificam-se em vários 
aspectos. Fontana ainda coloca que: 

Nesse contexto, a criança é colocada diante de uma 
tarefa particular de “entender” as bases dos sistemas de 
concepções científicas, que se diferenciam nas elabora- 
ções conceituais espontâneas. Os conceitos sistematizados 
(científicos na expressão de Vygotsky) são parte de siste- 
mas explicativos globais, organizados dentro de uma ló- 
gica socialmente construída, e reconhecida como legítima 
que procura garantir-lhes coerência interna. (FONTANA, 
1996, p.21). 

Fontana (1996) segue considerando que na interação 
entre adultos e crianças, a relação de ensino tem finalida- 
de imediata e é explícita aos seus participantes, pois ocu- 
pam lugares sociais diferenciados e hierarquizados, sendo 
a mediação do adulto deliberada com sistemas conceituais 
instituídos e induzindo-a a utilizar operações intelectuais 
dos signos e modos de dizer que são veiculados na escola. 

A imagem que a criança tem do professor é socialmen- 
te estabelecida e Fontana (1996, p.22) diz até mesmo do 
papel que é esperado da criança nesse contexto: “realizar 
as atividades propostas, seguindo as indicações e explica- 
ções dadas”. Junto a seus conceitos espontâneos, a criança 
busca raciocinar com o professor tentando reproduzir ope- 
rações lógicas utilizadas por ele. 

Na elaboração interpessoal, Fontana (1996, p. 22) ana- 
lisa que a criança imita a análise intelectual do adulto mes- 
mo sem compreendê-la completamente. Ao utilizá-la pas- 
sa a elaborá-la articulando-se dialeticamente. 

Frente a um conhecimento sistematizado desconheci- 
do, a criança busca significá-lo através de sua aproximação 
com outros signos já conhecidos, já elaborados e internali- 
zados. Ela busca enraizá-lo nas suas experiências consolida- 
das. Do mesmo modo, um conceito espontâneo nebuloso, 
que a criança utiliza sem saber explicar com, aproximando 
a um conceito sistematizado, coloca-se num outro quadro 
das relações de generalização. (FONTANA, 1996, p. 22). 

Assim, Fontana (1996) vai demonstrando como a 
criança internaliza e passa a utilizar os vários conceitos, 
sistematizados ou não, os quais ela adquire nas suas rela- 
ções interpessoais realizadas na escola ou fora dela. Ambos 
os conceitos (espontâneo e sistematizado) articulam-se e 
transformam em uma relação recíproca, pois os conceitos 
espontâneos, segundo Vygotsky (2008), criam as estruturas 
necessárias para a evolução dos aspectos primitivos e ele- 
mentares dos conceitos. 

Assim também são os conhecimentos sistematizados 
que criam estruturas para os conhecimentos espontâneos 
quanto à sistematização, consciência e uso deliberado de 
algo que é tão novo para a criança em idade escolar. 
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Fontana (1996) descreve que para Vygotsky o apren- 
dizado escolar tem papel decisivo no desenvolvimento da 
elaboração conceitual e tomada de consciência pela crian- 
ça de seus processos mentais. 

Por essas e muitas outras razões o professor deve sem- 
pre estar atualizado, ativo, ser comunicativo e paciente, 
pois é ele o interlocutor, mediador da criança com o saber, 
mais necessariamente o saber no âmbito escolar. 


Conclusão 


Torna-se relevante retomar e discutir os modos pelos 
quais o processo de conceitualização tem sido produzido 
no interior das relações de ensino. Não para avaliar e/ou 
prescrever o que/ como se deve fazer (ou não) proceder na 
escola, e sim como um esforço de explicitação das relações 
de poder aí implicadas, e que nos ajudam a compreender 
a elaboração conceitual como parte de uma luta constante 
pela constituição da identidade social, num processo que 
é dinâmico e passa também pela escola. (FONTANA, 1996, 
p.161) 

Fontana (1996) ao discorrer sobre elaboração concei- 
tual no campo pedagógico analisa que esta ocorre de duas 
maneiras: “Numa relação pedagógica tradicional, profes- 
sor e criança relacionam-se com sistemas ideológicos 
constituídos (palavras alheias) como palavras que devem 
ser aprendidas independente de sua persuasão anterior”. 
(FONTANA, 1996, p.162). É este, ainda, o modo preponde- 
rante de ensino; os alunos não são instigados a buscar o 
conhecimento, a se relacionar com ele, o professor fornece 
respostas rápidas e diretas, isso na maior parte do tempo, 
pois é uma forma mais rápida e fácil de ensinar. 

Em um ensino não tradicional Fontana (1996, p.163) 
diz que “os 'conceitos científicos' também são assumidos 
como 'conceitos verdadeiros", mas o processo através do 
qual são 'assimilados' é outro.” Esse seria um processo 
de ensino-aprendizagem onde o conhecimento parte da 
criança e ela “constrói” com seus próprios recursos os sen- 
tidos das operações mentais e a interação com o adulto, 
escolar ou não, que não interfere diretamente, com con- 
ceitos já elaborados, a autora vai ainda mais longe quando 
defende que as formas adultas de pensamento são inter- 
nalizadas pela criança ao longo de sua vida escolar. (FON- 
TANA, 1996). 

O adulto é o mediador do processo de elaboração con- 
ceitual da palavra, lembrando que em uma situação ideal 
isso seria constante, mas a escola como a concebemos tem 
pouco espaço para isso. Muito presa ao modelo tradicional 
e cumpridora de “tarefas” (no caso da escola de Campo se- 
ria a apostila e as datas comemorativas), ainda se encontra 
muito preso a um ensino tradicional. Não se pode negar 
que há momentos em que o professor faz seu papel de 
“mediador”, mas a incidência é muito baixa perante o que 
se é esperado para uma garantia plena do desenvolvimen- 
to do aluno, sujeito e foco da aprendizagem. 
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Isabel Galvão, no texto "Expressividade e emoções”, ex- 
plora a teoria psicogenética de Henry Wallon, aborda seus 
estudos sobres as expressões emocionais e postula a indis- 
sociabilidade entre os processos afetivos e os cognitivos, 
propondo uma ressignificação das práticas pedagógicas 


EXPRESSIVIDADE E EMOÇÃO 
Isabel Galvão 


Interação social, aprendizagem e desenvolvimento são 
termos indissociáveis. A aprendizagem de hábitos, valores 
e conceitos depende da inserção do sujeito numa deter- 
minada cultura e é, ao mesmo tempo, condição para sua 
inserção nesta cultura. Por outro lado, sabemos que o de- 
senvolvimento das funções psíquicas que caracterizam a 
espécie humana, como a fala, a representação simbólica e a 
memória, dependem da aprendizagem, isto é, da apropria- 
ção que o sujeito faz dos elementos a ele transmitidos num 
dado ambiente cultural, como bem nos esclarece Vygotsky 
(1989). Assim, a interação social é condição indispensável 
para a aprendizagem e para o desenvolvimento. 

Os casos de crianças selvagens descritas na literatura, 
dos quais o relato de Jean Itard é o exemplo mais completo 
(Banks-Leite & Galvão, 2000), ilustram o efeito impressio- 
nante que causa, sobre o desenvolvimento, a privação do 
contato com as pessoas e com a cultura, mostrando que, 
em situação de isolamento social, o homem não se torna 
humano. Sendo o homem um ser “geneticamente social”, 
segundo expressão cunhada por Wallon, seu desenvolvi- 
mento insere-se numa complexa imbricação entre fatores 
orgânicos e sociais. 

O estado de imperícia em que se encontra o ser hu- 
mano ao nascer — é a espécie em que o inacabamento or- 
gânico no nascimento é mais pronunciado — torna o bebê 
totalmente dependente das outras pessoas para a satisfa- 
ção de suas necessidades vitais. Nos primeiros meses de 
vida, as pessoas de seu entorno são o instrumento media- 
dor de sua ação sobre o ambiente. Por meio de seus gestos 























impulsivos, contorções ou espasmos corporais, bem como 
das mais primitivas expressões emocionais, como o choro 
ou o sorriso, o bebê humano mobiliza as pessoas numa 
espécie de contágio afetivo: quem consegue ficar imune ao 
choro de um recém-nascido, ou indiferente ao sorriso de 
um bebê? O adulto interpreta, conforme seus valores, cos- 
tumes e expectativas, o significado das expressões emo- 
cionais do bebê, sendo levado a agir de acordo com seus 
parâmetros culturais e crenças individuais, envolto no clima 
de contágio próprio a essas manifestações. 

Para Wallon (1934), o ser humano, primeiramente sob 
a dependência exclusiva de seus semelhantes, desenvol- 
ve aptidões de expressão bem antes das de realização, em 
consequência, a primeira orientação de sua vigilância é 
para as pessoas, e não diretamente para o mundo físico, 
como nas espécies animais. Estudos recentes (Stern, 1992; 
Trevarthen 1993) convergem com esta idéia ao demonstrar 
que o bebê mostra preferência pelas pessoas e que seria 
dotado de precoces capacidades para o reconhecimento 
das capacidades tipicamente humanas e para a compreen- 
são das emoções. 

Essas evidências colidem com uma visão largamente 
aceita no meio educacional, em que se considera as crian- 
ças pequenas incapazes de interação social, por serem 
“egocêntricas”. Nesta visão o que se tem é uma transpo- 
sição apressada de aspectos das primeiras formulações 
teóricas de Piaget, quando ele vinculava o “egocentrismo” 
ao comportamento social e verbal da criança. Uma des- 
centração progressiva, com a possibilidade de considerar o 
ponto de vista de outros e de coordenar seu ponto de vista 
com os dos demais, e a capacidade plena de cooperação só 
seria possível a partir dos 7-8 anos. 

Com um significado próprio no conjunto da teoria pia- 
getiana, esses conceitos, se transpostos linearmente para 
situações de educação coletiva, seja como a finalidade de 
compreender o que ocorre ou de pautar as intervenções, 
impedem que se reconheça os primeiros recursos de inte- 
ração de que dispõe a criança desde o nascimento e levam 
ao desperdício de um vasto campo de possibilidades pe- 
dagógicas. 

Se considerarmos como interação social somente as 
situações em que há encadeamento entre as ações dos 
parceiros em direção a um objetivo comum, deixaremos 
de tratar como tal inclusive formas de interação entre coe- 
tâneos, como situações muito comuns no primeiro ano de 
vida, quando, por exemplo, uma criança realiza alguma 
ação (empurrar um carrinho, balançar um chocalho) e a 
outra permanece observando. Se restringirmos o conceito 
à cooperação, ao olharmos esta cena constataremos au- 
sência de interação. Contudo, se nos pautarmos num con- 
ceito mais abrangente e se estivermos sensíveis para os 
componentes expressivo emocionais das condutas infantis, 
veremos nessas ações aparentemente paralelas e indepen- 
dentes, coesão e complementaridade: a criança que em- 
purra o carrinho ou mexe o chocalho parece se exibir para 
o companheiro, como que alimentada pelo seu olhar aten- 
to; o observador, por sua vez, apresenta-se de tal forma 
absorto na atividade do outro, que é como se participasse 
dela, acompanhando-a por meio de seu corpo, mímica fa- 
cial e outras variações posturais. 
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Uma definição que se pretenda abrangente não deve, 
tampouco, restringir o conceito de interação social às rela- 
ções interpessoais, isto é, ao contato direto entre as pes- 
soas. Numa definição ampla, devem estar incluídas tam- 
bém as relações das pessoas com as produções culturais 
historicamente acumuladas, fruto das relações entre os 
seres humanos e destes com a natureza. Mesmo na au- 
sência de um parceiro concreto, nessas interações com os 
produtos da cultura, o outro encontra-se presente, mas 
mediado pela linguagem, pelas representações e demais 
manifestações culturais. Mas esta possibilidade de intera- 
ção à distância é adquirida aos poucos, com o progressivo 
desenvolvimento das capacidades de representação men- 
tal e com o aprendizado das linguagens produzidas social- 
mente e de seus produtos. 

Visando contribuir para a ampliação do olhar sobre as 
interações sociais este artigo apresenta elementos teóricos 
sobre a expressividade e a emoção, chamando atenção 
para os recursos expressivo-emocionais de que dispõe des- 
de cedo a criança. Toma a psicogenética de Wallon como 
referência principal e a faz dialogar com estudos atuais 
sobre a emoção e suas expressões, tentando mostrar pro- 
cessos que intervêm na dinâmica emocional, sempre tendo 
em vista sua relação com o todo da pessoa e o seu desen- 
volvimento. Além deste objetivo propriamente teórico, o 
artigo pretende, ao sensibilizar o olhar para dimensões da 
conduta e interações infantis normalmente desconsidera- 
das, suscitar reflexões sobre situações do cotidiano escolar 
e inspirar práticas que levem em conta a pessoa em sua 
complexidade. 


Algumas perspectivas para o estudo da emoção e 
suas expressões 


É a Charles Darwin que se atribui o papel de precursor 
do estudo científico das emoções. Seu livro A expressão 
das emoções no homem e no animal, publicado em 1872, 
é referência praticamente obrigatória nas pesquisas atuais 
no campo da psicologia. Com o objetivo de "fundamentar 
e determinar até onde as mudanças específicas nos traços 
e gestos são realmente expressões de certos estados de 
espírito”, Darwin recorre a observações (suas próprias e en- 
comendadas a colaboradores de diversas partes do mun- 
do) de crianças, adultos, doentes mentais, povos de várias 
culturas e animais, bem como aos estudos sobre fisionomia 
da face humana. Constatando que um mesmo estado de 
espírito exprime-se nos seres humanos ao redor do mun- 
do com “impressionante uniformidade” e que determina- 
das expressões emocionais são comuns ao ser humano e 
alguns animais, defende que as expressões das emoções 
teriam desempenhado importante papel na sobrevivência 
e na evolução da espécie humana. 

Inserindo sua pergunta na problemática mais ampla da 
evolução das espécies, defende que os principais atos de 
expressão seriam vestígio de um tempo distante em que 
teriam tido uma função na sobrevivência propriamente 
dita. Formula três princípios para explicar as causas ou ori- 
gem de expressões emocionais, como a da raiva, da triste- 
za, da alegria, da surpresa, do nojo, da vergonha. Pelo prin- 
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cípio dos hábitos associados úteis explica que ações, de 
início voluntárias e executadas com uma finalidade precisa, 
tornaram-se, pela repetição ao longo das gerações, habi- 
tuais e hereditárias. Assim, a origem da tosse e do espirro 
poderia estar no hábito de expelir, das vias aéreas, partícu- 
las irritantes e a expressão de nojo poderia ter se originado 
no ato de cuspir algo perigoso ou venenoso. A repetição 
desses atos por seguidas gerações teria levado a associar a 
expressão facial ao estado afetivo concomitante, de modo 
que em outras situações em que uma associação ou sen- 
sação semelhante se verificasse o movimento expressivo 
tenderia a se produzir. 

A abordagem darwiniana consolida, no estudo das 
emoções, a questão da funcionalidade dos comporta- 
mentos expressivos. Mesmo enfatizando a perspectiva 
filogenética ao priorizar a discussão sobre sua função na 
adaptação da espécie, reconhece o papel das expressões 
emocionais na ontogênese, sugerindo por exemplo, que os 
movimentos do corpo e do rosto são os primeiros meios 
de comunicação entre a mãe e a criança. Embora não se 
estenda nesse tópico, sugere a existência de precoces ca- 
pacidades do bebê para o reconhecimento e compreensão 
das expressões faciais das emoções. 

Até por volta de 1970, foi pequena a influência deste 
livro na comunidade científica, quando passou a ser en- 
faticamente resgatado por pesquisadores interessados no 
problema da emoção e de suas expressões. Em 1973, Paul 
Ekman, da Escola de Palo Alto, na Califórnia, organizou um 
livro em homenagem ao centenário do trabalho do biólogo 
inglês — “Darwin and facial expression: a century of research 
in review”- apresentando um balanço dos trabalhos feitos 
neste período de cem anos, numa espécie de manifesto 
neodarwiniano. Valorizando a atualidade das intuições de 
Darwin e as inúmeras frentes de pesquisa abertas por seu 
estudo pioneiro, Ekman apresenta, como uma das hipóte- 
ses para explicar o esquecimento em que caíra o livro de 
Darwin, a inconsistência metodológica de sua pesquisa. 

A depuração metodológica de uma situação experi- 
mental realizada por Darwin é um dos pontos de partida 
para os pesquisadores da Escola de Palo Alto e de outros 
grupos de neodarwinianos que concentram seus estudos 
na expressão facial das emoções. As pesquisas que se inse- 
rem nesse enfoque desenvolvem-se segundo dois paradig- 
mas experimentais principais: inserem os sujeitos em situa- 
ções potencialmente desencadeadoras de emoções pre- 
viamente definidas pelo pesquisador, como por exemplo 
um filme, e verificam suas expressões faciais - é o estudo 
do modo como as emoções se exteriorizam em expressões 
faciais - confrontam os sujeitos com expressões faciais es- 
pecíficas (em fotografias, filmes ou desenhos) e pedem que 
identifiquem as emoções que estão sendo expressas - é o 
estudo do reconhecimento das expressões emocionais. A 
partir desses paradigmas, inúmeras variações experimen- 
tais são possíveis. 

Em geral, esses estudos se utilizam de uma espécie de 
protocolo que estabelece a correspondência entre emo- 
ções específicas e suas expressões faciais. O mais utilizado 
desses protocolos é o FACS - Facial Action Coding System, 
sistema de codificação das expressões faciais elaborado 
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por Ekman & Friesen (1978). A partir de minuciosa análi- 
se de uma amostra de 5000 expressões faciais de adultos, 
gravadas em vídeo, os autores mediram os movimentos 
faciais feitos por cada sujeito, chegando a um protótipo 
morfológico de cada emoção, isto é, das que consideram 
básicas - alegria, tristeza, raiva, nojo, surpresa, medo. Com 
esses protótipos, que indicam o movimento das unidades 
de ação, ou seja, de músculos isolados ou em combinação 
com outros que são envolvidos em cada emoção básica, 
os autores pretendem uma análise objetiva das expressões 
faciais. 


Segundo Ekman, existiria na espécie humana uma pro- 
gramação, no nível do sistema nervoso, que estabelece 
uma conexão entre as emoções específicas e determinados 
movimentos musculares, correspondência essa que seria 
invariável. Dos diversos estudos interculturais desenvolvi- 
dos, os pesquisadores da corrente neodarwiniana (Ekman, 
1980) sustentam que o que pode variar de acordo com as 
culturas são as regras de expressão das emoções ou as 
condições de desencadeamento de uma ou outra emoção. 

Essa idéia não é, contudo, consensual. Russell (1994) 
debate a questão, chamando a atenção para a importân- 
cia dos fatores linguísticos implicados nos experimentos, 
fatores esses mergulhados nos diferentes modos de cada 
língua nomear estados emocionais. Para este autor, o ele- 
mento universal estaria no reconhecimento de dimensões 
emocionais expressas facialmente, isto é, no reconheci- 
mento da dimensão prazer/desprazer ou do grau de ati- 
vação, isto é, da intensidade da emoção. Já as categorias 
emocionais, ou seja, os termos específicos corresponden- 
tes, seriam próprios de cada cultura. 

No que se refere à gênese das competências emocio- 
nais, existem várias linhas de pesquisa. Os estudos com 
recém-nascidos se utilizam de sofisticadas técnicas expe- 
rimentais desenvolvidas nas três últimas décadas. Tomam 
comportamentos observáveis durante os períodos em que 
o bebê está em estado de alerta - orientação da cabeça, a 
direção do olhar, o batimento cardíaco e o ritmo de sucção 
(cujas variações são monitoradas por chupetas com recep- 
tores) - como indícios de suas capacidades e de suas pre- 
ferências (Baudonniêre, 1985; Bloch, 1985; Stern, 1992). Ao 
lado desses indícios, os experimentos recorrem também à 
habituação, isto é, tendência do bebê a desviar a atenção 
de um estímulo que se torna repetitivo e dirigi-la para um 
estímulo novo, o que permite inferir sua capacidade de dis- 
criminação dos estímulos. 

Para a investigação das capacidades de discriminação 
entre expressões emocionais, recorre-se a situações como 
mostrar ao bebê a imagem de um rosto com um sorriso 
(alegria) até que ele perca interesse pelo mesmo e, quando 
isso ocorre, essa imagem é trocada pela de um rosto ma- 
nifestando outra emoção; se o bebê fixa a atenção na nova 
imagem tal fato é tomado como indício de que a discrimi- 
nou da primeira, diferenciando-as. 

Com base nesses dispositivos, estudos mostram dados 
interessantes como, por exemplo, que os bebês manifes- 
tam interesse particular pela voz humana e preferência por 
esta em relação a outros sons de mesma altura e mesma 























intensidade (Friedlander, 1970) que manifestam preferência 
por figuras com simetria vertical, disposição semelhante à 
do rosto humano (Sherrod, 1981) e que preferem o rosto 
humano a outras composições visuais (Fantz, 1963). 

Uma revisão de literatura dos estudos com crian- 
ças sobre a gênese das competências para reconhecimento 
de expressões emocionais, realizados entre 1920 e 1970, 
pode ser encontrada em Charlesworth & Kreutzer (1973), 
tarefa continuada por Gross & Ballif (1991). Ambos fazem 
ressalvas a procedimentos metodológicos que, para estu- 
dar as competências para reconhecer o conteúdo emocio- 
nal de expressões faciais se utilizam de expedientes tais 
como a apresentação de estímulos estáticos para as crian- 
ças (fotos ou desenhos) ou o procedimento demasiada- 
mente escolar das tarefas experimentais, pois trazem o ris- 
co de que se avalie mais a capacidade de leitura de imagem 
do que a de reconhecimento das expressões emocionais. 

Como constatação consensual dos experimentos, os 
estudos apontam a idéia de que a habilidade para iden- 
tificar respostas emocionais básicas tende a se acurar com 
a idade, mas varia conforme a expressão emocional a ser 
reconhecida. Experiência de Gosselin, Roberge & Lavallée 
(1996) ilustra esta idéia ao mostrar que as crianças reco- 
nhecem expressões de alegria e de raiva antes do que as 
de surpresa e nojo - as primeiras já aos cinco/seis anos, as 
últimas só a partir dos sete/oito anos. 

Nelson (1987) realiza revisão dos estudos que inves- 
tigam as competências de reconhecimento das expres- 
sões faciais da emoção nos dois primeiros anos de vida, 
que apontam que somente após os quatro meses a crian- 
ça seria capaz de discriminar o conteúdo emocional das 
expressões, provavelmente com base em categorias bem 
amplas e gerais, ligadas à dimensão do prazer ou despra- 
zer. A possibilidade de identificar o conteúdo emocional 
específico de uma expressão facial separada do contexto 
em que se produziu ("congelada” numa foto ou num filme) 
desenvolve se tardiamente. Esta constatação não surpreen- 
de se pensarmos que o reconhecimento descontextualiza- 
do de expressões faciais já equivale a uma conceituação 
das emoções, requerendo, portanto, um forte apoio da 
linguagem. 

Tendo em vista a função eminentemente social das 
emoções, vemos com ressalvas os estudos que investi- 
gam as competências para reconhecimento das expres- 
sões faciais das emoções destacando-as dos seus con- 
textos de ocorrência, sobretudo no caso das crianças. No 
caso das pesquisas com recém-nascidos, o cuidado a se 
tomar é que, embora os dispositivos experimentais possam 
informar sobre competências não passíveis de se- 
rem diagnosticadas em situação natural, não informam so- 
bre o modo como essas competências são utilizadas pelos 
sujeitos. Concordamos com Gross & Ballif (1991) quanto 
à necessidade de que sejam realizados mais estudos de 
observação das interações da vida real. Destacamos que 
o cotidiano escolar se constitui num meio especialmente 
profícuo a esse tipo de observação. 

Aproximam-se desta preocupação estudos que, para 
melhor compreender o desenvolvimento das competên- 
cias de expressão e reconhecimento das emoções, con- 
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centram suas pesquisas nas interações mãe-bebê, contexto 
“natural” em que se manifestam e se desenvolvem essas 
competências. 

Um exemplo são as pesquisas que se inserem no mo- 
delo intitulado “social referencing” (referenciação social) 
que consiste em pôr a criança, antes do final do primeiro 
ano, em situação de ambiguidade ou de suposto perigo 
enquanto a mãe, ou outro adulto familiar, realiza determi- 
nada expressão facial. No experimento conhecido como 
da falésia visual (Sorce, Emde, Campos & Klinnert, 1985), 
um bebê é separado da mãe por uma placa de vidro, sob 
a qual se forma um vão com altura ambígua, de modo a 
dar a impressão para a criança de que ela está diante de 
um precipício (uma falésia). Esse tipo de situação propicia a 
procura ativa de informações emocionais para a regulação 
do comportamento, a fim de eliminar a ambiguidade de 
uma situação, o que é um interessante termômetro sobre 
a capacidade de discriminar o conteúdo emocional da ex- 
pressão. Ao se aproximar da placa de vidro, a tendência do 
bebê é de olhar para a mãe. O que se observa é que o com- 
portamento da criança se modifica conforme a expressão 
da mãe: se esta expressa alegria, a criança tende a avançar 
para a placa, atravessando a falésia, mas se a expressão da 
mãe é de medo, a tendência da criança é de se recusar a 
prosseguir. 

Trevarthen (1993) realiza experiências em que pro- 
cura demonstrar as capacidades sensoriais e expressivas do 
bebê de menos de três meses e o efeito delas na interação 
com a mãe, defendendo a existência de emoções instinti- 
vas desde o nascimento, as quais agiriam como regulado- 
ras da intersubjetividade. Mostra que, na protoconversação 
mãe-bebê, há uma dinâmica de reciprocidade e sincronia, 
que configura verdadeiros diálogos afetivos, nos quais a 
confluência de afetos que enseja pode ser comparada a 
uma dupla de músicos experientes que tocam de improvi- 
so. 

Esse envolvimento recíproco que se estabelece entre 
mãe-bebê é engenhosamente ilustrado no experimento ” 
Double-Video”. Trata-se de uma experiência em que mãe e 
bebê interagem por meio de um sistema de vídeos. A mãe, 
sozinha numa sala, vê as imagens de seu filho no monitor 
de TV que tem diante de si. 

Paralelamente, o bebê (entre seis e doze semanas), 
acomodado noutra sala, vê a mãe por meio do monitor 
colocado em frente ao seu bebê-conforto. Entre as duas 
salas, há um técnico de vídeo que controla a gravação e o 
envio das imagens. À mãe, solicita-se que converse com 
o filho. Numa primeira etapa, a conversa se faz ao vivo, 
isto é, os sujeitos acompanham, em tempo real, as reações 
um do outro. Numa segunda etapa (de 30 segundos a um 
minuto, aproximadamente), passa a ser enviada para o mo- 
nitor do bebê a imagem da mãe em videoteipe, gravação 
do período de conversação imediatamente anterior. Numa 
terceira etapa, retomam-se as condições da primeira, isto é, 
são enviadas ao monitor do bebê imagens ao vivo da mãe. 

Um primeiro aspecto que chama a atenção é o pou- 
co impacto do vídeo sobre as reações do bebê, que age 
como se estivesse com a mãe face a face. O ponto mais im- 
portante, porém, é o impacto causado pela interrupção do 
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envio das imagens ao vivo. Na primeira condição, quando 
conversam em tempo real, constata-se uma exata sincro- 
nia entre os comportamentos da mãe e do bebê, visível 
sobretudo pela quase simultaneidade dos sorrisos e pela 
convergência na direção dos olhares. Na segunda etapa, 
quando o bebê interage com uma mãe que, embora alegre 
e conversadeira, está pré-gravada em videoteipe, as dife- 
renças em seu comportamento se fazem ver rapidamente. 
Conforme percebe a falta de correspondência nas reações 
da mãe, vai parando de sorrir, faz algumas caretas e termi- 
na por virar a cabeça. Na terceira etapa, é a mãe quem se 
mostrará sensível ao “desânimo” do bebê, tornando -se ela 
própria menos exuberante em suas emissões após algu- 
mas tentativas sem resposta (Murray & Trevarthen, 1985; 
Trevarthen, 1993) 

O incômodo expresso pelo bebê ao se ver diante de 
uma mãe sorridente cujas reações não encaixam com as 
suas evidencia uma complexa e coerente integração entre 
os comportamentos da criança e sua precoce capacidade 
para captar a estrutura do comportamento da mãe (Mur- 
ray & Trevarthen, 1985). Nesse sentido, um encaixe não 
fluente, que pode originar-se tanto da mãe (em depressão 
pós-parto, por exemplo) como da criança (autismo, surdez, 
etc.), poderia resultar em dificuldades de comunicação de 
diferentes graus. Essas poderiam trazer consequências di- 
versas, por exemplo, sobre o amadurecimento orgânico, já 
que as respostas do outro (no caso, a mãe) são chave para 
a autorregulação do rápido desenvolvimento do sistema 
nervoso do recém-nascido, ou sobre o desenvolvimento da 
linguagem, dado que desse envolvimento recíproco que se 
estabelece entre mãe e bebê dependeria o desenvolvimen- 
to de todos os sistemas de sinalização ulteriores. 

Stern (1977), ao estudar as interações entre mãe e re- 
cém-nascido, descreve em detalhes os traços expressivos 
deste diálogo, em que ambos têm papel ativo. O autor 
propõe a existência, por parte do adulto, de uma lingua- 
gem intuitiva com características próprias para facilitar a 
compreensão pelo bebê; uma espécie de "língua bebê” que 
seria composta por palavras simples, frases curtas e repeti- 
das, faladas com certo espaçamento e entonação melódica, 
bem marcada, constituindo um conjunto de traços comuns 
a despeito das variações culturais e linguísticas. E como 
se o recém-nascido despertasse, no adulto, determinados 
comportamentos sociais. Além de um jeito específico de 
falar, em que a ênfase está na prosódia, na melodia, há toda 
uma mímica facial, posição da cabeça e do corpo que são 
intuitivamente adotados pelos adultos que querem comu- 
nicar-se com o bebê pequeno. 

Essa linguagem tenderia a ir mudando conforme o de- 
senvolvimento do bebê. Ele situa por volta dos nove me- 
ses o início do que propõe chamar de sintonia de afetos. 
Cenas tais como a de uma mãe que acompanha, com a 
voz, os gestos alegres que seu bebê faz com o brinque- 
do, ou daquela que balança a cabeça no mesmo ritmo em 
que o filho agita o chocalho, são utilizadas por Stern para 
ilustrar essa sintonia de afetos em que há uma correspon- 
dência transmuda entre os canais de expressão. Nos exem- 
plos: voz da mãe /gesto do bebê, movimento da cabeça da 
mãe/gesto das mãos do bebê, em que o comportamento 
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“devolvido” pelo parceiro reflete não o estado exterior do 
primeiro comportamento, mas o estado emocional que 
ele exprime, expressões que podem distinguir-se em seu 
modo ou forma, mas são em certa medida intercambiáveis 
enquanto manifestações de um mesmo estado interno re- 
conhecível (Stern, 1992, p.125). 

Todas essas noções referentes às interações mãe-be- 
bê sugerem que tais interações possuem uma regulação 
emocional. Para Sroufe (1996), a qualidade dessas intera- 
ções diádicas básicas imprimem sua marca na posterior 
autorregulação emocional, possibilidade que depende de 
progressos no plano neurológico. Este autor, fundamen- 
tado em Vygotsky e Bruner, propõe que ocorreria com a 
regulação emocional, mecanismo análogo ao que ocorre 
com qualquer função psíquica superior, ou seja, aparece 
primeiro no nível interpsíquico e depois passa a ser regula- 
da no plano intrapsíquico. 

Na teoria psicogenética de Henri Wallon (1879-1962), 
que tem por objeto a pessoa, o estudo das emoções ocu- 
pa lugar de destaque. Esboçada já em sua tese de medi- 
cina intitulada "L'enfant turbulent”, de 1925, onde propõe 
as bases do que seria o estágio emocional, sua teoria das 
emoções5 se consolida em “Origens do Caráter na Criança” 
(1934), livro em que Wallon aborda os três primeiros anos 
de vida e o processo de constituição da consciência de si. 
O tema será tratado ainda em obras posteriores, como “A 
evolução Psicológica da Criança” e no tomo da Enciclopé- 
dia Francesa dirigida por Wallon, cujo capítulo sobre a vida 
afetiva é escrito pelo ele mesmo. 

Podemos identificar, também em Wallon, inspiração 
darwiniana no que diz respeito ao reconhecimento das 
expressões emocionais como primeiro indício de sociabi- 
lidade. A exuberância expressiva do bebê e suas precoces 
capacidades de interação emocional são apontadas como 
compensação à sua imperícia para agir diretamente sobre 
o meio físico ou suprir, sem a ajuda do outro, suas neces- 
sidades vitais. 

Contudo, diferente de Darwin que enfatizou as expres- 
sões faciais, Wallon voltou sua atenção para os efeitos da 
expressividade sobre o corpo como um todo. Um segun- 
do aspecto que distingue as abordagens é o modo como 
compreendiam a origem da expressividade: preocupado 
com a evolução da espécie, Darwin não reconhece auto- 
nomia da capacidade expressiva do ser humano, explican- 
do-a sempre como vestígio de um gesto ou movimento 
dirigido para a adaptação a situações concretas, ligadas ao 
mundo físico: “até onde posso perceber, não há subsídios 
para acreditar que algum músculo tenha sido desenvolvido 
ou mesmo modificado exclusivamente em benefício da ex- 
pressão” (Darwin, 1872, p.330) 

Para Wallon, ao contrário, características do funcio- 
namento do tônus musculares definiriam a possibilidade 
de a expressividade se desenvolver independentemente 
de acompanharem os gestos úteis na relação com o meio 
físico. Aliás, uma das originalidades desta abordagem é 
chamar atenção para o fato de que o gesto, estabilizado 
em postura, em atitude corporal, desempenha outro papel 
que não o de executar: ele pode exprimir as disposições 























afetivas do sujeito (Nadel, 1980). Assim, já os primeiros mo- 
vimentos do recém-nascido (impulsos, espasmos, reflexos) 
são expressivos, pela coloração afetiva que carregam ao 
sinalizar disposições individuais. Mesmo que não respon- 
dam a algum estado específico (dor, sofrimento, alegria) 
essas manifestações expressivas tendem a causar impacto 
no meio humano, que vai interpretar essas expressões e 
reagir de acordo com essa interpretação. Deste jogo entre 
o indivíduo e o meio, vão se constituindo significados para 
as expressões, que vão passando a constituir emoções mais 
definidas e diferenciadas. A relação entre emoções e ex- 
pressão é central nesta concepção, para quem a emoção é 
uma atividade “proprioplástica”, primitivamente a “mode- 
lagem do organismo por suas disposições próprias” (Wal- 
lon, 1938, p.145). 


Apesar da ênfase dada ao caráter expressivo das emo- 
ções, Wallon leva em conta também sua dimensão subjeti- 
va, ligada aos estados afetivos vividos pelo sujeito que ex- 
perimenta determinada emoção: “uma modificação visceral 
sem reverberação afetiva não tem nada de uma emoção” 
(Wallon, 1941). Devido à relação imediata entre as con- 
trações tônicas e a sensibilidade delas resultante, seriam 
as emoções o fato psíquico mais primitivo. A percepção, 
pelo sujeito, das flutuações tensionais do seu organismo 
constituiria a forma mais primitiva da consciência, sendo 
por meio de suas próprias atitudes que a criança começa a 
tomar consciência das realidades externas. 

A partir da capacidade de modelar o próprio corpo, a 
emoção permite a organização de um primeiro modo de 
consciência dos estados mentais e de uma primeira per- 
cepção das realidades externas. A passagem desta percep- 
ção corporal - que se dá sob a forma de atitudes posturais 
- à capacidade de representação mental se fará median- 
te a intervenção da linguagem à qual a criança pequena 
tem acesso muito antes de dominá-la, pelo simples fato de 
estar em conexão permanente com o ambiente. Sendo a 
vida emocional a condição primeira das relações interindi- 
viduais, podemos dizer que ela está também na origem da 
atividade representativa, logo, da vida intelectual. 

A atualidade da abordagem walloniana deve-se, a nos- 
so ver, sobretudo à atitude que adota para o estudo do 
tema, pela qual procura compreender a imbricação entre 
os fatores de origem orgânica e social, bem como as con- 
tradições e complementariedades existentes entre a afeti- 
vidade/emoção e outros campos funcionais que enfoca no 
desenvolvimento da pessoa. Esta atitude, ao fugir de es- 
quematizações simplificadoras de um tema tão complexo, 
abre uma matriz abrangente que permite integrar muito 
dos estudos atuais sobre as emoções. 


Dinâmica e desenvolvimento 


É grande a importância que Wallon atribui à função tô- 
nico-postural da musculatura, esta dimensão mais propria- 
mente expressiva da motricidade que, além de seu papel 
na afetividade, teria importante papel no movimento pro- 
priamente dito (equilíbrio e estabilidade do corpo e gestos) 
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e na cognição, ao servir de apoio à percepção e à reflexão 
mental. A serviço da expressão das emoções, as variações 
tônico-posturais atuam também como produtoras de esta- 
dos emocionais; entre movimento e emoção a relação é de 
reciprocidade. Assim, de um lado as alterações na mímica 
facial e na postura corporal expressam variações dos esta- 
dos internos, de outro, elas podem também provocá-las. 
Trata-se de uma complexa dinâmica de desencadeamento, 
em que seus vários componentes podem ser, ao mesmo 
tempo consequência ou fator desencadeador. 

Mesmo se, conforme propõe Galifret (1979), for ne- 
cessária uma atualização das bases fisiológicas que Wallon 
propõe para o tônus muscular, a hipótese quanto à sua 
influência nos estados emocionais constitui interessante 
possibilidade para compreender algumas de suas caracte- 
rísticas. Este é o caso da labilidade, isto é, a fragilidade da 
emoção, sujeita a mudar de natureza e direção no decorrer 
de sua manifestação. O exemplo mais comum é o do choro 
que vira risada e vice-versa. Para Wallon (1934), a manifes- 
tação mais primitiva da labilidade estaria nas cócegas que, 
até certo limiar podem produzir risadas e uma vivência de 
prazer e, ultrapassando esse limite, podem provocar choro 
e dor. A brusca mudança de sentido do fluxo tônico ajuda- 
ria a explicar as bruscas inversões na tonalidade emocional. 

Além de responsáveis por sua labilidade, os compo- 
nentes tônico-posturais das emoções influenciariam tam- 
bém no fato comum de uma reação emocional ter suas 
manifestações prolongadas independentemente de sua 
causa primeira, nutrida pelos seus próprios efeitos. Na 
experiência adulta, esse fenômeno, a que Martinet (1972) 
chamou narcisismo das emoções, pode ser facilmente ilus- 
trado, por exemplo, nas situações em que começamos a rir 
por causa de algo engraçado e não paramos mais, embala- 
dos em nossa própria risada. 

Essa ideia de uma auto-alimentação das emoções, em- 
bora passível de ser constatada na vivência de qualquer 
pessoa, contraria a difundida concepção de senso comum 
que diz que a melhor forma de se livrar de uma emoção é 
dar vazão a ela, “descarregar”. Dependendo da forma que 
se escolher para dar plena vazão a uma manifestação emo- 
cional, o resultado pode ser, ao contrário, uma intensifica- 
ção dos seus efeitos. Este fato é de observação corrente 
para professores que se surpreendem quando seus alunos 
voltam do recreio, onde pularam, correram, e gritaram à 
vontade, ainda mais agitados do que quando saíram, con- 
trariando a expectativa de que voltassem mais “tranquilos”, 
dada a oportunidade de descarga. 

Além de poder ter seus efeitos prolongados indepen- 
dentemente de sua causa primeira, uma emoção pode ser 
desencadeada por fragmentos de situações aparentemente 
fortuitos - como acontece, por exemplo, quando uma pes- 
soa, ao escutar determinada música, mergulha num inten- 
so estado emocional, o mesmo que viveu em determinada 
situação em que ouvira aquela música. Dada a percepção 
global e de conjunto que acompanha a vivência emocional, 
existe a tendência de que se associem traços externos da 
situação concomitante com a vivência subjetiva e o conjun- 
to de componentes que constituem a emoção, num amál- 
gama que pode ser restaurado pelo surgimento de um de 
seus componentes. 
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Com o desenvolvimento psíquico, as fontes dos es- 
tados emocionais se ampliam e se complexificam, a pre- 
ponderância inicial das reações orgânicas e expressivas vai 
sendo substituída pelas imagens e impressões subjetivas. 
A afetividade vai adquirindo relativa (nunca total) indepen- 
dência de fatores corporais, o recurso à fala e à representa- 
ção mental faz com que variações nas disposições afetivas 
possam ser provocadas por situações abstratas e ideias, e 
possam ser expressas por palavras. A dimensão expressi- 
va tenderia, então, a se reduzir, pois o fortalecimento do 
processo ideativo possibilita que a pessoa experimente a 
emoção por uma espécie de desdobramento íntimo, isto é, 
por imagens mentais. Outra consequência que traz o for- 
talecimento do pensamento e da linguagem é o aumento 
das possibilidades de controle sobre as próprias manifesta- 
ções emocionais. E claro que tanto esta tendência de inte- 
riorização como a de progressivo controle da emoção são 
fortemente balizadas pelos parâmetros culturais próprios 
a cada contexto, e traduzidas num jeito muito singular de 
expressar e vivenciar as emoções que cada um vai cons- 
truindo ao longo de sua história pessoal. 

Mesmo que predominante no início da vida, o poten- 
cial desencadeador dos componentes tônico-posturais 
mantém-se presente também em adultos, conforme ilus- 
tra experimento de Bloch (1992). Partindo da suposição de 
que existe, ao longo dos estados emocionais, uma interde- 
pendência entre os movimentos respiratórios, a expressão 
corporal e facial e a experiência subjetiva, o experimento 
procurou produzir, em adultos, estados emocionais es- 
pecíficos a partir da adoção de componentes expressivos 
que compõem algumas emoções específicas. 

Aos sujeitos experimentais, depois que tivessem atin- 
gido um estado emocional neutro, solicitava-se, por meio 
de instruções meramente técnicas, que reproduzissem uma 
determinada configuração respiratória e que adotassem a 
postura e a expressão facial correspondente a uma emoção 
cujo nome não lhes era dado. No final, os sujeitos falam 
sobre a experiência subjetiva que acompanhou a realização 
dos comportamentos específicos e os resultados apontam 
a coincidência entre a emoção tomada como modelo para 
as instruções dadas pelo experimentador e as emoções vi- 
vidas pelos sujeitos, ou seja, a reprodução de componentes 
neurovegetativos e posturais teria desencadeado a expe- 
riência subjetiva correspondente à emoção tomada como 
modelo. 

Paralelamente ao impacto que as conquistas feitas no 
plano cognitivo têm sobre a vida afetiva, a dinâmica emo- 
cional terá sempre um impacto sobre a vida intelectual. 
Wallon insiste na indissociabilidade desses campos fun- 
cionais, propondo que é graças à coesão social provocada 
pela emoção que a criança tem acesso à linguagem, instru- 
mento fundamental da atividade intelectual. Deixando bem 
claro o papel da emoção na origem da cognição, o autor 
vai insistir também na relação de antagonismo que se es- 
tabelece entre essas duas dimensões. O poder subjetivador 
da emoção, isto é, o fato de quando vivida com intensidade 
constituir-se numa espécie de tumulto orgânico que res- 
tringe a percepção do sujeito a suas disposições do mo- 
mento, sobretudo as de natureza intero e proprioceptiva, 
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pode representar um entrave à evocação ou combinação 
de representações, sobretudo quando essas dependem de 
uma percepção mais objetiva do real. 

Por outro lado, também a reflexão mental terá o po- 
der de reduzir as manifestações da emoção, por exemplo, 
quando o sujeito que a vivencia se põe a pensar sobre suas 
causas ou seus efeitos. "A emoção traz consigo a tendência 
para reduzir a eficácia do funcionamento cognitivo; neste 
sentido ela é regressiva. Mas a qualidade final do compor- 
tamento do qual ela está na origem dependerá da capaci- 
dade cortical para retomar o controle da situação. Se ele for 
bem-sucedido, soluções inteligentes serão mais facilmente 
encontradas, e neste caso a emoção, embora sem dúvida 
não desapareça completamente, se reduzirá” (Dantas, 1992, 
p.88). Somente quando não consegue transmutar-se em 
ação motora ou mental, quando permanece emoção pura 
e intensa, é que produziria efeitos desorganizadores. As- 
sim, embora constitua-se numa etapa necessária ao acesso 
à atividade simbólica, a emoção não se confunde com ela, 
não podendo, pois, ser chamada de linguagem. 

A investigação da imbricação entre processos afetivos 
e cognitivos tem sido alvo de interessantes estudos no 
campo da neurologia. Um bom exemplo são os estudos de 
António Damásio (1996), feitos com pacientes adultos, que 
mostram a importância do processo de avaliação mental 
das situações no desencadeamento de uma emoção e, ao 
mesmo tempo, a da emoção na cognição e no comporta- 
mento. 

Segundo ele, em seguida a um momento inicial de in- 
dependência (e primazia) da emoção em relação à cogni- 
ção, a vida emocional e a cognitiva estarão sempre ligadas. 
Ao nascer, o ser humano dispõe de emoções primárias, 
pré-organizadas e inatas que garantem a regulação bio- 
lógica e que são controladas no nível subcortical, sobretu- 
do pela amígdala e cíngulo. Contudo, logo se constituem 
emoções secundárias, reguladas em nível cortical (córtices 
pré-frontal e somatossensorial) nas quais intervêm ima- 
gens mentais ligando, de um lado as emoções primárias, 
de outro, categorias de objetos e situações. 

Na experiência adulta, a vivência emocional será “uma 
combinação de um processo avaliatório mental, simples ou 
complexo, com respostas dispositivas a esse processo, em 
sua maioria dirigidas ao corpo propriamente dito, resultan- 
do num estado emocional do corpo, mas também dirigi- 
das ao próprio cérebro, resultando em alterações mentais 
adicionais” (Damásio, 1996, p.168). Essa combinação que 
implica tanto a vida emocional como a intelectual, depen- 
derá do funcionamento integrado das regiões subcortical 
e cortical. 

É por causa desta imbricação que pacientes com lesão 
cerebral em regiões em princípio responsáveis pela emo- 
ção apresentam sérias dificuldades no raciocínio e na capa- 
cidade de tomar decisões. Para explicar o papel específico 
da emoção na tomada de decisão, conduta supostamente 
dependente da 'razão pura”, Damásio formula a hipótese 
dos marcadores-somáticos. Constituir-se-iam em sinais de 
alerta corporal (não necessariamente visíveis) que fazem 
convergir a atenção do sujeito para o resultado negativo 
que uma determinada alternativa em situação de decisão 























pode acarretar. Pacientes com lesões cerebrais em regiões 
responsáveis pelas emoções secundárias (as mesmas que 
controlariam os marcadores-somáticos) ilustram como a 
razão pura, que poderia ser traduzida no procedimento de 
arrolar extensivamente todos os cenários possíveis confor- 
me as alternativas, dificulta ou até mesmo impede a boa 
tomada de decisão. Os sinais corporais ativados no mo- 
mento de decisão ajudam, ao dar destaque a algumas op- 
ções, ou simplesmente ao indicar um mal-estar que sugere 
que a estratégia está inadequada. Damásio pondera que, 
como é comum em biologia (campo em que um mesmo 
fator poder ser negativo ou positivo) esses sinais, conforme 
sua intensidade, podem também prejudicar a qualidade do 
raciocínio. 


Contágio emocional e grupo 


Para Wallon, o potencial mobilizador das emoções re- 
sulta de um traço que lhes é essencial: sua extrema con- 
tagiosidade de indivíduo a indivíduo. Esse traço estaria na 
base das interações mãe-bebê - na sintonia de afetos e na 
espécie de simbiose afetiva em que os parceiros parecem 
mergulhados - e também das relações entre os membros 
de grupos adultos. E explicaria também a facilidade pela 
qual a atmosfera emocional domina eventos que reúnem 
grande concentração de pessoas, como comícios, concer- 
tos de música, rituais religiosos, situações que podem levar 
à profunda comunhão e solidariedade entre as pessoas ou 
à manipulação das pessoas. 

Ele faz um paralelo entre o papel desempenhado pelas 
emoções na psicogênese e aquele que teria tido na história 
das civilizações. Tomando por base descrições antropoló- 
gicas de sociedades ditas primitivas destaca o importante 
papel desempenhado por elas nos ritos coletivos, em que 
os elementos rítmico e emocional são constituintes impor- 
tantes. As danças e rituais coletivos em que os diversos 
elementos do grupo realizam os mesmos movimentos, no 
mesmo ritmo, provocam uma espécie de coesão no gru- 
po, de união que independe de acordo verbal e precede o 
entendimento intelectual. Dada a relação que as manifes- 
tações rítmicas e posturais mantêm com os estados afeti- 
vos, a realização dos gestos, sons e outros elementos que 
compóem o ritual provoca uma comunhão de sentimentos 
e sensibilidade, um estado de participação mútua que seria 
a forma mais arcaica de trocas psíquicas. 

A propagação "epidérmica” das emoções, ao provocar 
um estado de comunhão e de uníssono, pode levar a esfor- 
ços e intenções em torno de um objetivo comum. Permiti- 
ria, assim, relações de solidariedade quando a cooperação 
não fosse possível por deficiência de meios intelectuais ou 
por falta de consenso conceitual, contribuindo, portanto, 
para a constituição de um grupo e para as realizações co- 
letivas. 

Todavia, desta dinâmica que está na base da solidarie- 
dade e união, podem resultar também ações de manipu- 
lação graças a “seus efeitos instantâneos e totalitários que 
desorientam a reflexão” (Wallon, 1938, p.146). Isto fica bem 
patente nos atos públicos com finalidades políticas elei- 
torais, quando os políticos se servem com maestria desse 
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potencial unificador das emoções. Nos comícios, o político 
consegue, por meio do discurso, produzir reações emocio- 
nais que, ao mesmo tempo que unem as pessoas em favor 
das ideias apresentadas, dissolvem nelas o discernimento 
crítico, podendo levá-las a aderir a ideias que, examina- 
das a frio não obteriam adesão. Quantos de nós já não 
se flagraram arrependidos de se ter empolgado com um 
discurso cujo conteúdo, examinado posteriormente sem 
O impacto da emoção partilhada no grupo, parecia muito 
diferente? 

Já a Retórica de Aristóteles apresenta esta questão 
(Francisco, 1996). O filósofo define as emoções ("pathé”) 
como reações acompanhadas de dor ou prazer que pro- 
vocam modificações nas pessoas, fazendo-as mudar o seu 
juízo. Ao lado da prova pelo “ethos”, em que a adesão do 
ouvinte se apoia no caráter de quem fala ou na imagem 
que o ouvinte tem dele, a arte retórica deveria então fazer 
uso da prova pelo “pathos”. Isto é, o orador deveria usar 
deliberadamente emoções para provocar as disposições 
esperadas no ouvinte e assim obter sua adesão, indepen- 
dentemente da justeza do argumento. Ao partilharem as 
mesmas emoções com o orador, os ouvintes seriam leva- 
dos a dispensar aquele de apresentar dados lógicos sobre 
os quais pudessem embasar, com objetividade, a adesão, 
podendo então ser levados a falsas opiniões. 

Os movimentos fascistas foram muito hábeis em utili- 
zar esses fenômenos, aliando-os ao aspecto ritual das ce- 
rimônias tribais. Além do conteúdo do discurso interferir 
diretamente sobre o discernimento dos ouvintes, a orga- 
nização ritual dos atos coletivos a que recorriam com in- 
sistência certamente fortalecia a adesão dos ouvintes, ao 
produzir " pathos”. “O triunfo da Vontade”, uma montagem 
de filmes realizados pela cineasta oficial de Hitler, mostra 
imagens das manifestações públicas durante o auge do na- 
zismo: multidões perfiladas em marcha, fazendo sempre os 
mesmos movimentos, no mesmo ritmo, repetindo palavras 
de ordem num mesmo tom; como se a fala de cada um se 
fundisse numa única voz, como se os milhares de corpos se 
desmanchassem numa massa única. 

Na nossa cultura, a ação da torcida em jogos de futebol 
fornece uma ilustração bem viva das diferentes direções 
para onde podem apontar as emoções: união ou conflito 
entre os torcedores, estímulo ou obstáculo para o desem- 
penho dos jogadores. 

Esse estado de diluição do eu no grupo que atinge os 
adultos em circunstâncias gregárias de elevada intensidade 
emocional nos remete à diade mãe-bebê, em que termos 
como simbiose afetiva, sintonia de afeto e diálogo tônico8 
são utilizados para descrever o estado de fusão e indiferen- 
ciação em que se encontram os envolvidos, bem como a 
natureza predominantemente afetiva da relação. 


Sociabilidade sincrética 


Na psicogênese, enquanto as emoções e seus recursos 
expressivos figurarem como meio privilegiado de interação 
social, o que teremos é um estado de sociabilidade sincré- 
tica, em que o eu está misturado no outro e nas circunstân- 
cias concretas de sua existência. Wallon (1959) destaca o 











NOVA 


CONCURSOS 








estado de dispersão em que se encontra a personalidade; é 
frágil a consciência de si e, paralelamente, a consciência do 
outro. O estado inicial da consciência pode ser comparado 
a uma nebulosa, uma massa difusa na qual se confundem 
o próprio sujeito e a realidade exterior. A criança não se vê 
como entidade permanente e coesa; instável, sua persona- 
lidade pode ver-se fragmentada, dispersa, ou fundida em 
elementos das circunstâncias exteriores. 

A observação espontânea feita por pessoas que convi- 
vem ou trabalham com crianças nessa faixa etária é capaz 
de fornecer ilustrativos exemplos do pitoresco deste está- 
gio das personalidades permutáveis (Wallon, 1934). Nossos 
encontros com profissionais de educação têm-se revelado 
particularmente fecundos para a obtenção de exemplos 
que ilustram questões teóricas do desenvolvimento infantil. 

O primeiro exemplo, relatado por uma professora, é o 
de um menino de aproximadamente três anos que se recu- 
sa a ir para a escola no dia da festa junina. Em casa, já todo 
paramentado de caipira, chora sem que a mãe possa en- 
tender o motivo de tanta desolação, até que o próprio me- 
nino revela: ” como meus amigos vão saber que sou eu?” 

Nessa cena, o que se vê é a instabilidade pessoal refle- 
tida na instabilidade quanto ao reconhecimento da própria 
imagem, a reação do menino sugere que, em sua ótica, a 
fantasia de caipira ameaçava a permanência de sua identi- 
dade. Estando, ele mesmo, pouco convicto da permanên- 
cia de sua identidade sob a fantasia junina, o menino teme 
que aos outros ocorra a mesma dúvida. Constata-se, pois, 
um paralelo entre o modo como a criança vê a sie o modo 
como acha que é vista pelo outro 

O segundo exemplo é o caso de um garoto com me- 
nos de três anos, chamado Daniel, que, assistindo à televi- 
são com a família, mostra-se surpreso quando aparece na 
tela um personagem também chamado Daniel. Pergunta 
aos pais, apontando o homônimo, “sou eu?” 

Essa pergunta revela que a criança não se constran- 
ge em achar que poderia estar em dois lugares ao mes- 
mo tempo, parecendo não ver inconvenientes na noção de 
ubiquidade. E como se o nome fosse colado à pessoa e, ao 
constatar o seu nome no personagem da televisão, supu- 
sesse que ele poderia estar ao mesmo tempo em casa, com 
a família, e na televisão, sob a pessoa do outro. 

Wallon (op. cit, p.262) cita um exemplo em que o 
não-constrangimento face à noção de ubiquidade apare- 
ce também em relação ao outro. Refere-se a uma menina 
de dois anos que já estava há várias semanas no campo, 
acompanhada de sua mãe, quando repentinamente vê o 
pai, recém-chegado de Viena. Confusa diante dele, quando 
lhe perguntam se não o está reconhecendo, ela murmura: 
“meu outro pai está em Viena”. Tendo-lhe o pai afirmado 
que era ele o papai de Viena, ela então lhe pergunta: “en- 
tão você veio de trem?” 

Para a menina a figura do pai estava de tal modo fundi- 
da com Viena, que foi difícil reconhecer o pai à sua frente. 
Foi preciso recorrer à lembrança da viagem, a mesma que 
ela própria havia feito, para conseguir admitir que os dois 
pais eram, na verdade, um só. 

A superação deste estado de dispersão e fragmenta- 
ção do eu será em grande parte impulsionada pelas con- 
quistas no plano da linguagem. E como se as possibilidades 
que esta oferece na relação com o real - dentre outras a de 
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estabilizar os elementos percebidos sob a forma de signos 
e redes de significados partilhados - fossem estendidas 
para a relação consigo mesma e com os outros. Além 
do mais, a consolidação da linguagem como recurso de 
interação social possibilita o rebaixamento da intensidade 
emocional das interações, o que tende a reduzir a susce- 
tibilidade ao contágio, contribuindo para a diferenciação 
entre as individualidades. 

Embora este processo de diferenciação se faça de for- 
ma gradual, nas e pelas interações, será necessária uma 
ruptura nos modos de a criança relacionar-se com o meio, 
ruptura esta que se constituirá numa das crises funcionais 
que, segundo a perspectiva walloniana, são fundamentais 
ao desenvolvimento da pessoa. 

A crise do personalismo constituir-se-ia numa brusca 
reviravolta nas condutas da criança e nas suas relações com 
o meio, sendo a oposição um elemento-chave. É somente 
opondo-se ao outro, isto é, negando o não-eu, que vai se 
destacando uma identidade estável, permanente, não mais 
fundida nas situações de que participa, ou misturada no 
outro. A criança adotaria “um ponto de vista exclusivo e 
unilateral, o seu, aquele de uma personalidade peculiar e 
constante, tendo sua perspectiva própria e distribuindo os 
outros em relação a si própria” (idem, p.267). A estabiliza- 
ção da autodesignação pelo pronome na primeira pessoa 
e o desaparecimento dos diálogos estabelecidos consigo 
mesma seriam indicadores de que houve avanços na cons- 
tituição da consciência de si. 

Enquanto isso, é possível identificar vários mecanismos 
de interação próprios do período de sociabilidade sincré- 
tica. Como já foi dito, o contágio emocional seria um me- 
canismo básico das interações na fase inicial do desenvol- 
vimento, do qual resultaria uma atmosfera de participação 
afetiva, isto é, uma espécie de mimetismo que leva os par- 
ceiros a um estado afetivo semelhante. Vale ressaltar que, 
se tal atmosfera de participação é resultado da natureza 
emocional que predomina na interação, ela é, ao mesmo 
tempo, condição para que haja encadeamento entre as 
ações dos parceiros. Isto é, para que as crianças peque- 
nas se relacionem entre si é preciso que haja uma “certa 
concordância de interesses, de expressão, de ritmos e de 
gestos” (idem, p.234). 

Ao lado do mimetismo afetivo - esse processo de de- 
sencadeamento de reações afetivas por consonância mú- 
tua - Wallon aponta o mecanismo da contemplação-exi- 
bição, já descrito nas páginas iniciais deste artigo, como 
importante esquema de interação no segundo semestre de 
vida. A despeito do alto grau de fusão implicado, esse tipo 
de interação já introduz uma diferenciação de papéis - o 
que se mostra, o que se exibe - distinguindo os polos da 
situação, como se uma estrutura bipolar estivesse subja- 
cente. Esta estrutura bipolar, dinâmica e dialética, está pre- 
sente nas brincadeiras, muito comuns no segundo ano de 
vida, chamadas de jogos de alternância, em que há um ro- 
dízio entre os atos de um e outro parceiro - dar e receber, 
esconder e procurar - de forma que ambos possam viver os 
dois polos da situação. 























Na fala, o exercício dessa diferenciação entre os dois 
polos de uma situação aparece nos diálogos que a criança 
estabelece consigo mesma, como se fizesse os dois papéis 
ao mesmo tempo: abre a porta e diz “obrigado”, como que 
agradecendo a si mesma; lança-se num ato perigoso e pre- 
vine o risco " tome cuidado”. 

Podemos inserir nesta matriz bipolar as relações de 
transitivismo, apresentado por Wallon como mais uma for- 
ma assumida pela confusão do sujeito com seu ambiente. 
Ele o descreve como uma simpatia às avessas, em que o su- 
jeito atribui a outro o que é exclusivamente seu, tomando a 
si mesmo como objeto de compaixão. Um exemplo possí- 
vel é a corriqueira situação em que a criança repreende seu 
ursinho ou sua boneca por uma transgressão que ela mes- 
ma cometeu. Os exemplos que Wallon dá do adulto são 
bem esclarecedores: o doente que identifica no rosto de 
pessoas saudáveis os traços de sua própria doença; aquele 
cujos cabelos encanecem e que se apraz em descobrir, nos 
outros, fios de cabelo branco (op. cit. p.264). 

Um potente recurso de interação nesta fase de socia- 
bilidade sincrética, mais especificamente durante o terceiro 
ano de vida, é a imitação simultânea. Foi o que mostrou 
Nadel (1986) por meio de uma situação experimental que 
se baseia no pressuposto da necessária relação entre o 
grau de diferenciação pessoal atingido e os recursos de in- 
teração predominantes. 

Apesar do referencial walloniano adotado, a autora 
utiliza-se de um conceito mais abrangente de imitação, re- 
cusando a definição que reserva este nome à reprodução 
de um comportamento na ausência do modelo, ou seja, à 
imitação diferida. Segundo ela, esta restrição deixa a des- 
coberto toda uma gama de comportamentos que se loca- 
lizam entre o mimetismo afetivo e a imitação diferida. No 
primeiro, os efeitos do contágio mímico submergem com- 
pletamente o sujeito, sem que esse tenha optado pela ma- 
nifestação da expressão alvo do contágio. Na imitação di- 
ferida, a reprodução do modelo depende de a capacidade 
do sujeito apropriar-se dele, quer sob a forma de imagem 
mental, quer sob a forma de atitude postural, esta última 
uma espécie de protoimagem em que o modelo se impri- 
me no próprio corpo do imitador. Na imitação imediata e 
direta dos atos do parceiro, ao contrário da diferida, não 
se fazem obrigatórios recursos de representação (simbólica 
ou postural) mas, ao contrário do mimetismo, ocorre uma 
seleção dos atos ou expressões a serem reproduzidos, o 
que se faz mediante intenção deliberada do sujeito e não 
por simples efeito de contágio. 

No terceiro ano, a despeito dos sucessivos progressos 
no processo de diferenciação eu-outro, ainda se mantém 
a base emocional da comunicação, sendo a criança mui- 
to sensível aos aspectos expressivos do comportamento 
alheio. Isso significa que um uníssono emocional e um 
estado de identificação é necessário para a comunicação. 
Permanece a subordinação das atitudes individuais à fór- 
mula do grupo. Assim, o ato de pegar um mesmo obje- 
to simultaneamente ao parceiro e fazer com ele a mesma 
coisa que este (isto é, imitá-lo) garantiria o acordo mínimo 
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necessário para o encadeamento de ações recíprocas. Di- 
ferente de outros atos sociais típicos desta fase, a imita- 
ção simultânea é uma duplicação da atividade e não dos 
humores do parceiro (o que ocorre na sintonia de afetos 
descrita por Stern), refletindo um progresso na diferencia- 
ção eu-outro. 

Ao mesmo tempo que permite a identidade entre os 
parceiros, a imitação sincrônica permite uma diferenciação 
das individualidades, já que ela realiza condições objetivas 
para que sejam sentidas por si mesmo, ao longo da repe- 
tição dos atos e gestos, as emoções expressas pelo outro. 
Assim, O exercício da imitação simultânea ao mesmo tem- 
po nutre uma necessidade atual e favorece sua superação. 

Com o fortalecimento da linguagem e dos processos 
simbólicos, os recursos expressivos emocionais deixam de 
ser predominantes e atinge-se estados de progressiva di- 
ferenciação do eu. Tal como ocorre com os primeiros, que 
sempre continuarão tendo um papel nas interações sociais, 
pois as emoções continuam a subsistir em estado mais ou 
menos latente como o fundamento necessário das relações 
entre os indivíduos, a diferenciação entre o eu e o outro 
nunca será total, pois “o outro é um parceiro permanente 
do eu na vida psíquica. ” (Wallon, 1959, p. 165) 


Na prática pedagógica: elementos para uma reflexão 


A idéia de que o ser humano se constrói na interação 
social, no confronto com o outro, traz importantes conse- 
quências para a compreensão, na escola, dos sujeitos em 
formação e de seus processos. Sujeitos concretos e con- 
textualizados, os alunos têm na escola e na família, dentre 
outros ambientes concretos ou simbólicos com os quais 
interagem, meios nos quais se constituem. A consideração 
da complexidade das relações que se estabelecem entre o 
sujeito e os meios nos quais se insere impõe, no mínimo, 
que se tenha prudência nos julgamentos tão peremptórios 
e automáticos que a escola costuma fazer de seus alunos, o 
que se agrava, é claro, nos julgamentos negativos, quando 
facilmente se elege determinantes únicos - por exemplo, 
a qualidade degradada do ambiente familiar - como res- 
ponsáveis por distúrbios de comportamento e de aprendi- 
zagem. Além do estigma que explicações simplistas como 
estas provocam, elas são ineficazes, pois ao atribuir a um 
fator único e externo a responsabilidade por comporta- 
mentos que são vistos como problemáticos, eximem o 
meio escolar de qualquer participação na construção do 
dito problema. Essa ausência de participação, além de se 
constituir numa avaliação imprecisa, é ineficaz porque afas- 
ta da escola também a possibilidade de lidar com o proble- 
ma, pois sua solução dependeria sempre da ação do outro. 

Ver a escola como um meio de interação no qual se 
constituem pessoas não significa, em absoluto, vê-la como 
entidade todo poderosa e isolada de um contexto mais am- 
plo, mas assumir-se como coparticipante e corresponsável 
de um processo de formação. A reflexão sobre as possibili- 
dades de interação entre as pessoas e destas com a cultura 
e sobre seus possíveis impactos na formação dos sujeitos 
é um exercício a ser feito em permanência, do qual podem 
resultar valiosas pistas para o ajuste das práticas educativas. 
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Uma outra implicação interessante dos aspectos teóri- 
cos que apresentamos é a possibilidade de, ao vislumbrar a 
complexidade da relação que existe entre os vários campos 
que compõem a atividade psíquica, romper falsas verda- 
des normalmente aceitas no espaço escolar. Por exemplo, 
aquela que diz que o bom desempenho intelectual depen- 
de de um estado afetivo saudável. É claro que, por mais 
vaga que seja a definição do que é um estado afetivo sau- 
dável, o estado contrário (de definição igualmente vaga) é 
facilmente, e comumente, assimilável a distúrbios vividos 
na esfera familiar; de novo aí escolhe-se um fator exterior 
como responsável e a escola fica sem ação. Ora, partindo 
da reflexão anterior, temos que a família não é a única res- 
ponsável pela dimensão afetiva do aluno e, juntando a esta 
idéia a de que inteligência e afetividade constroem-se reci- 
procamente, numa complexa relação de interdependência, 
podemos vislumbrar várias perspectivas de atuação. 

Um exemplo de ação inspirada nesta relação de reci- 
procidade é o Projeto Letras e Livros, realizado na Escola 
de Aplicação da Faculdade de Educação da USP (Dantas 
& Prado, 1994; Isepi, 1999). Concebido por Heloysa Dan- 
tas junto à equipe de Orientação Educacional da escola, 
destina-se a crianças das duas primeiras séries do Ensino 
Fundamental com dificuldades de alfabetização. Apoia-se 
no pressuposto de que, para algumas crianças, a aprendi- 
zagem depende da elevação da temperatura afetiva (isto é, 
intensificação do vínculo) possível numa situação de mais 
intimidade. Diferente de ações que decorrem de uma con- 
cepção linear da relação entre inteligência e afetividade e 
que, nos casos de dificuldade de aprendizado das crianças 
prescrevem encaminhamentos clínicos, o projeto aposta 
que uma atmosfera afetiva mais adequada pode ser obtida 
na própria escola, com uma intervenção de natureza imi- 
nentemente escolar, e não clínica. 

As atividades do Projeto consistem em sessões de lei- 
tura individualizadas que ocorrem na biblioteca da própria 
escola. Vários são os recursos utilizados para criar uma 
atmosfera propícia à aprendizagem: em primeiro lugar, 
garante-se o entendimento (possível num espaço de inti- 
midade) dos gostos e fantasias pessoais do aluno, em se- 
gundo, mantém-se permanente atenção aos traços expres- 
sivos de seu comportamento, procurando descobrir, por 
exemplo, o que há por trás de uma inquietação postural: 
cansaço mental, cansaço físico, desinteresse. 

Por fim, para afugentar o medo tão frequente nas 
crianças ameaçadas (ou já vitimadas) pelo fracasso escolar, 
o professor procura escolher tarefas que garantam êxito 
na leitura — “nada ilustra com tanta nitidez a hipótese wal- 
loniana de antagonismo entre razão e emoção quanto o 
bloqueio cognitivo das crianças assustadas” (op. cit. p. 109) 
supondo que o “destravamento” das inteligências depen- 
de do “saneamento” da atmosfera emocional. Trata-se um 
uma prática muito simples, factível sem grandes recursos e 
que pode mostrar resultados surpreendentes. 

Os subsídios teóricos apresentados neste artigo pre- 
tendem contribuir para a sensibilização do olhar sobre ca- 
racterísticas normalmente não compreendidas ou pouco 
valorizados das condutas e interações infantis. Devido à 
primazia ontogenética das emoções, há uma preponde- 
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rância da expressividade nos diversos campos da atividade 
da criança. No plano da motricidade, no qual os sistemas 
de expressão desenvolvem-se antes dos gestos de realiza- 
ção (instrumentais), resulta como característica uma certa 
tendência ao transbordamento e à exuberância em que os 
gestos nem sempre se ajustam aos aspectos objetivos do 
mundo exterior, isto é, ou ao uso que lhes é definido pela 
cultura. Também no plano da inteligência podemos identi- 
ficar essa preponderância expressiva numa fase em que o 
pensamento se faz acompanhar por gestos, ou em que se 
exerce muito mais em função da expressão do sujeito do 
que do ajuste à realidade exterior. A atenção aos traços 
expressivos das crianças - olhar, mímica fisionômica, en- 
tonação da fala, qualidade dos gestos, variações posturais 
- pode fornecer importantes indícios sobre diversos aspec- 
tos da atividade cognitiva e dos estados afetivos. Se a rela- 
ção é mais direta com crianças na fase da vida que foi pre- 
dominantemente enfocada na apresentação teórica, esses 
subsídios não se restringem a uma faixa etária específica. 
Pois o que estamos propondo não é a aplicação direta de 
conteúdos teóricos sobre o contexto educacional: primeiro, 
porque a própria seleção de conteúdos teóricos já foi em 
grande parte pautada com base em questões que emer- 
gem no cotidiano escolar; em segundo, porque a idéia é 
de, ao ampliar o olhar, inspirar reflexões e não apresentar 
prescrições. 

Ao apurarmos o olhar sobre a dimensão expressiva das 
interações, podemos perceber, por exemplo, que algumas 
condutas normalmente vistas no cotidiano escolar como 
disruptivas, podem ter um significado positivo e necessário 
na interação que se estabelece entre as crianças, e não se 
constituírem em atos deliberados contra a ordem estabe- 
lecida, como são muitas vezes entendidas, por exemplo, a 
troca de olhares ou de gestos, ou ainda as consequências 
da exuberância expressiva da criança em sua relação com 
os objetos do mundo físico, nem sempre utilizados com a 
função ou do modo específico que a cultura adulta define. 

Ao despojar o olhar da hipótese quase obrigatória 
da indisciplina - que, ao se impor ao educador de modo 
praticamente automático sempre que algo sai do previs- 
to acaba por cegar-lhe para a diversidade de significados 
que podem ter as condutas infantis - uma infinitude de 
outras hipóteses se abre. Ampliando-se as possibilidades 
de compreensão quanto às condutas infantis, escapa-se 
da armadilha de sempre atribuir uma conotação moral a 
atos que muitas vezes são simplesmente a expressão de 
peculiaridades próprias a fases do desenvolvimento huma- 
no. Livre desta armadilha, o educador pode chegar a mo- 
dos de compreensão mais apropriados para cada situação 
específica e então ter mais flexibilidade, até mesmo para 
exercer o necessário papel daquele que, ao impor parâme- 
tros, limita. 

Componentes indissociáveis da ação humana, as ma- 
nifestações emocionais têm importante impacto nas dinã- 
micas de interação que se criam nas situações escolares. O 
conhecimento das funções, características e dinâmica das 
emoções pode ser muito útil para que o educador entenda 
melhor situações comuns ao cotidiano escolar. Tanto no 























sentido de conseguir um melhor envolvimento dos alunos 
e com os mesmos, como no de evitar cair em circuitos per- 
versos em que pode perder o controle da dinâmica do gru- 
po e da sua própria atuação. 

Apropriar-se do papel que têm as manifestações ex- 
pressivas e emocionais na coesão do grupo pode inspirar 
interessantes recursos para o professor obter o envolvi- 
mento dos alunos em suas propostas e explicações. Assim, 
à preocupação com a clareza e coerência lógica de suas 
explicações e propostas, o professor pode aliar a atenção 
aos aspectos expressivos de seu comportamento. O entu- 
siasmo pelo conhecimento que ensina pode, se expresso 
em sua postura, na tonalidade e melodia da voz, ser mais 
facilmente transmitido, digo, contagiado, aos alunos. Não 
creio, contudo, que esse entusiasmo possa ser simples- 
mente forjado por técnicas teatrais de dramatização, prefi- 
ro crer que este tem que ser genuíno e verdadeiro. 

A referência à Snyders (1998), em seu A alegria na es- 
cola ajuda a discutir essa idéia. Para ele, a alegria na escola, 
embora não descarte aquela que deriva de jogos, méto- 
dos agradáveis e de relações simpáticas entre professor e 
alunos, advém sobretudo da relação com o conhecimento. 
Snyders refere-se a uma “alegria cultural”, que resultaria, 
mais especificamente, da aproximação e esforço de com- 
preensão da cultura elaborada e da obra de arte. A apro- 
ximação desta “alegria trágica” (da qual a angústia nunca 
está ausente), é fruto de elaborada atividade intelectual e 
depende fortemente do entusiasmo cultural do professor, 
numa dinâmica que pode ser aproximada à do contágio; 
mas trata-se, neste caso, de emoção mediada pelo conhe- 
cimento elaborado. 

Ao se apropriar de recursos expressivos para obter 
maior envolvimento dos alunos, o professor pode ainda 
deparar-se com situações inesperadas. Devido à complexa 
dinâmica de desencadeamento das emoções, recursos que 
até certo momento se mostram bem-sucedidos para obter 
a adesão dos alunos podem, de uma hora para outra, se- 
rem responsáveis pela instalação de um clima de dispersão 
e turbulência. É o que acontece quando, por exemplo, uma 
proposta feita em tom animado pelo professor, além do 
interesse que provoca nos alunos, gera uma animação mui- 
to além daquela desejada pelo ele. Os efeitos da emoção 
são imprevisíveis e podem surpreender, além disso, carac- 
terísticas como a labilidade, o narcisismo e o contágio têm 
seus efeitos potencializados em contextos coletivos, como 
é o caso da situação típica de uma aula. Se, por um lado, a 
compreensão da dinâmica de desencadeamento das emo- 
ções pode ajudar a controlar seus efeitos sobre a dinâmi- 
ca das interações sociais, por outro, não há conhecimento 
teórico capaz de eliminar as possíveis turbulências provo- 
cadas por elas, é preciso, pois, aprender a conviver com 
esse risco inerente às interações. Contudo, desconfio que 
querer eliminar esse risco é desejo recôndito de boa parte 
de nós, professores, que sonha em ter diante de si um gru- 
po ordenado, nem muito agitado nem muito apático, com 
reações previsíveis e controláveis. 

Uma das hipóteses para explicar porque as dinâmicas 
de turbulência que, em geral surpreendem o professor, nos 
são tão insuportáveis, pode ser o fato de, em geral, elas 
tragarem também o adulto e o emergirem num estado de 
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"cegueira emocional”. O educador é frequentemente en- 
volvido pelas intensas manifestações que partem das crian- 
ças. Dada a associação positiva entre emoção e imperícia, 
a maior suscetibilidade do educador ao contágio corres- 
ponderia justamente aos momentos em que lhe faltam re- 
cursos, ou seja, em situações de dificuldade ou confusão, 
quando ele não sabe como agir. Dantas (1993) chamou es- 
sas situações em que a elevação emocional provocada pela 
inépcia tende a gerar mais inépcia de circuitos perversos. 
Podemos associar esse conceito a inúmeras situações vivi- 
das pelo educador no cotidiano escolar, as quais tendem a 
gerar um clima de tensão e muito desgaste. 

O rompimento desses circuitos dependeria de um ar- 
refecimento na atmosfera emocional, obtido principalmen- 
te pelo distanciamento da situação e pela reflexão analítica 
sobre seus condicionantes. O distanciamento necessário 
pode ser mais facilmente obtido se o professor contar com 
algum instrumento mais sistemático de reflexão, como o 
registro escrito das situações vividas - sob a forma, por 
exemplo, de um diário de bordo - ou com a interlocução 
de um outro profissional, que pode ajudá-lo a ver a situa- 
ção por ângulos que ele, por estar imerso nela, não pode 
enxergar. 

Ao analisar a situação, bem como suas próprias rea- 
ções emocionais, o educador tem maiores chances de 
compreendê-la, desde que se veja implicado nela. Ao se 
permitir assumir suas próprias emoções, por menos nobre 
que sejam, como a raiva que sente de um aluno específico 
ou o desespero em que se vê em determinadas situações, o 
educador pode perceber melhor o modo como ele vive as 
situações e como ele as influencia. Vendo as situações com 
mais clareza, é menor o risco de cair em circuitos perversos 
e maior as chances de ter atitudes mais acertadas. 

Com esta atitude de reflexão e de implicação é possi- 
vel inclusive ter maior discernimento para avaliar até que 
ponto a turbulência enfrentada é uma decorrência fortuita 
da dinâmica emocional, o resultado de processos ligadas 
à constituição do sujeito (por exemplo, crise de oposição) 
ou o indício de resistências dos alunos às propostas esco- 
lares. O resultado dessa avaliação apontará, em cada caso, 
as melhores formas de atuação, das quais nunca deve ser 
excluída a necessidade de possíveis alterações nas práticas. 

A simples disposição para esta reflexão e para even- 
tuais ajustamentos nas ações escolares - que visam não só 
o bem-estar do aluno, mas também o do professor - re- 
presentam, por si, fator fundamental para uma prática pe- 
dagógica de qualidade. A compreensão quanto aos tipos 
mais primitivos de interação e ao impacto da emoção e da 
expressividade na dinâmica de interações é um ingrediente 
importante para a gestão dos conflitos e consequente ob- 
tenção de um bom clima de sociabilidade. É condição tam- 
bém para que não se construa uma equação de igualdade 
entre conflito e violência. 

A questão do clima escolar aparece formulada já por 
Kurt Lewin (1890-1947), que se mostrava preocupado com 
os efeitos da atmosfera do grupo sobre a conduta do indi- 
víduo e sua aprendizagem afirmando que o clima social em 
que uma criança vive é, para ela, tão importante quanto o 
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ar que respira (Lewin, 1948). Considerando a criação des- 
sa atmosfera como parte do saber-fazer docente, afirma 
que o êxito de um professor na sala de aula depende, em 
grande parte, da atmosfera que cria. De difícil definição, 
a questão do clima escolar tem sido discutida no âmbito 
dos estudos atuais sobre violência escolar, considerando- 
-se que é em geral nas relações e nas práticas do dia-a-dia 
que a violência pode se fazer mais presente. 

Para acabar essa discussão que está longe de estar 
concluída, vale lembrar que frente à questão das emoções, 
a ação pedagógica não deve se restringir à compreensão 
e ao controle, mas deve incluir também a oferta de possi- 
bilidades de expressão. É preciso que a escola reflita sobre 
as possibilidades que oferece, buscando situações em que 
a expressão seja de fato o objetivo da atividade e não um 
transbordamento indesejado que tenderá a ser contido. A 
preocupação com a dimensão estética, num currículo em 
que a Arte seja colocada no mesmo patamar que a Ciência 
parece-nos um caminho profícuo e necessário. 


Fonte 

GALVÃO, Isabel. Expressividade e Emoção: Ampliando 
O Olhar sobre as Interações Sociais. Rev. paul. Educ. Fiís., 
São Paulo, supl.4, p.15-31, 2001 


Questões 


01. Wallon acreditava que o ser humano é organica- 
mente social. Cada sujeito humano constitui sua identidade 
e seu conhecimento nos relacionamentos sociais. Wallon 
propôs três centros que se entrelaçam diferentemente ao 
longo do desenvolvimento da criança: 

Ao biológico, o inato e a organização interna. 

B a cultura, a diversidade e a historicidade. 

C a afetividade, a motricidade e a cognição. 

D a organicidade, a sexualidade e a inteligência. 


02. De acordo com Wallon, informe se é falso (F) ou 
verdadeiro (V) o que se afirma a seguir e assinale a alterna- 
tiva com a sequência correta. 

() O homem é um ser geneticamente social pois o 
meio social sobrepõe-se ao meio físico e biológico e é res- 
ponsável pelo nascimento do psiquismo na criança 

() Resulta em quatro temas centrais a sua teoria: emo- 
ção, movimento, inteligência, afetividade. 

() Respeitar a criança significa poupá-la das interven- 
ções externas, visto que seu desenvolvimento se dá por 
fontes exclusivamente endógenas. 


AM MM 
BV-V-F. 
CF=y=Y. 
DV-F-F 


03. (VUNESP/2017) Na psicogenética de Henri Wal- 
lon, a dimensão afetiva ocupa lugar central, tanto do ponto 
de vista da construção da pessoa quanto do conhecimento. 
Ambos se iniciam num período que se estende ao longo do 
primeiro ano de vida e que o autor denomina de 
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A) cognitivo-emocional. 
afetivo-compulsivo. 
impulsivo-cognitivo. 
impulsivo-emocional. 
E) afetivo-cognitivo. 


DE Ncsê SA SO 


( 
(B 
(C 
(D 
( 


Respostas 


01. Resposta: € 

Wallon propôs três centros que se entrelaçam diferen- 
temente ao longo do desenvolvimento da criança: a afeti- 
vidade, a motricidade e a cognição. Num período inicial do 
desenvolvimento no recém-nascido, predomina a afetivi- 
dade (a inteligência ou cognição não se separa da afetivi- 
dade). É o período denominado por ele como impulsivo-e- 
mocional (até 2 anos). Conforme os movimentos se expan- 
dem e desenvolve-se o pegar, o andar e o deslocar-se no 
espaço, também aparecem os movimentos simbólicos. Tra- 
ta-se do que Wallon denomina primeiros ideomovimentos, 
característicos do período sensório-motor projetivo (entre 
2 e 4 anos). À cognição, ou a produção de conhecimento, 
acontece no domínio das interações de todo o sistema au- 
topoietico (onde a produção de sujeito e de mundo acon- 
tece simultaneamente). Portanto, o conhecimento não é 
algo que acontece na mente, mas em todo o corpo. 


02. Resposta: D 

Wallon afirmava que o ser humano é organicamente 
social. Cada sujeito humano se torna o que é, constitui sua 
identidade e seu conhecimento, nos relacionamentos so- 
ciais. Somos sujeitos a partir do outro, pela mediação do 
outro, ou seja, a partir da linguagem, que se coloca entre 
nós e o mundo, para organizar a nossa relação com ele 


03. Resposta: D 

Período impulsivo emocional — quando o bebê se dife- 
rencia do mundo que o cerca através do “diálogo tônico” 
(comunicação que se dá pelos gestos, toques, contato cor- 
poral). Predomina a afetividade. 
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TRANSVERSALIDADE E INTERDISCIPLINARIDADE. 


A transversalidade e a interdisciplinaridade são modos 
de se trabalhar o conhecimento que buscam uma reinte- 
gração de aspectos que ficaram isolados uns dos outros 
pelo tratamento disciplinar. Com isso, busca-se conseguir 
uma visão mais ampla e adequada da realidade, que tantas 
vezes aparece fragmentada pelos meios de que dispomos 
para conhecê-la e não porque o seja em si mesma. 























Vamos exemplificar lançando mão de uma comparação: 

Quando a luz branca passa por um prisma, divide-se 
em diferentes cores (as cores do arco-íris). Ao estudarmos 
alguma realidade a fim de conhecê-la muitas vezes torna- 
-se necessário fazer um trabalho semelhante. Enfocamos 
por diferentes ângulos, com a metodologia e os objetivos 
próprios das Ciências Naturais, da História, da Geografia... 
Podemos assim aprofundar em diferentes parcelas, fazen- 
do um trabalho de análise. Esse aprofundamento é rico e 
muitas vezes necessário, mas é preciso ter consciência de 
que estamos fazendo um “recorte” do nosso objeto de es- 
tudo. A visão obtida é necessariamente fragmentada 

Com a interdisciplinaridade questiona-se essa segmen- 
tação dos diferentes campos de conhecimento. Buscam-se, 
por isso, os possíveis pontos de convergência entre as vá- 
rias áreas e a sua abordagem conjunta, propiciando uma 
relação epistemológica entre as disciplinas. Com ela aproxi- 
mamo-nos com mais propriedade dos fenômenos naturais 
e sociais, que são normalmente complexos e irredutíveis ao 
conhecimento obtido quando são estudados por meio de 
uma única disciplina. As interconexões que acontecem nas 
disciplinas são causa e efeito da interdisciplinaridade. 

Existem temas cujo estudo exige uma abordagem par- 
ticularmente ampla e diversificada. Alguns deles foram 
inseridos nos parâmetros curriculares nacionais, que os 
denomina Temas Transversais e os caracteriza como temas 
que “tratam de processos que estão sendo intensamente 
vividos pela sociedade, pelas comunidades, pelas famílias, 
pelos alunos e educadores em seu cotidiano. São debati- 
dos em diferentes espaços sociais, em busca de soluções 
e de alternativas, confrontando posicionamentos diversos 
tanto em relação a intervenção no âmbito social mais am- 
plo quanto a atuação pessoal. São questões urgentes que 
interrogam sobre a vida humana, sobre a realidade que 
está sendo construída e que demandam transformações 
macrossociais e também de atitudes pessoais, exigindo, 
portanto, ensino e aprendizagem de conteúdos relativos a 
essas duas dimensões”. Estes temas envolvem um aprender 
sobre a realidade, na realidade e da realidade, destinando- 
-se também a um intervir na realidade para transformá- 
-la. Outra de suas características é que abrem espaço para 
saberes extraescolares. Na verdade, os temas transversais 
prestam-se de modo muito especial para levar à prática a 
concepção de formação integral da pessoa. 

Considera-se a transversalidade como o modo ade- 
quado para o tratamento destes temas. Eles não devem 
constituir uma disciplina, mas permear toda a prática edu- 
cativa. Exigem um trabalho sistemático, contínuo, abran- 
gente e integrado no decorrer de toda a educação. 

Na verdade, estes temas sempre estão presentes, pois 
se não o estiverem explicitamente estarão implicitamen- 
te. Tomemos como exemplo a ética. Não falar de aspectos 
éticos, em muitos casos, é uma omissão que por si só re- 
presenta uma postura. Não apenas por palavras, mas por 
ações, a escola sempre fornece aos alunos uma formação 
(quem sabe uma deformação?) ética. Podemos dizer o 
mesmo com relação ao meio ambiente; o próprio trata- 
mento dado ao ambiente escolar caracteriza a visão das 
pessoas que ali trabalham e pode ser parte importante na 
formação dos alunos sobre essa questão. 
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Como os temas transversais não constituem uma dis- 
ciplina, seus objetivos e conteúdos devem estar inseridos 
em diferentes momentos de cada uma das disciplinas. Vão 
sendo trabalhados em uma e em outra, de diferentes mo- 
dos. 

Interdisciplinaridade e transversalidade alimentam-se 
mutuamente, pois para trabalhar os temas transversais 
adequadamente não se pode ter uma perspectiva discipli- 
nar rígida. Um modo particularmente eficiente de se elabo- 
rar os programas de ensino é fazer dos temas transversais 
um eixo unificador, em torno do qual organizam-se as dis- 
ciplinas. Todas se voltam para eles como para um centro, 
estruturando os seus próprios conteúdos sob o prisma dos 
temas transversais. 

As disciplinas passam, então, a girar sobre esse eixo. De 
certo modo podemos dizer que temos então um fenôme- 
no similar ao observado na Física com o disco de Newton: 
neste, a mistura das cores recupera a luz branca; no nosso 
caso, a total interação entre as disciplinas faz com que pos- 
samos recuperar adequadamente a realidade, superando a 
fragmentação e tendo a visão do todo. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fun- 
damental preveem seis Temas Transversais a serem traba- 
lhados durante todo o processo de ensino / aprendizagem: 
ética, meio ambiente, saúde, trabalho e consumo, orienta- 
ção sexual e pluralidade cultural. Sejam ou não trabalhados 
como um eixo unificador, tal como sugerido acima, é im- 
portante ressaltar que: 

1. Os Temas Transversais não constituem uma dis- 
ciplina à parte. 


Isso já foi colocado, mas convém salientá-lo. Como es- 
tamos acostumados a trabalhar em uma perspectiva disci- 
plinar, a tendência muitas vezes será ter essa visão também 
para os Temas Transversais. Entretanto, o próprio destes 
temas é exatamente permear toda a prática educativa. 

Usemos novamente um exemplo: se pensarmos que 
estamos estudando um bolo, e que cada fatia do bolo cor- 
responde a uma disciplina, o tema transversal irá aparecer 
como um ingrediente totalmente diluído na massa, e não 
como uma fatia a mais. 


2. Devem ser trabalhados de modo coordenado e 
não como um intruso nas aulas. 


O risco de que um tema transversal apareça como um 
“intruso” é grande. Não sendo algo diretamente pertinente 
as disciplinas e principalmente não havendo o hábito do 
professor de ocupar-se dele, pode acontecer que seja visto 
não como um enfoque a ser colocado ao longo de toda 
a aprendizagem, mas como algo que aparece esporadica- 
mente, interrompendo as demais atividades. 

Seguindo no exemplo do bolo, o tema transversal não 
pode ser um caroço que se encontra repentinamente e no 
qual corremos o risco de quebrar um dente... No máximo, 
pode aparecer como uma uva passa ou uma fruta cristali- 
zada, algo que percebemos ser diferente, mas que se har- 
moniza com o restante do bolo. Entretanto, quanto mais 
diluído ele estiver na massa, melhor. 

Por exemplo, não faz sentido que um professor de His- 
tória, ou de Biologia, de repente interrompa o seu assunto 
para dizer: agora vamos tratar de ética. Mas, sempre que 
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estiver fazendo uma análise histórica, o professor terá a 
preocupação de abordar os aspectos éticos envolvidos; ao 
dar uma aula sobre problemas ambientais ou sobre biotec- 
nologia, haverá também um enfoque ético. 


3. Não aparecerão “espontaneamente”, com facili- 
dade, principalmente no começo. 

O modo e o momento em que serão tratados os temas 
transversais deve ser cuidadosamente programado em 
conjunto pelas diversas disciplinas. E preciso lembrar que 
cada um deles tem os seus próprios objetivos educacionais 
a serem atingidos, ou seja, não se trata apenas de tocar 
um determinado tema, mas também de verificar se será 
totalmente contemplado ao longo do programa de ensino, 
podendo-se prever o cumprimento dos objetivos. 


4. “O que é de todos não é de ninguém.” 


Temos essa experiência, infelizmente, com a maior par- 
te das coisas que são “públicas”. Se não se definem encar- 
regados para uma determinada função, porque todos de- 
veriam preocupar-se com aquilo, é muito frequente que na 
verdade aquela necessidade fique a descoberto. Por isso, 
convém salientar novamente que é necessário um estudo 
conjunto, por parte da escola, para definir como cada disci- 
plina irá tratar os temas transversais e verificar se eles estão 
sendo suficientemente abordados. 

Isso não exclui, naturalmente, certa flexibilidade com o 
planejamento. Temas que têm tamanha relação com a vida, 
com o cotidiano, certamente aparecem nos momentos 
mais inesperados e o professor deve estar preparado para 
não desperdiçar ocasiões que muitas vezes são preciosas. 


Fonte 

GARCIA, Lenise Aparecida Martins. Transversalidade e 
Interdisciplinaridade. Disponível em: 

<http://smeduquedecaxias.rj.gov.br/nead/Biblioteca/ 
Forma%C3%A7%C3%A30%20Continuada/Artigos%20Di- 
versos/garcia-transversalidadeprint.pdf> 





HOFFMAN, JUSSARA. AVALIAÇÃO 
MEDIADORA: UMA RELAÇÃO DIALÓGICA NA 
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO. IN: SE/ 
SP/FDE. REVISTA IDEIAS, Nº 22, PÁG. 51 A 59. 





O paradigma de avaliação que se opõe ao paradigma 
sentencioso, classificatório é o que denomino de “avaliação 
mediadora”. 

“O que pretendo introduzir neste texto é a perspecti- 
va da ação avaliativa como uma das mediações pela qual 
se encorajaria a reorganização do saber. Ação, movimento, 
provocação, na tentativa de reciprocidade intelectual entre 
os elementos da ação educativa. Professor e aluno buscan- 
do coordenar seus pontos de vista, trocando ideias, reor- 
ganizando-as. “(HOFFMANN, 1991, p. 67) 
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Tal paradigma pretende opor-se ao modelo do “trans- 
mitir-verificar-registrar” e evoluir no sentido de uma ação 
avaliativa reflexiva e desafiadora do educador em termos 
de contribuir, elucidar, favorecer a troca de ideias entre e 
com seus alunos, num movimento de superação do saber 
transmitido a uma produção de saber enriquecido, cons- 
truído a partir da compreensão dos fenômenos estudados. 

E, de fato, o que se observa na investigação da prática 
avaliativa dos três graus de ensino é, ao contrário de uma 
evolução, um fortalecimento da prática de julgamento de 
resultados alcançados pelo aluno e definidos como ideais 
pelo professor. 

Alguns fatores parecem contribuir para a manutenção 
de tal concepção: a autonomia didática dos professores, 
decorrente de suas especializações em determinadas dis- 
ciplinas e/ou áreas de pesquisa, que dificulta a articulação 
necessária entre os docentes, a ponto de suscitar uma re- 
flexão conjunta sobre essa questão; a estrutura curricular, 
por exemplo, do 39 Grau, com o regimento de matrícula 
por disciplinas que, desobrigando à seriação conjunta dos 
alunos, impede os professores de avaliarem a trajetória do 
estudante em seu curso superior, em termos do acompa- 
nhamento efetivo de seus avanços e de suas dificuldades; 
além desses, a natureza da formação didática dos profes- 
sores, que se revela, na maioria das vezes, por um quadro 
de ausência absoluta de aprofundamento teórico em ava- 
liação educacional. 

Tomando ainda mais grave a postura conservadora dos 
professores, observamos que a avaliação é um fenômeno 
com características seriamente reprodutivistas, ou seja, a 
prática que se instala nos cursos de Magistério e Licencia- 
tura é o modelo que vem a ser seguido no 1º e 2º Graus. 
Muito mais forte do que qualquer influência teórica que o 
aluno desses cursos possa sofrer, a prática vivida por ele 
enquanto estudante passa a ser modelo seguido quando 
professor. O que tal fenômeno provoca é, muitas vazes, a 
reprodução de práticas avaliativas ora permissivas (a partir 
de cursos de formação que raramente reprovam os estu- 
dantes), ora reprovativas (a partir de cursos, como os de 
Matemática, que apresentam abusivos índices de reprova- 
ção nas disciplinas). 


Muitos professores nem mesmo são conscientes da 
reprodução de um modelo, agindo sem questionamento, 
sem reflexão, a respeito do significado da avaliação na Es- 
cola. 

Aponto, então, algumas perguntas relacionadas à com- 
plexidade dessa questão: 


* Como superar o descrédito de muitos professores 
relativo a sua perspectiva de avaliação enquanto ação me- 
diadora? 

* Quais serão as questões emergências na discussão 
dessa perspectiva, levando-se em conta a superficialidade 
da formação dos professores nessa área? 

* Em que medida prevalece uma visão de conhecimen- 
to positivista fortalecedora da concepção classificatória da 
avaliação? 
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O que se pretende é refletir sobre as origens desse descrédito e sobre o impacto que tal postura pode causar nas 
relações que se estabelecem entre professor e aluno e em todas as estruturas do ensino. 

“Uma vez estabelecidos os procedimentos de avaliação, os instrumentos e as medidas, a atribuição de conceitos e 
sua aplicação, ou seja, as classificações segundo determinados padrões, passam (esses procedimentos) a ser vistos como 
atividades técnicas e neutras ao invés de formas interpretativas e expressivas das relações sociais que estão incorporadas 
dentro da própria idéia de avaliação.” (BARBOSA et alii, p. 2) 


Considero reveladoras de tal postura de resistência dos professores algumas perguntas formuladas por eles em semi- 
nários e encontros para discussão do tema Avaliação. 

Algumas questões, repetidamente formuladas, serão ponto de partida dessa análise: 

* Não estaremos nós, professores, sendo responsabilizados pelo fracasso de alunos desinteressados e desatentos? 

* Como é possível alterar nossa prática, considerando o número de alunos com que trabalhamos e o reduzido tempo 
em que permanecemos com as turmas? 

* Não é necessário, nessa proposta, uma enorme disponibilidade do professor para atendimento aos alunos? 

* Em que medida formaremos um profissional competente sem uma prática avaliativa exigente e classificatória (com- 
petitiva)? 

* Será possível alterar o paradigma da avaliação diante das exigências burocráticas do sistema? Não se deveria começar 
por alterá-las? 


Pretendo, inicialmente, analisar o conteúdo das perguntas que vêm sendo formuladas pelos professores e refletir so- 
bre suas concepções. E preciso dizer que serão apontadas algumas hipóteses sobre concepções implícitas às perguntas 
formuladas como tentativa preliminar de análise do seu significado. Outras hipóteses, sem dúvida, poderão ser sugeridas, 
ampliando-se essa discussão. 





PERGUNTAS DOS PROFESSORES HIPÓTESES DE CONCEPÇÕES 







Os alunos não aprendem porque 
não estudam a matária a não 
prestam atenção a aula 


Não estaremos nós, professores | 
sendo responssbilizados pelo | 
fracasso de glunos 

desinteressados « desatentos? 


Um paradigma de avaliação mediadora 
exige do professor maior 
tempo de permanência um sala 


Como é possivel altetar nossa 
prática, considerando o número 
de alunos com que trabalhamos 
e o reduzido tempo em que 
permanecemos com as turmas? 


de sula com os alunos, 


Um paradigma de avaliação 
mediadora exige atendimento 
, direto e individualizado ao aluno 


Não é necessário, para tanto, 
uma enorme disponibilidade do 
professor para atendimento aos 
alunos? 


Em que medida formaremos um 
profissional competente sem uma 
prática avabativa nxigente o 
ciessificatóna? 


Será possivel alterar o paradigma 
de avaliação diante das 
exigências burocráticas do 
sistema? Não se deveria começar 
por altera-las? 


A avaliação comparatva e 
classificatória garante 5 qualidade 
de ensmo 


A avaliação classificatória não à 


opção do professor, mas 
exigéncia do sistema 





A primeira pergunta e a hipótese apontada poderiam introduzir a análise da relação entre a concepção de avaliação 
e a visão de conhecimento do professor. Ou seja: em que medida o repensar sobre a avaliação exigiria investigar como o 
professor concebe a relação sujeito-objeto na produção de conhecimento? 
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Se concebe a aprendizagem do ponto de vista compor- 
tamentalista, o professor defines como uma modificação 
de comportamento produzida por alguém que ensina em 
alguém que aprende. O conhecimento do aluno vem dos 
objetos e cabe ao professor organizar os estímulos com os 
quais o aluno entrará em contato para aprender. A prática 
pedagógica consistirá, então, na transmissão clara e explí- 
cita dos conteúdos pelo professor, apresentando exemplos 
preferentemente concretos (organização de estímulos). 
Essa situação, por si só, promoverá a aprendizagem, desde 
que o aluno entre em contato com tais estímulos, esteja 
atento às situações. Assim, se o professor oferecer expli- 
cações claras, textos explicativos consistentes e organizar 
o ambiente pedagógico, o aluno aprenderá, exceto se não 
estiver presente, ou não estiver atento às explicações, ou 
não memorizar os dados transmitidos pelo professor, ou 
não cumprir as tarefas de leitura solicitadas. 

A hipótese que anuncio é que uma tal visão de conhe- 
cimento positivista vincula-se a uma prática avaliativa de 
observação e registro de dados. 

Assim como supervaloriza as informações que trans- 
mite ao aluno e exige que ele permaneça alerta a tais in- 
formações, o professor também o toma como seu objeto 
de conhecimento, ou seja, permanece atento aos "fatos 
objetivos”: o aluno passa a ser um objeto de estudo do 
professor, que o capta apenas em seus atributos palpáveis, 
mensuráveis, observáveis. Sua prática avaliativa revela in- 
tenções de coleta de dados em relação ao aluno, dele re- 
gistrando dados precisos e fidedignos. 

Dessa forma, o professor não assume absolutamente 
a responsabilidade em relação ao fracasso do aluno. Em 
primeiro lugar, porque representaria assumir sua incom- 
petência na organização do trabalho pedagógico, uma 
apresentação inadequada de estímulos à aprendizagem. 
Em segundo lugar, porque aquilo que faz geralmente se 
traduz em resultados positivos. Ou seja, alguns alunos, ou 
a maioria, aprendem. Se a ação produz modificação de 
comportamentos em alguns alunos, então o problema está 
nos alunos e não na ação do professor. Sem ultrapassar 
a visão comportamentalista de conhecimento, nenhuma 
outra hipótese é levantada pelo professor sobre as dificul- 
dades que os alunos apresentam, senão a sua desatenção 
e desinteresse. Em terceiro lugar, porque, coerente com 
tal visão de conhecimento, o avaliar reduz-se, para ele, à 
observação e ao registro dos resultados alcançados pelos 
alunos ao final de um período. Tal visão não absorve uma 
perspectiva reflexiva e mediadora da avaliação. 

O que pretendo argumentar é que a visão comporta- 
mentalista dos professores parece manifestar-se de forma 
radical em sua prática avaliativa, e é muito grave a sua resis- 
tência em perceber o autoritarismo inerente a tal concep- 
ção. Sem considerarem possíveis outras explicações para o 
fracasso dos estudantes que não o comprometimento de- 
les (o que também é importante, mas não razão absoluta), 
não podem evoluir no sentido de dois princípios presentes 
a uma avaliação enquanto mediação: o do acompanha- 
mento reflexivo e o do diálogo. 

Introduzindo esses princípios, estaríamos, assim, anali- 
sando as concepções implícitas às seguintes perguntas dos 
professores: 

* Como é possível alterar nossa prática, considerando 
o número de alunos com que trabalhamos e o reduzido 
tempo em que permanecemos com as turmas? 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





GSNDVA E 


CONCURSOS 





* Não é necessário, nessa proposta, uma enorme dis- 
ponibilidade do professor para atendimento aos alunos? 


As hipóteses que aponto dizem respeito a uma per- 
cepção de que os professores estariam considerando a 
perspectiva de avaliação mediadora uma prática impos- 
sível, ou difícil, porque tal perspectiva exigiria deles uma 
relação intensa em tempo com seus alunos e direta, a par- 
tir de um atendimento que se processaria individualmente 
e através de uma comunicação verbal por meio de expli- 
cações, orientações e encaminhamentos. Tal prática seria 
dificultada, assim, pelo panorama da Escola atual: número 
de alunos por turma, carga horária das disciplinas, tempo 
disponível do professor para atendimento individual aos 
alunos etc. 

É preciso investigar, então, a compreensão pelos pro- 
fessores dos termos acompanhamento e diálogo. Entendo 
que ambos podem receber definições diferenciadas, con- 
forme estiverem atrelados a uma ou a outra matriz episte- 
mológica. 

O termo diálogo, por exemplo, pode significar simples- 
mente conversa, não querendo, contudo, dizer que haja 
entendimento entre as pessoas que conversam. Ora, se 
compreendido dessa forma, o princípio do diálogo como 
linha norteadora de uma avaliação mediadora pode pro- 
vocar um sentimento de impossibilidade nos professores, 
principalmente nos de 20. e 30. Graus. Isto porque é im- 
possível haver tempo para conversar com todos os alunos 
de todas as turmas, sobre todas as questões que levantam. 
Suspeito daí que alguns professores considerariam pos- 
sível tal prática apenas no 1º Grau, nas séries iniciais por 
exemplo, pelo contato permanente dos professores com 
suas crianças. 

Da mesma forma, o significado do termo acompanhar 
também pode ser o de estar junto a, caminhar junto de. 
E isto exigiria igualmente do professor maior tempo com 
seus alunos. 

Estes dois termos, atrelados a uma visão de conheci- 
mento positivista, podem estar sendo utilizados de forma 
reducionista. Através do diálogo, entendido como momen- 
to de conversa com os alunos, o professor despertaria o 
interesse e a atenção pelo conteúdo a ser transmitido. O 
acompanhamento significaria estar junto aos alunos, em 
todos os momentos possíveis, para observar passo a passo 
seus resultados individuais. 

O que significa que tanto o acompanhamento quanto 
o diálogo, assim concebidos, não conduziriam o professor, 
obrigatoriamente, a uma prática avaliativa mediadora. 

Em uma investigação sobre o significado do termo 
acompanhar, 29 professores de 1o. Grau, dentre 32 res- 
pondentes, disseram que acompanhavam os alunos todos 
os dias, continuamente, em todas as situações de sala de 
aula. Entretanto, todos os 32 professores definiram avalia- 
ção por verificação de resultados alcançados (através de 
enunciados diversos). Quero dizer que se os professores 
disseram acompanhar os alunos, o sentido do seu acompa- 
nhar pode ter sido o de observar e registrar todo o tempo 
o que o aluno é capaz de demonstrar. 
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Meus estudos buscam contrapor-se a essa perceptível resistência de muitos professores, hipoteticamente justificada 
por uma compreensão reducionista e positivista de alguns princípios essenciais da avaliação mediadora. 

A avaliação, enquanto relação dialógica, vai conceber o conhecimento como apropriação do saber pelo aluno e tam- 
bém pelo professor, como ação-reflexão-ação que se passa na sala de aula em direção a um saber aprimorado, enriqueci- 
do, carregado de significados, de compreensão. Dessa forma, a avaliação passa a exigir do professor uma relação epistemo- 
lógica com o aluno - uma conexão entendida como reflexão aprofundada a respeito das formas como se dá a compreensão 
do educando sobre o objeto do conhecimento. 

“O confronto que se passa na sala de aula não se passa entre alguém que sabe um conteúdo (o professor) e alguém que 
não sabe (o aluno) mas entre pessoas e o próprio conteúdo, na busca de sua apropriação.” (CHAUI, 1980, in: WACHOWICZ, 
1991, p. 42) 

O diálogo, entendido a partir dessa relação epistemológica, não se processa obrigatoriamente através de conversa 
enquanto comunicação verbal com o estudante. E mais amplo e complexo e, até mesmo, dispensa a conversa. 

“Antes de mais nada, Ire, penso que deveríamos entender o diálogo" não como uma técnica apenas que podemos usar pare 
conseguir bons resultados. Também não podemos, não devemos entender o diálogo como uma tática que usamos pare fazer 
dos alunos nossos amigos. Isso faria do diálogo uma técnica pare a manipulação, em vez de iluminação. Ao contrário, o diá- 
logo deve ser entendido como algo que faz parte da própria natureza histórica dos seres humanos. E parte de nosso progresso 
histórico, do caminho pare nos tomarmos seres humanos. (...) o diálogo é o momento em que os humanos se encontrem pare 
refletir sobre sua realidade tal como a fazem e re-fazem". (SHOR, FREIRE, 1986, p. 122-123) 

Em que medida o professor reflete sobre as tarefas dos seus alunos? Como se dá tal reflexão? Percebe-se que as tarefas 
produzidas pelos alunos são solicitadas apenas ao final dos períodos letivos. Qual o significado desse procedimento? É 
possível encaminhar o aluno a uma reflexão crítica sobre seus posicionamentos, após concluídos os períodos? Justificam-se 
trabalhos, provas e relatórios que jamais serão discutidos ou analisados em conjunto pelo educador e educando? 

“Como bem o expressa P Meirieu, a aprendizagem supõe duas exigências complementares: é preciso que o mestre se 
adapte ao aluno, se faça epistemólogo de sua inteligência, estando atento ás eventualidades de sua história pessoal, e é 
precisamente porque o mestra terá gasto tempo para isso que ele estará à altura de confrontar o aluno com a alteridade, de 
ajudá-lo a se superar.” (ASTOLFI, 1990, p. 87-88) 

Se o aluno é considerado um receptor passivo dos conteúdos que o docente sistematiza, suas falhas, seus argumentos 
incompletos e inconsistentes não são considerados senão algo indesejável e digno de um dado de reprovação. Contraria- 
mente, se introduzimos a problemática do erro numa perspectiva dialógica e construtivista, então o erro é fecundo e posi- 
tivo, um elemento fundamental à produção de conhecimento pelo ser humano. A opção epistemológica está em corrigir ou 
refletir sobre a tarefa do aluno. Corrigir para ver se aprendeu reflete o paradigma positivista da avaliação. Refletir a respeito 
da produção de conhecimento do aluno para encaminha-lo à superação, ao enriquecimento do saber significa desenvolver 
uma ação avaliativa mediadora. 

O termo acompanhamento, conforme o entendermos, complementa ou não esse significado. Acompanhar pode ser 
definido por favorecer, e não simplesmente por estar junto a. Ou seja, o acompanhamento do processo de construção de 
conhecimento implica favorecer o desenvolvimento do aluno, orientá-lo nas tarefas, oferecer-lhe novas leituras ou expli- 
cações, sugerir-lhe investigações, proporcionar-lhe vivências enriquecedoras e favorecedoras à sua ampliação do saber. 
Não significa acompanhar todas as suas ações e tarefas para dizer que está ou não apto em determinada matéria. Significa, 
sim, responsabilizar-se pelo seu aprimoramento, pelo seu “ir além”. De forma alguma é uma relação puramente afetiva ou 
emotiva; significa uma reflexão teórica sobre as possibilidades de abertura do aluno a novas condutas, de elaboração de 
esquemas de argumentação, contra-argumentação, para o enfrentamento de novas tarefas. 

O esquema a seguir delineie as possíveis relações de investigação entre as diferentes concepções sobre o aprender e o 
avaliar, bem como o entendimento dos termos acompanhamento e diálogo a partir dessas concepções. 


APRENDER IEEE AVALIAR 
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Aprendizagem significa descobrira py e Avaliação significa ação 





razão das coisas e pressupõe a provocativa do professor, 

organização das experiências vividas desafiando o educando a refletir 

pelos sujeitos numa compreensão sobre as situações vividas, a 

progressiva das noções. ormular e a reformular hipóteses, 
encaminhando-se a um saber 
enriquecido 


e Dialogar é refletir em conjunto 


(professor e aluno) sobre o objeto de 
conhecimento. Exige 


aprofundamento em teorias de 


conhecimento e nas diferentes áreas 
do saber. 


e Acompanhar é favorecer o “vir a 
ser, desenvolvendo ações 


educativas que possibilitem novas 
descobertas. 


Complementando a análise das falas dos professores, restam-nos duas últimas perguntas apontadas no início deste 
estudo: 

* Em que medida formaremos um profissional competente sem uma prática avaliativa exigente e classificatória? 

* Será possível alterar a prática avaliativa diante das exigências burocráticas do sistema? Não se deveria começar por 
alterá-las? 

Parece-me que a concepção positivista de Educação, aliada a uma função capitalista e liberal da sociedade, reforça a 
prática avaliativa em sua feição de “competência”, através das armas da classificação e da competição. 

Os professores dizem perseguir uma “Escola de qualidade”, sendo exigentes na avaliação; no entanto, contribuem so- 
bremaneira para o afastamento de milhares de crianças e jovens da Escola e da Universidade através do fator de reprovação 
continuada. Escolas públicas de 1a. Grau iniciam seu ano letivo com dez turmas de 1a. série e, concomitantemente, com 
turmas únicas de 8a. série (com poucos alunos). Há uma discrepância enorme entre o número de escolas públicas de 1a. 
Grau e a oferta de vagas no 2º- Grau. A reprovação no vestibular, por sua vez, é maciça, além de ocorrer um alto índice de 
evasão nos cursos universitários. Esse panorama é representativo de um “ensino de qualidade”? As exigências avaliativas, 
desprovidas muitas vezes de significado quanto ao desenvolvimento efetivo das crianças e dos jovens, favorecem a manu- 
tenção de uma Escola elitista e autoritária. Os pronunciamentos dos professores formam um todo vinculado e consistente 
em torno de um mesmo significado liberal. 

No aprofundamento desse fenômeno, proponho a tomada de consciência dós educadores quanto ao sentido da ava- 
liação na Escola. Hoje é difícil até mesmo iniciar essa discussão. 

Muitos professores nem chegam a participar dessas discussões, porque não se sentem sequer incomodados diante 
desse panorama. 

As questões e considerações deste estudo pretendem, justamente, delinear uma investigação que julgo necessária. Ou 
seja, sobre a força da relação entre concepções do aprender e do avaliar nos três graus de ensino; uma relação que ainda 
não percebo em sua total complexidade, mas que se refere essencialmente ao descrédito que se estabelece quanto a uma 
perspectiva de avaliação mediadora devido à postura comportamentalista e conservadora dos educadores. 

O que busco enunciar é uma necessária investigação no que diz respeito ao significado da avaliação enquanto relação 
dialógica na construção do conhecimento, privilegiando a feição de mediação sobre a de informação na avaliação do aluno 
e buscando a compreensão da prática avaliativa dos professores. 


Fonte 
HOFFMAN, Jussara. Avaliação mediadora: uma relação dialógica na construção do conhecimento In: SE/SP/FDE. Revista 
IDEIAS nº 22, pág. 51 a 59. 
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LIBÂNEO, J.C. DEMOCRATIZAÇÃO DA 
ESCOLA PÚBLICA - A PEDAGOGIA 
CRÍTICO-SOCIAL DOS CONTEÚDOS. SÃO 
PAULO: LOYOLA, 1985. (CAPÍTULO 6). 





TENDÊNCIA PROGRESSISTA “CRÍTICO-SOCIAL DOS 
CONTEUDOS” 


Papel da escola - A difusão de conteúdos é a tarefa pri- 
mordial. Não conteúdos abstratos, mas vivos, concretos e, 
portanto, indissociáveis das realidades sociais. A valoriza- 
ção da escola como instrumento de apropriação do saber é 
o melhor serviço que se presta aos interesses populares, já 
que a própria escola pode contribuir para eliminar a seleti- 
vidade social e torná-la democrática. Se a escola é parte in- 
tegrante do todo social, agir dentro dela é também agir no 
rumo da transformação da sociedade. Se o que define uma 
pedagogia crítica é a consciência de seus condicionantes 
histórico-sociais, a função da pedagogia “dos conteúdos” 
é dar um passo à frente no papel transformador da escola, 
mas a partir das condições existentes. Assim, a condição 
para que a escola sirva aos interesses populares é garantir a 
todos um bom ensino, isto é, a apropriação dos conteúdos 
escolares básicos que tenham ressonância na vida” dos áti- 
mos. Entendida nesse sentido, a educação é "uma atividade 
mediadora no seio da prática social global", ou seja, uma 
das mediações pela qual o aluno, pela intervenção do pro- 
fessor e por sua própria participação ativa, passa de uma 
experiência inicialmente confusa e fragmentada (sincréti- 
ca), a uma visão sintética, mais organizada e unificada. 

Em síntese, a atuação da escola consiste na preparação 
do aluno para o mundo adulto e suas contradições, forne- 
cendo lhe um instrumental, por meio da aquisição de con- 
teúdos e da socialização, para uma participação organizada 
e ativa na democratização da sociedade. 

Conteúdos de ensino - São os conteúdos culturais uni- 
versais que se constituíram em domínios de conhecimento 
relativamente autônomos, incorporados pela humanidade, 
mas permanentemente reavaliados face às realidades so- 
ciais. Embora se aceite que os conteúdos são realidades 
exteriores ao aluno, que devem ser assimilados e não sim- 
plesmente reinventados, eles não são fechados e refretá- 
rios às realidades sociais. Não basta que os conteúdos se- 
jam apenas ensinados, ainda que bem ensinados; é preciso 
que se liguem, de forma indissociável, à sua significação 
humana e social. 

Essa maneira de conceber os conteúdos do saber não 
estabelece oposição entre cultura erudita e cultura popu- 
lar, ou espontânea, mas uma relação de continuidade em 
que, progressivamente, se passa da experiência imedia- 
ta e desorganizada ao conhecimento sistematizado. Não 
que a primeira apreensão da realidade seja errada, mas é 
necessária à ascensão a uma forma de elaboração supe- 
rior, conseguida pelo próprio aluno, com a intervenção 
do professor. 
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A postura da pedagogia “dos conteúdos” - Ao admitir 
um conhecimento relativamente autônomo - assume o sa- 
ber como tendo um conteúdo relativamente objetivo, mas, 
ao mesmo tempo, introduz a possibilidade de uma reava- 
liação crítica frente a esse conteúdo. Como, sintetiza Snv- 
ders, ao mencionar o papel do professor, trata-se, de um 
lado, de obter o acesso do aluno aos conteúdos, ligando- 
-Os com a experiência concreta dele - a continuidade; mas, 
de outro, de proporcionar elementos de análise crítica que 
ajudem o aluno a ultrapassar a experiência, os estereótipos, 
as pressões difusas da ideologia dominante - é a ruptura. 

Dessas considerações resulta claro que se pode ir do 
saber ao engajamento político, mas não o inverso, sob o 
risco de se afetar a própria especificidade do saber e até 
cair-se numa forma de pedagogia ideológica, que é o que 
se critica na pedagogia tradicional e na pedagogia nova. 

Métodos de ensino - A questão dos métodos se subor- 
dina à dos conteúdos: se o objetivo é privilegiar a aquisição 
do saber, e de um saber vinculado às realidades sociais, é 
preciso que os métodos favoreçam a correspondência dos 
conteúdos com os interesses dos alunos, e que estes pos- 
sam reconhecer nos conteúdos o auxílio ao seu esforço de 
compreensão da realidade (prática social). Assim, nem se 
trata dos métodos dogmáticos de transmissão do saber da 
pedagogia tradicional, nem da sua substituição pela desco- 
berta, investigação ou livre expressão das opiniões, como 
se o saber pudesse ser inventado pela criança, na concep- 
ção da pedagogia renovada. 

Os métodos de uma pedagogia crítico-social dos con- 
teúdos não partem, então, de um saber artificial, deposi- 
tado a partir de fora, nem do saber espontâneo, mas de 
uma relação direta com a experiência do aluno, confron- 
tada com o saber e relaciona a prática vivida pelos alunos 
com os conteúdos propostos pelo professor, momento em 
que se dará a “ruptura” em relação à experiência pouco 
elaborada. Tal ruptura apenas é possível com a introdução 
explícita, pelo professor dos elementos novos de análise a 
serem aplicados criticamente à prática do aluno. Em ou- 
tras palavras, uma aula começa pela constatação da prática 
real, havendo, em seguida, a consciência dessa prática no 
sentido de referi-la aos termos do conteúdo proposto, na 
forma de um confronto entre a experiência e a explicação 
do professor. Vale dizer: vai-se da ação à compreensão e da 
compreensão à ação, até a síntese, o que não é outra coisa 
senão a unidade entre a teoria e a prática. 

Relação professor-aluno — Se, como mostramos ante- 
riormente, o conhecimento resulta de trocas que se esta- 
belecem na interação entre o meio (natural, social, cultural) 
e o sujeito, sendo o professor o mediador, então a relação 
pelica consiste no provimento das condições em que pro- 
fessores e alunos possam colaborar para fazer progredir 
essas trocas. O papel do adulto é insubstituível, mas acen- 
tua-se também a participação do aluno no processo. Ou 
seja, o aluno, com sua experiência imediata num contex- 
to cultural, participa na busca da verdade, ao confrontá- 
-la com os conteúdos e modelos expressos pelo professor. 
Mas esse esforço do professor em orientar, em abrir pers- 
pectivas a partir dos conteúdos, implica um envolvimento 
com o estilo de vida dos alunos, tendo consciência inclusive 














dos contrastes entre sua própria cultura e a do aluno. Não 
se contentará, entretanto, em satisfazer apenas as necessi- 
dades e carências; buscará despertar outras necessidades, 
acelerar e disciplinar os métodos de estudo, exigir o esfor- 
ço do aluno, propor conteúdos e modelos compatíveis com 
suas experiências vividas, para que o aluno se mobilize para 
uma participação ativa. 

Evidentemente o papel de mediação exercido em torno 
da análise dos conteúdos exclui a não-diretividade como 
forma de orientação do trabalho escolar, porque o diálo- 
go adulto-aluno é desigual. O adulto tem mais experiência 
acerca das realidades sociais, dispõe de uma formação (ao 
menos deve dispor) para ensinar, possui conhecimentos e 
a ele cabe fazer a análise dos conteúdos em confronto com 
as realidades sociais. A não-diretividade abandona os alu- 
nos a seus próprios desejos, como se eles tivessem uma 
tendência espontânea a alcançar os objetivos esperados da 
educação. Sabemos que as tendências espontâneas e na- 
turais não são tributárias das condições de vida e do meio. 
Não são suficientes o amor, a aceitação, para que os filhos 
dos trabalhadores adquiram o desejo de estudar mais, de 
progredir; é necessária a intervenção do professor para le- 
var a aluna a acreditar nas suas possibilidades, a ir mais 
longe, a prolongar a experiência vivida. 

Pressupostos de aprendizagem - Por um esforço pró- 
prio, o aluno; se reconhece nos conteúdos e modelos so- 
ciais apresentados pelo professor, assim, pode ampliar sua 
própria experiência. O conhecimento novo se apoia numa 
estrutura cognitiva já existente, ou o professor provê a es- 
trutura de que o aluno ainda não dispõe. O grau de envol- 
vimento na aprendizagem depende tanto da prontidão e 
disposição do aluno, quanto do professor e do contexto da 
sala de aula. 

Aprender, dentro da visão da pedagogia dos conteú- 
dos, é desenvolver a capacidade de processar informações 
e lidar com os estímulos, do ambiente, organizando os da- 
dos disponíveis da experiência. Em consequência, admite- 
-se O princípio da aprendizagem significativa que supõe, 
como passo inicial, verificar aquilo que o aluno já sabe. O 
professor precisa saber (compreender) o que os alunos di- 
zem ou fazem, o aluno precisa compreender o que o pro- 
fessor procura dizer-lhes. A transferência da aprendizagem 
se má a partir do momento da síntese, isto é, quando o 
aluno supera sua visão parcial e confusa e adquire uma vi- 
são mais clara e unificadora. 

Resulta com clareza que o trabalho escolar precisa ser 
avaliado, não como julgamento definitivo e dogmático do 
professor, mas como uma comprovação para o aluno do 
seu progresso em direção a noções mais sistematizadas. 

Manifestações na prática escolar - O esforço de elabo- 
ração de uma pedagogia “dos conteúdos” está em propor 
modelos de ensino voltados para a interação conteúdos- 
-realidades sociais; portanto, visando avançar em termos 
de uma articulação do político e do pedagógico, aquele 
como extensão deste, ou seja, a educação “a serviço da 
transformação das relações de produção”. Ainda que a cur- 
to prazo se espere do professor maior conhecimento dos 
conteúdos de sua matéria e o domínio de formas de trans- 
missão, a fim de garantir maior competência técnica, sua 
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contribuição “será tanto mais seja eficaz quanto mais seja 
capaz de compreender os vínculos de sua prática com a 
prática social global”, tendo em vista (...) “a democratização 
da sociedade brasileira, o atendimento aos interesses das 
camadas populares, a transformação estrutural da socieda- 
de brasileira”. 

Dentro das linhas gerais expostas aqui, podemos citar 
a experiência pioneira, mas mais remota, do educador e 
escritor russo, Makarenko. Entre os autores atuais citamos 
B. Charlot, Suchodolski, Manacorda e, de maneira especial, 
G. Skyders, além dos autores brasileiros que vêm desenvol- 
vendo investigações relevantes, destacando-se Dermeval 
Saviani. Representam também as propostas aqui apresen- 
tadas os inúmeros professores da rede escolar pública que 
se ocupam, competentemente, de uma pedagogia de con- 
teúdos articulada com a adoção de métodos que garantam 
a participação do aluno que, muitas vezes sem saber, avan- 
çam na democratização efetiva do ensino para as camadas 
populares. 


4. Em favor da pedagogia crítico-social dos conteú- 
dos 


Haverá sempre objeções de que estas considerações 
levam a posturas antidemocráticas, ao autoritarismo, à cen- 
tralização no papel do professor e à submissão do aluno. 

Mas o que será mais democrático: excluir toda forma 
de direção, deixar tudo à livre expressão, criar um clima 
amigável para alimentar boas relações, ou garantir aos 
alunos a aquisição de conteúdos, a análise de modelos 
sociais que vão lhes fornecer instrumentos para lutar por 
seus direitos? Não serão as relações democráticas no estilo 
não-diretivo uma forma sutil de adestramento, que levaria 
a reivindicações sem conteúdo? Representam as relações 
não-diretivas as reais condições do mundo social adulto? 
Seriam capazes de promover a efetiva libertação do ho- 
mem da sua condição de dominado? 

Um ponto de vista realista da relação pedagógica não 
recusa a autoridade pedagógica expressa na sua função de 
ensinar. Mas não se deve confundir autoridade com auto- 
ritarismo. Este se manifesta no receio do professor em ver 
sua autoridade ameaçada; na falta de consideração para 
com o aluno ou na imposição do medo como forma de 
tomar mais cômodo e menos estafante o ato de ensinar. 

Além do mais, são incongruentes as dicotomias, tão di- 
fundidas por muitos educadores, entre "professor-policial” 
e “professor-povo”, entre métodos diretivos e não-direti- 
vos, entre ensino centrado no professor e ensino centra- 
do no estudante. Ao adotar tais dicotomias, amortece-se 
a presença do professor como mediador pelos conteúdos 
que explicita, como se eles fossem sempre imposições 
dogmáticas e que nada trouxessem de novo. 

Evidentemente que, ao se advogar a intervenção do 
professor, não se está concluindo pela negação da relação 
professor-aluno. A relação pedagógica é uma relação com 
um grupo e o clima do grupo é essencial na pedagogia. 
Nesse sentido, são bem-vindas as considerações formula- 
das pela “dinâmica de grupo”, que ensinam o professor a 
relacionar-se com a classe; a perceber os conflitos; a saber 























que está lidando com uma coletividade e não com indi- 
víduos isolados, a adquirir-se a confiança dos alunos. En- 
tretanto, mais do que restringir-se ao malfadado “trabalho 
em grupo”, ou cair na ilusão da igualdade professor-aluno, 
trata-se de encarar o grupo-classe como uma coletividade 
onde são trabalhados modelos de interação como a ajuda 
mútua, o respeito aos outros, os esforços coletivos, a au- 
tonomia nas decisões, a riqueza da vida em comum, e ir 
ampliando progressivamente essa noção (de coletividade) 
para à escola, a cidade, sociedade toda. 

Por fim, situar o ensino centrado no professor e o ensi- 
no centrado no aluno em extremos opostos é quase negar 
pedagógica porque não há um aluno, ou grupo de alunos, 
aprendendo sozinho, nem um professor ensinando para ás 
paredes. Há um confronto do aluno entre sua cultura e a 
herança cultural da humanidade, entre seu modo de viver e 
os modelos sociais desejáveis para um projeto novo de so- 
ciedade. E há um professor que intervém, não para se opor 
aos desejos e necessidades ou à liberdade e autonomia do 
aluno, mas para ajudá-lo a ultrapassar suas necessidades 
e criar outras, para ganhar autonomia, para ajudá-lo no 
seu esforço de distinguir a verdade do erro, para ajudado 
a compreender as realidades sociais e sua própria expe- 
riência. 


Fonte 

LIBÂNEO, J.C. Democratização da Escola Pública - a 
pedagogia crítico-social dos conteúdos. São Paulo: Loyola, 
1985. (Capítulo 6). 


Questões 


01. (TJ-DF - Analista Judiciário - Pedagogia — CES- 
PE/2016) A partir das concepções pedagógicas, julgue os 
itens subsequentes. 

As escolas que utilizam o método montessoriano são 
consideradas uma manifestação da concepção liberal tra- 
dicional. 

( ) Certo 

() Errado 


02. (TJ-DF - Analista Judiciário - Pedagogia — CES- 
PE/2016) A partir das concepções pedagógicas, julgue os 
itens subsequentes. 

A Lei n.º 5.692/1971, que organizou a educação bra- 
sileira durante um longo período, é uma manifestação da 
tendência liberal tecnicista nas políticas educacionais 

( ) Certo 

( ) Errado 


03. (TSE - Analista Judiciário - Pedagogia - CON- 
SULPLAN/2017) O currículo tem um papel tanto de con- 
servação quanto de transformação e construção dos co- 
nhecimentos historicamente acumulados. A perspectiva 
teórica que trata o currículo como um campo de disputa 
e tensões, pois o vê implicado com questões ideológicos e 
de poder, denomina-se 
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tecnicista. 
crítica. 
tradicional. 
pós-crítica. 


A 
B 
C 
D 


— 


Respostas 


01. Resposta: Errado 

O Método Montessoriano é um Método da Tendência 
Liberal, mas não é Tradicional é Renovador Progressivista. 

Tendência Liberal Renovadora Progressiva. Tem como 
bases a Individualidade, atividade e liberdade do aluno 
com ênfase para o conceito de indivíduo como, simulta- 
neamente, sujeito e objeto do ensino. 


02. Resposta: Certo 

A Lei nº 5.692, que regulamentava o ensino de primei- 
ro e segundo graus. Entre outras determinações, ampliou 
a obrigatoriedade escolar de quatro para oito anos, agluti- 
nando o antigo primário com o ginasial, suprimindo o exa- 
me de admissão e criando a escola única profissionalizante. 


03. Resposta: B 

Teorias críticas: argumenta que não existe uma teoria 
neutra, já que toda teoria está baseada nas relações de 
poder. Percebe o currículo como um campo que prega a 
liberdade e um espaço cultural e social de lutas. Crítica: 
CORRETA. 





LIBÂNEO, J.C.; OLIVEIRA, J. F.; TOSCHI, 
M. S. EDUCAÇÃO ESCOLAR: POLÍTICAS, 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO. SÃO PAULO: 
CORTEZ, 2003, CAPÍTULO III, DA 4A PARTE. 





EDUCAÇÃO ESCOLAR: POLÍTICAS, ESTRUTURAS E 
ORGANIZAÇÃO 


O sistema educativo e as escolas estabelecem relações 
entre si e existem duas importantes razões para conhecer e 
analisá-las. A primeira faz referência às políticas educacio- 
nais e as diretrizes organizacionais e curriculares que são as 
ideias, valores, atitudes e práticas capazes de influenciar as 
escolas e seus profissionais no que diz respeito às práticas 
formativas dos alunos. A segunda está pautada aos profis- 
sionais das escolas os quais podem aceitar ou rejeitar essas 
políticas e diretrizes educacionais, ou até mesmo, dialogar 
com elas e então formular, de modo coletivo, práticas for- 
mativas e inovadoras. 

Para tanto, é preciso conhecer e analisar como se inter- 
-relacionam as políticas educacionais, a organização e ges- 
tão das escolas e as práticas pedagógicas na sala de aula. 
O professor não pode se contentar apenas em desenvolver 
saberes e competências para ter uma boa atuação em sala 
de aula, é preciso tomar consciência do sistema escolar e 
enxergar além. 
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Outra razão torna esses estudos importantes que é o 
fato de que as normas, leis e diretrizes da educação, es- 
tão sujeitas a decisões políticas. Cabe ao sistema de ensino 
e as escolas contribuírem de maneira significativa para a 
construção de um projeto de nação e, para a formação de 
sujeitos capazes de participar ativamente desse processo. 

As políticas educacionais e organizacionais que vemos 
hoje estão diretamente relacionadas às transformações 
econômicas, políticas, culturais e geográficas que quali- 
ficam o mundo atual. A exemplo disso nós temos as vá- 
rias reformas educativas realizadas nos países da Europa e 
América durante os últimos 20 anos. 

Tais reformas se justapõem com a recomposição do 
sistema capitalista mundial que trouxe consigo a doutri- 
na neoliberal, caracterizada por três traços particulares: 
mudanças no processo de produção (avanços científicos 
e tecnológicos), superioridade do livre funcionamento do 
mercado e redução do papel do Estado que por sua vez, 
afetam diretamente a educação tendo em vista que para o 
neoliberalismo, o desenvolvimento econômico fomentado 
pelo desenvolvimento técnico-científico garante, por si só, 
o desenvolvimento social. 

Essa falta de consideração com as implicações sociais 
e humanas geram vários problemas sociais como desem- 
prego, fome e desigualdade entre países, classes e grupos 
sociais. E também, problemas globais como a devastação 
ambiental, o desequilíbrio ecológico, o esgotamento dos 
recursos naturais e problemas atmosféricos. 

Progredindo na mesma proporção, mudanças signifi- 
cativas nos processos de produção e transformações nas 
condições de vida e de trabalho devido à associação entre 
ciência e técnica, proporcionou uma necessidade de se ter 
conhecimento e informação a tal ponto que influenciaram 
a economia e seu desenvolvimento. Os países industriali- 
zados então viram a necessidade de se rever o lugar das 
instituições encarregadas de produzir conhecimento e in- 
formação, tornando-se prioridade, a reforma dos sistemas 
educacionais os quais giram em quatro pontos: o currícu- 
lo nacional, a profissionalização dos professores, a gestão 
educacional e a avaliação institucional. 

No Brasil, também houve algumas transformações, 
no que diz respeito ao sistema educacional. Que ocorreu 
a partir do ano de 1990, início do governo Collor, e tam- 
bém ano em que se realizou a Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos, ocasião em que se estabeleceram 
prioridades para a educação, entre elas, a universalização 
do ensino fundamental. Em 1993, no governo de Itamar 
Franco, cria-se o Plano Decenal de Educação para Todos e 
em 1995, no governo de Fernando Henrique Cardoso, es- 
tabeleceram-se metas pontuais, que são: descentralização 
da administração das verbas federais, elaboração do curri- 
culo nacional, educação à distância, avaliação nacional das 
escolas, incentivo a formação de professores, parâmetros 
de qualidade para o livro didático, entre outras. Já essas, 
acompanham as tendências internacionais se alinhando à 
política neoliberal e às orientações dos organismos finan- 
ceiros como o Banco Mundial e o FMI. 
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Nesse mesmo âmbito, se deu a elaboração e promul- 
gação da LDB, do PNE, das diretrizes curriculares, normas e 
resoluções do Conselho Nacional de Educação. 

No entanto, essas políticas e diretrizes demonstram ser, 
salvo raras exceções, intenções declaradas ao invés de me- 
didas efetivas. Ocorre então um impasse, de um lado, po- 
líticas educativas que expressam intenções de se aumentar 
a autonomia e a participação das escolas e dos professores, 
do outro, há a questão da crise de legitimidade dos esta- 
dos que dificulta a efetivação de investimentos em salários, 
carreira e formação do professorado, com o pretexto de 
que o Estado requer redução de despesas, transmitindo 
uma lógica contábil e economista ao sistema educacional. 

Desde a estruturação do curso de Pedagogia, em 1939, 
sempre houve a preocupação com os aspectos legais e 
administrativos da escola, geralmente vistos na disciplina 
Administração Escolar. 

Está mencionado, no Parecer 292/62 — do Conselho 
Federal de Educação — a disciplina Elementos de Adminis- 
tração Escolar a qual tinha como finalidade proporcionar o 
conhecimento, por parte do licenciado, da escola em que 
iria atuar (seus objetivos, estrutura e seus aspectos de seu 
funcionamento), além de proporcionar uma visão única do 
aspecto escola-sociedade. 

Em 1968, houve a homologação dos Pareceres 252/69 
e 672/69 como forma de se adequar os currículos de Pe- 
dagogia e das licenciaturas à Lei 5.540/68. Esses pareceres 
incluíram a disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino 
de 2º Grau, substituindo a disciplina Administração Esco- 
lar. O motivo pelo qual se deu essa substituição foi o fato 
de que com a denominação Administração Escolar, se fazia 
ressaltar o aspecto administrativo, não levando em conta 
aspectos referente à estrutura e ao funcionamento do en- 
sino. 

Já nos anos 80, propostas curriculares alternativas sur- 
giram com conteúdos semelhantes à Administração Esco- 
lar e à Estrutura e Funcionamento do Ensino do 2º Grau, 
mas como denominações diferentes: Educação Brasileira, 
Políticas Educacionais, Organização do Trabalho Pedagó- 
gico (ou Escolar). 

As Resoluções 2/69 e 9/69 foram as primeiras a apre- 
sentarem a denominação Estrutura e Funcionamento do 
Ensino. Está fixava os mínimos de conteúdos das discipli- 
nas e a duração do curso de Pedagogia, aquela, estabelecia 
os mínimos de conteúdos e a duração dos cursos para a 
formação pedagógica em nível de licenciatura. 

Segundo a Resolução 9/69, os currículos de licenciatu- 
ra deveriam abranger as seguintes matérias: Psicologia da 
Educação, Didática, Estrutura e Funcionamento do Ensino 
de 2º Grau e Prática de Ensino, sob forma de estágio su- 
pervisionado, mas em conformidade com a Lei 5.692/71, 
na qual instituiu o ensino de primeiro e segundo graus, a 
denominação alterou-se para Estrutura e Funcionamento 
do Ensino de 1º e 2º graus. 

De acordo com a legislação, há dois elementos bási- 
cos na disciplina: a escola e o ensino, onde, primeiramente, 
apresenta-se a organização e o funcionamento da escola e 
em seguida, o ensino. 























Contudo, essas abordagens mostram a escola e o ensi- 
no como elementos prontos e acabados no interior de um 
sistema educacional racionalmente organizado e de uma 
sociedade organicamente constituída e funcional fazen- 
do com que se torna evidente a importância da legislação 
como eixo básico da disciplina. Obrigatória em algumas 
habilitações do curso de Pedagogia, a disciplina Legislação 
do Ensino de 1º e 2º Graus tornou-se base da Estrutura e 
Funcionamento do Ensino. Já na organização do ensino es- 
colar, se tem a descrição dos órgãos e seu funcionamento 
e, a análise de seus componentes administrativos e curricu- 
lares, através de textos legais. 

Os currículos de Pedagogia e das licenciaturas, atual- 
mente, apresentam várias denominações, entre elas, as 
mais corriqueiras são: Estrutura e Funcionamento do En- 
sino Fundamental e Médio — oferecida no segundo ou no 
terceiro ano do curso de Pedagogia, com carga anual que 
varia entre 60 128 horas e ministrada em um ano ou seis 
meses — e, Didática e Prática de Ensino de Estrutura e Fun- 
cionamento do Ensino Fundamental e Médio — disciplina 
em forma de estágio supervisionado, geralmente com car- 
ga anual de 128 horas, no último ano do curso de Peda- 
gogia. Em geral, os conteúdos e objetivos dessa disciplina, 
assumem três abordagens distintas: 

Abordagem legalista e formal: Os textos legais e os do- 
cumentos são apresentados e analisados sistêmica e fun- 
cionalmente. Essa abordagem acosta-se à letra, linhas e ao 
texto legal. O estudo aí acaba por se tornar árido, insípido 
e aversivo. 

Abordagem político-ideológica: Dá ênfase aos textos 
críticos, procura-se mostrar o real com base em uma postu- 
ra e visão político-ideológica. Essa abordagem aproxima-se 
mais ao contexto, ao espírito e às entrelinhas dos textos 
legais. O estudo aí acaba por se tornar parcial e partidário. 

Abordagem histórico-crítica: Os textos legais são usa- 
dos como referencial para a análise crítica da organização 
escolar e como forma de confrontar a situação proclamada 
(ideal) com a situação real. O estudo aí acaba por se tornar 
mais fértil, dinâmico, investigativo e crítico-reflexivo. 

O desenvolvimento dos conteúdos, por uma ótica me- 
todológica, deve estar alinhado à articulação de três ele- 
mentos, segundo Monteiro (1995): visão oficial (conheci- 
mento da legislação educacional, programas e planos de 
governo); visão da realidade (comparação da visão oficial 
com o que realmente acontece no funcionamento do en- 
sino) e visão crítica (após o conhecimento das anteriores, 
pratica-se a leitura fundamentada, para geração de novos 
conhecimentos. 

Para Saviani (1987), há três etapas no exame crítico da 
legislação de ensinos: contato com a lei (análise textual, 
para captar a estrutura do texto); exame das razões mani- 
festas (leitura da exposição de motivos, dos pareceres, dos 
relatórios, etc.) e busca das razões reais (exame do contexto 
— processo histórico socioeconômico e político — exame da 
gênese da lei — processo de elaboração da lei, os autores e 
seus papéis). 

Textos legais, documentos e textos críticos, também 
podem ser usados como auxilio ao estudo de alguns te- 
mas da disciplina (municipalização do ensino, organiza- 
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ção formal e informal da escola, financiamento do ensino, 
etc.), servindo de fundamento para elucidar uma situação/ 
questão norteadora de investigação, aliando assim, ensino 
e pesquisa, tornando o método de ensino e aprendiza- 
gem mais dinâmico e reflexivo, desenvolvendo também, 
a habilidade de investigação, proporcionando, assim, que 
o trabalho acadêmico seja um momento em que o aluno 
possa procurar, investigar e produzir conhecimento, orien- 
tado pelo professor. 

As abordagens identificadas e os aspectos metodo- 
lógicos de tratamento dos conteúdos se relacionam ao 
conhecimento do objeto de estudo, tendo em vista que 
refletem a trajetória da disciplina. Contudo, percebe-se 
que houve uma significativa evolução na abordagem da 
disciplina, em sua ampliação e diversificação, o mesmo 
não ocorreu com objeto de estudo, não com clareza. Qual 
é e qual era ele? 

Vemos que houve uma mudança na ênfase da disci- 
plina, de aspectos estruturais e formais do ensino para as 
questões de funcionamento onde o foco saiu do ensino 
de primeiro e segundo graus para a concreta escola de 
primeiro e segundo graus. Proporcionando assim que a 
perspectiva legalista, descontextualizada e limitada fosse 
modificada com a finalidade de se privilegiar a discussão 
de alternativas para a reconstrução da escola e do sistema 
educacional brasileiro. 

Houve assim uma transformação democrática de um 
ensino genérico para uma abordagem de uma escola e en- 
sino concretos, todavia, cabe-se questionar se a mudança 
ocorreu somente na abordagem/compreensão do objeto; 
se o objeto de estudo da disciplina continuou a ser a esco- 
la e a organização do ensino e até mesmo se a legislação 
e os documentos constituem o eixo básico da apreensão 
da escola e do ensino. 

A escola e o ensino ainda continuam como foco da 
disciplina, mas agora contextualizados de maneira concre- 
ta, crítica e histórica. Dá Ótica sistêmica/tecnicista para a 
ótica histórico-crítica, onde as políticas de educação são 
tratadas com maior intensidade, uma vez em que são elas 
as responsáveis por definirem, em grande parte, a legisla- 
ção educacional, a escola e o ensino. 

É apropriado adotar então a denominação Estrutura e 
Organização da Educação Escolar — Políticas Educacionais 
e Funcionamento da Escola, tendo como ideia principal a 
possibilidade em aprender as imbricações entre decisões 
centrais e decisões locais, a fim de articular, em torno da 
escola, as abordagens mais gerais de cunho sociológico, 
político e econômico e os processos escolares internos de 
cunho pedagógico, curricular, psicológico e didático. 

A partir da leitura da obra, é possível fazer uma refle- 
xão a respeito da educação escolar como um todo, bem 
como as suas políticas educacionais e educativas. No de- 
correr da leitura do livro os autores trazem informações 
importantes relacionadas à história das políticas educa- 
cionais, como surgiram, porque surgiram e como foram 
transformadas para atenderem as necessidades que se 
apresentaram. 
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Percebe-se a dedicação dos autores em levar ao co- 
nhecimento do leitor os processos pelos quais ocorre a 
formação de professores, as disciplinas que são oferecidas, 
as leis que regulam essa formação e também as mudanças 
que essas leis trouxeram ao longo do tempo. 

Recomenda-se a leitura e a apreciação dessa obra a 
estudantes de pedagogia e das licenciaturas, para que pos- 
sam entender melhor o seu futuro ambiente de trabalho, a 
escola — seus objetivos e estruturas e professores, para que 
possam conhecer ainda mais o seu local de trabalho e as- 
sim, se tornar um agente ativo no processo de construção 
da educação e das políticas educacionais. 


Fonte 
Disponível em http://simboraestudar.blogspot.com.br/ 





LIBÂNEO, J.C. DIDÁTICA. SÃO PAULO: 
CORTEZ, 2013, CAPÍTULOS 2,7 E 9. 





Apresentação 


Na abertura, o autor determina os princípios que nor- 
teiam a narrativa durante a obra, da importância da didáti- 
ca e seu caráter aglutinador dos conteúdos e procedimen- 
tos, da sua característica de englobar conhecimentos da 
área da psicologia da educação, sociologia da educação, 
filosofia da educação, entre outras áreas a fim para explicar 
o ato e a forma do aprender. Logo no início, o autor mostra 
o que irá falar: Percepção e compressão reflexiva e crítica 
das situações didáticas; compreensão crítica do processo 
de ensino; a unidade objetivos-conteúdos-métodos como 
a espinha dorsal das tarefas docentes e o domínio de mé- 
todos e procedimentos para usar em situações de didáticas 
concretas. 

Verifica-se a intenção do autor de construir um conteú- 
do e organizar uma discussão que tenha um caráter prático 
no processo educativo. Isto também se demonstra da di- 
visão dos capítulos que contemplam as diversas áreas de 
abrangência da didática. 


CAPÍTULO 01 - Prática educativa, Pedagogia e Di- 
dática 


O autor começa o tema situando a didática no con- 
junto dos conhecimentos pedagógicos, demonstrando a 
fundamental importância do ato de ensinar na formação 
humana para vivermos em sociedade. Neste capítulo, o au- 
tor aborda a prática educativa em sociedade, a diferença 
entre a educação, instrução e ensino; a educação, o escolar, 
pedagogia e didática, e a didática e sua importância na for- 
mação dos professores. 
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Prática educativa e sociedade 


Os professores são parte integrante do processo edu- 
cativo, sendo importantes para a formação das gerações 
e para os padrões de sociedade que buscamos. Neste 
subtítulo, o autor situa a educação como fenômeno social 
universal determinando o caráter existencial e essencial da 
mesma. Estuda também os tipos de educação, a não inten- 
cional, refere-se a influências do contexto social e do meio 
ambiente sobre os indivíduos. Já a intencional refere-se 
aquelas que têm objetivos e intenções definidos. A educa- 
ção pode ser também, formal ou não-formal, dependen- 
do sempre dos objetivos. A educação não-formal é aquela 
realizada fora dos sistemas educacionais convencionais, e a 
educação formal é a que acontece nas escolas, agências de 
instrução e educação ou outras. 


Libâneo também relata o papel social da educação e 
como seus conteúdos objetivos são determinados pelas 
sociedades, política e ideologia predominantes. Fala desta 
relação importante da educação com os processos forma- 
dores da sociedade “desde o início da historia da huma- 
nidade, os indivíduos e grupos travavam relações recípro- 
cas diante da necessidade de trabalharem conjuntamente 
para garantir sua sobrevivência” (Libâneo, 1994, p.19).0 
autor considera estas influencias como fatores fundamen- 
tais das desigualdades entre os homens, sendo um traço 
fundamental desta sociedade. Coloca as ideologias como 
valores apresentados pela minoria dominante, politizando 
a prática educativa e demonstrando o seu envolvimento 
com o social. 

Ele afirma que escola é o campo específico de atuação 
política do professor, politizando ainda mais o ambiente 
escolar. 


Educação, instrução e ensino 


Neste subtítulo, o autor define as três palavras cha- 
ves, suas diferenças e sentidos diversos. A educação que é 
apresentada com um conceito amplo, que podemos sinte- 
tizar como uma modalidade de influências e inter-relações 
que convergem para a formação da personalidade social e 
o caráter, sendo assim uma instituição social. 

Já a instrução está relacionada à formação e ao de- 
senvolvimento das capacidades cognoscitivas, mediante o 
domínio de certos conhecimentos. O ensino por sua vez 
é conceituado aqui como as ações, meios, condições para 
que aconteça a instrução. 

Observa-se que a instrução esta subordinada à edu- 
cação. Estas relações criam uma relação intrincada destes 
três conceitos que são responsáveis pelo educar. Destaca 
que podemos instruir sem educar ou vice-versa, pois a real 
educação depende de transformarmos estas informações 
em conhecimento, tendo nos objetivos educativos uma 
forma de alcançarmos esta educação. Coloca que a educa- 
ção escolar pode ser chamada também de ensino. 























Educação escolar, Pedagogia e Didática 


A educação escolar é um sistema de instrução e ensino 
de objetivos intencionais, sistematizados e com alto grau 
de organização, dando a importância da mesma para uma 
democratização maior dos conhecimentos. O autor coloca 
que as práticas educativas é que verdadeiramente podem 
determinar as ações da escola e seu comprometimento so- 
cial com a transformação. Afirma que a pedagogia inves- 
tiga estas finalidades da educação na sociedade e a sua 
inserção na mesma, diz que a Didática é o principal ramo 
de estudo da pedagogia para poder estudar melhor os mo- 
dos e condições de realizarmos o ensino e instrução. Ainda 
coloca a importância da sociologia da educação, psicologia 
da educação nestes processos de relação aluno-professor. 


A Didática e a formação profissional do professor 


Determina, o autor, que as duas dimensões da forma- 
ção profissional do professor para o trabalho didático em 
sala de aula. A primeira destas dimensões é a teórico-cien- 
tífica formada de conhecimentos de filosofia, sociologia, 
história da educação e pedagogia. 

A segunda é a técnico-prática, que representa o traba- 
lho docente incluindo a didática, metodologias, pesquisa 
e outras facetas práticas do trabalho do professor. Neste 
subtítulo, Libâneo define a didática como a mediação entre 
as dimensões teórico-científica e a prática docente. 


CAPÍTULO 02 - Didática e Democratização do Ensino 


Neste capítulo, continua a discussão colocada no ca- 
pítulo anterior, sobre a democratização do ensino e a im- 
portância de oferecer este de qualidade e a toda socieda- 
de. Inicia com a colocação que a participação ativa na vida 
social é o objetivo da escola pública, o ensino é colocado 
como ações indispensáveis para ocorrer à instrução. Levan- 
ta e responde algumas perguntas envolvendo a escolariza- 
ção, qualidade do ensino do povo e o fracasso escolar, fala 
também da Ética como compromisso profissional e social. 


A Escolarização e as lutas democráticas 


Realmente a escolarização é o processo principal para 
oferecer a um povo sua real possibilidade de ser livre e 
buscar nesta mesma medida participar das lutas democrá- 
ticas, o autor endente democracia como um conjunto de 
conquistas de condições sociais, políticas e culturais, pela 
maioria da população para participar da condução de de- 
cisões políticas e sociais. Libâneo, (1994, 35) cita Guiomar 
Namo de Mello: “A escolarização básica constitui instru- 
mento indispensável à construção da sociedade democrá- 
tica”, fala também dos índices de escolarização no Brasil, 
mostrando a evasão escolar e a repetência como graves 
problemas advindos da falta de uma política pública, de 
igualdade nas oportunidades em educação, deixando 
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como resultado um enorme número de analfabetos na fai- 
xa de 5 a 14 anos. A transformação da escola depende da 
transformação da sociedade, afirma Libâneo, e continua di- 
zendo que a escola é o meio insubstituível de contribuição 
para as lutas democráticas. 


O Fracasso escolar precisa ser derrotado 


Nessa parte, o autor fala mais detalhadamente deste 
grave problema do nosso sistema escolar, detalha gráficos 
que apontam para um quadro onde a escola não consegue 
reter o aluno no sistema escolar. Aponta muitos motivos 
para isto, mas considera, como principal, a falta de pre- 
paro da organização escolar, metodológica e didática de 
procedimentos adequados ao trabalho com as crianças po- 
bres. Isto acontece devido aos planejamentos serem feitos 
prevendo uma criança imaginada e não a criança concreta, 
aquela que esta inserida em um contexto único. Somente o 
ingresso na escola pode oferecer um ponto de partida no 
processo de ensino aprendizagem. 

Levanta, também, neste capítulo, outros fatores como 
dificuldades emocionais, falta de acompanhamento dos 
pais, imaturidade, entre outros. Cita aqui David Ausubel 
que afirma que o fator isolado mais importante que in- 
fluencia a aprendizagem é aquilo que o aluno já conhece, 
complementa dizendo que o professor deve descobri-lo e 
basear-se nisto em seus ensinamentos. 


As tarefas da escola pública democrática 


Todos sabemos da importância do ensino de primei- 
ro grau para formação do indivíduo, da formação de suas 
capacidades, habilidades e atitudes, além do seu preparo 
para as exigências sociais que este indivíduo necessita, 
dando a ele esta capacidade de poder estudar e aprender o 
resto da vida. O autor lista as tarefas principais das escolas 
públicas, entre elas, destacam-se: 

Proporciono escola gratuita pelos primeiros oito anos 
de escolarização; 

Assegurar a transmissão e assimilação dos conheci- 
mentos e habilidades; 

Assegurar o desenvolvimento do pensamento crítico e 
independente; 

Oferecer um processo democrático de gestão escolar 
com a participação de todos os elementos envolvidos com 
a vida escolar. 


O compromisso social e ético dos professores 


O primeiro compromisso da atividade profissional de 
ser professor (o trabalho docente) é certamente de pre- 
parar os alunos para se tornarem cidadãos ativos e parti- 
cipantes na família, no trabalho e na vida cultural e políti- 
ca. O trabalho docente visa também a mediação entre a 
sociedade e os alunos. Libâneo afirma que, como toda a 
profissão, o magistério é um ato político porque se realiza 
no contexto das relações sociais. 
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CAPÍTULO 03 - Didática: Teoria da Instrução e do Ensino 


Neste capítulo, o autor aborda, em especial, os víncu- 
los da didática com os fundamentos educacionais, explicita 
seu objetivo de estudar e relacionar os principais temas da 
didática indispensáveis para o exercício profissional. 

A didática como atividade pedagógica escolar 

Sabedores que a pedagogia investiga a natureza das 
finalidades da educação como processo social, a didática 
coloca-se para assegurar o fazer pedagógico na escola, na 
sua dimensão político, social e técnica, afirmando daí o ca- 
ráter essencialmente pedagógico desta disciplina. Define 
assim a didática como mediação escolar entre objetivos e 
conteúdos do ensino. Define, o autor, mais alguns termos 
fundamentais nesta estruturação escolar, a instrução como 
processo e o resultado da assimilação sólida de conheci- 
mentos; o currículo como expressão dos conteúdos de ins- 
trução; e a metodologia como conjunto dos procedimen- 
tos de investigação quanto a fundamentos e validade das 
diferentes ciências, sendo as técnicas recursos ou meios de 
ensino seus complementos. 

Sintetizando, os temas fundamentais da didática são: 


1. Os objetivos sócio-pedagógicos; 

2. Os conteúdos escolares; 

3. Os princípios didáticos; 

4. Os métodos de ensino aprendizagem; 

As formas organizadas do ensino; 

Aplicação de técnicas e recursos; 

Controle e avaliação da aprendizagem. 

Objetivo de estudo: o processo de ensino 

Sem dúvida, o objetivo do estudo da didática é o pro- 
cesso de ensino. Podemos definir, conforme o autor, o 
processo de ensino como uma seguência de atividades do 
professor e dos alunos tendo em vista a assimilação de co- 
nhecimentos e habilidades. Destaca a importância da na- 
tureza do trabalho docente como a mediação da relação 
cognoscitiva entre o aluno e as mateiras de ensino. Libâneo 
ainda coloca que ensinar e aprender são duas facetas do 
mesmo processo, que se realiza em torno das matérias de 
ensino sob a direção do professor. 


Os componentes do processo didático 


O ensino, por mais simples que pareça, envolve uma 
atividade complexa, sendo influenciado por condições in- 
ternas e externas. Conhecer estas condições é fator fun- 
damental para o trabalho docente. A situação didática em 
sala de aula esta sujeita também a determinantes econômi- 
co-sociais e sócio-culturais, afetando assim a ação didática 
diretamente. 

Assim sendo, o processo didático está centrado na re- 
lação entre ensino e aprendizagem. 


Podemos daí determinar os elementos constitutivos da 
Didática: 

1. Conteúdos da matérias; 

2. Ação de ensinar; 
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Ação de aprender. 


Desenvolvimento histórico da Didática e tendências 
pedagógicas 

O autor afirma que a didática e sua história estão liga- 
das ao aparecimento do ensino. 

Desde a Antiguidade clássica ou no período medieval 
já temos registro de formas de ação pedagógicas em esco- 
las e mosteiros. Entretanto, a didática aparece em obra em 
meados do século XVII, com João Amos Comenio, ao es- 
crever a primeira obra sobre a didática "A didática Magna”, 
estabelecendo na obra alguns princípios com: 

A finalidade da educação é conduzir a felicidade eterna 
com Deus. 

O homem deve ser educado de acordo com o seu de- 
senvolvimento natural, isto é de acordo com suas caracte- 
rísticas de idade e capacidade. 

A assimilação dos conhecimentos não se da de forma 
imediata. 

O ensino deve seguir o curso da natureza infantil; por 
isto as coisas devem ser ensinadas uma de cada vez. 

Já mais adiante, Jean Jacques Rousseau (1712-1778) 
propôs uma nova concepção de ensino, baseado nas ne- 
cessidades e interesses imediatos da criança. Porém, este 
autor não colocou suas idéias em prática, cabendo mais 
adiante a outro pesquisador faze-lo, Henrique Pestalozzi 
(1746-1827), que trabalhava com a educação de crianças 
pobres. Estes três teóricos influenciaram muito Johann 
Friedrich Herbart (1776-1841), que tornou a verdadeira ins- 
piração para pedagogia conservadora, determinando que 
o fim da educação é a moralidade atingida através da ins- 
trução de ensino. Estes autores e outros tantos formam as 
bases para o que chamamos modernamente de Pedagogia 
Tradicional e Pedagogia Renovada. 


Tendências pedagógicas no Brasil e a Didática 


Nos últimos anos, no Brasil, vêm sendo realizados 
muitos estudos sobre a história da didática no nosso país 
e suas lutas, classificando as tendências pedagógicas em 
duas grandes correntes: as de cunho liberal e as de cunho 
progressivista. Estas duas correntes têm grandes diferenças 
entre si. A tradicional vê a didática como uma disciplina 
normativa, com regras e procedimentos padrões, centran- 
do a atividade de ensinar no professor e usando a palavra 
(transmissão oral) como principal recurso pedagógico. Já a 
didática de cunho progressivista é entendida como direção 
da aprendizagem, o aluno é o sujeito deste processo e o 
professor deve oferecer condições propícias para estimu- 
lar o interesse dos alunos por esta razão os adeptos desta 
tendência dizem que o professor não ensina; antes, ajuda 
o aluno a prender. 

Também temos aqui colocado pelo autor as tendências 
principais desta evolução e suas principais publicações na 
época. Vimos também que as tendências progressivas só 
tomaram força nos anos 80, com as denominadas “teorias 
críticas da educação”. O autor lista também as várias divi- 
sões destas duas tendências e explica suas diferenças vitais. 























A Didática e as tarefas do professor 


O modo de fazer docente determina a linha e a qua- 
lidade do ensino, traça-se aqui, pelo autor, os principais 
objetivos da atuação docente: 

Assegurar ao aluno domínio duradouro e seguro dos 
conhecimentos. 

Criar condições para o desenvolvimento de capacida- 
des e habilidades visando a autonomia na aprendizagem e 
independência de pensamento dos alunos. 

Orientar as tarefas do ensino para a formação da per- 
sonalidade. 

Estes três itens se integram entre si, pois a aprendiza- 
gem é um processo. Depois, o autor levanta os principais 
pontos do planejamento escolar: 

Compressão da relação entre educação escolar e obje- 
tivo sócio-políticos. 

Domínio do conteúdo e sua relação com a vida prática. 

Capacidade de dividir a matéria em módulos ou 
unidades. 

Conhecer as características sócio-culturais e individuais 
dos alunos. 

Domínio de métodos de ensino. 

Conhecimento dos programas oficias. 

Manter-se bem informado sobre livros e artigos liga- 
dos a sua disciplina e fatos relevantes. 

Já a direção do ensino e aprendizagem requer outros 
procedimentos do professor: 

Conhecimento das funções didáticas 

Compatibilizar princípios gerais com conteúdos e mé- 
todos da disciplina 

Domínio dos métodos e de recursos tauxiares 

Habilidade de expressar idéias com clareza 

Tornar os conteúdos reais 

Saber formular perguntas e problemas 

Conhecimento das habilidades reais dos alunos 

Oferecer métodos que valorizem o trabalho intelectual 
independente 

Ter uma linha de conduta de relacionamento com 
os alunos 

Estimular o interesse pelo estudo 

Para a avaliação os procedimentos são outros por par- 
te do professor: 

Verificação continua dos objetivos alcançados e do 
rendimento nas atividades 

Dominar os meios de avaliação diagnóstica 

Conhecer os tipos de provas e de avaliação qualitativa 

Estes requisitos são necessários para o professor poder 
exercer sua função docente frente aos alunos e institutos 
em que trabalha. Por isto, o professor, no ato profissional, 
deve exercitar o pensamento para descobrir constante- 
mente as relações sociais reais que envolvem sua disciplina 
e a sua inserção nesta sociedade globalizada, desconfiando 
do normal e olhando sempre por traz das aparências, seja 
do livro didático ou mesmo de ações pré-estabelecidas. 
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CAPÍTULO 04 -O Processo de Ensino na Escola 


O magistério se caracteriza nas atividades de ensino 
das matérias escolares criando uma relação recíproca entre 
a atividade do professor (ensino) e a atividade de estudo 
dos alunos (aprendizagem). Criar esta unidade entre o en- 
sino-aprendizagem é o papel fundamental dos processos 
de ensino na escola, pois as relações entre alunos, profes- 
sores e matérias são dinâmicas. 

As características do processo de ensino 

Inicia-se analisando as características do ensino tradi- 
cional e suas principais limitações pedagógicas: o professor 
só passa a matéria e o aluno recebe e reproduz mecanica- 
mente o que absorve; é dada uma excessiva importância a 
matéria do livro sem dar a ele um caráter vivo; o ensino é 
somente transmitido com dificuldades para detectar o rit- 
mo de cada aluno no aprender; o trabalho docente está 
restrito às paredes da sala de aula. 

O autor propõe que entendamos o processo de ensi- 
no como visando alcançar resultados tendo com ponto de 
partida o nível de conhecimentos dos alunos e determinan- 
do algumas características como: o ensino é um processo, 
por isto obedece a uma direção, este processo visa alcançar 
determinados resultados como domínio de conhecimen- 
tos, hábitos, habilidades, atitudes, convicções e desenvol- 
vimento das capacidades cognoscitivas, dando ao ensino 
este caráter bilateral, combinando as atividades do profes- 
sor com as do aluno. 

Processos didáticos básicos: ensino e aprendizagem 


O livro mostra novamente a importância de garantir a 
unidade didática entre ensino e aprendizagem e propõe 
que analisemos cada parte deste processo separadamente. 

A aprendizagem esta presente em qualquer atividade 
humana em que possamos aprender algo. A aprendizagem 
pode ocorrer de duas formas: casual, quando for espontã- 
nea ou organizada quando for aprender um conhecimento 
específico. 

Com isto defini-se a aprendizagem escolar como um 
processo de assimilação de determinados conhecimentos e 
modos de ação física e mental. Isto significa que podemos 
aprender conhecimentos sistematizados, hábitos, atitudes 
e valores. Neste sentido, temos o processo de assimilação 
ativa que oferece uma percepção, compreensão, reflexão 
e aplicação que se desenvolve com os meios intelectuais, 
motivacionais e atitudes do próprio aluno, sob a direção e 
orientação do professor. Podemos ainda dizer que existem 
dois níveis de aprendizagem humana: o reflexo e o cogniti- 
vo. Isto determina uma interligação nos momentos da assi- 
milação ativa, implicando nas atividades mental e práticas. 

O livro coloca a aprendizagem escolar como uma ativi- 
dade planejada, intencional e dirigida, não sendo em hipó- 
tese alguma casual ou espontânea. Com isto, pode pensar 
que o conhecimento se baseia em dados da realidade. 

De início, é importante definir o ensino e o autor co- 
loca-o como o meio fundamental do processo intelectual 
dos alunos, ou seja, o ensino é a combinação entre a con- 
dução do processo de ensino pelo professor e a assimila- 
ção ativa do aluno. O ensino tem três funções inseparáveis: 
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Organizar os conteúdos para transmissão, oferecendo 
ao aluno relação subjetiva com os mesmos. 


Ajuda os alunos nas suas possibilidade de aprender. 


Dirigir e controlar atividade do professor para os obje- 
tivos da aprendizagem. 

Mostra-se também a unidade necessária entre ensino 
e a aprendizagem, afinal o processo de ensino deve es- 
tabelecer apenas exigências e expectativas que os alunos 
possam cumprir para poder realmente envolve-los neste 
processo e mobilizar as suas energias. 


Estrutura, componentes e dinâmica do processo de ensino 


A estrutura e componentes explica o processo didático 
como a ação recíproca entre três componentes; os con- 
teúdos, o ensino e a aprendizagem. Já o processo de ensi- 
no realizado no trabalho docente é um sistema articulado, 
formado pelos objetivos, conteúdos, métodos e condições, 
sendo, como sempre, o professor o responsável por esta 
condução. Neste quadro, o autor diz que o processo de 
ensino consiste ao mesmo tempo na condução do estudo 
e na auto-atividade do aluno, e levanta a contradição deste 
fato. Deixa clara a dificuldade de execução da tarefa docen- 
te e afirma que a Didática contribui justamente para tentar 
resolver esta contradição entre ensino e aprendizagem, em 
outras palavras, esta contradição acontece entre o saber 
sistematizado e o nível de conhecimento esperado. Existem 
algumas condições para que a contradição se transforme 
em forca motriz: 

1. Dar ao aluno consciência das dificuldades que apa- 
recem no confronto com um conhecimento novo que não 
conhecem. 

2. O volume de atividades, conhecimento e exercícios 
devem considerar o preparo prévio do aluno. 

3. Estas condições devem constar do planejamento. 


A estruturação do trabalho docente 


O autor reflete sobre este entendimento errôneo de 
que o trabalho docente na escola é o de “passar” a matéria 
de acordo, geralmente, com o livro didático. E mostra que 
a estrutura da aula deve ter um trabalho ativo e conjunto 
entre professor e aluno, ligado estreitamente com a meto- 
dologia específica das matérias, porém, não se identifica 
com leia. A cinco momentos da metodologia de ensino na 
sala de aula: 

Orientação inicial dos objetivos de ensino aprendizagem; 

Transmissão /assimilação da matéria nova; 

Consolidação e aprimoramento dos conhecimentos, 
habilidades e hábitos; 

Aplicação de conhecimentos, habilidades e hábitos; 

Verificação e avaliação dos conhecimentos e habilidades. 

O caráter educativo do processo de ensino e o ensino crítico 

Este caráter educativo do processo de ensino está inti- 
mamente ligado com o ensino crítico, dando a ele uma ca- 
racterística mais ampla, determinada social e pedagogica- 
mente. Este ensino é critico por estar engajamento social, 
político e pedagogicamente, determinando uma postura 
frente às relações sociais vigentes e à prática social real. 
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CAPÍTULO 05 - O Processo de Ensino e o Estudo Ativo 


Neste capítulo, entende-se melhor a relação entre o 
processo de ensino (falado no capítulo anterior) e o estu- 
do ativo, este definido aqui como uma atividade cujo fim 
direto e específico é favorecer a aprendizagem ativa. Nes- 
ta medida, o capítulo discutirá também como o professor 
pode dirigir, estimular e orientar as condições internas e 
externas do ensino. 


O estudo ativo e o ensino 


É necessário ter presente que os conteúdos represen- 
tam o elemento em torno do qual se realiza a atividade de 
estudo. O estudo ativo é por conseguência uma postura do 
aluno e do professor frente ao conteúdo, pois as atividades 
deste estudo ativo se baseiam nas atividades do aluno de 
observação e compreensão de fatos ligados a matéria, da 
atenção na explicação do professor, favorecendo o desen- 
volvimento das capacidades cogniscitivas do aluno. Não 
existe ensino ativo sem o trabalho docente. 


A atividade de estudo e o desenvolvimento intelectual 

Neste subtítulo, o autor declara algo muito importante 
e já dito em outros momentos humanos “O objetivo da 
escola e do professor é formar pessoas inteligentes...” 

Neste aspecto, o professor deve se satisfazer se o aluno 
compreende a matéria e tem possibilidade de pensar de 
forma independente e criativa sobre ela. Levanta dificulda- 
des do trabalho docente para estimular aos alunos, princi- 
palmente porque o professor usa um estilo convencional 
de aula, igual para todas as matérias, com falta de entusias- 
mo e sem adequação com o mundo prático e real do aluno. 

Porém, estas dificuldades podem ser superadas com 
um domínio maior do conteúdo por parte do professor, 
eleger mais do que um livro de referência, estar atualiza- 
do com as notícias, conhecer melhor as características dos 
seus alunos, dominar técnicas, didáticas e metodologias. 
Com isto, cada tarefa didática será uma tarefa de pensa- 
mento para o aluno. 


Algumas formas de estudo ativo 


O estudo ativo envolve inúmeros procedimentos para 
despertar no aluno hábitos, habilidades de caráter perma- 
nente. Para isto temos várias tarefas e exercícios específicos 
para este fim, listados aqui como pelo autor: 

Exercícios de reprodução - testes rápidos para verificar 
assimilação e domínio de habilidades. 

Tarefa de preparação para o estudo - Diálogo estabele- 
cido entre o professor/aluno, aluno/aluno e observa e revi- 
são de matérias anteriores. 

Tarefas de fases de assimilação de matérias - Ativida- 
des que favoreçam o confronto entre os conhecimentos 
sistematizados e a realidade dos alunos. 

Tarefas na fase de consolidação e aplicação — com- 
põem-se de exercícios e revisão de fixação. 

Fatores que influenciam no estudo ativo 























Há vários fatores que influenciam no ato de estudar e 
aprender, entre estes fatores destacam-se alguns que in- 
fluenciam de sobremaneira no estudo ativo. 

1. O incentivo ao estudo - conjunto de estímulos que 
estimulam no aluno sua motivação para aprender. 

2. As condições de aprendizagem — para oferecermos 
condições mínimas de aprendizagem, temos que conhecer 
muito bem as condições sócio-culturais dos alunos. 

3. A influência do professor e do ambiente escolar - 
certamente o professor e o meio exercem uma influencia 
muito forte no aluno. 

O autor reitera aqui também a necessidade de uma só- 
lida assimilação de conhecimentos para ocorrer uma ver- 
dadeira aprendizagem. 


CAPÍTULO 06 - Os Objetivos e Conteúdos de Ensino 


Neste capítulo, o autor aborda a relação entre s com- 
ponentes do processo de ensino, determina a unidade en- 
tre objetivos-conteúdos e destes com os métodos. 

Os objetivos determinam de antemão os resultados 
esperados do processo entre o professor e aluno, deter- 
minam também a gama de habilidades e hábitos a serem 
adquiridos. Já os conteúdos formam a base da instrução. O 
método por sua vez é a forma com que estes objetivos e 
conteúdos serão ministrados na prática ao aluno. 

A importância dos objetivos educacionais 

A prática educacional baseia-se nos objetivos por meio 
de uma ação intencional e sistemática para oferecer apren- 
dizagem. Desta forma os objetivos são fundamentais para 
determinação de propósitos definidos e explícitos quanto 
às qualidades humanas que precisam ser adquiridas. Os 
objetivos têm pelo menos três referências fundamentais 
para a sua formulação. 

Os valores e idéias ditos na legislação educacional. 

Os conteúdos básicos das ciências, produzidos na his- 
tória da humanidade. 

As necessidades e expectativas da maioria da sociedade. 

É importante destacar que estas três referências não 
devem ser tomadas separadamente, pois devem se apre- 
sentar juntos no ambiente escolar. Devemos ter claro que 
o trabalho docente é uma atividade que envolve opções 
sobre nosso conceito de sociedade, pois isto vai determinar 
a relação com os alunos. Isto prova que sempre consciente- 
mente ou não, temos ou traçamos objetivos. 


Objetivos gerais e objetivos específicos 


Os objetivos são o marco inicial do processo pedagógi- 
co e social, segundo Libâneo. Os objetivos gerais explicam- 
-se a partir de três níveis de abrangência. O primeiro nível é 
o sistema escolar que determina as finalidades educativas 
de acordo com a sociedade em que está inserido; o segun- 
do é determinado pela escola que estabelece as diretrizes e 
princípios do trabalho escolar; o terceiro nível é o professor 
que concretiza tudo isto em ações práticas na sala de aula. 

Alguns objetivos educacionais podem auxiliar os 
professores a determinar seus objetivos específicos e 
conteúdos de ensino. Entre estes objetivos educacionais 
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destacam-se: a) colocar a educação no conjunto de lutas 
pela democratização da sociedade; b) oferecer a todos as 
crianças, sem nenhum tipo de discriminação cultural, racial 
ou política, uma preparação cultural e científica a partir do 
ensino das materiais; c) assegurar a estas crianças o desen- 
volvimento máximo de suas potencialidades; d) formar nos 
alunos a capacidade crítica e criativa em relação a matérias 
e sua aplicação; e) formar convicções para a vida futura; f) 
institucionalizar os processos de participação envolvendo 
todas as partes formadoras da realidade escolar. 


Os conteúdos de Ensino 


Desde o início do livro, o autor vem reiterando a idéia 
que as escolas têm, como tarefa fundamental, a democra- 
tização dos conhecimentos, garantindo uma base cultural 
para jovens e crianças. Sob este aspecto, muitos professo- 
res fazem a idéia que os conteúdos são o conhecimento 
corresponde a cada matéria, ou mesmo, que são a matéria 
do livro didático.O autor fala que esta visão não é comple- 
mente errada, pois há sempre três elementos no ensino: 
matéria, professor e o aluno. Neste aspecto, devemos es- 
tudar o ensino dos conteúdos como uma ação recíproca 
entre a matéria, o ensino e o estudo dos alunos. Por isto é 
muito importante que os conteúdos tenham em si momen- 
tos de vivências práticas para dar significado aos mesmos. 

Definindo os conteúdos, eles são o conjunto de conhe- 
cimentos, habilidades, hábitos, modos valorativos e atitu- 
des, organizados pedagógica e didaticamente, buscando 
a assimilação ativa e aplicação prática na vida dos alunos. 

Agora uma questão importante, apresentada no livro, 
é a de quem deve escolher os conteúdos de ensino? Certa- 
mente, deve-se considerar que cabe ao professor, em últi- 
ma instancia, esta tarefa. Nesta tarefa o professor enfrenta 
pelo menos dois questionamentos fundamentais: Que con- 
teúdos e que métodos? 

Para responder a primeira pergunta, o autor diz que há 
três fontes para o professor selecionar os seus conteúdos 
do plano de ensino, a primeira é a programação oficial para 
cada disciplina; a segunda, conteúdos básicos das ciências 
transformados em matérias de estudo; a terceira, exigên- 
cias teóricas práticas colocadas na vida dos alunos e sua 
inserção social. 

Porém, a escolha do conteúdo vai além destas três 
exigências, para entendermos, tem-se que observá-las em 
outros sentidos. Um destes sentidos é a participação na 
prática social; outro sentido fundamental é a prática da 
vida cotidiano dos alunos, da família, do trabalho, do meio 
cultural, fornecendo fatos a serem conectados ao estudo 
das matérias. O terceiro destes sentidos refere-se à própria 
condição de rendimento escolar dos alunos. 

Nesta visão, há uma dimensão crítico-social dos con- 
teúdos, e esta se manifesta no tratamento científico dado 
ao conteúdo, no seu caráter histórico, na intenção de vín- 
culo dos conteúdos com a realidade da vida dos alunos. Em 
síntese, esta dimensão crítica-social dos conteúdos nada 
mais é do que uma metodologia de estudo e interpretação 
dos objetivos do ensino. 
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Na atual sociedade, apesar do que foi visto anterior- 
mente, tem-se conteúdos diferentes para diversas esferas 
e classes sociais, estas diferenças ratificam os privilégios 
existentes na divisão de classes já estabelecida pelo siste- 
ma capitalista. Neste sentido, os livros didáticos oferecidos 
no ensino das disciplinas, além de sistematizar e difundir 
conhecimentos, servem também para encobrir estas di- 
ferenças, ou mesmo, escamotear fatos da realidade para 
evitar contradições com sua orientação sócio-cultural-po- 
lítica. Com isto, o professor deve sempre analisar os textos 
e livros que vai usar com os alunos, no sentido de oferecer 
um ensino igualitário que possa olhar criticamente estas 
máscaras da sociedade. 

Conhecer o conteúdo da matéria e ter uma sensibilida- 
de crítica pode facilitar esta tarefa por parte do professor. 

Critérios de seleção 

Aqui, o autor propõe uma forma mais didática de re- 
solver esta difícil tarefa de selecionar os conteúdos a serem 
ministrados em sala de aula. Abaixo, coloca-se esta forma 
ordenada de elaborar os conteúdos de ensino: 

Correspondência entre os objetivos gerais e os conteúdos. 

Caráter científico. 

Caráter sistemático. 

Relevância social. 

Acessibilidade e solidez. 


CAPÍTULO 07 - Os Métodos de Ensino 


Como já se viu anteriormente, os métodos são deter- 
minados pela relação objetivo-conteúdo, sendo os meios 
para alcançar objetivos gerais e específicos de ensino. Tem- 
-se, assim, que as características dos métodos de ensino: 
estão orientados para os objetivos, implicam numa suces- 
são planejada de ações, requerem a utilização de meios. 

Conceito de métodos de ensino 

Um conceito simples de método é ser o caminho para 
atingir um objetivo. São métodos adequados para realizar 
os objetivos. E importante entender que cada ramo do co- 
nhecimento desenvolve seus próprios métodos, observa-se 
então métodos matemáticos, sociológicos, pedagógicos, 
entre outros. Já ao professor em sala de aula cabe estimu- 
lar e dirigir o processo de ensino utilizando um conjunto 
de ações, passos e procedimentos que chamamos também 
de método. Agora não se pode pensar em método como 
apenas um conjunto de procedimentos, este é apenas um 
detalhe do método. Portanto, o método corresponde à se- 
quência de atividades do professor e do aluno. 

A relação objetivo-conteúdo-método 

Um entendimento global sobre esta relação é que os 
métodos não têm vida sem os objetivos e conteúdos, dessa 
forma a assimilação dos conteúdos depende dos métodos 
de ensino e aprendizagem. Com isto, a maior característica 
deste processo é a interdependência, onde o conteúdo de- 
termina o método por ser a base informativa dos objetivos, 
porém, o método também pode ser conteúdo quando for 
objeto da assimilação. 

O que realmente importa é que esta relação de unida- 
de entre objetivo-conteúdo-método constitua a base do 
processo didático. 
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Os princípios básicos do ensino 

Estes princípios são os aspectos gerais do processo de 
ensino que fundamentam teoricamente a orientação do 
trabalho docente. Estes princípios também e fundamental- 
mente indicam e orientam a atividade do professor rumo 
aos objetivos gerais e específicos. Estes princípios básicos 
de ensino são: 

Ter caráter científico e sistemático - O professor deve 
buscar a explicação científica do conteúdo; orientar o estu- 
do independente, utilizando métodos científicos; certificar- 
-se da consolidação da matéria anterior antes de introduzir 
as matérias novas; organizar a sequência entre conceitos e 
habilidades; ter unidade entre objetivos-conteúdos-méto- 
dos; organizar a aula integrando seu conteúdo com as de- 
mais matérias; favorecer a formação, atitudes e convicções. 

Ser compreensível e possível de ser assimilado - Na 
prática, para se entender estes conceitos, deve-se: dosar o 
grau de dificuldade no processo de ensino; fazer um diag- 
nóstico periódico; analisar a correspondência entre o nível 
de conhecimento e a capacidade dos alunos; proporcionar 
o aprimoramento e a atualização constante do professor. 

Assegurar a relação conhecimento-prática — Para ofere- 
cermos isto aos alunos deve-se: estabelecer vínculos entre 
os conteúdos e experiências e problemas da vida prática; 
pedir para os alunos sempre fundamentarem aquilo que 
realizam na prática; mostrar a relação dos conhecimentos 
com o de outras gerações. 

Assentar-se na unidade ensino-aprendizagem - ou 
seja, na prática: esclarecer os alunos sobre os objetivos das 
aulas, a importância dos conhecimentos para a seguência 
do estudo; provocar a explicitação da contradição entre 
idéias e experiências; oferecer condições didáticas para o 
aluno aprender independentemente; estimular o aluno a 
defender seus pontos de vista e conviver com o diferen- 
te; propor tarefas que exercitem o pensamento e soluções 
criativas; criar situações didáticas que ofereçam aplicar 
conteúdos em situações novas; aplicar os métodos de so- 
luções de problemas. 

Garantir a solidez dos conhecimentos 

Levantar vínculos para o trabalho coletivo-particula- 
ridades individuais, deve-se adotar as seguintes medidas 
para isto acontecer: explicar com clareza os objetivos; de- 
senvolver um ritmo de trabalho que seja possível da tur- 
ma acompanhar; prevenir a influência de particularidades 
desfavoráveis ao trabalho do professor; respeitar e saber 
diferenciar cada aluno e seus ritmos específicos. 

Classificação dos métodos de ensino 

Sabe-se que existem vários tipos de classificação de 
métodos, seguindo determinados autores, no nosso es- 
tudo, o autor define os métodos de ensino como estando 
intimamente ligados com os métodos de aprendizagem, 
sob este ponto de vista o eixo do processo é a relação 
cognoscitiva entre o aluno e professor. Pode-se diferen- 
ciar estes métodos segundo suas direções, podendo ser 
externo e interno. A partir disto, o autor lista todos os 
métodos mais conhecidos de atividade em sala de aula 
por parte do professor. 























Método de exposição pelo professor - Este método é 
o mais usado na escola, onde o aluno assume uma posição 
passiva perante a matéria explanada. Ele pode ser de vá- 
rios tipos de exposição: verbal, demonstração, ilustração, 
exemplificação. 

Método de trabalho independente — consiste em ta- 
refas dirigidas e orientadas pelo professor para os alunos 
resolverem de maneira independente e criativa. Este méto- 
do tem, na atitude mental do aluno, seu ponto forte.Tem 
também a possibilidade de apresentar fases com a tarefa 
preparatória, tarefa de assimilação de conteúdos, tarefa de 
elaborarão pessoal. Uma das formas mais conhecidas de 
trabalho independente é o estudo dirigido individual ou 
em duplas. 

Método de elaboração conjunta — é um método de in- 
teração entre o professor e o aluno visando obter novos 
conhecimentos. 

Método de trabalho de grupo - consiste em distribuir 
tarefas iguais ou não a grupos de estudantes, o autor cita 
de três a cinco pessoas. Têm-se também formas específicas 
de trabalhos de grupos comuns: debate, Philips 66, tem- 
pestade mental, grupo de verbalização, grupo de observa- 
ção (GV-GO), seminário. 

Atividades especiais — são aquelas que complementam 
os métodos de ensino. 


Meios de ensino 

São todos os meios e recursos materiais utilizados pelo 
professor ou alunos para organizar e conduzir o ensino e 
a aprendizagem. Os equipamentos usados em sala de aula 
(do quadro-negro até o computador) são meios de ensino 
gerais possíveis de serem usados em todas as matérias. E 
importante que os professores saibam e dominem estes 
equipamentos para poderem usá-los em sala de aula com 
eficácia. 


CAPÍTULO 08 - A Aula como Forma de Organização 
do Ensino 


A aula é a forma predominante de organização do pro- 
cesso de ensino. Neste capítulo, o professor Libâneo expli- 
ca o conjunto de meios e condições necessárias para rea- 
lizarmos um conjunto de aulas, estruturando sua relação 
entre tipos de aulas e métodos de ensino. 

Características gerais da aula 

Abaixo, o autor determina algumas exigências a serem 
seguidas nas aulas: 

Ampliação do nível cultural e científico dos alunos. 

Seleção e organização das atividades para prover um 
ensino criativo e independente. 

Empenho na formação dos métodos e hábitos de es- 
tudo. 

Formação de hábitos, atitudes e convicções ligadas à 
vida prática dos alunos. 

Valorização da sala de aula como meio educativo. 

Formação do espírito de coletividade, solidariedade e 
ajuda mútua sem esquecer o individual. 

Estruturação didática da aula 
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A estruturação da aula deve ser indicada por etapas, 
planejadas e organizadas para favorecer o ensino e apren- 
dizagem. Portanto, é importante no planejamento da aula 
que este processo seja criativo e flexível por parte do pro- 
fessor. Estes passos ou etapas didáticas da aula são os se- 
guintes: 

Preparação e introdução da matéria - visa criar as con- 
dições de estudo, motivacionais e de atenção. 

Tratamento didático da matéria nova - se os passos do 
ensino não são mais que funções didáticas, este tratamen- 
to já esta sendo feito. Tem-se que entender que a assimi- 
lação da matéria nova é um processo de interligação entre 
percepção ativa, compreensão e reflexão, sendo o proces- 
so de transmissão-assimilação a base metodológica para o 
tratamento didático da matéria nova. 

Consolidação e aprimoramento dos conhecimentos e 
habilidades - este é um importante momento de ensino 
e muitas vezes menosprezado ou diminuído na escola. A 
consolidação pode acontecer em qualquer etapa do pro- 
cesso didático, podendo ser reprodutiva, de generalização 
e criativa. 

A aplicação — esta fase é a culminância do processo de 
ensino. Seu objetivo é estabelecer vínculos entre os conhe- 
cimentos e a vida. 

Controle e avaliação dos resultados escolares — esta 
função percorre todas as etapas de ensino, cumprindo três 
funções: a pedagógica, diagnóstica e de controle. A inte- 
gração destas funções dá à avaliação um caráter mais geral 
e não isolado. 

Tipos de aulas e métodos de ensino 

Neste estudo, o autor coloca que, na concepção de 
ensino, as tarefas docentes visam a organização e assimi- 
lação ativa. Isto significa que as aulas podem ser prepara- 
das em correspondência com os passos do processo de 
ensino. Neste sentido, pode-se ter aulas de preparação e 
introdução, início de uma unidade, aula de tratamento sis- 
tematizado da matéria nova, consolidação, verificação da 
aprendizagem. Conforme o tipo de aula escolhe-se o mé- 
todo de ensino. 

A tarefa de casa 

Esta tarefa é um importante complemento das ati- 
vidades didáticas de sala de aula. O autor considera que 
esta tarefa cumpre também uma função social integran- 
do a família às atividades escolares, integrando os pais aos 
professores. Estas tarefas não devem ser apenas exercícios, 
devem ser também preparatórias ou de aprofundamento 
da matéria. 


CAPÍTULO 09 - A Avaliação Escolar 


A avaliação escolar é abordada em minúcias neste ca- 
pitulo pelo autor. A avaliação é em última análise uma re- 
flexão do nível qualitativo do trabalho escolar do professor 
e do aluno. Sabe-se também que ela é complexa e não 
envolve apenas testes e provas para determinar uma nota. 

Uma definição de avaliação escolar 

Segundo o professor Cipriano C. Luckesi, a avaliação é 
uma análise quantitativa dos dados relevantes do processo 
de ensino aprendizagem que auxilia o professor na tomada 
de decisões. Os dados relevantes aqui se referem às ações 














didáticas. Com isto, nos diversos momentos de ensino a 
avaliação tem como tarefa: a verificação, a qualificação e 
a apreciação qualitativa. Ela também cumpre pelo menos 
três funções no processo de ensino: a função pedagógica 
didática, a função de diagnóstico e a função de controle. 


Avaliação na prática escolar 


Lamentavelmente a avaliação na escola vem sido re- 
sumida a dar e tirar ponto, sendo apenas uma função de 
controle, dando a ela um caráter quantitativo. Certamente, 
com isto, os professores não conseguem efetivamente usar 
os procedimentos de avaliar. Com estas ações, quando a 
avaliação se resume a provas, professores com critérios 
onde décimos às vezes reprovam alunos, há a exclusão 
do professor do seu papel docente, que é de fornecer os 
meios pedagógico-didáticos para os alunos aprenderem 
sem intimidação. 

Características da avaliação escolar 

Agora, O autor sintetiza as principais características da 
avaliação escolar. 

Reflete a unidade objetivos-conteúdos-métodos. 

Possibilita a revisão do plano de ensino. 

Ajuda a desenvolver capacidades e habilidades. 

Volta-se para a atividade dos alunos. 

Ser objetiva. 

Ajuda na autopercepcao do professor. 

Reflete valores e expectativas do professor em relação 
aos alunos. 

Esta frase marca este subtítulo “A avaliação é um ato 
pedagógico”. (Libâneo, 1994, p.203). 

Instrumentos de verificação do rendimento escolar 

Uma das funções da avaliação é com certeza a de de- 
terminar em que nível de qualidade está sendo atendido 
os objetivos; para este fim, são necessários instrumentos 
e procedimentos. Alguns destes procedimentos ou instru- 
mentos já são conhecidos, mas, neste subtítulo, o autor re- 
visa e cita muitos deles ou os mais usados para verificar o 
rendimento escolar: 

Prova escrita dissertativa. 

Prova escrita de questões objetivas. 

Questões certo-errado (C ou E). 

Questões de lacunas (para completar). 

Questões de correspondência. 

Questões de múltipla escolha. 

Questões do tipo “teste de respostas curtas” ou de 
evocação simples. 

Questões de interpretação de texto. 

Questões de ordenação. 

Questões de identificação. 

Procedimentos auxiliares de avaliação 


11.1 A Observação; 


A Entrevista; 

Ficha sintética de dados dos alunos. 

Atribuição de notas ou conceitos 

As notas demonstram de forma abreviada os resulta- 
dos do processo de avaliação. Esta avaliação tem também 
uma função de controle, expressando o resultado em no- 
tas e conceitos. O autor fala também da importância de se 
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valorizar todas as formas de avaliação, ou instrumentos, e 
não apenas a prova no fim do bimestre como grande nota 
absoluta, que não valoriza o processo. Propõe uma escala 
de pontos ensinando como utilizar médias aritméticas para 
pesos diferentes, por fim, mostra como se deve aproximar 
notas decimais. 


CAPÍTULO 10 - O Planejamento Escolar 


O autor começa este capítulo dizendo que o planeja- 
mento, ensino e a avaliação são atividades que devem su- 
por conhecimento do processo de ensino e aprendizagem. 

O planejamento escolar propõe uma tarefa ao profes- 
sor de previsão e revisão do processo de ensino completa- 
mente. Há três modalidades de planejamento: o plano da 
escola, o plano de ensino e o plano de aulas. 

Importância do planejamento escolar 

O planejamento do trabalho docente é um processo 
de racionalização, organização e coordenação da ação do 
professor, tendo as seguintes funções: explicar princípios, 
diretrizes e procedimentos do trabalho; expressar os víncu- 
los entre o posicionamento filosófico, político, pedagógico 
e profissional das ações do professor; assegurar a racio- 
nalização, organização e coordenação do trabalho; prever 
objetivos, conteúdos e métodos; assegurar a unidade e a 
coerência do trabalho docente; atualizar constantemente o 
conteúdo do plano; facilitar a preparação das aulas. 

Tem-se que entender o plano como um guia de orien- 
tação devendo este possuir uma ordem sequencial, objeti- 
vidade e coerência entre os objetivos gerais e específicos, 
sendo também flexível. 

Requisitos para o planejamento 

Os principais requisitos para o planejamento são os 
objetivos e tarefas da escola democrática; as exigências 
dos planos e programas oficiais; as condições prévias dos 
alunos para a aprendizagem; e as condições do processo 
de transmissão e assimilação ativa dos conteúdos. 

O plano da escola 

O plano de escola é um plano pedagógico e adminis- 
trativo que serve como guia de orientação para o planeja- 
mento e trabalho docente. O autor descreve os passos para 
a realização de um plano da escola, as principais premissas 
e perguntas que devemos formular para sua elaboração 
são: posicionamento da educação escolar na sociedade; 
bases teórico-metodológicas da organização didática e 
administrativa; características econômicas, social, política e 
cultural do contexto em que a escola está inserida; carac- 
terísticas sócio-culturais dos alunos; diretrizes gerais sobre 
sistema de matérias, critério de seleção de objetivos e con- 
teúdos; diretrizes metodológicas, sistemáticas de avaliação; 
diretrizes de organização e administração. 

O plano de ensino 

O autor afirma o plano de ensino como o roteiro de- 
talhado das unidades didáticas. Podemos chamar também 
de plano de curso ou plano e unidades didáticas. 

Este plano de ensino é formado das seguintes componentes: 

Justificativa das disciplinas; 

Delimitação dos conteúdos; 

Os objetivos gerais; 























Os objetivos específicos; 

Desenvolvimento metodológico; 

Conteúdos; 

Tempo provável; 

Desenvolvimento metodológico. 

O plano de aula 

O plano de aula é certamente um detalhamento do 
plano de ensino, é uma especificação do mesmo. O de- 
talhamento da aula é fundamental para obtermos uma 
qualidade no ensino, sendo assim o plano de aula torna-se 
indispensável. Em primeiro lugar, deve-se considerar que 
a aula é um período de tempo variável, sendo assim, as 
unidades devem ser distribuídas sabendo-se que às vezes 
é preciso bem mais do que uma aula para finalizar uma 
unidade ou fase de ensino. Nesta preparação, o professor 
deve reler os objetivos gerais das matérias e a sequência 
dos conteúdos; desdobrar as unidades a serem desenvol- 
vidas; redigir objetivos específicos por cada tópico; desen- 
volver a metodologia por assunto; avaliar sempre a própria 
aula. 


CAPÍTULO 11 - Relações Professor-Aluno na Sala de Aula 


Um fator fundamental do trabalho docente trata da re- 
lação entre o aluno e o professor, da forma de se comuni- 
car, se relacionar afetivamente, as dinâmicas e observações 
são fundamentais para a organização e motivação do tra- 
balho docente. O autor chama isto de “situação didática” 
para alcançarmos com sucesso os objetivos do processo 
de ensino. 

Aspectos cognoscitivos da interação 

O autor define como cognoscitivo o processo ou mo- 
vimentos que transcorre no ato de ensinar e no ato de 
aprender. Sob este ponto de vista, o trabalho do professor 
é um constante vai e vem entre as tarefas cognoscitivas e o 
nível dos alunos. Para se ter um bom resultado de interação 
nos aspectos cognoscitivo deve-se: manejar os recursos de 
linguagem; conhecer o nível dos alunos; ter um bom plano 
de aula; objetivos claros; e claro, é indispensável o uso cor- 
reto da língua Portuguesa. 


Aspectos socioemocionais 


Estes aspectos são os vínculos afetivos entre o profes- 
sor e os alunos. É preciso aprender a combinar a severidade 
e o respeito. Deve-se entender que neste processo peda- 
gógico a autoridade e a autonomia devem conviver juntas, 
a autoridade do professor e a autonomia do aluno, não de 
forma contraditória comum pode parecer mais de forma 
complementar. 


Fonte 
LIBÂNEO, J.C. Didática. São Paulo: Cortez, 2013 

















194 JD 


CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





Questões 


01. (FUNCAB/2017) Leia as afirmativas sobre o pro- 
cesso de ensino e aprendizagem, de acordo com o que 
Libâneo (2013) aborda no livro Didática, e assinale a sen- 
tença INCORRETA. 

a) Ensino e aprendizagem são duas facetas de um 
mesmo processo. O professor planeja, dirige e controla o 
processo de ensino, tendo em vista estimular e suscitar a 
atividade própria dos alunos para a aprendizagem. 

b) A aprendizagem escolar é um processo de assimi- 
lação de determinados conhecimentos e modos de ação 
física e mental, organizados e orientados no processo de 
ensino. 

c) A aprendizagem escolar surge naturalmente da in- 
teração entre as pessoas e com o ambiente em que vivem. 
É uma atividade intencional, dirigida, casual e espontânea. 

d) Na aprendizagem escolar há influência de fatores 
afetivos e sociais, tais como os que suscitam a motivação 
para o estudo, os que afetam as relações professor-alunos 
e os que interferem nas disposições emocionais dos alunos 
para enfrentar as tarefas escolares. 

e) A atividade de ensino não pode se restringir a ati- 
vidades práticas. Elas somente fazem sentido quando sus- 
citam a atividade mental dos alunos, de modo que estes 
lidem com elas através dos conhecimentos sistematizados 
que vão adquirindo. 

02. (Pref. RJ/2017) José Carlos Libâneo, em seu livro 
Didática, declara: 

(...) A ação de planejar, portanto, não se reduz ao sim- 
ples preenchimento de formulários para controle admi- 
nistrativo; é, antes, a atividade consciente de previsão das 
ações docentes (...) 

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1990. 
Pág.222 


Nesse trecho, o autor destaca uma das características 
do planejamento pedagógico, que é: 


a) a flexibilidade 

b) a contextualidade 

c) a intencionalidade 

d) o rigor administrativo 


03. (IDHTECD/2016) e acordo com Libâneo, a didáti- 
ca trata dos objetivos, condições e meios de realização do 
processo de ensino, unindo meios pedagógico-didáticos a 
objetivos sócio-políticos. Neste sentido, 

a) Os conteúdos devem ser trabalhados de forma acrí- 
tica e inflexível para não intervir no produto. 

b) O ensino deve ser planejado a partir de propósitos 
claros sobre a sua finalidade, tendo em vista que os alunos 
estão sendo preparados para viverem em sociedade. 

c) As questões de ordem social sempre prevalecem so- 
bre as de ordem pedagógica. 

d) Os planejamentos indicam a necessidade de serem 
neutros e escolarizados. 

e) Os estudantes são vistos enquanto seres passivos, 
daí porque a facilidade de aprendizagem. 
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Respostas 


01. Resposta: € 

Segundo Libâneo (1994), a aprendizagem escolar é 
uma atividade planejada, intencional e dirigida, não sendo 
em hipótese alguma casual ou espontânea. 


02. Resposta: € 

O planejamento escolar perde seu significado se for 
visto com atitude neutra e sem valor pedagógico, pois pla- 
nejar requer reflexão, decisão, intencionalidade para origi- 
nar a integração dos professores e alunos voltados para 
uma educação que qualificada. 


03. Resposta: B 

A didática é o ramo de estudo da Pedagogia partindo 
de vínculos entre finalidades sociopolíticas e pedagógicas 
e as bases teórico-científicas e técnicas da direção do pro- 
cesso de ensino e aprendizagem. 





MANTOAN, MARIA TERESA EGLÉR. 
ABRINDO AS ESCOLAS ÀS DIFERENÇAS, 
CAPÍTULO 5, IN: MANTOAN, MARIA TERESA 
EGLÉR (ORG.). PENSANDO E FAZENDO 
EDUCAÇÃO DE QUALIDADE. SÃO PAULO: 


MODERNA, 2001. 
fo A 


Este livro focaliza concepções, ideias e práticas educa- 
tivas para analisar o que existe hoje, apontando as ques- 
tões a serem tratadas com urgência nas escolas, e mostrar 
possibilidades de mudança, adequando-as aos seus novos 
donos - os alunos de nosso tempo. O que se almeja é re- 
formar a escola, ou seja, refazer o seu design, através da 
participação dos educadores. 











ESCOLAS ABERTAS À DIVERSIDADE 


Pensando e fazendo educação de qualidade 
Maria Teresa Eglér Mantoan 
Universidade Estadual de Campinas- Faculdade de Educação 


As diferenças de classe social, idade, gênero, capacida- 
de intelectual, raça, interesses entre os alunos como chave 
do aprimoramento do ensino e do sucesso na aprendiza- 
gem acadêmica são ainda parcialmente aceitas e consti- 
tuem um forte impacto no conservadorismo dos sistemas 
educacionais, que insistem na eliminação dessas diferenças 
como meio para melhorar a qualidade do ensino em suas 
escolas. Questionam-se os limites da diversidade, além dos 
quais os alunos são inelegíveis para os programas escola- 
res. A tendência é de se encorajar os alunos a ignorar suas 
próprias diferenças e as dos outros. 

Não lidar com as diferenças é não perceber a diver- 
sidade que nos cerca, os muitos aspectos em que somos 
diferentes uns dos outros e transmitir, implícita ou explici- 
tamente, que as diferenças devem ser ocultadas, tratadas à 
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parte. Essa maneira de agir remete, entre outras formas de 
discriminação, à necessidade de se separar alunos com di- 
ficuldades em escolas e classes especiais, à busca da "pseu- 
do” homogeneidade nas salas de aula, para o ensino ser 
bem-sucedido, enfim, à dificuldade que temos de conviver 
com pessoas que se desviam um pouco mais da média das 
diferenças, conduzindo-as ao isolamento, à exclusão, den- 
tro e fora das escolas. 

As escolas abertas à diversidade são aquelas em que 
todos os alunos se sentem respeitados e reconhecidos nas 
suas diferenças, ou melhor, são escolas que não são indi- 
ferentes às diferenças. Ao nos referirmos a essas escolas, 
estamos tratando de ambientes educacionais que se carac- 
terizam por um ensino de qualidade, que não exclui, não 
categoriza os alunos em grupos arbitrariamente definidos 
por perfis de aproveitamento escolar e por avaliações pa- 
dronizadas e que não admitem a dicotomia entre educação 
regular e especial. As escolas para todos são escolas inclu- 
sivas, em que todos os alunos estudam juntos, em salas de 
aulas do ensino regular. Esses ambientes educativos desa- 
fiam as possibilidades de aprendizagem de todos os alunos 
e as estratégias de trabalho pedagógico são adequadas às 
habilidades e necessidades de todos. 

Todos os alunos experimentam em momentos de sua 
trajetória escolar um ou outro problema, obstáculo, dificul- 
dade nas aprendizagens acadêmicas. As razões pelas quais 
os alunos fracassam em algumas situações escolares são 
complexas e não devem recair única e inteiramente no que 
é inerente ao aprendiz. Grande parte dessas dificuldades e 
incapacidades são devidas à própria escola. Nesse senti- 
do, podemos afirmar que o número de pessoas com pro- 
blemas de aprendizagem em uma escola está relacionado 
com a qualidade da educação nela oferecida. 

Da mesma forma, todos os alunos devem se beneficiar 
do apoio escolar e de suportes individualizados, quando 
estão passando por situações que os impedem de conse- 
guir sucesso nas atividades escolares. 

Nas escolas inclusivas todos se apoiam mutuamente e 
são atendidos em suas necessidades específicas por seus 
pares, sejam colegas de classe, escola ou profissionais de 
áreas afins. A pretensão dessas escolas é a superação de 
todos os obstáculos que as impedem de avançar no sen- 
tido de garantir um ensino de qualidade, preocupado em 
desenvolver os talentos, as tendências naturais, as habili- 
dades de cada aluno para esta ou aquela especialidade. Em 
cada turma os talentos se misturam às histórias de vida dos 
alunos, às suas experiências individuais e coletivas. Nesse 
ambiente é que os conteúdos acadêmicos ganham nuan- 
ces de entendimento, versões, confrontos necessários à 
elaboração interdisciplinar das ideias, à compreensão do 
mundo. A intenção é de fazer com que os alunos perce- 
bam a importância de somar esses talentos e reconheçam 
a complementaridade de suas habilidades e vivências, para 
explorar temas de estudo, para compreender melhor as 
noções acadêmicas. 

Temos de recusar e de acusar todos os desvios dos 
propósitos da educação para todos de seus verdadeiros 
fins. A retórica dos discursos públicos é envolvente e en- 
ganosa e esconde interesses que não são os das práticas 























inclusivas nas escolas. Aumentar o número de matrículas 
das crianças com deficiência no ensino regular não signifi- 
ca caminhar em direção da inclusão e muito menos de uma 
escola de qualidade para todos. O mesmo se pode dizer da 
diminuição dos percentuais de reprovação e dos casos que 
milagrosamente se “reabilitam” nas classes de aceleração 
e em programas de reforço da aprendizagem tão comuns 
nas nossas escolas. 

Os obstáculos ao acesso de todos a uma educação de 
qualidade variam de uma escola para outra, conforme o 
tipo e grau das deficiências escolares; os projetos de re- 
moção dessas barreiras são sempre pontuais e localizados. 

As propostas de ensino de qualidade para todos os 
alunos precisam ser explicitadas a partir de um verdadei- 
ro repasse de conceitos e de posicionamentos teóricos e 
práticos que fundamentam o ensino tradicionalmente mi- 
nistrado nas escolas. 

Reconstruir os fundamentos e a estrutura organizacio- 
nal das escolas, na direção de uma educação de qualidade 
para todos, remete, igualmente, a questões específicas, re- 
lacionadas ao conhecimento do objeto ensinado e ao su- 
jeito que aprende. Trata-se de mais um desafio que implica 
na consideração da especificidade dos conteúdos acadê- 
micos e da subjetividade do aprendiz, ou seja, em um siste- 
ma duplo de interpretação do ato de educar, referendado 
por pressupostos de natureza epistemológica e psicológica 
e na concretização de propostas inovadoras, que revertem 
o que tradicionalmente se pratica nas salas de aula. 

Há ainda a considerar que o ato de educar supõe in- 
tenções, representações que temos do papel da escola, do 
professor, das noções , do modo de aprender, do aluno e 
de sua aprendizagem e essas concepções variam, confor- 
me os paradigmas, as ideologias, os fundamentos cientií- 
ficos que as sustentam Toda ação pedagógica ocorre em 
uma época, em um dado ambiente e estes influem sobre 
o que fazemos e compreendemos, definindo os contornos 
de nossos atos pedagógicos, dos mais elementares, aos 
mais expressivos e complexos. Nem sempre os fins gerais 
da educação e os fins que cada educando estabelece para 
a sua educação se integram, provocando quebras no mo- 
vimento das ações educativas e na condução que os fins 
exercem sobre os meios pelos quais o ensino se efetiva. 

A mediação do professor é outro ponto básico, que 
enfeixa os tópicos que ora destacamos neste preâmbulo de 
discussões. Sabemos que reduzido às suas próprias desco- 
bertas, ou seja, à mercê de seus recursos individuais, o alu- 
no avança pouco, evolui lentamente e não consegue atua- 
lizar e explorar todas as suas possibilidades cognoscitivas. 

Só combateremos a exclusão escolar, na medida em 
que as escolas se tornarem aptas para incluir, incondicio- 
nalmente, todos os seus alunos, em um único sistema de 
ensino. 

Muitos sistemas têm se tornado inclusivos, por busca- 
rem o aprimoramento constante da formação de seus pro- 
fessores e o sucesso na aprendizagem de seus alunos. Essa 
busca exige esforços contínuos, como veremos adiante. A 
luta pela inclusão de todos os alunos nas salas de aulas 
regulares está disseminada nos países, nas redes de ensino 
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público, nas escolas particulares. Nossa experiência se cir- 
cunscreve em sistemas municipais de ensino e é o trabalho 
em suas escolas, com seus alunos, pais e professores que 
iremos mesclar com as considerações que faremos, no de- 
senrolar deste texto. 


Valores, princípios e atitudes 


A identificação de escolas que caminham no sentido 
de eliminar os obstáculos ao acesso de todos à educação 
é possível e observável, desde que não se busque em suas 
características um modelo pré-definido e fechado que pos- 
sa ser adotado universalmente. 

Existem, contudo, tendências e princípios básicos des- 
sas escolas que estão na base de todos os processos pelos 
quais elas caminham para alcançar seus objetivos. 

Podemos identificar entre esses princípios e tendências 
aspectos que dizem respeito à organização escolar, aos 
programas de ensino, processos de ensino e aprendiza- 
gem, serviços de suporte, formação inicial e continuada de 
professores, mudança de atitudes, valores, desenvolvimen- 
to de comunidade. 

Uma característica marcante dessas escolas é o esforço 
que despendem no sentido de mudar atitudes com relação 
as diferenças entre os alunos. Essas atitudes se circunscre- 
vem ao âmbito escolar e fora dele, estendendo-se às famí- 
lias e à comunidade. 

Os obstáculos a serem vencidos nesse sentido são de 
natureza subjetiva e, ao nosso ver, os mais fortes, pois di- 
zem respeito a questões que estão arraigadas à nossa for- 
mação e experiências pessoais em uma sociedade que não 
está habituada a reconhecer e a valorizar as diferenças. 

A igualdade entre as pessoas é o valor fundamental, 
quando tratamos de escolas para todos. Podemos enca- 
rá-lo de vários ângulos, mas em todos eles o sentido da 
igualdade não se esgota no indivíduo, expandindo as con- 
siderações para aspectos de natureza política, social, eco- 
nômica, 

A igualdade não se contradiz com o respeito às di- 
ferenças entre as pessoas, mas as reforça, na medida em 
que esse valor se desdobra em três princípios particula- 
res. Esses autores referem-se inicialmente ao respeito pelas 
pessoas, no sentido de que “cada ser humano tem direito 
à dignidade, independentemente de suas capacidades ou 
de suas realizações”...(p."13). Apontam também o direi- 
to à satisfação das necessidades básicas e o princípio da 
igualdade de oportunidades e estabelecem uma distinção 
entre oportunidade igual e justa para todos e oportuni- 
dade igual e igualitária para todos. A primeira formulação 
prescreve que os avanços sociais ...'devem se basear uni- 
camente no talento do indivíduo: assim, nenhuma pessoa 
está em desvantagem em razão de seu sexo, de sua raça, 
de sua religião, de seus antecedentes sociais ou de toda 
outra consideração"(p.13). A segunda supõe que ...“cada 
pessoa deve ter uma oportunidade real de desenvolver 
suas capacidades específicas de modo satisfatório e “uma 
medida substancial de realização pessoal deve ser disponí- 
vel para cada indivíduo, independentemente de suas habi- 
lidades (idem, p.14). Doré (1996) destaca que este princípio 
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é invocado nos meios escolares, quando a discussão recai 
sobre a escolha de uma sala de aula regular ou especial 
para responder às necessidades particulares dos alunos. 
Acrescenta aos princípios citados a “discriminação positi- 
va”, que garante aos alunos e às pessoas em geral os re- 
cursos humanos e materiais de que necessitam para o seu 
desenvolvimento e adaptação social. No meio escolar este 
princípio não desaparece com a inclusão, mas deve estar 
disponível a todos os alunos que estiverem vivendo situa- 
ções de desvantagem, frente aos demais, no desempenho 
de suas atividades. 

Quando se trata de propiciar oportunidades iguais e 
justas para todos, temos muito ainda a fazer nas nossas 
escolas, para corresponder ao princípio pelo qual os se- 
res humanos têm direito à dignidade, sejam quais forem as 
suas capacidades ou realizações. 

Barreiras atitudinais são predisposições que levam as 
pessoas a responderem a situações ou a outras pessoas 
de modo desfavorável, tendo em vista um dado valor. No 
caso da igualdade entre as pessoas, as barreiras se mate- 
rializam na recusa das pessoas em reconhecer e defender 
esse valor, através de comportamentos, reações, emoções 
e palavras. A existência dessas barreiras comprova a cultura 
marcadamente discriminatória, elitista e segregacionista de 
nossas escolas, influenciando todos os procedimentos e o 
discurso de seus membros, chegando mesmo a atingir os 
alunos e seus pais. Em uma palavra, a igualdade entre as 
pessoas é um valor esquecido nos padrões e concepções 
da escola tradicional. 

Muitos diretores escolares, professores e pais ainda re- 
lutam em aceitar que o perfil dos alunos mudou, que as 
crianças e jovens de hoje não são mais os mesmos que 
tinham acesso às escolas anteriormente, reclamando da 
origem social destes e alegando a influência da origem no 
sucesso e no fracasso escolar. O preconceito é constata- 
do, quando se trata de alunos que têm dificuldades para 
aprender por serem ou por estarem deficientes, do ponto 
de vista intelectual, social, afetivo, emocional, físico, cultu- 
ral e outros. Existe também quando se trata de alunos de 
raça negra, de famílias de religiões populares, os chamados 
“crentes”, de filhos de famílias desestruturadas, de mães 
solteiras e pais omissos, drogados, marginais. 

Nossa experiência em escolas particulares demonstrou 
que é difícil trabalhar com as atitudes de professores, pais, 
coordenadores, diretores e/ou proprietários e até mesmo 
com alguns alunos para fazê-los perceber o quanto ainda 
estão marcados por ideias e sentimentos que lhes impe- 
dem de admitir que um aluno possa ser diferente daquele 
que acreditam ser os representativos de uma determinada 
classe social, de um dado grupo de pessoas que é bem-do- 
tada social, cultural e intelectualmente. Os próprios pais de 
crianças com deficiência são os primeiros a admitir o pre- 
conceito e a discriminação, pois não matriculam nas mes- 
mas escolas os seus outros filhos! Eles entendem que as 
escolas que acolhem a todas as crianças só o fazem porque 
estão menos comprometidas com a qualidade do ensino e 
a aprendizagem dos alunos e que os alunos sem deficiência 
serão prejudicados pela presença de colegas com déficits 
de compreensão e de desempenho, que comprometem a 
expectativa escolar, rebaixando-a para todos. 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





GSNDVA E 


CONCURSOS 





Para inúmeros outros autores que estão envolvidos em 
projetos de inclusão, na concepção de uma educação de 
qualidade para todos, (Forest, 1984, 1985, 1987; Richler, 
1993; Stainback e Stainback,1990; Forest e Pearpoint, 1992; 
Kunc, 1992), o desenvolvimento do espírito comunitário é 
uma condição para que o valor e os princípios da igualdade 
se efetivem. De certo que o alto nível do espírito de coleti- 
vidade, cultivado por sociedades diferenciadas, é a base do 
igualitarismo. Pertencer à comunidade é uma necessidade 
fundamental de toda pessoa, e um direito que deve ser 
garantido a todos. 

Nos dois últimos séculos, a educação formal se carac- 
terizou por ter excluído os alunos com deficiência, mais do 
que por tê-los incluído nas escolas. No começo do século 
vinte estendeu-se a educação pública para todas as crian- 
ças e foi nessa mesma época que, em paralelo, se criaram 
as estruturas da educação especial. O crescimento desse 
sistema segregado de educação refletiu a centralização, as 
especializações de funções, a hierarquia administrativa do 
modelo organizacional das corporações industriais. Esse 
momento influiu no incremento do ensino especial, como 
um sistema à parte. Mais e mais pessoas foram matricu- 
ladas nas escolas e classes especiais e “incluídas pela de- 
ficiência” (Bunch, 1994). A educação especial, infelizmente, 
não cumpriu com a promessa que muitos tinham deposi- 
tado nela. A sociedade jamais poderia pensar que as clas- 
ses especiais falhariam em seus propósitos de superar as 
classes regulares no atendimento escolar aos deficientes, 
a despeito da especialização dos professores e do número 
reduzido de alunos (MacMillan and Hendrick, 1993). 

Em toda parte, a maioria das crianças que entram nes- 
sas classes especiais nunca mais as deixam. A porta de saí- 
da é bem mais estreita do que a da entrada e forma-se 
o conhecido “buraco da agulha” dos sistemas de ensino 
especial. 

A partir de 1990, o movimento em favor da Educação 
para Todos, defendido na conferência organizada pelas 
Nações Unidas em Jomtien, na Tailândia, começou a ser 
discutido e a influir na transformação das escolas e das 
comunidades mais sensíveis a esta inovação. Em 1993 fo- 
ram adotadas as Normas Uniformes para as Pessoas com 
Incapacidade. Elas foram promulgadas pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas e nos seus princípios funda- 
mentais estabelecem que o termo “igualdade de oportu- 
nidades” alude ao processo mediante o qual os diversos 
sistemas da sociedade, o entorno físico, os serviços, as 
atividades, a informação e a documentação sejam colo- 
cadas à disposição de todos, especialmente das pessoas 
com incapacidades. O mesmo documento especifica que 
as pessoas com deficiência deveriam receber o apoio ne- 
cessário nas estruturas comuns de educação, saúde, em- 
prego e serviços. A educação foi considerada uma área 
crítica e estava vinculada ao princípio de inclusão. Aos 
países caberia o reconhecimento do princípio de igualda- 
de de oportunidades de educação nos níveis fundamen- 
tal, médio e superior para as crianças, jovens e adultos 
com deficiência e deveriam cuidar para que constituíssem 
uma parte integrante do sistema de ensino. 























Foi a partir do final dos anos 80 que o movimento em 
favor da inclusão de alunos com deficiência nas salas de 
aulas regulares começou a se expandir em todo o mundo. 
Em 1994 em Salamanca, na Espanha, foi assinada a Decla- 
ração que convocou todos os governos a adotar com ur- 
gência, como questão legal ou de política, o princípio da 
educação inclusiva. No seu item 2, o referido documento 
da Unesco afirma que “as escolas regulares com orientação 
inclusiva são o meio mais efetivo para combater as atitudes 
discriminatórias, criar comunidades abertas, construir uma 
sociedade integrada e se obter uma educação para todos”. 

Outras manifestações ocorreram a partir da Declara- 
ção de Salamanca; em 1995, em Copenhague, no Encontro 
Mundial sobre o Desenvolvimento Humano, o compromis- 
so 6 do documento final dessa reunião reafirmou a neces- 
sidade de serem asseguradas oportunidades educacionais 
igualitárias em todos os níveis de educandos, em ambien- 
tes integrados. Nesse mesmo ano o Programa de Desen- 
volvimento das Nações Unidas (UNDP) edita um guia sobre 
a participação de pessoas com deficiência no desenvolvi- 
mento humano sustentável no qual assegura que “as pes- 
soas com deficiência não devem ser excluídas(...). São ne- 
cessários mudanças e esforços consideráveis para que se- 
jam integradas e com sucesso nos programas regulares...” 

Como se pode perceber, o movimento em favor de 
uma escola aberta à diversidade partiu da exclusão das 
pessoas com deficiência da sociedade, das escolas, da vida 
laboral, dos serviços comunitários. Todos são unânimes em 
destacar a importância da educação no processo global 
que conduz à participação plena das pessoas com deficiên- 
cia. No Brasil, essas ideias apontaram a partir do documen- 
to de Salamanca e desde então muita polêmica e discussão 
têm sido criadas em torno do assunto, especialmente entre 
os dirigentes de instituições para deficientes, pais, profis- 
sionais da educação especial e áreas médica e paramédica 
está fervilhando e bem pouco assimilado pela comunidade 
escolar e pela sociedade em geral. O ensino especial lidera 
a discussão da inclusão nas escolas, o que tem contribuído 
decisivamente para restringir e esvaziar o seu sentido lato 
da educação inclusiva de não excluir ninguém das escolas, 
não apenas os deficientes e de lutar por aperfeiçoar o sis- 
tema educativo, de modo que possa oferecer educação de 
qualidade para todas as crianças, como já nos referimos 
anteriormente. 

A liderança do ensino especial nessa discussão está, ao 
nosso ver, prejudicando significativamente o movimento 
em favor das escolas abertas à diversidade e ainda é re- 
sistente à inclusão, quando se trata de casos mais graves, 
ou seja, de alunos com maiores prejuízos sendo atendidos 
seja nas classes especiais como nas de ensino regular. O 
esclarecimento público a esse respeito está sendo envie- 
sado por outros interesses, inclusive os de caráter corpora- 
tivista, envolvendo classes de profissionais, que se sentem 
ameaçados pelas possíveis interferências do movimento no 
trabalho que estão presentemente desenvolvendo nas suas 
especialidades. O debate comunitário do tema prima por 
desviar a atenção dos interessados, inclusive a mídia, para 
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questões que não são centrais ao debate da inclusão esco- 
lar - as escolas de qualidade para todos. Em outras pala- 
vras, o debate se concentra prioritariamente na deficiência 
nas escolas., quando deveria se centrar na eficiência das 
escolas, para corresponder às necessidades e interesses e 
peculiaridades de todos os seus alunos. São bem poucas as 
vozes que se manifestam, atualmente, no sentido de des- 
viar o rumo das discussões e de relacionar o movimento 
inclusivo com as reformas do ensino regular e com isso a 
ideia da inclusão escolar vai se deformando e tomando ru- 
mos fora de sua rota principal. Sejam quais forem as inten- 
ções dos representantes da educação especial, na área da 
pesquisa, da administração e operacionalização de serviços 
educacionais e terapêuticos neste momento, o certo é que 
a reação dos que estão lutando pela inclusão de todos nas 
escolas regulares terá de se intensificar. 


As comunidades escolares e a sociedade como um 
todo devem ser esclarecidas, pelo rebate das ideias equi- 
vocadas que estão sendo veiculadas, sem o que a questão 
será diluída no pessimismo, nas incertezas, na descrença de 
um grupo que, certamente, não se afina com os objetivos 
dessa inovação, não importam os seus motivos. 

Não queremos negar que a inclusão na educação foi 
deflagrada pelos diretamente interessados na promoção e 
garantia dos direitos à participação plena e igualdade de 
oportunidades para pessoas com deficiência, mas não so- 
mente essas pessoas têm seus direitos negados ou esque- 
cidos, dentro ou fora das escolas. 

A inclusão escolar de pessoas com deficiência é com- 
preendida como parte de um contexto mais amplo de 
reivindicações sociais, que englobam a exclusão de todos 
as minorias. Nas escolas, a educação para todos constitui 
esse contexto, que uma vez apto a oferecer um ensino de 
qualidade para todos os seus alunos englobará também 
os deficientes. A maneira pela qual devemos avaliar as ne- 
cessidades e buscar respostas educativas para solucionar 
problemas de desempenho escolar dos alunos e de aper- 
feiçoamento da formação dos profissionais de educação é 
mais do que uma revisão dos limites que separam as mo- 
dalidades regular e especial de ensino escolar. Envolve no- 
vos valores e atitudes pessoais e profissionais, que se cho- 
cam com a cultura tradicional das escolas, inclusive com a 
nossa maneira de conceber as pessoas excluídas. Quando 
um sistema de ensino regular não está em condições de 
atender às necessidades de todos os seus alunos não pode 
se propor, ingenuamente, a incluir os excluídos, pois estes 
são exatamente os alunos que ela não dá ou não deu conta 
de educar ! 

A inclusão na educação é um desafio que não atinge 
somente as escolas, porque a escola é parte da comuni- 
dade e tem sua vida afetada pelos avanços e limites de 
ordem física, intelectual, cultural, social do meio em que se 
insere. A garantia do direito da educação em escolas que 
não excluem as pessoas sob nenhum pretexto é um sinal 
de desenvolvimento comunitário e de elevação de seus va- 
lores e atitudes, princípios e ideais. 
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A ampliação dos espaços de ensino-aprendizagem 


Colocamos tecnologias na universidade e nas escolas, 
mas, em geral, para continuar fazendo o de sempre — o 
professor falando e o aluno ouvindo — com um verniz de 
modernidade. As tecnologias são utilizadas mais para ilus- 
trar o conteúdo do professor do que para criar novos de- 
safios didáticos. 

Uma das reclamações generalizadas de escolas e uni- 
versidades é de que os alunos não aguentam mais nossa 
forma de dar aula. Os alunos reclamam do tédio de ficar 
ouvindo um professor falando na frente por horas, da rigi- 
dez dos horários, da distância entre o conteúdo das aulas 
e a vida. 

Precisamos repensar todo o processo, reaprender a en- 
sinar, a estar com os alunos, a orientar atividades, a definir 
o que vale a pena fazer para aprender, juntos ou separados. 
Abrem-se novos campos na educação on-line, pela Inter- 
net, principalmente na educação a distância. Mas também 
na educação presencial a chegada da Internet está trazen- 
do novos desafios para a sala de aula, tanto tecnológicos 
como pedagógicos. As tecnologias sozinhas não mudam a 
escola, mas trazem mil possibilidades de apoio ao profes- 
sor e de interação com e entre os alunos (MORAN; MASET- 
TO; BEHRENS, 2003). 

O professor, em qualquer curso presencial, precisa 
hoje aprender a gerenciar vários espaços e a integrá-los de 
forma aberta, equilibrada e inovadora. O primeiro espaço 
é o de uma nova sala de aula equipada e com atividades 
diferentes, que se integra com a ida ao laboratório para 
desenvolver atividades de pesquisa e de domínio técnico- 
pedagógico. Estas atividades se ampliam e complementam 
a distância, nos ambientes virtuais de aprendizagem e se 
complementam com espaços e tempos de experimenta- 
ção, de conhecimento da realidade, de inserção em am- 
bientes profissionais e informais. 
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Antes o professor só se preocupava com o aluno em 
sala de aula. 


Agora, continua com o aluno no laboratório (organi- 
zando a pesquisa), na Internet (atividades a distância) e no 
acompanhamento das práticas, dos projetos, das experiên- 
cias que ligam o aluno à realidade, à sua profissão (ponto 
entre a teoria e a prática). 

Antes o professor se restringia ao espaço da sala de 
aula. Agora precisa aprender a gerenciar também ativida- 
des a distância, visitas técnicas, orientação de projetos e 
tudo isso fazendo parte da carga horária da sua disciplina, 
estando visível na grade curricular, flexibilizando o tempo 
de estada em aula e incrementando outros espaços e tem- 
pos de aprendizagem. 

Educar com qualidade implica em ter acesso e com- 
petência para organizar e gerenciar as atividades didáticas 
em, pelo menos, quatro espaços: 


Uma nova sala de aula 


A sala de aula será, cada vez mais, um ponto de partida 
e de chegada, um espaço importante, mas que se combina 
com outros espaços para ampliar as possibilidades de ati- 
vidades de aprendizagem. 

O que deve ter uma sala de aula para uma educação 
de qualidade? 

Precisa fundamentalmente de professores bem pre- 
parados, motivados e bem remunerados e com formação 
pedagógica atualizada. Isso é incontestável. 

Precisa também de salas confortáveis, com boa acústi- 
ca e tecnologias, das simples até as sofisticadas. Uma sala 
de aula hoje precisa ter acesso fácil ao vídeo, DVD e, no 
mínimo, um ponto de Internet, para acesso a sites em tem- 
po real pelo professor ou pelos alunos, quando necessário. 


Um computador em sala com projetor multimídia são 
recursos necessários, embora ainda caros, para oferecer 
condições dignas de pesquisa e apresentação de trabalhos 
a professores e alunos. São poucos os cursos até agora 
bem equipados, mas, se queremos educação de qualidade, 
uma boa infra-estrutura torna-se cada vez mais necessária. 

Um projetor multimídia com acesso à Internet permite 
que o professores e alunos mostrem simulações virtuais, 
vídeos, jogos, materiais em CD, DVD, páginas WEB ao vivo. 
Serve como apoio ao professor, mas também para a visua- 
lização de trabalhos dos alunos, de pesquisas, de ativida- 
des realizadas no ambiente virtual de aprendizagem (um 
fórum previamente realizado, por exemplo). Podem ser 
mostrados jornais on-line, com notícias relacionadas com 
o assunto que está sendo tratado em classe. Os alunos po- 
dem contribuir com suas próprias pesquisas on-line. Há um 
campo de possibilidades didáticas até agora pouco desen- 
volvidas, mesmo nas salas que detêm esses equipamentos 
(SILVA, 2000). 

Essa infra-estrutura deve estar a serviço de mudanças 
na postura do professor, passando de ser uma “babá”, de 
dar tudo pronto, mastigado, para ajudá-lo, de um lado, na 























organização do caos informativo, na gestão das contradi- 
ções dos valores e visões de mundo, enquanto, do outro 
lado, o professor provoca o aluno, o “desorganiza”, o de- 
sinstala, o estimula a mudanças, a não permanecer acomo- 
dado na primeira síntese. 

Do ponto de vista metodológico, o professor precisa 
aprender a equilibrar processos de organização e de “pro- 
vocação” na sala de aula. Uma das dimensões fundamen- 
tais do educar é ajudar a encontrar uma lógica dentro do 
caos de informações que temos, organizar numa síntese 
coerente (mesmo que momentânea) das informações den- 
tro de uma área de conhecimento. Compreender é orga- 
nizar, sistematizar, comparar, avaliar, contextualizar. Uma 
segunda dimensão pedagógica procura questionar essa 
compreensão, criar uma tensão para superá-la, para modi- 
ficá-la, para avançar para novas sínteses, novos momentos 
e formas de compreensão. Para isso o professor precisa 
questionar, tensionar, provocar o nível da compreensão 
existente. 

Predomina a organização no planejamento didático 
quando o professor trabalha com esquemas, aulas expo- 
sitivas, apostilas, avaliação tradicional. O professor que dá 
tudo mastigado para o aluno, de um lado facilita a com- 
preensão; mas, por outro, transfere para o aluno, como um 
pacote pronto, o nível de conhecimento de mundo que ele 
tem. 

Predomina a “desorganização” no planejamento didá- 
tico quando o professor trabalha em cima de experiências, 
projetos, novos olhares de terceiros: artistas, escritores... 

Em qualquer área de conhecimento podemos transitar 
entre a organização da aprendizagem e a busca de novos 
desafios, sínteses. Há atividades que facilitam a organiza- 
ção e outras a superação. O relato de experiências diferen- 
tes das do grupo, uma entrevista polêmica pode desenca- 
dear novas questões, expectativas, desejos. Mas também 
há relatos de experiências ou entrevistas que servem para 
confirmar nossas ideias, nossas sínteses, para reforçar o 
que já conhecemos. 

Por exemplo, na utilização do vídeo n a escola, vejo 
dois momentos ou focos que podem alternar-se e combi- 
nar-se equilibradamente: 

1) Quando o vídeo provoca, sacode, provoca inquie- 
tação e serve como abertura para um tema, como uma 
sacudida para a nossa inércia. Ele age como tensionador, 
na busca de novos posicionamentos, olhares, sentimentos, 
ideias e valores. O contato de professores e alunos com 
bons filmes, poesias, contos, romances, histórias, pinturas 
alimenta o questionamento de pontos de vista formados, 
abre novas perspectivas de interpretação, de olhar, de per- 
ceber, sentir e de avaliar com mais profundidade. 

2) Quando o vídeo serve para confirmar uma teoria, 
uma síntese, um olhar específico com o qual já estamos 
trabalhando. E o vídeo que ilustra, amplia, exemplifica. 

O vídeo e as outras tecnologias tanto podem ser uti- 
lizados para organizar como para desorganizar o conheci- 
mento. Depende de como e quando os utilizamos. 

Educar um processo dialético, quando bem realizado, 
mas que, em muitas situações concretas, vê-se diluído pelo 
peso da organização, da massificação, da burocratização, 
da “rotinização”, que freia o impulso questionador, supe- 
rador, inovador. 
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O espaço do laboratório conectado 


Um dia todas as salas de aula estarão conectadas às 
redes de comunicação instantânea. Como isso ainda está 
distante, é importante que cada professor programe em 
uma de suas primeiras aulas uma visita com os alunos ao 
“laboratório de informática”, a uma sala de aula com mi- 
cros suficientes conectados à Internet. Nessa aula (uma 
ou duas), O professor pode orientá-los a fazer pesquisa na 
Internet, a encontrar os materiais mais significativos para 
a área de conhecimento que ele vai trabalhar com os alu- 
nos; a que aprendam a distinguir informações relevantes 
de informações sem referência. Ensinar a pesquisar na WEB 
ajuda muito aos alunos na realização de atividades virtuais, 
depois a sentir-se seguros na pesquisa individual e grupal. 

Uma outra atividade importante nesse momento é a 
capacitação para o uso das tecnologias necessárias para 
acompanhar o curso em seus momentos virtuais: conhecer 
a plataforma virtual, as ferramentas, como se coloca ma- 
terial, como se enviam atividades, como se participa num 
fórum, num chat, tirar dúvidas técnicas. Esse contato com 
o laboratório é fundamental porque há alunos pouco fa- 
miliarizados com essas novas tecnologias e para que todos 
tenham uma informação comum sobre as ferramentas, so- 
bre como pesquisar e sobre os materiais virtuais do curso. 

Tudo isto pressupõe que os professores foram capaci- 
tados antes para fazer esse trabalho didático com os alunos 
no laboratório e nos ambientes virtuais de aprendizagem 
(o que muitas vezes não acontece). 

Quando temos um curso parcialmente presencial, po- 
demos organizar os encontros ao vivo como pontuadores 
de momentos marcantes. Primeiro, encontramo-nos fisica- 
mente para facilitar o conhecimento mútuo de professores 
e alunos. Ao vivo é muito mais fácil que a distância e con- 
fiamos mais rapidamente ao estar ao lado da pessoa como 
um todo, ao vê-la, ouvi-la, senti-la. Depois, é mais fácil ex- 
plicar e organizar o processo de aprendizagem, esclarecer, 
tirar dúvidas, organizar grupos, discutir propostas. É muito 
mais fácil também aprender a utilizar os ambientes tecno- 
lógicos da educação on-line. Podemos ir a um laboratório 
e nivelar os alunos, os que sabem se sentam junto com os 
que sabem menos e todos aprendem juntos. No presencial 
também é mais fácil motivar os alunos, atender às deman- 
das específicas, fazer os ajustes necessários no programa. 

O foco do curso deve ser o desenvolvimento de pes- 
quisa, fazer do aluno um parceiro-pesquisador. Pesquisar 
de todas as formas, utilizando todas as mídias, todas as 
fontes, todas as formas de interação. Pesquisar às vezes 
todos juntos, outras em pequenos grupos, outras indivi- 
dualmente. Pesquisar às vezes na escola; outras, em outros 
espaços e tempos. Combinar pesquisa presencial e virtual. 
Comunicar os resultados da pesquisa para todos e para o 
professor. Relacionar os resultados, compará-los, contex- 
tualizá-los, aprofundá-los, sintetizá-los. 

Mais tarde, depois de uma primeira etapa de apren- 
dizagem on-line, a volta ao presencial adquire uma outra 
dimensão. É um reencontro tanto intelectual como afeti- 
vo. Já nos conhecemos, mas fortalecemos esses vínculos; 
trocamos experiências, vivências, pesquisas. Aprendemos 
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juntos, tiramos dúvidas coletivas, avaliamos o processo vir- 
tual. Fazemos novos ajustes. Explicamos o que acontecerá 
na próxima etapa e motivamos os alunos para que conti- 
nuem pesquisando, se encontrando virtualmente, contri- 
buindo. 

Os próximos encontros presenciais já trazem maiores 
contribuições dos alunos, dos resultados de pesquisas, de 
projetos, de solução de problemas, entre outras formas de 
avaliação. 


A utilização de ambientes virtuais de aprendizagem 


Os alunos já se conhecem, já tem as informações bá- 
sicas de como pesquisar e de como utilizar os ambientes 
virtuais de aprendizagem. Agora já podem iniciar a parte a 
distância do curso, combinando momentos em sala de aula 
com atividades de pesquisa, comunicação e produção a 
distância, individuais, em pequenos grupos e todos juntos. 

O professor precisa hoje adquirir a competência da 
gestão dos tempos a distância combinado com o presen- 
cial. Gerenciar o que vale a pena fazer pela Internet, que 
ajuda a melhorar a aprendizagem, que mantém a motiva- 
ção, que traz novas experiências para a classe, que enrique- 
ce o repertório do grupo. 

Os ambientes virtuais aqui complementam o que fa- 
zemos em sala de aula. O professor e os alunos são "libe- 
rados” de algumas aulas presenciais e precisam aprender 
a gerenciar classes virtuais, a organizar atividades que se 
encaixem em cada momento do processo e que dialoguem 
e complementem o que estamos fazendo na sala de aula 
e no laboratório. Começamos algumas atividades na sala 
de aula: informações básicas de um tema, organização de 
grupos, explicitar os objetivos da pesquisa, tirar as dúvidas 
iniciais. Depois vamos para a Internet e orientamos e acom- 
panhamos as pesquisas que os alunos realizam individual- 
mente ou em pequenos grupos. Pedimos que os alunos 
coloquem os resultados em uma página, em um portfólio 
ou que nos as enviem virtualmente, dependendo da orien- 
tação dada. Colocamos um tema relevante para discussão 
no fórum ou numa lista e procuramos acompanhá-la sem 
sermos centralizadores nem omissos. Os alunos se posicio- 
nam primeiro e, depois, fazemos alguns comentários mais 
gerais, incentivamos, reorientamos algum tema que pareça 
prioritário, fazemos sínteses provisórias do andamento das 
discussões ou pedimos que alguns alunos o façam. 

Podemos convidar um colega professor, um pesquisa- 
dor ou um especialista para um debate com os alunos num 
chat, realizando uma entrevista a distância, atuando como 
mediadores. Os alunos gostam de participar deste tipo de 
atividade. 

Nós mesmos, professores, podemos marcar alguns 
tempos de atendimento semanais, se o acharmos con- 
veniente, para tirar dúvidas on-line, para atender grupos, 
acompanhar o que está sendo feito pelos alunos. Sempre 
que possível incentivaremos os alunos para que criem seu 
portfólio, seu espaço virtual de aprendizagem próprio e 
que disponibilizem o acesso aos colegas, como forma de 
aprender colaborativamente. 
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Dependendo do número de horas virtuais, a integra- 
ção com o presencial é mais fácil. Um tópico discutido no 
fórum pode ser aprofundado na volta à sala de aula, tor- 
nando mais claros os pontos de divergência que havia no 
virtual. O aprofundamento do planejamento e desenvolvi- 
mento de atividades virtuais pode ser encontrado no livro 
Construindo Comunidades de Aprendizagem no Ciberes- 
paço (PALLOF; PRATT, 2002). 

Creio que há três campos importantes para as ativi- 
dades virtuais: o da pesquisa, o da comunicação e o da 
produção. Pesquisa individual de temas, experiências, pro- 
jetos, textos. Comunicação, realizando debates off e on-line 
sobre esses temas e experiências pesquisados. Produção, 
divulgando os resultados no formato multimídia, hipertex- 
tual, “linkada” e publicando os resultados para os colegas e, 
eventualmente, para a comunidade externa ao curso. 

A Internet favorece a construção colaborativa, o tra- 
balho conjunto entre professores e alunos, próximos físi- 
ca ou virtualmente. Podemos participar de uma pesquisa 
em tempo real, de um projeto entre vários grupos, de uma 
investigação sobre um problema de atualidade. O impor- 
tante é combinar o qu e podem os fazer melhor em sala 
de aula: conhecer-nos, motivar-nos, reencontrar-nos, com 
o qu e podem os fazer a distância pela lista, fórum, chat 
ou blog — pesquisar, comunicar-nos e divulgar as produ- 
ções dos professores e dos alunos. (SILVA, 2003; AZEVEDO, 
2000). 

É fundamental hoje pensar o currículo de cada curso 
como um todo e planejar o tempo de presença física em 
sala de aula e o tempo de aprendizagem virtual. A maior 
parte das disciplinas pode utilizar parcialmente atividades a 
distância. Algumas que exigem menos laboratório ou me- 
nos presença física podem ter uma carga maior de ativida- 
des e tempo virtuais. A flexibilização de gestão de tempo, 
espaços e atividades é necessária, principalmente no en- 
sino superior ainda tão engessado, burocratizado e confi- 
nado à monotonia da fala do professor num único espaço 
que é o da sala de aula. 


Inserção em ambientes experimentais e profissio- 
nais (prática/ teoria/prática) 


Os cursos de formação, os de longa duração, como os 
de graduação, precisam ampliar o conceito de integração 
de reflexão e ação, teoria e prática, sem confinar essa inte- 
gração somente ao estágio, no fim do curso. Todo o currí- 
culo pode ser pensando em inserir os alunos em ambientes 
próximos da realidade que ele estuda, para que possam 
sentir na prática o que aprendem na teoria e trazer expe- 
riências, cases, projetos do cotidiano para a sala de aula. 
Em algumas áreas, como administração ou engenharia, pa- 
rece mais fácil e evidente essa relação, mas é importante 
que aconteça em todos os cursos e em todas as etapas 
do processo de aprendizagem, levando em consideração 
as peculiaridades de cada um. 

Se os alunos fazem pontes entre o que aprendem in- 
telectualmente e as situações reais, experimentais, pro- 
fissionais ligadas aos seus estudos, a aprendizagem será 
mais significativa, viva, enriquecedora. As universidades e 























os professores precisam organizar nos seus currículos e 
cursos atividades integradoras da prática com a teoria, do 
compreender com o vivenciar, o fazer e o refletir, de forma 
sistemática, presencial e virtualmente, em todas as áreas e 
ao longo de todo o curso. 


Considerações finais 


A Internet e as novas tecnologias estão trazendo no- 
vos desafios pedagógicos para as universidades e escolas. 
Os professores, em qualquer curso presencial, precisam 
aprender a gerenciar vários espaços e a integrá-los de for- 
ma aberta, equilibrada e inovadora. O primeiro espaço é o 
de uma nova sala de aula equipada e com atividades dife- 
rentes, que se integra com a ida ao laboratório conecta- 
do em rede para desenvolver atividades de pesquisa e de 
domínio técnicopedagógico. Estas atividades se ampliam a 
distância, nos ambientes virtuais de aprendizagem conec- 
tados à Internet e se complementam com espaços e tem- 
pos de experimentação, de conhecimento da realidade, de 
inserção em ambientes profissionais e informais. 

É fundamental hoje planejar e flexibilizar, no currículo 
de cada curso, o tempo e as atividades de presença física 
em sala de aula e o tempo e as atividades de aprendizagem 
conectadas, a distância. Só assim avançaremos de verda- 
de e poderemos falar de qualidade na educação e de uma 
nova didática. 


Fonte 

MORAN, Jose. Os novos espaços de atuação do profes- 
sor com as tecnologias. Revista Diálogo Educacional, Curiti- 
ba, v.4, n.12.p.13-21, maio/ago.2004. 


Questões 


01. (UFAL - Pedagogo - COPEVE/2016) A tecnolo- 
gia da Informação e da Comunicação se constitui em um 
conjunto de recursos que, integrados, proporcionam a co- 
municação dos processos de aprendizagem, ampliando as 
possibilidades de uma sociedade, bem como expandindo 
sua utilização. Dessa forma, a utilização das tecnologias 
pressupõe, exceto: 

(A) a organização do trabalho e aprendizagem cola- 
borativos. 

(B) oportunidade para a aprendizagem para o estudo 
individualizado. 

(C) compartilhamento entre instituições que se com- 
pletam independentemente da localização. 

(D) oferecimento de múltiplas perspectivas às pessoas 
embora dificulte o processo de assimilação. 


02. (MPE/RO - Analista Judiciário - Pedagogia - 
FUNCAB/2017) As Novas Tecnologias em Educação, tais 
como o uso da informática, a utilização da internet, da mul- 
timídia e de outros recursos ligados às linguagens digitais 
de que atualmente se dispõe, estão cada vez mais presen- 
tes nas escolas para qualificar o processo educativo. Sobre 
elas, é correto afirmar: 
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(A) Em nada ou muito pouco vêm colaborar para tornar 
o processo ensino-aprendizagem mais prazeroso, eficiente 
e de qualidade. 

(B) A integração das novas tecnologias à educação de- 
verá ocorrer de forma aleatória, sem o estabelecimento de 
objetivos específicos ou projetos próprios, pois o que im- 
porta é oferecer aos alunos o acesso ao computador. 

(C) São usadas para substituir as técnicas e metodolo- 
gias convencionais, como, por exemplo, o livro, o quadro 
de giz e o mimeógrafo. 

(D) A obtenção de resultados qualitativos no processo 
educacional escolar com o uso dessas tecnologias depen- 
de da forma como elas são introduzidas e utilizadas nesse 
processo. 


03. (MPE/RO - Analista Judiciário - Pedagogia - 
FUNCAB/2018) Uma aprendizagem que aproxima o sujei- 
to do objeto a conhecer a partir de experiências, interesses 
e conhecimentos prévios, denomina-se uma aprendizagem 

(A) interativa. 

(B) interpretativa. 
(C) significativa. 
(D) ativa. 


Respostas 


01. Resposta: D 

As Tecnologias da Informação e da Comunicação têm 
vindo a provocar uma enorme mudança na Educação, ori- 
ginando novos modos de difusão do conhecimento, de 
aprendizagem, e, particularmente, novas relações entre 
professores e alunos. 


As pesadas enciclopédias foram substituídas pelas en- 
ciclopédias digitais, pela consulta de portais acadêmicos 
e outros locais diversificados. Passamos a utilizar sistemas 
eletrônicos e apresentações coloridas para tornar as aulas 
mais atrativas e, frequentemente, deixamos de lado o tra- 
dicional quadro negro e o giz e passamos diretamente para 
as superfícies e projeções interativas. A revolução originada 
pela Internet possibilita que a informação produzida e dis- 
ponibilizada em qualquer lugar esteja rapidamente dispo- 
nível em todo o Mundo, originando uma mudança nas prá- 
ticas de comunicação e, consequentemente, educacionais, 
em vários aspectos tais como na leitura, na forma de escre- 
ver, na pesquisa e até como instrumento complementar na 
sala de aula ou como estratégia de divulgar a informação, 
permitindo tanto o ensino individualizado como o trabalho 
cooperativo e em grupo entre alunos. 


02. Resposta: D 

Em um mundo tecnológico, integrar novas tecnologias 
à sala de aula ainda é pouco frequente e um desafio para 
docentes. Em muitos casos, a formação não considera essas 
tecnologias, e se restringe ao teórico, ou seja, O professor 
precisa buscar esse conhecimento em outros espaços. Isso 
nem sempre funciona, pois frequentar cursos de poucas 
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horas nem sempre garante ao professor segurança e do- 
mínio dessas tecnologias. Embora alguns ainda se sintam 
inseguros e despreparados, muitos educadores já percebe- 
ram o potencial dessas ferramentas e procuram levar novi- 
dades para a sala de aula, seja com uma atividade prática 
no computador, com videogame, tablets e até mesmo com 
o celular. O fato é que o uso dessas tecnologias pode apro- 
ximar alunos e professores, além de ser útil na exploração 
dos conteúdos de forma mais interativa. O aluno passa de 
mero receptor, que só observa e nem sempre compreende, 
para um sujeito mais ativo e participativo. O ideal seria tes- 
tar as novas tecnologias e identificar quais se enquadram 
na realidade da escola e dos alunos. Uma das dificuldades 
é a falta de infraestrutura de algumas escolas e a falta de 
formação de qualidade para os professores quanto ao uso 
dessas novas tecnologias. 


03. Resposta: € 

Segundo Bessa (2008), o conceito de aprendizagem 
significativa consiste em um “[...] processo que envolve 
sucessivas ancoragens por meio da ligação do novo co- 
nhecimento ao conhecimento subsunçor.”, “conhecimento 
subsunçor” significa “conhecimento anterior, prévio”, ou 
seja, por meio desse termo é possível perceber que a ques- 
tão acima trata de “aprendizagem significativa”, conceito 
elaborado por David Ausubel, psicólogo cognitivista. Outra 
palavra-chave da questão é a palavra “interesse”. Ausubel 
(apud Bessa, 2008) assevera que “[...] um conhecimento 
para ser compreendido por um aluno deve ser relacionável 
com outros conhecimentos [...]. Isso significa dizer que o 
conteúdo deve se relacionar com os interesses do aluno, 
ou seja, fazer sentido, para que o aluno continue estimula- 
do para a aprendizagem.”. 
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Daniela Pereira de Moura 


A Educação de hoje precisa atender a uma clientela que 
exige e que também é exigida cada vez mais. Pois, o mun- 
do está mudando e consequentemente, a educação deve 
inserir-se nessa mudança a fim de não perder sua finalida- 
de. A Pedagogia de Projetos busca ressignificar a escola 
dentro da realidade contemporânea, transformando-a em 
um espaço significativo de aprendizagem para todos que 
dela fazem parte, sem perder de vista a realidade cultural 
dos envolvidos no processo. Diz respeito a uma mudança 
de postura, o que exige o repensar da prática pedagógica. 
Essa postura em se trabalhar com Projetos contribui de for- 
ma efetiva na formação integral do educando, criando con- 
dições de desenvolvimento cognitivo e social. Nessa postu- 
ra, aprende-se participando, tomando decisões, discutindo 
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problemas, trazendo uma nova perspectiva para entender- 
mos o processo de ensino e aprendizagem e tornando-o 
mais democrático. Aprender deixa de ser um simples ato 
de memorização e ensinar não significa mais repassar sim- 
plesmente conteúdos prontos. No trabalho por Projetos o 
sujeito educando constrói seu processo de aquisição do 
conhecimento com a mediação do educador, assim, edu- 
candos e educadores têm a oportunidade de transformar 
a ação educativa, tornando-a prazerosa e mais significati- 
va. Essa postura em se trabalhar com Projetos contribui de 
forma efetiva na formação integral do educando, criando 
condições de desenvolvimento cognitivo e social. 


INTRODUÇÃO 


O mundo contemporâneo exige cada vez mais que o 
indivíduo seja um ser completo para atuar no mundo do 
trabalho e na sociedade. Este ser necessita, para isso, de 
conhecimento - visto aqui como as descobertas construí- 
das ao longo da história humana - e de incorporar valores 
que irão permear suas atitudes de convivência saudável 
nas suas relações interpessoais. 

Diante dessas aspirações, anseios e necessidades dos 
indivíduos e das exigências do mundo atual, a escola, en- 
quanto instituição de educação tem um papel importante: 
promover uma educação que considere o educando em 
sua totalidade, vendo-o não só como aluno, mas como 
pessoa. 

Assim, percebemos que os paradigmas que envolvem a 
educação precisam ser repensados e revistos de modo que 
atendam as expectativas da sociedade atual. Para isso, é 
necessária uma nova abordagem na prática educativa que 
contemplem a aquisição não só do conhecimento formali- 
zado, mas também, de atitudes favoráveis como o respeito, 
a responsabilidade, a autonomia, a cooperação, enfim, va- 
lores éticos tão necessários no mundo de hoje. 

Assim, O presente Artigo discorre sobre a importância 
do trabalho por projetos como um instrumento importan- 
te para uma construção significativa e compartilhada do 
conhecimento, contribuindo para uma educação transfor- 
madora, mostrando-se como um meio capaz de devolver à 
escola seu papel de espaço educativo e de transformação 
social. 

Essa postura de se trabalhar por meio de projetos au- 
xilia na formação integral dos indivíduos, já que cria diver- 
sas oportunidades de aprendizagem conceitual, atitudinal, 
procedimental para os mesmos. 

A discussão deste tema tem o objetivo de contribuir 
para a reflexão de um novo olhar sobre o trabalho por pro- 
jetos no ambiente escolar, onde a incorporação de novas 
atitudes e valores incentive a construção de uma menta- 
lidade democrática entre educadores e educandos, bem 
como analisar as contribuições do trabalho por projetos 
para a formação integral do educando, objetiva ainda, 
compreender as novas reflexões e concepções exigidas na 
contemporaneidade no que se refere à educação/conheci- 
mento/formação do aluno e também de identificar as vi- 
vências sociais dos alunos para que se possa valorizá-las e 
contextualizá-las na prática educativa. 























A abordagem deste tema perpassa por uma extensa 
pesquisa bibliográfica apoiada por instrumentos bibliográ- 
ficos diversos como livros, artigos de revistas especializadas 
no campo da educação, fitas em VHS, artigos encontrados 
em sites especializados em educação. O referencial teóri- 
co perpassa pelas teorias de Paulo Freire (1983), Fernando 
Hernandez (1998), Lúcia Helena Alvarez Leite e Verônica 
Mendez (2000), Antoni Zaballa (1998) e tantos outros re- 
lacionados na referência bibliográfica, que buscaram em 
seus estudos sobre o tema, mostrar sua importância e rele- 
vância para a contribuição de uma prática transformadora 
da educação, tão necessária nos tempos atuais. 

Nesse trabalho buscaremos discutir sobre a relevância 
em se apoiar a ação educativa na prática do trabalho por 
Projetos, buscando uma formação globalizada que trans- 
forme o processo de construção do conhecimento, permi- 
tindo-o ser dinâmico, compartilhado, contextualizado, pra- 
zeroso e significativo para educandos e educadores. 


PEDAGOGIA DE PROJETOS: PERSPECTIVAS PARA A 
EDUCAÇÃO DOS NOVOS TEMPOS 


Diante das transformações que vêm ocorrendo na 
sociedade moderna, a concepção de escola e sua função 
social precisa ser revista, repensada, pois a educação au- 
toritária, compartimentada, com currículo fragmentado e 
distanciado das transformações sociais e das vidas dos alu- 
nos, onde o sujeito educando não tem autonomia e parti- 
cipação na construção de seus saberes, está perdendo seu 
significado. Esse modelo de escola vem sendo questiona- 
do o que leva a necessidade de mudança de paradigmas 
voltados para um ensino/aprendizagem que considerem 
os objetivos dos indivíduos frente a essa nova sociedade. 
Segundo ROSA (1994), a educação brasileira precisa mudar. 
Ninguém discorda desta afirmação. Vivemos, e não é de hoje 
o que se costuma denominar de “crise do ensino”. [...] não 
estamos diante de uma opção, mas de uma necessidade de 
mudança. Mudar é questão, agora, de sobrevivência! 


No mundo contemporâneo a escola tem lugar impor- 
tante, mas é necessário que mudem o seu paradigma e se 
submetam a uma renovação permanente em termos de 
redefinição de sua missão e busca constante de sua iden- 
tidade. Que sejam capazes de fazer a autocrítica de suas 
práticas e deixem de ser escolas congeladas numa postura 
autoritária e, por vezes até terrorista, de provas, reprova- 
ção, repetência e submissão. Modelo tirânico de destruição 
da autoestima, da curiosidade, da cooperação, do respeito 
mútuo, da responsabilidade, do compromisso, da autono- 
mia, do bom caráter e da alegria de aprender. 

Em meio a essa crise de identidade e função social da 
escola, começam a surgir novas reflexões e concepções de 
educação que devolvam à escola o seu papel de espaço 
educativo e de transformação social, visando recuperar os 
laços entre educação escolar significativa e a prática so- 
cial, conciliando aprendizagem escolar com uma formação 
mais integral. 
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É nesse contexto e dentro dessa polêmica que a dis- 
cussão sobre Pedagogia de Projetos, hoje, se coloca. Isso 
significa que é uma discussão sobre uma postura pedagó- 
gica e não sobre uma técnica de ensino mais atrativa para 
os alunos. 

Hoje, muito se tem falado na formação de indivíduos 
capazes de atuarem na sociedade de maneira participativa, 
crítica, reflexiva, autônoma, solidária. Pois bem, o trabalho 
por projetos suscita nos educandos todas essas qualidades 
e muitas outras necessárias a formação integral que con- 
tribua não só para a vida escolar (preparação para a vida 
futura) como também para a vida social do educando (que 
acontece no momento presente). De acordo com o artigo 
1º, parágrafo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDBN (1996), a educação escolar deverá vincu- 
lar-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

“A educação é um processo de vida e não uma prepa- 
ração para a vida futura e a escola deve representar a vida 
presente - tão real e vital para o aluno como o que ele vive 
em casa, no bairro ou no pátio" (DEWEY, 1897). 

Com isso, Dewey quis dizer que além das preocupa- 
ções em formar o aluno para ser capaz de ler, escrever, in- 
terpretar, realizar operações matemáticas, ter conhecimen- 
tos sobre as várias áreas do saber como a Física, Biologia, 
Química, por exemplo - preparando-o para se inserir na 
vida profissional - deve também se preocupar em formar 
os valores morais e éticos que são inerentes aos humanos, 
como a autonomia, a solidariedade, a coletividade, o res- 
peito ao próximo, a autoestima positiva, para assim se tor- 
narem indivíduos completos. 

O trabalho por projetos contribui de forma significativa 
para a educação nesse mundo atual, indo de encontro com 
as exigências da sociedade moderna, pois o trabalho por 
projetos envolve um processo de construção, participação, 
cooperação, noções de valor humano, solidariedade, res- 
peito mútuo, tolerância e formação da cidadania tão ne- 
cessários à sociedade emergente. 


Trabalhar com projetos possibilita: 

- O resgate do educando para o processo de ensino- 
-aprendizagem (conhecimento) através de um processo 
significativo; 

- À recuperação da autoestima positiva do educando; 

- Que o educando se reconheça como sujeito histórico; 

- O desenvolvimento do raciocínio lógico, linguístico e 
a formação de conceitos; 

- O desenvolvimento da capacidade de buscar e inter- 
pretar informações; 

- À condução, pelo aluno, do seu próprio processo de 
aprendizagem; 

- O desenvolvimento de atitudes favoráveis a uma vida 
cooperativa; 

- A realização do ensino baseado na compreensão e na 
interdisciplinaridade . 


A proposta do trabalho por Projetos deve estar funda- 
mentada numa concepção do educando como sujeito de 
direitos, ser social e histórico, participante ativo no proces- 
so de construção de conhecimentos e deve assegurar: 
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- Princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, 
da solidariedade e do respeito ao bem comum; 

- Princípios políticos dos direitos e deveres de cidada- 
nia, do exercício da criticidade e do respeito à democracia; 

- Princípios estéticos e culturais da sensibilidade, da 
criatividade, da ludicidade e da diversidade das manifesta- 
ções artísticas e culturais; 

- O respeito à identidade e particularidades pessoais; 

- À integração entre os aspectos físicos, emocionais, 
afetivos, cognitivos e sociais. 


Com essas contribuições significativas do trabalho por 
Projetos o educando se insere de forma efetiva e prática na 
sociedade contemporânea. A educação e a prática educa- 
tiva tornam-se fundamental para que o indivíduo alcance 
todas as condições necessárias para se tornar cidadão ati- 
vo. Com isso, a escola resgata e sustenta a sua finalidade 
que é formar cidadãos educados no real sentido que esta 
palavra implica. 


CONCEITUANDO “PEDAGOGIA DE PROJETOS” 


A origem da palavra projeto deriva do latim projec- 
tus, que significa algo lançado para frente é sair de onde 
se encontra em busca de novas soluções. O trabalho com 
projetos constitui uma das posturas metodológicas de en- 
sino mais dinâmica e eficiente, sobretudo pela sua força 
motivadora e aprendizagens em situação real, de atividade 
globalizada e trabalho em cooperação. 

O ato de projetar requer abertura para o desconheci- 
do, para o não-determinado e flexibilidade para reformular 
as metas à medida que as ações projetadas evidenciam no- 
vos problemas e dúvidas. 

A Pedagogia de Projetos é a construção de uma prática 
pedagógica centrada na formação global dos alunos. 

Para que os processos de aprendizagem aconteçam 
nessa perspectiva, porém, é necessário que haja uma al- 
teração profunda na forma de compreensão e organizar o 
conhecimento. Essa alteração supõe uma redefinição não 
apenas dos conteúdos escolares, mas também dos tem- 
pos, espaços e processos educativos, bem como do agru- 
pamento de alunos, ou seja, daquilo que conhecemos por 
classe ou turma, e que se constituiu historicamente como a 
unidade organizativa do trabalho escolar. 

Os Projetos de Trabalho traduzem, portanto, uma visão 
diferente do que seja conhecimento e currículo e represen- 
tam uma outra maneira de organizar o trabalho na escola. 
Caracterizam-se pela forma de abordar um determinado 
tema ou conhecimento, permitindo uma aproximação da 
identidade e das experiências dos alunos, e um vínculo dos 
conteúdos escolares entre si e com os conhecimentos e sa- 
beres produzidos no contexto social e cultural, assim como 
com problemas que dele emergem. Dessa forma, eles ul- 
trapassam os limites das áreas e conteúdos curriculares 
tradicionalmente trabalhados pela escola, uma vez que 
implicam o desenvolvimento de atividades práticas, de es- 
tratégias de pesquisa, de busca e uso de diferentes fontes 
de informação, de sua ordenação, análise, interpretação e 
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representação. Implicam igualmente atividades individuais, 
de grupos/equipes e de turma(s), da escola, tendo em vista 
os diferentes conteúdos trabalhados (atitudinais, procedi- 
mentos, conceituais), as necessidades e interesses dos alu- 
nos. 

Ao estudá-los, as crianças e os jovens realizam contato 
com o conhecimento não como algo pronto e acabado, 
mas como algo controverso. Um dos aspectos mais impor- 
tantes, no trabalho como Projetos, é que ele permite que 
o aluno desenvolva uma atitude ativa e reflexiva diante de 
suas aprendizagens e do conhecimento, na medida em que 
percebe o sentido e o significado do conhecimento para a 
sua vida, para a sua compreensão do mundo. 

PEDAGOGIA DE PROJETOS: 

MÉTODO OU POSTURA PEDAGÓGICA? 


Não podemos entender a prática por projetos como 
uma atividade meramente funcional, regular, metódica. 


A Pedagogia de Projetos não é um método, pois a ideia 
de método é de trabalhar com objetivos e conteúdos pré- 
-fixados, pré-determinados, apresentando uma sequência 
regular, prevista e segura, refere-se à aplicação de fórmulas 
ou de uma série de regras. 

Trabalhar por meio de Projetos é exatamente o opos- 
to, pois nele, o ensino-aprendizagem se realiza mediante 
um percurso que nunca é fixo, ordenado. O ato de projetar 
requer abertura para o desconhecido, para o não-determi- 
nado e flexibilidade para reformular as metas e os percur- 
sos à medida que as ações projetadas evidenciam novos 
problemas e dúvidas. 

Fernando Hernández (1998) vem discutindo o tema e 
define os projetos de trabalho não como uma metodolo- 
gia, mas como uma concepção de ensino, uma maneira 
diferente de suscitar a compreensão dos alunos sobre os 
conhecimentos que circulam fora da escola e de ajudá-los 
a construir sua própria identidade. 

O trabalho por projetos requer mudanças na concep- 
ção de ensino e aprendizagem e, consequentemente, na 
postura do professor. Hernández (1988) enfatiza ainda que 
o trabalho por projeto não deve ser visto como uma op- 
ção puramente metodológica, mas como uma maneira de 
repensar a função da escola. Leite (1996) apresenta os Pro- 
jetos de Trabalho não como uma nova técnica, mas como 
uma pedagogia que traduz uma concepção do conheci- 
mento escolar. 

Em se tratando dos conteúdos, a pedagogia de pro- 
jetos é vista pelo seu caráter de potencializar a interdisci- 
plinaridade. Isto de fato pode ocorrer, pois o trabalho com 
projetos permite romper com as fronteiras disciplinares, 
favorecendo o estabelecimento de elos entre as diferentes 
áreas de conhecimento numa situação contextualizada da 
aprendizagem. 

A Pedagogia de Projetos é um meio de trabalho perti- 
nente ao processo de ensino-aprendizagem que se insere 
na Educação promovendo-a de maneira significativa e com- 
partilhada, auxiliando na formação integral dos indivíduos 
permeado pelas diversas oportunidades de aprendizagem 
conceitual, atitudinal, procedimental para os mesmos. Os 























projetos de trabalho não se inserem apenas numa propos- 
ta de renovação de atividades, tornando-as criativas, e sim 
numa mudança de postura que exige o repensar da prática 
pedagógica, quebrando paradigmas já estabelecidos. 

Possibilita que os alunos, ao decidirem, opinarem, de- 
baterem, construam sua autonomia e seu compromisso 
com o social, formando-se como sujeitos culturais e cida- 
dãos. 

Será necessário oportunizar situações em que os alu- 
nos participem cada vez mais intensamente na resolução 
das atividades e no processo de elaboração pessoal, em 
vez de se limitar a copiar e reproduzir automaticamente as 
instruções ou explicações dos professores. Por isso, hoje o 
aluno é convidado a buscar, descobrir, construir, criticar, 
comparar, dialogar, analisar, vivenciar o próprio processo 
de construção do conhecimento. (ZABALLA, 1998) 

O fato de a pedagogia de projetos não ser um método 
para ser aplicado no contexto da escola dá ao professor 
uma liberdade de ação que habitualmente não acontece 
no seu cotidiano escolar. O compromisso educacional do 
professor é justamente saber O QUÊ, COMO, QUANDO e 
POR QUE desenvolver determinadas ações pedagógicas. E 
para isto é fundamental conhecer o processo de aprendi- 
zagem do aluno e ter clareza da sua intencionalidade pe- 
dagógica. 

Mais do que uma técnica atraente para transmissão 
dos conteúdos, como muitos pensam, a proposta da Pe- 
dagogia de Projetos é promover uma mudança na maneira 
de pensar e repensar a escola e o currículo na prática peda- 
gógica. Com a reinterpretação atual da metodologia, esse 
movimento tem fornecido subsídios para uma pedagogia 
dinâmica, centrada na criatividade e na atividade discentes, 
numa perspectiva de construção do conhecimento pelos 
alunos, mais do que na transmissão dos conhecimentos 
pelo professor. 


ANALOGIA ENTRE CONSTRUTIVISMO E PEDAGO- 
GIA DE PROJETOS 


O Construtivismo e a Pedagogia de Projetos têm em 
comum a insatisfação com um sistema educacional que 
teima em continuar essa forma particular de transmissão 
que consiste em fazer repetir, recitar, aprender, ensinar o 
que já está pronto, em vez de fazer agir, operar, criar, cons- 
truir a partir da realidade vivida por alunos e professores, 
isto é, pela sociedade. 

Na Pedagogia de Projetos a relação ensino/aprendi- 
zagem é voltada para a construção do conhecimento de 
maneira dinâmica, contextualizada, compartilhada, que en- 
volva efetivamente a participação dos educandos e educa- 
dores num processo mútuo de troca de experiências. Nessa 
postura a aprendizagem se torna prazerosa, pois ocorre a 
partir dos interesses dos envolvidos no processo, da reali- 
dade em que estes estão inseridos, o que ocasiona motiva- 
ção, satisfação em aprender. 

O Construtivismo leva o educando a pensar, expan- 
dindo seu intelecto através de uma aprendizagem signi- 
ficativa, ou seja, que tenha sentido, e contextualizada. O 
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conhecimento é construído a cada instante com a media- 
ção do educador, respeitando o nível de desenvolvimento 
mental de cada educando. 

“O diálogo do aluno é com o pensamento, com a cultura 
corporificada nas obras e nas práticas sociais e transmitidas 
pela linguagem e pelos gestos do professor, simples media- 
dor” (CHAUI 1980). 

Então, tanto no Construtivismo como na Pedagogia de 
Projetos, o educando é o próprio agente de seu desen- 
volvimento, o conhecimento é assimilado de maneira pró- 
pria, mas sempre com o auxílio da mediação do educador. 
Aprender deixa de ser um simples ato de memorização e 
ensinar não significa mais repassar conteúdos prontos. O 
aluno deixa de ser um sujeito passivo, sempre a mercê das 
ordens do professor, lidando com um conteúdo completa- 
mente alienado de sua realidade e em situações artificiais 
de ensino-aprendizagem. Aprender passa então a ser um 
processo global e complexo, onde conhecer e intervir na 
realidade não se dissocia. O aluno é visto como sujeito ati- 
vo que usa sua experiência e conhecimento para resolver 
problemas. 

Aprende-se participando, vivenciando sentimentos, to- 
mando atitudes diante dos fatos, escolhendo procedimen- 
tos para atingir determinados objetivos. Ensina-se não só 
pelas respostas dadas, mas principalmente pelas experiên- 
cias proporcionadas, pelos problemas criados, pela ação 
desencadeada. (LEITE, 2000). 

Suas concepções e conhecimentos prévios são levan- 
tados e analisados para que o educador possa problemati- 
zá-los e oferecer-lhes desafios que os façam avançar, atin- 
gindo o processo de equilibração/desequilibração que é a 
base do Construtivismo e ao mesmo tempo da Pedagogia 
de Projetos. 

Então podemos dizer que a aprendizagem é o resul- 
tado do esforço de atribuir e encontrar significados para 
o mundo, o que implica a construção e revisão de hipó- 
teses sobre o objeto do conhecimento, ela é resultado 
da atividade do sujeito, e o meio social tem fundamental 
importância para que ela ocorra, pois necessitamos de 
orientação para alcançá-la e aí surge a teoria do pensador 
russo Vygotsky sobre a Zona de Desenvolvimento Proxi- 
mal que é a distância entre o nível de desenvolvimento real 
(conhecimento prévio, o que o indivíduo já sabe) e o nível 
de desenvolvimento potencial (onde ele pode chegar com 
a ajuda do outro), isto é, a possibilidade que o indivíduo 
(educando) tem de resolver problemas sob a orientação de 
outrem (educador). 


A METODOLOGIA DO TRABALHO POR PROJETOS 


A Pedagogia de Projetos surge da necessidade de de- 
senvolver uma metodologia de trabalho pedagógico que 
valorize a participação do educando e do educador no 
processo ensino/aprendizagem, tornando-os responsáveis 
pela elaboração e desenvolvimento de cada projeto de tra- 
balho. 

O trabalho por meio dos projetos vem contribuir para 
essa valorização do educando e tem-se mostrado um dos 
caminhos mais promissores para a organização do conhe- 
cimento escolar a partir de problemas que emergem das 
reais necessidades dos alunos. 
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Mas como se dá essa participação? 

Inicialmente, para se propor um projeto este deve ser 
subsidiado por um tema. A escolha deste tema e dos con- 
teúdos a serem trabalhados é de responsabilidade de to- 
dos e deve ser pensada de forma a contemplar a realidade 
do educando. 

O trabalho por Projetos pode ser dividido em 4 etapas: 
problematização, desenvolvimento, aplicação e avaliação. 

a) problematização: é o início do projeto. Nessa etapa, 
os alunos irão expressar suas ideias e conhecimentos sobre 
o problema em questão. Essa expressão pode emergir es- 
pontaneamente, pelo interesse despertado por um acon- 
tecimento significativo dentro ou fora da escola ou mesmo 
pela estimulação do professor. É fundamental detectar o 
que os alunos já sabem o que querem saber e como pode- 
rão saber. Cabe ao educador incentivar a manifestação dos 
alunos e saber interpretá-las para perceber em que ponto 
estão, para aprender suas concepções, seus valores, con- 
tradições, hipóteses de interpretação e explicação de fatos 
da realidade. 

b) desenvolvimento: é o momento em que se criam as 
estratégias para buscar respostas às questões e hipóteses 
levantadas na problematização. Os alunos e o professor 
definem juntos essas estratégias. Para isso, é preciso que 
criem propostas de trabalho que exijam a saída do espa- 
ço escolar, a organização em pequenos ou grandes grupos 
para as pesquisas, a socialização do conhecimento através 
de trocas de informações, vivências, debates, leituras, ses- 
sões de vídeos, entrevistas, visitas a espaços ora da escola e 
convites a especialistas no tema em questão. Os alunos de- 
vem ser colocados em situações que os levem a contrapor 
pontos de vista, a defrontação com conflitos, inquietações 
que as levarão ao desequilíbrio de suas hipóteses iniciais, 
problematizando, refletindo e reelaborando explicações. 

c) aplicação: estimular a circulação das ideias e a atua- 
ção no ambiente da escola ou da comunidade ligada à es- 
cola dá ao educando a oportunidade de se colocar como 
sujeito ativo e transformador do seu espaço de vivência 
e convivência, por meio da aplicação dos conhecimentos 
obtidos na execução do projeto na sua realidade. 

d) avaliação: numa concepção dinâmica e participativa, 
a avaliação tem, para o educador, uma dimensão diagnós- 
tica, investigativa e processual. Avaliamos para investigar O 
desenvolvimento dos alunos, para decidir como podemos 
ajudá-los a avançar na construção de conhecimentos, ati- 
tudes e valores e para verificar em que medida o processo 
está coerente com as finalidades e os resultados obtidos. 
Para o aluno, a avaliação é instrumento indispensável ao 
desenvolvimento da capacidade de aprender a aprender 
por meio do reconhecimento das suas possibilidades e li- 
mites. 


O registro (a escrita, o desenho, os gráficos, mapas, re- 
latórios, a reunião de materiais etc.) é uma prática funda- 
mental no trabalho com Projetos e deve ser desenvolvida 
ao longo de todo o processo. 
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Durante o processo de levantamento e análise dos da- 
dos, a mediação do professor é essencial no sentido de 
construir entre os alunos uma atitude de curiosidade e de 
cooperação, de trabalho com fontes diversificadas, de esta- 
belecimento de conexões entre as informações, de escuta e 
respeito às diferentes opiniões e formas de aprender e ela- 
borar o conhecimento, de fazê-los perceber a importância 
do registro e as diversas formas de realizá-lo. 

Se os projetos de trabalho possibilitam um repensar do 
significado de aprender e ensinar e do papel dos conteú- 
dos curriculares, isto repercute também no sentido que se 
dá à avaliação e nos instrumentos usados para acompanhar 
o processo de formação ocorrido durante todo o percurso. 

Tradicionalmente, a avaliação do processo ensino- 
-aprendizagem tem sido feita no sentido de medir a quan- 
tidade de conhecimentos aprendidos pelos educandos. A 
avaliação na Pedagogia de Projetos é global, ou seja, con- 
sidera o educando e sua aprendizagem de forma integral, 
concilia o resultado da verificação do processo com a veri- 
ficação do desempenho. Esse tipo de avaliação considera, 
portanto, não só aspectos conceituais: de assimilação dos 
conteúdos utilizados para a problematização do tema, mas 
também aspectos atitudinais: comportamento, atitudes, 
capacidade de trabalhar em grupo, espírito de liderança, 
iniciativa; atributos que se referem ao modo de interação 
com os demais. 

Essa metodologia de avaliação potencializa as diferen- 
ças, dá lugar a diversidade de opiniões, de singularidade de 
cada sujeito, faz da heterogeneidade um elemento signifi- 
cativo para o processo de ampliação dos conhecimentos. 

A diferença nos ajuda a compreender que somos su- 
jeitos com particularidades, com experiências próprias, 
constituídas nos processos coletivos de que participamos 
dentro e fora da escola; posta em diálogo, enriquece a ação 
pedagógica. (ESTEBAN, 2002). 

Assim, a avaliação não trabalha a partir de uma respos- 
ta esperada, mas indaga as muitas respostas encontradas 
com o sentido de ampliação permanente dos conhecimen- 
tos existentes. Nesse caso, o erro deixa de representar a 
ausência de conhecimento, sendo apreendido como pista 
que indica como os educandos estão articulando os co- 
nhecimentos que já possuem com os novos conhecimen- 
tos que vão sendo elaborados. 

Deste modo, a avaliação nos projetos de trabalho 
passa a fazer parte de todo o processo, sendo entendida 
como a possibilidade do aluno tomar consciência do seu 
processo de aprendizagem, descobrindo o que sabe, o que 
aprendeu, o que ainda não domina. Para isto, é preciso que 
ao longo de todo o percurso do trabalho, haja um trabalho 
constante de avaliação. 

Dentro da perspectiva dos projetos, o acompanhamen- 
to e a avaliação do trabalho têm sido feitos, principalmen- 
te, a partir dos registros, sejam eles coletivos ou individuais. 
Estes registros fazem parte do cotidiano da sala de aula e 
servem para organizar o trabalho, socializar as descobertas, 
localizar dúvidas e inquietações, enfim, explicitar o proces- 
so vivido. 























O Portifólio é o instrumento mais apropriado para a 
avaliação de um Projeto de Trabalho, na medida em que ele 
representa a reconstrução do processo vivido e a reflexão 
do aluno sobre a sua aprendizagem. 

Hernandéz (1998), ao falar da importância do portfólio 
como instrumento de avaliação, afirma que: 

A avaliação do portfólio como recurso de avaliação 
é baseada na ideia da natureza evolutiva do processo de 
aprendizagem. O portfólio oferece aos alunos e professo- 
res uma oportunidade de refletir sobre o progresso dos 
educandos em sua compreensão da realidade, ao mesmo 
tempo em que possibilita a introdução de mudanças du- 
rante o desenvolvimento do programa de ensino. Além 
disso, permite aos professores aproximar-se do trabalho 
dos alunos não de uma maneira pontual e isolada, como 
acontece com as provas e exames, mas sim, no contexto do 
ensino e como uma atividade complexa baseada em ele- 
mentos e momentos da aprendizagem que se encontram 
relacionados. Por sua vez, a realização do portfólio permite 
ao alunado sentir a aprendizagem institucional como algo 
próprio, pois cada um decide que trabalhos e momentos 
são representativos de sua trajetória, estabelece relações 
entre esses exemplos, numa tentativa de dotar de coerên- 
cia as atividades de ensino, com as finalidades de aprendi- 
zagem que cada um e o grupo se tenham proposto. 

É interessante destacar que a criação do portfólio, por 
si só, não garante um processo de avaliação significativo. É 
preciso que se discutam seus usos e funções. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O discurso dos educadores sobre a função da escola e 
sobre o seu papel é o de formar cidadãos ativos, críticos, 
reflexivos, autônomos, etc. 

Mas o que vemos na maioria das situações de apren- 
dizagem não é essa postura, a teoria que dialogam não 
é a prática que assumem na efetivação de seu trabalho, 
pois muitos continuam insistindo em ser um profissional 
preso às práticas autoritárias, num modelo tradicional de 
educação onde o professor é o dono do saber e a voz do 
processo de ensino/aprendizagem. 

Muitas posturas como o Construtivismo rebatem essa 
metodologia. Temos a consciência de que a educação, para 
atender as exigências dessa sociedade que se apresenta 
hoje, deve assumir uma nova postura, uma postura que 
eleve o educando da simples condição de submissão para 
uma condição de opinar, questionar, construir com a me- 
diação necessária, a sua aprendizagem. 

A democracia hoje é um discurso presente em todas as 
áreas. E se a escola é o lugar representativo da sociedade, 
especialmente nesta instituição a democracia deve estar 
presente. 

Hoje, mais do que nunca devemos assumir essa postu- 
ra democrática na prática educativa e repensar as metodo- 
logias que usamos a fim de (re) orientar as ações, condu- 
zindo-as na direção da participação coletiva. 

A Pedagogia de Projeto se insere nessa postura, exigi- 
do dos sujeitos que a assume uma nova forma de conce- 
ber a educação escolar: mais flexível e aberta. Para isso, é 
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necessário que os professores que assumem essa postura, 
enfrentem o desafio de superar uma cultura escolar frag- 
mentada na qual foram formados, como alunos e como 
professores, passando a ser exigido um novo modelo de 
formação, onde não haja uma dicotomia entre formação e 
ação, entre discurso e prática. 

Assim, alcançando os objetivos propostos neste tra- 
balho, possibilitamos uma nova visão de prática educativa, 
de formação integral do indivíduo, de mentalidade demo- 
crática, de respeito às diferenças culturais e cognitivas do 
educando. A Pedagogia de Projetos, portanto, contribui de 
maneira significativa para uma prática globalizadora diante 
desse mundo globalizado, pois, fornece subsídios para o 
desenvolvimento cognitivo e também social do educando. 


Fonte 

Disponível em: 

http://www.pedagogia.com.br/artigos/pedegogiade- 
projetos/index.php?pagina=0 





PIAGET, JEAN. DESENVOLVIMENTO E 
APRENDIZAGEM. TRAD. PAULO FRANCISCO 
SLOMP. UFRGS- PEAD 2009/1. 





Primeiramente gostaria de tornar claro a diferença en- 
tre dois problemas: o problema do desenvolvimento em 
geral, e o problema da aprendizagem. Penso que estes 
problemas são muito diferentes, ainda que algumas pes- 
soas não façam esta distinção. 

O desenvolvimento do conhecimento é um processo 
espontâneo, ligado ao processo global da embriogênese. 
A embriogênese diz respeito ao desenvolvimento do cor- 
po, mas também ao desenvolvimento do sistema nervoso 
e ao desenvolvimento das funções mentais. No caso do 
desenvolvimento do conhecimento nas crianças, a embrio- 
gênese só termina na vida adulta. É um processo de desen- 
volvimento total que devemos re-situar no contexto geral 
biológico e psicológico. Em outras palavras, o desenvolvi- 
mento é um processo que se relaciona com a totalidade de 
estruturas do conhecimento. 

A aprendizagem apresenta o caso oposto. Em geral, a 
aprendizagem é provocada por situações -- provocada por 
um experimentador psicológico; ou por um professor, com 
referência a algum ponto didático; ou por uma situação 
externa. Ela é provocada, em geral, como oposta ao que 
é espontâneo. Além disso, é um processo limitado a um 
problema simples ou uma estrutura simples. 

Assim, considero que o desenvolvimento explica a 
aprendizagem, e esta opinião é contrária a opinião ampla- 
mente sustentada de que o desenvolvimento é uma soma 
de unidades de experiências de aprendizagem. Para alguns 
psicólogos o desenvolvimento é reduzido a uma série de 
itens específicos aprendidos, e então o desenvolvimento 
seria a soma, a acumulação dessa série de itens especiífi- 
cos. Penso que essa é uma visão atomísta que deforma o 
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estado real das coisas. Na realidade, o desenvolvimento é 
o processo essencial e cada elemento da aprendizagem 
ocorre como uma função do desenvolvimento total, em 
lugar de ser um elemento que explica o desenvolvimento. 
Começarei, então, com uma primeira parte tratando com o 
desenvolvimento e falarei sobre aprendizagem na segunda 
parte. 

Para compreender o desenvolvimento do conhecimen- 
to, devemos começar com uma ideia que parece central 
para mim -- a ideia de uma operação. O conhecimento não 
é uma cópia da realidade. Para conhecer um objeto, para 
conhecer um acontecimento não é simplesmente olhar e 
fazer uma cópia mental, ou imagem, do mesmo. Para co- 
nhecer um objeto é necessário agir sobre ele. Conhecer é 
modificar, transformar o objeto, e compreender o processo 
dessa transformação e, consequentemente, compreender 
o modo como o objeto é construído. Uma operação é, as- 
sim, a essência do conhecimento. É uma ação interiorizada 
que modifica o objeto do conhecimento. Por exemplo, uma 
operação consistiria na reunião de objetos em uma classe, 
para construir uma classificação. Ou uma operação consis- 
tiria na ordenação ou colocação de coisas em uma série. 
Ou uma operação consistiria em contagem ou mensura- 
ção. Em outras palavras, é um grupo de ações modificando 
o objeto, e possibilitando ao sujeito do conhecimento al- 
cançar as estruturas da transformação. (...) 


CONCEPÇÃO DE JEAN PIAGET 


Proposta teórica 

Jean Piaget nasceu em Neuchâtel, Suécia, 1896 — 1980. 
Sempre mostrou interesse pelas ciências naturais. 

Seus estudos epistemológicos demonstravam que tan- 
to as ações externas como os processos de pensamento 
implicam na organização lógica. Ele buscava conjugar duas 
variáveis - o lógico e o biológico — numa única teoria e, 
com isso, apresentar uma solução ao problema do conhe- 
cimento humano. 

Piaget logo percebeu que a lógica não é inata; ao con- 
trário, trata-se de um fenômeno que se desenvolve grada- 
tivamente. Assim, acreditar no procedimento experimental 
como um meio capaz de permitir a descoberta de uma es- 
pécie de embriologia ou gênese do conhecimento. A obra 
piagitiana, comprometida fundamentalmente com a expli- 
cação do processo de desenvolvimento do pensamento, 
compreende dois momentos: os trabalhos iniciais atribuem 
uma importância capital, na estrutura do pensamento, à 
linguagem e à interação entre as pessoas, revelando, dessa 
forma, um modelo mais comprometido com o social. 

O modelo psicogenético mais difundido hoje é a obra 
de Piaget que se concentra na ação e manipulação de ob- 
jetos que passam a construir, juntamente com a maturação 
biológica, os fatores essenciais na estrutura do pensamen- 
to. 

Uma segunda frente teórica, em psicologia, com a qual 
Piaget se depara e que vinha ocupando cada vez mais es- 
paço nas pesquisas desta área no início do século, é re- 
presentada pelos psicólogos da Gestalt. A teoria da forma 
ou procurar mostrar que alguns fenômenos perceptivos e 
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intelectuais não podem ser explicados por meio de des- 
crições dos elementos da consciência nem tampouco pe- 
las analises comportamentais baseadas na associação de 
estímulo/ resposta. Piaget encontra ainda uma psicologia 
fortemente influenciada pelas ideias de Freud que questio- 
na a ênfase dada aos processos conscientes, afirmando o 
papel fundamental do inconsciente para a compreensão do 
desenvolvimento da personalidade humana. 

Piaget realiza duas primeiras pesquisas em psicologia, 
a ciência psicológica mantém como objeto de estudo um 
sujeito cindido em matéria e espiritual, o que, consequen- 
temente, determina uma divisão na comunidade científica. 

Sem perder de ponto de vista o propósito de estudar 
a gênese do conhecimento humano, Piaget, no início de 
seu trabalho, vai elaborando, ao mesmo tempo, teoria e 
métodos próprios. Ambos mantêm entre si uma relação 
de reciprocidade garantida pela duplicidade funcional que 
caracteriza esse procedimento metodológico: o método 
clínico-experimental funciona ao mesmo tempo como um 
instrumento de diagnóstico e de descoberta. 

Piaget introduz o método clinico — até então usado nas 
clinicas psiquiátricas — na pesquisa psicológica com o obje- 
tivo de obter informações mais precisas sobre o raciocínio 
na criança ou, em outras palavras, visando estudar como se 
estrutura o conhecimento humano. Uma das peculiarida- 
des desde método é o diálogo não padronizado, mantido 
entre o pesquisador e a criança, que permite obter qua- 
dros mais reais do pensamento infantil bem como fugir ao 
modo tradicional de entrevistas compostas de perguntas 
elaboradas previamente. 

Apesar de, em seus últimos trabalhos, Piaget ter mi- 
nimizado o papel da linguagem na estrutura do pensa- 
mento, ela permanece como fator de extrema importância 
enquanto via de acesso à reflexão infantil. É por meio da 
linguagem que a criança justifica suas ações, afirmações e 
negociações e, ainda, é através dela que se pode verificar 
a existência ou não de reciprocidade entre ação e pensa- 
mento e, consequentemente, o estágio de desenvolvimen- 
to cognitivo da criança. 

A postura teórico-metodológica de Jean Piaget e suas 
explicações acerta do desenvolvimento mental podem ser 
melhor compreendidas quando se considera a influência 
de sua formação (em biologia) na elaboração dos princi- 
pios básico que orientam sua teoria. Dentre os aspectos 
que a Piaget transfere da biologia para a concepção psico- 
genética, podem ser destacados: o ajustamento de antigas 
estruturas a novas funções e o desenvolvimento de novas 
estruturas para preencher funções antigas, o que pressu- 
pões, no desenvolvimento, uma corrente contínua onde 
cada função se liga a uma base pré-existente e, ao mesmo 
tempo, se transforma para ajustar-se a novas exigências do 
meio, ocorrendo, então, o que Piaget denomina de adap- 
tação. Dos dois princípios básicos e universais da biologia 
— estrutura e adaptação — encontram-se também presentes 
na atividade mental, já que para ele a inteligência é uma 
característica biológica do ser humano. 

De acordo com Chiarottino, as observações piagetia- 
nas sobre o comportamento infantil trazem implícitas as 
hipóteses que, assim como existem estruturas específicas 























para cada função no organismo, da mesma forma existirão 
estruturas específicas para o ato de conhecer, capazes de 
produzir o conhecimento necessário e universal tão perse- 
guido pela filosofia. Piaget acredita, ainda, que essas estru- 
turas não aparecem prontas no organismo, antes sim, pos- 
suem uma gênese que justificaria o contraste entre lógica 
infantil e a lógica adulta. A partir do exercício dos reflexos 
biológicos, que se transformam em esquemas motores e 
através da ação a criança constrói, gradativamente, suas 
estruturas cognitivas que se manifestam numa organização 
sequencial chamado por Piaget de estágio de desenvolvi- 
mento cognitivo. 

O conjunto de comportamentos reflexos de recém- 
-nascido, por exemplo, transforma-se através de seu exer- 
cício nos primeiros esquemas de ação ou estruturas cog- 
nitivas identificáveis. Piaget afirma que o importante para 
o desenvolvimento cognitivo não é a sequência de ação 
empreendidas pelas crianças, consideradas isoladamente, 
mas sim o esquema dessas ações, isto é, que nelas em geral 
e pode ser transposto de uma situação para outra. 

A compreensão do conceito de esquema na teoria pia- 
getiana implica em se considerar os aspectos endógenos e 
exógenos envolvidos na constituição deste mecanismo. A 
troca permanente que o organismo estabelece com o meio 
possibilita tanto as transformações observáveis, que ocor- 
rem no nível exógeno (as quais identificam a formação do 
sistema de esquemas), como as transformações internas ou 
endógenas (por meio das quais se constituem as estruturas 
mentais). É somente na troca do organismo com o meio 
que se dá a construção orgânica das referidas estruturas. 

A função adaptativa compreende dois processos dis- 
tintos e complementares: assimilação e acomodação. O 
primeiro refere-se à incorporação a novas experiências ou 
informações a estrutura mental, sem, contudo, alterá-la. 
Para Piaget, ”... em seu início, a assimilação é, essencial- 
mente a utilização do meio externo, pelo sujeito, tendo em 
vista alimentar seus esquemas hereditários ou adquiridos”. 
(1975, p. 326). Por outro lado, a acomodação se define pelo 
processo de reorganização dessas estruturas, de tal for- 
ma que elas possam incorporar os novos conhecimentos, 
transformando-os para se ajustarem as novas exigências 
meio. 

De acordo com a concepção piagetiana, o desenvolvi- 
mento cognitivo compreende quatro estágios ou períodos: 
o sensório-motor (do nascimento aos 2 anos); o pré-ope- 
racional (2 a 7 anos); o estágio das operações concretas (7 
a 12 anos) e, por último, o estágio das operações formais, 
que corresponde período da adolescência (dos 12 anos em 
diante). Cada período define um momento do desenvolvi- 
mento como um todo, ao longo do qual a criança constrói 
determinadas estruturas cognitivas. Um novo estágio se 
diferencia dos precedentes pelas evidencias, no compor- 
tamento, o de que a criança dispõe de novos esquemas, 
contendo propriedades funcionais diferentes daquelas ob- 
servadas nos esquemas anteriormente. O aparecimento de 
determinadas mudanças qualitativas indica o início de um 
outro estágio ou período de desenvolvimento intelectual. 
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O primeiro estágio denomina-se sensório-motor por- 
que ”... à falta de função simbólica, o bebê ainda não apre- 
senta pensamento nem afetividade ligados a representa- 
ções, que permitam evocar pessoas ou objetos na ausência 
deles”. (Piaget e Inhleder, 1986, p. 11). 

Piaget define o segundo estágio de desenvolvimento 
cognitivo como pré-operatório, e o principal progresso 
desse período em relação ao seu antecedente é o desen- 
volvimento da capacidade simbólica instalada em suas di- 
ferentes formas: a linguagem, o jogo simbólico, a imitação 
postergada, etc. a criança não depende mais unicamente 
das sensações e de seus movimentos. Ela dispõe de esque- 
mas de ação interiorizados, também chamados de esque- 
mas representativos, podendo desta forma, distinguir um 
significante (imagem, palavra ou símbolo) daquilo que ele 
significa (o objeto ausente), o significado. Mas, mesmo a 
criança dispondo de esquemas internalizados, nessa fase 
ela ainda não dispõe de um fator essencial ao desenvolvi- 
mento cognitivo, que é a reversibilidade no pensamento: 
não consegue assim, desfazer o raciocínio, no sentido de 
retornar do resultado ao ponto inicial. 

As principais tarefas a serem cumpridas no pré-opera- 
cional é a descentração, o que significa sair da perspectiva 
do “eu” como único sistema e referência. Ela fixa apenas 
em um aspecto particular da realidade, o que determina, 
dentre outras limitações, um desequilíbrio em seu pensa- 
mento conceitual. Por exemplo, num jogo simbólico quan- 
do a criança assimila o modelo ao seu “eu”, predomina a 
assimilação, enquanto na imitação, onde a criança ajusta 
sua ação a modelos externos, predomina a acomodação. 
Existem ainda outras estruturas típicas dessa fase que po- 
dem ser citadas, tais como: o raciocínio transdutivo ou in- 
tuitivo, de caráter pré-lógico, que se fundamenta exclusiva- 
mente na percepção. 

No estágio das operações concretas, Piaget observa 
que as operações, ao contrário das ações, sempre impli- 
cam em relação de troca. A tendência para a socialização 
da forma de pensar o mundo acentua-se ainda mais neste 
período, evoluindo de uma configuração individualizada 
(egocêntrica), para outra mais socializada, onde as regras 
ou leis de raciocínios (quais sejam, as ditadas pela lógica) 
são usadas, em comum por todas as pessoas. 

O último estágio de desenvolvimento mental é o ope- 
ratório-formal e apresenta como principal característica a 
distinção entre o real e o possível. O adolescente é capaz 
de pensar em termos abstratos, de formular hipóteses e 
testá-las sistematicamente, independente da verdade. 
Nesse período, os esquemas de raciocínio, antes indutivos, 
sofrem importante evolução manifestada na incorporação 
do modelo hipotético-dedutivo. 


Pressupostos Filosóficos e Epistemológicos 

A filosofia kantiana, bem como algumas epistemoló- 
gicas contemporâneas, especialmente a Fenomologia, o 
Evolucionismo bergsoniano e o Estruturalismo, exerceram 
uma influência decisiva na elaboração dos princípios que 
compõem a teoria psicogenética. 
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Com a preocupação de selecionar dentre os mode- 
los epistemológicos aqueles de maior peso na teoria de 
Piaget, optou-se por deter-se nas ligações que o mesmo 
mantém com o pensamento de Kant, Husserl, Bergson e, 
fundamentalmente, com o Estruturalismo. 


A influência Kantiana 

Kant desenvolveu seu pensamento no contexto do ilu- 
minismo (séculos XVIll e XIX), objetivando resgatar, criticar 
e superar duas vertentes que o precederam: o racionalismo 
idealista (Descartes) e o empirismo (Hume). O confronto 
entre Kant e essas duas tendências epistemológicas se ex- 
pressa, basicamente, na discussão de como se constrói o 
conhecimento, buscando explicar como se dá a relação en- 
tre os elementos do universo. 

É, pois, a atividade do “eu”, do sujeito formal a priori, 
somada às intuições empíricas, que possibilita a constru- 
ção do fenômeno. A conjunção de ambas as perspectivas 
— razão e experiência — é a grande síntese que Kant faz, 
validando a ciência e negando a metafísica. 

Segundo Kant, o homem não chega a conhecer a es- 
sência das coisas. A construção do fenômeno é o limite 
máximo ao qual o sujeito pode ascender. Admitindo a hi- 
pótese de que a conexão entre causa e efeito surge a re- 
petição da experiência, ele concluiu que a razão se engana 
ao considerar estas ligações como criação sua. Se a razão 
tivesse a faculdade de conceber tais conexões, estas não 
passariam de simples ficções, assim como seus pretensos 
conhecimentos a priori não passariam de experiências mal 
rotuladas. 

Kant se opõe também aos pensadores racionalistas 
que atribuem a causa dos fenômenos a uma inteligência 
divina. Para ele, o processo de conhecimento implica, de 
um lado a existência de um objeto a ser conhecido, que 
suscita a ação do pensamento humano e, de outro, a par- 
ticipação de um sujeito ativo capaz de pensar, de estabe- 
lecer relações entre conteúdos captado e pelas impressões 
sensíveis, a partir das suas próprias condições para conhe- 
cer, oU seja, a partir da razão. 

Nessa perspectiva kantiana, o processo de conhe- 
cimento tem início na experiência. E através dela que os 
objetivos tocam os sentidos humanos produzindo repre- 
sentações que põem em movimento a faculdade ou ativi- 
dade do entendimento. Entretanto, isso não significa que 
o conhecimento se origina da experiência. A atividade do 
entendimento é, apenas, provocada por impressões sen- 
síveis, pois a verdadeira fonte do conhecimento consiste 
nos juízos a priori que se encontram na própria faculda- 
de do conhecimento, na razão. Kant identifica e propõe 
a conjugação de duas formas para se conhecer o real: a 
empírica, proveniente da experiência pratica, e a intuição 
logica, pensada pela razão pura. Kant acredita ainda que o 
conhecimento sensível não representa as coisas como elas 
são, mas somente o modo como afetam o sentido. As in- 
tuições sensíveis fornecem ao entendimento, para reflexão, 
representações de fenômenos (ou da realidade) e não as 
próprias coisas. 
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O objeto equivalente ao esquema intuído só se encon- 
tra na experiência: aos sentidos compete intuir e ao enten- 
dimento representar, entendendo por representações sen- 
síveis numa consciência. Para Kant, a natureza em geral (no 
sentido material) é acessível ao homem pela sua própria 
condição enquanto ser sensível, e a natureza no sentido 
formal (como complexo de regras) lhe é possível pela ca- 
pacidade de entendimento; pela sua razão, através da qual 
as representações sensíveis devem, necessariamente, ser 
relacionadas em uma consciência. 

No processo de conhecimento há um ponto que deve 
ser destacado: a filosofia kantiana traz implícita uma nova 
compreensão da relação entre o sujeito e o objeto. Os ra- 
cionalistas acreditam na existência de um acordo entre a 
ordem das ideias e as coisas, sendo Deus o princípio desta 
harmonia. 

O entendimento que Piaget tem dessa mesma ques- 
tão guarda estreitas semelhanças com o raciocínio de Kant, 
onde o próprio Piaget admite estar envolvido em questões 
originárias da filosofia kantiana. Assim como Kant, ele tam- 
bém se preocupa com as condições prévias as quais o ser 
humano deve dispor para construir seu conhecimento. 

Há muito de Kant em Piaget quando se trata da ques- 
tão da linguagem (o conceito de Kant sobre a faculdade de 
julgar). No pensamento de Kant, a modalidade do juízo não 
diz respeito ao conteúdo do mesmo, mas sim à estrutura- 
ção do nosso conhecimento. Logo, ele está pressupondo a 
existência e a validade dessa estrutura a toda inteligência 
humana. 

Com o intuito de determinar as condições de todo co- 
nhecimento possível, Piaget retoma a problemática kantia- 
na buscando explicar as relações entre lógica, linguagem e 
pensamento à luz da biologia e da concepção do ser hu- 
mano como um animal simbólico. 


A Contribuição da Fenomenologia Husserliana 

A influência de Husserl sobre as ideias de Jean Piaget 
não é, absolutamente, determinante como foi o pensa- 
mento de Kant. A fenomenologia, originárias dos postu- 
lados de Edmund Husserl, nasce no século passado como 
uma contestação ao método experimental, especialmente 
enquanto instrumento a serviço das ciências do homem e, 
entre estas, em particular a psicologia. 

A fenomenologia ocupa-se, fundamentalmente, com a 
descrição pura da realidade, ou seja, do fenômeno enten- 
dido como sendo aquilo que se oferece ao olhar intelec- 
tual, em outras palavras, significa estudar a constituição do 
mundo na consciência. Daí que, se a análise fenomenológi- 
ca consiste em desvelar o ser absoluto das coisas, isto é, a 
essência, ela deve ocupar-se da realidade pura (fenomêni- 
ca), dos significados intuídos pela razão. 

Para Husserl, a relação entre sujeito e objeto, entre o 
pensamento e o ser, se estabelece pela intencionalidade, 
sendo, portanto, uma ligação indissociável da qual todo 
pesquisador deve partir quando pretende atingir o real. Em 
outras palavras, o mundo se apresenta à consciência e esta, 
por sua vez, lhe dá sentido. 


























Em última análise Piaget e Husserl, os dois epistemólo- 
gos em questão, empenharam-se em construir um conhe- 
cimento cuja validade fosse considerada universal. Salvo as 
especificidades de cada teoria, pode-se observar que, as- 
sim como Husserl empreende esforços no sentido de des- 
vendar as essências nos fenômenos (por acreditar serem 
estas expressões de um conhecimento “puro” e atemporal, 
portanto válido impendentemente da época e contexto), 
Piaget também pretende, com sua teoria psicogenética, 
oferecer uma explicação universal para o processo por 
meio do qual o homem constrói seu conhecimento. 


A Contribuição do Evolucionismo Bergsoniano 

Essa metodologia tem três princípios fundamentais: o 
primeiro pauta-se na ideia de que sociedade e natureza 
põem ser, epistemologicamente, tratadas da mesma forma. 
Em seguida, admite-se que na vida social, assim como na 
natureza, reina uma harmonia natural, sem ambiguidades. 
Consequentemente, toda ruptura desse estado de harmo- 
nia é visto como sinônimo de desequilíbrio e desadapta- 
ção. O terceiro princípio caracteriza-se pela crença de que a 
sociedade é regida por leis naturais, invariáveis, e, portanto, 
independentes da vontade e da ação humana. 

Esse sistema teórico coloca-se como uma continuidade 
ao “positivismo espiritualista”, que insiste na impossibilida- 
de de se fazer da psicologia uma ciência da natureza, uma 
vez que para atingir a essência do objeto ao qual se volta 
não pode abrir mão da introspecção, da análise da expe- 
riência interna. 

Bergson acredita que a experiência interna, uma vez 
desvencilhada dos conceitos e construções por meio dos 
quais se exprime, mostra-se em sua autenticidade como 
aquilo que verdadeiramente é, ou seja, como pura qualida- 
de e não como quantidade. Bergson prega ainda o retorno 
à ação cociente, ao “imediato”. Para ele, a dificuldade em 
apreender consciência, no seu momento atual, enquanto 
fenômeno qualitativo em constante transformação, se deve 
à própria natureza da inteligência. A psicologia positivista, 
eliminando este aspecto qualitativo dos processos psico- 
lógicos, concebe uma inteligência composta, de unidades 
homogêneas e comparáveis, pois só assim a igualdade, a 
adição e a medida desses fenômenos tornam-se possíveis. 

Para Bergson a intuição (valendo-se da introspecção) 
coloca-se como o único método através do qual se pode 
conhecer e explicar, de forma satisfatória, os processos psi- 
cológicos. O modelo filosófico sistematizado por Bergson 
é marcado por uma forte tendência metafísica: é através da 
intuição que o homem conhece a realidade. Defendendo 
uma nova concepção de metafísica, ele consegue conjugar 
— no método introspectivo — intuição e ação, destacando 
esta última no plano da consciência. Assim, o “eu” profun- 
do, que consegue captar a essência do objeto, não é um a 
priori transcendental, configurado de forma única, pron- 
ta e acabada desde o início. O “eu” metafísico, tal como 
ele o descreve, refere-se exclusivamente à consciência do 
sujeito. Ocorre que a consciência imediata (aquela que o 
sujeito tem ao agir sobre o ambiente) não é a mesma para 
todos os objetos ou fenômenos. Cada fenômeno suscita 
uma percepção e uma construção particular. 
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Como Bergson, Piaget também acredita que a essên- 
cia do fenômeno (no caso, o pensamento, a consciência) 
não é algo estalico. Ao contrário, trata-se de uma estrutura 
dinâmica, cujo movimento se caracteriza justamente por 
uma construção sucessiva e continua de fases que, mesmo 
tendo duas origens calcadas na experiência empírica, na 
ação, encaminham-se no sentido de atingir formas de pen- 
samento cada vez mais independentes desde referencial 
prático. Assim, fica claro que Piaget, à semelhança de Berg- 
son, pretende conjugar introspecção e experimentação na 
tentativa de explicar como se produz o conhecimento. 

De maneira geral, é possível inferir que Piaget, não po- 
dendo fugir a sua sólida formação de biólogo e, ao mesmo 
tempo, não querendo curvar-se diante das teses o empiris- 
mo determinista, encontra em Bergson o apoio e o espaço 
dos quais necessitava para validar o conhecimento objeti- 
vo, sem destituí-lo de sua subjetividade. 

A Influência Estruturalista 

A maior influência exercida sobre o grande teórico da 
psicologia cognitiva deve-se à corrente estruturalista, cuja 
ideia fundamental de que o conhecimento se organiza em 
estruturas cognitivas hierarquicamente construídas. O es- 
truturalismo não é representado por uma única linha de 
pensamento. Ao contrário, ele se caracteriza justamente 
pela diversificação. O que une e dá convergência às dife- 
rentes formas de pensamento estruturalista é a noção pri- 
mordial de estrutura. 

Contudo, a ideia de que uma estrutura consiste em um 
conjunto de elementos relacionados, onde toda modifica- 
ção ocorrida num elemento ou relação, modifica os outros 
elementos ou relações, não garante ao estruturalismo uma 
escola única. Inúmeros teóricos têm invocado o método 
estruturalista para fins e em campos científicos diferen- 
tes. No campo específico desta epistemologia é a área das 
ciências humanas, onde as pesquisas estão voltadas para 
o estudo do indivíduo em sociedade e para sua cultura. 
Dentro deste enfoque, a linguagem adquire fundamental 
importância por ser ela veículo de comunicação e de liga- 
ção entre o homem e o mundo. 

O estruturalismo morou nas ciências contemporâneas, 
pode-se destacar: na área da linguística, o pensamento de 
Saussure que, pretendendo estabelecer leis gerais de fun- 
damento de uma língua e terminou transferido para campo 
das ciências humanas. Na antropologia, o estruturalismo 
etnológico nasce com Claude Lévi-Strauss, que tinha por 
objetivo atingir leis gerais de funcionamento de certas es- 
truturas culturais, mais especificamente aquelas que regem 
os sistemas de parentesco e a produção dos mitos culturas 
primitivas. Michel Foucault, tomando como ponto de parti- 
da as teses estruturalistas defendidas por Lévi-Strauss, ocu- 
pou-se com o estudo da mentalidade (das representações 
humanas, da “episterme”, construindo sistemas que lhe 
permitissem explicar as relações, isto é a estrutura dessas 
representações nas áreas de linguística, biologia, história 
e, sobretudo, na área de economia política. A psicanalise 
tem em Lacan seu principal representante do pensamento 
estruturalista. Ele se utiliza da estrutura da linguagem para 
decifrar o inconsciente, por acreditar que a parte conscien- 
te da personalidade humana é largamente comandada 
pelo inconsciente. 
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Nesta perspectiva, o sujeito do conhecimento adqui- 
re primazia sobre o objeto de estudo, pois ele é o que 
pensa, e ele que elabora o sistema ou modelo teórico por 
meio do qual irá explicar a realidade. Três são os principais 
elementos que constituem essa capacidade: os ritmos, as 
regulações, ambos próprios de mecanismos estruturais, 
presentes em toas as escalas biológicas e as operações 
que, em outras palavras, referem-se às leis que orientam 
a totalidade. Em sendo o organismo a fonte do sujeito, ele 
é também fonte das totalidades e auto regulações. O con- 
ceito de transformação implica o de formação e o de auto 
regulação sugere capacidade de autoconstrução. 

O processo de constituição das estruturas (que perma- 
nece constante até que sejam elaborados os esquemas do 
pensamento lógico-formal, quando então, já adolescente, 
o sujeito terá completado o desenvolvimento dos meca- 
nismos cognitivos ou formas de operar) ocorre da seguin- 
te maneira: uma estrutura é composta de um conjunto de 
elementos que se relacionam entre si. Toda vez que estas 
relações produzem novas combinações (dadas as novas 
condições maturacionais do organismo e os diferentes 
estímulos provenientes do meio ambiente), a estrutura se 
reequilibra, se reorganizando internamente, ultrapassando 
a estrutura precedente. 

A teoria da forma, ou Gestalt, teve origem na Alema- 
nha, durante a primeira metade do século XX, e desen- 
volveu-se nos EUA, em oposição à psicologia positivista. 
Essa teoria exerceu forte influência sobre o conhecimento 
produzido em psicologia, aliados à formação de físico que 
Kóhler havia recebido, ele acreditava que determinados 
fenômenos psíquicos (como o desenvolvimento da inteli- 
gência) poderiam ser explicados transpondo-se conceitos 
da física para a psicologia. Nas teorias de campo, trata-se 
de uma totalidade previamente estruturada, desprovida de 
sua função estruturante. 

Piaget adota outra conduta. Ele acredita que num su- 
jeito ativo, que constrói e regula suas estruturas cognitivas 
na proporção de seus desenvolvimentos, através de um 
processo contínuo de abstrações reflexivas e equilibrações 
no sentido de auto regulação, tendo em vista suas neces- 
sidades e os estímulos do meio. Para ele, conhecimento é 
consequência da ação como um todo, onde a percepção 
constitui apenas, função de sinalização onde o sujeito só 
conhece um objeto na medida em que age sobre ele, trans- 
formando-o. 

Piaget não acredita que o estruturalismo consista em 
uma crença ou filosofia e justifica: se assim o fosse, já teria 
sido ultrapassado. Segundo ele, trata-se de um método, 
e a tarefa que se apresenta ao pesquisador é recuar para 
então poder analisar, à luz do estruturalismo “autentico”, 
“metódico” (estruturalismo psicogenético), tudo o que foi 
produzido até agora, sob a orientação desta matriz episte- 
mológica. 


A Relação entre Desenvolvimento e Aprendizagem 


A relação entre desenvolvimento e aprendizagem está 
presente, ainda que de forma implícita, nas diferentes teo- 
rias psicológicas que se ocupam em estudar o comporta- 
mento, o pensamento ou o psiquismo humano. É sabido 
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que todo conhecimento implica, necessariamente, uma 
relação entre dois polos, isto é, entre o sujeito que busca 
conhecer e o objeto de ser conhecido desenvolvimento da 
aprendizagem privilegia o sujeito, o endógeno, a organiza- 
ção interna, diminuindo o papel do objeto, do meio físico e 
social, do exógeno, da experiência. Esta situação se inverte 
quando o polo passa a ser a aprendizagem. 

Inicialmente, Piaget se propôs a estudar o processo 
de desenvolvimento do pensamento e não a aprendiza- 
gem em si. Na perspectiva piagitiana, o outro polo desta 
relação, ou seja, o objeto do conhecimento refere-se a um 
meio genérico, que engloba tanto os aspectos físicos como 
os sociais. As estruturas mentais funcionam classificando e 
ordenando a experiência, este funcionamento é condição 
de extrema importância para o ato de conhecer, aprender 
ou atribuir significados. A construção do conhecimento (do 
real) é uma conquista do homem que se realiza através da 
ação. 

Quando a criança descobre que a soma de um con- 
junto é independente da ordem espacial dos elementos, 
ela está abstraindo o conhecimento de sua própria ação e 
não dos objetos. De um sistema de ações ou operações de 
nível inferior o sujeito abstrai certas características (formas) 
que permitem a reflexão sobre ações ou operações de nível 
superior. O conhecimento provém das ações que o sujeito 
exerce sobre os objetos. 

Para Piaget, o conhecimento compreende duas gran- 
des fases da constatação, da abstração empírica, da com- 
preensão, das explicações, da abstração reflexiva. As estru- 
turas do conhecimento precedem todas as ações, estrutu- 
ras que se encaminham para formas de pensamento cada 
vez mais ricas. O processo de construção do conhecimento 
obedece, pois, uma linha evolutiva que parte da ação cons- 
ciente e conduz ao pensamento formal, ou seja, ao conhe- 
cimento lógico-matemástico. 

Na concepção de Piaget, o problema está estreitamen- 
te vinculado ao problema da aprendizagem: aprender é 
saber, fazer (realizar) e conhecer é compreender a situa- 
ção distinguindo as relações necessárias das contingentes. 
É atribuir significado às coisas, considerando não apenas 
os aspectos explícitos do fenômeno, mas principalmente o 
implícito, o possível. 

Piaget distingue aprendizagem de maturação que é 
baseada em processos fisiológicos e distingue aprendiza- 
gem de conhecimento, pois o conhecimento é a soma de 
coordenações. Já o conceito de aprendizagem são as con- 
tribuições provenientes do meio externo. Desta forma, Pia- 
get diferencia a aprendizagem do processo de equilibração 
que regula o desenvolvimento dos esquemas operativos de 
acordo com as contribuições internas ao organismo. Toda 
aprendizagem pressupõe a utilização de um sistema lógico 
(ou pré-lógico) capaz de organizar as novas informações. 

O sistema de equilibração coloca-se como elo de li- 
gação entre o desenvolvimento e a aprendizagem, com- 
binando os fatores de ação externa com os fatores de or- 
ganização interna, inerente à estrutura cognitiva. Piaget 
identifica dois tipos de aprendizagem: num sentido estrito 
e num sentido amplo. No sentido estrito, aprendizagem re- 























fere-se aos conteúdos adquiridos em função da experiên- 
cia. Já a aprendizagem em sentido amplo compreende as 
aquisições que não são devidas diretamente à experiência, 
mas construídas por processos dedutivos. 

Na verdade, aprendizagem propriamente dita equivale 
tão somente à aquisição de novos conteúdos. Como todo 
conteúdo só pode ser atingido pela mediação de uma for- 
ma, não é difícil perceber que, na concepção de Piaget, o 
processo de aprendizagem é subjugado ao processo de 
desenvolvimento, sendo por este condicionado. 

Segundo Piaget, quanto mais uma teoria de aprendi- 
zagem se distancia das necessidades do sujeito, mais ela 
terá de apelar para fatores motivacionais (externo), a fim 
de explicar o desencadeamento do processo de aprendi- 
zagem. Ele lembra que a grande maioria das situações de 
aprendizagem (especialmente com as crianças que já de- 
senvolveram o pensamento operatório) repousam numa 
estrutura logico matemática e, por isso, comporta uma ra- 
zão necessária. 

Ao proferir uma conferência no Centro Internacional de 
Epistemologia Genética sobre desenvolvimento e aprendi- 
zagem, Piaget faz uma distinção entre esses dois fenôme- 
nos. A aprendizagem é provocada por situações externas, 
enquanto o desenvolvimento é um processo espontâneo, 
ligado à embriogênese e que se refere à totalidade das 
estruturas de conhecimento é comparável ao crescimento 
orgânico: como este, o desenvolvimento do pensamento 
orienta-se sempre para um estado de equilíbrio. Da mesma 
maneira que um corpo evolui até alcançar um nível relati- 
vamente estável (onde a maturidade e o crescimento dos 
órgãos se encontram concluídos), também a vida mental 
pode ser concebida como uma dinâmica que evolui rumo 
a uma forma de equilíbrio final, representada pelo pensa- 
mento adulto. Assim sendo, o desenvolvimento pode ser 
entendido como um processo de equilibração progressiva; 
uma passagem continua de um estado de menor equilíbrio 
para um estado de equilíbrio superior. Quanto mais desen- 
volvidas forem as formas de pensamento, maior será sua 
estabilidade e plasticidade. 


Fonte 
Andreia STONA, S. A. 
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A CONSTRUÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO NA ES- 
COLA DE 1 * GRAU 


A construção do projeto pedagógico na escola, a meu 
ver, é um trabalho coletivo de professores e pedagogos 
empenhados em colocar sua profissão a serviço da demo- 
cratização do ensino em nosso país. Organizei esta expo- 
sição em três eixos, iniciando por explicitar o que entendo 
por democratização do ensino e o que entendo por Pe- 
dagogia, na tentativa de chegarmos a uma síntese sobre 
o trabalho pedagógico coletivo enquanto caminho para a 
efetiva democratização. 

Democratização do Ensino - Conceito superado? 

Quando iniciamos um tema com o nome “Democrati- 
zação do Ensino”, corremos o risco de provocar observa- 
ções do tipo: "este é um conceito superado”, Já ouvimos 
falar dele tantas vezes”, como se democracia fosse uma 
moda passageira. Entendo que não. A democracia é ab- 
solutamente necessária para que possamos ter condições 
sociais justas. Falo, pois, da necessidade de batalharmos 
por uma democracia política e social. Como entender aí a 
democratização do ensino? Existem muitas formas. 

Sem entrar em detalhes, abordarei a concepção liberal 
de democratização do ensino, uma vez que a evolução e os 
ecos que nos chegam hoje sobre o tema vêm no bojo da 
ideologia do liberalismo, para a qual democratização deve 
ser entendida como ampliação da escola para todos. (A es- 
cola para todos foi desenvolvida em alguns países, adjeti- 
vada como pública - o que não ocorreu em outros, como 
o nosso, onde a escola que se expandiu até a metade do 
século XX foi a particular.) 

Esta concepção liberal tem sua formulação no bojo das 
conquistas da humanidade — em consequência da Revo- 
lução Francesa, da Revolução Industrial -, bem como no 
início da constituição do capitalismo. 

Este reclamo de expansão da escolaridade afirma 
como pressuposto que a escola é um direito de todos os 
cidadãos, e que o Estado deveria oferecê-la e colocá-la à 
disposição de todos. No Brasil, a relatividade da democra- 
cia está exatamente na maneira de se compreender este 
todo e na forma como a evolução da escolaridade se deu 
no bojo desta concepção liberal. Se é fato que a escola está 
à disposição de todos, isto não significa que efetivamente 
é de direito de todos. A escola que se oferece para todas 
não está desenraizada das condições sociais. Muito ao con- 
trário, é uma escola que está imbricada na própria forma 
como a sociedade está organizada. 

Na medida em que a sociedade capitalista baseia-se na 
divisão de classes sociais, em que as diferenças são justifi- 
cadas por uma pseudodesigualdade natural, temos aí uma 
forma ideológica de explicar a desigualdade social. 
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Então, desta forma, a escola “está” oferecida para todos. 
No entanto, se as pessoas não têm condições de ter acesso 
a ela e de nela permanecer, isto é interpretado como um 
problema delas. Ou seja, por esta ótica liberal, as pessoas 
não conseguem galgar os degraus que a escola oferece, 
porque nasceram com incapacidade para tal. 

Em verdade, esta é uma falsa justificativa da desigual- 
dade social. A democratização do ensino na ideologia libe- 
ral vai trazer como consequência a organização do apare- 
lho escolar e da estrutura do ensino, subdividida conforme 
a divisão das classes sociais: a escola profissionalizante 
para os filhos das trabalhadores e a escola regular para os 
da elite, instituindo-se um sistema dual de ensino. A finali- 
dade explícita do ensino profissionalizante é a preparação 
da mão-de-obra para o mercado de trabalho, ou seja, para 
a manutenção do método de produção capitalista. 

Podemos concluir daí que a democracia liberal expan- 
de efetivamente a escolaridade; no entanto, não lhe inte- 
ressa equacionar o problema da impossibilidade do acesso 
e da permanência, na medida em que sustenta um modelo 
de escola incapaz disto e expande um sistema dual de en- 
sino, calcado na desigualdade social, portanto incapaz de 
ultrapassar essa mesma desigualdade. 

Neste ponto, indagamos: como entender a questão da 
reivindicação da escola para todos, isto é, como entendera 
democratização do ensino? 

A reivindicação da escola para todos permanece como 
princípio necessário, como princípio válido. No entanto, 
precisamos ter o cuidado de, no momento que defender- 
mos esta tese, qualificar o que significa este para todos, 
porque se permanecermos numa leitura liberal teremos 
esta deturpação, que explica de alguma forma a degenera- 
ção da escola no Brasil, hoje. 

Numa perspectiva crítica, a escola para todos requer 
que a definamos como pública, gratuita, de boa qualidade 
e única - ou seja, uma escola mantida pelo Estado enquan- 
to equalizador das contribuições dos cidadãos, portanto 
gratuita, organizada e funcionando de forma a assegurar 
que todos tenham acesso a ela, que nela permaneçam, 
aprendam; por fim uma escola de formação geral, sem a 
dualidade de classes. 

Há que se repensar, portanto, a própria organização, 
expansão e funcionamento da Escola Pública. Uma escola 
que trabalhe o conhecimento de forma a superar a divi- 
são da sociedade em classes, bem como a dualidade esco- 
la acadêmica para a elite/escola profissionalizante para o 
pobre. Entretanto, deve ser uma escola de 10. e 20. Graus 
com a finalidade precípua de trabalhar o conhecimento, na 
perspectiva de socializá-lo, ou seja, de que todos os alunos 
tenham acesso e possibilidade efetiva de ter o domínio do 
conhecimento - o conhecimento que dê condições de en- 
tender, compreender, fazer a leitura das condições de do- 
minação existentes no mundo historicamente situado, na 
sociedade brasileira historicamente situada, de tal maneira 
que os alunos consigam compreender o quanto e cano a 
apropriação do conhecimento científico tem-se dado con- 
tra os interesses da humanidade como um todo e o quanto 
o conhecimento tem sido apropriado como condição dos 
privilégios dominantes. 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





GSNDVA E 


CONCURSOS 





O que deixa isto saltar aos nossos olhos é um exemplo 
bastante simples. O avanço que podemos identificar hoje 
na Medicina é um avanço de conhecimento gigantesco, 
fabuloso, a ponto de realizar um transplante de órgãos, 
por exemplo. Isto requer um conhecimento altamente so- 
fisticado e elaborado. No entanto, ao lado deste avanço 
do conhecimento científico na área da Medicina, temos a 
maioria das crianças e da população brasileira morrendo 
de doenças para as quais essa Ciência já encontrou remé- 
dio há muito tempo. Este exemplo mostra claramente o 
uso do conhecimento em favor de interesses dominantes. 

Entendo que a democratização do ensino é a reivindi- 
cação pela expansão da educação escolar pública. Portan- 
to, não admitindo a privatização nem a diferenciação de 
escola conforme interesses dominantes, e julgando que a 
finalidade precípua da escola é desenvolver formação ge- 
ral nos alunos, colocando-os em condições de compreen- 
der este mundo no qual se situam e de perceber, pelos 
conhecimentos científicos, os mecanismos de dominação 
existentes no mundo, estando, com isto, de posse de um 
instrumento que lhes dê meios de interferir na sociedade. 

Entendida a democratização do ensino nesta perspec- 
tiva crítica, é importante que situemos, ainda que em bre- 
ves pinceladas, como esta questão tem-se apresentado na 
escolarização brasileira. 

Inquestionavelmente, o sistema de escolas no Brasil 
foi ampliado de algumas décadas para cá. Todavia, esta 
ampliação, sobretudo da escola de 1º Grau, foi calcada 
no conceito liberal de democracia, o que nos permite en- 
contrar uma explicação para o que ocorre hoje nas nossas 
escolas. De um lado esta ampliação não foi ainda genera- 
lizada na sua totalidade. Mais do que isto, de outro lado a 
generalização que ocorreu provocou ou foi trabalhada na 
perspectiva de manter a escola no limite da sobrevivência, 
em precárias condições. 

A escola brasileira é uma escola que até existe. Contu- 
do, está muito distante de responder aos anseios da po- 
pulação que a frequenta, muito distante de responder às 
mínimas condições de trabalho dos profissionais que nela 
exercem a sua profissão, muito distante de ser considerada, 
efetivamente, um serviço público. 

Neste ponto, abrimos espaço para entender como, 
nesta reflexão, é possível e necessário imbricamos na ques- 
tão pedagógica. 


A Pedagogia é Necessária? 


Para situarmos a importância da construção do projeto 
pedagógico na democratização do ensino, é necessário ex- 
plicitarmos o entendimento que temos da Pedagogia. 

O que é Pedagogia no Brasil? O que tem sido? Para 
que serve? 

Com a ampliação desregrada dos cursos de Pedagogia 
no Brasil, na década de 70, bem como com a implanta- 
ção da Lei nº 5.692/71, grande parte das Escolas Públicas 
passou a contar com o pedagogo -supervisor de ensino e 
orientador educacional - nos seus quadros. 























Naquela época, uma reforma nos cursos de Pedago- 
gia incorporou a visão tecnicista da Educação, enfatizan- 
do o fazer pedagógico fragmentado e destituído de uma 
compreensão teórica dos problemas da Educação e, em 
especial, da educação escolar brasileira, uma vez que es- 
tava calcada em modelos estrangeiros e numa formação 
aligeirada. 

Assim, os pedagogos, incorporando as mazelas de sua 
formação, via de regra, passaram a atuar como burocratas 
do sistema, vigilantes da ordem estabelecida. Se lembrar- 
mos que a ordem vigente era o autoritarismo do regime 
militar, que no avanço do capitalismo brasileiro manteve 
e acentuou a escola nos limites da precária sobrevivência, 
então concluiremos que a reformulação dos cursos de Pe- 
dagogia, bem como das licenciaturas que formam profes- 
sores, associada ao descaso dos governos pela Educação, 
veio consolidar o empobrecimento da Escola Pública. 

Por isso é que fomos tentados a imputar “a culpa” pelo 
fracasso da escola aos pedagogos, colocando-os como tra- 
dutores do modelo fabril e fragmentadores do processo 
educativo escolar, responsabilizando-os como expropria- 
dores dos conhecimentos dos professores. Em que pese a 
importância da denúncia contida nestas afirmações, pare- 
ce-me que tais teses estão a merecer análises aprofunda- 
das, que examinem a Pedagogia na totalidade da educação 
escolar brasileira. 

A Pedagogia entre nós é recente. O primeiro curso foi 
instituído legalmente em 1939. Nestes 50 anos ocorreram 
muitas idas e vindas. Tivemos uma Pedagogia importada, 
mal-importada, modelada ora na França, ora nos Estados 
Unidos, ora na Espanha, e acabamos incorporando-a, sem 
nos perguntarmos sobre sua validade. O que é uma Peda- 
gogia brasileira? O que deve ser? Em que a Pedagogia, na 
sua história, na sua vasta história, pode contribuir para a 
criação de um pensamento pedagógico brasileiro? 

Estamos engatinhando nestas questões, podendo, no 
entanto, constatar avanços. O primeiro refere-se à concei- 
tuação de Pedagogia; o segundo, à já significativa produ- 
ção pedagógica brasileira. 

Hoje podemos dizer que temos alguma compreensão 
do que possa vir a ser a Pedagogia. E possível afirmá-la 
como uma teoria, uma teoria da Educação. Entendemos 
por teoria a constituição de um pensamento refletido so- 
bre uma prática que se volta para a prática. Podemos, por- 
tanto, assumir com Francisco LARROYO (1944) que o fato 
pedagógico é anterior à teoria, como o é, aliás, em toda 
ciência. E ainda assumir com KOWARZICK (1974) que, para 
ultrapassarmos a constatação do fato, a teoria pedagógi- 
ca deve ser dialética, isto é, ela deve encarar a sua tarefa 
conscientemente como a de ser ciência prática - ciência 
prática da e para a práxis educacional, ou seja, temos aqui 
um movimento da teoria à prática e desta à teoria. Nesta 
perspectiva, e assumindo o quanto de riqueza isto traz para 
o avanço do conhecimento da teoria pedagógica entre nós, 
podemos identificar um segundo aspecto positivo na Edu- 
cação brasileira. É o fato de que desde 1980 temos tido 
possibilidade de nos debruçar sobre os fatos da Educação 
brasileira, orientados por visões teóricas, refletindo sobre 
eles e construindo novas teorias. Podemos situar em vários 
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locais do Brasil profissionais que se debruçam sobre os fa- 
tos e a prática, e que estão fazendo teoria, publicando as 
conclusões dos últimos anos. Esta produção acadêmica é 
resultante da relação entre as universidades, as secretarias 
da Educação e os sistemas públicos, e está-nos possibili- 
tando enxergar com mais clareza os fatos educacionais. 

Nesta diretriz, um caminho que tem sido apontado é 
o de examinarmos o que ocorreu e ocorre na escola de 1º 
Grau e no sistema de ensino como um todo. 

Particularmente, tenho-me debruçado sobre o fazer 
pedagógico intrínseco à educação escolar de 1º e 2º Graus, 
entendendo-o como campo de estudos dos especialistas. 
Nestes estudos temos destacado a complexidade dos fe- 
nômenos da aprendizagem, dos sistemas de organização 
administrativa do complexo chamado escola e das diferen- 
tes e múltiplas formas de organização que apontam para a 
direção de uma escola na democratização do ensino. Nesta 
perspectiva, entendo que a teoria da Educação, como refle- 
xão sobre a prática, aponta para a importância de os profis- 
sionais denominados pedagogos atuarem neste complexo 
chamado escola. Assim, a formação destes profissionais 
precisa estar voltada na direção de responder aos reclamos 
da realidade escolar. 

Neste sentido, o trabalho dos pedagogos circunda a 
atividade mais importante da escola - que é a sala de aula. 
Mas o trabalho que determina o fazer pedagógico não se 
limita à sala de aula; ele a extrapola 

Assim, todas as questões ligadas à administração da 
organização escolar, todas as questões ligadas à interdis- 
ciplinaridade, todas as questões relacionadas ao trabalho 
coletivo, às formas de organização escolar que melhor pro- 
piciam o trabalho coletivo, todas as questões vinculadas à 
articulação da escola com a sua realidade imediata, ligadas, 
portanto, a horário, grade, organização do funcionamento 
didático-pedagógico, todas as questões ligadas à discus- 
são do que é necessário na perspectiva de democratização, 
à insuficiência existente na formação dos professores, à 
questão salarial, à administração da educação mais ampla, 
enfim, são questões pedagógicas; são questões que se tra- 
duzem no fazer pedagógico e que requerem profissionais 
competentes para isto. 

E evidente que, ao acentuar esta competência, penso 
que tenha ficado bem claro que esta é necessariamente 
uma competência política, uma competência que aponta 
para a formação e o exercício da profissão em determina- 
das condições histórico-sociais da educação escolar. Por 
isso é que me parece extremamente importante que se te- 
nha muita clareza quando falamos em democratização do 
ensino. 


Construção do Projeto Pedagógico - Um fazer coletivo 


Admitir um projeto significa ter consciência do que se 
quer, ou seja, se falo em projeto pedagógico tenho de ter, 
previamente, clareza de que me estou pautando em deter- 
minadas concepções de Educação e de ensino. Acredito que 
o ponto de partida para o projeto real é a explicitação de 
que queremos uma Escola Pública democrática - daí a im- 
portância de firmarmos o que entendemos por democracia. 
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A escola que se quer democrática precisa definir, a 
priori, uma nova qualidade, que passa, dentre outras, pelas 
questões de organização escolar - uma organização esco- 
lar que modifique a realidade que aí está, a partir dessa 
realidade encontrada. 

Um dos requisitos de uma nova qualidade pode ser de- 
finido por professores capacitados, com formação especi- 
fica e experiência, selecionados por critérios de competên- 
cia, conforme um quadro de carreira que impeça influên- 
cias clientelísticas. A organização administrativa da escola 
precisa colocar-se a serviço do pedagógico, o que significa: 

* compor turmas, turnos e horários adequados a crité- 
rios pedagógicos que favoreçam a aprendizagem; 

* prever capacitação em serviço e assistência didático- 
-pedagógica constante aos professores, de forma a asse- 
gurar o retomo dos benefícios para a escola; 

* definir equipes didático-pedagógicas (orientação pe- 
dagógica e educacional) de assessoria à atividade docente 
na escola; 

* assegurar horários para reuniões pedagógicas, abrin- 
do espaço para a discussão sobre questões do ensino, para 
a troca de experiências, para o estudo sobre temas de Edu- 
cação que favoreçam a melhoria da qualidade do trabalho 
docente; 

* articular as disciplinas do currículo de modo a asse- 
gurar conteúdos orgânicos; 

* acompanhar o rendimento dos alunos e prever for- 
mas de suprir possíveis requisitos, sem rebaixar o nível do 
ensino. 

A organização escolar que se faz necessária é uma or- 
ganização competente pedagogicamente, de forma a alte- 
rar o atual quadro da escola que aí está. 

A organização escolar é, por assim dizer, o conteúdo 
do trabalho coletivo de professores e pedagogos na cons- 
trução do projeto pedagógico - projeto este com clareza 
de seus fins, que se efetive no cotidiano; por isso é constru- 
ção, não está pronto, acabado, mas se faz com profissionais 
competentes/comprometidos. 

A construção do projeto pedagógico pelo coletivo dos 
educadores escolares objetiva a democratização do ensino, 
cujo núcleo é a democratização do saber, que passa agora 
a se diferenciar da democratização das relações internas, 
sem, no entanto, se desvincular delas. 

A democratização das relações internas da escola 
constitui mediação para a democratização da Educação, o 
que não significa diminuir sua importância; pelo contrário, 
admitir a democratização das relações internas como me- 
diação para a democratização da educação significa consi- 
derá-la condição sine qua non desta, porém não a única. As 
relações democráticas na escola, a participação nas deci- 
sões, o envolvimento da equipe de professores no trabalho 
são mediações básicas do objetivo do trabalho docente - 
ensinar de modo a que os alunos aprendam -, mas não são 
suficientes nem exclusivas. 

Portanto, opor a democratização do saber à democra- 
tização das relações internas, como se fossem polos ex- 
cludentes, é um falso problema. Cumpre reafirmar que o 
núcleo de trabalho docente é o ensino-aprendizagem, en- 
quanto mediação entre os indivíduos que compõem uma 
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sociedade e os modelos sociais vigentes nessa sociedade 
- O que se faz pelo ensino crítico dos conteúdos. As rela- 
ções democráticas de trabalho na escola favorecem a con- 
secução deste núcleo. A participação dos professores na 
organização da escola, nos conteúdos a serem ensinados, 
nas suas formas de administração, será tão mais efetiva- 
mente democrática na medida em que estes dominarem 
os conteúdos e as metodologias dos seus campos espe- 
cíficos, bem como o seu significado social, pois só quem 
domina as suas especificidades numa perspectiva de to- 
talidade (significado social da prática de cada um) é capaz 
de exercer a autonomia na reorganização da escola, a fim 
de melhor propiciar a sua finalidade: democratização da 
sociedade pela democratização do saber. 

Que organização escolar favorece a consecução do 
objetivo de torná-la um instrumento de emancipação das 
camadas populares? 

A esta indagação a resposta imediata é que certamen- 
te não é a escola que aí está, pois esta há anos cumpre 
a função de expulsar os alunos provenientes das camadas 
médias e baixas que têm tido acesso a ela, pela ampliação 
quantitativa de vagas. Tal escola está organizada a partir do 
aluno “ideal”. Calcada no modelo da classe dominante, ela 
se estrutura segundo o princípio da homogeneidade, que, 
partindo de uma suposta uniformidade das características 
de ingresso da população, tem de se conformar com um 
critério de prioridade estatística, com base na qual se defi- 
niu o aluno médio, isto é, dotado suficientemente das qua- 
lidades necessárias para aprender e só ter de reproduzir na 
salda a mesma variabilidade real das condições de entrada. 
Este aluno sempre teve o acesso e a permanência na esco- 
la garantidos. Assim, do ponto de vista dos conteúdos de 
ensino, dosagem, ritmo etc.; das metodologias de ensino; 
do tipo de relação entre professor e aluno, aluno e escola, 
escola e pais, professores e técnicos, professores entre si; 
da grade horária, distribuição das aulas na semana, horá- 
rios; da sistemática de avaliação, aprovação, reforço etc., a 
Escola Pública que aí está tem cumprido a função seletiva e 
de evasão que privilegia os já privilegiados. 

No entanto, à indagação feita - que organização es- 
colar favorece a consecução do objetivo de torná-la um 
instrumento de emancipação das camadas populares? - é 
preciso responder que é a partir da escola que está aí que 
se deve construir a “nova”. Ou seja, a organização escolar 
que possibilitará a consecução do objetivo de emancipa- 
ção das camadas populares será engendrada a partir das 
condições existentes, porque, dentre outras razões, é na 
escola que aí está que encontramos elementos válidos que 
mostram possibilidades para o que deve ser a nova organi- 
zação escolar. Em outras palavras, não se trata de conceber 
previamente um tipo de organização escolar ideal, mas de 
garimpar no já existente os elementos que, fortalecidos, 
apontam para novas práticas, o que requer pesquisas, aná- 
lises, observações e experimentação, conduzidas a partir 
da finalidade de colocar a escola como instância socializa- 
dora do saber para as camadas populares. 

A organização da escola é competência tanto dos pro- 
fissionais docentes como dos não-docentes. Seria ingênuo 
advogar que o professor de sala de aula deve suprir todas 























as funções que estão fora da sala de aula, mas que nela 
interferem, quer dizer, interferem no trabalho docente, o 
que não significa que este só atue na sala de aula. Assim, 
as tarefas que são objeto do trabalho social coletivo dos 
profissionais da escola podem ser listadas como segue: 

* Seleção, distribuição e organização dos conteúdos a 
serem ensinados, considerados relevantes na prática social. 
Os conteúdos têm objetivos sociopolíticos- por isso devem 
ser selecionados a partir da prática social existente, a qual 
deve passar pelo crivo da crítica, a fim de que se construa 
uma prática social transformadora. Desta forma, as fontes 
para a seleção dos conteúdos são a natureza primária en- 
quanto objeto de conhecimentos; a natureza transformada 
pela ação dos homens (natureza secundária); as relações 
sociais; o conhecimento em si. Impõe-se como tarefa ne- 
cessária, pois, a revisão dos conteúdos, cujos princípios 
norteadores devem ser a visão política da educação escolar 
como prática social situada numa sociedade de classes; o 
domínio dos conteúdos específicos pelos diferentes pro- 
fessores; o conhecimento e a constante identificação das 
possibilidades socioculturais individuais dos alunos; a arti- 
culação das matérias (conteúdos) do ensino. A revisão dos 
conteúdos se dá a partir do que é historicamente necessá- 
rio (a transformação da situação de desigualdades sociais), 
articulado com o que é historicamente possível (a situação 
de desigualdades sociais). 

O trabalho de revisão dos conteúdos requer o concur- 
so de todos os profissionais da escola. Para cada princípio 
de seleção e organização dos conteúdos ora expostos é 
preciso que os profissionais da educação escolar, partindo 
das condições existentes, tomem decisões e estabeleçam 
formas de suprir aquilo que inexiste: as condições de traba- 
lho para a consecução do núcleo do trabalho docente que 
é o ensino-aprendizagem. 

* A complexidade da organização escolar requer o 
concurso de profissionais não-docentes que, tendo deter- 
minadas competências, devem cuidar de tarefas relativas à 
articulação dos conteúdos; à composição de turmas homo- 
gêneas, heterogêneas, bem como ao que fazer com cada 
uma delas; ao acompanhamento didático-pedagógico aos 
professores, em virtude de novos tipos de organização 
curricular - por exemplo, a do Ciclo Básico -, em face das 
questões metodológicas e de articulação de conteúdos- 
-métodos, em virtude da avaliação que deve ser constante- 
mente diagnosticada, requerendo conhecimentos técnicos 
específicos, bem como das dificuldades de aprendizagem 
que os alunos apresentam. É importante ressaltar, ainda, 
que as decisões quanto a horários adequados às possibili- 
dades dos alunos, dos períodos escolares - quantos, como 
organizá-los, número de alunos em sala, distribuição das 
matérias na semana, combinação dos horários de estudo e 
de trabalho em aula e os horários de merenda e recreação 
de tal forma a possibilitar o aproveitamento máximo dos 
trabalhos escolares; os dias letivos -, sua utilização favo- 
rável para ampliar as possibilidades de estudo e trabalho 
escolar, a atribuição de aulas e distribuição dos professores 
nas turmas de forma a propiciar a melhoria qualitativa do 
trabalho em aulas são questões administrativas que reque- 
rem a competência, não exclusiva, do pedagogo, especia- 
lista da Educação. 
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Enfim, trata-se de os educadores propiciarem, no inte- 
rior da escola, condições as mais favoráveis possíveis para a 
democratização do ensino, lembrando com B. CHARLOT (A 
mistificação pedagógica p. 293) que: “Elaborar um sistema 
pedagógico é definir um projeto de sociedade e tirar dele 
as consequências pedagógicas”. 


Fonte 
PIMENTA, Selma, G.A. A Construção do Projeto Peda- 
gógico na Escola de 1º Grau. Ideias nº 8. 1.990, p 17-24. 





QUEIROZ, CECÍLIA T. A. P. DE; MOITA, 
FILOMENA M. G. DA S.C.. FUNDAMENTOS 
SÓCIO- FILOSÓFICOS DA EDUCAÇÃO. 
CAMPINA GRANDE; NATAL: UEPB/UFRN, 
2007. (MEC/SEB/SEED). 





A tendência liberal tradicional 


A tendência tradicional está no Brasil, desde os jesuítas. 
O principal objetivo da escola era preparar os alunos para 
assumir papéis na sociedade, já que quem tinha acesso às 
escolas eram os filhos dos burgueses e a escola tomava 
como seu papel principal, fazer o repasse do conhecimento 
moral e intelectual porque através deste estaria garantida 
a ascensão dos burgueses e, consequentemente, a manu- 
tenção do modelo social e político vigente. Para tanto, a 
proposta de educação era absolutamente centrada no pro- 
fessor, figura incontestável, único detentor do saber que 
deveria ser repassado para os alunos. O papel do professor 
estava focado em vigiar os alunos, aconselhar, ensinar a 
matéria ou conteúdo, que passivos. Nessa concepção de 
ensino o processo de avaliação carregava em seu bojo o 
caráter de punição, muitas vezes, de redução de notas em 
função do comportamento do aluno em sala de aula. Essa 
tendência pedagógica foi/é muito forte em nosso modelo 
de educação, ainda hoje, tanto no ensino fundamental e 
médio como no ensino superior, que vive uma salada de 
concepções pedagógicas. Sabemos que os professores são 
fruto da sua formação escolar, social e política, que esta se 
reflete na sua prática pedagógica, quando esta não é pen- 
sada/refletida cotidianamente, nesse caso, temos um ciclo 
vicioso: formado sem reflexão —-formo alunos sem reflexão, 
também. 


A tendência liberal renovada (subtítulo) 


Novos ventos mudaram o mundo, no que diz respeito 
às concepções filosóficas e sociológicas da educação. Por 
volta dos anos 20 e 30, o pensamento liberal democrático 
chega ao Brasil e à Escola Nova 

, Chega defendendo a escola pública para todas as ca- 
madas da sociedade. 

Para Saviani, apud Gasparin (2005), a Escola Nova aca- 
ba por aprimorar o ensino das elites, rebaixando o das 
classes populares. Mas, mesmo recebendo esse tipo de 
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crítica, podemos considerá-la como o mais forte movimen- 
to “renovador” da educação brasileira. A tendência liberal 
renovada manifesta-se por várias versões: a renovada pro- 
gressista ou pragmática, que tem em Jonh Dewey e Anísio 
Teixeira seus representantes mais significativos; a renovada 
não-diretiva, fortemente inspirada em Carl Rogers, o qual 
enfatiza também a igualdade e o sentimento de cultura 
como desenvolvimento de aptidões individuais; a cultu- 
ralistas; a piagetiana; a montessoriana; todos relacionadas 
com os fundamentos da Escola Nova ou Escola Ativa. Por 
educação nova entendemos a corrente que trata de mudar 
o rumo da educação tradicional, intelectualista e livresca, 
dando-lhe sentido vivo e ativo. Por isso se deu também 
a esse movimento o nome de “escola ativa” (LUZURIAGA, 
1980, p. 227). 

Enfim, considerando suas especificidades e propostas 
de práticas pedagógicas diferentes, as versões da pedago- 
gia liberal renovada têm em comum a defesa da forma- 
ção do indivíduo como ser livre, ativo e social. "Do ponto 
de vista da Escola Nova, os conhecimentos já obtidos pela 
ciência e acumulados pela humanidade não precisariam ser 
transmitidos aos alunos, pois acreditava-se que, passando 
por esses métodos, eles seriam naturalmente encontrados 
e organizados” (FUSARI e FERRAZ, 1992, p. 28). Essa ten- 
dência retira o professor e os conteúdos disciplinares do 
centro do processo pedagógico e coloca o aluno como 
fundamental, que deve ter sua curiosidade, criatividade, 
inventividade, estimulados pelo professor, que deve ter o 
papel de facilitador do ensino. Defende uma escola que 
possibilite a aprendizagem pela descoberta, focada no in- 
teresse do aluno, garantindo momentos para a experimen- 
tação e a construção do conhecimento, que devem partir 
do interesse do aluno. Essa concepção pedagógica sofreu 
e sofre distorções fortes por parte de alguns educadores. 
Muitos defendiam essa tendência, mas na prática, abriam 
mão de um trabalho planejado, deixando de organizar o 
que deveria ser ensinado e aprendido com a falsa desculpa 
de que o aluno é o condutor do processo. Nova parada 
para relembrar e resumir o que foi estudado: 


A tendência liberal tecnicista 


A Tendência Liberal Tecnicista começa a se destacar 
no final dos anos 60, quando do desprestígio da Escola 
Renovada, momento em que mais uma vez, sob a força do 
regime militar no país, as elites dão destaque a um outro 
tipo de educação direcionada às grandes massas, a fim de 
se manterem na posição de dominação. Tendo como prin- 
cipal objetivo atender aos interesses da sociedade capita- 
lista, inspirada especialmente na teoria behaviorista, cor- 
rente comportamentalista organizada por Skinner que traz 
como verdade inquestionável a neutralidade científica e a 
transposição dos acontecimentos naturais à sociedade. O 
chamado “tecnicismo educacional”, inspirado nas teorias 
da aprendizagem e da abordagem do ensino de forma sis- 
têmica, constituiu-se numa prática pedagógica fortemente 
controladora das ações dos alunos e, até, dos professores, 
direcionadas por atividades repetitivas, sem reflexão e 
absolutamente programadas, com riqueza de detalhes. 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





GSNDVA E 


CONCURSOS 





O tecnicismo defendia, além do princípio da neutralidade, 
já citada, à racionalidade, a eficiência e a produtividade. 
A educação, a escola passa a ter seu trabalho fragmenta- 
do com o objetivo de produzir os “produtos” sonhados e 
demandados pela sociedade capitalista e industrial. Tais 
como: o microensino, o tele-ensino, a instrução programa- 
da, entre outras. Subordina a educação à sociedade capi- 
talista, tendo como tarefa principal à produção de mão 
de obra qualificada para atender ao mercado, trazendo 
para os alunos e para as escolas consequências perversas, 
a saber: 

1. A sociedade passou a atribuir a escola e a sua tec- 
nologia toda a responsabilidade do processo de aprendi- 
zagem, negando os saberes trazidos pelos alunos e pelos 
professores; 

2. Incutiu a ideia errada de que aprender não é algo 
inerente ao ser humano e sim um processo que ocorre 
apenas a partir de técnicas específicas e pré-definidas por 
especialistas; 

3. O professor passou a ser refém da técnica, repassa- 
da pelos manuais e o aluno a ser um mero reprodutor de 
respostas pré-estabelecidas pela escola. Assim, se o aluno 
quisesse lograr sucesso na vida e na escola, precisava ape- 
nas responder ao que lhe foi ensinado e reproduzir, sem 
questionar e/ou criar algo novo; 

4. O bom professor deveria observar o desempenho 
do aluno, apenas com o intuito de ajustar seu processo de 
aprendizagem ao programa vivenciado; 

5. Cada atividade didática passou a ter momento e lo- 
cal próprios para ser realizada, dentre outras. Naturalmente 
que este modelo, que defende a fragmentação do conhe- 
cimento, calcado na crescente especialização da ciência 
compromete a construção de uma visão global por parte 
dos educadores, impossibilitando ou dificultando, muitíssi- 
mo, o desenvolvimento de um ser humano mais integrado 
interiormente e participante socialmente. Vele salientar, 
que essa tendência pedagógica marcou fortemente as dé- 
cadas de 70 e 80 e tem influência ainda hoje. 


As Tendências Progressistas surgem, também, na Fran- 
ça a partir de 1968, e no Brasil coincide com o início da 
abertura política e com a efervescência cultural. Nesta 
concepção a escola passa a ser vista não mais como re- 
dentora, mas como reprodutora da classe dominante. Em 
nível mundial, três teorias em especial deram a base para o 
desvelamento da concepção ingênua e acrítica da escola: 
Bourdieu e Passeron (1970) com a teoria do Sistema en- 
quanto Violência Simbólica; Louis Althusser (1968) com a 
teoria da escola enquanto Aparelho Ideológico do Estado; 
e Baudelot e Establet (1971) com a teoria da Escola Dualis- 
ta. Todas elas classificadas como “crítico-reprodutivistas”, 
mas nenhuma delas apresenta uma proposta pedagógica 
explicita, buscam apenas, a explicar as razões do fracasso 
escolar e da marginalização da classe trabalhadora. Defen- 
dem a necessidade de superação, tanto da “ilusão da es- 
cola como redentora, como da impotência e o imobilismo 
da escola reprodutora” (Saviani, 2003). Nessa perspectiva, 
Libâneo (1994), divide a Pedagogia Progressista em três 























tendências: A Pedagogia Progressista Libertadora, A Pe- 
dagogia Progressista Libertária, A Pedagogia Progressista 
Crítico-Social dos Conteúdos, que vamos ver mais detalha- 
damente. 


A tendência progressista libertadora 


No final dos anos 70 e início dos 80, a abertura política 
decorrente do final do regime militar coincidiu com a in- 
tensa mobilização dos educadores para buscar uma educa- 
ção crítica, tendo em vista a superação das desigualdades 
existentes no interior da sociedade. Surge, então a “peda- 
gogia libertadora” que é oriunda dos movimentos de edu- 
cação popular que se confrontavam com o autoritarismo 
e a dominação social e política. Nesta tendência pedagó- 
gica, a atividade escolar deveria centrar-se em discussões 
de temas sociais e políticos e em ações concretas sobre a 
realidade social imediata. 

O professor deveria agir como um coordenador de ati- 
vidades, aquele que organiza e atua conjuntamente com os 
alunos. Seus defensores, dentre eles o educador pernam- 
bucano Paulo Freire, lutavam por uma escola conscientiza- 
dora, que problematizasse a realidade e trabalhasse pela 
transformação radical da sociedade capitalista. Os segui- 
dores da tendência progressista libertadora não tiveram a 
preocupação de consolidar uma proposta pedagógica ex- 
plícita, havia opção didática já aplicada nos chamados “cir- 
culos de cultura”. Devido às suas características de movi- 
mento popular, essa tendência esteve muito mais presente 
em escolas públicas de vários níveis e em universidades, do 
que em escolas privadas. Pierre Bourdieu Filósofo e soció- 
logo francês escreveu em parceria com Passeron, a obra La 
Reproduction (A Reprodução), publicada em 1970. 

Desenvolveram trabalhos abordando a questão da do- 
minação, discutindo em sua obra temas como educação, 
cultura, literatura, arte, mídia, linguística e política. Sua dis- 
cussão sociológica centralizou-se, ao longo de sua obra, na 
tarefa de desvendar os mecanismos da reprodução social 
que legitimam as diversas formas de dominação. O mundo 
social, para Bourdieu, deve ser compreendido à luz de três 
conceitos fundamentais: campo, habitus e capital. 


A tendência progressista libertária 


Essa tendência teve como fundamento principal rea- 
lizar modificações institucionais, acreditando que a partir 
dos níveis menores (subalternos), irão modificando “con- 
taminando” todo o sistema, sem definir modelos a priori e 
negando-se a respeitar qualquer forma autoridade ou po- 
der. Suas ideias surgem como fruto da abertura democrá- 
tica, que vai se consolidando lentamente a partir do início 
dos anos 80, com o retorno ao Brasil dos exilados políticos 
e com a conquista paulatina da liberdade de expressão, 
através dos veículos de comunicação de massa, dos meios 
acadêmicos, políticos e culturais do país. Cresce o interesse 
por escolas verdadeiramente democráticas e inclusivas e 
solidifica- se o projeto de escola que corresponda aos an- 
seios da classe trabalhadora, respeitando as diferenças e os 
interesses locais e regionais, objetivando uma educação de 
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qualidade e garantida a todos os cidadãos. Essa tendência 
defende, apoia e estimula a participação em grupos e mo- 
vimentos sociais: sindicatos, grupos de mães, comunitários, 
associações de moradores etc.., para além dos muros esco- 
lares e, ao mesmo tempo, trazendo para dentro dela essa 
realidade pulsante da sociedade. A necessidade premente 
era concretizar a democracia, recém-criada, através de elei- 
ções para conselhos, direção da escola, grêmios estudantis 
e outras formas de gestão participativa. 

No Brasil, os educadores chamados de libertários têm 
inspiração no pensamento de Celestin Freinet. Buscam a 
aplicação concreta de suas técnicas, na qual os próprios 
alunos organizavam seu trabalho escolar. A metodologia 
vivenciada é a própria autogestão, tornando o interesse pe- 
dagógico intrínseco às necessidades e interesses do grupo. 

A tendência progressista crítico social dos conteú- 
dos ou histórico-crítica Essa tendência se constitui no fi- 
nal da década de 70 e início dos 80 com o propósito de 
ser contrária à “pedagogia libertadora”, por entender que 
essa tendência não dá o verdadeiro e merecido valor ao 
aprendizado do chamado "saber científico”, historicamente 
acumulado, e que constitui nosso identidade e acervo cul- 
tural, A “pedagogia crítico-social dos conteúdos” defende 
que a função social e política da escola deve ser assegurar, 
através do trabalho com conhecimentos sistematizado, a 
inserção nas escolas, com qualidade, das classes populares 
garantindo as condições para uma efetiva participação nas 
lutas sociais. Esta tendência prioriza, na sua concepção pe- 
dagógica, o domínio dos conteúdos científicos, a prática de 
métodos de estudo, a construção de habilidades e racioci- 
nio científico, como modo de formar a consciência crítica 
para fazer frete à realidade social injusta e desigual. Busca 
instrumentalizar os sujeitos históricos, aptos a transformar 
a sociedade e a si próprio. Sua metodologia defende que 
o ponto de partida no processo formativo do aluno seja a 
reflexão da prática social, ponto de partida e de chegada, 
porém, embasada teoricamente. Entende que não basta 
repassar conteúdo escolar que aborde às questões sociais. 
Complementa que se faz necessário, que os alunos tenham 
o domínio dos conhecimentos, das habilidades e capacida- 
des para interpretar suas experiências de vida e defender 
seus interesses de classe. Agora você verá um quadro resu- 
mo, construído pela professora Terezinha Machado, que irá 
lhe ajudar a visualizar as diferentes tendências pedagógicas 
que estudamos até aqui. É importante que você saiba que 
estas tendências predominaram em determinado período 
histórico, o que não significa que deixaram de coexistir no 
momento em que outra tendência começava a ser difun- 
dida; pensar assim seria simplificar demais as complexida- 
des da educação, também estas caracterizações estão num 
plano geral e não aprofundado; pois, como já foi dito, a 
intenção é discutir as tendências, situá-las a fim de relacio- 
nar com a prática pedagógica dos professores no intuito 
de trazer rotas, mapas para a sua prática como professor 
de Geografia, nesse momento, em formação. Temos cons- 
ciência que na prática mesmo, no dia a dia de sala de aula 
e de vida profissional, o que vai definir sua atuação é a sua 
opção teórica, sua opção de classe, sua cidadania, que você 
irá articular a sua ação docente. 
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Quadro síntese das tendências pedagógicas 


Professor 





a eme, Papel da Escola Conteúdos Métodos a Aprendizagem Manifestações 
Conhecimentos dia 
Preparação intelecuato e valores sociais Exposição e Autoridade do Pad o em Nas escolas que adotam 
1. Tendência moral dos alunos para acumulados através dos demonstração verbal professor que exige sem se conskderaras filosofias humanistas 
Liberal Tradicional. assumir seu papel na tempos e repassados da matéria e/ ou por atitude receptiva do caracteristicas próprias clássicas ou científicas 
sociedade. aos alunos cama meios de modelos. duro. de cada idade. 


verdades absolutas. 








Educação centralizada 
3. Tendência Liberal Bascados nabusca dos Método baseado — noaluno e o professor Agtendar é modificaras Carl Rogers, 
Renovadora não- Formação de atitudes. conhecimentos pelos na facilitação da é quem garantirá um da realidade, “Sumerhar 
diretiva (Escola Nova) próprios alunos. aprendiagem. coreano d qoranpos escola de A Neil 
5. Tendincia viam Iarponinattaata A retação é de 
lunos a atingir um nivel Resolução da situação 
Progressista à - Temas geradores. Grupos de discussão. igual para igual, Paulo Freire. 
Libertadora de consciência da realidade horizontalmente. problema. 





This Conteúdos culturais Omélodoparede Papel do aluno como am 
4 Progressista “crítico universais que são uma relação direta da participadore do  Baseadas nas estruturas Suchodostá 
social dos conteúdos Difusão dos conteúdos. incorporados pela experiência do aluno professor como cognitivas já estruturadas Miiiorida 
pone agree humanidade frenteá confrontada como — mediador entre o saber nosalnos. É Uns 
realidade social. saber sistematizado. e o aluno. CEF a? tp 
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Fonte 
QUEIROZ, Cecília T. A. P. de; MOITA, Filomena M. G. da S.C. Fundamentos sócio-filosóficos da educação. Campina Gran- 


de; Natal: UEPB/UFRN, 2007 


RESENDE, L. M. G. DE. A PERSPECTIVA 
MULTICULTURAL NO PROJETO POLIÍTICO- 
PEDAGÓGICO. IN: VEIGA, ILMA PASSOS 


ALENCASTRO. ESCOLA: ESPAÇO DO PROJETO 
POLITICO-PEDAGOGICO. CAMPINAS: 
PAPIRUS, 1998. 








PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO: UM CONVITE À REFLEXÃO 


O projeto pedagógico exige profunda reflexão sobre as finalidades da escola, assim como a explicitação de seu papel social e 
a clara definição de caminhos, formas operacionais e ações a serem empreendidas por todos os envolvidos com o processo edu- 
cativo. Seu processo de construção aglutinará crenças, convicções, conhecimentos da comunidade escolar, do contexto social e 
científico, constituindo-se em compromisso político e pedagógico coletivo Ele precisa ser concebido com base nas diferenças exis- 
tentes entre seus autores, sejam eles professores, equipe técnico- administrativa, pais, alunos e representantes da comunidade local. 
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É, portanto, fruto de reflexão e investigação. Nesse 
sentido, e mediante observação e análise que se carac- 
terizam por um contato direto do professor-pesquisador 
com a situação pesquisada e que vão ocorrendo ao lon- 
go de um tempo, no dia-a-dia da escola, os profissionais, 
do seu cotidiano, observam o que ocorre, ouvem o que é 
dito, lêem o que é escrito, levantam questões, observam 
e registram tudo. Documentam o não-documentado, pro- 
curando entender como ocorrem no interior da escola e 
das salas de aula as relações pedagógicas, como é conce- 
bido, executado e avaliado o currículo escolar, quais ati- 
tudes, valores e crenças são perseguidos, quais as formas 
de organização do trabalho pedagógico. Tais dados servem 
para clarificar ás questões prioritárias e propor alternativas 
de solução. André (1995, p. 111) afirma: Conhecer a escola 
mais de perto significa colocar uma lente de aumento na 
dinâmica das relações e interações que constituem seu dia- 
-a-dia, apreendendo as forças que a impulsionam ou que a 
retêm, identificando as estruturas de poder e os modos de 
organização do trabalho escolar, analisando a dinâmica de 
cada sujeito nesse complexo interacional. 

Esse imprescindível esforço coletivo implica a seleção 
de valores a serem consolidados, a busca de pressupostos 
teóricos e metodológicos postulados por todos, a identifi- 
cação das aspirações maiores das famílias, em relação ao 
papel da escola na educação da população e na contribui- 
ção específica que irá oferecer para “o pleno desenvolvi- 
mento do educando, seu preparo para o exercício da cida- 
dania e sua qualificação para o trabalho"(art. 2º da Lei nº 
9.394/96).A análise do contexto externo consiste no estudo 
do meio no qual a escola está inserida e das suas intera- 
ções, Para fazer a análise do contexto externo, é necessário 
identificar os principais participantes que interagem com a 
escola e analisar ás influências das dimensões geográficas, 
políticas, econômicas e culturais. No decorrer do processo 
de construção do projeto pedagógico, consideram-se dois 
momentos interligados e permeados pela avaliação: o da 
concepção é o da execução. Para que possam construir esse 
projeto, é necessário que as escolas, reconhecendo sua his- 
tória e a relevância de sua contribuição, façam autocrítica 
e busquem uma nova forma de organização do trabalho 
pedagógico; que "reduza os efeitos da divisão do trabalho, 
da fragmentação e do controle hierárquico” (Veiga 1996, p. 
22). Quanto a concepção, um projeto pedagógico de quali- 
dade deve apresentar as seguintes características: 

a) ser um processo participativo de decisões 

b) preocupar-se em instaurar uma forma de organiza- 
ção do trabalho pedagógico que desvele. 


Neste contexto, Resende (1998) nos lembra que a ges- 
tão democrática está em processo de construção devido à 
pouca experiência que temos com o exercício democrático. 
Além disso, no cotidiano escolar segundo a mesma autora, 
“Antes mesmo de se buscar sistematizar o projeto políti- 
co-pedagógico é indispensável analisar e atuar em espa- 
ços onde formas veladas de autoritarismo se transvertem 
criando verdadeiras barreiras contra criatividade, criticida- 
de e a expressão das experiências vividas. [...]”. Consequen- 
temente, a chamada Gestão Democrática na escola é ainda 
objeto de analises e reflexão (RESENDE, 1998, p 40). 
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No que se refere ao princípio de liberdade da escola ou 
na escola, segundo Veiga (2006), pode ser visualizado em 
dois aspectos: enquanto autonomia da escola ou enquanto 
liberdade na relação entre os diversos sujeitos na escola, 
diretor, professor, aluno e funcionário. Como um dos gran- 
des eixos que deveriam nortear a construção dos PPP está 
centralizada na liberdade, Medel (2013) define que, “[.] o 
eixo da liberdade que se expressa no âmbito do pluralis- 
mo de ideias e concepções pedagógicas e da proposta de 
gestão democrática do ensino, que será definida em cada 
sistema de ensino”. A condição para valorização dos pro- 
fissionais da educação na escola, por sua vez, está ligada a 
formação acadêmica e continuada e a condição de traba- 
lho do professor. 

Apesar de estarem também como preocupação nos 
PPPs, o campo de ação da escola é limitado, pois em geral, 
a formação continuada é uma preocupação que vai além 
dos muros da escola. No Paraná, por exemplo, esta for- 
mação é ofertada pela Secretaria de Educação; sindicatos; 
universidades; entre outros. Nesse cenário, as escolas com- 
petem: a) proceder ao levantamento de necessidades de 
formação continuada de seus profissionais; b) elaborar seu 
programa de formação, contando com a participação e o 
apoio dos órgãos centrais, no sentido de fortalecer seu pa- 
pel na concepção, na execução e na avaliação do referido 
programa (VEIGA, 2006, p. 20). 

Restam-nos agora, os princípios de igualdade e quali- 
dade. Igualdade segundo Veiga (2006), na concepção que 
estamos utilizando, é igualdade de condição de acesso e 
permanência na escola. Já qualidade, nesta mesma con- 
cepção, representa qualidade de educação para todos, o 
que implica não apenas uma qualidade formal técnica, mas 
política. Sendo que a qualidade formal está ligada as ques- 
tões dos instrumentos, métodos e técnicas e a qualidade 
política é vinculado à questão da participação. 

Poderíamos dizer que essa qualidade política é o que 
permitiria a participação atuante e consciente da criança, 
do educando na escola, na sociedade, pois partiria de um 
projeto de educação plural, heterogêneo e multicultural 
que reconhece a diversidade dos sujeitos na escola. E aqui 
reside um problema que tem posta em xeque a qualidade 
política da escola, pois o que vem acontecendo na esco- 
la em geral é o contrário, pois percebemos ao longo da 
história no sistema de educação, que privilegia um padrão 
monocultural e homogêneo, que é considerado padrão de 
normalidade e ignorando a composição multicultural e a 
heterogeneidade considerada anormal: [..]. o que parece 
imperar é uma cultura da “objetividade ”, entendida como 
uniformismo, como ataque à diversidade, com finalidade 
de favorecer a articulação de sociedade “mono”: monocul- 
turais, mono linguísticas, monoétnicas, monoideológicas 
etc. Pretende-se negar a diversidade para impor uma úni- 
ca cultura que se anuncia e se faz pública como “comum”, 
“consensual”, “valiosa” e "histórica (a de sempre) ”. 

Esta homogeneização cultural na escola para estudio- 
sos do tema tenderia a comprometer está qualidade da 
educação para todos, pois é considerada uma das princi- 
pais causas da repetência e evasão. Todavia, é oportuno es- 
clarecer que: a escola de qualidade tem obrigação de evitar 
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de todas as maneiras possíveis a repetência e a evasão. Tem 
que garantir a meta qualitativa do desempenho satisfatório 
a todos. Qualidade para todos, portanto vai além da meta 
quantitativa de acesso global, no sentindo que as crianças, 
em idade escolar, entrem na escola. É preciso garantir a 
permanência dos que nela ingressarem[...]. 

Um dos primeiros passos para a desconstrução desta 
homogeneizadora e monocultural seria a construção cole- 
tiva, de fato, do PPP, envolvendo professores, funcionários, 
diretores, pais e/ou responsáveis, alunos e comunidade. Tal 
conduta seria por si só, um passo importante na constru- 
ção de uma escola que respeite e reconheça as diferenças 
e a pluralidades, haja vista a diversidade cultural, religiosa, 
de gênero, de classe, de etnia que estes agentes trazem em 
si. Como lembra Medel (2013), “Numa visão multicultural, 
ao representar a identidade 9706 institucional da escola, o 
PPP representa um esforço coletivo de conferir unidade a 
partir da pluralidade. Essa unidade deve comportar espaços 
de pluralidade na sua definição e na sua implementação”. 

Outro caminho que tem se apresentado é pensar que 
a educação nas relações étnico raciais vem a partir de uma 
perspectiva teórica-filosófica multicultural ou do multicul- 
turalismo. Pensando que a abordagem multicultural permi- 
te demonstrar o conservadorismo e as práticas discrimina- 
tórias que tem se perpetuado na sociedade e na escola ao 
resgatar a diversidade cultural e as relações de poder que 
estão implícitas nas interrelações destes diferentes grupos 
étnicos, culturais religiosos, etc: nas reflexões que desen- 
volvo neste artigo, tomarei o multiculturalismo na imbrica- 
ção dos dois significados, quais sejam, no reconhecimento 
da diversidade e no caráter intervencionista das ações des- 
velando o cotidiano das pessoas, que é identificado como 
natural e comum a todos, embora não o seja, permeado 
que é pelas disputas de relações de poder construídas so- 
cialmente de forma desigual. (RESENDE, 20083, p. 33). 

O multiculturalismo pode ser definido, a partir de Gon- 
çalves e Silva (1998, p 13), como uma estratégia política ou 
ainda como um corpo teórico, que deve auxiliar ou orientar 
a produção do conhecimento. Já Peter Mclaren (2000), em 
seu livro intitulado como “Multiculturalismo crítico”, indica 
que há quatro tipos distintos de multiculturalismo, sendo 
eles: o conservador ou empresarial; o humanista liberal; o 
multiculturalismo liberal de esquerda e o multiculturalismo 
crítico. O autor ainda ressalta, no entanto que, não é uma 
divisão fechada, mas há diálogos entre elas. Assim, pensar 
a educação a partir do multiculturalismo, especificamente 
o multiculturalismo crítico, seria uma maneira de romper 
com a visão homogeneizadora e monocultural, pois traria 
no seu bojo as vozes de sujeitos que até então foram rele- 
gados a segundo plano, no currículo e na sociedade. Medel 
(2013) destaca ainda que, é de suma importância pensar o 
multiculturalismo para se pensar as tensões e conflitos que 
permeiam a escola, no qual afirma que: o multiculturalismo 
expõe como reflexão obrigatória voltar-se ás tensões que 
envolvem a escola e a cultura e a cultura da escola e sua 
inclusão em políticas curriculares e avaliativas estaduais e 
nacionais, de modo que não apenas busque estratégias 
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para que as diferenças culturais possam coexistir democra- 
ticamente, mas principalmente, que se mantenha um olhar 
constante acerca da tensão universal e particular no âmbito 
da gestão escolar (MEDEL, 2013, p. 20). 


Fonte 
DUARTE, A.; SILVA, R. T. C. Análise dos projetos políti- 
co-pedagógico 
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A autora apresenta neste texto, sua tese de doutorado 
defendida em agosto de 2000 na Faculdade de Educação 
da Universidade de São Paulo apreciada por Selma Garri- 
do Pimenta, (sua orientadora), Mário Sergio Cortella e José 
Carlos Libâneo. Ensinar é o enfoque do livro, que a auto- 
ra faz com muita propriedade, uma vez que "fazer aulas ” 
e “ensinar” é a sua alegria. Fala de seus limites, o “largar 
tudo”, mas retorna com esperança refletindo sua prática 
numa mistura de razão e paixão, é uma reflexão que em- 
preende uma busca de compreensão da realidade através 
da Filosofia e da Didática, chamada de ciência do ensino. 


COMPREENDER E ENSINAR NO MUNDO CONTEM- 
PORAÂNEO 


É a articulação entre Filosofia e Didática - saberes que 
contribuem para a construção contínua da competência 
do professor. Filosofia - é a reflexão e a compreensão da 
atuação dos seres humanos no mundo. Didática - é a preo- 
cupação com o ensino, a socialização, criação e recriação. 
Tanto a Filosofia como a Didática são saberes humanos his- 
toricamente situados e é preciso verificar as caraterísticas 
do contexto, nos quais eles desempenham suas funções e 
quais as alternativas para que estes sujeitos possam «fazer 
acontecer». A responsabilidade pelo ensino está disper- 
sa, mas há uma grande preocupação com ele e pode-se 
constatar que as demandas colocadas à Filosofia ainda são 
muito grandes. Assim sendo, encontra-se no campo da 
educação a perspectiva de uma ressignificação da ciência 
do ensinar. 

Nosso mundo, nosso tempo - precariedade e urgências 
— É necessário refletir sobre os possíveis caminhos através 
da Filosofia e da Didática. Na passagem do novo milênio, 
do novo século, o que se afirma é que se enfrenta uma 























crise de significados da vida humana, das relações entre as 
pessoas, instituições e comunidades. A crise aponta para 
duas perspectivas - perigo e oportunidades. Quando con- 
sideramos o perigo, estamos envolvidos por uma atitude 
negativa, ignorando as alternativas de superação, e quan- 
do considera-se a perspectiva de oportunidade, estamos à 
mercê da crítica, da reflexão e a da reorientação da prática. 

Este mundo, definido como pós- moderno, tem a re- 
ferência de uma modernidade antecedente. A moderni- 
dade caracterizou-se como um período em que a razão é 
como um elemento explicador e transformador do mundo. 
Ser moderno implicava em lançar-se à aventura da razão 
instrumental, tecnológica. Do ponto de vista político-e- 
conômico instalou-se o modelo liberal, a defesa do livre 
mercado, o incentivo à especialização, a discussão sobre os 
ideais de liberdade e igualdade. Globalização - fenômeno 
da expansão de inter-relações, principalmente de natureza 
econômica, em uma escala mundial, entre países e socie- 
dades de todo o mundo, reflete o progresso tecnológico 
e o crescimento da pobreza em todas as regiões do mun- 
do. É a convivência com a exclusão social. É um mundo 
desencantado que despreza alguns valores fundamentais 
na construção do mundo e do ser humano. Neste mundo 
complexo, também se tornam mais complexas as tarefas 
dos educadores. E neste contexto, qual será a atitude a se 
tomar no campo do trabalho docente, na perspectiva da 
educação e da filosofia? A autora ressalta algumas deman- 
das que se configuram como desafios: 

- um mundo fragmentado exige para a superação da 
fragmentação, uma visão de totalidade, um olhar abran- 
gente e, no que diz respeito ao ensino, a articulação estrei- 
ta dos saberes e capacidades; 

- um mundo globalizado requer, para evitar a massifi- 
cação e a homogeneidade redutora, o esforço de distinguir, 
para unir a percepção clara de diferenças e desigualdades e, 
no que diz respeito ao ensino, o reconhecimento de que éne- 
cessário umtrabalho interdisciplinar que só ganhará sentido 
se partir de uma efetiva disciplinaridade; - num mundo em 
que se defronta a afirmação de uma razão instrumental e a 
de um irracionalismo é preciso encontrar o equilíbrio, fa- 
zendo a recuperação do significado da razão articulada ao 
sentimento e, no que diz respeito ao ensino, à reapropria- 
ção do afeto no espaço pedagógico. 


Compreender o mundo - Através da Filosofia faz-se 
uma reflexão e objetiva-se um saber inteiro com clareza, 
abrangência e profundidade, orienta-se num esforço de 
compreensão que é o desvelamento da significação, o va- 
lor dos objetos sobre os quais se volta. Conceito de com- 
preensão - uma referência a uma dimensão intelectual e 
a uma dimensão afetiva. Faz-se necessária também uma 
atitude de admiração diante do conhecido. Aristóteles 
afirmava que a admiração é o primeiro estímulo que o ser 
humano tem para filosofar. Na prática, o que fascina e in- 
triga? A resposta está na vivência das situações-limite, ou 
situações problemáticas. Quando se faz uma reflexão sobre 
o próprio trabalho, questiona-se a sua validade, o seu sig- 
nificado. As respostas são encontradas em dois espaços: na 
prática - na experiência cotidiana; na reflexão crítica - sobre 
os problemas que esta prática faz surgir como desafios. 
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Ensinar o mundo - Etimologicamente; didática em 
grego didaktika, derivado do verbo didasko - significado 
“relativo ao ensino”. Para Coménio - “a arte de ensinar”. A 
definição de Didática engloba duas perspectivas: uma ciên- 
cia que tem um objeto próprio, como um saber, um ramo 
do conhecimento, e uma disciplina que compõe a grade 
curricular dos cursos de formação de professores. 

O ensino como objeto da Didática, é considerado como 
uma prática social que se dá no interior de um processo de 
educação e que ocorre informalmente, seja espontânea, ou 
formalmente, de maneira sistemática, intencional e organi- 
zada. De maneira organizada, se desenvolve na instituição 
escolar realizado a partir da definição de objetivos, conteú- 
dos a serem explorados no processo educacional. A rela- 
ção professor-aluno, por intermédio do gesto de ensinar, 
propicia um exercício de meditação, é o encontro com a 
realidade, considerando o saber já existente, e procura arti- 
cular a novos saberes. Este processo possibilita aos alunos 
a formação e o desenvolvimento de capacidades, habili- 
dades cognitivas e operativas. Logo, o ensino através da 
ação específica do docente caracteriza-se como uma ação 
que se articula à aprendizagem. Diante desta apresenta- 
ção, a autora faz um alerta reflexivo na seguinte frase: “O 
professor afirma que ensinou e que infelizmente os alunos 
não aprenderam”. A Didática é um elemento fundamental 
para o desenvolvimento do trabalho docente. “Um bom 
professor é reconhecido pela sua didática”. Esse conceito 
é identificado como um “saber fazer”. A Didática deve ser 
entendida em seu caráter prático de contribuição ao de- 
senvolvimento do trabalho de ensino, realizado no dia- a- 
dia da escola. (Oliveira, M.R.S., 1993:133-134). 

Didática e Filosofia da Educação: uma interlocução - Na 
música de Gilberto Gil "Hoje o mundo é muito grande, por- 
que a Terra é pequena” e no Vasto mundo de Drumond de 
Andrade. O mundo cuja extensão se torna maior em função 
da intervenção contínua dos seres humanos, construindo 
e modificando a cultura e a história. Como ser professor 
neste mundo? O que é ensinar? Como e de que modo os 
alunos aprendem? 

A fragmentação do conhecimento, da comunicação e 
das relações comprometem a prática educativa. Portanto, é 
preciso um novo olhar e uma articulação estreita de sabe- 
res e capacidades para que a Filosofia da Educação abranja 
o processo educativo em todos os aspectos. A Didática ne- 
cessita dialogar com a diversidade dos saberes da docên- 
cia, enfrentar os desafios e buscar alternativas para pensar 
e repensar o ensino. Este contexto implica a revisão de con- 
teúdos, de métodos, do processo de avaliação, novas pro- 
postas e novas organizações curriculares. Ensinar - Muitas 
questões se apropriam da prática docente, com o objetivo 
de estabelecer vínculos entre o conhecimento e a formação 
cultural, o desenvolvimento de hábitos, atitudes e valores. 

A autora ressalta com base em Selma G. Pimenta em 
"O estágio na formação de professores”- 1994, que são ne- 
cessárias novas questões para um novo cenário educacio- 
nal e para o novo milênio. O fenômeno da globalização é 
uma percepção clara das diferenças e especificidades dos 
saberes, e das práticas para realizar um trabalho coletivo 
e interdisciplinar. Interdisciplina - ressalta “mistura de tra- 
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balhos” que é a maneira equivocada em que ocorre a in- 
terdisciplinaridade, em torno de um tema. Na verdade, a 
interdisciplinaridade é algo mais complexo, que só ocorre 
quando trata verdadeiramente de um diálogo ou de uma 
parceria, que é constituída exatamente na diferença, na es- 
pecificidade da ação de grupos ou indivíduos que querem 
alcançar objetivos comuns. É preciso ter muita clareza do 
tipo de contribuição que cada grupo pode trazer, na espe- 
cificidade desta contribuição, que é a disciplinaridade. 


Competência e Qualidade na Docência 


É uma reflexão sobre a articulação dos conceitos de 
competência e de qualidade no espaço da profissão do- 
cente. Estes termos são empregados com múltiplas sig- 
nificações, gerando equívocos e contradições. A ideia de 
ensino competente é um ensino de boa qualidade. É fazer a 
conexão estreita entre as dimensões: técnica, política, ética 
e estética da atividade docente. Trata-se de refletir sobre os 
saberes que se encontram em relação à formação e à práti- 
ca dos professores. O conceito de qualidade é abrangente, 
é multidimensional. Na análise crítica da qualidade, devem 
ser considerados os aspectos que possam articular a ordem 
técnica e pedagógica aos de caráter político - ideológico. 
A reflexão sobre os conceitos de competência e qualidade 
têm o propósito de ir a busca de uma significação que se 
alterou exatamente em virtude de certas imposições ideo- 
lógicas. 

Em busca da significação dos conceitos: o recurso à 
lógica - A lógica formal permite analisar os conceitos em 
sua própria constituição. Para Aristóteles, a lógica foi cha- 
mada de organon, necessária em todos os campos do 
conhecimento. A compreensão dos termos tem sofrido 
modificações em virtude das características dos contextos 
em que são utilizados. Assim, o termo Competência, fre- 
quentemente é usado para designar múltiplos conceitos 
como: capacidade, saber, habilidade, conjunto de habilida- 
des, especificidade. Portanto, no que se refere à Qualidade 
observa-se: programa de computadores, qualidade de um 
atleta, o controle de qualidade de produtos industriais. O 
que realmente é importante não são as palavras, os termos, 
e sim os objetos da realidade que eles designam. No que 
diz respeito à educação de qualidade refere-se à história 
da educação brasileira. Recentemente, menciona-se com 
frequência a necessidade de competência no trabalho do 
educador. 

Qualidade ou qualidades? - Há uma multiplicidade de 
significados: educação de qualidade, está se referindo a 
uma série de atributos que teria essa educação, ou seja, 
um conjunto de atributos que caracteriza a boa educação. 
Usando a palavra Qualidade com a maiúscula, é na verdade 
um conjunto de “qualidades”. 

Conforme a citação da autora, para Aristóteles, “a qua- 
lidade é uma das categorias que se encontram em todos 
os seres e indicam o que eles são ou como estão. As ca- 
tegorias são: substância, quantidade, qualidade, relação, 
tempo, lugar, ação, paixão, posição e estado”. São breves 
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referências no que diz respeito à noção de qualidade, e po- 
de-se trabalhar no campo da educação. A educação é um 
processo de socialização da cultura, no qual se constroem, 
se mantêm e se transformam os conhecimentos e os valo- 
res. A esta definição chama-se categoria da “substância”. 
Se este processo de socialização se faz com a imposição de 
conhecimentos e valores, ignorando as características dos 
educandos, diremos que é uma má educação. Toda educa- 
ção tem qualidades. A boa educação pela qual desejamos 
e lutamos, é uma educação cujas qualidades carregam um 
valor positivo. 


Competência ou competências? - Como se abriga qua- 
lidade no conceito de competência? O termo é recente e 
passa a ser uma referência constante. Perrenoud reconhece 
que “a noção de competência tem múltiplos sentidos” e 
segundo sua afirmação: (...) uma competência como uma 
capacidade de agir eficazmente em um tipo definido de 
situação, capacidade que se apoia em conhecimentos, mas 
não se reduz a eles. Para enfrentar da melhor maneira pos- 
sível uma situação, devemos em geral colocar em jogo e 
em sinergia vários recursos cognitivos complementares, 
entre os quais os conhecimentos. As competências utili- 
zam, integram, mobilizam conhecimentos para enfrentar 
um conjunto de situações complexas. “Como guia, um 
referencial de competências adotado em Genebra - 1996 
para a formação contínua”, (lista das 10 competências): 


1 - Organizar e dirigir situações de aprendizagem; 

2 - Administrar a progressão das aprendizagens; 

3 - Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferen- 
ciação; 

4 - Envolver os alunos em suas aprendizagens e em 
seu trabalho; 

5 - Trabalhar em equipe; 

6 - Participar da administração da escola; 

7 - Informar e envolver os pais; 

8 - Utilizar novas tecnologias; 

9 - Enfrentar os deveres e dilemas éticos da profissão; 

10- Administrar sua própria formação contínua. 


Com referência às 10 competências de Perrenoud, a 
autora ressalta: “competências são as capacidades que se 
apoiam em conhecimentos”, é usado como sinônimo de 
outros termos como: capacidade, conhecimento, saber. 
Apresenta também, quatro tipos diferentes de competên- 
cias: (1998:14-16): 

1. competência intuitiva; 

2 - competência intelectiva; 

3 - competência prática; 

4 - competência emocional. 


Completando este capítulo, é preciso trabalhar com a 
perspectiva coletiva presente nas noções de qualidade e 
competência que são ampliadas na construção coletiva. 























Dimensões de Competência 


Uma definição de competência apresenta uma totali- 
dade, ou seja, uma pluralidade de propriedades (conjunto 
de qualidades de caráter positivo) mostrando suas dimen- 
sões: Técnica, Política, Ética, Estética e a estreita relação 
entre elas. A docência da melhor qualidade tem que se 
buscar, continuamente, e se afirmar na explicitação desta 
qualidade no que se refere a: o quê, por que, para que, 
para quem. Essa explicitação se dará em cada dimensão da 
docência: 

- dimensão técnica - a capacidade de lidar com os con- 
teúdos, conceitos, comportamentos e atitudes, e a habili- 
dade de construí-los e reconstruí-los com os alunos; 

- dimensão estética - diz respeito à presença da sensi- 
bilidade e sua orientação numa perspectiva criadora; 

- dimensão política - diz respeito à participação na 
construção coletiva da sociedade e ao exercício de direitos 
e deveres; 

- dimensão ética - diz respeito à orientação da ação 
fundada no princípio do respeito e da solidariedade, na di- 
reção da realização de um bem coletivo. 


Felicidadania 


Apresenta a re-significação da cidadania, como reali- 
zação individual e coletiva. Cidadania - Identifica-se com 
a participação eficiente e criativa no contexto social. De- 
mocracia - A participação através do voto - “as decisões 
políticas”. É necessário criar espaço para que se possa cons- 
truir conjuntamente as regras e estabelecer os caminhos. 
Felicidade - Na articulação entre cidadania e democracia 
retoma-se a articulação entre a ética e política. Alteridade e 
autonomia - É no convívio que se estabelece a identidade 
de cada pessoa na sociedade. 

A ação docente e a construção da felicidadania: 

1. Construir a felicidadania na ação docente - é reco- 
nhecer o outro; 

2. Construir a felicidadania na ação docente - é tomar 
como referência o bem coletivo; 

3. Construir a felicidadania na ação docente - é envol- 
ver-se na elaboração e desenvolvimento de um projeto co- 
letivo de trabalho; 

4. Construir a felicidadania na ação docente - é instalar 
na escola e na aula uma instância de comunicação criativa; 

5. Construir a felicidadania na ação docente - é criar 
espaço no cotidiano da relação pedagógica para a afetivi- 
dade e a alegria; 

6. Construir a felicidadania na ação docente - é lutar 
pela criação e pelo aperfeiçoamento constante de condi- 
ções viabilizadoras do trabalho de boa qualidade. 


Certezas Provisórias 


Uma reflexão sobre a formação e a prática docente. 
Articular os conceitos de competência e de qualidade que 
visam à possibilidade de uma intervenção significativa no 
contexto social. A melhor qualidade se revela na esco- 
lha do melhor conteúdo, para poder reverter conceitos, 
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comportamentos e atitudes. A melhor qualidade se revela 
na definição dos caminhos para se fazer a mediação entre 
o aluno e o conhecimento. O critério que orienta a escolha 
do melhor conteúdo é o que aponta para a possibilidade 
dos exercícios da cidadania e da inserção criativa na socie- 
dade. A melhor metodologia é a que tem como referência 
as características do contexto em que se vive, no desejo de 
criar, superar limites e ampliar possibilidades. 


A melhor qualidade revela-se na sensibilidade do ges- 
to docente na orientação de sua ação, para trazer O prazer 
e a alegria ao contexto de seu trabalho e da relação com 
os alunos. Alegria no melhor sentido, resultante do contato 
com o mundo e da ampliação do conhecimento sobre ele. 
O ensino da melhor qualidade é aquele que cria condições 
para a formação de alguém que sabe ler, escrever e contar. 
Ler não apenas as cartilhas, mas os sinais do mundo, a cul- 
tura de seu tempo. Escrever não apenas nos cadernos, mas 
no contexto de que participa, deixando seus sinais, seus 
símbolos. Contar não apenas números, mas sua história, 
espalhar sua palavra, falar de si e dos outros. Contar e can- 
tar nas expressões artísticas, nas manifestações religiosas, 
nas múltiplas e diversificadas investigações científicas. 


Fonte 
http://pt.slideshare.net/marcaocampos/rios-terezinha- 
-azeredo-compreender-e-ensinar 


Questões 


01. (FUNIVERSA/2016) De acordo com Terezinha 
Rios, são três as competências da profissão docente: téc- 
nica, política e ética. A propósito desse assunto, assinale a 
alternativa correta. 

a) A competência política aparece no espaço da obje- 
tividade e da escolha dos conteúdos a serem ministrados. 

b) A competência ética é estabelecida no posiciona- 
mento em relação aos valores que são professados, por 
isso interfere nas competências técnica e política. 

c) A competência técnica fica explícita na escola em que 
cada um faz seus posicionamentos em relação à realidade. 

d) Cada tipo de competência é independente das de- 
mais, não existindo relação entre elas. 

e) A competência ética é a mais importante das três 
pelo fato de nela se congregarem os valores morais essen- 
ciais para a vida em comunidade. 


02. (VUNESP/2016) Em seu tempo livre, a professora 
Edna costuma se inteirar dos problemas sociais da comuni- 
dade na qual reside a maioria de seus alunos. E, em sala de 
aula, discute com seus alunos questões que dizem respeito 
à construção coletiva da sociedade e ao exercício de direi- 
tos e deveres. 

Segundo Rios (2005), essa preocupação da professora 
Edna caracteriza-se como um trabalho na dimensão 
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) 

) política. 

) estética. 

) técnica. 

E) epistemológica. 


03. (VUNESP/2016) Para Rios (2005), a "tarefa funda- 
mental da educação, da escola, ao construir, reconstruir e 
socializar o conhecimento, é 


(A) formar cidadãos, portanto contribuir para que as 
pessoas possam atuar criativamente no contexto social de 
que fazem parte...” 

(B) capacitar os educandos para o acesso aos níveis 
mais elevados da pesquisa e da ciência..." 

(C) instrumentalizar o indivíduo com as ferramentas 
necessárias para a superação dos desafios que se lhe im- 
põem em um mundo globalizado.” 

(D) desenvolver a autonomia em seus educandos, de 
modo que se tornem capazes de 'aprender a aprender' ao 
concluírem seus estudos.” 

(E) suprir as necessidades concretas do mercado de 
trabalho, garantindo recursos humanos indispensáveis ao 
crescimento das indústrias.” 


Respostas 


01. Resposta: B 

Dimensão ética, diz respeito à orientação da ação fun- 
dada no princípio do respeito e da solidariedade, na dire- 
ção da realização de um bem coletivo. 


02. Resposta: B 

Dimensão política - diz respeito à participação na cons- 
trução coletiva da sociedade e ao exercício de direitos e 
deveres. 


03. Resposta: A 

Rios desenvolve o conceito de cidadania e trabalho do- 
cente. O “trabalho docente competente é um trabalho que 
faz bem” (RIOS, 2008, p. 107) O docente acionado pelo de- 
sejo de 'fazer bem' algo para seus alunos e para sociedade, 
coloca à disposição deste fazer bem', todos os recursos 
que são naturalmente seus e os recursos que estão ao seu 
redor, em seu contexto para essa realização. É tarefa fun- 
damental da educação e da escola formar o cidadão ao 
construir, reconstruir e socializar o conhecimento. 
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A ESCOLA COMUM INCLUSIVA 
PARTE | 
1. SOBRE IDENTIDADE E DIFERENÇAS NA ESCOLA 


A inclusão rompe com os paradigmas que sustentam 
o conservadorismo das escolas, contestando os sistemas 
educacionais em seus fundamentos. Ela questiona a fixação 
de modelos ideais, a normalização de perfis específicos de 
alunos e a seleção dos eleitos para frequentar as escolas, 
produzindo, com isso, identidades e diferenças, inserção e/ 
ou exclusão. 

O poder institucional que preside a produção das iden- 
tidades e das diferenças define como normais e especiais 
não apenas os alunos, como também as suas escolas. Os 
alunos das escolas comuns são normais e positivamente 
valorados. Os alunos das escolas especiais são os negativa- 
mente concebidos e diferenciados. 

Os sistemas educacionais constituídos a partir da opo- 
sição - alunos normais e alunos especiais - sentem-se aba- 
lados com a proposta inclusiva de educação, pois não só 
criaram espaços educacionais distintos para seus alunos, a 
partir de uma identidade específica, como também esses 
espaços estão organizados pedagogicamente para manter 
tal separação, definindo as atribuições de seus professores, 
currículos, programas, avaliações e promoções dos que fa- 
zem parte de cada um desses espaços. 

Os que têm o poder de dividir são os que classificam, 
formam conjuntos, escolhem os atributos que definem os 
alunos e demarcam os espaços, decidem quem fica e quem 
sai destes, quem é incluído ou excluído dos agrupamentos 
escolares. 

Ambientes escolares inclusivos são fundamentados 
em uma concepção de identidade e diferenças, em que as 
relações entre ambas não se ordenam em torno de oposi- 
ções binárias (normal/especial, branco/negro, masculino/ 
feminino, pobre/rico). Neles não se elege uma identidade 
como norma privilegiada em relação às demais. 

Em ambientes escolares excludentes, a identidade nor- 
mal é tida sempre como natural, generalizada e positiva 
em relação às demais, e sua definição provém do processo 
pelo qual o poder se manifesta na escola, elegendo uma 
identidade específica através da qual as outras identidades 
são avaliadas e hierarquizadas. 























Esse poder que define a identidade normal, detido por 
professores e gestores mais próximos ou mais distantes 
das escolas, perde a sua força diante dos princípios educa- 
cionais inclusivos, nos quais a identidade não é entendida 
como natural, estável, permanente, acabada, homogênea, 
generalizada, universal. Na perspectiva da inclusão esco- 
lar, as identidades são transitórias, instáveis, inacabadas e, 
portanto, os alunos não são categorizáveis, não podem ser 
reunidos e fixados em categorias, grupos, conjuntos, que 
se definem por certas características arbitrariamente esco- 
lhidas. 

É incorreto, portanto, atribuir a certos alunos identida- 
des que os mantêm nos grupos de excluídos, ou seja, nos 
grupos dos alunos especiais, com necessidades educacio- 
nais especiais, portadores de deficiências, com problemas 
de aprendizagem e outros tais. É incabível fixar no outro 
uma identidade normal, que não só justifica a exclusão dos 
demais, como igualmente determina alguns privilegiados. 

A educação inclusiva questiona a artificialidade das 
identidades normais e entende as diferenças como re- 
sultantes da multiplicidade, e não da diversidade, como 
comumente se proclama. Trata-se de uma educação que 
garante o direito à diferença e não à diversidade, pois as- 
segurar o direito à diversidade é continuar na mesma, ou 
seja, é seguir reafirmando o idêntico. 

A diferença (vem) do múltiplo e não do diverso. Tal 
como ocorre na aritmética, o múltiplo é sempre um pro- 
cesso, uma operação, uma ação. A diversidade é estática, 
é um estado, é estéril. A multiplicidade é ativa, é fluxo, é 
produtiva. A multiplicidade é uma máquina de produzir di- 
ferenças - diferenças que são irredutíveis à identidade. A 
diversidade limita-se ao existente. A multiplicidade estende 
e multiplica, prolifera, dissemina. A diversidade é um dado 
- da natureza ou da cultura. A multiplicidade é um movi- 
mento. A diversidade reafirma o idêntico. A multiplicidade 
estimula a diferença que se recusa a se fundir com o idên- 
tico (SILVA, 2000, p.100-101). 

De fato, a diversidade na escola comporta a criação de 
grupos de idênticos, formados por alunos que têm uma 
mesma característica, selecionada para reuni-los e separá- 
-los. Ao nos referirmos a uma escola inclusiva como aberta 
à diversidade, ratificamos o que queremos extinguir com 
a inclusão escolar, ou seja, eliminamos a possibilidade de 
agrupar alunos e de identificá-los por uma de suas carac- 
terísticas (por exemplo, a deficiência), valorizando alguns 
em detrimento de outros e mantendo escolas comuns e 
especiais. 

Atenção, pois ao denominarmos as propostas, progra- 
mas e iniciativas de toda ordem direcionadas à inclusão, 
insistimos nesse aspecto, dado que somos nós mesmos 
quem atribuímos significado, pela escolha das palavras que 
utilizamos para expressá-lo. É por meio da representação 
que a diferença e a identidade passam a existir e temos, 
dessa forma, ao representar o poder de definir identidades, 
currículos e práticas escolares. 
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2. ESCOLA DOS DIFERENTES OU ESCOLA DAS 
DIFERENÇAS? 


A educação inclusiva concebe a escola como um es- 
paço de todos, no qual os alunos constroem o conheci- 
mento segundo suas capacidades, expressam suas ideias 
livremente, participam ativamente das tarefas de ensino e 
se desenvolvem como cidadãos, nas suas diferenças. 

Nas escolas inclusivas, ninguém se conforma a padrões 
que identificam os alunos como especiais e normais, co- 
muns. Todos se igualam pelas suas diferenças! 

A inclusão escolar impõe uma escola em que todos 
os alunos estão inseridos sem quaisquer condições pelas 
quais possam ser limitados em seu direito de participar ati- 
vamente do processo escolar, segundo suas capacidades, e 
sem que nenhuma delas possa ser motivo para uma dife- 
renciação que os excluirá das suas turmas. 

Como garantir o direito à diferença nas escolas que 
ainda entendem que as diferenças estão apenas em alguns 
alunos, naqueles que são negativamente compreendidos e 
diagnosticados como problemas, doentes, indesejáveis e a 
maioria sem volta? 

O questionamento constante dos processos de dife- 
renciação entre escolas e alunos, que decorre da oposição 
entre a identidade normal de alguns e especial de outros, 
é uma das garantias permanentes do direito à diferença. 
Os alvos desse questionamento devem recair diretamente 
sobre as práticas de ensino que as escolas adotam e que 
servem para excluir. 

Os encaminhamentos dos alunos às classes e escolas 
especiais, os currículos adaptados, o ensino diferenciado, 
a terminalidade específica dos níveis de ensino e outras 
soluções precisam ser indagados em suas razões de ado- 
ção, interrogados em seus benefícios, discutidos em seus 
fins, e eliminados por completo e com urgência. São essas 
medidas excludentes que criam a necessidade de existirem 
escolas para atender aos alunos que se igualam por uma 
falsa normalidade - as escolas comuns - e que instituem 
as escolas para os alunos que não cabem nesse grupo - as 
escolas especiais. Ambas são escolas dos diferentes, que 
não se alinham aos propósitos de uma escola para todos. 

Quando entendemos esses processos de diferenciação 
pela deficiência ou por outras características que elegemos 
para excluir, percebemos as discrepâncias que nos faziam 
defender as escolas dos diferentes como solução privile- 
giada para atender às necessidades dos alunos. Acorda- 
mos, então, para o sentido includente das escolas das 
diferenças. Essas escolas reúnem, em seus espaços edu- 
cacionais, os alunos tais quais eles são: únicos, singulares, 
mutantes, compreendendo-os como pessoas que diferem 
umas das outras, que não conseguimos conter em conjun- 
tos definidos por um único atributo, o qual elegemos para 
diferenciá-las. 


3. A ESCOLA COMUM NA PERSPECTIVA INCLUSIVA 


A escola das diferenças é a escola na perspectiva inclu- 
siva, e sua pedagogia tem como mote questionar, colocar 
em dúvida, contrapor-se, discutir e reconstruir as práticas 
que, até então, têm mantido a exclusão por instituírem uma 
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organização dos processos de ensino e de aprendizagem 
incontestáveis, impostos e firmados sobre a possibilidade 
de exclusão dos diferentes, à medida que estes são direcio- 
nados para ambientes educacionais à parte. 

A escola comum se torna inclusiva quando reconhece 
as diferenças dos alunos diante do processo educativo e 
busca a participação e o progresso de todos, adotando no- 
vas práticas pedagógicas. Não é fácil e imediata a adoção 
dessas novas práticas, pois ela depende de mudanças que 
vão além da escola e da sala de aula. Para que essa escola 
possa se concretizar, é patente a necessidade de atualiza- 
ção e desenvolvimento de novos conceitos, assim como a 
redefinição e a aplicação de alternativas e práticas pedagó- 
gicas e educacionais compatíveis com a inclusão. 

Um ensino para todos os alunos há que se distinguir 
pela sua qualidade. O desafio de fazê-lo acontecer nas sa- 
las de aulas é uma tarefa a ser assumida por todos os que 
compõem um sistema educacional. Um ensino de qualida- 
de provém de iniciativas que envolvem professores, gesto- 
res, especialistas, pais e alunos e outros profissionais que 
compõem uma rede educacional em torno de uma pro- 
posta que é comum a todas as escolas e que, ao mesmo 
tempo, é construída por cada uma delas, segundo as suas 
peculiaridades. 

O Projeto Político Pedagógico é o instrumento por 
excelência para melhor desenvolver o plano de trabalho 
eleito e definido por um coletivo escolar; ele reflete a sin- 
gularidade do grupo que o produziu, suas escolhas e es- 
pecificidades. 

Nas escolas inclusivas, a qualidade do ensino não se 
confunde com o que é ministrado nas escolas-padrão, 
consideradas como as que melhor conseguem expressar 
um ideal pedagógico inquestionável, medido e definido 
objetivamente e que se apresentam como modelo a ser 
seguido e aplicado em qualquer contexto escolar. As esco- 
las-padrão cabem na mesma lógica que define as escolas 
dos diferentes, em que as iniciativas para melhorar o ensino 
continuam elegendo algumas escolas e valorando-as posi- 
tivamente, em detrimento de outras. Cada escola é única e 
precisa ser, como os seus alunos, reconhecida e valorizada 
nas suas diferenças. 


3.1. MUDANÇAS NA ESCOLA 


Para atender a todos e atender melhor, a escola atual 
tem de mudar, e a tarefa de mudar a escola exige trabalho 
em muitas frentes. Cada escola, ao abraçar esse trabalho, 
terá de encontrar soluções próprias para os seus proble- 
mas. As mudanças necessárias não acontecem por acaso 
e nem por Decreto, mas fazem parte da vontade política 
do coletivo da escola, explicitadas no seu Projeto Político 
Pedagógico - PPP e vividas a partir de uma gestão escolar 
democrática. 

É ingenuidade pensar que situações isoladas são su- 
ficientes para definir a inclusão como opção de todos os 
membros da escola e configurar o perfil da instituição. Não 
se desconsideram aqui os esforços de pessoas bem-intencio- 
nadas, mas é preciso ficar claro que os desafios das mudan- 
ças devem ser assumidos e decididos pelo coletivo escolar. 
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A organização de uma sala de aula é atravessada por 
decisões da escola que afetam os processos de ensino e de 
aprendizagem. Os horários e rotinas escolares não depen- 
dem apenas de uma única sala de aula; o uso dos espaços 
da escola para atividades a serem realizadas fora da classe 
precisa ser combinado e sistematizado para o bom apro- 
veitamento de todos; as horas de estudo dos professores 
devem coincidir para que a formação continuada seja uma 
aprendizagem colaborativa; a organização do Atendimen- 
to Educacional Especializado - AEE não pode ser um mero 
apêndice na vida escolar ou da competência do professor 
que nele atua. 

Um conjunto de normas, regras, atividades, rituais, 
funções, diretrizes, orientações curriculares e metodológi- 
cas, oriundo das diversas instâncias burocrático-legais do 
sistema educacional, constitui o arcabouço pedagógico e 
administrativo das escolas de uma rede de ensino. Trata-se 
do que está INSTITUÍDO e do que Libâneo e outros autores 
(2003) analisaram pormenorizadamente. 

Nesse INSTITUÍDO, estão os parâmetros e diretrizes 
curriculares, as leis, os documentos das políticas, os regi- 
mentos e demais normas do sistema. 

Em contrapartida, existe um espaço e um tempo a se- 
rem construídos por todas as pessoas que fazem parte de 
uma instituição escolar, porque a escola não é uma estru- 
tura pronta e acabada a ser perpetuada e reproduzida de 
geração em geração. Trata-se do INSTITUINTE. 

A escola cria, nas possibilidades abertas pelo INSTI- 
TUINTE, um espaço de realização pessoal e profissional que 
confere à equipe escolar a possibilidade de definir o seu 
horário escolar, organizar projetos, módulos de estudo e 
outros, conforme decisão colegiada. Assim, confere auto- 
nomia a toda equipe escolar, acreditando no poder criativo 
e inovador dos que fazem e pensam a educação. 


3.2. O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO, AUTONO- 
MIA E GESTAO DEMOCRATICA 


Autora 
Maria Terezinha da Consolação Teixeira dos Santos 


A constatação de que a realidade escolar é dinâmica e 
depende de todos dá força e sentido à elaboração do PPP, 
entendido não apenas como um mero documento exigido 
pela burocracia e administração escolar, mas como registro 
de significados a serem outorgados ao processo de ensino 
e de aprendizagem, que demanda tomada de decisões e 
acompanhamento de ações consequentes. 

O PPP não pode ser um documento paralelo que não 
diz respeito, que não atravessa o cotidiano escolar e fica 
restrito à categoria de um arquivo ou de uma alegoria, de 
caráter residual. Ele altera a estrutura escolar e escrevê-lo e 
arquivá-lo nos registros da escola só serve para acomodar 
a consciência dos que não têm um verdadeiro compromis- 
so com uma escola de todos, por todos e para todos. 

Nossa legislação educacional é clara no que toca à exigên- 
cia de a escola ter o seu PPP; ela não pode se furtar ao com- 
promisso assumido com a sociedade de formação e de desen- 
volvimento do processo de educação, devidamente planejado. 























A exigência legal do PPP está expressa na LDBEN - Lei 
Nº. 9.394/96 que, em seu artigo 12, define, entre as atri- 
buições de uma escola, a tarefa de "[...] elaborar e executar 
sua proposta pedagógica”, deixando claro que ela precisa 
fundamentalmente saber o que quer e colocar em execu- 
ção esse querer, não ficando apenas nas promessas ou nas 
intenções expostas no papel. 

Ao sistematizar estas escolhas e decisões, o PPP, a par- 
tir de um estudo da demanda da realidade escolar cria as 
condições necessárias para a elaboração do planejamento 
e o desenvolvimento do trabalho da sua equipe e da ava- 
liação processual das etapas e metas propostas. 

Para Gadotti e Romão (1997), o Projeto Político Peda- 
gógico deve ser entendido como um horizonte de possibi- 
lidades para a escola. O Projeto imprime uma direção nos 
caminhos a serem percorridos pela escola. Ele se propõe 
a responder a um feixe de indagações de seus membros, 
tais como: qual educação se quer e qual tipo de cidadão 
se deseja, para qual projeto de sociedade? O PPP propõe 
uma organização que se funda no entendimento compar- 
tilhado dos professores, alunos e demais interessados em 
educação. 

Todas as intenções da escola, reunidas no Projeto Polí- 
tico Pedagógico, conferem-lhe o caráter POLÍTICO, porque 
ele representa a escolha de prioridades de cidadania em 
função das demandas sociais. O PPP ganha status PEDA- 
GÓGICO ao organizar e sistematizar essas intenções em 
ações educativas alinhadas com as prioridades estabele- 
cidas. 

O caráter coletivo e a necessidade de participação de 
todos é inerente ao PPP, pois ele não se resume a um mero 
plano ou projeto burocrático, que cumpre as exigências 
da lei ou do sistema de ensino. Trata-se de um documen- 
to norteador das ações da escola que, ao mesmo tempo, 
oportuniza um exercício reflexivo do processo para tomada 
de decisões no seu âmbito. 

O professor, portanto, ao contribuir para a elabora- 
ção do PPP, bem como ao participar de sua execução no 
cotidiano da escola, tem a oportunidade de exercitar um 
ensino democrático, necessário para garantir acesso e per- 
manência dos alunos nas escolas e para assegurar a inclu- 
são, o ensino de qualidade e a consideração das diferenças 
dos alunos nas salas de aula. Exercer esse papel como um 
dos mentores do PPP não é uma obrigação formal, mas o 
resultado de um envolvimento pessoal do professor. Nesse 
sentido, vem antes a sua disposição de participar, porque 
contribuir é reconhecer a importância de sua colaboração 
para que o projeto se execute. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, ex- 
plicita, como um dos princípios para a educação no Brasil, 
“[..] a gestão democrática do ensino público”. Essa preo- 
cupação é reiterada na LDBEN (Lei nº 9394/96), no artigo 
3º, ao assinalar que a gestão democrática, além de estar 
em conformidade com a Lei, deve estar consoante à legis- 
lação dos sistemas de ensino, pois como Lei que detalha 
a educação nacional, acrescenta a característica das varia- 
ções dos sistemas nas esferas federal, estadual e municipal. 
Ainda nesse detalhamento, a LDBEN avança, no seu artigo 
14, afirmando que: 
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[...] Os sistemas de ensino definirão as normas da ges- 
tão democrática do ensino público na educação básica, de 
acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguin- 
tes princípios: participação dos profissionais da educação 
na elaboração do projeto pedagógico da escola; participa- 
ção das comunidades escolar e local em conselhos escola- 
res ou equivalentes. 


Nos textos legais, fica clara a ênfase dada ao Projeto 
Político Pedagógico de cada escola, bem como a reiteração 
de que a proposta seja construída e administrada à luz de 
uma gestão democrática. 

Outra legislação que vem corroborar nesse sentido 
é o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Nº. 
8.069/90), que, no seu artigo 53, enfatiza os objetivos da 
educação nacional, repetindo os princípios constitucionais 
e os da LDBEN, mas deixando claro em seu parágrafo único 
que “[...] é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do 
processo pedagógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais”. Evidencia-se na legislação 
o caráter da comunidade escolar participativa e ampliada 
para além dos muros escolares, com compromisso conjun- 
to nos rumos da educação dos cidadãos. A gestão demo- 
crática ampliada nos contornos da comunidade ganha, por 
meio do texto legal, condições de ser exercida com auto- 
nomia. 

Embora a escola não seja independente de seu sistema 
de ensino, ela pode se articular e interagir com autonomia 
como parte desse sistema que a sustenta, tomando deci- 
sões próprias relativas às particularidades de seu estabele- 
cimento de ensino e da sua comunidade. Entretanto, mes- 
mo outorgada por lei, a autonomia escolar é construída aos 
poucos e cotidianamente. Do ponto de vista cultural e edu- 
cacional, encontram-se poucas experiências de construção 
da autonomia e do cultivo de hábitos democráticos. 

A democracia, frequentemente proclamada, mas nem 
sempre vivenciada nas redes de ensino, tem no PPP a opor- 
tunidade de ser exercida, e essa oportunidade não pode 
ser perdida, para que consiga espalhar-se por toda a insti- 
tuição. Gadotti e Romão (1997) manifestam suas posições 
sobre a construção da democracia na escola e afirmam que 
esse tipo de gestão constitui um passo relevante no apren- 
dizado da democracia. 

Os professores constroem a democracia no cotidiano 
escolar por meio de pequenos detalhes da organização da 
prática pedagógica. Nesse sentido, fazem a diferença: o 
modo de trabalhar os conteúdos com os alunos; a forma de 
sugerir a realização de atividades na sala de aula; o controle 
disciplinar; a interação dos alunos nas tarefas escolares; a 
sistematização do AEE no contraturno; a divisão do horário; 
a forma de planejar com os alunos; a avaliação da execução 
das atividades de forma interativa. 

Embora já tenhamos uma Constituição, estatutos, le- 
gislação, políticas educacionais e decretos que propõem e 
viabilizam novas alternativas para a melhoria do ensino nas 
escolas, ainda atendemos a alunos em espaços escolares 
semi ou totalmente segregados, tais como as classes espe- 
ciais, as turmas de aceleração, as escolas especiais, as aulas 
de reforço, entre outros. 
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O salto da escola dos diferentes para a escola das di- 
ferenças demanda conhecimento, determinação, decisão. 
As propostas de mudança variam e dependerão de dispo- 
sição, discussões, estudos, levantamento de dados e inicia- 
tivas a serem compartilhadas pelos seus membros, enfim, 
de gestões democráticas das escolas, que favoreçam essa 
mudança. 

Muitas decisões precisam ser tomadas pelas escolas 
ao elaborarem seus Projetos Político Pedagógicos, entre as 
quais destacamos algumas, que estão diretamente relacio- 
nadas com as mudanças que se alinham aos propósitos da 
inclusão: fazer da aprendizagem o eixo das escolas, garan- 
tindo o tempo necessário para que todos possam apren- 
der; reprovar a repetência; abrir espaço para que a coope- 
ração, o diálogo, a solidariedade, a criatividade e o espírito 
crítico sejam praticados por seus professores, gestores, 
funcionários e alunos, pois essas são habilidades mínimas 
para o exercício da verdadeira cidadania; valorizar e formar 
continuamente o professor, para que ele possa atualizar-se 
e ministrar um ensino de qualidade. 

É frequente a escola seguir outros caminhos, adotando 
práticas excludentes e paliativas, que as impedem de dar o 
salto qualitativo que a inclusão demanda. Elas se apropriam 
de soluções utilitárias, prontas para o uso, alheias à realida- 
de de cada instituição educacional. Essas práticas admitem: 
ensino individualizado para os alunos com deficiência e/ou 
problemas de aprendizagem; currículos adaptados; termi- 
nalidade específica; métodos especiais para ensino de pes- 
soas com deficiência; avaliação diferenciada; categorização 
e diferenciação dos alunos; formação de turmas escolares 
buscando a homogeneização dos alunos. 

No nível da sala de aula e das práticas de ensino, a 
mobilização do professor e/ou de uma equipe escolar em 
torno de uma mudança educacional como a inclusão não 
acontece de modo semelhante em todas as escolas. Mes- 
mo havendo um Projeto Político Pedagógico que oriente 
as ações educativas da escola, há que existir uma entrega, 
uma disposição individual ou grupal de sua equipe de se 
expor a uma experiência educacional diferente das que es- 
tão habituados a viver. Para que, qualquer transformação 
ou mudança seja, verdadeira, as pessoas têm de ser toca- 
das pela experiência. Precisam ser receptivas, disponíveis e 
abertas a vivê-la, baixando suas guardas, submetendo-se, 
entregando-se à experiência [...] sem resistências, sem se- 
gurança, poder, firmeza, garantias (BONDÍA, 2002). 

As mudanças não ocorrem pela mera adoção de prá- 
ticas diferentes de ensinar. Elas dependem da elaboração 
dos professores sobre o que lhes acontece no decorrer da 
experiência educacional inclusiva que eles se propuseram 
a viver. O que vem dos livros e o que é transmitido aos 
professores nem sempre penetram em suas práticas. A ex- 
periência a que nos referimos não está relacionada com o 
tempo dedicado ao magistério, ao saber acumulado pela 
repetição de uma mesma atividade utilitária, instrumen- 
tal. Estamos nos referindo ao saber da experiência, que é 
subjetivo, pessoal, relativo, adquirido nas ocasiões em que 
entendemos e atribuímos sentidos ao que nos acontece, 
ao que nos passa, ao que nos sucede ao viver a experiência 
(BONDÍA, 2002). 
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O reconhecimento de que os alunos aprendem segun- 
do suas capacidades não surge de uma hora para a outra, 
só porque as teorias assim afirmam. Acolher as diferenças 
terá sentido para o professor e fará com que ele rompa 
com seus posicionamentos sobre o desempenho escolar 
padronizado e homogêneo dos alunos, se ele tiver perce- 
bido e compreendido por si mesmo essas variações, ao se 
submeter a uma experiência que lhe perpassa a existência. 
O professor, então, desempenhará o seu papel formador, 
que não se restringe a ensinar somente a uma parcela dos 
alunos que conseguem atingir o desempenho exemplar 
esperado pela escola. Ele ensina a todos, indistintamente. 

O caráter de imprevisibilidade da aprendizagem é 
constatado por professores que aproveitam as ocasiões 
para observar, abertamente e sem ideias pré-concebidas, a 
curiosidade do aluno que vai atrás do que quer conhecer, 
que questiona, duvida, que se detém diante do que leu, do 
que lhe respondemos, procurando resolver e encontrar a 
solução para o que lhe perturba e desafia com avidez, pos- 
suído pelo desejo de chegar ao que pretende. 

Ao se deixar levar por uma experiência de ensinar des- 
sa natureza, querendo entender o que ela revela e compar- 
tilhando-a com seus colegas, o professor poderá deduzir 
que certas práticas e aparatos pedagógicos, como os mé- 
todos especiais e o ensino adaptado para alguns alunos, 
não correspondem ao que se espera deles. Ambos provêm 
do controle externo da aprendizagem, de opiniões que cir- 
culam e se firmam entre os professores, que são creditadas 
pelo conhecimento livresco e generalizado e pelas infor- 
mações equivocadas que se naturalizam nas escolas e fora 
delas. 

Opor-se a inovações educacionais, resguardando-se 
no despreparo para adotá-las, resistir e refutá-las simples- 
mente, distancia o professor da possibilidade de se formar 
e de se transformar pela experiência. Oposições e contra- 
posições à inclusão incondicional são frequentes entre os 
professores e adiam projetos do ensino comum e especial 
focados na inserção das diferenças nas escolas. 

É nos bancos escolares que se aprende a viver entre os 
nossos pares, a dividir as responsabilidades, a repartir tare- 
fas. Nesses ambientes, desenvolvem-se a cooperação e a 
produção em grupo com base nas diferenças e talentos de 
cada um e na valorização da contribuição individual para 
a consecução de objetivos comuns de um mesmo grupo. 

A interação entre colegas de turma, a aprendizagem 
colaborativa, a solidariedade entre alunos e entre estes e o 
professor devem ser estimuladas. Os professores, quando 
buscam obter o apoio dos alunos e propõem trabalhos di- 
versificados e em grupo, desenvolvem formas de compar- 
tilhamento e difusão dos conhecimentos nas salas de aula. 

A formação de turmas tidas como homogêneas é um 
dos argumentos de defesa dos professores, gestores e es- 
pecialistas em favor da qualidade do ensino, que precisa 
ser refutado, porque se trata de uma ilusão que compro- 
mete o ensino e exclui alunos. 

A avaliação de caráter classificatório, por meio de no- 
tas, provas e outros instrumentos similares, mantém a re- 
petência e a exclusão nas escolas. A avaliação contínua e 
qualitativa da aprendizagem, com a participação do aluno, 























tendo, inclusive, a intenção de avaliar o ensino oferecido e 
torná-lo cada vez mais adequado à aprendizagem de to- 
dos os alunos conduz a outros resultados. A adoção desse 
modo de avaliar com base na qualidade do ensino e da 
aprendizagem já diminuiria substancialmente o número de 
alunos que são indevidamente avaliados e categorizados 
como deficientes nas escolas comuns. 

Os professores em geral concordam com novas alter- 
nativas de se avaliar os processos de ensino e de aprendi- 
zagem e admitem que as turmas são naturalmente hete- 
rogêneas. Sentem-se, contudo, inseguros diante da possi- 
bilidade de fazer uso dessas alternativas em sala de aula e 
inovar as rotinas de trabalho, rompendo com a organiza- 
ção pedagógica pré-estabelecida. 

Ao contrário do que se pensa e se faz, as práticas es- 
colares inclusivas não implicam um ensino adaptado para 
alguns alunos, mas sim um ensino diferente para todos, 
em que os alunos tenham condições de aprender, segundo 
suas próprias capacidades, sem discriminações e adapta- 
ções. 

A idéia do currículo adaptado está associada à exclusão 
na inclusão dos alunos que não conseguem acompanhar o 
progresso dos demais colegas na aprendizagem. Currícu- 
los adaptados e ensino adaptado negam a aprendizagem 
diferenciada e individualizada. O ensino escolar é coleti- 
vo e deve ser o mesmo para todos, a partir de um único 
currículo. É o aluno que se adapta ao currículo, quando se 
admitem e se valorizam as diversas formas e os diferentes 
níveis de conhecimento de cada um. 

A aprovação e a certificação por terminalidade especí- 
fica, como propõe a LDBEN/1996, não faz sentido, quando 
se entende que a aprendizagem é diferenciada de aluno 
para aluno, constituindo-se em um processo que não pode 
obedecer a uma terminalidade prefixada com base na con- 
dição intelectual de alguns. 

Outra prática usual nas escolas é o ensino dos con- 
teúdos das áreas disciplinares (Matemática, Língua Portu- 
guesa, Geografia, Ciências, etc.) como fins em si mesmos e 
tratados de modo fragmentado nas salas de aulas. 

A afirmação da interdisciplinaridade é a afirmação, em 
última instância, da disciplinarização: só poderemos de- 
senvolver um trabalho interdisciplinar se fizermos uso de 
várias disciplinas. [...] A interdisciplinaridade contribui para 
minimizar os efeitos perniciosos da compartimentalização, 
mas não significaria, de forma alguma, o avanço para um 
currículo não disciplinar (GALLO, 2002, p. 28-29). 

Um currículo não disciplinar implica um ensino sem as 
gavetas das disciplinas, em que se reconhece a multiplici- 
dade das áreas do conhecimento e o trânsito livre entre 
elas. O ensino não disciplinar não deve ser confundido com 
os Temas Transversais dos Parâmetros Curriculares Nacio- 
nais, Os quais não superam a disciplinarização, continuando 
a organizar o currículo em disciplinas, pelas quais perpas- 
sam assuntos de interesse social, como o meio ambiente, 
sexualidade, ética e outros. 

Segundo Gallo (2002), transversalidade em educação e 
currículo não disciplinar tem a ver com processos de ensino 
e de aprendizagem em que o aluno transita pelos saberes 
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escolares, integrando-os e construindo pontes entre eles, 
que podem parecer caóticas, mas que refletem o modo 
como aprendemos e damos sentido ao novo. 

As propostas curriculares, quando contextualizadas, 
reconhecem e valorizam os alunos em suas peculiaridades 
de etnia, de gênero, de cultura. Elas partem das vidas e 
experiências dos alunos e vão sendo tramadas em redes 
de conhecimento, que superam a tão decantada sistema- 
tização do saber. O questionamento dessas peculiaridades 
e a visão crítica do multiculturalismo trazem uma perspec- 
tiva para o entendimento das diferenças, a qual foge da 
tolerância e da aceitação, atitudes estas tão carregadas de 
preconceito e desigualdade. 

O multiculturalismo crítico, segundo Hall (2003), um 
estudioso das questões da pós-modernidade e das dife- 
renças na atualidade, é uma das concepções do multicultu- 
ralismo. Essa concepção questiona a exclusão social e de- 
mais formas de privilégios e de hierarquias das sociedades 
contemporâneas, indagando sobre as diferenças e apoian- 
do movimentos de resistência dos dominados. 

O multiculturalismo crítico toma como referência a li- 
berdade e a emancipação e defende que a justiça, a de- 
mocracia e a equidade não são dadas, mas conquistadas. 
Difere do multiculturalismo conservador, em que os domi- 
nantes buscam assimilar as minorias aos costumes e tradi- 
ções da maioria. 

Outras práticas educacionais inclusivas que derivam 
dos propósitos de se ensinar à turma toda, sem discrimi- 
nações, por vezes são refutadas pelos professores ou acei- 
tas com parcimônia, desconfiança e sob condições. Moti- 
vos não faltam para que eles se comportem desse modo. 
Muitos receberam sua própria formação dentro do modelo 
conservador, que foi sendo reforçado dentro das escolas. 


PARTE II 


1. O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZA- 
DO - AEE 


Uma das inovações trazidas pela Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008) é o Atendimento Educacional Especializado - AEE, 
um serviço da educação especial que “[...] identifica, ela- 
bora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilida- 
de, que eliminem as barreiras para a plena participação 
dos alunos, considerando suas necessidades específicas” 
(SEESP/MEC, 2008). 

O AEE complementa e/ou suplementa a formação do 
aluno, visando a sua autonomia na escola e fora dela, cons- 
tituindo oferta obrigatória pelos sistemas de ensino. É rea- 
lizado, de preferência, nas escolas comuns, em um espaço 
físico denominado Sala de Recursos Multifuncionais. Por- 
tanto, é parte integrante do projeto político pedagógico 
da escola. 

São atendidos, nas Salas de Recursos Multifuncionais, 
alunos público-alvo da educação especial, conforme esta- 
belecido na Política Nacional de Educação Especial na Pers- 
pectiva da Educação Inclusiva e no Decreto N.6.571/2008. 











NOVA 


CONCURSOS 








- Alunos com deficiência: aqueles [...] que têm impe- 
dimentos de longo prazo de natureza física, mental, inte- 
lectual ou sensorial, os quais em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas (ONU, 2006). 

- Alunos com transtornos globais do desenvolvimen- 
to: aqueles que apresentam alterações qualitativas das 
interações sociais recíprocas e na comunicação, um re- 
pertório de interesses e atividades restrito, estereotipado 
e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autis- 
mo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. 
(MEC/SEESP, 2008). 

- Alunos com altas habilidades/superdotação: aque- 
les que demonstram potencial elevado em qualquer uma 
das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, 
acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de 
apresentar grande criatividade, envolvimento na apren- 
dizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse 
(MEC/SEESP, 2008). 

A matrícula no AEE é condicionada à matrícula no 
ensino regular. Esse atendimento pode ser oferecido em 
Centros de Atendimento Educacional Especializado da 
rede pública ou privada, sem fins lucrativos. Tais centros, 
contudo, devem estar de acordo com as orientações da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008) e com as Diretrizes Operacio- 
nais da Educação Especial para o Atendimento Educacio- 
nal Especializado na Educação Básica (MEC/SEESP, 2009). 

Na perspectiva da educação inclusiva, o processo de 
reorientação de escolas especiais e centros especializa- 
dos requer a construção de uma proposta pedagógica 
que institua nestes espaços, principalmente, serviços de 
apoio às escolas para a organização das salas de recursos 
multifuncionais e para a formação continuada dos pro- 
fessores do AEE. 

Os conselhos de educação têm atuação primordial 
no credenciamento, autorização de funcionamento e 
organização destes centros de AEE, zelando para que 
atuem dentro do que a legislação, a Política e as Dire- 
trizes orientam. No entanto, a preferência pela escola 
comum como o local do serviço de AEE, já definida no 
texto constitucional de 1988, foi reafirmada pela Política, 
e existem razões para que esse atendimento ocorra na 
escola comum. 

O motivo principal de o AEE ser realizado na própria 
escola do aluno está na possibilidade de que suas neces- 
sidades educacionais específicas possam ser atendidas e 
discutidas no dia a dia escolar e com todos os que atuam 
no ensino regular e/ou na educação especial, aproximan- 
do esses alunos dos ambientes de formação comum a 
todos. Para os pais, quando o AEE ocorre nessas circuns- 
tâncias, propicia-lhes viver uma experiência inclusiva de 
desenvolvimento e de escolarização de seus filhos, sem 
ter de recorrer a atendimentos exteriores à escola. 
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2. ARTICULAÇÃO ENTRE ESCOLA COMUM E EDU- 
CAÇÃO ESPECIAL: AÇÕES E RESPONSABILIDADES 
COMPARTILHADAS 


Ao se articular com a escola comum, na perspectiva da 
inclusão, a Educação Especial muda seu rumo, refazendo 
caminhos que foram abertos tempos atrás, quando se pro- 
punha a substituir a escola comum para alguns alunos que 
não correspondiam às exigências do ensino regular. 

A mudança de rumos implica uma articulação de pro- 
pósitos entre a escola comum e a Educação Especial, ao 
contrário do que acontece quando tanto a escola comum 
como a especial constituem escolas dos diferentes, divi- 
dindo os alunos em normais e especiais e estabelecendo 
uma cisão entre esses grupos, que se isolam em ambientes 
educacionais excludentes. 

A escola das diferenças aproxima a escola comum da 
Educação Especial, porque, na concepção inclusiva, os alu- 
nos estão juntos, em uma mesma sala de aula. A articulação 
entre Educação Especial e escola comum, na perspectiva da 
inclusão, ocorre em todos os níveis e etapas do ensino bá- 
sico e do superior. Sem substituir nenhum desses níveis, a 
integração entre ambas não deverá descaracterizar o que 
é próprio de cada uma delas, estabelecendo um espaço de 
intersecção de competências resguardado pelos limites de 
atuação que as especificam. 

Para oferecer as melhores condições possíveis de in- 
serção no processo educativo formal, o AEE é ofertado pre- 
ferencialmente na mesma escola comum em que o aluno 
estuda. Uma aproximação do ensino comum com a educa- 
ção especial vai se constituindo à medida que as necessi- 
dades de alguns alunos provocam o encontro, a troca de 
experiências e a busca de condições favoráveis ao desem- 
penho escolar desses alunos. 

Os professores comuns e os da Educação Especial 
precisam se envolver para que seus objetivos específicos 
de ensino sejam alcançados, compartilhando um trabalho 
interdisciplinar e colaborativo. As frentes de trabalho de 
cada professor são distintas. Ao professor da sala de aula 
comum é atribuído o ensino das áreas do conhecimento, 
e ao professor do AEE cabe complementar/suplementar a 
formação do aluno com conhecimentos e recursos especi- 
ficos que eliminam as barreiras as quais impedem ou limi- 
tam sua participação com autonomia e independência nas 
turmas comuns do ensino regular. 


As funções do professor de Educação Especial são 
abertas à articulação com as atividades desenvolvidas por 
professores, coordenadores pedagógicos, supervisores e 
gestores das escolas comuns, tendo em vista o benefício 
dos alunos e a melhoria da qualidade de ensino. 

São eixos privilegiados de articulação: 

- a elaboração conjunta de planos de trabalho durante 
a construção do Projeto Pedagógico, em que a Educação 
Especial não é um tópico à parte da programação escolar; 

- o estudo e a identificação do problema pelo qual um 
aluno é encaminhado à Educação Especial; 























- a discussão dos planos de AEE com todos os mem- 
bros da equipe escolar; | o desenvolvimento em parceria de 
recursos e materiais didáticos para o atendimento do aluno 
em sala de aula e o acompanhamento conjunto da utiliza- 
ção dos recursos e do progresso do aluno no processo de 
aprendizagem; 

- a formação continuada dos professores e demais 
membros da equipe escolar, entremeando tópicos do 
ensino especial e comum, como condição da melhoria 
do atendimento aos alunos em geral e do conhecimento 
mais detalhado de alguns alunos em especial, por meio do 
questionamento das diferenças e do que pode promover a 
exclusão escolar. 

No caso do atendimento educacional especializado - 
AEE, por exemplo, as dimensões do INSTITUÍDO podem 
ser identificadas na existência de leis, políticas, decretos, 
diretrizes curriculares que chegam à escola definidas nos 
documentos oficiais, dando contornos à sistematização da 
oferta desse serviço na escola comum. Na dimensão do 
INSTITUINTE, muito pode ser criado nesse sentido: parce- 
rias com setores da comunidade para a implementação de 
Planos de AEE; organização dos horários de oferta do AEE 
no horário oposto ao período escolar do aluno; projetos 
escolares interdisciplinares que incluam a necessidade da 
tecnologia assistiva - TA; planejamento para alterações na 
acessibilidade física da escola e assim por diante. 

Do ponto de vista intraescolar, essas articulações mos- 
tram o impacto, os efeitos, a pertinência, os limites e mes- 
mo as distorções dos atendimentos que estão sendo ofe- 
recidos aos alunos nas turmas comuns de ensino regular e 
nos serviços de Educação Especial, entre os quais o atendi- 
mento educacional especializado - AEE. 

No plano extra-escolar, quando a escola se articula a 
outros serviços da comunidade, os efeitos dessas articula- 
ções se irradiam e se fazem sentir junto às famílias e demais 
profissionais que atendem aos alunos, dando destaque à 
escola no seu entorno e na rede de ensino, pois fortalece a 
sua posição e representatividade no conjunto das demais 
unidades e instituições filiadas à educação. 

Há ainda certa dificuldade de se articular serviços den- 
tro da escola. O que se entende equivocadamente por ar- 
ticulação entre a Educação Especial e a escola comum tem 
descaracterizado a interlocução entre ambas. Na perspec- 
tiva da educação inclusiva, os professores itinerantes, o re- 
forço escolar e outras ações não constituem formas de ar- 
ticulação, mas uma justaposição de serviços, que continua 
incidindo sobre a fragmentação entre a Educação Especial 
e o ensino comum. 

A efetivação dessa articulação é ensejada pela inserção 
do AEE no Projeto Político Pedagógico das escolas. Uma 
vez considerado esse serviço da Educação Especial como 
parte constituinte do Projeto, os demais eixos de articu- 
lação entre ensino comum e especial serão envolvidos e 
contemplados, e o ensino comum e especial terão seus 
propósitos fundidos em uma visão inclusiva de educação. 
O PPP já contém em si as premissas dessa articulação, que 
podemos apreciar no que ocorre quando o AEE se torna 
um de seus tópicos. 
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2.1. O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO E O AEE 


De acordo com as Diretrizes Operacionais da Educação 
Especial para o Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, publicada pela Secretaria de Educação 
Especial SEESP/MEC, em abril de 2009, o Projeto Político 
Pedagógico da Escola deve contemplar o AEE como uma 
das dimensões da escola das diferenças. Nesse sentido, é 
preciso planejar, organizar, executar e acompanhar os ob- 
jetivos, metas e ações traçadas, em articulação com as de- 
mais propostas da escola comum. 

A democracia se exercita e toma forma nas decisões 
conjuntas do coletivo da escola e se reflete nas iniciativas 
da equipe escolar. Nessa perspectiva, o AEE integra a ges- 
tão democrática da escola. No PPP, devem ser previstos a 
organização e recursos para o AEE: sala de recursos multi- 
funcionais; matrícula do aluno no AEE; aquisição de equi- 
pamentos; indicação de professor para o AEE; articulação 
entre professores do AEE e os do ensino comum e redes de 
apoio internos e externos à escola. 

No caso da inexistência de uma sala de recursos mul- 
tifuncionais na escola, os alunos não podem ficar sem este 
serviço, e o PPP deve prever o atendimento dos alunos 
em outra escola mais próxima ou centro de atendimento 
educacional especializado, no contraturno do horário es- 
colar. O AEE, quando realizado em outra instituição, deve 
ser acordado com a família do aluno, e o transporte, se 
necessário, providenciado. Em tal situação, destaca-se, a 
articulação com os professores e especialistas de ambas as 
escolas, para assegurar uma efetiva parceria no processo 
de desenvolvimento dos alunos. 

O PPP prevê ações de acompanhamento e articulação 
entre o trabalho do professor do AEE e os professores das 
salas comuns, ações de monitoramento da produção de 
materiais didáticos especializados, bem como recursos ne- 
cessários para a confecção destes. Além das condições para 
manter, melhorar e ampliar o espaço das salas de recursos 
multifuncionais, inclui-se no PPP a previsão de outros tipos 
de recursos, equipamentos e suportes que forem indicados 
pelo professor do AEE ao aluno. 

O PPP de uma escola considera, no conjunto dos seus 
alunos, professores, especialistas, funcionários e gestores, 
as necessidades existentes, buscando meios para o aten- 
dimento dessa demanda, a partir dos objetivos e metas a 
serem atingidas. Ao delimitar os tempos escolares, o PPP 
insere os calendários, os horários de turnos e contraturnos 
na organização pedagógica escolar, atendendo às diferen- 
tes demandas, de acordo com os espaços e os recursos 
físicos, humanos e financeiros de que a escola dispõe. 


No caso do AEE, por fazer parte desta organização, o 
PPP estipulará o horário dos alunos, oposto ao que fre- 
quentam a escola comum e proporcional às necessidades 
indicadas no plano de AEE; e o horário do professor, pre- 
visto para que possa realizar o atendimento dos alunos, 
preparar material didático, receber as famílias dos alunos, 
os professores da sala comum e os demais profissionais 
que estejam envolvidos. 
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Enquanto serviço oferecido pela escola ou em parceria 
com outra escola ou centro de atendimento especializado, 
o PPP estabelece formas de avaliar o AEE, de alterar prá- 
ticas, de inserir novos objetivos e de definir novas metas 
visando ao aprimoramento desse serviço. Na operacio- 
nalização do processo de avaliação institucional, caberá à 
gestão zelar para que o AEE não seja descaracterizado das 
suas funções e para que os alunos não sejam categoriza- 
dos, discriminados e excluídos do processo avaliativo utili- 
zado pela escola. 

O PPP define os fundamentos da estrutura escolar e 
deve ser coerente com os propósitos de uma educação que 
acolhe as diferenças e, sendo assim, não poderá manter 
seu caráter excludente e próprio das escolas dos diferentes. 


2.1.1. A ORGANIZAÇÃO E A OFERTA DO AEE 


O Decreto Nº. 6.571, de 17 de setembro de 2008, que 
dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado, 
destina recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação Básica - FUNDEB ao AEE de alunos com de- 
ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de 
ensino regular, admitindo o cômputo duplo da matrícula 
desses alunos em classes comuns de ensino regular pú- 
blico e no AEE, concomitantemente, conforme registro no 
Censo Escolar. 

Esse Decreto possibilita às redes de ensino o investi- 
mento na formação continuada de professores, na aces- 
sibilidade do espaço físico e do mobiliário escolar, na 
aquisição de novos recursos de tecnologia assistiva, entre 
outras ações previstas na manutenção e desenvolvimento 
do ensino para a organização e oferta do AEE, nas salas de 
recursos multifuncionais. 

As Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educa- 
cional Especializado (2009) reiteram que, no caso de a ofer- 
ta do AEE ser realizada fora da escola comum, em centro de 
atendimento educacional especializado público ou privado 
sem fins lucrativos, conveniado para essa finalidade, a ofer- 
ta conste também do PPP do referido centro. Eles devem 
seguir as normativas estabelecidas pelo Conselho de Edu- 
cação do respectivo sistema de ensino para autorização de 
funcionamento e seguir as orientações preconizadas nes- 
tas Diretrizes, como ocorre com o AEE nas escolas comuns. 

Conforme as Diretrizes, para o financiamento do AEE 
são exigidas as seguintes condições: 

a) matrícula na classe comum e na sala de recursos 
multifuncional da mesma escola pública; 

b) matrícula na classe comum e na sala de recursos 
multifuncional de outra escola pública; 

c) matrícula na classe comum e em centro de atendi- 
mento educacional especializado público; 

d) matrícula na classe comum e no centro de atendi- 
mento educacional especializado privado sem fins lucrativos. 

A organização do Atendimento Educacional Especia- 
lizado considera as peculiaridades de cada aluno. Alunos 
com a mesma deficiência podem necessitar de atendi- 
mentos diferenciados. Por isso, o primeiro passo para se 
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planejar o Atendimento não é saber as causas, diagnósti- 
cos, prognóstico da suposta deficiência do aluno. Antes da 
deficiência, vem a pessoa, o aluno, com sua história de vida, 
sua individualidade, seus desejos e diferenças. 

Há alunos que frequentarão o AEE mais vezes na sema- 
na e outros, menos. Não existe um roteiro, um guia, uma 
fórmula de atendimento previamente indicada e, assim 
sendo, cada aluno terá um tipo de recurso a ser utiliza- 
do, uma duração de atendimento, um plano de ação que 
garanta sua participação e aprendizagem nas atividades 
escolares. 

Na organização do AEE, é possível atender aos alunos 
em pequenos grupos, se suas necessidades forem comuns 
a todos. É possível, por exemplo, atender a um grupo de 
alunos com surdez para ensinar-lhes LIBRAS ou para o en- 
sino da Língua Portuguesa escrita. 





Foto 1 - Mostra uma sala de recursos multifuncional e a 
professora ensinando Língua Portuguesa escrita para crian- 
ças com surdez. Esse ambiente apresenta recursos visuais 
fixados na parede. 


Os planos de AEE resultam das escolhas do professor 
quanto aos recursos, equipamentos, apoios mais adequa- 
dos para que possam eliminar as barreiras que impedem o 
aluno de ter acesso ao que lhe é ensinado na sua turma da 
escola comum, garantindo-lhe a participação no processo 
escolar e na vida social em geral, segundo suas capacida- 
des. Esse atendimento tem funções próprias do ensino es- 
pecial, as quais não se destinam a substituir o ensino co- 
mum e nem mesmo a fazer adaptações aos currículos, às 
avaliações de desempenho e a outros. É importante salien- 
tar que o AEE não se confunde com reforço escolar. O pro- 
fessor de AEE acompanha a trajetória acadêmica de seus 
alunos, no ensino regular, para atuar com autonomia na 
escola e em outros espaços de sua vida social. Para tanto, é 
imprescindível uma articulação entre o professor de AEE e 
os do ensino comum. 

Na perspectiva da inclusão escolar, o professor da Edu- 
cação Especial não é mais um especialista em uma área 
específica, suas atividades desenvolvem-se, preferencial- 
mente, nas escolas comuns, cabendo-lhes, no atendimento 
educacional especializado aos alunos, público-alvo da edu- 
cação especial, as seguintes atribuições: 























a) identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, con- 
siderando as necessidades específicas dos alunos de forma 
a construir um plano de atuação para eliminá-las (MEC/ 
SEESP, 2009). 


Read TT 





Foto 2 - Mostra equipamentos e materiais pedagógi- 
cos para alunos com deficiência visual. 

b) Reconhecer as necessidades e habilidades do aluno. 
Ao identificar certas necessidades do aluno, o professor de 
AEE reconhece também as suas habilidades e, a partir de 
ambas, traça o seu plano de atendimento. Se ele identifica 
necessidade de comunicação alternativa para o aluno, in- 
dica recursos como a prancha de comunicação, por exem- 
plo; se observa que o aluno movimenta a cabeça, consegue 
apontar com o dedo, pisca, essas habilidades são consi- 
deradas por ele para a seleção e organização de recursos 
educacionais e de acessibilidade. 

Com base nesses dados, o professor elaborará o pla- 
no de AEE, definindo o tipo de atendimento para o aluno, 
os materiais que deverão ser produzidos, a frequência do 
aluno ao atendimento, entre outros elementos constituin- 
tes desse plano. Outros dados poderão ser coletados pelo 
professor em articulação com o professor da sala de aula e 
demais colegas da escola. 





Foto 3 - Mostra um aluno com deficiência visual, utili- 
zando os recursos da informática acessível. 


c) Produzir materiais tais como textos transcritos, ma- 
teriais didático-pedagógicos adequados, textos ampliados, 
gravados, como, também, poderá indicar a utilização de 
softwares e outros recursos tecnológicos disponíveis. 
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Foto 4 - Mostra uma aluna com paralisia cerebral em 
sala de aula comum, fazendo uso da prancha de comuni- 
cação alternativa. 





Foto 5 - Exibe materiais produzidos com papel cartão 
para o ensino de LIBRAS. Cada imagem é acompanhada do 
sinal de Libras e da palavra em Língua Portuguesa. 


d) Elaborar e executar o plano de AEE, avaliando a 
funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos educacio- 
nais e de acessibilidade (MEC/SEESP, 2009). Na execução 
do plano de AEE, o professor terá condições de saber se o 
recurso de acessibilidade proposto promove participação 
do aluno nas atividades escolares. O plano, portanto, deve- 
rá ser constantemente revisado e atualizado, buscando-se 
sempre o melhor para o aluno e considerando que cada 
um deve ser atendido em suas particularidades. 

e) Organizar o tipo e o número de atendimentos (MEC/ 
SEESP, 2009). O professor seleciona o tipo do atendimento, 
organizando, quando necessários, materiais e recursos de 
modo que o aluno possa aprender a utilizá-los segundo 
suas habilidades e funcionalidades. O número de atendi- 
mentos semanais/mensais varia de caso para caso. O pro- 
fessor vai prolongar o tempo ou antecipar o desligamento 
do aluno do AEE, conforme a evolução do aluno. 

f) Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula 
comum do ensino regular, bem como em outros ambientes 
da escola (MEC/SEESP, 2009). O professor do AEE observa 
a funcionalidade e aplicabilidade dos recursos na sala de 
aula, as distorções, a pertinência, os limites desses recursos 
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nesse e em outros ambientes escolares, orientando, tam- 
bém, as famílias e os colegas de turma quanto ao uso dos 
recursos. 

O professor de sala de aula informa e avalia juntamen- 
te com o professor do AEE se os serviços e recursos do 
Atendimento estão garantindo participação do aluno nas 
atividades escolares. Com base nessas informações, são 
reformuladas as ações e estabelecidas novas estratégias e 
recursos, bem como refeito o plano de AEE para o aluno. 





Foto 6 - Mostra aluno no AEE aprendendo o uso do 
leitor de tela. 


9) Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais 
como: as tecnologias da informação e comunicação, a co- 
municação alternativa e aumentativa, a informática acessi- 
vel, o soroban, os recursos ópticos e não ópticos, os soft- 
wares específicos, os códigos e linguagens, as atividades de 
orientação e mobilidade (MEC/SEESP, 2009). 

h) Promover atividades e espaços de participação da 
família e a interface com os serviços de saúde, assistência 
social e outros (MEC/SEESP, 2009). O papel do professor do 
AEE não deve ser confundido com o papel dos profissionais 
do atendimento clínico, embora suas atribuições possam 
ter articulações com profissionais das áreas da Medicina, 
Psicologia, Fisioterapia, Fonoaudiologia e outras afins. 
Também estabelece interlocuções com os profissionais da 
arquitetura, engenharia, informática. 


No decorrer da elaboração e desenvolvimento dos pla- 
nos de atendimento para cada aluno, o professor de AEE se 
apropria de novos conteúdos e recursos que ampliam seu 
conhecimento para a atuação na Sala de Recursos Multi- 
funcional. 

São conteúdos do AEE: Língua Brasileira de Sinais - LI- 
BRAS e LIBRAS tátil; Alfabeto digital; Tadoma; Língua Portu- 
guesa na modalidade escrita; Sistema Braille; Orientação e 
mobilidade; Informática acessível; Sorobã (ábaco); Estimu- 
lação visual; Comunicação alternativa e aumentativa - CAA; 
Desenvolvimento de processos educativos que favoreçam 
a atividade cognitiva. 

São recursos do AEE: Materiais didáticos e pedagógicos 
acessíveis (livros, desenhos, mapas, gráficos e jogos táteis, 
em LIBRAS, em Braille, em caracter ampliado, com contras- 
te visual, imagéticos, digitais, entre outros); Tecnologias de 
informação e de comunicação (TICS) acessíveis (mouses e 
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acionadores, teclados com colmeias, sintetizadores de voz, 
linha Braille, entre outros); e Recursos ópticos; pranchas de 
CAA, engrossadores de lápis, ponteira de cabeça, plano in- 
clinado, tesouras acessíveis, quadro magnético com letras 
imantadas, entre outros. 

O desenvolvimento dos processos de ensino e de 
aprendizagem é favorecido pela participação da família 
dos alunos. Para elaborar e realizar os Planos de AEE, o 
professor necessita dessa parceria em todos os momentos. 
Reuniões, visitas e entrevistas fazem parte das etapas pelas 
quais os professores de AEE estabelecem contatos com as 
famílias de seus alunos, colhendo informações, repassando 
outras e estabelecendo laços de cooperação e de compro- 
missos. 

As parcerias intersetoriais e com a comunidade onde a 
escola está inserida estão entre as prioridades do Projeto 
Político Pedagógico, pois a educação não é apenas uma 
área restrita aos órgãos do sistema educacional. Elas apa- 
recem nas ações integradas da escola com todos os seg- 
mentos da sociedade civil e da sociedade política dos Mu- 
nicípios e Estados com as escolas. 

Indicadores importantes das parcerias intersetoriais 
são as ações desenvolvidas entre as escolas e as Secretarias 
de Educação, de Saúde, Poder Executivo, Poder Legislativo, 
Poder Judiciário, Ministério Público, instituições, empresas 
e demais segmentos sociais. O PPP, ao propor essas parce- 
rias, está consubstanciado em uma visão de complemen- 
tação e de alinhamento da educação escolar com outras 
instituições sociais. 

No caso do AEE, faz parte do seu Plano a previsão, de- 
senvolvimento e avaliação de ações sincronizadas com a 
Saúde, Assistência Social, Esporte, Cultura e demais seg- 
mentos. As parcerias fortalecem esse Plano, sem correr o 
risco de perder o foco no AEE, na medida em que a parti- 
cipação de outros atores amplia o caráter interdisciplinar 
do serviço. 


2.1.2. A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O AEE 


Para atuar no AEE, os professores devem ter formação 
específica para este exercício, que atenda aos objetivos da 
educação especial na perspectiva da educação inclusiva. 
Nos cursos de formação continuada, de aperfeiçoamen- 
to ou de especialização, indicados para essa formação, os 
professores atualizarão e ampliarão seus conhecimentos 
em conteúdos específicos do AEE, para melhor atender a 
seus alunos. 

A formação de professores consiste em um dos objeti- 
vos do PPP. Um dos seus aspectos fundamentais é a preo- 
cupação com a aprendizagem permanente de professores, 
demais profissionais que atuam na escola e também dos 
pais e da comunidade onde a escola se insere. Neste do- 
cumento, apresentam-se as ações de formação, incluindo 
os aspectos ligados ao estudo das necessidades específicas 
dos alunos com deficiência, transtornos globais de desen- 
volvimento e altas habilidades/superdotação. Este estudo 
perpassa o cotidiano da escola e não é exclusivo dos pro- 
fessores que atuam no AEE. 























À gestão escolar compete implementar ações que ga- 
rantam a formação das pessoas envolvidas, direta ou in- 
diretamente, nas unidades de ensino. Ela pode se dar por 
meio de palestras informativas e formações em nível de 
aperfeiçoamento e especialização para os professores que 
atuam ou atuarão no AEE. 

As palestras informativas devem envolver o maior nú- 
mero de pessoas possível: professores do ensino comum 
e do AEE, pais, autoridades educacionais. De caráter mais 
amplo, essas palestras têm por objetivo esclarecer o que é 
o AEE, como ele está sendo realizado e qual a política que 
o fundamenta, além de tirar dúvidas sobre este serviço e 
promover ações conjuntas para fazer encaminhamentos, 
quando necessários. 

Para a formação em nível de aperfeiçoamento e es- 
pecialização, a proposta é que sejam realizadas ações 
de formação fundamentadas em metodologias ativas de 
aprendizagem, tais como Estudos de Casos, Aprendizagem 
Baseada em Problemas (ABP) ou Problem Based Learning 
(PBL), Aprendizagem Baseada em Casos (ABC), Trabalhos 
com Projetos, Aprendizagem Colaborativa em Rede (ACR), 
entre outras. 

Essas metodologias trazem novas formas de produção 
e organização do conhecimento e colocam o aprendiz no 
centro do processo educativo, dando-lhe autonomia e res- 
ponsabilidade pela sua aprendizagem por meio da iden- 
tificação e análise dos problemas e da capacidade para 
formular questões e buscar informações para responder a 
estas questões, ampliando conhecimentos. 

Tradicionalmente os cursos de formação continuada 
são centrados nos conteúdos, classificados de acordo com 
o critério de pertencimento a uma especificidade, tendo 
sua organização curricular pautada num perfil “ideal” de 
aluno que se deseja formar. Estes modelos de formação 
estão sendo cada vez mais questionados no contexto edu- 
cacional e algumas metodologias começam a surgir com 
a finalidade de romper com esta organização e determi- 
nismo. Tais metodologias rompem com o modelo deter- 
minista de formação, considerando as diferenças entre os 
estudantes e apresentando uma nova perspectiva de orga- 
nização curricular. 

Zabala (1995) defende uma perspectiva de organização 
curricular globalizadora, na qual os conteúdos de aprendi- 
zagem e as unidades temáticas do currículo são relevantes 
em função de sua capacidade de compreender uma reali- 
dade global. Para Hernandez (1998), o conceito de conhe- 
cimento global e relacional permite superar o sentido da 
mera acumulação de saberes em torno de um tema. Ele 
propõe estabelecer um processo no qual o tema ou pro- 
blema abordado seja o ponto de referência para onde con- 
fluem os conhecimentos. 

É neste contexto que surgem as metodologias ativas 
de aprendizagem. Elas requerem uma mudança de atitude 
do docente. Uma delas refere-se à flexibilidade diante das 
questões que surgirão e dos conhecimentos que se cons- 
truirão durante o desenvolvimento dos trabalhos. Este pro- 
cesso permite aos professores e aos alunos aprenderem a 
explicar as relações estabelecidas a partir de informações 
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obtidas sobre determinado assunto e demonstra respeito 
as diferentes formas e procedimentos de organização do 
conhecimento. 

Essas propostas colocam o aprendiz como protagonis- 
ta do processo de ensino e aprendizagem e agrega valor 
educativo aos conteúdos da formação. Os conteúdos não 
se tornam à finalidade, mas os meios de ensino. As me- 
todologias ativas de aprendizagem têm como característi- 
ca o fato de se desenvolverem em pequenos grupos e de 
apresentarem problemas contextualizados. Trata-se de um 
processo ativo, cooperativo, integrado e interdisciplinar. 
Estimula o aprendiz a desenvolver os trabalhos em equipe, 
ouvir outras opiniões, a considerar o contexto ao elaborar 
as propostas das soluções, tornando-o consciente do que 
ele sabe e do que precisa aprender. Motiva-o a buscar as 
informações relevantes, considerando que cada problema 
é um problema e que não existem receitas para solucio- 
ná-los. 

Entre as diversas metodologias, a Aprendizagem Co- 
laborativa em Redes - ACR, construída a partir da meto- 
dologia de Aprendizagem Baseada em Problemas, foi de- 
senvolvida para um programa de formação continuada a 
distância de professores de AEE. Seu foco é a aprendiza- 
gem colaborativa, o trabalho em equipe, contextualizado 
na realidade do aprendiz. 

A ACR é composta de etapas que incluem trabalhos 
individuais e coletivos. As etapas compreendem a apresen- 
tação, a descrição e a discussão do problema; pesquisas 
em fontes bibliográficas para favorecer a compreensão do 
problema; apresentação de propostas de soluções para o 
problema em foco; elaboração do plano de atendimento; 
socialização; reelaboração da solução do problema e do 
plano de atendimento; avaliação. 

A proposta de formação ACR prepara o professor para 
perceber a singularidade de cada caso e atuar frente a eles. 
Nesse sentido, a formação não termina com o curso, visto 
que a atuação do professor requer estudo e reflexões dian- 
te de cada novo desafio. Finalizada a formação, é impor- 
tante que os professores constituam redes sociais para dar 
continuidade aos estudos, estudar casos, dirimir dúvidas e 
socializar os conhecimentos adquiridos a partir da prática 
cotidiana. Para contribuir com estas ações, a internet dis- 
ponibiliza várias ferramentas de livre acesso que podem ser 
utilizadas pelos professores. 

As tecnologias de informação e comunicação - TICs, 
em especial as tecnologias Web 2.0, possibilitam aos usuá- 
rios o acesso às informações de forma rápida e constan- 
te. Elas permitem a participação ativa do usuário na gran- 
de rede de computadores e invertem o papel de usuário 
consumidor para usuário produtor de conhecimento, de 
agente passivo para agente ativo, o que pode ampliar as 
possibilidades dos programas de formação pautados em 
metodologias ativas de aprendizagem. 

Estas e outras ferramentas possibilitam viabilizar a 
construção coletiva do conhecimento em torno das práti- 
cas de inclusão e, o mais importante, socializar estas práti- 
cas e fazer delas um objeto de pesquisa. 
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PARTE III 
1. SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 


As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços lo- 
calizados nas escolas de educação básica, onde se realiza 
o Atendimento Educacional Especializado - AEE. Essas sa- 
las são organizadas com mobiliários, materiais didáticos e 
pedagógicos, recursos de acessibilidade e equipamentos 
específicos para o atendimento aos alunos público alvo da 
educação especial, em turno contrário à escolarização. 

O Ministério da Educação, com o objetivo de apoiar 
as redes públicas de ensino na organização e na oferta do 
AEE e contribuir com o fortalecimento do processo de in- 
clusão educacional nas classes comuns de ensino, instituiu 
o Programa de Implantação de Salas de Recursos Multi- 
funcionais, por meio da Portaria Nº. 13, de 24 de abril de 
2007. Nesse processo, o Programa atende a demanda das 
escolas públicas que possuem matrículas de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou 
superdotados/altas habilidades, disponibilizando as salas 
de recursos multifuncionais, Tipo | e Tipo Il. Para tanto, 
é necessário que o gestor do município, do estado ou do 
Distrito Federal garanta professor para o AEE, bem como 
o espaço para a sua implantação. As Salas de Recursos 
Multifuncionais Tipo | são constituídas de microcomputa- 
dores, monitores, fones de ouvido e microfones, scanner, 
impressora laser, teclado e colmeia, mouse e acionador de 
pressão, laptop, materiais e jogos pedagógicos acessíveis, 
software para comunicação alternativa, lupas manuais e 
lupa eletrônica, plano inclinado, mesas, cadeiras, armário, 
quadro melanínico. 





Foto 7 - Mostra um aluno com deficiência física utili- 
zando vocalizador em sala de aula comum. 


As Salas de Recursos Multifuncionais Tipo Il são cons- 
tituídas dos recursos da sala Tipo |, acrescidos de outros 
recursos específicos para o atendimento de alunos com 
cegueira, tais como impressora Braille, máquina de dati- 
lografia Braille, reglete de mesa, punção, soroban, guia de 
assinatura, globo terrestre acessível, kit de desenho geo- 
métrico acessível, calculadora sonora, software para produ- 
ção de desenhos gráficos e táteis. 
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Foto 8 - Mostra materiais didático-pedagógicos inte- 
grantes das salas de recursos multifuncionais. , 
1.1. CONHECENDO ALGUNS RECURSOS ACESSÍVEIS 


a) Jogo Cara a Cara: O objetivo do jogo é encontrar a 
outra cara igual a que o outro participante tem em mãos. 
Crianças com cegueira têm a possibilidade de encontrar os 
pares em função das texturas, e crianças com baixa visão, 
em função das cores contrastantes. O jogo foi feito em bor- 
racha e com retângulos em tamanho grande para permitir 
que crianças com dificuldades motoras possam jogar. Des- 
sa forma, o jogo permite a participação de todos. 





Foto 9 - Mostra o jogo acessível cara a cara, feito de 
borracha recortada em retângulos. 


b) Maquete da planta baixa: Uma maquete de plan- 
ta baixa pode ser confeccionada com diferentes materiais, 
como o papel cartão, o papel camurça e outros. Esse ma- 
terial proporciona a percepção do ambiente, a orientação 
espacial e a mobilidade. 


























Foto 10 - Mostra maquete da planta baixa de uma es- 
cola da rede pública de ensino. A maquete foi feita com 
material simples, como o papel cartão e o papel camurça. 
Ela está sobre uma mesa. Três pessoas estão sentadas e 
uma delas tateia a maquete. 


c) Máquina Braille 





Foto 11 - Mostra a professora do AEE ensinando o alu- 
no com cegueira a usar a máquina de datilografia Braille. 


d) Jogo da velha e dominó: Estes jogos são constituí- 
dos de peças e tabuleiro em diferentes materiais, texturas, 
cores e formas geométricas que permitem acessibilidade 
para alunos com cegueira ou com baixa visão. 
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Foto 12 - Mostra o jogo da velha e de dominó feito de 
madeira, em cores contrastantes. 
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e) Teclado com colmeia: A colmeia é um recurso da tec- 
nologia assistiva feita em acrílico transparente com furos 
coincidentes às teclas do teclado comum. A colmeia facilita 
a digitação do aluno com dificuldade motora. 





Foto 13 - Mostra um teclado com colmeia para uso do 
aluno com dificuldades motoras. 


f) Mouse e acionador de pressão: O acionador de pres- 
são, conectado ao mouse, é utilizado por alunos com de- 
ficiência física. Por exemplo, em casos em que os alunos 
apresentam amputação de braços, o acionador poderá ser 
ativado com o queixo ou, se o aluno apresenta dificuldades 
motoras nas mãos, o acionador poderá ser ativado com o 
movimento do cotovelo. 





Foto 14 - Mostra um mouse com o acionador de pres- 
são conectado. 


9) Aranha-mola: O recurso da tecnologia assistiva de- 
nominado Aranha-mola é produzido com um arame reves- 
tido, onde os dedos e a caneta são encaixados. O objetivo 
deste recurso é estabilizar ou auxiliar nos movimentos de 
pessoas com deficiência física nas atividades em que utili- 
zam lápis, caneta ou pincel. 

















Foto 15 - Mostra um aluno escrevendo com caneta en- 
caixada na aranha-mola. 





Considerações Finais 


A garantia de acesso, participação e aprendizagem de 
todos os alunos nas escolas contribui para a construção de 
uma nova cultura de valorização das diferenças. Este fasci- 
culo destacou em seus tópicos a importância de se rever a 
organização pedagógica e administrativa das escolas para 
que estas possam tornar-se espaços inclusivos. 

Do ponto de vista da escola comum, ressaltou-se o 
papel do Projeto Político Pedagógico como instrumento 
orientador desses espaços e a participação e comprome- 
timento dos professores na elaboração e execução desse 
Projeto. Quanto à Educação Especial, reiteramos a neces- 
sidade de esta modalidade de ensino ser parte integrante 
do PPP, para que seus serviços possam ser implementados 
na perspectiva da educação inclusiva, como prevê a Política 
Nacional da Educação Especial. 

O entrelaçamento dos serviços de Educação Especial, 
entre os quais o Atendimento Educacional Especializado, 
conjuga igualdade e diferenças como valores indissociáveis 
e como condição de acolher a todos nas escolas. As ações 
para consolidação do AEE exigem firmeza e envolvimento 
de todos os que estão se empenhando para que as escolas 
se tornem ambientes educacionais plenamente inclusivos. 

Nessa caminhada em favor de uma escola para todos, 
a educação especial brasileira tem tomado decisões e ini- 
ciativas que surpreendem pela ousadia de suas propostas e 
coerência de seus posicionamentos com o que nossa Cons- 
tituição de 1988 prescreve como direito à educação. 

A possibilidade de inventar o cotidiano (CERTEAU, 
1994) tem sido a saída adotada pelos que colocam sua 
capacidade criadora para inovar, romper velhos acordos, 
resistências e lugares eternizados na educação. E a deter- 
minação e um forte compromisso com a melhoria da qua- 
lidade da educação brasileira que está subjacente a todas 
essas mudanças que estão propostas pela Política atual da 
Educação Especial. 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





G9NDVA ã 


CONCURSOS 








VEIGA, |. P. A. (ORG.). PROJETO POLÍTICO- 
PEDAGÓGICO DA ESCOLA - UMA 
CONSTRUÇÃO POSSÍVEL. 2.A ED. CAMPINAS: 
PAPIRUS, 1996. 





O projeto político-pedagógico, segundo Veiga, tem 
sido objeto de estudos para professores, pesquisadores e 
instituições educacionais em nível nacional, estadual e mu- 
nicipal, em busca da melhoria da qualidade do ensino. 

O presente estudo tem a intenção de refletir acerca 
da construção do projeto político-pedagógico, entendido 
como a própria organização do trabalho pedagógico da 
escola como um todo. 

A escola é o lugar de concepção, realização e avalia- 
ção de seu projeto educativo, uma vez que necessita orga- 
nizar seu trabalho pedagógico com base em seus alunos. 
Nessa perspectiva, é fundamental que ela assume suas 
responsabilidades, sem esperar que as esferas administra- 
tivas superiores tomem essa iniciativa, mas que lhe deem 
as condições necessárias para levá-la adiante. Para tanto, 
é importante que se fortaleçam as relações entre escola e 
sistema de ensino. 

Para isso, começaremos, na primeira parte, conceituan- 
do projeto político-pedagógico. Em seguida, na segunda 
parte, trataremos de trazer nossas reflexões para a análi- 
se dos princípios norteadores. Finalizaremos discutindo os 
elementos básicos, da organização do trabalho pedagógi- 
co, necessários à construção do projeto político-pedagó- 
gico. 

CONCEITUANDO O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGI- 
co 


O que é projeto político-pedagógico 


No sentido etimológico, o termo projeto v em 
do latim projectu, particípio passado do verbo projicere, 
que significa lançar para diante. Plano, intento, desígnio. 
Empresa, empreendimento. Redação provisória de lei. Pla- 
no geral de edificação. 

Ao construirmos os projetos de nossas escolas, plane- 
jamos o que temos intenção de fazer, de realizar. Lança- 
mo-nos para diante, com base no que temos, buscando o 
possível. E antever um futuro diferente do presente. Nas 
palavras de Gadotti: 


Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas 
para o futuro. Projetar significa tentar quebrar um estado 
confortável p ara arriscar-se, atravessar um período de ins- 
tabilidade e buscar uma nova estabilidade em função 
da promessa que cada projeto contém de estado melhor do 
que o presente. Um projeto educativo pode ser tomado com 
o promessa frente a determinadas rupturas. As promessas 
tornam visíveis o s campos de ação possível, comprometen- 
do seu s atores e autores. 























Nessa perspectiva, o projeto político-pedagógico vai 
além de um simples agrupamento de planos de ensino e 
de atividades diversas. O projeto não é algo que é construí- 
do e em seguida arquivado ou encaminhado às autorida- 
des educacionais como prova do cumprimento de tarefas 
burocráticas. Ele é construído e vivenciado em todos os 
momentos, por todos os envolvidos com o processo edu- 
cativo da escola. . 

O projeto busca um rumo, uma direção. E uma ação 
intencional, com um sentido explícito, com um compromis- 
so definido coletivamente. Por isso, todo projeto pedagó- 
gico da escola é, também, um projeto político por estar 
intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com 
os interesses reais e coletivos da população majoritária. É 
político no sentido de compromisso com a formação do 
cidadão para um tipo de sociedade. “A dimensão política 
se cumpre na medida em que ela se realiza enquanto práti- 
ca especificamente pedagógica”. Na dimensão pedagógica 
reside a possibilidade da efetivação da intencionalidade da 
escola, que é a formação do cidadão participativo, respon- 
sável, compromissado, crítico e criativo. Pedagógico, no 
sentido de definir as ações educativas e as características 
necessárias às escolas de cumprirem seus propósitos e sua 
intencionalidade. 

Político e pedagógico têm assim uma significação in- 
dissociável. Neste sentido é que se deve considerar o pro- 
jeto político-pedagógico como um processo permanente 
de reflexão e discussão dos problemas da escola, na busca 
de alternativas viáveis a efetivação de sua intencionalidade, 
que “não é descritiva ou constatativa, mas é constitutiva”. 
Por outro lado, propicia a vivência democrática necessária 
para a participação de todos os membros da comunidade 
escolar e o exercício da cidadania. Pode parecer complica- 
do, mas trata-se de uma relação recíproca entre a dimen- 
são política e a dimensão pedagógica da escola. 


O projeto político-pedagógico, ao se constituir em 
processo democrático de decisões, preocupa-se em ins- 
taurar uma forma de organização do trabalho pedagógi- 
co que supere os conflitos, buscando eliminar as relações 
competitivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a 
rotina do mando impessoal e racionalizado da burocracia 
que permeia as relações no interior da escola, diminuindo 
os efeitos fragmentários da divisão do trabalho que reforça 
as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão. 

Desse modo, o projeto político-pedagógico tem a ver 
com a organização do trabalho pedagógico em dois ní- 
veis: como organização da escola como um todo e como 
organização da sala de aula, incluindo sua relação com o 
contexto social imediato, procurando preservar a visão de 
totalidade. Nesta caminhada será importante ressaltar que 
o projeto político-pedagógico busca a organização do tra- 
balho pedagógico da escola na sua globalidade. 

A principal possibilidade de construção do projeto po- 
lítico-pedagógico passa pela relativa autonomia da escola, 
de sua capacidade de delinear sua própria identidade. Isto 
significa resgatar a escola como espaço público, lugar de 
debate, do diálogo, fundado na reflexão coletiva. Portanto, 
é preciso entender que o projeto político-pedagógico da 
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escola dará indicações necessárias à organização do tra- 
balho pedagógico, que inclui o trabalho do professor na 
dinâmica interna da sala de aula, ressaltado anteriormente. 

Buscar uma nova organização para a escola constitui 
uma ousadia para os educadores, pais, alunos e funcioná- 
rios. E para enfrentarmos essa ousadia, necessitamos de 
um referencial que fundamente a construção do projeto 
político-pedagógico. A questão é, pois, saber a qual refe- 
rencial temos que recorrer para a compreensão de nossa 
prática pedagógica. Nesse sentido, temos que nos alicerçar 
nos pressupostos de uma teoria pedagógica crítica viável, 
que parta da prática social e esteja compromissada em so- 
lucionar os problemas da educação e do ensino de nossa 
escola. Uma teoria que subsidie o projeto político-peda- 
gógico e, por sua vez, a prática pedagógica que ali se pro- 
cessa deve estar ligada aos interesses da maioria da po- 
pulação. Faz-se necessário, também, o domínio das bases 
teórico-metodológicas indispensáveis à concretização das 
concepções assumidas coletivamente. Mais do que isso, 
afirma Freitas que: 


As novas forma s têm q u e ser pensadas em um con- 
texto de luta, de correlações de força — às vezes favoráveis, 
às vezes desfavoráveis. Terão que nascer no próprio ” chã 
o da escola ”, com apoio dos professores e pesquisadores. 
Não poderão ser inventadas por alguém, longe da escola e 
da luta da escola. 

Isso significa uma enorme mudança na concepção do 
projeto político-pedagógico e na própria postura da admi- 
nistração central. Se a escola nutre-se da vivência cotidiana 
de cada um de seus membros, coparticipantes de sua or- 
ganização do trabalho pedagógico à administração central, 
seja o Ministério da Educação, a Secretaria de Educação Es- 
tadual ou Municipal, não compete a eles definir um modelo 
pronto e acabado, mas sim estimular inovações e coorde- 
nar as ações pedagógicas planejadas e organizadas pela 
própria escola. Em outras palavras, as escolas necessitam 
receber assistência técnica e financeira decidida em con- 
junto com as instâncias superiores do sistema de ensino. 

Isso pode exigir, também, mudanças na própria lógica 
de organização das instâncias superiores, implicando uma 
mudança substancial na sua prática. Para que a construção 
do projeto político-pedagógico seja possível não é neces- 
sário convencer os professores, a equipe escolar e os fun- 
cionários a trabalhar mais, ou mobilizá-los de forma espon- 
tânea, mas propiciar situações que lhes permitam aprender 
a pensar e a realizar o fazer pedagógico de forma coerente. 

O ponto que nos interessa reforçar é que a escola não 
tem mais possibilidade de ser dirigida de cima para bai- 
xo e na ótica do poder centralizador que dita as normas 
e exerce o controle técnico burocrático. A luta da escola 
é para a descentralização em busca de sua autonomia e 
qualidade. Do exposto, o projeto político-pedagógica não 
visa simplesmente a um rearranjo formal da escola, mas a 
uma qualidade em todo o processo vivido. Vale acrescen- 
tar, ainda, que a organização do trabalho pedagógico da 
escola tem a ver com a organização da sociedade. A escola 
nessa perspectiva é vista como uma instituição social, inse- 
rida na sociedade capitalista, que reflete no seu interior as 
determinações e contradições dessa sociedade. 
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Princípios norteadores do projeto político-pedagógico 


A abordagem do projeto político-pedagógico, como 
organização do trabalho da escola como um todo, está 
fundada nos princípios que deverão nortear a escola de- 
mocrática, pública e gratuita: 


a) Igualdade de condições para acesso e permanência 
na escola. Saviani alerta-nos para o fato de que há uma de- 
sigualdade no ponto de partida, mas a igualdade no ponto 
de chegada deve ser garantida pela mediação da escola. O 
autor destaca: Portanto, só é possível considerar o processo 
educativo em seu conjunto sob a condição de se distinguir a 
democracia com o possibilidade no ponto de partida e de- 
mocracia como realidade no ponto de chegada. Igualdade 
de oportunidades requer, portanto, mais que a expansão 
quantitativa de ofertas; requer ampliação do atendimento 
com simultânea manutenção de qualidade. 

b) Qualidade que não pode ser privilégio de minorias 
econômicas e sociais. O desafio que se coloca ao projeto 
político-pedagógico da escola é o de propiciar uma qua- 
lidade para todos. A qualidade que se busca implica duas 
dimensões indissociáveis: a formal ou técnica e a política. 
Uma não está subordinada a outra; cada uma delas tem 
perspectivas próprias. A primeira enfatiza os instrumentos 
e os métodos, a técnica. A qualidade formal não está afeita, 
necessariamente, a conteúdos determinados. Demo afirma 
que a qualidade formal: “(...) significa a habilidade de ma- 
nejar meios, instrumentos, formas, técnicas, procedimentos 
diante dos desafios do desenvolvimento”. A qualidade políti- 
ca é condição imprescindível da participação. Está voltada 
para os fins, valores e conteúdos. Quer dizer "a competên- 
cia humana do sujeito em termos de se fazer e de fazer 
história, diante dos fins históricos da sociedade humana”. 

Nesta perspectiva, o autor chama atenção para o fato 
de que a qualidade centra-se no desafio de manejar os 
instrumentos adequados para fazer a história humana. A 
qualidade formal está relacionada com a qualidade política 
e esta depende da competência dos meios. A escola de 
qualidade tem obrigação de evitar de todas as maneiras 
possíveis a repetência e a evasão. Tem que garantir a meta 
qualitativa do desempenho satisfatório de todos. Qualida- 
de para todos, portanto, vai além da meta quantitativa de 
acesso global, no sentido de que as crianças, em idade es- 
colar, entrem na escola. É preciso garantir a permanência 
dos que nela ingressarem. Em síntese, qualidade “implica 
consciência crítica e capacidade de ação, saber e mudar”. 

O projeto político-pedagógico, ao mesmo tempo em 
que exige dos educadores, funcionários, alunos e pais a 
definição clara do tipo de escola que intentam, requer a 
definição de fins. Assim, todos deverão definir o tipo de 
sociedade e o tipo de cidadão que pretendem formar. As 
ações especificas para a obtenção desses fins são meios. 
Essa distinção clara entre fins e meios é essencial para a 
construção do projeto político-pedagógico. 

c) Gestão democrática é um princípio consagrado pela 
Constituição vigente e abrange as dimensões pedagógica, 
administrativa e financeira. Ela exige uma ruptura histórica 
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na prática administrativa da escola, com o enfrentamento 
das questões de exclusão e reprovação e da não-perma- 
nência do aluno na sala de aula, o que vem provocando 
a marginalização das classes populares. Esse compromisso 
implica a construção coletiva de um projeto político-peda- 
gógico ligado à educação das classes populares. A gestão 
democrática exige a compreensão em profundidade dos 
problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper 
com a separação entre concepção e execução, entre o pen- 
sar e o fazer, entre teoria e prática. Busca resgatar o contro- 
le do processo e do produto do trabalho pelos educadores. 

A gestão democrática implica principalmente o repen- 
sar da estrutura de poder da escola, tendo em vista sua 
socialização. A socialização do poder propicia a prática da 
participação coletiva, que atenua o individualismo; da reci- 
procidade, que elimina a exploração; da solidariedade, que 
supera a opressão; da autonomia, que anula a dependência 
de órgãos intermediários que elaboram políticas educacio- 
nais das quais a escola é mera executora. 

A busca da gestão democrática inclui, necessariamen- 
te, a ampla participação dos representantes dos diferentes 
segmentos da escola nas decisões/ações administrativo- 
-pedagógicas ali desenvolvidas. Nas palavras de Marques: 
A participação ampla assegura a transparência das deci- 
sões, fortalece as pressões para que sejam elas legítimas, 
garante o controle sobre os acordos estabelecidos e, so- 
bretudo, contribui para que sejam contempladas questões 
que de outra forma não entraria m em cogitação. 

Neste sentido, fica claro entender que a gestão demo- 
crática, no interior da escola, não é um princípio fácil de ser 
consolidado, pois trata-se da participação crítica na cons- 
trução do projeto político-pedagógico e na sua gestão. 

d) Liberdade é outro princípio constitucional. O princi- 
pio da liberdade está sempre associado à ideia de autono- 
mia. O que é necessário, portanto, como ponto de partida, 
é o resgate do sentido dos conceitos de autonomia e liber- 
dade. A autonomia e a liberdade fazem parte da própria 
natureza do ato pedagógico. O significado de autonomia 
remete-nos para regras e orientações criadas pelos pró- 
prios sujeitos da ação educativa, sem imposições externas. 

Para Rios, a escola tem uma autonomia relati- 
vaea liberdade éalgo que se experimenta em situação 
e esta é uma articulação de limites e possibilidades. Para 
a autora, a liberdade é uma experiência de educadores e 
constrói-se na vivência coletiva, interpessoal. Portanto, 
"somos livres com os outros, não, apesar dos outros”. Se 
pensamos na liberdade na escola, devemos pensá-la na 
relação entre administradores, professores, funcionários e 
alunos que aí assumem sua parte de responsabilidade na 
construção do projeto político-pedagógico e na relação 
destes com o contexto social mais amplo. 

Heller afirma que: 

A liberdade é sempre liberdade para algo e não a pe- 
nas liberdade de algo. Se interpretarmos a liberdade apenas 
como o fato d e sermos livres de alguma coisa, encontramo- 
-nos no estado de arbítrio, definimo-nos de modo negativo. 
A liberdade é um a relação e, com o tal, deve ser continua- 
mente ampliada. O próprio conceito de liberdade contém o 























conceito d e regra, d e reconhecimento, d e intervenção recí- 
proca. Co m efeito, ninguém pode ser livre se, em volta dele, 
há outros que não o são! 

Por isso, a liberdade deve ser considerada, também, 
como liberdade para aprender, ensinar, pesquisar e divul- 
gar a arte e o saber direcionados para uma intencionalida- 
de definida coletivamente. 

e) Valorização do magistério é um princípio central na 
discussão do projeto político-pedagógico. A qualidade do 
ensino ministrado na escola e seu sucesso na tarefa de for- 
mar cidadãos capazes de participar da vida socioeconômi- 
ca, política e cultural do país relacionam-se estreitamente 
a formação (inicial e continuada), condições de trabalho 
(recursos didáticos, recursos físicos e materiais, dedicação 
integral à escola, redução do número de alunos na sala de 
aula etc.), remuneração, elementos esses indispensáveis à 
profissionalização do magistério. 

A melhoria da qualidade da formação profissional e a 
valorização do trabalho pedagógico requerem a articu- 
lação entre instituições formadoras, no caso as instituições 
de ensino superior e a Escola Normal, e as agências em- 
pregadoras, ou seja, a própria rede de ensino. A formação 
profissional implica, também, a indissociabilidade entre a 
formação inicial e a formação continuada. 

O reforço à valorização dos profissionais da educação, 
garantindo-lhes o direito ao aperfeiçoamento profissional 
permanente, significa “valorizar a experiência e o conheci- 
mento que os professores tem a partir de sua prática peda- 
gógica”. 

A formação continuada é um direito de todos os pro- 
fissionais que trabalham na escola, uma vez que não só ela 
possibilita a progressão funcional baseada na titulação, na 
qualificação e na competência dos profissionais, mas tam- 
bém propicia, fundamentalmente, o desenvolvimento pro- 
fissional dos professores articulado com as escolas e seus 
projetos. 

A formação continuada deve estar centrada na esco- 
la e fazer parte do projeto político-pedagógico. As- 
sim, compete à escola: 

a) proceder ao levantamento de necessidades de for- 
mação continuada de seus profissionais; 

b) elaborar seu programa de formação, contando com 
a participação e o apoio dos órgãos centrais, no sentido 
de fortalecer seu papel na concepção, na execução e na 
avaliação do referido programa. 

Assim, a formação continuada dos profissionais, da es- 
cola compromissada com a construção do projeto político- 
-pedagógico, não deve limitar-se aos conteúdos curricula- 
res, mas se estender à discussão da escola como um todo e 
suas relações com a sociedade. 

Daí, passarem a fazer parte dos programas de forma- 
ção continuada, questões como cidadania, gestão demo- 
crática, avaliação, metodologia de pesquisa e ensino, novas 
tecnologias de ensino, entre outras. 

Veiga e Carvalho afirmam que: O grande desafio da es- 
cola ao construir sua autonomia, deixando de lado seu papel 
de mera “repetidora” de programas de treinamento é ousar 
assumir o papel predominante na formação dos profissio- 
nais. 
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Inicialmente, convém alertar para o fato de que 
essa tomada de consciência, dos princípios norteadores 
do projeto político-pedagógico, não pode ter o sentido 
espontaneísta de se cruzar os braços diante da atual orga- 
nização da escola, que inibe a participação de educadores, 
funcionários e alunos no processo de gestão. 

É preciso ter consciência de que a dominação no in- 
terior da escola efetiva-se por meio das relações de poder 
que se expressam nas práticas autoritárias e conservadoras 
dos diferentes profissionais, distribuídos hierarquicamen- 
te, bem como por meio das formas de controle existentes 
no interior da organização escolar. Como resultante des- 
sa organização, a escola pode ser descaracterizada como 
instituição histórica e socialmente determinada, instância 
privilegiada da produção e da apropriação do saber. As 
instituições escolares representam «armas de contestação 
e luta entre grupos culturais e econômicos que têm dife- 
rentes graus de poder». Por outro lado, a escola é local de 
desenvolvimento da consciência crítica da realidade. 

Acreditamos que os princípios analisados e o apro- 
fundamento dos estudos sobre a organização do trabalho 
pedagógico trarão contribuições relevantes para a com- 
preensão dos limites e das possibilidades dos projetos po- 
lítico-pedagógicos voltados para os interesses das cama- 
das menos favorecidas. 

Veiga acrescenta, ainda que: A importância desses prin- 
cípios está em garantir sua operacionalização nas estruturas 
escolares, pois uma coisa é estar no papel, na legislação, na 
proposta, no currículo e outra é estar ocorrendo na dinâmica 
interna da escola, no real, no concreto. 


Construindo o projeto político-pedagógico 


O projeto político-pedagógico é entendido, neste es- 
tudo, como a própria organização do trabalho pedagógico 
da escola. A construção do projeto político-pedagógico 
parte dos princípios de igualdade, qualidade, liberdade, 
gestão democrática e valorização do magistério. A escola 
é concebida como espaço social marcado pela manifesta- 
ção de práticas contraditórias, que apontam para a luta e/ 
ou acomodação de todos os envolvidos na organização do 
trabalho pedagógico. 

O que pretendemos enfatizar é que devemos analisar 
e compreender a organização do trabalho pedagógico, no 
sentido de se gestar uma nova organização que reduza os 
efeitos de sua divisão do trabalho, de sua fragmentação e 
do controle hierárquico. Nessa perspectiva, a construção 
do projeto político-pedagógico é um instrumento de luta, 
é uma forma de contrapor-se à fragmentação do trabalho 
pedagógico e sua rotinização, à dependência e aos efeitos 
negativos do poder autoritário e centralizador dos órgãos 
da administração central. 

A construção do projeto político-pedagógico, para 
gestar uma nova organização do trabalho pedagógico, 
passa pela reflexão anteriormente feita sobre os princípios. 
Acreditamos que a análise dos elementos constitutivos da 
organização trará contribuições relevantes para a constru- 
ção do projeto político-pedagógico. 
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Pelo menos sete elementos básicos podem ser aponta- 
dos: as finalidades da escola, a estrutura organizacional, o 
currículo, o tempo escolar, o processo de decisão, as rela- 
ções de trabalho, a avaliação. 


Finalidades 


A escola persegue finalidades. É importante ressaltar 
que os educadores precisam ter clareza das finalidades de 
sua escola. Para tanto há necessidade de se refletir sobre 
a ação educativa que a escola desenvolve com base nas 
finalidades e nos objetivos que ela define. As finalidades 
da escola referem-se aos efeitos intencionalmente preten- 
didos e almejados. 

- Das finalidades estabelecidas na legislação em vigor, 
o que a escola persegue, com maior ou menor ênfase? 

- Como é perseguida sua finalidade cultural, ou seja, a 
de preparar culturalmente os indivíduos para uma melhor 
compreensão da sociedade em que vivem? 

- Como a escola procura atingir sua finalidade política 
e social; ao formar o indivíduo para a participação política 
que implica direitos e deveres da cidadania? 

- Como a escola atinge sua finalidade de formação pro- 
fissional, ou melhor, como ela possibilita a compreensão do 
papel do trabalho na formação profissional do aluno? 

- Como a escola analisa sua finalidade humanística, ao 
procurar promover o desenvolvimento integral da pessoa? 

As questões levantadas geram respostas e no- 
vas indagações por parte da direção, de professores, 
funcionários, alunos e pais. O esforço analítico de todos 
possibilitará a identificação de quais finalidades precisam 
ser reforçadas, quais as que estão relegadas e como elas 
poderão ser detalhadas em nível das áreas, das diferentes 
disciplinas curriculares, do conteúdo programático. 

E necessário decidir, coletivamente, o que se quer re- 
forçar dentro da escola e como detalhar as finalidades para 
se atingir a almejada cidadania. 

Alves afirma que há necessidade de saber se a escola 
dispõe de alguma autonomia na determinação das finali- 
dades e, consequentemente, seu desdobramento em obje- 
tivos específicos. O autor enfatiza que: 

Interessará reter se as finalidades são impostas por en- 
tidades exteriores ou se são definidas no interior do terri- 
tório social e se são definidas por consenso ou por conflito 
ou até se é matéria ambígua, imprecisa ou marginal. 

Essa colocação está sustentada na ideia de que a es- 
cola deve assumir, como uma de suas principais tarefas, o 
trabalho de refletir sobre sua intencionalidade educativa. 
Nesse sentido, ela procura alicerçar o conceito de autono- 
mia, enfatizando a responsabilidade de todos, sem deixar 
de lado os outros níveis da esfera administrativa educacio- 
nal. Nóvoa nos diz que a autonomia é importante para: “a 
criação de uma identidade da escola, de um ethos cientifi- 
co e diferenciador, que facilite a adesão dos diversos atores 
e a elaboração de um projeto próprio”. 

A ideia de autonomia está ligada à concepção eman- 
cipadora da educação. Para ser autônoma, a escola não 
pode depender dos órgãos centrais e intermediários que 
definem a política da qual ela não passa de executora. Ela 
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concebe seu projeto político-pedagógico e tem autonomia 
para executá-lo e avaliá-lo ao assumir um nova atitude de 
liderança, no sentido de refletir sobre as finalidades socio- 
políticas e culturais da escola. 


Estrutura organizacional 


A escola, de forma geral, dispõe de dois tipos 
básicos de estruturas: administrativas e pedagógicas. 
As primeiras asseguram praticamente, a locação e a gestão 
de recursos humanos, físicos e financeiros. Fazem parte, 
ainda, das estruturas administrativas todos os elementos 
que têm uma forma material como, por exemplo, a arquite- 
tura do edifício escolar e a maneira como ele se apresenta 
do ponto de vista de sua imagem: equipamentos e ma- 
teriais didáticos, mobiliário, distribuição das dependências 
escolares e espaços livres, cores, limpeza e saneamento bá- 
sico (água, esgoto, lixo e energia elétrica). 

As pedagógicas, que, teoricamente, determinam a 
ação das administrativas, “organizam as funções educati- 
vas para que a escola atinja de forma eficiente e eficaz as 
suas finalidades”. As estruturas pedagógicas referem-se, 
fundamentalmente, às interações políticas, às questões 
de ensino-aprendizagem e às de currículo. Nas estruturas 
pedagógicas incluem-se todos os setores necessários ao 
desenvolvimento do trabalho pedagógico. 

A análise da estrutura organizacional da escola visa 
identificar quais estruturas são valorizadas e por quem, ve- 
rificando as relações funcionais entre elas. É preciso ficar 
claro que a escola é uma organização orientada por fina- 
lidades, controlada e permeada pelas questões do poder. 
A análise e a compreensão da estrutura organizacional da 
escola significam indagar sobre suas características, seus 
polos de poder, seus conflitos. 

O que sabemos da estrutura pedagógica? 

Que tipo de gestão está sendo praticada? 

O que queremos e precisamos mudar na nossa escola? 

Qual é o organograma previsto? 

Quem o constitui e qual é a lógica interna? 

Quais as funções educativas predominantes? 

Como são vistas a constituição e a distribuição do po- 
der? 

Quais os fundamentos regimentais? 


Enfim, caracterizar do modo mais preciso possível a 
estrutura organizacional da escola e os problemas que afe- 
tam o processo ensino-aprendizagem, de modo a favore- 
cer a tomada de decisões realistas e exequíveis. 

Avaliar a estrutura organizacional significa questionar 
os pressupostos que embasam a estrutura burocrática da 
escola que inviabiliza a formação de cidadãos aptos a criar 
ou a modificar a realidade social. Para realizar um ensino 
de qualidade e cumprir suas finalidades, as escolas têm 
que romper com a atual forma de organização burocrática 
que regula o trabalho pedagógico — pela conformidade às 
regras fixadas, pela obediência a leis e diretrizes emana- 
das do poder central e pela cisão entre os que pensam e 























executam -, que conduz a fragmentação e ao consequente 
controle hierárquico que enfatiza três aspectos inter-rela- 
cionados: o tempo, a ordem e a disciplina. 

Nessa trajetória, ao analisar a estrutura organizacional, 
ao avaliar os pressupostos teóricos, ao situar os obstáculos 
e vislumbrar as possibilidades, os educadores vão desve- 
lando a realidade escolar, estabelecendo relações, definin- 
do finalidades comuns e configurando novas formas de 
organizar as estruturas administrativas e pedagógicas para 
a melhoria do trabalho de toda a escola na direção do que 
se pretende. Assim, considerando o contexto, os limites, os 
recursos disponíveis (humanos, materiais e financeiros) e 
a realidade escolar, cada instituição educativa assume sua 
marca, tecendo, no coletivo, seu projeto político-pedagó- 
gico, propiciando consequentemente a construção de uma 
nova forma de organização. 


Currículo 


Currículo é um importante elemento constitutivo 
da organização escolar. Currículo implica, necessariamente, 
a interação entre sujeitos que têm um mesmo objetivo e a 
opção por um referencial teórico que o sustente. Currículo 
é uma construção social do conhecimento, pressupondo a 
sistematização dos meios para que esta construção se efe- 
tive; a transmissão dos conhecimentos historicamente pro- 
duzidos e as formas de assimilá-los, portanto, produção, 
transmissão e assimilação são processos que compõem 
uma metodologia de construção coletiva do conhecimento 
escolar, ou seja, o currículo propriamente dito. Neste sen- 
tido, o currículo refere-se à organização do conhecimento 
escolar. 

O conhecimento escolar é dinâmico e não uma mera 
simplificação do conhecimento científico, que se adeguaria 
à faixa etária e aos interesses dos alunos. Daí, a necessida- 
de de se promover, na escola, uma reflexão aprofundada 
sobre o processo de produção do conhecimento escolar, 
uma vez que ele é, ao mesmo tempo, processo e produto. 
A análise e a compreensão do processo de produção do 
conhecimento escolar ampliam a compreensão sobre as 
questões curriculares. 

Na organização curricular é preciso considerar alguns 
pontos básicos. O primeiro é o de que o currículo não é 
um instrumento neutro. O currículo passa ideologia, e a 
escola precisa identificar e desvelar os componentes ideo- 
lógicos do conhecimento escolar que a classe dominante 
utiliza para a manutenção de privilégios. A determinação 
do conhecimento escolar, portanto, implica uma análise in- 
terpretativa e crítica, tanto da cultura dominante, quanto 
da cultura popular. O currículo expressa uma cultura. 

O segundo ponto é o de que o currículo não pode ser 
separado do contexto social, uma vez que ele é historica- 
mente situado e culturalmente determinado. 

O terceiro ponto diz respeito ao tipo de organização 
curricular que a escola deve adotar. Em geral, nossas insti- 
tuições têm sido orientadas para a organização hierárqui- 
ca e fragmentada do conhecimento escolar. Com base em 
Bernstein, chamo a atenção para o fato de que a escola 
deve buscar novas formas de organização curricular, em 
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que o conhecimento escolar (conteúdo) estabeleça um re- 
lação aberta e inter-relacione-se em torno de uma ideia 
integradora. A esse tipo de organização curricular, o autor 
denomina de currículo integração. O currículo integração, 
portanto, visa reduzir o isolamento entre as diferentes dis- 
ciplinas curriculares, procurando agrupá-las num todo mais 
amplo. 

Como alertou Domingos “cada conteúdo deixa de ter 
significado por si só, para assumir uma importância relati- 
va e passar a ter uma função bem determinada e explícita 
dentro do todo de que faz parte”. 

O quarto ponto refere-se a questão do controle 
social, já que o currículo formal (conteúdos curriculares, 
metodologia e recursos de ensino, avaliação e relação 
pedagógica) implica controle. Por outro lado, o controle 
social é instrumentalizado pelo currículo oculto, entendido 
este como as “mensagens transmitidas pela sala de aula 
e pelo ambiente escolar”. Assim, toda a gama de visões 
do mundo, as normas e os valores dominantes são passa- 
dos aos alunos no ambiente escolar, no material didático e 
mais especificamente por intermédio dos livros didáticos, 
na relação pedagógica, nas rotinas escolares. Os resultados 
do currículo oculto “estimulam a conformidade a ideais na- 
cionais e convenções sociais ao mesmo tempo que man- 
têm desigualdades socioeconômicas e culturais”. 

Moreira, ao examinar as teorias de controle social 
que têm permeado as principais tendências do pensa- 
mento curricular, procurou defender o ponto de vista de 
que controle social não envolve, necessariamente, orien- 
tações conservadoras, coercitivas e de conformidade com- 
portamental. De acordo com o autor, subjacente ao dis- 
curso curricular crítico encontra-se uma noção de controle 
social orientada para a emancipação. Faz sentido, então, 
falar em controle social comprometido com fins de liber- 
dade que deem ao estudante uma voz ativa e crítica. 


Com base em Aronowitz e Giroux, o autor chama a 
atenção para o fato de que a noção crítica de controle so- 
cial não pode deixar de discutir: 

O contexto apropriado ao desenvolvimento de práticas 
curriculares que favoreçam o bom rendimento e a autono- 
mia dos seus estudantes e, em particular, que reduzem os 
elevados índices de evasão e repetência de nossa escola de 
primeiro grau. 

A noção de controle social na teoria curricular crítica é 
mais um instrumento de contestação e resistência à ideo- 
logia veiculada por intermédio dos currículos, tanto do for- 
mal quanto do oculto. 

Orientar a organização curricular para fins emancipa- 
tórios implica, inicialmente desvelar as visões simplificadas 
de sociedade, concebida como um todo homogêneo, e de 
ser humano como alguém que tende a aceitar papéis ne- 
cessários à sua adaptação ao contexto em que vive. Con- 
trole social na visão crítica, é uma contribuição e uma ajuda 
para a contestação e a resistência à ideologia veiculada por 
intermédio dos currículos escolares. 
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O tempo escolar 


O tempo é um dos elementos constitutivos da organi- 
zação do trabalho pedagógico. O calendário escolar orde- 
na o tempo: determina o início e o fim do ano, prevendo 
os dias letivos, as férias, os períodos escolares em que o 
ano se divide, os feriados cívicos e religiosos, as datas re- 
servadas à avaliação, os períodos para reuniões técnicas, 
cursos etc. 

O horário escolar, que fixa o número de horas por se- 
mana e que varia em razão das disciplinas constantes na 
grade curricular, estipula também o número de aulas por 
professor. Tal como afirma Enguita. 

(...) As matérias tornam-se equivalentes porque ocupam 
o mesmo número de horas por semana e, são vistas como 
tendo menor prestígio se ocupam menos tempo que as de- 
mais. 

A organização do tempo do conhecimento escolar é 
marcada pela segmentação do dia letivo, e o currículo é, 
consequentemente, organizado em períodos fixos de tem- 
po para disciplinas supostamente separadas. O controle 
hierárquico utiliza o tempo que muitas vezes é desperdiça- 
do e controlado pela administração e pelo professor. 

Em resumo, quanto mais compartimentado for o tem- 
po, mais hierarquizadas e ritualizadas serão as relações 
sociais, reduzindo, também, as possibilidades de se institu- 
cionalizar o currículo integração que conduz a um ensino 
em extensão. 

Enguita ao discutir a questão de como a escola contri- 
bui para a inculcação da precisão temporal nas atividades 
escolares, assim se expressa: 


A sucessão de períodos muito breves — sempre de me- 
nos de uma hora- dedicados a matérias muito diferente 
entre si, sem necessidade de consequência lógica entre 
elas, sem atender à melhor ou à pior adequação do seu 
conteúdo a períodos mais longos ou mais curtos sem pres- 
tar nenhuma atenção à cadencia do interesse e do trabalho 
dos estudantes; em suma, a organização habitual do horá- 
rio escolar ensina ao estudante que o importante não é a 
qualidade precisa de seu trabalho a que o dedica, mas sua 
duração. A escola é o primeiro cenário em que a criança e 
O jovem presenciam, aceitam e sofrem a redução de seu 
trabalho a trabalho abstrato. 

Para alterar a qualidade do trabalho pedagógico torna- 
-se necessário que a escola reformule seu tempo, estabe- 
lecendo períodos de estudo e reflexão de equipes de edu- 
cadores fortalecendo a escola como instância de educação 
continuada. 

É preciso tempo para que os educadores aprofundem 
seu conhecimento sobre os alunos e sobre o que estão 
aprendendo. É preciso tempo para acompanhar e avaliar 
o projeto político-pedagógico em ação. É preciso tempo 
para os estudantes se organizarem e criarem seus espaços 
para além da sala de aula. 
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O processo de decisão 


Na organização formal de nossa escola, o fluxo das 
tarefas das ações e principalmente das decisões é orien- 
tado por procedimentos formalizados, prevalecendo as 
relações hierárquicas de mando e submissão, de poder 
autoritário e centralizador. 

Uma estrutura administrativa da escola adequada à 
realização de objetivos educacionais, de acordo com 
os interesses da população, deve prever mecanismos 
que estimulem a participação de todos no processo de 
decisão. 

Isto requer uma revisão das atribuições especificas 
e gerais, bem como da distribuição do poder e da des- 
centralização do processo de decisão. Para que isso seja 
possível há necessidade de se instalarem mecanismos 
institucionais visando à participação política de todos os 
envolvidos com o processo educativo da escola. Paro, 
sugere a instalação de processos eletivos de escolha de 
dirigentes, colegiados com representação de alunos, 
pais, associação de pais e professores, grêmio estudantil, 
processos coletivos de avaliação continuada dos servi- 
ços escolares etc. 


As relações de trabalho 


É importante reiterar que, quando se busca uma nova 
organização do trabalho pedagógico, está se conside- 
rando que as relações de trabalho, no interior da escola 
deverão estar calcadas nas atitudes de solidariedade, de 
reciprocidade e de participação coletiva, em contraposi- 
ção à organização regida pelos princípios da divisão do 
trabalho da fragmentação e do controle hierárquico. É 
nesse movimento que se verifica o confronto de interes- 
ses no interior da escola. Por isso todo esforço de se ges- 
tar uma nova organização deve levar em conta as condi- 
ções concretas presentes na escola. Há uma correlação 
de forças e é nesse embate que se originam os conflitos, 
as tensões, as rupturas, propiciando a construção de no- 
vas formas de relações de trabalho, com espaços abertos 
à reflexão coletiva que favoreçam o diálogo, a comunica- 
ção horizontal entre os diferentes segmentos envolvidos 
com o processo educativo, a descentralização do poder. 
A esse respeito, Machado assume a seguinte posição: “O 
processo de luta é visto como uma forma de contrapor-se 
à dominação, o que pode contribuir para a articulação de 
práticas emancipatórias”. 

A partir disso novas relações de poder poderão ser 
construídas na dinâmica interna da sala de aula e da 
escola. 























A avaliação 


Acompanhar as atividades e avaliá-las levam-nos a re- 
flexão com base em dados concretos sobre como a esco- 
la organiza-se para colocar em ação seu projeto político- 
-pedagógico. A avaliação do projeto político-pedagógico, 
numa visão crítica, parte da necessidade de se conhecer 
a realidade escolar, busca explicar e compreender cetica- 
mente as causas da existência de problemas bem como 
suas relações, suas mudanças e se esforça para propor 
ações alternativas (criação coletiva). Esse caráter criador é 
conferido pela autocrítica. 

Avaliadores que conjugam as ideias de uma visão glo- 
bal, analisam o projeto político-pedagógico, não como 
algo estanque desvinculado dos aspectos políticos e so- 
ciais. Não rejeitam as contradições e os conflitos. A ava- 
liação tem um compromisso mais amplo do que a mera 
eficiência e eficácia das propostas conservadoras. Portan- 
to, acompanhar e avaliar o projeto político-pedagógico é 
avaliar os resultados da própria organização do trabalho 
pedagógico. 

Considerando a avaliação dessa forma é possível sa- 
lientar dois pontos importantes. Primeiro, a avaliação é um 
ato dinâmico que qualifica e oferece subsídios ao projeto 
político-pedagógico. Segundo, ela imprime uma direção às 
ações dos educadores e dos educandos. 

O processo de avaliação envolve três momentos: a 
descrição e a problematização da realidade escolar, a com- 
preensão crítica da realidade descrita e problematizada e 
a proposição de alternativas de ação, momento de criação 
coletiva. 

A avaliação, do ponto de vista crítico, não pode ser ins- 
trumento de exclusão dos alunos provenientes das classes 
trabalhadoras. Portanto, deve ser democrática, deve favo- 
recer o desenvolvimento da capacidade do aluno de apro- 
priar-se de conhecimentos científicos, sociais e tecnológi- 
cos produzidos historicamente e deve ser resultante de um 
processo coletivo de avaliação diagnóstica. 


Fonte 
VEIGA, O projeto político pedagógico da escola. 


Questões 


01. (COSEAC/2016) Para Ilma Passos Veiga, quanto à 
execução, um projeto político-pedagógico é de qualidade 
quando: 

a) é um documento que se reduz à dimensão curricular. 

b) prescinde de um estudo do meio em que a escola 
está inserida. 

c) desconhece a identidade da instituição e privilegia 
as idiossincrasias individuais. 

d) implica ação articulada de todos os envolvidos com 
a realidade da escola. 

e) é construído como produto acabado, não passível 
de modificações. 
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02. (Prefeitura de Palhoça — SC/2016) O PPP (Projeto 
político pedagógico) tem como princípios, segundo Sacris- 
tan (2001) e Veiga (2000): 

a) Multiplicação de gestores educacionais com partici- 
pação controlada no planejamento; integração pais e pro- 
fessores; treinamento de educadores em outras culturas. 

b) A divulgação da cultura como princípio político pe- 
dagógico essencial, privilegiando a história estrangeira em 
detrimento da nacional; treinamento de professores e pa- 
gamento de Índice de produtividade; valorização do corpo 
funcional da escola. 

c) A difusão e o incremento do conhecimento e da cul- 
tura em geral; a inserção dos sujeitos no mundo; a custódia 
dos mais jovens, suprindo nessa missão a família; igualdade 
de condições para acesso e permanência; qualidade para 
todos; gestão democrática e valorização do magistério. 

d) Isonomia para o acesso e permanência; qualidade 
para todos; gestão democrática de professores e adminis- 
tradores escolares; incremento salarial para o magistério 
evidenciando a produtividade de cada um; valorização de 
funcionários. 


03. (IF-TO/2016) Veiga (2010) menciona alguns princi- 
pios norteadores do Projeto Político-pedagógico. Marque 
a alternativa que não contempla a proposição da referida 
autora: 

a) Gestão democrática. 

b) Igualdade. 

c) Qualidade. 

d) Valorização do estudante. 

e) Liberdade. 


Respostas 


01. Resposta: D 

“É necessário decidir, coletivamente, o que se quer re- 
forçar dentro da escola e como detalhar as finalidades para 
se atingir a almejada cidadania"(VEIGA, 2000, p. 23). 


02. Resposta: € 

Princípios orientadores na construção do Projeto Polí- 
tico-Pedagógico: 

A construção do PPP na perspectiva da gestão demo- 
crática fundamenta-se nos mesmos princípios que nor- 
teiam a escola pública e democrática. Gimeno Sacristan 
(2001), ao discutir a escola pública como um projeto da 
modernidade, destaca seus objetivos e suas finalidades em 
quatro grandes grupos: 

a) a fundamentação da democracia 

b) o estímulo ao desenvolvimento da personalidade do 
sujeito. 

c) a difusão e o incremento do conhecimento e da cul- 
tura em geral. 

d) a inserção dos sujeitos no mundo 

e) a custódia dos mais jovens, suprindo nessa missão 
a família. 
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03. Resposta: D 

A abordagem do projeto político-pedagógico, como 
organização do trabalho da escola como um todo, está 
fundada nos princípios que deverão nortear a escola de- 
mocrática, pública e gratuita: 

a) Igualdade de condições para acesso e permanência 
na escola. 

b) Qualidade que não pode ser privilégio de minorias 
econômicas e sociais. 

c) Gestão democrática é um princípio consagrado pela 
Constituição vigente e abrange as dimensões pedagógica, 
administrativa e financeira. 

d) Liberdade é outro princípio constitucional. 

e) Valorização do magistério é um princípio central na 
discussão do projeto político-pedagógico. 

Assim, em nenhum momento a autora menciona a al- 
ternativa “d” Valorização do estudante. 





VINHA, TELMA PILEGGI. O EDUCADOR 
E A MORALIDADE INFANTIL NUMA 
PERSPECTIVA CONSTRUTIVISTA. REVISTA 
DO COGEIME, Nº 14, JULHO/99, PÁG. 15-38. 





O que me levou a pesquisar a área da moralidade, a 
questão da autonomia, foi a minha experiência como coor- 
denadora pedagógica. Quando eu trabalhava em Itatiba, 
cidade próxima a Campinas, como coordenadora, os pro- 
fessores costumavam me perguntar: “O que eu faço com 
aquele aluno que bate nos outros? O que eu faço com 
aquele que fala palavrão o tempo inteiro? E com aquele 
que não pára um minuto quieto, que fica correndo pela 
classe? Eu ponho para pensar e não adianta.” 

Eu também não sabia o que fazer. Sabíamos que não 
podia gritar, não podia estrangular, mesmo sendo nossa 
vontade, não podia colocar de castigo, não podia bater. 
Nós sabíamos o que não fazer, mas não sabíamos quais 
procedimentos eram adequados para lidar com essa ques- 
tão do desenvolvimento da moralidade, da autonomia, da 
disciplina. 

Estudamos um pouco de psicologia, lemos textos, le- 
mos artigos e não queremos educar como educávamos al- 
gumas décadas atrás. Não queremos repetir um modelo 
de educação autoritária, como a que nós tivemos. Mas, ao 
mesmo tempo, nos sentimos inseguros de como agir dian- 
te de um mal comportamento de uma criança. Por vezes, 
os professores sentiam-se muito permissivos. Diziam: “Eu 
converso, converso, converso e não adianta. Não acontece 
nada. Ele continua da mesma maneira.” 

Em outros momentos, o professor não se continha e 
acabava estourando e sentia-se autoritário demais. A nossa 
preocupação era encontrar o limite da intervenção, de qual 
o procedimento que está mais coerente com o ser huma- 
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no que eu quero formar. Que ser humano vocês querem 
formar? Autônomo, crítico, criativo, humano, responsável, 
que saiba conviver com o outro, cidadão, feliz, inteligente. 

Humano, no sentido de pessoa humanizada, merece 
reflexão. Será que os nossos procedimentos pedagógicos, 
aqueles que utilizamos em sala de aula, são coerentes com 
esse homem que queremos construir? 

Na escola tradicional, o professor também tem esses 
objetivos belos e nobres, e realmente gostaria de estar tra- 
balhando para formar esse homem. Só que, na sala de aula, 
uma carteira está atrás da outra e as crianças não podem se 
comunicar, conversar. Cada um tem que ter o seu próprio 
material, não pode emprestar para o amigo. A professora é 
quem diz o que fazer, quando fazer, como começar, quan- 
do começar, a que horas terminar. Ela é quem determina, 
inclusive, a ida ao banheiro. É a própria professora que diz 
para as crianças quando está certo e quando está errado. 

Como é que queremos formar pessoas cooperativas, 
se um não pode ajudar o outro, porque isso é visto como 
“cola”, como uma coisa negativa? Quando escrevem, eles 
colocam o braço sobre o trabalho para o outro não ver. 
Como é que eu posso formar pessoas solidárias, se cada 
um tem que ter o seu, se eu não posso compartilhar os 
meus materiais, se eu não posso compartilhar minhas ati- 
vidades com o meu colega? Como é que eu quero formar 
pessoas que saibam decidir, se o professor decide até a 
hora das crianças irem ao banheiro, decide que ativida- 
de vai ser dada, como vai ser feita? Como é que eu quero 
crianças que saibam viver em uma democracia, conviver 
com os iguais, se eles não podem conversar? 


Há muita incoerência entre o objetivo e os instrumen- 
tos utilizados para atingir esse objetivo. Se o objetivo é for- 
mar um ser humano autônomo, criativo etc, a sala tem que 
ter um ambiente em que tudo isso seja possível de aconte- 
cer. Essa é apenas uma reflexão inicial. O tema central é a 
construção da autonomia, o desenvolvimento moral. 

O que se entende por moralidade? Qual é a ideia de 
moralidade? O que é certo? O que é íntegro, integrida- 
de, respeito, o bem, o caráter? Como isso é construído na 
criança, como a criança aprende isso no dia-a-dia? Ela se- 
gue exemplos, modelos? 

Primeiramente, o desenvolvimento moral refere-se ao 
desenvolvimento das crenças, dos valores, das ideias dos 
sujeitos sobre a noção do certo, do errado, dos juízos. 
Quando me sinto culpado por uma atitude, estou emitin- 
do um juízo. Esse julgamento reflete as minhas crenças, os 
meus valores, a noção do que é certo e do que é errado. Da 
mesma forma quando julgo a ação do outro e a maneira 
como eu acredito que o outro me vê. 

Esse é o desenvolvimento moral. A moral se refere 
ao que eu devo ser, como eu devo agir perante o outro. 
Como eu devo e não como eu ajo. O estudo da moral, da 
ética, é como eu devo agir. O mais importante, para Piaget, 
não são os valores pessoais. O que mais importa para ele é 
por que eu sigo esses valores. Por exemplo, por que eu te- 
nho que ser honesto numa relação com outra pessoa? Por 
que a sociedade me ensinou e todos cobram esse padrão 























social? Se eu viver em uma sociedade que me ensine que 
a mentira, às vezes, é o melhor caminho, então eu posso 
mentir e tudo bem? Eu tenho que ser verdadeiro sempre? 
Por que isso é importante? 

Piaget mostra o que vai fazer diferença entre uma mo- 
ral autônoma — quando uma pessoa governa a si mesma, 
é responsável pelos seus atos, leva em conta o outro antes 
de tomar uma decisão — e uma moral heterônoma — quan- 
do a pessoa é governada pelos outros. É uma pessoa que 
justifica o que ela faz, justifica o que ela sente em nome do 
outro, do terceiro. “Eu penso assim porque a vida inteira me 
ensinaram a agir assim.” 

O que faz diferença entre uma moral heterônoma, em 
que a moral é externa, e a autônoma, em que o centro, a 
ética, os meus valores, são interiorizados, são internos é 
justamente a razão de eu seguir os meus valores. Por que 
os professores querem que as crianças cumpram as regras 
da classe? Porque as regras são necessárias para organizar 
os trabalhos, para formar os cidadãos do futuro e não por 
medo da criança de ficar sem recreio ou receber uma puni- 
ção ou uma recompensa do professor depois. 

O fundamental para Piaget é que as pessoas autôno- 
mas seguem determinadas normas porque elas acreditam 
que isso é o melhor para elas. Elas não seguem essas nor- 
mas para receber uma recompensa, por medo do olhar 
externo, por medo de uma punição, de uma censura. O 
importante não é ser leal ou não, mas por que eu estou 
sendo leal. 

E preciso saber que numa relação entre pessoas, se 
uma começar a falar mentiras, o elo de confiança é rom- 
pido, desestabilizando a relação. O importante é refletir a 
respeito de por que seguimos as normas, os nossos valores. 
É por medo ou para agradar os pais, o diretor, as crianças? 

Para serem coerentes com isso, os educadores devem 
estar pensando por que estão transformando a sala de 
aula, aderindo ao construtivismo. Se é porque eu sigo os 
meus valores e estou me transformando ou se é por uma 
recompensa ou uma punição. É isso que vai fazer diferença 
entre uma moral autônoma e uma moral heterônoma. 

Para a criança, a construção da inteligência se dá a par- 
tir da interação com o meio. O mesmo vale para a moralida- 
de. A construção dos valores, o desenvolvimento moral, se 
dá a partir da interação da criança com pessoas e situações. 
Não existe moral sem o outro. A moral, necessariamente, 
envolve o outro, porque se refere a regras, a normas, como 
as pessoas devem agir perante o outro. A construção dos 
valores se dá a partir das experiências com o outro. 

Será que a moralidade é ensinada diretamente? É muito 
comum usarmos histórias infantis — contar que o Pinocchio 
mentiu e o nariz dele cresceu. Quando as crianças brigam, 
contamos uma história de briga entre os personagens, que 
tiveram um final trágico. Com a história da cigarra e da 
formiga, ensinamos a questão da solidariedade, da coo- 
peração, e assim por diante, sempre utilizando a moral da 
história. 

Na realidade, a moralidade não se aprende assim. A 
moralidade não é ensinada por sermões. A moralidade vai 
se dando a partir das pequenas experiências diárias que a 
criança tem ao se relacionar com o outro. 
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O pai ensina a não mentir, mas quando, por exemplo, 
encontra uma morena na padaria, diz para o filho: “não fala 
para tua mãe que eu encontrei com a fulana”. Ou a mãe 
bate o carro e diz: "não conta para o teu pai que fui eu!”. Ou 
ainda quando a criança fala a verdade, é punida, mais pelo 
que ela contou do que por ter falado a verdade. No entan- 
to, para a criança, o sentimento é de que falou a verdade e 
foi castigada. O que ela está aprendendo? 

A criança vai percebendo que, às vezes, ela mente e 
não é descoberta e que a mentira é necessária para escapar 
de um castigo. Essas são as experiências que ela está tendo 
com as pessoas, mostrando que nem sempre ser honesto 
é um bom negócio. 

Para falar da moralidade infantil é preciso considerar 
que a criança tem uma concepção do que é certo, do que 
é errado, do valor de verdade, do valor de mentira, com- 
pletamente diferente do adulto. Para uma criança pequena, 
uma mentira que é considerada grave é uma mentira em 
que você não pode acreditar. É, por exemplo, você dizer 
que encontrou um homem do tamanho de um prédio. Para 
ela, essa é uma mentira muito grave, porque não existe um 
homem do tamanho de um prédio. Assim, o exagero para 
a criança é mentira. Por outro lado, ela falar que tirou uma 
nota alta na prova, sendo que não tirou, não é uma men- 
tira assim tão séria, porque ela poderia ter tirado mesmo! 
Como ela poderia ter tirado, é uma mentirinha boba. 

Um adulto que disser que trocou de carro e não trocou 
cometeu uma mentira séria, porque está querendo apare- 
cer, teve a intenção de mentir e enganar. Mas se alguém 
disser: “eu vi um caminhão que parecia um navio de tão 
grande”, as pessoas vão perceber que é um exagero, não é 
uma mentira tão séria. Para a criança é o contrário. 


A criança também considera o engano e a mentira a 
mesma coisa. A partir daí, como podemos lidar com a men- 
tira na criança? Constance Camille deixa claro que, primei- 
ramente, devemos perceber que a própria inteligência da 
criança — de educação infantil, com dois a sete anos — é 
pré-operatória, é intuitiva. 

Muitas vezes acontece que o adulto é capaz, a partir 
de indícios, deduzir que a criança comeu biscoitos — a lata 
de biscoito está diminuindo, a boquinha da criança está 
suja. Em vez de afirmar: “você comeu biscoito”, diz: “o seu 
coração está me dizendo que você comeu biscoito.” Ou: 
“deixa eu olhar nos seus olhos. Você comeu biscoito e está 
mentindo” Isso é um abuso da autoridade do adulto que 
trata a criança como se fosse transparente. Isso só é possi- 
vel porque essa criança ainda é pré-operatória, incapaz de 
tirar a conclusão como o adulto. 

Eles realmente acreditam que são transparentes e que 
os adultos são mágicos, têm o poder de, olhando dentro 
dos olhos, ouvindo o coração, adivinhar. É diferente se o 
adulto falar “eu não posso acreditar no que você está me 
dizendo por causa disso”. 

A primeira atitude do adulto é não abusar da autori- 
dade de adulto, porque a criança constrói a privacidade 
com muito custo. É preciso dizer para a criança o porquê 
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de você não acreditar no que ela está dizendo e mostrar 
onde está a mentira no que ela falou. Explicar quais são as 
consequências da mentira na relação entre duas pessoas. 

Quando queremos crianças e pessoas sinceras, deve- 
mos estar preparados para ouvir verdades agradáveis e 
desagradáveis. Valorizar o fato de a criança ter contado a 
verdade, mas não deixar de conversar sobre o que ela fez. 
Deixar claro que contar a verdade é algo saudável, e refletir 
sobre o ato em si. 

Moralidade envolve uma série de regras e essas regras 
só existem porque na convivência entre as pessoas são ne- 
cessárias. Com o tempo, a criança vai percebendo as con- 
sequências do não cumprimento da regra ou da necessida- 
de dessa regra existir. Na educação, é isso que tem de ser 
mostrado para as crianças. 

É muito comum as regras serem associadas ao medo 
da criança ser punida, ao medo dela ser castigada por 
Deus, ou por um anjinho que está vendo tudo. Ou ainda a 
uma recompensa. Se ela for boazinha, vai ganhar um sor- 
vete. Na realidade, se a criança só deixa de mentir porque 
tem medo de o nariz crescer, ou deixa de mentir porque a 
mamãe não gosta que mente, ou porque a mamãe acha 
feio, ela cresce com medo de descobrirem. O que fazia essa 
criança legitimar a norma de falar a verdade eram coisas 
que, provavelmente, quando ela crescer já não vai acreditar 
mais. Haverá situações em que ela vai mentir e ninguém 
vai descobrir, o nariz não vai crescer. Ela vai experimentar 
situações em que a opinião da mãe dela não pesa tanto 
quanto a dos amigos. 

O que fazia a criança legitimar a norma já não existe 
mais. Ela não tem mais porque cumprir. Por isso é impor- 
tante associar uma regra a um bem-estar e às consequên- 
cias do não cumprimento dessa regra. Tem de haver sen- 
tido na existência da regra, para um bom convívio social. 


Temas transversais 


Atualmente, é comum os professores alegarem que, 
nas classes em que trabalham em grupos, as crianças têm 
mais conflitos. É claro, elas convivem mais, antes elas con- 
viviam menos, então os conflitos não apareciam. A mora- 
lidade é justamente um tema transversal à ética por causa 
disso. 

As crianças estão convivendo e, de repente acontece 
uma briga. Se o professor finge que não vê, ele está pas- 
sando uma mensagem de que, nessa escola, a agressão 
é permitida. Ao contrário, se a briga é encerrada por um 
adulto e os dois são colocados de castigo, a mensagem é 
de que os adultos têm mais autoridade, e quando vocês ti- 
verem um problema têm de procurar um adulto. O melhor 
seria interferir para revalidar a regra e deixar claro: “aqui 
nesta escola, as pessoas não devem se agredir. Vamos ver o 
que está acontecendo e uma maneira de resolver isso sem 
agressão.” 

Diante do mesmo conflito, o adulto pode ter respos- 
tas diferentes e, de qualquer maneira, ele está ensinando a 
moralidade nesse dia-a-dia. Com cada resposta que ele dá, 
ou com as que ele não dá, a moralidade e a ética são abor- 
dadas. Por isso é um tema transversal. A moralidade vai se 
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dando a partir daquelas situações do cotidiano do profes- 
sor, do pai, das crianças com as crianças. Nesses momentos 
é que estão sendo trabalhadas a ética e a moralidade. 

Cada ato do relacionamento com o aluno serve para 
algo e faz parte da construção da personalidade que a 
criança está formando. Em cada ato, o educador tem que 
perceber que está trabalhando a moralidade, por isso que 
é um tema transversal. Vamos supor que duas crianças 
estejam brigando por causa de um balanço. O professor 
pode fingir que não está vendo. Ou pode ir lá e dizer: “Cada 
um balança dois minutos e eu vou ficar marcando.” Ou ele 
pode chegar e falar: “Temos um balanço e duas crianças 
querendo balançar. Como vamos resolver isso? Como va- 
mos fazer para que todos usem o balanço?” 


Nos três casos, o professor está passando uma mensa- 
gem. Podem se pagar porque o problema é de vocês. Ou o 
adulto resolve o problema. Ou vamos resolver o problema 
sem agressão. 

Quando as crianças começam a resolver os problemas, 
as soluções não são as mais adequadas. Mas elas só vão 
chegar a resolver os problemas de forma adequada, quan- 
do começarem a resolvê-los, percebendo as consequên- 
cias. 

Em nenhum momento afirma-se que o professor não 
deve intervir. Mas a intervenção deve ser adequada, cons- 
trutiva. Atuar como interlocutor ou mediador do problema, 
da discussão para que as crianças possam chegar a uma 
conclusão. 

O que as crianças podem fazer na sala, com relação 
aos limites, às normas, é justamente elaborar as regras. 
Há normas que são necessárias, não são negociadas. Por 
exemplo, não é permitido bater. É uma regra que não pode 
ser flexível — bater só de vez em quando ou de leve. Outro 
exemplo é escovar os dentes, também é uma regra que 
não tem negociação. 

Nas salas de aula existem dois tipos de regras. As re- 
gras necessárias são as regras de boa saúde, de boa edu- 
cação. São regras que não se negocia. A criança não pode 
escolher se ela quer ir na escola ou não. Este tipo de esco- 
lha não tem negociação. 

Existem outras normas que são as que organizam o 
trabalho da sala e garantem a justiça. Da formulação dessas 
regras as crianças podem participar. Por exemplo, combi- 
nar algum sinal para avisar quando o barulho estiver muito 
alto. Há salas em que a criança incomodada com o barulho 
apaga a luz para avisar os colegas que abaixem o tom de 
voz. Diminuiu, ela acende a luz. Assim, até a cobrança da 
regra não fica só com o professor, mas também com quem 
estiver incomodado. 

É muito comum acontecer uma visão reducionista da 
teoria de Piaget, quando as escolas acham que a crian- 
ça pequena pode escolher qual a sanção ou castigo que 
vai ser dado à criança que está aprontando alguma coi- 
sa. Crianças de seis anos são egocêntricas e incapazes de 
coordenar pontos de vista diferentes, de se colocar no lu- 
gar do outro. Elas escolhem os castigos da maneira mais 























severa, que é a ideia que elas têm de justiça. Para elas, é 
justo pagar o preço sofrendo, para ser perdoado e aceito 
no grupo, restabelecendo o elo que foi rompido. 

Nesses casos, não se pode passar a autoridade da es- 
colha de sanção para a criança, mas sim elaborar a regra 
com eles. Um problema é colocado, discutido e decidido 
pelo grupo, resultando numa regra. Mas não se combina 
com as crianças o que fazer com quem não segue a regra, 
porque isso é um problema do professor, que tem que ser 
bem preparado para saber qual é a sanção mais justa, com 
o aluno. 


A criança tem uma interpretação de regra rígida, ao 
pé da letra. Ela não percebe que cada caso é um caso. Ela 
não tem essa noção de justiça. É um erro acharmos que as 
crianças podem escolher qual é a sanção mais justa. Quan- 
do pregamos a intervenção e a não intervenção, trata-se 
de uma intervenção adequada, porque o professor desem- 
penha uma autoridade na classe. Até saber, inclusive, até 
onde as crianças podem ir. 

A moralidade é um tema transversal porque, quer o 
professor queira, quer não queira, está trabalhando a mo- 
ral. O problema é que a maioria das escolas trabalham a 
moralidade não em direção à autonomia e sim à manuten- 
ção da heteronomia. Toda escola — de Educação Infantil, 
Ensino fundamental, Ensino médio, professor de química, 
de física — trabalha a moral. Mas muito poucos professores 
a trabalham em direção a autonomia. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais colocam temas 
transversais como orientação sexual, educação para a saú- 
de, ética, pluralidade cultural, meio ambiente. Quando o 
professor pede para as crianças escovarem os dentes e a 
torneira fica aberta, ele está trabalhando o tema transversal 
meio ambiente, mas com o desperdício. 

Em outra situação, ele vê duas crianças brincando de 
faz-de-conta de namorar ou se beijando e fica roxo de 
vergonha ou repreende. Ele também está trabalhando a 
orientação sexual. Nós precisamos conhecer muito bem os 
temas transversais porque, independentemente da nossa 
vontade, eles estão sendo trabalhados. 

A moralidade é ensinada a todo momento. O profes- 
sor passa mensagens e valores constantemente. Qualquer 
professor transmite valores e regras nos livros didáticos, na 
organização institucional. Para cada regra da escola, temos 
de pensar se ela é realmente necessária, se está prejudican- 
do a aprendizagem e o desenvolvimento da criança. Tudo 
tem que ter um sentido de existir. 

Outro aspecto refere-se a como o conteúdo é traba- 
lhado. Se queremos “pessoas críticas”, não ensinamos his- 
tória com uma visão única, dando a crítica pronta. É preci- 
so que eles comparem diferentes autores sobre história e 
discutam. Para ensinar o lógico-matemático, é preciso dar 
oportunidade para a criança reinventar, assim como no co- 
nhecimento físico, com as propriedades dos objetos, cor, 
sabor, odor. 

Ensinar sem permitir que eles descubram, passando os 
conceitos como se fossem verdades prontas, ensinando a 
técnica para resolver sem deixá-los resolver por si mesmos, 
assim o educador deixa claro que a verdade vem da cabeça 
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do professor. Assim, o que os alunos têm de fazer, mesmo 
que eles não entendam, é obedecer, é aceitar a autoridade, 
que hoje é o professor e amanhã pode ser o diretor, o che- 
fe, o marido, o político. 

As crianças vão aprendendo a engolir sem entender. 
Vão engolindo e achando que é assim mesmo e quando 
crescem, continuam acreditando que as verdades vêm de 
determinadas pessoas e não questionam essas verdades. 


Avaliação 


A forma de avaliação das crianças é outro aspecto. Por 
exemplo, perder ponto quando conversar e ganhar ponto 
quando entregar trabalho. A maneira de usar o instrumento 
de avaliação, ameaçando com frases como: “vocês vão ver 
na hora da prova, vou dar uma prova surpresa”. Portanto, 
na avaliação, e se é avaliado o desenvolvimento da criança 
pequena, também está sendo trabalhada a moralidade. 


A relação professor-aluno e a relação entre as próprias 
crianças são indicativas de valores, normas e regras. Se é 
permitida a discriminação e o desrespeito no relaciona- 
mento entre os alunos, isso é legitimado pela escola, que 
não tem esse direito e o professor não pode permitir esse 
tipo de atitude no ambiente escolar. 

Nós precisamos, como educadores, ter uma postura 
extremamente exemplar. Somos modelos e sabemos que, 
nesse período pré-operatório, a criança aprende muito por 
imitação, que é inconsciente. O modelo tem que ser exem- 
plar porque a criança não vai aprender o que é falado, mas 
com os atos de quem fala. Por isso, é fundamental que haja 
coerência no modo de agir e coerência no discurso. 

Para a criança aprender o respeito, tem que viver em 
um ambiente de respeito. Para aprender a falar baixo, é 
preciso que se fale baixo com ela. Se as crianças utilizam 
uniforme, os professores têm de usar também. Se o profes- 
sor quer que as crianças, por exemplo, respeitem uma fila, 
tem que respeitar também e, na hora da merenda, entrar 
na fila, e se quer que eles falem a verdade, tem que ser 
sincero. 

O modelo tem que ser exemplar e isso é fundamental. 
A criança não vai seguir as mensagens passadas verbal- 
mente, oralmente. Ela vai seguir o comportamento. Por isso 
a postura tem que ser muito exemplar. 


Ambiente cooperativo 


É muito comum na educação em geral, na Educação 
Infantil e no Ensino Fundamental, que se estudem técnicas 
e procedimentos de educação moral, mas o professor não 
faz o essencial que é construir um ambiente cooperativo. 
Não adianta pensar em trabalhar direitos e respeito com 
discurso e técnicas em cima de dilemas, e não construir na 
classe um ambiente em que tudo isso está presente. 

A preocupação deve ser construir esse ambiente, em 
que as crianças interajam, pautado pelo respeito, sem coer- 
ção ou pressão. Favorecer que a criança tome pequenas 
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decisões e assuma responsabilidades. Ela estará construin- 
do esse conhecimento e o professor também estará traba- 
lhando com temas específicos, como os direitos. 

Na verdade, a construção da personalidade moral vai 
se dar a partir da interação com os diversos ambientes: fa- 
mília, escola, amigos, meios de comunicação, etc. Cada um 
tem um peso. Na primeira infância, até os quatro anos, a 
família tem um peso muito grande. A interação com esses 
vários ambientes é que vai formando o desenvolvimento 
moral da criança. 

Na realidade, o que faz uma criança desenvolver mais 
ou menos a sua moralidade e a sua autonomia, é justamen- 
te o convívio, se ela está interagindo num ambiente autori- 
tário ou democrático. Mas a concepção de autoritário não 
é apenas o “não”. Em um ambiente em que tudo é não, 
é natural que a criança tenha mais dificuldades de tomar 
decisões para assumir responsabilidades e ficar com medo 
de punições. Mas no construtivismo, o autoritário não é só 
esse ambiente. 


Autoritário é o que o adulto faz pela criança que ela 
pode fazer por si mesma. Autoritário é quando o profes- 
sor está ensinando ou instruindo algo que a criança pode 
descobrir ou reinventar a partir de situações que ele vai 
colocando, para que ela reinvente, para que ela descubra. 
Autoritário, é aquele professor que coloca as normas, que 
diz o que é melhor para a criança. É o professor que não 
permite que as crianças interajam, que elas troquem ideias. 
Autoritário é o professor que entrega o trabalho na mão, 
recolhe o trabalho, resolve os problemas, entrega o mate- 
rial, diz o horário de começar, de ir ao banheiro etc. 

Eu brinco que “atire a primeira pedra quem nunca ti- 
ver pecado”, porque no dia-a-dia do educador, acabamos 
amarrando o sapato, pondo comida no prato, ajudando a 
criança. E, muitas vezes, os pais que podem ter babá, po- 
dem estar prejudicando ainda mais as crianças, porque 
muitas vezes a babá tira a roupa, dá o banho, escolhe a rou- 
pa, põe a roupa, abotoa, amarra o sapato, penteia o cabelo, 
põe a comida no prato, dá a comida na boca, põe na frente 
da televisão, coisas que a criança poderia fazer sozinha. 


Assim, um ambiente autoritário é um ambiente em que 
não é permitido que a criança faça as coisas por ela mesma. 
O democrático é o contrário, é aquele ambiente em que 
a criança planeja junto com o professor quais atividades 
vão ter naquele dia. Ela vai tomar decisões, escolher, dentre 
as opções oferecidas pelo professor, quais quer fazer. É o 
ambiente em que as crianças montam os cantinhos, pegam 
os materiais e estes são compartilhados. A criança é quem 
decide e o ritmo dela é respeitado. 

Então, por exemplo, se uma criança demora mais para 
fazer um desenho e outra menos, a que terminou muda de 
canto. Não tem aquela comparação entre as pessoas: “olha, 
tá vendo, está todo o mundo te esperando, só falta você.” 

Nesse ambiente democrático, diante de um conflito, as 
crianças vão pensar outra maneira de resolvê-lo, sem usar 
as mãos, os dentes, cotovelo, joelho, pé. O professor evita 
fazer pela criança tudo aquilo que ela pode fazer por si 
mesma. Em casa é a mesma coisa. 
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A criança pequena não pode tomar grandes decisões. 
Por exemplo, não cabe à criança escolher em que esco- 
la quer estudar, nem se ela quer sair numa noite fria com 
casaco ou não. Isso ela não pode decidir. Mas ela pode 
decidir com qual casaco ela quer sair, se ela quer com o 
vermelho, com o roxo ou com o amarelo. Ela pode decidir, 
por exemplo na escola, se ela quer entrar com a mãe ou 
se prefere entrar sozinha. Ela não vai escolher se ela vai 
trabalhar ou não no dia, mas ela pode escolher quais ativi- 
dades. A criança pequena, em um ambiente democrático, 
não toma qualquer decisão, mas está tomando pequenas 
decisões o tempo inteiro. 

Em virtude da educação autoritária que nós tivemos, 
hoje em dia, diante de desafios, morremos de medo de er- 
rar. Quando alguém pede para a pessoa falar em público, 
ela treme na base. Para tomar decisões, justificamos o nos- 
so agir em nome do outro: “Ah, mas fulano falou que era 
para eu fazer assim”, ou: “eu reagi assim porque o porteiro 
foi mal-educado comigo”, mas você poderia ter reagido de 
outra maneira. 

Justamente pelo fruto dessa educação é que nós so- 
mos assim hoje. O mercado de trabalho, inclusive, exige 
mais do que apenas cumprir ordens. Exige pessoas que 
pensem por si mesmas, que tomem decisões, criativas, que 
estejam sempre se atualizando. A escola está formando 
pessoas que não estão atendendo às necessidades do pró- 
prio mercado profissional. 

O Piaget diz que as pessoas verdadeiramente autôno- 
mas são raras. É claro, a vida inteira vivemos em um am- 
biente autoritário, quando não era a escola, era mãe, o 
pai que diziam que tinha que obedecer, que é o pai quem 
manda. 

Cito o depoimento de um pai no livro "Liberdade sem 
medo”: "meus pais foram autoritários, minha escola usava 
castigo e, se não fosse por isso, eu não seria a pessoa que 
eu sou hoje.” E o Hill responde assim para ele: “olha, eu não 
conheço o senhor, mas quem disse que o senhor não po- 
deria ser uma pessoa melhor do que é hoje?!”. Temos que 
argumentar isso com os pais, mostrando que o mundo está 
mudando. Nós somos frutos de uma educação autoritária, 
mas queremos formar pessoas cada vez melhores. 

Os limites vão situar a criança no espaço social e é pre- 
ciso determinar os espaços da mãe, do colega, da profes- 
sora. No desenvolvimento moral, para Piaget, os limites são 
necessários e eles precisam existir. A criança necessita disso 
para se sentir amada, protegida. Para chegar à autonomia, 
ela precisa primeiro dos limites colocados pelo adulto. De- 
pois ela irá construindo os seus próprios limites. 


Amor, temor e respeito 


Ao mesmo tempo que eu amo, eu também temo. Esse 
sentimento é o respeito. Para Piaget, todo o respeito é uma 
mistura de amor e de temor. 

Piaget percebeu que as crianças pequenas têm um 
sentimento que ele chama de sentimento de obrigação, de 
aceitação interior a uma norma, a uma recomendação dos 
adultos. Por exemplo, se a criança vai colocar a mão na to- 
mada, a mãe diz assim: “não pode! ”. Ela sabe que lá não é 























para mexer, tanto que mexe escondido ou mexe e olha para 
a mãe. Isso porque essa criança aceita interiormente aquela 
recomendação. Ela sabe que não é para mexer e se ela for 
flagrada mexendo, fica constrangida, perturbada, porque 
sabe que fez algo errado. 

O Piaget perguntou: “por que as crianças, em uma ida- 
de tão pequena, em que tudo é brincadeira, tudo é espon- 
taneidade, por que essas crianças aceitam o que os adultos 
falam? Por que elas simplesmente não ignoram? 

Ele descobriu que para a criança ter esse sentimento 
de aceitação interior a uma norma, a uma regra, é preciso 
que haja duas condições simultâneas. Primeiro essa criança 
precisa estar acostumada a receber normas e recomenda- 
ções que são comuns, como não mexer na tomada, não 
atravessar a rua sozinha, não brincar com faca. Estar acos- 
tumada primeiro a receber limites, receber normas. 

O segundo fator que faz com que essa criança apre- 
sente esse sentimento de obrigação é que ela só vai ter 
aceitação interior a uma regra quando essa norma parta de 
uma pessoa que ela respeita. Ela só tem aceitação interior 
a uma norma se essa norma vem de uma pessoa que ao 
mesmo tempo ela ame e tema. 

Será que só o amor é suficiente para causar sentimen- 
to de obrigação? Não. Por exemplo, ela ama o irmão mais 
velho e não tem essa aceitação interior de uma regra posta 
por um irmão ou uma irmã. 

A criança tem medo de uma pessoa estranha, tanto 
que se esconde atrás da perna da mãe. Mas a recomen- 
dação de um estranho, a ordem de um estranho, não faz 
com que uma criança se sinta obrigada a isso. O medo de 
uma pessoa só coage, a criança não faz enquanto ela sente 
medo. Depois que a pessoa que causa o medo sai, ela está 
livre para agir. Então o medo não causa aceitação interior à 
norma nenhuma. 

Esse primeiro respeito, Piaget chama de respeito uni- 
lateral. É o respeito de um lado só, que a criança tem pelo 
adulto. A criança vê o adulto como o mais forte, como 
aquele que sabe mais. Então esse respeito é uma relação 
assimétrica entre o adulto e a criança. A criança por exem- 
plo, nunca vê o professor como uma pessoa igual a ela. 

A criança vê o professor como aquele que sabe mais. 
Entre os colegas, elas discutem, mas se o professor falar: “é 
isso, tá errado”, elas não vão questionar. 

Com o pai se dá o mesmo. É uma relação desigual. A 
criança nunca vê o adulto como igual. Se respeito é uma 
mistura de amor e temor, o temor do respeito unilateral é 
o seguinte: a criança tem medo de ser punida, tem medo 
de ser censurada e principalmente tem medo de perder o 
amor dos pais. 

Inclusive, jamais devemos utilizar com a criança a reti- 
rada do amor como sanção. Por exemplo, falar assim: “eu 
não gosto mais de você, você é feio. A mamãe está tris- 
te, não quer mais falar com você.” Não se usa a retirada 
de amor porque a criança só se atreve, só se arrisca, em 
relações frágeis. Aquelas relações em que se ela aprontar 
alguma coisa, o colega não vai querer mais brincar com ela. 
Isso porque existe uma segurança de ser amada, de estar 
em casa, de que nunca vai perder o amor dos pais, uma 
relação estável. 
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Moral heterônoma 


O respeito unilateral, que a criança tem medo de per- 
der o amor, medo de ser punida, de ser censurada, leva a 
uma moral que é chamada de moral heterônoma. E a moral 
da criança que é governada pelos adultos. O exemplo de 
moral heterônoma é que a criança justifica uma regra, uma 
norma, em cima da autoridade de um adulto. 

As crianças têm uma ideia do adulto como se este fos- 
se mágico, como se quando eles crescerem saberão tudo. 
O adulto desenvolveu determinadas estruturas que permi- 
tem raciocinar de uma maneira diferente da criança, e para 
ela, o adulto sabe muita coisa. 

Isso é moral heterônoma e as relações dessa moral são 
justamente consequência de respeito unilateral. A criança 
pequena só estabelece com o adulto relações de respeito 
unilateral. Ela não consegue estabelecer uma relação de 
igual para igual, que são as relações de respeito mútuo, 
relações de mão dupla. Eu te respeito e você me respeita. 
A criança pequena tem aceitação interior do que o adulto 
fala. 

Mas, e o adulto tem aceitação interior ao que a criança 
fala? Não. Muitas vezes nem aceitamos o que a criança fala. 
No respeito mútuo, não existe mais a presença da autori- 
dade. A legalidade, quer dizer, o que é legal, o que é justo, 
predomina. Nas relações de respeito mútuo, o respeito não 
é amor e temor? Nas relações de respeito mútuo também 
existem amor e temor. Mas o temor nesse caso é o medo 
de eu decair aos olhos dos outros, não é mais o medo de 
ser censurado, de ser castigado, de ser punido, de perder 
o amor. 

As relações de respeito mútuo, entre pessoas que se 
consideram iguais, levam à uma moral autônoma. Autôno- 
ma é a pessoa que governa a si mesma, mas considerando 
sempre o outro por vontade própria. Não é simplesmente 
eu fazer o que eu quero. E eu considerar o que é melhor 
para nós, ao tomar uma decisão. 

Moral autônoma é dizer assim: “eu estou trabalhando 
com Piaget porque eu estudei e concordo com as ideias. 
Não porque ele falou e eu falo amém. Eu estou estudando 
e vejo que isso é coerente. ” Autonomia é decorrente de 
relações de igual para igual. 

A criança pequena não consegue ver o adulto como 
igual, mas quem ela consegue tratar como igual? Os co- 
legas. Para a criança chegar à autonomia, ela precisa ter 
relações de respeito mútuo. Para isso, ela precisa conviver 
com crianças da mesma idade que ela. 

Na escola, a criança vai poder conviver com crianças da 
mesma idade. No entanto, a escola põe uma carteira atrás 
da outra e não permite que as crianças troquem ideias. 
Se elas não tiverem essas relações em que vão discutir e 
resolver os conflitos, trocando ideias, percebendo que os 
pontos de vista são diferentes, dificilmente vão chegar à 
autonomia. 

Na escola tradicional, só durante o recreio é permitido 
que as crianças troquem ideias. Assim, as crianças vão con- 
tinuar heterônomas e se tornarão adultos heterônomos. 

Um princípio básico da teoria Piagetiana é a interação 
social. Para chegar à autonomia moral e intelectual, tem 
que haver duas coisas: a ação do objeto sobre o conheci- 
mento e a interação social. 
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É preciso colocar situações em que as crianças vão 
interagir socialmente. Mesmo quando cada criança faz o 
próprio desenho, o professor vai olhar para ela e conver- 
sar com ela. Quatro crianças em cada cantinho porque é 
um número que favorece essa interação social. Grupos de 
seis ou sete propiciam a formação de "panelinhas”, não ha- 
vendo interação com todos. Tem de haver um motivo para 
o que está acontecendo. As decisões pedagógicas têm de 
ser fundamentadas numa teoria científica. É fundamental 
saber porque fazer dessa maneira e não de outra, porque 
dessa maneira eu desenvolvo melhor a autonomia, daque- 
la maneira não. As decisões têm de sair do senso comum 
entre os profissionais da educação. 


Os limites 


Está acontecendo que os limites estão se ampliando 
muito. Nenhuma criança gosta de limites, nenhum ser hu- 
mano gosta. É natural e é saudável que a criança teste os 
limites, porque quando ela testa os limites, ela está testan- 
do a validade dos mesmos, se são necessários. Mas quando 
a mãe ameaça e chega na hora e não cumpre, a criança vai 
perdendo o temor que ela tem naturalmente pelo adulto. 
Ela sabe que não vai acontecer nada com a mãe, que a mãe 
não vai fazer nada, e os limites vão se ampliando. 

Os limites situam a criança no espaço social: “até aqui 
eu posso ir. Aqui eu estou invadindo o espaço do outro”. É 
fundamental que o adulto vá mostrando o limite: “até aqui 
você pode ir, aqui o espaço é meu.” 

Na escola ocorre o mesmo. Se uma criança vem de um 
ambiente sem limites, é terrível para o professor. Mas para 
a criança, talvez seja a única oportunidade que ela tem de 
estar interagindo em ambiente que coloca limites para ela 
de maneira adequada. É normal uma criança fazer com os 
professores o que ela faz em casa. Se em casa ela se joga 
no chão para conseguir uma coisa, é natural que no come- 
ço, quando ela for frustrada na escola, ela se jogue no chão 
para conseguir a mesma coisa do professor. 

Mas a resposta que os educadores vão dar será dife- 
rente diante do mesmo ato, e isso é saudável. Se a criança 
não tem esses limites, o fato de o professor dar uma res- 
posta adequada vai faze-la perceber algo e, talvez, seja o 
único ambiente em que ela interage que está auxiliando no 
desenvolvimento do respeito ao outro. 

Se o ambiente oferecido na escola é pautado no res- 
peito mútuo, é um ambiente em que as crianças decidem o 
que fazer, tomam decisões, elaboram as normas, sorte des- 
sas crianças, que têm a possibilidade de estar interagindo 
em um ambiente saudável. 

Também é fundamental saber por que e quando acio- 
nar os pais. Geralmente, quando há algum problema, pri- 
meiro coloca-se para a criança, antes de levar para os pais. 
Tem problemas que quem tem que trabalhar é a própria 
escola. Por exemplo, o problema de indisciplina de criança 
que corre demais na sala, ou que está falando muito, estão 
fora da alçada dos pais. 

Temos que tomar muito cuidado em separar o que é 
problema de casa, o que é problema da escola. Muitas ve- 
zes, quando se leva o problema para o pai, a situação piora, 
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porque essa criança decaiu mais ainda aos olhos do pai e 
a relação entre eles piora. Só devemos levar o problema 
para o pai quando ele tem condições de auxiliar de manei- 
ra adequada. 

Em vez de o professor decair a criança aos olhos do pai, 
muitas vezes o remédio mais saudável é levantar a criança, 
mudar a maneira como o pai enxerga essa criança. Isso dá 
resultados. 


Aprendendo a sentir 


Quando nós estudamos ética, o limite da moral são os 
atos e não os sentimentos. Todo sentimento é permitido, 
é aceito, não existe sentimento bom ou ruim. Faz parte da 
natureza humana sentir raiva, sentir inveja, sentir amor, 
sentir ódio, sentir carinho. Mas o problema é que os atos 
são limitados. Eu posso desejar muito um homem, mas eu 
não posso agarrar o homem na rua. Eu posso ter vontade 
de te matar, mas eu não vou te matar. 

Para lidar com a criança, nós devemos deixar claro que 
o problema está no ato de raiva e não no sentimento de 
raiva. O respeito mútuo é uma mistura de amor e temor 
de decair aos olhos do outro. Assim, o primeiro passo para 
mudar um comportamento de uma pessoa é criar um vín- 
culo de afeto. Se não for criado um vínculo de afeto com 
a criança, não vai existir o amor do respeito mútuo, e só o 
temor não vai causar na criança o sentimento de aceitação 
interior. É preciso, para modificar uma criança, para traba- 
lhar com ela, para auxiliá-la, que ela goste do adulto. Se 
isso não ocorrer, nada do que for falado ou tentado com 
essa criança vai ter efeito, a não ser recompensa e punição. 

A criança pequena, ou mesmo maior, se não gostar de 
alguém, por que vai modificar o comportamento em fun- 
ção da censura dessa pessoa? Até um adulto reagiria assim. 

Eu me lembro de uma professora que foi muito inte- 
ligente. Ela tinha um aluno de seis anos que falava muito 
palavrão. A professora foi conversar com a mãe, que ar- 
gumentou: “ele fala a mesma coisa para mim?! Eu não sei 
o que fazer com esse moleque! Ele é uma boca suja!” E aí 
começou a desfiar os palavrões. A professora entendeu a 
origem do problema e a conversa ficou por isso mesmo. 

Tudo o que a professora tentou trabalhar com a crian- 
ça não teve efeito. Então ela começou a se aproximar da 
criança. Sentava com ele, jogava com ele. Quando ele fazia 
coisa legal, ela mostrava que tinha notado a atitude. 

Fazia atividades individuais, como contar uma história 
e falava: “olha, eu li essa história e lembrei de você.” Foi 
se aproximando da criança. Um dia, depois de um ou dois 
meses desse trabalho, ele falou um palavrão para ela. Ela 
simplesmente disse: “eu não gosto quando você me trata 
com palavrões. Eu não te trato com palavrões”. Ele respon- 
deu: “mas eu falo assim com a minha mãe.” E ela: “Mas eu 
não sou sua mãe” e saiu de perto, não falou mais nada. 

Essa criança nunca mais falou palavrão com a professo- 
ra. A diferença é que agora ele gostava dela, ele não queria 
decair aos olhos dela. É muito comum que, quando eu re- 
cebo uma criança, vem com a "ficha criminal” e já se espera 
o pior dela. 























Nós brincamos que sempre quem fica com a pior é o 
bonzinho, porque, em função do “terrível”, paramos a roda 
diversas vezes, no recreio estamos atrás dele e até durante 
a noite pensamos nele. Ele acaba recebendo mais atenções 
pelo comportamento negativo. 

Se você espera o pior dele, você envia mensagens que 
é isso que você espera. Quando você olha e diz assim: "só 
podia ser você, estava demorando”, ou mesmo: “quantas 
vezes eu vou ter que te falar a mesma coisa. Será que você 
nunca vai aprender”, você passa mensagens como se espe- 
rasse isso dele. É natural que essa criança não modifique o 
comportamento, porque ele já decaiu aos seus olhos, en- 
tão, por que mudar? 

O Yves De La Taille tem um trabalho muito interessante 
em que ele contou para crianças, desde cinco, seis anos 
até 14, 15 anos, duas histórias. Na primeira história ele di- 
zia que em uma classe, um livro que pertencia a todos foi 
furtado e que a professora descobriu quem foi. Quando 
ela descobriu, ela tinha duas opções: deixar quem roubou 
o livro sem recreio, ou contar para todo mundo que havia 
sido ele quem roubou o livro. O Yves perguntava às crian- 
ças o que elas achavam que era melhor a professora fazer 
e por que. 

Metade das crianças de cinco anos, por causa do ego- 
centrismo, afirmou que era para deixar sem recreio. A outra 
metade disse que podia contar para todo mundo. A partir 
dos sete anos de idade, a maioria das crianças afirmou que 
não era para contar para todo mundo, que era melhor dei- 
xar sem recreio, porque elas ficavam com vergonha do que 
os outros iam pensar. 

Depois de um tempo, o Yves contou outra história. 
Ele disse que numa classe a professora decidiu deixar esse 
aluno sem recreio e numa outra classe, onde aconteceu a 
mesma coisa, ela decidiu que ia contar para todo o mundo 
e contou para todos quem foi o menino que roubou o livro. 
Em uma das duas classes, um livro voltou a sumir. Em qual 
classe eles achavam que a criança tinha roubado — a que fi- 
cou sem recreio ou a que contou para todo o mundo? Uma 
criança de 12 anos, muito sabiamente, disse assim: “voltou 
a roubar naquela que contou para todo o mundo, porque 
ela já estava danada mesmo!” 

Isso significa o que? Se eu já vejo essa criança como 
agressiva, como terrível, como difícil, como preguiçosa e eu 
passo mensagens, ela não vai mudar porque ela já decaiu 
aos meus olhos. Eu mudo quando não quero decepcionar 
o outro, quando não quero decair, quando eu gosto do 
outro. Se eu já estou danada aos olhos do outro, para que 
eu vou mudar? Se ele já não me acha grande coisa, por que 
eu vou ser grande coisa? 

O caminho da educação nunca é o da humilhação, do 
ataque à dignidade, do grito, do castigo. É o contrário. Se 
eu quero modificar o comportamento de uma pessoa, eu 
tenho que mostrar que eu confio, que ela é capaz etc. 

Uma professora chegou para uma criança que dese- 
nhava muito bem e pediu alguns desenhos para ela. Em 
alguns trabalhos ela colocou como ilustração o desenho 
que essa criança fez, acrescentando uma observação em- 
baixo: “agradeço ao Felipe pela ilustração dos trabalhos”. 
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Os demais alunos exclamaram: “ô Felipão, você hein?!”. Na 
verdade, ela fez um trabalho de levantar a autoestima da 
criança, para a própria criança e aos olhos de todo o grupo. 
Esse é o caminho de uma educação construtiva. 


Linguagem de educador 


Isso envolve muito a linguagem do educador, as san- 
ções que ele utiliza. Essa linguagem deve ser construtiva, 
nunca destrutiva. O educador nunca deve julgar, mas sim- 
plesmente descrever as coisas. É fundamental, em uma 
educação, o vínculo de afeto, o cuidado em não decair a 
criança. Ao contrário, mudar a maneira de como eu vejo a 
criança. 

As relações de respeito lateral não ocorrem só com a 
criança pequena em relação ao adulto. No nosso dia-a-dia, 
mantemos com os adultos, com as pessoas, relações de 
respeito lateral. Por exemplo, cada vez que a criança está 
crescendo e começa a questionar o adulto e este a re- 
preende, porque “não se fala assim com a mamãe, porque 
o papai não quer que faça assim”, justifica-se uma norma, 
uma conduta, com base no que a autoridade acha. Cada 
vez que você está associando o que a criança faz ao casti- 
go, você está mantendo com essa criança relações de res- 
peito lateral. 

Isso pode ocorrer no casamento e até na relação que o 
professor mantém com o coordenador. Se o professor obe- 
dece e diz: “eu estou trabalhando assim porque ele quer”, é 
hora de começar a questionar a sua própria moralidade, a 
sua concepção de autonomia. 

É diferente ele estar mudando a proposta de trabalho 
porque está convencido, está estudando que é por aí, de 
estar fazendo porque uma autoridade quer que ele faça. É 
preciso refletir e rever isso. 

Se queremos educar as crianças para a autonomia, 
como podemos manter no dia-a-dia relações de respeito 
lateral com as pessoas? Consequentemente, as crianças se- 
rão tratadas assim. O professor deve estar sempre no mes- 
mo nível das crianças. Se as crianças sentam no chão, ele 
também senta no chão, ele se abaixa para conversar com 
elas, ele procura usar um tom de voz que não seja elevado. 
O professor quer que as regras valham para todos, inclusive 
para ele. 

Tratar uma criança com respeito mútuo, mesmo que 
ela ainda não consiga tratar o professor com respeito mú- 
tuo, vai muito mais longe. Por exemplo, é comum, quando 
as crianças brigam, o professor dizer: “vai lá, pede descul- 
pas para o seu amigo, dá o dedinho para o seu amigo.” 
Mas se a própria professora brigou com o namorado, está 
chateada com ele, qual o adulto que vai dizer: “vai lá, pede 
desculpas e dá um abraço no seu namorado"? 

É preciso ter com a criança o mesmo respeito com que 
se trata um adulto. Quem falaria para um adulto, a respeito 
de uma terceira pessoa presente: “não liga não, ela está 
querendo aparecer mesmo"? Mas falamos isso da criança 
para uma visita. 

Quanto ao pedido de desculpas, só é válido quando 
é sincero, quando a criança está realmente arrependida 
do que fez. Esse desejo de desculpa tem que ser um de- 
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sejo interno dela, não por solicitação externa. O que pode- 
mos fazer é deixar claro para a criança, porque as crianças 
aprendem a pedir desculpas para se livrar do problema. 
Elas batem no colega e depois falam: “mas eu já pedi des- 
culpas”. 

Nós temos culpa nisso, porque quando elas brigam, 
dizemos: “pede desculpas para o seu amigo.” A criança 
vai aprendendo que pode ficar livre dos problemas dessa 
maneira. Ao invés de fazer isso, quando uma criança pede 
desculpas, temos que sentar com ela e falar: “o pedido de 
desculpas quer dizer que você está realmente sentido, ar- 
rependido do que você fez. É isso que você está sentindo? 
Pedido de desculpas significa modificar, significa que você 
não está querendo mais fazer o que fez. É isso que você 
quer dizer?” 

Também é necessário ensinar à criança as consequên- 
cias dos seus atos. Nós temos que tratar a criança com o 
mesmo respeito que dedicamos aos adultos. Não xinga- 
mos um adulto, não humilhamos, não colocamos de cas- 
tigo um adulto. O que fazemos, com os adultos, é permitir 
que sintam as consequências dos atos, repararem o erro. É 
assim que devemos trabalhar com as crianças. 

Em um ambiente de respeito mútuo, as regras e os li- 
mites são necessários. Piaget mostra que a criança é hete- 
rônoma. Ela é naturalmente governada pelos adultos e vai 
precisar de limites. Mas quando as crianças são pequenini- 
nhas, elas precisam de limites necessários. Conforme vão 
crescendo, os limites podem ir se ampliando. Os limites são 
negociáveis, são combinados com ela. 

Por exemplo, o pequeno não vai decidir se vai pôr ca- 
saco no dia frio. Mas com o adolescente, não há porque 
brigar se ele quiser sair de camiseta num dia frio. Ele já sabe 
que lá fora está frio. 

Brigamos com os adolescentes por tudo. Por causa 
do cabelo, pela bagunça do quarto, pela chave do carro, 
porque não come direito, porque sai sem casaco, porque 
a calça dele é rasgada. Como brigamos por tudo, coisas 
passam, coisas não passam. Na realidade, quando vocês 
forem elaborar as normas na classe de vocês, ou na família 
é preciso pensar: isso é realmente importante, vale a pena 
eu brigar por isso? Se não valer a pena vocês brigarem por 
isso, esqueçam. 

A característica de uma regra é justamente a regula- 
ridade. Isso significa que ela tem que servir para diversas 
situações. Se ora ela é cumprida, ora não é cumprida, não 
tem porque existir essa norma. A regra existe, é o contrato 
entre as partes que vai beneficiar a todos. A característica 
dessa regra é que ela tem que ser cumprida sempre, ela 
tem que estar presente sempre. 


Da necessidade das regras 


Ao combinar uma série de coisas bobas, muitas vão 
ser deixadas passar, e o adulto acaba caindo em descrédito 
aos olhos da criança. Quando fazemos uma regra com a 
criança, temos que ter autoridade para que se cumpra a 
regra. É preciso sempre questionar se vale a pena brigar 
por algo, a fim de definir-se uma regra é necessária ou não. 
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No caso de um adolescente não vale a pena brigar por- 
que está frio lá fora e ele quer sair de camiseta, se ele co- 
meu ou não comeu. Ele já sabe tudo isso. Mas vale a pena 
brigar pela chave do carro, se a regra for que antes dos 
dezoito anos não se dirige, e não abrir mão disso, deixando 
muito clara essa postura. 

O adolescente tem que perceber que há aspectos 
como situações de respeito, de dignidade, de preconceito, 
de organização de determinado espaço. Pode ser que no 
quarto dele fique bagunçado, mas na sala o espaço é cole- 
tivo. Se brigarmos por tudo, esse jovem não saberá aquilo 
que é realmente importante, que é valorizado ou não. 

Na escola é idêntico. E preciso separar na classe quais 
são as regras necessárias, que não são combinadas — como 
não bater, não falar palavrão, lavar as mãos, escovar dentes. 
Essas regras são só comunicadas. Por exemplo, se bateu, 
o professor revalida a regra: “não se bate em ninguém”; 
puxou o cabelo de alguém: “não se puxa o cabelo das pes- 
soas”; “aqui nessa escola nós não falamos palavrões”. 

Quando se quer mostrar autoridade, deixar claro que 
se está falando sério, mostrar que é para valer, tem que 
falar pouco. Quanto menos falar, mais será ouvido. A An- 
gie Noil diz isso: para passar autoridade tem que ser breve 
e objetivo. Em várias palavras a mensagem se perde. Isso 
vale para qualquer relacionamento, não é só com criança. 

Não adianta desenterrar o passado ou antecipar o fu- 
turo. O incidente tem que ser lidado no momento especi- 
fico. Por exemplo, aconteceu numa escola a criança subir 
na mesa da merenda e sair correndo. A professora disse: 
“Felipe, para que servem as mesas?! Quantas vezes eu vou 
ter que falar com você? Felipe, como é que vai ser?” 

De repente, ela trabalhou a linguagem e resolveu mu- 
dar. Mas é preciso usar uma linguagem descritiva e só se 
descreve o que se está vendo. Aí ela falou: “Felipe, as me- 
sas não foram feitas para as pessoas subirem nelas, desça.” 
Em nenhum momento ela agrediu o Felipe, porque em ne- 
nhum momento admite-se qualquer ataque à dignidade 
de uma criança. E terminantemente proibido qualquer tipo 
de humilhação à criança. Ela conseguiu passar autoridade 
e o Felipe desceu. 


Essa mesma criança, num outro dia, colocou a vassoura 
no ventilador. Aí a professora segurou a mão dela, conten- 
do o ato, sem apertar, e disse: "Felipe, não se coloca nem 
se joga nada, absolutamente nada, no ventilador, enten- 
deu?” E assim: tem que ser breve. Brincamos que o educa- 
dor de Educação Infantil tem que falar menos e ouvir mais 
as crianças. Nós falamos demais, o tempo inteiro, com as 
crianças. As vezes é preciso ouvir mais do que falar. 

Quando se coloca uma limitação, por exemplo, não se 
joga pedra na janela, não há que explicar que não se pode 
jogar pedra na janela, porque a criança sabe isso. É sim- 
plesmente falar: “as janelas não foram feitas para serem 
quebradas”. E preciso usar uma linguagem que descreve, 
mas seja breve. Com discursos, em qualquer situação, não 
se é ouvido. 

Resumindo: para mostrar autoridade, ser breve; com 
as regras necessárias, também usar linguagem breve. Por 
exemplo, tem que lavar a mão na hora da merenda, não 
interessa se a mão está muito ou pouco suja. 























As regras combinadas são muito mais importantes que 
as regras necessárias. Mas elas têm só dois objetivos: ga- 
rantir a justiça na classe e organizar os trabalhos. Geral- 
mente, logo no início do ano, combinamos as regras. Isso 
não é adequado, porque a criança precisa ter a necessidade 
dessa regra existir. Ela precisa sentir a necessidade dessa 
regra, e se a colocamos no começo do ano, antecipamos 
O processo. 

Há regras que nós sabemos que são sempre necessá- 
rias — não bater, não falar alto etc —, mas as crianças não 
sabem. Elas precisam, num primeiro momento na roda, 
falarem todas ao mesmo tempo. Quando ninguém estiver 
ouvindo, pára para ver o que está acontecendo. “O que é 
preciso fazer para ouvir o que o fulano está falando?” Dian- 
te de um problema sentido pela criança, comentar e propor 
soluções. 


Mas a solução não é assim: “quem falar alto, acontece 
tal coisa”. Não se combina regra sanção. Combina-se: “falar 
um de cada vez.” No começo, nós entrevistamos as crianças 
para perguntar o que elas achavam das regras. Era comum 
as crianças falarem assim: “regra é tudo o que não se pode 
fazer”. “Tem regras que podem fazer?” e elas falavam: “não, 
se pode ser feito, para que fazer regra”. Então colocou-se a 
regra: não gritar. "Ah, então não pode gritar, tem que ficar 
todo o mundo quieto?”. "Não, tem que falar. Então como 
tem que falar? Pode falar baixo”. E aí vai se combinando. 
Mas tem regras que não dá. Então vamos dar uma mistu- 
rada, coisas que podem, coisas que não podem ser feitas. 

As regras têm de ser em pequeno número para que 
os professores façam com que se cumpram. Se forem em 
quantidade, muitas coisas serão deixadas passar. Para fazer 
com que se cumpram, pode ser de uma maneira muito na- 
tural, muito espontânea. Por exemplo, uma criança saiu da 
classe e deixou o cantinho desarrumado. O professor deve 
ir até ela e, tranquilamente, dizer: “olha, você esqueceu de 
arrumar o cantinho, vamos lá, num minutinho a gente arru- 
ma.” E fazer junto com ele. O que é importante é as crianças 
perceberem que não vai passar. 


Quando a criança percebe que ora a regra é cumprida 
e ora não é cumprida, ela vai continuar tentando. 

No filme apresentado, uma professora está trabalhan- 
do individualmente com uma criança. Existia uma regra de 
quando ela estivesse trabalhando individualmente com 
uma criança ela não seria interrompida. Ela combinou de 
fazer um sinal vermelho ou verde. Quando estivesse ver- 
de, as crianças poderiam vir e conversar com ela. Quando 
estivesse vermelho, significava que ela estava conversando 
com uma criança e era para esperar um pouquinho que 
depois ela atenderia. 

Mas essas atividades individuais são rápidas, cinco ou 
dez minutos no máximo. O que acontecia é que a crian- 
ça vinha falar alguma coisa, perguntar alguma coisa e ela 
dava atenção. Depois que ela resolvia o problema ela fala- 
va: “mas a gente não combinou de que quando estivesse 
vermelho não poderia interromper?!” Por seis vezes foi as- 
sim, ela não conseguia trabalhar individualmente, as outras 
crianças interrompiam. Então, ela resolveu cobrar a regra 
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mesmo. A criança chegava, ela levantava o vermelho e fala- 
va: “é urgente? Então daqui a pouco eu vou lá”. No começo, 
ela confessou que fazia com dor no coração, mas depois de 
um mês ela não tinha mais problema. 

Com a ida ao banheiro também é assim. Há classes que 
têm dois colares, um verde e um vermelho, para menina 
e para menino. Uma menina coloca o colar verde e vai ao 
banheiro. No começo, é claro, eles formam uma fila para ir 
ao banheiro. Depois isso vai ficando normal. É comum eles 
irem juntos em três, quatro, no banheiro. Se o professor ora 
cobra, ora não cobra, deixa passar, vai ser assim o ano in- 
teiro. Se na hora de ir ao cantinho, começar a ir em grupos 
de cinco, seis, e o professor finge que não vê, ora ele cobra, 
vai ser assim o ano inteiro. 

Trabalhamos com 30, 32 crianças. Uma média tranquila 
na sala. É claro que o ideal é ter menos alunos. Acontece 
que o ideal é termos materiais adequados, espaço físico 
adequado, um grupo de alunos pequenos, por exemplo 20. 
Se esperarmos as condições ideais para trabalhar bem, não 
iremos trabalhar nunca. O importante é, apesar das dificul- 
dades, adaptar-se bem à situação. 

Observei o trabalho de uma professora que dava aula 
para crianças de seis anos numa classe em que, em outro 
período, funcionava o ensino técnico de Segundo Grau. As 
carteiras eram enormes, para adolescentes. Muito mate- 
rial, desenhos em que eles colocavam genitálias, xingavam 
crianças, destruíam. 

Essa professora me ensinou muito. Ela e a turma de 
seis anos montavam e desmontavam a classe todos os dias. 
Cada aluno, durante 15 dias, era responsável por um peda- 
ço da classe. Os cartazes e o varal do planejamento, mais o 
material da sucata e o canto da pintura eram por conta da 
professora. O restante era dividido entre as crianças. 


Elas chegavam na escola e iam na sala do almoxarifa- 
do, pegavam o material, levavam para a classe e cada uma 
fazia a sua parte. Pegavam as carteiras, que ficavam uma 
atrás da outra, empurravam, para fazerem a roda. Depois, 
na hora dos cantinhos, eles juntavam duas carteiras, quatro 
cadeiras, as outras eles empurravam. No final do dia, na 
hora da limpeza, eles levavam todo o material de volta para 
o almoxarifado, punham uma carteira atrás da outra, deixa- 
vam do jeito que eles tinham encontrado a classe. 

Se crianças de seis anos fazem isso, como é que os 
mais velhos, de sete, oito, dez ou doze, não podem fazer? 
Há o exemplo de uma classe em que a professora chegou 
tarde e as crianças trabalharam sozinhos. Isso mostra que o 
centro pedagógico está justamente no grupo, na classe, e 
não na mão do professor. É possível perceber claramente, 
em uma classe construtivista, que o centro pedagógico não 
está na mão do professor. 

Numa classe construtivista, quando as crianças estão 
acostumadas a resolver os problemas, a tomar decisões, a 
montar e a organizar, o professor pode sair da sala. Pode 
trabalhar individualmente, pois o centro pedagógico não 
está mais na sua mão. O andamento, a disciplina, a apren- 
dizagem não dependem mais do professor. 

Se conseguirmos transformar essas relações que te- 
mos com as crianças, nós estamos caminhando em direção 
à autonomia dessas crianças. Vocês imaginem os futuros 
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adultos se isso for trabalhado nas séries iniciais, nos primei- 
ros ciclos, se isso tiver continuidade. Nós percebemos que 
não há involução, que eles não regridem em um ambiente 
autoritário. 

Por isso é fundamental que não se façam regras bo- 
bas, nem regras que reforcem relações de respeito lateral. 
Por exemplo: “tem que obedecer a professora.” Ou "ficar 
quietos enquanto a professora estiver falando”. Espera lá, 
tem que obedecer as regras da classe. Tem que ficar quieto 
quando alguém estiver falando. Quando um fala, os outros 
escutam. 

Também existem regras que vão contra o desenvolvi- 
mento da criança, por exemplo: “devem emprestar o brin- 
quedo ao amigo, não falar mentira”. São regras feitas para 
não serem cumpridas. As regras têm que ser muito elabo- 
radas, discutidas com as crianças, em cima de problemas 
reais. 


Escola para os pais 


Não tem escola para pais. Nós somos profissionais, 
estamos estudando e nos esforçando para quê? Para nos 
aperfeiçoarmos cada vez mais. E os pais acabam educando 
no bom senso. Às vezes, sentem-se culpados por traba- 
lhar fora, por não dar atenção, e nos momentos que pas- 
sam com o filho, confundem o “não” com o desamor. Falar 
“não” significa que eu não amo o meu filho. Ou mesmo 
para compensar, nessas poucas horas que passam com o 
filho, não querem frustá-lo de maneira alguma. Sabemos 
que pequenas frustrações não traumatizam. É importante 
que a criança saiba lidar com a tristeza, com a alegria, com 
o “não”, porque na vida dela isso vai acontecer. 

É comum, em palestras, às vezes o próprio professor 
perguntar: “como lidar com uma classe em que a gente não 
impõe limites porque ama muito as crianças?” As pessoas 
confundem amor com superproteção. Isso não é amar. 
Amar é justamente esse respeito que eu dou à criança, O 
respeito ao desenvolvimento, atender às necessidades 
dela. As necessidades que a criança tem, não é sufocá-la 
com atenções, não colocar limitações, superprotegendo. 

Nós podemos trabalhar com esses pais e eles têm 
nos buscado, porque também estão perdidos a respeito 
de como educar. Se tiver espaço na escola, que seja uma 
palestra mensal, que os próprios professores estudem, por 
exemplo os limites, e montem uma palestra para quem 
esteja interessado em trabalhar os limites. Se for possível 
convidar profissionais para dar palestras, Ótimo, porque 
ajudando a família, consequentemente, a criança está sen- 
do ajudada e o trabalho da escola também. 

Mas pode ser com os próprios professores, a cada mês 
um fica responsável por um tema, escreve um resumo, 
manda para os pais, indica livros. Acredito que também é 
função da escola orientar os pais, porque a consequência é 
direta na formação das crianças. 

Vocês já viram crianças brincando com boneca, ou com 
o colega, de relação sexual. É porque ela já viu isso. Do 
mesmo jeito que viu o pai batendo na mãe ou o pai sendo 
preso. É importante que exista na sala, esse canto do jogo 





CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E LEGISLAÇÃO 





GSNDVA = 


CONCURSOS 





simbólico, de faz-de-conta, ou mesmo uma caixa de minia- 
turas em que ela possa brincar, para ter um espaço para 
simbolizar. É perceptível que as crianças, quando estão 
passando por determinados problemas, escolhem muito 
mais o local do jogo simbólico, porque é uma maneira de 
eles lidarem com tudo isso. 

É importante que haja esse espaço para a criança brin- 
car de faz-de-conta com a boneca. É preciso dar esse espa- 
ço para que ela lide com esses conflitos. É importante tam- 
bém falar sobre o episódio: “o que você sentiu quando isso 
aconteceu?” A criança ter oportunidade de colocar o que 
sentiu. O professor não deve fingir que não está aconte- 
cendo nada, mas até colocar histórias com conflitos e como 
podemos lidar com eles. Buscar também conversar com os 
pais. Mas é fundamental que a criança fale a respeito do 
que está sentindo, que ela verbalize isso, que ela converse 
com o professor e que ela perceba que os sentimentos dela 
são reconhecidos. Na sala de aula, precisamos abordar cer- 
tos problemas diretamente. 

Quando uma criança está presenciando uma situação 
de violência, é preciso lidar com ela — o que ela está sen- 
tindo -, e com os pais também. Precisamos lidar com essas 
realidades distintas. 

A nossa atuação na família é até mais limitada. Por mais 
que conversemos com a criança, há determinadas famílias 
que não vamos conseguir mudar, por melhor que seja o 
nosso trabalho. Mas, apesar disso, o professor tem que tra- 
balhar com a criança sobre o que ela sente nessa situação, 
o que ela pensa, como ela está lidando com essa situação. 
É o problema do cotidiano, muito mais importante que o 
ensino da matemática, do português, da religião, porque 
isso não é religião, é a vivência da religião. 

Por isso deve existir o canto do desabafo, o local em 
que a criança pode desenhar o que a está entristecendo, 
o que a está preocupando, pode escrever sobre o que ela 
está sentindo, pode pintar tudo aquilo de preto, rasgar em 
mil pedacinhos e jogar no lixo, pode enviar a carta, enfim, 
pode expor o que ela está sentindo naquele dia. 

Isso é chamado de “desvios simbólicos”. São desvios 
que nós utilizamos para que a criança expresse a raiva, 
a tristeza, de uma maneira adequada, sem causar danos 
maiores. Por exemplo, eu posso estar com raiva de alguém, 
mas não posso socá-lo, mas eu posso socar uma almofada, 
um saco de serragem sem causar danos. 

Não adianta tentar controlar a raiva de uma criança, ou 
mesmo de um adulto. Para lidar com a raiva, é preciso que 
na classe tenha o jogo simbólico, uma caixa de areia com 
miniaturas onde as crianças podem organizar, montar ce- 
nários, em que vão lidar com os sentimentos. Se uma crian- 
ça não quiser falar com o grupo, ou falar individualmente 
com você, que ela possa desenhar como está se sentindo, 
que possa pintar sobre isso. Isso é estar lidando com esses 
sentimentos. 

Quanto menor for a criança, mais ela vai resolver os 
problemas na ação, mais ela vai socar, morder. Quando ela 
fala “eu te amo”, ela beija, abraça, sobe no colo, não fala 
apenas. O mesmo ocorre quando ela está com raiva. Ela 
não só fala que está com muita raiva, mas também chuta, 
morde, bate. 























Nós precisamos ensinar essas crianças a outra maneira 
delas se expressarem, sem ser com as mãos, com os pés, 
com os dentes. Não basta, para a criança pequena, o pro- 
fessor falar: “eu gosto muito de você.” Ele tem que abra- 
çar e beijar a criança, o toque é importante. O mesmo vale 
quando eles estão lidando com briga. 

Havia uma criança de quatro anos que mordia os ami- 
gos. A professora falou: “você sabia que nessa escola não se 
morde as pessoas?!” A criança respondeu: “não, não sabia”. 
A professora disse: “mas agora você fica sabendo”. Mas ela 
teve uma intervenção inadequada quando afirmou: “olha, 
você pode se morder, mas não se morde os amigos.” Essa 
criança começou a morder a si mesma, aparecia com mor- 
didas no braço. Ficou clara a necessidade que essa criança 
tinha de morder, porque senão ela não estaria mordendo 
a si mesma. 


Em um caso como esse, é preciso deixar determinados 
objetos para que ela possa morder. Da mesma maneira que 
deixamos um canto onde ela possa socar, que ela possa 
bater: “Olha, quando você estiver com muita raiva, você vai 
ali e morde a boneca. Eu sei que você está bravo, está com 
raiva, mas no seu amigo não se bate.” Não podemos per- 
mitir que a criança cause dano aos outros ou a si mesma. 

Tem uma fase em que a mordida é normal, por volta 
dos dois anos, depois desaparece, dependendo muito do 
ambiente. Foi engraçado que depois que objetos grandes 
para morder foram colocados, a menina parou de morder. 
É preciso deixar também desvios simbólicos para as crian- 
ças, para que eles possam se extravasar de alguma forma. 

Agimos de maneira semelhante quando apertamos a 
bochecha da criança. Conheci uma criança de dois anos 
que, quando gostava de alguém, externava esses sentimen- 
tos apertando as duas bochechas. Com um bebê pequeno, 
essa atitude acabava em choro, é claro. A nossa função é 
mostrar para essa criança outras maneiras de extravasar O 
afeto dela. 

Uma solução muito criativa foi relatada por uma pro- 
fessora simples, que nem tinha magistério, lá do Norte. Ela 
tinha um aluno que chutava muito e ela não sabia o que 
fazer. O chão da classe era de barro e ela falou para as 
crianças ficarem descalças, trabalharem descalças. Quando 
o menino chutava, doía o pé dele. Ele chutou duas vezes e 
nunca mais, porque doía o pé. A criatividade da professo- 
ra permitiu à criança sentir as consequências do chute. Às 
vezes, ao sentir as consequências dos atos, as crianças vão 
modificando as ações. 


Recompensas e punições 


Não usamos recompensas ou punições com as crianças 
de forma alguma. Quando o adulto usa uma recompensa, 
quando dá alguma coisa em troca, quando fala que quem 
for bonzinho vai ficar no recreio, ele está manipulando para 
que a criança aja como ele quer. O mesmo ocorre quando 
usa do castigo para que a criança não tenha alguns com- 
portamentos. Nessas circunstâncias, a criança permanece 
heterônoma. 
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Castigo e recompensa funcionam. Quem falar que não 
funcionam, está mentindo. O problema é que deixam con- 
sequências na criança a longo prazo, como cálculo de risco. 
A criança fica calculando qual a chance de ela ser flagrada, 
mentir para escapar de punição. 

Piaget diz que quando for necessário tomar uma atitu- 
de, o educador deve se valer de sanções por reciprocida- 
de. São aquelas sanções que têm relação direta com aquilo 
que a criança fez. Por exemplo, as crianças estão brincando 
com um jogo e uma rouba. O que elas fazem? Não vão 
mais querer jogar com aquele menino. 

Havia uma criança que, no meio do jogo, quando ele 
via que ia perder, dizia que não queria mais jogar. Foi assim 
na primeira vez, na segunda os meninos falaram que não 
queriam mais jogar com ele. É uma decorrência natural do 
ato. 

O que o Piaget diz é que nós protegemos muito as 
crianças. Não permitimos que elas sintam a consequência 
do ato. 

Quando brigam, vamos lá imediatamente e pedimos 
para se desculparem. É importante que o adulto permita 
que as crianças sintam as consequências dos atos. “Por que 
será que o grupo não quer mais jogar com você? O que 
você vai fazer para deixar claro que você está disposto a 
mudar.” 

Outros tipos de sanções por reciprocidade são: privar 
temporariamente a criança de algo que ela está estragan- 
do; reparar o dano causado, se ela quebrou algo; sujou, 
limpou. 

A criança sabe exatamente o que pode fazer e em que 
ambiente. A criança sabe o que pedir para o pai, o que 
pedir para a mãe, o que um professor deixa, o que o outro 
não deixa. A coerência seria o ideal, mas nem sempre é 
possível, por isso investe-se em formação de professores. 

Sempre que possível, nas reuniões pedagógicas, todos 
os profissionais devem participar, desde os zeladores ao 
professor de química, por exemplo, mesmo que ele ache 
que não tem nada a ver com o tema. Isso é fundamental 
para adquirirem uma linguagem única. 


Fonte 

VINHA, Telma Pileggi. O educador e a moralidade in- 
fantil numa perspectiva construtivista. Revista do Cogeime, 
nº 14, julho/99, pág. 15-38. 


Questões 


01. (COPEVE-UFAL/016) O estudo da justiça, bem 
familiar à teoria piagetiana, é apresentado e discutido no 
encerramento de seu ensaio sobre a moralidade infantil. 
Ele considera a justiça a mais racional de todas as noções 
morais. Qual opção abaixo está correta? 

a) A justiça se cumpre enquanto que um dever se faz. 

b) Os deveres são ideais enquanto que a justiça é um 
imperativo a ser obedecido. 

c) A justiça deve, a cada momento, decidir como alcan- 
çar seu intento. 

d) A justiça, para a criança pequena, não se confunde 
com a lei e com a autoridade. 
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e) Piaget encontrou evidências de autonomia que an- 
tecede a heteronomia. 


02. (TCE-PI - Pedagogo - FCC/2016) Com base na 
concepção piagetiana de aprendizagem, conclui-se que 
cabe ao professor 

(A) planejar as atividades intelectivas em conformidade 
com o ano escolar dos alunos. 

(B) criar situações que estimulem o aluno a pensar, 
pesquisar, estudar e analisar a questão a ele apresentada. 

(C) escolher os conteúdos e organizar materiais didáti- 
cos de acordo com os diversos interesses dos alunos. 

(D) elaborar uma rotina de estudo para que o aluno 
conquiste sua autonomia de pensamento. 

(E) ensinar primeiramente os conteúdos mais simples 
para gradativamente chegar aos mais complexos. 

03. (ENADE - Pedagogia) A professora afirmou que a 
baleia é um mamífero. Inconformado, Pedro argumentou: 
"Mamífero é vaca, gato, cachorro, cujos filhotes mamam. 
A baleia vive dentro d'água, tem nadadeiras, é um peixe”. 
A maioria dos colegas concordou com Pedro, mas todos 
começaram a mudar de idéia ao assistir a um filme em que 
apareciam baleias pequenas sendo amamentadas. Pedro 
começou a perceber que morar fora d'água não é algo que 
defina os mamíferos, e que ter rabo de peixe, nadadeiras e 
morar na água não são características apenas dos peixes. 

A aprendizagem de Pedro foi gerada, segundo a teoria 
piagetiana, pelo processo de: 

(A) anulação do conhecimento anterior e substituição 
deste por conteúdos novos e diferentes. 

(B) associação de novos conteúdos àqueles que já fa- 
ziam parte da sua estrutura cognitiva. 

(C) comparação entre informações contrastantes e o 
reforço do conhecimento anterior. 

(D) desequilíbrio, por conflito cognitivo, e acomodação 
do novo conhecimento ao anterior. 

(E) reforço positivo por parte da professora, dos cole- 
gas e da família. 


Respostas 


01. Resposta: € 

O fato é que enquanto um dever se cumpre, a justiça 
se faz. Os deveres costumam vir sob uma forma pronta e 
acabada, como imperativos a serem obedecidos. A justiça 
representa mais um ideal, uma meta, portanto algo a ser 
conquistado, um bem a ser realizado. A cada momento, 
deve-se decidir como fazer a justiça e, às vezes, não exis- 
tem procedimentos precisos para que se alcance o intuito. 
Portanto, deve-se justamente avaliar, pesar, interpretar as 
diversas situações e então decidir o que fazer. 


02. Resposta: B 

De acordo com Jean Piaget a escola deve criar situa- 
ções que estimulem o aluno a pensar, pesquisar, estudar, 
e analisar a questão apresentada. Visando desta maneira a 
construção do conhecimento. 
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01. Resposta: D 

O enunciado da questão já propõe que a mesma seja 
analisada a partir da teoria de Jean Piaget, assim, é possí- 
vel observar que as opções A, B, C e E apresentam termos 
que as afastam das conclusões a que o teórico em questão 
chegou através de suas pesquisas. A opção correta é a D, 
pois refere conceitos essenciais da teoria de Piaget a fim de 
explicar o aprender das crianças diante da ideia que tinham 
sobre a baleia e os mamíferos, pois há um desequilíbrio ao 
serem confrontados com uma nova informação que provo- 
ca um conflito cognitivo em relação a uma aprendizagem 
anterior. No entanto, ao serem levadas a ter um contato 
com o novo conhecimento, no caso, através do filme, as 
crianças puderam acrescentar informações e melhorar o 
que já sabiam. Dessa forma, a generalização anterior sobre 
os mamíferos teve que passar por uma ressignificação, en- 
riquecida por novos conhecimentos, assim houve uma mu- 
dança qualitativa. Nesse sentido, não houve uma simples 
anulação do conhecimento anterior e substituição deste 
por novos, como afirma a opção A; tampouco foi um pro- 
cesso meramente associativo, como infere a opção B, pois 
as crianças tiveram a oportunidade de refletir sobre seu 
conflito e tirar conclusões através do que estavam obser- 
vando. Da mesma forma, não é possível afirmar que houve 
qualquer tipo de reforço, pois o caminho percorrido para 
chegar à nova conclusão foi proporcionado pela vivência 
do conflito cognitivo, pela oportunidade de expressão des- 
se conflito, pelo ensejo da argumentação, pela possibilida- 
de de contato com a nova informação mostrada às crianças 
através do filme, ou seja, dinâmica que se opõe ao simples 
ato de reforçar verdades já construídas por outros; confor- 
me opções C e E. 





WEIZ, T. O DIÁLOGO ENTRE O ENSINO E A 
APRENDIZAGEM. 2A ED. SÃO PAULO: ÁTICA, 
2000, (CAPÍTULOS 4 E 8). 





Weisz cursou o Normal no Instituto de Educação, no 
Rio de Janeiro, possivelmente influenciada pela professora 
de seu curso primário de quem gostava muito. Ao longo do 
curso, estando envolvida com outros interesses (artes plás- 
ticas) quis sair, mas seus pais a convenceram a continuar. 
Fez, então, o Instituto de Belas Artes (atual escola de Artes 
Visuais do Parque Lage). Em 1962, quando cursava o seu 
último ano do Curso Normal, constatou que a repetência 
fabricada pelas escolas tinha ultrapassado os limites, pelo 
fato de não haver, em consequência, vagas para alunos 
novos na 1º série. O governador, então, tomou três provi- 
dencias: aprovou as crianças por decreto - tendo ido todo 
mundo para a 2a. série, sabendo ou não ler; montou esco- 
las de madeira, com telhado de zinco, e convocou todas as 
normalistas do último ano do curso para dar aulas. A partir 
daí ela foi dar aula, para um grupo de crianças que tinham 























entre 11 e 12 anos e, que depois de terem repetido várias 
vezes a 1a. série, tinham passado para a 22 em função do 
decreto do governador. 

Eram 45 alunos, sendo que apenas 3 não eram negros. 
Não eram todos analfabetos, porém não se podia consi- 
derá-los alfabetizados. Apesar de empregar as técnicas de 
ensino, sentia-se como preenchendo o tempo de aula. Não 
conseguia avaliar os resultados do trabalho, nem o que de- 
veria esperar das propostas que colocava em prática, sen- 
tindo-se confusa e impotente. Situações da sala revelavam 
o abismo existente entre o desempenho de seus alunos na 
escola e o que a vida fora da escola exigia deles. Nesse 
sentido, tinha a sensação de que a escola parecia uma ar- 
madilha montada para que esses meninos não pudessem 
se sair bem, e também, a convicção de que esse tipo de si- 
tuação tinha um papel político muito importante que devia 
ser enfrentado durante toda a sua vida profissional. Ficava 
impressionada quando conversava com algumas mães e 
essas achavam natural que seus filhos não tivessem suces- 
so na escola. Diziam que ela poderia 'bater neles" para ver 
se estudavam. 

Esse foi seu batismo de fogo que fez com que se afas- 
tasse por 12 anos da educação. A sensação mais profunda 
que ficou dessa experiência foi a de ignorância. Ficou claro, 
para ela, que as informações e ideias que circulavam na 
educação não davam conta do problema do ensino. O pro- 
fessor era um cego. Para ela, o professor continua chegan- 
do hoje à escola com as mesmas insuficiências com a qual 
ela chegou em 1962, sendo que a diferença, hoje, está na 
possibilidade que o professor tem de, se quiser, tentar re- 
solver essa situação. Hoje, os professores têm à sua dispo- 
sição um corpo de conhecimentos que, se não dá conta de 
tudo, pelo menos ilumina os processos através dos quais as 
crianças conseguem ou não aprender certos conteúdos. O 
entendimento que se tem do professor hoje é o de alguém 
com condições de ser sujeito de sua ação profissional. 

Ao final de 1962, e durante os 12 anos seguintes traba- 
lhou em áreas completamente diferentes, e como nenhuma 
outra atividade dava sentido à sua vida profissional, acabou 
voltando para a educação. Seu compromisso é com essas 
crianças - que são maioria nas escolas públicas - para que 
superem o fracasso e tenham sucesso na escola. Apesar de 
ser considerada especialista em alfabetização, sua questão 
é a aprendizagem, em especial, a aprendizagem escolar. 


Capítulo 2 - Um novo olhar sobre a aprendizagem. 


Apesar de ter iniciado sua docência em 1962, e de ter 
na época um certo conhecimento significativo quanto ao 
fato da criança conseguir escrever, mesmo que não orto- 
graficamente, ela não tinha um conhecimento científico 
acumulado que lhe permitisse superar um ponto de vis- 
ta “adultocêntrico”, ou seja, a forma como se concebe a 
aprendizagem das crianças a partir da própria perspecti- 
va do adulto que já domina o conteúdo que quer ensinar. 
A partir dessa perspectiva, não é possível compreender o 
ponto de vista do aprendiz, pois não se 'enxerga' o objeto 
de seu conhecimento com os olhos de quem ainda não 
sabe. A partir dessa perspectiva, o professor (do lugar de 
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quem já sabe) define, a priori, o que é mais fácil e o que 
é mais difícil para os alunos e quais os caminhos que eles 
devem percorrer para realizar as atividades desejadas. Tal 
concepção, por parte do professor, gera um tipo de proce- 
dimento pedagógico que dificulta o processo de aprendi- 
zagem para uma parte das crianças, principalmente, aque- 
las que mais necessitam da ajuda da escola, por ter menos 
conhecimento construído sobre os conteúdos escolares. 
Assim, a adoção de uma postura adultocêntrica não é uma 
decisão voluntária dos professores, uma vez que, o conhe- 
cimento científico que trazem consigo, não lhes permite 
enxergar e acolher uma outra concepção de aprendizagem 
relacionada à perspectiva do aprendiz. 

A metodologia embutida nas cartilhas de alfabetização 
contribui para o fracasso escolar. 

A chamada Psicogênese da Língua Escrita, resultado 
das pesquisas realizadas por Emília Ferreiro e Ana Tebe- 
rosky (1970), sobre o que pensam as crianças quanto ao 
sistema alfabético de escrita, evidencia os problemas que 
a metodologia embutida nas cartilhas (que faz uso do mé- 
todo da análise-síntese ou da palavra geradora) traz para 
as crianças. Por meio das pesquisas das autoras acima 
mencionadas, em uma sociedade letrada, as crianças cons- 
troem conhecimentos sobre a escrita desde muito cedo, a 
partir do que observam na interação com o seu meio físico 
e social e das reflexões que fazem a esse respeito. As pes- 
quisas evidenciaram que quando as crianças ainda não se 
alfabetizaram, buscam uma lógica que explique o que não 
compreendem, elaborando hipóteses muito interessantes 
sobre o funcionamento da escrita. 

Esses estudos permitiram compreender que a meto- 
dologia das cartilhas pode fazer sentido para crianças con- 
vencidas de que para escrever uma determinada palavra, 
bastar uma letra para cada sílaba oral emitida (hipótese 
silábica), mas para aquelas que ainda cultivam ideias muito 
mais simples a respeito da escrita, ou seja, que ainda não 
estabeleceram relação entre a escrita e a fala (pré-silábica), 
o esforço de demonstrar que uma sílaba, geralmente, se 
escreve com mais de uma letra não faz nenhum sentido. 
São essas as crianças que não conseguem aprender com a 
cartilha e que ficam repetindo a 1º série várias vezes, che- 
gando a desistir da escola. 

As crianças constroem hipóteses sobre a escrita e seus 
usos a partir da participação em situações nas quais os 
textos têm uma função social de fato. Frequentemente as 
crianças mais pobres são as que têm hipóteses mais sim- 
ples, pois vivem poucas situações desse tipo. Para elas a 
oportunidade de pensar e construir ideias sobre a escrita 
é menor do que para as crianças que vivem em famílias 
típicas de classe média ou alta, nas quais ouvem a leitura 
de bons textos, ganham livros e gibis, observam os adul- 
tos manusearem jornais para buscar informações, recebem 
correspondências, fazem anotações, etc. Isso não quer di- 
zer, que as crianças pobres não tenham acesso à escrita 
ou não façam reflexões sobre seu funcionamento fora da 
escola, mas habitualmente tais práticas não fazem parte do 
cotidiano do seu grupo social de origem e isso faz com que 
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o início de sua escolarização se dê em condições menos 
favoráveis do que para aquelas crianças que participam de 
práticas sociais letradas desde pequenas. 

Assim, independente do fato de que as crianças venham 
de uma família pobre ou não, o que importe realmente é 
a ação pedagógica do professor, e esta dependerá da sua 
concepção de aprendizagem (todo o ensino se apoia numa 
concepção de aprendizagem). É possível enxergar o que o 
aluno já sabe a partir do que ele produz e pensar no que 
fazer para que aprenda mais. Nas últimas décadas muitas 
pesquisas pontuam uma concepção de aprendizagem que 
é resultado da ação do aprendiz. Dessa forma, a função do 
professor é criar condições para que o aluno possa exer- 
cer a sua ação de aprender participando de situações que 
favoreçam a atividade mental, ou seja, o exercício intelec- 
tual. Quando o professor entende que o aprendiz sempre 
sabe alguma coisa e pode usar esse conhecimento para 
continuar aprendendo ele pode identificar que informação 
é necessária para que o conhecimento do aluno avance. 
Essa percepção permite ao professor compreender que a 
intuição não é mais suficiente para guiar a sua prática e 
que ele precisa de um conhecimento que é produzido no 
território da ciência. É preciso considerar o conhecimento 
prévio do aprendiz e as contradições que ele enfrenta no 
processo. Em uma concepção de aprendizagem constru- 
tivista, o conhecimento é visto como produto da ação e 
reflexão do aprendiz. Esse aprendiz é compreendido como 
alguém que sabe algumas coisas e que, diante de novas 
informações que têm para ele sentido, realiza um esforço 
para assimilá-la, assim frente a um problema (conflito cog- 
nitivo) o aprendiz tem a necessidade de superá-lo. 

O novo conhecimento aparece como aprofundamento 
do conhecimento anterior que ele já detém. É inerente à 
própria concepção de aprendizagem que o aprendiz bus- 
que o conhecimento prévio que ele possui sobre qualquer 
conteúdo. Através dos estudos de Emília Ferreiro e Ana Te- 
berosky e demais colaboradores, sabemos que a criança 
representa a escrita de diferentes modos, como a expres- 
são de um conhecimento sobre a escrita que precede a 
compreensão real do funcionamento do sistema alfabético. 
No caso da aprendizagem da escrita, o meio social coloca 
para as crianças uma série de contradições e de conflitos 
que a forçam a buscar soluções, superar as hipóteses ina- 
dequadas quanto ao sistema de escrita, através da cons- 
trução de novas teorias explicativas. Nesses momentos, a 
atuação do professor é fundamental, pois a conquista de 
novos patamares de compreensão pelo aluno é algo que 
depende também das propostas didáticas e da intervenção 
que ele fizer. 

Essas teorias explicativas são formas de interpretação 
não necessariamente conscientes, mas que orientam a 
ação de quem está aprendendo. Tais teorias são modifi- 
cadas no embate com a realidade com a qual o aluno se 
depara a todo instante e especialmente quando o profes- 
sor cria contextos adequados para que isso aconteça. Para 
aprender, a criança passa por um processo que não tem a 
lógica do conhecimento final, como é visto pelos adultos. 
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Do ponto de vista do referencial construtivista, ne- 
nhum conceito nasce com o sujeito ou é incorporado de 
fora, mas precisa ser construído através da interação do su- 
jeito com o meio (físico, social, cultural); nesse processo de 
construção, as expressões do aprendiz não têm a lógica do 
conhecimento final, concebido pelo adulto. As pesquisas 
realizadas pelo psicólogo Jean Piaget quanto à conserva- 
ção de quantidades (massa/ fichas), demonstram que para 
crianças com idade de 5/7 anos, o fato de oito fichas apre- 
sentarem-se juntas e oito fichas apresentarem-se espalha- 
das apresentam quantidades diferentes, simplesmente pela 
disposição / configuração dessas fichas (pensamento pré- 
-operatório/perceptivo/ irreversível). Começa com Piaget, a 
construção de um novo olhar sobre a aprendizagem. 

Piaget desenvolveu uma teoria do conhecimento 
(Epistemologia e Psicologia Genética) que explica como 
se avança de um conhecimento menos elaborado para um 
conhecimento mais elaborado, ressaltando que o conheci- 
mento é resultado da interação do sujeito com o meio ex- 
terno, que é um processo no qual o sujeito participa ativa- 
mente, modificando o meio no qual está inserido e sendo, 
também, modificado por esse mesmo meio. 

Foram os estudos de Piaget que abriram a possibili- 
dade de se estudar a construção de conhecimentos es- 
pecíficos, como o fez Emília Ferreiro que mostrou que era 
possível pensar o construtivismo - o modelo geral de cons- 
trução do conhecimento, tal como formulado por Piaget e 
colaboradores da Escola de Genebra - como a moldura de 
uma investigação sobre a aquisição de um conhecimento 
particular, no caso de Emília Ferreiro, o da leitura e escrita. 
A Psicogênese da Língua Escrita é um modelo psicológico 
de aprendizagem específico da escrita que serve de infor- 
mação ao educador, porém a maneira como essas informa- 
ções são usadas na ação educativa pode variar muito por- 
que nenhuma pedagogia responde apenas a um modelo 
psicológico. O modelo geral no qual se apoia a Psicogêne- 
se da Língua Escrita é de que há um processo de aquisição 
no qual a criança vai construindo hipóteses sobre a escri- 
ta, testando-as, descartando umas e reconstruindo outras. 
Durante a alfabetização, aprende-se mais do que escrever 
alfabeticamente. Aprendem-se, pelo uso, as funções da 
escrita, as características discursivas dos textos escritos, os 
gêneros utilizados para escrever e muito outros conteúdos. 

O modelo de ensino atualmente relacionado ao cons- 
trutivismo chama-se aprendizagem pela resolução de pro- 
blemas (situações-problema). Aprender a aprender é algo 
possível apenas a quem já aprendeu muita coisa. Para 
aprender a aprender, o aprendiz precisa dominar conheci- 
mentos de diferentes naturezas, como as linguagens, por 
exemplo. Nesse processo, a flexibilidade e a capacidade 
de se lançar com autonomia nos desafios da construção 
do conhecimento são extremamente importantes, pois há 
todo um saber necessário para poder aprender a aprender; 
e isso só é possível para quem aprendeu muito sobre muita 
coisa. Deste modo, é desejável que o aprendiz saiba buscar 
informações através do computador, porém é fundamental 
desenvolver a capacidade de estabelecer relações inteli- 
gentes entre os dados, as informações e os conhecimentos 
já construídos. 























Nesse sentido, para ser capaz de aprender permanen- 
temente, a bagagem básica necessária atualmente é aca- 
dêmico-cultural, em que se articulam conhecimentos de 
origem tradicionalmente escolar e aqueles relacionados 
aos movimentos culturais da sociedade (formação geral). 

Assim, a escola tem uma tripla função: 

1. levar o aluno a aprender a aprender; 

2. dar-lhe os fundamentos acadêmicos e; 

3. equalizar as enormes diferenças no repertório de co- 
nhecimentos dos aprendizes. 


É praticamente impossível a escola realizar sozinha 
essa terceira função, mas sua contribuição é essencial, pois 
é preciso pensar como agir para democratizar o acesso à 
informação e às possibilidades e construção de conheci- 
mento. 


Capítulo 3 - O que sabe uma criança que parece não 
saber nada 


Saber o que o aluno sabe e o que ele não sabe para 
poder atuar é uma questão complexa. Esse saber não está 
relacionado ao conteúdo a ser ensinado (perspectiva adul- 
ta) e sim ao ponto de vista do aprendiz porque é esse o co- 
nhecimento necessário para fazer o aluno avançar do que 
ele já sabe para o que não sabe. O que realmente impor- 
ta são as construções e ideias que o aprendiz elaborou e 
que não foram ensinadas pelo professor e, sim, construídas 
pelo aprendiz. Quando uma criança escreve fazendo uso 
de uma concepção silábica de escrita, por exemplo, essa 
“escrita” não é reconhecida como um saber, pois do ponto 
de vista de como se escreve em português, essa escrita não 
existe. Mas, para chegar a escrever em português (escrita 
alfabética), o aprendiz precisa passar por uma concepção 
de escrita desse tipo (silábica), imaginando que quando se 
escreve representa-se as emissões sonoras que ele conse- 
gue reconhecer (a sílaba), isolando-as pela via da audição. 

Tal conhecimento é importante e o professor deve 
reconhecê-lo na aprendizagem da escrita. Caso contrário 
contribuirá muito pouco com os avanços do aluno em rela- 
ção à escrita e, se a criança aprender a ler, provavelmente, 
será por conta própria. 

Um olhar cuidadoso sobre o que a criança errou pode 
ajudar o professor a descobrir o que ela tentou fazer. So- 
mente um olhar cuidadoso e despojado do professor sobre 
a produção do aprendiz (quanto ao saber não reconhe- 
cido), permitir-lhe-á descobrir o que pensa esse aprendiz, 
possibilitando-lhe levantar questões e perguntas sobre tal 
produção. Ao desconsiderar o esforço do seu aluno, dizen- 
do-lhe que sua produção não está correta, acaba desva- 
lorizando sua tentativa e esforço e, consequentemente, o 
aluno vai pensar duas vezes antes de produzir de novo. O 
conhecimento se constrói por caminhos diferentes daque- 
les que o ensino supõe. Isso acontece no processo de aqui- 
sição da escrita, na construção dos conceitos matemáticos 
e na aprendizagem de qualquer outro conteúdo e mesmo 
quando os alunos estão submetidos a um tipo de ensino 
convencional, pois o que impulsiona a criança é o esforço 
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para acreditar que atrás das coisas que ela tem de apren- 
der existe uma lógica. Se o professor não sabe nada sobre 
o que o aluno pensa ou conhece a respeito do conteúdo 
que quer que ele aprenda, o ensino que ele oferece não 
tem com quem dialogar. Conhecimentos prévios dos alu- 
nos não deve ser confundido com conteúdo já ensinado 
pelo professor. 

Na perspectiva construtivista - de resolução de proble- 
mas - o professor não pode considerar como sinônimos o 
que o aluno já sabe e o que lhe foi ensinado, pois não são 
necessariamente a mesma coisa. Para que isso não aconte- 
ça, é preciso que o professor desenvolva uma sensibilidade 
e uma escuta atenta para a reflexão que as crianças fazem, 
supondo que o que elas pensam tem sentido e não é fruto 
de sua ignorância. O professor precisa criar um ambiente 
socioafetivo para que as crianças possam manifestar livre- 
mente/espontaneamente o que pensam; somente assim, 
poderá favorecer situações de aprendizagem significativas. 
Tal ambiente deve possibilitar que as crianças pensem sobre 
suas ideias. Do mesmo modo, cabe ao professor oferecer 
conflitos/situações problemas que possibilitem às crianças 
exercitarem o pensamento, na busca de soluções possíveis. 
Isso requer do professor estudo e uma postura reflexiva e 
investigativa. A psicogênese da língua escrita abriu a pos- 
sibilidade de o professor olhar para a criança e acreditar 
que para aprender ela pensa, que aquilo que ela faz tem 
lógica e o que o professor não enxerga é porque não tem 
instrumentos suficientes para perceber o sentido que está 
sendo manifestado pela criança. Um casamento entre a 
disponibilidade da informação externa e a possibilidade 
da construção interna. Quando o professor não entende a 
produção da criança deve-se perguntar à criança, mesmo 
que não consiga entender suas explicações, uma atividade 
indicada para isso é o trabalho em dupla, pois trabalhando 
juntas as crianças dão explicações umas às outras e, então, 
o professor poderá compreender as hipóteses das crianças. 

Assim, é importante observar os procedimentos dos 
alunos diante de uma atividade, para que o professor pos- 
sa reconhecer esses procedimentos dos alunos, de modo, 
a saber quais são os menos e os mais avançados e que ra- 
ciocínio os alunos mais avançados então realizando. O tra- 
balho em grupo permite que as crianças observem os pro- 
cedimentos de atuação de seus colegas, inclusive daqueles 
que utilizam procedimentos de resolução de problemas 
mais avançados. Ao perceberem a possibilidade de dife- 
rentes formas de execução, reconhecem o procedimento 
do colega como mais produtivo e econômico, construindo, 
assim, a lógica necessária para poder aprender (a criança 
aprendeu com outra que sabe mais). 

Tem-se, assim, de um delicado casamento entre a dis- 
ponibilidade da informação externa e a possibilidade da 
construção interna - construtivismo: um modelo explicati- 
vo da aprendizagem que considera, ao mesmo tempo, as 
possibilidades do sujeito e as condições do meio. Cabe ao 
professor tomar decisões importantes, seja na formação 
das parcerias entre alunos, seja nas questões que ele mes- 
mo propõe no desenrolar da atividade. Todas as crianças 
sabem muitas coisas, só que umas sabem coisas diferentes 
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das outras. As crianças são provenientes de culturas dife- 
rentes e isso contribui para que saibam coisas diferentes, 
por isso é importante que o professor tenha claro que as 
crianças provenientes de um nível cultural valorizado pela 
escola apresentam enormes vantagens em relação às ou- 
tras crianças. Para tais crianças a escola será muito mais 
fácil, porque está em consonância com a cultura da família 
e do seu ambiente. Por outro lado, as crianças provenientes 
de ambientes onde as pessoas possuem menor grau de 
escolaridade e distantes dos usos cotidianos dos conteú- 
dos que a escola valoriza encontrarão dificuldades. Assim, 
a equalização das oportunidades de aprendizagem dessas 
crianças deve ser uma tarefa da escola que deve repensar 
sua própria prática, de modo a não prejudicar o sucesso 
escolar desses alunos. (...) “É preciso, pois, educar o olhar 
para enxergar o que sabem as crianças que aparentemente 
não sabem nada”. (p, 49) 

A equalização de oportunidades de aprendizagem não 
significa uma pedagogia compensatória. É preciso sociali- 
zar os conteúdos pertencentes ao mundo da cultura: lite- 
ratura, ciência, arte, informação tecnológica, etc., pois isso 
é uma questão de inserção social e, portanto, direito de 
todas as crianças. A escola não pode ser instrumento de 
exclusão social. Todo professor deve levar todos os seus 
alunos a participarem da cultura. O termo cultura é utiliza- 
do não em seu sentido antropológico e sim no do senso 
comum: a cultura erudita e a de larga difusão, mas produ- 
zida para e pela elite. 

Todos os professores, principalmente, aqueles das 
classes iniciais que quiserem contribuir para que todos 
os alunos de sua classe tenham a mesma oportunidade 
de aprender, devem estimulá-los a participar da cultura. É 
papel do professor ler diferentes tipos de assuntos/textos 
(usar o jornal e outras fontes de informação e de pesquisa) 
em classe e levar as crianças para exposições de artistas 
importantes. É preciso oferecer às crianças a oportunidade 
de navegar na cultura, na Internet, na arte, em todas as 
áreas do conhecimento, em todas as linguagens, em todas 
as possibilidades. 

Um exemplo de alguém que sabia como tratar as 
crianças era Monteiro Lobato que escrevia livros contando 
coisas da Antiguidade, falando de astronomia, da história 
do mundo. Porém, o que normalmente se oferece para as 
crianças lerem são histórias empobrecidas, versões resu- 
midas e textos com supressões. Não é possível formular 
receitas prontas para serem aplicadas a qualquer grupo de 
alunos. Nos anos 1970, uma visão de escola como linha 
de montagem, denominada de tecnicista, voltada para criar 
máquinas de ensinar, métodos de ensino, sequências de 
passos programados, dominava a concepção de ensino e 
aprendizagem. No Brasil, esse modelo chamava-se ensino 
programado. A função do professor, nesse modelo, era 
simplesmente, a de administrar o ensino programado e foi, 
justamente, esse modelo o responsável por uma exigência 
cada vez mais baixa de qualificação dos professores. 

O ensino programado permitia o que se chamava de 
“ensino na medida do estudante, que embora conside- 
rasse os vários ritmos de aprendizagem da criança, todos 
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aprendiam, pois, seguindo os passos programados chega- 
riam todos, de alguma forma, ao final. O papel do profes- 
sor dentro de uma proposta construtivista é bem diferente 
deste proposto pelo modelo tecnicista. Cabe ao professor 
construir conhecimentos de diferentes naturezas, que lhe 
permitam ter claros os seus objetivos, assim como sele- 
cionar conteúdos adequados, enxergando na produção de 
seus alunos o que eles já sabem e construindo estratégias 
que os levem a conquistar novos patamares de conheci- 
mento. Não há receitas prontas a serem aplicadas a grupos 
de alunos, uma vez que, a prática pedagógica é complexa 
e contextualizada. O professor precisa ser alguém com au- 
tonomia intelectual. 


Capítulo 4 - As ideias, concepções e teorias que sus- 
tentam a prática de qualquer professor, mesmo quando 
ele não tem consciência delas. 


A prática pedagógica do professor é sempre orientada 
por um conjunto de ideias, concepções e teorias, mesmo 
que nem sempre tenha consciência disso. Para que possa- 
mos compreender a ação do professor, é preciso verificar 
de que forma seus atos expressam sua concepção sobre: 

- o conteúdo que ele espera que o aluno aprenda; 

- O processo de aprendizagem (os caminhos pelo quais 
a aprendizagem acontece); 

- como deve ser o ensino. 


Historicamente, a teoria empirista é a teoria que mais 
vem impregnando as representações sobre o que é ensi- 
nar, quem é o aluno, como ele aprende e o que e como se 
deve ensinar (modelo de ensino e aprendizagem conhe- 
cido como estímulo-resposta). Essa teoria define a apren- 
dizagem como “a substituição de respostas erradas por 
respostas certas”, partindo da concepção de que o aluno 
precisa memorizar e fixar informações, as mais simples e 
parciais possíveis e ir acumulando com o tempo. A cartilha 
está fundamentada nesse modelo (palavras-chaves, famí- 
lias silábicas usadas exaustivamente, frases desconectadas, 
textos com mínimo de coerência e coesão). Como a meto- 
dologia de ensino expressa nas cartilhas concebe os cami- 
nhos pelas quais a aprendizagem acontece. Na concepção 
empirista, o conhecimento está 'fora' do sujeito (a fonte do 
conhecimento é externa ao sujeito - é o meio físico e social) 
e, é interiorizado através dos sentidos, ativado pela ação 
física e perceptual. 

O sujeito é concebido como uma tábula rasa — 'vazio' 
na sua origem, sendo 'preenchido” pelas experiências que 
tem com o mundo (conceito de “educação bancária' critica- 
da por Paulo Freire). O aprendiz é alguém que vai juntando 
informações. O processo de ensino fundamentado nes- 
sa teoria caracteriza-se pela: cópia, ditado, memorização 
pura e simples, utilização da memória de curto prazo para 
reconhecimentos das famílias silábicas, leitura mecânica 
para posterior leitura compreensiva. Para mudar é preciso 
reconstruir toda a prática a partir de um novo paradigma 
teórico. Em uma concepção construtivista, o conhecimento 























não é concebido como cópia do real, incorporado direta- 
mente pelo sujeito. A teoria construtivista pressupõe uma 
atividade, por parte do aprendiz, que organiza e integra os 
novos conhecimentos aos já existentes. Isso acontece com 
alunos e professores em processo de transformação. 

Uma preocupação, bastante pertinente, diz respeito ao 
fato do professor querer inovar a sua prática, adotando um 
modelo de construção de conhecimento sem compreen- 
der, suficientemente, as questões que lhe dão sustentação, 
correndo o risco de se deslocar de um modelo que lhe é 
familiar para o outro meio conhecido, mesclando teorias, 
como se costuma afirmar. Outra preocupação diz respei- 
to ao entendimento destorcido por parte de professores, 
que acreditando ser o sujeito sozinho quem constrói o co- 
nhecimento, veem a intervenção pedagógica como desne- 
cessária. Tais concepções não fazem nenhum sentido num 
modelo construtivista. Conteúdos escolares são objetos de 
conhecimento complexos, que devem ser dados a conhe- 
cer, aos alunos, por inteiro. 

Para o referencial construtivista, a aprendizagem da lei- 
tura e da escrita é complexa e, portanto, deve ser apresen- 
tada / oferecida por inteiro ao aprendiz e de forma funcio- 
nal. Para os construtivistas, o aprendiz é um sujeito, prota- 
gonista do seu próprio processo de aprendizagem, alguém 
que vai produzir a transformação, convertendo informação 
em conhecimento próprio. Essa construção pelo aprendiz 
não se dá por si mesma e no vazio, mas a partir de situa- 
ções nas quais age sobre o que é o objeto do seu conheci- 
mento, pensa sobre ele, recebendo ajuda, sendo desafiado 
a refletir, interagindo com outras pessoas. A diferença en- 
tre o modelo empirista e o modelo construtivista é que no 
primeiro a informação é introjetada ou não; enquanto que 
no segundo, o aprendiz tem de transformar a informação 
para poder assimilá-la. Isso resulta em práticas pedagógi- 
cas muito diferentes. Afirmar que o conhecimento prévio 
é a base da aprendizagem não é defender pré-requisitos. 

No modelo construtivista, o conhecimento não é gera- 
do do nada, é uma permanente transformação a partir do 
conhecimento que já existe. Essa afirmação de que conhe- 
cimentos prévios constituem a base de novas aprendiza- 
gens não significa a crença ou a defesa de pré-requisitos 
e muito menos significa matéria ensinada anteriormente 
pelo professor. 

Não informar nem corrigir significa abandonar o alu- 
no à própria sorte. A crença espontaneísta de que o aluno 
constrói o conhecimento, não sendo necessário ensinar- 
-lhe, faz com que o professor passe a não informar, a não 
corrigir e a se satisfazer com que o aluno faz ' do seu jeito”, 
isso significa abandonar o aluno à sua própria sorte. Cabe 
ao professor organizar a situação de aprendizagem de for- 
ma a oferecer informação adequada. A função do profes- 
sor é observar a ação da criança, acolher ou problematizar 
/ desestabilizar suas produções, intervindo sempre que 
achar que pode contribuir para que a concepção da criança 
sobre o objeto de conhecimento avance. É papel do pro- 
fessor apoiar a construção do conhecimento pelo aprendiz. 
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Capítulo 5 - Como fazer o conhecimento do aluno 
avançar. 


O processo de ensino deve dialogar com o de aprendi- 
zagem. Isso mostra que não é o processo de aprendizagem 
(aluno) que deve se adaptar ao processo de ensino (pro- 
fessor), mas, sim, o processo de ensino que deve se adap- 
tar ao processo de aprendizagem. Para tanto, o professor 
precisa compreender o caminho de aprendizagem que o 
aluno está percorrendo naquele momento e, a partir disso, 
identificar as informações e atividades que permitirão ao 
aluno avançar do patamar de conhecimento que conquis- 
tou para outro que é mais avançado. Para isso, é preciso 
que o professor organize situações de aprendizagem: ativi- 
dades planejadas (propostas e dirigidas) com a intenção de 
favorecer a ação do aprendiz sobre um determinado objeto 
de conhecimento, sendo que essa ação está na origem de 
toda e qualquer aprendizagem. 


Tais atividades devem reunir algumas condições e res- 
peitar alguns princípios: 

- Os alunos devem por em jogo tudo que sabem e pen- 
sam sobre o conteúdo que se quer ensinar; 

- devem ter problemas a resolver e decisões a tomar 
em função do que se propõe produzir; 

- a organização da tarefa pelo professor deve garantir 
a máxima circulação de informação possível; 

- o conteúdo trabalhado deve manter suas caracteris- 
ticas de objeto sociocultural real, sem se transformar em 
objeto escolar vazio de significado social. 


Alunos põem em jogo tudo que sabem, têm problemas 
a resolver e decisões a tomar: 

O aprendiz precisa testar suas hipóteses e enfrentar 
contradições, seja entre as próprias hipóteses, seja entre o 
que consegue produzir sozinho e a produção de seus pa- 
res ou entre o que pode produzir e o resultado tido como 
convencionalmente correto. Partindo-se de uma proposta 
construtivista, o conhecimento só avança quando o aluno 
tem bons problemas sobre os quais pensar. Para isso, O 
professor deve criar boas situações de aprendizagem para 
os alunos, atividades que representem possibilidades difí- 
ceis, porém dificuldades possíveis de serem resolvidas. 

A escola precisa autorizar e incentivar o aluno a acio- 
nar seus conhecimentos de experiências anteriores, fazen- 
do uso deles nas atividades escolares; é preciso criar ati- 
vidades para que isso seja de fato requisitado, sendo útil 
para qualquer área de conhecimento. A organização da 
tarefa garante a máxima circulação de informação possi- 
vel. Os livros e demais materiais escritos, a intervenção do 
professor, a observação de um colega na resolução de um 
problema, as dúvidas, as dificuldades, o próprio objeto de 
conhecimento que o aluno se esforça para aprender são 
situações que informam. 

Por isso, é importante que se garanta a máxima circu- 
lação de informação possível na classe e o ambiente esco- 
lar deve permitir que as perguntas e as respostas circulem. 
Nesse processo, as informações que chegam até o aprendiz 
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precisam ser trabalhadas ou interpretadas por ele de acor- 
do com que lhe é possível naquele momento. O professor 
precisa estar ciente de que o conhecimento avança quando 
o aprendiz se defronta com situações-problema nas quais 
não havia pensado anteriormente. Situações significativas 
de aprendizagem em sala de aula acontecem quando o 
professor abre mão de ser o único informante e quando o 
clima sócio afetivo se baseia no respeito mútuo e não no 
autoritarismo. É preciso incentivar a cooperação, a solida- 
riedade, o respeito e o tutoramento (um aluno ajudando o 
outro) em sala de aula. 

A interação entre os alunos é necessária não somente 
porque o intercâmbio é condição para o convívio social na 
escola, mas, também, porque informa a todos os envolvi- 
dos e potencializa quase infinitamente a aprendizagem. O 
conteúdo trabalhado deve manter suas características de 
objeto sociocultural real. O ensino da língua portuguesa 
está cheio de criações escolares que em nada coincidem 
com as práticas sociais de uso da língua, objeto de ensino 
na escola, baseadas no senso comum. Isso não acontece 
somente no ensino da língua portuguesa, mas em todas as 
outras áreas. Na escola, por exemplo, aprende-se a lingua- 
gem matemática escrita, que é pouco usada na rua. Porém, 
não se pode deixar de lado esta competência que o aluno 
já traz desenvolvida (devido a sua vivência de 'rua') e so- 
brepor a escolarização a ela. 

Quando se trata de ciência ou prática social convertida 
em objeto de ensino, estas acabam por sofrer modifica- 
ções. A arte é diferente na Educação Artística, o esporte 
é diferente da Educação Física, a linguagem é diferente 
do ensino de Língua Portuguesa, a ciência é diferente do 
ensino de Ciências. Porém, não se pode criar invenções 
pretensamente facilitadoras que acabem tendo existência 
própria. É papel da escola garantir a aproximação máxima 
entre o use social do conhecimento e a forma de tratá-lo 
didaticamente. 


Capítulo 6 - Quando corrigir, quando não corrigir. 


O professor desenvolve dois tipos de ação pedagógica: 
planejamento e intervenção, uma intervenção clássica é a 
correção que não é a única intervenção possível, nem a 
mais importante, porém é a que mais tem preocupado os 
professores. Numa concepção construtivista de aprendiza- 
gem, a função da intervenção é atuar de modo que os alu- 
nos transformem seus esquemas interpretativos em outros 
que deem conta de questões mais complexas que as ante- 
riores. A correção é algo relacionado a qualquer situação 
de aprendizagem, o que varia é como ela é compreendida 
pelo professor. 

A tradição escolar normalmente vê a correção realiza- 
da longe dos alunos na qual os erros são assinalados para 
que os alunos corrijam, como a mais importante (concep- 
ção empirista - exigente com a transmissão). Quando se 
trata de uma redação, o texto tem que ser passado a limpo, 
corrigido - o erro poderá ficar fixado na memória do aluno 
(concepção que supõe a percepção e a memória como nú- 
cleos na aprendizagem). Outra visão de correção é a infor- 
mativa que carrega a ideia de que a correção deve informar 
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o aluno e ser feita dentro da situação de aprendizagem 
(concepção de erro construtivo - que faz parte do processo 
de aprendizagem de qualquer pessoa). 

Os erros devem ser corrigidos no momento certo. Que 
nem sempre é o momento em que foram corrigidos. A 
ideia do erro construtivo fascinou muitos educadores, que 
começaram a ver de outra forma os textos escritos dentro 
de um sistema silábico e mesmo os de escrita alfabética. 
Porém, depois que a criança compreendeu o sistema alfa- 
bético de escrita é necessário que o professor intervenha na 
questão ortográfica, considerando a melhor forma de fazer 
isso. O que deve ser repensado é a concepção tradicional 
de correção. Os alunos sabem o que achamos importantes 
que eles aprendam, mesmo que não falemos nada. Muitos 
professores, por não quererem bloquear a criatividade do 
aluno, acabam deixando que ele escreva de qualquer jeito. 
Tal procedimento acaba consolidando um contrato didáti- 
co implícito, pois de alguma forma o aluno percebe que o 
professor não valoriza esse tipo de conhecimento e acaba 
por desvalorizá-lo investindo nessas aprendizagens. É im- 
portante que o professor tenha claro que depois de um 
tempo de escolaridade, são inaceitáveis. 


Capítulo 7 - A necessidade e os bons usos da avaliação. 


No que diz respeito à avaliação, é preciso ter claro o 
que o aluno já sabe no momento em que lhe é apresen- 
tado um conteúdo novo. O conhecimento prévio é o con- 
junto de ideias, representações e informações que servem 
de sustentação para a nova aprendizagem, ainda que não 
tenham, necessariamente, uma relação direta com o con- 
teúdo que se quer ensinar. É importante investigar e explo- 
rar essas ideias e representações prévias porque permite 
saber de onde vai partir a aprendizagem que se quer que 
aconteça. Conhecer essas ideias e representações prévias 
ajuda muito na hora de construir uma situação na qual o 
aluno terá de usar o que já sabe para aprender o que ainda 
não sabe. 

Após esta avaliação inicial, relacionada aos conheci- 
mentos prévios, é preciso que o professor utilize um ou 
outro instrumento para verificar como os alunos estão 
progredindo, pois, o conhecimento não é construído igual- 
mente, ao mesmo tempo e da mesma forma por todos. 
Esse instrumento é a avaliação de percurso - formativa ou 
processual - feita durante o processo de aprendizagem. 
Esse procedimento permitirá ao professor avaliar se o tra- 
balho que está desenvolvendo com os alunos está sendo 
produtivo e se os alunos estão aprendendo com as situa- 
ções didáticas propostas. 

A avaliação da aprendizagem é também a avaliação do 
trabalho do professor. 

Quando se avalia a aprendizagem do aluno, também 
se avalia a intervenção do professor, pois o ensino deve 
ser planejado e replanejado em função das aprendizagens 
conquistadas ou não. Assim, é importante a organização de 
espaços coletivos de discussão do trabalho pedagógico na 
escola, valorizando-se a prática de observação de aula pelo 























coordenador ou orientador pedagógico - ou mesmo por 
um colega que ajude a olhar de fora. O professor está sem- 
pre tão envolvido que, às vezes, não lhe é possível enxergar 
o que salta aos olhos de um observador externo. 

Se a maioria da classe vai bem e alguns não, estes de- 
vem receber ajuda pedagógica. Quando, numa verificação 
de aprendizagem, grande parte dos alunos apresenta difi- 
culdades, é certo que o professor precisa rever o seu en- 
caminhamento. Porém, quando a verificação aponta que 
alguns alunos não estão bem, estes devem ser atendidos 
imediatamente através de outras atividades que possibi- 
litem a superação das dificuldades. A escola deve estar 
comprometida com a aprendizagem de todos e, dessa for- 
ma, criar um sistema de apoio para que os alunos não se 
percam no caminho. As dificuldades precisam ser detec- 
tadas rapidamente para que sejam sanadas e continuem 
progredindo, não desenvolvendo bloqueios. Tais crianças 
precisam ser atendidas por meio de realização de ativida- 
des diferenciadas durante a aula, trabalho conjunto com 
colegas que possam ajudá-los e intervenções. 


Fonte 
WEIZ, T. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 2º 
ed. São Paulo: Ática, 2000 


Questões 


01. (VUNESP/2017) WEISZ faz um depoimento sobre 
as primeiras experiências como professora dos anos ini- 
ciais que a marcaram profundamente, fazendo com que, 
depois de “fugir” da educação por doze anos, voltasse a ela 
e buscasse entender o porquê do fracasso escolar na esco- 
la pública. Nessa busca, estudou o trabalho da dra. Emilia 
ferreiro, “que abriu uma perspectiva extraordinária nessa 
área e teve uma importância enorme na mudança da com- 
preensão do papel do professor”. 

Odete, que prestou concurso para PEB | em um munici- 
pio do interior paulista, acertou a questão que perguntava 
qual concepção de formação do professor é coerente com 
o entendimento de aprendizagem que resultou de pesqui- 
sas das últimas décadas do século XX. Apoiando-se na lei- 
tura de WEISZ (2000), Odete escolheu a afirmação de que 
a formação docente 

(A) deve privilegiar a formação em serviço, pois ela tor- 
na possível aos professores formadores prover aos docen- 
tes o que se constatou faltar a eles, em conteúdos e em 
métodos, para bem ensinar todo tipo de aluno. 

(B) é uma habilitação profissional e, como tal, deve 
acompanhar as demandas da clientela que lhe é específica, 
no caso crianças e jovens, preponderantemente, o que exi- 
ge atualização tecnológica das estratégias de ensino para 
fazer os alunos aprenderem. 

(C) deve anteceder e acompanhar o exercício do ma- 
gistério, por meio do estudo, da problematização da prá- 
tica de sala de aula, da reflexão e do diálogo com os pares 
sobre essa prática, organizando situações de aprendiza- 
gem adequadas a seus alunos. 
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(D) precisa apoiar-se na vocação para a profissão e, 
ainda na formação inicial, municiar o estudante dos con- 
teúdos teóricos e práticos que farão dele um bom profes- 
sor em diferentes contextos, tratando também de atualizá- 
-lo de quando em quando. 

(E) exige, legalmente e pela sua própria natureza de 
tarefa intelectual, curso de nível universitário, não sendo 
suficiente apenas a graduação, mas havendo necessidade 
de especialização em pós-graduação, prevista e valorizada 
na carreira do magistério. 


02. (VUNESP/2016) Weisz (2002), em O diálogo entre 
ensino e aprendizagem, afirma que o conhecimento avan- 
ça quando o aprendiz enfrenta questões sobre as quais 
ainda não havia parado para pensar. A consequência didá- 
tica dessa afirmativa é que o professor deve 

(A) garantir a máxima circulação de informações em 
sala de aula, apresentando situações e materiais diversos, 
promovendo interação entre os alunos e situações que fa- 
voreçam a ação do aprendiz sobre aquilo que é seu objeto 
de conhecimento. 

(B) propor questionários individuais nos quais os alu- 
nos possam mostrar aquilo que já sabem, situando os con- 
teúdos que ainda não aprenderam, para posteriormente 
perguntar ao professor, sem atrapalhar o aprendizado dos 
demais colegas. 

(C) manter um clima de ordem e silêncio na sala de 
aula, com pouca interação entre os alunos, para que não 
haja interferência de ideias e cada um possa pensar sobre 
temas novos, a partir dos saberes que tem e da ajuda do 
professor. 

(D) impedir que os alunos misturem as experiências 
que possuem fora da escola com os conteúdos organiza- 
dos didaticamente em sala de aula, para assim poderem 
pensar de uma forma diferente da que aprenderam na vida 
em sociedade. 

(E) preparar-se bem quanto ao conteúdo a ser ensi- 
nado, antes de propor novas questões para a reflexão do 
aluno, de modo a não ficar vulnerável frente a dúvidas dos 
estudantes, já que se espera dele a orientação sobre a for- 
ma correta de pensar. 


03. (VUNESP/2016) Todas as ações e relações que 
compõem o processo educativo escolar correspondem a 
objetivos gerais e específicos. São eles que guiam o pla- 
nejamento dessas ações e relações. Eles dependem delas 
para serem alcançados, parcial ou plenamente. Isso acon- 
tece em diversos níveis: o nacional, o regional/local, o da 
unidade escolar e o do professor. No caso do nível de 
planejamento, que corresponde ao trabalho de cada pro- 
fessor com seus alunos, no cotidiano da sala de aula e da 
escola, pela natureza dialogal da relação entre o ensino e a 
aprendizagem, entre sujeitos que constroem conhecimen- 
to, podemos concordar com Weisz (2002) que é impossível 
ensinar algo a alguém sem saber o que essa pessoa já sabe 
sobre determinado objeto de estudo, ou seja, é impossível 
ensinar sem 
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(A) livro didático. 
(B) poder reprovar. 
(C) vocação. 

(D) avaliar. 

(E) internet. 


Respostas 


01. Resposta: € 

Na perspectiva construtivista - de resolução de proble- 
mas - o professor não pode considerar como sinônimos o 
que o aluno já sabe e o que lhe foi ensinado, pois não são 
necessariamente a mesma coisa. Para que isso não aconte- 
ça, é preciso que o professor desenvolva uma sensibilidade 
e uma escuta atenta para a reflexão que as crianças fazem, 
supondo que o que elas pensam tem sentido e não é fruto 
de sua ignorância. O professor precisa criar um ambiente 
socioafetivo para que as crianças possam manifestar livre- 
mente/espontaneamente o que pensam; somente assim, 
poderá favorecer situações de aprendizagem significativas. 
Tal ambiente deve possibilitar que as crianças pensem sobre 
suas ideias. Do mesmo modo, cabe ao professor oferecer 
conflitos/situações problemas que possibilitem às crianças 
exercitarem o pensamento, na busca de soluções possíveis. 
Isso requer do professor estudo e uma postura reflexiva e 
investigativa. A psicogênese da língua escrita abriu a pos- 
sibilidade de o professor olhar para a criança e acreditar 
que para aprender ela pensa, que aquilo que ela faz tem 
lógica e o que o professor não enxerga é porque não tem 
instrumentos suficientes para perceber o sentido que está 
sendo manifestado pela criança. Um casamento entre a 
disponibilidade da informação externa e a possibilidade 
da construção interna. Quando o professor não entende a 
produção da criança deve-se perguntar à criança, mesmo 
que não consiga entender suas explicações, uma atividade 
indicada para isso é o trabalho em dupla, pois trabalhando 
juntas as crianças dão explicações umas às outras e, então, 
o professor poderá compreender as hipóteses das crianças. 


02. Resposta: A 

A interação entre os alunos é necessária não somente 
porque o intercâmbio é condição para o convívio social na 
escola, mas, também, porque informa a todos os envolvi- 
dos e potencializa quase infinitamente a aprendizagem. O 
conteúdo trabalhado deve manter suas características de 
objeto sociocultural real. O ensino da língua portuguesa 
está cheio de criações escolares que em nada coincidem 
com as práticas sociais de uso da língua, objeto de ensino 
na escola, baseadas no senso comum. Isso não acontece 
somente no ensino da língua portuguesa, mas em todas as 
outras áreas. Na escola, por exemplo, aprende-se a lingua- 
gem matemática escrita, que é pouco usada na rua. Porém, 
não se pode deixar de lado esta competência que o aluno 
já traz desenvolvida (devido a sua vivência de “rua” e so- 
brepor a escolarização a ela. 
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03. Resposta: D 

No que diz respeito à avaliação, é preciso ter claro o 
que o aluno já sabe no momento em que lhe é apresen- 
tado um conteúdo novo. O conhecimento prévio é o con- 
junto de ideias, representações e informações que servem 
de sustentação para a nova aprendizagem, ainda que não 
tenham, necessariamente, uma relação direta com o con- 
teúdo que se quer ensinar. É importante investigar e explo- 
rar essas ideias e representações prévias porque permite 
saber de onde vai partir a aprendizagem que se quer que 
aconteça. Conhecer essas ideias e representações prévias 
ajuda muito na hora de construir uma situação na qual o 
aluno terá de usar o que já sabe para aprender o que ainda 
não sabe. 





ZABALA, ANTONI. A PRÁTICA EDUCATIVA: 
COMO ENSINAR. PORTO ALEGRE: ARTMED, 
1998, (CAPÍTULO 2) 





O conteúdo abaixo, será estudado conforme as ideias 
de Zabala, propostas no livro “A prática educativa: como 
ensinar”. 


1. A prática educativa: unidades de análise 


Buscar a competência em seu ofício é característica 
de qualquer bom profissional. Zabala elabora um modelo 
que seria capaz de trazer subsídios para a análise da prá- 
tica profissional. Como opção, utiliza-se do modelo de in- 
terpretação, que se contrapõe àquele em que o professor 
é um aplicador de fórmulas herdadas da tradição, funda- 
mentando-se no pensamento prático e na capacidade re- 
flexiva do docente. 

A finalidade da escola é promover a formação integral 
dos alunos, segundo Zabala, que critica as ênfases atribuí- 
das ao aspecto cognitivo. Para ele, é na instituição escolar, 
através das relações construídas a partir de experiências 
vividas, que se estabelecem os vínculos e as condições 
que definem as concepções pessoais sobre si e os demais. 
A partir dessa posição ideológica acerca da finalidade da 
educação escolarizada, é conclamada a necessidade de 
uma reflexão profunda e permanente da condição de cida- 
dania dos alunos, e da sociedade em que vivem. 

Segundo, o autor, na nossa vida particular e profissio- 
nal, vivemos questionando sobre o que e como fazemos, e 
os resultados daí decorrentes. Concluímos então que algu- 
mas coisas fazemos muito bem, outras mais ou menos e, 
por último, algumas que somos incapazes de realizar. 

As variáveis que condicionam a prática educativa são 
difíceis de definir, dada a complexidade como se manifesta, 
pois nelas se expressam múltiplos fatores, ideias, valores, 
hábitos, pedagógicos, etc. 


5 Material consultado em: http://apeoespbebedouro.blogs- 
pot.com.br/2011/07/pratica-educativacomo-ensinar-antoni.html 























2. A função social do ensino e a concepção sobre 
os processos de aprendizagem: instrumentos de análise 


Sobre os conteúdos da aprendizagem, seus significa- 
dos são ampliados para além da questão do que ensinar, 
encontrando sentido na indagação sobre por que ensinar. 
Deste modo, acabam por envolver os objetivos educacio- 
nais, definindo suas ações no âmbito concreto do ambien- 
te de aula. Esses conteúdos assumem o papel de envolver 
todas as dimensões da pessoa, caracterizando as seguintes 
tipologias de aprendizagem: factual e conceitual (o que se 
deve aprender?); procedimental (o que se deve fazer?); e 
atitudinal (como se deve ser?). 

Para o autor, o papel do objetivo educacional é a for- 
mação integral para a autonomia, equilíbrio pessoal, rela- 
ções interpessoais, etc. 

A primeira conclusão que o autor chega quanto ao co- 
nhecimento dos processos de aprendizagem é a atenção à 
diversidade. 

Para o autor a diversidade deve fazer parte do trabalho 
do professor, pois alunos e alunas são diferentes em mui- 
tos aspectos (físico, emocional, cognitivo, etc.) 


3. Construtivismo: concepção sobre como se produ- 
zem os processos de aprendizagem 


O ensino tradicional está relacionado às diferentes dis- 
ciplinas. Por conteúdos factuais se entende o conhecimen- 
to de fatos, acontecimentos, situações, dados e fenômenos 
concretos e singulares: a idade de uma pessoa, a conquista 
de um território. São conteúdoss em que as respostas são 
ineguívocas. 

Um conteúdo procedimental é um conjunto de ações 
ordenadas e com um fim, para a realização de um objeti- 
vo. São conteúdos procedimentais: ler, desenhar, observar, 
calcular, classificar, traduzir, recortar, saltar, inferir, espetar, 
etc. 

Os conteúdos atitudinais englobam conteúdos agru- 
pados em valores, atitudes e normas cada um destes com 
natureza diferenciada. 


4. As sequências didáticas e as sequências de con- 
teúdo 


Certos questionamentos pareceram-nos relevantes: na 
sequência há atividades que nos permitam determinar os 
conhecimentos prévios? Atividades cujos conteúdos sejam 
propostos de forma significativa e funcional? Atividades 
em que possamos inferir sua adequação ao nível de de- 
senvolvimento de cada aluno? Atividades que representam 
um desafio alcançável? Provoquem um conflito cognitivo 
e promovam a atividade mental? Sejam motivadoras em 
relação à aprendizagem de novos conteúdos? Estimulem 
a autoestima e o autoconceito? Ajudem o aluno a adquirir 
habilidades relacionadas com o aprender, sendo cada vez 
mais autônomo em suas aprendizagens? 

A partir de nossas propostas de trabalho, aparecem 
para os alunos, diferentes oportunidades de aprender 
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diversas coisas; para os educadores, uma diversidade de 
meios para captar os processos de construção que eles edi- 
ficam, neles incidir e avaliar; nem tudo se aprende do mes- 
mo modo, no mesmo tempo, nem com o mesmo trabalho; 
por que nosso desejo de que sejam tolerantes e respeito- 
sos se vê frustrado justamente naquelas ocasiões em que é 
mais necessário exercer a tolerância e respeito?; refletir so- 
bre o que aprender o que propomos pode nos conduzir a 
estabelecer propostas suscetíveis de ajudar mais os alunos 
e ajudar a nós mesmos. 


5. As relações interativas em sala de aula: O papel 
dos professores e dos alunos 


O autor expõe o valor das relações que se estabelecem 
entre os professores, os alunos e os conteúdos no processo 
ensino e aprendizagem. Comenta que essas se sobrepõem 
às sequências didáticas, visto que o professor e os alunos 
possuem certo grau de participação nesse processo, dife- 
rente do ensino tradicional, caracterizado pela transmissão/ 
recepção e reprodução de conhecimentos. Examina, dentro 
da concepção construtivista, a natureza dos diferentes con- 
teúdos, o papel dos professores e dos alunos, bem como a 
relação entre eles no processo, colocando que o professor 
necessita diversificar as estratégias, propor desafios, com- 
parar, dirigir e estar atento à diversidade dos alunos, o que 
significa estabelecer uma interação direta com eles. 

Das relações interativas para facilitar a aprendizagem 
se deduz uma série de funções dos professores, que pode- 
mos caracterizá-las da seguinte maneira: 

- planejamento E plasticidade na aplicação: A comple- 
xidade dos processos educativos faz com que não se pos- 
sa prever o que acontecerá na aula. Este inconveniente é 
o que aconselha que os professores contem com o maior 
número de meios e estratégias para poder atender às di- 
ferentes demandas que aparecerão no processo ensino/ 
aprendizagem; 

- Levar em conta as contribuições dos alunos tanto no 
início das atividades como durante o transcurso das mes- 
mas; 

- Ajudá-los a encontrar sentido no que fazem; 

- Estabelecer metas alcançáveis; 

- Oferecer ajuda contingente (a elaboração do conhe- 
cimento exige ajuda especializada, estímulo e afeto por 
parte dos professores e dos demais colegas); 

- Promover canais de comunicação; 


6. A organização social da classe 


Antoni Zabala procurou analisar as diferentes formas 
de organização social dos alunos vivenciadas na escola e 
sua relação com o processo de aprendizagem. Percebeu 
que todo tipo de organização grupal dos alunos, assim 
como todas as atividades a serem programadas/desen- 
volvidas pela escola e a própria forma de gestão que esta 
emprega, devem levar em consideração os tipos de apren- 
dizagens que estão proporcionando a seus alunos e os ob- 
jetivos expressos pela própria escola. Desse modo, alertou 
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para o fato de que inconscientemente a instituição escolar, 
ao não refletir sobre esses aspectos, pode acabar por de- 
senvolver uma aprendizagem inversa àquilo que apregoa. 

A escola como grande grupo: 

- Atividades gerais da escola (durante o ano, a maioria 
das escolas organiza uma série de atividades que em geral 
são de caráter social, cultural, lúdico ou esportivo); 

- Tipos de gestão da escola: pragmática (efetuada com 
critérios relativos às necessidades de dinamização, orga- 
nização e desenvolvimento das diferentes tarefas de uma 
instituição com funções complexas); colegiada (define de- 
terminadas relações interpessoais, uma maneira de conce- 
ber as relações de trabalho que podem ser de ajuda, de 
colaboração ou de confiança, ou exatamente o contrário). 


7. A organização dos conteúdos 


Ele defende a organização dos conteúdos pelo méto- 
do de ensino global, pois os conteúdos de aprendizagem 
só podem ser considerados relevantes na medida em que 
desenvolvam nos alunos a capacidade para compreender 
uma realidade que se manifesta globalmente. No tocante 
aos métodos globalizadores, o autor descreve as possibili- 
dades dos centros de interesse de Decroly, os métodos de 
projetos de Kilpatrick, o estudo do meio, e os projetos de 
trabalhos globais. 

Podemos estabelecer três graus de relações disciplinares: 

- A multidisciplinaridade = é a organização de conteú- 
do mais tradicional 

- A interdisciplinaridade = é a interação entre duas ou 
mais disciplinas 

- Elaboração do dossiê ou síntese= nesta fase se con- 
cretiza o produto do projeto que conduziu e justificou todo 
o trabalho 

- Avaliação=avalia-se todo o processo em dois níveis: 
um de caráter interno onde cada aluno recapitula o que 
aprendeu, e outro, de caráter externo, com a ajuda do pro- 
fessor, os alunos tem que se aprofundar no processo de 
descontextualização. 


8. Os materiais curriculares e outros recursos didáticos 


Materiais curriculares são os instrumentos que propor- 
cionam referências e critérios para tomar decisões: no pla- 
nejamento, na intervenção direta no processo de ensino/ 
aprendizagem e em sua avaliação. São meios que ajudam 
os professores a responder aos problemas concretos que 
as diferentes fases dos processos de planejamento, execu- 
ção e avaliação lhes apresentam. 

As críticas referentes aos conteúdos dos livros didáti- 
cos giram em torno das seguintes considerações: 

- A maioria dos livros trata os conteúdos de forma uni- 
direcional e se alimentam de estereótipos culturais; 

- É fácil encontrar os livros com dose consideráveis de 
elitismo, sexismo, centralismo, classicismos, etc.; 

- Apesar da grande quantidade de informação não po- 
dem oferecer toda a informação necessária para garantir a 
comparação; 
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9. Os centros de interesse de Decroly: Sequência de 
ensino/aprendizagem nas seguintes fases: 


- Observação-Conjunto de atividades que tem por fi- 
nalidade pôr os alunos em contato direto com as coisas, os 
seres, os fatos e os acontecimentos. 

- Associação — através de exercícios os alunos relacio- 
nam o que observaram com outras ideias ou realidades e 
expressão. 

- Expressão- pode ser concreta, quando utiliza os tra- 
balhos manuais, ou abstrata, quando traduz o pensamento 
com a ajuda de simples convencionais. 

- Justificativa: - a criança é o ponto de partida do mé- 
todo; o respeito à personalidade do aluno; a eficácia da 
aprendizagem é o interesse; a vida como educadora. A efi- 
cácia do meio é decisiva; os meninos (as) são seres sociais; a 
atividade mental está presidida pela função globalizadora e 
é influenciada pelas tendências preponderantes do sujeito. 


O método de projetos de Kilpatrick: Sequência de ensi- 
no/aprendizagem compreende quatro fases: 

“Intenção (os alunos escolhem o objeto ou a monta- 
gem que querem realizar e a maneira de se organizar); 

-Preparação (consiste em fazer o projeto do objeto ou 
montagem); 

- Execução (os meios e os processos a serem seguidos); 

- Avaliação (momento de comprovar a eficiência e a 
validade do produto realizado); 

Os projetos de trabalhos globais (nasce de uma evo- 
lução dos Project Works de língua e é uma resposta à ne- 
cessidade de organizar os conteúdos na perspectiva da 
globalização) 


10. A avaliação 


Realiza-se uma severa crítica à forma como habitual- 
mente é compreendida a avaliação. A pergunta inicial "por 
que temos que avaliar”, necessária para que se entenda 
qual deve ser o objeto e o sujeito da avaliação, demora um 
pouco a ser respondida. A proposta elimina a ideia da ava- 
liação apenas do aluno como sujeito que aprende e propõe 
também uma avaliação de como o professor ensina. Elabo- 
ra a ideia de que devemos realizar uma avaliação que seja 
inicial, reguladora capaz de acompanhar o progresso do 
ensino, final e integradora. Esta divisão é empregada como 
necessária para se continuar fazendo o que se faz, ou o que 
se deve fazer de novo, o que é mais uma justificativa para a 
avaliação, O por quê avaliar. 


Avaliação inicial, planejamento, adequação do plano 
(avaliação reguladora), avaliação final, avaliação integra- 
dora. 


A partir de uma opção que contempla como finalidade 
fundamental do ensino a formação integral da pessoa, e 
conforme uma concepção construtivista, a avaliação sem- 
pre tem que ser formativa, de maneira que o processo ava- 
liador, independentemente de seu objetivo de estudo, tem 
que observar as diferentes fases de uma intervenção que 























deverá ser estratégica. Quer dizer, que permita conhecer 
qual é a situação de partida, em função de determinados 
objetivos gerais bem definidos (avaliação inicial); um pla- 
nejamento da intervenção; uma atuação e, ao mesmo tem- 
po, flexível, entendido como uma hipótese de intervenção; 
uma atuação na aula, em que as atividades , as tarefas e os 
próprios conteúdos de trabalho se adequarão constante- 
mente (avaliação reguladora) às necessidade que vão se 
apresentando para chegar sobre o processo seguido, que 
permita estabelecer novas propostas de intervenção (ava- 
liação integradora). 

Nós, professores (as), temos que dispor de todos os 
dados que nos permitam reconhecer em todo momento 
que atividades cada aluno necessita para sua formação; 

O aluno necessita de incentivos e estímulos. Sem in- 
centivos, sem estímulo e sem entusiasmo dificilmente po- 
derá enfrentar o trabalho que lhe é proposto; 

A escola, as equipes docentes têm que dispor de todos 
os dados necessários para a continuidade e a coerência no 
percurso do aluno; 

A administração educacional é gerida por educadores, 
portanto, seria lógico que a informação fosse o mais profis- 
sional possível, com critérios que permitissem a interpreta- 
ção do caminho seguido pelos alunos, conforme modelos 
tão complexos como é complexa a tarefa educativa; 

Por último, devemos ter presente que na sala de aula e 
na escola, avaliamos muito mais do que se pensa, inclusive 
mais do que temos consciência. 


Referência: 
ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. 
Editora: Artmed. 1998. 


Questões 


01. (COSEAC/2016) Segundo Zabala (1998), a corren- 
te construtivista considera o ensino como “um processo de 
construção compartilhada de significados, orientados para 
a autonomia dos alunos.” Para que esse processo ocorra de 
modo eficaz, o professor deve buscar metodologias que: 

a) utilizem o apoio lúdico, a formação de equipes fixas 
de alunos, as aulas de recuperação e a ênfase na memori- 
zação de conteúdos 

b) promovam a atividade mental autoestruturante, que 
possibilite estabelecer relações, generalizações, descontex- 
tualização e atuação autônoma 

c) proponham ensino uniformizador, exercitação mas- 
siva, ambiente pedagógico imutável e papéis idênticos 
para alunos e professores 

d) enfatizem atividades voltadas para a tecnologia, o 
domínio da norma culta na aquisição da língua escrita e a 
organização da turma em grande grupo 
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02. (COSEAC/2016)Zabala (1998) defende a concep- 
ção construtivista como aquela que permite compreender 
a complexidade dos processos de ensino-aprendizagem. 
São preceitos da concepção construtivista, EXCETO: 

a) O ensino tem que ajudar a estabelecer tantos víncu- 
los essenciais e não arbitrários entre os novos conteúdos e 
os conhecimentos prévios quanto permita a situação. 

b) O papel ativo e protagonista do aluno não se con- 
trapõe à necessidade de um papel também ativo do edu- 
cador. 

c) A natureza da intervenção pedagógica estabelece os 
parâmetros em que pode se mover a atividade mental do 
aluno, passando por momentos sucessivos de equilíbrio, 
desequilíbrio e reeguilíbrio. 

d) No processo de aprendizagem, intervêm, junto à ca- 
pacidade cognitiva, fatores vinculados às capacidades de 
equilíbrio pessoal, de relação interpessoal e de inserção 
social. 

e) A sequência de ensino-aprendizagem deve ser a 
aula magistral, que corresponde aos objetivos de caráter 
cognitivo, aos conteúdos conceituais e à concepção da 
aprendizagem como um processo acumulativo através de 
propostas didáticas transmissoras e uniformizadoras. 


03. (COSEAC/2016) Segundo Zabala, para aprender é 
indispensável que haja um clima e um ambiente adequa- 
dos, já que a aprendizagem é potencializada quando con- 
vergem as condições que estimulam o trabalho e o esforço. 
Para tal, é necessário criar um ambiente seguro e ordenado 
que ofereça aos alunos: 

a) desafios cognitivos que estejam além das capacida- 
des e competências dos alunos. 

b) exclusividade para trabalhos individuais voltados ao 
desenvolvimento da competitividade. 

c) oportunidade de participação, em situações com 
multiplicidade de interações que promovam a cooperação 
e a coesão do grupo. 

d) situações de rígida disciplina e controle, sendo a fala 
privilégio do professor. 

e) situações que impeçam as modificações nos esque- 
mas de conhecimento. 


Respostas 


01. Resposta: B 

O professor deve trabalhar no sentido de desenvolver 
a atividade mental autoestruturante do aluno a qual possi- 
bilita estabelecer relações, generalizações, descontextuali- 
zação e a atuação autônoma, supõe que o aluno entende 
o que faz e por que o faz e tem consciência, em qualquer 
nível, do processo que está seguindo. Mas alerta, que para 
o estudante atingir este nível o professor deve dar signi- 
ficado ao ensino, ajudando-o a compreender este signi- 
ficado, motivando-o, na medida em o faz sentir que sua 
contribuição será necessária para aprender. 
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02. Reposta: E ANOTAÇ (0) ES 


A concepção construtivista apresenta uma proposta de 
compreensividade e de formação integral, impulsionando 
a observar todas as capacidades e os diferentes tipos de 
conteúdo. 











03. Resposta: € 
A resposta correta compreende oportunidade de par- 





ticipação, em situações com multiplicidade de interações 
que promovam a cooperação e a coesão do grupo. 
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Professor de Educação Básica Il - Artes 













1. Ensino: da arte noBrasil: RISLONIA; sssasinseca sia oscessas asas cotada ada GS pubs US SS SS ASSES LS dad TIS adota ad li qutcas lotada 

2. Ensino da arte: Abordagem Triangular no Ensino da Arte; 

3. Arte como sistema simbólico não verbal: leitura e interpretação; .......... ssa rrireeeeeeerrrieeaseerrrereeaserrreata 13 
4. Linguagens:contemporâneas da arte): san ssssisastr mini sntessstena amas rsss asas a SR SS na SRS ad sas tags 14 
5. Artes Conicas: NISLONA; assess cercadas gosa Epmd dada 5 GG a Uta Osasco radad 24 
6. Artes: Cênicas: CASINO; sssuseasisstisiaiasss FssassannsgdasSspssbad eae apadEAÓ ASSES E auelE GENTES Ulead ha dE sas escapa SS RCE SeeiTa aSE aaa 24 
7. Artes Cênicas: relações entre arte e jogo; .......... iria rerertrtiraaaeeeree reter teres certe reter ereta erre cere eretas erre cette temereasareçs 24 
B. Artes Visuais; HISTORIA; sssasasiiissaseessas soil rente sais a Eis esase ARE a UTI SUDO Cad ain na aaa dns amena aiii aa 28 
Ou Artes VISUAIS: CISIO;: ses ssssssepsassecseguera USAR Es pardEsaqUAASEaaqe asd pads U dc TER SEESLLIS ERG CORSE LEE ra SAGE c Sae SÍ DST Rad Ee EASA TIA So tda 28 
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1. ENSINO DA ARTE NO BRASIL: HISTÓRIA; 





Histórico do ensino de Arte no Brasil e perspectivas 


Ao recuperar, mesmo que brevemente, a história do 
ensino de Arte no Brasil, pode-se observar a integração 
de diferentes orientações referentes às suas finalidades, à 
formação e atuação dos professores, mas, principalmente, 
aquelas devidas às políticas educacionais e aos enfoques 
filosóficos, pedagógicos e estéticos. A preocupação em 
identificar o espaço da área no currículo escolar e as ten- 
dências pedagógicas e estéticas predominantes nas práti- 
cas artísticas têm por fim conhecer melhor cada situação 
pela qual passou o ensino de Arte e como esse conjunto de 
fatores pode ter influenciado o momento atual. 

Embora este documento analise apenas as abordagens 
sobre o ensino e aprendizagem de Arte ocorridas no século 
XX, é necessário lembrar que, desde meados do século XIX, 
já se encontram referências a matérias de caráter artísti- 
co introduzidas na educação escolar pública brasileira (por 
exemplo, em 1854, foi constituído, por decreto federal, o 
ensino de Música, abrangendo noções de música e exerci- 
cios de canto). 

Ao ser introduzido na educação escolar brasileira, O 
ensino de Arte incorpora-se aos processos pedagógicos e 
de política educacional que vão caracterizar e delimitar sua 
participação na estrutura curricular. Nas primeiras décadas 
do século XX, o ensino de Arte é identificado pela visão 
humanista e cientificista que demarcou as tendências pe- 
dagógicas da escola tradicional e nova. Embora ambas se 
contraponham em proposições, métodos e entendimen- 
to dos papéis do professor e do aluno, as influências que 
exerceram nas ações escolares de Arte foram tão marcan- 
tes que ainda hoje permanecem mescladas na prática de 
professores de Arte. 

Na primeira metade do século XX, as disciplinas Dese- 
nho, Trabalhos Manuais, Música e Canto Orfeônico faziam 
parte dos programas das escolas primárias e secundárias, 
concentrando o conhecimento na transmissão de padrões 
e modelos das classes sociais dominantes. Na escola tra- 
dicional, valorizavam-se principalmente as habilidades 
manuais, os “dons artísticos”, os hábitos de organização e 
precisão, mostrando ao mesmo tempo uma visão utilitaris- 
ta e imediatista da arte. Os professores trabalhavam com 
exercícios e modelos convencionais selecionados por eles 
em manuais e livros didáticos. O ensino de Arte era voltado 
essencialmente para o domínio técnico, mais centrado na 
figura do professor. Competia a ele “transmitir” aos alunos 
os códigos, conceitos e categorias, ligados a padrões esté- 
ticos de ordem imitativa, que variavam de linguagem para 
linguagem, mas que tinham em comum, sempre, a repro- 
dução de modelos. 

A disciplina Desenho, apresentada sob a forma de De- 
senho Geométrico, Desenho do Natural e Desenho Peda- 
gógico, evidenciava-se pela busca e predominância de re- 
produção naturalista e figurativa das formas, preocupação 
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com a utilização normativa de instrumentos e a reprodução 
de clichês; ou seja, era considerada mais por sua função do 
que uma experiência artística. 

As atividades de teatro e dança não estavam incluídas 
no currículo escolar como práticas obrigatórias, e somente 
eram reconhecidas quando faziam parte das festividades 
escolares na celebração de datas como Natal, Páscoa ou 
Independência, ou nas festas de final de período escolar. 
O teatro era tratado com uma única finalidade: a da apre- 
sentação. Os alunos decoravam os textos e os movimentos 
cênicos eram marcados com rigor. Apesar da rigidez ges- 
tual e vocal dessa atividade, a relação com a plateia era 
de alguma forma contemplada, tanto que se privilegiava a 
aprendizagem da dicção. A dança também era regida por 
regras e organizada sobre coreografias fixas, reportando- 
-se, algumas vezes, às festividades regionais 

Em música, a partir dos anos 30 dominou o Canto Or- 
feônico, que teve à frente o compositor Villa-Lobos. Em- 
bora não tenha sido o primeiro programa de educação 
musical brasileiro sério, nem o único, pois coexistiu em um 
emaranhado de tendências diversas, notadamente a esco- 
lanovista (tratada a seguir), esse projeto pretendia levar a 
linguagem musical de maneira sistemática a todo o país. 
Com a criação e supervisão da Superintendência de Edu- 
cação Musical e Arte do Distrito Federal (Sema), o Canto 
Orfeônico, além das orientações musicais, procurou difun- 
dir ideias de coletividade e civismo, princípios condizentes 
com o momento político de então (Estado Novo). O Canto 
Orfeônico acabou transformando a aula de música em uma 
teoria musical baseada nos aspectos matemáticos e visuais 
do código musical, com a memorização de peças orfeô- 
nicas que, refletindo a época, eram de caráter folclórico, 
cívico e de exaltação. 

Depois de cerca de 30 anos de atividades em todo o 
Brasil, o Canto Orfeônico foi substituído pela Educação 
Musical, criada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira de 1961, vigorando efetivamente a partir de mea- 
dos da década de 60. 

Entre os anos 20 e 70, muitas escolas brasileiras vive- 
ram também outras experiências no âmbito do ensino e 
aprendizagem de Arte, fortemente sustentadas pela esté- 
tica modernista e com base nas tendências pedagógicas e 
psicológicas que marcaram o período. Contribuíram para 
essas influências os estudos de psicologia cognitiva, psi- 
canálise, gestalt, bem como os movimentos filosóficos que 
embasaram os princípios da Escola Nova. O ensino de arte 
volta-se para o desenvolvimento natural do aluno, cen- 
trado no respeito às suas necessidades e aspirações, va- 
lorizando suas formas de expressão e de compreensão do 
mundo. As práticas pedagógicas, diretivas, com ênfase na 
repetição de modelos e no professor, são revistas, deslo- 
cando-se a ênfase para os processos de desenvolvimento 
do aluno e sua criação. 

As aulas de Desenho e Artes Plásticas das Escolas Ex- 
perimentais e Vocacionais (em São Paulo), além de outros 
centros brasileiros, assumem concepções de caráter mais 
expressivo, buscando a espontaneidade e valorizando o 
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crescimento ativo e progressivo do aluno. As atividades 
de Artes Plásticas mostram-se como espaço de invenção, 
autonomia e descobertas, baseando-se principalmente na 
autoexpressão dos alunos. 


Os professores da época estudam as novas teorias so- 
bre o ensino de Arte divulgadas no Brasil e no exterior, as 
quais favorecem o rompimento com uma estética direcio- 
nada unicamente à mímese, que demarca a escola tradicio- 
nal. Com essas novas orientações, observam-se mudanças 
nas ações pedagógicas de arte de muitos professores, em- 
bora ainda hoje essas tendências façam parte das escolas 
brasileiras. 

No caso da música, é bem significativa a mudança que 
ocorre com a introdução da Educação Musical: incorpora- 
ram-se nas escolas os novos métodos que estavam sendo 
disseminados na Europa, como também as contribuições 
de pedagogos musicais brasileiros. Contrapondo-se ao 
Canto Orfeônico, passa a existir outro enfoque no ensino 
de música: ela pode ser sentida, tocada, dançada, além de 
cantada. Embora essa pedagogia musical fosse aplicada 
apenas por alguns professores que tiveram oportunidade 
de estudá-la no Brasil e no exterior, outros, tal como hoje, 
também sentiram necessidade de procurar cursos de capa- 
citação profissional e livros com novos métodos e concep- 
ções filosóficas de educação em arte. Por meio das novas 
orientações e utilizando jogos, instrumentos de percussão, 
rodas e brincadeiras, buscava-se um desenvolvimento da 
percepção auditiva, rítmica, a expressão corporal e a socia- 
lização das crianças e jovens, estimulados a experimentar, 
improvisar e criar. 

No período que vai dos anos 20 aos dias de hoje — 
faixa de tempo concomitante àquela em que se assistiu a 
várias tentativas de trabalhar a arte fora das escolas, tais 
como os Conservatórios Musicais e Dramáticos, as Escolas 
de Música, as Escolinhas de Arte —, vive-se o crescimen- 
to de movimentos culturais, anunciando a modernidade 
e vanguardas. Foi marcante para a caracterização de um 
pensamento modernista a “Semana de Arte Moderna de 
São Paulo”, em 1922, na qual estiveram envolvidos artistas 
de várias modalidades: artes plásticas, música, poesia, dan- 
ça etc. As novas concepções sobre a modernidade e o pa- 
pel das artes no Brasil foram difundidas em depoimentos, 
revistas e movimentos, como a Revista Klaxon (SP, 1922), 
as revistas de música Ariel (SP, 1923) e Brasil Musical (RJ, 
1923) e a Revista Nova (PA, 1923-29). 

Em artes plásticas, acompanhou-se uma abertura cres- 
cente para as novas expressões e vanguardas e o surgi- 
mento dos museus de arte moderna e contemporânea em 
todo o país. A modernidade no teatro brasileiro se conso- 
lida com os movimentos dos teatros Arena e Oficina, que 
demonstraram tanto seu impulso criador quanto atuação 
social. Em continuidade, nos anos 60, é criado o Movimen- 
to Popular de Cultura, que atua tanto no Nordeste como 
no Sul do país junto aos sindicatos, centros estudantis e 
grupos populares, estando ligado às teorias e perspecti- 
vas pedagógicas então em desenvolvimento. Em música, 
o Brasil viveu progresso excepcional, tanto na criação mu- 
sical erudita como na popular. A corrente musical erudita 
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nacionalista que se fortaleceu com a Semana de 22 vai ri- 
valizar-se com outra, a de vanguarda, após a década de 30, 
quando estão mais evidentes as inovações pelas quais pas- 
sava a música européia, como a dodecafônica, entre outras. 
Na área popular, traça-se a linha que vem de Pixinguinha 
e Noel Rosa e chega, hoje, ao movimentado intercâmbio 
internacional de músicos, ritmos, sonoridades, técnicas, 
composições etc., passando por momentos de grande pe- 
netração da música nacional na cultura mundial. 

Em fins dos anos 60 e na década de 70 nota-se a tenta- 
tiva de aproximação entre as manifestações artísticas ocor- 
ridas fora do espaço escolar e a que se ensina dentro dele: 
é a época dos festivais da canção e das novas experiências 
teatrais, quando as escolas promovem festivais de música e 
teatro com grande mobilização dos estudantes. 

Esses momentos de aproximação — que já se anun- 
ciaram quando algumas ideias e a estética modernista 
influenciaram o ensino de Arte — são importantes, pois 
sugerem um caminho integrado à realidade artística brasi- 
leira, que é original e rica. 


O ENSINO DE ARTE NO CURRÍCULO ESCOLAR: LEGIS- 
LAÇÃO E PRATICA 


A arte na escola já foi considerada matéria, discipli- 
na, atividade, mas sempre mantida à margem das áreas 
curriculares tidas como mais “nobres”. Esse lugar menos 
privilegiado corresponde ao desconhecimento, em termos 
pedagógicos, de como se trabalhar o poder da imagem, do 
som, do movimento e da percepção estética como fontes 
de conhecimento. Até aproximadamente fins da década de 
60 existiam pouquíssimos cursos de formação de profes- 
sores nesse campo, e professores de quaisquer matérias, 
artistas e pessoas vindas de cursos de belas artes, escolas 
de artes dramáticas, de conservatórios etc. poderiam assu- 
mir as disciplinas de Desenho, Desenho Geométrico, Artes 
Plásticas, Música e Arte Dramática. 

Em 1971, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a arte é incluída no currículo escolar com o título 
de Educação Artística, mas é considerada “atividade edu- 
cativa” e não disciplina, tratando de maneira indefinida o 
conhecimento. 

A introdução da Educação Artística no currículo escolar 
foi um avanço, principalmente pelo aspecto de sustentação 
legal para essa prática e por considerar que houve um en- 
tendimento em relação à arte na formação dos indivíduos. 
No entanto, o resultado dessa proposição foi contraditório 
e paradoxal. Muitos professores não estavam habilitados 
e, menos ainda, preparados para o domínio de várias lin- 
guagens, que deveriam ser incluídas no conjunto das ati- 
vidades artísticas (Artes Plásticas, Educação Musical, Artes 
Cênicas). 

De maneira geral, entre os anos 70 e 80 os antigos 
professores de Artes Plásticas, Desenho, Música, Artes In- 
dustriais, Artes Cênicas e os recém-formados em Educação 
Artística viram-se responsabilizados por educar os alunos 
(em escolas de ensino fundamental) em todas as lingua- 
gens artísticas, configurando-se a formação do professor 
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polivalente em arte. Com isso, inúmeros professores ten- 
taram assimilar e integrar as várias modalidades artísticas, 
na ilusão de que as dominariam em seu conjunto. Essa ten- 
dência implicou a diminuição qualitativa dos saberes refe- 
rentes às especificidades de cada uma das formas de arte e, 
no lugar destas, desenvolveu-se a crença de que o ensino 
das linguagens artísticas poderia ser reduzido a propostas 
de atividades variadas que combinassem Artes Plásticas, 
Música, Teatro e Dança, sem aprofundamento dos saberes 
referentes a cada uma delas. 

Com a polivalência as linguagens artísticas deixaram 
de atender às suas especificidades, constituindo-se em 
fragmentos de programas curriculares ou compondo uma 
outra área. É de notar o que vem ocorrendo com a Dan- 
ça. Embora em muitos países ela já faça parte do currículo 
escolar obrigatório há pelo menos dez anos, no Brasil, a 
sua presença oficial (curricular) nas escolas, na maioria dos 
Estados, apresenta-se como parte dos conteúdos de Edu- 
cação Física (prioritariamente) e/ou de Educação Artística 
(quase sempre sob o título de Artes Cênicas, juntamente 
com Teatro). No entanto, a Dança é ainda predominan- 
temente conteúdo extracurricular, estabelecendo-se de 
formas diversas: grupos de dança, festivais, campeonatos, 
centros comunitários de arte. 

A implantação da Educação Artística abriu um novo es- 
paço para a arte, mas ao mesmo tempo percebeu-se que 
o sistema educacional vinha enfrentando dificuldades de 
base na relação entre teoria e prática em arte e no ensino e 
aprendizagem desse conhecimento. 

Nos primeiros anos de implantação, os professores de 
Educação Artística foram capacitados em cursos de curta 
duração e tinham como única alternativa seguir documen- 
tos oficiais (guias curriculares) que apresentavam listagens 
de atividades e livros didáticos em geral, que não expli- 
citavam fundamentos, orientações teórico-metodológicas, 
ou mesmo bibliografias específicas. As faculdades que for- 
mavam para Educação Artística, criadas na época especial- 
mente para cobrir o mercado aberto pela lei, não estavam 
instrumentadas para a formação mais sólida do professor, 
oferecendo cursos eminentemente técnicos, sem bases 
conceituais. Nessa situação, os professores tentavam equa- 
cionar um elenco de objetivos inatingíveis, com atividades 
múltiplas, envolvendo exercícios musicais, plásticos, corpo- 
rais, sem conhecê-los bem e que eram justificados e dividi- 
dos apenas pelas faixas etárias. 

Pode-se dizer que nos anos 70, do ponto de vista da 
arte, em seu ensino e aprendizagem foram mantidas as de- 
cisões curriculares oriundas do ideário do início a meados 
do século XX, com ênfase em aspectos parciais da aprendi- 
zagem, privilegiando-se, respectivamente, a aprendizagem 
reprodutiva de modelos e técnicas, o plano expressivo e 
processual dos alunos e a execução de tarefas pré-fixadas 
e distribuídas em planejamentos desvinculados da realida- 
de da escola e do aluno. Os professores passam a atuar 
em todas as linguagens artísticas, independentemente de 
sua formação e habilitação. Conhecer mais profundamente 
cada uma das modalidades artísticas, as articulações entre 
elas e artistas, objetos artísticos e suas histórias não fazia 
parte de decisões curriculares que regiam a prática educa- 
tiva em arte nessa época. 
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A partir dos anos 80 constitui-se o movimento de or- 
ganização de professores de arte, inicialmente com a fi- 
nalidade de conscientizar e integrar os profissionais, re- 
sultando na mobilização de grupos de educadores, tanto 
da educação formal como não-formal. Esse movimento 
denominado arte-educação permitiu que se ampliassem as 
discussões sobre o compromisso, a valorização e o aprimo- 
ramento do professor, e se multiplicassem no país as no- 
vas ideias, tais como mudanças de concepções de atuação 
com arte, que foram difundidas por meio de encontros e 
eventos promovidos por universidades, associações de arte 
educadores, entidades públicas e particulares. 

Acompanhado o processo de democratização vivi- 
do no país, na década de 80 aumentam as participações 
dos professores em associações e reflexões sobre a área, 
aliados aos programas de pesquisas de cursos de pós-gra- 
duação, o que faz surgir novas concepções e metodologias 
para o ensino e a aprendizagem de arte nas escolas. 

Em 1988, com a promulgação da Constituição, iniciam- 
-se as discussões sobre a nova Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, sancionada apenas em 20 de de- 
zembro de 1996. Convictos da importância de acesso es- 
colar dos alunos de ensino básico também à área de Arte, 
houve manifestações e protestos de inúmeros educadores 
contrários a uma das versões da referida lei que retirava a 
obrigatoriedade da área. 

Com a Lei no 9.394/96, revogam-se as disposições 
anteriores e a arte é considerada obrigatória na educação 
básica: “O ensino da arte constituirá componente curricu- 
lar obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de 
forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos” 
(artigo 26, parágrafo 20). 

E com esse cenário que se chega ao final dos anos 90, 
mobilizando diferentes tendências curriculares em arte. 
Nas décadas de 80 e 90, desenvolveram-se muitas pes- 
quisas, entre as quais se ressaltaram as que investigam o 
modo de aprender dos artistas, das crianças e dos jovens. 
Tais trabalhos trouxeram dados importantes para as pro- 
postas pedagógicas, que consideram tanto os conteúdos 
a serem ensinados quanto os processos de aprendizagem 
dos alunos. As escolas brasileiras têm integrado às suas 
práticas as tendências ocorridas ao longo da história do 
ensino de arte em outras partes do mundo. Entre as várias 
propostas disseminadas no Brasil, na transição para o sé- 
culo XXI, destacam-se aquelas que se têm afirmado pela 
abrangência e por envolver ações que, sem dúvida, estão 
interferindo na melhoria da aprendizagem e do ensino de 
arte. Trata-se das tendências que estabelecem as relações 
entre a educação estética e a educação artística dos alunos. 
E uma educação estética que não propõe apenas o códi- 
go hegemônico, mas também a apreciação de cânones de 
valores de múltiplas culturas, do meio ambiente imediato e 
do cotidiano. Encontra-se ainda difundida no país a abor- 
dagem para o ensino da arte que postula a necessidade da 
apreciação da obra de arte, da história e do fazer artístico 
associados. 

E característica desse novo marco curricular a reivindi- 
cação de se designar a área por Arte (e não mais por Edu- 
cação Artística) e de incluí-la na estrutura curricular como 
área com conteúdos próprios ligados à cultura artística, e 
não apenas como atividade. 
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Teoria e prática em Arte nas escolas brasileiras 

No ensino de Arte no Brasil observa-se um enorme 
descompasso entre as práticas e a produção teórica na 
área, incluindo a apropriação desse conhecimento por uma 
parcela significativa dos professores. Tal descompasso é 
fruto de dificuldades de acesso a essa produção, tanto pela 
pequena quantidade de livros editados e divulgados so- 
bre o assunto como pela carência de cursos de formação 
contínua na área. Nota-se ainda a manutenção de clichês 
ou práticas ultrapassadas em relação aos conhecimentos 
já desenvolvidos na área. De todas as linguagens artísti- 
cas, a de Dança é a que mais se recente dessa ausência de 
publicações ligadas à área de Arte. Aquilo que se tem ge- 
ralmente expressa uma visão bastante espontaneísta e/ou 
tecnicista da dança, não se discutindo com a profundidade 
requerida, por exemplo, as relações entre dança, corpo, so- 
ciedade e cultura brasileiras e o processo educacional. 

As práticas de ensino de Arte apresentam níveis de 
qualidade tão diversificados no Brasil que em muitas esco- 
las ainda se utiliza, por exemplo, modelos estereotipados 
para serem repetidos ou apreciados, empobrecendo o uni- 
verso cultural do aluno. Em outras, ainda se trabalha ape- 
nas com a autoexpressão, sem introduzir outros saberes de 
arte. A polivalência ainda se mantém em muitas regiões. 
Por outro lado, já existem professores preocupados em 
também ensinar história da arte e levar alunos a museus, 
teatros e apresentações musicais ou de dança. 

Essa pluralidade de ações ainda representa experiên- 
cias isoladas dos professores, que têm pouca oportunidade 
de troca, a não ser em eventos, congressos, quando têm 
possibilidades de encontros. 

Outro problema grave enfrentado pela área de Arte é 
sem dúvida o reduzido número de cursos de formação de 
professores em nível superior. Com relação aos cursos de 
licenciatura em Dança, então, há pouquíssimos e que cer- 
tamente não atendem às demandas do ensino público fun- 
damental. Na prática, tanto professores de Educação Física, 
licenciados em Pedagogia ou Escola Normal, assim como 
os licenciados nas outras linguagens de arte, vêm traba- 
lhando com Dança nas escolas. 

O importante neste estágio atual da educação bra- 
sileira é que os professores que se dispuserem a ensinar 
arte tenham um mínimo de experiências prático-teóricas 
interpretando, criando e apreciando arte, assim como exer- 
citem a reflexão pedagógica específica para o ensino das 
linguagens artísticas. E para isso é necessário haver cursos 
de especialização, cursos de formação contínua, nos quais 
possam refletir e desenvolver trabalhos com a arte. 

Sem uma consciência clara de sua função e sem uma 
fundamentação consistente de arte como área de conheci- 
mento com conteúdos específicos, os professores não po- 
dem trabalhar. Só é possível fazê-lo a partir de um quadro 
de referências conceituais e metodológicas para alicerçar 
sua ação pedagógica, material adequado para as práticas 
artísticas e material didático de qualidade para dar suporte 
as aulas. 
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A arte como conhecimento 

A manifestação artística tem em comum com outras 
áreas de conhecimento um caráter de busca de sentido, 
criação, inovação. Essencialmente, por seu ato criador, em 
qualquer das formas de conhecimento humano, ou em 
suas conexões, o homem estrutura e organiza o mundo, 
respondendo aos desafios que dele emanam, em um cons- 
tante processo de transformação de si e da realidade cir- 
cundante. 

O ser humano tem procurado distinguir e verificar os 
fenômenos da natureza, o ciclo das estações, os astros no 
céu, as diferentes plantas e animais, as relações sociais, po- 
líticas e econômicas, para compreender seu lugar no uni- 
verso, buscando a significação da vida. 

Tanto a ciência como a arte respondem a essa neces- 
sidade de busca de significações na construção de objetos 
de conhecimento que, juntamente com as relações sociais, 
políticas e econômicas, sistemas filosóficos, éticos e esté- 
ticos, formam o conjunto de manifestações simbólicas das 
culturas. Ciência e arte são, assim, produtos que expressam 
as experiências e representações imaginárias das distintas 
culturas, que se renovam através dos tempos, construindo 
o percurso da história humana. A própria idéia da ciência 
e da arte como disciplinas autônomas é produto recente 
da cultura ocidental. Na verdade, nas sociedades primiti- 
vas as formas artísticas não existem como atividades autô- 
nomas dissociadas da vida e impregnam as atividades da 
comunidade. Da mesma maneira como alguns rituais são 
celebrados pelo coletivo — cantos de trabalho, oferendas 
aos deuses por uma boa colheita ou um ano livre de in- 
tempéries — outros são da exclusiva alçada de curandeiros, 
sacerdotes ou chefes de tribos. No entanto, a ciência do 
curandeiro não está isolada dos rituais que se expressam 
no canto, na dança e nas invocações (preces), que pode- 
riam ser considerados os ancestrais das nossas formas ar- 
tísticas. Não há separação entre vida, arte e ciência, tudo é 
vida e manifestação de vida. 

Entretanto, após o Renascimento, arte e ciência foram 
consideradas no Ocidente como áreas de conhecimento 
totalmente diferentes, gerando concepções que admitiam 
que a ciência era produto do pensamento racional e a arte 
da sensibilidade. Essa visão dicotomizada entre arte e ciên- 
cia contradiz o pensamento de hoje, quando se entende 
que razão e sensibilidade compõem igualmente as duas 
áreas de conhecimento humano. O próprio conceito de 
verdade científica cria mobilidade, torna-se verdade provi- 
sória, O que muito aproxima estruturalmente os produtos 
da ciência e da arte. 

Os dinamismos do homem que apreende a realidade 
de forma poética e os do homem que a pensa cientifica- 
mente são vias peculiares de acesso ao conhecimento. Há 
uma tendência cada vez mais acentuada, nas investigações 
contemporâneas, para dimensionar a complementaridade 
entre arte e ciência, precisando a distinção entre elas e, ao 
mesmo tempo, integrando-as em uma nova compreensão 
do ser humano. O fenômeno da criatividade e o próprio 
processo criador são objetos de estudos de cientistas, filó- 
sofos, artistas, antropólogos, educadores, psicólogos. 
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O processo criador pode ocorrer na arte e na ciência 
como algo que se revela à consciência do criador, vindo à 
tona independente de previsão, mas sendo posterior a um 
imprescindível período de muito trabalho sobre o assunto. 

Assim, é papel da escola estabelecer os vínculos entre 
os conhecimentos escolares sobre a arte e os modos de 
produção e aplicação desses conhecimentos na sociedade. 
Por isso um ensino e aprendizagem de arte que se pro- 
cesse criadoramente poderá contribuir para que conhe- 
cer seja também maravilhar-se, divertir-se, brincar com o 
desconhecido, arriscar hipóteses ousadas, trabalhar muito, 
esforçar-se e alegrar-se com descobertas. Porque o aluno 
desfruta na sua própria vida as aprendizagens que realiza. 

Com o objetivo de relacionar a arte com a formação 
dos alunos do ensino fundamental, serão apresentadas a 
seguir algumas características do fenômeno artístico. 


O CONHECIMENTO ARTÍSTICO COMO PRODUÇÃO 
E FRUIÇÃO 


A obra de arte e o artista 

As formas artísticas apresentam uma síntese subjetiva 
de significações construídas em imagens poéticas (visuais, 
sonoras, corporais, ou de conjuntos de palavras, como no 
texto literário ou teatral). Não se trata de um discurso linear 
sobre objetos, fatos, questões, ideias e sentimentos. Antes, 
a forma artística é uma combinação de imagens que são 
objetos, fatos, questões, ideias e sentimentos, ordenados 
pela objetividade da matéria articulada à lógica do imagi- 
nário. O artista seleciona, escolhe, reordena, recria, reedita 
os signos, transformando e criando novas realidades. Ele 
pode fazer uma árvore azul, o céu verde, aludir com sons à 
idéia de uma catedral. A arte não representa ou apenas re- 
flete a realidade, mas é também realidade percebida, ima- 
ginada, idealizada, abstraída. 

O artista desafia as coisas como são para revelar como 
poderiam ser, segundo um certo modo de significar o 
mundo. 


e Arte, linguagem e comunicação 

A produção do artista propicia um tipo de comunica- 
ção em que inúmeras significações se condensam na com- 
binação de determinados elementos e conceitos, especifi- 
cos de cada modalidade artística. 

Existem, ainda, maneiras particulares de tratamentos 
dentro de cada linguagem. Em um texto jornalístico, por 
exemplo, a matéria pode informar sobre uma peça teatral 
de fim de ano ocorrida na escola X, feita por um grupo de 
alunos, descrevendo e relatando o acontecimento. Seu ob- 
jetivo é informar o leitor sobre o fato. No conto “Pirlimpsi- 
quice”, Guimarães Rosa também fala de um acontecimento 
semelhante de modo completamente diferente. É um texto 
poético que se inicia com a seguinte frase: “Aquilo em nos- 
so teatrinho foi de Oh!”. Nessa frase, o texto não dá apenas 
uma informação ao leitor, mas concretiza uma multiplici- 
dade de significações relativas à experiência de um grupo 
de alunos que fizeram uma peça de final de ano em um 
colégio de padres. A expressão “foi de Oh!” é uma síntese 
poética que ganha sentido para o leitor dentro do conjunto 
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do texto e contém tudo o que é relatado a seguir, ao mes- 
mo tempo que lhe propicia conferir a este “Oh!” Suas pró- 
prias significações. Essa expressão pode significar o quê? 
Espanto, maravilha, embevecimento, susto, medo e muitas 
outras coisas para cada leitor. O que importa é que, em 
vez de descrever minuciosamente o que foi a experiência, 
Guimarães Rosa condensa várias experiências numa frase 
síntese que, como imagem poética, é um modo particular 
de utilização das possibilidades da linguagem, criando um 
tipo diferenciado de comunicação entre as pessoas. 

Assim como cada frase ganha sentido no conjunto do 
texto, realizando o todo da forma literária, cada elemento 
visual, musical, dramático ou de movimento tem seu lugar 
e se relaciona com os demais em cada obra. 


e A forma artística vai além das intenções do artista 

Diante de uma obra de arte o espectador pode realizar 
interpretações que têm tanto a dimensão subjetiva como 
a objetiva. Isso ocorre durante um processo em que se re- 
lacionam as imagens da obra do artista e a experiência do 
apreciador. 

“Guernica”, de Picasso, traz a idéia do repúdio aos hor- 
rores de uma guerra específica. Uma pessoa que não co- 
nheça as intenções conscientes de Picasso pode ver “Guer- 
nica” e sentir ou não impactos marcados pela intenção do 
artista; pode sentir outros gerados pela relação entre as 
imagens da obra de Picasso e os dados de sua experiência 
pessoal, como o adolescente que, vendo essa imagem, a 
relaciona a uma explosão nuclear. 

Em síntese, a obra de arte pode significar coisas dife- 
rentes, resultantes da experiência de apreciação de cada 
um. Além da objetividade da obra, revelada em forma de 
alegoria, de formulação crítica, de identificação ideológi- 
ca, de elaboração poética ela ganha outros significados no 
contato com cada espectador. 


e À percepção é condição para a compreensão esté- 
tica e artística 

Diante de uma obra de arte, intuição, raciocínio e ima- 
ginação atuam tanto no artista como no espectador. A ex- 
periência da percepção rege o processo de conhecimento 
da arte, ou seja, a compreensão estética e artística. 

O processo de conhecimento advém, então, de signifi- 
cações que partem da percepção das qualidades de linhas, 
texturas, cores, sons, movimentos, temas, assuntos, apre- 
sentados e/ou construídos na relação entre obra e receptor. 

Quando Guimarães Rosa escreveu: “Nuvens, fiapos de 
sorvete de coco”, criou uma metáfora em que reuniu ele- 
mentos de naturezas diversas que se juntaram numa frase 
poética pela ação criadora do artista. Nessa apreciação es- 
tética, importa a capacidade do leitor para deixar-se tocar 
sensivelmente por meio da percepção de qualidades de 
peso, luz, textura, densidade e cor contidas nas imagens 
de nuvens e fiapos de sorvete de coco. Ao mesmo tem- 
po, a experiência que essa pessoa tem ou não de observar 
nuvens, de gostar ou não de sorvete de coco, de saber ou 
não o que é uma metáfora, faz ressoar as imagens do tex- 
to nas suas próprias imagens e permite criar significações 
particulares que o texto revela. As significações não estão, 
portanto, apenas na obra, mas nas interações de natureza 
perceptiva e imaginativa entre a obra e o receptor. 
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« A cultura e a personalidade do artista fazem parte 
da obra 

Van Gogh disse: "Quero pintar em verde e vermelho as 
paixões humanas”. A cultura e a personalidade do artista 
podem ser apreciadas na obra, pois configuram o próprio 
conteúdo da obra de arte: aquilo que é percebido, sele- 
cionado, destacado, organizado pelo artista transforma-se 
em uma construção observável cujo resultado é expresso 
na obra de arte. O motor que organiza esse conjunto é a 
sensibilidade, a intuição, a imaginação, os conhecimentos, 
a emoção, que desencadeiam o dinamismo criador do ar- 
tista. A obra que provoca impacto no apreciador faz res- 
soar, dentro dele, o movimento que propicia novas com- 
binações significativas entre as suas imagens internas em 
contato com as imagens da obra de arte. 

Nos dois casos, tanto no artista como no apreciador, a 
obra de arte favorece o conhecimento de si e do mundo, 
por intermédio de uma síntese criadora. 


* À imaginação criadora 

“Já pensou se fosse possível?” A imaginação criadora 
transforma a existência humana com essa pergunta que dá 
sentido à aventura de conhecer. 

A imaginação criadora permite ao ser humano conce- 
ber situações, fatos, ideias e sentimentos que se realizam 
como imagens internas, a partir da articulação da lingua- 
gem. Essa capacidade de formar imagens acompanha a 
evolução da humanidade e o desenvolvimento de cada 
criança e adolescente. Visualizar situações que não existem 
abre o acesso a possibilidades que estão além da experiên- 
cia imediata. 

A emoção é movimento, a imaginação dá forma e den- 
sidade à experiência de perceber, sentir e pensar, criando 
imagens internas que se combinam para representar essa 
experiência. A faculdade imaginativa está na raiz de qual- 
quer processo de conhecimento, seja científico, artístico ou 
técnico. A flexibilidade é o atributo característico da ativi- 
dade imaginativa, pois é o que permite exercitar inúmeras 
composições entre imagens, para investigar possibilidades 
e não apenas reproduzir relações conhecidas. 

No caso do conhecimento artístico, o domínio do ima- 
ginário é o lugar privilegiado de sua atuação: é no terreno 
das imagens (forma, cor, som, gesto, palavra, movimento) 
que a arte realiza sua força comunicativa. 

A imaginação e a imagem são elementos indispen- 
sáveis na apreensão dos conteúdos, possibilitando que a 
aprendizagem estética se realize nos meios de conhecer de 
cada aluno e na materialidade da linguagem artística. 


O CONHECIMENTO ARTÍSTICO COMO ARTICULA- 
ÇÃO DE SENTIDOS 


A arte é um conhecimento que permite a aproximação 
entre indivíduos, mesmo os de culturas distintas, pois favo- 
rece a percepção de semelhanças e diferenças entre as cul- 
turas, expressas nos produtos artísticos e concepções esté- 
ticas, em um plano diferenciado da informação discursiva. 
Ao observar uma dança indígena, um estudante morador 
da cidade estabelece um contato com o índio que pode 
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revelar mais sobre o valor e a extensão de seu universo do 
que apenas uma explanação sobre os ritos nas comunida- 
des indígenas. E viceversa. 

Nessa perspectiva, a arte na escola tem uma função 
importante a cumprir. Ela situa o fazer artístico dos alunos 
como fato humanizador, cultural e histórico, no qual as ca- 
racterísticas da arte podem ser percebidas nos pontos de 
interação entre o fazer artístico dos alunos e o fazer dos ar- 
tistas de todos os tempos, que sempre inauguram formas 
de tornar presente o inexistente. Não se trata de copiar a 
realidade ou a obra de arte, mas sim de gerar e construir 
sentidos. 

Cada obra de arte é, ao mesmo tempo, produto cultu- 
ral de uma determinada época e criação singular da imagi- 
nação humana, cujo sentido é construído pelos indivíduos 
a partir de sua experiência. 


Por isso, uma obra de arte não é mais avançada, mais 
evoluída, nem mais correta do que outra qualquer, mas 
tem a qualidade de concretizar uma síntese que suscita 
grande número de significados. 


e A obra de arte e seu contexto 

O conhecimento artístico como experiência estética 
direta com a obra de arte pode ser progressivamente enri- 
quecido e transformado pela ação de outra modalidade de 
conhecimento, gerado quando se pesquisa e contextualiza 
o campo artístico como atividade humana. Tal conheci- 
mento delimita o fenômeno artístico: 

* como produto e agente de culturas e tempos histó- 
ricos; 

* como construção formal, material e técnica na qual 
podem ser identificados os elementos que compõem os 
trabalhos artísticos e os princípios que regem sua combi- 
nação; 

* como construção poética. 


Em síntese, considerando-se a arte como conhecimen- 
to, é função da escola introduzir os alunos na compreensão 
dessas questões, em cada nível de desenvolvimento, para 
que sua produção artística possa se enriquecer. 

A aprendizagem da arte envolve distintos âmbitos de 
experiência para abarcar o conhecimento artístico: 

* a experiência de fazer formas artísticas incluindo tudo 
que entra em jogo nessa ação criadora: recursos pessoais, 
habilidades, pesquisa de materiais e técnicas, a relação en- 
tre perceber, imaginar e realizar um trabalho de arte; 

* a experiência de fruir formas artísticas, utilizando in- 
formações e qualidades perceptivas e imaginativas para 
estabelecer um contato, uma conversa em que as formas 
signifiquem coisas diferentes para cada pessoa; 

* a experiência de investigar sobre a arte como objeto 
de conhecimento, no qual importam dados sobre a cultura 
em que o trabalho artístico foi realizado, a história da arte e 
os elementos e princípios formais que constituem a produ- 
ção artística, tanto de artistas quanto dos próprios alunos. 

A aprendizagem artística envolve, portanto, um con- 
junto de diferentes tipos de conhecimentos, que geram di- 
ferentes significações, exercitando no aluno a possibilida- 
de de perceber-se como agente de transformações. Além 
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disso, encarar a arte como produção de significações que 
se transformam no tempo e no espaço permite tornar-se 
contemporâneo de si mesmo. 

No convívio com o universo da arte, os alunos podem 
enfim conhecer: 

* O fazer artístico como experiência poética (a técnica e 
o fazer como articulação de significados e experimentação 
de materiais, suportes e instrumentações variados); 

* o fazer artístico como desenvolvimento de potenciali- 
dades: percepção, intuição, reflexão, investigação, sensibili- 
dade, imaginação, curiosidade e flexibilidade; 

* O fazer artístico como experiência de comunicação 
humana e de interações no grupo, na comunidade, na lo- 
calidade e nas culturas; 

* a obra artística como forma sígnica (sua estrutura e 
organização); 

* a obra de arte como produção cultural (documento 
do imaginário humano, sua historicidade e sua diversidade). 


Arte e questões sociais da atualidade: os temas 
transversais 

A área de Arte, dada a própria natureza de seu objeto 
de conhecimento, apresenta-se como um campo privile- 
giado para o tratamento dos temas transversais propostos 
nestes Parâmetros Curriculares Nacionais e outros. 

As manifestações artísticas são exemplos vivos da di- 
versidade cultural dos povos e expressam a riqueza cria- 
dora dos artistas de todos os tempos e lugares. Em conta- 
to com essas produções, o estudante pode exercitar suas 
capacidades cognitivas, sensitivas, afetivas e imaginativas, 
organizadas em torno da aprendizagem artística e estética. 
Ao mesmo tempo, seu corpo se movimenta, suas mãos e 
olhos adquirem habilidades, o ouvido e a palavra se apri- 
moram, quando desenvolve atividades em que relações 
interpessoais perpassam o convívio social o tempo todo. 
Muitos trabalhos de arte expressam questões humanas 
fundamentais: falam de problemas sociais e políticos, de 
relações humanas, de sonhos, medos, perguntas e inquie- 
tações de artistas, documentam fatos históricos, manifes- 
tações culturais particulares e assim por diante. Nesse sen- 
tido, podem contribuir para a contextualização dos Temas 
Transversais, propiciando uma aprendizagem alicerçada 
pelo testemunho vivo de seres humanos que transforma- 
ram tais questões em produtos de arte. 

A área de Arte contribui, portanto, para ampliar o en- 
tendimento e a atuação dos alunos ante os problemas vi- 
tais que estão presentes na sociedade de nossos dias. Tais 
problemas referem-se às ações de todas as pessoas para 
garantir a efetivação de uma cidadania ativa e participan- 
te na complexa construção de uma sociedade democrática 
que envolve, entre outras, as práticas artísticas. 

A arte na escola constitui uma possibilidade para 
os alunos exercitarem suas corresponsabilidades pelos 
destinos de uma vida cultural individual e coletiva mais 
digna, sem exclusão de pessoas por preconceitos de 
qualquer ordem. 
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Nos cursos de Música, Teatro, Dança, Artes Visuais ao 
mesmo tempo que os professores e alunos se posicionam 
diante de questões sociais e culturais de arte podem tam- 
bém fazê-lo sobre as várias histórias das crenças, preferên- 
cias, modos de interpretação, de valoração vividos pelas 
pessoas. Nesse processo vão aprender que existem com- 
plexos movimentos de avanços e recuos, acertos e confli- 
tos, continuidades e descontinuidades nas múltiplas histó- 
rias das culturas humanas, da arte e da estética. 

Em conjunto com as outras áreas de conhecimento 
trabalhadas na escola, na área de Arte pode-se problema- 
tizar situações em que os alunos tenham oportunidade de 
perceber a multiplicidade de pensamentos, ações, atitudes, 
valores e princípios relacionados, à ética; meio ambiente; 
orientação sexual; saúde; trabalho, consumo e cidadania; 
comunicação e tecnologia informacional; pluralidade cul- 
tural, além de outros temas locais definidos na organiza- 
ção escolar. Para trabalhar os temas transversais na área de 
Arte, deve-se ainda levar em consideração as especificida- 
des da área, procurando nos conteúdos aspectos que os 
integrem a ela. É preciso ressaltar, ainda, que a elaboração 
e apreensão de noções, princípios e valores pelos alunos 
sobre as práticas de arte e questões emergentes do pro- 
cesso sociocultural se faz na interação com os professores. 

Abordar ética no ensino e aprendizagem de Arte é, so- 
bretudo, tratar da relação entre ética e estética. O conhe- 
cimento estético dos alunos e professores desenvolve-se 
em um complexo processo de elaboração no qual estão 
presentes as experiências pessoais fundamentadas na vida 
cultural; o desenvolvimento desse processo contribui para 
as práticas artísticas e vão muito além delas. Os sentidos 
de gostar e desgostar, de considerar agradável, desagra- 
dável, belo, feio, prazeroso, desprazeroso, experimentados 
em práticas artísticas e em outras ações humanas não se 
desenvolvem de um modo linear. Ao contrário, constituem 
uma confluência de fatos, de criações humanas em que 
aparecem complexos movimentos, ao mesmo tempo, de 
avanço, retrocesso, dependência, autonomia. É importante 
que professores e alunos de arte sintam, percebam, pen- 
sem na mobilidade desse conhecimento presente na histó- 
ria da arte e nos processos pessoais e coletivos. 


Trabalhar ética e estética na produção de arte dos alu- 
nos e de artistas significa considerar suas possibilidades 
criadoras correlacionadas com as realidades socioculturais 
e comunicacionais em que vivem. Na elaboração artística, 
há questões e situações que são inerentes à arte e que po- 
dem ser problematizadas, como o respeito mútuo, a justi- 
ça, o diálogo, a solidariedade humana. No âmbito da arte 
e da dimensão estética, a produção sociocultural do gosto 
pode ser trabalhada em diversos momentos durante as au- 
las de Dança, Teatro, Música, Artes Visuais. 

Os professores de Arte podem planejar experimen- 
tos e debates que ajudem os alunos a posicionar-se com 
sensibilidade e critérios éticos, diante de um conjunto de 
circunstâncias, por vezes contraditórias, que coexistem na 
vida das pessoas. São, entre outras, situações relacionadas 
a: corresponsabilidades referentes à conservação e degra- 
dação de patrimônios artísticos existentes nos locais em 
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que as pessoas moram, trabalham, divertem-se, estudam 
ou em outras regiões; diálogo ou autoritarismo na condu- 
ção de trabalhos e comunicação em arte; manifestação de 
respeito ou desrespeito sobre as produções artísticas de 
diferentes grupos étnicos, religiosos, culturais. 

Aspectos de ética estão presentes em situações huma- 
nas de todos os temas transversais, ou seja, às questões 
relativas ao meio ambiente, à orientação sexual, à saúde, 
ao trabalho, consumo e cidadania, à comunicação e infor- 
mástica, à pluralidade cultural etc. 

O meio ambiente apresenta-se como fonte de conhe- 
cimento para a criação artística. Por intermédio das ima- 
gens, formas, cores, sons e gestualidades presentes no 
ambiente natural e simbólico, estabelece-se uma relação 
“ativo-receptiva” favorável à produção artística e recepção 
estética. O caráter ativo-receptivo desse encontro cria um 
universo particular de interação entre indivíduo/natureza e 
cultura, no qual pode-se estabelecer um diálogo estético e 
artístico, no qual as respostas também se dão por meio de 
ações no ambiente e na produção artística. 

Por outro lado, nas aulas de Arte, os alunos podem 
ainda criar e apreciar produções artísticas que tratem de 
questões ambientais, pensando em melhorar a qualidade 
de vida hoje e no futuro. Para isso, professores e alunos 
precisam refletir sobre questões e processos muitas vezes 
contraditórios de: respeito e desrespeito quanto à vita- 
lidade e diversidade do planeta Terra e de seus habitan- 
tes; corresponsabilidades na preservação, reabilitação ou 
depredação de espaços e patrimônios físicos, biológicos, 
socioculturais, entre os quais aqueles com características 
estéticas e artísticas; corresponsabilidades no manejo, con- 
servação, transformação de estéticas ambientais no interior 
e no exterior dos lugares em que vivem as pessoas. 

As produções artísticas podem contribuir para alargar 
as dimensões da compreensão que se têm da sexualidade 
humana, quando documentam ações de homens e mu- 
lheres em diferentes momentos da história e em culturas 
diversas. 

Uma constante da história da arte é a representação da 
figura humana. As obras de arte que apresentam relações 
humanas existem nas mais variadas formas: pintura, gravu- 
ra, escultura, canções sobre heróis e heroínas, cinema, pe- 
ças de teatro. Por meio da apreciação dessas obras os alu- 
nos podem refletir e expressar-se sobre diferenças sexuais, 
diferenças de atitudes, valores e inter-relações humanas. 

Com o intuito de ajudar os alunos a pensar e agir de 
maneira responsável com o corpo e a sexualidade, há pro- 
cessos artísticos e estéticos que podem ser trabalhados nas 
aulas de Arte. A esse respeito podem ser pensados criti- 
camente os conceitos e preconceitos que se manifestam 
sobre: semelhanças e diferenças nas preferências e nas re- 
jeições relativas ao gosto e escolhas pessoais, por exemplo 
de vestuários, embelezamentos, manifestações corporais 
de homens e de mulheres, em diversas idades, etnias e 
épocas, presentes na arte e no cotidiano. 

Ressalta-se ainda a possibilidade de pensar-se criti- 
camente sobre as imagens corporais que estão presentes 
nas mídias (televisão, rádio, imprensa, Internet). Nos dias 
de hoje é evidente a exaltação de corpos "fortes, jovens, 
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vigorosos” associados frequentemente às manifestações 
artísticas, como às danças e novelas televisivas. Fruto de 
modismos, essas maneiras de ver o corpo passam pela vida 
e se instalam nos corpos sem que realmente se tenha uma 
atitude reflexiva em relação a elas. Artistas exibindo seus 
corpos em danças, representações, marcam gerações e im- 
põem padrões corporais de beleza e, consequentemente, 
impingem valores em relação à sexualidade, saúde, conví- 
vio social, raça, etnia, gênero etc. 

Com o corpo interligam-se emoções, sentimentos, 
sensações, ideias, desejos prazerosos ou não, intensos 
ou tênues, fortes ou fracos, solidários ou egoístas, justos 
ou injustos etc., diante da arte e de outras manifestações, 
transformando as pessoas ao longo do tempo. 

Os cuidados para se conseguir a realização individual e 
coletiva dos corpos e vidas saudáveis, ou seja, os cuidados 
com saúde, com bem-estar físico, mental e social de todas 
as pessoas inserem-se no desenvolvimento e manutenção 
contínua, particularmente no que se refere às cidades sau- 
dáveis em um planeta Terra saudável. Nas escolas podem- 
-se introduzir práticas e reflexões sobre arte articulados 
as possibilidades de ajudar e lutar por manter pessoas e 
cidades saudáveis. Tais ações podem ser vivenciadas pelos 
alunos e professores nas aulas de Arte, a partir de experiên- 
cias que mostrem, por exemplo, a corresponsabilidade e a 
luta pela conservação de produções artísticas de ambien- 
tes públicos, comunitários, privados, incentivando diálogos 
com intuito de comunicação estética coletiva nos diversos 
ambientes das cidades. 


O desenvolvimento de práticas que colaborem para a 
manutenção contínua de cidadãos ativos e saudáveis em 
cidades também saudáveis requer legitimações de valores 
e princípios de justiça, solidariedade, respeito mútuo, diá- 
logo, dentre outros componentes éticos, quanto ao con- 
sumo de bens e trabalho, inclusive os artísticos. A elabora- 
ção, as vendas e as compras de produções ligadas a artes 
visuais/plásticas, dança, música, teatro incluem sempre 
o trabalho das pessoas envolvidas nesses processos e as 
condições de produção e de vida delas. Nas aulas de Arte 
alunos e professores podem expressar e discutir questões 
relativas a corresponsabilidades nas qualidades de consu- 
mos de diversos bens artísticos e estéticos. Podem ainda 
refletir sobre as condições justas e injustas que envolvem 
a produção desses bens artísticos e sobre as condições de 
vida e trabalho de seus produtores, bem como sobre os 
consumidores dessas produções, como os espectadores, 
ouvintes, leitores, telespectadores, apreciadores. 

Intermediando o processo de produção e apreciação 
de arte encontram-se, entre outros, os meios de comuni- 
cação (as mídias), que podem ser informatizados, ou não. 
Os modos de praticar e pensar a comunicação sociocultural 
em arte mediados pelos meios de comunicação (mais tra- 
dicionais, novos e novíssimos), incluindo os informatizados, 
são por vezes contraditórios, o que implica encontrar ma- 
neiras de compreendê-los e superá-los. Nas aulas, alunos e 
professores podem vivenciar e refletir sobre situações co- 
municacionais em arte e suas propagações nas mídias. Ha- 
verá uma ampliação da compreensão do processo comu- 
nicacional e artístico se eles puderem relacionar questões 
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que tratem das contradições quanto às resistências e às 
rupturas nos princípios éticos e nos critérios de qualidades 
técnicas, expressivas e socioculturais presentes nas formas 
e conteúdos dos meios de comunicação em arte; às trans- 
formações necessárias e às possíveis de serem praticadas 
para aperfeiçoar os princípios éticos, os critérios de quali- 
dade, inclusão e exclusão das pessoas e a ressignificação 
de valores estéticos, humanos nos meios de comunicação 
de arte. 

Nas aulas, o professor tem de levar em conta que o 
domínio da tecnologia e da generalização das redes mi- 
diáticas fez com que nossos conceitos de tempo, espaço, 
corpo e, portanto, dança, se transformassem, independen- 
temente de se possuírem ou não computadores, fornos de 
microondas, telefones celulares etc. No mundo de hoje, os 
valores, atitudes e maneiras de viver e conviver em socie- 
dade estão em constante transformação por causa da pre- 
sença das novas tecnologias. 

O tema da pluralidade cultural tem relevância especial 
no ensino de arte, pois permite ao aluno lidar com a diver- 
sidade de modo positivo na arte e na vida. Na sala de aula 
interrelacionam-se indivíduos de diferentes culturas que 
podem ser identificados pela etnia, gênero, idade, locação 
geográfica, classe social, ocupação, educação, religião. 


O estudo pluriculturalista considera como os diversos 
grupos culturais encontram um lugar para arte em suas 
vidas, entendendo que tais grupos podem ter necessida- 
des e conceitos de arte distintos. O sentido pluriculturalista 
amplia a discussão sobre a função da arte e o papel do 
artista em diferentes culturas, assim como o papel de quem 
decide o que é arte e o que é arte de boa qualidade. Essas 
discussões podem contribuir para o desenvolvimento do 
respeito e reconhecimento de diferenças. 

O pluriculturalismo no ensino de arte tem como obje- 
tivos: promover o entendimento de cruzamentos culturais 
pela identificação de similaridades, particularmente nos 
papéis e funções da arte, dentro e entre grupos culturais; 
reconhecer e celebrar a diversidade étnica e cultural em 
arte e em nossa sociedade, enquanto também se potencia- 
liza o orgulho pela herança cultural em cada indivíduo, seja 
ela resultante de processos de erudição ou de vivências do 
âmbito popular, folclórico ou étnico; possibilitar problema- 
tizações acerca do etnocentrismo, estereótipos culturais, 
preconceitos, discriminação e racismo nas ações que de- 
marcam os eixos da aprendizagem; enfatizar o estudo de 
grupos particulares e/ou minoritários (do ponto de vista 
do poder) como mulheres, índios e negros; possibilitar a 
confrontação de problemas, como racismo, sexismo, ex- 
cepcionalidade física ou mental, participação democrática, 
paridade de poder; examinar a dinâmica de diferentes cul- 
turas e os processos de transmissão de valores; desenvol- 
ver a consciência acerca dos mecanismos de manutenção 
da cultura dentro de grupos sociais; questionar a cultura 
dominante, latente ou manifesta e todo tipo de opressão; 
destacar a relevância da informação para a flexibilização do 
gosto e do juízo acerca de outras culturas. 

Na prática da sala de aula, uma abordagem pluricultu- 
ralista não se limita a adicionar à cultura dominante con- 
teúdos relativos a outras culturas, como fazer cocar no dia 
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do índio, ovos de páscoa ucranianos na Páscoa, dobraduras 
japonesas ou qualquer outra atividade clichê de outra cul- 
tura. O que precisamos é manter uma atmosfera investi- 
gadora na sala de aula acerca das culturas compartilhadas 
pelos alunos. 


A área de Arte dentro dos Parâmetros Curriculares Na- 
cionais situa-se como um tipo de conhecimento que envol- 
ve tanto a experiência de aprender arte por meio de obras 
originais, de reproduções e de produções sobre a arte, tais 
como textos, vídeos, gravações, entre outros, como apren- 
der o fazer artístico. Ou seja, entende-se que aprender arte 
envolve não apenas uma atividade de produção artística 
pelos alunos, mas também compreender o que fazem e o 
que os outros fazem, pelo desenvolvimento da percepção 
estética, no contato com o fenômeno artístico visto como 
objeto de cultura na história humana e como conjunto de 
relações. É importante que os alunos compreendam o sen- 
tido do fazer artístico, ou seja, entendam que suas expe- 
riências de desenhar, cantar, dançar, filmar, videogravar ou 
dramatizar não são atividades que visam a distraí-los da 
“seriedade” das outras áreas. Sabese que, ao fazer e conhe- 
cer arte, o aluno percorre trajetos de aprendizagem que 
propiciam conhecimentos específicos sobre sua relação 
com o mundo. Além disso, desenvolvem potencialidades 
(como percepção, observação, imaginação e sensibilidade) 
que podem contribuir para a consciência do seu lugar no 
mundo e para a compreensão de conteúdos das outras 
áreas do currículo. 

Aprender arte é desenvolver progressivamente um 
percurso de criação pessoal cultivado, ou seja, mobilizado 
pelas interações que o aluno realiza no ambiente natural e 
sociocultural. Tais interações são realizadas: 

* com pessoas que trazem informações para o proces- 
so de aprendizagem (outros alunos, professores, artistas, 
especialistas); 

* com obras de arte (acervos, mostras, apresentações, 
espetáculos); 

* com motivações próprias e do entorno natural; 

* com fontes de informação e comunicação (reprodu- 
ções, textos, vídeos, gravações, rádio, televisão, discos, In- 
ternet); 

* com os próprios trabalhos e os dos colegas. 


Fazer arte e pensar sobre o trabalho artístico que reali- 
za, assim como pensar sobre a arte que vem sendo produ- 
zida na história, pode garantir ao aluno uma aprendizagem 
contextualizada em relação aos valores e modos de produ- 
ção artística nos diversos meios socioculturais. 

Ensinar arte em consonância com os modos de apren- 
dizagem do aluno significa não isolar a escola da informa- 
ção social e ao mesmo tempo, garantir ao aluno a liber- 
dade de imaginar e edificar propostas artísticas pessoais 
ou grupais. Nesse contexto, o aluno aprende com prazer a 
investigar e compartilhar sua aprendizagem com colegas 
e outras pessoas, ao relacionar o que aprende na escola 
com o que se passa na vida social de sua comunidade e 
de outras. 
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Também cabe à escola orientar seu trabalho com o ob- 
jetivo de preservar e impulsionar a dinâmica das relações 
entre o desenvolvimento e a aprendizagem, estimulando a 
autonomia do aluno e favorecendo o contato sistemático 
com os conteúdos, temas e atividades que melhor garanti- 
rão seu progresso e integração como estudante e cidadão. 

Assim, aprender arte com sentido está associado à 
compreensão daquilo que é ensinado. Para tanto, os con- 
teúdos da arte precisam ser transpostos didaticamente de 
maneira adequada. Não precisam ser ensinados obriga- 
toriamente do mais simples para o mais complexo ou do 
geral para o específico, mas sua ordem precisa considerar 
os conhecimentos anteriores dos alunos e seu nível de de- 
senvolvimento cognitivo. A história da arte, por exemplo, 
não precisa ser apresentada sempre de maneira cronológi- 
ca para que o aluno aprenda história da arte ou sua crono- 
logia. O importante é que a escola possa ensinar arte com 
propostas que, além de ensinar variedade e profundidade 
nos conteúdos, ensinarão ao aluno prosseguir aprendendo 
por si — como aprender a pesquisar, por exemplo — que 
garantirão a ele poder aprender por toda a vida. 


É desejável que o aluno aprenda de maneira balancea- 
da os diferentes tipos de conteúdos: fatos, conceitos, prin- 
cípios, procedimentos, valores e atitudes. Tal diversidade 
compõe um quadro inter-relacionado e não-estanque de 
tipos de conteúdos, ou seja, é impossível separar fatos de 
conceitos ou valores de conceitos, no conjunto das apren- 
dizagens. 

Cada tipo de conteúdo da área pode ser ensinado nos 
três eixos da experiência de aprendizagem significativa do 
estudante de arte, quais sejam: a experiência do fazer, a ex- 
periência do apreciar e a experiência do contextualizar. En- 
tretanto, cada tipo de conteúdo demanda modos de ensi- 
no e aprendizagem distintos. Por exemplo, a aprendizagem 
de conceitos como Modernismo, Barroco ou Expressionis- 
mo requer que o aluno reconstrua esses conceitos em in- 
terações sucessivas, pesquise, escute narrativas, participe 
da fruição de obras, execute trechos escolhidos de obras 
musicais desses períodos, faça leitura de textos etc. 

Para a assimilação de um princípio, assim como de um 
conceito, há necessidade de compreender seu significado, 
portanto, também é necessário que seja reconstruído pelo 
aluno. Por exemplo, o princípio da deformação presente 
na Arte Moderna, ou da simultaneidade temporal presente 
nos textos teatrais contemporâneos, ou da combinação de 
linguagens presente na Arte Contemporânea. 

A cada momento de seu desenvolvimento o aluno po- 
derá compreender conceitos e princípios de modos distin- 
tos até que por fim possa, progressivamente, deles se apro- 
priar, compreendendo seus significados mais complexos. 

A aprendizagem de um fato se dá de outra maneira e 
requer memorização; entretanto, não se trata de memori- 
zação mecânica, e sim compreensiva, pois o aluno correla- 
cionará o fato a conceitos e outros conteúdos a ele relacio- 
nados. Por exemplo, a | Bienal de Arte de São Paulo ocor- 
reu em 1951. Tal fato será assimilado compreensivamente 
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quando o aluno relacioná-lo, por exemplo, à polêmica do 
realismo x abstracionismo, conceito de produção interna- 
cional de arte contemporânea e continuidade dessas mos- 
tras até hoje. 

A aprendizagem de um procedimento, por outro lado, 
se dá pelo fazer. É papel do professor garantir situações 
para a execução de procedimentos. Por exemplo, fazer e 
desfazer maquiagem envolve cuidados na escolha, apli- 
cação e retirada das tintas. Fazer uma xilogravura envolve 
manipulação cuidadosa das goivas para proteger o corpo. 

O conjunto de ações que conduzem aos resultados 
precisa ser feito pelos alunos para que ocorra aprendi- 
zagem e o professor precisa dominar tais procedimentos 
para poder ensiná-los. 

Inicialmente, na aprendizagem de procedimentos, o 
aluno pode precisar da ajuda do professor, conforme a 
complexidade da tarefa a ser realizada. É objetivo do ensi- 
no dos procedimentos que os alunos adquiram progressi- 
vamente autonomia para concretizá-los por si. 

Os valores e atitudes são apreendidos nos modelos de 
convívio que envolvem os alunos e a equipe de educado- 
res. Tais conjuntos de valores e atitudes devem ter coerên- 
cia com os conceitos e práticas a eles relativos. São conteú- 
dos do âmbito da afetividade e se referem às ações regidas 
por sentimentos de solidariedade, respeito mútuo, coope- 
ração, tolerância à diversidade, diálogo, companheirismo. 

Cabe aos professores balancear nos seus projetos con- 
teúdos dos diversos tipos, recortando quantidades factíveis 
no cotidiano dos projetos escolares, buscando ensiná-los 
em profundidade e a variedade de acordo com cada reali- 
dade escolar. 

A escola não dará conta de ensinar todos os conteú- 
dos da arte, mas precisa garantir um determinado conjun- 
to que possibilite ao aluno ter base suficiente para seguir 
conhecendo. 

Progressivamente e com trabalhos contínuos, as for- 
mulações dos alunos sobre arte tendem a se aproximar 
de modos mais elaborados de fazer e pensar sobre arte. 
Para tanto, é necessário trabalhar com a leitura de textos e 
obras que mostrem a relação entre arte e cultura, história 
e contemporaneidade, por meio dos quais poderá criticar 
e encarar a história como diferentes enfoques de um fato, 
fenômeno ou objeto. Tal perspectiva incentiva a pesquisa e 
a formulação de concepções pessoais. 

O objeto de estudo e de conhecimento de arte é a pró- 
pria arte e o aluno tem de se confrontar com a arte nas si- 
tuações de aprendizagem. Em outras palavras, o texto lite- 
rário, a canção e a imagem trarão conhecimentos ao aluno 
em situações de aprendizagem, pois ele precisa ser incenti- 
vado tanto a exercitar-se nas práticas artísticas e aprender 
a fruir arte como exercitar a contextualização que envolve 
pesquisar e saber situar o conhecimento de arte. 


É papel da escola incluir as informações sobre a arte 
produzida e recebida nos âmbitos regional, nacional e in- 
ternacional, compreendendo criticamente a difusão pelas 
mídias para democratizar o conhecimento e ampliar as 
possibilidades de participação social do aluno na transfor- 
mação de caracterizações geoculturais. Nesse sentido, as 
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categorias nacional, regional e internacional não indicam 
conjuntos diferentes de obras ou produções artísticas, pois 
não são estanques e excludentes. Por exemplo, a música 
“Garota de Ipanema”, dos compositores brasileiros Vinicius 
de Moraes e Antonio Carlos Jobim, que celebra as garotas 
de um bairro da cidade do Rio de Janeiro, tornou-se uma 
música internacional por meio das mídias. 

As propostas realizadas pelo professor para concretizar 
situações de aprendizagem precisam combinar momentos 
em que o aluno realiza tarefas — fazendo, fruindo e con- 
textualizando arte. Esses momentos devem ser alternados 
e combinados com aqueles em que as intenções próprias 
dos alunos regem suas práticas artísticas, cuja execução de- 
pende da articulação de recursos pessoais e aprendizagens 
anteriores. Esses dois tipos de momentos, indissociáveis na 
prática educacional, garantem que não se transforme arte 
em arte escolarizada. Ou seja, deve-se dar oportunidade 
para viver arte na escola. 

É necessário que a escola planeje para cada modalida- 
de artística no mínimo duas aulas semanais e que a área 
de Arte esteja presente em todos os níveis de ensino. Para 
tanto, sugere-se que, por exemplo, se Artes Visuais e Tea- 
tro forem eleitos respectivamente em duas das séries de 
um ciclo, as demais formas de arte poderão ser abordadas 
por meios de projetos interdisciplinares, com visitas a es- 
petáculos, apresentações ou apreciação de produções em 
vídeos, pôsteres etc. A mesma escola trabalhará com Dança 
e Música nas demais séries, invertendo a opção pelos pro- 
jetos interdisciplinares. 

É importante que o aluno, ao longo da escolaridade, 
possa se desenvolver e aprofundar conhecimento em cada 
modalidade artística. 


Fonte 

Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâme- 
tros curriculares nacionais: arte / Secretaria de Educação 
Fundamental. 





2. ENSINO DA ARTE: ABORDAGEM 
TRIANGULAR NO ENSINO DA ARTE; 





O processo da Abordagem Triangular teve início na dé- 
cada de 1980 e foi sistematizada no período de 1987/1993 
no Museu de Arte Contemporânea (MAC) da USP. Essa 
proposta surge da necessidade de uma prática de ensino 
pós-moderno de arte e da procura de uma alternativa para 
prática de livre expressão do ensino moderno de arte que 
já não corresponde as inúmeras tendências e aspectos da 
realidade contemporânea. A Proposta Triangular de Ana 
Mae Barbosa é hoje a principal referência do ensino da arte 
no Brasil. Essa proposta procura englobar vários pontos de 
ensino/aprendizagem ao mesmo tempo, entre os princi- 
pais estão: leitura da imagem, objeto ou campo de sentido 
da arte (análise, interpretação e julgamento), contextualiza- 
ção e prática artística (o fazer). 
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Leitura de imagens, contextualização e prática artística 


Em nossa vida diária, estamos rodeados por imagens 
impostas pela mídia, vendendo produtos, ideias, conceitos, 
comportamentos, slogans políticos etc. Como resultado 
de nossa incapacidade de ler essas imagens, nós apren- 
demos por meio delas inconscientemente. A educação de- 
veria prestar atenção ao discurso visual. Ensinar a gramá- 
tica visual e sua sintaxe através da arte e tornar as crianças 
conscientes da produção humana de alta qualidade é uma 
forma de prepará-las para compreender e avaliar todo tipo 
de imagem, conscientizando-as de que estão aprendendo 
com estas imagens. (BARBOSA, 1998, p. 17). 

Como disse Ana Mae saber ler imagens na contempo- 
raneidade é fundamental, somos bombardeados por estí- 
mulos imagéticos o tempo todo, seja através da publicida- 
de, na política, no supermercado, na Internet, acabamos re- 
cebendo a maioria dessas imagens de forma inconsciente 
e acrítica. Muitos membros de nossa sociedade, não só as 
crianças, ainda desconhecem e/ou menosprezam o poder 
da imagem e precisam se conscientizar do real valor de se 
saber ler essas imagens. 

As imagens são usadas para alienar o povo desde os 
primórdios da humanidade, no Egito era usada para rea- 
firmar a “divindade” dos faraós e manter seu poder, na era 
bizantina e no Renascimento obras de arte com imagens 
de santos eram usadas para converter e manter os fiéis 
submissos a igreja. Na modernidade com a industrialização 
e a supremacia de um sistema capitalista baseado no con- 
sumo, para vender grandes quantias de produtos a publici- 
dade se articula e com a chegada do aparelho de televisão, 
a relação com a imagem tornou-se ainda mais intensa e 
fugaz fazendo do saber ler imagens indispensável para a 
reflexão crítica da realidade. 

No processo de educação do olhar, e em todo proces- 
so de ensino/aprendizagem, a postura do(a) educador(a) 
na mediação de leituras de imagens deve sempre partir 
de uma abordagem problematizadora instigando o olhar, 
a reflexão respeitando as interpretações e julgamentos 
dos(as) educandos(as), o educador(a) não é dono do sa- 
ber e da verdade e deve estimular e respeitar a autonomia 
dos(as) educandos(as). 

A contextualização de uma leitura de obra de arte não 
tem a obrigatoriedade de limitar-se a biografia do artista 
ou a história da arte, mas é importante esclarecer que tam- 
bém não as negamos quando estas se fazem necessárias 
para facilitar a análise da imagem. 

Já a partir do fazer artístico espera-se proporcionar 
uma vivência e experiência durante toda a produção tor- 
nando o processo de ensino/aprendizagem completo e 
significativo para os(as) educandos(as) aplicando na práti- 
ca os conceitos estéticos e poéticos abordados durante a 
leitura e contextualização. 


Possíveis influências da Proposta Triangular 
Alguns teóricos acusam a Proposta Triangular de ser 


cópia do Discipline-Based Art Education (DBAE) norte-a- 
mericano, o que parece ser uma acusação, no mínimo, 
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ingênua. O DBAE é sim uma das referências dessa abor- 
dagem, segundo a própria Ana Mae, junto com o Basic De- 
sign Moviment inglês e as Escuelas al Aire Libre do México 
com sua proposta de educação libertária. Mas, não é pre- 
ciso ir tão longe para buscarmos, o que parece ser, a prin- 
cipal referência dessa abordagem de ensino/aprendizagem 
da arte proposta pela educadora, basta olharmos para o 
nosso 'terreiro”. 

Como a principal referência desse trabalho é a peda- 
gogia freireana, e valendo-se do conhecimento de que a 
educadora Ana Mae foi aluna do professor Paulo Freire e só 
passou a se interessar por educação a partir desse contato. 
Não é difícil deduzir e perceber, em uma análise compara- 
tiva, que a principal e mais forte referência da Abordagem 
Triangular de Ana Mae é o pedagogo Paulo Freire. 

Ao analisar a proposta se estabelece nesta pesquisa 
relações com a pedagogia de Freire que também propõe 
uma “abordagem triangular' no processo de ensino/apren- 
dizagem e seus pontos principais são: leitura de mundo, 
conscientização crítica a partir da contextualização da reali- 
dade dos(as) educando(as), e agir para transformar, ou seja, 
fazer. Apesar de Freire ter desenvolvido sua metodologia 
e teoria pedagógica em um campo mais amplo, e nunca 
ter se referido diretamente a especialidade do ensino da 
arte é bom lembrar que o pedagogo se valia de leitura de 
imagens com situações do cotidiano dos(as) educandos(as) 
para alfabetizar adultos em zonas rurais. Essas imagens 
eram acompanhadas por uma palavra geradora, por exem- 
plo, a imagem de um menino em um determinado contex- 
to cotidiano aos educandos(as) com a palavra menino logo 
abaixo. Essa imagem e essa palavra desconstruídas e de- 
codificadas a partir de uma abordagem problematizadora 
geravam outras palavras ligadas ao contexto sociocultural 
dos educandos resultando em diálogos e reflexão crítica 
sobre a realidade e condições sociais ao quais eram sub- 
metidos. Ao mesmo tempo em que, se conscientizavam e 
se reconheciam como produtores de cultura deixando de 
ter um pensamento e/ou postura de inferioridade em re- 
lação a classe dominante. Ou seja, uma construção do or- 
gulho e do poder popular através da educação partindo de 
leitura de imagens, contextos históricos, políticos, sociais 
etc. propondo uma ação, um movimento em direção a mu- 
dança para transformar essa realidade. 

Em sua proposta Ana Mae aplica os ensinamentos 
do mestre explorando as potencialidades de sua proposta 
pedagógica de forma atualizada transpondo ao contexto 
de ensino/aprendizagem da arte. 

Apesar da Proposta Triangular ser muito clara, a má 
interpretação de seus conceitos por parte de alguns edu- 
cadores tem causado precipitações na sua aplicação. Entre 
os erros mais comuns estão: o entendimento limitador de 
contextualização como contexto histórico, e a confusão e 
aproximação entre os termos de releitura e cópia. 

Em relação a contextualização, é importante lembrar- 
mos que a arte, além de ser fruto de seu tempo produzida 
por artistas/autores, é uma área de conhecimento transdis- 
ciplinar, ou seja, está em constante diálogo com o mundo 
e suas diversas áreas de conhecimento como podemos ver 
nessa passagem de Ana Mae: 
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A metodologia de análise deve ser de escolha do pro- 
fessor e do fruidor, o importante é que obras de arte sejam 
analisadas para que se aprenda a ler a imagem e avaliá-la; 
esta leitura é enriquecida pela informação acerca do con- 
texto histórico, social, antropológico etc. (BARBOSA, 2009, 
p. 39) 


Observando atividades de ensino/aprendizagem em 
arte constata-se que além dessa limitação de contextuali- 
zação ao contexto histórico alguns educadores entendem 
a tríade leitura, contextualização e fazer como elementos 
complementares que acontecem em momentos comple- 
tamente separados. Esses elementos são sim complemen- 
tares, mas não precisam necessariamente acontecer em 
momentos separados, a própria obra carrega contextuali- 
zação e durante a leitura feita com os(as) educandos(as) é 
possível contextualizar preparando para o fazer. Essa per- 
cepção das pontas do triangulo conceitual da abordagem 
como elementos completamente separados faz com que 
os momentos de leitura, contextualização e prática acon- 
teçam também dessa maneira, como se não existisse uma 
interligação entre esses processos, dificultando a com- 
preensão do conteúdo por parte dos(as) educandos(as) e 
causando um engessamento da proposta pedagógica. Os 
educadores precisam compreender que “não se tratam de 
fases da aprendizagem, mas de processos mentais que se 
interligam para operar a rede cognitiva da aprendizagem” 
(BARBOSA, 1998, p.40). Esse engessamento causado pela 
separação da tríade conceitual e a limitação da contextua- 
lização ao contexto histórico causa uma percepção errônea 
da Proposta Triangular como cópia do DBAE por aproximar 
as duas propostas uma vez que o segundo propõe estética 
crítica e história da arte como disciplinas separadas a serem 
estudadas em momentos distintos como se não existisse 
relação entre as duas disciplinas. 

Durante os processos de leitura, contextualização e 
prática, mesmo que esses aconteçam em momentos distin- 
tos, e isso é natural que aconteça, para uma melhor com- 
preensão do conteúdo por parte dos(as) educandos(as), é 
importante não existir barreiras definidas entre esses mo- 
mentos fazendo relações entre um e outro o tempo todo 
mantendo uma dialógica entre esses conceitos deixando 
claro que são inter-relacionados. 

Já sobre a confusão entre os conceitos de releitura 
e cópia me parece uma total incompreensão dos termos. 
Cópia é o ato de reproduzir de forma mais fiel possível 
manualmente ou através de equipamentos que nos per- 
mitam fazer isso, como a copiadora, por exemplo, algo. A 
cópia quando feita manualmente pode colaborar para o 
desenvolvimento de habilidades técnicas, mas não diferen- 
ciar cópia de releitura é limitar a produção criativa dos(as) 
educandos(as) ao fazer por fazer, ou seja, ao tecnicismo 
inibindo o desenvolvimento estético e conceitual dos(as) 
educandos(as). Já releitura como a palavra já diz é o ato de 
reler, reinterpretar, ressignificar, recompor, citar, remixar, se 
apropriar de produções estéticas de outros indivíduos, ou 
seja, se apropriar de uma ou inúmeras referências e fazer 
à sua maneira. 
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O Hip Hop parece ter um especial potencial esclare- 
cedor entre as diferenças desses dois termos (cópia e re- 
leitura) uma vez que suas manifestações artísticas se valem 
muito da apropriação das produções de outros, seja na 
dança, na música e no Graffiti ou pixação. A música RAP 
geralmente feita com samplers em repetições cíclicas, se 
analisada comparativamente com a música original, ou 
seja, a matriz apropriada para a produção do RAP, parece 
ser um exemplo perfeito para esclarecermos as diferenças 
entre os dois termos em questão. Deixo duas músicas de 
sugestão para uma análise comparativa: Ela Partiu de Tim 
Maia e Um Homem na Estrada do grupo Racionais MC's 
e as obras Las meninas de Velásquez (1656) e uma das 44 
releituras de mesmo nome feitas por Pablo Picasso a partir 
de 1950. 

Por que a confusão entre dois conceitos tão diferentes 
como os de cópia e releitura? Dois problemas fundamen- 
tais do ensino automatizado parecem contribuir para a in- 
distinção entre esses dois termos (cópia e releitura) e mui- 
tos outros. Um dos problemas que contribuem para essa 
causa, já foi comentado anteriormente, é que a maioria da 
população ainda não sabe ler criticamente as imagens. O 
outro é o de ler e não compreender criticamente textos, 
um velho problema que atinge grande parte da população, 
inclusive educadores(as) como a indistinção entre esses os 
dois termos em discussão, cópia e releitura, nos comprova. 
Não é possível encontrar outra explicação, já que lendo o 
livro A imagem no ensino da arte de Ana Mae não lembro, 
se quer, ter me deparado com esses termos. 

Paulo Freire há muito tempo vem chamando a aten- 
ção para o problema do ensino/aprendizagem da leitura 
e escrita a partir de métodos “bancários” de repetição que 
fazem com que os(as) educandos(as) memorizem a palavra 
e não realmente compreendam seu significado. Ou seja, 
os(as) educandos(as) (rejconhecem a palavra como ima- 
gem, mas não o seu significado, e quando se deparam com 
textos e conceitos encontram dificuldade de interpretar e 
compreender seus significados criticamente. Se os(as) edu- 
cadores(as) de hoje foram os(as) educandos(as) de ontem 
ensinados a partir de métodos “bancários”, infelizmente, é 
muito provável, e até “natural”, que sofram desse mal e o 
repasse para seus aprendizes. 

Daí a impossibilidade de vir a se tornar um professor 
crítico, se mecanicamente memorizador, é muito mais um 
repetidor cadenciado de frases e de ideias inertes do que 
um desafiador. O intelectual memorizador, que lê horas 
a fio, domesticando-se ao texto temeroso de arriscar-se, 
fala de suas leituras quase como se estivesse recitando-as 
de memória — não percebe, quando realmente existe, ne- 
nhuma relação com o que leu e o que vem ocorrendo em 
seu país, na sua cidade, no seu bairro. Repete o lido com 
precisão, mas raramente ensaia algo pessoal. Fala bonito 
de dialética mas pensa mecanicistamente. Pensa errado. 
É como se os livros todos cuja leitura dedica tempo farto 
nada devessem ter com a realidade de seu mundo. (FREIRE, 
1996, p. 27). 

Essa indistinção entre cópia e releitura ocorre quando 
o(a) educador(a) recebe a Proposta Triangular mecanica- 
mente, e sem a reflexão crítica a transforma numa fórmu- 
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la estática deixando assim de ser proposta para se tornar 
uma regra a ser seguida sem questionamento. Quando o(a) 
leitor(a) não problematiza durante a leitura, não reflete. E 
sem reflexão não há consciência crítica e sem consciência 
crítica sobre a proposta, ou seja, qual for o conteúdo, o(a) 
educador(a) não conseguirá explorar todo seu potencial a 
limitando. A Abordagem Triangular e nenhuma outra pro- 
posta e/ou conceito deve ser recebido pelo(a) leitor(a) de 
forma automatizada. 

E além de refletir sobre a abordagem, todo(a) educa- 
dor(a) deve refletir sobre a escola e o contexto no qual essa 
está inserida (a comunidade), a atividade que pretende 
propiciar e o coletivo de educandos(as), e indivíduos deste 
coletivo, ao qual essa atividade é direcionada. Ou seja, toda 
ação educativa deve ser planejada. O(A) educador(a) deve 
se colocar dentro da realidade em que ele(a), a escola, e 
os(as) educandos(as) estão inseridos(as) de forma crítica. 
Deve conhecer a comunidade da qual a instituição faz par- 
te, observar como a instituição se porta diante desse con- 
texto sociocultural e como os(as) educandos(as) e mem- 
bros da comunidade se portam diante da escola e de sua 
própria comunidade, para que assim, possa pôr em prática 
de forma funcional a sua ética educativa e/ou profissional. 


Fonte 
http://andersonbenelli.blogspot.com/2011/02/refle- 
xoes-sobre-abordagem-triangular.html 





3. ARTE COMO SISTEMA SIMBÓLICO NÃO 
VERBAL: LEITURA E INTERPRETAÇÃO; 





LINGUAGENS VERBAIS E NÃO-VERBAIS 


Antes de tudo, cumpre alertar para uma dimensão ne- 
cessária: o século XX viu nascer e está testemunhando o 
crescimento de duas ciências da linguagem. Uma delas é a 
Linguística, ciência da linguagem verbal. A outra é a Semió- 
tica, ciência de toda e qualquer linguagem. 

Como ponto de partida tentemos desatar o nó de um 
equívoco de base: a diferença entre língua e linguagem em 
conexão com a diferença, que buscaremos discriminar, en- 
tre linguagens verbais e não verbais. 

Tão natural e evidente, tão profundamente integrado 
ao nosso próprio ser é o uso da língua que falamos, e da 
qual fazemos uso para escrever — língua nativa, materna ou 
prática, como costuma ser chamada -, que tendemos a nos 
desaperceber de que esta não é a única e exclusiva forma 
de linguagem que somos capazes de produzir, criar, repro- 
duzir, transformar e consumir, ou seja, ver-ouvir-ler para 
que possamos nos comunicar uns com os outros. 

E tal a distração que a aparente dominância da lín- 
gua provoca em nós que, na maior parte das vezes, não 
chegamos a tomar consciência de que o nosso estar-no- 
-mundo, como indivíduos sociais que somos, é mediado 
por uma rede intrincada e plural de linguagem, isto é, que 
nos comunicamos também através da leitura e/ou pro- 
dução de formas, volumes, massas, interações de forças, 
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movimentos; que somos também leitores e/ou produtores 
de dimensões e direções de linhas, traços, cores... Enfim, 
também nos comunicamos e nos orientamos através de 
imagens, gráficos, sinais, setas, números, luzes... Através de 
objetos, sons musicais, gestos, expressões, cheiro e tato, 
através do olhar, do sentir e do apalpar. Somos uma espé- 
cie animal tão complexa quanto são complexas e plurais as 
linguagens que nos constituem como seres simbólicos, isto 
é, seres de linguagem. 

Cumpre notar que a ilusória exclusividade da língua, 
como forma de linguagem e meio de comunicação privi- 
legiados, é muito intensamente devida a um condiciona- 
mento histórico que nos levou à crença de que as únicas 
formas de conhecimento, de saber e de interpretação do 
mundo são aquelas veiculadas pela língua, na sua mani- 
festação como linguagem verbal, oral ou escrita. O saber 
analítico, que essa linguagem permite, conduziu à legiti- 
mação consensual e institucional de que esse é o saber de 
primeira ordem, em detrimento e relegando para uma se- 
gunda ordem todos os outros saberes, mais sensíveis, que 
as outras linguagens, as não-verbais, possibilitam. 

No entanto, em todos os tempos, grupos humanos 
constituídos sempre recorreram a modos de expressão, de 
manifestação de sentido e de comunicação sociais outros e 
diversos da linguagem verbal, desde os desenhos nas gru- 
tas de Lascaux, os rituais de tribos “primitivas”, danças, mú- 
sicas, cerimoniais e jogos, até as produções de arquitetura 
e de objetos, além das formas de criação de linguagem que 
viemos a chamar de arte: desenhos, pinturas, esculturas, 
poética, cenografia etc. E, quando consideramos a lingua- 
gem verbal escrita, esta também não conheceu apenas o 
modo de codificação alfabética criado e estabelecido no 
Ocidente a partir dos gregos. Há outras formas de codi- 
ficação escrita, diferentes da linguagem alfabeticamente 
articulada, tais como hieróglifos, pictogramas, ideogramas, 
formas estas que se limitam com o desenho. 

Em síntese: existe uma linguagem verbal, linguagem de 
sons que veiculam conceitos e que se articulam no apare- 
lho fonador, sons estes que, no Ocidente, receberam uma 
tradução visual alfabética (linguagem escrita), mas existe 
simultaneamente uma enorme variedade de outras lingua- 
gens que também se constituem em sistemas sociais e his- 
tóricos de representação do mundo. 

Portanto, quando dizemos linguagem, queremos nos 
referir a uma gama incrivelmente intrincada de formas 
sociais de comunicação e de significação que inclui a lin- 
guagem verbal articulada, mas absorve também, inclusive, 
a linguagem dos surdo-mudos, o sistema codificado da 
moda, da culinária e tantos outros. Enfim: todos os siste- 
mas de produção de sentido aos quais o desenvolvimento 
dos meios de reprodução de linguagem propicia hoje uma 
enorme difusão. 

De dois séculos para cá (pós-revolução industrial), as 
invenções de máquinas capazes de produzir, armazenar e 
difundir linguagens (a fotografia, o cinema, os meios de 
impressão gráfica, o rádio, a TV, as fitas magnéticas etc.) 
povoaram nosso cotidiano com mensagens e informações 
que nos espreitam e nos esperam. Para termos uma idéia 
das transmutações que estão se operando no mundo da 
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linguagem, basta lembrar que, ao simples apertar de bo- 
tões, imagens, sons, palavras (a novela das oito, um jogo 
de futebol, um debate político...) invadem nossa casa e a 
ela chegam mais ou menos do mesmo modo que chegam 
a água, O gás ou a luz. 

É claro que no sistema social em que vivemos estamos 
fadados a apenas receber linguagens que não ajudamos a 
produzir, que somos bombardeados por mensagens que 
servem a inculcação de valores que se prestam ao jogo de 
interesses dos proprietários dos meios de produção de lin- 
guagem e não aos usuários. 

Assim, que passemos aqui para a observação mais cui- 
dadosa da extensão que um conceito lato de linguagem 
pode cobrir. Considerando-se que todo fenômeno de cul- 
tura só funciona culturalmente porque é também um fenô- 
meno de comunicação, e considerando-se que esses fenô- 
menos só comunicam porque se estruturam como lingua- 
gem, pode-se concluir que todo e qualquer fato cultural, 
toda e qualquer atividade ou prática social constituem-se 
como práticas significantes, isto é, práticas de produção de 
linguagem e de sentido. 

Iremos, contudo, mais além: de todas as aparências 
sensíveis, o homem — na sua inquieta indagação para a 
compreensão dos fenômenos — desvela significações. É no 
homem e pelo homem que se opera o processo de altera- 
ção dos sinais (qualquer estímulo emitido pelos objetos do 
mundo) em signos ou linguagens (produtos da consciên- 
cia). Nessa medida, o termo linguagem se estende aos sis- 
temas aparentemente mais inumanos como as linguagens 
binárias de que as máquinas se utilizam para se comunicar 
entre si e com o homem (a linguagem do computador, por 
exemplo), até tudo aquilo que, na natureza, fala ao homem 
e é sentido como linguagem. Haverá, assim, a linguagem 
das flores, dos ventos, dos ruídos, dos sinais de energia 
vital emitidos pelo corpo e, até mesmo, a linguagem do 
silêncio. Isso tudo, sem falar do sonho que, desde Freud, já 
sabemos que também se estrutura como linguagem. 


Fonte 
SANTAELLA, Lúcia. O que é semiótica. p. 9-13. São Pau- 
lo: Brasiliente, 1998. 
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ARTE CONTEMPORÂN EA 
ORIGENS, PROPOSTAS, CARACTERISTICAS E NOVAS 
LINGUAGENS 


ACADEMICISMO 

O termo academicismo está ligado à existência das aca- 
demias e da arte que foi produzida naquelas instituições. A 
primeira academia de arte foi a Academia de Desenho de 
Florença, criada em 1562, na Itália. Outras Academias sur- 
giram depois em Roma e em Paris. As Academias instituem 
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um ensino de arte « padronizado » baseado sobretudo nas 
aulas de desenho de observação, ou seja, a cópia do natu- 
ral, no desenho de cópias de gesso de esculturas greco-ro- 
manas, integrando estudos de ciências como a geometria, 
anatomia e perspectiva, e de humanidades (história e fi- 
losofia). Com a academia o artista passa a ser mais valo- 
rizado. Rompe-se definitivamente com uma visão de arte 
como artesanato, o que acarreta uma mudança radical no 
seu status. Os artistas não são mais os artesãos medievais, 
mas sim teóricos e intelectuais. Além das atividades de en- 
sino, as Academias vão ser responsáveis pela organização 
de exposições, concursos, prêmios, pinacotecas e coleções, 
o que significa o controle da atividade artística e a fixação 
rígida dos padrões de gosto baseados em um ideal de be- 
leza que se firmou no período renascentista, que por sua 
vez, baseou-se nos padrões de beleza da Grécia antiga. 

Arte Acadêmica é, então, a designação de um tipo de 
arte que corresponde aos princípios baseados na arte clás- 
sica, onde a beleza, a proporção, a unicidade, a harmonia e 
a semelhança com o real visível predominam. Este tipo de 
arte se impõe até o final do século XIX, quando os grandes 
artistas impressionistas e expressionistas, buscaram canais 
alternativos para mostrar suas obras, que traziam novas 
propostas filosóficas e estéticas e, portanto, enfrentavam 
grande resistência dos críticos de arte. 


No Brasil, a origem da Arte Acadêmica está ligada ao 
aparecimento da Academia Imperial de Belas Artes, fun- 
dada em 1826, nos moldes da Academia francesa de Be- 
las Artes. As academias mantinham uma estreita relação 
com o poder político, sendo financiadas pelos monarcas, 
o que lhes conferia, de certa forma, certa ditadura estética. 
Esta chancela oficial das academias, associada à defesa in- 
transigente de certos ideais artísticos e padrões de gosto 
— definidos por prêmios e concursos como os Salões de 
Belas Artes - trazia consigo a recusa a mudanças, e a outras 
formas e concepções de arte que não aquela, reforçando o 
caráter conservador do academicismo. Caracterizam a arte 
tradicional ou acadêmica: 


1.0 naturalismo: a construção de imagens que pare- 
çam reais, que pareçam « fotografias » (lembrem-se que a 
fotografia propriamente dita só entrou no cenário no início 
do século XIX, mais precisamente em 1825) mostrando o 
virtuosismo do artista através da sua capacidade de repre- 
sentação dos objetos e cenas exatamente como eles são. 

2.Obediência a regras de composição, utilização da 
perspectiva (profundidade), de recursos de claro/escuro 
(luz e sombra), busca da perfeição e da beleza. 

3.Pinturas feitas dentro dos ateliês dos artistas. 

4.Temas utilizados: cenas religiosas, paisagens, cenas 
mitológicas (greco-romanas), cenas heroicas (guerras e ba- 
talhas), cenas domésticas, retratos. 


ARTE MODERNA 
Com a descoberta da fotografia, no século XIX, libertos 


da função de “retratar” o mundo real, vários artistas come- 
çaram a ter novos interesses no campo das artes plásticas. 
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Precursores da Arte Moderna, os pintores impressionistas 
têm a mesma preocupação que os fotógrafos: a luz. Os 
expressionistas começam a usar a cor livremente. Artistas 
saem dos seus ateliês para pintar o mundo ao ar livre, re- 
cusando as regras acadêmicas. O mundo está mudando e 
a arte também, sinalizando os caminhos para a Arte Mo- 
derna. 


Características da Arte Moderna: 


- O rompimento com os temas tradicionais da arte 
acadêmica, a concentração nas questões formais e o aban- 
dono da proposta de reproduzir a realidade, resultam em 
pesquisas estéticas e filosóficas que levam ao surgimento 
de vários movimentos ou correntes artísticas — os “ismos”: 
Fauvismo, Cubismo, Futurismo, Expressionismo, Abstracio- 
nismo, Dadaísmo, Surrealismo, Construtivismo. 

- À recusa de se representar ilusionisticamente um es- 
paço tridimensional sobre um suporte plano, modifican- 
do-se e/ou abolindo-se a perspectiva e a profundidade 
vão inaugurar o espaço moderno na pintura, um espaço 
que prioriza o plano, que compõe a superfície da tela. O 
Cubismo contribui para esta nova construção do espaço 
pictórico. 

- As descobertas científicas e a psicanálise abrem cami- 
nho para novas atitudes na produção artística. 


O Surrealismo com seu caráter onírico dá vazão a estas 
novas atitudes. 


- À distorção e/ou a geometrização das formas estão 
presentes no Cubismo, no Abstracionismo e nas obras ex- 
pressionistas, estilizando as formas tradicionais. 

- A valorização dos elementos visuais (cor, luz, ponto, 
linha, plano) leva o artista a se concentrar na construção 
do espaço, das formas e das sensações visuais através das 
composições abstratas geométricas ou não-geométricas 
(informais). Os próprios elementos visuais e as questões 
formais passam a ser o assunto da obra. 

- Nas pinturas figurativas (onde reconhecemos ima- 
gens da realidade) os temas se atualizam, refletindo o co- 
tidiano da época, são pintados com liberdade, com livres 
usos da cor e do espaço, rompendo com a tradição acadê- 
mica. Não há mais o compromisso com a beleza, mas sim 
com a liberdade de criação e expressão do artista. 

- Apropriação de vários materiais e de várias técnicas 
artísticas em uma mesma obra (pintura, colagem e assem- 
blage, ou colagem de objetos). O artista começa a se apro- 
priar de objetos do cotidiano, buscando novos materiais e 
ideias para construir suas obras. Questiona-se o tradicio- 
nal papel da arte e do artista na sociedade e o Dadaísmo, 
como movimento moderno, é o grande precursor da arte 
contemporânea. 

Através de todos estes “ismos”, a arte Moderna pro- 
voca o público e o chama à participação, propondo uma 
interação maior entre este e a obra de arte, e convoca, com 
sua subjetividade, um novo olhar para esta. Segundo Apol- 
linaire ”... as obras dos artistas devem apresentar simulta- 
neamente um prazer estético puro, uma construção que 
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atinja os sentidos e uma significação sublime, quer dizer, o 
conteúdo. É a arte pura”. Podemos dizer que a Arte Moder- 
na é um movimento onde o como dizer passa a preocupar 
os artistas tanto quanto ou mais do que o que dizer. É a 
forma que se assume como conteúdo. 


MOVIMENTOS QUE INFLUENCIARAM A ARTE 
CONTEMPORANEA 


DADAÍSMO 


Dentre os movimentos propostos pelo Modernismo, 
podemos destacar o Dadaísmo como especialmente pro- 
vocador. No movimento dadaísta Marcel Duchamp dá um 
passo à frente de seu tempo, construindo alguns alicerces 
para o movimento de arte que surgiria a partir deste: a Arte 
Contemporânea. Observe e reflita sobre estes pensamen- 
tos de Duchamp: 

“(...) era necessário achar algo que não fosse nada 
belo, agradável ou feio”(...) 

“a arte é uma espécie de encontro... um encontro com 
ninguém cuja finalidade é a não contemplação”. 

"É a beleza da indiferença, essa é a liberdade; entro- 
nizar uma ninharia e, uma vez em seu trono, negá-la e ne- 
gar-se a si mesmo”. 

Em 1913 o artista francês Marcel Duchamp inventou o 
termo ready-made (já pronto) para nomear os objetos que 
ele escolhia e designava como obra de arte. 





Roda de bicicleta (1913) consiste em uma roda de bici- 
cleta montada sobre um banco. Duchamp declara que sim- 
plesmente colocou uma roda de bicicleta sobre um banco 
e ficou olhando-a girar. Assim a idéia de movimento estava 
implícita no ready made. “E depois vieram os ready made 
sem movimento”. 

Fonte (1916) é um mictório de banheiro masculino as- 
sinado com o pseudônimo de “R. Mutt”. 


Com os ready-made, Duchamp provocava o observa- 
dor e questionava vários aspectos que definiam a Arte e o 
seu valor: a idéia de obra de arte única, a figura do artis- 
ta como um gênio iluminado, o conceito de beleza como 
um pressuposto para a obra, a noção de obra como um 
objeto produzido manualmente com técnicas específicas. 

















» 


Duchamp dizia que “queria se afastar do ato físico de pin- 
tar”. Declarou ainda, que “dependia da linguagem verbal 
para completar o sentido do seu trabalho”, usando a iro- 
nia para batizar suas obras, como no caso da sua Fonte. 
Como ele mesmo disse: "Para mim o título da obra era o 
mais importante [...] eu estava interessado em ideias e não 
em produtos meramente visuais. Eu queria colocar a arte 
mais uma vez a serviço da mente”. Dizia ainda que queria 
uma arte cerebral e não retiniana (aquela que requer ape- 
nas contemplação). Desta forma, vinculou sua arte com a 
questão intelectual e teórica. O radicalismo de Duchamp 
era racional, elaborado. Duchamp traz para o terreno da 
arte, o objeto, que segundo Roland Barthes, "é a assina- 
tura do homem no mundo”. Duchamp entroniza o objeto 
no pedestal da arte, se apropria dele e o descontextualiza, 
questionando o próprio pedestal. O crítico de arte Aguinal- 
do Farias afirma que 

“[..] mantemos uma relação seca com os objetos, ro- 
tineira, em função da sua ubiquidade, o ar doméstico de 
alguns. Quando então, à maneira de um trocadilho — jogo 
que Duchamp tanto gostava -, o doméstico passa a demo- 
níaco, colocado em outro contexto, insurgente à sintaxe, 
ou visto com vagar, o objeto já é outro: obstáculo, corpo 
estranho”. 

Operação decisiva para a arte moderna e para a arte 
contemporânea, a apropriação dos objetos do cotidiano 
tornou-se um dispositivo emblemático no processo de 
rompimento com o espaço herdado do Renascimento ao 
indagar por que o artista deveria continuar representando 
ou simulando os objetos se ele os tinha à mão. 

Por essas ideias e por suas obras, Marcel Duchamp 
foi considerado o grande precursor da Arte Contemporã- 
nea, especialmente da Arte Conceitual, tendo aderido ao 
dadaísmo e tornando-se o artista mais importante deste 
movimento. 

O movimento artístico DADÁ surgiu no ano de 1916 
por iniciativa de um grupo de artistas que, descrente de 
uma sociedade que consideravam responsável pelos estra- 
gos da Primeira Guerra Mundial, decidiu romper delibera- 
damente com todos os valores e princípios estabelecidos 
por ela anteriormente, inclusive os artísticos. A própria 
palavra DADÁ não tem outro significado senão a própria 
falta de significado, sendo um exemplo da essência des- 
se movimento iconoclasta, que propunha esta antiarte. O 
Dadaísmo foi uma crítica irônica à aposta da civilização 
ocidental moderna na superioridade da razão e na noção 
de progresso. Para os dadaístas, naquela Europa caótica na 
qual viviam não cabia nenhuma ação “artística” convencio- 
nal, mas somente atos que propusessem novos conceitos, 
uma nova arte, novas formas de expressão. 

O principal foco de difusão desta nova corrente artís- 
tica foi o Café Voltaire, fundado na cidade de Zurique pelo 
poeta Hugo Ball e ao qual se uniram os artistas Hans Arp 
e Marcel Janco e o poeta romeno Tristan Tzara. Suas atua- 
ções provocativas e a publicação de inúmeros manifestos 
fizeram que o dadaísmo logo ficasse conhecido em toda 
a Europa, obtendo a adesão de artistas de fora da Europa 
como Francis Picabia e Man Ray. 
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A palavra Dada pode ter vários significados dependendo da língua. Uma das versões sobre a origem do nome conta 
que o poeta Tristan Tzara, em 1916, abriu um dicionário e apontou para uma palavra aleatoriamente. Esta palavra era dada. 
Este fato chama atenção para uma das questões mais fundamentais do Dadaísmo que é a disposição de incorporar o acaso 
aos trabalhos propostos, pois para eles a arte faz parte da vida e na vida as coisas simplesmente acontecem, casualmente. 

Não se deve estranhar o fato de artistas plásticos e poetas trabalharem juntos — o dadaísmo propunha uma atuação 
interdisciplinar como a única maneira possível de se renovar a linguagem criativa, incorporando, inclusive, elementos ceno- 
gráficos e teatrais nos “espetáculos” dadaístas, nas apresentações e performances dos artistas. Como movimento artístico 
moderno, o dadaísmo foi uma exceção, por estar dezenas de anos à frente do seu tempo. 


A Colagem Como Linguagem Artística 


Os artistas do movimento cubista como Pablo Picasso e George Braque foram os primeiros artistas a utilizarem pedaços 
de papel, de tecidos, de forros de cadeiras, e outros materiais colados nas telas. Eles buscavam as texturas, formas e cores 
destes elementos para enriquecer visualmente seus trabalhos com uma preocupação formal e estética. Os dadaístas, no 
entanto, são os primeiros artistas que utilizam a colagem como linguagem, ou seja, que realizam trabalhos elaborados ex- 
clusivamente com colagens. Alguns deles incorporam textos manuscritos sobre o suporte da colagem. Ou seja, a colagem 
é o trabalho e não um fragmento ou parte dele. 


Dentro desta linguagem artística encontraremos, no dadaísmo, as seguintes possibilidades: 

1. Colagem de papéis coloridos cortados, onde o artista recortava papéis e arrumava as formas jogadas aleatoriamente 
em cima do suporte. Ou seja, colagem de papéis recortados e organizados ao acaso. 

2. Colagem de palavras recortadas e retiradas aleatoriamente de um saco: Poesia dadaísta aleatória a partir de recorte 
e colagem. 

3. Fotomontagem: recorte e colagem de imagens de revistas e de propagandas, ou seja, montagem de fragmentos de 
fotografias (técnica muito utilizada pelos surrealistas). 

4. Colagem de frases retiradas de jornais, revistas e propagandas. 

5. Colagem de frases impressas e de imagens impressas. 

6. Colagem em relevo ou tridimensional com materiais variados, objetos e fragmentos de objetos (assemblages) 


"Não é o Dadá que é absurdo - mas a essência da nossa era que é absurda.” Os Dadaístas 


POP ART 





“Elvis Te II”, Andy Warhol 


Tudo o que vimos em História da Arte no Ensino Fundamental surgiu na Europa. No entanto, após a segunda-guerra 
mundial, o centro financeiro do mundo se desloca para os Estados Unidos. O mesmo aconteceu com a arte. Vários países 
estavam se recuperando das consequências da 2a guerra mundial, que havia arrasado a Europa, deixando-a em ruínas. Ar- 
tistas de vanguarda, filósofos, intelectuais europeus migraram para os EUA fugindo da guerra e lá continuaram a produzir 
conhecimento. 

O Pop Art surgiu na Inglaterra em meados dos anos 50, mas foi nos Estados Unidos, no começo dos anos 60 que ele se 
popularizou, tendo como assunto os objetos de consumo da sociedade. A Arte Pop é considerada o primeiro movimento 























contemporâneo. 
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De uma certa forma, o Pop Art surge como uma reação às obras de artes abstratas construtivas (abstracionismo geo- 
métrico) e ao expressionismo abstrato (abstracionismo informal), que tinha se popularizado no campo das artes plásticas 
naquela época. Os artistas do POP ART buscavam novamente a figuração. O tema das obras Pop eram as imagens do dia 
a dia da sociedade de consumo: 

- “a arte elitista decai até os bastidores do cotidiano, enquanto os fenômenos “subculturais” se tornam apresentáveis”. 
A inspiração Pop vinha dos produtos industriais da sociedade da época. Objetos das indústrias de consumo (vestiário, 
alimentação, eletrodomésticos, automotivos, etc.) e também dos produtos culturais: cinema, história em quadrinhos, infor- 
mação, ou seja, a vida urbana, trazendo para dentro das galerias de arte o comum, o “brega”, o popular (daí o nome POP, 
que em inglês significa também refrigerante). 

Entre os principais artistas do movimento POP ART encontramos Andy Warhol. Filho de imigrantes tchecos, Warhol 
passou sua infância em Pittsburg, rodeado da cultura tcheca com suas Babuskas, a comida típica e o idioma tcheco. Sua 
mãe pouco falava o inglês. Seu pai trabalhou nas minas e morreu cedo, deixando a família passando necessidades. Muito 
jovem Warhol trabalhou em uma loja onde, fora do gueto cultural em que vivia, travou seu primeiro contato com o consu- 
mo americano. Warhol viu a cultura americana com os olhos fascinados de um imigrante estrangeiro. 

Andy Warhol teve sua formação nas Artes Visuais inicialmente como decorador de vitrines. 

Depois estudou artes em Pittsburg e em 1949 se mudou para Nova York, onde fez sua carreira artística. A serigrafia foi 
seu principal meio de expressão plástica. Ele se interessava pela multiplicidade e, principalmente, pela reprodutibilidade 
de uma imagem. A gravura não é uma obra de arte única, pelo contrário, é feita em série. Dessa forma ele questionava a 
“aura” da obra de arte única. Ele não a fazia sozinho. Ao invés de um atelier, Warhol dizia ter uma fábrica (“factory”) com 
18 trabalhadores, que faziam as telas para serigrafia e imprimiam as gravuras a partir de suas ideias. Assim, Warhol repen- 
sava a questão da autoria da obra de arte e do trabalho artesanal do artista. É importante notar que as gravuras não eram 
perfeitas. Havia com frequência borrões de tinta de impressão, como a reprodução de baixa qualidade de fotos de jornal. 


CONDENSED 





E Lata de sopa Campbell's |, Warhol, 
Andy Warhol, auto-retrato Col Ludwig, Neue Galene, Aschen 


Andy Warhol Marilyn, 1962 


Andy Warhol entendeu como ninguém o funcionamento dos meios de comunicação de massa (Massmedia). É de sua 
autoria a frase e que “todo mundo deveria ter o direito de ficar famoso por 15 minutos”. Mais uma vez ele fala da super- 
ficialidade e da transitoriedade das coisas e antevê o que aconteceria de fato com a relação das pessoas com a mídia e a 
produção instantânea de celebridades (um exemplo grosseiro disso se dá no programa Big Brother). 

Warhol era, ele próprio, um pop star. Excêntrico com sua peruca branca, dizia que raramente artistas plásticos ficaram 
famosos, com exceção de Picasso, Salvador Dali e, é claro, ele próprio. De acordo com a ideologia de ascensão social ame- 
ricana do “self-made man” (aquele que se faz sozinho) ele se autodenominava um “business artist” (ao invés de um homem 
de negócios, um “artista de negócios”), já que nasceu pobre e enriqueceu aproveitando as oportunidades do mundo capi- 
talista, em oposição à estagnação social do mundo comunista de onde vinham seus pais. (Vale à pena lembrar que o mundo 
vivia, neste momento, a guerra fria.) Warhol se dizia provocador, que a qualidade de um artista se media pelo dinheiro que 
ele obtinha com sua arte. Essas afirmativas seriam, no mínimo, constrangedoras para um outro artista qualquer. 

Andy Warhol sintetizava o espírito do Pop Art americano, que foi crítico enquanto chamou a atenção para a frivolidade 
da sociedade de consumo e foi acrítico quando aceitou, e até venerou esta realidade. Segundo Osterworld, “a idéia de 
Warhol não era apenas fazer do banal e do vulgar a substância da arte, mas de tornar a própria arte banal e vulgar. Não 
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se contenta em transpor para a arte dados mediáticos ou industrias, a arte em si torna-se um produto mediático e indus- 
trial. Warhol inverte as noções de elevação e "baixeza”. Os grandes formatos também são típicos das obras do POP ART. 
Quando superdimensiona objetos de uso diário, o artista pop monumentaliza a banalidade da vida urbana, que tem tanto 
significado e profundidade quando um imenso hambúrguer de Claes Oldenburg, outro artista que se destacou dentro do 
movimento. 





Clacs Oldenburg Floor burger 1962 Oldenburg. Pregador de roupa Claes Oldenburg Patisserire e bolo 


Outro artista importante deste movimento foi Roy Lichtenstein. Nascido em Nova York em 1923, Lichenstein é pintor, 
gravador e escultor. Estudou arte na Universidade de Ohio e ficou conhecido por ampliar, em suas pinturas a óleo e em tinta 
acrílica as características de anúncios comerciais e das imagens de histórias em quadrinhos, reproduzindo, à mão e com 
fidelidade, os procedimentos gráficos em suas criações. São imagens de grande dimensão, nas quais o artista deixa visível 
a retícula do off-set (processo de impressão). Mais uma vez imagens da sociedade de consumo são trabalhadas enquanto 
arte. O quadrinho era tido como literatura de baixa qualidade (ainda hoje existe este pensamento). Trazer estas imagens 
para ao meio artístico significava, na época, uma transgressão de valores. 





Roy Lichehtenstein, Maybe -1963 Ro Leme, Wai 


OS REFLEXOS DE DUCHAMP E DO POP ART NO BRASIL 


Na arte brasileira, o interesse por construir obras a partir da apropriação de objetos do cotidiano data sobretudo dos 
anos 1960, seja pela ,redescoberta" mundial da produção de Marcel Duchamp, seja pela influência direta do Pop Art ame- 
ricano, que trazia em seu repertório objetos de consumo banais. Daí em diante a distinção entre o ,mundo cotidiano" e 
o da ,arte” parece um terreno maleável e movediço. Mas é preciso que entendamos que a apropriação é uma postura de 
resistência contra aquilo visto como ligado às instituições conservadoras, tais como convenções de um modo tradicional 
de se entender a arte, a pintura de cavalete, a escultura como estátua, entre outras. 

O Pop Art chegou no Brasil, segundo Rafael Cardoso, "alguns anos depois da Coca-Cola, no encalço de outro produto 
de exportação da Guerra Fria, a ditadura militar”. Segundo este autor, as exposições Opinião 65 (Rio de Janeiro) e Propostas 
65 (São Paulo) ajudaram a renovar as vanguardas artísticas do país, revelando nomes como Antonio Dias, Carlos Vergara, 
Rubens Gerchman, Waldemar Cordeiro, entre outros. Estes artistas mudam a postura da intelectualidade da época frente 
à ordem e o rigor da arte vigente: “a rigidez geométrica e a fria racionalidade das tendências construtivas (abstracionismo 
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geométrico) deram lugar a uma nova preocupação com a liberdade e o erotismo, com a brasilidade e o popular, com a 
rebeldia contra toda e qualquer forma de repressão”. Ao contrário dos artistas americanos que celebraram ironicamente 
os símbolos da sociedade de consumo e do capitalismo, o espírito pop no Brasil foi alimentado por um compromisso po- 
lítico profundo, pela denúncia e pelo questionamento. “Se o Brasil não viveu da mesma forma a Guerra Fria, teve, porém, 
sua guerra suja, O que talvez explique a reticência da maioria dos artistas citados de se filiar abertamente a um movimento 
tão identificado com a cultura norte-americana”. Mesmo recusando-se a serem chamados de Pop, é inegável a identidade 
visual do movimento na obra dos artistas brasileiros das vanguardas dos anos 60, que aconteceu numa época de totalita- 
rismo, censura e violação aos direitos humanos. 


Rubens Gerchman 
Não há vagas, 
1965 


Cláudio Tozzi 
Eu bebo chopp, 
ela pensa em 
casamento, 1968 





Nos aproximando mais da atualidade, artistas como Jorge Barrão, que trabalha com eletrodomésticos, ou Marcos 
Cardoso e suas guimbas de cigarro, ou ainda Farnese de Andrade com os objetos em madeira e brinquedos, garimpam 
«coisas" da vida cotidiana, que muitas vezes iriam para o lixo, fazendo com elas arte da melhor qualidade poética, a partir do 
momento que eles ressignificam essas coisas em suas obras. Você pode imaginar como deve ser os ateliês destes artistas? 
Eles se tornam um observatório permanente do cotidiano, um depositário de coisas que, aos olhos destes colecionadores 
de curiosidades e arqueólogos do contemporâneo, vão ganhando novos significados. 

Na história da arte do século XX não existem limites para as transformações de coisas banais e cotidianas em arte, 
nem para o exercício da imaginação. Vivemos numa era de coisas descartáveis, de consumo rápido, e na mesma velocida- 
de entramos em desencantamento, tédio, e logo procuramos um novo modelo do mesmo produto. Por outro lado, nos 
apegamos às coisas que permanecem mais tempo nas nossas vidas: elas passam por uma metamorfose afetiva. ,Vou levar 
meu tênis velho" — preferimos muitas vezes porque dá sorte! Essas relações com um coisário íntimo fazem parte de nossa 
história e identidade. Mas existem outras coisas em que nunca prestamos atenção. Coisas anônimas ou de ninguém que 
os artistas resolvem ,reanimar" para uma nova vida de significados — como arte. Uma reanimação que, sem dúvida, nos 
proporciona um novo olhar sobre as coisas que nos cercam. 


ARTE CONTEMPORÂNEA 


É a arte do nosso tempo. Marcada pela quebra de padrões, pela liberdade total de criar, representar e propor situações 
e também pela pesquisa e uso das novas tecnologias (vídeo, holografia, som, computador, etc.). A arte contemporânea se 
aproxima da vida, nela, tudo pode ser incorporado, o expectador é provocado e convidado às mais variadas reflexões sobre 
a arte e sobre a vida. A arte se integra à própria vida. Beleza, feiura, ironia, política, percepções, sensações, sucata, lixo, e até 
o próprio corpo, tudo pode ser material artístico. Ainda na década de 60 surge a Arte Conceitual, cuja arte passa a ques- 
tionar a própria função da arte. O suporte da arte passa a ser a idéia, o conceito. Em oposição à arte conceitual, na Arte 
Formal (principalmente a abstração geométrica) os artistas aprofundam as pesquisas dos elementos visuais iniciadas pelos 
pintores modernos. A arte é plural e permite uma multiplicidade nunca antes vista neste campo. As instalações imperam 
nas exposições contemporâneas. A arte não precisa mais ser eterna, nem é feita para perdurar. O efêmero, o momento, a 
passagem do tempo marca boa parte das obras contemporâneas. 

A pesquisa e o uso de materiais variados e inusitados estão presentes nas obras. Na Arte Contemporânea há explora- 
ção de todos os sentidos, não só da visão, mas também o tato, paladar e audição, exigindo do público, muitas vezes, uma 
participação ativa para que a obra se realize. 

Mudaram os tempos, mudou a arte e sua função. Não esqueçamos que a arte é histórica, e cada vez mais, política e 
provocativa; porém sempre original e criativa. 


Vejamos alguns conceitos que se transformam na arte da contemporaneidade, no que diz respeito: 

1- Ao público 

Na Arte contemporânea, o espectador deixa de ser um contemplador passivo do estético, para se tornar um agente 
participante, um leitor ativo de mensagens. Muitas vezes a obra só se realiza na sua presença e com a sua participação. 
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Sensibilizar o espectador é, então, menos importante 
do que fazê-lo refletir. 

2- Ao artista 

Este, além de ser um criador, passa a ser um propositor 
de ideias e/ou experiências, um manipulador de signos. 

3- A originalidade e a autoria 

A apropriação de objetos do cotidiano questiona o 
conceito de originalidade. 

A terceirização de etapas de construção da obra ques- 
tiona o conceito de autoria. 

4- As relações entre as obras e o tempo 

Obras efêmeras são criadas, fazendo-nos pensar sobre 
o conceito de obra-prima, que “dura para sempre”. 

Obras que se consomem no tempo, como as perfor- 
mances, permanecem apenas nos registros (fotografias, 
vídeos, etc.) e estes tomam o seu lugar como agentes nos 
espaços expositivos. 

A obra pode deixar de ser um objeto autônomo, resul- 
tado de um trabalho terminado, para se tornar um proces- 
so em desenvolvimento, inacabado por sua própria nature- 
za (work in progress). 


Arte Conceitual 


A Arte Conceitual é aquela que considera a idéia, o 
conceito, como obra. O importante não é o resultado do 
processo artístico, mas o processo em si, a idéia que a obra 
encerra. Surgiu como vanguarda artística no final da dé- 
cada de 1960 na Europa e nos Estados Unidos. Esta é a 
época do movimento hippie, dos protestos contra a guerra 
do Vietnan e das grandes contestações sociais, como o fe- 
minismo, o homossexualismo e as questões ambientais. A 
arte buscava chocar, protestar, instigando o espectador a 
refletir sobre o papel da arte na sociedade e da arte como 
mercadoria. 

A arte deixa de ser primordialmente visual, feita para 
ser olhada, e passa a ser considerada como idéia e pensa- 
mento, como objeto. As ideias de Marcel Duchamp foram 
de uma enorme importância para os artistas conceituais. 
Ao questionar a arte através de seus ready-mades Du- 
champ tornou-se o grande precursor da Arte Conceitual. 

Já que as ideias são o mais importante para a arte 
conceitual, não há exigência de que a obra artística seja 
construída pelas mãos do artista. Ele pode, muitas vezes, 
delegar o trabalho físico para outra pessoa que tenha ha- 
bilidade técnica. O que importa é a invenção da obra, o 
conceito, que é elaborado antes de sua materialização. 

A arte conceitual utiliza diversas linguagens como a fo- 
tografia, o vídeo, e a própria linguagem verbal oral ou es- 
crita, sendo muitas obras conceituais constituídas somente 
do texto linguístico. 


Joseph Kosuth (Ohio 1945) 


Um importante artista da arte conceitual é Joseph Ko- 
suth. Em sua instalação “Uma e três Cadeiras” ele expõe 
uma cadeira comum de madeira. Na parede do lado es- 
querdo da cadeira, ele cola uma fotografia dela em tama- 
nho natural e do lado direito, o verbete do dicionário expli- 
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cando o que é uma cadeira (substantivo feminino, assento 
com costas para uma pessoa, pode ser de palha, madeira, 
metal, plástico...) 

O que Kosuth quer dizer com essa instalação é que o 
conceito é superior ao objeto em si ou sua representação 
imagética (a fotografia); já que o significado de uma cadei- 
ra abrange toda e qualquer cadeira no planeta e a cadeira 
“real” é apenas um exemplo individual do seu conceito. A 
fotografia representa apenas uma cadeira ou cadeiras de 
uma só espécie e simboliza a pintura na História da Arte. 
Desta forma Kosuth critica a representação da realidade na 
arte e coloca a questão do conceito em primeiro plano. 
Segundo ele: “Ser um artista hoje significa questionar a na- 
tureza da arte”. E esta é, em última instância, a principal 
idéia da arte conceitual. 


NOVAS LINGUAGENS 


Na arte da contemporaneidade, novas linguagens ar- 
tísticas são desenvolvidas (instalação, videoarte, videoins- 
talação, assemblage, performance, body-art, arte digital, 
etc.) de acordo com a incorporação das novas tecnologias 
e de novas formas de pensar. Vejamos mais detalhadamen- 
te algumas dessas novas linguagens: 

Instalação E a partir da década de 60 que o termo "insta- 
lação”, que até então significava a montagem (a instalação) 
de uma exposição, passa a nomear essa operação artística 
em que o espaço, o entorno, tornase parte constituinte da 
obra. A instalação como linguagem artística se populari- 
zou na década de 70, designando ambientes construídos e 
ocupados por objetos diversos, podendo estimular outros 
sentidos além da visão, como olfato, tato e audição. 





"Os trilhos avançam através de uma área desativada e 
erma, cortando a cidade como uma chaga. Abandonados, 
deixados à margem da circulação, estes lugares são palco 
de uma ocupação provisória, de pessoas de passagem, em 
busca de esconderijo. Tornaram-se focos de tráfico e assal- 
tos. Inscrições alertando forasteiros ou relatando cenas de 
agressão só acrescentam mais uma camada de violência às 
paredes. Ao cobrir as paredes do que restou de uma sala 
da Matarazzo com 7.000 seringas, Cildo Meirelles não está 
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apenas aludindo às transações que se fazem por ali, mas 
amplificando o sofrimento que se afligiu aos lugares e às 
pessoas. As seringas, espetadas uma após a outra em pare- 
des e pisos, formam um tapete que recobre tudo. A beleza 
resultante do líquido vermelho, destacado da parede, san- 
gue e sublimação estética, é convulsiva”. 


A instalação nos traz algumas questões, como: 

Quando se trata de instalações no tempo/espaço de- 
finido de um museu ou espaço público aberto, podemos 
nos perguntar sobre o que resta de uma obra quando for 
desmontada? Ou ainda: é legítimo remontar uma instala- 
ção em lugar diverso do proposto inicialmente e que trans- 
formações isto traria para a obra? 


Performance 

Assim com a instalação, a performance é um termo que 
muda de sentido ao se tornar uma linguagem artística das 
artes visuais. Os saraus futuristas e os eventos dadaístas e 
surrealistas são os precursores do que viria a ser nomeado 
na década de 70 como performance, incluindo os “hapen- 
nings”, as “ações” e a “body art”. 

Performance é, então, uma forma de arte que pode 
combinar elementos do teatro, da música, da dança e das 
artes visuais. Situa-se no limite entre o teatro e as artes 
plásticas, onde o artista funciona como uma escultura viva, 
“interpretando” sua mensagem. 





E EMA, 
Performance realizada em maio de 2001 
Duração: 2 horas 


Tipo de obra efêmera, a performance muitas vezes se 
perde no tempo pela inexistência de registros, mas como 
obra do instante ou do desenrolar de um processo pode, 
de certo modo, perdurar no tempo pela documentação fo- 
tográfica, por vídeos e filmes que perenizam o gesto fugaz. 

Assim, para o espectador, a performance é sempre uma 
visualização da consciência do tempo e, mesmo que haja re- 
gistros, as percepções táteis, corporais e manipulatórias são 
limitadas pelas imagens fotográficas ou videográficas. 
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Essa associação com a fotografia e outras mídias 
eletrônicas traz mais uma questão na contemporaneidade: 

Se vamos a um museu e vemos as fotos de uma perfor- 
mance realizada há alguns anos por um artista, que limites 
há entre obra e registro nesta situação, se este ocupa o 
lugar da obra e é a única forma de termos acesso à sua 
percepção? Essa “presença ausente” é o que caracteriza es- 
pecialmente as performances, que dependem dos registros 
para se perpetuarem no tempo, contradizendo assim, sua 
própria estrutura fugaz. Mas a contradição não é um pro- 
blema para a arte contemporânea, ela é, ao contrário, bem- 
-vinda, pois é parte da vida. A arte contemporânea suporta 
a coexistência de ideias e conceitos díspares, é parte de sua 
proposta a convivência com conceitos contraditórios, não 
havendo a necessidade de se optar por um ou outro para a 
legitimação de cada um. 

Dois artistas que marcaram presença nas décadas de 
60 e 70 no Brasil com propostas artísticas experimentais 
foram Lygia Clark e Hélio Oiticica. 


Videoarte 

Linguagem artística que faz uso das imagens eletrô- 
nicas, rompendo com os padrões estéticos estabelecidos 
pelas narrativas da televisão e do cinema. No Brasil, o início 
da videoarte data do princípio da década de 70, em plena 
ditadura, quando a ficção estava em alta na TV e a videoar- 
te surge como uma linguagem de contracultura, desmas- 
carando uma realidade sufocante. 

Como exemplo citamos o ato do artista Paulo Herke- 
nhoff de engolir páginas de jornal cujo texto fora adulte- 
rado pela censura vigente. Esta ação simbólica foi captada 
pela câmera em tempo real, sem cortes, em filmagem di- 
reta, onde as falhas são significativamente incorporadas à 
narrativa. 


Arte eletrônica 

O acesso dos artistas ao computador lhes deu a opor- 
tunidade de explorar as possibilidades dessa tecnologia 
como um meio de expressão, criando uma nova linguagem 
artística. O acesso dos artistas ao computador lhes deu a 
oportunidade de explorar as possibilidades dessa tecnolo- 
gia. Com o início da internet na década de 90 surge o pri- 
meiro site que apresenta uma linguagem visual artística na 
web, ele se apropria dos códigos da Html e imagens, pro- 
põe a interação com o internauta, onde um link leva a uma 
outra composição imagética, num movimento automático, 
guiado ao acaso. A internet oferece ao artista O acesso a 
um público mais amplo e menos especializado. 

A utilização diária do computador pela pessoa comum 
trouxe reflexões filosóficas sobre essa nova forma de es- 
tar no mundo. O conceito de Telepresença é um exem- 
plo disso. Segundo Ronaldo Lemos: "Duas pessoas, uma 
em Nova York e outra em Tóquio se falavam pelo Skype. 
Quando terminaram a conversa nenhum deles desligou. O 
assunto acabou, mas eles resolveram não desligar. Então, 
um ouvia o outro abrindo um armário, espirrando do outro 
lado, teclando... A grande característica da internet é a nova 
relação temporal e espacial que se estabelece. A rede nos 
traz uma nova concepção de presença não corpórea, que 
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nos dá a possibilidade, ou melhor, o poder de controlar 
o espaço, o tempo e o corpo. A telepresença reflete uma 
sociedade em rede e o caráter global das novas relações. 
Alguns trabalhos artísticos em meios como a internet ex- 
ploram essa experiência presencial à distância. ” 

Seguindo este pensamento a arte dos novos meios se- 
ria uma resposta dos artistas à revolução das tecnologias 
da informação e a digitalização dos modelos culturais. A 
internet disponibiliza uma hiperabundância de imagens, 
sons e textos, que aliados à dupla função Ctrl C - Ctrl V, 
abre possibilidades de novas apropriações e combinações. 

É importante, porém, percebermos que as novas tec- 
nologias são recursos, que podem ser utilizados para o de- 
senvolvimento de linguagens artísticas. Mas a tecnologia 
não é arte por si só. Para uma tecnologia se tornar arte 
é preciso que esteja inserida no processo de desenvolvi- 
mento da linguagem de um artista. Alguns sinônimos para 
esta nova tendência são: arte digital, arte eletrônica, arte 
multimídia, arte interativa, que se multiplicam em muitas 
possibilidades: software art, game art, Web art, internet art, 
site-specific. 


Objetos Encontrados (Objet trouvé) 

São objetos cotidianos colados em telas ou utilizados 
em assemblages ou instalações. A técnica foi inicialmente 
utilizada pelos cubistas, por volta de 1911, que incorpora- 
vam papéis impressos, palhas de encosto de cadeira, etc., 
em suas colagens. 

O artista brasileiro Artur Bispo do Rosário (*Sergipe 
1909 ou 1911, +Rio de Janeiro 1989) colava “objetos en- 
contrados” numa superfície plana. Seu trabalho tem forte 
conteúdo autobiográfico. Por conta de sua doença mental 
ele foi interno da Colônia Juliano Moreira no Rio de Janeiro 
por mais de 50 anos, onde colecionou objetos utilizados 
no dia a dia do hospital psiquiátrico, utilizando-os em suas 
obras, como por exemplo, xícaras de alumínio já desgasta- 
das pelo uso, coladas sobre uma placa de madeira. Numa 
outra assemblage Biso colou vários chinelos usados sobre 
a madeira. Bispo também bordou mantos, que desenhava e 
escrevia com os fios que desfiava de seu próprio uniforme! 
Contava histórias de viagens (ele havia sido marinheiro), 
desenhava os navios, paisagens e pessoas. 


Arte Ambiental (Land Art) 

A Arte Ambiental é exposta ao ar livre, aproveitando o 
ambiente externo, das ruas e a natureza. O artista Walter de 
Maria realiza a obra “O Campo de Luz” em 1977. O artista 
colocou 100 pára-raios no deserto de Quemados no Novo 
México, EUA. A obra acontece nos dias de tempestade. Os 
espectadores têm que assinar um termo de responsabilida- 
de, isentando o artista de culpa, caso sejam eletrocutados. 

Além das instalações, das performances, da videoar- 
te e da arte eletrônica, outras linguagens e outros termos 
surgem para definir novas poéticas, como internet art, ho- 
lografia, xerografia, videoinstalação, work in progress, si- 
te-specific, etc. Pergunte a sua professora os significados 
destes termos ou pesquise sobre essas novas linguagens 
contemporâneas. 
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Os nomes vêm para designar as coisas e os fenômenos, 
logo, se estes se transformam e se ampliam, os nomes se 
transformam e se ampliam também. O importante é per- 
cebermos que as diversas técnicas ou as novas tecnologias 
são procedimentos que envolvem a utilização de materiais 
e recursos, sendo, portanto, meios que podem ser utiliza- 
dos para o desenvolvimento de linguagens artísticas, mas 
não o são por si só. Para uma tecnologia se tornar uma 
linguagem artística é preciso que esteja inserida em um 
processo que envolve o desenvolvimento de uma lingua- 
gem. E este processo é de responsabilidade do artista. Os 
artistas estão sempre atentos aos novos meios e tecnolo- 
gias que podem ser utilizados para que eles desenvolvam 
novas linguagens artísticas, são eles que fazem um simples 
objeto ou um material qualquer se transformar em uma 
obra de arte. 


COMPARANDO A ARTE MODERNA COM A ARTE 
CONTEMPORANEA 


Agora vamos olhar comparativamente para os movi- 
mentos modernos e contemporâneos na arte: 

- Se a obra moderna faz de seu objeto principal a ma- 
terialidade da cor e da forma, a obra contemporânea faz de 
si mesma, um objeto, a arte-objeto. 

- Se a Arte Moderna propõe uma revolução no univer- 
so das sensações e da forma, a Arte Contemporânea a pro- 
põe no campo das ideias, abrangendo esferas não artísticas 
como a política, o corpo, a sexualidade, a filosofia, a ética e 
demais interfaces estabelecidas pela produção cultural de 
nossos dias. 

- Enquanto a Arte Moderna ressalta a autonomia da 
obra de arte, separando-a da vida real, a Contemporânea 
contextualiza a obra, aproximando-a da vida e do seu con- 
texto social. 

- Com a Arte Contemporânea o espectador está defi- 
nitivamente banido do seu lugar de mero contemplador 
da arte; ele é intimado a participar, a pensar, a penetrar no 
universo de criação. 

- À Arte Contemporânea extrapola os limites anterio- 
res, criando novas e infinitas linguagens e meios expressi- 
vos para a arte. 

- Enquanto a arte moderna nega a arte do passado, a 
arte contemporânea não acredita que o passado seja algo 
de que é preciso se libertar, ou que tudo tenha que ser 
completamente diferente. Ao contrário, pretende que o 
passado esteja disponível para qualquer uso que os artistas 
queiram lhe dar. 


Podemos concluir, a partir do que vimos acima, que 
são bastante complexas as transformações propostas tanto 
pela modernidade como pela contemporaneidade na arte. 
Mas é importante que percebamos que os movimentos 
nascem uns dos outros, se desenvolvem uns a partir dos 
outros e de seus contextos. E, é importante destacar, se re- 
visitam continuamente. Como diz o historiador da arte Giu- 
lio Argan, “em arte há mudança, sem progresso”. O pensa- 
mento de Argan questiona o conceito de evolução linear 
associada à idéia de progresso. Ressalta o movimento de 
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ir e vir dos movimentos artísticos, o aspecto cíclico e con- 
sequentemente interligado entre os diversos momentos da 
história da arte e seus movimentos estéticos e filosóficos. 
Por isso, você vai ver em algumas obras contemporâneas, 
citações ou reminiscências de obras modernas e acadê- 
micas, assim como vai ver também, em obras modernas, 
antecipações de aspectos encontrados na Arte Contempo- 
rânea. Mas é fundamental lembrarmos que, assim como 
a arte moderna não pode ser analisada sob o ponto de 
vista da arte acadêmica, a arte contemporânea não pode 
ser pensada, estudada e compreendida da mesma maneira 
que a arte moderna. Não podemos analisar um tipo de arte 
a partir de parâmetros de outro tipo de arte. Cada movi- 
mento artístico deve ser analisado de acordo com o seu 
contexto e a partir dele. 

Concluindo, lembremos sempre que uma obra de arte 
não é um ponto final, que condensa concepções e precei- 
tos, ela implica em um processo iniciador, ponto de partida 
para se repensar e refletir a arte e a vida. 


Fonte 
https://jucienebertoldo.files.wordpress.com/2013/01/ 
apostila-de-arte-contemporc3a2nea.pdf 
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DA GRÉCIA ANTIGA PARA O MUNDO: 
ARTES CENICAS, UM LEGADO RELEVANTE 


A arte cênica inclui em si outras artes, sendo compos- 
ta por elementos das artes visuais como música, dança e 
literatura, no qual esses elementos acabam se interligando 
um com o outro, para que no final do trabalho possa ter 
possibilidade de haver uma qualidade harmoniosa. Esses 
elementos que compõem as artes cênicas são constituídos 
por itens que são fundamentais no processo como a plas- 
ticidade, expressividade, ritmo, sonoridade, palavras, poe- 
sias, perspectiva, fundo, forma, claro, escuro, sombra e luz, 
emoção e razão. 

As imagens são composições plásticas que, no Teatro, 
envolvem personagens (corpos), movimento (dança), pala- 
vras (poesia/literatura), espaço cênico (perspectiva e pla- 
nos) e tempo (ritmo). Ao pensarmos na origem do teatro 
ocidental, é possível perceber o entremear de artes que 
constituem a teatralidade. (DÓRIA, 2012) 

De acordo com a autora, podemos compreender a 
importância das imagens para as artes cênicas, buscando 
introduzir uma imagem que é apresentada de forma ao 
vivo, pois se não existisse a imagem e os componentes das 
artes visuais não existiria as artes cênicas. Nessas imagens 
não podem ser consideradas apenas as imagens que es- 
tão presente pessoas, mas sim que possuem composições 
plásticas presentes nas artes cênicas. Compreendendo os 
inúmeros fragmentos que fazem parte da teatralidade, 
considerando a poesia que intercala a literatura, a expres- 
são corporal, a dança, os planos que são utilizados para 
o desenvolvimento das artes cênicas, o ritmo e o cenário 
utilizados para desenvolvimento das peças teatrais. 

Dessa forma Roubine (2013), diz que o teatro é ao 
mesmo tempo uma prática do ato de escrita e uma prática 
da representação, utilizando dessa forma em seu desen- 
volvimento os elementos das artes visuais, envolvendo as 
composições plásticas que auxiliam no entendimento da 
originalidade das artes envolvendo personagens, movi- 
mento, palavras, espaço cênico, e tempo. 

Para que possa ser representada uma peça de teatro 
é necessário que existe um texto escrito, pois antes de ser 
colocado em prática a peça teatral é necessário que exista 
um planejamento, para entender o número de persona- 
gens que será utilizado para apresentação, a expressão oral 
de cada personagem, considerando a expressão corporal e 
também o espaço onde será desenvolvido a representação 
teatral. 

No entanto através dessas principais ideias sobre o 
teatro, compreendendo o significado e a importância para 
as artes, Dória (2012) pesquisou sobre a origem das ar- 
tes cênicas que teve início através do teatro grego, sen- 
do registrado em livros, o qual parte da cultura ocidental, 
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se fazendo presente em fatos históricos marcados na tra- 
gédia grega. Iniciando sua história através de cerimônias 
que eram dedicadas ao deus Dionísio (Baco), considerado 
como o deus da primavera e do vinho, nesse momento do 
início das artes cênicas havia um profundo vínculo entre a 
religião e a arte, a qual era bastante trabalhada a mitologia 
grega. 

Compreendemos que o teatro inicialmente se desen- 
volveu na Grécia, originado não apenas através das artes 
como também pela religião, possuindo uma ampla impor- 
tância para a religião, pois era utilizado durantes as ceri- 
mônias que eram dedicadas para um deus, havendo um 
importante vinculo da religião com a arte, no qual o teatro 
era bastante trabalhado através da mitologia grega. 

Na mitologia grega, Dionísio significa ” aquele que 
nasce duas vezes”. Zeus teria arrancado Dionísio do ventre 
de sua mãe e o colocado na sua perna, até o seu nascimen- 
to. Essa história é bastante emblemática, pois o teatro será 
sempre uma arte que fala de dualidades e contradições. 
No festival dedicado a adoração de Dionísio havia um coro 
de homens que cantava e dançava em torno de um altar, 
como um canto coral lírico que contava a vida de um Deus. 
(DÓRIA, 2012) 

Segundo a autora, compreendermos que a mitologia 
grega foi de extrema importância para a origem das ar- 
tes cênicas, sendo que através da mitologia entendemos 
de forma melhor quem foi o deus Dionísio, que segundo 
a mitologia obteve mais que um nascimento, por isso se 
considera como o deus da primavera e do vinho, a mitolo- 
gia pode ser considerada como uma lenda utilizada para a 
apresentação de histórias. 

Através da mitologia compreendemos uma história de 
muitos significados que necessitam de exemplos, porém a 
mitologia é o principal foco para citar a maneira da origem 
do teatro, considerando o teatro como uma arte que se 
utiliza através das contradições utilizando mais de uma arte 
durante a apresentação de um espetáculo. 

Compreendendo que as artes cênicas se iniciaram na 
Grécia através da religião, no qual através de sua originali- 
dade iniciou sua expansão pelo mundo, se destacando an- 
tes da educação em rituais religiosos. 


CONHECENDO A HISTÓRIA DAS ARTES CÊNICAS 
NO BRASIL 


As primeiras peças de Teatro que aconteceram no 
Brasil, foram realizadas pelos Jesuítas, dessa forma com- 
preendemos que o teatro Brasileiro se originou através da 
Igreja Católica, o teatro inicialmente foi considerado como 
um importante instrumento de catequese, que os Jesuítas 
utilizavam para catequizar os povos indígenas. 

Sendo assim, o primeiro teatro a se desenvolver no Bra- 
sil foi criado por um jesuíta desenvolvido através da poe- 
sia. Dessa forma Magaldi (1997) diz que o primeiro teatro 
ocorrido no Brasil foi definido como o Teatro Gil Vicente, 
extraordinariamente desenvolvido através da poesia, sen- 
do implementado por artes cênicas e completado através 
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de uma estrutura dramática. O primeiro teatro originado 
no Brasil foi desenvolvido por Anchieta, sendo ele um je- 
suíta, assim o primeiro teatro era filiado através da tradição 
religiosa medieval. 

Os jesuítas utilizavam a arte cênica nas datas especiais, 
durante as festas, nos teatros utilizavam representações 
buscando mobilizar os habitantes das aldeias. Para a rea- 
lização das representações, os índios participavam de en- 
saios liderados pelos jesuítas, durante os ensaios os índios 
recebiam diversos papéis para encenação, dessa forma o 
teatro teve origem através das festividades religiosas. 

No momento em que foram criadas as primeiras pe- 
ças de teatro, ainda não existiam as artes cênicas, sendo 
elaborados as peças sem ter o entendimento da significa- 
ção das encenações. No entanto Prado (1999) diz que o 
padre jesuíta José de Anchieta, quando criou as primeiras 
peças de teatro no século XVI, ainda não conhecia as artes 
cênicas. A representação dos jesuítas se completava com 
danças e cantos, no qual havia a participação dos índios, 
sendo uma representação que se tornava em festividade, 
havendo muita alegria. No meio dessas representações du- 
rante as procissões, haviam paradas em diferentes lugares, 
se originando episódios, através do tema religioso geral. 

Promovidos especialmente pela igreja, encaixam-se 
sem dificuldade, dentro do perfil das festas barrocas ibé- 
ricas. A representação teatral completa em programa que 
empenha toda a Cidade. Novas tendências, na medida em 
que elas existem um teatro tão fragmentário, só surgirão 
com o aparecimento de um novo gênero, a ópera italiana. 
(PRADO, 1999) 

Segundo o autor, percebemos que o teatro foi origina- 
do principalmente através da igreja, por esse motivo foi de 
fácil acesso sua participação durante as festas barrocas ibé- 
ricas, no qual a representação do teatro criou um programa 
que permitia o desenvolvimento em toda a cidade, criando 
novas tendências, dessa forma buscando novos fragmen- 
tos para a prática do teatro, surgindo um novo gênero co- 
nhecido como a ópera italiana. 

No Brasil, as primeiras peças teatrais aconteceram no 
período colonial, no qual as primeiras encenações vinham 
de fora, pelo motivo de ainda não existir teatro no Brasil. A 
primeira encenação do teatro surgiu em Rio de Janeiro, em 
um lugar conhecido como a casa de Ópera, nesse momen- 
to o Brasil era conhecido como um vice-reino. Esse primei- 
ro teatro acontecido em Rio de Janeiro teve como ênfase 
as traduções de Pietro Metastásio, a qual teve como tema 
“Obras-primas de Metastásio”, essa primeira peça teatral 
foi apresentada por uma companhia de mulatos que eram 
considerados como os grandes mestres da Itália. 

As peças de Metastasio poderiam ser lidas ou eram 
disponibilizadas através dos compositores, possuía como 
fundo histórico a retratação das tragédias utilizando pou- 
cos personagens. Na casa de Ópera existem obras-primas 
de Metastasio, que tem como regente o Padre Ventura, 
além das obras de Metastasio na casa de Ópera também 
existem obras de autores que se incumbiram de difundir o 
mais rápido suas obras para a língua portuguesa, esses au- 
tores eram considerados como os mais ilustres sendo eles: 
Moliere, Voltaire, Goldoni. 
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No entanto Prado (1999) diz que o nível social dos 
atores e cantores improvisados, distribuídos em diferentes 
grupos, incluía desde negros alforriados e mulatos até es- 
tudantes, professores de primeiras letras, pequenos funcio- 
nários públicos, caixeiros de lojas e militares. Entre estes, os 
soldados entravam com a música e os oficiais não se aca- 
nhavam de subir ao palco. Os gêneros teatrais abordados 
iam do entremez ibérico,6 a ópera e a tragédia. 

Esses atores e cantores vieram de outros países para 
o Brasil, dessa forma acabaram perdendo suas identida- 
des, na qual precisaram iniciar tudo novamente no Brasil 
se adequando com as condições que o teatro simples que 
havia no Brasil oferecia. Dessa forma, os cantores e atores 
que foram improvisados para o Brasil buscaram impor no- 
vas ideias. 


COMPREENDENDO O ENSINO DO TEATRO NAS 
ESCOLAS BRASILEIRAS 


No momento em que buscamos analisar o ensino de 
teatro, precisamos se referir através de outras disciplinas 
além da arte. Um espetáculo teatral possui muitos signi- 
ficados podendo ser interpretado de diferente maneira, 
utilizando instrumentos que retratam as histórias do nosso 
dia a dia. Na escola é importante que não seja apenas apre- 
sentado o teatro, mas também que seja estudado de forma 
geral, para que o aluno possa entender para que finalidade 
uma peça teatral é construída. 

As artes são consideradas como uma das principais 
disciplinas do campo educacional, porém são trabalhadas 
sem uma atenção necessária por parte dos responsáveis 
no momento de elaborar seus conteúdos durante a pro- 
gramação do curso. O método dramático que constitui as 
artes cênicas era considerado como um método bastante 
trabalhado no momento em que era mediada a aprendiza- 
gem na sala de aula. 

O teatro acontece nos ambientes educacionais, formais 
e informais, em duas ocasiões: nas comemorações de datas 
festivas e cívicas ou como ferramenta de apoio a alguma 
atividade especifica de disciplinas consideradas sérias, de- 
senvolvendo conteúdos de outras áreas do conhecimento, 
como se o teatro em si não tivesse seus conteúdos próprios 
e de suma importância a formação de um cidadão apto a 
relacionar-se com as mais diversas linguagens. (FERREIRA E 
FALKEMBACH, 2012). 

Segundo as autoras, o teatro se desenvolve de melhor 
forma nos ambientes da educação, podendo ser trabalha- 
do para fins de uma formação mas também para apenas 
uma apresentação teatral, porém é utilizado com mais fre- 
quência durante alguma comemoração festiva que ocorre 
nas escolas, o teatro se desenvolve através de conteúdos 
trabalhando as diferentes áreas do conhecimento, porém 
teatro não pode ser trabalhado sem ter sua importância, 
pois em si próprio também oferece conteúdos buscando 
formar a pessoa para que a mesma saiba como lidar com 
diferentes situações do dia a dia. 

Através do teatro é importante destacar diferentes 
fragmentos que a arte oferece, podendo ser trabalhado 
como um meio de formação também como fragmento 
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para explicar as diferentes situações do cotidiano. O tea- 
tro pode ser trabalhado através da ludicidade buscando 
desenvolver um crescimento pessoal e cultural, as pessoas 
que participam do teatro possuem um melhor desenvolvi- 
mento no domínio da comunicação e conseguem utilizar 
de uma melhor forma a interação da linguagem teatral, 
através da improvisação e do lúdico. 

Dessa forma, Japiassu (2012) diz que ao longo do sécu- 
lo XX, o teatro passou a ser incluso nas grandes sociedades 
ocidentais como um componente curricular da educação 
que buscava formar as crianças, jovens e adultos através do 
processo de escolarização. Podemos perceber que no sé- 
culo XX o teatro começou a ganhar foco principal na edu- 
cação passando a ser trabalhado através da criatividade, 
sendo colocado em prática através da dramatização e das 
leituras das peças teatrais. 

O teatro é utilizado desde o século XVI na educação 
através dos jesuítas que utilizavam como um instrumen- 
to para catequizar os índios, o teatro não é apenas utili- 
zado na disciplina de artes, mas também nas pedagogias 
contemporâneas se baseando nos processos criativos e 
na ludicidade. O teatro pode ser organizado em diversas 
maneiras, podendo ser considerado como um jogo. Para 
a realização do teatro não existem espaços obrigatórios, 
podendo ser utilizado em diferentes locais, principalmente 
em sala de aula. 

Para o desenvolvimento do teatro é importante ser 
realizado em um espaço simbólico, podendo ser transfor- 
mada a sala de aula que possibilite que a imaginação, o 
corpo e a ação dos alunos possam integrar uma construção 
de novas habilidades e competências. 

Importante meio de comunicação e expressão que arti- 
cula aspectos plásticos, audiovisuais, musicais e linguísticos 
em sua especificidade estética, o teatro passou a ser reco- 
nhecido como forma de conhecimento capaz de mobilizar, 
coordenando-as, as dimensões sensório-motora, simbóli- 
ca, afetiva e cognitiva do educando, tornando-se útil na 
compreensão crítica da realidade humana culturalmente 
determinada. (JAPIASSU, 2012) 

Segundo o autor, percebemos que o teatro após ser 
colocado em prática em sala de aula ele se desenvolveu 
por meio de muitos tópicos, no qual atualmente podemos 
considerar como uma importante ferramenta utilizada na 
comunicação buscando no momento do diálogo colocar 
em prática uma expressão que articula diferentes aspectos, 
dessa forma mobilizando através do conhecimento dife- 
rentes dimensões que transformam a realidade humana 
através de uma determinada cultura. 

Para o desenvolvimento do teatro é importante bus- 
carmos a criatividade durante a realização, para que seja 
demonstrado de uma melhor forma a encenação que re- 
trata o texto criado através de uma história para a edu- 
cação. Através do teatro surgem muitas descobertas que 
retratam um caráter pedagógico, podemos compreender 
qual a concepção que a arte oferece. 

No teatro é introduzido a aprendizagem de conteúdo 
específicos das disciplinas, compreendendo as habilidades 
e competências, assim podemos considerar o teatro como 
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uma complexidade, sendo uma linguagem que envolve 
muitas outras, conseguindo entender as diferentes formas 
que existem no momento de perceber, viver e fazer o teatro. 

A vivência do teatro é considerada muito importante 
pois auxilia na existência humana, ampliando o desenvol- 
vimento de toda a pessoa, principalmente no momento 
de apresentar a peça teatral em um palco, desenvolven- 
do uma maior segurança no momento de se apresentar 
em público, podemos considerar o teatro como uma ação 
que desenvolvemos para nós mesmos e também para as 
outras pessoas, necessitando de um determinado tempo 
e espaço. 

O teatro possui como objetivos comunicar os desejos, 
sentimentos e emoções, buscando transmitir informações 
através de vivências de experiências, disponibilizando inú- 
meras expressões que estão presentes na arte e no conhe- 
cimento, podendo ser apresentada as histórias que as pes- 
soas adquiriram durante suas vidas, sendo apresentado em 
diversas situações como na família, na unidade escolar e 
também nas mídias, vivenciamos o teatro em muitos mo- 
mentos do dia a dia. 

Dessa forma Granero (2011) diz que podemos conside- 
rar a sala de aula como um espaço verdadeiro na expressão 
humana, sendo considerado como um espaço cênico no 
qual se encontra uma boa organização e expressão oral, 
no qual podemos observar os cartazes na sala de aula que 
retratam as histórias trabalhados em diversas disciplinas, 
complementando a importância dos cartazes em sala de 
aula pelo motivo de ser considerado como um dos recur- 
sos cênicos para o teatro, considerando um teatro didático. 

Podemos entender que o teatro está presente em mui- 
tos momentos principalmente na sala de aula, sendo tra- 
balhado não apenas na disciplina de artes mais também 
em outras disciplinas, considerado através da imagem, da 
expressão oral e da organização, dessa maneira o teatro 
não precisa ser apresentado, porém visualizamos muitos 
aspectos que são desconhecidos pelas pessoas, necessi- 
tando de possuir um maior momento de estudo para seu 
entendimento. 


Conhecer os diferentes espaços cênicos não é somente 
uma curiosidade, pois favorece a compreensão de que o 
teatro é uma linguagem espaço-temporal, um aconteci- 
mento que se dá entre pessoas em um espaço-tempo defi- 
nido e que, como esse espaço é ocupado, tanto por atores 
como por espectadores, é definitivo na relação construída 
entre eles. A forma como espectadores relacionam-se com 
um espetáculo ou performance cênica na rua é diferente 
do modo como se relacionam com um espetáculo em uma 
sala fechada. (FERREIRA E FALKEMBACH, 2012) 


Segundo as autoras, percebemos uma importância que 
antes do momento de entendermos a maneira do funcio- 
namento da peça teatral possamos conhecer os espaços 
cênicos para a realização, conhecendo o espaço e o tempo 
de como será colocado em prática a peça de teatro, pois 
existem diferentes maneiras de colocar o teatro em prática, 
considerando os diferentes espaços, também a maneira de 
como os espectadores vão apreciar a peça teatral. 
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O professor pode utilizar o teatro em diferentes manei- 
ras de trabalho, sendo através de conversas, jogos ou então 
através de psicodrama utilizado como ferramenta de ensi- 
no, o teatro pode ser trabalhado em qualquer nível desde 
a educação infantil até o ensino médio, existindo pontos 
principais como jogos teatrais e psicodrama. No momento 
de utilização dos jogos teatrais no processo de ensino é 
interligado o teatro da disciplina de arte com o teatro pe- 
dagógico, através do jogo teatral conseguimos improvisar 
uma peça de teatro utilizando um fato que ocorreu durante 
algum momento, utilizando recursos dramáticos na didáti- 
ca do professor. 

Podemos considerar o teatro como um método uti- 
lizado para alcançar conteúdos de diferentes disciplinas 
através dos objetivos pedagógicos, buscando desenvolver 
a criatividade, principalmente encenando uma história que 
ocorreu no tempo passado ou então para ensinar na prá- 
tica, com o teatro conseguimos compreender o ensino de 
artes para a atualidade, considerando o caráter contextua- 
lista ou instrumental. 

O teatro e as artes, são concebidos como linguagens, 
como sistemas semióticos de representação especifica- 
mente humanos. Trata-se de estudar a complexidade das 
linguagens artísticas e suas especificidades estético- co- 
municacionais como sistema arbitrário e convencionais 
de signos. Destacase a necessidade de apropriação pelo 
aluno das linguagens artística-instrumentos poderosos de 
comunicação, leitura e compreensão da realidade humana. 
(JAPIASSU, 2012) 

Segundo o autor, é importante considerar que o teatro 
é realizado através de linguagens que apresentam signifi- 
cado importante, representando as histórias através dos si- 
nais trabalhando acontecimentos culturais. O teatro busca 
estudar inúmeras linguagens para dramatizar um momen- 
to, sendo utilizado de uma melhor forma na disciplina de 
artes, utilizando como instrumento a comunicação, leitura 
e possibilitando ao espectador o entendimento da realida- 
de humana. 

No desenvolvimento do teatro se trabalha inúmeros 
exercícios, por isso é importante o professor possuir uma 
turma para lhe auxiliar a desenvolver o teatro, percebendo 
o lugar onde vai ser trabalhado e a linguagem oral que 
será utilizada, buscando representar diversos personagens 
através de um próprio corpo, porém no momento inicial 
de trabalho com uma turma é importante que o professor 
utilize a metade da turma para dramatização e a outra me- 
tade como espectadores. 

A partir dessa ideia, Granero (2011) diz que é impor- 
tante que o professor utilize atividades que desenvolvem 
percepções além do corpo no aluno, buscando a interação 
de imagens, sons e cores inusitados, utilizando durante seu 
trabalho uma didática, trabalhando através da criatividade, 
possibilitando ao aluno a concentração e percepção do seu 
próprio corpo. 

Quando é trabalhado em sala de aula a utilização do 
corpo, a criança ou adolescente conseguem perceber que 
é possível criar inúmeros objetivos através do corpo e da 
imaginação, por isso existe uma importância em trabalhar a 
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ludicidade no momento de ensinar o teatro pois o aluno con- 
segue perceber que cada gesto, movimentos realizados em 
cena devem apresentar um significado para o espectador. 

Percebemos que qualquer pessoa pode ser conside- 
rada como espectador desde o momento em que presen- 
cia uma peça teatral, o espectador busca ensinar a pessoa 
como se relacionar no momento da apresentação, porém 
o apresentador precisa transmitir conhecimentos para a 
pessoa que está assistindo, para ser considerado como es- 
pectador não é necessário possuir algum curso mais gostar 
de assistir um espetáculo, obtendo contato com diferentes 
culturas. 

A escola apresenta-se como a principal mediação entre 
as crianças e o teatro, já que é nas instituições de ensi- 
no que a maior parte das crianças tem seus primeiros e/ 
ou únicos contatos com o fazer teatral e com a apreciação 
de espetáculos. Compreendendo-se a recepção como um 
processo, entende-se o espectador como um coautor da 
obra, como parte necessária e ativa de um artefato cultural 
ou de uma obra de arte, já que é ele quem constrói senti- 
dos, significados e sensações a partir de seu repertório e da 
relação travada com o objeto. (FERREIRA E FALKEMBACH). 

Segundo as autoras, podemos considerar a esco- 
la como instituição muito importante para o desenvolvi- 
mento das artes cênicas pois desenvolve como disciplina 
as artes, buscando trabalhar desde a educação infantil os 
diferentes aspectos que a arte oferece como a dança, mú- 
sica e teatro, buscando na maior parte o desenvolvimento 
das artes cênicas disponibilizando ao aluno a apreciação da 
peça teatral mais também a prática na qual o aluno pode 
participar como personagem. 

No momento em que o professor desenvolve a criação 
de uma peça teatral é necessário que o mesmo possa en- 
sinar a maneira da criação, utilizando a criatividade e o de- 
senvolvimento do aluno para que o mesmo possa se sentir 
como alguém que tenha ajudado na criação da arte teatral, 
pois quem participa de uma peça de teatro utiliza além das 
falas os sentidos disponibilizando um significado durante o 
teatro, disponibilizando uma relação dos personagens, do 
autor com a plateia, buscando também o envolvimento do 
espectador durante a apresentação. 


Fonte 
RIPPLINGER, M. L. K; DA SILVA, E. P. A importância das 
artes cênicas para a educação e a cultura. 





8. ARTES VISUAIS: HISTÓRIA; 
9. ARTES VISUAIS: ENSINO; 
10. ARTES VISUAIS: ELEMENTOS DA 
LINGUAGEM VISUAL; 





A Pedagogia Liberal Tradicional preocupava-se com 
a universalização do conhecimento. O treino intensivo, a 
repetição e a memorização eram as formas pelas quais o 
professor, elemento principal desse processo, transmitia o 
acervo de informações aos seus alunos, considerados agen- 
tes passivos, a quem não era permitida nenhuma forma de 
manifestação. Os conteúdos eram verdades absolutas, dis- 
sociadas da vivência dos alunos e de sua realidade social. 
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As aulas de artes na Pedagogia Tradicional transcorriam 
a partir de exercícios de reprodução de modelo, seleciona- 
dos pelo professor, como estatuetas em gesso, vasos de 
porcelana, natureza morta em gesso e sólidos geométricos. 
As aulas seguiam normas e copiavam padrões, sendo os 
exercícios considerados primordiais ao aprimoramento. 

A avaliação na Pedagogia Tradicional era feita pelo 
professor, o detentor do saber para avaliar e, às vezes, até 
punir o aluno por meio de provas escritas, orais, exercícios 
e trabalho de casa. 

A Pedagogia Liberal renovada manifestava-se por 
meio de duas versões: Renovada Progressista e Renova- 
da Não-diretiva. A Pedagogia Renovada Progressista tinha 
em Anísio Teixeira seu principal expoente. Essa pedagogia 
também era conhecida como Escola Nova e o objetivo do 
ensino e aprendizagem concentrava-se no aluno. Os edu- 
cadores acreditavam em uma sociedade mais justa e igua- 
litária, cabendo à educação a adaptação dos estudantes ao 
seu ambiente social. 

Do ponto de vista da Escola Nova, os conhecimentos 
já obtidos pela ciência e acumulados pela humanidade não 
precisariam ser transmitidos aos alunos, pois acreditava- se 
que passando por esses métodos, eles seriam naturalmen- 
te encontrados e organizados. 

Nas aulas de artes, o conhecimento era deixado de 
lado. A metodologia utilizada era a livre-expressão e o pro- 
fessor era apenas orientador. O objetivo principal era o de- 
senvolvimento da criatividade, caindo no espontaneísmo. 

Barbosa (2008), em seu livro “Ensino da Arte: Memó- 
ria e História”, comenta que a Escola Nova adotou, princi- 
palmente, a ideia de arte como experiência consumatória. 
Identificou esse conceito com a ideia de experiência final, 
colocando arte (desenho, colagem, modelagem, entre ou- 
tras.) no final de uma experiência, ligando-se a ela por meio 
de conteúdo, para poder ajudar na compreensão dos con- 
ceitos, porque há elementos afetivos na cognição, sendo 
mobilizados por ela. 

No final de 1920 e início de 1930, surgiram as primeiras 
tentativas de escolas de arte para crianças e adolescentes 
como atividade extracurricular. As Artes Visuais no Brasil ti- 
nham recém passado por uma grande transformação com 
a Semana de Arte Moderna de 22. A valorização das raízes 
nacionais era o ponto de partida para os artistas, que agora 
tinham liberdade para criar, sem as limitações que o acade- 
micismo impunha até o momento. 

Após a Semana de 22, a cultura popular passou a ser 
mais valorizada na literatura de cordel e nas xilogravuras 
(gravura cujas matrizes são esculpidas em madeira). O fol- 
clore passou a ser objeto de estudo de muitos pesquisado- 
res. A temática rural, simbolizada por montanhas, árvores e 
cursos d'água ou marinhas foi aos poucos sendo substituí- 
da por temas ligados à cidade. O homem e seu trabalho na 
zona urbana toma o lugar dos temas religiosos. A mulher, 
que frequentemente representava a mãe com a criança ou 
a alegoria de beleza do nu feminino, começou a ser pin- 
tada em outras atividades, como as mulatas dengosas de 
Di Calvalcanti, no lugar das modelos de tipo europeu, que 
posavam nas aulas de pinturas acadêmicas. 
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Nessa atmosfera, com o sentimento nacionalista pai- 
rando no ar, o ensino extracurricular de Theodoro Braga 
defendia um ensino voltado à natureza, à estilização da flo- 
ra e da fauna brasileira. A orientação de Anita Malfatti era 
baseada na livre expressão e no espontaneísmo. Mario de 
Andrade ministrava curso de filosofia e de história da arte, 
comparando o espontaneísmo do desenho infantil à arte 
primitiva. Augusto Rodrigues criou a Escolinha de Arte no 
Rio de Janeiro em 1948. Ali, a criança podia criar com liber- 
dade e o professor era um facilitador dessa autoexpressão, 
possibilitando-lhe o acesso aos materiais e às técnicas. 

Com a ditadura de Vargas, em 1964, a prática de arte 
nas escolas foi dominada, em geral, pela sugestão de tema 
e por desenhos alusivos à comemorações cívicas, relígio- 
sas e outras festas. Em nível universitário foi destruída a 
experiência renovadora da UNB, baseada em pesquisa e 
em ideias aprendidas com a Bauhaus, em que a criança era 
circundada com bons desenhos. 

Entre 1960 e 1970, foi introduzida no Brasil a Pedago- 
gia Liberal Tecnicista, que tinha como função primordial a 
adequação do sistema educacional com a proposta econô- 
mica e política do regime militar, preparando, desta forma, 
mão-de-obra para ser aproveitada pelo mercado de traba- 
lho. Foi um período de forte presença do autoritarismo do 
Estado e do Regime Militar. É nessa época que o espírito 
crítico e reflexivo foi banido das escolas e o ensino e apren- 
dizagem centrou-se em técnicas e habilidades. O ensino 
da arte enfatizava o uso de materiais alternativos, como 
lixo limpo e sucata. A prática em sala de aula dominou a 
exploração de uma variedade de técnicas de pintura, de 
desenho, de impressão, etc. O importante era que no fim 
do ano o aluno tivesse tido contato com uma série de ma- 
teriais e empregado uma sequência de técnicas estabele- 
cias pelo professor. 

Por volta de 1969, a arte fazia parte do currículo de 
todas as escolas particulares de prestígio, seguindo a linha 
metodológica de variação de técnicas. Eram, porém, raras 
as escolas públicas que desenvolviam um trabalho de arte. 

A partir da década de 60, por resultado das inquie- 
tações de muitos educadores, deu-se início à Pedagogia 
Progressista, subdividindo-se em libertadora, libertária e 
histórico crítica. Nesse contexto, torna-se imprescindível a 
discussão da cultura popular versus cultura erudita, pas- 
sando-se, enfim, necessariamente a discutir a problemática 
da democratização da cultura. 

A tendência Progressiva Libertadora teve sua origem 
ligada ao contextualismo social, com influências de Paulo 
Freire. À escola deveria ser valorizada como instrumento de 
luta das camadas populares, propiciando o acesso ao saber 
historicamente acumulado pela realidade social na qual o 
aluno estava inserido. 

A busca do conhecimento é inseparável da prática so- 
cial e não deve basear-se no acúmulo de informações, mas 
sim em uma reelaboração mental, que deve surgir em for- 
ma de ação sobre o mundo social e buscando a transfor- 
mação da realidade do aluno. Para Freire (2002), a educa- 
ção deveria proporcionar a autonomia de ser e de saber do 
educando, valorizando e respeitando o seu conhecimento 
prévio, sua curiosidade, inquietude e linguagem, visto ser 
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o aluno um sujeito social e histórico em construção. Ele 
também defendia a pesquisa. Para ele, todo educador é 
um pesquisador ou deveria ser, pois a pesquisa é o ponto 
inicial para o conhecimento do novo, podendo o educador, 
assim, alcançar um aprendizado eficaz. 

Para Freire (2002), não há docência sem discência, pois 
o professor aprende ao ensinar. O professor não é superior 
ao aluno, mas também faz parte do ensino e aprendiza- 
gem e ambos são sujeitos importantes na construção do 
saber. “Quem forma se forma e reforma ao formar, e quem 
é formado forma-se e forma ao ser formado” (FREIRE, 2002, 
p.25). Portanto, para o autor a prática escolar do educador 
e do educando tem de ser avaliadas. O autor ainda acres- 
centa que essa avaliação deve ser democratizada. O pro- 
fessor deve discutir com os educandos a melhor maneira 
de avaliar o seu trabalho e dos alunos. 

A contestação social e a luta por reivindicações de 
igualdade propostas por Paulo Freire e outros da Pedago- 
gia Libertadora, continuaram também na Pedagogia Pro- 
gressista Libertária, no final do século XIX e início do século 
XX. Os libertários valorizavam a experiência de autogestão, 
autonomia e não-diretividade. Kassick comenta sobre o 
surgimento da Pedagogia Libertária: "(...) andavam juntos: 
escola, jornais, centros de estudo sociais, militância, pan- 
fletagem, greves, enfim, todo um conjunto de atividades 
e ações diretas que visavam fundamentalmente à trans- 
formação da sociedade opressora e exploradora na qual 
viviam os operários” (KASSICK, 2008, p.139). 

Essa tendência acreditava na liberdade total: educação 
livre de dogmas e de preconceitos, livres dos interesses da 
Igreja e do Estado, por isso dava mais importância ao pro- 
cesso de aprendizagem grupal do que aos conteúdos de 
ensino, repassando-os de forma igual para pobres e ricos, 
pensando numa convivência que possibilitasse a superação 
das discriminações sociais. Na tendência antiautoritária, o 
professor assumia a função de conselheiro, instrutor-mo- 
nitor, um catalisador, que realizava reflexões em comum 
com os alunos, ajudando o grupo, auxiliando no desen- 
volvimento, superando os obstáculos da aprendizagem 
enraizados no indivíduo e no grupo e ajudando o coletivo 
a descobrir e a utilizar os diferentes métodos de pesquisa. 

O professor era aconselhado a nunca fazer correções 
no próprio desenho do aluno, preservando, de certa forma, 
sua individualidade. A Educação Artística objetivava que o 
povo fosse educado tecnicamente e artesanalmente, pre- 
parando o aluno para a vida prática, não vendo nas ativida- 
des artísticas mera finalidade contemplativa. 

A forma de avaliar nesse período não previa nenhum 
tipo de avaliação dos conteúdos. Ela ocorria em situações 
vividas, experimentadas, portanto incorporadas para serem 
utilizadas em novas situações. 

Nesse período, os intelectuais tinham a necessidade 
de propagar a Educação Artística para todo o povo brasi- 
leiro, defendendo a obrigatoriedade em todas as escolas 
públicas. Em 1971, com a Lei Federal nº 5692, Lei das Dire- 
trizes e Bases da Educação Nacional, a Educação Artística 
tornou-se disciplina obrigatória nos currículos de 12 e 22 
graus e na universidade nos cursos de Educação Artística e 
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licenciatura em Artes Plásticas, criados em 1973. Para for- 
mar professores para essa demanda, foram criados vários 
cursos de Educação Artística com duração de dois anos 
(licenciatura curta), preparando professores polivalentes, 
que deveriam ensinar conjuntamente Artes Plásticas, Artes 
Cênicas e Música da 1º a 8º séries do antigo primeiro grau, 
que hoje é do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental. Após 
esse curso, o professor poderia continuar seus estudos em 
direção à licenciatura plena, com habilitação específica em 
Artes Plásticas, Desenho, Artes Cênicas ou Música. 

Em 1977, o MEC, diante do estado de indigência do 
ensino da arte, criou o Programa de Desenvolvimento In- 
tegral de Arte/Educadores — PRODIARTE. Seu objetivo era 
integrar a cultura da comunidade com a escola, estabele- 
cendo convênios com órgãos estaduais e universidades. A 
partir desse ano, os artes-educadores começaram a reu- 
nir-se em grandes encontros, como a semana de Arte e 
Ensino, que reuniu mais de três mil educadores na USP em 
1980. Em 1982/1983, foi criada na pós-graduação em artes 
a linha de pesquisa em arte educação da USP e com isso 
cresceu o número de pesquisa na área. 

Nesse período, a Educação Artística conseguiu a obri- 
gatoriedade nas escolas, mas não possuía conteúdos de- 
terminados e não exigia avaliações quantitativas, sendo 
vista como um descanso entre as outras disciplinas ditas 
“sérias”, como afirma Osinski (1998, p. 163). A autora ainda 
afirma que: 

Esse desprestígio da arte dentro do currículo escolar 
gerou, ao longo do tempo, um desânimo aliado à uma sen- 
sação de inferioridade no professor de educação artística. 
Por outro lado, a situação extremamente deficitária do en- 
sino brasileiro configurada, entre outros fatores, na falta de 
professores licenciados na área, acrescentada ao fato de se 
ter de cumprir a exigência curricular, acabou fazendo com 
que licenciados de outras disciplinas, como Matemática ou 
Geografia, passassem a ministrar arte, numa suposta com- 
provação da crença generalizada de que arte qualquer um 
dá (OSINSKI, 1998, p. 163-164). 

Para tentar mudar esse quadro, no início da década de 
80, ocorreram várias discussões para a valorização da arte e 
para encontrar caminhos para uma melhor prática em sala 
de aula. Em 1984, na ECA/ USP, no | Encontro Nacional de 
Diretores e Professores das Faculdades de Educação Artís- 
tica, foi decidido que se acabaria com a licenciatura curta 
e com a polivalência, sendo favoráveis às áreas específicas 
em arte. 

Nesse período, década de 80, surgiu a tendência co- 
nhecida por Pedagogia Histórico-crítica, que enfatizava os 
conteúdos, confrontando-os com a realidade social. Sobre 
essa pedagogia, Gasparin situa e comenta que “(...) o edu- 
cando deve ser desafiado, mobilizado, sensibilizado; deve 
perceber alguma relação entre o conteúdo e sua vida co- 
tidiana, suas necessidades, problemas e interesses. Torna- 
-se necessário criar um clima de predisposição favorável 
à aprendizagem” (GASPARIN, 2007, p.15). O autor ainda 
acrescenta que uma das formas para motivar os alunos é 
conhecer sua prática social imediata, ouvindo-os sobre as 
relações sociais como um todo. 
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No ensino das Artes Visuais foi criada a proposta 
triangular por Ana Mae Barbosa, que se caracterizava pela 
entrada da imagem, sua decodificação e interpretações na 
sala de aula, junto a já conquistada expressividade. Essa 
proposta foi pesquisada entre 1987 e 1993 no MAC-USP. 
A autora queria: 

(...) um currículo que interligasse o fazer artístico, a his- 
tória da arte, e a análise da obra de arte estaria se organi- 
zando de maneira que a criança, suas necessidades, seus 
interesses e seu desenvolvimento estariam sendo respeita- 
dos e, ao mesmo tempo, estaria sendo respeitada a matéria 
a ser aprendida, seus valores, sua estrutura e sua contribui- 
ção específica para a cultura (BARBOSA, 1994, p.35). 

Ana Mae Barbosa afirma que a arte na educação é uma 
expressão pessoal e cultural. Por meio dela é possível de- 
senvolver a percepção e a imaginação, aprender a reali- 
dade do meio ambiente, desenvolver a capacidade crítica, 
permitindo ao indivíduo analisar a realidade percebida e 
desenvolver a criatividade de maneira a mudar a realidade 
analisada. 

A partir de 1989, várias lutas políticas aconteceram pela 
defesa da obrigatoriedade da arte na Lei de Diretrizes e 
Bases Nacionais para mostrar que arte tem conteúdo, tem 
história e múltiplos sistemas de interpretação, mostrando 
que é uma área de conhecimento específica, que merece 
respeito como as outras. 

Em 1997, o governo federal estabeleceu os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), apresentando como novida- 
de e receitando a troca da nomenclatura dos componentes 
da aprendizagem triangular (produção, leitura e contextua- 
lização) para produção, apreciação e reflexão do primeiro 
ao quarto ano e produção, apreciação e contextualização 
do quinto ao nono ano. “Cada tipo de conteúdo da área 
pode ser ensinado nos três eixos da experiência de apren- 
dizagem significativa do estudante de arte, quais sejam: a 
experiência do fazer, a experiência do apreciar e a expe- 
riência do contextualizar” (BRASIL, 1998, p.45). 

Os três eixos estão articulados na prática, ao mesmo 
tempo que mantêm seus espaços próprios. Os conteúdos 
poderão ser trabalhados em qualquer ordem, conforme 
decisão do professor, em conformidade com o desenho 
curricular de sua equipe e segundo critérios de seleção e 
ordenação adequados a cada ciclo. Cabe ressaltar que as 
relações de ensino e aprendizagem de Arte não aconte- 
cem no vazio, mas sempre se ligam a determinado espaço 
cultural, tempo histórico e a condições particulares que en- 
volvem aspectos sociais, ambientais, econômicos, culturais, 
etários. As relações entre arte e ensino-aprendizagem pro- 
piciam que o aluno seja capaz de situar o que conhece e 
de pensar sobre o que está fazendo a partir da experiência 
individual e compartilhada de aprender. Isso traz consciên- 
cia do desenvolvimento de seu papel de estudante em arte 
e do valor e continuidade permanente dessas atitudes ao 
longo de sua vida (BRASIL, 1998, p.49-50). 

Historicamente, o ensino de arte no Brasil oscila até 
1961. O Programa de Ensino Fundamental e Médio era de- 
terminado e dava-se liberdade de organização de currículo 
à universidade. De 1971 a 1997, o currículo das universida- 
des era determinado e livre do Ensino Fundamental. Agora, 
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vive-se um momento de falsa liberdade do ensino das ar- 
tes na universidade, que explicitamente é regulado apenas 
quantitativamente, no número de horas aulas, mas impli- 
citamente dominado pelo conteúdo no provão e o Ensino 
Médio e Fundamental determinado pelos PCN. 

A legislação continua influenciando o ensino da arte, 
como a Lei 10.639/03 e a Lei 11. 645/2008, deixando de 
olhar somente para a produção artística ocidental e in- 
cluindo a obrigatoriedade das culturas indígenas, africanas 
e afro-brasileira no ensino Fundamental e Médio. Com isso, 
o ensino/aprendizagem transmite e valoriza as diversas 
culturas predominantes no Brasil. Quando o ensino respei- 
ta o educando, não pode haver segregação de culturas e 
os hábitos e as diferenças culturais devem ser respeitados 
e considerados. As diferenças são importantes na consti- 
tuição do sujeito, especialmente em uma cultura híbrida 
como a brasileira. 

Um dos caminhos que fundamentam a prática das di- 
versas culturas é apontado pelo multiculturalismo crítico, 
que tem como objetivo propiciar uma educação inclusiva, 
respeitando e valorizando as culturas. Uma educação que 
parte do conhecimento do educando e segue em direção a 
novos horizontes, trocando experiências e conhecimentos. 
O educador deve estar atualizado e em constante processo 
de estudos e pesquisa para que possa dar conta do grau de 
especialização que a arte-educação requer. Ele precisa co- 
nhecer a história política e social das culturas, ter conheci- 
mento de antropologia, sociologia, arqueologia e história. 

Além do Multiculturalismo, também encontramos no 
ensino da arte o Interculturalismo, um movimento que en- 
volve gênero e etnia vinculados ao cotidiano. Richter (2003) 
mostra um ensino intercultural das Artes Visuais dentro das 
escolas, que é constituído por dois eixos principais: a multi- 
culturalidade do Brasil e a estética feminina do cotidiano. A 
autora discute tendências contemporâneas internacionais 
sobre educação intercultural e sobre o ensino das Artes 
Visuais. A estética do cotidiano é abordada por meio do 
conceito de "fazer especial”, desenvolvido por Dissanaya- 
ke e de “valor estético”, desenvolvido por Rader e Jessup. 
Richter amplia o conceito de arte, usualmente utilizado na 
escola para um sentido mais amplo de experiência estética, 
incluindo, desta forma, as chamadas “artes menores”. Em 
sua pesquisa, as práticas artísticas femininas do cotidiano 
foram associadas à arte de artistas contemporâneos, que 
utilizam o mesmo referencial de trabalho em sua obra, no 
entendimento de que os dois tipos de arte estão relaciona- 
dos por uma mesma linha estética. 

Outro caminho que o ensino da arte está abrindo é a 
Cultura Visual. Esse termo ultrapassa a esfera da arte tra- 
dicionalmente concebida para incorporar a ideia de mo- 
vimento, luz e velocidade em todo o tipo de fenômeno 
visual, da propaganda à realidade virtual, com ênfase no 
cotidiano. Um ensino/aprendizagem aberto à inclusão de 
mídias, como filmes, fotografias, vídeos e registros digitais. 
Para Hernandes (2007), o professor deve se preocupar em 
escolher temas que sejam relevantes para o cotidiano dos 
alunos. 

Significa optar por um tema que tenha a ver com suas 
inquietudes, que represente desafios para eles, que os 
convide a fazer relações e a desfrutar do prazer de apren- 
der. Não se trata, contudo, de colocar em pauta o que eles 
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“gostam” ou o que lhes “interessa”, simplesmente, mas, 
propor algo que os incomode e desafie, colocando em cir- 
culação diferentes saberes e provocando o envolvimento 
dos sujeitos (HERNANDES, 2007, p.82-83). 

Para Hernandez, um estudo sistemático da cultura vi- 
sual pode proporcionar uma compreensão crítica do seu 
papel e das funções sociais, além das relações de poder às 
quais está vinculada, e da apreciação ou prazer que pos- 
sam proporcionar. Um primeiro passo seria explorar as re- 
presentações que cada um constrói da realidade a partir de 
suas características sociais, culturais e históricas, ou seja, 
compreender o que representa para compreender as pró- 
prias representações. 

Outra autora que também reflete sobre o ensino da 
arte e mostra caminhos é Katia Helena Pereira. Em 2012, 
foi lançada a segunda edição do livro Como usar as Ar- 
tes Visuais na sala de aula, que traz atividades para serem 
desenvolvidas na Educação Infantil, no Ensino Fundamen- 
tal le Ile no Ensino Médio. A autora faz reflexões sobre 
a história da arte, o desenho, a pintura, obras de artistas 
consagrados, sugerindo atividades práticas no campo das 
Artes Visuais, fazendo uma interface com outras áreas do 
conhecimento, como a Ciência, a Biologia, o Português, a 
Geografia, a História e a Matemática. Pereira (2012) valoriza 
o desenho, pois para ela quanto mais a pessoa desenhar, 
melhor ela produzirá conhecimento sobre a linguagem que 
utiliza e assim criando melhores soluções para os proble- 
mas que surgem durante o processo criativo. 

A avaliação na tendência Pedagógica Histórico-crítico 
é importante, pois é um meio pelo qual o professor, no 
seu papel de propositor entre os conteúdos e a realida- 
de social dos alunos e consciente das diferentes culturas, 
adquire subsídios para perceber de que forma o aluno in- 
ternalizou os conceitos de artes e os valores trabalhados, 
como o aluno construiu conhecimentos a partir da media- 
ção professor — aluno — grupo e como ele utilizou os diver- 
sos procedimentos, métodos, materiais e instrumentos, ga- 
rantido um bom processo de ensino e aprendizagem. Isso 
possibilita ao professor a organização ou reorganização de 
seu plano de aula, orientando o caminho que deve seguir. 

É importante que o instrumento avaliativo seja simples, 
prático e diversificado, refletindo o essencial daquela área 
de conhecimento estudada ou avaliada. Seu resultado deve 
ir ao encontro dos objetivos estabelecidos, o que tornará 
o processo avaliativo mais fácil e eficaz. A avaliação deve 
ser formativa, ou seja, feita ao longo do processo, com 
objetivo de reorientação. Um exemplo é o portfólio, que 
serve como instrumento de autoavaliação e de registro de 
memória. A autoavaliação desenvolve maior autonomia e 
compromisso ao aluno, levando-o à reflexão quanto ao pa- 
pel de cada um, professor e aluno, no percurso do ensinar 
e do aprender. 

Este trabalho por portfólio convida o aluno a contar a 
história do seu trabalho, força-o a questionar-se, e a base 
da educação é ensinar o aluno a pensar a partir da capaci- 
dade de síntese de informação, a partir da análise e avalia- 
ção. Outro aspecto que se destaca é o elemento socioemo- 
cional de reflexão, melhora a autoestima, do autoconceito 
positivo, da autoconfiança, quando os estudantes perce- 
bem o progresso (MARICATTO e OLIVEIRA SOUZA, 2009). 
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Outro instrumento de avaliação é o memorial, que se constitui em uma escrita livre do estudante acerca de suas vi- 
vências ao longo do ano: seus avanços, receios, sucessos, medo, etc. Os instrumentos avaliativos podem servir para uso e 
aplicação com ou para o aluno, para o professor e para a instituição escolar. É imprescindível que os critérios avaliativos 
sejam discutidos, aclarados e concretizados. 


OS ELEMENTOS DA LINGUAGEM VISUAL 


Como as imagens são construídas? Como podemos formar imagens? Quais são os elementos da linguagem visual? Se 
prestarmos atenção a um desenho, veremos que nele há pontos, linhas e cores. As formas em artes visuais são constituídas 
por pontos, linhas, planos, cores, que chamamos de elementos da linguagem visual. Ao combiná-los entre si, podemos 
criar imagens. 


O PONTO 


O ponto é o elemento mais simples da linguagem visual. Quando imaginamos um ponto, normalmente pensamos nele 
como um pequeno círculo. No entanto, o ponto pode ter outras formas, como um quadrado ou uma mancha, por exemplo. 
Então, o que é um ponto? É um elemento pequeno se compararmos com o restante da imagem; é o menor de todos os 
elementos da linguagem visual e, no entanto, com ele construímos imagens. Se o ponto estivesse unido a outro, e este a 
outro, e assim sucessivamente, o que viríamos seria uma linha. Um ponto isolado em uma obra chama muita atenção de 
quem observa. Quando se desenha ou se pinta uma obra usando muitos pontos, pode-se criar uma sensação de vibração. 





AS LINHAS 


A linha ou traço, pode ser definida como o rastro que um ponto deixa ao ser deslocar no espaço, ou como uma su- 
cessão de pontos, muito juntos uns aos outros. Pode ser grossa, fina, colorida, contínua, firme, fraca, interrompida, etc. há 
muitos tipos de linha. Cada tipo sugere uma sensação diferente. 

* RETA. A linha reta traçada de maneira firme, contínua, pode dar uma impressão de rigidez e dureza. 

* CURVA. A linha curva, traçada da mesma maneira, pode sugerir suavidade e sinuosidade. 

* VERTICAL. Indica equilíbrio. Aparece em muitas obras de arte como expressão de espiritualidade e elevação. 

* HORIZONTAL. Indica repouso. Também pode expressar quietude. 

* INCLINADA. Faz parecer que algo satã prestes a se movimentar. Sugere instabilidade, movimento. 

* QUEBRADA. Indica movimento. Forma-se combinando-se linhas retas. 

* ONDULADA. É um tipo de linha curva. Sugere movimento suave e rítmico. 

* ESPIRAL. Indica um movimento envolvente, que vai do centro para fora ou o contrário. Também é um tipo de linha curva. 
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Linha reta horizontal E %Y (NO) 
Linha curva 


Linha ondulada 


Linha reta vertical PN, (O) 
Linha inclinada Linha quebrada 


Espiral 





As figuras 


Quando desenhamos uma linha fechada em uma superfície, separamos um espaço do resto do papel. Isso é uma fi- 
gura. Em arte nem todas as figuras são delimitadas com uma linha. Também podem ser feitas com cores, texturas, papéis 
recortados, etc. 

Há simples como o círculo, o triângulo, o quadrado, e figuras mais complexas. Quando vemos uma figura simples, 
podemos recordá-la com facilidade e até reproduzi-la. No entanto, quando vemos uma figura complexa, precisamos olhar 
atentamente para poder identificar os elementos visuais, a construção, etc. 





Edvard Munch (O grito) 
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Tarcila do Amaral (São Paulo) 
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A textura 


As superfícies dos objetos soam diferentes e podemos 
notar isso ao tocá-las. Uma rocha é áspera; o tronco de uma 
árvore é rugoso; o algodão é suave e macio. Para saber se 
um tecido, por exemplo, é liso ou áspero, não precisamos 
tocá-lo; basta olhar para ele. Esse aspecto da superfície dos 
objetos se chama textura. 

A textura é explorada em arte de muitas maneiras. Na 
escultura, por exemplo, a textura pode ser sentida pelo 
tato. Um escultor pode talhar uma pedra e deixar zonas ás- 
peras. Na pintura, também é possível conseguir diferentes 
texturas, usando-se camadas espessas de tinta ou pintan- 
do-se sobre uma superfície que tenha relevos. No desenho, 
não é possível fazer figuras com texturas diferentes, mas 
obter efeitos de texturas, com traços ou pontos repetidos, 
por exemplo. Nesse caso as texturas não são reais, OU seja, 
não são sentidas pelo toque. 


Renoar 
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A Cor 


Ao nosso redor há uma variedade enorme de cores. Se 
escutamos a palavra “azul”, sabemos a que cor a pessoa 
que fala se refere. No entanto, há tantos tipos de cores 
azuis! O céu é azul-claro em um dia de sol. O mar, à distân- 
cia, nos parece azul-escuro. Existe uma grande variedade 
de tons azuis: claros, escuros, esverdeados, violáceos. E o 
mesmo acontece com o laranja, o vermelho, o verde. Se 
existem tantas cores como podemos estudá-las? 


Cores primárias e secundárias 

Para estudar as cores, o primeiro passo é sabermos que 
existem cores primárias e secundárias. As cores primárias 
são cores puras, sem mistura. E através das cores primárias 


que se formam todas as outras cores. 


As cores primárias são VERMELHO-AZUL-AMARELO. 





Amarelo 


Vermelho 
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As secundárias, ao contrário, são as que resultam da 
mistura de duas cores primárias. 


Verde 


Amarelo Vermelho 


Azul 


Vermelho 


Laranja 





As cores terciárias são obtidas misturando uma cor pri- 
mária e uma secundária. 


As cores terciárias são: 

* Vermelho-alaranjado=combinação do vermelho+laranja. 
* Amarelo-alaranjado=combinação do amarelo+laranja. 
* Amarelo-esverdeado=combinação do amarelo+verde. 
* Azul-esverdeado=combinação do verde+azul. 

* Azul-arroxeado=combinação do azul+roxo. 

* Vermelho-arroxeado=combinação do roxo+vermelho. 


Cores Neutras 


São as cores que combinam com qualquer cor. As co- 
res neutras são o preto, o branco e o cinza. 





Cores Quentes e Cores Frias 


As cores possuem seus valores de luminosidade. 

Algumas são mais alegres, mais vivas, que classifica- 
mos de cores quentes. 

As cores quentes nos lembram o fogo, o sol, e transmi- 
tem o arrojo, a aventura, o estímulo, o calor. 
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Outras são mais escuras e tristes, que classificamos de 
cores frias, que classificamos de cores frias, e transmitem a 
calma, o repouso, o frio, a sombra. 

As cores quentes são derivadas do vermelho e as frias 
derivam do azul. 

A cor amarela é equilibrada. Os tons de roxo podem 
ser classificados como quentes ou frios, pois apresentam 
tanto azul como o vermelho. 


Harmonia das cores 


Harmonia é a combinação entre duas ou mais cores. 
São estas as principais maneiras de combinar cores: 


Monocromia 


É a harmonia conseguida quando utilizamos somente 
uma cor, com suas variações de tons, obtidas com o auxílio 
da cor branca ou preta. 


Isocromia 

É a harmonia conseguida através de uma cor e seus 
matizes. 

Por exemplo: amarelo-alaranjado, amarelo-esverdea- 
do, amarelo-amarronzado. 


Policromia 
E a harmonia conseguida através de várias cores. 





Fonte 


PERINI, J. A. O processo ensino e aprendizagem das 
artes visuais. Ensino & Multidisciplinaridade, São Luís, v. 1, 
n. 1, jan./jun. 2015 

https://pointdaarte.webnode.com.br/news/os-ele- 
mentos-da-linguagem-visual1/ 
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11. MÚSICA: HISTÓRIA; 
12. MÚSICA: ENSINO; 
13. MÚSICA: ELEMENTOS DA LINGUAGEM 
MUSICAL; 





Várias surpresas nos são possíveis quando olhamos 
com interesse e seriedade a um assunto tão cotidianamen- 
te superficializado como o ensino da música. Nesse contex- 
to, umas das questões que se coloca é a dicotomia que foi 
estabelecida entre cada linguagem artística, não fazendo o 
professor-educador-artista vislumbrar uma realização mais 
simples, porém complexa, no ato da criação e expressão 
artística. Essa dicotomia foi, todavia, estabelecida ao longo 
do tempo e do desenvolvimento do sistema educacional 
brasileiro. Assim, faz-se relevante conhecer o passado do 
ensino de música nas escolas regulares e a situação em que 
este se encontra atualmente, no intuito de fornecer subsí- 
dios para a reflexão e o debate acerca de novas propostas 
de ensino musical para a educação básica, já que, a partir 
desta, podem-se desenvolver as habilidades artísticas de 
todos os que têm acesso à escola, disseminando-as para a 
comunidade. 

Segundo Nóvoa (1992): “A escola como objeto autó- 
nomo de estudo das Ciências da Educação e como espaço 
privilegiado de inovação educacional é um fenómeno rela- 
tivamente recente”. Nesse sentido, a investigação histórica 
acerca de escola revela-se como um tema que começou a 
ser estudado ainda mais recentemente, sendo que a pes- 
quisa histórica relativa à educação musical surgiu há pouco 
mais de uma década. Faz-se imprescindível destacar, por 
outro lado, que a história de instituições educacionais vem 
se tornando deveras presente no cenário da pesquisa em 
educação no Brasil, apesar dos obstáculos frente às fontes 
em precária organização. 

Ao comentar as principais linhas de renovação da his- 
toriografia da educação, Magalhães (1998) considera a 
história das instituições educativas como um desafio inter- 
disciplinar, ampliando o matiz investigativo historiográfico: 
nesse tipo de pesquisa, as análises sociológicas, organi- 
zacionais e curriculares complementam-se, gerando uma 
reconstrução historiográfica de valor. Também nesse sen- 
tido, Schaff (1995) coloca que a investigação historiográfi- 
ca, como processo multidisciplinar em que conhecimentos 
diversos se inter-relacionam, gera conceitos qualitativos 
na visão da história, apesar de não provocar modificações 
quantitativas do saber. 

Por outro lado, Le Goff (1998) coloca que a tentativa 
para se reconstituir o passado cada vez mais analogamen- 
te à sua realidade revela a intensa procura por respostas 
diante de fatos contemporâneos. Por isso, a história tem 
um papel formador do ser, proporcionando-lhe novas re- 
flexões acerca do meio em que vive e interage. 

Outra elaboração relevante acerca do estudo da edu- 
cação escolar é realizada por Nóvoa (1992): 

A análise das instituições escolares só tem sentido se 
for capaz de perceber seus limites. Mas, hoje, não se pode 
passar ao lado de uma reflexão estratégica, centrada nos 
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estabelecimentos de ensino e nos seus projetos, porque é 
aqui que os desafios começam e importa agarrá-los com 
utopia e realismo; dito de outro modo, é preciso olhar para 
a escola como uma topia, isto é, como um tempo e um 
espaço onde podemos exprimir a nossa natureza pessoal 
e social. 

Dessa forma, a presente investigação propõe-se a re- 
fletir e a debater alguns contextos históricos, educacionais 
e sociais inerentes ao rito educativo-musical na educação 
básica, por meio de uma revisão bibliográfica. Assim, além 
do desenvolvimento histórico da educação musical, pre- 
tende-se discutir os impactos no contexto educativo-mu- 
sical provocados pelo desenvolvimento tecnocientífico e 
pela defasagem cultural, a (des)qualificação docente na 
educação básica e o posicionamento da escola frente ao 
ensino artístico. 


As primeiras manifestações musicais e a regula- 
mentação do ensino de música. 

As primeiras informações musicais eruditas foram tra- 
zidas ao Brasil pelos portugueses, por intermédio dos jesuí- 
tas. Esses missionários, dispostos a conquistar novos servos 
para Deus, encontraram na arte um meio de sensibilizar os 
indígenas. A música que os jesuítas trouxeram era simples 
e singela, as linhas puras do cantochão, cujos acentos co- 
moveram os indígenas, que, desde a primeira missa, deixa- 
ram-se enlear por tais melodias. 

Com a vinda de D. João VI, a música recebeu especial 
tratamento, principalmente quando da reorganização da 
Capela Real pelo padre José Maurício Nunes Garcia, que 
lhe deu grande fulgor, mandando vir de Lisboa o organista 
José do Rosário. A música, porém, não podia se limitar às 
igrejas e em 1813, se iniciou a edificação do Teatro São 
João, uma vez que o velho Teatro de Manuel Luiz não era 
mais “digno” da corte portuguesa. 

Depois do tempo de D. João VI, projetou-se larga som- 
bra sobre a música brasileira. Nesse período, só uma figura 
zelou pela conservação do patrimônio musical: Francisco 
Manuel da Silva (compositor do Hino Nacional), que fun- 
dou o Conservatório de Música do Rio de Janeiro (1841), 
padrão de todas as instituições congêneres no Brasil, como 
relata Almeida (1942). 

Um decreto federal de 1854 regulamentou o ensino de 
música no país e passou a orientar as atividades docentes, 
enquanto que, no ano seguinte, um outro decreto fez exi- 
gência de concurso público para a contratação de profes- 
sores de música. 

Na primeira república, a legislação educacional evoluiu 
diversamente em cada estado, fazendo com que em cada 
região a estrutura e o funcionamento das escolas adquiris- 
sem características muito específicas. Um exemplo para o 
entendimento da vida escolar naqueles anos faz-se possível 
na observação da organização escolar paulista (Nagle, 1968). 

Basicamente, o ensino primário oficial em São Paulo se 
organizou em dois cursos: o curso preliminar (para crianças 
entre 07 e 15 anos) e o curso complementar. O curso preli- 
minar apresentava seis modalidades: as escolas prelimina- 
res, as escolas intermediárias, os grupos escolares (reunião 
de 04 a 10 escolas preliminares), as escolas provisórias, as 
escolas noturnas e as escolas ambulantes. 
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Uma escola preliminar (ou uma classe de 40 alunos) 
deveria fornecer ensino primário gratuito e laico, uma 
"conquista da república”. É interessante ressaltar que o go- 
verno estadual não se incumbia da construção do prédio 
escolar, que ficava a cargo dos recursos do município. A 
administração do estado se incumbia apenas da tarefa de 
pagamento do professor (que deveria ser normalista ou ter 
prestado exame na escola normal da capital) e do forneci- 
mento dos livros oficiais (os únicos permitidos). Estes cur- 
sos tinham a duração de quatro anos (Nagle, 1968). 

A importância que se destaca para a presente análise 
é relativa ao currículo, que abrigava um rol imenso de dis- 
ciplinas: leitura; escrita e caligrafia; moral prática; educação 
cívica; geografia geral; cosmografia; geografia do Brasil; 
noções de física; química e história natural (higiene); his- 
tória do Brasil e leitura sobre a vida de grandes homens; 
leitura de música e canto; exercícios ginásticos e militares; e 
trabalhos manuais apropriados à idade e sexo. Nesse sen- 
tido, destaca-se a presença do ensino musical, concebido 
aquela época como relevante agente na formação cultural 
da sociedade. 

Os exames eram rigorosos e cobravam o conhecimen- 
to aos alunos de forma oral e escrita. Também podiam 
participar de tais exames os alunos que eram atendidos 
por professores particulares: os filhos das oligarquias e da 
burguesia, especialmente as meninas, conforme comenta 
Nagle (1968). 

Quanto ao ensino da música externamente à escola, 
um aspecto relevante tratou-se da criação do Conservató- 
rio Dramático e Musical de São Paulo em 1906 — institui- 
ção baseada nos padrões pedagógicos do Conservatório 
de Paris —, que se relevou por estabelecer padrões artísti- 
co-pedagógicos para as demais escolas especializadas no 
estado de São Paulo, sendo também um marco do ensino 
musical no Brasil. 


Transformações e novos ideais na educação brasi- 
leira. 

No cerne das realizações previamente relatadas, está 
implicitamente colocado o que foi denominado de entu- 
siasmo pela educação (primeiro momento significativo da 
primeira república, como comenta Nagle, 1968), um mo- 
vimento com ideias, planos e soluções, oferecidos ao mo- 
mento histórico nacional a partir de 1915. Conforme abor- 
da Nagle (1968, p. 262), “Trata-se de um movimento de 
'republicanização da República” pela difusão do processo 
educacional — movimento tipicamente estadual, de matiz 
nacionalista e principalmente voltado para a escola primá- 
ria, a escola popular”. 

Nesse momento, o processo educacional foi fortemen- 
te valorizado e criou muitas expectativas, as quais não teve 
condições de responder, uma vez que não faziam parte de 
seu repertório de soluções, como as dificuldades da situa- 
ção econômico-financeira e as estruturas do poder oligár- 
quico. 

Especialmente na década de vinte, o entusiasmo pela 
educação produziu estímulos para despertar constantes 
discussões, que foram expandidas para fora do Congresso 
Nacional, e frequentes reformas na escola brasileira, am- 
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pliando o espaço de profissionais atraídos pela problemá- 
tica educacional. Fruto importante desta ampliação foi o 
surgimento dos profissionais da educação. Nagle (1968) 
concebe que, adjacente a esse fenômeno, multiplicou-se 
também a valorização cultural: nessa época, foram criados 
serviços como a Biblioteca de Educação e a Coleção Peda- 
gógica, os conteúdos de revistas sofreram mudanças qua- 
litativas e quantitativas e as conferências e congressos, tais 
como as Conferências Nacionais da Educação, multiplica- 
ram-se pelo território nacional. Fato de extrema relevância 
foi, ainda, a criação das primeiras universidades oficiais do 
país: a Universidade do Rio de Janeiro (1920) e a Universi- 
dade de Minas Gerais (1927). Outro fator de destaque foi 
a reorganização da escola secundária e superior (1925) e 
a reformulação da escola profissional (1926). As reformas 
na escola primária e normal também se realizaram em di- 
versos estados e, conjugando-se a todas as outras trans- 
formações citadas, estabeleceram uma nova organização 
educacional no país, influenciando, assim, todo o currículo 
escolar. 

A crença nas virtudes de novos modelos definiu um 
outro momento de significação no período da Primeira Re- 
pública, que foi denominado de otimismo pedagógico. A 
diferenciação entre o entusiasmo pela educação e o oti- 
mismo pedagógico consiste em que, enquanto um é ca- 
racterizado pela alteração de alguns aspectos do processo 
educativo e pelo esforço de difundir a escola existente, o 
outro consiste na introdução de um novo modelo educa- 
cional (Nagle, 1968). 

Dessa forma, foi somente a partir de 1927 que o oti- 
mismo apresentou um formato mais definido, especial- 
mente com a introdução sistemática das ideias da Escola 
Nova, com um pensamento educacional completo, na me- 
dida em que compreendia uma política educacional, uma 
teoria de educação e de organização escolar e uma meto- 
dologia própria. 

Acompanhando a modernização e a urbanização do 
país na década de 1920, vários estados brasileiros — sob 
a batuta de jovens intelectuais, como Anísio Teixeira, Fer- 
nando de Azevedo, Lourenço Filho e Francisco de Campos 
— promoveram reformas educacionais inspiradas nos prin- 
cípios da Pedagogia Nova. O ciclo de reformas estaduais 
dos anos vinte, como ficou conhecido tal episódio, contri- 
buiu para a penetração do escolanovismo no Brasil. Outros 
aspectos do desenvolvimento da educação durante a Pri- 
meira República são também destacados por Nagle (1968, 
p.291): 

Especificando alguns dados, verificam-se estes in- 
dicadores: pequena difusão da escola primária; esforço 
para profissionalizar a escola normal; escolas técnico- 
-profissionais conservando seu caráter assistencial; uma 
escola secundária segregada no sistema, feita parcelada- 
mente, e impossibilitada de se constituir numa institui- 
ção para a educação da adolescência; escolas superiores 
orientadas exclusivamente para as carreiras profissionais 
tradicionais e a universidade significando apenas reunião 
de escolas de especialização profissional, com um frouxo 
esquema burocrático. 
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No intuito de melhor apreensão é que foram realiza- 
das essas elaborações acerca da Primeira República, na 
qual o ensino da música em diferentes níveis constou dos 
currículos escolares e garantiu uma transmissão de saberes 
específicos, apesar das diversas incongruências que esse 
momento histórico gerou no sistema educacional. 


Mudanças na educação musical. 

A partir da década de 1920, diversas transformações 
nos modelos e nas legislações relativas ao ensino de músi- 
ca ocorreram. Um fato relevante para a educação musical 
sucedeu-se no ano de 1923, quando as escolas públicas 
paulistas passaram a utilizar o método “tonic-solfa” como 
modelo de musicalização. Outro grande avanço foi a mu- 
sicalização para crianças, a partir de sua instituição através 
de uma lei federal de 1928, a qual criou os jardins de infân- 
cia com orientação especializada. 

Um dos momentos mais ricos da educação musical no 
Brasil foi o período que compreendeu as décadas de 1930/ 
40, quando se implantou o ensino de música nas escolas 
em âmbito nacional, com a criação da Superintendência de 
Educação Musical e Artística (SEMA) por Villa-Lobos, a qual 
objetivava a realização da orientação, do planejamento e 
do desenvolvimento do estudo da música nas escolas, em 
todos os níveis. A perspectiva pedagógica da SEMA foi ins- 
taurada de acordo com os princípios: disciplina, civismo e 
educação artística (Esperidião, p. 196). Com a evolução do 
ensino de canto orfeônico em todo o território nacional, 
foi criado o Conservatório Brasileiro de Canto Orfeônico 
(CNCO), em 1942, com a finalidade de formar professores 
capacitados a ministrar tal matéria, constituindo-se numa 
notável realização a favor do ensino da música. A docência 
de canto orfeônico, a partir de 1945, passou a ser possível 
somente com o credenciamento fornecido pelo CNCO ou 
por outra instituição equivalente. 

Durante o período republicano, cabe salientar a impor- 
tância da Reforma Capanema (Leis Orgânicas do Ensino) 
e suas contribuições para o ensino da música: nessa con- 
cepção de escola, o canto orfeônico fazia parte do currí- 
culo durante quatro anos do primeiro ciclo e durante os 
três anos posteriores do segundo ciclo, com a denomina- 
ção “música e canto orfeônico” (Xavier, Ribeiro e Noronha, 
1994). 

O curso de formação de professores de música foi cria- 
do em São Paulo, no ano de 1960, pela Comissão Estadual 
de Música, ligada ao Conselho Federal de Cultura, junto à 
Secretaria de Estado dos Negócios do Governo (Fonterra- 
da, 1991). 

A organização da música vocal na rede oficial de en- 
sino, possibilitada pelas iniciativas relatadas, permitiu uma 
maior veiculação da música entre a população brasileira 
por muitas gerações, em um processo de democratização 
e de valorização cultural. Todavia, por meio da Lei de Dire- 
trizes e Bases (LDB 4024/ 61), o Conselho Federal de Educa- 
ção instituiu a educação musical, em substituição ao canto 
orfeônico (por meio do Parecer nº 383/62 homologado 
pela Portaria Ministerial nº 288/62), provocando grande 
alteração no cotidiano musical escolar, como bem relata 
Fonterrada (1991). 
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A educação musical transformou-se em disciplina cur- 
ricular até o início da década de 1970, quando, com a LDB 
5692/71, o Conselho Federal de Educação instituiu o curso 
de licenciatura em educação artística (Parecer nº 1284/73), 
alterando o currículo do curso de educação musical. Esse 
currículo passou a compor-se de quatro áreas artísticas 
distintas: música, artes plásticas, artes cênicas e desenho. 
Assim, a educação artística foi instituída como atividade 
obrigatória no currículo escolar do 1º e 2º graus (ensino 
fundamental e médio), em substituição às disciplinas artes 
industriais, música e desenho, e passando a ser um com- 
ponente da área de comunicação e expressão, a qual tra- 
balharia as linguagens plástica, musical e cênica (São Paulo, 
1991). Essas transformações também abrangeram os cur- 
rículos dos cursos superiores em música, que passaram a 
ter duas modalidades: licenciatura em educação artística 
(habilitação em música, artes plásticas, artes cênicas ou 
desenho) e bacharelado em música (habilitação em instru- 
mento, canto, regência e/ ou composição). 

Na elaboração tanto da lei 5540/ 68 (reforma do ensi- 
no superior) quanto da lei 5692/ 71 (reforma do ensino de 
primeiro e segundo graus), algumas influências passaram 
a ficar notadamente perceptíveis, como a dependência en- 
tre educação e mercado de trabalho, a racionalização do 
(mercado) sistema educacional, o ensino pago, a profissio- 
nalização do ensino médio e a reciclagem para atender à 
flexibilidade da mão de obra. 

Cinco anos mais tarde, com a implantação das dire- 
trizes contidas na lei 5692/71, as escolas da rede estadual 
de ensino passaram a compor sua estrutura curricular com 
um dos componentes relacionados no artigo 7º daquele 
dispositivo legal, voltado exclusivamente para o ensino de 
educação artística (São Paulo, 1992). 

Diante desse quadro, a Secretaria da Educação de São 
Paulo, como exemplo, elaborou um único documento (o 
guia curricular) a fim de orientar o trabalho docente, já que 
o número de professores formados em educação artística 
era muito inferior ao grande número de aulas, e encon- 
trou uma solução provisória para tal questão, conferindo 
o direito de atuar na área aos antigos professores de de- 
senho, música e artes industriais. Esse guia, porém, não 
fundamentava filosófica, pedagógica e psicologicamente 
o ensino da arte na escola e nem apresentava uma linha 
metodológica que o orientasse; tampouco sugeria uma bi- 
bliografia de apoio aos professores. 

Em 1986 iniciou-se o processo de construção da Pro- 
posta Curricular para o Ensino da Educação Artística (pela 
mesma Secretaria da Educação), em uma versão mais ela- 
borada e na tentativa da superação das dificuldades de 
um desempenho competente por parte dos docentes (São 
Paulo, 1991; 1992). Entretanto, essas ações não permitiram 
a viabilização do desenvolvimento das capacidades artísti- 
cas dos alunos desprovidos de capital cultural, aqueles que 
já não eram incentivados no ambiente familiar a adquirir 
conhecimentos sobre arte. 

Porém, a transformação de maior relevância na atua- 
lidade consistiu-se na LDB 9.394/96 — que estabeleceu o 
ensino da disciplina arte na educação básica —, sobre a qual 
Penna (2004, p. 23) comenta: 
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A atual LDB, estabelecendo que “o ensino da arte 
constituirá componente curricular obrigatório, nos diver- 
sos níveis da educação básica, de forma a promover o 
desenvolvimento cultural dos alunos” (Lei 9.394/96 — art. 
26, parágrafo 2º), garante um espaço para a(s) arte(s) na 
escola, como já estabelecido em 1971, com a inclusão da 
Educação Artística no currículo pleno. E continuam a per- 
sistir a indefinição e ambiguidade que permitem a multipli- 
cidade, uma vez que a expressão “ensino de arte” pode ter 
diferentes interpretações, sendo necessário defini-la com 
maior precisão. 

Também alude-se ao fato de que os Parâmetros Cur- 
riculares Nacionais (PCN), elaborados pelo Ministério da 
Educação como propostas pedagógicas, também não con- 
tribuem para uma definição concreta sobre como a músi- 
ca deve ser trabalhada em sala de aula e não definem se 
o professor de arte deve ter uma formação geral, com o 
conhecimento das várias linguagens artísticas, ou se deve 
ser especializado em uma só modalidade (teatro, dança, 
música ou artes visuais), conforme comentam Penna (2004) 
e Arroyo (2004). A tudo isso se soma a defasagem cultural 
em que vivemos, dificultando uma compreensão para um 
ensino da arte eficaz e global. 


A defasagem cultural. 

Nos nossos dias, estabeleceu-se uma grande defasa- 
gem cultural, que se manifesta nas formas mais variadas, 
muitas vezes imperceptíveis, desde a mudança de hábitos 
alimentares até a alteração de preferências musicais, em 
uma redundância predominantemente televisiva, que inva- 
de “com nossa permissão” as nossas casas. Em relação à 
educação, essa problemática nos apresenta como desafio 
a superação da defasagem que se instalou na formação 
escolar frente ao desenvolvimento tecnocientífico e, como 
objeto de estudo, apresenta múltiplos aspectos de investi- 
gação no que se refere ao impacto que ela causa na identi- 
dade cultural de todos os povos. Assim: 

A necessidade de mudança em educação surge a partir 
de vários quadrantes, alguns dos quais como o desenvol- 
vimento tecnológico e as mudanças demográficas refletem 
fatores sociais e económicos mais vastos, enquanto outros 
resultam de decisões políticas, de Acções administrativas 
ou de desenvolvimentos profissionais. (GLATTER, 1992). 

Um dos aspectos desses impactos particulariza-se pela 
desorientação e desestruturação dos conceitos no mundo 
moderno, o que dificulta a compreensão e assimilação de 
tudo que nos cerca. Nesse sentido, convém questionar o 
sentido de música que predomina na atualidade, quando 
ao tratar, por exemplo, de uma obra produzida no siste- 
ma tonal, somos levados por caminhos conhecidos de re- 
soluções do desenvolvimento musical sobre a tônica; no 
entanto, com o sistema dodecafônico, o campo de pro- 
babilidades é outro, permitindo a organização de novos 
tipos de discurso e, por conseguinte, de novos significados 
musicais, O que não permite, a priori, estabelecer um julga- 
mento de valor estético por esta ou aquela concepção de 
linguagem musical. 
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Outra questão em relação ao conceito de música diz 
respeito ao fator popular, que recebe tratamentos variados 
por músicos de diferentes formações e concepções teóri- 
cas e estéticas, dentro do nacionalismo, do vanguardismo 
e de outras correntes, e, por outro lado, a música industria- 
lizada ou dita comercial, que absorve elementos de cons- 
trução sonora nas mais variadas fontes, tendo como prin- 
cipal objetivo o simples e imediato retorno financeiro, sem 
questionar o valor intrínseco da obra de qualidade ou não. 
Dessa forma, o docente que atua no ensino de música na 
educação básica vive um processo de desorientação, sendo 
que se somou à defasagem cultural e à dicotomização da 
cultura e da educação a problemática da (des)qualificação 
de tais profissionais. 


A questão da (des) qualificação docente. 

A formação dos educadores musicais para a prática de 
ensino na educação básica tem sido um assunto bastante 
discutido. Segundo Figueiredo (2005), as conclusões dos 
debates acerca desse tema apontam para uma formação 
cada vez mais associada às realidades sociais escolares, 
preparando os futuros educadores musicais para uma prá- 
tica de ensino condizente com o cotidiano da escola. 

Esse reconhecimento de múltiplas e distintas realida- 
des sociais acrescenta para os cursos formadores uma pro- 
blemática extremamente complexa. Se no passado a ênfase 
estava na busca do equilíbrio entre a formação musical e a 
formação pedagógica do educador musical, hoje é neces- 
sário que se some a essa já complexa tarefa a questão do 
contexto para o qual diferentes ações educativo-musicais 
serão apresentadas. (Figueiredo, 2005, p. 22) 

Todavia, ao contrário do desejado, várias investigações 
indicam a falta de qualificação dos professores de música 
na educação básica como uma questão com grande pre- 
sença na escola regular. Santos (2005), por exemplo, coloca 
que a ausência de docentes capacitados acentua-se nas sé- 
ries do ensino fundamental, onde a iniciação musical é em- 
preendida por indivíduos que apreciam a música, porém, 
desprovidos de uma adequada formação musical. 

Em pesquisa realizada junto a oito escolas estaduais da 
cidade de São Carlos-SP (Fucci Amato, 2006), foi detectado 
que o ensino de música é curricular em apenas uma esco- 
la. Com a exceção de duas instâncias investigadas — uma, 
onde a professora possui graduação em educação artística 
e é formada em canto orfeônico, e a outra, onde o docen- 
te possui formação em educação artística, com habilitação 
em desenho e música —, nas outras escolas pesquisadas a 
formação profissional predominante entre os docentes é a 
da graduação em educação artística, com habilitação em 
desenho e artes plásticas. Salienta-se também o fato de 
que, na maioria dos casos analisados, os profissionais pos- 
suem apenas habilitação referente ao ensino fundamental. 
Porém, devido à escassez de docentes capacitados na área, 
muitos deles ministram aulas de arte no ensino médio, sem 
possuírem formação adequada para tal. O caso mais sur- 
preendente da amostragem realizada refere-se àquele em 
que um docente sem formação em educação artística (ou 
qualquer outra equivalente) foi autorizado a ministrar aulas 
de arte, o que revela um certo descaso para com o ensino 
de tal disciplina (Fucci Amato, 2006). 
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Outras pesquisas também apontam para o problema 
da qualificação docente. Spanavello e Bellochio (2005, p. 
97), por exemplo, relatam: 

Revisando e refletindo os objetivos que nortearam a 
pesquisa, foi possível constatar que a formação profissio- 
nal (formal) dos unidocentes investigados aconteceu, em 
sua maioria, em cursos de magistério e cursos superiores 
(concluídos ou em curso), geralmente em habilitações 
como Pedagogia — Administração Escolar ou Supervisão, 
Filosofia, Estudos Sociais, História, entre outros. A respeito 
da formação específica em educação musical, percebeu-se 
uma certa carência curricular formal, em termos de disci- 
plinas específicas de educação musical. Grande parte dos 
professores relataram que tiveram, ao longo de seus cursos 
de formação inicial, experiências musicais diluídas em ou- 
tras disciplinas, geralmente atreladas à idéia de adorno ou 
complementação metodológica para estas últimas. 

Penna (2002), ao analisar a questão dos professores 
de arte nas escolas regulares de educação básica, concluiu 
que, enquanto há um elevado número de professores for- 
mados em educação artística, é restrito o número de edu- 
cadores habilitados em música. 

Salienta-se, desse modo, que o problema da qualifica- 
ção profissional/ musical é denso, pois o professor-educa- 
dor que não é capaz de lidar internamente e em profun- 
didade consigo mesmo não se encontra aparelhado para 
proporcionar experiência semelhante a uma outra pessoa 
humana; não será capaz de proporcionar ao educando 
uma experiência de implicação consigo próprio que não 
foi capaz de experimentá-la em si. (Barbosa, 1998, p. 9) 

Também cabe reforçar que, sendo a música uma disci- 
plina complexa, que abrange teoria e prática de execução, 
deve ser ensinada por pessoas qualificadas para isso. Sem 
concessões. Não permitiriamos que alguém que tivesse 
frequentado um curso de verão em Física ensinasse a ma- 
téria em nossas escolas. Por que haveríamos de tolerar essa 
situação com respeito à Música? Por acaso ela está menos 
vinculada a atos complexos de discernimento? Não. (Sha- 
fer, 1997) 

Com essa falta de vivência e especialização musical 
que se instala atualmente entre os docentes de arte nas 
escolas, os inúmeros aspectos musicais que poderiam ser 
trabalhados, as vivências estéticas e sonoras e o universo 
de recursos expressivos de comunicação e produção ar- 
tística, comentados por Visconti e Biagioni (2002), não são 
instaurados. Para Hutmacher (1992), “não é suficiente que 
a escola transmita conhecimentos, devendo também esti- 
mular o desenvolvimento de um conjunto de disposições 
e atitudes [...] Assim, o domínio operacional de várias lín- 
guas e linguagens é indispensável para todos [...]”. Também 
se referindo aos efeitos gerados a partir da musicalização, 
Snyders (1992) avalia que, através desta, as habilidades e 
a sensibilidade dos educandos podem ser reconhecidas e 
reveladas. O autor também alude que: 

O ensino da música pode dar um impulso exemplar à 
interdisciplinaridade, fazendo vibrar o belo em áreas esco- 
lares cada vez mais extensas e que [...] para alguns alunos 
é a partir da beleza da música, da alegria proporcionada 
pela beleza musical, tão frequentemente presente em suas 
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vidas de uma outra forma, que chegarão a sentir a beleza 
na literatura, o misto de beleza e verdade existente na ma- 
temática, o misto de beleza e eficácia que há nas ciências e 
nas técnicas. (Snyders, 1992) 

Assim, diante do perfil profissional destes educadores 
musicais, vale ressaltar a importância do desenvolvimento 
de projetos de capacitação, por meio de treinamentos que 
possibilitem a aquisição de conhecimentos nas áreas de 
música e educação e do acompanhamento contínuo das 
atividades desenvolvidas por esses agentes nas suas práti- 
cas musicais, possibilitando o aprimoramento das ativida- 
des que já vêm sendo exercidas e a concretização de novos 
projetos. Essa iniciativa já vem sendo tomada por algumas 
universidades, que oferecem cursos de extensão para pro- 
fessores, porém ainda merece maior difusão. 


Reflexões sobre a arte e a educação musical na es- 
cola. 

Um outro caminho de entendimento na criação, na 
constituição e no desenvolvimento do ensino da música é 
clareado pelas condições reais que a escola tradicional co- 
locou diante das artes. A preocupação pedagógica com as 
outras matérias, não-artísticas, fez sucumbir o afloramento 
de certas habilidades específicas não utilizadas no cotidia- 
no escolar. 

Elaborando sobre a educação musical nas escolas da 
educação básica e nas universidades, Loureiro (2004) co- 
loca: 

A educação musical que hoje é praticada em nossas 
escolas mostra-se como um complexo heterogêneo onde 
encontramos a convivência de diversas práticas e discursos. 
Evidencia-se, entretanto, o distanciamento da prática, pre- 
sente nas salas de aulas, e a teoria, produzida e circunscrita 
à academia. 

Reflexões nesta direção também foram feitas por Ver- 
ger (1982) e demonstram a universalidade da postura da 
instituição escolar frente ao conjunto de disciplinas minis- 
tradas e a importância classificatória de cada uma delas: 
nos boletins, por exemplo, as “matérias importantes” são 
colocadas acima das “matérias secundárias”. 

A escola estabelece, portanto, uma linha divisória que 
repercute nos diferentes níveis socioeconômicos e culturais 
de seus alunos e de suas famílias, desenhando uma frontei- 
ra entre as aprendizagens que exigem concentração (me- 
mória, raciocínio dedutivo, organização de ideias) e aquelas 
em que a expressão do saber pode ser realizada com maior 
liberdade (textos livres, desenhos livres etc.). Essa oposi- 
ção entre a concentração e a liberdade faz com que, por 
exemplo, as atividades consideradas intelectuais sejam, no 
caso pesquisado por Verger (1982), agrupadas pela manhã 
(pois nesse período há mais concentração), enquanto que 
as disciplinas que privilegiam a liberdade possam ser pra- 
ticadas à tarde. O par concentração/liberdade é, sem dúvi- 
da, a tradução atenuada da oposição trabalho/ ociosidade, 
que é expressa na distinção entre “matérias principais” e 
“matérias secundárias”: logo, conclui-se que os sistemas de 
valores mantidos nas escolas não priorizam a arte. 

A introspecção dessa dicotomia recebe respostas va- 
riadas e excludentes: 
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No momento que, dentro das famílias, o capital cul- 
tural é satisfatório, ou seja, na classe dominante e numa 
parte das classes médias, o julgamento é em geral mais 
favorável: a música, o desenho vem somar à escolaridade 
seu “suplemento da alma”, que se traduzirá mais tarde em 
lucros simbólicos não desprezíveis, permitindo até um cer- 
to diletantismo. Em compensação, os membros das classes 
populares, cujas crianças acumulam dificuldades de pri- 
meiros níveis, unem-se espontaneamente aos educadores 
para desvalorizar as atividades consideradas como lúdicas 
e inúteis em proveito daquelas que são tidas como rentá- 
veis. (Verger, 1982) 

Bourdieu (1998a; 1998b) também reitera a questão, co- 
locando que a escola, inserida na relação exclusiva entre o 
nível de instrução e a prática cultural, somente consegue 
atingir os seus objetivos de educação artística em indiví- 
duos que já possuem familiaridade com o mundo da arte. 
Como lembram Good e Weinstein (1992, p. 79), a eficácia 
do ensino “depende de processos internos às escolas ou 
pode ser inteiramente explicada pelas diferenças entre as 
características dos alunos (por exemplo, diferenças de ap- 
tidão)”. 

A divisão entre teoria e prática é outra evidência no 
cotidiano escolar, refletindo-se como um paradigma a ser 
substituído. 

Nas escolas (que no caso serão exemplos) — é fácil 
identificar — sempre há um lugar específico para a teoria e 
um outro (generalizadamente é um outro) que se reserva 
para a prática. [...] em alguns momentos, “estuda-se”, em 
outros, “pratica-se”. [..] o primeiro é o das salas de aula, 
o segundo é o dos laboratórios, oficinas, o dos estágios 
supervisionados... O importante é que, via de regra, eles 
são distintos, como se fossem opostos, quase antagônicos. 
Dicotômicos, certamente. (Bochniak, 1992, p. 21) 

Figueiredo (2005), por sua vez, também ressalta a 
questão de que os sistemas educacionais não são prepa- 
rados e dão pouca importância ao ensino da arte. O autor 
ainda coloca que os PCN, as diretrizes de estados e mu- 
nicípios e outros documentos emitidos pelas autoridades 
educacionais não apresentam contribuições para o desen- 
volvimento de um sistema educacional mais associado à 
realidade escolar. Analisa, ainda, que o fato da LDB conter 
um parágrafo instituindo o ensino da arte na educação bá- 
sica é um claro exemplo de que a legislação não contribui 
para o desenvolvimento de um sistema educativo-musical 
eficiente. 


A MÚSICA NOS PARÂMETROS CURRICULARES 


Nas últimas décadas tem-se presenciado a profunda 
modificação no pensamento, na vida, no gosto dos jo- 
vens. Com o advento de novos paradigmas perceptivos, 
novas relações tempo e espaço, múltiplos interesses, po- 
deres, modos tecnológicos de comunicação, verificam-se 
as transformações mais variadas que se processam simul- 
taneamente, trazendo outras relações entre os jovens, as 
máquinas e os sons. O ritmo de pulsação excitante e envol- 
vente da música é um dos elementos formadores de vários 
grupos que se distinguem pelas roupas que vestem, pelo 
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comportamento que os identificam e pelos estilos musicais 
de sua preferência: rock, tecno, dance, reggae, pagode, rap, 
entre tantos outros. 

Junto a essas mudanças ocorrem outras, o que faz com 
que muitos se perguntem: como são os hábitos musicais 
dos jovens? Como está se formando o gosto musical do 
adolescente/jovem? Muitas vezes o som que ele ouve está 
associado ao volume alto, a fatos de sua vida. Dependendo 
das condições econômicas ele compra, grava, regrava ou 
empresta fita, ouve bastante rádio, numa busca de escuta 
musical constante, fazendo do “som” um companheiro co- 
tidiano, sendo comum cantar e/ou dançar ao escutá-lo. Em 
nosso país, a maioria dos jovens não toca um instrumento 
musical, mas gostaria de fazê-lo, diz que “não tem voz”, 
mas gostaria muito de “saber cantar direito”. E assim, junto 
aos amigos, comentando, discutindo e apreciando inúme- 
ras músicas, vai se formando o gosto musical do adoles- 
cente. Acompanhando os sucessos musicais, assistindo a 
videoclipes, escolhendo programas específicos de rádio ou 
televisão, escutando discos, fitas, CDs, utilizando walkman, 
e outros envolve-se na rede das mídias. Ele é o grande re- 
ceptor das músicas da moda. Produzindo música também... 
mas pouco! 

E como a escola lida com essas pessoas, seus alunos? 
É necessário procurar e repensar caminhos que nos aju- 
dem a desenvolver uma educação musical que considere 
o mundo contemporâneo em suas características e pos- 
sibilidades culturais. Uma educação musical que parta do 
conhecimento e das experiências que o jovem traz de seu 
cotidiano, de seu meio sociocultural e que saiba contribuir 
para a humanização de seus alunos. 

Estabelecendo relações com grupos musicais da lo- 
calidade e da região, procurando participar em eventos 
musicais da cultura popular, shows, concertos, festivais, 
apresentações musicais diversas, a escola pode oferecer 
possibilidades de desenvolvimento estético e musical por 
meio de apreciações artísticas. Várias manifestações musi- 
cais, tais como os movimentos que têm vigorosa mistura 
entre som internacional e os ritmos locais permitem sentir 
e refletir sobre suas respectivas estéticas, percebendo in- 
fluências culturais de várias ordens e a presença da cultura 
oral. O quando e como trabalhar os vários tipos de música 
levados para a sala de aula vai depender das opções feitas 
pelo professor, tendo em vista os alunos, suas vivências e 
o meio ambiente, e vai depender da bagagem que ele traz 
consigo: vai depender de seu “saber música” e “saber ser 
professor de música”. 

O adolescente/jovem dos terceiro e quarto ciclos da 
escola de ensino fundamental, em fase de muitas experi- 
mentações, pode aprender a explorar diferentes estruturas 
sonoras, contrastar e modificar ideias musicais. A partir de 
suas condições de interpretação musical, expressividade e 
domínio técnico básico, pode improvisar, compor, interpre- 
tar, explorando diversas possibilidades, meios e materiais 
sonoros, utilizando conhecimentos da linguagem musical, 
comunicando-se e expressando-se musicalmente. Conhe- 
cendo e apreciando músicas de seu meio sociocultural e 
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do conhecimento musical construído pela humanidade em 
diferentes períodos históricos e espaços geográficos, o alu- 
no pode aprender a valorizar essa diversidade sem precon- 
ceitos estéticos, étnicos, culturais e de gênero. 

Quanto ao aluno adulto de terceiro e quarto ciclos (reali- 
dade de escolarização fundamental ainda existente em nos- 
so país), a escola deve também garantir-lhe uma educação 
musical em que seu imaginário e expressão musical se ma- 
nifestem nos processos de improvisar, compor e interpre- 
tar, oferecendo uma dimensão estética e artística, articulada 
com apreciações musicais. A consciência estética de jovens 
e adultos é elaborada no cotidiano, nas suas vivências, daí a 
necessidade de propiciar, no contexto escolar, oportunida- 
des de criação e apreciação musicais significativas. 

Neste século, com os avanços da eletrônica refletindo- 
-se na fabricação de novos instrumentos e equipamentos 
para produção sonora, o surgimento de novas linguagens 
musicais e respectivas estéticas refletem-se na criação de di- 
versas técnicas de composição. São caminhos em aberto em 
que se encontram músicas eletrônicas resultantes de proces- 
sos desenvolvidos no âmbito popular, como o rock; e mú- 
sicas eletrônicas resultantes de processos de erudição, tais 
como as músicas eletroacústicas, bem como interpretações 
que têm ocorrido entre essas duas vertentes. Discussões e 
percepções sonoras dessa natureza podem estar presentes 
na educação musical proposta e desenvolvida na escola. 

Paralelamente ao aumento progressivo da simultaneida- 
de e intensidade dos sons, ocasionando mudanças no meio 
ambiente sonoro, apresenta-se hoje uma área emergente na 
educação musical: a Ecologia Acústica. Trabalhando com a 
percepção dos sons do meio ambiente, ela procura estudar 
os sons quanto à sua propagação e densidade em espaços 
diferenciados. Essa área tem como objetivo desenvolver no 
aluno uma atitude crítica diante das consequências da po- 
luição sonora para o organismo humano, bem como maior 
sensibilidade e consciência ante o meio ambiente em que 
se vive. Com esse intuito, surgem propostas como: criação 
musical a partir de paisagens sonoras de diferentes épocas 
e espaços, audição de músicas que apresentem paisagens 
sonoras; escuta atenta, crítica e questionadora dos sons do 
meio ambiente, idealizando mudanças desejáveis na busca 
da saúde como qualidade de vida. 

Aprender a sentir, expressar e pensar a realidade sonora 
ao redor do ser humano, que constantemente se modifica 
nessa rede em que se encontra, auxilia o jovem e o adulto 
em fase de escolarização básica a desenvolver capacidades, 
habilidades e competências em música. Construindo sua 
competência artística nessa linguagem, sabendo comuni- 
car-se e expressar-se musicalmente, o aluno poderá, ao co- 
nectar o imaginário e a fantasia aos processos de criação, 
interpretação e fruição, desenvolver o poético, a dimensão 
sensível que a música traz ao ser humano. 

Música: objetivos gerais 

* Alcançar progressivo desenvolvimento musical, rítmi- 
co, melódico, harmônico, tiímbrico, nos processos de im- 
provisar, compor, interpretar e apreciar. 

* Desenvolver a percepção auditiva e a memória musi- 
cal, criando, interpretando e apreciando músicas em um ou 
mais sistemas musicais, como: modal, tonal e outros. 
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* Pesquisar, explorar, improvisar, compor e interpretar 
sons de diversas naturezas e procedências, desenvolvendo 
autoconfiança, senso estético crítico, concentração, capaci- 
dade de análise e síntese, trabalho em equipe com diálogo, 
respeito e cooperação. 

* Fazer uso de formas de registro sonoro, convencio- 
nais ou não, na grafia e leitura de produções musicais pró- 
prias ou de outros, utilizando algum instrumento musical, 
vozes e/ou sons os mais diversos, desenvolvendo variadas 
maneiras de comunicação. 

* Utilizar e cuidar da voz como meio de expressão e 
comunicação musicais, empregando conhecimentos de 
técnica vocal adequados à faixa etária (tessitura, questões 
de muda vocal etc.). 

* Interpretar e apreciar músicas do próprio meio socio- 
cultural e as nacionais e internacionais, que fazem parte do 
conhecimento musical construído pela humanidade no de- 
correr de sua história e nos diferentes espaços geográficos, 
estabelecendo interrelações com as outras modalidades 
artísticas e as demais áreas do conhecimento. 

* Conhecer, apreciar e adotar atitudes de respeito dian- 
te da variedade de manifestações musicais e analisar as 
interpenetrações que se dão contemporaneamente entre 
elas, refletindo sobre suas respectivas estéticas e valores. 

* Valorizar as diversas culturas musicais, especialmente 
as brasileiras, estabelecendo relações entre a música pro- 
duzida na escola, as veiculadas pelas mídias e as que são 
produzidas individualmente e/ou por grupos musicais da 
localidade e região; bem como procurar a participação em 
eventos musicais de cultura popular, shows, concertos, fes- 
tivais, apresentações musicais diversas, buscando enrique- 
cer suas criações, interpretações musicais e momentos de 
apreciação musical. 

* Discutir e refletir sobre as preferências musicais e 
influências do contexto sociocultural, conhecendo usos e 
funções da música em épocas e sociedades distintas, per- 
cebendo as participações diferenciadas de gênero, mino- 
rias e etnias. 

* Desenvolver maior sensibilidade e consciência esté- 
tico-crítica diante do meio ambiente sonoro, trabalhando 
com “paisagens sonoras” de diferentes tempos e espaços, 
utilizando conhecimentos de ecologia acústica. 

* Refletir e discutir os múltiplos aspectos das relações 
comunicacionais dos alunos com a música produzida pe- 
los meios tecnológicos contemporâneos (que trazem no- 
vos paradigmas perceptivos e novas relações de tempo/ 
espaço), bem como com o mercado cultural (indústria de 
produção, distribuição e formas de consumo). 

* Adquirir conhecimento sobre profissões e profis- 
sionais da área musical, considerando diferentes áreas de 
atuação e características do trabalho. 


Conteúdos de Música 

Expressão e comunicação em Música: improvisação, 
composição e interpretação. 

* Improvisações, composições e interpretações utili- 
zando um ou mais sistemas musicais: modal, tonal e ou- 
tros, assim como procedimentos aleatórios, desenvolvendo 
a percepção auditiva, a imaginação, a sensibilidade e me- 
mória musicais e a dimensão estética e artística. 











NOVA 


CONCURSOS 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 











Professor de Educação Básica Il - Artes 


* Percepção e utilização dos elementos da linguagem 
musical (som, duração, timbre, textura, dinâmica, forma 
etc.) em processos pessoais e grupais de improvisação, 
composição e interpretação, respeitando a produção pró- 
pria e a dos colegas. 

* Experimentação, improvisação e composição a partir 
de propostas da própria linguagem musical (sons, melo- 
dias, ritmos, estilo, formas); de propostas referentes a pai- 
sagens sonoras de distintos espaços geográficos (bairros, 
ruas, cidades), épocas históricas (estação de trem da época 
da “Maria Fumaça”, sonoridades das ruas); de propostas 
relativas à percepção visual, tátil; de propostas relativas 
a ideias e sentimentos próprios e ao meio sociocultural, 
como as festas populares. 

* Audição, experimentação, escolha e exploração de 
sons de inúmeras procedências, vocais e/ou instrumentais, 
de timbres diversos, ruídos, produzidos por materiais e 
equipamentos diversos, acústicos e/ou elétricos e/ou ele- 
trônicos, empregando-os de modo individual e/ou coletivo 
em criações e interpretações. 

* Construção de instrumentos musicais convencionais 
(dos mais simples) e não-convencionais a partir da pesqui- 
sa de diversos meios, materiais, e de conhecimentos ele- 
mentares de ciências físicas e biológicas aplicadas à música. 

* Elaboração e leitura de trechos simples de música 
grafados de modo convencional e/ou não-convencional, 
que registrem: altura, duração, intensidade, timbre, textura 
e silêncio, procurando desenvolver a leitura musical e valo- 
rizar processos pessoais e grupais. 

* Criação a partir do aprendizado de instrumentos, do 
canto, de materiais sonoros diversos e da utilização do cor- 
po como instrumento, procurando o domínio de conteú- 
dos da linguagem musical. 

* Formação de habilidades específicas para a escuta e o 
fazer musical: improvisando, compondo e interpretando e 
cuidando do desenvolvimento da memória musical. 

* Improvisação, composição e interpretação com ins- 
trumentos musicais, tais como flauta, percussão etc. e/ 
ou vozes (observando tessitura e questão de muda vocal) 
fazendo uso de técnicas instrumental e vocal básicas, par- 
ticipando de conjuntos instrumentais e/ou vocais, desen- 
volvendo autoconfiança, senso crítico e atitude de coope- 
ração. 

* Interpretação, acompanhamento, recriação, arranjos 
de músicas do meio sociocultural, e do patrimônio musi- 
cal construído pela humanidade nos diferentes espaços 
geográficos, épocas, povos, culturas e etnias, tocando e/ 
ou cantando individualmente e/ou em grupo (banda, canto 
coral e outros), construindo relações de respeito e diálogo. 

* Arranjos, acompanhamentos, interpretações de mú- 
sicas das culturas populares brasileiras, utilizando padrões 
rítmicos, melódicos, formas harmônicas e demais elemen- 
tos que as caracterizam. 

* Criação e interpretação de jingles, trilha sonora, ar- 
ranjos, músicas do cotidiano e as referentes aos movimen- 
tos musicais atuais com os quais os jovens se identificam. 


Apreciação significativa em Música: escuta, envolvi- 
mento e compreensão da linguagem musical. 
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* Manifestações pessoais de ideias e sentimentos su- 
geridos pela escuta musical, levando em conta o imaginá- 
rio em momentos de fruição. 

* Percepção, identificação, comparação, análise de mú- 
sicas e experiências musicais diversas, quanto aos elemen- 
tos da linguagem musical: estilo, forma, motivo, andamen- 
to, textura, timbre, dinâmica, em momentos de apreciação 
musical, utilizando vocabulário musical adequado. 

* Audição, comparação, apreciação e discussão de 
obras que apresentam concepções estéticas musicais di- 
ferenciadas, em dois ou mais sistemas, tais como: modal, 
tonal, serial e outros, bem como as de procedimento alea- 
tório. 

* Apreciação de músicas do próprio meio sociocultu- 
ral, nacionais e internacionais, que fazem parte do conhe- 
cimento musical construído pela humanidade no decorrer 
dos tempos e nos diferentes espaços geográficos, estabe- 
lecendo inter-relações com as outras modalidades artísti- 
cas e com as demais áreas do conhecimento. 

* Audição de músicas brasileiras de várias vertentes, 
considerações e análises sobre diálogos e influências que 
hoje se estabelecem entre elas e as músicas internacionais, 
realizando reflexões sobre respectivas estéticas. 

* Participação, sempre que possível, em apresentações 
ao vivo de músicas regionais, nacionais e internacionais, 
músicas da cultura popular, étnicas, do meio sociocultural, 
incluindo fruição e apreciação. 

* Discussões sobre músicas próprias e/ou de seu gru- 
po sociocultural, apreciando-as, observando semelhanças 
e diferenças, características e influências recebidas, desen- 
volvendo o espírito crítico. 

* Percepção, identificação e comparação de músicas de 
culturas brasileiras, observando e analisando características 
melódicas, rítmicas, dos instrumentos, das vozes, formas de 
articular os sons, interpretações, sonoridades etc. 

* Considerações e comparações sobre usos e funções 
da música no cotidiano, manifestações de opiniões pró- 
prias e discussões grupais sobre estéticas e preferências 
por determinadas músicas e estilos, explicitando pontos de 
vista, discutindo critérios utilizados, observando influências 
culturais nas participações diferenciadas de gênero, mino- 
rias e etnias. 

* Reflexões sobre os efeitos causados na audição, no 
temperamento, na saúde das pessoas, na qualidade de 
vida, pelos hábitos de utilização de volume alto nos apare- 
lhos de som e pela poluição sonora do mundo contempo- 
râneo, discutindo sobre prevenção, cuidados e modifica- 
ções necessárias nas atividades cotidianas. 

* Discussões e reflexões sobre a música que o aluno 
consome, tendo em vista o mercado cultural (indústria de 
produção, distribuição e formas de consumo), a globaliza- 
ção, a formação de seu gosto, a cultura das mídias. 

* Identificação e descrição de funções desempenhadas 
por músicos: cantor, regente, compositor de jingles para 
comerciais, guitarrista de uma banda de rock etc.; e encon- 
tros com músicos e grupos musicais da localidade e região, 
discutindo interpretações, expressividade, técnicas e mer- 
cado de trabalho. 
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Compreensão da Música como produto cultural e histórico. 

* Identificação da transformação dos sistemas musicais 
(modal, tonal, serial), ao longo da história e em diferentes 
grupos e etnias, e sua relação com a história da humanidade. 

* Conhecimento de algumas transformações pelas quais 
passaram as grafias musicais ao longo da história e respec- 
tivas modificações pelas quais passou a linguagem musical. 

* Identificação e caracterização de obras e estilos mu- 
sicais de distintas culturas, relacionando-os com as épocas 
em que foram compostas. 

* Pesquisa, reflexões e discussões sobre a origem, 
transformações e características de diferentes estilos da 
música brasileira. 

* Conhecimento e adoção de atitudes de respeito dian- 
te das músicas produzidas por diferentes culturas, povos, 
sociedades, etnias, na contemporaneidade e nas várias 
épocas, analisando usos, funções, valores e estabelecendo 
relações entre elas. 

* Discussão de características e aspectos de músicas do 
cotidiano, do meio sociocultural, nacionais e internacionais, 
observando apropriações e reelaborações que têm aconte- 
cido no decorrer dos tempos. 

* Investigação da contribuição de compositores e in- 
térpretes para a transformação histórica da música e para 
a cultura musical da época, correlações com outras áreas 
do conhecimento e contextualizações com aspectos histó- 
rico-geográficos, bem como conhecimento de suas vidas e 
importância de respectivas obras. 

* Reflexão, discussão e posicionamento crítico sobre a 
discriminação de gênero, etnia e minorias, na prática da 
interpretação e criação musicais em diferentes culturas e 
etnias, em diversos tempos históricos. 

* Contextualização no tempo e no espaço das paisa- 
gens sonoras de diversos meio ambientes, reflexão e posi- 
cionamento sobre as causas e consequências da qualidade 
atual de nosso ambiente sonoro, projetando transforma- 
ções desejáveis. 

* Discussão sobre a transformação de valores, costu- 
mes, hábitos e gosto musical, com os avanços da música 
eletrônica (nos processos desenvolvidos no âmbito popu- 
lar ou de erudição) nessas últimas décadas e possíveis ra- 
zões que têm influenciado essas transformações. 

* Contatos com formas de registro e preservação (dis- 
cos, partituras, fitas sonoras etc.), informação e comuni- 
cação musicais presentes em bibliotecas e midiatecas da 
cidade, região e conhecimento sobre possibilidades de 
utilização. 

* Comparação e compreensão do valor e função da 
música de diferentes povos e épocas, e possibilidades de 
trabalho que ela tem oferecido. 


Critérios de avaliação em Música 

* Criar e interpretar com autonomia, utilizando diferen- 
tes meios e materiais sonoros. 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno im- 
provisa, compõe, interpreta vocal e/ou instrumentalmente, 
pesquisando, experimentando e organizando diferencia- 
das possibilidades sonoras e se o aluno improvisa com de- 
sembaraço, se compõe pequenos trechos com desenvoltu- 
ra, se interpreta com expressividade, sabendo trabalhar em 
equipe e respeitando a produção própria e a de colegas. 
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* Utilizar conhecimentos básicos da linguagem musi- 
cal, comunicando-se e expressando-se musicalmente. 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno utili- 
za conhecimentos básicos da linguagem e grafia musical, 
como meios de comunicação e expressão de ideias e sen- 
timentos e se manifesta cooperação, interagindo grupal- 
mente em processos de criação e interpretação musicais. 

* Conhecer e apreciar músicas de seu meio sociocultural 
e do conhecimento musical construído pela humanidade em 
diferentes períodos históricos e espaços geográficos. 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno conhe- 
ce a música de seu meio sociocultural, bem como a trans- 
formação dela como produto cultural, histórico e geográ- 
fico e reconhece alguns estilos musicais de diferentes épo- 
cas, sociedades, etnias, e respectivos valores, características 
e funções. Se, ao apreciar músicas de distintas culturas e 
épocas, o aluno valoriza essa diversidade sem preconceitos 
estéticos, étnicos, culturais e de gênero. 

* Reconhecer e comparar — por meio da percepção 
sonora — composições quanto aos elementos da lingua- 
gem musical. 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno iden- 
tifica estilo, forma, motivo, andamento, textura, timbre e 
utiliza vocabulário musical adequado para comparar com- 
posições que apresentem estéticas diferenciadas. 

* Refletir, discutir e analisar aspectos das relações socio- 
culturais que os jovens estabelecem com a música pelos meios 
tecnológicos contemporâneos, com o mercado cultural. 

Com este critério pretende-se avaliar se o aluno conhe- 
ce e analisa criticamente as inter-relações do jovem com 
a cultura das mídias, tendo o cotidiano como ponto de 
partida e se o aluno reflete, analisa e discute questões do 
mercado cultural, funções e formas de consumo da música. 


Fonte 

AMATO, R. de C. F. Breve retrospectiva histórica e de- 
safios do ensino de música na educação básica brasileira. 
Revista Opus 12 — 2006 

Fonte 

Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâme- 
tros curriculares nacionais: arte / Secretaria de Educação 
Fundamental. 





14. DANÇA: HISTÓRIA; 
15. DANÇA: ENSINO; 
16. DANÇA: CORPO NA DANÇA; 





Com a chegada dos portugueses ao Brasil e com o 
processo de colonização os costumes, crenças e educa- 
ção portuguesa foram impostos aos colonizados. Segundo 
Francisco Filho (2001) os jesuítas se utilizaram de conhe- 
cimentos de pinturas, músicas, danças, inclusive nativas, 
teatro e festas católicas auxiliando na catequese dos povos 
indígenas. Essa apropriação e transmissão da arte tinham 
o objetivo na domesticação dos índios e proliferação da 
doutrina católica. 
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João VI, para o Brasil, que trouxe hábitos das cortes 
europeias. Conforme Barbosa (1999), devido à presença da 
família real portuguesa nas terras brasileiras era necessária 
a criação de condições favoráveis para a sua permanência 
no Brasil. 

Assim, surgiram as primeiras escolas técnicas e cien- 
tíficas, proporcionando também a iniciação de um ensino 
artístico no Brasil com a presença da missão Francesa. En- 
tretanto, o ensino de artes nesse caso tornou-se acessível 
somente aos aristocratas. 

A s danças que aconteciam nos palácios em comemo- 
rações à corte no século XVI chegaram ao Brasil com D. 
João VI. (1769 — 1826) que fugindo da invasão napoleônica, 
trouxe na bagagem professores de dança. No final do sé- 
culo XIX e início do século XX, companhias de ópera fran- 
cesas e italianas se apresentaram no Brasil, com elas vieram 
os balés que faziam parte das apresentações. 

N esse sentido a dança como espetáculo, era uma 
forma de diversão para a classe dominante. MORA N DI 
(2006) aponta que no âmbito educacional gestos contidos 
e polidos eram privilegiados, e a dança nessa época, tinha 
um caráter virtuoso e voltado ao espetáculo o que não se 
adequava ao âmbito escolar. Portanto, o ensino da dan- 
ça em muitos momentos não correspondia aos processos 
educacionais e políticos da época. 

Shiroma, Moraes e Evangelista (apud Gomes; Nogueira, 
2008, P. 584) apontam que até meados de 1970, o caráter 
histórico da educação na política brasileira se direcionava 
para o fortalecimento do Estado. Então políticas públicas 
foram implementadas na educação, com um discurso de 
construção nacional, em que valores que engrandecessem 
a nação fossem aplicados às políticas educacionais. Assim a 
preocupação central a respeito da Arte no início do século 
XX era sua implantação nas escolas primárias e secundárias. 

Nesse período, o ideário positivista vinha sendo ex- 
tensamente divulgado no país, principalmente a partir da 
segunda metade do século XIX (BARBOSA, 1999), onde o 
desenho foi a principal linguagem artística presente nas 
escolas, pois, para os positivistas, ele auxiliava na educa- 
ção da mente, contribuindo para o estudo da ciência, e, na 
visão liberal, ele contribuía na preparação do povo para o 
trabalho. 

Com o projeto elaborado pelo compositor Heitor Vil- 
la-Lobos nos anos 30 e 40, a música ganhou destaque nas 
escolas brasileiras, que tinha como objetivo difundir de 
maneira sistemática a linguagem musical, juntamente com 
princípios de civismo e coletividade, condizentes com o 
pensamento político da época (BRASIL, 1997). 

Em 1961 foi estabelecida a Lei de Diretrizes e Bases 
Educação “na prática, as escolas acabaram compondo o 
seu currículo de acordo com os recursos materiais e huma- 
nos de que já dispunham, ou seja, continuaram mantendo 
o mesmo currículo de antes”, apesar de considerarem que 
“a possibilidade de os Estados e os estabelecimentos ane- 
xarem disciplinas optativas ao currículo mínimo” ter sido 
um avanço em matéria de educação. 

Na década de 60, o regime militar apresentou-se como 
o novo cenário político no país. Observou-se um período 
de progresso técnico resultante da criação de novas fábri- 
cas, era o início da expansão e do desenvolvimento indus- 
trial, portanto buscava-se adequar o ensino ao modelo do 
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desenvolvimento econômico da época. Segundo Fusari e 
Ferraz (apud GOMES; NOGUEIRA 2008, p. 585), o ensino 
passou a atender as necessidades do mundo industrial em 
expansão. O Estado estava voltado ao investimento num 
modelo de educação que formasse mão-de-obra qualifi- 
cada e que viesse a favorecer o processo de importação 
tecnológica. Shiroma, Moraes e Evangelista afirmam que o 
“educador e educando haviam-se transformado em capital 
humano”, para a produção de lucros individuais e sociais 
e Romanelli (1997, p. 196) relata que, a partir dos anos 60, 
o governo percebeu “a necessidade de se adotarem, em 
definitivo, as medidas para adequar o sistema educacional 
ao modelo do desenvolvimento econômico que então se 
intensificava no Brasil”. 

Nesse contexto a disciplina de ginástica, na educação 
física, e a de desenho em artes, colaboravam para a atual 
política de crescimento do Brasil (MORA N DI, 2006). 

Posteriormente, surge a dança moderna contestando o 
rigoroso ensino do balé clássico, um deles foi Rudolf Laban 
(1990), ele foi um dos primeiros teóricos do movimento a 
se preocupar com a dança na educação escolar. Estudou 
profundamente as estruturas do movimento humano à 
arte da dança e, consequentemente a educação. 

A chamada dança educativa, terminologia utilizada por 
Laban para designar seu trabalho, era um contraponto do 
ensino da dança clássica que se caracterizava pela rigidez 
técnica e mecânica do movimento. Segundo ele: “N as es- 
colas onde se fomenta a Educação Artística, o que se pro- 
cura não é a perfeição ou a criação e execução de danças 
sensacionais, mas o efeito benéfico que a atividade criativa 
da dança tem sobre o aluno”. (LABAN, 1990). 

Uma das responsáveis pela introdução e pela divulga- 
ção do trabalho de Laban, no Brasil, a partir da década de 
1940 foi Maria Duschenes, coreografa e educadora, que 
implantou os conceitos de dança educativa com a qual ha- 
via entrado em contato. 

A dança educativa surgiu paralelamente ao movimento 
escolanovista, que também se preocupava com a expres- 
são e a liberdade criadora, condenando o modelo imita- 
tivo e repetitivo, característico da pedagogia tradicional, 
entretanto no campo das artes em geral a banalização da 
livre expressão resultou em um declínio de nível qualitativo 
das atividades pedagógicas em arte, então a dança consi- 
derada livre, permitiu que, nas escolas, qualquer ativida- 
de ligada ao movimento fosse considerada dança, e ainda 
permitindo que profissionais não capacitados promoves- 
sem seu ensino. A dança educativa, com seu caráter criativo 
expressivo, não se efetivou nas escolas no campo de arte, 
porém gerou o interesse de professores de educação física 
que passaram a introduzi-la em suas aulas. 

Em 1971, após reformulações da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), a arte tornou-se obri- 
gatória nas escolas, e passou a ser chamada de Educação 
Artística, sendo considerada somente uma atividade edu- 
cativa, e não uma disciplina curricular. "Será obrigatória a 
inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Edu- 
cação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos 
dos estabelecimentos de 1º e 2º graus [...]”. (BRASIL, 1971). 
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Por um lado, considerou-se um fator importante, a 
inserção da Educação Artística no currículo escolar pela 
LDBN, tanto relacionado ao aspecto de sustentação legal 
para esta prática, quanto por ter sido considerada impor- 
tante na formação dos indivíduos. Porém vieram grandes 
dificuldades no campo educacional, pois a música, o teatro 
e as Artes Plásticas, que são atividades específicas foram 
agrupados num mesmo bloco, justificando essa mudança 
pela integração das dimensões artísticas, porém, não havia 
pessoal capacitado. Exigia-se a polivalência do professor 
da disciplina, sem, no entanto, ter-lhe proporcionado con- 
dições para exercê-la. 


Cada um fazia o que podia. Para viabilizar esta idéia, 
criou- se, no Brasil, a Licenciatura Curta em Educação Artís- 
tica, que em dois anos pretendia garantir a dita formação 
polivalente em artes o que também não funcionou na prá- 
tica. Pelo contrário foi um grande equívoco em termos de 
prática artística. (SANTOS apud MOMENSOHN & PETREL- 
LA, 2006, p.11). 

Segundo Fusari e Ferraz (apud GOMES; NOGUEIRA, 
2008, p. 285), os professores das escolas públicas encon- 
traram dificuldades em apreender métodos de ensino nas 
salas de aula, resultando numa prática pouco ou nada fun- 
damentada, necessitada de aprofundamentos teórico-me- 
todológicos. Neste sentido, as autoras (FUSARI; FERRAZ, 
2001, p. 43) afirmam que: 

Dentre os problemas apresentados no ensino artístico, 
após a Lei 5692/71, encontram-se aqueles referentes aos 
conhecimentos básicos de arte e métodos para apreen- 
dê-los durante as aulas, sobretudo nas escolas públicas. O 
que se tem constatado é uma prática diluída, [...], na qual 
métodos e conteúdos de tendência tradicional e novista 
se misturam, sem grandes preocupações, com o que seria 
melhor para o ensino de Arte. 

A dança começa a aparecer no cenário educacional, 
porém estava inserida juntamente com o teatro, conside- 
rada artes cênicas e, posteriormente, surgia na escola de- 
vido a sua contribuição para o desenvolvimento físico da 
criança, por isso esteve inserida muito mais no contexto da 
educação física do que no da arte. Também era utilizada 
como atividade recreativa e lúdica, não havendo por parte 
da escola a intenção de promover seu ensino, mas sim de 
utilizá-la como forma de distração e compensação, para as 
disciplinas intelectuais ou de ilustração de conteúdos de 
outras áreas. 

O Brasil, a partir da década de 80, passou por profun- 
das modificações de ordem econômica, política, social e 
cultural, resultando também em modificações no sistema 
educacional. Intensificavam as ações que de acordo com 
FONSÉCA (2001, p. 3) tinha finalidade de ajustar as políticas 
educacionais ao processo de reforma do Estado brasileiro, 
tendo em vista a reestruturação global da economia, se- 
guindo recomendações do Banco Mundial e compromis- 
sos assumindo na Conferência Mundial de Educação para 
Todos, na Tailândia em 1990, que resultou na elaboração 
do Plano Decenal de Educação para Todos - 1993/2003. 

Também a partir dos anos 80 consolidou-se um mo- 
vimento que se denominou arte-educação, que pretendia 
rever os princípios da arte na escola. Este movimento teve 
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grande influência na determinação dos rumos da arte na 
escola brasileira, pois a lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Ba- 
ses da Educação Nacional de 1996), no que se refere à arte, 
introduziu no seu bojo as ideias defendidas pelos profis- 
sionais de arte educação daquela época e o ensino de arte 
torna-se obrigatório na Educação Básica. (SANTOS, 

2006, p.11). 

Além das críticas a polivalência e às práticas em Edu- 
cação Artística, a nova visão de arte na escola entre outros 
objetivos, procurava promover o desenvolvimento cultural 
dos alunos caracterizando-se com arte e não mais educa- 
ção artística, com conteúdo próprio e não mais como ativi- 
dade, buscava-se recuperar os conhecimentos específicos 
de cada linguagem artística. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº. 
9.394/96 inicia o processo de tramitação em dezembro de 
1988, e é aprovada e promulgada em dezembro de 1996. 
O artigo 26, parágrafo 2º, estabelece: "O ensino da arte 
constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos 
níveis da educação básica, de forma a promover o desen- 
volvimento cultural dos alunos”. (BRASIL, 1996). 

Mesmo sendo definido o ensino obrigatório de arte, o 
texto é abrangente, e não deixa claro suas especificidades, 
diversas interpretações podem ser dadas a artes, já que a 
mesma envolve várias áreas específicas. 

Em 1996, O Ministério da Educação e Cultura elaborou 
uma série de documentos, chamados de Parâmetros Curri- 
culares Nacionais (PCNs), em decorrência da reforma edu- 
cacional preconizada através da Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB) nº 9.394/96, na qual consta como objetivo: assegurar, 
a formação básica comum para todos os alunos do ensino 
fundamental, bem como propõe orientações aos profes- 
sores, tanto no que se refere ao ensino e à aprendizagem, 
como também à compreensão da arte como manifestação 
humana. (BRASIL, 1997, p. 15). 

E em 1997 foram publicados os Parâmetros Curricu- 
lares Nacionais (PCN), trazendo algumas especificações a 
respeito da definição de conteúdos oferecendo uma orien- 
tação oficial para as práticas pedagógicas e que deram à 
área de Arte uma grande abrangência, propondo quatro 
modalidades artísticas: (1) Artes Visuais; (2) Música; (3) Tea- 
tro; e (4) Dança. 

E pela primeira vez a dança passa a aparecer no con- 
texto escolar como conhecimento específico e não mais 
atrelada a outras áreas artísticas, por meio dos PCNSs, a 
dança é mencionada e sugerida em documentos nacional 
como parte integral da educação em Arte. 


A DANÇA NOS PARÂMETROS CURRICULARES 


Embora se costume dizer que o "brasileiro tem samba 
no pé”, que aqui já “se nasce dançando”, que o Brasil é um 
“país que dança”, ainda existem muitas dúvidas, desacor- 
dos e até mesmo falta de conhecimento a respeito da dan- 
ça como conteúdo escolar. As justificativas mais frequen- 
temente apresentadas para que a dança esteja presente 
no currículo das escolas fundamentais também passa pela 
afirmação de que todos têm o “dom natural e espontâneo 
de dançar” (que acaba sendo “reprimido pela escola”), pois 
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no dia-a-dia o corpo e o movimento estão sempre presen- 
tes. Essas afirmações, ao contrário do que se pensaria, em 
muitas situações acabam até mesmo por alijar a dança da 
escola, ou, em outras circunstâncias, fazer com que ela se 
transforme em atividade aparentemente sem muito senti- 
do no âmbito escolar. Ou seja, para que dançar na escola 
se já "se dança na vida”? 

Essa visão de dança, e consequentemente de corpo, 
um tanto ingênua, não leva em consideração estudos so- 
ciológicos e antropológicos em relação à construção do 
corpo em sociedade e, muito menos, o fato de que muitos, 
por razões diversas, não possuem o “movimento nato” ou 
“a dança no sangue”, tal qual alegam essas correntes. Na 
sociedade contemporânea, não se pode tampouco ignorar 
a presença da dança virtual, que se relaciona com os cor- 
pos físicos de maneira totalmente distinta da dos antepas- 
sados. Assim, não se tem, necessariamente, um corpo que 
se movimenta no tempo e no espaço sempre que se dança. 
Em suma, sempre se aprende, formal e/ou informalmente, 
como, por que e quando se movimentar e transformar esse 
movimento em dança. 

Dessa forma, a escola pode desempenhar papel impor- 
tante na educação dos corpos e do processo interpretativo 
e criativo de dança, pois dará aos alunos subsídios para 
melhor compreender, desvelar, desconstruir, revelar e, se 
for o caso, transformar as relações que se estabelecem en- 
tre corpo, dança e sociedade. Nos terceiro e quarto ciclos, 
essa função da escola torna-se ainda mais relevante, pois 
os alunos já começam a mais claramente tomar consciência 
de seus corpos e das diversas histórias, emoções, sonhos e 
projetos de vida que neles estão presentes. 

Encarregada não de reproduzir, mas de instrumentali- 
zar e de construir conhecimento em dança e por meio da 
dança com seus alunos, a escola pode proporcionar pa- 
râmetros para a apropriação crítica, consciente e transfor- 
madora dos seus conteúdos específicos. Com isso, pode- 
rá trabalhá-la como forma de conhecimento e elemento 
essencial para a educação do ser social que vive em uma 
cultura plural e multifacetada como a nossa. A escola tem 
a possibilidade de fornecer subsídios práticos e teóricos 
para que as danças que são criadas e aprendidas possam 
contribuir na formação de indivíduos mais conscientes de 
seu papel social e cultural na construção de uma sociedade 
democrática. 

Não é, portanto, qualquer conteúdo na área de Dança 
que se presta a estabelecer essas relações. Tem-se necessi- 
dade também de orientações didáticas que estejam com- 
prometidas com a realidade sociocultural brasileira e com 
valores éticos e morais que permitam a construção de um 
cidadania plena e satisfatória. A pura reprodução/ensaio 
de danças folclóricas na escola, por exemplo, pode ser tão 
alienante e opressora quanto repertórios do balé clássico, 
ensinados mecânica e repetidamente. Do mesmo modo, a 
dança chamada “criativa” ou “educativa” pode, dependen- 
do de como for ensinada, isolar os alunos do mundo e da 
realidade sociopolítica e cultural que os cerca. 

Outro fator importante, marcado pelo senso comum, 
é a tentação de encarar a dança como puro divertimen- 
to, desprovida de conteúdos e/ou de mensagens culturais 
que podem transformar a vida e, portanto, o convívio em 








GSNDVA E 


CONCURSOS 


sociedade. Ainda há, infelizmente, certa ingenuidade quan- 
to ao corpo que dança e ao corpo na dança no ambiente 
escolar. Relegada na grande maioria dos casos a festas e 
comemorações, ou à imitação de modelos televisivos, fre- 
quentemente ignoram-se os conteúdos socioafetivos e 
culturais presentes tanto nos corpos como nas escolhas 
de movimentos, coreografias e/ou repertórios, eximindo 
os professores de qualquer intervenção para que a dança 
possa ser dançada, vista e compreendida de maneira crítica 
e construtiva. 

Nos terceiro e quarto ciclos, pode-se trabalhar mais 
consciente e claramente com as relações que se estabe- 
lecem entre corpo, dança, sociedade e seus temas intrín- 
secos: modelos de corpo, atitudes, valores, promessas de 
felicidade, projetos de vida, relações entre gênero, entre 
etnias e assim por diante. Com os conteúdos específicos 
da Dança (habilidades de movimento, elementos do mo- 
vimento, princípios estéticos, história, processos da dança), 
os alunos jovens poderão articular, relacionar e criar sig- 
nificados próprios sobre seus corpos em suas danças no 
mundo contemporâneo, exercendo, assim, plena e respon- 
savelmente sua cidadania. 

Se já introduzido na Dança durante os primeiros ciclos, 
nos terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental, o aluno 
terá domínio elementar das habilidades básicas do corpo 
e dos elementos da dança (coreologia). O professor deve 
deter-se, portanto, no aperfeiçoamento dessas habilidades 
e gerar propostas mais complexas que desafiem as desco- 
bertas corporais iniciadas nos primeiros ciclos. Esse aper- 
feiçoamento deverá atentar, principalmente, para as rela- 
ções entre esses elementos que se estabelecem nos corpos 
ao se dançar (percepção, sensação, sinestesia). Por exem- 
plo, como minha respiração se relaciona com movimentos 
firmes, diretos, rápidos e com fluência livre? Ou ainda, ao se 
fazerem movimentos no nível baixo do espaço, de que tipo 
de dinâmica postural se necessita? 

Mais adiante, deve-se concentrar em trabalhar como 
articular e relacionar esses elementos do corpo e do movi- 
mento com as vivências, expectativas, projetos e escolhas 
de vida dos alunos para que possam comunicar, expres- 
sar, imaginar e atribuir, articular, criar significados para vi- 
ver em sociedade. Por exemplo, pode-se problematizar a 
questão da perfeição física na execução dos movimentos (é 
necessária? quando? por quê?), os conceitos de certo e er- 
rado (para quem? por quê?), o virtuosismo físico, os valores 
sociais acoplados à performance corporal (principalmente 
em seus aspectos de competitividade, exibicionismo etc. 
hoje vendidos como “bons”). 

No entanto, propõe-se que nesses ciclos se dê ênfase 
aos processos da dança e aos conteúdos que articulem o 
fazer artístico à sociedade global. Ou seja, busca-se que se- 
jam trabalhados os diversos aspectos da improvisação, dos 
repertórios (interpretação) e da composição coreográfica, 
traçando relações diretas com a história da dança, a apre- 
ciação (dimensões socioculturais e estética) e com as outras 
linguagens artísticas. Serão enfatizadas a pesquisa indivi- 
dual e coletiva para elaboração dos processos criativos e as 
discussões e articulações entre fazer, apreciar e contextua- 
lizar a dança e a vida em sociedade (em seus aspectos de 
cooperação, inter-relação, autonomia e diversidade). 
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* Contribuições da Dança para a educação de alunos 
adolescentes/jovens. 

Infelizmente, ainda são poucas as pesquisas nesta 
área, mas já são suficientes para nos fornecer bases para 
uma proposta educacional em Dança significativa para os 
jovens que vivem no mundo contemporâneo. Propomos 
que o professor que trabalhe com a Dança em localida- 
des diferentes das pesquisadas sempre ouça atentamente 
o que seus alunos têm a dizer sobre seus corpos, sobre o 
que dançam e/ou gostariam de dançar; que observe aten- 
tamente as escolhas de movimento e como eles são articu- 
lados em suas criações de dança, para que possa escolher 
conteúdos e procedimentos não somente adequados, mas 
também problematizadores das realidades em que esses 
corpo/danças estão inseridos. 

É importante, portanto, que o corpo não seja tratado 
como “instrumento” ou “veículo” da dança, como comu- 
mente se pensa. O corpo é conhecimento, emoção, co- 
municação, expressão. Ou seja, O corpo somos nós e nós 
somos o nosso corpo. Portanto, o corpo é a nossa dan- 
ça e a dança é o nosso corpo. É simples verificar-se, por 
exemplo, que nossos alunos, graças à imensa variedade de 
corpos existentes em nossa sociedade, darão “temperos” 
diferentes às danças criadas quer pelo grupo classe, quer 
pelo professor ou pela sociedade (no caso dos repertórios 
das culturas). É esta uma das grandes riquezas e contri- 
buições da dança no processo educacional: a possibilidade 
de conhecer, reconhecer, articular e imaginar a dança em 
diferentes corpos, e, portanto, com diferentes maneiras de 
viver em sociedade. 

No entanto, quando alunos jovens se referem a seus 
corpos, constantemente desvalorizam esta diferença. 

Em pesquisas com jovens sobre aulas de Dança na es- 
cola, o que mais tem chamado a atenção dos pesquisa- 
dores é o fato de os alunos se engajarem/gostarem des- 
sas aulas porque são “divertidas”. Acreditando no prazer 
e na diversão como fonte de significado para a vida, e não 
simplesmente como “descanso para as aulas pesadas”, a 
pergunta que se segue é, obviamente, o que é “divertido” 
para eles? 

Os alunos podem, por meio da Dança reforçar laços 
de amizade, trabalhar e conhecer o grupo, assim como co- 
nhecer a si próprios de outra maneira, dando importância 
à questão da autoestima. Alunos afirmam também que du- 
rante as aulas podem desafiar o corpo físico, criar danças 
que fazem sentido para eles, aprender bastante “para po- 
der mostrar”, experimentar novas formas de expressão que 
não são possíveis por meio das palavras. 

Não ficam de fora as afirmações de que as aulas de 
Dança são importantes para aliviar o estresse do dia-a-dia 
e as tensões e pressões escolares, assim como a possibili- 
dade de estarem se movendo pelo simples prazer de estar 
em contato com o corpo e com o movimento. Em suma, 
para os alunos dançar é uma possibilidade de se percebe- 
rem livres e estarem vivos. 

Outra visão relaciona-se ao conceito de dança entre 
alunos desses ciclos que já podem estar até mesmo um 
pouco cristalizado por causa das relações com a mídia e 
com o conceito de corpo dessa geração. Muitas vezes, a 
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dança é sinônimo de código (balé clássico, moderno, con- 
temporâneo), de “coreografia pronta” (geralmente para ser 
apresentada em festivais e festas), de estilo musical (por 
exemplo, funk, rap, reggae, street dance, dance). Esta úl- 
tima merece destaque, pois há forte relação nessa faixa 
etária entre dança e música, sendo a segunda um dos prin- 
cipais elementos motivadores para aulas de Dança. Se por 
um lado a música estimula os movimentos, a dança, por 
outro, pode também restringi-los, pois a sociedade já tem 
modelos de danças que se “encaixam” a certos estilos de 
música. 

Esse conceito de Dança pode dificultar o trabalho cria- 
tivo em sala de aula que os próprios alunos atestam apre- 
ciar, pois há que primeiramente vencer as barreiras impos- 
tas pela sociedade. Ultrapassada, discutida e problematiza- 
da a necessidade de códigos externos, pode-se trabalhar 
com outros processos criativos em dança para que o voca- 
bulário corporal e de movimento dos alunos seja ampliado. 
Esse enfoque possibilita ao aluno aprender a tomar deci- 
sões, a optar, a dialogar com as danças e com a sociedade. 


Dança: objetivos gerais 

A Dança para os terceiro e quarto ciclos relaciona-se 
mais diretamente às experiências corporais de movimento 
e de dança dos alunos, à vida em sociedade, possibilitando 
que o aluno seja capaz de: 

* construir uma relação de cooperação, respeito, diálo- 
go e valorização das diversas escolhas e possibilidades de 
interpretação e de criação em dança que ocorrem em sala 
de aula e na sociedade; 

* aperfeiçoar a capacidade de discriminação verbal, 
visual e cinestésica e de preparo corporal adequado em 
relação às danças criadas, interpretadas e assistidas; 

* situar e compreender as relações entre corpo, dança 
e sociedade, principalmente no que diz respeito ao diálogo 
entre a tradição e a sociedade contemporânea; 

* buscar e saber organizar, registrar e documentar 
informações sobre dança em contato com artistas, docu- 
mentos, livros etc., relacionando-os a suas próprias expe- 
riências pessoais como criadores, intérpretes e apreciado- 
res de dança. 


Conteúdos de Dança 

Como qualquer outra manifestação artística, a dança é 
forma de conhecimento que envolve a intuição, a emoção, 
a imaginação e a capacidade de comunicação, assim como 
o uso da memória, da interpretação, da análise, da síntese 
e da avaliação crítica. 

Os conteúdos específicos da Dança, portanto, podem 
ser agrupados em três aspectos principais que serão elen- 
cados e/ou privilegiados de acordo com as necessidades 
dos alunos e o contexto sociopolítico e cultural em que 
se encontram: dançar, apreciar e dançar e as dimensões 
sociopolíticas e culturais da dança. 

A aprendizagem da dança no ambiente escolar envolve 
a necessidade de técnica/ conhecimento/habilidades cor- 
porais como caminho para criação e interpretação pessoais 
da/em dança. Nesses ciclos, recomenda-se que progressi- 
vamente os alunos comecem a conhecer os princípios do 
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movimento comuns às várias técnicas codificadas (equilí- 
brio, apoios, impulso etc.), princípios de condicionamento 
físico, elementos de consciência corporal e algumas téc- 
nicas codificadas que sejam significativas para suas reali- 
dades de alunos. Com isso, poderão estabelecer relações 
corporais críticas e construtivas com diferentes maneiras 
de ver/sentir o corpo em movimento e, portanto, com dife- 
rentes épocas e culturas. 

Para dançar e apreciar, inclui-se o aprendizado da co- 
reologia, ou seja, compreender a lógica da dança: o que, 
como, onde e com o que as pessoas se movem. Mesmo 
existindo muitas variações, acabam se resumindo em par- 
tes do corpo, dinâmicas, espaço, ações e relacionamen- 
tos. Em síntese, são esses elementos que indicam como o 
corpo se move no tempo, no espaço e o uso da energia. 
Nesses ciclos, a ênfase maior será na relação entre os ele- 
mentos estruturais da dança para criar desafios corporais 
que articulem um processo criativo significativo. Será dada 
também maior atenção às relações que se estabelecem 
entre os elementos do movimento e seus códigos socio- 
culturais e afetivos. Por exemplo, que significados são na 
sociedade (grupo social, localidade) atribuídos ao caminhar 
rápida, leve e diretamente em um espaço como o centro da 
cidade? Quais os significados atribuídos ao uso do espaço 
pessoal e à afetividade na sociedade? Por exemplo, a ocu- 
pação da kinesfera (espaço pessoal) do outro ao abraçar e 
beijar alguém para cumprimentá-lo: em alguns países, di- 
ferentemente do Brasil, essa ocupação do espaço é sentida 
como invasiva, agressiva e violenta. E assim por diante. 

A improvisação, a composição coreográfica, a inter- 
pretação de repertórios de diferentes épocas, localidades 
e estilos são processos da dança que diferenciam da edu- 
cação do/pelo movimento. Compreender esses processos 
corporal e mentalmente faz com que se possa diferenciar 
a dança do simples “mover-se” e com que se estabelecem 
relações diretas e indiretas entre corpo, dança, sociedade. 
Trabalhando com os processos da dança, pode-se proble- 
matizar e perceber, metaforicamente ou não, vários aspec- 
tos que relacionam o corpo, a dança e a convivência em 
sociedade. Por exemplo, coreografar para um grupo, dife- 
rencia-se de coreografar com o grupo (no segundo caso 
deve-se considerar as ideias e opiniões do grupo e traba- 
lhá-las em relação a que se tem). 

O conhecimento da história da dança, formas e esti- 
los (jazz, moderna, balé clássico, sapateado etc.), estudos 
étnicos (inclui-se o estudo das danças folclóricas e popu- 
lares) poderá possibilitar ao aluno traçar relações diretas 
entre épocas, estilos e localidades em que danças foram e 
são (rejcriadas, podendo, assim, estabelecer relações com 
as dimensões sociopolíticas e culturais da dança. O estudo 
desses aspectos encorajará os alunos a apreciar as diferen- 
tes formas de dança, associando-as a diferentes escolhas 
humanas que dependem de suas vivências estéticas, reli- 
giosas, étnicas, de gênero, classe social etc., possibilitando 
maior abertura e intercâmbio entre tempos e espaços dis- 
tintos dos seus. 
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Dançar 

* Desenvolvimento das habilidades corporais adquiridas 
nos ciclos anteriores, iniciando trabalho de memorização e 
reprodução de sequências de movimentos quer criadas pe- 
los alunos, pelo professor quer pela tradição da dança. 

* Relacionamento das habilidades corporais adquiridas 
com as necessidades contidas nos processos da dança tra- 
balhados em sala de aula. 

* Reconhecimento das transformações ocorridas no 
corpo quanto à forma, sensações, percepções, relacionan- 
do-as às danças que cria e interpreta e às emoções, com- 
portamentos, relacionamentos em grupo e em sociedade. 

* Desenvolvimento de habilidades pessoais para traba- 
lhar aquecimento, relaxamento e compensação do corpo, 
relacionando-as a noções de anatomia aprendidas. 

* Reconhecimento da necessidade de trabalho de pre- 
venção às lesões mais comuns nas aulas de dança (torções, 
luxações, fraturas etc.). 


Apreciar e dançar 

* Aperfeiçoamento e compreensão dos elementos do 
movimento: partes do corpo, dinâmicas do movimento, 
uso do espaço e das ações. 

* Experimentação e diferenciação entre repertório, im- 
provisação, composição coreográfica e apreciação, aten- 
tando para as diferentes sensações e percepções indivi- 
duais e coletivas que ocorrem nos quatro processos. 

* Experimentação, investigação e utilização de diferen- 
tes estímulos para improvisação (instruções diretas, desco- 
bertas guiadas, respostas selecionadas, jogos etc.) e para 
composição coreográfica (notícias de jornal, poesia, qua- 
dros, esculturas, histórias, elementos de movimento, sons e 
silêncio, objetos cênicos). 

“Experimentação com as transições possíveis da im- 
provisação à composição coreográfica e observação, co- 
nhecimento e utilização de alguns recursos coreográficos 
(AB, ABA, rondó etc.). 

“Percepção das relações entre os diferentes estímu- 
los utilizados nas composições e os diversos significados 
(pessoais, culturais, políticos) articulados e veiculados nas 
danças criadas. 

“Observação e análise das tomadas de decisão pes- 
soais e grupais em relação às consequências/resultados 
dos processos criativos. 

* Identificação da relação/necessidade de “ajuste”, 
cooperação e respeito entre as escolhas individuais e as re- 
lações grupais em sala de aula que ocorrem nos diferentes 
processos do fazer e apreciar da dança. 


Dimensões histórico-sociais e culturais da dança e seus 
aspectos estéticos 

* Conhecimento dos dançarinos/coreógrafos e grupos 
de dança brasileiros e estrangeiros que contribuíram para 
a história da dança nacional, reconhecendo e contextuali- 
zando épocas e regiões. 

* Reflexão sobre os principais aspectos de escolha de 
movimento, estímulos coreográficos, gênero e estilo dos 
coreógrafos estudados às danças que criam em sala de 
aula, contextualizando as diferentes opções. 
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* Análise, registro e documentação dos próprios traba- 
lhos de dança e dos utilizados por diferentes dançarinos e 
coreógrafos. 

* Compreensão de parâmetros e métodos de análise 
de dança significativos para o grupo, diferenciando-os da 
interpretação pessoal de cada um. 

* Reconhecimento de diversos pontos de vista, das 
subjetividades e das relações entre olhar-fazer em sala de 
aula e o contexto sociopolítico e cultural de cada um. 

* Reflexão sobre o papel do corpo na dança em suas 
diversas manifestações artísticas. 


Critérios de avaliação em Dança 

* Saber mover-se com consciência, desenvoltura, quali- 
dade e clareza dentro de suas possibilidades de movimen- 
to e das escolhas que faz. 

Com este critério busca-se que o aluno conheça as 
possibilidades de movimento humano e possa fazer/criar 
movimentos/danças próprios de acordo com suas escolhas 
pessoais, respeitando e compreendendo seus limites/pos- 
sibilidades físicas, emocionais e intelectuais. 

* Conhecer as diversas possibilidades dos processos 
criativos em dança e suas interações com a sociedade. 

Com este critério busca-se que o aluno possa escolher 
consciente e criticamente papéis e propostas criativas que 
sejam significativas para ele, para o desenvolvimento da 
arte e para a convivência em sociedade. 

* Tomar decisões próprias na organização dos proces- 
sos criativos individuais e de grupo em relação a movimen- 
tos, música, cenário e espaço cênico. 

Com este critério busca-se que o aluno integre os di- 
versos elementos que constituem o processo de elabora- 
ção de uma dança, relacionando-os entre si, com as outras 
linguagens artísticas e com a sociedade. 

* Conhecer as principais correntes históricas da dança e 
as manifestações culturais populares e suas influências nos 
processos criativos pessoais. 

Com este critério busca-se que o aluno possa situar os 
movimentos artísticos no tempo e no espaço para que es- 
tabeleça relações entre a história da dança e os processos 
criativos pessoais de forma crítica e transformadora. 

* Saber expressar com desenvoltura, clareza, critério 
suas ideias e juízos de valor a respeito das danças que cria 
e assiste. 

Com este critério espera-se que o aluno integre seu 
conhecimento corporal, intuitivo, sintético, imaginativo, 
perceptivo aos processos analíticos, mentais, lógicos e ra- 
cionais da dança. 


Fonte 

CINTRA, R. €. G. G. A Dança no Brasil: Alguns Cami- 
nhos Percorridos até se tornar parte Integral da Educação 
em Arte. Revista Rascunhos Culturais. Coxim/MS. v.2. n.4. p. 
125 — 139, jul/dez.2011. 

Fonte 

Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâme- 
tros curriculares nacionais: arte / Secretaria de Educação 
Fundamental. 
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17. DANÇA: TEORIA DE LABAN; 





Rudolf Laban (1879-1958), nascido na Áustria-Hungria. 
Trabalhou inicialmente como arquiteto, pintor, ilustrador, 
mas foi no campo da dança e do movimento que Laban 
deixou seu legado. Foi bailarino, coreógrafo, teórico, pro- 
fessor ou simplesmente, um “artista-pesquisador”, como 
ele se autointitulada. 

Laban concebe o movimento como um “processo 
constante de contínuas mudanças”. "Ele aponta que essas 
mudanças, embora contínuas e sempre em mutação, ten- 
dem a se organizar no ser humano em determinadas orde- 
nações rítmicas, que formam padrões singulares. Os gestos 
mudam, as posturas mudam, mas cada indivíduo tende a 
organizar suas frases de movimento de acordo com ritmos 
que são mais ou menos recorrentes, mesmo em circuns- 
tâncias diferentes” (MIRANDA, 2008: 71-72). 

Laban percebe e estuda esses padrões de organização 
e começa a desenvolver uma espécie de partitura de mo- 
vimento, semelhante a uma partitura musical — algo que 
indica um lugar de experiência, que te permite ter um aces- 
so criativo ao movimento e possibilita múltiplas interpreta- 
ções teórico/corporais. Laban então, decupou o movimen- 
to até seus elementos mais simples, como fonemas de uma 
gramática ou notas musicais, que podem se articular de 
maneiras diversas, chegando a sintaxes bastante comple- 
xas, como a própria linguagem e que, portanto, é porta- 
dora de sentido, de expressão. Para Laban o movimento é 
linguagem e como tal, portador de sentido. 

Em seu artigo "Space, Effort and The Brain”, Irmgard 
Bartenieff começa falando: "Toda a vida de Rudolf Laban — 
seja como bailarino/ coreógrafo, professor/ teórico, ou filó- 
sofo/ humanista — foi um envolvimento intenso e constante 
com todas as facetas do movimento. Foi um processo in- 
terminável de definição das manifestações internas/ exter- 
nas dos fenômenos de movimento em tons cada vez mais 
sutis e em inter-relações mais complexas. Assim, nós o ve- 
mos trabalhando com constelações de qualidades mais do 
que com fatos isolados ou aspectos únicos: a tentativa era 
sempre de chegar ao cerne do processo, comportamento e 
expressão do movimento”. 

Então, é uma ferramenta para se descrever o movimen- 
to? Sim e não. Laban é um homem do seu tempo e, por- 
tanto, influenciado pelo cientificismo de sua época — em 
que a ciência e o pensamento racional tinham a ilusão de 
poder oferecer uma descrição de seus objetos de estudo 
que revelasse a sua verdade, a sua essência. Essa visão mo- 
dernista ainda sobrevive e, por este viés, sim, podemos ver 
o Sistema Laban como uma ferramenta para se descrever e 
analisar o movimento. Porém, com olhos contemporâneos, 
sabemos que uma descrição, por mais que se aproxime do 
objeto real, não consegue dar conta de sua totalidade, por 
isso o Sistema Laban nos auxilia a observar, analisar e até 
descrever o movimento, sem, contudo, pretender ser um 
valor absoluto. É um sistema aberto a diferentes interpre- 
tações, reconstruções e experiências. 
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Laban desenvolveu suas teorias na primeira metade do 
séc. XX, influenciado pelo racionalismo da época, que bus- 
cava uma linguagem objetiva, científica e portadora da ver- 
dade e pela psicanálise nascente que via na subjetividade a 
fonte da verdade. Para suas teorias espaciais, Laban buscou 
apoio na geometria euclidiana. 

O Corpo faz parte de uma relação estrutural que inclui 
ainda Esforço, Forma e Espaço, categorias que se inter-re- 
lacionam e informam-se mútua e continuamente. 

Essa inter-relação de categorias e conceitos é intrín- 
seca e fundamental ao Sistema Laban e podemos repre- 
sentá-la e apreendê-la através da Banda de Moebius: “Esta 
figura, descrita por Rudolf Laban como 'Lemniscate”, é cria- 
da a partir da junção das duas extremidades invertidas de 
uma banda, cujas faces passam a ser simultaneamente ex- 
ternas e internas.(...) Os conceitos de Laban, muitas vezes 
interpretados como dualidades opostas, de fato dialogam 
nessa figura tridimensional que elimina a oposição e instala 
uma continuidade gradativa em constante transição, como 
é o movimento humano”. (FERNANDES, 2002: 28) 

Assim temos: teoria e prática, função e expressão, in- 
terno e externo, mobilidade e estabilidade, Peso leve e for- 
te, etc, como exemplos de dualidades que dialogam em 
gradação contínua. 

“Laban escreveu: não apenas a arte do movimento, mas 
qualquer movimento sem uma filosofia é árido. Enquanto 
uma filosofia oferece um propósito amplo à prática do mo- 
vimento, o conteúdo detalhado de cada frase de movimen- 
to pode apenas ser alcançado por uma consciência de sua 
sintaxe. (...) Laban então tratou da gramática do comporta- 
mento, as regras do gestual através dos quais as pessoas 
entendem-se socialmente. 'Gesto e postura não mentem”, 
ele escreveu, enquanto que as palavras podem mentir e o 
fazem. Ele elaborou a gramática para a arte do movimento, 
baseada na harmonização de princípios, no equilíbrio de 
opostos. Recolher é naturalmente equilibrado por espalhar, 
forte pelo fraco, largo por estreito. Curvo por reto, ação por 
reação, luta por cooperação, desequilíbrio por equilíbrio, 
assimetria por simetria — todos equilibram uns aos outros. 
Essa propensão para o equilíbrio é inata ao corpo, mente e 
espírito, e é o que dá sentido ao movimento do corpo. Mo- 
vimentos disparatados, sem-sentido não se ajustam a essa 
gramática. Sem a consciência desta gramática, exercícios 
não fazem sentido a quem se move e não integram mente, 
corpo e alma, ou uma pessoa com outra”. (Preston-Dunlop, 
1998: p.103) 


O Sistema Laban é, desse modo, um sistema aberto, 
em constante renovação, como a própria escrita do Laban 
indica. Essa linguagem dinâmica exige um olhar que se 
sabe parcial, ela nos permite versões sobre o movimento, 
indica lugares de experimentação sem pretender querer 
alcançar a verdade do objeto que observa. Em sua me- 
todologia procura-se observar e estar atento, curioso, às 
diversas manifestações de movimento, diversos tipos e es- 
tilos de dança, corpos diferentes, peculiaridades e diferen- 
ças, atividades diversas, enriquecendo dessa forma o nosso 
olhar sobre o outro e ampliando a percepção das relações 
corpo-espaço. 
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Categorias de Análise de Movimento Laban - Corpo- 
-Esforço-Forma-Espaço 
(em inglês Body, Effort, Shape and Space - BESS) 


Corpo: como este se organiza, suas conexões e isola- 
mentos ou fragmentações, seus esquemas motores, seus 
gestos e posturas. 

Esforço: enfatiza as qualidades do movimento, o rit- 
mo dinâmico, a motivação interna/externa que aparece na 
escolha do movimento. Nesta categoria experimenta-se e 
reflete-se sobre “como” o indivíduo se move em relação a 4 
fatores básicos: fluxo, peso, tempo e espaço, isoladamente 
e em suas múltiplas combinações. 

Forma: refere-se ao corpo em suas dimensões plás- 
ticas: suas mudanças de volume, o contínuo processo de 
aparecimento e desaparecimento de novas formas e como 
este se adapta às suas necessidades internas e externas. 

Espaço: situa a pessoa no mundo relacional. Esta ca- 
tegoria inclui explorações da esfera pessoal de movimento 
(kinesfera”), explorações das tensões dimensionais, plana- 
res, diagonais ou transversas e das formas cristalinas repre- 
sentativas dessas articulações espaciais (cubo, octaedro, 
icosaedro, dodecaedro, por ex.). 

A separação em categorias é de natureza metodológi- 
ca, possibilitando a observação, experimentação e análise. 
Elas estão sempre presentes no movimento, com diferen- 
tes graus de intensidades e em contínua relação. 

Temas labanianos: Interno/ Externo; Mobilidade/ Es- 
tabilidade; Função/ Expressão; Ação/ Recuperação; Com- 
plexidade/ Simplicidade — dualidades, polaridades de um 
continuum. A compreensão da dualidade dentro de uma 
unidade está enraizada em nossa experiência de nossa for- 
ma física em nosso ambiente — assim temos, por exemplo, 
a vertical (em cima e embaixo) alinhada à tensão gravita- 
cional; a experiência de nossa bilateralidade simétrica (lado 
direito e lado esquerdo; frente e atrás); nossa respiração 
(para dentro, para fora); estar acordado ou dormindo. Dua- 
lidade — contextual, relativa (eu sou baixa ou magra em re- 
lação à quê? Ou quem?). 





18. ARTE E MANIFESTAÇÕES CULTURAIS; 





A Arte é uma das manifestações culturais mais antigas 
da humanidade. Suas origens se confundem com o esta- 
belecimento de várias e diversificadas culturas ocidentais e 
orientais, sendo que, na atualidade, é impossível dissociar 
a relação entre arte e vida, bem como ignorar o papel vital 
que a Arte exerce na vida contemporânea. 

No intuito de valorizar e estimular o saber desta área 
de conhecimento no contexto de ensino atual, de verifi- 
car o nível de domínio apresentado pelos candidatos e 
de servir como referência para o aprimoramento de seus 
cursos, os conteúdos de Artes são avaliados em conjunto 
com os demais conhecimentos requeridos pelo processo 
seletivo vestibular. 
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Ao longo de sua história, o ensino de Artes foi instau- 
rado dentro de diferentes tendências pedagógicas e, desde 
1996, tornou-se componente curricular obrigatório nos di- 
versos níveis da Educação Básica, contemplando a arte em 
seu contexto mais amplo e entendendo-a não mais como 
uma atividade curricular, mas sim como campo de conhe- 
cimento e atuação específicos, integrados à base de for- 
mação cultural do indivíduo e do cidadão como um todo. 
Portanto, as questões que tomam a Arte como referência 
propõem focá-la em suas diferentes modalidades expres- 
sivas e nos seus diferentes contextos, quer seja da sua pro- 
dução, da sua apreciação, de seu estudo e sua difusão, sem 
perder de vista sua inserção sociocultural na relação com 
os outros campos de conhecimento, tanto na sua parte ge- 
ral, quanto na específica. 

Espera-se, desta forma, que os candidatos sejam ca- 
pazes de manifestar certas habilidades relacionadas a este 
campo de conhecimento, sob o aspecto analítico crítico, 
mediante sua capacidade de síntese, em que demonstrem 
relacionar dados, fatos e eventos, permitindo-lhes com- 
preender as interações sociais e culturais que relacionam o 
seu contexto vivencial e o conhecimento formal obtido no 
seu percurso escolar. 

Quer ainda observá-los como elementos ativos no pro- 
cesso de transformação no qual estão inseridos na socie- 
dade. 

Para tanto, os candidatos serão avaliados de acordo 
com a sua capacidade de: apreciar as manifestações artísti- 
cas em suas diferentes modalidades expressivas no contex- 
to das Artes Visuais, Teatro, Dança, Música, 

Performance, de maneira interdisciplinar em relação à 
produção e leitura na sociedade; analisar, refletir e avaliar 
as manifestações artísticas por meio dos diferentes proces- 
sos instituídos no contexto das teorias que observam, quer 
seja a sua relação com a História da Arte ou com a Estética; 
relacionar as manifestações artísticas ao contexto cultural, 
avaliando suas origens estéticas, suas raízes étnicas, suas 
funções sociais e abrangência de sua dimensão histórica. 


Fonte 
http://www.cops.uel.br/vestibular/2012/programa/ar- 
tes.pdf 





19. ARTE E COMUNICAÇÃO NA 
CONTEMPORANEIDADE. 





Interfaces entre Arte e as TICs no contexto educacional 


A Arte e as TIC sempre fizeram e fazem parte da vida 
do homem, de sua cultura e de sua organização social; é 
um fator essencial no processo de humanização. Consti- 
tuindo-se como um dos meios pelos quais o homem inte- 
rage com o mundo em que vive, constrói conhecimento, 
responde e/ou elabora novos questionamento sobre sie o 
mundo, ordena, significa a vida e a consciência de existir. 

Por meio da Arte e das TIC, o homem constrói e (re) 
constrói o percurso da história humana, produz artefa- 
tos, músicas, filmes, pinturas, danças, peças teatrais, entre 
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outros que expressam as representações imaginárias das 
diferentes culturas. Constrói, assim, uma história social de 
produções culturais e compõem o patrimônio artístico e 
cultural da humanidade. 

Desse modo, é importante compreender a Arte e as 
TIC's em suas interrelações com a sociedade, a formação 
humana e a educação. 

Estabelece-se como primeiro plano da discussão a ar- 
ticulação entre a educação, a cultura e as linguagens artis- 
ticas, com vistas a compreender a arte como um elemento 
cultural enriquecedor da formação humana omnilateral, 
uma educação integral, que abranja as dimensões intelec- 
tuais, criativas, estéticas, expressivas, emocionais e éticas. 

Conforme explicita Snyders (1988), a produção cultural 
e artística possibilita o acesso a uma visão de mundo mais 
ampla; ou seja, ampliar a compreensão do mundo, da sen- 
sibilidade, da capacidade de significar e de ressignificar o 
mundo (p.31). 

Assim, a experiência artística possibilita um olhar 
atento, curioso, inteligente, um diálogo com o outro, seus 
modos viver e pensar a vida, sobre o sentido da arte em 
nossas vidas e consequentemente, de nossas vidas. Nessa 
perspectiva, a arte abre uma arena de negociação entre os 
diversos conhecimentos e as diferentes culturas, um ter- 
ritório de debates no qual a linguagem plástica, corporal, 
musical, poética, cinematográfica, entre outras, são pro- 
vocadores de nossos olhares, de nossas crenças, de nossa 
forma de pensar e interpretar o mundo, o outro e a nós 
mesmos. 

Portanto, a produção artística tem um compromisso 
com a interculturalidade, definida por Barbosa (2012), como 
“a interação entre as diferentes culturas”, isto implica não 
privilegiar apenas os códigos e as manifestações artísticas e 
culturais dos povos europeus e norte-americanos brancos, 
mas respeitar, valorizar e difundir, como patrimônio da hu- 
manidade, as produções artísticas culturais dos diferentes 
grupos étnico-raciais, gêneros, classes sociais, entre outros. 
Portanto, é objetivo da arte “fornecer conhecimento sobre 
a cultura local, a cultura de vários grupos que caracterizam 
a nação e a cultura de outras nações” (p.19). 


Nogueira (2002), alerta-nos para a necessidade inter- 
-relacionar cultura e educação, experiências artísticas e es- 
téticas à formação humana. Visto que fatores sociais, cultu- 
rais e artísticos interferem nos saberes e nos processos de 
aprendizagem. Nas palavras da autora: 

Entendemos formação cultural como o processo em 
que o indivíduo se conecta com o mundo da cultura, mun- 
do esse entendido como um espaço de diferentes leituras 
e interpretações do real, concretizado nas artes (música, 
teatro, dança, artes visuais, cinema, entre outros) e na lite- 
ratura. (NOGUEIRA, 2002, p. 45). 

Nesse sentido, a arte educa o olhar, ao mesmo tempo 
em que desvela a realidade por meio do estranhamento, 
do questionamento, bem como por seu caráter inovador, 
criativo, utópico, o que possibilita uma releitura do mundo 
e é nesse processo que se deve efetivar a formação huma- 
na. Portanto, a formação cultural e artística possibilita um 
abrir-se para o mundo, afinal o contato com uma cultura 
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diversificada, enriquecida pela experiência humana e sua 
produção, favorece o aprender mil formas de ver, de ser 
e estar no mundo, outras formas de viver, de sonhar, de 
encantar-se, de questionar, de mudar e provocar desloca- 
mentos, rupturas. 

Por conseguinte, é mister compreender que a apro- 
ximação e a ressignificação das manifestações culturais e 
artísticas na formação humana requerem um olhar crítico 
sobre a cultura de massa. A qual segundo Snyders (1988) 
incorre no equívoco de tentar tornar o mundo compreen- 
sível por meio de um discurso que não questiona as estru- 
turas sociais, a estrutura de poder, as imposições da cultura 
dominante, o que consequentemente reduz o mundo, sua 
complexidade e contradições. 

Num segundo plano de discussão busca-se compreen- 
der a importância das TIC e da relação Arte-TIC na cultura 
contemporânea e na educação, segundo Pierre Lévy (1993) 
torna-se necessário “considerar a enorme incidência de 
meios eletrônicos e da informática” na organização cul- 
tural e na produção de conhecimentos. Para este autor a 
multimídia interativa presente na atualidade "favorece uma 
atitude exploratória, ou mesmo lúdica, face à matéria a ser 
assimilado”, tornando assim um instrumento coerente com 
a chamada pedagogia ativa. 

Conforme Belloni (1999, p. 25), as TIC estão cada vez 
mais presentes na vida das crianças, dos adolescentes e jo- 
vens e dos adultos, sendo, portanto, essa “razão principal 
da necessidade de sua integração à educação.” E, ainda, 
segundo essa autora: 

As TIC, ao mesmo tempo em que trazem grandes po- 
tencialidades de criação de novas formas mais performáti- 
cas de mediatização, acrescentam muita complexidade ao 
processo de mediatização do ensino/aprendizagem, pois 
há grandes dificuldades na apropriação destas técnicas no 
campo educacional e em sua domesticação para utilização 
pedagógica. Suas características essenciais — simulação, 
virtualidade, acessibilidade e superabundância e extrema 
diversidade de informação — são totalmente novas e de- 
mandam concepções metodológicas muito diferentes da- 
quelas metodologias tradicionais de ensino, baseada num 
discurso científico linear, cartesiano e positivista. Sua uti- 
lização com fins educativos exige mudanças, radicais nos 
modos de compreender o ensino e a didática (BELLONI, 
199, p. 27). 

Diante dos desafios postos pelas TIC, questiona-se qual 
o papel da educação? Adaptar-se? Abrir para o mundo? Ar- 
ticular as novas linguagens de informação e comunicação 
ao processo ensino aprendizagem? 

Para Belloni (2001) é preciso que a educação forme 
sujeitos “críticos, ativos, inteligentes, capazes” de apro- 
priar-se e ressignificar as mensagens midiáticas, os recur- 
sos tecnológicos disponíveis — tv, computadores, máquinas 
fotográficas, celulares, entre outros — visando à qualificação 
técnica, ética e estética de seu uso no campo educacional, 
aliado a um projeto de construção de conhecimentos, isto 
é enguanto instrumentos pedagógicos capazes de dar su- 
porte eficaz a melhoria da qualidade do ensino. 

Ainda conforme, Belloni as TIC representam, evidente- 
mente, novos desafios para a educação, que deverá apren- 
der a lidar com a cultura midiática, muito mais interativa e 
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participativa, com fronteiras mais amplas entre a produção 
de informação, comunicação, imagem, entre outros e a in- 
dústria cultural. 

Por conseguinte, faz-se necessário compreender que a 
apropriação e a ressignificação das TIC no campo educa- 
cional requerer um olhar crítico sobre a indústria cultural, 
a coisificação do homem e a mercantilização dos bem cul- 
turais. Nessa perspectiva, há de se questionar e problema- 
tizar o uso das TIC como um mero comprometimento com 
a lógica mercadológica, superficial e efêmero, cujo fio con- 
dutor é consumo e os novos produtos a serem lançados. 


Portanto, faz-se necessário romper com a perspectiva 
acrítica do processo de adaptação cultural, com vistas a 
construir uma leitura autônoma, instaurando-se uma nova 
política, novas possibilidades de democratização, de critici- 
dade e criativa na apropriação, ressignificação e produção 
de conhecimentos por meio do uso das TIC no contexto 
educativo. 

Verticalizando o olhar para o ensino da Arte por meio 
das TIC, Pimentel (2012) afirma que “o uso de tecnologias 
em Arte não acontece somente em nossos dias. A Arte, em 
todos os tempos, sempre se valeu das inovações tecnológi- 
cas para seus propósitos” (p.128). Portanto, as tecnologias 
contemporâneas, tanto no campo da pesquisa, do estudo 
e da produção, deverão compor as práticas educativas, isto 
é, tornar-se parte integrante do processo de ensino. 

Assim quando se opta, segundo Pimentel (2012) pelo 
uso dos recursos tecnológicos nas aulas de Arte, este deve 
ampliar as possibilidades de acesso, reflexão e expressões 
artísticas, nas palavras da autora: 

Ao se optar por usar um ou mais recursos tecnológicos, 
essa escolha deve justificar-se pela melhor adequação da 
expressão da expressão artística possibilitada por esse ou 
esses meios. O ideal é que o aluno tenha experiências com 
atividades e materiais diversos - câmera fotográfica (tradi- 
cional ou digital) / vídeo / scanner / computador / ateliê / 
fotocópia- para que, conhecendo-os, possa pensar Arte de 
forma mais abrangente (PIMENTAL, 2012, p.130). 

Assim, para Pimentel (2012) as TIC devem ampliar e 
não restringir o estudo crítico e a elaboração artística, afi- 
nal promover práticas educativas que interrelacionam arte 
e tecnologias contemporâneas significa estar presente no 
próprio tempo, usufruir do patrimônio material e imaterial 
da cultura contemporânea. 

Tendo como referência as artes visuais, o trabalho com 
a história da arte, o acesso à produção artística, visitas a 
museus, teatros e outros, assim como a ressignificação e 
recriação da obra por meio da utilização das tecnologias 
digitais, busca-se consolidar práticas educativas que além 
do uso dos recursos advindos das TIC propiciem novas for- 
mas de pensar e fazer arte. 

Conforme os estudos de Pimentel (2012) o trabalho 
com imagens tem se beneficiado de forma significativa 
como os avanços tecnológicos, o uso da câmera digital, 
do scanner, da máquina de fotocopiar, dos programas de 
manipulação de imagens computadorizados e em celula- 
res, vídeo, e outros permitem à criança, ao adolescente, o 
jovem e o adulto manipular e reelaborar imagens, capturar 
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imagens na internet, alterar sua redefinição — contrastes, 
cores, inserir objetos, fazer colagens, isto é, inúmeras for- 
mas de reelaboração, releituras, desconstruções e criação 
— de modo a possibilitar o acesso, a apropriação, a reflexão 
e a produção da Arte. 


Fonte 

ARANTES, M; VALADARES, F. O ensino da arte e as 
TICs: desafios e possibilidades. Congreso Iberoamericano 
de Ciencia, Tecnología, Innovación y Educación 
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Arte na educação não é mero exercício escolar 


“Sempre me encomendam textos ou palestras com o 
título “A Importância da Arte na Escola”. Para os que tra- 
balham com arte é tão óbvia a importância da arte na vida 
e, portanto, em qualquer forma de institucionalização da 
vida, como a escola, que fico tentada a dizer apenas: Se a 
arte não fosse importante não existiria desde o tempo das 
cavernas, resistindo a todas as tentativas de menosprezo. 

Entretanto, para escapar à acusação de simplismo que 
esta resposta poderia provocar, vamos pensar na necessi- 
dade da arte em duas etapas fundamentais do ser humano 
em sociedade: o momento de sua alfabetização e a ado- 
lescência. 


Não se alfabetiza fazendo apenas as crianças junta- 
rem as letras. 

Há uma alfabetização cultural sem a qual a letra pouco 
significa. 

A leitura social, cultural e estética do meio ambiente vai 
dar sentido ao mundo da leitura verbal. 

As artes plásticas também desenvolvem a discrimina- 
ção visual, que é essencial ao processo de alfabetização. 
Para uma criança de seis anos as palavras lata e bola são 
muito semelhantes porque têm a mesma configuração 
gestáltica, isto é, uma letra alta, uma baixa, seguida de ou- 
tra alta e mais uma baixa. Só uma visualidade ativa pode, 
nesta idade, diferenciar as duas palavras pelo seu aspecto 
visual e esta capacidade de diferenciação visual é básica 
para a apreensão do código verbal que também é visual. 

Aprende-se a palavra visualizando. Outra importante 
função da arte é a complementação da comunicação entre 
professor-aluno. (...) A representação plástica visual muito 
ajuda a comunicação verbal, que é restrita a umas setenta 
palavras para uma criança de seis anos. 


Para a demonstração da necessidade da arte na adoles- 
cência prefiro recorrer a textos com os quais me identifico. 
Em primeiro lugar, Octavio Paz diz no Labirinto da Solidão: 
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A todos, em algum momento, se nos revelou nossa 
existência como algo particular, intransferível e precioso. 
Quase sempre esta revelação se situa na adolescência. O 
descobrimento de nós mesmos se manifesta como um sa- 
ber - nós sós; entre o mundo e nós se abre uma impalpável, 
transparente muralha: a de nossa consciência. E certo que 
basta nascermos para nos sentirmos sós; mas as crianças e 
os adultos podem transcender sua solidão e esquecer-se 
de si mesmos através do jogo ou trabalho. Por outro lado, 
o adolescente, vacilante entre a infância e a juventude, fica 
suspenso um instante ante a infinita riqueza do mundo. O 
adolescente se assombra de ser. E ao pasmo sucede a re- 
flexão: inclinado sobre o rio de sua Consciência pergunta 
se este rosto, que aflora lentamente do fundo deformado 
pela água, é o seu. A singularidade de ser - mera sensação 
na criança - se transforma em problema e pergunta, em 
consciência interrogante. 


Regina Machado comenta este texto de Octavio Paz: 

Que possibilidade o nosso sistema educacional oferece 
ao adolescente de exercer uma consciência interrogante? 
Acho desnecessário responder a esta questão, todos sa- 
bemos o quanto uma criança, desde mais ou menos sete 
anos está “formada” pelos padrões da lógica do certo e do 
errado, o quanto suas possibilidades de perguntar sobre o 
que pode ser enquandradas em regras pré-estabelecidas. 
Daí para a frente ela busca sempre acertar, guiando-se pelo 
que “parece estar de acordo” com o mundo adulto, pelas 
exigências exteriores do “vencer na vida”. O momento da 
adolescência me parece crucial como oportunidade para 
que a escola preencha de significação esta revelação da 
existência como algo particular, intransferível de que fala 
Octavio Paz. E preciso que o adolescente tenha a possi- 
bilidade de se apoderar do ser único que ele é, das suas 
aptidões, sonhos, angústias e indagações; penso que isto 
ele pode conseguir se puder EXPRESSAR ou construir, de 
forma significativa, a reflexão sobre seu “assombrar-se de 
ser”. E preciso ter espaço e condições que permitam, se 
eu tenho quinze anos, confrontar-me com quem eu sou 
enquanto individualidade, no momento em que eu a des- 
cubro como minha. Além da voz, que me diz o tempo todo 
como eu devo ser, como devo vestir-me, comportar-me, 
o que devo dizer, o que devo escolher, é preciso que me 
seja permitido escutar uma outra voz que pergunta dentro 
de mim o que eu PODERIA ou GOSTARIA de ser. E preci- 
so enfim que eu possa IMAGINAR. Quero dizer, imaginar 
não no sentido pejorativo que esta palavra tem cada vez 
mais na nossa sociedade, ou seja, o de produzir ilusões, 
fantasias, “gostaria de ser uma princesa” etc. Mas falo da 
função primordial da imaginação, que é a de possibilitar 
ao indivíduo perguntar-se sobre o que pode ser, livre das 
amarras do certo e do errado, para que aquilo que é real 
seja significativo para quem pergunta. O real deixa de ser 
rígido, preestabelecido para sempre e passa a ser algo que 
possa olhar de vários ângulos para encontrar a melhor for- 
ma de compreendê-lo. 

(...) Acredito que a arte tem, de fato, uma função espe- 
cífica nesta fase da vida do indivíduo, em que ele deixou 
de ser criança, em que se vê como consciência interrogan- 
te e ainda não é adulto. Comecei falando da Imaginação 
porque ela é indissociável da atividade artística, uma não 
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existe sem a outra. A princípio considerei a imaginação 
como potencialidade humana fundamental para qualquer 
idade ou atividade; não existe pensamento genuíno sem 
imaginação. Todos os relatos dos grandes cientistas, como 
por exemplo Poincaré ou Einstein, falando de seu traba- 
lho, mostram o quanto a imaginação e a intuição estão na 
base de qualquer investigação científica. Para chegar a uma 
verdade nova, que contribua para o avanço da ciência, o 
investigador precisa arriscar, perguntar, transgredir o que 
já está dado como certo, como logicamente possível. 

Se passamos pelo plano dos cientistas, pequena parce- 
lada humanidade, para todos os outros seres humanos, o 
fenômeno é o mesmo. Um adulto equilibrado, que seja ca- 
paz de resolver satisfatoriamente os problemas que a vida 
lhe apresenta, necessita não apenas do pensamento lógico, 
mas também da intuição e da imaginação. 


Regina Machado nos dá, no texto acima, as razões 
poéticas e cognitivas da arte na educação do adolescen- 
te, e quero lembrar também que não menos importantes 
são as razões catárticas e emocionais que incluem a saúde 
mental e o desenvolvimento do processo criador. 

Como estas justificativas da arte na educação têm sido 
exaustivamente defendidas pelos arte-educadores, prefiro 
me referir às razões pragmáticas da arte na escola para os 
adolescentes e pré-adolescentes. 

A adolescência é o momento de se testar pré-profis- 
sionalmente, é quando o jovem começa a se interrogar que 
carreira seguir ou, mais imediatamente, que vestibular fazer. 

Mais de 25% das profissões neste país estão ligadas 
direta ou indiretamente às artes, e, seu melhor desempe- 
nho depende do conhecimento de arte que o indivíduo 
tem. O contato com a arte é essencial para várias profis- 
sões ligadas à propaganda, às editoras, na publicação de 
livros e revistas, à indústria dos discos e fitas cassetes. Não 
conheço nenhum bom designer de publicidade que des- 
conheça a produção contemporânea das artes plásticas, 
como não conheço nenhum bom programador visual de 
editora que não conheça a produção gráfica da Bauhaus, 
nem bons profissionais que trabalham em gravadoras que 
não conheçam música para melhor julgar a qualidade do 
som que estão gravando. 


O que a arte na escola principalmente pretende é for- 
mar o conhecedor, fruidor, decodificador da obra de arte. 
Uma sociedade só é artisticamente desenvolvida quando 
ao lado de uma produção artística de alta qualidade há 
também uma alta capacidade de entendimento desta pro- 
dução pelo público. 

E paradoxal que ao mesmo tempo em que a sociedade 
moderna coloca na hierarquia cultural a arte como uma das 
mais altas realizações do ser humano, construindo “verda- 
deiros palácios que chamamos museus para expor os fru- 
tos da produção artística e construindo salas de concerto 
para atingir as mais altas experiências estéticas a que po- 
demos chegar através da música”, despreza a arte na esco- 
la (Eisner, 1985, p. 5). 

Reconhecemos que a arte representa a apoteose cul- 
tural de uma sociedade, mas reservamos um espaço bem 
pequeno para ela na escola. 
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A METODOLOGIA TRIANGULAR: HISTÓRIA DA 
ARTE, LEITURA DA OBRA DE ARTE E FAZER ARTÍSTICO 
(Fragmentos do livro) 


No Brasil tem dominado no ensino das artes plásticas o 
trabalho de atelier, isto é, o fazer arte. 

Este fazer é insubstituível para a aprendizagem da arte 
e para o desenvolvimento do pensamento/linguagem pre- 
sentacional, uma forma diferente do pensamento/lingua- 
gem discursivo, que caracteriza as áreas nas quais domi- 
na o discurso verbal, e também diferente do pensamento 
científico presidido pela lógica. 

O pensamento presentacional das artes plásticas capta 
e processa a informação através da imagem. 

A produção de arte faz a criança pensar inteligente- 
mente acerca da criação de imagens visuais, mas somente 
a produção não é suficiente para a leitura e o julgamento 
de qualidade das imagens produzidas por artistas ou do 
mundo cotidiano que nos cerca. 

Este mundo cotidiano está cada vez mais sendo domi- 
nado pela imagem. Há uma pesquisa na França mostrando 
que 82% da nossa aprendizagem informal se faz através 
da imagem a 55% desta aprendizagem é feita inconscien- 
temente. 

Temos que alfabetizar para a leitura da imagem. Atra- 
vés da leitura das obras de artes plásticas estaremos pre- 
parando a criança para a decodificação da gramática visual, 
da imagem fixa e, através da leitura do cinema e da televi- 
são, a prepararemos para aprender a gramática da imagem 
em movimento. 

Essa decodificação precisa ser associada ao julgamento 
da qualidade do que está sendo visto aqui e agora e em 
relação ao passado. 

Preparando-se para o entendimento das artes visuais 
se prepara a criança para o entendimento da imagem quer 
seja arte ou não. 

Um currículo que interligasse o fazer artístico, a história 
da arte e a análise da obra de arte estaria se organizando 
de maneira que a criança, suas necessidades, seus interes- 
ses e seu desenvolvimento estariam sendo respeitados e, 
ao mesmo tempo, estaria sendo respeitada a matéria a ser 
aprendida, seus valores, sua estrutura e sua contribuição 
específica para a cultura. 

Teremos assim equilíbrio entre as duas teorias curricu- 
lares dominantes: a que centra na criança os conteúdos e a 
que considera as disciplinas autônomas com uma integri- 
dade intelectual a ser preservada. 

Este equilíbrio curricular começou a ser defendido na 
Inglaterra pelo “Basic Design Movement” ainda nos anos 
cinquenta. 

Em um congresso, no Bretton Hall em 1956, sobre a 
Expressão do Adolescente, a Arte e Artesanato, duas cor- 
rentes começaram a se digladiar. De um lado o grupo que 
passou a ser chamado de romântico, liderado por Barclay 
Russel e os discípulos de Marion Richardson, defendiam 
a intuição como origem de toda expressão e rejeitavam a 
idéia de processos lógicos e conscientes tomando parte do 
processo de criação em arte. 
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Este grupo falava cm termos místicos do trabalho de 
seus alunos, dizendo como Verônica Zabel que a beleza 
destes trabalhos “permanece misteriosa e além de qual- 
quer explicação”, 

De outro lado, o grupo liderado por Harry Thubron, 
do qual participavam Tom Hudson, Maurice de Suasmarez, 
Victor Pasmore e posteriormente Richard Hamilton, co- 
meçou neste congresso a defender o desenvolvimento do 
profissionalismo na escola e a ideia de que os adolescentes 
necessitam informações e bases racionais sobre as quais 
se dá o desenvolvimento. Maurice de Suasmarez chegou 
a dizer que a atitude denegridora da inteligência estava 
tendo consequências danosas para a arte-educação acres- 
centando: 

Richard Hamilton desenvolveu esta abordagem, acusa- 
da de racionalismo, associando ao fazer artístico, os ensi- 
namentos dos., princípios do design, as informações cien- 
tíficas sobre o ver e o pensar com a ajuda da tecnologia. 

Seus alunos estudavam a gramática visual, sua sinta- 
xe e seu vocabulário, dominando elementos formais como 
ponto, linha, forma, espaço positivo e negativo, divisão de 
área. cor. percepção e ilusão, signo e simulação, transfor- 
mação e projeção, e não só a imagem produzida por ar- 
tistas, mas também a imagem da propaganda, como na 
embalagem de suco de laranja, eram assunto de suas aulas. 

Nos anos sessenta, Richard Hamilton, com a ajuda de 
artistas professores como Richard Smith, Joe Tilson com 
Eduardo Paolozzi", em Newcastle University lançava as ba- 
ses teórico-práticas do que hoje os americanos denominam 
DB AE, isto é, Disciplincd-Ba- sed-Art Education, a bandei- 
ra educacional do competente trabalho desenvolvido pelo 
Getty Center of Education the Arts. Precursor do DBAE foi 
também o trabalho desenvolvido nas “Escuelas ai Aire Li- 
bre”, México, depois da revolução de 1910. Aquelas esco- 
las seguiam a orientação de Best Maugard que pretendia 
através do ensino da arte, levar a uma leitura dos padrões 
estéticos da arte mexicana que aliada à histeria destes pa- 
drões e ao fazer artístico recuperariam a consciência cultu- 
ral e política do povo. Buscava-se, com o desenvolvimento 
do fazer artístico, a leitura da arte nacional e sua história, 
a solidificação da consciência da cidadania do povo. Enfim, 
as Escuelas ai Aire Libre geraram o movimento muralista 
mexicano c podemos considerá-las, portanto o movimento 
de arte-educação mais bem-sucedido da América Latina. 

O que é admirável no trabalho do Getty Center for 
Educational the Arls não com a novidade da proposta, mas 
a tenacidade com que este centro está preparando os pro- 
fessores de arte em todos os Estados Unidos, e até 110 Ca- 
nadá, para um ensino que inclua produção de arte, história 
da arte, crítica e estética. 

Para Elliot Eisner que junto com Brent Wilson e Ralph 
Smitli forma o team dos arte-educadores, mais conhecidos 
da Getty Trust, esta metodologia do ensino da arte corres- 
ponde “às quatro mais importantes coisas que as pessoas 
fazem com a arte. Elas a produzem, elas a vêem, elas pro- 
curam entender seu lugar a cultura através do tempo, elas 
fazem julgamento acerca de sua qualidade” 

Para ele o trabalho prático de estúdio ajuda a aprender 
e como criar imagens que tenham poder expressivo, coe- 
rência, insight e ingenuidade. A crítica de arte desenvolve 
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a habilidade de ver e não apenas olhar as qualidades que 
constituem o mundo visual, um mundo que inclui e excede 
as obras de arte. 

A história ela arte ajuda as crianças a entender algo 
elo lugar e tempo nos quais as obras ele arte são situadas. 
Nenhuma forma de arte existe no vácuo: parte elo signifi- 
cado ele qualquer obra depende do entendimento ele seu 
contexto. “A estética esclarece as bases teóricas para julgar 
a qualidade elo que é visto”. 

Nos Estados Unidos estas áreas que compõem o co- 
nhecimento da arte estão sendo aprendidas ele forma in- 
tegrada ou separadamente. 

Acredito que a separação elas áreas vai levar rapida- 
mente a um retorno ao academicismo e teremos escolas 
onde se ensinará somente história da arte e talvez algo que 
se aproxima mais ao que criticamente chamamos ele “his- 
tória d os ide”. 

A grande conquista elo DBAE é a simultaneidade de di- 
versas formas de pensar num mesmo ato de conhecimento. 

A metodologia de ensino da arte usada no Museu de 
Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo integra 
a história da arte, o fazer artístico, e a leitura da obra de 
arte. Esta leitura envolve análise crítica da materialidade da 
obra e princípios estéticos ou semiológicos, ou gestálticos 
ou iconográficos. 

A metodologia de análise é de escolha do professor, 
o importante é que obras de arte sejam analisadas para 
que se aprenda a ler a imagem e avaliá-la; esta leitura é 
enriquecida pela informação histórica e ambas partem ou 
desembocam no fazer artístico. 

As operações acima referidas se integram na busca de 
significações e o limite entre a história da arte e a leitura da 
obra é muito tênue. 

Não adotamos um critério de história da arte objeti- 
vo que seja apenas prescritivo, eliminando a subjetividade. 
Sabemos que em história da arte é importante conhecer as 
características das classificações de estilo, a relação de uma 
forma de expressão com as características sociais e com a 
psicologia social da época, mas analisar as características 
formais do objeto no seu habitat de origem não pode ser 
o escopo máximo da história da arte. Cada geração tem 
direito de olhar e interpretar a história de uma maneira 
própria, dando um significado à história que não tem sig- 
nificação em si mesma. A esta idéia de Popper podemos 
juntar Benedetto Croce que dizia: "toda História verdadeira 
é História Contemporânea” e Ortega y Gasset com sua fra- 
se dramática “o passado sou eu”. 

A reconstrução do passado é apenas um dado e não 
tem um fim em si mesma, especialmente no que se refere 
à história da arte. 

Na história da arte o objeto do passado está aqui hoje. 
Podemos ter experiência direta com a fonte de informação, 
o objeto. 

Portanto, é de fundamental importância entender o 
objeto. A cognição em arte emerge do envolvimento exis- 
tencial e total do aluno. Não se pode impor um corpo de 
informações emotivamente neutral. 
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Em palestra que assisti de Amaud Reid, pouco tempo 
antes de sua morte, cie dizia que o caminho do conheci- 
mento da arte se inicia na intuição estética imediata do ob- 
jeto, uma espécie de iluminação de interesse até a extrema 
acuidade, consequência do ver, ler, fazer again and again. 

Por isso, a história da arte não pode estar separada 
daquilo que chamávamos antes do DB AE, “apreciação da 
obra”. O termo “apreciação artística” caiu de moda, mas 
esta prática foi tão dominante nos anos sessenta que os 
historiadores da arte começaram a ver sua área ameaçada 
Quentin Bell chegou a ser explícito dizendo: 

A história da arte é frequentemente confundida com a 
apreciação da arte que consiste numa espécie de exortação 
estética: deve-se dizer ao estudante o que é bom e o que é 
mau e a história transforma-se numa espécie de apologia 
do boml”. 

O que Bell estava criticando cm 1976 era já um desvio 
maniqueísta da apreciação artística tine não poderia subs- 
tituir mesmo a história da arte, uma vez que para dominar a 
história temos, às vezes, que entender, ver e analisar muita 
obra de qualidade duvidosa, como é o caso dos retratos do 
século XVIII, essenciais para se conhecer a pintura inglesa 
daquela época. 

William Hare!”, dois anos antes do texto de Quentin 
Bell, escreveu um artigo iluminador do sentido da aprecia- 
ção artística. 

Começava o artigo procurando distinguir os sentidos, 
em linguagem cotidiana, da palavra “apreciação”. 

Lembrava ele que o mais comum, embutido na frase: 
“Eu apreciei o que você fez por mim”, é o de gratidão, se- 
guindo-se o de admiração, encontrado na frase: “Ele deu 
uma olhada apreciativa para a garota”. Outro sentido com 
que usamos a palavra apreciação é o de entendimento. Em: 
“Eu apreciei seus argumentos”, alguém analisou e enten- 
deu os argumentos de outro. 

Não são diferentes significados, mas diferentes impli- 
cações ou significações. 

As diferenças estão relacionadas com a espécie de esti- 
mação feita. Eu posso admirar seu argumento sem ser gra- 
to a você por ele. Eu posso não admirar o argumento e ser 
grato a você por ele. Eu posso não admirar o argumento 
porque o estimei como trivial. 

E mais difícil separar admiração de entendimento. Ad- 
miração pressupõe entendimento, entretanto podemos 
admirar Einstein sem entender sua teoria da relatividade 
porque entendemos sua significação para o mundo, para 
as conquistas modernas. Admiração pressupõe entendi- 
mento, gratidão pressupõe estima, portanto, admiração e 
entendimento. 

De acordo com diferentes implicações, nos impomos 
diferentes espécies de avaliação, mas a estima do valor 
capta o significado essencial do que se pretendia com a 
apreciação estética dos anos sessenta. De acordo com este 
sentido, para entender a história da arte do século XVIII 
na Inglaterra era importante fazer uma estimativa do va- 
lor cultural dos retratistas daquela época, era importante 
“apreciar” os retratos que abundaram naquele período his- 
tórico, embora não gostássemos deles, embora não sejam 
esteticamente bons. 
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A apreciação artística não pretendia substituir a histó- 
ria da arte, como disse Bell, mas complementá-la. Entretan- 
to, a crítica de Bell se justifica porque, na prática da sala de 
aula, apreciação artística passou a ter o sentido de enjoy- 
ment, de gozo apenas. 

Aquela ideia de apreciação, como a possibilidade de 
ler, analisar e até reconhecer a obra como um bom exem- 
plo de um estilo ou técnica embora não goste dela, passou 
a se chamar, critical studies, antes de ser dividida em esté- 
tica e crítica, como o fizeram os teóricos da Getty Founda- 
tion através do DBAE. 

Dois congressos, ambos na Inglaterra, foram importan- 
tes para determinar a importância dos estudos críticos da 
arte (critical studies), ao lado do fazer artístico e da história 
da arte nas estruturas de ensino da arte. 

Trata-se do congresso sobre “Art History, Criticism and 
The Teacher”, na Universidade de Manchester, em outubro 
de 1972, e de outro sobre "Filosofia e o Ensino das Artes”, 
organizado pela seção de Filosofia da Associação de Pro- 
fessores em Escolas e Departamentos de Educação no Ma- 
dely College of Education, em julho de 1973. 

Em ambos os congressos se reforçou a idéia de que 
“o estudo da arte contemporânea, da arte do passado, do 
trabalho de sociólogos, filósofos, psicólogos etc. e as ativi- 
dades dos estudantes de arte hoje não podem ser áreas de 
estudos mutuamente exclusivas":”. 

Um problema real se colocou para os participantes 
destas conferências: o fato de que teoria e história da arte 
tinham se tornado, por seu papel descritivo e especulativo 
e sua preocupação em fazer julgamentos estéticos objeti- 
vos, numa função a posteriori. Apresentavam aos jovens 
artistas um conjunto de regras e o jogo artístico mudava, 
mas as regras continuavam imutáveis. 

Por outro lado, o fazer artístico contemporâneo, que 
não tem “produto final”, veio provocar uma crise da teoria 
e da história. Fazer julgamentos objetivos de quê? 

Esta abordagem da contemporaneidade acerca do fa- 
zer artístico obrigou a história a refazer alguns dos critérios 
com os quais julgava obras anteriores. 

O niilismo da era pós-Duchamp exigia outra forma 
de interrelacionamento teoria-prática-história apontando 
para a simultaneidade do julgamento e não para a sequên- 
cia classificatória que era possível apenas depois do objeto 
artístico terminado. 

“Um entendimento crítico de como conceitos visuais 
e formais apareceram na arte, como eles têm sido perce- 
bidos, redefinidos, redesenhados, distorcidos, descartados, 
reapropriados, reformulados, justificados e criticados em 
seu processo formativo?!, necessita da contribuição simul- 
tânea da história e de teorias da arte que iluminem a leitura 
da obra de arte assim como de uma prática problematiza- 
dora. A prática sozinha tem se mostrado impotente para 
formar o apreciador e fruidor da arte. 

Nos Estados Unidos, o ensino livre expressivo da arte 
existe nas escolas públicas, portanto para todas as classes 
sociais, desde os anos trinta, nem por isso os americanos 
são apreciadores mais argutos da arte. Pelo contrário, a li- 
vre expressão, sem desenvolvimento da capacidade crítica 
para avaliar a produção, tem formado nos Estados Unidos 
um consumidor ávido e acrílico de imagens. 
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A ausência de contato com padrões avaliativos da arte, 
através da sua história, impede que aquele que apenas rea- 
liza sua catarse emocional através da arte seja capaz de ser 
um consumidor crítico da arte não só de agora, mas da arte 
do futuro também. 

O conhecimento do relativismo dos padrões avaliati- 
vos através do tempo flexibiliza o indivíduo para criar pa- 
drões apropriados para avaliar o novo, o que ele ainda não 
conhece. Os defensores da arte na escola para a liberação 
das emoções devem lembrar que as emoções podem se 
revelar em múltiplas expressões catárticas e reativas, mas 
pouco aprendemos de nossas emoções se não somos leva- 
dos a refletir acerca de nossas próprias respostas. 

O subjetivo, a vida interior, a vida emocional deve na- 
vegar, mas não ao acaso. 

Se a arte não é tratada como forma de conhecimento, 
mas como “um grito da alma” não estamos fazendo nem 
educação cognitiva nem educação emocional. 

Lembro Wordsworth que disse: “As artes têm que ver 
com as emoções, mas não tão profundamente para levar 
as lágrimas”. 

Por outro lado, é bom lembrar que o desenvolvimento 
da capacidade criadora, tão caro aos defensores do que se 
convencionou chamar de livre expressão no ensino da arte, 
isto é, aos cultuadores do deixar fazer, também se dá no 
ato do entendimento, da compreensão, da de codificação 
das múltiplas significações de uma obra de arte. 

Flexibilidade, fluência, elaboração, todos estes proces- 
sos mentais envolvidos a criatividade são mobilizados no 
ato de decodificação da obra de arte. 

Aliás as próprias teorias da criatividade, ainda nos anos 
sessenta defendiam a necessidade do desenvolvimento da 
capacidade criadora, propondo que o objeto criado fosse 
analisado em função de critérios bem definidos, Samuel 
Mcssick com Philip Jack, por exemplo, propunham que 
diante do objeto inqueríssemos se ele representava uma 
resposta estética: surpresa, satisfação, estimulação com sa- 
boreo. 

Qual o grau de surpresa que a obra provoca? Por quê? 
Esta pergunta verificaria o grau de originalidade, de inu- 
sualidade do objeto frente as normas conhecidas. 

O choque de reconhecimento elimina a possibilidade 
da obviedade do objeto e afirma o seu poder de alterar a 
maneira convencional do observador ver e pensar as coi- 
sas. 

Já a pergunta pela espécie de satisfação que a obra dá, 
aponta para a verificação de onde e de como ela responde 
ao contexto, sendo apropriada à sensibilidade do tempo e 
espaço em que está sendo examinada. 

Surpresa e satisfação são critérios aparentemente 
opostos que que imbricam dialéticamente. 

Enquanto a surpresa demonstra a inusualidade do ob- 
jeto c exige que o observador assimile o objeto para fazê- 
-lo parte de seu mundo cognoscível, a satisfação do objeto 
demonstra a adequação ao mundo conhecido do obser- 
vador, obrigando-o a tomar consciência deste mundo. O 
critério de estimulação transformadora instiga à pergunta: 
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esta obra muda alguma coisa a forma de representar o que 
ela pretende representar? Esta obra muda algo em mim? 
Esta obra muda algum conceito de arte? Esta obra ope- 
ra alguma mudança a arte hoje? Qual a mudança que ela 
significa para a arte de outros tempos ou para a arte em 
diversos outros tempos? 

Por último, temos o critério mais inusual: a idéia de que 
a obra de arte deve ser saboreada, que requer para isto 
uma concentração de significados que advêm de sua com- 
plexidade. A obra para ter qualidade estética deve ter o po- 
der de surnarizar múltiplos significados. Daí se conclui que 
uma obra de significado único, evidente mente percebido 
à primeira olhada não tem a qualidade estética de saboreo 
para o espectador. 

Ele a deglute de imediato. Um exemplo desta evidência 
de significado é a mão espalmada de Oscar Niemayer no 
Memorial da América Latina da qual escorre sangue for- 
mando uma poça em vermelho a base do punho. A ob- 
viedade de significado a constitui num statement e não 
numa obra de arte, enquanto a Guernica de Picasso, em- 
bora tenha um enunciado evidente, a destruição da cidade 
de Guernica durante a guerra civil espanhola possui um 
intrincado de relações formais que propõem múltiplos e 
particulares significados, individualizáveis de acordo com 
o observador. 

O saboreo advêm do poder de surnarizar da obra, da 
condensação que implica a possibilidade de o observador 
exercitar sua capacidade de criar múltiplas interpretações. 

Nos anos sessenta, os arte-educadores que trabalha- 
vam com desenvolvimento da criatividade já exercitavam a 
capacidade das crianças e adultos analisarem seu próprio 
trabalho e o trabalho de artistas baseados nestes critérios, 
dando muita ênfase à exploração dos muitos significados 
prováveis que a condensação de uma obra tornasse pos- 
síveis. 

No campo da teoria da arte-educação a idéia da edu- 
cação estética ao lado da educação artística, isto é, o co- 
nhecimento e o valor da obra de arte ao lado do fazer 
artístico, foi muito divulgada nos escritos da Ralph Smith, 
Vincent Lanier, Kenneth Marantz, e Eiliot Eisner. Mas foi só 
nos anos setenta que a alfabetização visual e estética che- 
gou aos livros de orientação didática para os professores. 
Muitos refletiam a influência da orientação que era dada 
em museus como a MaMA e o Cleveland Museurn, os mu- 
seus de arte moderna foram pioneiros da arte-educação 
pós-moderna que enfatiza a leitura da obra de arte e até 
permite que a criança faça releituras gráficas expressivas de 
obras de arte. 


Fonte 

BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos. A imagem no en- 
sino da arte: anos oitenta e novos tempos. São Paulo: Pers- 
pectiva, 2008. 
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JOHN DEWEY E O ENSINO DA ARTE NO 
BRASIL. 8A EDIÇÃO. SÃO PAULO: CORTEZ, 
2015. 





Um breve percurso pela história 


A intenção primeira deste trabalho consiste em desta- 
car as potenciais contribuições da filosofia estética de John 
Dewey para o ensino da arte e, assim, mostrar a neces- 
sidade de retomar o exame dessa temática específica no 
interior da obra deweyana. Ao transportar as concepções 
do filósofo para o campo da educação, com o intuito de 
evidenciar a nova perspectiva que se abre para o desenvol- 
vimento dos educandos, será possível notar também a re- 
levância dessa discussão para esclarecer os requisitos que 
se impõem à formação do professor, contrariando a ênfase 
dos debates vigentes no Brasil na atualidade. O eixo dessas 
análises será o livro Arte como experiência, elaborado por 
Dewey quase vinte anos depois de sua obra educacional 
mais importante, Democracia e educação (Dewey, 1959), 
de 1916. Embora separadas por longo tempo, e apesar de 
Arte como experiência não ser um texto sobre educação, as 
teses educacionais deweyanas se beneficiam amplamente 
quando associadas às reflexões do autor sobre estética e 
arte. 

Para alcançar essa meta, é preciso, antes de tudo, com- 
por um breve percurso pela história, começando por notar 
que, até meados do século XX, o ensino da arte no Brasil 
caracterizou-se pela importação e decodificação de mo- 
delos estrangeiros, o que dificultou o desenvolvimento de 
uma cultura própria e a consolidação de projetos autorais 
nessa área, e mesmo na educação em geral (Barbosa, 2002). 
Na época do Império, encerrada em 1889 com a procla- 
mação da República, houve várias tentativas de silenciar a 
arte barroca popular, tipicamente nacional, em benefício 
da orientação europeia neoclássica, em consonância com 
os ideais de modernização difundidos por setores da elite. 
No período pré-republicano verificou-se a influência nor- 
te-americana de Walter Smith, defendida por reformadores 
liberais que visavam à alfabetização e à preparação para 
o trabalho industrial, em contraposição aos positivistas de 
inspiração comtiana, que preferiam o estudo e a cópia de 
ornatos, almejando o aperfeiçoamento da capacidade cria- 
tiva (Barbosa & Coutinho, 2011; Barbosa, 2012). 

A inserção de John Dewey nessa área teve início na dé- 
cada de 1920, quando se articulou o amplo movimento de 
renovação das ideias e práticas educacionais genericamen- 
te denominado Escola Nova. O traço comum desse movi- 
mento era a tentativa de superar problemas metodológi- 
cos que limitavam a formação dos alunos e, consequente- 
mente, impediam o progresso da nação. As propostas de 
solução, no entanto, dividiam-se em duas tendências: de 
um lado, sob a égide de uma perspectiva tecnicista e for- 
malista, pretendia-se subordinar o indivíduo às ordenações 
do ambiente social, no intuito de produzir de maneira mais 
objetiva o avanço do país; de outro lado, sob a inspiração 
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de concepções deweyanas, buscava-se a modernização 
educacional por meio da valorização dos traços psicoló- 
gicos individuais dos educandos, sem desviar a escola de 
suas funções socializadoras. As teses de Dewey sobre edu- 
cação, arte e estética foram interpretadas e apropriadas de 
diversas maneiras, com variadas tentativas de transformar 
os pressupostos do autor em práticas e métodos de ensi- 
no, especialmente na educação primária (Cunha & Garcia, 
2009; Barbosa, 2002; Barbosa & Coutinho, 2011). 

A difusão das teorias de Dewey por alguns intelectuais, 
com destaque para Anísio Teixeira, possibilitou a incorpo- 
ração da arte às reformas dos sistemas públicos de ensino 
ocorridas no Distrito Federal e em vários estados da fede- 
ração. No Distrito Federal o ensino da arte foi diretamen- 
te influenciado por Nereu Sampaio, professor de desenho 
da Escola Normal do Rio de Janeiro, que, interpretando as 
ideias deweyanas a seu modo, preconizava a mera aprecia- 
ção fenomênica e a produção de representações realísticas 
de objetos observados, sem considerar o valor da imagi- 
nação. Em Pernambuco houve problema semelhante, uma 
vez que as teses deweyanas serviram de fundamento para 
colocar o trabalho artístico como prova fria da assimila- 
ção de conteúdos curriculares pelos alunos (Barbosa, 1998; 
Barbosa, 2002; Barbosa & Coutinho, 2011). 

As propostas implementadas em Minas Gerais pare- 
cem ter sido mais fiéis a Dewey. Arthus Perrelet, professora 
vinda da Europa para auxiliar na remodelação do ensino, 
era admiradora confessa dos ideais deweyanos, entenden- 
do que a experimentação e a exploração de materiais varia- 
dos eram imprescindíveis ao desenvolvimento de hábitos 
de pensar e modos de expressão artísticos. O método cria- 
do por ela incorporava a ideia de que a ação e o movimen- 
to, constituindo a base dos conhecimentos artísticos, são 
fundamentais para ampliar as interações da criança com o 
mundo, com ênfase nas relações sociais. Seu projeto conti- 
nha experiências com representações gráficas expressivas, 
afastando o desenho da limitação realística, para que os 
educandos alcançassem a significação das coisas. Com a 
saída de Perrelet do Brasil, suas propostas foram adaptadas 
mecanicamente ao cotidiano das escolas, sendo reduzidas 
à simples cópia de esquemas de figuras desenhados na 
lousa pelo professor (Barbosa, 1998; Barbosa, 2002; Barbo- 
sa & Coutinho, 2011). 

Mário de Andrade, chefe do Departamento de Cultura 
do município de São Paulo na década de 1930, opôs-se à 
falta de senso crítico na utilização de tendências estrangei- 
ras. Suas iniciativas podem ser vistas como associadas às 
concepções deweyanas difundidas por alguns escolanovis- 
tas, situando-se na vanguarda do movimento em prol da 
renovação do ensino, e do ensino da arte, em particular. A 
Escola Brasileira de Arte, fundada por ele, funcionava em 
uma sala anexa a uma escola pública, desenvolvendo pro- 
jetos extracurriculares para crianças; os Parques Infantis por 
ele incentivados operavam em tempo integral, adotando 
programas de valorização das brincadeiras e outras for- 
mas de manifestação cultural; seus projetos foram espe- 
cialmente relevantes por inaugurarem iniciativas autorais 
na associação entre arte e educação, levando em conta as 
necessidades dos alunos e as problemáticas sociais e cul- 
turais do momento (Faria, 1999; Barbosa, 1998; Barbosa & 
Coutinho, 2011). 
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Todas essas experiências inovadoras processadas des- 
de a década de 1920 foram praticamente silenciadas du- 
rante o período ditatorial denominado Estado Novo, vigen- 
te entre 1937 e 1945. O interesse genuíno pela inserção da 
arte na educação foi retomado somente em 1947, com a 
redemocratização do país e a revisão dos ideais da Escola 
Nova. No final da década de 1950 o Brasil ingressou em 
uma era de intensa politização, em decorrência da cres- 
cente ineficiência do poder estatal para combater as desi- 
gualdades sociais; a educação foi entendida como parte do 
sistema cultural mais amplo, o que fomentou a produção 
de pesquisas sobre o ensino da arte e, igualmente, sobre 
a educação por meio da arte. Difundiu-se a abordagem 
que enfatizava o treino de técnicas e a profissionalização, 
mas foram também veiculadas teorias que privilegiavam a 
liberação emocional, sem direcionamentos que viessem a 
impedir o desabrochar da originalidade e da criatividade. 
Esse último modelo foi interpretado como decorrente dos 
princípios escolanovistas, e, consequentemente, do ideário 
deweyano, o qual, por sua vez, passou a ser caracterizado 
como portador de propostas espontaneístas que desvalori- 
zavam os conteúdos e os procedimentos próprios do cam- 
po da arte. Sem o estudo adequado dos textos produzidos 
por Dewey, o conceito deweyano de experiência estética 
tornou-se sinônimo de mera liberação de sentimentos, e a 
arte, uma habilidade voltada exclusivamente à livre fruição 
(Barbosa, 1998; Barbosa & Coutinho, 2011). 

Tais equívocos começaram a ser notados na década 
de 1980, quando Ana Mae Barbosa apresentou a Proposta 
Triangular para o ensino das artes visuais, cuja meta consis- 
tia em organizar o trabalho pedagógico com base na leitu- 
ra de obras, imagens e objetos de arte. Barbosa destacava 
a necessidade de contextualizar as produções artísticas, as 
situando no âmbito da história e levando em conta fatores 
históricos, sociológicos, biológicos e psicológicos, para que 
os fazeres artísticos propiciassem experiências significati- 
vas. A pesquisadora informa que sua proposta era baseada 
nas Escuelas al Aire Libre do México, nos movimentos Criti- 
cal Studies, da Inglaterra, e Disciplined-Based Art Education 
e Reader Responser, ambos oriundos dos Estados Unidos, 
e na Pedagogia Libertadora do brasileiro Paulo Freire (Bar- 
bosa, 1998; Barbosa, 2010). Mas é notória a assimilação da 
epistemologia deweyana pela autora, pois seus textos vin- 
culam as noções de estética e arte a concepções filosóficas, 
educacionais e políticas defendidas por Dewey. 

Naquela época as discussões sobre o ensino da arte 
começaram a ganhar espaço, caracterizando um «momen- 
to de transição», como afirma Penna (1999), aparentemen- 
te bastante promissor. Os problemas metodológicos volta- 
ram a ser debatidos, reconhecendo-se a inadequação das 
abordagens tecnicistas que visavam à profissionalização do 
estudante por meio de práticas mecanicistas e conteúdos 
abstratos, formais e fragmentados; também se fez a crítica 
às propostas de base psicológica, muitas vezes identifica- 
das com o escolanovismo, permeadas pelo espontaneísmo, 
pela ideia de livre expressão e pela ausência de conteúdos, 
com o que se almejava o desenvolvimento artístico natural, 
o desabrochar da natureza infantil genuinamente criadora. 
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Por intermédio de Ana Mae Barbosa, Dewey parecia as- 
sumir o lugar que lhe cabe como autêntico filósofo da arte e 
das relações entre arte e educação. No entanto, Arte como 
experiência (Dewey, 2015), seu mais importante trabalho 
sobre o tema, publicado em 1934, era «completamente ig- 
norado» pelos intelectuais envolvidos com os assuntos da 
arte-educação na década de 1980, o que talvez se explique 
pelo fato de o livro não conter discussões concernentes 
ao ensino e, consequentemente, não apresentar indicações 
sobre como ministrar conteúdos artísticos nas escolas (Bar- 
bosa, 1982, p. 56). Esse fato não impediu o surgimento de 
um genuíno interesse pelas concepções deweyanas, tanto 
no campo da filosofia quanto no da educação, o que se 
evidencia pelo crescente número de publicações sobre o 
filósofo havidas nas últimas décadas, muitas delas basea- 
das em estudo direto de suas obras. O exame das teses de 
Dewey sobre estética, porém, apresenta ainda pouco de- 
senvolvimento, o que reforça a necessidade de retomá-las, 
considerando o contexto atual. 


A necessidade de retomar Dewey 


Desde o final do século passado tem havido crescente 
diversificação temática no âmbito da pesquisa educacional, 
com destaque para trabalhos que investigam a produção 
da arte em sua diversidade histórica e social, em defesa de 
métodos pautados na concepção de arte como linguagem, 
o que remete ao exame dos conhecimentos específicos 
de cada manifestação artística (lavelberg, 2013/2014). Tais 
avanços acadêmicos, no entanto, tendem a ser obscureci- 
dos por outro assunto que atualmente ocupa os debates 
no Brasil; discute-se intensamente sobre a certificação for- 
mal dos professores responsáveis pelo ensino das lingua- 
gens artísticas, desviando o foco da questão principal — a 
formação dos professores que atuam na educação para 
crianças. Considerando o teor desses debates, é possível 
inferir que a obra de Dewey continua insuficientemente es- 
tudada, quase desconhecida. 

Na celeuma hoje em andamento, as Diretrizes Curricu- 
lares Nacionais para o Ensino Fundamental de Nove Anos 
registram que os componentes curriculares de arte do pri- 
meiro ciclo (para crianças entre 6 e 11 anos) poderão ficar a 
cargo de um professor generalista, licenciado em Pedago- 
gia, responsável por ensinar todos os componentes curri- 
culares (Brasil, 2010). As Diretrizes para a Educação Infantil, 
por sua vez, consideram o objetivo integrador da Educação 
Básica e reconhecem o Pedagogo como profissional habi- 
litado para assumir os processos de ensino e aprendiza- 
gem, deixando implícita a responsabilidade do professor 
generalista pelo trabalho com as linguagens artísticas (Bra- 
sil, 2009). Em ambas as normatizações, não há restrições à 
atuação de professores especialistas no ensino para crian- 
ças, embora seja obrigatória a presença de profissionais 
formados em licenciaturas específicas (Educação Artística, 
Música, Artes Visuais etc.) para ministrarem as artes no se- 
gundo ciclo do Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 

Argumenta-se, por um lado, que as licenciaturas es- 
pecíficas capacitam para a realização de um trabalho mais 
consolidado, no que tange aos conteúdos das linguagens 
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artísticas, o que traria inegável benefício à compreensão 
dos universos simbólicos visual, musical, teatral e corporal 
pela criança. A inadequação dos professores generalistas é 
justificada por haver cursos de licenciatura em Pedagogia 
cujas grades curriculares não contemplam disciplinas rela- 
cionadas à arte; além disso, ainda há professores genera- 
listas com formação em nível médio, supostamente pouco 
qualificados para o exercício de funções tão complexas. 
Considera-se, também, que quem ministra todos os com- 
ponentes do currículo costuma dedicar-se com mais afinco 
a uma área específica, em detrimento de outras, particu- 
larmente as que tratam das linguagens artísticas, as quais, 
aliás, são costumeiramente vistas por gestores como domí- 
nio de menor valor para o desenvolvimento infantil (Penna, 
1999; lavelberg, 2013/2014). 

Por outro lado, em defesa do professor generalista, 
pondera-se que a ênfase demasiada nos conhecimentos 
específicos de cada linguagem artística pode ocasionar o 
retorno da tendência tecnicista, inviabilizando o necessá- 
rio intercâmbio entre as várias artes, o que resultaria no 
empobrecimento da formação dos alunos. Avalia-se, ainda, 
que as licenciaturas específicas, ao valorizarem os conteú- 
dos inerentes à área artística em detrimento da formação 
pedagógica, podem incapacitar o profissional para enfren- 
tar toda a complexidade da situação escolar. Alguns estu- 
dos acrescentam que a orientação e o acompanhamento 
da prática dos generalistas, suprindo as carências de sua 
formação inicial e assegurando sua permanente atualiza- 
ção, pode levá-los a atuar de modo bastante produtivo 
no ensino das linguagens artísticas. Esse resultado pode 
ser potencializado se as universidades, seguindo alguns 
exemplos pioneiros já existentes, incluírem uma ou mais 
disciplinas voltadas a essa área nos programas dos cur- 
sos de licenciatura em Pedagogia (Penna, 1999; lavelberg, 
2013/2014; Martins & Lombardi, 2015). 

Não há dúvida quanto ao valor legal dessa discussão 
ampla e polêmica, mas há que se admitir também que 
a sua conclusão, qualquer que seja ela, pouco ou nada 
acrescentará ao que constitui o cerne dessa área: a neces- 
sidade de haver professores — sejam eles generalistas ou 
não — munidos de sólida conceituação acerca de arte e de 
educação, bem como acerca das conexões possíveis entre 
esses dois territórios, não só no plano teórico, mas princi- 
palmente no plano metodológico. A iniciativa tomada por 
Ana Mae Barbosa na década de 1980, ao trazer as concep- 
ções de Dewey para o cenário da arte-educação, carece de 
continuidade, pois o ensino da arte requer clareza sobre 
os temas que lhe são próprios: o que é o desenvolvimento 
humano, o que é a educação, qual é o sentido da arte no 
contexto em que se almeja a transformação educacional e 
social; quais recursos metodológicos podem ser postos em 
ação para que a arte seja instrumento efetivo no processo 
de conferir significado às coisas e, assim, formar o aluno 
em sintonia com o mundo contemporâneo. As próximas 
seções do presente trabalho mostrar as respostas ofere- 
cidas por Dewey a esses problemas, focalizando priorita- 
riamente, conforme já foi mencionado, o livro Arte como 
experiência (Dewey, 1959). 
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Arte como experiência e forma de linguagem 


Quando se elabora uma definição pretende-se indicar 
o sentido correto de uma palavra ou esclarecer a conota- 
ção mais adequada de um conceito. As definições possuem 
caráter persuasivo, uma vez que mobilizam as disposições 
intelectuais e emocionais dos leitores, redirecionando as 
suas inclinações atuais no interior de um sistema de pensa- 
mento. Definir é uma operação complexa e, muitas vezes, 
arriscada, especialmente nas situações em que vigora uma 
definição bem estabelecida pela comunidade, sem opo- 
sição ou controvérsia acerca dos qualificativos de deter- 
minado objeto. Nesse caso, quem se propuser a definir o 
mesmo objeto incorrerá em atitude quase subversiva, posi- 
cionando-se no centro de uma disputa, para a qual deverá 
reunir vasto arsenal argumentativo. 

Em Arte como experiência, Dewey (2015) define arte 
como experiência e como forma de linguagem, a situan- 
do no âmbito das práticas sociais. Assim, o autor contra- 
ria frontalmente a definição hegemonicamente aceita que 
atribui ao fazer artístico uma condição superior, um caráter 
perfectivo isolado das condições concretas de criação, uma 
prática que emana de instâncias metafísicas, realizada so- 
mente por quem possui um dom que o aproxima da esfera 
divina. Retomando o sentido atribuído pelos gregos anti- 
gos, Dewey considera que arte é techné, «processo de fazer 
ou criar»; implica ação intencional e manuseio, refinamen- 
to, combinação, montagem e demais processos aplicados 
a materiais e energias, até que tais elementos atinjam um 
novo estado e uma nova forma, proporcionando assim ao 
criador uma satisfação não sentida anteriormente, quando 
tudo ainda se encontrava em estado bruto. 

Essa definição serve para explicar que vários objetos, 
como templos, quadros, músicas, esculturas, poemas etc, 
derivam da ação construtiva humana; mas não é suficiente 
para evidenciar por que alguns fazeres são identificados 
como arte, nomeados como obras — ou trabalhos — de arte. 
Torna-se, então, imprescindível complementar a definição 
com um esclarecimento sobre o que Dewey (2015) deno- 
mina «qualidade do fazer», noção situada no campo da es- 
tética, na qual residem as paixões suscitadas na pessoa que 
ouve, vê, toca, movimenta ou aprecia objetos derivados de 
produção humana; paixões que remetem à coordenação e 
unificação de qualidades antes separadas, concorrentes e 
difusas. Dewey (1958; 2015) associa intimamente a arte à 
estética, pois toda criação envolve sensibilidade e paixão; 
sempre que o homem participa de experiências estéticas, 
lapida sua imaginação e seu poder criativo. 

Ao complementar sua definição, Dewey a torna ainda 
mais diretamente contrária ao pensamento hegemôni- 
co, pois afirma que a arte pertence aos domínios da vida 
do homem comum. Toda pessoa realiza arte quando tem 
uma experiência singular dotada de característica estética; 
quando vivencia um processo que, a despeito de suas dife- 
rentes partes constitutivas, alcança uma unidade enriqueci- 
da de significados, capaz de fornecer a sensação de ter ex- 
plorado ao máximo todas as possibilidades de ação. Uma 
refeição, um banho, a escuta de uma história, o encontro 
com um amigo — coisas assim tão simples são experiências 
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com qualidades estéticas e artísticas quando sensibilizam 
os indivíduos, os conduzindo a se envolverem em ativida- 
des mentais e corporais, até alcançarem um desfecho coor- 
denado e significativo (Dewey, 2015). 

A poesia, a dança, o drama, o canto, os instrumentos 
musicais, os artefatos e as construções das civilizações 
antigas podem ser caracterizados como arte porque «se 
conformavam às necessidades e condições da experiência 
mais intensa, mais prontamente aprendida e mais longa- 
mente relembrada». Para os artistas que realizaram aquelas 
obras, a arte foi consumada por envolver experiências «em 
que os atos sucessivos são perpassados por um sentimento 
de significado crescente, que é conservado e se acumula 
em direção a um fim vivido como a consumação de um 
processo». No momento atual em que seus produtos são 
apreciados, pode-se dizer que elas são arte na medida em 
que se tornam experiências com qualidade ímpar para 
quem os vê, ouve, toca (Dewey, 2015). 

As dimensões intelectual, emocional e prática do ser 
humano são unificadas nas experiências dotadas de qua- 
lidades artísticas; a partir de uma necessidade sentida, a 
pessoa passa a direcionar intencionalmente os eventos 
— quer usuais, naturais, ou fortuitos — no decorrer de um 
processo, até obter um resultado significativo, capaz de 
proporcionar o enriquecimento interior, ou o da própria 
experiência, bem como o sentimento de prazer, deleite, sa- 
tisfação. O componente estético se faz presente tanto no 
estágio final da experiência artística, quando se dá a elabo- 
ração ou a reconstrução de significados e o consequente 
contentamento, quanto no decorrer de todo o processo 
de percepção e/ou produção que regula as atividades; por 
isso, é fundamental que a vida cotidiana seja constituída 
por experiências prazerosas, pois é no contexto desse am- 
biente comum que se forma a sensibilidade estética, sem a 
qual não há experiência artística. 

Dewey (2015) afirma que todo ser humano nasce ati- 
vo e com energia para a vida, dotado de uma impulsão 
para se desenvolver, sobreviver, progredir e conquistar. O 
organismo, no entanto, vivencia obstáculos, rupturas que 
produzem desconfortos — movimentos abruptos que o 
mobilizam integralmente. 

Na relação com o ambiente, essas novas impulsões são 
convertidas em agentes favorecedores da vida, ajudando a 
pessoa a seguir em frente. Como as experiências recorren- 
temente vividas são recriadas, adquirindo novo formato, 
solidez e significados, o ser vivo ganha consciência, apreen- 
de o sentido daquilo que faz e passa a agir visando «atingir 
uma consequência conscientemente pretendida»; seu fazer 
torna-se um ato de expressão, contendo intenção, expres- 
sando valores incorporados de experiências anteriores, ao 
mesmo tempo em que comunica algo próprio; como ato 
de expressão, o fazer também é um «ato de arte». 

Toda experiência enriquecida por emoção e sentidos 
é «arte em estado germinal», pois, mesmo em suas for- 
mas rudimentares, uma experiência é «a realização de 
um organismo em suas lutas e conquistas em um mundo 
de coisas», em que se apresenta a promessa da criação 
e da percepção prazerosa (Dewey, 2015). O que qualifica 
o trabalho artístico são as experiências unificadoras que 
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envolvem «o desdobramento da vida emocional interna 
e o desenvolvimento ordenado das condições externas 
materiais», de modo que a pessoa desempenhe ações de 
pensamento e de controle da natureza, tornando-se capa- 
citada para «perceber o significado do que se está fazendo 
e se regozijar com ele». Para que o mundo tenha mais arte, 
Dewey (2015) sugere «recuperar a continuidade da expe- 
riência estética com os processos normais do viver», uma 
vez que a participação contínua em eventos interessantes 
da vida e a imersão em atividades que intensificam os sen- 
timentos imediatos derivados de ver, ouvir e sentir são ele- 
mentos sine qua non da expressão e da formação estética 
e artística. 

Dewey amplia sua definição de arte por intermédio da 
noção de linguagem, dizendo que a arte, entendida como 
experiência, é também uma forma de linguagem, uma vez 
que toda experiência consciente é um ato de expressão, 
comunicando intenções; «cada arte fala um idioma que 
transmite o que não pode ser dito em nenhuma outra lín- 
gua», e esse processo se realiza por meio de uma relação 
que envolve «o falante, o dito e aquele com quem se fala» 
(Dewey, 2015). A comunicação artística não tem o mesmo 
caráter da comunicação que se efetiva por palavras, símbo- 
los que substituem objetos e ações com o objetivo de in- 
dicar a sua correspondência com a realidade. A arte comu- 
nica a existência de objetos novos vivenciados, aos quais 
se associam significados singulares; a arte expressa tanto 
o conhecido — sejam experiências ou técnicas — quanto o 
que se exprime por meio da abstração individual, viabili- 
zando obter distanciamento do significado exato das coi- 
sas. O processo de elaboração expressiva envolve ampla 
multiplicidade de significados decorrentes de experiências 
anteriores, os quais contribuem para a formação de inte- 
resses e propósitos que são reorganizados no processo de 
produção, até alcançar uma unidade nova. 


A experiência rítmica 


O cerne da contribuição oferecida pelas reflexões es- 
téticas deweyanas à educação reside na tese de que as 
linguagens das artes precisam ser aprendidas, pois o de- 
senvolvimento da sensibilidade artística não decorre de 
processos naturais, inatos (Dewey, 1958; 2015). Instaura-se, 
desse modo, um desafio aos educadores, o que, no voca- 
bulário deweyano, recebe o nome de problema, situação 
ou objeto ainda obscuro que requer solução, esclarecimen- 
to: o problema consiste em elaborar meios para trabalhar 
com as referidas linguagens na escola. Na filosofia dewe- 
yana, a busca pela elucidação de problemas significativos 
constitui uma investigação, ou reflexão, a qual se efetiva 
pelo uso do raciocínio que opera com informações e ideias 
já existentes, e pelo levantamento de hipóteses a serem 
testadas em situação prática (Dewey, 1959). 

Arte como experiência, portanto, não contém — e, por 
coerência com a filosofia do autor, não poderia conter — 
um método, entendido como conjunto de procedimentos 
sequenciais e inflexíveis para o ensino da arte. As situações 
de aprendizagem são únicas, irreproduzíveis; em cada si- 
tuação particular, caberá ao professor colocar a si mesmo 
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como investigador, tomando seus alunos e as condições 
específicas da instituição de ensino como problemas a se- 
rem enfrentados pelo pensamento reflexivo. O que o livro 
traz são princípios baseados na definição de arte como ex- 
periência e forma de linguagem, oferecendo alicerces teó- 
ricos para que o educador construa, por si mesmo e com 
seus alunos, o edifício da educação. 

O princípio básico defendido por Dewey é o que situa a 
aprendizagem no campo das experiências estéticas vividas 
cotidianamente; são elas que conduzem ao refinamento 
das percepções, dos interesses e propósitos, viabilizando 
a expressão, além de possibilitarem o domínio de lingua- 
gens específicas, mesmo que embrionariamente, seja na 
criação, seja na recriação de sentidos. Os meios de expres- 
são — técnicas, materiais, modos de fazer, etc. — devem ser 
valorizados como veículos da significação, e seu uso deve 
ser continuamente revisto no decorrer do processo por- 
que as temáticas e os procedimentos relativos à arte não 
habitam a esfera das sublimes inspirações metafísicas. O 
fazer artístico resulta da assimilação e da problematização 
de modelos já existentes, o que requer tempo, habilidade 
técnica e sensibilidade perante o mundo. 

No que diz respeito à formação estética e artística da 
pessoa, a noção essencial elaborada por Dewey reside na 
metáfora experiência rítmica, a qual traduz a ideia de que 
a experiência é tão relevante para o desenvolvimento de 
formas expressivas quanto o ritmo é essencial para a forma 
musical. A experiência, portanto, é o ritmo do desenvolvi- 
mento de formas expressivas. A afirmação se restringe às 
experiências dotadas de caráter estético, evidentemente, 
pois somente elas podem ser caracterizadas como verda- 
deiramente educativas. É por intermédio da arte que «o eu 
se modifica», não somente por adquirir «facilidade e habi- 
lidade maiores» no trato com materiais novos, mas por in- 
corporar atitudes e interesses que afetam seu modo habi- 
tual de ver, ouvir e sentir e, consequentemente, seu modo 
costumeiro de significar as coisas. Tal experiência requer 
acesso a um amplo capital cultural vivenciado, comunicado 
e constituído em meio a práticas significativas, possibilitan- 
do a formação de temas, assuntos, motivos e conteúdos 
(Dewey, 2015). 

As experiências estéticas — e, portanto, rítmicas — in- 
fluem no aprimoramento e no exercício da imaginação, 
o que acontece quando materiais de variadas qualidades 
emocionais, sensoriais e perceptuais, adquiridos em expe- 
riências passadas e presentes, são mobilizados e reunidos, 
determinando o desejo de formular e expressar algo pró- 
prio ou novo; o sentido da imaginação para a continuida- 
de da vida está em sua capacidade de despertar emoções, 
levando o ser humano a ingressar «em outras formas de 
relacionamento e participação», diferentes das usuais (De- 
wey, 2015). O movimento da imaginação integra-se ao 
movimento da produção, canalizando conscientemente 
as emoções, as quais ultrapassam o estado de pura des- 
carga de energia para assumir a forma de escolhas e pro- 
cedimentos. Todo o processo, da ideação à consumação, 
é composto por diferentes forças, ou vozes, que se rela- 
cionam mutuamente, não de modo regular, homogêneo, 
pela justaposição e repetição de unidades isoladas, mas 
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por meio de contraposições que ressaltam as particulari- 
dades das energias envolvidas na produção. As relações 
assim estabelecidas têm efeito cumulativo, permitindo que 
se alcance a percepção plena do todo, momento em que se 
pode visualizar a resolução de problemas ou desejos ante- 
riormente sentidos. 

Ao conceber o ritmo musical nesse registro psicológico 
e cognitivo, em contraposição a uma concepção mecânica, 
Dewey põe em primeiro plano o caráter aberto do fazer 
estético e artístico, como também o sentido da apreciação 
dos produtos da arte. O artista — aquele que cria — valori- 
za a particularidade de cada um dos elementos sobre os 
quais opera; as especificidades são potencializadas, não 
silenciadas, o que permite a sua conservação e, também, 
o seu tensionamento em prol da experiência total, como 
nos movimentos rítmicos que utilizam pausas, fechos e 
acentos para estabelecer ligações e promover avanços no 
todo composicional. A atuação do artista requer diálogo 
com as vozes da cultura, uma conversa consigo mesmo e 
com os outros, e é no contexto dessa rede de comunicação 
e significação que tomam forma a intencionalidade, o dire- 
cionamento e as enunciações subjetivas. O espectador, por 
sua vez, também precisa ser formado para obter o gozo 
inteligente da arte; sua participação em atividades de apre- 
ciação pode ser capturada por algum elemento da obra, 
mais do que por outro, envolvendo-se em interpretações 
e significações que lhe são próprias. Dewey (2015) afirma 
que as linguagens artísticas constituem «o órgão incompa- 
rável da instrução», pois é pela experiência rítmica — estéti- 
ca, artística e expressiva — que se torna possível exercitar a 
enunciação, ato de pensamento e ação que viabiliza trans- 
cender o existente. 

Conceituada como vivência genuína de experiências 
rítmicas, a experiência estética tem papel fundamental na 
formação humana desde a mais tenra idade, pois a criança 
desenvolve a capacidade de criação e significação agindo 
no ambiente, auxiliada pelos mais velhos, muito antes de 
formular ideias por meio do discurso interno. Engajadas 
em atividades interessantes e ricas em significados sociais, 
as crianças se interessam por «o que» criar e, ao mesmo 
tempo, por «como» construir, elaborando um crescente 
conjunto de significações e domínio de habilidades, até 
a constituição do fazer artístico como capacidade e es- 
pecialidade mental (Dewey, 2015). Ao se expressar por 
intermédio do desenho, o que interessa imediatamente à 
criança é o próprio agir; depois, o ritmo da composição é 
marcado pela ação gráfica, pelo significado que as coisas 
têm na vida e pelas variadas possibilidades de expressão; 
posteriormente, o processo rítmico e expressivo alia-se à 
«consciência da técnica», a qual, por sua vez, torna-se ins- 
trumento para «uma expressão imaginativa cada vez mais 
rica», OU seja, para enunciações cada vez mais elaboradas 
(Dewey, 2008). 

Dewey (2015) considera que os signos e significados 
veiculados pelas artes fundam as tradições culturais; no 
plano da formação do eu, constituem elementos decisivos 
nas experiências rítmicas que influenciam os desejos, os 
interesses, as crenças, os objetivos e os modos de satis- 
fação das pessoas, ou seja, todo o material que alicerça o 
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pensamento. A arte favorece a articulação de um repertó- 
rio inovador, livre da censura dos costumes; enriquece os 
discursos internos, os solilóquios, mobilizando as reflexões 
e ações humanas que compõem o pensamento reflexivo. 
A arte, ainda, viabiliza os mecanismos de sublimação, pe- 
los quais a energia explosiva é convertida em sentimentos 
voltados à percepção de injustiças sociais, por exemplo, da 
mesma forma que uma pulsão sexual pode ser direcionada 
a trabalhos artísticos. Como veículo de expressão, a expe- 
riência artística oferece oportunidade para o exercício da 
enunciação, levando a pessoa à satisfação de criar e sig- 
nificar, colocar-se no mundo mediante a apresentação de 
algo novo. 

O impedimento do acesso às artes, à multiplicidade 
da cultura artística e a vivências estéticas pode resultar na 
desorganização da vida pessoal e social; «o impulso incon- 
trolável de buscar experiências prazerosas em si encontra 
as válvulas de escape que o meio cotidiano proporciona» 
(Dewey, 2015). Não se pode estranhar, portanto, a eclosão 
de fenômenos como indisciplina, agressividade e recusa 
à autoridade, em escolas que não oferecem canais de ex- 
pressão para as pulsões infantis; quando não encontram 
oportunidades para se tornarem sujeitos enunciadores de 
suas paixões, as crianças fazem uso do que está disponí- 
vel - modelos de conduta oferecidos por ambientes sociais 
e meios de comunicação pouco ou nada afeitos a expe- 
riências educativas. A rejeição a expressões artísticas que 
não se enquadram nos padrões socialmente aceitos ou nos 
cânones acadêmicos traz risco semelhante, provocando 
o silenciamento de energias que poderão ser convertidas 
em comportamentos inacessíveis ao controle interno e ex- 
terno; no plano da cultura, provocam males também sig- 
nificativos, impedindo a novidade e a transformação que 
fomentam a revisão da vida em sociedade (Dewey, 1958). 


Uma pedagogia retórica 


Desde a década de 1980, quando as concepções dewe- 
yanas voltaram a ser estudadas no Brasil, as ideias educa- 
cionais de Dewey têm recebido várias interpretações, sen- 
do boa parte delas dedicada a incentivar o exame direto 
de suas produções com o intuito de evitar o que Cunha 
(2007) denomina «desleituras», ou seja, apropriações par- 
ciais que não levam em conta o vínculo indissociável entre 
a filosofia, as teses educacionais e a visão política do autor. 
Os grupos de pesquisa que participam desse renovado in- 
teresse pelo autor têm mantido intenso contato com estu- 
diosos estrangeiros, em busca de situar Dewey no âmbito 
das tendências filosóficas contemporâneas. 

As interpretações resultantes desse movimento per- 
mitem qualificar as ideias deweyanas como poéticas, de- 
nominação ampla que alude à palavra grega polesis, cujo 
sentido remete a ação que busca criar, conferir existên- 
cia algo até então inexistente, envolvendo a mobilização 
de técnicas, planejamento e energias intelectuais, como 
também disposições emocionais, sensibilidade e abertura 
para posicionar a individualidade no centro do processo 
de deliberar e agir. Essa denominação, acompanhada dos 
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sentidos que lhe são correspondentes, vem sendo recen- 
temente ampliada por estudos baseados em Nathan Crick 
(2010), para quem Dewey integra uma abrangente tradição 
retórica originada com os sofistas, em especial Protágoras 
e Górgias. 

Trata-se de uma abordagem conceitual que atribui ao 
movimento sofístico características que contrariam os cà- 
nones da filosofia, pois entende a atuação daqueles profes- 
sores de retórica como um empenho voltado à valorização 
da individualidade, da experiência estética e da inteligência 
criativa, qualificativos que vão além da transmissão de téc- 
nicas para a confecção de discursos persuasivos. A pedago- 
gia dos sofistas era norteada pela meta de contribuir para a 
constituição de uma democracia radical por intermédio de 
práticas discursivas que buscavam formar o aprendiz para 
o exercício da deliberação racional, no interior de uma es- 
fera pública igualitária. Os sofistas consideravam que todos 
podem arguir, debater e decidir, desde que se reconheçam 
como autores, como pessoas capazes de utilizar a lingua- 
gem como veículo de expressão de ideias e sentimentos, 
visando ao bem da coletividade. 

Essa caracterização contém delineamentos metodoló- 
gicos que exprimem finalidades políticas, consistindo em 
conferir poder ao educando, incentivar a liberação da indi- 
vidualidade, promover a expressão intelectual e emocional, 
tal qual o que se encontra nas propostas educacionais de 
Dewey, particularmente quando concebidas em associação 
com as suas reflexões sobre estética e arte. O que se apre- 
senta em Dewey é uma pedagogia retórica, uma pedago- 
gia radical que almeja produzir disposições em busca de 
uma democracia também radical cuja base é a formação 
de indivíduos capazes de compor e expressar o poder que 
emana de suas inclinações pessoais, não em benefício ex- 
clusivo de sua vida individual, mas visando à construção de 
um novo modo de vida, a democracia. 

O modo de vida democrático teorizado por Dewey não 
implica a homogeneidade, a harmonia conquistada por in- 
termédio do silêncio, mas o permanente debate efetuado 
no interior de um ambiente que acolhe a divergência. A 
pedagogia retórica deweyana valoriza o poder de criar e 
o domínio da enunciação, a sensibilidade para perceber 
a complexidade do mundo e a relevância de formar o eu 
para investigar e deliberar acerca de novos horizontes para 
a vida em comum. Dewey afirma que, dentre todas as lin- 
guagens existentes, a linguagem da arte é a que possui a 
maior potencialidade para alimentar as aventuras imagina- 
tivas do pensamento filosófico. Tal qual a arte, a filosofia 
se desenvolve impulsionada pela mente imaginativa, res- 
ponsável por articular meios para a obtenção de fins har- 
mônicos e comandar a busca por condições objetivas para 
efetuar ações que integrem conhecimentos já adquiridos e 
regras estabelecidas à possibilidade de renovar a vida por 
meio da expressão individual. 

O potencial significador e expressivo da arte consubs- 
tancia e define a experiência, «tanto de quem enuncia 
quanto daqueles que escutam»; por isso a arte pode servir 
como referência para a experiência filosófica, cujo sentido 
reside no logos, elemento que confere poder ao ser huma- 
no como ser que controla a natureza e elabora os fins da 
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vida em coletividade (Dewey, 2015). Se a arte pode servir 
de base à filosofia, e se a filosofia, como Dewey sustenta 
em suas obras, é o que deve nortear a educação, é na arte 
que devem ser buscados os qualificativos necessários à re- 
novação das práticas educacionais. O núcleo dessa renova- 
ção reside no conceito de experiência estética e artística, a 
experiência rítmica. 

Ao transportar os princípios de Arte como experiência 
para a educação, fortalecendo a tese de que as concepções 
educacionais deweyanas constituem uma pedagogia retó- 
rica, observa-se que o problema central do ensino da arte 
não é o da certificação formal dos professores, como se 
discute atualmente no Brasil, mas o da formação dos pro- 
fessores, sejam eles generalistas ou especialistas. E preciso 
contar com docentes capazes de despertar a sensibilidade 
dos alunos, direcionar as suas emoções, canalizar os seus 
interesses e proporcionar a eles experiências com quali- 
dade estética. O professor que emerge das teses estéticas 
deweyanas é uma pessoa profundamente envolvida nas 
tradições artísticas antigas e contemporâneas, capaz de re- 
conhecer os produtos culturais como decorrências da vida 
cotidiana das sociedades em que foram gerados, e ciente 
de que todos os indivíduos, quando imersos em situações 
plenas de significado, podem ser produtores de arte. 

As considerações de Dewey permitem compreender 
também que a estética e a arte devem permear todas as 
atividades regulares da escola, não podendo ficar restri- 
tas a um determinado horário do dia letivo em que são 
ministrados os conteúdos artísticos. A noção deweyana 
de experiência deve impactar a educação como um todo, 
produzindo verdadeiras transformações no ambiente edu- 
cativo, mobilizando não somente os professores de arte, 
mas os professores em geral, os gestores e, mais ainda, 
todos setores que compõem o universo escolar, desde a 
jardinagem até a cozinha, incluindo a estrutura e ornamen- 
tação dos banheiros, a organização das salas de jogos, os 
espaços de lazer e de convivência informal. As linguagens 
artísticas possuem um poder mobilizador universal por 
afetarem as paixões, mas esse potencial só se realiza de 
modo pleno quando todas as pessoas estão engajadas em 
um ambiente moral formado estética e artisticamente, com 
pleno acesso às artes; em contextos culturais propícios, as 
artes «moldam ocupações coletivas» e «determinam a di- 
reção do interesse e da atenção», podendo afetar os pro- 
pósitos pessoais e coletivos (Dewey, 2015). Como «toda 
arte é um processo de tornar o mundo um lugar melhor 
para se viver», é necessário haver mais arte e mais domínio 
de suas linguagens para a construção da democracia; um 
contexto estético e artístico possibilita comunicações poé- 
ticas, cujos sentidos e significados são compreendidos no 
interior de vivências mobilizadoras (Dewey, 1958). 

A pedagogia retórica deweyana implica a produção de 
experiências rítmicas na totalidade da instituição de ensi- 
no, para que todos sejam formados como seres humanos 
sensíveis à diversidade da vida; experiências que agreguem 
criação e apreciação, conhecimento do que já foi produzi- 
do pela humanidade e desejo de produzir o novo; a regra 
e o impulso transgressor, os saberes formais e a emoção 
direcionada, por intermédio de linguagens e materiais di- 
versificados; experiências rítmicas que viabilizem escolhas 
conscientes no decorrer de processos investigativos que 
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não silenciem as vozes dos aprendizes, mas integrem a 
multiplicidade cultural que constitui o cenário do mundo 
contemporâneo. Havendo individualidades fortes e pode- 
rosas, munidas de autonomia para dialogar, torna-se pos- 
sível potencializar as experiências significativas e projetar 
um modo de vida que incentive a percepção de que as es- 
colhas referentes ao futuro da coletividade dependem de 
consensos a serem testados na prática, consolidando um 
autêntico processo reflexivo. 

A formação do professor e a instauração de um am- 
biente escolar no escopo dessa pedagogia requer a cau- 
tela de não ceder às inclinações espontaneístas que equi- 
vocadamente são atribuídas às propostas educacionais de 
Dewey. A educação como experiência estética e artística 
destina-se a despertar a sensibilidade de todos os envol- 
vidos no processo, sejam alunos, professores, gestores 
ou funcionários da escola; deve-se elevá-los à condição 
de criadores de significados, sujeitos dispostos a assumir 
formas variadas de autoria expressiva e enunciativa. Esse 
empreendimento, no entanto, não é sinônimo de esvazia- 
mento dos conteúdos linguísticos específicos das diversas 
manifestações artísticas, nem de desprezo pelos conheci- 
mentos relativos às condições sociais concretas que origi- 
naram as obras de arte. 

Esse cuidado se faz necessário por causa do dualismo 
que historicamente acompanha o pensamento pedagógi- 
co e que encontra em Dewey forte oposição. A pedagogia 
deweyana visa promover o acesso a signos e significados 
que podem desenvolver a imaginação, levar as pessoas à 
elaboração de propósitos, atos de criação, reelaborações 
contínuas do próprio eu e também a sonhos esperançosos 
sobre o futuro. Sempre que uma proposta pedagógica se 
apresenta desse modo, com ênfase nas paixões e na cons- 
trução de indivíduos autônomos, acredita-se que a sua 
efetivação dispense toda forma de planejamento e estru- 
turação didática. 

Mas nada é mais distante da filosofia deweyana do que 
esse tipo de dicotomia que mimetiza a célebre oposição 
entre razão e paixões, pois Dewey (2015), ao clamar por 
mais paixões, não menos, não pretende dispensar a racio- 
nalidade, mas propor uma revisão desse conceito. Raciona- 
lidade, diz ele, «não é uma força evocada contrariamente 
ao impulso e ao hábito»; a palavra razão, «como substan- 
tivo, significa a feliz cooperação de uma multiplicidade 
de disposições, como simpatia, curiosidade, exploração, 
experimentação, franqueza, perseverança — para seguir as 
coisas pensadas -, circunspecção, para olhar o contexto, 
etc., etc.». Racionalidade, para Dewey, é a disposição resul- 
tante do processo de reflexão, não um manancial de solu- 
ções prévias que repousa fornecendo orientações seguras, 
prontas para o uso. 


Fonte 

ANDRADE, E. N. F. de; CUNHA, M. V. da. A contribuição 
de John Dewey ao ensino da arte no Brasil. Espacio, Tiempo 
y Educación, v. 3, n. 2, July-December 2016 
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BENNET, ROY, UMA BREVE HISTÓRIA DA 
MUSICA, RIO DE JANEIRO, ZAHAR, 1989 





Uma breve história da música faz parte de uma série de livros didáticos, ilustrados e em formato grande, que atende ao 
estudante e ao estudioso da música em seus mais variados aspectos. Nesse volume são trilhados os caminhos da música do 
Ocidente a partir do século IX, quando surgiram as primeiras “composições”; o desenvolvimento da escrita e das ideias musi- 
cais e também os instrumentos e práticas adotadas nos diversos períodos dessa evolução. Quadros sinópticos de cada perío- 
do mostram os vários tipos de música, seus locais de origem, sua gênese cronológica e os principais compositores da época. 


Música 


A “musica” como arte combina os sons das notas musicais produzindo no silêncio uma grande diversificação de melodias. Os 
sons estão ao nosso redor, daí concluirmos que a música é parte integrante da vida, e por ser integrante da vida já é interdisciplinar, 
podemos cantar, batucar, dançar, ou ligarmos um aparelho eletrônico só para ouvirmos. Ela é universal, sentimos sua vibração e 
não importa em que país tenha nascido. Sua finalidade pode ter os mais diversos motivos, alguns religiosos, outros puramente 
comerciais, algumas são produzidas para protestos, outras simbolizam nações enfim, destinamos para onde nos convém. 

É possível que a música tenha surgido a mais de cinquenta mil anos no continente africano e daí se expandindo para o 
planeta azul e belo. Cabe a cada grupo social mais ou menos desenvolvido culturalmente produzi-la. 

Podem ser utilizadas por tribos nômades ou em grandes festivais. “E ao observarmos suas expressões verificamos os senti- 
mentos ali existentes.” Conta-se que na china antiga quando o imperador visitava cidades para analisar a situação econômica e 
social, ele pedia um grupo musical para tocar, se esse grupo estivesse afinado ele concluía que a sociedade local também estava”. 

Na arqueologia, em pinturas nas grutas, gravuras em pedras, apresentam imagens de figuras humanas com instrumen- 
tos e dançarinos, evidente que são instrumentos musicais sem sofisticação e rudimentares. 

Os sumérios, os babilônios, os judeus, os egípcios que foram a grande expressão musical da época a cinco mil anos 
atrás. A cultura indiana e chinesa que usavam a expressão a magia da música, usadas nos grandes rituais religiosos sem 
contar que também eram usadas pelos exércitos antes e depois das guerras em defesa dos seus territórios. 

O estudo musical surge pouco antes de Cristo e se estende para a idade média. São gregas as que foram guardadas até 
os dias atuais. O grande matemático Pitágoras acreditava que a música e a sua matemática poderiam revelar o segredo do 
mundo, dizia ele que o universo tinha som, é como justificava suas teorias sobre a importância da música. 

Difícil precisar datas certas, porém sabe se que a igreja teve grande influência na periodização musical com os cantos 
antigos como o cantochão, os cantos gregorianos que era uma homenagem ao Gregório | (540-640). Não aceita músicas 
chamadas de profanas ou trévicas, ela ditava comportamentos na vida social, política e cultural. 

Surge a música renascentista que data do século XIV, queriam os compositores se desvencilhar da igreja com músicas 
de variação melódica e universal, as composições eram escritas em suas próprias línguas e não mais em latim, eram os cha- 
mados madrigais cantados por duas ou três ou no máximo quatro pessoas. Depois vem a música barroca, músicas de con- 
teúdo dramático e precisava ser muito elaborada, com o surgimento de grandes compositores tais como Vivaldi, Handel, 
Bach. Em seguida vem a música clássica marcada pelos compositores, Mozart, Beethoven, surgindo a música orquestrada, 
música para piano. A seguir vem o romantismo colocando a emoção como um dos fatores principais, buscando extrair 
do ser humano o seu pensamento mais profundo. Essa emoção foi demonstrada nas composições de Beethoven, Chopin, 
Schumann, Wagner, erdi, Tchaikovsky, Strauss e outros. 

O que existe hoje é marcado por uma série de novas tendências e técnicas musicais. Algumas técnicas já se estabe- 
leceram no decorrer do século XX e XXI. São elas: Impressionismo, Influências jazzísticas, Politonalidade, Atonalidade, Ex- 
pressionismo, Serialismo, Neoclassicismo, Microtonalidade, Música concreta, Música eletrônica, Serialismo total, e Música 
Aleatória. Há também os músicos que criaram um estilo pessoal, restando-lhes apenas o adicional “tradicionalista”. 


Síntese 


O quadro abaixo foi montado de acordo com Bennett e completa essa rápida caracterização dos períodos em questão. 
Abaixo dele se encontram algumas observações feitas por vocês durante as aulas. 





Período Clássico Período Romântico 





Mais leve, de tessitura mais clara e menos complexa que a | Tessituras mais densas e pesadas, com corajosos contras- 
barroca; é principalmente homofônica — a melodia susten- | tes dramáticos, explorando uma gama maior de sonori- 
tada por acordes (mais o contraponto continua presente). | dades, 

dinâmica e timbres. 
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Ênfase na beleza e na graça da melodia e da forma, 
proporção e equilíbrio, moderação e controle; refinada 
e elegante no caráter, com a estrutura formal e a 
expressividade em perfeito equilíbrio. 





Maior variedade e contraste em uma peça: de tonalidades, 
melodias, ritmos e dinâmica (agora utilizando o crescendo 
eo 

sforzando); frequentes mudanças de disposição e timbres. 


Maior liberdade de forma e concepção; plano emocional 
expresso com maior intensidade e de forma mais perso- 
nalista, na qual a fantasia, a imaginação e o espírito de 
aventura 

desempenham importante papel. 





A forma sonata aparece como a concepção mais impor- 
tante — usada para construir o primeiro movimento de 
quase todas as grandes obras, mas também em outros 
movimentos e em peças isoladas (como aberturas). 


Em obras muito extensas, a forma e a unidade são obtidas 
pelo uso de temas recorrentes. 





As melodias tendem a ser mais curtas que as barrocas, 
com frases bem delineadas e cadências bem definidas. 


Ênfase em melodias líricas, do tipo canção; modulações 
ousadas, harmonias mais ricas, frequentemente 
cromáticas 

com o uso de surpreendentes dissonâncias. 





A orquestra cresce em tamanho e âmbito; 


Expansão da orquestra, por vezes a proporções gigan- 
tescas: invenção do sistema de válvulas, que propicia o 
desenvolvimento da seção dos metais (...) 





O cravo é substituído pelo piano: as primeiras músicas 
para piano são pobres em tessitura, (...) mas depois se 
tornam mais sonoras, ricas e vigorosas (Beethoven). 


Maior virtuosismo técnico, sobretudo dos pianistas e 
violinistas. 








Atribui-se importância a música instrumental — muitos 
tipos: sonata, trio, quarteto de cordas, sinfonia, concerto, 
serenata, 

divertimento. 





Rica variedade de tipos, desde canções e pequenas peças 
para piano até gigantescos empreendimentos musicais 
de longa duração, estruturados com espetaculares clímax 
dramáticos e 

dinâmicos. 











Considerações da música: 





Música do Período Clássico 


Música do Período Romântico 





Alegre, leve, divertida. 


Mais pausas, intervalos 


Pesada, grave, triste, sofrida, com mais emoções. 
Mais notas 





- Maior uso dos graves; 

- Mais rápida; 

- Liberdade para expressar sentimentos, vontades; 
- Não respeita a pulsação (semelhante a fala); 

- Mais contrastes 

















Fonte 
PAULINO, J. Música 


https://revistas.pucsp.br/index.php/interespe/article/viewFile/17451/12974 
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O TEATRO PRIMITIVO 


Tão velho quanto a humanidade, o teatro manifesta-se 
desde os primórdios do homem. Sendo que, uma das for- 
mas arquetípicas da expressão humana é a magia da trans- 
formação de uma pessoa em outra. 

O raio de atuação do teatro compreende desde a pan- 
tomima de caça dos povos da era glacial até as categorias 
dramáticas da atualidade. 

Se o papel do xamã ou o dançarino mascarado é afas- 
tar os demónios, o ator tem, por função, interpretar a obra 
do poeta num movimento de conspiração contra a realida- 
de prometendo outra mais verdadeira ainda. Nisso, reside 
o encanto do teatro que não nos permite perceber os arti- 
fícios para tal empreendimento. 

Do ponto de vista da evolução cultural a principal 
diferença entre as formas de teatro primitivas e as mais 
avançadas é a quantidade de acessórios e adereços cénicos 
empregados na expressão da mensagem. 

Nas culturas primitivas são explorados materiais com 
os quais o homem tem contato, como a pele de um ani- 
mal, por exemplo. Ao passo que no período barroco o ho- 
mem tinha toda uma parafernália de equipamentos que 
conferem suntuosidade a cena. Para depois, no século XX, 
alguém como lonesco subverter a ordem primando pela 
desordenação do palco. 

No século XX, pratica-se a arte da redução fazendo 
com que qualquer coisa além de um ponto de luz pareça 
demasiado para a cena. 

Há o expoente Mareei Marceau que representa um tea- 
tro atemporal. Seus espetáculos contam com o deslumbre 
dos recursos cénicos de sua época somados à Commedia 
deirarte, e a pantomima proveniente da Ásia e da mimica 
da Antiguidade. 

Para a compreensão do teatro primitivo, é necessário 
pesquisar as seguintes fontes: as tribos aborígenes, as pin- 
turas das cavernas pré-históricas e a inesgotável riqueza 
das danças, mímicas e costumes populares que sobrevive- 
ram pelo mundo afora. 

A utilização de acessórios no teatro está presente des- 
de o teatro primitivo. Isso, além da presença de aromas 
inebriantes e ritmos para estimular os efeitos do teatro. 

Oskar Eberle escreve: O teatro primitivo é uma “grande 
ópera”, O espaço de representação do teatro primitivo é a 
natureza, o chão de terra batida e constam de seus equipa- 
mentos algum totem fixo no centro, um animal abatido ou 
um monte de grãos. 

Havia a presença da dança coral e do teatro em forma 
de arena, isso somado a procissões para a celebração de 
rituais. Isso quer dizer, que onde houvesse pessoas que se 
reunissem com o intuito de celebrar a magia que ali se ma- 
nifestaria formas de teatro. 

















» 





NOVA 


CONCURSOS 


Por isso, O teatro pode ajudar na compreensão da roti- 
na da vida, de onde podemos encontrar e ser encontrados 
como indivíduos. 


EGITO E ANTIGO ORIENTE 


As bases da civilização ocidental estão registradas na 
região do Egito e do Oriente Antigo. Na região que com- 
preendia o Rio Nilo, o Rio Tigre e o Eufrates e ao planal- 
to iraniano, do Bósforo ao Golfo Pérsico há três milénios 
a.C. Neste período, o Egito desenvolveu as artes plásticas, 
a Mesopotâmia desenvolveu uma ciência, e Israel uma re- 
ligião. 


Egito 


O culto aos mortos no Egito antigo deu origem aos 
monumentos mais grandiosos e duradouros da história da 
humanidade. Foram construídos túmulos no período pré- 
“histórico, nas pirâmides e câmaras mortuárias no Egito. 

Nos templos onde estão esses túmulos foram retrata- 
das cenas de dançarinas, banquetes e procissões, oferen- 
das e sacrifícios nos murais dedicados aos mortos. 

Tais imagens revelam a preocupação que os egípcios 
tinham com o mundo sobrenatural e revelam um caráter 
dramático. Estando contidos, em tais imagens, pedidos aos 
deuses em forma de pintura e escultura nas quais se escre- 
via uma palavra de invocação: Rá, o deus do paraíso. Espe- 
rava-se que esse deus recebesse o morto em seus reinos e 
o elevasse como seu igual. 

Tais inscrições sepulcrais aparecem na forma de diá- 
logo nas pirâmides. Por meio desses hieróglifos que pos- 
suem mais de cinco mil anos é possível especular sobre o 
teatro no Egito. 


A impressão que se tem da imagem que representa 
a deusa Isis pronunciando uma formula mágica para pro- 
teger Horus, seu filho, é de que a mesma foi concebida 
dramaticamente. 


Mesopotâmia 


Ao que parece, no segundo milénio a.C, altera-se o 
perfil dos deuses na Mesopotâmia. A partir de então, apre- 
sentam-se menos despóticos e severos. 

Enquanto isso, o povo egípcio fazia peregrinações em 
busca de graças divinas e erguendo monumentos come- 
morativos em homenagem aos seus deuses. 

Desde então, considera-se que os deuses mesopotã- 
micos estavam descendo a terra e participando dos rituais 
o que provocaria o começo do teatro ali. 

A lenda do “matrimónio sagrado” que mostra a união 
do deus ao homem é um dos mais antigos mistérios da 
Mesopotâmia. Sendo que, utilizou-se nos templos da Su- 
méria de pantomima, encantamento e música para encenar 
este drama religioso. 

De acordo, com pesquisas recentes, o famoso estan- 
darte-mosaico de Ur, do terceiro milénio a.C, é uma das 
mais antigas representações do “casamento sagrado”. 








CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 











Professor de Educação Básica Il - Artes 


Trata-se de uma magnífica obra, com suas figuras compos- 
tas por fragmentos de conchas e calcário incrustados num 
fundo de lápis-lazuli, data de aproximadamente 2700 a.C. 

Do segundo milénio em diante, o “casamento sagra- 
do” foi quase com certeza celebrado uma vez por ano nos 
maiores templos do império sumeriano, com sacerdotes e 
sacerdotisas fazendo o papel de reis e rainhas. 

Acredita-se que as disputas divinas dos sumérios pos- 
suem caráter teatral, dada presença de diálogos compos- 
tos durante o período em que a imagem dos deuses su- 
mérios tornar-se mais humanizada no que diz respeito às 
características psicológicas dos deuses. 

Há a presença de diálogos que apresentam a cada per- 
sonagem tanto na forma como no conteúdo. 

A partir de então é possível o desenvolvimento do drama 
com base num conflito simbolizado na ideia dos deuses e trans- 
portado para a psicologia humana, está esboçado o teatro. 


AS CIVILIZAÇÕES ISLÂMICAS 


As civilizações islâmicas abrigaram em seus territórios 
inúmeras transformações políticas, espirituais e intelectuais. 

No Islã, a fé serviu como ponto de convergência para 
os povos do Oriente Próximo a partir do ano de 610, quan- 
do Maomé mercador a serviço da rica viúva Kadhija, rece- 
beu a revelação do Islã no monte Hira perto de Meca. 

Depois de então, pela primeira vez, os povos do Orien- 
te Próximo experimentaram algum sentimento de solida- 
riedade desenvolvendo um novo estilo cultural segundo os 
preceitos do Alcorão. 

Aquele ambiente inibiu o crescimento do teatro e do 
drama mediante a proibição da personificação do Deus. 

Porém, surgiria a taziyé que é tida como uma das mais 
impressionantes manifestações teatrais do mundo. A taziyé 
que resultou da divisão do Islã entre sunitas e xiitas nunca 
viajou além do Irã. 

A presença do teatro no Islã estava em desacordo com 
os mandamentos do profeta, o que não impediu o culti- 
vo de espetáculos populares ou o de sombra. Sendo que, 
para ludibriarem as proibições de representação da figura 
humana, se utilizava no teatro de sombras as figuras dos 
heróis-bonecos turcos Karagoz e Hadjeivat. 

Os bonecos Karagoz e Hadjeivat eram confeccionados 
em couro de camelo, perfurados para deixar passar a luz e 
eram movimentados por "“meio de varas. 


Pérsia 


A prática da taziyé na Pérsia foi descrita e acompanhada 
por Sir Lewis Pelly, quando participou da missão diplomá- 
tica inglesa à Pérsia entre os anos 1862 e 1873. Sendo que, 
ele coletou 52 peças e chegou a publicar 37 delas. 

O primeiro teatro persa a abrigar uma obra de Shakes- 
peare foi o Teatro Zoroastriano de Teerã, fundado em 1927. 

Hoje, está instalado em Teerã um moderno teatro esta- 
dual, que devidamente equipado, abriga a representação de 
obras clássicas e de vanguarda do repertório internacional. 

E, a população do campo demonstra predileção pelos 
espetáculos e danças tradicionais, apresentações de guer- 
ras acrobáticas e mitológicas e aos personagens folclóricos. 
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Turquia 


Em 1922, com a extinção do sultanato, o império oto- 
mano chegou oficialmente ao fim, um ano mais tarde foi 
proclamada a República da Turquia. Os fatores que influen- 
ciaram o desenvolvimento histórico e cultural da Turquia 
foram os seguintes: primeiro, os rituais xamânicos trazidos 
da Ásia Central, que eram, até certo ponto, misturados com 
o culto frígio a Dionísio e que ainda existem nas danças e 
jogos anatólios; depois a influência da Antiguidade; em ter- 
ceiro lugar vem a rivalidade com o Bizâncio; e por último, a 
influência decisiva do Islã a partir do século X. 

A presença de músicos e dançarinos era abundante nas 
cortes e nos mercados, nos trens de bagagem das cam- 
panhas militares e entre as missões diplomáticas. Quando 
Manuel II Paleólogo, imperador do Bizâncio, visitou o sul- 
tão otomano Bayzed, admirou sua versátil trupe de músi- 
cos, dançarinos e atores. 

Organizado segundo o padrão francês e italiano, o pri- 
meiro teatro turco com um fosso para orquestra e um ce- 
nário mecanicamente operado surgiu na primeira metade 
do século XIX. Foram apresentadas nesse teatro peças de 
Moliêre, Goldoni, Goethe e Lessíng. 

A presença de malabaristas, mágicos e circenses con- 
tinuava a agitar as plateias em galpões de madeira e ten- 
das. Bem como nos cafés praticava-se a tradicional arte do 
meddha. 

O orta oyunu de Gedik Paxá foi inaugurado em novem- 
bro de 1867, durante o Ramada, por um arménio de nome 
Gullu Agop. Este teatro tornou-se o centro do movimento 
nacional do teatro turco. 

Porém, após a revolução de julho de 1908, o trabalho 
daquele autor estaria presente em teatros de todo o pais. 

Atualmente, a Turquia conta com salas de teatro cuja 
programação consta de um repertório verdadeiramente in- 
ternacional. 


O teatro de Sombras de Karagõz 


Karagôz é o nome da personagem herói e do espetá- 
culo de sombras turco. Com personalidade espirituosa e 
sua rápida retórica engendra trocadilhos ásperos e críticos. 
Essa personagem difundiu-se pela Grécia, Balcãs e lugares 
longínquos da Ásia. 


AS CIVILIZAÇÕES INDO-PACÍFICAS 


Provenientes de uma só grande crença, a de prestar 
homenagem aos deuses, a dança e o drama eram os dois 
componentes de igual importância na Índia. 

O deus Shiva, senhor da morte e do renascimento ter- 
reno, era representado como o rei dos dançarinos. 

Na tradição hindu, o próprio Brahma também criou a 
arte do drama. Assim, antes de qualquer apresentação tea- 
tral, durante muitos séculos, realizava-se a cerimónia inicial 
de benção e purificação ligada a esse deus. 

As grandes manifestações religiosas da Índia-brama- 
nismo, jainismo e budismo cederam à dança, à pantomima 
exorcística e à recitação dramática, suas forças específicas 
do culto e sacrifício. 
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India 


Na índia, a arte da dança agrada aos deuses e é uma 
expressão notável da homenagem dos homens. Sendo as- 
sim, a origem do teatro hindu está na ligação entre a dança 
e o culto no templo. 

A representação da dança pode ser encontrada ao lon- 
go de 3500 anos de escultura hindu, desde a famosa es- 
tatueta de bronze da “Dançarina”, nas ruinas da cidade de 
Mohenjo-Daro, no baixo Indo, aos relevos nas colunas do 
templo hindu em Citam-baram, exibem todas as 108 posi- 
ções da dança clássica indiana de acordo com Natyasastra 
de Bharata. 

Os jardins dos templos incluíam locais tradicionais para 
a dança e para a música religiosa. E. as dançarinas ficavam 
subordinadas à autoridade dos sacerdotes do templo e 
praticavam sua arte, na medida em que esta tinha a ver 
com o culto, dentro do espaço do templo. 

Havia uma assembleia de dança especial denominada 
natamandira, e para objetivos mais gerais, uma sala de 
celebração denominada mandapa, na qual as dançarinas, 
músicos e recitadores homenageavam os deuses. Até hoje, 
em alguns templos da índia pratica-se o costume das de- 
vadasis dançarem no cerimonial vespertino. 

Utiliza-se o termo “teatro-templo” para se referir à ar- 
quitetura dos templos indianos. Sendo que, desenvolve- 
ram-se na Índia as seguintes formas teatrais: o nata mais 
ligado à arte dos templos e o Rig Veda, mais próximo da 
manifestação popular com danças e acrobacias. 


O Natyasastra de Bharata 


O que se sabe sobre o teatro clássico da índia é que 
o mesmo se derivou de uma única obra: o Natyasastra de 
Bharata. Estudiosos do sânscrito advogam que o autor 
Bharata viveu entre 200 a.C. e 200 d.C. 

Está documentado por Bharata em Natyasastra toda a 
forma do teatro do Extremo Oriente, constando toda a arte 
expressiva e precisa do corpo humano. 

Dança e atuação teatral são uma única coisa, sendo ne- 
cessária atenção por parte do dançarino e do ator a cada 
detalhe. Desde a concentração extrema até as pontas dos 
dedos. Isso tudo, de acordo com uma lista que contém 24 
posições para as pontas dos dedos, 13 movimentos de ca- 
beça, 7 de sobrancelhas, 6 de nariz, 6 das bochechas, 9 do 
pescoço, 7 do queixo, 5 do tórax e 36 dos olhos. 


O Drama Clássico 


Englobando toda a extensão da vida, da terra aos céus, 
o drama clássico indiano possui a linguagem espiritual tra- 
çada no Rig Veda, expresso em forma de baladas, que eram 
recitadas antifonicamente nos ritos sagrados. 


Indonésia 
O teatro de sombra de wayang, surgido em Java, é tido 


como uma das formas teatrais mais belas desenvolvidas ao 
sudeste da Ásia. Sua origem remonta a época pré-hindu 
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dos cultos ancestrais javaneses. E, suas quatro variantes ca- 
racterísticas podem ser encontradas ainda hoje por todas 
as ilhas. 

Assim, é possível encontrar por meio de colecionado- 
res, exemplares de seus graciosos atores, confeccionados 
em couro transparente, ou bonecos esculpidos em madei- 
ra, em relevo inteiro ou semi-relevo com seus olhos bem 
estreitos e enigmáticos. O wayang adquiriu seus aspec- 
tos característicos durante o período áureo da civilização 
indiano-javanesa. Absorveu os velhos mitos védicos dos 
deuses, o Ramayana e o Mahabharata, e a riqueza das per- 
sonagens desses dois grandes épicos e seus conflitos de 
guerra e paz. 

O termo wayang purwa significa sombra antiga, ou da 
antiguidade. E, essa manifestação jamais se tomou profana 
ocupando até hoje uma função mágica entre o homem e o 
mundo metafísico. 

Isso, ainda que o teatro wayang seja tão comercializa- 
do nas cidades da Indonésia quanto as danças indígenas e 
as danças com máscaras do wayang topeng, a famosa Dan- 
ça das Ninjas, a Kiprah ou a djaranképang. Ou, as formas de 
wayang wong que significa o teatro do humano. 


CHINA 


A história do teatro chinês remete a cinco mil anos 
atrás e envolve impérios e dinastias, rituais de fertilidade e 
de exorcismos xamânicos. Desde os primórdios da panto- 
mima da corte e dos trocadilhos, sua mola propulsora foi o 
protesto contra o domínio mongólico. O drama chinês ce- 
lebrou nos séculos XIll e XIV, seu triunfo nas colunas dos li- 
vros impressos e não nos palcos, ou seja, na forma de texto. 

Até hoje, a arte dos acrobatas possui seu lugar de hon- 
ra na Ópera de Pequim, numa das mais altamente consu- 
madas formas de teatro do mundo. Sendo que, a acrobacia 
classifica-se como par da música. 

Bertold Brecht incorporou ao teatro épico aquilo que 
chamou de “aspecto de exibição do antigo teatro asiático”. 


Origem e os “Cem Jogos” 


O xamanismo foi grandemente desenvolvido no Norte 
e no centro da Ásia. Mágicos e exorcistas eram responsá- 
veis pelo transcorrer seguro da vida rural, pelas boas co- 
lheitas e pela boa sorte na guerra. Apresentavam danças 
rituais como wu-wu em estado de êxtase. 

O teatro de sombras chinês permaneceu como a forma 
favorita de teatro. Os bonecos de Pequim e de Szechuan, 
feitos de couro transparente de burro ou búfala, transmi- 
te uma impressão da imaginativa riqueza de ação e dos 
personagens épicos dos mitos folclóricos. É possível que o 
teatro de sombras chinês tenha surgido na época do im- 
perador Wu-ti. 

Os "Cem Jogos” envolviam pantomimas, dança e apre- 
sentações acrobáticas e muito provavelmente eram prati- 
cados sobre uma plataforma simples, elevada, coberta por 
um telhado e limitada por uma parede ao fundo. 
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Os estudantes do Jardim das Pêras 


Em meio ao surgimento do livro impresso, da manufa- 
tura de porcelanas, do florescimento da pintura, da poesia 
lírica e da intensificação do comércio com a Arábia e a Pér- 
sia, O período da dinastia Tang (618-906) deu lugar ao mais 
famoso evento da história do teatro da China: a fundação 
do chamado Jardim das Pêras. 

O Jardim das Pêras é a academia teatral imperial da 
qual os atores de hoje subtraem sua designação poética de 
“estudantes do Jardim das Pêras”. 


O Caminho para o Drama 


Gêngis Khan esperava que o contato com os principais 
artistas chineses lhe favorecesse uma visão Íntima da men- 
talidade do povo conquistado, por isso promovia as artes. 

Mas, como era de se esperar o drama tornou-se um 
centro de resistência subterrânea ao domínio dos mongóis. 


Drama do Norte e Drama do Sul 


O drama do Norte pode reivindicar a descendência di- 
reta de Kuang Han-King, nascido em 1214, em Tatsu. Isso 
porque esse teatro estava cronologicamente cerca de duas 
gerações à frente do teatro do Sul. 

Tido como o pai do drama chinês Kuang Han-King foi 
um alto oficial de Estado da dinastia Kin. Escreveu sessenta 
e cinco peças - comédias de amor, peças cortesás e dramas 
heroicos. Catorze dessas chegaram até nós. 


A peça Musical do período Ming 


O músico Wei Liang-fu desenvolveu a partir dos ele- 
mentos da música do Norte e do Sul, um novo estilo mu- 
sical baseado em sistemas tonais e ritmos fixos. Criava, as- 
sim, uma nova forma teatral a kum-ch'u. 

Suas reformas musicais e os dramas líricos e poéticos 
do mestre Yu-Ming, cujas quatro peças mais famosas são 
conhecidas pelo título conjunto de Quatro Sonhos da Sala 
Yu-Ming, fundaram a alta perfeição do estilo moderno da 
Opera de Pequim. 


A concepção Artística da Opera de Pequim 


A peça musical lírica e poética começou a se desenvol- 
ver por volta da metade do século XVIII, durante a dinas- 
tia Ching. O imperador Ch'ien Lung (1736-1795) tinha um 
grande interesse pelas trupes teatrais da China e encon- 
trava tempo, em suas viagens, para visitar os teatros das 
províncias. : 

O estilo da Opera de Pequim combina os dois elemen- 
tos dominantes do teatro chinês: a perfeição uniforme do 
conjunto e também o desempenho individual singular do 
ator principal. 

No palco, o ator não se apoia em aparatos cénicos 
para apresentar sua arte. Pois, o palco do teatro chinês e o 
mesmo de séculos atrás. Uma simples plataforma com um 
fundo neutro. Há apenas a presença de uma mesa, de uma 
cadeira, um divã coberto com um precioso brocado. 
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O Teatro Chinês Hoje 


Cerca de quatrocentos estudantes passam por um in- 
tensivo treinamento na Escola Nacional em Pequim. 

A influência do teatro ocidental não constituiu padrão 
para a cultura teatral chinesa. O que faz da Ópera de Pe- 
quim a essência da arte chinesa 


JAPÃO 


A mola propulsora do teatro japonês está no poder su- 
gestivo do movimento, do gesto e da palavra falada. Os 
japoneses desenvolveram uma forma de expressão total 
quase que exclusiva. Podendo ser descrita como uma ce- 
lebração solene, formalizada, de emoções e sentimentos, 
cujos espetáculos evocam desde a pantomina até os mais 
sutis refinamentos da arte aristocrática. 


Fonte 

BERTHOLD, Margot. História Mundial do Teatro. São 
Paulo, Ed. Perspectiva, 2000. 

http://profleandrolopes.blogspot.com/2010/03/ber- 
tholt-margot-historia-mundial-do.html 





BOUCIER, PAUL. HISTÓRIA DA DANÇA 
NO OCIDENTE. (2A EDIÇÃO) SAO PAULO: 
MARTINS FONTES, 2001. 





Paul Bourcier, professor de história da dança na Uni- 
versidade de Paris, mostra nesta obra a evolução da arte 
da dança desde as primeiras manifestações de que se tem 
notícia, há mais de quinze mil anos, até a nossa época, com 
base em documentação rigorosamente controlada. 


A PRIMEIRA DANÇA FOI UM ATO SAGRADO 


O primeiro documento que apresenta um humano in- 
discutivelmente em ação de dança tem 14000 anos. Ainda 
é necessário elaborar um trabalho muito importante de le- 
vantamento e de comparação, pois os especialistas da pré- 
“história se preocuparam muito pouco com a história do 
movimento. Por isso, o bom senso aconselha manter uma 
atitude objetiva e descritiva sobre os documentos icono- 
gráficos estudados. Ou seja, tem-se como regra, examinar 
bem os documentos, não ir além das constatações eviden- 
tes e não ceder à tentação de imaginar sistemas de ritos 
mágicos. 


A orquêstica madaleniana 


O ecossistema paleolítico baseia-se nos animais; as 
danças só poderiam referir-se a eles. 

As grutas são santuários. Comprova-os o uso da se- 
pultura ritual. Portanto, não se deve excluir a ideia de uma 
dança religiosa. 
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Quatro documentos 


É preciso considerar que o número de documentos é 
limitado e que há um rigor em sua seleção. 

Numa parede de uma gruta do período pré-histórico, 
isolado de qualquer outra representação, fato raro, está 
representado o ancestral dos dançarinos sobre o qual se- 
guem as constatações: 

- Corpo e caráter da dança: o personagem executa um 
giro sobre si mesmo. 

- Vestimentas: o traje apresentado é elaborado. 

Por analogia, nota-se que em qualquer parte do mun- 
do e em qualquer época as danças sagradas se executam 
através de giros. 

Imitações desta figura foram encontradas em outras 
grutas de outras cidades. Deve-se acreditar que a humani- 
dade dispunha de uma espécie de fundo cultural comum. 

As representações de grupo começam a ser frequen- 
tes no período mesolítico, descobre-se uma cena gravada 
que apresenta uma roda de sete personagens dançando 
em torno de dois personagens centrais que se contorcem 
no chão. 

O movimento vai da direita para a esquerda, ou seja, 
é o da direção aparente dos grandes astros, o Sol e a Lua. 
Observar que todas as rodas espontâneas, mesmo as das 
crianças, giram na mesma direção e que as rodas têm as 
virtudes de uma dinâmica de grupo, como acontece em 
geral nas danças africanas. 

Em suma, os documentos conhecidos, a dança nos pe- 
ríodos mesolítico e paleolítico está sempre ligada a um ato 
cerimonial. O estado de despersonalização que parece ser 
procurado é favorecido pelo uso de máscaras de animais 
que fazem parte do rito. Observar que a máscara é substi- 
tuída pela maquilagem. 

A partir do período neolítico, a condição humana se 
transforma. De predador, o homem transforma-se em pro- 
dutor; descobre as práticas da agricultura e da criação de 
animais, torna-se senhor do seu destino. 

Esse fato traz duas consequências, a população au- 
menta e os homens passam a se organizarem em grupos 
mais poderosos do que a família. 

Nascem as cidades, cada uma com sua personalidade 
própria, suas próprias divindades protetoras, com frequên- 
cia um animal simbólico, um totem. Os mitos religiosos 
personalizam-se em cada grupo à medida que este des- 
cobre sua identidade. Cada grupo terá sua ou suas danças 
próprias. 

Em nenhum lugar foram encontradas representações 
de danças agrárias miméticas muito antigas. Porém, foram 
resgatadas em grande número, representações de comba- 
tes cerimoniais dançados. 

Observa-se na Africa do Sul, cenas de dança, em solo 
ou coletivas, entre as pinturas rupestres, os participantes 
vestidos de animais de forma mais ou menos realista. Le- 
vam a supor um culto totêmico dançado. E mostra que os 
agrupamentos humanos tinham sua divindade-totem. 

Assiste-se a uma mudança no sentido da dança: a 
identificação com o espírito conseguida pela dança com 
giro, passa-se a uma liturgia, a um culto de relação e não 
mais de participação. Enfim, os documentos mostram o 
nascimento da dança cerimonial leiga. 
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A dança nos antigos impérios 


Por falta de documentação, fala-se com grande pre- 
caução da dança dos antigos impérios médio-orientais. Um 
grande período sem evidências estendesse entre o aban- 
dono da pintura parietal e o surgimento de uma icono- 
grafia orquéstica na cerimónia e em outras artes plásticas. 
Muito pouco chegou até os dias de hoje sobre a dança no 
oriente médio. Entretanto, o Egito praticou amplamente as 
danças sagrada, litúrgica (principalmente a litúrgica funerá- 
ria) e. enfim, de recreação. São numerosos os documentos 
iconográficos sobre a dança no Egito, apesar de estarem 
dispersos, mal classificados e serem textos herméticos. 

Os hebreus, por causa da religião, não representavam 
seres vivos, assim, o conhecimento sobre a dança hebraica 
baseou-se em textos escritos, essencialmente a Bíblia. 

A dança tinha um caráter paralitúrgico abandonada à 
espontaneidade da multidão, porém praticada em um con- 
texto religioso. Apresentava rodas, danças em fileiras, giros 
e era praticada sem máscaras. A dança do povo hebreu não 
foi transformada em arte. 


DANÇA, DOM DOS IMORTAIS 


A civilização grega é completamente impregnada pela 
dança, comprovam inúmeros documentos coletados em 
Creta. Muitas vezes abordada como dança da beleza ou 
dança da feiura. 

Creta herda tradições que detectamos desde o início 
da história, as quais os Gregos transformarão completa- 
mente. Estes viam na dança a religiosidade, consideravam- 
-na divina porque dava alegria. 

Na concepção de Sócrates, a dança forma o cidadão 
completo, além de ser um exercício capaz de proporcio- 
nar uma postura correta ao corpo. É fonte de boa saúde 
e expulsa os maus humores da cabeça. Portanto, a edu- 
cação deve conceder muito espaço à dança, pois o corpo 
também é um meio de se conquistar o equilíbrio mental, o 
conhecimento, a sabedoria. 


A IDADE MÉDIA INVENTA A RETÓRICA DO CORPO 


Sabe-se pouco sobre a dança na alta Idade Média, a 
evidência é que haviam retomado um papel quase para li- 
túrgico. Dançavam a dança de roda fechada ou aberta e, 
geralmente, ao som do canto gregoriano. Entretanto, ela 
não foi integrada à liturgia católica. Esta recusa é pelo fato 
de a dança estar ligada, muitas vezes, ao culto pagão. 

Dessa forma, a Idade Média realizou uma ruptura bru- 
tal na evolução da coreografia, normal em todas as cultu- 
ras precedentes que destacaram três fases da dança: dança 
sagrada; dança de rito tribal totêmico; e dança de espetá- 
culo, de divertimento. Foi essa última fase que caracteri- 
zou a dança na Idade Média cristã. Sob esta visão, surge 
a dança espetáculo. Somente com o estabelecimento da 
cultura feudal (cultura leiga) é que começaria uma evolu- 
ção interna. 
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O BALÉ DE CORTE 


No século XII, a dança de corte assinalará uma nova 
etapa. A dança metrificada separa-se da dança popular e 
torna-se uma dança erudita, onde além de saber a métrica 
é preciso, também, saber os passos. Surge o profissionalis- 
mo, com dançarinos profissionais e mestres de dança, até 
então a dança era uma expressão corporal de forma livre. 

A partir deste momento, toma-se consciência das pos- 
sibilidades de expressão estética do corpo humano e da 
utilidade das regras para explorá-lo. 


A INVENÇÃO DA DANÇA CLÁSSICA 


A sociedade do balé de corte exclui a massa popular, 
que não tinha direito à cultura ou qualquer possibilidade 
de elaborá-la. É aprisionada num modo de vida rígido, sub- 
metido a regras minuciosas de horários. 


Fonte 
BOUCIER, Paul. História da dança no ocidente. (2a edi- 
ção) São Paulo: Martins Fontes, 2001 





BRASIL. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
FUNDAMENTAL. PARÂMETROS 
CURRICULARES NACIONAIS: ARTE. 
BRASÍLIA: MEC /SEF, 1998. 





ATENÇÃO! 
O conteúdo em questão já foi estudado no decorrer 
dos tópicos. 





CAZNOK, YARA BORGES. MÚSICA: ENTRE 
O AUDÍVEL E O VISÍVEL. (3A EDIÇÃO) SAO 
PAULO: EDITORA UNESP, 2015. 





Esta tese de Yara Borges Caznok foi apresentada à USP 
em 2001. O trabalhado trata de um tema pouco explora- 
do pelos pesquisadores da área das artes: a unidade dos 
sentidos encarnada na própria obra de arte. Busca-se en- 
tender se existe uma dimensão visual na música. A aborda- 
gem adota pela autora é bastante incomum. “Distanciada 
da perspectiva estritamente científica, calcada nas pesqui- 
sas psicofisiológicas e neuropsicológicas que tratam a in- 
terconexão sensorial no plano do corpo objetivo, busca-se 
apoio na Filosofia e na psicologia comprometidas com a 
Estética e a Arte”. Nesse sentido, é a perspectiva fenome- 
nológica que é privilegiada, sobretudo a que se presentifi- 
ca na filosofia de Merleau-Ponty na qual o corpo é espaço 
expressivo por excelência, transformador das intenções em 
realidades, meio de ser no mundo e fundamento da potên- 
cia simbólica. 
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A autora nos explica que em um trabalho anterior ela 
buscou responder a seguinte questão: Como as pessoas 
escutam música? Através de entrevistas e relatos de escuta, 
procurou-se acompanhar os caminhos pelos quais a au- 
dição de cada sujeito se realizava, e afirma que chamou a 
atenção a presença de aspectos que poderiam ser qualifi- 
cados como “visuais”, no momento de escuta. Yara apre- 
senta fragmentos de entrevistas onde pode se constatar a 
presença de formas geométricas, espaços vazios ou cheios, 
linhas, cores, direções e localizações no espaço. Análises 
mostram, por vezes, uma escritura musical tão comprome- 
tida com a visualização de certos gestos ou imagens que 
leva a pensar que, para muitos compositores, muitas idéias 
musicais eram ao mesmo tempo idéias visuais, apontando 
para a hipótese de uma criação sonora-visual originaria- 
mente fundida. 


A crença nessa possibilidade, segundo a autora, definiu 
os caminhos tomados em sua tese, basicamente assenta- 
dos sobre alguns aspectos sensíveis envolvidos na criação 
e na recepção de uma obra. O trabalho está divido em três 
partes. No capítulo 1, “O sonoro e o visual: aspectos históri- 
cos e estéticos”, verifica-se, por meio de investigação histó- 
rico-bibliográfica e de análise de repertório, a hipótese de 
que a audição esteve sempre estreitamente ligada à visão, 
ou seja, O ouvir, na tradição da música ocidental, articula- 
-se ao ver desde há muito tempo. Yara afirma que estudar 
as relações entre a visão e a audição implica, inicialmente, 
trazer para a discussão insolúveis questões ligadas à cons- 
tituição, significado e natureza da linguagem musical, que 
vêm desde a Grécia antiga e que até hoje provocam discus- 
sões. Ao fazer o levantamento histórico a autora identifica 
duas correntes estético-filosóficas opostas, mas não exclu- 
dentes, que polemizaram esse tema: a chamada vertente 
absolutista e a estética referencialista; ao longo do capítulo 
estas duas referências são desenvolvidas. 

No capítulo 2, “a unidade dos sentidos”, também por 
meio de pesquisa bibliográfica e análise de textos do iní- 
cio do século XX, levantaram-se relações da produção pic- 
tórica não figurativa (abstrata) com a linguagem musical, 
focalizando com especial atenção a presença de parâme- 
tros até então considerados como pertencentes apenas ao 
domínio musical em obras de importantes pintores. Con- 
siderações sobre as sinestesias e contribuições da psico- 
logia e da fenomenologia de Merleau-Ponty a respeito da 
vivência multissensorial foram trazidas pela autora para as 
discussões. As diferentes tendências pictóricas, dadaísmo, 
cubismo e surrealismo, conforme nos explica Yara Caznok, 
também tiveram um estreito relacionamento com música. 
Esta, por sua vez, trouxe para o âmbito de suas discussões 
alguns parâmetros e critérios de agenciamento estrutural 
e formal até então circunscritos ao domínio visual. Para a 
autora o que antes era considerado apenas uma metáfora 
— a textura sonora de uma obra, ou a ressonância de um 
quadro, por exemplo — passou a ser uma forma de expres- 
são legítima. 

No capítulo 3, a autora busca verificar como o com- 
positor contemporâneo Gyorgy Ligeti (1923) constrói, em 
uma obra instrumental, relações multissensoriais que pro- 
piciam o aparecimento de um “ouvido vidente”. As razões 
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para a presença de Ligeti em sua tese são muitas, confor- 
me explica Caznok, pois suas obras buscam se aproximar 
do ouvinte de uma forma direta, global, sem mediações 
de teorias ou pressupostos ideológicos. É um convite a 
experiências auditivas mais intuitivas, no qual mesmo as 
pessoas não muito habituadas ao repertório contemporã- 
neo se sentem incluídas. A maneira como Ligeti aborda as 
questões auditivas não implica espécie alguma de conces- 
são a procedimentos ou fórmulas restauradoras que sedu- 
zem o ouvinte pela aparência “modernosa”, mas que no 
fundo não passam de pastiches sem significado estético. 


Segundo Caznok, também do ponto de vista histórico 
a sua poética se inscreve como um marco inovador. No 
momento em que os compositores europeus se debatiam 
entre os possíveis caminhos a serem trilhados para resolver 
o impasse provocado pelo esgotamento da vertente se- 
rialista, Ligeti mostrou que seria possível compor acustica- 
mente sem que fosse preciso resgatar o pensamento tonal 
ou qualquer outro historicamente datado. Sua produção 
esteve sempre endereçada ao homem contemporâneo, 
que convive tanto com as ciências dos fractais e da teoria 
do caos quanto com as formas de pensamento de culturas 
pré-tecnológicas. 

Com base nessas investigações e análises a autora al- 
mejou mostrar que as fronteiras que distanciam e atribuem 
funções delimitadas aos sentidos da audição e da visão, 
ou seja, as clássicas definição e divisão das terras em dois 
grupos — arte do tempo: música, poesia e dança; artes do 
espaço: arquitetura, escultura e pintura — são, no fundo, 
fruto de um pensamento teórico, técnico e analítico alheio 
à criação e vivência artística. Conforme afirma Caznok em 
suas considerações finais, uma das constatações a que se 
chegou é que, por maiores que tenham sido os esforços 
para separar e limitar cada linguagem artística a um territó- 
rio específico, fazendo-as corresponder a uma modalidade 
preceptiva também específica, as questões concernentes 
à multissensorialidade têm sido um aspecto recorrente na 
história da arte ocidental. No campo da música, as diferen- 
tes teorias e práticas levantadas revelam o quão frequente 
e importante tem sido esse debate na própria definição das 
linhas básicas dos questionamentos estético-musicais. 


Fonte 

SEREN, L. 

http://lucasseren.blogspot.com/2008/07/resenha-msi- 
ca-entre-o-audvel-e-o-visvel.html 


Referência 
CAZNOK, Yara Borges. Música: Entre o Audível e o Visí- 
vel. (3a edição) São Paulo: Editora UNESP, 2015. 
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COLL, CÉSAR E TEBEROSKY, ANA. 
APRENDENDO ARTE, CONTEÚDOS 
ESSENCIAIS PARA O ENSINO 
FUNDAMENTAL. ED. ÁTICA, SÃO PAULO, 
2004. 





Segundo Coll e Teberosky (2000) tudo pode se trans- 
formar em Arte e ser repassado o ensinamento da Arte na 
escola, pois, desenhar, fotografar, produzir sons ou imitar 
são atividades artísticas que todos podemos realizar. Por 
outro lado, ver como os artistas trabalham ou apreciar suas 
obras nos possibilita aprender muitas coisas sobre a Arte. 
Realizar atividades artísticas, apreciar obras de Arte e per- 
guntar sobre suas qualidades pode ser feito através de lei- 
turas, do uso do computador, de pesquisas via Internet, de 
observações, onde lendo, pesquisando e olhando as obras 
compreenderemos em que consiste a qualidade artística. 


Pintura 


A pintura pode ser definida com a arte da cor. Se no 
desenho o que mais se utiliza é o traço, na pintura o mais 
importante é a mancha da cor. Ao pintar, vamos colocando 
sobre o papel, a tela ou a parede cores que representam 
seres e objetos, ou que criam formas. (COLL; TEBEROSKY, 
2004). 

A pintura trabalhada com as crianças tem objetivos 
que vão além do simples prazer em manipular mãos e pin- 
céis. Através do contato com diversos materiais disponíveis 
para a manipulação com as tintas, cola, álcool, entre ou- 
tros, as crianças podem expressar sentimentos diversos na 
superfície trabalhada, além de desenvolver, assim como o 
desenho, sua habilidade motora que, futuramente, na sua 
alfabetização, será fundamental no desenvolver das letras. 

Pintar é, antes de tudo, uma arte que deve ser usada 
também na Educação Infantil como fator de desenvolvi- 
mento motor, afetivo e social da criança. Interpretar obras, 
recriar imagens, pintar por observação são atividades que 
mostram possibilidades de transformações, de reconstru- 
ção, de reutilização e de construção de novos elementos, 
formas, texturas, etc. 

A relação que a criança estabelece com os diferentes 
materiais se dá, no início, por meio da exploração sensorial 
e da utilização em diversas brincadeiras. Tudo isso influen- 
ciará na sua criatividade e imaginação. 

Uma característica essencial da pintura é o que se pode 
ou não fazer com ela através do jogo de cores. A criança 
não constitui um conceito de cor olhando simplesmente 
algo colorido, mas durante repetidas ações de comparar, 
nomear, transformar, enfim, falar das relações entre as co- 
res que são apenas três básicas (azul, vermelho, amarelo), 
que formam todas as outras. Percebendo isso, o lado sen- 
sível e imaginário da criança pode ser aguçado, ajudando-a 
a se formar como um ser completo, criativo, concentrado. 
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Recorte e colagem 

O recorte e a colagem são um processo usado há 
muitos anos para decorar igrejas, praças, casas, quadros, 
usando diferentes materiais como, por exemplo, ladrilhos, 
pedras, papéis e outros. A junção desses materiais formava 
uma figura, denominada mosaico. 

Com as crianças, esse processo também é muito utili- 
zado: 

Uma maneira interessante de trabalhar com colagem 
consiste em cortar ou rasgar formas de figuras de cores e 
texturas variadas. Começa-se recolhendo papéis, papelões 
e tecidos de texturas e cores diferentes. Podem ser em- 
pregados muitos tipos de papel: lisos, rugosos, brilhantes, 
grossos, finos... As fotografias das revistas são muito úteis, 
porque têm uma grande quantidade de cores diferentes. 
(COLL; TEBEROSKY, 2004, p. 64.). 

Tendo uma folha de papel à sua frente, a criança pode 
explorar vários aspectos dela. 

Surgem ideias sobre o que se pode fazer com ela; ex- 
perimentam-se sensações passando a mão sobre ela. Toda 
exploração leva à aquisição de conhecimentos sobre suas 
características: se a folha é lisa ou áspera; se pode ser do- 
brada ou amarrotada; como ela fica se submetida a amas- 
sos, rasgões e picagem; se ela pode ficar de um jeito que 
expresse alegria ou tristeza... 

Os trabalhos de recorte, colagem e aplicação propi- 
ciam à criança dos primeiros anos escolares o aperfeiçoa- 
mento de conteúdos de coordenação motora, criatividade 
e desenvolvimento da sensibilidade, noções de espaços e 
superfície. O primeiro interesse da criança, ainda pequena, 
é no recorte puro, sem a intenção de formar figuras. A me- 
dida que ganha segurança no domínio da tesoura sobre o 
papel, surge a ideia de transformar pedaços de papel em 
figuras significativas e de utilizá-las a fim de compor cenas. 
A partir daí, ela vai manifestando preferências dentro da 
atividade, distinguindo papéis e possibilidades de recortes, 
colagens e aplicações. Revistas, jornais, papéis de diferen- 
tes texturas e pequenos objetos passam a ser vistos como 
fonte de pesquisa. 

A justaposição e a sobreposição de figuras levam a 
criança a aprimorar suas noções de orientação espacial, a 
partir da percepção das partes em relação ao todo. O tra- 
balho pode evoluir para a aplicação sobre objetos de uso, 
como a intervenção em capas de caderno ou caixas, e o tra- 
balho final também pode ser posto em moldura, valorizado 
como objeto de exposição. 

A criança deve ter liberdade para exercer sua criativi- 
dade, executando ideias criativas e o capricho com o aca- 
bamento final das produções artísticas. Picando com as 
mãos, com o auxílio de uma tesoura ou simplesmente da 
forma como encontra o material desejado para a colagem, 
a criança trabalha o seu cognitivo ao perceber o tamanho, 
a espessura e o modo como encaixar a matéria no local 
desejado. 

Como mediador do conhecimento, o professor é es- 
sencial para incentivar o aluno pelo caminho da arte ou 
por outra área do conhecimento, oferecendo os melhores 
suportes, de forma que venha a somar no seu crescimento 
e na sua formação. 
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Pode-se abordar na atividade de recorte e colagem 
a manipulação e a exploração de diferentes materiais, in- 
dependentemente de sua utilização na realização de um 
produto final. A mistura de materiais propicia trabalhos 
muito interessantes, como a colagem de tecidos rústicos 
com beiradas desfiadas sobre cartões cortados em papel 
reciclado. 


Fonte 

SILVA, E. A. da; OLIVEIRA, F. R.; SCARABELLI, L; COSTA, 
M. L. de O.; OLIVEIRA, S. B. Fazendo arte para aprender: A 
importância das artes visuais no ato educativo. Pedagogia 
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As autoras discutem neste livro a importância da ARTE 
na formação de crianças e jovens, apontando a importân- 
cia da mediação do educador, na construção e na vivência 
de um projeto pedagógico comprometido com a formação 
crítico-reflexiva de educandos e educadores 


METODOLOGIA DO ENSINO DE ARTE 


Determinantes socioculturais 

As práticas educativas surgem de mobilizações sociais, 
pedagógicas, filosóficas, e, no caso de arte, também artís- 
ticas e estéticas. Quando caracterizadas em seus diferen- 
tes momentos históricos, ajudam a compreender melhor 
a questão do processo educacional e sua relação com a 
própria vida. 

No Brasil, por exemplo, foram importantes os movi- 
mentos culturais na correlação entre arte e educação desde 
o século XIX. Eventos culturais e artísticos, como a criação 
da Escola de Belas Artes no Rio de Janeiro e a presença da 
Missão Francesa e de artistas europeus de renome, defi- 
niram nesse século a formação de profissionais de arte ao 
nível institucional. No século XX, a Semana de 22, a criação 
de universidades (anos 30), o surgimento das Bienais de 
São Paulo a partir de 1951, os movimentos universitários 
ligados à cultura popular (anos 50/60), da contracultura 
(anos 70), a constituição da pós-graduação em ensino de 
arte e a mobilização profissional (anos 80), entre outros, 
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vêm acompanhando o ensino artístico desde sua introdu- 
ção até sua expansão por meio da educação formal e de 
outras experiências (em museus, centros culturais, escolas 
de arte, conservatórios, etc.). 

Isto nos faz ver que as correlações dos movimentos 
culturais com a arte e com a educação em arte não aconte- 
cem no vazio, nem desenraizadas das práticas sociais vivi- 
das pela sociedade como um todo. As mudanças que ocor- 
rem são caracterizadas pela dinâmica social que interfere, 
modificando ou conservando as práticas vigentes. 

Dentre as mais relevantes interferências sociais e cultu- 
rais que marcam o ensino e aprendizagem artísticos brasi- 
leiros podemos destacar: 

Os comprometimentos do ensino artístico (desenho) 
visando a uma preparação para o trabalho (operários), ori- 
ginado no século XIX durante o Brasil Imperial e presente 
no século XX; 

Os princípios do liberalismo (ênfase na liberdade e ap- 
tidões individuais) e o positivismo (valorização do raciona- 
lismo e exatidão científica), por um lado, e da experimenta- 
ção psicológica, por outro, influenciando na educação em 
arte, ao longo do século XX; 

O caos, os conflitos, os tecnicismos e a dependência 
cultural delineados no ensino de arte após a implantação 
da Educação Artística nas escolas brasileiras na década de 
70 (Lei de Diretrizes e Bases 5692/71): 

- À retomada de movimentos de organização de edu- 
cadores (principalmente as associações de arte-educado- 
res), desde o início dos anos 80; 

- À discussão e a luta para inclusão da obrigatoriedade 
de Arte na escola e redação da Nova Lei de Diretrizes e 
Base da Educação Nacional, após a Constituição Brasileira 
de 1988; 

- À retomada das investigações e experiências pedagó- 
gicas no campo da arte; sistematizações de cursos ao nível 
de pós-graduação; 

- As novas concepções estéticas da arte contemporá- 
nea modificando os horizontes artísticos e consequente- 
mente à docência em arte; 

- Os debates sobre conceitos e metodologias do ensi- 
no de arte realizados em caráter nacional e internacional, a 
partir dos anos 80. 

A preocupação com a educação em arte tem mobiliza- 
do pesquisadores, professores, estetas e artistas, os quais 
vêm procurando fundamentar e intervir nessas práticas 
educativas. No Brasil, desde o final dos anos 80 têm-se 
divulgado inúmeros trabalhos desta ordem, tanto aqueles 
elaborados aqui quanto os de outros países. São propostas 
que refletem atuações em arte e são baseadas: 

- Nas necessidades psicológicas dos alunos ou em suas 
necessidades e problemas ambientais, comunitários e sociais; 

- No ensino e aprendizagem pensado a partir da pró- 
pria da própria arte, como um sistema de conhecimento do 
mundo; no conhecimento da arte advindo de fazer artístico 
e também da apreciação e história da arte; 

- Nas articulações dos atos perceptivos e verbalizado- 
res dos alunos como base da experiência estética; 

- Nos alcances e limites da interdisciplinaridade e en- 
tre os diversos métodos de ensinar a aprender os conheci- 
mentos em arte; 
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- Nas necessidades de mudanças da formação do edu- 
cador em arte, visando à melhoria da qualidade de escola- 
rização desde a infância. 


A História que estamos considerando, portanto, é 
aquela que está sendo desenvolvida por professores e alu- 
nos em suas práticas e teorias pedagógicas. E, observando 
a história do ensino artístico, percebemos o quanto nos- 
sas ações também estão demarcadas pelas concepções de 
cada época. Para este estudo apresentaremos uma síntese 
das tendências pedagógicas mais influentes no ensino de 
arte e sua relação com a vida dos brasileiros. 


Tendências Pedagógicas na Educação Em Arte 

Com a criação da Academia Imperial de Belas artes no 
Rio de Janeiro, em 1816, tivemos entre nós a instalação ofi- 
cial do ensino artístico, seguindo os modelos similares eu- 
ropeus; nessa época, a maior parte das academias de arte 
da Europa procurava atender à demanda de preparação e 
habilidades técnicas e gráficas, consideradas fundamentais 
à expansão industrial. Aqui, como na Europa, o desenho 
era considerado a base de todas as artes tornando-se ma- 
téria obrigatória nos anos iniciais de estudo da Academia 
Imperial. No ensino primário o desenho tinha por objetivo 
desenvolver também essas habilidades técnicas e o domí- 
nio da racionalidade. Nas famílias mais abastadas as me- 
ninas permaneciam em suas casas, onde eram preparadas 
com aulas de música e bordado, entre outras. 


A “Pedagogia Tradicional” e As Aulas De Arte 

Nas primeiras décadas do século XX o ensino de arte, 
no caso, desenho, continuou a apresentar-se com este 
sentido utilitário de preparação técnica para o trabalho. 
Na prática, o ensino de desenho nas escolas primárias e 
secundárias fazia analogias com o trabalho, valorizando o 
traço, o contorno e a repetição de modelos que vinham ge- 
ralmente de fora do país; o desenho de ornatos, a cópia e 
o desenho geométrico visavam à preparação do estudante 
para a vida profissional- e para as atividades que se desen- 
volviam tanto em fábricas quanto em serviços artesanais. 

Os programas de desenho do natural, desenho deco- 
rativo e. desenho geométrico eram centrados nas repre- 
sentações convencionais de imagens; os conteúdos eram 
bem discriminados, abrangendo noções de proporção, 
perspectiva, construções geométricas; composição, esque- 
mas de luz e sombra. Nas Escolas Normais os cursos de 
desenho incluíam ainda o “desenho pedagógico”, onde os 
alunos aprendiam esquemas de construções gráficas para 
“ilustrar” aulas”. 

Do ponto de vista metodológico, os professores, se- 
guindo essa “pedagogia tradicional” (que permanece até 
hoje), encaminhavam os conteúdos através de atividades 
que seriam fixadas pela repetição. E tinham por finalidade 
exercitar a vista, a mão, a inteligência, a memorização, o 
gosto e o senso moral. O ensino tradicional está interes- 
sado principalmente no produto do trabalho escolar e a 
relação professor e aluno mostra-se bem mais autoritária. 
Além disso, os conteúdos são considerados verdades ab- 
solutas. 
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A partir dos anos 50, além do Desenho, passaram a 
fazer parte do currículo escolar as matérias Música, Canto 
Orfeônico e Trabalhos Manuais, que mantinham de alguma 
forma o caráter e a metodologia do ensino artístico ante- 
rior. Ainda nesse momento, o ensino e a aprendizagem de 
arte concentram-se apenas na “transmissão” de conteúdo 
reprodutivistas. Desvinculando-se da realidade social e das 
diferenças - individuais. O conhecimento continua centra- 
do no professor, que procura desenvolver em seus alunos 
também habilidades” manuais e hábitos de precisão, orga- 
nização e limpeza. 


A “Pedagogia Nova” e As Aulas De Arte 

A. "Pedagogia Nova”, também conhecida por Movi- 
mento da Escola Nova, tem suas origens na Europa e Es- 
tados Unidos (século XIX), sendo que no Brasil vai surgir a 
partir de... 1930) e ser disseminada a partir dos anos 50/60 
com as escolas experimentais. Sua ênfase é a expressão, 
como um dado subjetivo. E individual em todas as ativi- 
dades, que passam dos aspectos intelectuais para os afe- 
tivos. A preocupação com o método, com o aluno, seus 
interesses, sua espontaneidade e o processo do trabalho 
caracterizam uma pedagogia essencialmente experimental, 
fundamentada na Psicologia e na Biologia. 

Diferentes autores vêm marcando os trabalhos dos 
professores de Arte, no século XX, no Brasil, firmando a 
tendência da "Pedagogia Nova”, Entre eles destacam-se 
John Dewey (a partir de 19(0) e Viktor Lowenfeld (a partir 
de 1939), dos Estados Unidos, e Herbert Read (a partir de 
1943), da Inglaterra, Com a publicação de seu livro Educa- 
ção pela Arte (traduzido em vários países), Read contribuiu 
para a formação de um dos movimentos mais significativos 
do ensino artístico. Influenciado por esse movimento no 
Brasil, Augusto Rodrigues liderou a criação de uma "Escoli- 
nha de Arte”, no Rio de Janeiro (em 1948), estruturada nos 
moldes e princípios da “Educação Através da Arte”: 

Estava muito preocupado em liberar a criança através 
do desenho. Da pintura. Comecei a ver que o problema não 
era esse, era um problema muito maior. Era ver a criança 
no seu aspecto global, a criança e a relação professor-alu- 
no, a observação do comportamento delas. O estímulo e 
os meios para que elas pudessem, através das atividades, 
terem um comportamento mais criativo. Mais harmonioso. 

As crianças vinham cada vez mais, e as idades eram 
as mais diferentes. Felizmente, tínhamos duas coisas mui- 
to positivas para um começo de experiência no campo de 
educação, através de uma escola. A experiência era feita 
em campo aberto, e a diferença de idades também foi ou- 
tra coisa fundamental para que eu pudesse entender, um 
pouco, o problema da criança e o da educação através da, 
arte. Deveríamos ter um comportamento aberto, livre com 
a criança; uma relação em que a comunicação existisse 
através do fazer e não do que pudéssemos dar como ta- 
refa ou ensinamento, mas através do fazer e do reconhe- 
cimento da importância do que era feito pela criança e da 
observação do que ela produzia. De estimulá-la a trabalhar 
sobre ela mesma, sobre o resultado último, desviando-a, 
portanto, da competição e desmontando a ideia de 2 que 
ali estavam para ser artistas. 
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As palavras de Augusto Rodrigues podem sintetizar as 
ideias da Escola Nova, que via o aluno como ser criativo, 
a quem se devia oferecer todas as condições possíveis de 
expressão artística, supondo-se que, assim, ao “aprender 
fazendo”. Saberiam fazê-lo. Também, cooperativamente, 
na sociedade. 


A “Pedagogia Tecnicista” e As Aulas De Arte 

A "Pedagogia Tecnicista”, presente ainda hoje, teve 
suas origens partir da segunda metade do século XX, no 
mundo, e a partir de 1%0/ 1970, no Brasil. 

Na “Pedagogia Tecnicista”, o aluno e o professor ocu- 
pam uma posição secundária, porque, o elemento princi- 
pal é o sistema técnico de organização da aula e do cur- 
so: Orientados por uma concepção mais mecanicista, os 
professores brasileiros entendiam seus planejamentos e 
planos de aulas centrados apenas nos objetivos que eram 
operacionalizados de forma minuciosa. Paz parte ainda 
desse contexto tecnicista o uso abundante de recursos tec- 
nológicos e audiovisuais, sugerindo uma “modernização” 
do ensino. Nas aulas de Arte, os professores enfatizam um 
"saber construir”: reduzido aos seus aspectos técnicos e ao 
uso de materiais diversificados (sucatas, por exemplo), e 
um “saber exprimir-se” espontâneo, na maioria dos casos 
caracterizando poucos compromissos com o conhecimen- 
to de linguagens artísticas. Devido à ausência de bases teó- 
ricas mais fundamentadas, muitos valorizam propostas e 
atividades dos livros didáticos que, nos anos.70/80, estão 
em pleno auge mercadológico, apesar de sua discutível 
qualidade enquanto recurso para o aprimoramento dos 
conceitos de arte. 


Que História da Educação Escolar em Arte Quere- 
mos Fazer 

Ao lado das tendências pedagógicas tradicional, es- 
colanovista e tecnicista, surge no Brasil, entre 1961/1964, 
um importante trabalho desenvolvido por Paulo Freire, que 
repercutiu. Politicamente, pelo seu, método revolucionário 
de alfabetização de adultos. Voltado para o diálogo edu- 
cador-educando e visando à consciência crítica, influencia 
principalmente movimentos populares e a educação não 
formal. Retomado a partir de 1971, é considerado nos dias 
de hoje como uma “Pedagogia Libertadora”, em uma pers- 
pectiva de consciência crítica da sociedade. 

A partir dos anos 80, acreditando em um papel espe- 
cífico que a escola tem com relação a mudanças nas ações 
sociais e culturais, educadores brasileiros mergulham em 
um esforço de conceber e discutir práticas e teorias de 
educação escolar para essa realidade. Conscientizam-se 
de como a escola se configura no presente, com vistas a 
transformá-la rumo ao futuro. E nos convidam a discutir as 
ações e as ideias que queremos modificar na educação em 
arte, como um desafio com compromisso com as transfor- 
mações na sociedade. 

Começa a se “desenhar” um redirecionamento peda- 
gógico que incorpora qualidades das pedagogias tradi- 
cional, nova, tecnicista e libertadora e pretende ser mais 
“realista e crítica. Suas concepções podem ser sintetizadas 
nos seguintes aspectos: 
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(...) agir no interior da escola é contribuir para trans- 
formar a própria sociedade. Cabe à escola difundir os 
conteúdos vivos, concretos, indissoluvelmente ligados às 
realidades sociais. Os métodos de ensino não partem de 
um saber espontâneo, mas de urna relação direta com a 
experiência do aluno confrontada com o saber trazido de 
fora, () professor é mediador da relação pedagógica - um 
elemento insubstituível. E pela presença do professor que 
se torna possível urna “ruptura” entre a experiência pou- 
co elaborada e dispersa dos alunos, rumo aos conteúdos 
culturais universais, permanentemente reavaliados face as 
realidades sociais. 

A educação escolar deve assumir, através do ensino e 
da aprendizagem do conhecimento acumulado pela huma- 
nidade, a responsabilidade de dar ao educando o instru- 
mental para que ele exerça uma cidadania mais consciente, 
crítica e participante. Tem-se buscado elaborar, discutir e 
explicitar: então, uma "Pedagogia-Histórico-Crítica” (Savia- 
ni, 1980), ou seja, uma prática e teoria da educação, escolar 
mais realista, mais “Crítico-Social dos Conteúdos” (Libâneo, 
1985) sem deixar de considerar as contribuições das outras 
perspectivas pedagógicas. Essa pedagogia escolar procura 
propiciar a todos os estudantes o acesso e contato com 
os conhecimentos culturais básicos e necessários para uma 
prática social viva e transformadora. 

Uma pedagogia que leve em conta esses objetivos, no 
dizer de Dermeval Saviani, valorizará a escola; 

Não será indiferente ao que ocorre em seu interior; 
estará empenhada em que a escola funcione bem; portan- 
to, estará interessada em métodos de ensino eficazes. Tais 
métodos se situarão para além dos métodos tradicionais 
e novos, superando por incorporação as contribuições de 
uns e de outros. Portanto, serão métodos que estimularão 
a atividade e iniciativa doa alunos, sem abrir mão, porém, 
da iniciativa do professor; favorecerão o diálogo dos alu- 
nos entre si e com o professor, mas sem deixar de valorizar 
o diálogo com a cultura acumulada historicamente; levarão 
em conta os interesses dos alunos, os ritmos de aprendiza- 
gem e o desenvolvimento psicológico, mas sem perder de 
vista a sistematização lógica dos conhecimentos, sua orde- 
nação e gradação para efeitos do processo de transmissão- 
-assimilação dos conteúdos cognitivos. 

Não se deve pensar, porém, que os métodos acima 
indicados terão um caráter eclético, isto é, constituirão 
uma somatória dos métodos tradicionais e novos. Não. Os 
métodos tradicionais assim como os novos implicam uma 
autonomização da pedagogia em relação à sociedade. Os 
métodos que preconizo mantêm continuamente presen- 
te a vinculação entre educação e sociedade. Enquanto no 
primeiro caso professor e alunos são sempre considerados 
em termos individuais, no segundo caso, professor e alu- 
nos são tomados como agentes sociais. 

Libâneo (1985) também contribui para este “desenhar” 
do novo redirecionamento pedagógico, ressaltando a na- 
tureza do trabalho docente hoje, no qual “um saber, um 
saber ser e um saber fazer pedagógico” devem “integrar 
os aspectos material/formal do ensino e, ao mesmo tem- 
po, articulá-los com os movimentos concretos tendentes à 
transformação da sociedade”. 
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Percebendo a relevância de conhecer o processo histó- 
rico do ensino de arte e nele saber interferir com consciên- 
cia, Ana Mae Barbosa apresenta-nos importantes análises e 
sínteses nessa área, em seus livros Arte-Educação no Brasil 
(1978), Recorte e Colagem: Influências de John Dewey no 
Ensino da Arte no Brasil (1982), Arte-Educação: Conflitos e 
Acertos (1984), História da Arte-Educação (1986), O Ensino 
da Arte e sua História (1990). Preocupada com a democra- 
tização do conhecimento da arte (isto é, com a necessida- 
de de assumirmos o compromisso de ampliar o acesso da 
maioria da população aos domínios estéticos e artísticos, 
por meio de uma educação de qualidade), Ana Mae con- 
tribui com relatos e reflexões que podem conduzir nosso 
trabalho de professores a posicionamentos mais claros. Ela 
considera fundamental a recuperação histórica do ensino 
de arte para que se possam perceber “as realidades pes- 
soais e sociais, aqui e agora e lidar criticamente com elas”. 
Essas ideias aparecem nitidamente em todos os seus livros, 
que nos convidam a discutir e encontrar formas de ação na 
atualidade. 

Uma das ações que está em processo, hoje, e que vem 
se afirmando por sua maior abrangência cultural, refere-se 
a um posicionamento teórico-metodológico, conhecido 
entre nós por “Metodologia Triangular”. Esta proposta, di- 
fundida e orientada por Ana Mae Barbosa, e que está sem 
dúvida interferindo qualitativamente no processo e melho- 
ria do ensino de arte, tem por base um trabalho pedagógi- 
co integrador de três facetas do conhecimento em arte: o 
“fazer artístico”, a “análise de obras artísticas” e a "história 
da arte”. Este trabalho vem sendo desenvolvido e pesquisa- 
do, desde o início dos anos 90, em São Paulo, no Museu de 
Arte Contemporânea da USP (MAC-USP) e no sul do país, 
pela Fundação lochpe e Universidade Federal do Rio Gran- 
de do Sul (UFRGS), dentre outras instituições de ensino. 

Acreditamos que a consciência e a interferência sobre 
o processo educativo (e, neste caso, mais especificamente, 
de arte) é fundamental para o professor, para os alunos de 
Magistério, enfim, para todos que estão envolvidos com 
uma educação que se pretende transformadora. A cons- 
ciência histórica e a reflexão crítica sobre os conceitos, as 
ideias e as ações educativas de nossa época possibilitam 
nossa contribuição efetiva na construção de práticas e teo- 
rias de educação escolar em arte que atendam às implica- 
ções individuais e sociais dos alunos, às suas necessidades 
e interesses, e, ao mesmo tempo, proporcionem o domínio 
de conhecimentos básicos da arte. 

O compromisso com tal projeto educativo exige um 
competente trabalho docente. No caso da ação educativa 
em arte com crianças, o professor terá de entrelaçar a sua 
prática-teoria artística e estética a consistentes propostas 
pedagógicas. Em síntese, é preciso saber arte e saber ser 
professor de arte junto a crianças. 


Fonte 
http://www.arteducacao.pro.br/metodologia-do-ensi- 
no-de-arte.html$t3a 1xnp7 
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O objetivo do livro Arte na educação escolar, editado 
pela Cortez, é apresentar elementos para a fundamenta- 
ção e desenvolvimento do trabalho com a arte. Segundo as 
autoras, saudosa Maria Rezende e Fusari, doutora na área 
de televisão e vídeo na formação de professores, e Maria 
Heloísa Ferraz, doutora em Artes, o trabalho foi escrito com 
o intuito de oferecer subsídios para repensar o processo de 
ensino e aprendizagem da arte na escola. 

Para tanto, o livro foi organizado em três partes. Na 
primeira, examina a arte no currículo escolar, situando o 
ensino da arte num processo histórico de tendência idea- 
lista-liberal. Inicia com a pedagogia tradicional, com ori- 
gens no século XIX, passando pela Escola Nova, que chega 
ao Brasil por volta de 1930, até a corrente tecnicista, que 
foi introduzida entre 1960 e 1970 nas escolas brasileiras. 
Atualmente, salientam as autoras, as aulas de arte apresen- 
tam influências das três pedagogias: tradicional, novista e 
tecnicista. “Acreditamos que o conhecimento dos princi- 
pais aspectos pedagógicos, ideológicos e filosóficos que 
marcam o ensino-aprendizagem de Arte, pode auxiliar o 
professor a entender as raízes de suas ações, bem como o 
seu próprio processo de formação”, explicam no primeiro 
capítulo do livro. Elas também montam um quadro histó- 
rico da tendência realista-progressista, com as ideias de 
Paulo Freire, Célestin Frenet, dentre outros. 

Depois, na segunda parte do livro, abordam as bases 
para um saber arte e saber ser professor de arte. As autoras 
procuram responder, por exemplo, o que é ser um docente 
nessa área: “É atuar através de uma pedagogia mais realista 
e mais progressista, que aproxime os estudantes do legado 
cultural e artístico da humanidade, permitindo, assim, que 
tenham conhecimento dos aspectos mais significativos de 
nossa cultura, em suas diversas manifestações”. Mas, além 
desse ofício, os professores também precisam aprofundar 
os estudos no saber estético e artístico. Em outras palavras, 
“os estudantes têm o direito de contar com professores 
que estudem e saibam arte vinculada à vida pessoal, regio- 
nal, nacional e internacional”. 

Na última parte do livro, temos a sugestão de um pro- 
grama de curso com ênfase nas Artes Visuais, na Teoria da 
Arte e História da Arte. Inicialmente, tratam dos conteúdos, 
métodos e procedimentos escolares. Depois, indicam uni- 
dades de estudos como ponto de partida para a elabora- 
ção de cursos em diferentes realidades escolares. O livro 
traz ainda, ao final de cada capítulo, sugestões de ativida- 
des para estudos e análises, além de uma bibliografia de 
complementação. 
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REVENDO A NOMENCLATURA DO ENSINO DA 
ARTE 


As autoras analisam nesta primeira parte do livro, o 
ensino da arte na escola através da contextualização his- 
tórica da disciplina. Partindo da nomenclatura do termo 
da disciplina, educação artística, até os dias de hoje. Revê 
e aponta algumas tendências que perpassam inevitavel- 
mente por questões políticas e econômicas, destaca alguns 
movimentos significativos, tanto em âmbito positivo como 
representantes de um entrave no desenvolvimento da me- 
todologia de ensino da arte, tal como a tecnicização das 
disciplinas como um todo e consideram estes conhecimen- 
tos históricos fundamentais para a formação do arte-edu- 
cador de hoje. 

Ao final do capítulo, as autoras, apontam sugestões 
metodológicas para análise e reestruturação do ensino da 
arte de maneira crítica e abrangente, partindo das realida- 
des regionais e de um olhar crítico sobre a história e so- 
ciedade. 

Segundo as autoras, “A Educação Através da Arte é, 
na verdade, um movimento educativo e cultural que busca 
a constituição de um ser humano completo, total, dentro 
dos moldes do pensamento idealista e democrático. Va- 
lorizando no ser humano os aspectos intelectuais, morais 
e estéticos, procura despertar sua consciência individual, 
harmonizada ao grupo social ao qual pertence. Pág. 15”. 

As autoras criticam a supervalorização da expressivida- 
de individual, isenta de orientação, discussão e contextua- 
lização histórica. 

Define três tipos de pedagogia de tendência idealista- 
“liberal: A pedagogia tradicional, a renovada ou escolano- 
vista (início da década de 30) e a tecnicista. Todas acríticas e 
pautadas em modelos ultrapassados de educação e ideais 
liberais e positivistas. Tendências essas que impregnam a 
realidade escolar até hoje. 

Nesta etapa do texto, encontra-se uma análise da me- 
todologia de ensino do desenho nas escolas e de seu signi- 
ficado, incluindo desenho nas escolas e de seu significado, 
canto orfeônico e trabalhos manuais. 

A Pedagogia Renovada tem suas origens nos pensa- 
mentos do filósofo americano John Dewey e em teorias 
da psicologia cognitiva, na psicanálise e na Gestalt com o 
intuito de situar o aluno como produtor de arte. Esta ten- 
dência prevalece no contexto nacional até a década de 90 
privilegia o fazer, ou seja, o processo de produção, em lu- 
gar do produto final. 

A pedagogia tecnicista, em síntese é importada dos 
EUA entre 1960 e 1970 e visa formar mão-de-obra espe- 
cializada e consequentemente excedente para as necessi- 
dades industriais e de mercado vigentes na época e que de 
certa forma vigora até hoje em muitos setores da educação 
secundária e de nível superior. 

As autoras finalizam o capítulo escrevendo sobre a ten- 
dência Realista-Progressista, segundo qual o termo pro- 
gressista, designa as tendências que, partindo de uma aná- 
lise crítica das realidades sociais, sustentam implicitamen- 
te as finalidades sócio-políticas da educação. Tem como 
principal mentor o pedagogo brasileiro, Paulo Freire e sua 
Pedagogia Libertária. Por sua vez, resume-se na importân- 
cia dada a experiências de autogestão, não-diretividade e 
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autonomia vivenciadas por grupos de alunos e seus profes- 
sores. Valorizam o ensino público como direito de todos os 
cidadãos e por uma educação humanitária e democrática. 

Considerando a prática social como ponto de partida e 
objetivo do trabalho pedagógico, através da mediação do 
professor, esse autor propõe os seguintes passos: 

a) Situação orientadora inicial (sincrese) - Criação de 
uma situação, aguçamento de curiosidade, colocação clara 
do assunto; ligação com o conhecimento e a experiência 
que o aluno traz; proposição de um roteiro de trabalho; 
formulação de perguntas instigadoras; 

b) Desenvolvimento operacional (análise); proposição 
de atividade ao aluno (pesquisa, estudo individual, semi- 
nários exercícios); 

c) Integração e generalização (síntese): conclusões, ge- 
neralizações, consolidação de conceitos. 


Fonte 

FUSARI, Maria Felisminda de Rezende e; FERRAZ, Maria 
Heloísa Corrêa de Toledo. Arte na educação escolar. (Cole- 
ção Magistério 2º grau. Série formação geral). 2. Ed. Revista 
— São Paulo: Cortez, 2001. 

http://quasarte.blogspot.com/2007/06/revendo-no- 
menclatura-do-ensino-da-arte.html 

http://artenaescola.org.br/sala-de-leitura/livros/livro. 
php?id=63509 





FONTERRADA, MARISA TRENCH DE 
OLIVEIRA. DE TRAMAS E FIOS: UM ENSAIO 
DE MÚSICA E EDUCAÇÃO. SÃO PAULO: 
EDITORA UNESP; RIO DE JANEIRO: FUNARTE, 
2008. 





Ensaio que discute a educação musical e quanto ela 
decorre dos hábitos, valores, condutas e visão de mundo 
da sociedade a cada época. Após três décadas de ausên- 
cia, desde 1996 a música recuperou seu status de disciplina 
educacional e voltou às escolas, entretanto, nesse período, 
perdeu-se a tradição da educação musical. Obra que abor- 
da o que está por trás das atitudes tomadas em relação ao 
ensino de música, nas escolas especializadas e nas de edu- 
cação geral, para que se tenha clareza a respeito do valor 
que lhe é atribuído e do papel que representa na sociedade 
contemporânea, e entender os motivos da dificuldade de 
afirmação da área no Brasil, especialmente no que se refere 
à educação pública. 


DE TRAMAS E FIOS 
Marisa Trench de Oliveira Fonterrada 
A primeira geração 
Émile-Jacques Dalcroze 
Dalcroze baseava seu trabalho no movimento corporal 


e na habilidade de escuta. No início de seu trabalho viu as 
dificuldades de seus alunos a executarem certas atividades 
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propostas. Seus alunos sabiam a parte teórica, mas mão 
faziam ligações entre a atividade cerebral e as sensações 
auditivas. Pois no ensino de música os alunos não eram 
permitidos a experimentarem os sons. Então Dalcroze prio- 
riza a escuta e toca algum instrumento para que seus alu- 
nos trabalhassem a escuta e assim começavam a atividade 
proposta. 

Assim ele reparou que até os alunos mais bem-dota- 
dos tinham dificuldades para executar as tarefas propostas. 
Os alunos compreendiam como fazê-lo, mas com a falta do 
movimento corporal bem trabalhado, os alunos não conse- 
guiam realizar as tarefas adequadamente. 

Portanto Dalcroze, refletia e analisava sobre esses as- 
suntos, de como melhoraria essas deficiências que se en- 
contravam no ensino de música, assim criou um novo mo- 
delo de ensino. 

A primeira preocupação de Dalcroze era que na edu- 
cação musical havia uma necessidade de unir a música, a 
escuta e o movimento corporal para melhor aprendizagem. 
A segunda preocupação era de buscar soluções para essas 
condições, com uma análise das questões do ensino mu- 
sical, ele propunha aos professores e artistas de promove- 
rem a educação das massas, e de como era importante o 
papel de música para o ensino do povo. 

Dalcroze queria a forte presença de ensino de música 
nas escolas, mas para que isso desse certo era preciso for- 
mar profissionais capacitados para este trabalho. 

Assim ele queria utilizar seu conhecimento e ensina- 
mento para o bem do povo. Queria descobrir uma fórmula 
que o povo pudesse expressar seus sentimentos, com o pro- 
pósito de cultivar os “ritmos naturais” e culturais do povo. 

Com isso Dalcroze afirmava a importância da percep- 
ção musical aos movimentos. Suas propostas baseavam em 
pensamentos românticos, em que arte era a expressão de 
sentimentos e a crença de métodos racionais e definitivos. 

Dalcroze mostra a importância da educação musical na 
escola, tanto no ensino das crianças quanto para os jovens, 
onde ele acreditava que “nenhuma evolução, nenhum pro- 
gresso, podem ocorrer sem a participação da juventude, 
pois é nos espíritos jovens que as ideias deitam suas raízes 
mais profundas” (Dalcroze, “Un essai de réforme de I'en- 
seignement musical dans les écoles”, 1905, in 1965, p.14). 
Nesta época ocorre o enfraquecimento da Igreja, assim 
afastando o ensino de música nas escolas. 

Mas a “utopia” de Dalcroze foi de que a música implan- 
tada na educação, reverteria o estado de coisas apontados 
e desenvolveria a capacidade sensoriomotoras, mentais e 
espirituais da criança, assim abrangendo totalmente a po- 
pulação. Dalcroze se dedicou a isso, mas não conseguiu 
atingir o que queria toda a população. 


” Ritmo e gesto no drama musical diante da crítica” 


Para Dalcroze todo tipo de ação artística era um ato 
educativo, sendo destinado ao cidadão. Seu sistema era de 
desenvolvimento de competências individuais, mas tam- 
bém pensava na educação coletiva. 

Em seu artigo Dalcroze fala da importância união do 
movimento e música, onde ele faz críticas ao desempenho 
de cantores e dançarinos, onde eles não faziam essa união. 
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A rítmica 


O sistema de educação de Dalcroze cnamada "Rythmi- 
que” (Rítmica), tinha o objetivo de relacionar a educação 
geral e o fornecimento de instrumentos para o desenvol- 
vimento integral das pessoas, com a música ativa, o movi- 
mento corporal e o espaço utilizado. 

O sistema Dalcroze estimula a imersão dos aspectos 
musicais, levando a compreensão constituintes dos ele- 
mentos e seus aspectos expressivos. O objetivo é levar o 
indivíduo à escuta consciente ao movimento, é de fazer 
uma ligação entre ritmo e atividade motora. 

De acordo Marie-Laure Bachman, do Instituto Dalcroze 
em Genebra, fala do método de Dalcroze, em que ele tinha 
a intenção de superar a dicotomia entre corpo espírito e 
utilizar a música para a interação do mais primitivo ao mais 
evoluído do ser humano. 

Dalcroze propunha à compreensão do movimento es- 
tático do ser humano para chegar a fruição e a conscien- 
tização e expressões musicais. A música não é um objeto 
externo, mas se encontra do lado de dentro e fora do cor- 
po. O corpo transmite a música, pois há uma união com a 
música e o movimento. 

Assim, ele apresenta a necessidade de uma ligação en- 
tre a liberdade e estrutura. A liberdade proposta por Dal- 
croze era que para melhor apresentação do movimento 
corporal, era preciso que as dançarinas, vestissem roupas 
que lhes davam liberdade nos movimentos, ou seja, roupas 
que deixassem os braços nus, pés descalços e malhas de 
dança, mas na época provocaram um choque, onde a cor- 
po feminino era ocultado. 

A estrutura se encontra na música, no corpo e espaço. 
O corpo interage com a música, assim se expressa liberda- 
de e é apoiada numa estrutura complexa. 


O sistema 


O sistema parte da natureza motriz do sentido rítmico 
e numa experiência de afastar o seu caráter usual intelec- 
tual para ficar no corpo do indivíduo em sua experiência 
vivida. Ele trabalha a escuta ativa, a sensibilidade motora, o 
sentido rítmico e a expressão. 


Dalcroze hoje 


Até os dias de hoje, o método da Dalcroze é utilizado 
no ensino de música, pela importância que o estudo que 
ele realizou para o ensino musical, atualmente os professo- 
res que aderem a este método o utilizam e fazem adapta- 
ções às condições do mundo contemporâneo. 


Edgar Willems 


Edgar Willems foi aluno de Émile-Jacques Dalcroze 
e Mme. Lydia Malan, do qual Willems lhes atribuiu muita 
importância em sua formação. Que também traz consigo 
a idéia de Dalcroze, no qual da importância da educação 
musical para O povo. 
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Pressupostos 


Willems prioriza a educação musical em bases racio- 
nais, e encontra relações entre a música e o homem, onde 
busca no modelo de Helmholtz, que estuda as sensações 
auditivas e os fundamentos materiais do som. 

Na proposta de Willems ele se dedica aos elementos 
fundamentais da audição e da natureza humana, e a cor- 
relação entre homem e o som. Ele estuda a audição no seu 
modo afetivo, mental e sensorial, tendo três domínios da 
natureza, O físico, o afetivo e o mental. 

Para ele há uma ordem construtiva que ordena a músi- 
ca, audição, ser humano e natureza. Willems fala da impor- 
tância do preparo auditivo ser ensinado antes do ensino de 
um instrumento. De acordo com ele a audição apresenta 
aspectos sensoriais, a sensibilidade afetiva, auditiva e a in- 
teligência auditiva. 


O som 


As vibrações são percebidas pelos sentidos, o som é 
percebido pela audição, onde Willems faz um estudo sobre 
o som em seu livro L'oreille musical, no qual é importante 
saber o modo de funcionamento do ouvido, servindo para 
o objetivo das vibrações sonoras e o subjetivo das imagens 
sonoras. Com o estudo da fisiologia da audição ele faz essa 
abordagem do aspecto sensorial, sensível e mental. Essa 
divisão feita por Willems não quer dizer que estes aspectos 
estão separados, mas na verdade na prática musical eles 
estão unidos. 

Ele aborda sobre três verbos em francês — ouir, écouter 
e entendre — que explicariam as qualidades sensorial, afeti- 
va e mental da audição, então ele diz: 

Como existem funções auditivas em três domínios di- 
ferentes, seria preciso três palavras diferentes para exprimi- 
-los. Assim, poder-se-ia dizer "ouir” para designar a função 
sensorial, “écouter” para designar aquela função em que a 
emoção se junta ao ato de “ouir”, e “entendre” para indicar 
que toma consciência daquilo que se “ouit”. O uso corrente 
dessas palavras, entretanto, não permite que se faça tais 
distinções. (Willems, 1985). 


Mas na verdade estes três termos são bem válidos em 
francês, mas na língua portuguesa, a tradução destes ver- 
bos, não tem a mesma conotação em francês. 

Voltando ao sistema sensorial auditivo, Willems acredi- 
tava que a capacidade sensorial é o ponto de partida para 
despertar de outras faculdades humanas. 


Sensorialidade auditiva 


Willems valorizava o fenômeno sonoro, do qual reali- 
zava exercícios de altura, duração, intensidade e timbre de 
sons. 

A sensorialidade auditiva ajuda na base que permite 
liberdade de escuta, ajudando o indivíduo a aceitar vários 
tipos de organizações sonoras. 
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A sensibilidade afetiva auditiva 


Willems aborda sobre a sensibilidade afetiva auditiva, como uma forma sensorial de “ouir”. Quando se ouve, o ato de 
ouvir vem acompanhado de uma emoção, como alegria, tristeza e outros tipos de sentimentos. 

Mas Willems via com frequência que a cultura das emoções estava sendo banidas do ensino musical, por causa da 
incompreensão da natureza da música e de suas relações com o ser humano. De acordo com Willems, a criança é muito 
emotiva, então é importante que o professor saiba trabalhar esse lado sensorial afetivo. 

Com esse estudo Willems atribui no segundo volume de seu livro L'oreille musicale, onde cada intervalo possui uma 
emoção, que é abordada na Teoria dos Afetos (Quadro 1). 


Quadro 1 - Intervalos harmônicos quanto à sua qualidade afetiva 


Aspectos afetivos 
Unissono Paz 
Segunda menor Nervosismo 
Segunda maior Vulgaridade 
Terça menor Pena 

Terça maior Felicidade 
Quarta justa Indiferença 
Quarta aumentada Excitação 
Quinta diminuta Inquietude 
Quita justa Calma 
Sexta menor Melancolia 
Sexta maior Gentileza 


Sétima menor Amor 





(Willems, 1984, p.163). 


Willems volta à questão afetiva pelo fato do impacto sonoro provindo do exterior produz uma reação de repulsão ou 
acolhimento. A sonoridade afetiva para Willems é o elemento central da escuta, assim como a melancolia é o elemento 
central da música. 


A inteligência auditiva 


Com a inteligência auditiva podemos tomar consciência do universo sonoro, onde se liga ao processo de criação, tendo 
a capacidade de imaginar e criar imagens sonoras. 

E importante perceber que Willems queria desenvolver um ensino que suprisse as necessidades de sua época através 
de bases cientificas. Então Willems cria uma proposta de “ordenação construtiva”, que presidi a atividade musical criativa 
em estreita semelhança com a vida e as leis cósmicas que regem o universo. 


Zoltán Kodály 


Nascido em Keskémet, na Hungria, em 1882, Kodály foi quem reconstruiu a cultura musical húngara. 
Kodály era filho de músicos, quando era criança aprendeu a tocar piano e violino. Estudou na Academia de Música de 
Budapeste. Estudou sobre a música nacionalista e faz uma descoberta da música folclórica húngara. 


A pesquisa musicológica 


Com o enfraquecimento do sistema tonal, os compositores entenderam que o renascimento da música não estava na 
continuação das experiências provenientes do cromatismo. Assim começam a utilizar um sistema pentatônico e modal, que 
são utilizados na música folclórica húngara. Kodály e Bartók realizam um estudo do folclore húngaro e de como ele possa 
ser reconhecido culturalmente. 
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O estudo científico foi liderado por Kodály, e um ano 
depois Bartók entra neste trabalho, eles reunirão cerca de 
cem mil canções húngaras em sessenta anos. 

A Hungria liberta-se do Império Austro-Húngaro, con- 
sequentemente fica mais fácil que as ideias de Kodály e 
Bartók expandissem. Assim os livros didáticos desses ensi- 
namentos começam a proliferar na educação musical. 


Aplicações 


a) Arte 

Com a redescoberta do estilo musical húngaro, Bartók, 
colega de Kodály, decide se focar no folclore romeno, es- 
lovaco, turco e árabe e tenta encontrar a semelhança e di- 
ferenças que compõem a música húngara. E Kodály faz um 
estudo do folclore de sua própria terra e quais mudanças 
ela sofreu com o passar do tempo. 


b) Ensino 


Essas pesquisas folclóricas e a tradição húngara in- 
fluenciaram no ensino de música, mas no início não era 
tão valorizado com atualmente está sendo valorizado. O 
importante papel da música húngara aborda três forças 
formativas: “pensamento, sentimento e vontade, que se 
reuniram num esforço coletivo que atingiu toda a nação. 
O primeiro desses itens —- o pensamento — é da alçada do 
musicólogo, que analisa e organiza o material coletado; o 
segundo — o sentimento — dirigi a transformação do mate- 
rial em arte, e esse é o trabalho do compositor; a vontade, 
por sua vez, é reduto da educação e contempla tanto a for- 
mação do aluno quanto a do professor. Todas essas ordens 
têm o mesmo foco e são igualmente valorizadas, de modo 
que progridem paralelamente, e mutuamente se influen- 
ciam e inter-relacionam”. (De tramas e fios, FONTERRADA; 
p.141) 

Kodály e Bartók tentam reconstruir a identidade musi- 
cal de seu povo, através do desenvolvimento musical indi- 
vidual e manter a cultura “natural” musical do povo. 

A meta de Kodály era trazer o ensino de música para 
todas as pessoas, por meio de um programa de alfabetiza- 
ção musical, o objetivo era trazer a música para o cotidiano. 
O interesse de Kodály era valorizar os aspectos criativos e 
humanos com a prática musical. 


O método 


O método de Kodály era ensinar o espírito do canto a 
todas as pessoas e alfabetizá-las musicalmente, utilizando 
a música em seu cotidiano para o lazer. Ele incluía o desen- 
volvimento da leitura e escrita de música, o treinamento 
auditivo, rítmica, canto e percepção musical. 

Kodály utiliza jogos para crianças, estes auxiliam no re- 
conhecimento e compreensão sensorial dos modelos rítmi- 
cos, tanto oral quanto visualmente. 

Os componentes do método Kodály não é novo, mas 
é utilizado em diversos países até hoje, contendo adapta- 
ções, estes componentes são: 
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* um sistema de símbolo de duração rítmica; 

* um sistema de alturas relativas, conhecido como dó 
móvel (Tonic Solfa); 

* um conjunto de sinais manuais que auxiliam o desen- 
volvimento de relações tonais, conhecido como manossol- 
fa. (Mark, 1986, p.129) 
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Fonterrada, Marisa Trench de Oliveira. De tramas e 
fios: um ensaio de música e educação. São Paulo: Editora 
UNESP; Rio de Janeiro: Funarte, 2008. 





IAVELBERG, R. - ARTE/EDUCAÇÃO 
MODERNISTA E POS-MODERNISTA: FLUXOS 
NA SALA DE AULA. PORTO ALEGRE: PENSO, 

2017. 





Ensino de arte nos séculos XVIII e XIX 


A Reforma de Pombal introduziu a escola pública no 
Brasil. Sem o preparo e a organização das escolas dos je- 
suítas, sem uma ordenação geral a reger o currículo, um 
professor único se responsabilizava por aulas régias em 
cada disciplina e os alunos nelas se matriculavam. 

Para Ana Mae Barbosa (1986) a história do ensino da 
arte no Brasil foi marcada pela dependência cultural e o 
barroco como tendência europeia era praticado em ofici- 
nas na Bahia, em Minas e Pernambuco com marca nacional 
sob orientação de um mestre. 

Neste contexto, afirma Barbosa (1986, p. 23), a primeira 
experiência de aula régia de desenho e figura, ministrada 
por Manoel Dias de Oliveira, não interferiu nas oficinas, en- 
tão modalidades de educação popular. 

Oliveira (1763-1837), pintor, gravador, escultor, profes- 
sor e ourives brasileiro com formação em Portugal e na 
Itália, retorna ao Brasil e, em novembro de 1800, no final do 
Brasil Colônia, quando passa a ser regente na Aula Régia 
de Desenho e Pintura acima citada, rompeu com a didá- 
tica da cópia e propôs o desenho do natural a partir de 
modelo vivo. Para Saviani (2005), as orientações pedagó- 
gicas introduzidas pelas reformas de Pombal ainda foram 
levadas por religiosos, de ordens diferentes das anteriores. 
As disciplinas avulsas ou aulas régias eram ministradas por 
professores nomeados e pagos pela Coroa portuguesa e 
seguiram até 1834. 

A escola primária e secundária leiga e gratuita foi insti- 
tuída com foco no ler, escrever e contar e a doutrina cristã 
como estudos básicos. Os alunos que iriam à Universidade 
de Coimbra teriam mais um ano de ética, retórica e filoso- 
fia. As meninas ficaram fora da escola pública, assim como 
não frequentaram as escolas jesuíticas, e só foram incluídas 
na educação pública de forma regular em 1827. (Cf. MAR- 
CÍLIO, 2005, p. 21-22) 
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Missão Francesa 


Em 1740 é fundada em Paris a primeira Escola de Artes 
e Ofícios e, em 1808, com a vinda da família real ao Brasil, 
funda-se, no Rio de Janeiro, em 1816, a Escola Real das 
Ciências, de Artes e Ofícios, escola de orientação neoclás- 
sica. 

A missão coordenada por Joaquim Le Breton, segundo 
Walter Zanini (1983, p. 383-384), trouxe para o Brasil 

[...] um sistema de ensino em academia, ainda inexis- 
tente na própria metrópole lusa, que não havia atingido 
este estágio de educação e representatividade artísticas, 
que no século XVII já se generalizara em tantas cidades eu- 
ropeias de importância, ampliando-se no século XVIII, mas 
não chegando a Portugal. 

[o 

Realmente predominaram na época colonial os dois 
sistemas: o da arte feita por escravos, mestiços ou homens 
humildes, em nível de artesanato mecânico, e o da arte ela- 
borada por monges e irmãos religiosos em estrutura her- 
dada da Idade Média e baseada no respeito à fé. O valor 
do artista como homem livre numa sociedade de cunho 
burguês implantou-se aqui muito mais rapidamente do 
que teria sido de esperar — dada a realidade brasileira — 
devido à vinda da Missão Francesa com sua expressão de 
elite (às vezes elite revolucionária) bem ou mal compreen- 
dida, todavia progressivamente aceita pelas nossas classes 
dirigentes. 

Em arte, a cópia de modelos e o treino de habilidades 
eram duas orientações reiteradas. O ensino do desenho em 
modalidades técnicas e artísticas regeu as orientações pro- 
postas. Os métodos de ensino em arte aproximavam-se da 
orientação acadêmica, o domínio técnico em si era mais 
importante do que a expressão artística, o virtuosismo dis- 
tanciava o aprendiz de um possível plano espontâneo ou 
pessoal em suas efetuações. Segundo Barbosa (2001a, p. 
41), nas escolas secundárias o retrato e a cópia eram recor- 
rentes, principalmente de estampas. 


Origens e influências do ensino de arte moderno 
europeu no Brasil 


As orientações do ensino moderno em escolas de arte 
europeias para adultos, como a Bauhaus (casa de cons- 
trução), influenciaram sobremaneira, segundo Ana Mae 
Barbosa (1986), a passagem das orientações de ensino do 
desenho como técnica para orientações do desenho como 
arte no Brasil, principalmente depois da segunda guerra, 
firmando-se aqui o ensino moderno com bases inaugurais 
desde o século XIX. 

Rainer Wick, em seu livro Pedagogia da Bauhaus (1989), 
no qual passaremos a apoiar o texto a seguir, discorre so- 
bre as transformações na relação entre ensino e aprendi- 
zagem em arte ao longo da história. Cita, por exemplo, as 
corporações medievais do fim do século XIl e do século XIII, 
formadas por artistas e artesãos com objetivo de construir, 
por exemplo, uma igreja com regras impostas ou aceitas 
por quem encomendou a obra. 
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Segundo Wick, as Bauhutten, comunidades de traba- 
lho, que existiam na Alemanha, possuíam um sistema hie- 
rárquico rígido e as funções eram bem definidas: mestre de 
construção, mestre de outras modalidades de artesanato, 
aprendizes e ajudantes. O trabalho individual era totalmen- 
te submisso às exigências do trabalho artístico coletivo. 

O fundamento didático de base era que artistas e ar- 
tesãos aprendiam com o mestre, na prática, sem orienta- 
ção demarcada e dependente do princípio proposto e, por 
imitação, aprendiam fazendo. A reorientação de tais bases 
didáticas deu-se no século XIV, quando a burguesia urba- 
na, o clero e a nobreza consolidaram-se como interessa- 
dos na arte. Os pintores e escultores até então associados 
às comunidades de trabalho passaram a se organizar de 
modo autônomo e, como outros artesãos, organizaram-se 
em corporações. 

A orientação pedagógica nas corporações vislumbrava 
uma formação ligada à prática seguindo as tarefas a serem 
executadas. Ainda não se pode falar em personalidade ar- 
tística, mas apenas em liberdade dos mestres. Os membros 
das corporações agindo de forma autônoma, foram os pre- 
cursores do artista moderno independente. 

A separação da ideia medieval entre prática e aprendi- 
zagem só começa a se modificar com a diminuição da pre- 
sença das corporações de ofício. Aos poucos a formação 
artística muda das oficinas das corporações para institutos 
de aprendizagem, ou seja, as academias. 

No final do século XV em Florença as academias pre- 
dominaram como local de encontro cultural, intelectual 
e de formação de artistas e de jovens talentos como, por 
exemplo, Michelangelo. As orientações do ensino eram di- 
ferentes das oficinas de corporações, nas academias, além 
das oficinas práticas, existiam aulas teóricas complementa- 
res de geometria, perspectiva e anatomia. 

Na Academia de Paris pode-se observar a orientação 
didática pelo programa proposto: 

1º — desenhar a partir de outros desenhos 

2º — desenhar a partir de modelos de gesso 

3º — desenhar a partir de modelos vivos 


Como se sabe artistas na vanguarda de seu tempo, 
como Delacroix, Courbet e os impressionistas, resistiram 
às orientações didáticas da Academia. Na Alemanha, o Ro- 
mantismo foi corrente de resistência à Academia que foi 
identificada, pelos representantes da abertura ao moderno, 
como restrição à liberdade artística e, desde então, essa 
formação foi concebida como proposta rígida, conserva- 
dora e distante da vida. 

Surgem no século XIX as Escolas de Artes e Ofícios. 
Com a mecanização produziam-se objetos sem qualidade 
em série e as escolas tentam recuperar o valor dos arte- 
sãos, com orientações didáticas com base na prática ao in- 
vés da cópia. Um passo para o ensino modernista. 


A ARTE DA CRIANÇA E DO JOVEM NA ESCOLA 
MODERNA 


O final do século XIX é considerado como o marco do 
desenvolvimento e da valorização da espontaneidade dos 
desenhos realizados pelas crianças, tão admirados pelos 
artistas do movimento modernista. (COLA, 2014, p. 22) 
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A arte-educação na escola moderna, ativa ou renova- 
da, tem origem no pensamento pedagógico, mas também 
na prática de ensino de arte- educadores junto a crianças 
e jovens. Todos os modernistas que abordaremos critica- 
ram os métodos acadêmicos de ensino de arte da esco- 
la formal, e tiveram a lucidez de produzir e socializar seus 
pensamentos e, no início do século XX, também suas ações 
e os trabalhos dos alunos que foram registrados e divul- 
gados. Esta prática teve como intenção defender a crian- 
ça das práticas artísticas escolares mecânicas, repetitivas e 
passivas da escola tradicional, tendo em vista que os mé- 
todos tradicionais tinham propósitos alheios às tendências 
da arte, da educação e da concepção moderna sobre crian- 
ças e jovens. Os arte-educadores modernos enalteceram a 
produção artística espontânea da criança para libertar seus 
atos criativos e, assim, a arte infantil ganhou existência e 
validação na educação. A mudança de paradigma da cultu- 
ra da tradição para a cultura moderna na educação escolar 
teve início no século XVIII. 

De meados do século XVIII até o mesmo período do 
XIX, a perspectiva de arte da criança de Rousseau (1712- 
1778) e de seu discípulo Pestalozzi (1746-1827) influen- 
ciaram Herbart (1776-1841) e Frõebel (1782-1852), peda- 
gogos alemães, pioneiros a discorrerem sobre o valor da 
arte na educação escolar do ponto de vista estético. Os 
caminhos iniciais da pedagogia moderna transformaram o 
que era pensado na educação das crianças até então, elas 
ganharam uma lógica própria marcada por suas necessida- 
des e interesses, mas as propostas educativas ainda eram 
distantes das alcançadas nos séculos XIX (TÓPFFER, 1858) e 
XX (CIZEK, 1910; LOWENFELD, 1961). 

Os métodos pioneiros da educação moderna em arte 
eram compostos por regras rígidas, com ações planejadas 
passo a passo, de ordem exógena, para as crianças agirem. 
Os percursos propostos nas salas de aula não eram coe- 
rentes com a concepção da criatividade da infância defen- 
dida pelos teóricos da arte na educação do século XVIII até 
meados do XIX (KELLY, 2004, p. 33-34). 

Rousseau (1712-1778), filósofo suíço, acreditava que 
o desenho era importante na educação das crianças por 
coordenar as atividades entre o olho e a mão. O desenho 
antes disso cabia aos artistas, engenheiros e construtores. 
Os passos eram planejados para que todas as crianças pu- 
dessem se apropriar do desenho, mas os esquemas da ação 
eram rígidos, uma didática com foco no professor conduzia 
a aprendizagem do desenho, passo a passo. 

A simples coordenação do olho e da mão para dese- 
nhar, como uma habilidade técnica requerida, hoje se sabe, 
é falsa, pois a coordenação dos esquemas do olhar e da 
apreensão são parte da ação artística da criança que articu- 
la movimentos e o equilíbrio do corpo todo (LOWENFELD, 
1961; MATTHEWS, 2003). Além disso, quando o corpo todo 
age para desenhar (PIAGET; INHELDER, 1994), opera diver- 
sos domínios sensório-motores, cognitivos e afetivos (ME- 
IRIEU, 1998), que podem ser constatados. 

As propostas desde Rousseau até Frôebel foram muito 
transformadoras, propiciaram a saída do desenho de cópia 
de estampas na sala de aula e introduziram jogos organi- 
zados e a modalidade do desenho a partir da natureza, que 
tinha traços mais artísticos. 
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Gadotti (1999, p. 143) afirma que Frõebel influenciou a 
obra de Dewey, filósofo americano destacado, responsável 
pela renovação do ensino. As ideias de Dewey mudaram 
o papel da arte na educação americana e tiveram muita 
influência no Brasil (BARBOSA, 2001). Ele associou a arte 
da criança a modos de criação que transitam por experiên- 
cias específicas, que envolvem completamente o sujeito da 
ação, e passam por ritmos e sequências até que se conso- 
lidem como uma experiência consumada e singular. Esta 
experiência é ponto de partida para novas experiências da 
mesma natureza, de criação. Este “aprender fazendo”, má- 
xima do pensamento deweyano, mobilizado pela própria 
criança frente à materialidade dos objetos artísticos que 
cria, ressignifica o papel do professor, agora apenas um 
incitador que acompanha e orienta, sem conduzir, os pro- 
cessos inerentes à experiência artística. 

No livro Arte como experiência, publicado em inglês 
em 1934 e em português em 2010, Dewey define a expe- 
riência singular, que é vivida e que tem um sentido vital 
para quem aprende, e a diferencia das experiências gené- 
ricas, que afirma serem da ordem da dispersão e da dis- 
tração. 

Em contraste com esta experiência, temos uma expe- 
riência singular quando o material vivenciado faz o percur- 
so até sua consecução. Então, e só então, ela é integrada 
e demarcada no fluxo geral da experiência proveniente de 
outras experiências. Conclui-se uma obra de modo satis- 
fatório; um problema recebe sua solução; um jogo é pra- 
ticado até o fim; uma situação, seja a de fazer uma refei- 
ção, jogar uma partida de xadrez, conduzir uma conversa, 
escrever um livro ou participar de um campanha política, 
conclui-se de tal modo que seu encerramento é uma con- 
sumação, e não uma cessação. Essa experiência é um todo 
e carrega em si seu caráter individualizador e sua autos- 
suficiência. Trata-se de uma experiência. (DEWEY, 2010, p. 
109-110) 

Para Dewey, aprender é uma articulação entre a refle- 
xão do sujeito e suas experiências singulares. O movimento 
de articulação entre experiência singular e reflexão tem um 
ritmo contínuo e as paradas se dão por necessidade da or- 
dem própria dessas experiências. Há um movimento ascen- 
dente de aprendizagem no qual cognição e ação criativa, 
experiências vitais e críticas, andam juntas. Em arte, proces- 
so e produto, portanto, seriam respectivamente movimen- 
to e consumação (finalização e não cessação). A percepção 
tem um papel importante frente à consumação, assim a 
decisão intelectual está associada à prática criativa. 

Dewey nos fala de processos criativos e envolvimento 
estético, ocorrências distintas de uma visão espontaneista 
da arte infantil. A espontaneidade em sua concepção de- 
corre de muito trabalho em arte e o espontaneísmo, laisse- 
z-faire, é esvaziado de expressão genuína da criança. 

Predominantemente, o que Dewey enfatiza é a ex- 
periência singular que segue seu curso até se completar. 
Nesse fluxo, nos diz o autor, às vezes outras experiências 
podem participar do movimento principal da experiência. 
Para ele, como vimos, a experiência pode ser de diversas 
ordens e não apenas artística, pode se dar no cotidiano em 
atos de comer, jogar, conversar, etc. 
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Realizar, refletir e consumar são contínuos na experiência singular e na ordem das experiências que se sucedem. Com- 
preendemos a experiência singular como aquela que ocorre nos percursos de criação dos artistas e das crianças nos quais 
processos e produtos são encadeados nesse movimento de consumação e novo começo. Do ponto de vista filosófico as 
ideias deweyanas vislumbravam um processo de trabalho criador vigoroso, não mecânico, individualizado, autoral, decor- 
rente de muita dedicação, de caráter estético com a qualidade da experiência singular, realizado por indivíduos que, ao 
assim aprenderem, se preparavam para a participação política democrática visando à justiça social. 

Esta visão da liberdade individual, distinta de egoísmo, tida como arma contra a opressão, também compôs o pensa- 
mento modernista de Lowenfeld e do filósofo Herbert Read, seu contemporâneo, que compartilhou destes princípios em 
seu livro Education through art (1943). Os pensadores do ensino de arte na escola moderna, validaram a educação através 
da arte, a autonomia, a criatividade e a livre expressão dos alunos. A proposta moderna visava a um futuro mais promissor 
com indivíduos sensíveis aos problemas dos demais e ao meio, almejando a participação democrática e a justiça social em 
contraposição a um mundo com oportunidades desiguais de desenvolvimento e cada vez mais materialista. 


A FORMAÇÃO DO ARTISTA E DO PROFESSOR DE ARTE MODERNO E PÓSMODERNO 


[...] Todos os pedagogos inovadores deste século, de Frôebel a Decroly, passando por Montessori, assim como os re- 
formadores e filósofos da educação, de Rudolf Steiner a John Dewey, basearam seus projetos e programas em torno da 
criatividade, ou melhor, na crença da criatividade e na convicção de que a criatividade, e não a tradição, oferece o melhor 
ponto de partida para a educação. 

Thierry de Duve, 2012, p. 44: Dar as costas à tradição caracterizou a postura da maioria dos artistas modernos e também 
das escolas de formação de artista. O modelo Bauhaus, escola de formação de artistas em arte, arquitetura e design, funda- 
da em Weimar, em 1919 por Walter Gropius, foi um marco da formação moderna. Nessa escola ensinou-se no paradigma 
didático moderno, que influenciou e foi influenciado pelo trabalho dos teóricos da arte-educação. 

Segundo Duve (2012), existem dois modelos, em oposição e mais frequentes, de ensino de arte nas escolas de forma- 
ção de artistas: o Acadêmico e o Bauhaus. Acreditamos que no ensino de arte para crianças e jovens a escola tradicional 
seguiu o modelo Acadêmico e a Escola Renovada, o modelo Bauhaus. 

Vamos situar as oposições de Duve (2012) entre modelo Bauhaus e Acadêmico, por nós abstraídas da leitura do primei- 
ro capítulo de seu livro, para construir um quadro e compará-las às já encontradas em Lowenfeld (1961) que escreve sobre 
a escola renovada e a escola tradicional. Inicialmente, a arte-educação modernista colocou-se em oposição à tradicional, 
assim como as escolas modernas de formação de artista, similares à Bauhaus, opuseram-se ao modelo formativo anterior, o 
acadêmico. No Quadro II, alinhamos as oposições dos dois autores para compará-las. Isso nos permitiu visualizar os anta- 
gonismos entre a orientação academicista e a modernista na arte-educação junto a crianças e jovens e na última identificar 
a presença do modelo Bauhaus. 


OPOSIÇÕES DE THIERY DE DUVE NA FORMAÇÃO DE ARTISTAS 


Modelo Acadêmico Modelo Bauhaus 


Talento Criatividade 


As artes por ofícios As artes segundo os meios 


Imitação Invenção 





OPOSIÇÕES DE LOWENFELD NA ARTE-EDUCAÇÃO 


Imitação (Escola Tradicional) Autoexpressão (Escola Modernista) 


Pensamento submetido ou dependente Pensamento independente 


Expressão que segue um nível que não é 
próprio, mas sim alheio 


Expressão que está de acordo com o nível 
pessoal da criança 


Frustração Liberação ou descarga emocional 


Inibições e limitações Liberdade e flexibilidade 


Aderências a formas estabelecidas Fácil adaptação a situações novas 


Dependência, rigidez, inclinação a seguir a 


Progresso, bom êxito e felicidade 
outros 





Quadro Ill Oposições, Duve e Lowenfeld 
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Duve se contrapõe aos teóricos modernos da arte: 


[...] Além do mais, todos os teóricos importantes mo- 
dernos de arte, de Herbert Read a E. H. Gombrich e Rudolf 
Arnheim, fizeram considerações semelhantes e dedicaram 
grande energia para separar a "linguagem visual” em com- 
ponentes primários e demonstrar a universalidade de suas 
“leis” perceptivas e psicológicas. (DUVE, 2012, p. 44-45) 


Lowenfeld se contrapõe ao estudo acadêmico como 
plano da educação moderna em arte: 


O estudo acadêmico dos detalhes é completamente 
supérfluo dentro de um plano moderno de educação artís- 
tica. A necessidade de estudar os detalhes se desenvolve a 
partir da necessidade individual de expressar-se. Mas esta 
necessidade é muito variada, individualizada e altamente 
subjetiva. (LOWENFELD, 1961, p. 320, tradução nossa) 

A estas oposições acrescentam-se demais aspectos 
referidos à educação em arte considerados relevantes: 
criatividade e imitação. A universalidade da arte infantil 
foi enunciada no trabalho de Cizek, em seus depoimentos 
no livro de Viola (1936), seguiram em Lowenfeld (1961) e 
na edição depois de sua morte em coautoria com Brittain 
(1977). A criatividade foi a palavra de ordem da escola re- 
novada, compreendida como capacidade potencial que to- 
dos possuem e que pode ser desenvolvida, segundo o que 
enuncia o título do livro de Viktor Lowenfeld Desarollo de 
la capacidad creadora (1961). 

A imitação da arte, mesmo dos pares, para assimilar 
suas soluções gráficas, na maioria dos autores, estava fora 
das orientações modernistas, com exceção de Stern (1961, 
1962, 1965). Os meios podiam servir à expressão, mas a 
forma, mesmo que fosse proposto um tema para incenti- 
vá-la, era parte da manifestação criativa com prerrogativa 
e invenção das crianças. 

Os dois modelos, o Acadêmico e o Bauhaus, das es- 
colas de formação de artistas, foram superados e transfor- 
mados, surgindo novas proposições atuais e o mesmo fato 
ocorreu com os paradigmas da arte-educação Tradicional e 
Renovada. Não obstante, ainda encontramos os dois para- 
digmas, tal como foram tratados nas suas respectivas épo- 
cas, nas salas de aula das nossas escolas. Eles sobrevivem 
da reprodução dos professores, que ensinam como apren- 
deram. A formação segue desatualizada, apesar das novas 
orientações que demarcaram o ensino de arte na educação 
básica a partir dos anos 1980 e, principalmente, nas dé- 
cadas de 1990, com a escrita e distribuição, aos professo- 
res de todo o país, dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
nos quais concepções didáticas pós-modernistas ordenam 
a área de arte. Nos reportaremos adiante à formação dos 
professores de arte. 

Como vimos no item 2.2.1 “Lowenfeld contexto de for- 
mação”, no segundo capítulo deste trabalho, Wick (1989) 
afirmou que a reforma liberal da pedagogia de Rousseau 
(1712-1778), Pestalozzi (1746-1827), Frôebel (1782-1852), 
Montessori 

(1870-1952) e de outros foi a base da pedagogia da 
Bauhaus, orquestrada por Johannes Itten (1888-1967), ar- 
tista suíço que, supostamente, também sofreu influência de 
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Franz Cizek (1865-1943). Porém o mais provável, como vi- 
mos, é que tenha sido o meio, em comum, no qual convive- 
ram em Viena, que afetou as orientações de Itten na peda- 
gogia da escola de Weimar. Antes de trabalhar na Bauhaus 
de Weimar, existente desde 1919, a convite de Walter Gro- 
pius, fundador da escola, Itten estudou na Kunstwerbes- 
chule de Viena, Escola de Artes e Ofícios, onde estudou 
Lowenfeld e Cizek deu aulas para crianças. Os artistas que 
estudaram nessa escola percorreram uma formação mo- 
dernista e alguns podem ter frequentado escolas progres- 
sistas quando crianças. 

A tese de que artistas modernos já estudaram em es- 
colas progressistas foi levantada por Juan Bordes (2007) 
em livro cujo próprio título defende sua ideia — La infân- 
cia de las vanguardias: sus profesores desde Rousseau a 
la Bauhaus. Faz muito sentido pensar na educação escolar 
recebida por aqueles que estudaram em escolas que pro- 
moveram abertura à criação da arte moderna. 

As teorias da educação progressista eram acessíveis 
e de interesse aos arte-educadores modernistas, a exem- 
plo das ideias de Frôebel (1782-1852), que, segundo Kelly 
(2004), foi o primeiro a falar da importância da arte e da 
criatividade no currículo desde a educação infantil. Michael 
e Morris (1984) ao se referirem às aulas ministradas por 
Lowenfeld sobre História da Educação na Universidade de 
Ohio, afirmam que o pensamento de Frôebel e de outros 
pensadores progressistas foram apresentados. Diante do 
que discorremos nesse capítulo, pensamos, que se pode 
supor, que as proposições da arte-educação modernista 
abriram seu caminho simultaneamente às escolas de for- 
mação do artista moderno. 

Do mesmo modo, a formação modernista recebida por 
Cizek e Lowenfeld, em Viena, foi uma determinante nos 
modos do ensino dos dois arte-educadores. No trabalho 
de ambos encontramos os marcos pioneiros da arte-edu- 
cação modernista pensada, e ainda temos a arte da crian- 
ça e do jovem documentada a partir de propostas de livre 
expressão. 

Os artistas da modernidade abriram mão dos cânones 
do classicismo, mas, entre eles houve quem desse valor à 
técnica. Sobre a superfície da tela ou na obra tridimensional 
produziram gestos, formas e cores em trabalhos nos quais 
tematizaram, fundamentalmente, a própria linguagem da 
arte. Muitos partiram da arte já existente como referência 
para suas poéticas. Picasso, por exemplo, em segmentos 
de sua produção, voltou-se a obras da antiguidade clássica, 
com idas e vindas no tempo. David Harvey assim se refere 
ao fato em seu livro A condição pós-moderna: 

Mas também havia algo muito consistente com o im- 
pulso modernista na criação e exploração de tal ruptura 
radical com o passado. 

[.] 

Se o modernismo significava, entre outras coisas, a 
sujeição do espaço a propósitos humanos, a ordenação e 
o controle racionais do espaço como parte integrante de 
uma cultura moderna fundada na racionalidade e na téc- 
nica, e na supressão de barreiras espaciais e da diferença, 
tinham de ser fundidos com alguma espécie de projeto his- 
tórico. A evolução de Picasso também é instrutiva. Abando- 
nando o cubismo depois da “guerra cubista”, ele se voltou 
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para o classicismo por um breve período depois de 1919, 
é provável que por causa de alguma tentativa de redes- 
coberta de valores humanistas. Pouco depois, porém, ele 
retorna a suas explorações dos espaços interiores por meio 
de sua total pulverização para recuperar a destruição numa 
obra-prima criativa, Guernica, em que o estilo modernista 
é usado. (HARVEY, 2013, p. 253-254) 

Os elementos da linguagem visual que regiam os sis- 
temas de representação até o período moderno, como 
perspectiva linear; luz e sombra; figura e fundo deixaram 
de operar do mesmo modo. Os artistas partiram para a 
desconstrução da imagem e tenderam à acentuação da 
abstração. Em muitas obras modernas aqueles elemen- 
tos são inoperantes, por exemplo, nas obras abstratas de 
Mondrian (1872-1944), artista holandês, ou nas de Pollock 
(1912-1956), artista americano. Nesses dois artistas encon- 
tramos formas poéticas opostas. Ambos produziram arte 
abstrata: o primeiro, ligado ao movimento construtivista, 
que reduziu os elementos poéticos a uma linguagem for- 
mal e geométrica; o segundo, filiado ao expressionismo 
abstrato, que revigorou a técnica de dripping. Interessante 
notar que Lowenfeld verificou duas tendências nos traba- 
lhos de crianças e jovens e nomeou-as, caracterizando dois 
“tipos” expressos nos modos de fatura artística dos alunos: 
os hápticos, mais visuais e precisos, como é o caso de Piet 
Mondrian, e os sensoriais, mais perceptivos e gestuais, 
como Jackson Pollock. 
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Figura A “gatice” do gato (EISNER, 2004, p. 162) 


Elliot Eisner nos disse que aquilo que importa à criança 
é captar a “gatice” do gato e não o gato como ele é em si. 
Isto explica por que os modernos como Klee, Miró e Matis- 
se, por exemplo, descobriram na arte infantil uma expres- 
são exemplar ao trabalho dos artistas modernos. 
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Artistas, antropólogos, arte-educadores, educadores, 
cientistas, filósofos, psicanalistas, psicólogos, entre outros 
que produziram em suas respectivas áreas, teorias e práti- 
cas inovadoras relativas a crianças e jovens, principalmente 
na primeira metade do século XX, também colaboraram 
com a arte-educação moderna. 

A imagem da “destruição criativa” é muito importante 
para a compreensão da modernidade, precisamente por- 
que derivou dos dilemas práticos enfrentados pela imple- 
mentação do projeto modernista. Afinal, como poderia um 
novo mundo ser criado sem se destruir boa parte do que 
viera antes? (HARVEY,2013, p. 26) 

A influência da arte contemporânea, a partir da segun- 
da metade do século XX, contagiou a arte-educação pós- 
-modernista, nela a História da Arte é trabalhada de modo 
muito diferente do que foi praticado na Escola Tradicional, 
ou nas Academias. Na arte-educação pós-moderna des- 
constrói-se a ordenação cronológica no estudo dos mo- 
vimentos artísticos ao longo da história, rompe-se com o 
ensino da arte europeia consagrada, se incluiu a pluralida- 
de cultural, se propõe a aula invertida dando abertura à voz 
e à interpretação do conhecimento pelos alunos em ações 
individuais ou colaborativas. Na aprendizagem artística das 
crianças e jovens valoriza-se o contato direto com obras de 
arte e reproduções. O saber sobre arte, acredita-se, aper- 
feiçoa a criação artística e aprofunda o envolvimento do 
aluno no estudo da área. 

O espaço da arte contemporânea — pós-moderna, para 
muitos — seria o espaço da arte moderna depurado de ele- 
mentos espaciais não modernos ainda persistentes na sua 
fase de formação. A arte contemporânea seria a arte mo- 
derna sem resquícios pré-modernos. (TASSINARI, 2001, p. 
10) 

A arte contemporânea, mais difícil de ser enquadrada 
em movimentos de época, muitas vezes opera de maneira 
interdisciplinar associando várias linguagens e todo tipo 
de produção midiática. Na arte-educação pós-modernista 
a cultura visual dialoga, em condição de igualdade, com a 
arte dita “consagrada” nos desenhos curriculares, portan- 
to, HQ, grafitti, animação e têm seus conteúdos estudados 
lado a lado aos do Barroco ou do Renascimento. 

Thierry de Duve, historiador e filósofo da arte de ori- 
gem Belga, professor emérito da Universidade de Lille 3, 
criticando a orientação da Bauhaus, ainda dominante em 
muitas escolas de formação de artistas da atualidade, 
questiona dois pontos vigentes nas orientações da escola 
em pauta, quais sejam, a ênfase na criatividade e a desco- 
berta das regras da arte pelo artista em formação. As duas 
pontuações criticadas pelo autor são modernistas. Para 
Duve tais pontos estão calcados na máxima da arte mo- 
derna “todos são artistas”, que reitera o mito da expressão 
pessoal, no qual cada aluno trabalha isolado. Entre outras 
coisas, nosso autor advoga o contrário, afirma que o isola- 
mento impede que o erro de um aluno possa ensinar aos 
outros (Cf. DUVE, 2012, p. 70). Propõe, portanto, aprendi- 
zagem compartilhada. 

Essa orientação nascente nas ideias de Duve é da mes- 
ma natureza das presentes nos autores contemporâneos 
da arte-educação e da educação construtivista. Thierry 
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acredita na necessidade de recuperação da palavra tradi- 
ção na escola de formação de artistas e propõe aos seus 
alunos a retomada da transmissão daquilo que foi cons- 
truído na cultura artística. Assim sendo, ele faz par com as 
proposições da escola construtivista no ensino e na apren- 
dizagem em arte. 

Duve propõe a estratégia da simulação como método 
de aprendizado para os artistas. Hoje a “simulação de aula” 
é aplicada na formação de professores de arte para que 
possam aprender a dar aulas. 

A simulação é um método de aprendizado, não um ob- 
jetivo. Não vamos lhe ensinar a fingir ser um artista, vamos 
lhe ensinar a fazer como se você fosse tal artista, em segui- 
da tal outro, como se você pertencesse a tal cultura, depois 
tal outra, para que ao simular isso você assimile. 

[.] 

Ao contrário da imitação, a simulação não freia a in- 
venção, ela está fora do plano formal. Seu papel não é dis- 
ciplinar, é o de despertar os sentidos latentes cuja fonte 
não está no indivíduo e sua criatividade, mas na tradição 
simulada. (DUVE, 2012, p. 76-77) 

Os alunos de Duve, por intermédio de suas propos- 
tas em aula, simulam serem renascentistas em ações não 
acadêmicas, mergulham na época, conhecem e também 
nela se reconhecem para entender o próprio saber fazer 
arte, sem alienação dos conteúdos fundantes da História 
da Arte. Os alunos de Duve fazem, por exemplo, arte de 
“modo renascentista”, mas sabemos que isto é muito dife- 
rente de cópia de estilo ou da formação do artista clássico. 
Duve quer, com suas proposições didáticas, que seus alu- 
nos tenham competência para realizar julgamento estético. 
“Interpretar a arte dos outros” seria, aliás, uma excelente 
definição do que chamei de simulação nos dois primeiros 
capítulos. (DUVE, 2012, p. 172) 

As práticas de simulação como método da didática 
de formação de artistas sugeridas por Duve também são 
usadas por arte-educadores contemporâneos em sala de 
aula e na formação dos professores de arte para que te- 
nham experiências de criação artística com conhecimento 
da História da Arte. Essas orientações didáticas nas escolas 
e nos cursos de formação de professores merecem aten- 
ção especial, para evitar que os estilos dos artistas pos- 
sam ser copiados mecanicamente deixando os alunos ou 
professores em formação sem a possibilidade de expressa- 
rem suas reais intenções poéticas. Portanto, para além dos 
conteúdos das obras, a arte dos alunos ou dos professores 
em formação, precisa ser regida pela poética de cada um, 
resguardado seu percurso de criação singular. Podemos 
concluir, lendo as propostas de ensino contemporâneo de 
Duve (2012), que na atualidade, tanto a formação do artis- 
ta, como a arte-educação dialogam com a produção social 
e histórica da arte. Assim está proposto nos PCNs (BRASIL, 
PCN Arte, 1998, 2000). 

A formação dos professores, sejam eles artistas ou não, 
requer fundamentação na didática. O que nos interessou 
no estudo das escolas de formação dos artistas analisadas 
por Duve (2012) foi verificar como sua análise serve para 
observar as questões da arte-educação. 
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A formação dos professores de arte 


Hoje a formação inicial dos professores para o traba- 
lho nas novas orientações curriculares em arte na Educação 
Básica, é realizada nos cursos de Pedagogia, nos de Magis- 
tério de Nível Médio, nas Licenciaturas em Arte (para dar 
aulas a partir do 60 ano e no Ensino Médio), ou em Institu- 
to Normal Superior. 

Em dezembro de 2010, o Conselho Nacional de Edu- 
cação (CNE) aprovou a Resolução CEB nº 07, fixando di- 
retrizes para o Ensino Fundamental de nove anos. Entre 
outras questões relevantes, o documento estipula que, “do 
1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, os componentes cur- 
riculares Educação Física e Arte poderão estar a cargo do 
professor de referência da turma, aquele com o qual os 
alunos permanecem a maior parte do período escolar, ou 
de professores licenciados nos respectivos componentes” 
(art. 31). Ou seja, tanto um pedagogo quanto um professor 
formado no magistério de nível médio estão autorizados 
a dar aulas de Arte e Educação Física para os seus alunos. 
Contudo, esses profissionais não podem atuar com turmas 
do 6º ano em diante nem no Ensino Médio. (GIL, 2011) 

Mas, veremos a seguir que, apesar das leis e dos docu- 
mentos nacionais, criados para orientar a escrita curricular 
serem favoráveis à área de arte, ainda encontramos muitos 
entraves à concretização da proposta pós-moderna da ar- 
te-educação na maioria das escolas. 

A formação continuada dos professores de arte ocor- 
re em cursos, presenciais ou à distância, de extensão, es- 
pecialização ou em outras modalidades como encontros, 
palestras, seminários, etc. A formação continuada também 
costuma ser realizada nas próprias escolas ou redes esco- 
lares reunindo professores e gestores. 

Uma vertente atual da formação para o ensino da arte, 
em muitos países e no Brasil, consiste em considerar a 
história das tendências pedagógicas do ensino da arte na 
educação escolar, como base a ser conhecida por quem 
pratica a didática contemporânea. O conhecimento da his- 
tória da arte-educação no país e no exterior é valorizado na 
formação dos arte-educadores, entre outros, nos textos de 
Barbosa e Sales (1990); Barbosa (2001a, 2003, 2014) e Fer- 
raz e Fusari (2009). Acreditamos que as autoras citadas va- 
lorizam a consciência histórica da arte na educação como 
fonte de contextualização do presente. 

As propostas avançadas da arte-educação operam 
uma dupla vertente inclusiva, por um lado, junto aos alu- 
nos, promovendo o conhecimento sobre a produção sócio- 
“histórica da arte, base do patrimônio cultural, ampliando 
a possibilidade de participação social e, por outro, na luta 
pela inclusão do ensino da área nas escolas como direito 
na mentalidade de todos. 


Formação de professores e o valor da arte na edu- 
cação 


A formação de professores de arte, no momento mo- 
derno da arte-educação, seguia as demandas do papel a 
eles atribuído, tais como desenvolver uma relação amisto- 
sa com a criança em um viés psicológico, respeitando seu 
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desenvolvimento artístico e estético em etapas evolutivas, 
valorizando os processos da livre expressão sem esperar 
que o aluno fizesse arte como um “pequeno adulto”, ou 
que tivesse contato com a produção social e histórica da 
arte, com exceção feita aos adolescentes, em alguns casos 
e de modo restrito. Objetivou-se, primordialmente, o de- 
senvolvimento da criatividade, o que requeria sensibilidade 
a problemas; fluência; flexibilidade; originalidade; redefini- 
ção ou habilidade de rearranjo; análise ou habilidade de 
abstrair, capacidade de síntese e coerência de organização 
(Cf. LOWENFELD, 1981, p. 48), ou seja, de categorias mais li- 
gadas a condutas do que à aprendizagem de conteúdos do 
sistema da arte ou da produção social e histórica da arte. 

Arno Stern, artista e arte-educador modernista que 
atuou na França, já estudado em nosso trabalho, ao se re- 
ferir aos professores de arte e aos artistas modernos assim 
se posicionou, situando a arte da criança: 

O educador não deve ser um artista; nem sequer é 
necessário que tenha uma cultura artística. Se conhece os 
problemas gerais da educação artística que estudamos 
aqui, o comportamento da criança que pinta lhe será fa- 
miliar. Se ficou na presença de pinturas infantis, sem ne- 
nhuma preparação, como simples aficionado, pode ser que 
tenha pensado que a arte infantil é uma “escola” da arte 
moderna. Mesmo sabendo como a criança cria e o que é, 
exatamente, o mundo plástico da criança, ainda pode ficar 
um pouco desorientado ante as primeiras “criações” que 
encontra no “ateliê”, pois a criança se expressa em formas 
e cores muito violentas. A pintura infantil está muito perto 
da arte moderna, ou seja, muito longe daquela pintura na 
qual o espectador reconhecia todos os detalhes fotográ- 
ficos. O artista é frequentemente atraído pela expressão 
plástica infantil e fica extasiado diante de suas audácias e 
investigações surpreendentes; comprova também, às ve- 
zes, que a criança encontrou, espontaneamente, aquilo que 
ele buscava penosamente. 

Este pensamento sobre a formação do arte-educador 
modernista de Stern saiu da pauta das propostas formati- 
vas dos professores de arte a partir dos anos 1980. Ocorreu 
uma grande reorientação na qual assimilou-se a formação 
artística e didática dos professores, como bases para for- 
má-los de acordo com as demandas contemporâneas do 
currículo de arte nas escolas. Diferentemente da época mo- 
derna, onde não havia obrigatoriedade do ensino da arte e 
as aulas de livre expressão aconteciam em ateliês e "escoli- 
nhas de arte”, hoje as práticas ocorrem em salas de aula ou 
em oficinas no espaço escolar. 

A formação inicial e continuada dos professores de 
arte tem como objetivo promover práticas articuladas a 
bases teóricas avançadas que promovam a participação 
cultural na sociedade e a formação artística por meio da 
educação escolar. 

Desde os anos 1980, reorientou-se a didática que che- 
gou à maioria das escolas brasileiras com os PCN de Arte, 
elaborados à época a partir da LDB 5692/96. Os alunos das 
Creches e Pré-escolas da época, hipoteticamente, deze- 
nove anos depois, poderiam ingressar no ensino superior 
com formação em arte, se tivessem cursado a Educação 
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Básica na orientação dos documento s. Antes da obrigato- 
riedade do ensino de arte nos termos da última LDB, que 
visa de fato à formação na área, quem prestava vestibular 
para cursos onde se pedia tal habilitação, como Arquitetura 
ou bacharelado e licenciatura em Artes Visuais, por exem- 
plo, cumpria com a totalidade das demandas do exame em 
cursinhos de preparação para o vestibular ou aulas particu- 
lares, devido à defasagem entre o currículo das escolas e as 
provas de seleção. 

Entretanto, diante do difícil quadro da formação ini- 
cial dos professores na área, que abordaremos a seguir, a 
aprendizagem dos alunos em arte nas escolas ainda não 
se cumpriu nos termos dos documentos nacionais (PCN e 
DCNEB), temos um longo caminho pela frente. O vestibular 
não é nosso parâmetro para orientação da formação es- 
colar ou do professor de arte, estamos apenas pontuando 
um fato. 

O cenário atual da formação de professores de arte é 
difícil e complexo e urge ser melhorado, pois ele nos mos- 
tra que, para além dos aspectos qualitativos da formação, 
os quantitativos não podem ser subestimados quando se 
pensa em um plano nacional de promoção do ensino na 
área. 


A formação inicial e continuada dos professores de arte 


Em nossa experiência de pesquisa sobre formação de 
professores, algumas estratégias formativas mostraram-se 
eficazes à incorporação das novas modalidades do ensino 
da arte, entre elas a gravação das aulas ministradas pelos 
professores e a tematização destas práticas. Assim como 
cursos de formação continuada ou reuniões permanentes 
de estudo nas escolas mobilizam o desejo de mudança na 
sala de aula, a conscientização sobre a própria prática, reve- 
lada por intermédio de sua tematização videografada, gera 
reflexão tanto para o professor protagonista como para 
seus pares que participam da formação. Estas interações 
transformam e fazem avançar a didática de cada professor. 

Ver fazer, ou melhor, ver o par “fazer aula” ativa as- 
pectos procedimentais da formação dos professores que 
sem isto seriam incorporados apenas ao dar aulas, e com 
a desvantagem da falta de outros modelos de referência 
para orientar o trabalho junto aos alunos. 

É preciso que os professores compreendam os benefi- 
cios da aprendizagem compartilhada para abrir suas práti- 
cas à tematização, crítica e visualização da necessidade de 
mudanças, mas também de sucessos e práticas modelares 
inspiradoras aos pares. (IAVELBERG, 2013 

As leituras dos autores da arte-educação, da arte e da 
educação são tão fundamentais quanto conhecer e saber 
contextualizar esses textos na história das tendências pe- 
dagógicas, para saber se situar na contemporaneidade, 
consciente da origem e do percurso de transformação das 
ideias que regem a didática da área na atualidade. 

Esse conhecimento corrobora com a formação de um 
professor investigador, que sabe analisar as próprias prá- 
ticas, que associa os documentos oficiais ao currículo da 
escola, que elabora junto aos pares e pode modificá-lo ou 
adequá-lo ao seu contexto de trabalho, levando em consi- 
deração suas especificidades. 
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A familiaridade com instrumentos de avaliação das 
aprendizagens e das práticas nas escolas pode ser incenti- 
vada na formação dos professores, esses podem aprender 
a se responsabilizar por avaliar analisando a prática, que 
é fruto das teorias em ação que incidem nas intenções, 
procedimentos e tomada de decisões de quem ensina. Ser 
avaliado e avaliar, de modo compartilhado com a partici- 
pação de formadores e gestores, é hoje um dos aspectos 
da formação continuada que promove o avanço dos para- 
digmas das equipes escolares e a articulação entre teoria 
e prática. 

Muitas são as modalidades de formação continua- 
da na área de arte, alguns museus brasileiros a oferecem 
para professores com cursos de História da Arte; oficinas 
de criação; oferta de materiais de apoio didático sobre o 
acervo ou mostra específica; projetos que levam obras e 
reproduções às escolas; palestras; visitas orientadas; e ain- 
da, recepção de alunos e professores de escolas que apren- 
dem nesta interlocução. 

Os materiais de apoio didático elaborados nestas ins- 
tituições, como ocorre com os livros didáticos de qualida- 
de, podem ser usados com autonomia pelos professores e 
auxiliam na formação continuada. Os professores podem 
analisar esses materiais para compreender sobre seus con- 
teúdos e a estrutura subjacente a eles para que saibam se- 
lecioná-los com mais critérios. 

A internet permite a pesquisa em sites de museus de 
arte ou de artistas brasileiros e estrangeiros, assim ela passa 
a ser um recurso que colabora com a formação continuada 
e o planejamento de aulas do professor contemporâneo. 
Apesar de termos poucos sites de museus estrangeiros 
com materiais e textos em língua portuguesa, muitos deles 
são confiáveis e podem ser usados como fonte de estudo 
e informação. 

É importante que não haja conflito entre a didática da 
formação e a da sala de aula. A orientação construtivista 
deve permear a formação continuada dos professores, nes- 
te sentido, é necessário trabalhar com os conhecimentos 
prévios dos educadores para promover avanços a níveis 
mais complexos de saber. É relevante que se possa veri- 
ficar se os professores em formação estão aprendendo de 
maneira criadora e autoral em arte, do mesmo modo como 
queremos que aconteça com os alunos por eles ensinados 
nas escolas. 

Os estereótipos e vícios arraigados nas práticas edu- 
cativas podem ser desconstruídos de forma mais eficaz se 
os professores passarem por uma experiência de transfor- 
mação em relação ao conhecer e ao fazer arte. O “conver- 
sive trauma” que Hargreaveas colocou como premissa aos 
alunos do Critical Studies (TAYLOR, 1986) que analisamos 
nesse trabalho, é um bom exemplo daquilo que desejamos 
para a formação dos professores de arte. Quereremos que 
eles incluam arte em suas vidas, assim poderão promovê-la 
nas dos estudantes. 


Acreditamos que os professores em formação con- 
tinuada precisam “viver arte” na própria formação. Uma 
experiência em movimento pendular na aprendizagem 
precisa ocorrer na formação dos professores e dos alunos. 
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Tal experiência consiste em haver alternância entre as con- 
signas do professor e as de livre decisão do aluno. Isso faz 
com que ele crie trabalhos autorais e cultivados, ou seja, 
influenciados pelas culturas advindas da produção social e 
histórica da arte, pois os atos de criação a partir de enun- 
ciados que o aluno faz a si mesmo, nesse contexto pendu- 
lar, aproximam suas criações das práticas sociais, daqueles 
que fazem e pensam sobre arte na sociedade. (Cf. IAVEL- 
BERG, 2010) 

Nas ações de formação continuada é necessário que 
os professores aprendam as teorias sobre a gênese do de- 
senvolvimento do fazer artístico e da compreensão estética 
(saber ler trabalhos de arte) de crianças e jovens, porque 
tais fundamentos teóricos, em geral advindos de pesqui- 
sas, pautam a prática do professor em sala de aula. A ponte 
entre pesquisa ou reflexão sistematizada e educação deve 
ser realizada quando os resultados das investigações, nos 
dois casos, adequam-se e promovem o ensino escolar na 
área de arte. 

A observação de trabalhos infantis, a tematização de 
sua evolução histórica e sua diversidade nas culturas, assim 
como a atualidade tecnológica que eles podem alcançar, 
precisam ser parte dos estudos teóricos e da tematização 
das práticas dos professores em formação. 

Por fim, frente às proposições do ensino de arte na 
contemporaneidade, se requer do professor criar ao apren- 
der nos momentos de formação inicial ou continuada, o 
que ocorrerá se os formadores conseguirem construir uma 
identificação com as proposições teóricas que norteiam o 
ensino e a aprendizagem articulando-as a suas práticas. É 
fundamental aos professores a compreensão dos proces- 
sos de criação e formação artística e também dos proce- 
dimentos didáticos. O portfólio de cada professor, em for- 
mação inicial ou continuada, é um objeto importante, que 
conta a história de um processo formativo específico. Dele 
podem constar produções, como, por exemplo, um con- 
junto de trabalhos artísticos pessoais; os escritos produ- 
zidos; os registros de produções coletivas; um diário com 
reflexões sobre o próprio processo de criação e formação, 
pontuando alcances e faltas; textos de autoavaliação; estes 
são, entre outros, itens representativos das aprendizagens 
dos professores em formação, que podem ser compartilha- 
dos com seus pares. 

A teoria e a prática são igualmente importantes na for- 
mação do professor de arte. A teoria porque constitui um 
conjunto de bases coerentes entre si de ordem filosófica, 
epistemológica, psicopedagógica, didática, artística e his- 
tórica que podem formar um profissional que se quer au- 
toral, investigador e criador de seu trabalho. É importante 
ressaltar que a teoria não tem caráter condutista em rela- 
ção à intuição, à imaginação, à percepção direta dos fenô- 
menos, à fruição e à arte do ensinar, mas pode aperfeiçoar 
competências e habilidades ao alinhá-las em um sistema 
coerente internamente e em permanente transformação, 
dado que as teorias têm mobilidade no tempo e na inte- 
ração entre elas. De qualquer modo, na contemporaneida- 
de, são as teorias já alcançadas, selecionadas e praticadas 
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pelos professores de arte que farão interlocução com as 
bases teóricas apresentadas pelos formadores, para que, 
ao longo e ao fim do processo, os professores possam ar- 
ticular teoria e prática. 


ARTE NO CURRÍCULO DA ESCOLA CONTEMPORÂNEA 


Mas por que se tornam cada vez mais diferenciados 
os desenhos dos estudantes na medida em que estes vão 
crescendo? Principalmente, porque aumenta sua capaci- 
dade cognitiva de processar informação e acumulam mais 
experiência, tanto com os objetos do mundo sensível como 
com os desenhos dos outros (estudantes maiores, adultos 
e artistas). Durante o período de formação e desenvolvi- 
mento de sua perícia gráfica, os objetos de seu desenho 
não alcançam a complexidade dos objetos do mundo e 
dos desenhos dos outros. Sentem-se insatisfeitos com seus 
desenhos simples e querem mais informações, detalhes e 
complexidade para eles. Então os alteram a fim de que se 
pareçam mais aos objetos do mundo exterior ou, na maio- 
ria dos casos, aos desenhos de outros. Tomar emprestado 
imagens de terceiros costuma motivar saltos no processo 
de desenvolvimento. (WILSON; WILSON; HURWITZ, 2004) 

Acreditamos que a interação com arte forma e prepa- 
ra o aluno para a vida contemporânea porque promove 
a imaginação, o pensamento crítico, a coexistência com a 
diversidade cultural e a capacidade de resolução de pro- 
blemas como possibilidades de compreensão humanizada 
e histórica do mundo, ou seja, promove e orienta a partici- 
pação social e cultural do estudante como agente de trans- 
formação pelo conhecimento e pela sensibilidade. Sabe-se 
que arte não transforma a sociedade, mas mobiliza formas 
críticas de fazê-lo que apontam para um mundo mais justo 
e equânime. 

A educação para a participação social e cultural com 
equidade depende de fatores que transcendem o âmbito 
da sala de aula. Há que se ter uma rede com polos em 
escolas, instituições sociais e políticas públicas orientadas 
a melhorias no reconhecimento profissional e salarial dos 
professores, porque eles são os agentes mais importantes 
na promoção da educação. 

Na contemporaneidade, a escola está sendo reestru- 
turada para envolver o aluno no gosto por aprender, com 
significado positivo e importante da sua formação. O papel 
do professor precisa ganhar credibilidade e eficácia para 
garantir que a escola seja vista como espaço formativo de 
preparação para o presente e para o futuro. A inserção dos 
jovens no mundo do trabalho muda constantemente de 
perfil. Sabe-se também que as oportunidades de acesso 
aos bens culturais e científicos não são as mesmas entre 
as classes sociais em nosso país, e tal fato ainda não foi 
superado, e nem se transformou significativamente nas úl- 
timas décadas. A desigualdade é uma condição social de- 
terminante desde a educação infantil. As faltas iniciais na 
formação extraescolar, saúde, alimentação e moradia mar- 
cam os processos de aprendizagem. Se o conhecimento 
artístico promove a inserção social e cultural dos jovens 
das camadas menos favorecidas da população, a escola é 
uma das instituições privilegiadas para essa promoção com 
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equidade e eliminação das injustiças por ter como objeti- 
vo democratizar o saber. Como a conquista da equidade 
é necessária, e pode criar alternativas satisfatórias à vida 
futura de todos os jovens estudantes, as políticas públicas 
e os currículos junto aos projetos políticopedagógicos das 
escolas podem colaborar nesse sentido. 

Neste percurso, a discussão sobre a dinâmica dos pro- 
cessos cognitivos, com o redimensionamento dos papéis 
da percepção, da imaginação, da representação, com a 
caracterização do movimento de ir-e-vir entre os diver- 
sos níveis da pirâmide informacional, conduziu a que se 
evidenciasse a importância da capacidade de projetar, de 
antecipar o futuro, de manter-se não desiludido. Contudo, 
sem o reconhecimento explícito de que a escola é um lo- 
cal privilegiado para a semeadura dos valores fundamen- 
tais que garantem a tessitura e a articulação da sociedade, 
todas as considerações pedagógico/epistemológicas não 
passam de meras tecnicidades inócuas, eventualmente 
atraentes. (MACHADO, 1995, p. 76) 

Um dos pilares para a melhoria da escola pode vir de 
exigências expressas pela sociedade, que advoga a me- 
lhoria da educação com o objetivo de que ela cumpra sua 
agenda de educar e instruir. Arte pode mobilizar a ativida- 
de inteligente, crítica e criadora dos alunos e aperfeiçoar a 
eficácia da escola como instituição pública de qualidade. 
Uma educação escolar assim concebida ensina ao aluno 
conceitos e o saber pensar sobre eles, a dominar procedi- 
mentos e a saber fazer, a ter valores éticos e a saber se po- 
sicionar na sociedade e na relação com os demais. É impor- 
tante que na escola sejam oferecidas condições para que 
O jovem possa fazer escolhas profissionais pela identidade 
e domínio de saberes associados a valores. Ele não preci- 
sa aprender competências orientadas apenas ao mercado, 
necessariamente, expandindo assim, a liberdade de esco- 
lha do jovem perante o ensino superior, ou mesmo profis- 
sionalizante. Os alunos não devem se preocupar em orien- 
tar sua formação exclusivamente para a sobrevivência e as 
necessidades do sistema produtivo, mas escolher visando 
também o próprio desejo de compromisso e relações éti- 
cas com o mundo e com o universo do conhecimento. 

As propostas que orientam projetos de formação ini- 
cial e continuada de professores a partir dos PCNs e da LDB 
9394/96 destacam-se porque nelas se sugerem a constru- 
ção dos projetos curriculares pelos professores e gestores 
das escolas e redes, a participação da comunidade escolar 
no desenho do projeto político pedagógico, a autonomia 
dos agentes escolares na gestão da escola e da sala de aula 
e o protagonismo dos professores em relação à promoção 
do processo de aprendizagem, pois eles têm sido os mais 
acreditados como propulsores das mudanças e da melho- 
ria nas aprendizagens. Em decorrência, busca-se formar 
professores para a produção de conhecimento didático na 
escola, escrita do desenho curricular e prática educativa 
autoral. Sem eles, tanto o currículo quanto as outras fon- 
tes potenciais de melhoria da escola, tais como o projeto 
político pedagógico (PPP), não se efetivarão. São nossos 
professores e gestores que darão orientação aos princípios 
filosóficos, políticos e aos conteúdos do desenho curricu- 
lar. Eles delinearão "quem se quer formar”; “para quê se 
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quer educar” e “o quê e como se quer ensinar e avaliar” 
para que o aluno possa alcançar aprendizagens efetivas e 
capacidade de projetar sua vida futura. E, no que se refere 
ao papel dos alunos nas orientações curriculares contem- 
porâneas, busca-se sua participação em projetos e tarefas 
de interesse pessoal, cultural e social, orientadas ou acom- 
panhadas pelos professores, para que aprendam sabendo 
relacionar as aprendizagens à vida, à realidade próxima e 
à mais ampla. 

Uma situação de aprendizagem envolve professor, 
aluno, objeto de conhecimento. A avaliação considera o 
sistema educativo como um todo verificando também a 
interface da sala de aula, com gestores, familiares, pares da 
comunidade e instituições parceiras. No currículo pós-mo- 
dernista de arte o professor organiza múltiplas situações 
nas quais os alunos podem compartilhar e exercitar suas 
competências com entusiasmo por pertencer a um grupo 
que pensa e participa das aulas. Ele realiza trocas colabo- 
rativas mediadas pelos conteúdos da aprendizagem e dá 
destino ao que produz na escola junto à comunidade, por 
meio de exposições de trabalhos, construção de blogs e de 
outras formas de comunicação e socialização dos resulta- 
dos da aprendizagem artística. 

Em outras palavras: nas orientações educacionais con- 
temporâneas, o professor de arte tem um papel importante 
na sala de aula para instigar no aluno o desejo de apren- 
der, para que este seja envolvido nas experiências com os 
conteúdos ordenados pela escola. Considerando interesses 
e necessidades dos alunos e o contexto educativo identifi- 
cando-se, pertencendo, colaborando, investigando e cons- 
truindo conhecimento, interagindo enfim, com o que está 
contemplado no desenho curricular e no projeto político 
pedagógico (PPP). 


Atender ao universo cultural do aluno no projeto esco- 
lar é aspecto importante à aprendizagem da arte. Significa 
isso que na ação didática considera-se a vida extraescolar 
do aluno, trazendo-a às discussões e atividades escolares, 
junto aos conteúdos planejados. Ao incluir estes aspectos, 
em todos os ciclos da escolaridade, objetiva-se promover a 
aprendizagem e a adesão do aluno à escola. 

A aprendizagem compartilhada entre os alunos é um 
fator imprescindível nas aulas de arte, porque com isso se 
quer que cada estudante dialogue a partir dos seus saberes 
sobre arte e de suas poéticas, efetivando trocas simbóli- 
cas e “teóricas” instigantes com os pares no ambiente de 
aprendizagem. 

Os conteúdos do ensino de cada área de conheci- 
mento na escola têm suas especificidades e a arte, como 
tal, é uma área da educação contemporânea. O aluno em 
arte pode ser formado para conhecer e se reconhecer, via 
aprendizagem, nas práticas criativas dos profissionais da 
arte: artistas, críticos, curadores, filósofos, historiadores da 
arte, arte-educadores dentro e fora do espaço escolar. A ex- 
pansão do espaço educativo no âmbito extraescolar pede 
participação do aluno nas situações de aprendizagem em 
museus, instituições culturais, ateliês de artistas, centros de 
preservação e documentação da arte, ações artísticas das 
comunidades, etc. Na pós-modernidade, compreendemos 
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que a aprendizagem em arte precisa da educação para que 
o aluno possa protagonizar atos de criação próprios e lei- 
tura da produção sócio-histórica da arte com profundidade 
e capacidade de julgamento e contextualização do conjun- 
to obras. 

O bom ensino orienta o jovem aprendiz a articular o 
saber fazer arte com o saber sobre arte. Aprender a fazer 
arte perpassa a vida de todos os artistas, e é o que se quer 
para os alunos, incluindo os jovens. Pois, entre eles, sem 
a educação escolar, apenas os autodidatas aprenderão, 
porque inventam seus métodos, mas como a maioria dos 
alunos não pode fazê-lo por si, cabe à escola ensinar aos 
adolescentes, nas orientações didáticas do construtivismo, 
para que sigam aprendendo sem estagnar. 

O conhecimento sobre arte é de autoria dos alunos e 
requer mediação do professor. A fruição espontânea não 
garante o aprofundamento necessário à assimilação do 
saber construído historicamente, que não está necessa- 
riamente inscrito na materialidade dos objetos artísticos, 
tendo sido deles abstraídos e sistematizados por muitos 
profissionais da área. 

Considera-se que o êxito na aprendizagem que inte- 
ressa à escola pode ser acompanhado pelos professores de 
arte e tem base psicopedagógica, envolve o saber aprender 
do aluno e resulta na construção da sua identidade de es- 
tudante na área de arte. É objetivo da proposição curricular 
pós-modernista que, ao aprender arte, o aluno acredite em 
si mesmo como alguém capaz de aprendizagem e alcance 
mais conhecimento, sendo que os conteúdos escolares fo- 
ram por ele construídos e conquistados, em um caminho 
aberto e não pronto, mas trilhado. Por isso, afirma-se que 
a arte é importante na escola, porque ela promove o gosto 
de a ela pertencer e a construção da identidade estudantil 
se desdobra em postura investigativa, com papel capital na 
aprendizagem de todas as áreas de conhecimento. 

Arte faz sentido na reorientação do significado da es- 
cola pois ela instaura um aprendiz protagonista de sua pró- 
pria visão de mundo e construtor de poéticas. O ponto de 
vista sobre as coisas, de quem assim aprende, se enriquece 
porque o saber e o valor do saber estão associados. 

Em conclusão, na escola pós-moderna, ao dialogar 
com a produção sóciohistórica da arte, o aluno trabalha 
com significados dos objetos artísticos e com o sistema da 
arte e, ainda, cria sua arte compartilhando ideias e poéticas. 
Este caminho possibilita trocas simbólicas com suporte nas 
produções artísticas e a construção progressiva da identi- 
dade com a arte, reconhecendo e respeitando as diferenças 
e aproximações entre os interlocutores, principalmente ar- 
tistas e pares em formação. 


Fonte 

IAVELBERG, Rosa. Da arte-educação modernista à pós- 
-modernista: fluxos. 2015. 258 fls. Tese (Livre-docência) — 
Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2015. 

IAVELBERG, R. - Arte/educação modernista e pós-mo- 
dernista: fluxos na sala de aula. Porto Alegre: Penso, 2017. 
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EXPLORANDO O UNIVERSO DA MÚSICA 


Este trabalho enfatiza a importância e a necessidade de 
um ambiente musical na escola, no qual a criança, além de 
cantar, ouvir música e dançar, possa manipular e confec- 
cionar seus próprios instrumentos. Você vai ver neste livro: 
A música e a criança A confecção de instrumentos Jogos 
musicais Música brasileira 


FRAGMENTO DO LIVRO 


Numa cidade da França vivia uma menina com um 
trauma de nascimento, decorrente de um desastre de trem. 
Durante seus primeiros cinco anos, ela viveu num mundo 
inteiramente próprio, apática a tudo o que acontecia ao seu 
redor. Apenas andava, comia e dormia. 

Seus pais e os médicos, preocupados, se perguntavam se 
essa menina permaneceria assim pelo resto da vida. 

Sua mãe, que era uma das melhores violinistas do con- 
servatório, ensinava aos outros filhos a arte da música. Um 
dia, por sugestão do médico, levou a filha problemática a 
uma dessas aulas. Milagre. O violino tocou-lhe a sensibili- 
dade. Aproximando-se do instrumento, friccionou o arco na 
corda, de onde saíram sons grosseiros. Arrebentou o arco, 
mas a alegria, que nunca tinha aparecido em seus olhos, 
revelou que algo mudara. 

Essa criança era eu. Foi assim que começou minha vida. 
Minha mãe, com muita paciência - hoje reconheço -, iniciou 
minha educação musical. Graças à música, comecei a me 
comunicar com meu ambiente, tornando-me, mais tarde, 
professora de música. 

Mas a guerra, terrivelmente, haveria de me ensinar 
muito mais! Quantas crianças nasceram prematuras, com 
problemas, e quantas outras viviam assustadas, incapazes 
de fixar sua atenção nas aulas? Era a elas que eu me diri- 
gia, lembrando-me da minha infância. E a música, pouco 
a pouco, fazia o milagre, a tal pouco que o psiquiatra da 
minha cidade, que não entendia nada de música - nem eu 
de psiquiatria - resolveu vir trabalhar comigo para recuperar 
todas essas crianças e preparar uma futura geração para um 
mundo melhor. 

Cheguei ao Brasil em 1960. Durante muito tempo, dei 
aula para crianças, no serviço social da Casa da Infância. 
O abandono que sofriam por parte da família tornava-as 
difíceis, e a música ajudou a reequilibrá-las. 

Outro dia, no ônibus, encontrei um grupo de rapazes, 
antigos alunos, que me reconheceram. A primeira pergunta 
que me dirigiram foi: “Tia Nicole, a senhora ainda ensina 
flauta e canto?”. Como respondi afirmativamente, disseram: 
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“Conte aos seus alunos o quanto é bom tocar música! Quan- 
do alguma coisa não vai bem, quando me sinto sozinho, 
pego minha flauta e toco. Tudo parece melhorar depois...” 

Esta é a razão pela qual este livro existe, uma experiên- 
cia de vários anos, em diversos ambientes, trabalhando a 
música com crianças. Ele reflete o amor por essa “linguagem 
privilegiada”, essa arte que minha mãe me fez descobrir, na 
qual me aprofundei, e a qual continuo amando. 





Imagem de Duy Huynh 


De acordo com o autor, música é uma linguagem, e 
para ele, devemos seguir em relação à música, o mesmo 
processo de desenvolvimento que adotamos a linguagem 
falada, ou seja, devemos expor a criança à linguagem mu- 
sical e dialogar com ela sobre e por meio da música. Como 
acontece com a linguagem cada civilização, cada grupo so- 
cial, tem sua expressão musical própria. O educador antes 
de transmitir sua própria cultura musical, deve pesquisar 
o universo musical em que a criança pertence, e encorajar 
atividades relacionadas com a descoberta e com a criação 
de novas formas de expressão através da música. (JEAN- 
DOT, 1993). 

Considerando que vivemos em um mundo musical, 
onde cada pessoa mesmo que não estude música, mas 
ouve, ou, participa desta arte, percebemos que a educa- 
ção musical deve estar presente na vida dos indivíduos até 
mesmo não para formar músicos, mas sim para formar in- 
divíduos críticos, para desenvolver uma escuta sensível e 
ativa. “Uma aprendizagem voltada apenas para os aspectos 
técnicos da música é inútil e até prejudicial, se ela não des- 
pertar o senso musical, não desenvolver a sensibilidade” 
(JEANDOT, 2002, p.21). A música é uma linguagem univer- 
sal, mas com muitos dialetos, que variam de cultura para 
cultura, envolvendo a maneira de tocar, de cantar, de orga- 
nizar os sons e de definir as notas básicas e seus intervalos. 
(JEANDOT, 1993). 

Durante séculos fomos condicionados a acreditar que 
a música é uma combinação de notas dentro de uma es- 
cala, e temos dificuldade em concebê-la em termos dife- 
rentes. Ruídos de sapateado, sons de castanholas, estalos 
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de dedos ou de chicotes, golpes da palma da mão sobre 
um instrumento musical ou uma vestimenta, ou ainda ges- 
tos do cotidiano, são elementos atualmente considerados 
como legítimos participantes do universo musical. (JEAN- 
DOT, 1993). 


Fonte 

JEANDOT, Nicole. Explorando o universo da música. 2º 
ED. São Paulo: Scipione, 1993. 

https://webartigos.com/artigos/pedagogia-da-musi- 
ca-uma-experiencia-com-alunos-do-magisterio-da-esco- 
la-nilton- 





HERNÁNDEZ, F. CULTURA VISUAL, 
MUDANÇA EDUCATIVA E PROJETO DE 
TRABALHO. PORTO ALEGRE: ARTMED, 2000. 





As perspectivas e os exemplos apresentados nesse lIi- 
vro são um reflexo das discussões mantidas entre Fernado 
Hernández e vários professores. O resultado é a descrição 
de experiências desenvolvidas com alguns professores, na 
tentativa de romper barreiras e mitos sobre o que pode 
ser esse campo de estudos que deverá expandir os conhe- 
cimentos dos alunos de ensino fundamental e de ensino 
médio sobre a cultura visual da nossa época e que também 
ajude a compreender os significados da cultura visual de 
outras épocas. 

Em sua obra Cultura Visual, mudança educativa e pro- 
jeto de trabalho Hernández (2000), discute sobre o que se 
aborda na escola em momentos de informações interme- 
diadas pelos mais diversos meios, em que a publicidade 
veicula imagens e mundos fabricados. Discorre sobre a per- 
tinência de se pensar sobre o hoje e a cultura visual como 
contextualização para o ensino, trazendo o emergente e, 
sobre ele, refletir. Define a cultura: "[...] como um conjunto 
de valores crenças e significações que nossos alunos utili- 
zam (quase sempre sem reconhecê-lo) para dar sentido ao 
mundo em que vivem” (HERNÁNDEZ, 2000, p.30). Nessa 
acepção diz que os professores, no intuito de trazer o que 
pode ser agradável para os alunos, apresentam elementos 
que estão presentes no dia a dia. No entanto, salienta o 
cuidado com que deve se pensar sobre as imagens que 
as escolas apresentam em suas salas e que representam 
pensamentos hegemônicos sob a forma de inocentes de- 
senhos ou filmes, sem a menor reflexão. 

As imagens não são livres de uma ideologia porque 
quem as produziu teve uma intenção, portanto, não são 
isentas. Ao trazê-las, quaisquer que sejam elas, desde as 
obras consagradas ou as veiculadas nos comerciais, ou pe- 
los desenhos e jogos, devem ser acompanhadas de uma 
reflexão que permitam interpretações várias. 

Hernández (2000) salienta a necessidade da com- 
preensão da realidade e do conhecimento como produ- 
ção cultural, enfatizando o conhecimento artístico como 
campo específico, entretanto, não demandando a mesma 
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valorização em relação a outros conhecimentos veiculados 
na escola e que, por isso, precisa de constante justificativa 
sobre sua pertinência. Neste aspecto aponta as “formas de 
racionalidade” que referendam a arte na educação: 

A racionalidade industrial considera as habilidades e 
destrezas[...] a racionalidade histórica [...] a arte não deve 
ser deixada de lado na educação [...] a racionalidade foras- 
teira [...] a importância que essa matéria tem nos países de- 
senvolvidos [...] a racionalidade moral [..Jconsidera que arte 
contribui para a educação moral de meninos e meninas [...] 
a racionalidade expressiva [...] autoexpressão [...] a raciona- 
lidade cognitiva [...] favorece o desenvolvimento intelectual 
[...] a racionalidade perceptiva [...] racionalidade criativa [...] 
racionalidade comunicativa [...] que meninos e meninas 
aprendam a ler e produzir imagens [...] a racionalidade in- 
terdisciplinar [...] racionalidade cultural[...] ( p. 44-45). 

De acordo com o autor, cada uma das referidas ra- 
cionalidades representa um momento histórico, estando 
a cultura visual, ancorada na última destas racionalidades, 
sendo a educação para a compreensão, um de seus fun- 
damentos. 

Baseada no que cada um pode interpretar do conta- 
to com o que vê, promovendo o diálogo e questionando 
sobre o que as produções culturais divulgam ou excluem. 

Conforme Hernández (2000, p. 57) o professor deve 
favorecer aos alunos ao: "[...] ajudá-los a construir por eles 
mesmos uma infraestrutura epistemológica para interpre- 
tar os fenômenos com os quais se relacionam.” Na cultura 
visual, salienta, não existem receptores nem leitores, mas, 
construtores, já que não se trabalha diante da passividade 
e sim da interação. 


DISCUSSÃO DA OBRA 


Primeiro conceito trabalhado é o de interpretação, que 
vem a ser compreender e manifestar explicitamente essa 
compreensão. Sempre estamos interpretando... 

Os produtos culturais constituem representações ou 
expressões de experiência por intermédio de sistemas co- 
dificados de símbolos. Esse é o fundamento da cultura. 

Interpretar é, portanto, decifrar. Implica decompor 
o objeto. Toda a interpretação é uma representação, por 
meio de símbolos, de uma concepção de algo. Então, existe 
graus de interpretação. Depende da familiaridade, da com- 
petência, do conhecimento. 

Em Calabrese (1989), encontramos uma aproximação 
à interpretação que considero útil para a Compreensão da 
Cultura Visual (CCV) na escola. Implica levar em conta que: 


- Descrever um fenômeno da cultura significa prescin- 
dir de sua qualidade, se por isso se entende emitir um juízo 
de valor. 

- Busca-se achar algumas conexões entre objetos dis- 
tantes, a descrição não depende só do autor. 

- À interpretação é também a confirmação de um pre- 
conceito. Ninguém pode liberar-se de seus julgamentos pré- 
vios que, além do mais, são condição da experiência, mas a 
submissão aos mesmos reduz a interpretação ao rotulado. 
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CULTURA VISUAL; BASES PARA UMA DEFINIÇÃO 
TRANSDISCIPLINAR DE CONHECIMENTOS 


Na educação escolar é preciso realizar uma empreitada 
através do cruzamento de olhares. Os do passado e os do 
presente. Isso significa que os objetos não têm vida, mas 
sim adquirem sentido pela experiência de quem os olha 
e os possui. Mas, ao mesmo tempo, os objetos são uma 
fonte de conhecimentos. O que nossa proposta curricular 
reivindica e a necessidade de pesquisar sobre esses objetos 
para aprender com eles. 


A ARTE NA EDUCAÇÃO COMO ESTUDOS 
DAS REPRESENTAÇÕES CULTURAIS 


Há uma ponte entre duas práticas sociais: a arte e a 
educação. Ambas se movimentam aparentemente sob 
posições ao mesmo tempo antagônicas ou confluentes. A 
arte é uma forma de conhecer e representar o mundo. A 
educação organiza o conhecimento privado em relação às 
formas públicas de representar o mundo. 

Michael Parsons (1996) sugere uma série de questões 
para abordar essa relação. A primeira refere-se a finalidade 
e a importância de “fazer arte “na escola. A segunda é a 
relação entre os enfoques formalistas e a importância do 
contexto cultural. Por fim, é necessário enfrentar a proble- 
mástica da relação da arte com o restante do currículo. 


A NOÇÃO DE CULTURA VISUAL COMO EIXO 
DA EDUCAÇÃO PARA A COMPREENSAO 


A noção de cultura visual é interdisciplinar e busca re- 
ferenciais da arte, da arquitetura, da história, da mediato- 
logia, da psicologia cultural. Há os contestadores que acre- 
ditam que a Nova História tenha influenciado na criação 
de uma nova História da Arte. De NOSSA PARTE a noção 
de cultura visual corresponde as mudanças nas noções de 
arte, cultura, imagem, história, educação... 

Walker e Chaplin (1997) a cultura visual tem como ob- 
jeto de estudo os artefatos materiais produzidos pelo tra- 
balho, ou seja, ação e pela imaginação dos seres humanos. 

Baxandall (1976) e Alpers (1987) utilizam a noção de 
cultura visual com referência ao atributo de uma sociedade 
ou de um estrato da mesma. Baxandall utiliza aos grupos 
que, no Renascimento, desenvolveram algumas estraté- 
gias visuais e cognitivas específicas para poder facilitar sua 
apreciação das novas formas de pintar e representar a rea- 
lidade. Por sua vez, Alpers se refere a pintura holandesa. 

Na educação, os termos critico-critica aparecem de 
maneira frequente e com sentidos diversos, neste contexto 
critica significa ao mesmo tempo avaliação e juízo. Sobre- 
tudo se levarmos em conta a opinião de inúmeros autores. 
Para responder a novas questões departamentos de histó- 
ria da arte foram rebatizados de cultura visual, tendo em 
vista aumentar o leque de discussões. Porém, esta multipli- 
cidade não é vale tudo. O OBJETIVO na verdade é explorar 
as representações que os indivíduos, segundo suas carac- 
terísticas sociais, culturais e históricas, constroem da reali- 
dade. Trata-se de compreender o que se representa para 
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compreender as próprias representações. Na cultura visual 
não há leitores, mas sim construtores e interpretes na me- 
dida em que a apropriação não é passiva nem dependente. 

Do ponto de vista da noção de patrimônio vinculada a 
reafirmação da identidade nacional de um grupo e relacio- 
nada a um território, uma língua ou uma religião, ao mes- 
mo tempo em que é revisitada e questionada, tende a ser 
apresentada como o resultado do cruzamento dos olhares, 
valores, representações e histórias de diferentes grupos e 
tradições. Cito na validade de mestiçagem do patrimônio 
substituir a exclusividade de um só grupo. 


COMO ORGANIZAR O CURRÍCULO PARA ENSINAR 
A COMPREENDER A CULTURA VISUAL? 


Traça alguns pontos que podem ser adotados: 

- À expansão, cada vez mais global, da informação e 
das fontes de conhecimento. 

- As mudanças crescentes no mundo e nas nossas for- 
mas de entende-lo, devido à compreensão das tecnologias 
e do espaço e tempo. 

- Contato crescente entre indivíduos, crenças e cultu- 
ras. 

- Relação mais forte e interativa entre pesquisa e de- 
senvolvimento social devido a rapidez das comunicações 
e a reorientação e desenvolvimento constante do conhe- 
cimento. 


TRÊS PROJETOS DE TRABALHO PARA A COM- 
PREENSAO DE CULTURA VISUAL 
ALGUMAS DUVIDAS QUE SE APRESENTAM QUAN- 
DO SE MOSTRAM EXEMPLOS DE MATERIAL CURRICU- 
LAR 


Quando se concretiza a experiência curricular e se 
pretende torna-la publica, surgem as seguintes perguntas 
que refletem, em boa parte, uma concepção dos materiais 
curriculares distanciada da norma e da réplica total e frag- 
mentada. 

- Como apresentar um material curricular para que seja 
aberto? 

- Como se pode vencer a distância entre o reflexo de 
uma experiência rica em matizes e os limites de pôr no pa- 
pel? 

- Como refletir o sentido de compreensão que se en- 
contra na pesquisa que o docente e os alunos realizam e 
que nem sempre aparece no que é lido como apresentação 
de atividades? 

- Como mostrar as sensações individuais de forma gru- 
pal, dos docentes, alunos e colaboradores? 

- Como refletir o conjunto de vozes? 


ALGUMAS POSSIVEIS RESPOSTAS SOBRE 
O PROCESSO DE TOMADA DE DECISÕES 


Quem adapta material curricular depara-se com possi- 
veis alternativas: 

- Adaptar conceitos da matéria a qual é especialista ao 
nível educativo 
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- Parti de um tema no qual os conteúdos devam ser 
transmitidos, e apresentar diferentes propostas de ativida- 
des para que os professores (ou alunos) possam escolher. 

- Propor a trajetória pelo tema como uma história que 
se organiza em diferentes momentos. 

- Transladar a própria experiência, que se baseia no sin- 
gular. 

- Partir da própria experiência, avalia-la, relaciona-la 
com outras perspectivas e enfoques (e exemplos) e organi- 
zar o resultado, destacando o processo seguido. 


AS NOÇÕES SOBRE EDUCAÇÃO, APRENDIZAGEM E 
ENSINO 
PRESENTES NESSES PROJETOS 


Concebe a aprendizagem como uma produção ativa 
(não passiva) de significados em relação aos conhecimen- 
tos sociais e a própria bagagem do aprendiz. A ordenação 
ou sequencialização dos conteúdos não se articula como 
um sistema experimentado, em que o professor deva pre- 
ver todas as decisões antes de realizar a tarefa de ensinar. 
Procede-se de acordo com a definição de alguns roteiros 
de ação. 


A IDEIA EDUCATIVA QUE ORIENTA 
OS PROJETOS DE TRABALHO 


Quando falamos de projetos, o fazemos pelo fato de 
imaginarmos que possam ser um meio de ajudar-nos a re- 
pensar a refazer a escola. Entre outros motivos, porque, por 
meio deles, estamos reorganizando a gestão do espaço, do 
tempo, da relação entre os docentes e os alunos, e sobre o 
discurso escolar. 

No contexto atual de bombardeio de informações os 
projetos auxiliam na triagem do que pode ser mais signi- 
ficativo. 


A NECESSIDADE DE REPENSAR O SABER ESCOLAR 
E DE POSICIONAR-SE DIANTE DAS MUDANÇAS 


Os que procuram entender porque a escola está sec- 
cionada em períodos de 50 minutos. Popwick (1987), as 
matérias escolares são o resultado da alquimia reguladora 
que a instituição escolar exerce sobre os saberes culturais. 


TRABALHAR POR PROJETOS NÃO É SEGUIR O MÉ- 
TODO DOS PROJETOS 


- Inspirado pela Escola Nova de Dewey e Bruner 

- Vão além dos limites escolares 

- Implicam realizar atividades 

- Os temas selecionados são de interesse de alunos e 
respeitam os estágios de desenvolvimento 

- Fazem experiências de primeira mão 

- Pesquisam alguma coisa 

- Promovem atividades em grupo. 
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FAVORECER A COMPREENSÃO COMO FINALIDADE 
DOS PROJETOS 


A finalidade do ensino é promover nos alunos a com- 
preensão dos problemas que pesquisam. Compreender é 
ser capazes de ir além da informação dada, é poder reco- 
nhecer as diferentes versões de um fato e buscar explica- 
ções. Compreender é uma virtude cognoscitiva e experien- 
cial de tradução-revelação entre um original, isto é, uma 
informação, um problema, e o conhecimento pessoal e 
grupal relacionado a ela. Essa relação implica estabelecer 
trajetórias entre o passado e o presente, entre os signifi- 
cados que diferentes culturas dão às manifestações sim- 
bólicas e às versões dos fatos que são objeto de estudo. 
Implica níveis de compreensão. 

Perkins e Blythe (1994) relaciona-se com a capacidade 
de pesquisar um tema por meio de estratégias como expli- 
car, encontrar evidências e exemplos, generalizar, aplicar, 
estabelecer analogias e representar um tema de uma for- 
ma nova. 


Fonte 

VAZ, A. B. C. A arte contemporânea e a cultura visual 
na sala de aula. 

http://percursosmuseais.blogspot.com/2012/12/dis- 
cussoes-teoricas-fernando-hernandez.html 
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TEATRAIS. SÃO PAULO: PERSPECTIVA, 2001. 





Ingrid Dormien Koudela é professora livre-docente de 
Didática e Prática de Ensino em Artes Cênicas da Escola 
de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo. 
Dedica-se ao desenvolvimento de projetos educacionais, 
ligados ao teatro, junto à Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo e Faculdade de Educação da USP. Koudela 
também é escreveu "Jogos Teatrais e Brecht: Um Jogo de 
Aprendizagem”, além de ter traduzido importantes obras 
no campo teatral e ter introduzido, no Brasil, os métodos 
de Viola Spolin. 

Atualmente, no desenvolvimento de pesquisa que en- 
volvem teatro e educação, destaca-se o trabalho de Kou- 
dela, relativos aos jogos teatrais. Em Jogos Teatrais, traba- 
lho publicado pela editora Perspectiva, baseando-se nos 
pesquisadores Spolin, Piaget e Languer, a autora apresenta 
uma sistemática de trabalho de importante aplicabilidade 
no processo didático, pois visa servir de orientação aos 
professores que desejam reinventar os seus meios de ensi- 
no a partir de bases estruturais. 
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SÍNTESE DA OBRA 


Segundo informações de KOUDELA (2001), a década de 
1960 marca o início da reinvenção do teatro. Diversos gru- 
pos se colocaram a desenvolver novas técnicas de comuni- 
cação a partir de workshops. Deste processo experimental 
surgiu as técnicas de “Jogos Teatrais”, de Viola Spolin. 

O sistema de Spolin é apresentado em Improvisation 
for the Theater (1963) e Theater Game Files (1975), este 
último escrito em forma de fichário cujas partes podem ser 
estudadas de forma independe e em diferentes sequências. 
Enquanto Improvisation ainda traz muito do teatro formal 
(preparações para montagens), Theater Game é totalmente 
voltado ao jogo da improvisação, sendo que o objetivo é 
transmitir um sistema de atuação que pode ser desenvol- 
vido por todos aqueles que desejem se expressar através 
do teatro. 

Em Improvisation, a organização de cada jogo é apre- 
sentada de forma sistemática e a explicação classificada 
em: preparação; descrição do exercício; instrução; avalia- 
ção; notas; áreas de experiência. Já o corpo dos Theater 
Game está dividido em: seleção de jogos teatrais e jogos 
tradicionais; seleção de jogos teatrais acrescido de estrutu- 
ra dramática; seleção adicional de jogos teatrais. 

KOUDELA (2001) informa que Spolin tinha por inten- 
ção atingir professores e leigos em teatro, com o objetivo 
de promover a utilização do jogo em qualquer situação de 
aprendizagem. A nova didática, desenvolvida por Spolin, 
pode oferecer uma contribuição importante, pois permi- 
te libertar-se da preocupação de organizar as exposições 
somente com base na sequência de informações a serem 
transmitidas dentro de uma ordem sucessiva. 

Para Spolin, com base no conceito de Foco, voltado 
para os pontos essenciais a serem comunicados aos alu- 
nos, é possível alterar a própria organização da matéria, 
pois por meio do envolvimento criado pela relação com o 
jogo, desenvolve-se liberdade pessoal dentro do limite de 
regras estabelecidas e cria-se técnicas e habilidades pes- 
soais. “À medida que interioriza essas habilidades e essa 
liberdade ou espontaneidade”, o indivíduo “se transforma 
em um jogador criativo”. (KOUDELA, 2001, p. 43) 

A autora ressalta ainda que os jogos possuem caráter 
social e baseiam-se em problemas a serem solucionados, 
ou seja, é o próprio objeto do jogo. “As regras do jogo 
incluem a estrutura (onde, quem, o que) e o objeto (foco) 
mais o acordo de grupo”. (KOUDELA, 2001, p. 43) 

Destacando as palavras de Spolin, a autora esclarece a 
diferença entre jogo dramático e jogo teatral: 

“Como o adulto, a criança gasta muitas horas do dia 
fazendo jogo dramático subjetivo. Ao passo que a versão 
adulta consiste usualmente em contar estórias, devaneios, 
tecer considerações, identificar-se com os personagens da 
TV etc. a criança tem, além destes, o faz-de-conta onde 
dramatiza personagens e fatos de sua experiência, desde 
cowboys até pais e professores. Ao separar o jogo dramáti- 
co da realidade teatral e, num segundo momento, fundin- 
do o jogo com a realidade do teatro, o jovem ator aprende 
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a diferença entre fingimento (ilusão) e realidade, no reino 
do seu próprio mundo. Contudo, essa separação não está 
implícita no jogo dramático. O jogo dramático e o mundo 
real frequentemente são confusos para o jovem e - ai de 
nós — para muitos adultos também”. 

Já nas palavras de KOUDELA (2001, p. 44), “o proces- 
so de jogos teatrais visa efetivar a passagem do jogo dra- 
mático (subjetivo) para a realidade objetiva do palco”. En- 
tende-se, portanto, que o jogo teatral é um processo que 
tem por objetivo gerar uma nova realidade. A autora conta 
que para Spolin a criança, dos sete/oito anos de idade em 
diante, já conta com capacidades que lhes permitem ex- 
pressar-se através da linguagem artística do teatro. Desta 
forma, a transição entre o jogo dramático infantil (ou jogo 
de faz-de-conta) para o jogo teatral é comparável à “trans- 
formação do jogo simbólico (subjetivo) no jogo de regras 
(socializado)”. 

No jogo teatral, se busca pela solução do problema 
de atuação, ou seja, é realizado um esforço para se atingir 
o estado de acomodação. Assim, “a improvisação de uma 
situação no palco tem uma organização própria, como no 
jogo, pois se trabalha com o problema de dar realidade ao 
objeto”. (KOUDELA, 2001, p. 44) 

KOUDELA (2001) destaca as palavras de Hans Furth 
para explicar a passagem do jogo dramático para o jogo 
teatral: 

“A principal diferença entre o jogo simbólico da pri- 
meira infância e a representação improvisada está na apli- 
cação controlada de esquemas cognitivos no exercício de 
todas as partes do corpo, em cada movimento e em cada 
seguência de comportamento. As próprias crianças são 
as primeiras a perceber a diferença entre a brincadeira 
fantasista e a representação intencional. Da mesma for- 
ma como nos exercícios de pensamento as crianças não 
brincavam de pensar, mas estavam seriamente empenha- 
das na tarefa de pensar, também na representação não 
simulam mas dão vida aos objetos”. (FURTH APUD KOU- 
DELA, 2001, p. 45) 

No sistema de jogos teatrais, através do Foco, ou ponto 
de concentração do ator, nota-se a possibilidade de se tra- 
balhar com o significado do gesto, uma vez que a delimita- 
ção do campo de jogo leva ao nível de concentração que, 
por sua vez, garante o envolvimento do participante. Des- 
ta forma, a função que o jogo cumpre pode ser entendida 
como uma estratégia para se atingir objetivos específicos. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As informações de KOUDELA (2001) podem ser com- 
plementadas pelos estudos de SLADE (1987) e de BRUHNS 
(1993). O primeiro, em sua obra, apresenta as conclusões 
de seus estudos relativos ao teatro infantil e trata justa- 
mente da transição entre o jogo dramático infantil e o jogo 
teatral entendido pelos adultos. Já BRUHNS (1993) dispõe- 
-se a analisar as relações entre o jogo e os fatores de or- 
dem social e cultural. 
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TEXTO COMPLEMENTAR 


Profa. Dra. Ingrid Dormien Koudela 
http://www2.eca.usp.br/ingrid/site/pdf/novaproposta- 
deensino.PDF 


A atual legislação educacional brasileira reconhece a 
importância da arte na formação e desenvolvimento de 
crianças e jovens, incluindo-a como componente curricular 
obrigatório da educação básica. 

No Ensino Fundamental, a Arte passa a vigorar a partir 
da implantação dos PCN — Parâmetros Curriculares Nacio- 
nais (BRASIL, MEC, 1998) enquanto área de conhecimento 
no currículo da escola brasileira, através de quatro lingua- 
gens artísticas: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro. 

Os PCN foram elaborados procurando, de um lado, 
respeitar as diversidades regionais, culturais e políticas 
existentes no país, considerando de outro a necessidade de 
construir referências nacionais comuns ao processo educa- 
tivo em todas as regiões brasileiras. 

Sem dúvida, o contexto educacional brasileiro é per- 
passado por questões de diferentes naturezas, entre as 
quais encontramos os dilemas do desenho curricular a ser 
proposto na contemporaneidade em um país de propor- 
ções continentais e os impasses em vista da escolha dos 
encaminhamentos metodológicos mais adequados às dife- 
rentes regiões do país. 

Os documentos apresentados pelos PCN são resultado 
de um longo trabalho que contou com a participação de 
muitos educadores brasileiros e têm a marca de seus estu- 
dos e de suas experiências. 

Inicialmente foram elaboradas versões preliminares, 
analisadas e debatidas por professores e especialistas. As 
críticas e sugestões apresentadas contribuíram para o pro- 
cesso de concretização deste documento. A versão atual, 
de acordo com o MEC, deverá ser revista periodicamente, 
com base no acompanhamento e na avaliação de sua im- 
plementação. 

Os conteúdos de Arte buscam acolher a diversidade 
do repertório cultural que o aluno traz para a escola e tra- 
balhar os produtos da comunidade em que a escola está 
inserida. A apreciação e o estudo da Arte devem contribuir 
tanto para o processo de criação dos alunos como para a 
experiência estética e conhecimento da arte como cultura. 

Os conteúdos de Arte são articulados com vistas ao 
processo de ensino e aprendizagem na escola e foram ex- 
plicitados por intermédio de ações em três eixos norteado- 
res: produzir, apreciar e contextualizar. 

O Teatro é abordado nos PCN - Arte a partir de sua gê- 
nese em rituais de diferentes culturas e tempos e o jogo é 
conceituado a partir das fases da evolução genética do ser 
humano e entendido como instrumento de aprendizagem, 
promovendo o desenvolvimento da criatividade, em dire- 
ção à educação estética e práxis artística. 

Nesse sentido, o jogo teatral é um jogo de construção 
em que a consciência do “como se” é gradativamente tra- 
balhada, em direção à articulação da linguagem artística 
do teatro. No processo de construção dessa linguagem, a 
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criança e o jovem estabelecem com seus pares uma relação 
de trabalho, combinando a imaginação dramática com a 
prática e a consciência na observação das regras do jogo 
teatral. 

Um fator ressaltado no documento sobre a linguagem 
do Teatro é a tematização de textos poéticos que podem 
ser objeto de imitação crítica por crianças e jovens. O texto 
poético pode constituir-se em princípio unificador do pro- 
cesso pedagógico com o jogo teatral, permitindo liberdade 
e diversidade de construções. 

Nessa perspectiva, os Temas Transversais incorporam 
as questões da Ética, da Pluralidade Cultural, do Meio Am- 
biente, da Saúde, da Orientação Sexual, do Trabalho e Con- 
sumo. Amplos o bastante para traduzir preocupações da 
sociedade brasileira de hoje, os Temas Transversais corres- 
pondem a questões importantes, urgentes e presentes sob 
várias formas na vida cotidiana. 

Os PCN são hoje objeto de ações educacionais em 
todo o país, promovido através do MEC e das secretarias 
de educação em vários estados e municípios brasileiros. É 
preciso ressaltar que para a área de Arte o documento sig- 
nificou um grande avanço, ao incorporar como eixos de 
aprendizagem a apreciação estética e a contextualização 
que se somam à expressividade/produção de arte pela 
criança e pelo jovem. Essa proposta vem promovendo o 
potencial do Teatro como exercício de cidadania e o cresci- 
mento da competência cultural dos alunos. 


Com o objetivo de apontar para novas ações dos PCN 
com Teatro, trago depoimentos sobre dois projetos dos 
quais participei na cidade de São Paulo. Através de convê- 
nio entre a SME/FEUSP (2000) foi desenvolvido um projeto 
de formação em serviço com os professores de Arte do 
Ensino Fundamental, no qual atuei como coordenadora de 
oficinas pedagógicas, durante doze encontros de quatro 
horas, a intervalos mensais. 

O segundo projeto ao qual me refiro tem apoio em- 
presarial, fazendo a mediação entre espetáculos de teatro 
infanto-juvenil e escolas da rede municipal de ensino de 
São Paulo. 

Em ambos os projetos o foco da prática e teoria recai 
sobre o receptor e na relação dialógica gerada através de 
obras de arte. Nos projetos de ensino do Teatro, é fun- 
damental trabalhar tanto o fazer teatral com os alunos na 
sala de aula como levá-los ao teatro para aprenderem a 
apreciar o espetáculo. 

Através desses projetos, tive a oportunidade de de- 
senvolver a proposta de facilitar o acesso à produção tea- 
tral de segmentos sociais até então excluídos das salas de 
teatro da cidade e oferecer oportunidades para o desen- 
volvimento da competência profissional dos professores, 
especificamente dos que trabalham com Arte nas escolas, 
fornecendo subsídios e colocando à disposição da rede de 
ensino materiais de apoio educativo. Os materiais visam 
instigar em professores e alunos o debate sobre conteúdos 
temáticos e estéticos dos espetáculos. 

Os materiais de apoio educativo podem apresentar 
exemplos de diversas possibilidades de leitura do espetá- 
culo; propostas de atividades; textos de referência; análise 
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da dramaturgia; dados biográficos sobre o dramaturgo, o 
encenador, os atores, o cenógrafo; glossário; sugestões de 
bibliografia para pesquisa da História do Teatro e outros 
que visam mapear possibilidades de leitura do espetáculo. 

Mesmo considerando a praticidade de contar com 
um espetáculo teatral a ser encenado nas dependências 
da própria escola, o deslocamento das crianças até o tea- 
tro possibilita uma experiência estética ímpar através do 
contato com os elementos fundamentais que compõem o 
espetáculo: iluminação; cenografia; sonoplastia; represen- 
tação dos atores; música; o texto dramático ou poético; 
contrarregras; direção do espetáculo, entre outros. A apre- 
ciação e análise, por parte das crianças e jovens, de espe- 
táculos teatrais de qualidade, bem como a participação em 
eventos artísticos, é uma forma de trabalhar a construção 
de valores estéticos e o conhecimento de teatro. O profes- 
sor poderá desenvolver procedimentos variados para ava- 
liar a fruição, apreciação e leitura do espetáculo, fazendo 
propostas para a tematização do conteúdo da peça. 

A expressividade dramática evidencia a tendência do 
ser humano para a representação, experimentando pa- 
péis e vivendo situações. A capacidade de representação 
dramática está presente tanto nos jogos de faz-de-conta 
quanto num espetáculo de teatro representado por atores 
profissionais, assumindo diferentes formas que se desen- 
volvem através de um processo evolutivo e construtivo, da 
criança até o artista adulto. 


Enquanto que o jogo de faz-de-conta, em suas formas 
iniciais, é totalmente improvisado ao sabor da imaginação 
dramática da criança, o espetáculo teatral, embora também 
necessite da espontaneidade, da improvisação e da intui- 
ção, resulta de um processo de criação e construção inten- 
cional, exigindo domínio da linguagem específica que só se 
completa com a presença do público. 

Entre o jogo de faz-de-conta da criança e o teatro 
como espetáculo a ser apreciado por uma plateia é possí- 
vel criar inúmeras gradações, promovendo atividades que 
relacionam o fazer e a leitura e apreciação do espetáculo. 

Na relação com a dimensão artística do espetáculo, 
que se processa no aqui/agora, através da presença física 
e sensorial da forma de arte, os alunos têm uma experiên- 
cia de fruição estética. Essa experiência será tanto mais rica 
quanto maior a familiaridade com a linguagem da repre- 
sentação dramática. Inata no ser humano e manifestação 
espontânea da inteligência, a capacidade de representação 
dramática pode ser embotada ou desenvolvida, na forma 
de jogos teatrais introduzidos no sistema de ensino. 

Através dos jogos teatrais, os alunos podem ser alfa- 
betizados na linguagem da representação dramática, ao 
mesmo tempo em que aprendem a fazer a leitura das ce- 
nas de teatro, que nascem na ação improvisada, através 
da contínua interação entre palco e plateia, inicialmente 
formada pelo grupo-classe. No depoimento de uma pro- 
fessora, encontramos: 

(...) a questão é qual teatro deve ser mostrado às crian- 
ças. Este deve ser assunto de muita discussão dentro das 
escolas quanto à escolha de peças de qualidade, tema, 
atores e produção. Mas considero ainda que deve ser um 
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assunto discutido também entre os profissionais que tra- 
balham como teatro infantil para que pensem e façam um 
teatro que seja realmente para a infância, desde o espaço 
físico até a formação dos atores que vão estar em contato 
com esse público tão pequeno e tão grandioso! 

A rotina de meu trabalho previa a ida ao teatro para 
assistir aos espetáculos indicados pelo júri do prêmio nes- 
se projeto. Em média eram quatro espetáculos por trimes- 
tre. A partir da elaboração de um material didático que era 
confeccionado a cada espetáculo, trabalhei com imagens 
do espetáculo (fotos de cena), o texto da peça; a música; 
cenografia; figurino entre outros. Havia reuniões prepa- 
ratórias para a ida das crianças ao teatro e novas reuniões 
para avaliação da produção das crianças. O jogo teatral 
passou a fazer parte do cotidiano da sala de aula. 

Trago exemplos para elucidar o processo. O que mais 
marcou as crianças de 7 a 10 anos que foram ver Sonho 
de uma Noite de Verão de Shakespeare foi o personagem 
Puck. Nos desenhos feitos pelas crianças depois da ida ao 
teatro o personagem aparece de forma recorrente. Com o 
objetivo de aprofundar essa questão, indaguei às crianças: 


Se você fosse um duende e tivesse o poder de Puck, o 
que faria para transformar a sua vida? 

Se eu tivesse o poder de Puck, eu ia comer frango todos 
os dias ia transformar sapatos em roupas novas e ia trans- 
formar obturações em dentes novos e limpos. la transformar 
a minha bicicleta velha em uma grande de marcha. la trans- 
formar meus lápis velhos em novos. 

Se eu fosse um duende eu ia dar saúde, comida, moradia 
e escola para todas as crianças e adultos do mundo e tam- 
bém ia fazer com que a violência, o desemprego e a pobreza 
acabassem. Faria com que todos não fossem discriminados, 
negros, brancos, pobres e ricos, afinal somos um só: filhos 
de Deus. 

Se eu tivesse os poderes do Puck eu acabaria com a vio- 
lência no mundo e também eu ia fazer um feitiço para aju- 
dar as pessoas mais pobres que estão passando fome. E eu 
ia fazer só o bem para as pessoas porque é melhor fazer as 
coisas certas que ficar fazendo travessuras. E o sonho que as 
pessoas querem que aconteça eu ia realizar. E eu ia dar vida 
eterna para as pessoas. 

Eu iria transformar São Paulo num estado maravilhoso. 
Eu queria trazer a paz ao nosso estado, iria consertar vá- 
rias famílias, não faltaria comida nem abrigo aos pobres, as 
pessoas não dormiriam mais nas ruas, os pobres estariam 
sempre limpos e com roupas lavadas. 

Se eu fosse um duende eu queria que a minha irmã en- 
contrasse o seu legitimo pai que quando ela era pequena o 
pai dela abandonou ela e eu queria ser médico para salvar 
vidas e eu queria também ser governador e prefeito para 
ajudar os pobres e acabava com a favela e construiria no 
lugar casas e áreas verdes e também eu queria ver os meus 
avós que eu nunca vi e eu queria saúde e comida para todos. 

Se eu fosse um duende ou um mágico eu transformaria 
o meu sonho em realidade. Tirar toda violência do mundo e 
tirar todas as pessoas da rua. 

Eu queria ficar mais tempo com a minha família, com 
os meus irmãos e ter mais saúde. Eu queria paz no mundo 
eu queria estudar mais na escola com a professora e com 
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os meus colegas eu queria ter mais colegas eu queria que 
o nosso país não tivesse muita poluição eu queria que não 
tivesse ladrões no nosso país eu não gosto de ter amigos 
ruins eu só gosto de ter amigos bons eu gosto de jogar bola 
eu gosto de andar de bicicleta eu também gosto de andar de 
patins eu queria ser jogador de futebol. 

Para os pobres que não tivesse casa eu fazia uma má- 
gica e apareceria uma bem grande para eles. E num instante 
levaria os cachorros de rua que fica solto para um lugar bem 
grande onde eles podem brincar, pular, correr e se divertir 
como não podem na rua. As crianças que moram nas ruas 
iria pegar e levar para um lugar bom onde podem brincar e 
a mesma coisa com os adultos. Os mercados e lojas iam ser 
mais baratos. E aqui termina eu como duende. 

Se eu fosse um duende eu me transformaria em uma 
borboleta ou em uma abelha. 

O Puck aprontou muito e eu vou contar um pouco do 
que ele aprontou. Puck espremeu a flor amor perfeito na 
Titânia, a rainha das fadas. E também na Lisandra e no De- 
metrio. Ele fez Titânia se apaixonar pela maripozinha. Se 
eu tivesse o poder de Puck tiraria a violência do mundo. Eu 
viraria adulto, um homem bem bonito para arrumar uma 
namorada antes do dia dos namorados. É só isso que eu faria 
se eu tivesse o poder de Puck. 

Se eu fosse o Puck eu fazia minha família rica, fazia uma 
fábrica de doces na minha casa, que eu não precisasse ir 
para a escola porque eu iria ser inteligente, que eu passasse 
de ano em todas as séries, teria uma biblioteca em minha 
casa, eu iria ter um zoológico com os animais que eu gos- 
tasse, eu iria ter o carro mais caro do mundo e eu iria para o 
espaço, eu ia ter uma casa ou chácara em todas as estradas 
do Brasil, eu colocaria um Mac Donald no meu quarto, um 
shopping... 

Se eu fosse um duende eu ia jogar um pozinho nas pes- 
soas para que elas abrissem os olhos e não entrassem na 
mira da violência. O que eu queria de bom para esse mundo 
é que as crianças saiam das ruas e que vão ter uma vida 
alegre e também os adultos saiam das ruas e vão para suas 
casas ter uma vida normal como as outras pessoas. 


Os depoimentos das crianças refletem o contexto so- 
cial da escola municipal paulistana. Os valores aí traduzidos 
e a esperança por um futuro melhor merecem toda a nossa 
atenção. A utopia é traduzida nesse discurso simbólico, si- 
nalizando para nós adultos uma grave denúncia à miséria 
social. 

Uma constatação frequente no projeto de formação 
em serviço da SME/FEUSP foi à falta de profissionais para a 
área de Arte nas escolas municipais. Alguns dos professo- 
res presentes nos encontros mensais que se realizaram nas 
diversas delegacias de ensino da cidade eram substitutos, 
na falta do profissional qualificado para a área. 

A falta de tempo de reunião, de encontro entre os pro- 
fessores na escola foi um indicador para a dificuldade de 
elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola. Com 
a intenção de desenvolver a autonomia de cada escola, o 
PPP tem por objetivo traçar as metas pedagógico didáticas 
de cada instituição de ensino. 
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Para as aulas de Arte o tempo é curto, o espaço exíguo, 
o material pobre. Falta integração com outras áreas. Foram 
ressaltadas as qualidades do professor que “mata um leão 
por dia” e tem compromisso e interesse em mudar a es- 
cola. Apesar de ainda haver hierarquização das disciplinas, 
sendo a Arte vista como menos importante, os professores 
demonstraram uma atitude positiva diante dos novos pa- 
râmetros para a área. 

Vários experimentos com Arte nas escolas foram aplau- 
didos como a grafitagem, o rap, saídas da escola para visita 
a museus, teatros e outros, o tema do meio ambiente e a 
navegação na Internet. Os professores levantaram ques- 
tões como a agressividade no cotidiano e na sala de aula. 
Um barril sempre prestes a explodir! Os alunos não têm 
perspectiva de vida e de emprego, sendo que no ambiente 
social proliferam a droga, a prostituição, o roubo e até o 
crime! 

Através dos depoimentos dos professores pudemos 
constatar o empobrecimento do patrimônio cultural do 
jogo, determinado pelo modo de vida contemporâneo que 
relega a criança a atividades solitárias, perdido o espaço 
comunitário da rua. Foi buscada aí uma das causas para a 
violência e falta de socialização de crianças e jovens, que 
são resistentes no estabelecimento de regras e acordo de 
grupo. 

Foram realizados durante os encontros jogos teatrais 
que tinham por objetivo a percepção sensório-corporal do 
espaço. A substância do espaço permite a criação de obje- 
tos imaginários. Surgiram objetos no espaço como argila, 
areia, cano, fios de linha, bola e outros que revelaram aos 
atuantes/professores o princípio mágico da transformação 
do objeto imaginário a partir da percepção física, corporal. 

Através dos jogos teatrais foram trabalhados com os 
professores vários procedimentos de apropriação do texto 
poético como leitura simultânea caminhando no espaço; 
leitura de frases com diferentes intenções; direção da fala 
para o parceiro de jogo e outros, desconstruindo hábitos 
de leitura mecanizados no processo de educação escolar. 
Resultou dessa experimentação uma releitura corporal do 
texto onde a espontaneidade no enunciado da fala/texto 
foi o marco. 

Na programação para a ida à Mostra Brasil 500 Anos 
que foi privilegiada no projeto SME/FEUSP (2000), os pro- 
fessores escolheram aquelas imagens que pudessem ser 
articuladas com objetivos didáticopedagógicos nas esco- 
las. A escolha de imagens pelos professores visou rela- 
ciona-las com os Temas Transversais. Dessa forma, a área 
pode ser o carro-chefe de projetos na escola, através das 
ações estético-pedagógicas potencializadas pelas obras de 
arte! Através da leitura densa dos significados da obra e da 
historicização de seus significados, os Temas Transversais 
poderão ser agentes de transformação no contexto social 
do aluno. 

Foi dado especial relevo ao fato de que ao organizar, 
inventar, propor, desenvolver atividades pedagógicas junto 
aos alunos, o professor de Arte precisa levar em conside- 
ração que há saberes visuais, sonoros, cênicos, corporais, 
verbais que as crianças/jovens já detêm e apreendem no 
relacionamento com suas famílias, seus grupos de amigos, 
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de religião, de trabalho, de vizinhança, de espectadores 
dos meios de comunicação. Esses conhecimentos consti- 
tuem o contexto cultural dos alunos, que será relacionado 
com novos referenciais propostos no processo educacional 
com Arte. 

Ponto de partida para os projetos desenvolvidos nas 
escolas foram os materiais didáticos disponíveis para os 
professores como o material educativo da XXIV Bienal de 
São Paulo; levantamento e seleção de imagens via inter- 
net e outros, trazidos pelos professores, tais como jornais 
e cadernos especiais publicados pela imprensa em geral. A 
Mostra Brasil 500 Anos teve grande repercussão na cidade. 

Nasceram aí várias questões, entre as quais destaco: 
como trabalhar com o preconceito contra o índio e o ne- 
gro em sala de aula? Muitos testemunhos sobre a presença 
do preconceito foram trazidos e debatidos pelos profes- 
sores. Aprofundamos essa questão através da leitura das 
obras da Mostra Brasil 500 Anos, que faziam desabar atitu- 
des automatizadas e preconceituosas, face à evidência da 
participação da arte na construção da identidade cultural 
brasileira. A dimensão continental do Brasil traz 
complexidades para a concretização de empreendimentos 
educacionais ousados como a democratização do acesso 
à arte para todas as crianças e jovens. Projetos educacio- 
nais de qualidade estão sendo realizados por todo o país. 
Lidando de uma forma flexível com os PCN — Arte, muitos 
educadores brasileiros vêm desenvolvendo trabalhos com 
qualidade, fazendo adaptações aos diferentes contextos 
existentes no país, em cada estado, em cada cidade. 

Se a implantação da Educação Artística (currículo em 
vigor anterior aos PCN) implicou na improvisação de pro- 
fessores no início dos anos setenta, ainda hoje os sistemas 
de ensino enfrentam dificuldades quanto à contratação de 
especialistas. A carência de profissionais existe até mesmo 
nas escolas das capitais e nas cidades do interior da grande 
maioria dos estados. 

No Brasil, os conhecimentos inerentes ao teatro geral- 
mente são pesquisados e ministrados em unidades acadê- 
micas de Teatro. Contudo, essa formação é também e ne- 
cessariamente interdisciplinar. O professor de Teatro deve 
ser formado em institutos de Teatro ou de Educação? As 
respostas a essas questões serão sempre novas em cada 
contexto de ensino e a experiência brasileira tem demons- 
trado que a parceria entre ambos os trouxe bons resulta- 
dos. 

Independente da estrutura a ser privilegiada em cada 
instituição de ensino superior, o currículo deve ser pensa- 
do na dimensão ampla atribuída pelas novas tendências na 
área pedagógica. 

Quanto à discussão que envolve a situação institucio- 
nal e política do ensino do teatro em nível universitário, 
os documentos da área de Teatro foram recentemente 
(03/042002) aprovadas pela Câmara de Educação Superior 
do MEC. Participei da Comissão de Especialistas do Ensino 
das Artes, SESU (1997-1988) na elaboração do documento 
Diretrizes Curriculares para o Ensino das Artes Cênicas — 
Teatro e Dança, que pode ser consultado on line: http:// 
WWww.mec.gov.br.sesu.ftp-teatro. 
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Um estudo exaustivo sobre a situação do ensino do 
teatro em nível universitário, com levantamento da situa- 
ção institucional nas diferentes regiões brasileiras foi em- 
preendido no Programa de Pós-Graduação em Artes da 
ECA/USP, através da Tese de Doutorado de Arão Parana- 
guá de Santana, com o tema Teatro e Formação de Profes- 
sores (SANTANA, 2000). Considerando a reflexão brasileira 
sobre as propostas pedagógicas dos cursos de formação 
de professores de Teatro, ressalta-se a necessidade de uma 
composição interdisciplinar envolvendo a formação geral, 
através de conhecimentos que ultrapassam os domínios 
da especialidade e uma formação específica, voltada para 
os conteúdos epistemológicos que dimensionam o saber 
teatro, a prática teatral e o saber ensinar essa disciplina. 
Esses conhecimentos devem estar articulados com todas 
as outras dimensões do ato educativo, desenvolvendo a 
competência cultural da criança e do jovem. 

Do ponto de vista epistemológico, se num primeiro 
momento os fundamentos do teatro na educação foram 
construídos a partir de questões dirigidas ou formuladas 
pela psicologia e educação como áreas capazes de forne- 
cer os indicadores de caminho, hoje o vínculo com a área 
de formação fornece conteúdos e metodologias norteado- 
ras para a teoria e prática educacional. 

Podemos dizer que a situação se inverteu, sendo que 
especialistas de várias áreas e em vários níveis de ensino 
(desde a educação infantil) buscam a contribuição única 
que as linguagens artísticas podem trazer para a educação. 
Ainda que possa ser considerada em grande parte utópica, 
diante da miséria da educação brasileira, o caminho afi- 
gura-se como talvez uma das últimas possibilidades de 
resgate do ser humano e de sua historicidade diante do 
processo social conturbado que atravessamos na contem- 
poraneidade. 


Fonte 
Angela FLORIANO, A. 
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Qual o estilo de dança na educação? 


Laban dedicou sua vida ao estudo do movimento hu- 
mano em seus significados e relações com o meio, resga- 
tando os atos espontâneos pela dança e considerando a 
rotina de movimentos como restrição à expressividade do 
homem. Sua proposta de dança não considera apenas a 
graciosidade, beleza das linhas e leveza dos movimentos, 
mas a liberdade que possibilita ao homem se expor por 
seus movimentos e encontrar a autossuficiência no próprio 
corpo. 
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A educação deve integrar corpo e mente, ensinando a 
pensar em termos de movimento para dominá-los, e não 
apenas se preocupar com o domínio da escrita, do racioci- 
nio lógico-abstrato e da linguagem. 

(...) um professor diante dos alunos sentados em suas 
carteiras pode, através da compreensão, fazer tanto para 
ajudar toda a classe e cada criança individualmente como o 
professor de dança ou de ginástica, cujo interesse pelo mo- 
vimento é mais imediato. O docente que ensina matérias 
do tipo acadêmico deve apreciar os esforços expressados 
por meio do movimento, assim como o professor de dança 
que tem que se dar conta de que há um esforço mental 
implícito em toda atividade. (Laban, 1978) 

Sem vivências corporais e reflexão sobre a dança, o 
educador não pode conceber o movimento dançante 
como algo tão importante quanto falar ou efetuar opera- 
ções matemáticas. 

Dançar é tão importante para uma criança quanto falar, 
contar ou aprender geografia. É fundamental para a crian- 
ça que nasce dançando, não desaprender essa linguagem 
pela influência de uma educação repressiva e frustrante (...). 
(Béjart apud Garaudy, 1980) 

Para Laban, a criança tem o impulso inato de realizar 
movimentos similares aos da dança. Cabe à escola levá-la a 
adquirir consciência dos princípios do movimento, preser- 
vando sua espontaneidade e desenvolvendo a expressão 
criativa. O aprendizado da dança deve integrar o conheci- 
mento intelectual e criatividade do aluno, desenvolvendo 
os pilares da educação. 

Laban (1879-1958) foi contemporâneo. Laban, filho de 
militar, viveu em ambientes luxuosos, viajou por vários paí- 
ses e estudou na Escola de Belas Artes de Paris. 

Apresentou no início do século XX ideias avançadas 
demais para a época, até hoje não incorporadas na prá- 
tica da educação brasileira, como a proposta de dança de 
Laban. Para Laban, a sala de aula é espaço constrangedor 
e incômodo, com mesa e cadeiras unidas, que restringem 
a inclinação natural do corpo. Considera o homem como 
um ser integrado: corpo-mente, salientando a necessidade 
de respeitar o ritmo interno de cada um. Os atos e ativi- 
dades espontâneas são uma forma de exteriorizar idéias e 
sentimentos. A educação não deve partir só de explicações 
teóricas, mas também do tateamento experimental. 

Laban tem consciência de que o meio interfere na vida 
e na formação do ser humano, questionando os avanços 
da tecnologia por gerarem a imobilidade, o sedentarismo, 
prejudicial ao desenvolvimento. 


Fonte 
SCARPATO, M. T. 


Referência 
LABAN, R. Domínio do movimento. São Paulo: Sum- 
mus, 1978. 
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MAGALDI, SÁBATO. INICIAÇÃO AO TEATRO. 
SÃO PAULO. ED. ÁTICA, 1985. 





O livro Iniciação ao Teatro de Sábato Magaldi, especifi- 
camente o capítulo 11: “Qualificativos em voga” apresenta 
o conceito de teatro, trazendo a relação do mesmo como 
pertencente ao meio social e popular. O autor segue suas 
afirmações com a intenção de apresentar o teatro como 
algo presente na vida e no cotidiano do homem contem- 
porâneo, fazendo-se presente também no futuro, com a 
intenção de mostrar que a arte cênica sempre estará viva. 


Com o desenvolver de sua escrita, Magaldi traz carac- 
terísticas do teatro com o objetivo de mostrar para o leitor 
que a dramaturgia é uma arte que tem um papel de extre- 
ma necessidade para a vida do ser humano, sendo assim, o 
homem passa direta ou indiretamente a fazer parte, passa 
participando como ator, ou mesmo na posição de espec- 
tador. O autor traz várias expressões de teatros, a fim de 
demonstrar diversas definições na hora da representação 
dramática, destacando: 

O boulevard: o teatro onde a comédia é apresentada 
de forma rápida, sem muitos cunhos intelectuais, com a 
intenção mesmo de divertir o público. 

A vanguarda: “com suas situações e linguagens de cli- 
chês”. (p, 101), apresentando a subjetividade e liberdade 
dos valores burgueses. 

Teatro político: com uma ideologia marxista, buscan- 
do aparentar os interesses da classe dominante com o inte- 
resse coletivo, a fim de criar-se um objetivo revolucionário, 
com luta de classes, fazendo referência a Erwin Piscator, 
Teatro político: “o valor pessoal de um ator é um valor in- 
dependente da função em si, um elemento estético próprio 
(p. 80)” (p. 103). 

Teatro épico: sendo uma representação mais natural, 
diferente da tragédia, onde faz do espectador um obser- 
vador crítico, despertando-o sua atividade, obrigando-o a 
decisões e opondo-se nela. 

Teatro social: parte integrante da dramaturgia com 
garras da sociedade, trazendo como exemplo os clássicos 
da literatura, instigando que o teatro em si tem a função 
social, onde todo um povo vive o teatro como uma arte. 

Teatro popular: a forma prática de exprimir uma arte 
social, rompendo as barreiras de classes, com a participa- 
ção ativa de todos os povos, estudantes, funcionários, ope- 
rários, telegrafistas, donas de casas, a fim de levarem a re- 
presentação cênica para toda uma massa, com a presença 
do ator, texto e público. 

Teatro pobre: uma única resposta condiz com a essen- 
cial ao teatro: “a presença física do ator diante do espec- 
tador. Há teatro sem cenários, sem figurinos, sem música, 
sem maquilagem e até mesmo sem texto. Só não há teatro 
sem ator e ao menos um espectador”. (p. 108). 
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Criação coletiva: “Quando se organiza um elenco, é 
melhor que seus integrantes tenham formação em comum, 
sintam afinidades profundas em relação aos problemas de 
qualquer natureza e desejam exprimir visão própria da arte 
e da vida”. (p. 109). 

O happening: "Toda a arte é mágica, ou, então, na é 
arte”. (p. 111). 

Teatro do oprimido: surge com a ideia de que o es- 
pectador se transforma em protagonista, o objeto em su- 
jeito, o morto em vivo, e assim por diante, criando uma 
representação de que o oprimido no caso seria as classes 
nos seus interiores. 


No capítulo 12: “Destino do teatro”, Sábato traz o tea- 
tro como uma arte e sua representação universal, ao mes- 
mo tempo com uma profunda existência de significados, 
aonde os participantes “vêm sofrer” consequências de uma 
escassa para a sociedade capitalista. Isso porque o teatro 
em meio a todo um processo político e histórico sofre cer- 
to preconceito. Segundo Peter Brook: “o teatro não é mais 
uma arte; ou é uma arte inútil”. (p.114). Nessa concepção, 
por mais que o teatro chegue a sofrer suas recaídas, desi- 
lusões financeiras, pressupõe que, quem vive do teatro o 
vive pela emoção, satisfação pela arte, na vida e no palco. 

O cinema e a televisão são apresentados no livro na 
perspectiva de mostrar que o teatro “foi” substituído por 
espetáculos de nosso tempo, nas telas do cinema e da te- 
levisão, repercutindo com apresentações em vasto poder 
de divulgação, intelectualidade e modernização. Enquanto 
isso, O teatro de palco continua existindo como um con- 
ceito artesanal, e ambos (cinema e TV), são frutos de uma 
industrialização, onde o meio é o produto e as massas os 
produtores. “Cada espetáculo teatral é único, não se repe- 
tindo nunca o desempenho dos intérpretes e a emoção do 
público. Um simples espectador inquieto altera o clima da 
sala, e a atuação naquela noite se ressente com a presença 
estranha”. (p.116). 

O palco é relatado como o local onde o ator vive sua 
comunicação direta com o público, com grande papel so- 
cial: “Como o ator está no palco e a palavra é dom admirá- 
vel do homem, a literatura pertence intrinsecamente à arte 
dramática. A cultura reclama a existência do teatro. E, quei- 
ram ou não os donos do poder, como as conquistas cultu- 
rais atingirão paulatinamente as massas, a arte dramática 
não deixará de prosperar. Um mundo entregue aos lazeres 
culturais caminha para tonar-se amante do palco.” (p. 118). 

Assim, é visto em todo o percurso do desenvolvimen- 
to da história do teatro e nas afirmativas do autor, que a 
luta incessante de viver da arte, especificamente do teatro 
de palco, sempre foi, o é e ainda será "uma tarefa árdua”, 
no sentido de que muitos dos artistas desanimam, com 
exemplos de grandes talentos que levados pelo cansaço, 
acabam trilhando para outras atividades, na intenção da 
rentabilidade financeira. Ainda assim, existem homens e 
mulheres (artistas), que continuam fiéis, vivendo do teatro, 
da satisfação em fazer de sua vida, uma arte, permanecen- 
do focados, mesmo que as circunstâncias exteriores (o lado 
financeiro) não sejam favoráveis, ou talvez sim, mas com a 
certeza de que vale a pena viver em favor de um mundo 
melhor, do palco, do público, do teatro e duas artes. 
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Portanto, a presente obra é indicada a todos os estu- 
dantes do curso de Letras, Comunicação, Artes Cênicas e 
demais cursos da área das ciências humanas, como também 
a alunos, professores, pesquisadores, quem têm na leitura a 
satisfação em beber de significações, que valorizam a arte 
no geral, como também entre todos que têm pelo teatro a 
paixão, O prazer e amor que se deve ter pela vida. 


Fonte 

DANTAS, L. P. 

http://ludembergdantas.blogspot.com/2012/08/rese- 
nha-magaldi-sabato-iniciacao-ao.htm! 


Referência 
, MAGALDI, Sábato. Iniciação ao teatro. São Paulo. Ed. 
Ática, 1985. 





MARQUES, Isabel. Linguagem da Dança: arte e 
ensino. São Paulo: Digitexto, 2010 





Nos últimos anos vem sendo crescente as publicações 
de livros sobre o ensino de dança no Brasil, caracterizando 
um momento de maior interesse a respeito da linguagem 
da dança. 

A importância em torno de bibliografias sobre dança 
tem crescido no Brasil principalmente após o reconheci- 
mento, em 1997, da dança como conteúdo estruturan- 
te das áreas de Artes e Educação Física pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN, 1997). No entanto, ainda são 
poucos os intelectuais e artistas que publicam nessa área. 
Dentro desta minoria destaca-se a estudiosa Isabel Mar- 
ques, autora do livro Linguagem da dança: arte e ensino, 
publicado em 2010 pela editora Digitexto. 

Neste livro Isabel Marques sistematiza os seus últimos 
15 anos de atividade docente, artística e de pesquisa. A 
autora é reconhecida como artista, pesquisadora e docen- 
te em dança. Seu trabalho na pesquisa metodológica na 
área do ensino de dança é pioneiro no Brasil, assim como 
é pioneira no Brasil a sistematização de uma pesquisa de- 
senvolvida ao longo de quatorze anos. Com cinco capítulos 
e um total de 239 páginas, o livro coroa um trabalho de- 
senvolvido desde 1996, em uma pesquisa sistemática sobre 
um tema relevante para profissionais do ensino de dança e 
dançarinos de uma maneira geral. 

Linguagem da dança: arte e ensino esclarece de forma 
precisa a proposta metodológica da Dança no Contexto, 
traz entendimentos sobre o Sistema Laban de Movimen- 
to, propõe reflexões sobre a linguagem da dança e aborda 
conceitos, discussões e práticas acerca do ensino de dança. 
O principal teórico utilizado na obra é Rudolf Laban (Hun- 
gria 1879, Inglaterra 1958), artista plástico, coreógrafo e um 
dos maiores teóricos da dança. A obra é dividida em três 
partes. A primeira e a segunda parte do livro são dedicadas 
a discussões críticas sobre o trabalho de Laban. A terceira 
parte do livro aborda sobre a elaboração e a construção da 
proposta metodológica da Dança no Contexto. 

A autora utiliza como diretriz analítica os estudos Co- 
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reológicos propostos por Rudolf Laban. A Coreologia foi 
desenvolvida por Laban na primeira metade do século XX. 
E o estudo sistemático e metodológico da dança e com- 
preende diversos campos que se relacionam: o sistema 
de notação que permite a escrita da dança e o registro do 
movimento (Labanotation), a interação do corpo com o es- 
paço e o potencial criativo advindo desta interação (Corêu- 
tica) e os fatores dinâmicos do movimento corporal e seu 
potencial funcional e expressivo (Eucinética). Segundo Va- 
lerie Preston-Dunlop, discípula e propagadora dos estudos 
de Laban, a Coreologia é “a ciência da dança, ou a lógica 
da dança; o estudo das regras escondidas no movimento 
que o fazem expressivo e funcional, e não arbitrário ou sem 
sentido”1. 

De uma maneira dinâmica e atual, a autora utiliza os 
elementos estruturais da linguagem da dança, propostos 
por Rudolf Laban, na construção de programas para que 
a proposta metodológica da Dança no Contexto se reali- 
ze. Ou seja, a partir dos princípios e estudos desenvolvi- 
dos por Laban Isabel Marques propõe construir, expandir 
e ramificar os encadeamentos e princípios metodológicos 
rascunhados por Laban lançando pontes para as vivencias 
contemporâneas (MARQUES, 1999). Assim, a autora amplia 
os processos de educação em dança, desenvolvidos por 
Laban, na sua proposta da Dança no Contexto. 

A síntese da proposta metodológica da Dança no Con- 
texto são as redes de relações entre a arte, o ensino e a so- 
ciedade. Suas ações inter-relacionam a formação e a leitura 
do tripé arte-ensino-sociedade e os entrelaçamentos entre 
as faces da quadra articuladora: problematização-articula- 
ção-crítica-transformação. Segundo a autora é o trânsito 
entre as redes formadas pelos tripés das relações que pos- 
sibilita leituras de dança/mundo na construção de sentidos 
transformadores. Isabel Marques se baseia na Proposta 
Triangular para o ensino de artes (apreciar, fazer e contex- 
tualizar), da professora e pesquisadora Ana Mae Barbosa, 
na elaboração destas relações. Essa proposta tem em sua 
natureza epistemológica a leitura da obra de arte, o fazer 
artístico e a contextualização. 

Ao sugerir que o ensino de dança/arte proponha ar- 
ticulações múltiplas entre as redes de relações formadas 
pelo tripé arte-ensino-sociedade, a autora entende a ne- 
cessidade de propormos aulas de dança que busquem uma 
relação mais próxima entre os saberes específicos da pró- 
pria dança — relações entre seus subtextos, textos e contex- 
tos (Marques, 1999). 

Por isso, Isabel Marques escolheu trabalhar a dança 
como linguagem, mais especificamente como linguagem 
artística, pois a dança como linguagem implica diálogo 
com o mundo. 

A leitura de Linguagem da dança: arte e ensino sugere 
que o ensino de dança tenha uma relação mais próxima 
e mais direta entre os saberes específicos da dança e as 
vivências pessoais de corpo-tempo-espaço daqueles que 
participam dos processos de ensino e aprendizagem des- 
sa arte. Importa destacar que a proposta metodológica da 
autora e seus comentários analíticos fornecem elementos 
importantes para se refletir sobre o ensino de dança. Além 
disso, a diretriz analítica das observações desenvolvidas 
pela autora instiga a curiosidade do leitor para a busca de 
informações mais aprofundadas. 
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Nesse sentido, evidencio a importância da obra Lin- 
guagem da dança: arte e ensino por sua contribuição para 
uma reflexão sobre as relações que se estabelecem entre 
corpo, dança e sociedade, e por abordar temas fundamen- 
tais para que o ensino de dança se processe com qualida- 
de, compromisso e responsabilidade. 


Fonte 

CASTRO, C. K. 

www .periodicos.letras.ufmg.br/index.php/emtese/arti- 
cle/download/5021/4686 


Referência 
MARQUES, Isabel. Linguagem da Dança: arte e ensino 





PROENÇA, GRAÇA. HISTÓRIA DA ARTE. SÃO 
PAULO: EDITORA ÁTICA, 1994. 





A ARTE DA PRÉ-HISTÓRIA NOS PERÍODOS PALEO- 
LÍTICO E NEOLÍTICO 


A arte desenvolvida no paleolítico e no neolítico utili- 
zou-se de técnicas que só foram utilizadas milhares de anos 
depois, mais especificamente na época da Renascença. 





Pintura Rupestre encontrada na Caverna de Chauvet, 
França 


A Pré-história é um momento longo da História. Graça 
Proença em seu livro História da Arte divide a arte pré- 
“histórica em duas: A arte do Paleolítico Superior e a Arte 
do Neolítico. Observaremos que o homem do paleolítico 
superior trabalhava a sua arte de uma forma simplista e 
natural, por isso a principal característica desse momento é 
o naturalismo. O artista reproduzia exatamente aquilo que 
visualizava. Ele sabia utilizar as cores e dar um estilo pró- 
prio em suas produções artísticas. Por isso não podemos 
e nem devemos compará-las a desenhos feitos por uma 
criança. 

A arte rupestre é o nome que se dá a essas representa- 
ções pictóricas. Essas pinturas eram feitas, em sua maioria, 
em rochedos e parede das cavernas. As produções eram 
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representadas por figuras de animais, pessoas, misto de pessoas e animais, vegetais, figuras geométricas e símbolos so- 
lares. Representações numéricas semelhantes com os dias da semana e outras aparentando as estações do ano também 
foram encontradas. 

Para os arqueólogos, muitas vezes a interpretação dessas figuras era complexa. A explicação mais lógica para elas era 
que essa arte foi produzida por caçadores e fazia parte de um ritual que os ajudaria na caçada, com isso o homem do pa- 
leolítico acreditava no sucesso da caçada e que mataria um animal verdadeiro desde que possuísse sua imagem pintada; 
para o artista, a figura de um animal não era apenas uma figura, mas o próprio animal. 

Nessa época o homem era, na sua essência, caçador e coletor. Tais atividades tornavam o homem nômade, uma vez 
que ele era obrigado a percorrer longas distâncias para prover seus alimentos. Ao analisarmos essa situação percebemos 
que o homem do paleolítico não controlava e nem transformava a natureza em favor da sua subsistência. Na verdade, ele 
era parte integrante dela. 

Pinturas rupestres foram encontradas em variadas partes do mundo, como nas Cavernas de Chauvet (França 1994), 
Lascaux (França 1994), Altamira (Espanha 1868), essa última, foi a primeira produção descoberta, porém a veracidade das 
pinturas só foi reconhecida em 1902. Na Gruta de Rodésia, no Continente Africano, existem produções datadas com mais 
de quarenta mil anos. Muitos trabalhos encontrados nas Cavernas de Chauvet são muito desenvolvidos em relação a outros 
da mesma época. Os homens pré-históricos utilizaram técnicas de sombreamento e perspectiva que só foram utilizadas 
milhares de anos depois, mais especificamente na época da Renascença. 





Uma das pinturas rupestres encontradas na Caverna de Lascaux, França 


Os artistas desse período também realizavam trabalho em esculturas, é possível notar a ausência da figura masculina, 
tanto nas pinturas quanto nas esculturas. Acredita-se que presença da representação feminina se dá em razão da crença de 
que as pequenas estatuetas femininas seriam amuletos relacionados com o culto à fertilidade, fator decisivo para a sobre- 
vivência do grupo. Nesse trabalho destaca-se: a Vênus de Willendorf. 


[7 


Escultura Rupestre intitulada Vênus de Willendorf 
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O último período da Pré-História, o Neolítico foi caracterizado pelas técnicas de construção de armas e instrumentos 
com pedras polidas mediante atrito, mas além desse aperfeiçoamento técnico, o acontecimento mais importante desse pe- 
ríodo foi o hábito de plantar, colher para a própria subsistência e a domesticação animal. Através disso as práticas nômades 
foram substituídas por um modo de vida mais estável. 

Assim, o homem criou a técnica de tecer panos, fabricar cerâmica, criar esculturas e construir as primeiras moradias. 
Conseguiu ainda o domínio do fogo. A maneira de desenhar e pintar, bem como seus temas, sofreu transformações. Além 
de pintar animais, o artista desse período passou a representar as pessoas em suas atividades cotidianas, nas produções 
artísticas. O artista do Neolítico revelou preocupação com a beleza e não apenas com a utilidade do objeto 

Nesse contexto ocorre um desafio na técnica artística, dar a ideia de movimento através da imagem fixa, então eles 
começaram a criar figuras com traços pequenos que aparentam leveza e agilidade. A escritora Graça Proença acredita que 
desses desenhos surge, portanto, a primeira forma de escrita, a escrita pictórica, que consiste em representar seres e ideias 
pelas figuras. 





Grande Touro vermelho Rodeado de Caçadores.Catal Huyuk, Anatólia. Neolítico 





Escultura Neolítica; Escultura Neolítica em Bronze, Museu Pigorini, Roma 
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Todas essas transformações tiveram grande reflexo na 
arte, agora o homem neolítico passou a ter os sentidos 
apurados não mais para a caça e sim para a abstração, a 
subjetividade e a racionalização. No neolítico os homens 
começaram a enterrar os mortos e esse ato demonstrou 
sentimentos mais direcionados para com os seus. O co- 
nhecimento desse tempo é o resultado de anos de pes- 
quisa da antropologia, da história e da arqueologia, que 
reconstruíram a cultura desses homens. A importância da 
arte na pré-história não se deve apenas à possibilidade de 
interpretação das produções artísticas descobertas, mas 
muito ao esclarecimento da realidade de uma época, e não 
podemos esquecer o que dizia a Historiadora, o homem é 
o fruto do seu tempo. 


Fonte 
Lilian AGUIAR, L 


Referência 
| PROENÇA, Graça. História da Arte. São Paulo: Editora 
Ática, 1994. 





REVERBEL, OLGA. JOGOS TEATRAIS NA 
ESCOLA. SÃO PAULO: SCIPIONE, 1996. 





Olga Reverbel (1997) é pedagoga, diretora, atriz e tea- 
tróloga, autora de dezoito livros, além de quatro em anda- 
mento, que tratam o teatro na educação. Foi professora do 
curso de pós-graduação em Teatro na Educação da Sor- 
bonne, em Paris, e hoje ainda dirige uma escola de artes 
dramáticas, a Oficina de Teatro, por ela fundada, em Porto 
Alegre. 

Na obra Teatrais na Escola pode-se encontrar o fru- 
to de décadas de pesquisas e vivências que culminaram 
num conjunto de referências para educadores que traba- 
lham nos ensinos fundamental e médio, arte-educadores 
e professores de teatro. Olga Reverbel (1996) constroi uma 
Pedagogia da Expressão acompanhada de guias metodo- 
lógicos constituídos para a orientação da prática de profis- 
sionais da arte dramática e da educação. Essa pedagogia 
pretende estimular no aluno a capacidade de expressar 
suas idéias, pensamentos, anseios e desejos. 

Em sua obra, pretende atribuir ao teatro um papel na 
formação da personalidade e cultura das crianças e dos 
adolescentes. Apresenta uma série de observações, técni- 
cas, atividades de expressão e dramaturgia direcionadas 
à pré-escola e aos demais segmentos da educação de jo- 
vens. Os objetivos não visam, necessariamente, à formação 
de artistas, mas da personalidade da criança e do adoles- 
cente, considerando sua atuação no meio social. 

Reverbel (1996) propõe atividades para desenvolver a 
autoexpressão do aluno, isto é, oferecer-lhe oportunida- 
des para atuar efetivamente no mundo: opinar, criticar e 
sugerir, através de atividades passíveis de ser utilizadas em 
sala de aula, tendo em vista explorar as capacidades de 
relacionamento, espontaneidade, imaginação, observação 
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e percepção. E assim, ao desenvolver suas capacidades de 
expressão, a criança sentir-se-á preparada para todo tipo 
de aprendizagem. Para introduzir a proposição de ativida- 
des globais de expressão, a autora descreve o percurso do 
desenvolvimento da expressão na criança. Inicia pelos pri- 
meiros meses de vida, destacando o surgimento das for- 
mas iniciais de comunicação com o mundo, as quais, aos 
poucos vão sendo relacionadas aos objetos, transforman- 
do-se de expressões gratuitas a expressões voluntárias. 

Imitando, criando ou recriando, a criança descobre 
seus dois mundos, o interior e o exterior, e do encontro 
destes nasce a expressão. 

Posteriormente, inicia-se a construção da linguagem, 
e seu desenvolvimento culmina no estágio da palavra, que 
proporciona a realização efetiva de trocas entre o mundo 
interno da criança e o exterior em favor do desenvolvimen- 
to cognitivo, psicomotor e afetivo — a aprendizagem. A au- 
tora então afirma, em Um Caminho do Teatro na Escola que 
o jogo é o meio natural da aprendizagem para a criança e 
acrescenta: 

Através do jogo, a criança dinamiza as capacidades que 
decorrem de sua estrutura particular e realiza os potenciais 
virtuais que afloram sucessivamente à superfície de seu ser. 
Ela os assimila e os desenvolve, une-os e complica-os, em 
suma, coordena seu ser e lhe dá vigor. (REVERBEL, 1996). 

Jogar, para a criança, é brincar livremente. O jogo pode 
ser musical, plástico, ou dramático, às vezes é orientado e, 
outras vezes, espontâneo; e desse último originam-se os 
denominados jogos educativos. Os que envolvem a imi- 
tação e a criação encontram-se no início do desenvolvi- 
mento da expressão na criança e mostram-se presentes 
em todo ensino da arte. Diante disso, a autora destaca a 
atividade teatral como elemento fundamental para que a 
criança possa aprender sobre si própria, sobre o outro e o 
mundo que a rodeia, além de favorecer a aprendizagem da 
arte e das demais disciplinas que compõem os currículos 
escolares. 

Afirma que o jogo dramático implica, primeiramente, 
o prazer e deve ser interrompido sempre que o prazer do 
jogo cessar. Entretanto, nele a criança é menos livre que no 
jogo espontâneo, pois o papel escolhido pelo participante 
deve ser mantido, seja durante uma sequência ou durante 
todo o jogo. Portanto, jogo dramático, como todo jogo, 
possui regras regidas perante os códigos do teatro, pois 
implica a obrigação de jogar (apresentar) para os outros. 

A partir dessa introdução, Olga Reverbel (1996) propõe 
a prática de atividades globais de expressão a ser utilizadas 
coletivamente por crianças e adolescentes, em sala de aula 
e orientadas pelo professor. Essas atividades pretendem 
uma ação dramática, a partir de jogos, conjugada com ele- 
mentos da música, da dança, das artes plásticas, da mímica, 
da literatura, da história, da geografia, assim como temas 
religiosos, políticos e sociais. Visam fornecer certa carga 
de informações, a estimular as habilidades artísticas, bem 
como o espírito crítico para que o jovem possa avaliar e se- 
lecionar os elementos assimilados no processo educativo. 

Essas atividades se diferenciam do psicodrama, uma 
vez que os jogos são propostos pressupondo um destina- 
tário, ou seja, o jogador deve ser visto e ouvido por todos. 
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E se diferenciam da prática do teatro escolar pelo fato de 
que esta parte de formas já fixadas, o texto, que traduz 
uma ação dramática e esgota-se ao revelar-se. 

Em seguida, a autora descreve as etapas que compõem 
as atividades e seleciona uma série de exercícios e suges- 
tões construídos, ao longo de suas práticas e vivências, me- 
diante a contribuição de educadores, das crianças e jovens, 
e de adaptações e construções próprias. São agrupados em 
categorias, objetivos e nível de escolarização, direcionados 
a crianças entre 5 e 11 anos, e a adolescentes entre 12 e 16 
anos. A autora sugere, ainda, temas a serem trabalhados 
de acordo com a faixa etária. As atividades devem ser com- 
postas por quatro etapas: estímulo, sensibilização, objetivo 
e roteiro, as quais serão descritas a seguir. 

A etapa do estímulo compreende um momento em 
que se pretende despertar o entusiasmo do aluno diante 
do trabalho através de jornais e revistas, visita a exposições, 
audição de concertos, participação em festas populares e 
campanhas comunitárias, acompanhamento de debates 
em assembleias de diferentes classes sociais. A sensibili- 
zação compreende a promoção de debates em torno do 
tema eleito para ser trabalhado, a criação de cenas de 
reprodução e a imitação dos aspectos observados pelos 
jovens, e ainda a interpretação de situações e de persona- 
gens, visando a explicar o “porquê” e o “como” dos aconte- 
cimentos envolvidos no tema. A etapa objetivo consiste na 
proposição, definição ou construção, por parte dos alunos 
e/ou do professor, do que se deseja alcançar com a ativi- 
dade. E finalmente o roteiro, que consiste num esquema a 
ser elaborado pelos alunos, no qual deverá constar o de- 
senvolvimento da atividade global, contendo os elementos 
de expressão e comunicação: personagem, ação, espaço 
cênico, local, tempo e duração. 

A autora defende, também, ainda que o ensino da arte 
se define pelo binômio espontaneidade/técnica, e quanto 
mais desenvolvida a aprendizagem das técnicas, maior será 
sua espontaneidade. Portanto, para se realizarem as ativi- 
dades globais de expressão, torna-se necessária a apren- 
dizagem de técnicas de expressão por meio de atividades 
propostas aos alunos. O professor deve iniciar com um mo- 
mento dedicado a brincar espontaneamente. No segundo 
momento e durante um longo período, que deve durar de 
dois a seis meses, inicia-se o trabalho com a expressão, 
através de atividades que exercitem as técnicas corporais, 
vocais, musicais, coreográficas, técnicas de mímica e, final- 
mente, técnicas dramáticas praticadas por meio dos jogos 
dramáticos de improvisação. 

Esses jogos são sugeridos pela autora em função de 
esta considerar a prática da improvisação um excelente 
estímulo para o desenvolvimento da espontaneidade da 
criança e do adolescente. Esta é uma prática oriunda da 
commedia dell'arte, na Itália, na segunda metade do século 
XVI; os artistas representavam em lugares públicos, sem a 
presença do texto teatral, e apenas se orientavam por um 
canevas - um roteiro contendo a sequência das cenas. 

Olga Reverbel (1996) considera dois tipos de impro- 
visação: a espontânea e a planejada. Na primeira, os alu- 
nos são orientados apenas por um ponto de partida; na 
segunda, após a proposta de um tema, os alunos elaboram 
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um roteiro sintético a ser seguido ao longo da atividade 
cênica. Segundo ela, na atividade em que a improvisação 
se apresenta como base a criança cria sua própria forma, 
movimento ou palavra, alcançando uma condição que lhe 
possibilite julgar e apreciar, em função da natureza e da 
linguagem próprias da arte que origina essa modalidade 
de jogo: o jogo teatral. Os jogos de improvisação, portanto, 
não visam a uma reprodução da realidade, mas possibi- 
litam uma análise desta a partir de um discurso mantido 
por meio de uma linguagem artística original que se afasta 
do naturalismo. A autora, então, propõe um conjunto de 
atividades através dos jogos dramáticos de improvisação, 
ou jogos teatrais, agrupados em cinco categorias: de rela- 
cionamento grupal, de espontaneidade, de imaginação, de 
observação e de percepção. 

Em suma, a autora constrói uma obra direcionada à 
escola, constituída de uma material claro e objetivo, con- 
tendo atividades e técnicas que auxiliam o educador a fazer 
uso do teatro na educação, em prol de objetivos pedagógi- 
cos que promovam a capacidade expressiva dos sujeitos e, 
desse modo, ampliam a possibilidade de leitura do mundo, 
de visão crítica dos acontecimentos, de uma postura social 
sensível, solidária, ética. 


Fonte 

Libéria Rodrigues NEVES, L. R. O uso dos jogos teatrais 
na educação: uma prática pedagógica 

& uma prática subjetiva, 2006. 
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A CONCEPÇÃO DO ENSINO NA ÁREA DE LINGUA- 
GENS, CODIGOS E SUAS TECNOLOGIAS 


A área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, no 
Ensino Fundamental (Ciclo ||) e no Médio, constitui-se de 
um conjunto de disciplinas: Língua Portuguesa, Língua Es- 
trangeira Moderna (LEM), Educação Física e Arte. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais — PCN 
(2006), a linguagem é a capacidade humana de articular 
significados coletivos em sistemas arbitrários de represen- 
tação, que são compartilhados e que variam de acordo 
com as necessidades e experiências da vida em sociedade. 
A principal razão de qualquer ato de linguagem é a produ- 
ção de sentido. 
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Mais do que objetos de conhecimento, as linguagens 
são meios para O conhecimento. O homem conhece o 
mundo por meio de suas linguagens e de seus símbolos. 
À medida que ele se torna mais competente nas diferentes 
linguagens, torna-se mais capaz de conhecer a si mesmo, a 
sua cultura e o mundo em que vive. 

Com base nessa perspectiva, na escola, os estudos na 
área desenvolvem o conhecimento linguístico, musical, 
corporal, gestual, das imagens, do espaço e das formas. 
Assim, propõe-se uma mudança na maneira como as dis- 
ciplinas devem ser ensinadas, ou seja, o desenvolvimento 
do conhecimento do aluno sobre as linguagens por meio 
do estudo dos conteúdos, historicamente construídos, as- 
sociados a atividades que lhe possibilitem a interação com 
a sociedade e também o aumento do seu poder como ci- 
dadão, implicando mais acesso às informações e melhor 
possibilidade de interpretação dessas informações nos 
contextos sociais em que são apresentadas. 

Com tal mudança, a experiência escolar transforma-se 
em uma vivência que permite ao aluno compreender e usar 
as diferentes linguagens como meios de organização da 
realidade, nela constituindo significados, em um processo 
centrado nas dimensões comunicativas da expressão, in- 
formação e argumentação. Esse processo exige que o alu- 
no analise, interprete e utilize os recursos expressivos da 
linguagem, relacionando textos com seus contextos, con- 
frontando opiniões e pontos de vista e respeitando as di- 
ferentes manifestações da linguagem utilizada por diversos 
grupos sociais, em suas esferas de socialização. 

Utilizar-se da linguagem é saber colocar-se como 
agente do processo de produção/ recepção. É também en- 
tender os princípios das tecnologias da comunicação e da 
informação, associando-os aos conhecimentos científicos e 
às outras linguagens que lhes dão suporte. 

O ser humano é um ser de linguagens, as quais são 
tanto meios de produção da cultura humana quanto sua 
parte fundante. Por cultura entendemos a urdidura de mui- 
tos fios que se interligam constantemente e que respon- 
dem às diferentes formas com que nos relacionamos com 
as coisas do mundo, com os outros seres humanos e com 
os objetos e as práticas materiais da vida. Cultura é, assim, 
uma trama tecida por um longo processo acumulativo que 
reflete conhecimentos originados da relação dos indiví- 
duos com as diferentes coisas do mundo. 

Somos herdeiros de um longo processo acumulativo 
que constantemente se amplia e se renova, sem anular a 
sua história, refletindo, dessa forma, o conhecimento e a 
experiência adquiridos pelas gerações anteriores. E a mani- 
pulação adequada e criativa desse patrimônio cultural que 
possibilita as inovações e as invenções humanas e o contí- 
nuo caminhar da sociedade. 

No ensino das diversas linguagens artísticas, é funda- 
mental desenvolver o estudo dos eixos poético (da produ- 
ção), estético (da recepção) e crítico (acadêmico e histórico). 

A Literatura e a Arte são manifestações culturais. O es- 
tudo da Literatura não pode ser reduzido à mera exposição 
de listas de escolas literárias, autores e suas características. 
Por contiguidade o estudo da Arte não pode equivaler ape- 
nas ao conhecimento histórico e à mera aquisição de reper- 
tório, e muito menos a um fazer por fazer, espontaneísta, 
desvinculado da reflexão e do tratamento da informação. 
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No ensino de Educação Física é fundamental com- 
preender o sujeito mergulhado em diferentes realidades 
culturais nas quais não se dissociam corpo, movimento e 
intencionalidade. Seu estudo não se reduz mais ao con- 
dicionamento físico e ao esporte, quando praticados de 
maneira inconsciente ou mecânica. O aluno deve não só 
vivenciar, experimentar, valorizar e apreciar os benefícios 
advindos da cultura de movimento e deles desfrutar, mas 
também perceber e compreender os sentidos e significa- 
dos das suas diversas manifestações na sociedade contem- 
porânea. 

Em relação à Língua Estrangeira Moderna (LEM), im- 
porta construir um conhecimento sistêmico sobre a orga- 
nização textual e sobre como e quando utilizar a língua 
em situações de comunicação. A consciência linguística e 
a consciência crítica dos usos que se fazem da língua es- 
trangeira devem possibilitar o acesso a bens culturais da 
humanidade. Os estudos de Língua Portuguesa e de Língua 
Estrangeira Moderna constituem-se em excelentes meios 
para a sensibilização dos alunos para os mecanismos de 
poder associados a uma língua. 

No ensino das disciplinas da área, deve-se levar em 
conta que os alunos se apropriam mais facilmente do co- 
nhecimento quando contextualizado, ou seja, quando faz 
sentido dentro de um encadeamento de infor mações, 
conceitos e atividades. Dados, informaç des, ideias e teo- 
rias não podem ser apresentados de maneira estanque, se- 
parados de suas condições de produção, do tipo de socie- 
dade em que são gerados e recebidos, de sua relação com 
outros conhecimentos. 


Do nosso ponto de vista, a contextualização na área 
pode se dar em três níveis: 

* A contextualização sincrônica, que ocorre num mes- 
mo tempo, analisa o objeto em relação à época e à socie- 
dade que o gerou. Quais foram as condições e as razões 
de sua produção? De que maneira ele foi recebido em 
sua época? Como se deu o acesso a esse objeto? Quais as 
condições sociais, econômicas e culturais de sua produção 
e recepção? Como um mesmo objeto foi apropriado por 
grupos sociais diferentes? 

* A contextualização diacrônica, que ocorre através do 
tempo, considera o objeto cultural no eixo do tempo. De 
que maneira aquela obra, aquela ideia, aquela teoria se ins- 
crevem na história da Cultura, da Arte e das ideias? Como 
certa obra, por exemplo, foi apropriada por outros autores 
em períodos posteriores? De que maneira ela se apropriou 
de objetos culturais de épocas anteriores a ela própria? 

* A contextualização interativa, que permite relacionar 
o objeto cultural com o universo específico do aluno. Como 
ele é visto hoje? Que tipo de interesse ele ainda desperta? 
Quais as características desse objeto que fazem com que 
ele ainda seja estudado, apreciado ou valorizado? 

A questão da contextualização remete-nos à reflexão 
a respeito da intertextualidade e da interdisciplinaridade. 
De que maneira cada objeto cultural se relaciona com ou- 
tros objetos culturais? Como uma mesma ideia, um mesmo 
sentimento, uma mesma informação são tratados pelas di- 
ferentes linguagens? 
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Aqui nos interessam, por exemplo, as novas tecnolo- 
gias de informação, o hipertexto, os CD-ROMs, as páginas 
da web e as outras expressões artísticas como a pintura, a 
escultura, a fotografia etc. 

A construção do conhecimento humano, o desenvolvi- 
mento das artes, da ciência, da filosofia e da religião foram 
possíveis graças à linguagem que permeia a construção de 
todas as atividades do homem. Não apenas a representa- 
ção do mundo, da realidade física e social, mas também a 
formação da consciência individual, a regulação dos pen- 
samentos e da ação, próprios ou alheios, ocorrem na e pela 
linguagem. 


CURRÍCULO DE ARTE , 
ENSINO FUNDAMENTAL (CICLO Il) E ENSINO MÉDIO 


Este texto apresenta uma proposta de pensamento cur- 
ricular para a disciplina Arte, estruturado numa cartografia 
que traz um mapeamento de territórios da Arte, propondo, 
a partir deles e em conexão entre eles, conceitos e conteú- 
dos geradores de processos educativos da 5a série/60 ano 
do Ensino Fundamental à 2a série do Ensino Médio. 


O ensino de Arte: breve histórico 

Houve um tempo em que na escola se estudava dese- 
nho geométrico, artes plásticas e música. Em uma ou outra 
escola também se aprendia teatro. E, em quase todas, tra- 
balhos manuais. 

Houve um tempo de ditadura, e de mudanças radicais: 
Lei no 5692/71. Educação artística como atividade, profes- 
sores das antigas disciplinas voltando às faculdades para 
complementar seus cursos na formação em "licenciatura 
curta”: 


Artes plásticas, música, teatro em dois anos. 

A Proposta Curricular da Coordenadoria de Estudos 
e Normas Pedagógicas (Cenp) para o então chamado 1o 
grau marca os tempos dos anos 1990: a capa da proposta, 
vermelha. A busca era pela inter-relação dos conteúdos: 
estímulos geradores, como elementos desencadeadores 
de processos expressivos, capturando interesses dos alu- 
nos, centrando-se numa só linguagem ou estimulando a 
passagem de uma para outra. 

Segundo a Proposta Curricular, esperava-se que o 
aluno passasse por experiências que lhe permitisse “com- 
preender os fundamentos de pelo menos uma das áreas 
de expressão, as possibilidades de articulação de seus ele- 
mentos, a utilização dos recursos expressivos e a sua di- 
mensão estética”. [SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Edu- 
cação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. 
Proposta Curricular para o ensino de Educação Artística: 10 
grau. São Paulo: SE/CENP, 1992. p. 81]. 

Para o 20 grau, a Proposta Curricular da Coordenado- 
ria de Estudos e Normas Pedagógicas (Cenp) tornava-se 
mais complexa. Um esquema evidenciava a multiplicidade 
e a interdependência entre as dimensões da Arte. Impos- 
sível separá-las. Expressão, construção e representação de 
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mundo ligam-se mutuamente em um conjunto em que es- 


tão presentes autor/artista, fruidor e a intermediação entre 


eles pelos meios de veiculação da Arte, todos inseridos no 
mundo físico-sociocultural-político-histórico. 

O esquema também traz em si a ideia de movimento, 
de desenvolvimento crescente. 


O QUE ESTÁ EM FOCO É O CONHECIMENTO ARTE. 


A ARTE: SUAS DIMENSÕES E ARTICULAÇÕES 


COMUNICAÇÃO 
MEIOS / MEDIAÇÃO 





[SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Coorde- 
nadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. Proposta Cur- 
ricular para o ensino de Educação Artística: 20 grau. São 
Paulo: SE/CENP, 1992. p. 31]. 


Houve um tempo de muita articulação política para 
que se chegasse à nova Lei de Diretrizes e Bases da Edu- 
cação Nacional (LDBEN) no 9394/96. A Arte deixa de ser 
uma atividade e passa a ser um componente curricular. 
Conexões entre suas linguagens podem ser feitas de 
modo mais aberto. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
não impõem nenhuma solução, mas se pode perceber 
que há uma expectativa no processo de educação em 
cada modalidade artística. 
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“Os conteúdos aqui relacionados estão descritos se- 
paradamente para garantir presença e profundidade das 
formas artísticas nos projetos educacionais. No entanto, os 
professores poderão reconhecer as possibilidades de in- 
terseção entre elas para o seu trabalho em sala de aula, 
assim como com as demais áreas do currículo. Cabe à equi- 
pe de educadores responsável pelo projeto curricular da 
escola trabalhar com os professores de artes visuais, dança, 
música ou teatro para fazer um diagnós tico do grau de 
conhecimento de seus alunos e procurar saber o que já 
foi aprendido, a fim de dar continuidade ao processo de 
educação em cada modalidade artística. A critério das es- 
colas e respectivos professores, sugere-se que os projetos 
curriculares se preocupem em variar as formas artísticas 
propostas ao longo da escolaridade, quando serão traba- 
lhadas artes visuais, dança, música ou teatro.” (BRASIL. Se- 
cretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Arte. Brasília: MEC/SEF, 1998. p. 62-63). 

O que será “variar as formas artísticas propostas ao 
longo da escolaridade”? Como lidar com a questão da for- 
mação específica nas várias linguagens em escolas com 
contextos tão diversos? 

Essas questões continuam no Ensino Médio. Inseri- 
das na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 
aparecem, além de música, artes visuais, dança e teatro, as 
artes audiovisuais. Entre as competências gerais em Arte 
no Ensino Médio, espera-se que os alunos aprendam, “de 
modo sensível-cognitivo, [a] realizar produções artísticas e 
compreendê-las; apreciar produtos de arte e compreen- 
dê-los; analisar manifestações artísticas, conhecendo-as e 
compreendendo-as em sua diversidade histórico-cultural”. 

Historicamente, a Cenp tem realizado inúmeros pro- 
jetos e publicações priorizando a qualidade do ensino de 
Arte. Parcerias com instituições culturais têm possibilitado 
a ampliação do repertório dos professores, também com 
materiais educativos repletos de imagens. 

Essas narrativas sobre a arte na escola podem ser ainda 
complementadas pela reflexão sobre as tendências peda- 
gógicas: a tradicional, a nova, a tecnicista etc. como re- 
ferência histórica para a elaboração de um currículo que 
contemple conceitos e conteúdos bimestrais a partir da 
5a série/60 ano do Ensino Fundamental até a 2a série do 
Ensino Médio. 

De todos esses documentos permanecem de modo 
geral os objetivos e conteúdos. A diferença da tarefa, en- 
tretanto, é compor de maneira inventiva conteúdos/con- 
ceitos para a criação de aulas no tempo possível dos bi- 
mestres, tendo conhecimento da realidade da sala de aula. 

Quando o intuito é mover a aproximação, a convivência 
e a investigação da Arte na escola como um saber, um co- 
nhecimento, é na realização do projeto que a arte e a cultu- 
ra se colam para ser matérias centrais na sala de aula pelas 
mãos dos professores. Para isso, é preciso puxar o fio da 
invenção por caminhos inusitados. É esse o convite da Arte. 


Fundamentos para o ensino de Arte 

Arte. Essa linguagem de potência inquestionável que 
ousa e se aventura a falar de acontecimentos e percepções 
da vida pela voz de fazedores de práticas artísticas, sejam 
ou não artistas. 
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“Fazer arte é materializar sua experiência e percepção do 
mundo, transformando o fluxo de movimentos em algo visual, 
textual ou musical. A arte cria uma espécie de comentário.” 

Há nesse modo de comentar o mundo e as coisas da 
vida uma elaboração, uma construção que é somente con- 
figurada pela ação de um gesto criador. Pode nascer de um 
convite, de uma proposta, de um projeto, quer esse seja 
uma provocação de outro ou encontre seu embrião nas 
perguntas que o próprio fazedor de práticas artísticas se 
faz, lançando-as de volta ao mundo. 

Quaisquer que sejam os modos, há a imersão num pro- 
cesso de criação específico que é exigido pela operação poé- 
tica e que envolve um percurso de contínua experimentação 
e de pesquisa como procura da materialidade e de procedi- 
mentos que ofereçam a forma-conteúdo à obra de arte. 

Se a obra de arte constitui uma complexa composição- 
-construção de forma e matéria, essa matéria tanto pode 
ser o mármore como o som ou o corpo do ator ou bailari- 
no. Isso faz com que cada arte tenha sua própria linguagem 
e seus modos e meios próprios de se fazer como lingua- 
gem, para ir chegando cada vez mais perto da natureza 
específica do que nomeamos de artes visuais, audiovisuais, 
teatro, música e dança. 

Nesse sentido, seguindo o pensamento do professor e 
curador Agnaldo Farias, “cada obra de arte é um arquipé- 
lago porque cada boa obra engendra uma ilha, com topo- 
grafia, atmosfera e vegetação particulares, eventualmente 
semelhante a outra ilha, mas sem confundir-se com ela. 
Percorrê-la com cuidado equivale a vivenciá-la, perceber o 
que só ela oferece”. (FARIAS, Agnaldo. Arte brasileira hoje. 
São Paulo: Publifolha, 2002. p. 20). 

Para perceber a força poética que uma obra de arte ofe- 
rece, mantendo uma relação íntima entre a obra e nós, há 
que se inserir a arte na teia de nossos interesses culturais. 

Sabemos bem que ainda há fronteiras a serem supera- 
das para que, diante de uma obra contemporânea de qual- 
quer linguagem artística, aquela insistente e desconcertan- 
te pergunta “Isso é Arte?” ou a afirmação "Isso eu também 
faço” e suas variantes sejam substituídas por longas con- 
versas sobre arte durante processos educativos movidos 
numa mediação cultural, quer seja no espaço da escola, no 
espaço expositivo de museus, de centros culturais ou após 
a nossa experiência como espectadores de espetáculos de 
teatro, de dança, como também depois da exibição de um 
filme no cinema. 

E o que pensar quando se é tomado pelo assombro 
diante da notícia veiculada pela mídia acerca da ação de 
cinco jovens entre 15 e 18 anos que invadem o Museu de 
Orsay, em Paris (França), e praticam um ataque contra o 
quadro A Ponte de Argenteuil, do pintor francês Claude 
Monet, danificando a obra de 1874 com um rasgo de dez 
centímetros? Ou o que conhecem ou sabem sobre a arte 
como patrimônio cultural os jovens que praticam atos de 
vandalismo em prédios históricos brasileiros, por exemplo? 
Reagimos, sempre, com grande indignação diante de atos 
de vandalismo; porém, quais processos educativos são 
desencadeados nas escolas para que os bens materiais e 
imateriais da cultura produzam em crianças e jovens o sen- 
timento de pertencimento? 
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Quando pensamos, olhamos, fazemos Arte ou escrevemos sobre ela, há diferentes saberes estéticos e culturais que 
dão extensão às nossas ideias e conceitos sobre arte. Nomeamos como saberes estéticos e culturais os saberes que muitas 
vezes se encontram na própria História da Arte que apresenta um discurso interpretativo e teórico sobre as obras de arte, 
como também outras formas de pensar a arte que nos chegam por meio da Filosofia, da Sociologia, da Antropologia ou 
da Psicologia. 

Mas para que ela venha a ser um interesse cultural de crianças, jovens, adultos e idosos, é preciso pensar em processos 
educativos que ofereçam modos de aproximação com a arte e suas linguagens artísticas. 

Há perguntas inquietantes quando pensamos sobre isso. Como provocar o encontro com a arte no espaço escolar? 
Com quais campos da arte se faz um pensamento curricular para a área, tal qual a partitura de uma música nova? Com quais 
signos se fazem processos educativos que impulsionem a aprendizagem da arte como invenção? 


Arte para o Ensino Fundamental (Ciclo II) e o Ensino Médio 

O que será convocar em nós “estados de invenção” que germinem outras vias de acesso para processos educativos em 
arte no contexto escolar, outros horizontes que movam o pensamento pedagógico para ir além de metodologias de ensino 
ou de listagem de conteúdos? 

O desejo nos faz procurar o que não é pensado, o que não é dito, o que não é olhado na construção de um pensamento 
curricular em Arte, como quem se arrisca na composição da partitura de uma música nova. 

Toda composição implica a criação de algo. O termo compor traz em sua definição a ideia de "pôr com”. Na construção 
de um pensamento curricular em Arte, que arranjos fazer, pôr o que, com o quê? 

Nessa perspectiva, a organização que estamos propondo está presente na composição do texto que apresenta uma 
concepção para a área de arte. Ou seja, um pensamento curricular, em Arte, referenciado na concepção da área, mediante 
os campos que a constituem e que se articulam com a própria natureza da arte como produto cultural. 

Partindo da concepção da área um pensamento curricular em Arte pode se mover em diferentes territórios da arte e 
cultura, mapeados como: linguagens artísticas, processo de criação, materialidade, forma conteúdo, mediação cultural, patri- 
mônio cultural, saberes estéticos e culturais. A composição desses territórios oferece diferentes direções para estudo, tal qual 
o traçado de uma cartografia, um mapa de possibilidades, com trânsito por entre os saberes, articulando diferentes campos. 
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A imagem elaborada por Mirian Celeste Martins e Gisa Picosque apresenta a criação e composição do pensamento 
curricular em Arte para mapeamento dos conteúdos direcionados no Currículo. 

O mapa ajuda a visualizar os territórios da Arte como formas móveis de construção e organização de outro modo de 
estudo de Arte no contexto escolar. O mapa, assim, é utilizado como sendo um desenho, entre muitos outros possíveis, 
ligado ao conceito de rede, mostrando uma forma no tempo e espaço de caminhar por trilhas que trazem paisagens espe- 
cíficas para o estudo das artes visuais, da música, do teatro ou da dança. 

A invenção dessa imagem para o mapa tem sua inspiração no curso da linha da obra Estudo para superfície e linha, da 
artista lole de Freitas. 
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lole de Freitas. Estudo para superfície e linha, 2005. Policarbonato e aço inox, 4,2 x 30,0 x 10,6 m. Instalação no Centro 
Cultural Banco do Brasil, Rio de Janeiro, RJ. 





Linhas para a configuração do mapa dos territórios da arte a partir da obra de lole de Freitas. 
Na obra, superfícies de policarbonato e linhas tubulares se retesam ou se descomprimem em generosos arqueamentos, 
o que nos leva à sensação de uma arquitetura mole, em que o curso da linha nos põe em movimento, a bailar no espaço em 
superfícies múltiplas. Por proximidade, o curso da linha nos faz imaginar caminhos, veredas nos territórios da arte. 


Um sobrevoo sobre os territórios 





linguagens artisticas 


Linguagens artísticas. 

Artes visuais, música, teatro, dança, artes audiovisuais constroem-se na inventiva criação de linguagens, elaboradas 
com códigos que se fazem signos artísticos. Artistas, obras e épocas geram linguagens ou cruzamentos e hibridismo 
entre elas, para ultrapassar limites processuais, técnicos, formais, temáticos, poéticos. O estudo das produções artísticas 
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coloca-nos em contato com a singularidade do modo de 
produção da linguagem da arte, seja para a compreensão 
da passagem como, por exemplo, da Arte Moderna para a 
Arte Contemporânea, seja para perceber e compreender as 
diferentes singularidades da linguagem da pintura quan- 
do estamos diante de uma obra de Michelangelo, de Van 
Gogh, de Pollock ou de Paulo Pasta. 

Ao mesmo tempo, o estudo da linguagem da Arte nos 
faz parceiros estéticos quando interpretamos e criamos 
significação para uma obra que olhamos e que nos olha, 
despertando reações, abrindo espaços em nossa percep- 
ção, tocando nossa sensibilidade por meio de seus signos 
artísticos. Por isso que certos saberes, habilidades, sensibi- 
lidades só se formam inventivamente quando feitos expe- 
rimentos nas linguagens artísticas, seja como fazedor ou 
leitor de 


processo 
de criação 


Processo de criação. Muitos são os mitos que cercam a 
criação artística, ancorados principalmente na ideia de ge- 
nialidade e valorização de habilidades manuais específicas. 
O estudo da criação e da invenção artísticas (aqui entendi- 
das como processos) oferece a oportunidade de compreen- 
são do que vem a ser o percurso criador específico do fazer 
de práticas artísticas. Percurso esse que envolve projetos, es- 
boços, estudos, protótipos, diálogos com a matéria, tempo 
de devaneio, de vigília criativa, do fazer sem parar, de ficar 
em silêncio e distante, de viver o caos criador. 

Ao contrário do que se pensa, a criação artística en- 
volve aprendizagem. Todo fazedor de arte forma-se tra- 
balhando em processos de criação, com as informações, 
deformações e formações que os atos de criação propõem 
durante a procura incansável de uma poética pessoal, de 
tal maneira que, enquanto a obra se faz, inventa-se o seu 
próprio modo de fazer. 
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materialidade 


Materialidade. Em todo trabalho de arte sempre há 
combinações de materiais. Cada material dá consistência 
física à obra de arte. O corpo, o movimento do/no corpo, 
como o mármore, a parafina e o feltro, ou o som e o si- 
lêncio são matérias que deixam de ser o que são quando 
sujeitas à prática artística. Em outras palavras, perdem sua 
crueza pela passagem para o simbólico. Matérias são pele 
sobre a carne da obra. A materialidade é, portanto, sígnica, 
uma vez que dá sustento, suporta significação, na mesma 
relação de conteúdo e forma. O estudo da materialida- 
de das produções artísticas aproxima-nos da poética dos 
materiais, do sentido que brota da própria matéria, pela 
sua simbolização. Matéria, procedimentos com a matéria, 
suportes e ferramentas estão envolvidos intrinsecamente. 
Podem, entretanto, ser analisados diferenciadamente, des- 
de que não nos esqueçamos de que “separar a obra da 
sua matéria é impossível. A matéria é insubstituível: a obra 
nasce como adoção de uma matéria e triunfa como matéria 
formada”. (PAREYSON, Luigi. Os problemas da estética. São 
Paulo: Martins Fontes, 1989. p. 60). 


forma-conteúdo 


Forma-conteúdo. Onde se vê a forma, lá está o conteú- 
do. Wassily Kandinsky discute essa questão de modo cer- 
teiro. Para ele, “a forma é a expressão exterior do conteúdo 
interior”. ( KANDINSKY, Vasily. Sobre a questão da forma. 
In: Olhar sobre o passado. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 
p. 118). 

A inseparabilidade da forma e do conteúdo revela 
identidades singulares de signos e sentidos estéticos, de 
expressão e produção. Para Pareyson, “o conteúdo nasce 
como tal no próprio ato em que nasce a forma, e a forma 
não é mais que a expressão acabada do conteúdo”. (PA- 
REYSON, Luigi. Os problemas da Estética. 

O invisível do conteúdo só se torna visível pela forma, 
isto é, pelos próprios elementos que compõem a visualidade, 
a musicalidade, a teatralidade. O estudo desses elementos e 
de sua composição nas práticas artísticas nos leva a aguçar 
o olhar sobre a forma conjugada com a matéria, na procura 
pela expressão ligada aos significados que imprimem cada 
artista, período ou época. Forma e conteúdo são, assim, 
intimamente conectados, inseparáveis, imantados. 
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mediação 
cultural 


Mediação cultural. Museus, galerias, instituições cultu- 
rais, salas de espetáculo e concerto abrigam práticas artísti- 
cas, acolhem apreciadores de arte. Curadores, museólogos, 
encenadores, maestros, cenógrafos, programas de ação 
educativa e todos os segmentos e agentes que envolvem 
uma produção cultural em arte trabalham para ativar cul- 
turalmente a produção artística, viabilizando, sem dúvida, o 
acesso a ela. Medeia-se, pois, de forma sensível e significa- 
tiva para mover o público à experiência estética. 

A experiência estética traduz-se em múltiplas sen- 
sações, percepções, reflexões; às vezes, solitária, em seu 
próprio ritmo; algumas vezes, compartilhada com outros 
numa conversa. O estudo sobre a experiência estética e os 
modos de provocá-la é a tônica da mediação cultural, tanto 
nos bastidores das instituições culturais como no espaço 
da escola, em que o professor, pode-se dizer, é também 
um curador quando privilegia algumas obras e artistas e 
não outros, quando exibe (sem recursos ou com a qualida- 
de necessária) reproduções de obras, quando planeja uma 
visita a uma exposição ou a uma sala de espetáculos ou 
concertos, quando coordena a apresentação de trabalhos 
de seus alunos. 


Patrimônio cultural. Obras de arte que habitam a rua, 
obras de arte que vivem em museus, obras de arte efême- 
ras que são registradas em diferentes mídias, manifesta- 
ções artísticas do povo que são mantidas de geração em 
geração são bens culturais, materiais e imateriais, que se 
oferecem ao nosso olhar. Patrimônio de cada um de nós, 
memória do coletivo; bens culturais que apresentam a his- 
tória humana pelo pensamento estético-artístico, testemu- 
nhando a presença do ser humano, seu fazer estético, suas 
crenças, sua organização, sua cultura. Se destruídos, empo- 
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brecemos. Quando conservados, enriquecemos. Patrimô- 
nio e preservação são, assim, quase sinônimos. O estudo da 
arte tendo como viés a ideia de patrimônio cultural oportu- 
niza a ampliação do olhar acerca da cultura e das heranças 
culturais que marcam e dão referência sobre quem somos. 


Saberes estéticos e culturais. Para conhecer Arte e Cul- 
tura, há saberes que são como estrelas para aclarar o olhar 
ou o pensamento sobre arte. Podemos chegar muito próxi- 
mos ao que já se pensou sobre artistas ou obras de um pe- 
ríodo quando tomamos contato com o discurso da História 
da Arte. Podemos ter um olhar ampliado sobre a expe- 
riência estética e estésica quando apresentados às teorias 
estéticas produzidas pela Filosofia, ou, ainda, sobre a per- 
cepção e a imaginação estética quando olhamos o que a 
Psicologia da Arte tem a nos dizer acerca disso, ou mesmo 
investigar o papel do artista na sociedade pelas questões 
que a Sociologia da Arte nos provoca. Talvez seja na An- 
tropologia da Arte que possamos procurar, por exemplo, 
os sentidos da arte indígena para seu povo; o sentido dos 
signos africanos em suas manifestações artísticas; ou a pró- 
pria multiculturalidade no Brasil tão presente nas estéticas 
do cotidiano. O estudo da Arte por intermédio de campos 
de saberes estéticos e culturais embasa nosso pensamento 
sobre a Arte e seu sistema simbólico ou social, oferecendo 
outras referências para nossa atuação como intérpretes da 
cultura. 

Uma linha aparece no mapa como “zarpando”, indican- 
do potencialidades para novas viagens por outros possíveis 
territórios. 

Sobre a organização dos conteúdos básicos para o 
Ensino Fundamental (Ciclo II) 

Dois territórios estão presentes em cada bimestre do 
Ensino Fundamental Il. Um deles é o foco principal e o ou- 
tro prepara a conexão para o próximo bimestre, quando se 
torna foco. 

Dentre os territórios percorridos destacam-se os de 
Linguagens Artísticas, Forma-Conteúdo e Materialidade 
com mais ênfase. Processos de criação aparecem nos úl- 
timos anos do Ciclo ||, assim como os territórios de Pa- 
trimônio Cultural e Mediação Cultural. Saberes Estéticos e 
Culturais apoiam a sistematização do que foi estudado. 
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Sobre a organização dos conteúdos básicos para o Ensino Médio 

Três territórios estão presentes em cada bimestre do Ensino Médio, sendo um deles o foco principal. Considerando o 
jovem como um produtor cultural, a proposta convida este jovem para olhar o próprio contexto, a cidade e a escola, propon- 
do intervenções, desenvolvendo poéticas em projetos individuais e coletivos, realizando festivais, mostras, exposições etc. 

Dentre os territórios percorridos destacam-se os de Processo de Criação e Linguagens Artísticas com mais ênfase. 
Forma-conteúdo, Mediação Cultural e Patrimônio Cultural também estão presentes, assim como Materialidade. Saberes 
Estéticos e Culturais apoiam a sistematização do que foi estudado. 


Sobre a metodologia de ensino-aprendizagem dos conteúdos básicos 

Metodologicamente, de acordo com os PCN de Arte e o Currículo, o ensino de arte, visto como área de conhecimento 
e linguagem, deverá se dar de forma a articular três eixos metodológicos, a saber: 

* Criação/produção em arte — o fazer artístico. 

* Fruição estética — apreciação significativa da arte e do universo a ela relacionado, leitura, crítica. 

* Reflexão: a arte como produto da história e da multiplicidade de culturas. 

Esses três eixos metodológicos, presentes na proposta triangular de Ana Mae Barbosa, articulam-se com a fundamen- 
tação filosófica da proposta com a concepção dos territórios de Arte e Cultura, que abrem possibilidades para o mergulho 
em conceitos, conteúdos e experiências estéticas nas linguagens da Arte, colocando-a como objeto de estudo. 


Sobre os subsídios para implantação do Currículo proposto 

Arte como objeto de estudo no contexto escolar, por meio de uma cartografia, é a ideia que impulsiona os caminhos 
traçados para o Caderno do Professor e para o Caderno do Aluno, orientando os processos educativos em Arte da 5a sé- 
rie/60 ano do Ensino Fundamental à 2a série do Ensino Médio. 

Sobre a organização das grades curriculares (série/ano por bimestre): conteúdos associados a habilidades 

Desse modo, partindo da composição do mapa dos territórios da Arte, é que apresentamos a seguir os conteúdos e ha- 
bilidades por bimestre. Os conteúdos traçados no presente Currículo serão estudados com ênfase na linguagem artística da 
formação do professor, sendo as demais linguagens apresentadas contempladas no processo educativo durante o ano letivo. 


QUADRO DE CONTEÚDOS E HABILIDADES EM ARTES 





5º série/6º ano do Ensino Fundamental 





Conteúdos 


A tridimensionalidade nas linguagens artísticas 





“e Unguaçens artslicar 
. e, 


na 


forma-conteudo í q 


Diferenciação entre o espaço bi e o tridimensional 


1º Bimestre 


e O som no espaço: melodia-ntmo 
e Formas do espaço teatral e sua relação com o corpo dos atores 


e Forma tridimensional do corpo em movimento, com ênfase nos eixos vertical (altura), 
horizontal (lateralidade) e sagital (profundidade) 


Espera-se que ao completar este bimestre os alunos desenvolvam as seguintes habilidades 
e Estabelecer diferendações entre o espaço bi e o tridimensional 
e Reconhecer e interpretar a linguagem tridimensional em produções artísticas 


e Operar com a tridimensionalidade na criação de ideias na linguagem da Arte 
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5 série/6º ano do Ensino Fundamental 














Conteúdos 
O espaço no território das linguagens artísticas 








e Escultura, assemblage, ready-made, parangolé, objeto, instalação, intervenções urbanas, 
site specific, land art, web art etc. 


* Cenografia e a cena contemporânea; topologia de cena 
* Linguagem das danças clássica, moderna e contemporânea 
e A mesma melodia em diferentes harmonizações, densidade e intensidade 


e À dimensão artística do espaço no decorrer dos tempos. percursos de pesquisa na História 
da Arte 






Habilidades 
Espera-se que ao completar este bimestre os alunos desenvolvam as seguintes habilidades: 





e Reconhecer, interpretar e estabelecer diferenciações entre as linguagens artísticas tendo o 
espaço como foco 


e Analisar a percepção visual, a sonora, a espacial e a cinestésica na leitura e na criação de 
ideias na linguagem da Arte 


e Operar o pensamento analítico na distinção dos modos de utilizar o espaço nas diferentes 
linguagens da Arte no decorrer do tempo 
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Sa série/6º ano do Ensino Fundamental 


Conteúdos 





Luz: suporte, ferramenta e matéria pulsante na Arte 


“ O caro e o escuro, a sombra ea luz, o foco, a atmosfera e a luz na construção de sentido 








* A luzea contreluz na dança, no tealro e nas artes visuais 


& luz e a sombra no teatro de sombras 


* Bimestre 


* O som em diferentes espaços, estersofonia e gravação bináurea 
“ às relações entre luz e cor, a dimensão simbólica da luz e da cor 
* & materialidade da luz nas linguagens artísticas 
Habilidades 
Espera-se que ao completar este bimestre 05 alunos desenvolvam as seguintes habilidades: 


* Operar a luz como elemento, ferramenta e maténa presente nas diferentes 
linguagens artisticas. 


“Identificar a dimensão simbólica da luz como geradora de sentido e de múltiplas 
sigruticações na árte 


* Reconhecer luz e sombra como qualidade estética e expressa na obra de ane 


“ Distinguir a sonoridade provocada por tontes distintas 
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Professor de Educação Básica Il - Artes 


5a série/6º ano do Ensino Fundamental 
Conteúdos 
Olhares sobre a matéria da arte 


* Corpos perceptivos; improvisação, intuição, imaginação cnadora, coleta sensorial, vigília 
cnativa; repertório pessoal e cultural; poética pessoal; pensamento visual; pensamento 
corporal e cinestésico; pensamento musical 


e Percurso de experimentação: perseguir ideias; esboços; séries; cadernos de anotações; 


estudo e pesquisa; apropriações; combinações; processo colaborativo 
* O corpo e a voz coma suporte e matéria da arte 
* Conceitos, procedimentos e conteúdos mvestigados durante o ano 
Habilidades 


Espera-se que ao completar este bimestre os alunos desenvolvam as seguintes habilidades: 


e Manejar e utilizar suportes, ferramentas e materiais em processos de criação em arte 


e Experimentar e reconhecer as potencialidades do corpo como suporte e matéria das 
artes cênicas 


e Expermentar e reconhecer as potencialidades da voz como suporte e matéria da música 


* identificar conceitos e procedimentos estudados e experimentados em Arte durante o 
ano letvo 
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NNWWW 


6º série/7: ano do Ensino Fundamental 


Conteúdos 





O desenho e a potencialidade do registro nas linguagens artísticas 








“ Desenho de observação, de memóra, de imaginação, o desenho como esboça, o desenho 
came obra 


« Desenho de cenáno, planta baixa como desenho do espaço cênico, desenho como croqui 
de fegurino 





* Desenho coreográfio que a olho vê 
= Parituras não convendionais 


* À linha e a forma como elemento e registra nas linguagens artísticas 


Espera-se que ao completar este bimestre 05 alunos desenvolzam as Seguintes habilidades: 


“ Distinguir e utilizar conceitos sobre a linguagem do desenho e suas conexões com as 
diterentes linguagens artísticas 


* Relacionar e interpretar as potencialidades do desenho como registro 


* Considerar o desenho como medo de pensar, perceber, observar. imaginar, projetar e 
expressar-se nas diferentes linguagens artísticas 
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2º Bimestre 





Professor de Educação Básica Il - Artes 


6a série/72 ano do Ensino Fundamental 





Conteúdos 


A forma como elemento e registro na arte 





malerra 
Práticas e icsBaatdh 


E 


* à linha como um dos elementos formais da visualidade 


“O desenho e a manipulação de marionetes, teatro de animação, teatro de bonecos, 
mamulengo; a forma tornando visivel a smgulandade da personagem 


= A forma como regastro: notações em dança E em música 
* A dimensão artistica da torma no decorrer dos tempos 


Habilidades 


Espera-se que ao completar este bimestre 05 alunos desenvolvam as segumntes habilidades: 
* Lera forma e suas potenciais significações nas diversas linguagens da Arte 


“Interpretar e relacionar as potencialidades da forma como elemento básico das 
linguagens artísticas 


* Operar com a forma para tornar visíveis ideias nas diferentes linguagens da Arte 


= Cperar com a forma na criação de notações na dança e na múgea 
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3º Bimestre 





Professor de Educação Básica Il - Artes 


6: série/7: ano do Ensino Fundamental 


Conteúdos 





O “transformar” matérico em materialidade na arte 


* 4 apropriação de matéria e ferramentas no fazer arte 
“ 4 produção de instrumentos e a matenslidade do timbre 
* à qualidade do movimento do corpo que dança: espaço, tempo, força, ritmo 


* Os objetos do cotidiana; as relações entre matéria, forma simbélica e imaginário poético 
na teatro de objetos 


“O papel como matéria: colagem, papelagem, papel machê 
= As linguagens da arte: ampliações de referências a partir do diálogo com a materialidade 


Habilidades 


Espera-se que ao completar este bimestre 05 alunos desenvolvam as seguintes habilidades: 


* Produzir trabalhos partindo de diálogos =exploratórios entre matérias, ferramentas & 
linguagens artísticas 


= Investigar matérias e ferramentas em obras de artistas, de várias modalidades artsticas, 
em tempos diversos 


“ Reconhecer e utilizar a matéria e as ferramentas na construção poética como 
materialidade da obra de arte 


“ Ciperar com diferentes materralidades, fazendo relações entre forma e imaginário poético 
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Professor de Educação Básica Il - Artes 


6º série/7º ano do Ensino Fundamental 





Conteúdos 


Experimentação: uma fresta para respirar o poético 





* improvisação, acaso, ludicidade, espontaneidade 

= Corpos perceptivos, Intuição, acaso, Imaginação criadora, coleta sensorial, vigília catna, 
repertório pessoal e cultural, poética pessoal, pensamentos visual, musical, corporal 
E emestásico 


= Percurso de experimentação, perseguir ideias, esboços, sáries, cadernos de anotação, 
estudo e pesquisa, apropriações, combinações, processo coletro e colaborativo 


* Linguagere da Árte e procedimentos criativos de experimentação 


= Conceitos, procedimentos e conteúdos investigados durante o ano letivo 


| Habilidades 


Espera-se que ao completar este bimestre 05 alunos desenvolvam as segumtes habilidades: 
* Distinguir, nos processos de criação, = construção de linguagem da Arte por meio da 
improvisação, do acaso, da intuição, da ação lúdica e do espontâneo 


= Operar Com percursos de experimentação nos processos de criação de 
linguagens artísticas 


* Identificar conceitos e procedimentos estudados e experimentados em arte durante O 
ano letrvo 
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1º Bimestre 


Fonte 





Professor de Educação Básica Il - Artes 


7a série/8º ano do Ensino Fundamental 


Conteúdos 


O suporte na materialidade da arte 











Habilidades 




















Diferenciação, na música, entre instrumentos tradicionais e instrumentos elétricos e 
eletrônicos; samplers, música no computador, sintetizadores 


O corpo como suporte físico da dança; leveza; peso; flexões; ntmos, olbyetos cêrecos 


O corpo como suporte fisico do teatro; a ação fExa como elemento da expressividade 
no palco 


Diferenciação entre suportes tradicionais, não convencionais, imatenais; suporte flexivel ou 
rigido; xerox; computador; grandes formatos; corpo 


Espera-se que ao completar este bimestre 05 alunos desenvolvam as seguintes habilidades: 


Interpretar e relacionar, na leitura de obras de arte, a diferenciação de suportes 
convencionais, não convencionais e imateriais usados no fazer arte 


Manejar diferentes suportes na criação de ideias na linguagem da Arte 


Reconhecer e utilizar O suporte como matéria de construção poética na materiahdade da 
obra de arte 


Distiregquir suportes materiais e imateriais nas produções artsficas 


SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Currículo do Estado de São Paulo: arte. In: . Currículo do Estado de 
São Paulo: linguagens, códigos e suas tecnologias. 2. ed. São Paulo: SE, 2012. p. 27- 29, 187-222. 
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Professor de Educação Básica Il - Artes 


Questões 


01. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Bási- 
ca II - Artes — VUNESP/2012) Os artistas professores que 
chegaram ao Brasil com a Missão Francesa eram tributários 
do neoclassicismo, para o qual o desenho era 

(A) identificado à concreção de um objeto. 

(B) projeto mental. 

(C) organização racional. 

(D) registro gráfico, manifestação de formas em duas 
dimensões. 

(E) sem valor artístico. 


02. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
Il - Artes - VUNESP/2012) O conceito de "pensamento 
visual” foi elaborado por 

(A) Viktor Lowenfeld. 
(B) Herbert Read. 
(C) Rhoda Kellog. 
(D) Nancy Smith. 
(E) Rudolf Arnheim. 


03. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Bási- 
ca II - Artes - VUNESP/2012) As teorias da interpretação 
contemporâneas, como a semiologia, semiótica, decons- 
trucionismo, feminismo, têm em comum a 

(A) origem a partir da filosofia francesa. 

(B) ênfase no contexto cultural. 

(C) elaboração a partir da década de 70. 

(D) não inserção na universidade. 

(E) origem a partir do pragmatismo norte-americano. 

04. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
II - Artes - VUNESP/2012) Para Hernandez, a arte na edu- 
cação para a compreensão tem como objetivo 

(A) evidenciar a trajetória percorrida pelos olhares em 
torno das representações visuais das diferentes culturas 
para com elas confrontar os estudantes. 

(B) desenvolver uma habilidade de reprodução ou de 
interpretação a partir de um código visual. 

(C) desenvolver uma atitude liberadora de modo a pro- 
porcionar ferramentas de comunicação com o mundo. 

(D) reconhecer os códigos analíticos nas imagens está- 
ticas e em movimento. 

(E) o domínio, por parte do aluno, das ferramentas de 
elaboração de imagens para o campo visual. 


05. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
II - Artes — VUNESP/2012) “A partir das políticas públicas 
constituídas para garantir o direito de acesso e permanên- 
cia de alunos com deficiência na rede regular de ensino, 
cresceu o número de matrículas de alunos com deficiência 
nas escolas, predominantemente a partir da municipali- 
zação do ensino fundamental.” A situação apontada por 
Reilly propõe para o campo educacional em arte 

(A) campanhas para a alteração das políticas públicas 
que fixem os alunos com necessidades especiais em insti- 
tuições específicas. 
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(B) a organização e formação em nível de doutorado 
para os professores de modo a poder atender a demanda. 

(C) que inicialmente se incentivem pesquisas em nível 
de mestrado e doutorado para que depois se pense a for- 
mação de professores. 

(D) uma urgente atualização das licenciaturas em arte 
de modo a instrumentalizar os futuros professores desde 
seus estágios para o contexto apresentado. 

(E) que os professores interessados no campo da edu- 
cação para a inclusão realizem sua formação fora do Brasil. 


06. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
Il - Artes - VUNESP/2012) Barbosa aponta uma triangula- 
ção na gênese da proposta triangular para o ensino de arte. 
Para a autora, a proposta foi sistematizada a partir de três 
outras abordagens, que são: 

(A) Escuelas al Aire Libre (México), Critical Studies(In- 
glaterra) e o Disciplined based Art Education — DBAE (Es- 
tados Unidos). 

(B) Escuelas al Aire Libre (México), Parâmetros Curri- 
culares Nacionais — PCN (Brasil) e o Disciplined based Art 
Education — DBAE (Estados Unidos). 

(C) Critical Studies (Inglaterra), Disciplined based Art 
Education — DBAE (Estados Unidos) e Parâmetros Curricula- 
res Nacionais — PCN (Brasil). 

(D) Reader Response (Estados Unidos), Disciplined ba- 
sed Art Education — DBAE (Estados Unidos) e Parâmetros 
Curriculares Nacionais — PCN (Brasil). 

(E) Reader Response (Estados Unidos), Parâmetros Cur- 
riculares Nacionais = PCN (Brasil) e o Movimento Escolinha 
de Arte do Brasil (Brasil). 


07. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
II - Artes —- VUNESP/2012) O Brasil abrigou trabalhos pio- 
neiros no campo da arte e inclusão. A partir de 1930, em 
Belo Horizonte, professores eram formados para atender 
pessoas com necessidades especiais. O trabalho funda- 
mentado a partir do escolanovismo enfatizava a importân- 
cia da arte, com programas de exercícios de desenho, tra- 
balhos manuais e canto. O protagonista desse processo, o 
primeiro a tentar assegurar o conteúdo da arte no currículo 
da educação especial, foi 

(A) Ana Mae Barbosa. 
B) Augusto Rodrigues. 
C) Lucia Alencastro Valentim. 
D) Margareth Spencer. 
E) Helena Antipoff. 


== Spa 


08. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
Il - Artes - VUNESP/2012) Ecyla Castanheira Brandão e 
Sigrid Porto de Barros organizaram os primeiros serviços 
educativos em museus no Brasil, durante a década de (A) 
1920, em São Paulo. 

(B) 1940, no Rio de Janeiro. 

(C) 1950, no Rio de Janeiro. 

(D) 1960, em São Paulo. 

(E) 1970, no Rio de Janeiro. 
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Professor de Educação Básica Il - Artes 


09. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
Il - Artes - VUNESP/2012) São pioneiros mundiais da mo- 
derna arte-educação em museus: 

(A) Museu de Arte Contemporânea da USP e Modern 
Art Museum (NY). 

(B) Museu Lasar Segall (SP) e Museu de Arte Moderna 
(SP). 

(C) Museu de Cleveland e Vitoria and Albert Museum 
(Londres). 

(D) Museu de Cleveland e Modern Art Museum (NY). 

(E) Museu Guggenheim (NY) e Vitoria and Albert Mu- 
seum (Londres). 


10. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
II - Artes — VUNESP/2012) Quando se propõe um currícu- 
lo cuja prioridade é o domínio dos elementos formais das 
imagens e o estudo das leis de composição que articulam 
tais elementos no âmbito físico da imagem, verifica-se um 
currículo orientado pela noção de ensino da arte como (A) 
expressão. 

(B) linguagem. 

(C) liberação. 

(D) criatividade. 

(E) compreensão. 


11. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Bási- 
ca II - Artes - VUNESP/2012) Ao propor uma atividade 
de leitura de obra, o professor indica um roteiro no qual 
os alunos descrevem a obra, analisa as relações entre os 
elementos apontados, interpreta a obra e, por fim, esta- 
belecem critérios de juízo para avaliar aquela produção. A 
atividade proposta utiliza o processo criado por 

(A) Marjorie e Robert Wilson. 

(B) Viktor Lowenfeld. 
(C) Abigail Housen. 

(D) Michael Parsons. 
(E) Edmund Feldman. 

12. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
Il - Artes —- VUNESP/2012) "Utiliza o pensamento visual, 
simbolizando seu sentir/pensar através das diversas mo- 
dalidades expressivas das artes visuais? Como experimenta 
os códigos da linguagem visual? Como organiza o espaço? 
Utiliza-se tanto do bidimensional como do tridimensional? 
De que forma trabalha as cores? Cria cores novas? Elabo- 
ra novas formas? Texturas? Como utiliza o material? Como 
representa o movimento, a profundidade, a perspectiva, a 
proporção, a deformação?”. 

O texto exemplifica uma série de perguntas que o pro- 
fessor faz no momento da avaliação em relação ao apren- 
diz no que diz respeito a(ao) (A) criação/produção. 

(B) percepção/análise. 

(C) processo/percepção. 

(D) percepção/produção. 

(E) criação/análise. 

13. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Bási- 
ca Il - Artes — VUNESP/2012) Ao apresentar os inúme- 
ros estudos realizados por Pablo Picasso sobre a obra “Las 
Meninas”, de Velazquez, o professor está exemplificando o 
procedimento (A) da cópia. 
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(B) da intertextualidade implícita. 
(C) da intertextualidade explícita. 
(D) do ready made. 

(E) da contextualização. 

14. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
II - Artes - VUNESP/2012) Barbosa propõe que o ensi- 
no de arte na pós-modernidade implica contextualização 
e análise interpretativa, integradas ao trabalho de constru- 
ção plástica. Assim, ao observar obras de arte e ser estimu- 
lado pelo professor a escolher uma delas como suporte de 
seu trabalho plástico, a avaliação do professor 

(A) deve exigir uma cópia fiel porque a obra observada 
é modelo de representação a ser apreendido. 

(B) não deve exigir uma representação fiel, pois a obra 
observada é suporte interpretativo e não modelo para có- 
pia. 

(C) não deve exigir uma representação fiel, pois hoje 
em dia os alunos não têm paciência para o desenvolvimen- 
to de trabalhos manuais. 

(D) deve exigir uma cópia fiel porque as tecnologias da 
contemporaneidade assim o permitem. 

(E) não deve exigir uma representação fiel porque o 
original foi realizado por um adulto. 


15. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
Il - Artes - VUNESP/2012) “Ai que coisa mais feia! Nem de 
presente eu não queria isso. Não gosto. Acho muito violen- 
to este quadro. As cores são horríveis. Só fala de violência. 
Acho que o artista teve dificuldade para pintar isto, pois es- 
tava sofrendo com alguma coisa. A própria linha é violenta. 
É uma loucura. Não colocaria na minha sala nem morta, 
nem que valesse milhões”. Essas afirmações são de uma 
mulher de cinquenta anos ao observar uma reprodução de 
Guernica, de Picasso. Do ponto de vista da classificação dos 
estágios da compreensão estética — proposta por Abigail 
Housen — as afirmações caracterizam o estágio 

(A) narrativo. 
B) construtivo. 
C) classificativo. 
D) interpretativo. 
E) recriativo. 


e 


16. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
Il - Artes - VUNESP/2012) Barbosa aponta a influência de 
John Dewey de forma isolada em vários autores e profes- 
sores atuantes no Brasil. Além disso, sua influência se evi- 
dencia de forma profunda (A) no movimento Escola Nova. 

(B) na Pedagogia Tradicional. 

(C) na Pedagogia Tecnicista. 

(D) nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

(E) no Exame Nacional do Ensino Médio. 


17. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
II - Artes - VUNESP/2012) Ao analisar a pintura de Tarsila 
do Amaral, “A Negra” (1923), Ana Mae Barbosa alinha os 
procedimentos e o tratamento estético presente na obra 
(Tarsila do Amaral, A negra. 1923) 
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) ao Colonialismo. 

) ao Pós-Colonialismo. 
) à Antropofagia. 

) ao Feminismo. 

E) ao Situacionismo. 


18. (Pref. Suzano/SP - Professor de Educação Básica 
Il - Artes —- VUNESP/2012) Pablo Picasso conservou, de 
forma cuidadosa, e organizou, de forma cronológica, a ex- 
tensa série de estudos (desenhos, gravuras, pinturas) para 
a execução do mural de Guernica. O material permite que 
interessados acompanhem o processo de constituição da 
obra. A história do mural tem função objetiva e documen- 
tal de (A) relembrar a participação espanhola na Primeira 
Guerra. 

(B) evocar a memória frente ao bombardeio nazista na 
cidade espanhola. 

(C) relembrar as disputas territoriais entre diferentes 
grupos espanhóis. 

(D) homenagear as vítimas da gripe espanhola. 

(E) homenagear as vítimas dos atentados terroristas na 
Espanha. 


Gabarito 
01. 
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